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c  Ao  art.  372.  Supprimam-sc  as  palavras  sempre  o  mna, 
«  Âo  art.  763.  Supprima-se a  palavra  ne^.» 

(Emefidas  approvadas  pela  Gamara  dos  Deputados.) 

Tanto  que  me  vieram  ter  ás  mãos,  em  dias  do  mez  passado,  os  oito  volumes  da 
commissão  especial  do  código  civil  na  camará  dos  deputados,  correndo  avidamente 
ao  projecto,  que  aos  votos  desta  se  ia  submetter,  para  logo  me  impressionou  a  negli* 
gencia,  a  quo  a  preoccupacão  dos  grandes  problemas  resolvidos  naquelle  traballio  abando- 
nara a  soa  forma.  A  cada  passo  entre  o  meu  espirito  e  o  do  legislador  .se  interpunha  elia 
como  um  véu,  um  diversorio,  ou  um  tropeço.  Em  voz  do  vetiiculo  cláro,  diaphaoo  o 
exacto,  onde  se  destaque  a  idéa,  como  na  luz  as  imagens  exieriores,  dir-se-ia  ás  vezos 
um  tecido  espesso,  destinado  a  occultal-a,  attrahindo  para  as  obscuridades,  os  caprit^liod 
e  as  manclias  do  sou  envoltório  a  attonção  dos  estudiosos.  Quando  a  phrase  é  simples  e 
pura,  atravcz  delia  penetra  diroitamente  a  intelligencia  ao  encontro  do  pensamento 
escripto.  Mas,  se  ello  se  desvia  da  expressão  natural  e  correcta,  forçosamente  se  lianle 
transformar  a  leitura  em  tedioso  esforgo  de  critica  e  decifração,  a  que  a  redacç&o  das  Leis 
nâo  deva  expôi-as,  se  as  quer  entendidas  eobedeoidas. 

Aos  meus  primeiros  reparos,  suppuz  não  passassem  do  leves  e  raras  jacas  na  superficio 
de  immensa  gemma  despolida.  Mas  tanto  se  repetiam,  que  principiei  a,  assignalal-^as 
para  orientação  minha,  o  afinal  não  sei  se  houve  pagina  da  brochura,  pnde  não  tivesse 
que  notar.  Gompreliendi  então  que  ao  trabalho  jurídico,  vasto  e  notável,*  bom  que  defei* 
taoflo  e  incompleto,  da  camará  trionnal,  estava  por  dar  ainda,  quasi  inteiramente,,  a 
]nãod'obra  literária.  A  revisão  pelo  senado  não  poderia  evitar  esse  accrescipio  de,tarefa, 
M9  quixesse  produzir  obra,  que  servisse  ao  paiz,  e  honrasse*  o  congresso.  Nessa  persuasão, 
mo  antocipoi  á  corapoteucia  do  outros,  quo  melhor  o  fariam.  Ksimiso  mo  do  audácia 
U/nanha  a  boa  intenção,  que  n3i'a  inspirou.  Querendo  com  amor  o  idioma,  que  falíamos, 
Joeii  carinho  habitual  por  elle  uaturalmonte  me  levava  a  encarar  com  cuidado  esta  fácu 
do  assumpto,  Era  um  encargo  de  segunda  ordem,  apezar  da  ^ua  relevância,  mas  árido  e 
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fastioso,  cuja  distribuição  a  outros  viria  dilatar  o  termo  da  aspiração  cara  á  maioria 
dos  nossos  legisladores,  embaraçando  e  delongando  a  votação  do  projecto.  Na  esponta* 
neidade,  pois,  com  quo  a  ollo  me  abalancei,  não  sa  ha-do  ver,  era  boa  fé,  senão  zelo 
polo  bom  êxito  de  uma  omproz  \,  quo  se  deve  fazer  nacional  mediante  o  concurso  de 
todas  as  vontades  úteis. 

Se  de  mim  dependesse  dar  á  representação  nacional  mais  dois  annos,  pelo  menos,  de 
folga  para  o  desempenho  desta  missão,  ensanchando  o  prazo  á  commissão  do  senado 
ató  ao  anno  que  vem,  eu  não  hesititria;  porque  não  acredito  quo  de  outro  modo 
nos  saiamos  satisfeitos  de  tão  difflcil  commettimento.  Não  estando  em  minhas  mãos, 
porém,  conter  a  poderosa  corrente  ciliciai,  e  obrigal-a  a  esperar,  antes  quero,  em  voz 
•de  perder  esforços  numa  resistência  inútil, coUaborar  lealmente,  cora  o  pouco  que  posso, 
para  a  obtenção  de  algum  resultado  tolerável. 

Já  se  vê  quo   nesta  iniciativa  não  tenho  em  mente  desfazer  nos  serviços  da   com- 
missão legislativa,  quo  nos  precedeu.  Não  participo  da  indignação,  ou  do  desprezo,  com 
que  muitos  os  têm  fulminado.    Antos  me  parece  que  como  base  á.  revisão,  per  quo  vao 
passar   nesta  casa    do  cong/csso,  nos  merecem  toda  a   estima  e    respeito.   Entre  vários 
outros    collaboradores  de  alto    merecimento,  duas  culminantes  sumraidades  jurídicas, 
representando  aliás  tendências  oppostas,  o  sr.   Clóvis  Beviláqua  o  o  sr.  Andrade  Figueira, 
impuzeram  o  cunho  do  seu  saberão  projecto;  e,  bem  quo  ambos  saisáem  malcontentes  de 
uma  solução,  que  não  podia  satisfazer  cabalmente  a  um  e  outro,  força  é  que  de  tal  coope- 
ração resultassem  valiosos  fructos.    Se   daquclle  antagonismo   entro    os  dois  principaes 
collaboradores  houverem  derivado  contradições,  cumprirá  corrigil-as.  Mas  uma  codificação 
não  pode  ser  expressão  absoluta  do  um  systema,  victoria  exclusiva  de  uma  escola.  Toda 
obra  de  legislação  em  grande  escala  ha-do  ser  obra  de  transacção.   Do   ponto  de  vista 
de  cada  theoria  extrema,  tudo  o  que  por  olla  se  não  moldar  servilmente,   incorrerá  nas 
suas  invectivas.  Radical,  o  código  seria  monstruoso  para  os  reaccionários.    Reaccionário, 
passaria  por  monstruoso  entre  os  radicaes.    E,  não  podendo  ser,  a  um  tempo,  reaccionário 
e  radical,  será  necessariamente  monstruoso  ao.^  olhos  dos  radicaes   c    dos  reaccionários. 
Destes  escolhos  não  ha  fugir. 

Buscou  a  commissão  da  outra  camará  solver  o  conflicto,  até  onde  llie  ora  possível 
nos  estreitos  limites  de  tempo  que  se  traçara.  Mas  nelles  não  podia  caber  tudo.  A  cele- 
ridade, com  que  alli  se  ultimou  uma  faina  sem  exemplo  em  nossos  annaes  parlamen- 
tares, votando,  quasi  sem  debate,  centenas  de  emendas,  não  dava  grande  espaço  á  ma- 
turação das  idéas.  Onde,  portanto,  o  vagar  para  o  trabalho  de  lima,  para  a  severa  mol- 
dagem das  fórmulas  numa  lingua  adequada,  elegante  e  s  gura? 

Bem  sei  que,  em  rápido  excurso  ao  Norte,  o  digno  presidente  djiqucUa  com- 
missão, portador  solicito  do  trabalho  por  ella  adoptado,  o  submetteu  ao  esmeril  de 
um  grammatico  illustre.  Conheço  e  acato  essa  autoridade,  que  tenho  a  fortuna  do  consi- 
derar entre  os  meus  primeiros  e  melhores  mestres,  contando-me,  ainda  hoje,  entro 
os  seus  discípulos  mais  reverentes.  Mas  para  a  empreitada  apenas  lhe  deram  alguns  dias; 
e,  em  tão  acanhado  lapiode  tempo,  não  seria  possível,  a  quem  quer  que  fosse,  reduzir 
a  vernáculo  sofft^ivel,  desbastar,  cepilhar,  brunir  uma  estructura  legislativa  de  quasi 
dois  mil  artigos,  onde  a- violência  da  rapidez  na  prndueção  intellectnal  obrigarão  le- 
gislador a  descurar  o  lavor  literário,  não  menos  essencial  á  duração  das  leis  que  á  das 
demais  obras  do  entendiniento.  De  quanto  melhorou,  transitando  pelas  mãos  do  sábio  e 
laborioso  philologo,  a  linguagem  do  projecto,  bem  se  poderá  julgar  pelos  vestígios,  que 
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ainda  lho  rastam,  de  incorrecção  e  desalinho.  Era  taos  casos  muito  deixa  semin^ 
fazer  a  emenda  inicial.  Ao  primeiro  passar  do  retocador,  caem  apenas  as  rebarbas  mais 
grossas.  O  lavor  artistico  demanda  mais  pausa,"  não  se  obtendo  senão  a  poder  de  tempo, 
estudo  o  mimo . 

Para  bem  r(ídif<ir  leis,  de  mais  a  mais,  não  basta  graramaticar  proficientemente. 
A  grammatica  não  é  a  língua.  O  alinho  grammatical  não  passa  de  condição  elementar 
D06  eiames  de  primeiras  letras.  Mas  o  escrever  requer  ainda  outras  qualidades  ;  o,  se  so 
tracta  de  leis,  naquelle  que  lhes  der  forma  so  hão-de  juntar  aos  dotes  do  escriptor  os  do 
jurista,  rara  vez  alliados  na  mesma  pessoa.  São  as  codificações  monumentos  destinados  á 
longevidade  secular;  e  só  o  influxo  da  arte  communica  durabilidade  á  escripta  humana, 
só  eile  marmoriza  o  papel,  o  transforma  a  penna  em  escopro.  Necessário  é,  portanto, 
qae,  -nessas  grandes  formações  jurídicas,  a  crystallização  legislativa  apresente  a  simpli- 
cidade, a  limpidez  e  a  transparência  das  mais  puras  formas  da  linguagem,  das  expressões 
mais  clássicas  do  pensamento.  Dir-se  á  que  ponho  demasiado  longe,  alto  em  demasia,  a 
meta,  que  a  sublimo  a  um  ideal  praticamente  irrealizável.  Mas  eu  não  ex\jo  que 
egiialemos  essa  períbição  custosa  e  rara.  Basta  que,  ao  menos,  delia  nos  acerquemos, 
não  a  podendo  alcançar: 'que  a  lei  não  seja  imprecisa,  obscura,  manca,  disforme,  solocista. 
Porque,  se  não  tem  vernaculidade,  clareza,  concisão,  energia,  não  se  entende,  não  se 
impõe,  não  impera :  falta  ás  regras  da  sua  intellígencia,  do  sou  decoro,  de  sua  magestade. 

Bem  sei  que  não  sou  eu  o  idóneo,  para  b3neficiar  o  projecto  com  o  que,  por  este  lado, 
lhe  mingua.  Mas,  como  o  não  vejo  considerado  por  outros,  pelos  mais  capazes,  atrevi-me, 
em  falta  de  melhor,  a  essa  faliga  insana  e  desdenhada.  Aífrontandoa  resolutamente, 
segui,  de  lim  a  outro  extremo,  phrase  a  phrase,  vocábulo  a  vocábulo,  todo  o  projecto  do 
código  civil.  Depois  de  esboçar,  nas  entrelinhas  e  á  margem  do  impresso,  a  minha 
reviâo,  lancei-a  separadamente  por  es^ripto,  ponio  em  cotejo,  lado  a  lado,  com  o  texto 
original,  as  modificações  por  mim  ai  vidradas.  Mas  era  mister  ainda  justifical-as.  -Todas  ? 
Não  podia  ser.  As  mais  das  vezos  são  de  evidencia  immediata.  Seria,  demais,  incom- 
portável o  esforço,  além  de  exc3ssivoo  esperdicio  de  tempo  e  espaço.  Dsixei,  pois,  que 
as  de  primeira  intuição  por  si  mesmas  se  explicassem,  limitando-rae  a  commentar,  em 
notas  sobpostas  a  alguns  artigos,  os  cisos  mais  est^^anhos,  mais  curiosos,  mais  typicos, 
mais  favoráveis  á  minha  thesedeque  a  roincção  do  projecto  ne^ossiti  impreterivelmente 
de  uma  revisão  geral. 

Destas  á\i\s  fzices,  contrapostas  pigini  a  pagina,  so  compõe  este  meu  trabalho  preli- 
minar. Antes,  porém,do  o  submetter  ã  vossa  apreciação,  convirá  esboçar-lhe  o  transumpto 
nalgumas  linhas  acceituadas,  que  vos  dôjm,  no  m;vis  breve  escorço,  o  relevo  da  imper- 
feição arguida  e  da  substituição  proposta. 

Seguramente  o  que  maior  admiração  terá  causado,  nas  minhas  tncrepações  literárias 
ao  projecto,  ô  a  de  peccar  até  contra  preceitos  grammaticaes.  Ter-me-ia  enganado? 
Estarei  calumniando?  Não.  Yode  o  art.  204,  §  4»:  «Este  registro  fará  retrotrahir  os 
effeitos  do  casamento.  >  Lede  o  art.  539:  «  A  inscripção,  que  retrotrae  á  data  da  pre- 
nota^.  >  E  o  art.  627:  €  A  transferencia,  que  retrotrae  ao  momento  da  tradição.  > 
^«empre  o  verbo  retrotrahir  na  forma  intransitiva,  ou  neutra.  Qra  fácil  é  verificar,  em 
qualquer  diccionarlo,  que  retrotrahir,  synonimo  do  retrahir,  só  tem  a  voz  activa.  Tomae 
o  art.  477,  §  1<».  Ahi  vos  deparará  o  texto  «os  interessados  d  succeassão provisória >, 
ootra  expressão  barbarisonante,  com  que  nunca  me  encontrei.  Deleixo  egual  revê  o 
art.  372,  nas  palavraa:   «  Pode  ser  contestada  por  qualquer  pessoa,  quo  para  isso  tenha 
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justo  interesse. w  Iiitorosse  ew,  ou  interesso  por,  s5o  locuções  do  uso  quotidiano.  Mas 
onde  JA  so  viu  interesse  a,  ou  interesse  para  algfurua  coisa  ?  O  art.  593,  §  5«,  essp  então 
barbariza  grossoiramnntn,  dizendo:  «As  cercas  marginaes  das  vias  publicas  sorao  feitas 
o  coiiservadas  p(4a  administração,  a  quom  incumbir  as  mesmas  vias,i^  Sondo  o  verbo 
incumbir  aqui  regido  por  um  nome  no  plural,  vias,  toda  a  gente  diria  incumbirem.  S{»r;í 
simplesmento  descuido?  liem  o  croLo.  Mas  ni^m  por  involuntário,  deixa  o  solecismo  do 
sor  solecismo.  A\6m  do  que  a  loi  nõ,o  tom  erratas.  Seus  desacertos  não  admíttem 
]>emodío:  são  peccados  lapidares. 

Mas  continuemos.  Tomem  os  dignos  membros  da  commissao  o  art.  073:  «  Não  con- 
stituem direito  autoral,  para  gosarem  de  garantia,  os  oscriptos  proliibidos.  »  A  íorma 
logitima  seria  :  «  Não  constituem,  para  gosar.>  (•)  Attentera  depois  no  art.  767,  n.  IV: 
€  A  divida  considora-se  vencida  pelo  porecimonto  do  objecto  da  garantia  que  estiver 
seguro,  ou  pelo  qual  responder  terceiro  pela  indemnização  .^^  Esta  oração  6  absolutamente 
írrcgivol.  Advirtam  agora  no  art.  877:  cFelta  a  escolha,  regerá  o  disposto  no  artigo 
anterior.»  Esto  regerá  exige  complemento  objectivo;  porque  o  verbo  reger  não  6  neutro. 
Outro  verbo  activo,  portanto,  que  o  projecto  converto  em  intransitivo.  No  art»  900: 
«Emquanto  alguns  dos  credores  solidários  não  demandar  o  devedor  commum.»  Vorbo  no 
singular,  demandar,  com  o  agente  no  plural,  alguns.  Mais  uma  negligencia,  ostíl  claro. 
Mas  deixam  de  ser,  na  urdidura  do  texto,  máculas  irreparáveis  ?  Ora  vôde  como  so 
repetem.  No  art.  1.545  encontramos  essoutra:  «Se  a  coisa  estiver  em  poder  de 
terceiros^  será  este  obrigado  a  entregal-a.»  Temos  o  singular  este  em  referencia  ao  plural 
terceiros.  Ninguém  suppõe  que  os  redactores  do  código  sejam  alheios  á  grammatioa,  ou 
a  ella  avessos*  Desattenções  não  são  ignorâncias.  Mas  seria,  ainda  assim,  rclcvavel 
que  imprimissem  as  suas  distracções  grammaticaes  no  bronze  de  uma  codificação  ? 

Haveria  mais  que  dizer  de  outros  pontos  aíHns,  como  a  próclise  e  euclise  dos  pro- 
nomes» nem  sempre,  a  meu  ver,  exacta,  e  certas  fói'mas,  de  correcção  duvidosa,  como 
os  ta,  no  art.  1.784:  cO  inventario  e  partilha  judiciaes  serào  procedidos. r^  Aqui  me  accóde, 
oomo  typica,  entretanto,  a  do  art.  34:  «O  domicilio  da  pessoa  natural  é  o  logar  em  que 
estabelece  ella  a  sua  residência.»  Em  que  estabelece  ella  l  Custa  crer  que  ouvidos  portu- 
gueses se  conformem  a  esta  singular  posposição  do  pronome  pessoal.  Estará  salvo,  se 
quizerem,  no  lance,  o  trivial  da  grammatica.  Mas  a  intuição  vernácula  repello  essa 
transposição  dissonante.  O  que,  nesta  sentença,  attrae  o  pronome  pessoal,  forçando- o  a 
preceder  o  verbo. 


(*)  «  Quando  n'uina  pbrase  houTor  doía  verbos,  um  do  modo  dtflnilo,  oufcro  do  indeAnito,  pre- 
cedidos ou  não  de  preposição,  sendo  idênticos  os  sujeitos  de  ambos,  usaremos,  em  geral,  do  Í7ifinttivo 
impessoal.:»  Dr.  E.  Carneiro  Ribeiro:  Serões  grammatieaes,  pag.  278.  R*  a  véiha  regra,  form«- 
lada,  havia  muito,  por  Jeronymo  Soarks  (Gramm.,  pag.  208):  «A  HnRua  pnortuguesa  iiia  do 
iiifínito  pessoal,  ({iiando  o  sujeito  do  verbo  itifinilo  é  dinerento  do  de  verbo  finito,  que  determina 
a  linguagem  infinita.  > 

Dizendo  em  geral,  o  eminente  pbilologo  bahiano  deixa  ver  que  ha  excepções  &  regra ;  mas 
logo  após  as  enumera.  Apezar  da  identidade  dos  sujeitos,  ensina  o  douto  mestre,  8er&  preferível 
o  emprego  do  infinito  pessoal : 

lo    «  Quando  a  forma  verbal  regente  estiver  distante  da  forma  regida» ; 

2^    «Quando  o  infinitivo   vier    antes  da   forma  verbal  definita,  que  o  rege»; 

30  «  Quando  entre  o  verbo  do  modo  definito  e  o  infinitito  houver  alguma  palavra,  que  possa 
lambem  ser  sujeito  deste.»   {Op.  ctt.,  pag.  378-9.) 

Ora  em  nenhum  dos  casos  exceptuados  cabe  o  texto  do  art.  673:  «Não  eonsíituem  direito  autoral, 

para  gosarem  de  garantia  os  escriptos  prohlbidos  por  lei.»    Ê'   idêntico  o  sujeito  (  cseriptos  )   dos 

dois  varbos   (constituem  e  gosarem)  e  a  forma  verbal  regente  não  está.  longe  da  regida,  o  infinito 

não  precede  o  finito,  nem  ás  duas  orações  se  interpõe  vocábulo,    que  possa   dar  ense)o   a    equivoco 

.  flcprca  do  sujeito,    JHrciio  autoral  não  poderia  servir  de  sujeito  a  gosarem ^ 
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Mas,  no  tocante  a  oste  ponto,  já  soboja  o  quo  vafi  dito.  Não  sao,  porém,  menos 
ma/ferido  ás  vezas,  nosso  producto  logislativo,  o  vocabulário  quo  a  syntaxo.  No  art.  219, 
pop  cxomplo,  so  chamam  nubentes  os  rccom-casados,  quando  a  palavra  só  so  applica 
oxactamcnto  aos  quo  vão  casar,  ou  ostão  casando.  Nos  art-?.  232,  2:^8,  839,  n,  II,  390 
412  o  1.GI6  80  abusa  do  vocábulo  incidir,  com  preterição  das  locuções  adequadas.  No 
art.  G55  se  desnatura  a  significação  dos  nome>:,  ao  ponto  do  classificar  entre  as  obras  os 
periódicos,  revistas  o  Jornaos.  No  art.  937  so  estabdlece  uma  synonimia  inadmissível 
entre  verter  e  reverter,  utilizando  o  primeiro  dos  dois  verbos,  onde  só  o  segundo  caberia. 
No  art.  1.388  se  desconhece  a  accepção  le^íitima  do  termo  carecer,  abastardando-o  como 
equivalente  de  necessitar.  No  art.  670  se  confunde  evidentemente  a  idéa  de  parodia  com 
a  áe  paraphrase.  Nos  arts.  1.652,  n.  11,  o  1.725,  n.  I,  eniQm,  so  leva  a  cacologia  ató 
ao  ridículo,  appellidando  cora  a  designação  do  escHptor  o  individuo,  talvez  nora  esorevodor 
ou  escrevente,  chamado  polo  testanto  impjdido,  ou  analphabeto,  para  por  elle  escrever 
o  testamento. 

Outras  vezes  ó  a  impropriedade,  a  temeridade,  ou  o  espirito  de  novidade  na  phraseo* 
logia  jurídica  o  quo  desaíla  a  estranheza  aos  proflssionaes.  Aqui  temos  o  nomo  do 
custeio  posto,  onde  muito  melhor  so  ajustaria  o  do  administração,  (Art.  439.)  AUi,  o 
vulgar  disfarce  preterindo  o  technico  dissimule,  (Art.  255,  n.  IV,  §  único.)  Acolá,  em 
vez  de  cônjuges,  a  expressão  de  esposos  (art.  190,n.I),*só  vulgarmente  admissível  em  tal 
seotido.  Ora  a  idéa  de  petição  trocada  na  de  requsição.  (Art.  196.)  Jã  o  designativo 
do  retracto,  na  retrovenda,  substituído  pelo  do  resgate.  (Arts.  1,144  o  1.146.)  Jl  o 
direito  de  accrescer,  peculiar  ú,  theoria  das  successoes,  emprestando  o  nome  a  um  facto 
jurídico  diverso  nsi,  constituição  de  renda,  (Art.  1.432.) 

Desviando-se  do  phrasoado  sóbrio,  seguro,  casto,  que  deve  caracterizar  o  estylo 
legislativo,  não  vacilla  o  projecto  em  esposar  in novações  temerárias  e  inúteis,  em  so 
«occorrer  a  estrangeirismos  espúrios  e  reprovados.  Quo  analogia  vernácula  poderia 
autorizar  esse  propositalmente  dos  arts.  46  e  96  ?  Quando  taa-tas  outras  locuções  adver* 
biaes  o  supprem  tão  vantajosamente,  porque  legitimar  com  a  sancção  do  uso  jurídico  a 
desnecessária  corruptela  ?  E  a  honorabilidade  do  art.  223,  na  accepção  do  honra^ 
honradez,  reputação,  probidade,  pode  receber  foros  do  lídima?  Esse  a^itr,  dos  arts.  1.297, 
1.307,  1.772,  onde,  na  vogados  bons  escriptores,  a  tradição,  quo  o  reconheça?  Ondo 
nas  exigências  da  enunciação  do  pensamento  a  nocossidado,  quo  lhe  roclame  a  adopção, 
quando»  quatro  ou  cinco  verbas  portugueses  exprimem  de  moio  superior  a  mesma  idóa? 
E  a  que  titulo  os  gallícísmos  insolvabilidade,  insolvavel,  dos  arts.  913,  915,  953,  §  4*», 
1.003,  1.300,  §  29,  1.389,  1.3J2,  1.305,  1.393,  1.49r>,  1.8Q7,  o  1.812,  em  voz  dos  nossos 
insolvência,  insolvente,  a  que  o  mesmo  projecto  recorre  em  outros  artigos  ?  o  circum-» 
loquío  francez  do  faser  valer,  no  art.  420,  tão  fácil  do  se  substituir  vornaculamonto 
por  mais  de  um  verbo  preciso  o  adoqualo  ?oofrancêsísmo  do  affectiw,  nos  sígniflcados 
quo  lhe  attribuo  o  art.  213  e  o  art.  1.752,  n.  IV  ?  (*) 

Sento-se  ás  vozes  o  qua  o  projecto  quor  dizer ;  mas  a  urgoacii  da  ttu*efa  lho  não 
ajuda  a  penna,  K  assim  quo,  no  art.  101,  so  escrevo  ícr  em  Y^iira,  por  ter  em  conta,  a 
que  os  arts.  17  o  265  nus  faliam  em  «leis  rigorosamente  obrigatórias», cu  mo  so  Uouvcsso 


(*)  « Collocamos  na  classo  dos  barbarismos  e  solecismos  todui  c^isea  galliciaiuoA  escusados, 
V)das  essas  palavras  e  construcçÒos  inteiranfente  estraiiha<i  ao  gei  io  e  á  índole  de  nossa  lingua, 
os  quaes  teodem  a  désfiguraUa,  roubaiido*lhe  a  prraça  nativa,  deiiiituando-a,  •  dofraudando-ii 
de  suas  feições  vernáculas.»  Carneiro   Riiíkiro:  Orammatiea  port,  fhilosophioa,  pag.  4'iO. 
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leis,  que  não  obriguem  rigorosamente,  nos  deveres  que  impõem,  ou  nos  direitos  que 
outorgam.  Toda  a  gente  diz  prestar  ou  dar  fiança,  fiança  dada,  ou  prestada.  O  projectpàfl 
vezes  não  está  pela  rotina.  E*  fianças  feitas,  fazer  fianças,  o  que  the  serve.  (Art.  182, 
§  9*>,  I,  b.)  Sabem  que  vem  a  ser  «  obrigado  moroso  >'i  Devemos  esta  expressão  heteróclita 
e  enigmática  ao  projecto,  art.  1.252.  E*  o  devedor  em  mora,  o  devedor  remisso. 

Fecundo  em  cacotechnias  e  cacologias,  o  texto  desta  codificação  não  6  menos  rico 
em  cacophonias.  Aqui  6  uma  «  hypotheca  com»  (art.  425);  alli  um  «risco  corrido» 
(art.  1.46Ô);  acolá  uma  «única  validade  >  (art.  47,  n.  II);  alóm,  um  com  condições 
(art.  1.730),  ou  um  com  consentimento  (art.  1.200.)  Se  nos  quizdssem  pôr  os  ouvidos 
á  prova  do  cacophaton,  não  podiam  ter  imaginado  exercicio  mais  eíUcaz. 

Outi'd  casta  de  inadvertências  alli  encontradiças  é  a  da  tautophonia.  Dir-se-ia  ás 
vezes  um  prosador  obsesso  do  espirito  da  rima.  Pullulam-lhe  sob  a  penna  as  asso- 
nancias,  as  consonancias,  os  homophonismos  escusados  e  impertinentes.  Ora  sao  as 
desinências  em  ente  consoando  repetidas,  como  no  art.  1Ô4,  §  único.  Agora  o  lento 
e  iterativo  badalar  de  um  ento  ento,  como  no  art.  125,  no  art.  181,  §  4^  n.  11,  no 
art.  191  :  « Ató  o  momento  da  celebração  do  casamento  pjdem  os  pães  retirar  o  seu 
consentimento»;  e  no  art.  200:  «  O  instrumento  do  consentim6'nto  do  casamento.» 
Mas,  sobretudo,  os  ílnaes  em  ão.  Com  olIe3  ora  troveja  o  texto  como  um  bronteu, 
ora  dobra  como  um  carrilhão.  Escute-se  o  art.  31,  o  art.  27,  o  art.  163,  o  art.  631» 
o  art.  716,  o  art.  1.777,  o  art.  1.183,  mas  principalmente  os  arts.  179  e  1.678. 
O  penúltimo  destes  reboa  assim:  «Não  importa  interrupç(!fo  da  prescrlpçdfo  a  citaQ<7<i. 
nulla  por  vicio  de  forma,  por  circumducçâò,  ou  por  perompç^ro  da  instancia,  ou  da  acç<7o.> 
Em  três  linhas  seis  unieonantes  estampidos.  E  o  ultimo,  numa  só  :  <E'  valida  a 
dlsposiçâfo  para  a  creaçcZò  de  uma  ílindaçcTo.» 

Nunca  se  variou  mais  admiravelmente,  na  phonica  do  escrovor,  a  escala  dos  sons 
desagradáveis:  as  cacophonias,  os  hiatos,  os  ecos,  as  colUsões.  Qra  as  palavras  bal- 
buciam, e  gaguejam:  são  su,  são  só.  {€  São  sujeitos.»  A/t.lO.  « Declirap^  sobre.* 
Art.  294,  §  único.  «  Caup^o  sd.»  Art.  796.  4iSó  sobre.»  Art.  1.558.)  Ora  matraqueiam^  e 
grasnam:  guar  qual.  («  Averi^war  qual,»  Art.  11.)  Ora  embicam,  e  tropeçam:  tos  ter^ 
dor  dar.  (<  Completos  termina.»  Art.  9°  «  Locacíor  dar.ii^  Art.  1.228.)  Ora  lúartellam,  e 
trabucam:  du  dudu;  papa,  («Separado  do  do  herdeiro.»  Art.  1.808.  «Por  culpa  a 
parte.»  Art.  1.068.) 

Não  me  arguam  de  esmiuçar  impertinências  anonadas.  Uma  das  condições  essen- 
ciaes  da  boa  escripta  está.  em  não  soar  mal,  em  respeitar  a  euphonia  da  linguagem, 
salvo,  por  citar  o  eminente  philologo  da  commissão  da  camará,  quando  no  concurso 
de  sons  ásperos  se  vão  buscar  de  industria  «  effeitos  de  harmonia  imitativa.» 
(Grawm.  Portug.  Philosophica,  p.  438.)  Ora  não  ô  de  certo  isso  o  que  teve  em  mente  a 
redacção  do  projlcto,  semeando  com  tamanha  frequência,  dessas  rispidezas,  desses  calháos 
e  topadas  a  linguagem  do  código  civil. 

A  mesma  camará,  demais  a  mais,  nos  acaba  de  ensinar,  pelo  exemplo,  o  zelo  nas 
miudezas  do  apuro  literário  e  da  euphonia.  Notória  é  a  economia  de  tempo,  com  que 
procedeu  aquella  assembléa  na  discussão  do  projecto.  Delegou  (não  lh*o  censuro)  á  sua 
conmiissão  especial  poderes  arbítraes  sobre  as  emendas  formuladas.  Destas  abraçou  a 
commissio  apenas  cincoenta  o  oito,  recusando  cento  e  quarenta  e  três.  A  camará  sub- 
screveu-lhe,  sem  uma  só  discropancia,  a  summaria  sentença.  Pois  bem:  das  emendas 
que  tiveram  prestigio  bastante,  para  sobrenadar  ao  diluvio  daquella  severidade,  impon- 
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do-se  á  commisjão  e  ú,  camará,  uma  ó  a  que  supprimiu  ao  art.  763  (hoje  762)  a  con- 
traem fiêlle,  outra  a  que  do  art.  37â  (agora  371)  riscou  o  adjectivo  wna,  que  antes  da 
paUvra  mu/7ii?r  nâo  toava  bem  aos  nobres  deputados.  Ambos  esses  levíssimos  senões 
tinham  escapado  á  revisão  extra-parlamentar,  destinada  a  pôr  termo  á.  questão  lite- 
rária, fochando-lhe  a  porta  com  os  scllo3  de  umi  grande  autoridade.  A  minha  própria 
revisão,  mais  paciento,  não  dera  pelo  primeiro.  Mas,  graças  â  iniciativa  de  um  membro 
daquella  casa,  a  commissão  dos  vinte  e  um  e  a  camará  fizeram  decotar  ao  projecto, 
mediante  duas  emendas,  as  quatro  syllabas  malsoantes.  Merco  deste  precedente  des- 
cerrou-ae  a  porta  aferrolhada,  mostrou-se  que  as  questões  de  elegância  e  ouvido  lite- 
rário não  são  indignas  do  parlamento,  nem  subalternais  no  feitio  de  um  código  civil,  e 
dea-se  a  Yer  quanto  neste  sentid:)  não  teria  feito  aquella  assembléa,  se  lhe  deixassem 
lazer  á  competência  e  ao  gosto.  No  trabalho,  a  que  a  esto  respeito  me  dei,  pois,  outra 
coisa  não  se  faz  que  trilhar  o  caminho  pela  camará  solemnemente  aberto  e  implicita- 
mente recoramendado. 

Seria  fácil  adduzir  outros  documentos  d 3  como  a  própria  commissio  não  reputava 
intangível  a  revisão  extra-parlamentar,  que  encommendara,  o  de  como  a  camará,  se 
lhe  deixaram  folga,  teria  mundificado  o  seu  projecto  de  muitas  das  nódoas,  que  lhe 
desfeiam  a  linguagem.  Haja  vista  o  que  occorrou  com  o  art.  130,  §  3^.  Dizia  elle,  na 
redacção  rovistv  {Trabalhos  da  Commissão,  v.  VIII,  p.  62):  «  Considora-se  um  mez  o  tempo 
decorrido  do  um  dia  qualquer  de  um  delles  ató  o  âia  de  igual  numero  no  seguinte.  » 
Havia,  nesta  proposição,  grammatica,  ou  sentido  ?  Grammaticalmonte,  onde  o  plural, 
a  que  se  referia  um  delles  ?  Delles,  que  ?  se  no  texto  só  se  filiara  singularmente  em 
um  meit  em  um  dia  e  no  tempo  ?  Logicamente,  onde  o  meio  de  entender  aquelle  phra- 
seado  com  os  sós  elementos  de  sua  redacção?  Houve,  porém,  um  deputado,  que  advertiu 
na  deformidade.  Ax^ommissâo  escutou.  A  camará  attendeu.  E  tão  crasso  lhes  pareceu  o 
alemão,  que,  follecendo-liies  margem,  com  a  prossa,  para  harmonizar  o  texto  com  a 
idéa,  a  subdti*uiram  par  outra,  moldando-a  nestes  termos:  « Considera-se  um  mez  o 
período  do  trinta  dias.»  (*)  Não  ora  emendar  a  redacção  incorrecta,  mas  cercear  e  mudar 
o  pensam )nto  primitivo,  que  respeitava,  com  razão,  a  meu  ver,  o  calendário,  ao  passo 
que  a  variante  adoptada  estabelece,  para  as  relações  civis,  a  uniformidade  absoluta  dos 
mezesde  trinta  dias,  em  divergência  do  uso,  da  realidade  e  do  interesse  das  partes. 

Infelizmente  a  poucos  casos  desi)  genoro  tie  limitou  a  energia  depuradora.  O  projecto 
saiu  da  ultima  prova,  naquella  assembléa,  quasi  intacto  nos  seus   defeitos  de  textura. 

Darei,  para  minha  justificação,  ainda  algumas  amostras. 

No  art.  187,  n.  XIV,  se  estatuo  que  não  pode  casar  «a  mulher  viuva  ou  separada 
do  marido  par  nulUdade  ou  annullação  do  casamento,  até  dez  mezes  depois  da  viuvez,  ou 
da  separação  Judicial  dos  corpos, p  Não  podo  haver  maior  emburilhada.  Nas  duas  pri- 
meiras Unhas  se  occupa  esse  paragrapho  com  a  mulher  «  separada  por  nulUdade  ou  annuh 
laçãò  do  casamerUo  >,  e,  nas  subsequonte3,  ao  estabelecer  o  termo  defôso  d  celebração  de 
novo  Hiatrimonio,  já  daquillo  se  não  tracta,  mas  da  «  separação  judicial  de  corpos:!^,  locução 
equivalente  ao  desquite^  e  só  a  elle,  na  phra^eologia,  aliás  exacta,  do  projecto.  (Lá  está 
expresso  no  L.  I,  t.  IV,  c.  I,  que  se  rubrica  Da  dissoluçtlo  da  socCedale  conjugal,)  Bastaria, 
entretanto,  para  dar  forma  intellígivel  ao  período,  trocar  em  dissolução  da  sociedade  con' 


(•)  K'  a  diapOBição  do  cod.  dv.  pori.  no  art.  360,  %2^, 
Yol.  I 
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Jugal  as  palavras  separação  judicial  de  corpos,  que,  poculUroí  ao  de^qu'tef  nâo  abrangoin 
a  sepai^açâo  no.^  easamRnto.s  nullos  ou  annnllados. 

Nosto  assumpto  a  confusa)  oiip.nla  muitos  outros  arUgos.  Chama-so  o  titulo  IV 
Da  dissolução  da  socicdatU  conjugal,  Njsou  primoiro  capi*.ulo  so  r»^i^,o.ra  niíta  in^crip<?rio. 
O  artigo  inicial  dossi  capitulo,  o  art.  3'22,  ostibnlocfí  quo 

«  A  sociedade  conjugal  termina  ; 

L  Pola  morto  ilo  um  dos  cônjuges. 

II.  Pela  uullidaíle  do  easamonto. 

III.  Pelo  desquito.» 

Logo»  se  a  rubrica  ha-do  abranger  em  todo  o  seu  conteúdo  o  assumpto  do  titulo 
o  do  capitulo,  que  encima,  teremos  de  concluir  que  esses  vêm  a  ser  os  três  modos, 
pelos  quaes  a  sociedade  coi\)ugaI  se  dissolve.  Mas  não  :  o  mesmo  art,  322,  no  §  unlco, 
nos  adverte  que  « o  casamento  é  indissolúvel^  e  só  se  rompo  pela  morte  .» 

Dir-se-d  que,  nesses  lances,  o  que  faz  o  projecto,  6  observar  a  distiocçao  natural 
entre  a  sociedade  conjugal  e  o  vinculo  do  casimcnto,  alludindo  á  dissolubilidade  do 
uma  e  á  indissolubilidade  do  outpo.  Mas  não  procederia  a  defesa;  porque,  se  bom 
declaro  peremptoriamente,  no  art.  32?,  §  unieo,  que,  a  não  ser  pela  viuvez,  o  casamento 
não  se  rompe,  e  é  indissolúvel,  o  projecto,  noi  arts.  307,  308,  300,  311  o  313,  182, 
§7%n.  VI,  §9^,  n.  I.  259  e  1.178  dispõe»  quanto  d  restituição  do  doto,  sobre  os  oíTeitos 
«  da  dissolução  do  matrimonio  e  do  desquite  .»  Cinco  vezes  succesii vãmente  alli  se  repete 
essa  phrase.  Certamente  nesses  tópicos,  onde  falia  em  dissolução  do  matrimonio,  allude 
o  legislador,  não  ao  desjuito,  mas  ã  nullidade  ou  annuliação  do  casamento.  Tanto 
assim  que,  no  art.  313,  se  determina  como,  «daio  o  de3:|uite,  ou  dissolvido  o  casamento^ 
os  fructos  dotaes,  que  correspondam  ao  anno  corrente,  serão  divididos  entre  os  dois 
cônjuges,^  Ambos  os  cônjuges  estão  vivos.  Nenhum  falleceu.  £,  comtulo,  se.^uudo  esses 
einco  artigos,  o  matrimonio  está  dissolvido;  quando  o  art.  3^,  §  único,  terminantemente 
estabelece  quo  só  morrendo  um  dos  cônjuges  se  dissolve  o  casamento,  indissolúvel 
durante  a  coexistência  dos  casados. 

Tomos,  pois,  com  essas  disposições  contradictorias,  todas  egualmente  formaoi,  m.7i'^« 
sõluvel  e  dissoluvel,  a  um  tempo,  o  casamento* 

Bem  fácil  era,  comtudo,  evitar  esse  labyrintlio  iuextricavel.  Bastava  manter  a 
discriminação  obvia  no  confronto  entre  a  rubrica  do  cap.  I,  t.  IV,  l.  I,  e  o  disposto  no 
art.  322,  que  claramente  separam  a  dissolubilidade  ne  sociedade  conjugal  o  a  indissolu- 
bilidade no  laço  do  casamento,  Dissolve-se  aquolla;  mas  este  não.  Assim  que  toda  essa 
balbúrdia  se  teria  atalhado,  se  os  arts.  182,  259,3'J7,  308,  309,  311, 313  e  l .  178,  em  voz  do 
dissolução  do  7)iatrimonio  e  desiuite,  dissessem,  como  fez  corres  liam  cato  o  art.  318,  coo- 
formando-se  ao  art.  322  e  sua  rubrica,    dissolução  da  sociedade  conjugal, 

E*  de  redacção,  e  crasso,  o  erro  commeltido.  Mas  quem  havia  de  corrigll-o  ?  A  gram- 
maticologia?  A  philologia?  Não:  a  intuição  tochnica  do  jurista,  quo  o  professor  de 
línguas  não  podia  ter. 

Outra.  Proscreve  o  art.  212  que  «  ó  nulloo  casamento  cootrahido  perante  auto- 
ridíide  incoriip3  tento,  sdlv>o  se  houverem  decorrido  dois  a  mios  depois  de  sua  celebração.» 
Grammaticalmente  não  l\averla  alii  quo  lhe  dizor.  Juridicamente  ó  uma  heresia.  Mas 
cs*.a  não  se  achava  na  mente  do  codificador.  A  redacção  inflei  6  quò  lh'a  attnbue.  Colo- 
brando-se  em  presença  dj  autoridade  incompetent ?,  o  matrimonio  6  nuUo.  Noto-so  bem: 
uão  é  annuUaveh  Nullo  é  a  palavra.  E,  como  a  nullidade  lhe  6  congénita,  por  ter 
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origem  na  incompetência  de  quem  presidir  íi  celebração,  desde  o  momento  desta  sorá 
nuílo  o  oa.samento.  Por  outra:  niilla  é  a  celebração,  o  por  isso  oriprinari amento  nullo 
o  TiDoalo  conjugal.  Juridicamente  nunci  existiu:  i^,  de  sm  principio,  irrito,  nenhum» 
inexistente.  Como  admittir,  portanto,  que  deixo  do  soi»  nullo  dois  annos  depois  ?  Não  6 
dosfarte  quo  SC  havia  do  exprimir  a  noção  jurídica.  O  que  se  quiz  dizer,  o  que  dois 
annos  depois  cessava,  ou  proscrevia  a  acção  legal,  para  podir  a  voriftoação  da  nullidado. 

Essa  nuUidadc,  quo  se  desannulla,  pode  emparelliar  com  a  impossibilidade,  que  se 
possibilita,  no  art.  1.093  :  «  A  impossib-Udade  da  prestação  não  invalida  o  contracto, 
sendo  relativa,  ou  tomando-se  possivcl  antos  do  realizada  a  condição.»  Em  logar  do 
€tornando-se  possível  :^,  que  não  so  podo  r<*for ir  senão  a  impossibilidade,  escrevesse  o 
redactor  «  cessando  »,  o  estaria  direito.  Mas,  como  está,  « impossibilidade  possível  »,  não 
se  tolera.  A  possibilidade  não  é  uma  transformação  da  impossibilidade  :  6  a  sua  cessação. 

No  art.  I.2G4  se  cogita  em  «  empréstimo  c/0  coisas  Gommuns  do  uso  c  goso  Que 
guer  isso  dizer  ? 

No  art.  2<j8,  §  único,  se  estatuo  que  a  annuUação  dos  actos  de  um  dos  conjugos,  por 
ililta  do  consonso  do  outro,  « importa  a  dívida  do  proveito  que  a  cada  um,  a  ambos,  ou 
ao  casal,  tenha  resultado  do  acto  annuUado.»  Ondo  so  foi  buscar  essa  divida  do  pro' 
r«to?  Não  haveria,  no  idioma  que  falíamos,  algum  modo  intolligivol  de  verter  o  pen- 
samento alli  rebuçado  ? 

No  art.  1.300,  §  l'',  so  dispõe,  considerando  as  hypotheses  de  mandato,  sobre  <  os 
prejuízos  causados  pelo  substituto,  embora  provenientes  de  caso  fortuito.»  Como  conciliar 
estas  duas  noções  associadas  ?  Se  a  causa  dos  prejuízos  foi  o  mr\ndaiario  substabelecido, 
como  ó  que  os  prejuízos  nascem  do  acaso?  Se  emanam  do  casualidade,  como  ver  no 
submandatario  o  causador  ? 

Tracta  o  art.  1.385  dos  «casos  urgentes,  em  que  as  providencias  omíttidas^  ou  de* 
moradas,  occasionariam  grave  prejuízo .»  Tinha  em  mente  o  legislador  uma  coisa,  o 
escreveu  precisamente  o  opposto  :  queria  attribuir  o  mal  á  omissão  ou  tardança  nas 
providencias,  e  assacou-o  ás  providencias  retardadas  ou  omittidas. 

A*  mistura  com  as  inversões,  confusões  comissões,  os  equivoco ',  as  trocas,  as  allusoes 
inexactas»  Refere-se  o  art.  588,  §  único,  á  «prohibição  dos.  artigos  antecedentes,  »  E* 
só  ao  artigo  antecedente,  a  um  artigo  apenas,  que  se  havia  de  referir.  Com  descuido 
ainda  mais  grave,  o  art.  1.777  allude  ao  aL't.  1.604,  querendo  faHar  no  art.  1.596. 
No  art.  813  se  dissera  devedor,  em  vez  de  credor.  Uma  emenda,  acceita  pola  camará, 
rectificou  a  equivocaçao.  Mas  no  art.  1.002  havia  qui-proquo  semeliianto,  em  sentido 
contrario,  d>zendo-so  credor,  em  logar  do  devedor.  E  osso  ficou,  no  art.  l.OOO  do  pro- 
jrcto  revisto:  «  Quando  novo  credor  ó  substituído  ao  antigo,  ficando  este  quito  com  o 
credor  •> 

No  art.  185  se  regulam  oj  editaes  de  casamento.  E*  a  equivalência  actual  dos  nn- 
tigos  proclamas.  Deste  appellído,  porém,  alli  não  se  usa.  Mas  nos  arts.  203  o  232  vemol-o 
inopinadamente  surdir,  sem  definição,  indicação,  ou  menção  anterior,  que  o  autorize. 

No  livro  I,  tit.  I,  c.  lí,  a  secção  III  se  inscreve  Das  sociedades  e  associações  civis. 
São  synonimos  os  dois  nomes?  Neste  caso  devia  usar-se  a di^junctiva,  e  não  a  conjunctiva. 
Não  são  synonimos  ?  Mas  então  o  legislador  esqueceu,  logo  após,  as  associações ;  porquanto 
no  texto  dos  artigos  alli  encabeçados  só  com  as  sociedades  se  occupa. 

Mais.  No  art.  694  se  dispõe  que  « o  cmphy tonta  pode  doar,  trocar  ou  dar  em 
dote  o  prédio  aforado  |>or  coisa  não  fungível,»  Era  dar  em  dote  ou  trocar  o  que  so  inton- 
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tava  dizer.  Posposta,  porém,  a  oraoão  dar  em  dote  á  do  verbo  trocar j  resultou  o  disparate 
de  dar  em  dote  por  coisa  não  fungível^  quando  trocar  por  coisa  não  fungível  ó  o  quo  tinha 
sentido,  e  o  que  se  pretendia  escrever. 

Semelhantemente,  no  art.  1.696,  §  único,  se  declara  que  «o  legatário  não  pode 
tomar  posse  da  coifja  legada  por  autoridade  própria, t»  Dahi  o  despropósito  da  ooisa  legada 
por  autoridade  própria ^  quando,  posto  o  complemento  onde  lho  cabia,  teríamos  ver- 
tido em  phraso  correcta  o  pensamento  legislativo  de  que  o  legatário  «  não  pode  por 
autoridade  própria  tom'\r  posse  da   coisa  legada.  » 

Yeja-se,  no  art.  46,  n.  II,  esta  definiçSo  de  immoveis :  «Tudo  quanto^  for  pelo 
homem  incorporado  permanentemente  no  solo  de  modo  que  não  possa  ser  dello  retirado 
som  destruição^  fractura,  ou  modificação,  taes  como:  a  semente  lançada  na  terra^  os  edifícios  e 
construcções .y>  Graças  a  osso  taes  como,  quo  imaginaram  subordinar  ao  tiMÍo,  com  o  qual 
se  abre  o  paragrapho,  mas  que,  pela  disposição  grammatical  da  phraso,  está  subor- 
dinado a  destruição,  fractura  e  modificação,  caímos  na  originalidade  extravagante  de 
classidcar  as  consti-ucções^  os  edificios  e  as  sementes  lançadas  ao  solo,  não  entre  os  im« 
moveis,  mas  entre  as  modificações,  destruições  e  fracturas.  Tanto  pode  uma  redacção 
incuriosa. 

De  outras  vezos  menos  pesadas,  ou  menos  risíveis  são  as  faltas,  mas  não  menos  into* 
leraveis  na  trama  verbal  de  uma  grande  lei,  que  mancham  e  desfiguram.  O  desgeito, 
com  que,  no  art.  593,  §  3°,  se  instituo  a  regra  sobre  a  maneira  de  cumular  a  terra 
extrahida  ao  abrir  dos  vallados  !  CoUocar-se-á,,  manda  o  texto,  <  do  lado»  onde  seja 
menos  fácil  a  corrirfa  para  rfeníro.  »  Atina-se.  Decifpa-se.  Adivinha-se.  Mas  não  se  po- 
deria dizer  peior  doquose  fez  com  essa  corrida  para  dentro.  Atra  vez  da  phrase  im- 
própria, contrafeita,  perra,  um  bom  enigmatista  acabara  por  deslindar.  Mas  não  seria 
possível,  com  ligeira  alteração  na  linguagem,  fallar  intelligivelmente  na  terra  amotada 
aos  bordos  da  valia  o  exposta  a  volver,  pela  acção  do  poso,  ou  dos  enxurros,  á  cavidade 
do  fosso  ? 

Em  caso  de  perigo  iinminento  autoriza  o  art.  596  do  projecto  a  administração  a  ex- 
propriar sem  as  formalidades  ordinárias,  até  onde  o  bem  publico  o  exigir.  Mas  como 
exprime  em  vulgar  essa  faculdade  ?  «  Poder-se-á  tomar  posse  do  uso,  ou  atô  da  pro- 
priedade, quanto  baste  para  o  emprego  do  bem  publico,  »  Para  o  empregç  do  bem  pu- 
hl.col  Que  quer  dizor  ?  E'  o  bem  publico  o  que  se  emprega  ?  Ou  antes  se  emprega  no  bem 
publico  a  c  >isa  desapropriada  ? 

Tópicos  ha,  que  de  todo  em  todo  se  não  comprehendem.  Assim  este,  no  art.  1.129, 
§  1°  :  «  Todavia,  os  casos  foi*tuitos,  os  quaes  occorrerem  no  acto  de  contar,  marcar  ou 
assignalar  as  coisas,  ciuq  commummente  receberem,,, >  Onde  o  agente  de  receberem 'i  As 
duas  entidades,  a  que  se  refere  o  artigo  no  seu  intróito,  são  o  vendedor  e  o  comprador. 
Mas,  dos  dois,  só  o  comprador  recebe  a  coisa  vendida.  O  verbo,  portanto,  não  podia  estair 
no  plural,  ou  então  se  teria  de  apassiv^r  a  forma,  dizendo  :  «as  coisas,  quo  commummenf  e 
se  receberem.»  Ainda  assim,  porém,  que  vem  a  ser  «coisas  commummente  recebidas»  ? 

Seria  enfadonho,  por  outro  lado,  catalogar  as  redundâncias,  que  nesse  trabalho 
se  accumulam.  No  art.  480,  n.  IV,  verbi  gratia,  se  diz  poderem  escusar-se  da  tutela  «  os 
impossibilitados  por  enfermidade,  emquanto  ella  durar.  »  Pois  a  enfermidade  que  já  não 
dura,  isto  6,  a  enfermidade  que  foi,  que  existiu,  que  acabou,  ainda  será  enfermidade? 
E,  se  já  o  não  é,  desde  que  se  allude  a  enfei^midade,  não  estl  claro  ser  a  enfermidade, 
emquanto  dura,  pois,  em  não  durando,  cessou  de  havel-a? 
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Leia-se  O  art.  1.620.  Que  reza?  «Concorrendo  á,  herança  só  irmãos  unilateraes, 
consanguíneos y  ou  só  ute)\nos,  herdarão  em  partes  iguae3.»  Ora  a  que  irmãos  se  dd  o 
oomede  unilateraes  ?  Aos  que  não  são  germanos,  isto  é,  aos  que  não  são  irmãos  de  pae  o 
J  mãe.  Logo,  irmão  unilateral,  ó  o  só  consanguíneo,  ou  o  sò  uterino.  Dizendo,  portanto, 
unicamente  €  irmãos  um7a^«ra(;^»,  teri.i  o  projecto  exclui  lo  os  que  não  forem  sd  consan^ 
f^wineos,  ou  90  iiterino5.  Do  sorte  que,  justapondo  numa  phraso  «irmãos  unilateraes,  con* 
i  sanguíneos,  ou  só  uterinos  »,  enuncia  o  texto  duas  vezos  a  fio,  por  diíTcrentcs  palavras, 
a  mesma  idéa:  a  uni  lateralidade  no  parentesco  entre  irmãos.  Inútil  e  viciosa  ro- 
duplicação. 

Em  obi'a  feita  a  correr,  naturalmonto  a  phraso  havia  do  sair  ora  derramada,  ora 
troncha.  Dahi  as  construcçõcs  pleonasticas,  as  perissologias,  c,  de  envolta  com  ollas,  as 
circumlocuçoes  inopportunas,  ociosas.  Que>se  fallar  no  homem  ^  Diz-se:  «  o  ser  humano. » 
(Arts.  2?  e  4<>.)  Ti-acta-se  de  indicar  a  mulher  ?  Escrove-se  rodundan temente:  «  a  pessoa  do 
sexo  feminino. »  (Art.  1.551.)  Pretende-sc  alludir  ú.  moratória  1  Em  Vez  de  frisar  coin 
essa  expres^ko,  que  O  a  tcchnica,  a  idéa  contemplada,  rodoía-so  por  uma  longa  peri- 
phrase,  flsJlando  na  €  prorogação  de  prazo  concedida  pelo  credor  ao  devedor  para  o  paga" 
tnento.  >  (Art.  1.505,  n.  I.) 

Casos  são  esses,  em  que  as  palavras  superabundam.  Noutros  escasseiam,  deixando 
indecisa  a  inten^  na  phrase  lacunar.  E*  o  que  succedo,  entre  outros,  no  art.  14  da  lei 
preUminar,  onde,  referindo-se  ã  <  validade  das  disposições  »,  se  abstém  de  consignar  o 
projecto  que  allude  exclusivamente  ás  do  testamento.  Não  importa  que  duas  linbas  antes  se 
tratasse  de  successão  testamentária,  e  que  ao  direito  successorio  diga  respeito  o  ar- 
tigo todo.    O  vocábulo  disposições  exigia  complemento,  que  as  definisse. 

Analogamente,  no  art.  1,395,  regulando,  no  tocante  ã  sociedade,  a  situação  jurí- 
dica das  €  obrigações  contrahidas  por  todos  os  sócios  conjuntamente,  ou  por  algum  dcUes 
em  virtude  de  mandato  ^r*  esqueceu-se  a  redacção  de  qualifical-o,  precisando  exprassa- 
mente  o  mandato  cammum  dos  associados,  ou  o  mandato  social;  que  só  osso  imprime  a 
taes  compromissos  o  valor  de  dividas  collcctivas.  Bastiiva,  a  esse  cffeilo,  remover  para 
depois  do  substantivo  mandato  o  possessivo  delles,  inutilmente  posposto  alli  ao  adjectivo 
algum,  ott  a^octivar  o  mandato  com  a  especificação  de  social. 

Ora  lacunosa,  ora  excessiva,  ora  inadequada,  a  composição  literária,  nesse  producto 
l^islativb,  se  notabiliza  ordinariamente  pela  estreiteza  de  recursos  no  vocabulário  e  na 
syntaxe.  Rebuscando  ás  vezes,  aqui  sem  vantagem,  alli  com  desprovei  to,  as  expressões 
eruditas,  como  inicio,  em  vez  de  principio,  ou  começo,  auferir,  em  vez  de  lucrar,  incidir, 
em  vez  de  cair,  incorrer,  a  linguagem  desse  documento  resvala  mais. do  uma  vez  a  vul- 
garidades impróprias,  indelicadas,  ou  destoantes.  Porque,  nas  provisões  relativas  ao  dolo 
em  escriptos  de  contracto,  substituir  simvlação  por  disfarce  ?  Porque  usar  do  feminino  prt- 
tdda,  como  faz  nos  arts.  17  da  lei  preliminar  e  1.036  do  código,  onde  o  qualificativo 
equivalente  de  particular  exprimiria  a  mesma  idóa,  esquivando  a  homonymia,  que  nos 
boDS  exemplares  da  nossa  linguagem  sempre  so  evita  ? 

Tem  o  nosso  idioma  bellezas  de  concisão  e  vigor  incístimaveis,  especialmente  na  ro- 
dacf;âodas  Jeis,  onde  a  magestid?  da  soberania  se  revê  na  brevida  le  da  palavra.  Consisto 
ama  deí«a.«í  elegâncias  do  nosso  fallar  no  privilegio  de  escusarmos  os  adjectivos  possessivos, 
fonrando-nos  i\o  seu  uso  ou  pela  mera  clareza  na  disposição  da  phrase,  ou  pela  uti- 
lização opportuna  do  dativo  do  pronome  pessoal  em  seguida  ao  verbo.  A  repetição  de 
niv,  teu^  seUf  setis,  nosso ,  nossos,  vosso^  vossos,  toda  vez  que  importe  exprimir  a  relação 
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de  pertença,  ou  dependência,  desvigora,  psia  o  arrasta  a  prosa  vernácula,  amarrando-a 
a  trambolhos  as  mais  vezes  inúteis.  Ura  prosador  liabil  no  meneio  do  nosso  idioma  não 
diria,  por  exemplo,  como  o  projecto  no  art.  391,  n.  I:  «  K'  direito  do  progenitor  sobre  a 
pessoa  dos  filhos  menores  dirig'r  sua  educação, ik  A  b^a  forma  portuguesa,  clara,  incisiva  e 
iQTÁd,é  ^dirigir 'lhes  a  educação, 1^  Mas  o  projecto  quasi  não  cjnhoce  outra  maneirado 
escrever.  Veja-se  o  art.  430,  n.  I,  o  art.  433,  n.  II,  o  art.  46 í,  o  art.  485,  o  art.  598, 
n.  I,  o  art.  67á,  o  art.  831,  n.  11,  o  art.  1.550,  §  unicj.  Apenas  no  art.  1.350,  §  único, 
depois  de  cair  o  recair,  alli  mesmo,  na  monotonia  do  seu  veso,  acaba  por  abrir  uma  1 
excepção  feliz:  «  O  editor  poderá  oppor-so  ás  alterações,  que  prejudiquem  os  sexis  inter 
esses,  oifeadam  sua  reputação  ou  llic  augmentem  a  responsabilidade.»  Melhor  lho  fora 
ter  principiado  como  acabou:  «O  editor  poderá,  oppor-se  ás  alterações,  que  lhe  prejudiquem 
os  interesses,  oíTendam  a  reputação,  ou  augmentem  a  responsabilidade.»  Aquello  dativo 
inicial,  de  per  si  só,  dispensava  os  três  possessivos,  imprimindo  ao  dizer  uma  rapidez  e 
energia,  que  lhe  elles  não  deixam. 

Não  primavam  as  nossas  antigas  leis  civis  pela  sobriedade  na  linguagem.  Antes  eram 
polo  commum  redundantes  e  diífusas.  Mas,  como,  naquella  época,  os  legisladores  flabiam 
melhor  os  segredos  á  língua,  em  que  fallavam,  natural  havia  de  ser  que  os  aprovei- 
tassem na  contextura  dos  actos  legislativoi.  Succedia,  pois,  a  miude,  nos  assumi^toí  mais 
technicos,  diversificar  elegantemente  o  phrasoado,  passando  a  idóa  repetida,  um^  B  após 
outras,  por  todas  as  variantes  possíveis  á  sua  enunciação,  aliás  sempre  singela.  Na 
Ord.  do  L.  IV,  t.  I,  §  1,  por  exemplo,  dispondo  acerca  da  compra  o  venda,  preceitua  o 
Código  Filíppino:  «Se  o  comprador  e  o  vendedor  se  louvarem  em  algum  homem,  deixando 
em  sou  arbítrio  que  lho  assgne  o  preço ,  por  que  a  coisa  seja  vendida,  declarando  elle  o 
preçoy  valerá  a  venda.  Mas  se  esse,  que  houvesse  depor  o  pre(^4>,  morresse  antes  que  o 
declarasse,  não  valerá  a  venda.  E  arbitrando  esse  terceiro  o  preço  da  coisa  assim  vendida 
desarrazoadamente  .  .  .  deve-se  a  parte  descontente  soccorrer  ao  juiz.»  Em  meia  dúzia  de 
linhas,  para  significar  a  missão  commettida  ao  arbitro,  revestia  a  expressão  quatro  formas: 
arbitrar,  declarar ,  ;>or  e  assignar  o  preço.  Ou  isso,  ou  a  rudeza  deste  periodo  trambolhante, 
oom  um  solavanco  ao  meio,  outro  ao  fim,  no  participio  recolhidos,  cuja  duplicata  dir-se-ia 
não  haver  meio  de  obviar :  «Todo  o  mais  dinheiro,  bem  como  objectos  de  ouro  e  prata,  pedras 
e  jóias  precio:>as,  com  declaração  especificada  da  qualidade,  peso  e  vailor  do  cada  um  delles, " 
e  também  os  títulos  de  credito  e  documentos  de  valor  serão  recolhidos  ao  cofre  dos  orphàos, 
sendo  o  tuíor  responsável  pelos  juros  da  mora  a  contar  do  dia,  em  que  os  referidos  objectos 
(SiQyidkWxXtíT  sido  recolhidos, -k  (Projecto,  art.  438,  §  único.) 

Não  proseguirei,  senhores.  Seria  esmiudar  particularidades,  que  nas  minhas  ligeiras 
notas  ao  texto  do  código  encontrarão  melhor  cabida.  Basta  o  que  até  aqui  vae  dito,  para 
evidenciar  praticamente  que  não  é  questão  de  mera  granimatica,  tampouco  o  é  de  simples 
philologia,  nem  ainda  o  será  de  pqra  capicldade  literária  a  redacção  de  um  código  civil. 
No  codificador  taes  aptidões  hão  de  rouuir-sc,  como  instru.uento,  ao  saber  nos  ramos  do 
direito,  cuj  v  substancia  se  pi*etende  reduzir  a  leis.  Quando  não,  o  jurista  ou  trahirá,  no 
escrever,  a  sciencia,  ou  será  traliido  pelo  escriptor,  a  quem  incumbir  a  obra  d'arte.  A'  al- 
liança  de  todas  essas  qualidades  no  mesmo  individuo  se  devemos  serviços  prestados  á 
codificação  portuguesa  por  Alexandre  Herculano,  em  cuja  admirável  competência  o  génio 
d >  jurisconsulto  rivalizava  o  do  prosalor. 

Tão  longe  desse  padrão  supremo,  como  a  terra  do  céj,  aventuroi-mc,  por  obter 
alguma  coisa  no  mosmo  sentido,  a  lutar  .com  a  minha  mediocridade  e  a  xuinha  timidez. 
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Nâo  presumo,  pois,  ter-mo  approximado  saquor  da  corrocçâo,  quo  ontrevejo.  Obra 
emendada  não  ikkIc  sor  obra  perfeita,  ainda  quando  a  mão,  que  emenda,  seja  capaz  da 
perfeição,  quanto  mais  estando  tão  aquém  dessa  alliura.  As  correcções,  quo  alviti^o,  não 
armam,  portanto,  senão  a  melhorar,  quanto  ou  sabia,  o  trabalho  primitivo.  UrgidaS  pela 
escassez  do  tempo  c  obrigadas  a  cingirso  aos  moldes  da  mão  d'obra  alheia,  muitas  delias 
suscoptivcis  também,  por  sua  vez,  de  outros  reparos,  ficam  apenas  a  melo  caminho  do 
quo  a  mim  mosmo,  com  todas  as  desvantagens  da  minha  inferioridade,  mo  seria  possível^ 
80  mo  tivesse  cabido  a  honra  da  primeira  redacção,  ou  se,  para  a  rever,  dispuz&sso  de 
prazo  razoável . 

Bem  ingrata  é,  pois,  de  todos  os  lados,  a  tarefa,  que  mo  impuz,  e  quo  talvez  não  hou* 
vcise  transposto  o  mou  gabinete  de  estudo,  se  com  a  presidência,  que  me  confiastes,  dos 
vossos  trabalhos  não  crescesse  tanto  a  minha  reponsabilidade.  Deanio  delia,  com  a  viva 
pcrc3pçâo,  que  tenho,  das  taras  do  projecto  na  sua  forma  (não  tracto  aqui  senão  delia)  o 
o  meu  profundo  sentimento  da  importância  desta  em  relação  ao  valor  da  lei,  que  vamos 
ultimar,  cu  não  podia  emmudecer,  sem  prevaricar  aos  meus  devores.  Muito  mais  commodo 
me  seria,  se  me  não  temesse  da  minha  courcieucia,  illudil-os,  para  lisongoar  vaidades,  c 
captar  amigos.  Perdoom-me,  portanto,  aquelles,  cujo  amor  próprio  as  necessidades  desta 
í^ituacão  me  constrangem  a  desagradar. 

Ainda  inferior,  talveiií,  á  de  hoje,  não  ó  a  geração  do  amanhã  quo  nos  sentenceará. 
llàs  pode  ser  que  a  pátria  resurja  algum  dia  em  nossos  netos.  Enconti'aremos  então,  entro 
esses,  quom  nosjulguo  ;  c  será  miséria,  aos  seus  olhos,  termos  estampado  a  consciência 
jurídica  do  nosso  tempo  num  código  civil,  que  ató  ellos  não  chegue,  ou  d;.s  suas  escólio 
venha  a  ser  refugado,  por  corromper  o  fallar  da  mocidade.  Embora  frouxo  éco  posáam 
ler  estas  idcas  actualmente,  porque  um  povo  insensível  li  mutilação  do  seu  território  não 
Sc  poderá  doer  da  adulteração  de  sua  lingua,  eu,  meus  illustres  collegas,  lavrarei  hojo 
por  esta,  no  seio  do  vós,  como  ha  dois  annos,  lavrava  por  aquelle,  da  tribuna  do  senado, 
o  meu  protesto.  Se  porventura  somos  umi  família  humana  condemnada  a  perder  a 
individualidade,  o  ser  devorada  pelas  nações  civilizadoras,  quero  estar  entre  os  últimos 
aDâo:«edcsconToncorom,  nesta  terra,  do  quo  uma  raça,  cujo  espirito  não  defendo  o  sou 
«>io  e  o  scvL   idioma,  on<;roga  a   alma  ao  estrangeiro,  antes  de  ser  por  ello  absorvida. 


Rio  de  Janeiro,  3  de  abril  de  1902.—  Rvy  B'.Krbo$a» 
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CÓDIGO  CIVIL 

LEI  PRELIMINAR 

Art.  l.^  Este  Ck)digo  entrará  em  vigor  8eiâ  mezes  depois  de  sua 
publicação  oíficial  Da  Capital  da  Republica. 

«  Este  Código.  »  Estamos  na  lei  preliminar,  Orapre/t- 
minar  o  mesmo  vale  que  preambular,  introductoria,  proe" 
miai.  Não  está,  portanto,  ligada  ao  código  a  lei  preliminar^ 
senão  como  o  proemio,  o  preambulo ^  a  introducção  à  obra, 
que  precede.  Mas  a  introducção  não  é  parte  da  obra,  a 
que  antecede :  é  intróito  a  ella.  Na  lei  preliminar,  pois,  que 
ainda  não  ô  propriamente  o  código  civil,  não  podemos  dizer; 
«  Este  código.  »  Diga-se  :  «  O  código  civil. > 

E*  assim  que  ao  código  civil  allemão  se  refere  sempre 
a  lei  de  introducção,  a  que  entre  nós  corresponde  a  lei  prélio 
minar.  Tão  longe  está  ella,  naquelle  paiz,  de  constituir  com 
o  código  um  só  corpo,  que  teve  promulgação  diversa,  apezar 
de  se  fazer  na  mesma  data.  E  tão  pouca  significação,  por 
esse  lado,  tom  o  seu  nome  de  lei  introductoria,  ou  lei  de  in- 
troducção^ que,  em  vez  de  preceder  o  código  civil,  lhe  é 
subsequente. 

Ver  a  nota  a  estalei,  art.  18. 

O  mesmo  reparo  e  a  mesma  emenda  cabem  no  art.  14. 

Ver,  ainda,  a  nota  ao  art.  8*  do  código, 

Art.  2.0  A  lei  ó  obrigatória  em  todo  o  território  braziloiro,  nas 
suas  aguas  territoriaes  e  no  estrangeiro,  até  onde  se  estender  a  sua 
exterritorialifiade,  reconhecida  pelo  direito  ou  pelas  convenções  in- 
ternacionaes . 

Art*  3.®  Alei  não  prejudicará,  em  caso  algum,  direitos  adqui- 
ridos, actos  jurídicos  perfeitos  e  a  coisa  j^dgada. 
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SENADOR  RUY  BARBOSA 


LEI  PRELIMINAR 

Alt.  ].<>   O  código  civil  entrará  em  vi<^or  seiâ  mezes  depois  do 
Qtfi^ia]meDt3  publieado  na  Capital  da  liepablica. 


Ârt.  %J^  k  lei  obvig«i  cm  t'jdo  o  território  brasileiro,  nas  suas 
Bgaas  torritoriaes  e.  ainda,  no  estrangeiro,  até  onde  llie  reconhe- 
cerem exterritorialidade  os  princípios  e  convenções  internacionaes. 

■ 

Art.  Z.^  A  lei  nâo  prejudicará,  em  caso  al^um,  o  direito 
adquirido,  o  acto  juridico  perfiúto,  ou  a  coiaa  julgada.    (*) 


OOu: 

A    lei    nJo  prejudic.ird,   om    caso  neiíhuiu,  direitos  adquirido -í,  aclos 
Jandioos  perfeitos,  ou  casos  julgados. 
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«A  coisa  julgada, ">  Dos  trcs  casos  conliouados,  qae  neste 
período  se  saccedem,  dois  estão  no  plural,  e  indeterminada- 
mente :  «  direitos  adquiridos,  actos  jurídicos  perfeitos  »,  e 
um,  em  forma  determinada,  no  singular :  «a  coisa  julgada."^ 
Mas  a  plirase  lacraria,  se,  evitando  essa  divergência,  os 
três  complementos  guardassem  harmonia  quanto  ao  numero 
e  á  forma,  definida,  ou  indefinida. 

Está-se  vendo  que  o  obstáculo  à  uniformidade  foi  a 
locução  «coisa  Julgada»,  a  que  o  uso  jurídico  não  attri* 
bue  plural.  Mas  o  embaraço  se  poderia  ter  resolvido, 
substituindo  coisa  julgada  pelo  synoniroo  caso  julgado ^ 
cuja  pluralizaçáo  é  do  xxao  corrente.  Que  as  duas  expressões 
reciprocamente  se  substituem  não  se  poderia  duvidar, 
ante  a  definição  dos  Jurisconsultos  romanos  :  «  JRes  jw 
dicata  dicltur  quo)  finem  coatroversiarum  proiuiutiatione 
judieis  aocepit,  quod  vel  condemnatione  vel  absolutíoue 
contingit.  »  (Fr.  1.  D.  de  re  jud.^  XLII,  1.)  A  saber  : 
«  Chama-se  coisa  julgada  aquella,  a  cuja  controvérsia  poz 
tirmo,  condemnando,  ou  absolvendo,  a  decisão  do  julga- 
dor.» Já  se  vê  que,  nesta  sentença,  coisa  faz  as  vezes  de 
caso,  litigio t  pleito.  Coisa  julgadcL,  segundo  ella,  não  é  senão 
o  caso,  que  definitivamente  se  acabou  do  julgar ;  por  outra: 
o  caso  julgado.  E  assim  a  define  este  mesmo  projecto,  na  lei 
preliminar  c  justamente  neste  artigo,  §  3."  De  sorte  que  não 
se  poderia  contestar  seja  rigorosamente  technica  a  cquiva* 
Icncia  entre  as  duas  expressões.  Logo,  o  texto  do  art.  3^ 
não  perderia  em  correcção  jurídica,  se  dissesse  : 

«  A  lei  hão  prejudicará,  em  caso  algum,  direitos  ad- 
quiridos, actos  jurídicos  perfeitos,  ou  casos  julgados.»  C) 

Desde  que  se  falia,  indeterminadamente  e  no  plural, 
em  direitos  adquirido^  e  actos  jurídicos  perfeitos,  razão  era 
que  no  plural  e  indeterminadamente  se  alludisse  a  casos 
julgados. 

Entre  esta  dicção  o  a  outra,  adoptada  no  projecto, 
consiste  a  differença  apenas  em  que  a  de  caso  julgado  se 
refere  especialmente  á  solução  judiciaria,  ou  à  relação  Ju* 
tldica  resultante,  em  concreto,  ao  passo  que  a  de  coisa 
julgada  mais  proximamente  designa  em  abstracto  a  idéa,  a 
instituição,  ou  a  lei,  que,  em  cada  bypothese  dada,  rege  o 
Vinculo  do  direito.  Mas  os  actos  juridicos  perfeitos  e  os 
direitos  adquiridos  são  susceptíveis  dessa  mesma  abstracção. 


1 


I  (•)  O  cod.    civ,    port.     não    diz    coisa   julgada,    mas  caso  julgado. 

\  (Arts.  2.407,  n.  4,  e  2.502  a  2.504.)  E  assim  o  define  (art.  2.502)  :   «  Caao 

julgado  é  o  facto  ou  direito,  tornado  certo    por    sentença    de  que   já  não 

na  recurso.» 
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Uuiformizaado,  poifi>,  segundo  esto  critério,  a  maneira  de 
considerar  os  três  objectos  succossi  vãmente  contemplados  no 
texto,  no  mesmo  sentido  se  uniformaria  a  redacção.  Do 
mesmo  moio  como  o  projecto  disse,  genérica  ou  abstracta- 
mente, a  lei  por  as  leis^  a  coisa  julgada  por  os  casos  Jul- 
gados, substituiriamos  os  direitos  adquiridos  por  o  direito 
adquirido  o  os  actos  jurídicos  perfeitos  por  o  acto  juridico 
p3r feito.    E  então  se  diria,  sem  aiteração  do  pensamento  : 

€  k  lei  não  prejadicarà,  em  caso  algum,  o  direito  ad- 
quirido, o  acto  juridico  perfeito,  ou  a  coisa  julgada.» 

As  duas  redacções  substitutivas,  que  proponho,  se 
equivalem,  avantajando-se  qualquer  delias  á  substituída. 

§  1  .<<  Consideramse  adquiridos,  não  só  o  direito  que  o  titular,  ou 
alguém  por  elle,  pôde  exercer,  senão  lambem  aquelles  cujo  exer- 
cido depende  de  prazo  prefixado,  ou  de  condição  preestabelecida  não 
alterável  a  arbitrio  de  outrem. 

§  2.<*  CoDsidera-se  acto  juridico  perfeito  o  que  está  consum- 
mado,  na  conformidade  da  lei  vigente  ao  tempo  em  que  se 
effeituou. 

§  3.°  Considera-se  cousa  julgada  a  decisão  judiciaria  contra  a 
qual  não  cabe  recurso  ordinário. 

Art.  4.0  A  lei  «d  ;?dde  ser  derogada  ou*  revogada  por  outra  lei 
posterior  em  contrario  ;  mas  a  disposição  especial  posterior  não  re- 
voga a  geral  anterior,  nem  a  geral  posterior  revoga  a  especial  an- 
terior, senão  quando  a  ella  S3  referir  para  alterai-a,  explicita  ou 
implicitamente. 

1. — Eu  diiia  :  «A  lei  só  se  revoga^  ou  deroga.> 
A  forma  composta  do  participio  passado  não  é  tão  incisiva, 
nem  diz  tão  bem  como  a  do  presente  do  indicativo  ao  pro- 
cesso da  acção,  que  se  está  operando,  se  vae  ou  se  pode 
operar.  Entretanto  a  redacção  do  projecto  prefere  quasi 
sempre  a  forma  participial,  além  do  menos  própria,  menos 
breve  e  menos  elegante. 

Fica  esta  observação  para  tpdos  os  demais  lanços,  em 
que  o  estylo  do  projecto  antepõe  essa  conjugação  peri- 
phrastica,  mediante  o  auxilio  do  verbo  ser,  á  singeleza  na- 
tural da  outra. 

Depois,  a  vergão  por  mim  alvitrada  evita  o  €sòpói^, 
tão  mal  soante,  e,  com  tudo,  tão  reiterado  no  projecto,  sem 
necessidade  alguma. 

2.  —  «  Posterior.  »  Afflgura-s;vme  prescindível  o  adje- 
ctivo. Derogar  6  modificar ^  alterar.  Revogar  é  annullar, 
desfazer,  dcsvigorar»  Revogação  6  derogação  não  podem, 
portanto,  deixar  de  ser  actos  posteriores  á  lei  que  se  revoga, 
ou  doroga.  A  iiléa  de  posterioridade  ó  essencialmente  implí- 
cita à  de  revogação,  ou  derogação. 

3. Sm  contrario,  E' de  todo  em  todo  supérflua  esta 
expletiva.  Se  revogar  ò  annullar,  supprimir^  cassar  total- 
mente a  lei,  e  derogar  exprime  a  mesma  idéa,  quando  a 
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S  I.^  Consideiamso  adquiridos,  assim  os  direitos  que  o  seu 
ilialar,  ou  alguém  por  elle,  possa  exercer,  como  aquelles  ciigo 
começo  de  exercicio  tenha  termo  prefixo,  ou  condiçio  inpeestabele*^ 
cida,  inalterável  a  arbítrio  de  outrem. 

§  2."  Repata-se  acto  jurídico  perfeito  o  J&  consummado  segundo 
a  lei  vigente  ao  tempo  em  que  &e  efifeituoa. 

§  3.^  Gbama-se  coisa  julgada,  ou  caso  julgado,a  deci»uo  judicial, 
de  que  Jà  nâo  caiba  recurso  ordinário. 

Art.  4.»  A  lei  só  se  revoga,  ou  deroga  per  outra  lei;  mas  a 
disposição  especial  nâo  revoga  a  gorai,  nem  a  geral  revoga  a  espe- 
cial, tenfto  quando  a  ella,  ou  ao  seu  assumpto,  se  referir,  alte* 
raiido-4i  explicita  ou  implicitamente. 
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*  fiuppressão,  ou  anoullação  da  loi  não  for  total,  claro  está 
que  a  noção  de  antagonismo  eu  ire  a  loi  revogatória  e  a 
revogada,  entre  a  lei  derogatoria  e  a  derogada,  se  aoha 
necessariamente  implícita  aos  verbos  derogar  e  revogar» 
Expressa,  ou  tacitamente,  a  revogação,  como  a  dero* 
gaçSo,  nasce  da  incompatibilidade  entre  a  lei,  que 
deroga,  e  a  que  se  deroga,  entre  alei,  que  revoga,  ea 
que  se  revoga.  Se  a  lei  posterior  ó  em  contrario  à  ante- 
rior, forçosamente  ha*de  revpgala,  ou  derogal-a,  ainda  não 
formulando  explicitamente  esse  intuito  (^),  pelo  mero  facto 
de  contradizel-a  ;  o,  se  a  revoga,  é  porque  a  contradiz, 
ou  lhe  ê  contraria.  Logo,  dizendo  que  uma  lei  sò  se  revoga, 
ou  deroga  por  outra,  dito  está  quo  a  revogante  ou  'de- 
rogante  se  acha  em  contrario  da  revogada,  ou  derogada. 
O  ôomplement04iem  contrarior^^  no  texto,  pois,  envolve  repe- 
tição escusada. 

Art.  5.*»  Ninguém  póie  escusar-so  a  pretexto  de  ignorar  a  lei-; 
nem  o  juiz  pôde  eximir-se  de  decidir  as  causas  submettidas  ao  seu 
conhecimento  por  motivo  de  silencio,  obscuridade  ou  ambiguidade 
da  lei. 

1.—  «A  pretexto.»  Comquanto  seja  essa  também  a  ex- 
pressão do  cod.  civ.  port.  (art.  9'),  não  é  a  que  ri- 
gorosamente corresponde  ã  intenção  juridica  do  legislador. 
A  ignorância  da  lei  pode  não  ser  pretexto.  Muita  vez  o 
individuo  realmente  não  conhece  as  leis,  a  que  está  sij^eito. 
As  mais  das  vezes  é  o  que  se  dá.  Mas  nem  assim  o  exculpa 
a  allegação.  Pretextada,  ou  real,  a  ignorância  da  lei  não 
absolve. 

2.—  «Submettidas  ao  seu  conhecimento.»  Palavras  su- 
pérfluas. Claro  está  que  só  de  causas  submetiidae  ao  seu 
conhecimento  conhece  o  magistrado. 

Art.  6.»  A  lei  que  faz  excepção  ás  regras  geraes,  ou  restringe 
direitos,  sò  pode  ser  applicada  aos  casos  nolla  especificados. 

Art.  7.^  Nos  casos  omissos,  applicam-so  as  disposições  regula- 
doras dos  casos  análogos,  e,  na  falta  destas,  os  principio»  geraes  de 
direito. 

Art.  8.»  A  lei  nacional  da  pessoa  rege  o  seu  ostado  e  capaci- 
dade civil ;  as  relações  pessoacs  dos  cônjuges,  o  o  regimen  dos  bens 
no  casamento. 

1.— «  Rege  o  regimen, >  Não  é  Ião  indigente  a  nossa 
lingua . 


(*)  «...  li  fauii  doQc  considérer  comme  une  inadverfcence  de  Ia  part 
des  redacteurs  de  nos  lois  modernos  cet  article  ftnal  quMIs  ne  manquent 
presque  jamais  d'écrire  :  «Toutea  les  dispositions  des  lois  et  decreta 
aotuellementen  Tlgueur  ft  cotHraires  h  la  presente  loi  sonl  abrogées 
Une  telle  précaution  est  entièrcment  inutile  ;  ie  príncipe  de  Tabrogatioii 
tacitesuffit;  o*  est  par  ler  pour  nc  rien  direis  Planiol  :  2V.  élém.  de 
dr.  «1?.,  I,  pag.  8iS,  d.  208. 
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Ari.  5.«  Ninguém  se  escasa,  ai  legando  ignorar  a  lei ;  nem  oom 
o  silencio,  a  obscuridade,  ou  a  indecisão  delia  se  exime  o  juiz  a 
santenoear,  ou  despachar. 


Art.  6.<*  A  lei  que  abreoxoopção  a  regr<\s  geraes,  ou  restringe 
direitos,  hò  abrange  os  casos,  que  especifica. 

Art.  7.<^  Applicam-se  nos  casos  omissos  ns  disposições  concer- 
nentes aos  c:\8os  análogos,  e,  nâo  as  havendo,  osprinoipios  geraes  de 
direito. 

Art.  8.^  A  lei  nacional  da  pessoa  determina  o  seu  estado  e 
capacidade  civil,  as  relações  possoaes  dos  cônjuges  e  o  regimen  dos 
bens  no  casamento. 


Vol.  I 
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2.—  Pontuação  de82aiiladissima:  um  pontoe  virgula  des- 
propositado intercepta  a  communicacão  gramniatical  entie 
o  vorbo  rege  e  os  seus  dois  últimos  complementos,  aos  qaacs 
se  interpõe,  antes  da  conjuncção  c^  uma  virgula  importuna. 
Creio  não  ser  despicienda  esta  observação,  que  a  innumeros 
outros  textos  do  projecto  se  applica.  Quantas  questões  e 
quantos  erros  se  não  podem  originar  de  uma  notação  ortho- 
graphica  infiel  ao  pensamento  da  lei  ? 

g  único.  Os  filhos  durante  a  menoridade  o  a  mulher  casada, 
emquanto  durar  a  sociedade  conjugal,  seguirão  a  lei  nacional  do  pae 
edo  marido. 

Art.  9."  Será  appHcada,  subsidiariamente,  a  lei  do  domicilio  e, 
na  falta  destema  da  residência  : 

I.  Quando  a  pessoa  não  tiver  pátria  por  havel-a  perdido  em  um 
paiz  sem  tel-a  adquirido  em  outro. 

Três  orações  succossivas,  sem  um  signal  ortbographico 
de  unca  a  outra. 

II.  Quando  tiver  duas  pátrias  em  razão  de  confiicto,  não  re- 
reidvido,  entre  as  leis  do  paiz  do  nascimcuto  e  do  paiz  de  origem, 
prevalecendo,  quando  um  delles  fór  o  Brazil,  a  lei  brazil^ra. 

Pátria.*,  patriís.  A  expressão  estrictamente  exacta  é 
nacionalidade é  A  relação  de  p.itria  oonstitue  um  vinculo 
natural,  um  facto  humano,  que  as  leis  civis  ou  politicas 
não  destroem,  ainda  quando  o  não  recDnheçam.  Demais  o 
art.  8°,  a  que  este  ó  accessorio,  e  o  art.  14  não  dizem  a 
lei  da  pátria  j  ou  a  lei  pátria,  mas  a  lei  nacionalt  expressão 
(cumpre  ainda  notar)  que  se  reitera  no  §  único  do  art.  8° 
por  obra  da  primeira  das  emendas  approvadas  na  camará. 
(Diário  Official,  26  março  1^02,  pag.  494.) 

Art.  10.  Os  bens  moveis  ou  immoveis  si7o  sujeitos  à  lei  do  lugar 
da  sua  situação;  comtudo,  os  moveis  de  uso  pessoal  do  proprietário, 
Ott  os  que  este  levar  sempre  comsigo,  bem  como  os  destina'ios  a  ser 
transportados  para  outros  lugares  são  sujeitos  ã  lei  pessoal  do 
propnotario. 

g  único.  Os  moveis,  cuja  situação  for  mudada  na  pendência  do 
acçSo  real  sobre  elles,  continuam  sujeitos  â  lei  da  situação  que 
tinham  no  inicio  da  mesma  acção. 

Art.  11.  A  forma  cxtiúns:)ca  dos  actos  públicos  ou  partioulares 
serã  regulada  pela  lei  do  lugar  e  do  tempo  em  que  forem  prati- 
cados. 

Art.  12.  Os  meios  de  prova  serão  regulados  pala  lei  do  lugar 
onde  se  passou  o  acto  ou  facto  que  se  tem  de  provar.  Se,  porém,  a 
lei  commum  das  partes  autorizar  meios  mais  amplos,  serão  estes 
admissíveis. 

Art.  llí.  A  substancia  e  os  efleitos  das  obrigações  serão  regu- 
lados^ salvo  estipulação  om  contrario,  pela  lei  do  lugar  em  que  forem 
contrahidas. 

§  único,  ^^crão,  com  tudo,  rofrulados  sempre  pjla  legislação  bra- 
Eileiím: 
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Art.  9.0  Applica^s6-ft  subsldiarfAtnento  a  M  do  domlétlk)  0,  M 
falta  deste,  á  dm  residência  : 

I.  Quando  a  pessoa  não  tiver  nacionalidade,  havendo-a  per- 
dido num  paiz,  sem  a  adquirir  em  outro. 


11.  Quando  se  lhe  attiibuireín  duas  nacional idádèSf  por  con- 
ílictOt  não  resolvido,  entro  as  leis  do  paiz  do  nascimento  e  as  do 
paii  do  origem  ;  caso  cm  que  prevalecerá,  se  um  delles  for  o  Õrasili 
a  lei  brasileira. 


Ark.  10.  Os  beus,  moveis,  ou  immovelâ,  estão  sob  a  lei  do  logar 
onde  situados  ;  Ãcando,  porém,  sob  a  lei  pessoal  do  proprietário  os 
moveis  de  snu  uso  pessoal,  ou  os  qne  elle  comslgo  tivor  sempre,  bem 
10  of  daiíliGados  a  transporte  p&f^ft  outros  logarw. 


§  único.  Os  moveis,  cuji  situação  se  mudar  na  pendência 
de  acção  real  a  seu  respeito,  continuam  sujeitos  à  loi  da  situação, 
^ue  tiniram  no  começo  da  lide. 

Art.  11.  A  forma  extrínseca  dos  actos,  publicoé,  ou  parti- 
culareSf  reg^r-se^à  segundo  a  lei  do  logar  e  do  iem|K),  em  que 
se  praticarem. 

Art.  12.  Os  meios  do  prova  rcgulir-se-ão  conforme  a  lei 
do  togar,  onde  se  passou  o  acto,  ou  facto,  que  se  tem  de  provar. 


Art.  13.  Regulará,  salvo  estipulação   em  contrario,  quanto  & 

substancia  e  aos  eíTeitos  das  obrigações,  a  lei  do  logar,  onde  forem 
coatraliidas. 

§  «nieo.  Mas  sempre  se  roerão  pela  lei  forasiloira  ! 
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Quatro  vezes,  em  seis  linhas,  o  serão^  com  oa  sem  o 
appendice  do  regulados» 

Pouco  abaixo,  no  art.  14^  se  reproduz  o  bordão. 

I.  Os  contractos  ajustados  em  paiz  estrangeiro,  mas  exequíveis 
no  Brazil. 

II.  As  obrigações  contrahidas  entre  brazileiros  em  paiz  es- 
trangeiro. 

III.  Os  actos  relativos  a  immoveis  situados  no  Brazil. 

IV.  Os  actos  relativos  ao  regimen  hypothecario  brazileiro. 
Art.  14.  As  saccessões  legitima  e  testamentária,   a  ordem  da 

vocação  hereditária,  os  direitos  dos  herdeiros  e  a  inirmseca  validade 
das  disposições,  qualquer  que  seja  a  natureza  dos  bens  e  o  paiz  em 
que  se  achem,  serão  regulados  pela  lei  nacional  do  íallecido,  salvo  o 
disposto  neste  Código  sobre  heranças  vagas  abertas  no  Brazil. 

1,— «  Nesle  código.»  Diga-se  lano  código  civil  >,  Ver  a 
observação  a  propósito  do  art.  l^'. 

2. — Temos  aqui  a  intrínseca  validade,  E'quasi  o  neo 
plxAs  ultra  ào  cacophaton. 

Art.  15,  A  competência,  a  forma  do  processo  e  os  meios  de 
defesa  são  regidos  pela  lei  do  lugar  onde  se  mover  a  acção,  resal- 
vada  a  competência  dos  tribunaes  brazileiros  para  conhecerem  de 
demandas  contra  os  domiciliados  ou  residentes  no  Brazil,  por  obri- 
gações contrahidas  ou  responsabilidades  assumidas  dentro  ou  fora 
do  paiz. 

Art.  16.  ÁS  sentenças  dos  tribunaes  estrangeiros  serão  exequí- 
veis no  Brazil,  mediante  as  condições  estabelecidas  pela  lei  brazi- 
leira. 

Art.  17.  Em  caso  algam,  as  leis,  os  actos  e  as  sentenças  do  um 
paiz  estrangeiro  e  as  disposições  e  convenções  privadas^  poderão 
derogar  as  leis  rigorosamente  obrigatórias  do  Brazil,  concernentes 
&s  pessoas,  aos  bens  e  aos  actos,  nem  as  leis  por  qualquer  modo  rela- 
tivas á  soberania  nacional,  &  ordem  publica  e  aos  bons  costames. 

Convenções  particulares  exprime  o  mesmo  que  «  con- 
venções ^rtvadas  »,  com  a  vantagem  do  não  soar  mal.  Por 
ser  corrente  o  uso  deste  adjectivo  no  masculino,  não 
adquire  necessariamente  o  seu  feminino  os  mesmos  foros. 
Em  direito  internacional  privado  o  ultimo  dos  dois  qualifi- 
cativos não  tem  succedaneo  ;  mas,  no  que  respeita  a 
relações  e  convenções^  a  troca  de  privados  em  particulares 
satisfiiz  a  todos  os  requisitos  de  uma  correcção  vantajosa. 
Não  ha  quem  não  diga  «  relações  particulares^  »,  ou  <  con- 
venções parítouZares.»  A  preferencia  pela  outra  expressão 
revela  apenas  mau  ouvido,  mau  gosto  e  perversão  do  tacto 
vernáculo. 

Ver  a  nota  ao  art.  \^  da  parte  geral. 

Art.  18.  O  estrangeiro  residente  fora  do  Brazil  deverá  prestar 
caução  para  pagamento  das  custas  nas  acções  que  intentar,  se  assim 
requerer  o  réo;  salvo  se  tiver  no  Brazil  bens  immoveis  garan- 
tidores. 
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Art.  14.  Asuooe&são,  legitima,  ou  testameataria,  a  ordem  da 
Toeaçio  hereditária,  os  direitos  dos  herdeiros  e  a  validade  intrínseca 
das  disposições  do  testamento,  qualquer  que  seja  a  natureza  dos 
bens  6  o  paiz  onde  se  achem,  obedecerão  à  lei  nacional  do  íklle* 
eido  ;  salvo  o  disposto  no  código  civil  acerca  das  heranças  vagas, 
abertas  no  Brasil. 


Art.  15.  Rogo  a  competeucia,  a  forma  do  processo  e  os 
meios  de  defesa  a  lei  do  logar,  onde  se  mover  a  acção ;  sendo  com- 
petentes sempre  os  tribunaes  brasileiros  nas  demandas  contra  as 
pessoas  domiciliadas  ou  residentes  no  Brasil,  por  obrigações  contra* 
bidas  ou  responsabilidades  assumidas  neste  ou  noutro  paiz. 

Art.  16.  As  sentenças  dos  tribunaes  estrangeiros  serão  ex- 
equíveis no  Brasil,   mediante  as  condições  que  a  lei  brasileii*a  fixar. 

Art.  17.  As  leis,  actos  e  sentenças  de  outro  paiz,  bem  como 
as  disposições  e  convenções  particulares  não  derogarão,  em  caso 
nenhum,  as  leis  do  Brasil,  concernentes  às  pessoas,  bens  e  actos, 
ou  relativas,  por  qualquer  moio,  á  soberania  nacional,  à  ordem 
publica  e  aos  Dons  costumes. 


Art.  18.  O  estrangeiro  residente  fora  do  Brasil  prestará,  nas 
aoc5ee  que  intentar,  quando  o  r^u  o  requerer,  caução  sufficiente  ás 
custas,  se  não  tivdr  no  Brasil  bens  immoveis,  que  lhes  assegurem 
o  pagamento. 


1 
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Aqui  6  quo  cabe  o  titulo  geral  de  CÓDIGO  CIVIL. 

Assim  so  íez  do  coligo  civil  allemão,  e  não  é  razão  quG 
entre  nós  so  faça  de  outro  modo  :  a  lei  preliminar,  anteposta 
ao  codigOi  não  é  parte  delle,  senão  o  seu  preambulo,  a  sua 
introduccão. 

Aliás  não  teria  a  designação  peculiar  de  lei,  com  quo 
nenhuma  das  partes,  livros,  ou  capitulos  do  código  se  ru- 
brica. Loi  ó  o  código ;  e  os  dezoito  artigos  anteriores  &  parle 
geral,  icsirovendo-se  explicitamontc  com  o  nome  de  lei,  íeile 
86  separam,  como  lei  di^tmcta  dessa,  bem  que  a  ellci  ftnnexa. 

Ver  a  nota  ao  art.   !<"  desta  lei. 


•     PARTB  GERAL 
DISPOSIÇÃO    TRELIMINAU 

Art.  I .''  itlste  Código  regula  os  direitos  o  a»  obrigações,  de  ca- 
racter privado,  das  pessoas,  quer  naturaes,  quer  juridicAs,  entre  si  o 
em  relação  aos  bens. 

1  •"-  Felizmente  aqui  buscou  o  texto  uiaa  peripbrase, 
para  evitar  a  malsonancia  da  palavra  privada.  Aliás  porque 
o  circumloquio  «  obrigações  de  caracler  privado  )>j  em  vez  de 
«obrigaçõQS  privadas '»'i  (Ver  anota  ao  art. ^"7  da  Lei 
Prelimiaar.) 

2. — «Pessoas,  quer  naturaes  quer  juridicdsj^,  Paraq^ue 
este  expletivo,  se  a  idôa  de  pessoas  abrange  necessaria- 
mente, em  direito,  assim  umas  como  outras,  e  o  código,  logo 
nos  dois  capitulos  seguintes,  discrimina  as  duas  espécies 
formal  e  detidamente  ? 

• 

3, ^4i  Entre  si  e  em  relação  aos  bens:^.  Não  comprehcnde 
tudo ;  porquanto,  no  que  diz  respeito  a  pessoas  jurídicas, 
ha  obrigações  e  direitos,  que  não  tocam  nem  aos  bens,  nem 
ás  próprias  pessoas  consideradas  umas  em  relação  ás 
outras,  mas  são  orgânicos  a  cada  uma:  os  direitos  e  obriga- 
ções não  pairimoniaes  dos  membrcs,  que  as  compõem, 
uns  para  com  os  outros,  ou  com  a  communhão  social,  as 
relações  da  collcctividade  com  os  sócios  e  -  dos  sócios 
com  a  coUectiviJade.  Para  não  deixar  aberta  essa  la- 
cuna, melhor  será,  portanto,  que  o  texto  se  refira  gene- 
rioameate  ãs  pessoas,  sem  discriminar  quanto  às  suas 
espécies,  nem  quanto  á  natureza  de  suas  relaçSo». 

Aliás  não  sei  para  que  esse  texto.  Nemocod.civ. 
francês,  nem  o  português,  nom  o  liespanhol,  nem  o  chileno. 
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CÓDIGO  CIVIL 

PARTB  GERAL 

DISPOSIÇÃO    PRELIMINAR 


Ari.  ]  .0  Esto  código  rogula  08  direitos  e  obrigações  particulares 
concornentes  às  pessoas^  aos  bens  e  ás  suas  rolações. 
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nom  o  argentino,  nem  o  italiano,  nem  o  montenegrino,  nem 
o  allemão,  nem  o  anteprojecto  do  código  civil  suisso  en- 
cerram disposição  semelhante. 

LIVRO  I 


TITULO  I 

Dlvlttào  das  peseoof» 

CAPITULO  I 

DAS    PESSOAS    NATURA  ES 

Art.  2.°  Todo  o  ser  humano  ó  capaz  do  direitos  e  obrigações  na 
ordem  civil. 

Porque  «todo o  ser  humano t^^  e  não  «todo  homem?» 
Haverá  ser  humano,  que  não  caiba  na  expressão  geral  da 
espécie  homem  ? 

O  cod.  civ.  port.  (art.  l»)  diz  :  «Só  o  ?u»nem  é  sus» 
ceptivel  de  direitos  e  obrigações.» 

O  allemão  (art.  l"*)  resa  egualmente  :  «  A  capacidade 
jurídica  do  homem  (des  Menschen)  principia,  quando  elle 
acaba  de  nascer.» 

Da  mesma  forma  o  anteprojecto  do  cod.  civ.  suisso, 
art.  1<»  :  «  Tout  individu  jouit  des  droits  civilg.» 

Entretanto,  nessa  preferencia,  que  vem  desde  o  projeeto 
primitivo  (arts.  2«  e  3*»),  pela  outra  locução,  reincido  o  pro- 
jecto da  camará  dos  deputados  no  art.  A^. 

Vide  a  nota  a  esse  artigo. 

Art.  3,^   A  lei  não  reconhece  distincção    entro    naclonaes  e 
estrangeiros  para  acquisição  e  goso  dos  direitos  civis. 

Art.  4.0  A  personalidade  civil  do  ser  humano  começa  do  nasci- 
mento com  vida;  mas,  desde  a  concepção,  a  lei  põe  a  salvo  os  di- 
reitos do  nascituro. 

No  projecto  primitivo  ora  outra  a  theoria  adoptada. 
Al  li  (art.  S"*)  a  personalidade  datava  do,  concepção^  bem  que 
sob  a  clausula  do  nascimento  com  vida.  Dahl,  provavel- 
mente, naquelle  projecto,  o  uso  da  locução  ser  humano.  Pa- 
receu ao  seu  illustre  autor  inapplicavel  a  designação  de 
homem  ao  feiOy  ainda  que  vital,  f) 


(•)  DOMiNoofc  DK  AzKVEDo  (Gr.  Dicc.  Contxmp.  Franc.  Port.)  diz  viavclf 
traduzindo  viablc^  o  feio  apto  para  vivor,  e  do  francos  viabililé  faz  egual- 
tnente,  com  essa  accepção,  o  português  viabilidade.  No  mesmo  sentido 
adopta  o  uso  medico,  cm  geral,  enirc  nós,  ambas  essas  palavras. 

Mas  nada  justifica  appiicação  tal  dos  dois  vocábulos,  cujo  sentido  ver* 
naculo    é   absolutamente  diverso.    Vitalis  chamavam    os  latinos  áquillo. 
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Da  cliviíifto  dus  pea«oa« 


Art.  2.<>  Todo  homem   é  capaz  do  direitos    o   obrigações   na 
onlemoivil. 


Art.  3."  A  lei  não  distioguo  entre  nacionaes  e  estrangeiros 
quanto  â  acquisic^o  o  ao  goso  dos  dirditoa  ci\i8. 

Art.  4.0  A  personalidade  civil  do  bomem  começa  do  nascimenlo 
oom  viJa  ;.  mas  a  lei  põe  a  salvo  desde  a  concepção  os  direitos  do 
nascituro. 


\ol  I  5 
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Â  commlssão  revisora,  abraçando  outra  doutrina,  ligou 
ao  nascimento  com  vida  o  começo  da  personalidade  civil. 
(Art.  4o.)  E  desclo  então  não  havia  por  que  dizer,  em  vez 
de  homem,  ser  humano.  Mas  âcou,  acredito  que  por  descuido, 
até  ao  ultimo  projecto,  a  peripbrase  inútil  do  primeiro. 

Art.  5.°  São  absolutamente   incapazes   de   exercer  por  si  os 
actos  da  vida  civil : 

I.  Os  menores  de  quatorze  annos. 

II.  Os  loucos -de  todo  o  género. 

III.  Os  surdos-mudos,  que  forem  iuhibidos  de  fazer  conhecida 
a  sua  vontade. 

IV.  Os  ausentes  deolai«4ofi  taes  em  Juímõ. 

«Declarados  taos  em  juizo.>  Por  quem?  Basta  a  de- 
claração de  quem  quer  que  seja  ?  «  Declarado  em  Juizo> 
não  quer  dizer  unicamente  «declarado  j)eto  Jui^.  »  Não 
diga  a  lei  mais,  mas  também  não  diga  meooe  do  que  deve, 
para  exprimir  o  que  qu3r. 

Art.  6.®  São  incapazes,  relativamente  a   certos  actos,  ou  ao 
modo  de  exercei -os  : 

I.  Os  maiores  de  quatorze  annos,  emquanto  não  completarem 
vinte  enm. 

II.  As   mulheres  casadas,  emquanto  subsistir   a  sociedade  con- 
jugal. 

Ver  as  notas  aos  arts.  187,  n.  XIV,  307,  318,  n.  lII  e 
344,  n.  II. 


que  pôde  ou  ha-de  viver  mUiio  tempo,  (Saraiva:  Noviss»  Dico,  Lat.  PortJ^ 
Tam  immaturè  magnjim  ingenium,  dizia  Sbnbca,  non  este  vitale:  não  é 
pai*a  viver  muito  engenho  tão  precoce.  Assim,  Horácio:  O  puer,  ut  sis 
\1T AiABmetuo.  E  outro  latino:  Via;  etiam  fuer as paucis  y ir Ai.ifi  in  Jioras, 
(^d.  JLtt?.,  419.) 

Os  iiaiianos  verteram,  não  viabilc,  cobrindo  o  francês,  mas  vitale , 
seguindo  o  latim  vitalis,  «  Vita  e  vitalilà.,.  Gonviene  per  i'acquisto  delia 

personalil<^,  che  il  feto  'nasça  vivo  e  vitale; vitale^  cioè    in  condi- 

zione  di  capacita  fisiológica  atta  alia  vita   exira-uieviria Dal  punto 

di  vista  medico,  la  non  viialitu  puó  dipendere  da  cause  embriologiche  e 
teratologiche :  cosi  il  parlo  prematuro,  ancorchõ  vivo,  per  Ia  sua  deoolezza 
ed  incompleto  sviluppo  non  ò  ritalc,..,,  Nol  caso  che  possano  irascere 
dubbi  sulia  vitalità,  se  consta  che  il  feto  sia  nato  vivo,  la  fegge  lo  presume 
vitale,  «  Bensa:  Gomp.  d'ititrod,  ali,  stud.  dei,  scienze  giurid.  e  d'Í8tit, 
di  dir.  civ,  (1S97),  pgs.  95-96.  E,  se  nos  vocabulários  desse  idioma  pro- 
curarmos a  expressão  i7ia^t/úZadc,  viahilita,  encontraremos  esta  definição: 
«  Condizioiíe  huona  dclle  straÂe  piihliche,  »  (Piítròcciii  :  N .  Dis.  Univ^ 
delLing,  Ital.)  Ora,  abaixo  do  latim,  já  o  ensinava  Castilho  António, 
é  o  italiano  a  melhor  pedra  de  toque  da  vornacuHdade  no  português. 

Diremos,  pois,  sempre  vital  o  vitalidade,  a  respeito  do  embryáU)  ou  do 
recemnascido  idóneo  para  viver,  em  vez  de  viável  e  viabilidade^  que»  ^ni 
nossa  lingua,  tendo  o  seu  etymo  no  latim  viare^  são  termos  de  viação, 
destinados  a  indicar  os  caminhos  transitáveis  e  a  sua    transitahilidade. 

Bem  pôde  a  medicina,  portanto,  escusar  essa  corruptela,  que  ouso 
jurídico  nada  lucra  em  acceitar,  havendo,  no  bom  vocabulário  do  nosso 
idioma,  as  expressões  vital  e  vitalidade^  que  tão  vantajosamente  a  supprem . 
Ver  C.  do  Fijíuoiredo,  Estrangeirismos,  pag.  70. 
E'  cerio  que  como  elle  propõe,  poderemos  dizer  também,  como  traduc- 
çâo  do  francês  viable,  vivedoiro  em  portupfi-s.  Mas  ease  adjectivo  oflereccé, 
em  relação  ao  que  proponho  a  d^svantagoin  de  não  ter  substantivo  corres- 
pondente, para  exprimir  a  qualidade,  ou  aptidão,  da  pessoa  capaz  de 
vida.  De  vital  fnzemos  vitalidade»  K  ilo  vivedoiro  f 


\ 
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Art.  5»°  São  abflolatamente  incapazes  de  exercer  pdSSoalmeDte 
08  aotoe  da  vida  civil : 


lir.  Os  surdos-mudos,  quo  nãopaderem  exprimir  a  sua  vontade. 
IV.  Os  ausentes,   declarados  taes   por  acto  do    Juiz. 


Art.  6.°  São  incapazes,  relativamente  a  certos  actos  (art.  151, 
D» )),  ou  &  maneira  de  os  exercer: 

L  Os  maiores  de  quátorze  é  menores  de  vinte  e  um  annos» 

(Arts.  158  a  leyo.) 
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III.  Os  pródigos. 

Art.  7.<^  A  íQcapacidade  absoluta  ou  relativa  é  supprida  pelo 
modo  estabelecido  na  Parte  Especial  deste  Código. 

Art.  8.^  Na  protecção  que  o  Código  Civil  confere  aos  incapazes 
não  se  comprehende  o  benoàoio  de  restituição. 

Aqui  se  diz  o  oodigo  civil^  em  vez  de  este  código»  Na  lei 
preliminar,  pelo  contrario,  se  disse  este  código,  em  logar  de 
o  código  citil, 

Art.  9.»  Aos  vinte  é  um  aimos  completos  termina  a  menoridade 
e  a  pessoa  âca  habilitada  para  o  exercício  de  todos  os  a;tos  da  vida 
civil. 

§  Unieo.  Também  cessará  a  incapacidade : 

I.  Por  concessão  do  pae,  ou  da  mãe,  se  for  aquelle  fallecido  e 
por  sentença  do  juiz,  ouvindo  o  tutor,  se  o  menor  estiver  sob  tutela, 
para  os  menores  que  tiverem  completado  dezoito  annos. 

«  Se  o  menor  estiver  sob  tutela.»  Desnecessária  esta 
expletiva.  Claro  est&  que,  se  ha  tutor,  a  quem  se  oiça, 
ó  porque  o  menor  se  acha  em  tutela. 

II.  Pelo  casamento. 

III.  Paio  exercicio  de  emprogo  pablico  effectivo. 

IV.  Pelo  recebimento  de  grào  scientifico  dos  cursos  superiores. 

V.  Pelo  estabelecimento  civil  ou  commercial,  com  economia 
própria. 

«  Pelo  estabelecimento, T^  Expressão  não  errónea,  mas 
do  escolha  pouco  feliz.  Parece  indicar  antes  a  casa  ou  logar 
cnde  se  uma  pessoa  estabelece  que  o  acto  ou  facto  de  se 
estabelecer. 

Art.  10.  A  exi&tencia  da  passsoa  natural  termina  com  a 
morte  ;  esta  so  presume,  no  caso  do  ausência,  nos  termos  dos 
artJ,  487  e  488  da  Parte  E:tpdciaL 

Para  que  filiar  em  parte  espccvil,  a  propósito  dos 
arts.  487  o  488,  quando  a  pavic  tjeral  tom  apenas  dezoito 
artigos  ? 

Art.  11.  Se  daas  ou  mais  pessoas  falleccrem  na  mesma  occa- 
sião,  sem  que  se  possa  averi^/uar  qual  delias  morreu  em  primeiro 
lugar,  presume-se  que  morreram  simultaneamente. 

Art.  12.  Serão  inscriptos  em  registro  publico  : 

I.  Os  nascimentos,  casamentos e  óbitos. 

II.  A  emancipação  por  concessão  do  pae  ou  da  mãe,  ou  por  sen- 
tcaça  do  juiz. 

III.  A  interdicção  dos  loucos  e  dos  pródigos. 

IV.  A  sentença  declaratória  da  ausência. 


\ 
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Art.  7.<^  Snppre-se  a  incapacidade,  absolutn,  ou  relativa,  pelo 
moio  instituído  neste  código,  parte  especial. 


Art.  9.^  Aos  vinte  e  um  annos  completos  acnba  a  monoridade, 
ficando  habilitado  o  individuo  para  todos  os  actos  da  vida  civil. 

g  único.  Cessará,  para  os  menores,  a  incapacidade  : 

I.  Por  concessão  do  pae,  ou,  se  for  morto,  da  mão,  e  por  sentença 
do  juiz,  ouvido  o  tutor,  se  o  menor  tutelado  tiver  dezoito  annos  cum- 
pridos. 


II.  Pelo  casamento.  (Arts.  9^  §  unlco,  n.  II ,    187,  n.  Xil  *,   220, 
399,  n.  II.) 

lY .  Pela  collação  de  grau  scientiâco  em  curso  de  ensino  superior. 


Art.  10.  A  exi&tencia  da  pessoa  natural  termina  com  a  morte  ; 
presumindo-se  esta,  quanto  aos  ausentes,  nos  casos  dos  arts.  487  o  488* 


Art.  II.  Se  dois  ou  mais  indivíduos  fallecerem  na  mesma 
occasião,  não  so  podendo  averiguar  se  aigum  dos  oommorientes  pre« 
cedeu  aos  outros,  presumir-se-âo  simultaneamente  mortos. 

Art.  12. 


II.  A  emancipação  por  outorga  do  pae,  ou  mãe,  ou  por  sentença 
do  Juiz.    (Art.  9o,  §  único,  n.  I.) 
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CAPITULO   II 

DAS    PESSOAS    JUmOIGAS 
SKCÇÃO    I 

DISPOSIÇÕES    a£RAE3 

Art.  13.  As  pessoas  jurídicas  são  de  direito  publico  ou  de  di- 
reito privado. 

Art.  14.  São  pessoas  jurídicas  de  direito  publico  interno  : 

I.  A  federação  dos  Estados  do  Brazil. 

II.  Cada  um  dos  Estados  componentes  da  federação  brasHeira  e 
o  Distrioto  Federal. 

<  Federação  dos  Estados  do  Brasil »  e  <  federação 
brasileira»  são  expressões  usual e  didacticamente  certas. 
Mas  a  linguagem  legislativa,  no  tocante  a  entidades  de 
direito  constitucional,  ha-de  obedecer  à  nomenclatura,  que 
a  constituição  llies  impoz.  Ora  esta  não  conliece  aquellas 
duas  locuções,  em  vez  das  quaes  as  que  emprega,  são : 
os  Estados  Unidos  do  Brasil,  o  Governo  Federal  (art.  6°) 
e  a  União.  (Art.  5°.) 

III.  Cada  um  dos  Municípios  constitucionahnenCe  organizados  no 
ierritoriú  brasileiro. 

1.  —  «No  território  brasileiro.»  £*  inútil  a  restrioção, 
desde  que  o  artigo  se  occupa  exclusivamente  com  as  pessoas 
júri  Ucas  de  direito  publico  interno, 

2.  —  «  Constitucionalmente  »  abrange  menos  que  <degal'' 
mentei^ ;  porquanto  a  constituição,  não  comprebonde  as  leis, 
ao  passo  que  as  leis  nâo  serão  leis,  se  não  forem  oonsti- 
tucionaes. 

Art.  15.  As  pessoas  jurídicas  de  direito  publico  só  responderão 
pelos  damnos  causados  por  seus  representantes,  quando  estes,  em 
nome  delias,  praticarem  actos  de  direito  privado  dentro  dos  limites 
das  suas  attribuiçoes, 

Art.  16.  São  pessoas  juridicas  de  direito  privado: 

I.  As  sociedades  civis,  religiosas,  pias,  moraes,  scientíficas,  ou 
litterarias,  as  associações  de  ulilidade  publica  e  as  fundações,  com* 
tanto  que  tenham  património. 

II.  As  sociedades  mercantis. 

§  único.  As  sociedades  de  que  trata  o  n.  I  só  poderão  consti- 
tuir-se  por  escripto,  que  será  lançado  no  registro  geral,  e  se  regerão 
Pipias  disposições  da  Parte  Especial  deste  Código;  as  meroanlis  con* 
tiauarão  a  reger-se  pelas  disposições  das  leis  commerciaes. 


Art.  17.  São  reconhecidas  as  pessoas  juridicas  estrangeiras. 

Art.  18.  As  pessoas  jurídicas  estrangeiras  de  direita  publica  n^O 
podem  adquirir  ou  possuir,  por  qualquer  titulo,  propriedade 
immovel  no  Brazil,  nem  direitos  susceptíveis  de  desapropriação. 

Carecetn  de  approvação  do  Governo'  Federal  os  estatutos  ou 
compromissos  das  sociedades  e  demais  pes.soas  juridicas  estrangeiras 
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Art.  13.  Â8  pesâofts  juridicaa  são  de  direito  publico,  interno, 
ca  externo,  o  de  direito  privado. 
Art.  14. 
1«    A  Unlão« 
IL  Cada  um  dos  sous  Estados  o  o  Distrioto  Federal . 


Ili.  Cada  um  dos  munioipioi  io^iili^ioute  constituídos. 


Art.  16. 


§1.*  As  sociedades  mencionadas  neste  artigo,  n.  I,  sóse 
poderão  constituir  por  escripto,  lançado  no  registro  geral  (art.  23, 
§  ^),  o  reger-se-ão  pelo  disposto  a  seu  respeito  neste  código,  parte 
especial. 

§  2.*  As  sociedades  mercantis  continuarão  a  reger- se  pelo  es- 
tatuido  nas  leis  commerciaes. 


Art.  18.  As  pessoas  jurídicas  do  direito  publico  externo  não 
podem... 

Dependem  de  approração  do  Govonio  Federal  os  estatutos  ou 
compromissos  das  pessoas  iuridicas  estrangeiras  de  direito  privado, 
para  poderem  funccionar  no  Brasil,  assim  por  si  mesmas,  como  por 
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CAPITULO   II 

DAS    PESSOAS    jurídicas 

SKCÇÃO    I 

DISPOSIÇÕES    OERAES 

Art.  13.  As  pessoas  jurídicas  são  de  direito  publico  ou  de  di- 
reito privado. 

Art.  14.  São  pessoas  jurídicas  do  direito  publico  interno  : 

I.  A  federação  dos  Estados  do  Brazll. 

II.  Cada  um  dos  Estados  compoaentes  da  fwUração  brasifeira  e 
o  Diatrioto  Federal. 

«  Federação  dos  Estados  do  Brasil »  e  <  federação 
brasileira»  8â,o  expressões  usual e  didacticamente  certas. 
Mas  a  linguagem  legislativa,  no  tocante  a  entidades  de 
direito  constitucional,  ha-de  obedec3r  à  nomenclatura,  que 
a  constituição  llies  impoz.  Ora  esta  não  conhece  aqueltas 
duas  locuções,  em  vez  das  quaes  as  que  emprega,  são : 
os  Estados  Unidos  do  Brasil,  o  Governo  Federal  (art.  6°) 
e  a  União.  (Art.  5o.) 

III.  Cada  um  dos  Municípios  consa/ucíona/^n^n^e;  organizados  no 
território  brasileiro, 

1 .  —  <  No  território  brasileiro.»  E'  inútil  a  restrioção, 
desde  que  o  artigo  se  occupa  exclusivamente  com  as  pessoas 
jurllicas  de  direito  publico  interno. 

2.  ^  «  ConstUíÂcional mente  »  abrauge  menos  que  <degal^ 
mentem ;  porquanto  a  constituição,  não  comprebende  as  leis, 
ao  passo  que  as  leis  não  serão  leis,  se  não  forem  consti- 
tucionaes. 

Art.  15.  As  pessoas  jurídicas  de  direito  publico  só  responderão 
pelos  damnos  causados  por  seus  representantes,  quando  estes,  em 
nome  delias,  praticarem  actos  de  direito  privado  dentro  dos  limites 
das  suas  attribuições, 

Art.  16.  São  pessoas  jurídicas  de  direito  privado: 

I.  As  sociedades  civis,  religiosas,  pias,  moraes,  scientificas,  ou 
litterarias,  as  associações  de  ulilidado  publica  e  as  ílindações,  com- 
tanto  que  tenham  património. 

II.  As  sociedades  mercantis. 

§  único.  As  sociedades  de  que  trata  o  n.  I  só  poderão  consti- 
tuir-se  por  escripto,  que  será  lançado  no  registro  geral,  e  se  regerão 
poias  disposições  da  Parte  Especial  deste  Código;  as  mercantis  con« 
tiauarão  a  reger-se  pelas  disposições  das  leis  commercía<fi. 


Art.  17.  São  reconhecidas  as  pessoas  jurídicas  estrangeiras. 

Ari.  18.  h^  pessoas  jurídicas  estrangeiras  de  direito  pMicê  não 
podem  adquirir  ou  possuir,  por  qualquer  titulo,  propriedade 
immovel  no  Brazil,  nem  direitos  susceptíveis  de  desapropriação. 

Carecem  de  approvação  do  Governo '  Federal  os  estatutos  ou 
compromissos  das  sociedades  e  demais  pessoas  jurídicas  estrangeiras 
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Art.  13.  As  pessofts  jarídicas  8ão  de  diroito  publico,  interno, 
OQ  externo,  o  de  direito  privado. 
Art.  14. 
U   A  UBÍâo« 
H.  Cada  um  dos  sous  Estados  e  o  Distríoto  Federal. 


lii.  Cada  um  dos  inuaioipioi  io^aii^ioute  conslituidoi. 


Art.  16. 


§  1.®  As  sociedades  mencionadas  neste  artigo,  n.  I,  sóse 
poderão  constituir  por  escripto,  lançado  no  registro  geral  (art.  23, 
§  ^),  o  reger-s6-ão  pelo  disposto  a  seu  respeito  neste  código,  parte 
especial . 

§  2.*  As  sociedades  mercL^ntis  continuarão  a  reger-se  pelo  es- 
tatuído nas  leis  commerciaes. 


Art.  18.  As  pessoas  jurídicos  do  direito  publico  externo  nâo 
podem... 

Dependem  de  approraçâo  do  Governo  Federal  os  estatutos  ou 
compromissos  das  pessoas  iuridicas  estrangeiras  de  direito  privado, 
para  poderem  funccionar  no  Brasil,  assim  por  si  mesmas,  como  por 
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CAPITULO   II 

DAS    PESSOAS    JUUIDIGA3 
SKCÇÃO    I 

DISPOSIÇÕES     OKIIAES 

Art.  13.  As  pessoas  jurídicas  são  de  direito  publico  ou  de  di- 
reito privado. 

Art.  14.  São  pessoas  jurídicas  do  direito  publico  interno  : 

I.  A  federação  dos  Estados  do  Brazil. 

II.  Cada  um  dos  Estados  componentes  da  federação  brazileira  e 
o  Diatpioto  Federal. 

«  Federação  dos  Estados  do  Brasil  >  e  <  federação 
brasileira»  são  expressões  usual e  didacticamente  certas. 
Mas  a  linguagem  legislativa,  no  tocante  a  entidades  de 
direito  constitucioual,  ha-de  obedec3r  ã  nomenclatura,  que 
a  constituição  lhes  inipoz.  Ora  esta  não  conhece  aquellas 
duas  locuções,  em  vez  das  quaes  as  que  emprega,  são : 
os  Estados  Unidos  do  Brasil,  o  Governo  Federal  (art.  6°) 
e  a  União.  (Art.  5o.) 

III.  Cada  um  dos  Municípios  consUtucionalmente  organizados  no 
ierritorio  Irrazileiro, 

1 .  —  «  No  território  brasileiro.»  E'  inútil  a  restrioção, 
desde  que  o  artigo  se  oceupa  exclusivamente  com  as  pessoas 
jurídicas  de  direito  publico  interno, 

2.  ^  €  Constitucionalmente  y^  abrange  menos  que  «Zé^al- 
mente> ;  porquanto  a  constituição^  não  comprehende  as  leis, 
ao  passo  que  as  leis  não  serão  leis,  se  não  forem  consti- 
tucionaes. 

Art.  15.  As  pessoas  jurídicas  de  direito  publico  só  responderão 
pelos  damnos  causados  por  seus  representantes,  quando  estes,  em 
nome  delias,  praticarem  actos  de  direito  privado  dentro  dos  limites 
das  suas  attribuiçõos. 

Art.  16.  São  pessoas  juridicas  de  direito  privado: 

I.  As  sociedades  civis,  religiosas,  pias,  moraes,  scíentificas,  ou 
litterarias,  as  associações  de  ulilidade  publica  e  as  fundações,  com- 
tanto  que  tenham  património. 

II.  As  sociedades  mercantis. 

§  único.  As  sociedades  de  que  trata  o  n.  I  só  poderão  consti- 
tuir-se  por  escripto,  que  será  lançado  no  registro  geral,  e  se  regerão 
polas  disposições  da  Parte  Especial  deste  Código;  as  mercantis  con« 
tinuarão  a  reger-se  pelas  disposições  das  leis  commercia<fi. 


Art.  17.  São  reconhecidas  as  pessoas  juridicas  estrangeiras. 

Ari.  18.  Pí^  pessoas  juridicas  estrangeiras  de  direito  pMiçe  não 
podem  adquirir  ou  possuir,  por  qualquer  titulo,  propriedade 
immovel  no  Brazil,  nem  direitos  susceptíveis  de  desapropriação. 

Carecem  de  approvação  do  Governo  *  Federal  os  estatutos  ou 
compromissos  das  sociedades  e  demais  pessoas  juridicas  estrangeiras 
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Art.  13.  As  pessoas  jaridioas  são  de  direito  publico,  interno, 
oa  externo,  e  de  direito  privado. 
iVrt.  14. 
1«    A  União. 
II.  Cada  um  dos  seus  Estados  e  o  Dlstricto  Federal. 


lii.  Cada  um  dos  muuicipioi  lojalinoiíte  consbituidos. 


Art.  16. 


§  1.^  As  sociedades  mencionadas  neste  artigo,  n.  I,  sóse 
poderão  constituir  por  escripto,  lançado  no  registro  geral  (art.  23, 
§  2*),  e  reger-se-ão  pelo  disposto  a  seu  respeito  neste  código,  parte 
especial . 

§2.*  As  sociedades  mercantis  continuarão  a  reger-se  pelo  es- 
tatuído nas  leis  commerciaes. 


Art.  18.  As  pessoas  jurídicas  de  direito  publico  ezteruo  não 
podem... 

Dependem  de  approraçâo  do  Governo  Federal  os  estatutos  ou 
compromissos  das  pessoas  iuridicas  estrangeiras  de  direito  privado, 
para  poderem  funccionar  no  Brasil,  assim  por  si  mesmas,  como  por 
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CAPITULO   II 

DAS    PESSOAS    JURIDICAS 
SKCÇÃO    I 

DIBPOSIÇÔES    QERÂES 

Art.  13.  As  pessoas  juridicas  são  de  direito  publico  ou  de  di- 
reito privado. 

Art.  14.  São  pessoas  juridicas  de  direito  publico  interno  : 

I.  A  federação  dos  Estados  do  Brazil. 

II.  Cada  um  dos  Estados  componentes  da  fed^ação  braiifeira  e 
o  Diatrioto  Federal. 

«  Federação  dos  Estados  do  Brasil  »  e  <  federação 
brasileira  »  são  expressões  usual  e  didacticamente  certas. 
Mas  a  linguagem  legislativa,  no  tocante  a  entidades  de 
direito  constitucional,  ha-de  obedecer  á  nomenclatura,  que 
a  constituição  lhes  impoz.  Ora  esta  não  conhece  aquellas 
duas  locuções,  em  vez  das  quaes  as  que  emprega,  são : 
os  Estados  Unidos  do  Brasil,  o  Governo  Federal  (art.  6°) 
e  a  União.  (Art.  5».) 

III.  Cada  um  dos  Municípios  consn/ucíona^nen^e  organizados  no 
ierritorio  hrazileiro, 

1 .  —  «  No  território  brasileiro.»  E'  inútil  a  restrioção, 
desde  que  o  artigo  se  oceupa  exclusivamente  com  as  pessoas 
juridicas  de  direito  publico  interno. 

2.  —  <L  Constitucionalmente -»  abrange  menos  que  «^^al- 
mente» ;  porquanto  a  constituição^  não  comprehende  as  leis, 
ao  passo  que  as  leis  não  serão  leis,  se  não  forem  consti- 
tucionaes. 

Art.  15.  As  pessoas  juridicas  de  direito  publico  só  responderão 
pelos  damnos  causados  por  seus  representantes,  quando  estes,  em 
nome  delias,  praticarem  actos  de  direito  privado  dentro  dos  limites 
das  suas  attribuiçõos, 

Art.  16.  São  pessoas  juridicas  de  direito  privado: 

I.  As  sociedades  civis,  religiosas,  pias,  moraes,  scientificas,  ou 
litterarias,  as  associações  de  uliiidade  publica  e  as  fundações,  com* 
tanto  que  tenham  património. 

II.  As  sociedades  mercantis. 

§  único.  As  sociedades  de  que  trata  o  n.  I  só  poderão  consti- 
tuir-se  por  escripto,  que  será  lançado  no  registro  geral,  e  se  regerão 
p^las  disposições  da  Parte  Especial  deste  Código;  ivs  mercantis  con« 
tiuuarão  a  reger-se  pelas  disposições  das  leis  commerciaos. 


Art.  17.  São  reconhecidas  as  pessoas  jurídicas  estrangeiras. 

Ari.  18.  As  pessoas  juridicas  estrangeiras  de  direito  publiçe  não 
podem  adquirir  ou  possuir,  por  qualquer  titulo,  propriedi^ 
immovel  no  Brazil,  nem  direitos  susceptíveis  de  desapropriação. 

Carecem  de  approvação  do  Governo '  Federal  os  estatutos  ou 
compromissos  das  sociedades  e  demais  pessoas  jurídicas  estrangeiras 
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Art.  13.  As  pessoas  jaridioas  são  de  direito  publico,  interno, 
oa  externo,  e  de  direito  privado. 
Art.  14. 
U   A  União, 
II.  Cada  um  dos  soas  Estados  e  o  Dístricto  Federal. 


lii.  Cada  um  dos  inuuicipioi  iogaldoute  consbituidoi. 


Art.  16. 


§  1.^  As  sociedades  mencionadas  neste  artigo,  n.  I,  sóse 
poderão  constituir  por  escripto,  lançado  no  registro  geral  (art.  23, 
§  2*),  e  reger-s6-âo  pelo  disposto  a  seu  respeito  noste  código,  parte 
especial. 

§  2.<»  As  sociedades  merci^ntís  continuarão  a  reger-se  pelo  es- 
tatuído nas  leis  commerciaes. 


Art.  18.  As  pessoas  jurídicas  do  direito  publico  eitoruo  não 
podem... 

Dependem  de  approração  do  Govoruo  Fedoral  os  estatutos  ou 
compromissos  das  pessoas  iuridicas  estrangeiras  de  direito  privado, 
para  poderem  funccionar  no  Brasil,  assim  por  si  mesmas,  como  por 
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de  direito  privado,  para  que  possam  ftiDccionar  do  Brazil  por  si,  por 
suocursal,  agencia  ou  estabelecimento,  que  as  reprdsente,  siigei- 
taado-se  às  leis  e  aos  tribunaes  do  paiz. 

I.  —  No  art.  U  disse  o  projecto:  «pessoas  Juridicas  de 
direito  publico  interno,  e  não  «pessoas  jurídicas  nicUmaes  de 
direito  publico.»  Logo,  para  harmonizar  a  terminologia  de 
um  com  a  do  outro  artigo,  se  deverá  dizer  aqui:  «  as 
pessoas  Joridioasde  direito  publico  externo >»  e  não  «as 
pessoas  Juridicas  estrangeiras  de  direito  publico.» 

2.'—  €Carecem,T^  Carecer,  propriamente,  equivale  a  não 
ter  alguma  coisa  «ou  delia  ter  falta.  «  Por  nSo  íbllar  em 
outra  coisa»  que  careceria  de  credito.»  (Blutbau.)  «Vês 
que  te  condemnasi  has-de  arder  no  inferno^  emquanto 
Deus  for  Deus,  e  has-de  carecer  do  mesmo  Deus  por  toda 
a  eternidade.»  Vieira:  Sermões  t.  I,  pag.  690.  Na  hypo- 
these,  pois,  nSo  é  carecer,  mas  depender  o  verbo  adequado. 

Art.  19.  E'  applicavel  às  pessoas  juridicas  o  disposto  no 
art.  8°. 

Art.  20.  As  pes^-oas  juriílicas  serão  representadas,  activa  e 
passivamente,  nos  actos  judiclaes  e  eztra-judiciaes,  palas  pessoas 
designadas  em  seus  estatutos,  e,  na  falta  de  designação,  por  seus 
directores. 

SECÇÃO  II 

REGISTRO  CITIL    DAS  PESSOAS  JURÍDICAS 

Art.  21.  Começa  a  existência  legal  das  pessoas  juridicas  de 
direito  privado  com  a  inscripção,  no  registro  publico  regulado  por 
lei  especial,  dos  seus  contractos  ou  actos  constitutivos,  estatutos  ou 
compromissos  e  da  auctorízação  ou  approvação  do  Governo,  quando 
forem  estas  necessárias. 

Serão  averbadas  no  referido  registro  as  alterações  que  soíTrerem 
os  ditos  actos. 

Art.  22.  O  registro  conterá  as  seguintes  declarações: 

I.  A  denominação,  os  fins  e  a  sedo  da  associação  ou  fundação. 

II.  O  modo  pelo  qual  é  administrada  e  representada  activa  e 
passivamente,  em  Juizo,  e,  em  geral,  nas  relações  com  terceiros. 

III.  Se  os  estatutos,  o  contracto  ou  compromisso  são  reformáveis 
no  tocante  à  administração,  e  do  que  modo. 

IV.  Se  08  membros  respondem  subsidiariamente  pelas  obrigações 
da  associação. 

V.  Os  casos  de  extincção  e  o  destino  do  respectivo  património. 

SECÇÃO  III 

SOCIEDADES     E  AESOOIAÇÕES  CIVIS 

Desde  que  em  todo  o  decurso  desta  secção  £ò  se  occnpa 
o  texto  com  as  associações^  parece  manifesto  que  estabelece 
absoluta  synonimia  entre  esse  termo  e  o  de  sociedades. 
Logo,  a  co^junotiya  e,  da  rubrica,  se  ha-de  substituir  pela 
disjunctiva  ou. 
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âiiaes,  agencias,  ou  estabelecimentos,  que  as  representem,  ficando 
sujeitas  08  leis  e  aos  tribunaes  do  paiz. 


Art.  20.  As  pessoas  jurídicas  serão  representadas,  activa  o  pas- 
sivamente, nos  actos  jadiciaes  e  extrajuiiiciaes,  por  quem  os  re- 
spectivos estatatos  designarem,  ou,  nâo  o  designando,  pelos  seus 
directores. 

SECÇÃO  II 

DO  REGISTRO  CIVIL  DAS  PESSOAS  JURÍDICAS 

Art.  21 .  Começa  a  existência  legal  das  pessoas  jurídicas  de 
direito  privado  com  a  inacripção  dos  seus  contractos,  actos  constitu- 
tivos, estatntos,  ou  compromissos  no  seu  registro  poculiar,  regulado 
por  lei  especial,  ou  com  a  autorização,  ou  approvação  do  governo, 
quando  precisa 

§  nnico.  Serão  averbadas  no  registro  as  alterações,  que  esses 
actos  soffrerem. 

Art.  22.  O  registro  declarará: 

II.  O  modo  por  que  se  administra  e  representa,  activa  e  passiva, 
Judicial  e  extrajudicialmente. 

III.  Se  os  estatutos,  o  contracto,  ou  o  compromisso 

IV.  Se  os  membros  respondem,  ou  não,  subsidiariamente  pelas 
obrigações  sociaes. 

V.  As  condições  de  extincção  da  pessoa  juridica  e  o  destino  do 
seu  património  nesse  caso. 

SECÇÃO  III 

DAS   SOCIBDADES  OU  ASSOCIAÇÕES  CIVIS 


Vol.I 
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Art.  23.  As  pisoas  jurídicas  teem  existência  distiuctdk  das 
pessoas  qae  as  compõem . 

§  i.o  Não  poderão  constituir-se,  nem  raoccionar,  sem  prévia 
auctorização,  as  sociedades,  as  agencias  ou  os  estabalecimentos  de 
seguros,  montepio  e  caixas  económicas,  nem  as  destinadas  ao  oom« 
mercio  de  géneros  alimentares. 

Negando  o  direito  de  constituir- se,  negado  está  o  de 
fuDccionarem .  Admittido  que  se  constituam,  admittido  está 
que  funccionem.  Constítuir-se  é  nascer.  Funccionar  é 
viver.  Da  autorização  para  se  constituir  deve  resultar, 
portanto,  a  autorização  para  ÍUnccionar.  Bastaria,  pois, 
fallar  na  primeira,  para  estar  subentendida  a  segunda. 
Como  quer  que  seja,  porém,  dizendo  que  essas  entidades, 
antes  da  autorização,  nãa  se  po:lem  constituir,  tem  dito  o 
texto  que  não  podem  funccionar.  Sjria  absurdo  que  func- 
cionassom,  antes  de  existir. 

A  resjpeito  das  associações  constituidas  no  palz  e  su- 
jeitas a  essa  exigência  legal  o  legislador,  entre  nós,  sempre 
'di^se  que  «  dependem  da  autorização  do  governo,  para  se 
organizar.»  (Dec.  n.  88^1,  de  183?,  art.  190  ;  dee. 
n.  1G4  A,  de  1890,  art.  1°,  §  1°;  dec.  n.  434,  de  1891, 
art.  46.)  Quanto  às  estrangeiras,  por  já  estarem  orga- 
nizadas no  estrangeiro,  é  que  se  declara  dependerem  da 
autorização  do  governo,  «para  funccionar. >  (Lei  n.  3150, 
de  188S,  art  3\  %'^\n.  3.  Dec.  n.  164  A,  de  1890,  art.  1°, 
§  29,  Dec.  n.  434,  de  1891,  art.  47.)  Nunoa  seempngon, 
em  relação  &s  primeiras,  a  redundância  de  exigir  a  auto- 
rização official,  para  eo  organizarem  e  ftinccionarwi. 

Pois  bera  :  no  art.  18  estatuo  o  projecto  qoe  as  pes- 
soas jurídicas  estrangeiras  dependem,  para  funccionar 
aqui,  da  approvaçãodo  nosso  governo.  Agora,  occupando*se, 
no  art.  23,  §  1«,  com  as  pessoas  jurídicas  nacionaos,  coja 
liberdade  se  limita  por  uma  clausula  semelhante,  o  que 
tom  do  estabelecer,  é  que  dependerão  do  beneplácito  admi- 
nistrativo, para  se  constituir  em. 

Se  tiverem  de  funccionar  na  Capital  Pe<leral  ou  em  mais  de  «m 
Estado,  a  auctorização  será  concedida  pelo  Governo  da  União ; 
se,  porém,  em  um  só  Estado,  sel-o-ba  pelo  respectivo  Governo. 

§  2.°  As  sociedades  de  que  trata  o  art.  16,  que  por  falta  de 
auctorização  ou  registro,  não  forem  reputadas  pessoas  jurídicas,  não 
poderão  accionar  as  pessoas  que  as  compõem,  nem  a  terceiros  ;  mas 
estes  "poderão  responsabiiizal-as  por  todos  os  actos  que  praticarem. 

Art.  24.  Termina  a  existência  da  pessoa  juridica: 

I.  Pela  sua  dissoluf^o  em  virtu  le  de  deliberaí^-^o  de  seus  mem- 
bros, resalvados  os  aireitos  da  minoria  o  de  terceiros. 

II.  Pela  sua  dissolução  em  virtude  de  lei. 

III.  Pela  sua  dissolução  em  virtude  de  acto  do  Governo,  nos 
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Ari.  83.  As    pesgoas   juridíoad  têm  existência  distiiioU  dados 
seus  membros. 

§  l.^^Não  se  poderão  constituir,  som  préYia^  «atorizAcSo»  as 
sociedades,  as  agencias,  ou  os  .  • . « . . 


Se  tiverem  de  fuuccionar  na  Capital  Federal,  ou  em  mais  de  um 
Estado,  a  autorização  será  do  Govorno  Federal ;  ce  em  um  &6  Estado, 
do  governo  deste. 

§2.0  As  sociedades  onumeradas  no  art.  16,  que,  por  Mia  de 
antorizaçâo,  ou  do  registro,  se  não  reputarem  pessoas  jurídicas,  não 
poderão  accionar  a  seus  membros,  nem  a  tercoiros;  mas  estes  poderio 
responsabíllsal-as  por  todos  os  seus  actos. 

Art.  24 

I.  Pela  sua  dissolução,  deliberada  entre  os  seus  membros,  salvo 
o  direito  da  minoria  e  de  terceiros. 

II.  Pela  sua  dissolação,  quando  a  lei  a  determine. 

III.  Pela  sua  dissolução  em  virtude  do  acto  do  GovernO;  cassan* 


44  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


casos  em  que  este  cassar  a  auctorízação  de  que  ella  carecia  para 
fúDccionar,  por  fraudar  os  seus  fins  ou  comprometter  o  interesse 
publico. 

Art.  25.  Extinguindo-se  uma  sociedade  de  fins  não  economicoi, 
cujos  estatutos  não  disponham  sobre  o  destino  ulterior  de  seus  bens, 
e  não  tendo  os  sócios  tomado  a  respeito  uma  deliberação  válida,  será 
o  património  social  devolvido  a  um  estabelecimento  do  Município, 
do  Estado  ou  da  União  que  tenda  ao  mesmo  íim . 

§  único.  Não  havendo  no  Município,  Estado  ou  Districto  Federal 
estabelecimento  algum  nas  condições  indicadas,  eíToituar-se-ha  a  de- 
volução em  íávor  do  fisco  federal  ou  estadoal . 

Edadual,  Repugoam  alguns  puristas  ao  uso  desta  novi- 
dade ;  mas,  a  meu  ver,  sem  razão.  Não  são  de  rejoitar  os 
neologismos,  senão  quando  escusáveis  e  mal  formados.  Ora 
osslm  como,  no  outro  regimen,  era  inevitável  á  lioguagem 
politica  e  administrativa  o  adjecti\o  provincial^  assim  o  é, 
sob  as  novas  instituições,  o  adjectivo  estadual.  Aliás  teremos 
de  recorrer  a  uma  periphrase,  toda  a  vez  que  teuhamos  de 
alludir  ás  qualidades  e  pertenças  dos  nossos  Estados.  Depois, 
a  formação  do  novo  adjectivo  encontra  boas  analogias  na 
língua.  Muitos  adjectivos  em  ai  temos,  provenientes  de 
substantivos  terminados,  no  português,  em  o  mudo  e  em  us 
no  latim.  Assim,  de  caso  (casus),  casual ;  de  ponto  fpunctus)^ 
pontual;  de  convento  (conventus)^  conventual-;  do  censo 
(census)^  censual\  de  senso  (sensus)^  sensual;  de  habito 
(habitus)^  habitual;  áe  y\80  (visusjy  visual;  de  intellecto 
(intelleclus)  intelleciuaL 

Porque  doestado  (status)  não  poderemos  fazer  estadual} 

Art.  26.  Extinguindose  uma  sociedade  de  fins  economico3,  o 
remanescente  do  património  social  compartirse-ha  entre  os  sócios  ou 
seus  herdeiros. 

SKGÇÃO  IV 

FUNDAÇÕES 

Art.  27.  O  instituidor  de  fundap^To  fará  por  (Scriptura  publica 
ou  por  acto  de  ultima  vontade,  áoiàção  especial  de  bens  livres  o  es- 
pecificará o  fim  a  que  ella  se  destina,  declcarando,  se  quizer,[o  modo 
de  sua  administrando. 

Art.  28.  Quando  insuf6cientes  para  a  constltuip^  da  fundatrâfa, 
os  bens  doados  serão  convertidos  em  títulos  da  divida  publica,  se 
outra  cousa  não  determinar  o  instituidor,  até  que,  augmtentados 
pelos  rendimentos  accumulados  ou  por  novas  dotações,  constiuam  o 
capital  necessário  áquelle  fim. 

Art.  29.  As  fundações  ficardfo  sob  a  inspecp^To  do  Ministério  Pu- 
blico do  Estado  onde  estiverem  situadas. 

§  l.<^  Se  extenderem  a  sua  dxição  a  mais  de  um  Estado,  ficarão 
sob  a  inspsc(;(7o  do  Ministério  Publico  de  cada  um  delles. 

§  2.<>  O  disposto  em  relar^ro  aos  Estados  tem  applica£;<7o  ao  Dis- 
tricto Federal. 

Art.  30.  As  pessoas  encarregadas  da  applícap<iè(>  do  património, 
logo   que   tiverem  conhecimento  da  instituip^o,   formulara),    de 
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do-lhe  este  a  autorização   do  fUnccíoaar,  quando  a  pessoa  jurídica 
incorra  em  actos  oppostos  aos  seus  âns,  ou  nocivos  ao   bem  publico. 

Art.  ^.  Eztinguindo-se  uma  associação  de  intuitos  nSo  eco- 
nómicos, cujos  estatutos  não  disponham  quanto  ao  destino  ulterior 
dos  seus  bens,  e  não  tendo  os  sócios  adoptado  a  tal  respeito  delibe  • 
ração  eílicaz,  devolver-se-íl  o  património  social  a  um  estabelecimento 
municipal,  estadual  ou  federal,  de  fins  idênticos,  ou  semelhantes. 

§  único.  Não  havendo,  no  Municipio,  no  Estado,  ou  no  Districto 
Federal,  estabelecimento  em  taes  condições,  será  devolvido  o  patri- 
mónio à  fazenda  estadual,  ou  á  nacional. 


SKCÇAO  IV 

DAS      KUNDAÇÕKS 

Art.  27.  Para  crear  uma  fun'lnção,  far-lhed  o  seu  instituidor, 
por  escriplura  publica,  ou  testainenlo  (;>rt.  1078),  dotação  especial 
de  bens  livros,  ospccilíciíndo  o  liin,  a  que  a  de^^tina,  e  declarando,  se 
quizer,  a  maneira  de  administral-a. 

Art.  28.  Quando  insu (11  cientes  para  constituir  a  fundação,  os 
bens  doados  serão  convertidos  em  titules  da  divida  publica,  se  outra 
coisa  não  dispuzer  o  instituidor,  atô  que,  angmentados  com  os  ren- 
dimentos ou  novas  dotaçõ.s,  perfaçam  capital  bastante. 

Art.  29.  Velará  pelas  fundações  o  Ministério  Publico  do  Estado, 
onde  situadas. 

§  l.<»  Se  estenderem  a  actividade  a  mais  de  um  Estado,  caberá, 
em  cada  um  delles,  ao  Ministério  Publico  esse  encargo. 

g  2.^  AppUca-se  ao  Districto  Federal  o  aqui  disposto  quanto  aos 
Estados. 

Art.  30.  Aquelles,  a  quem  o  instituidor  commetter  a  applicação 
do  património,  em  tendo  sciencia  do  encargo,  formularão  lago,  de 
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aoeordo  com  as  bases  desta,  os  estatutoi  pelos  quaes  se  ha  de  reger  a 
túnánção^  sabinettendo^os,  em  seguida,  à  apprôrairtfo  da  autoridade 
competcQte. 

Cinoo  veses  detona  o  ão  nestas  quatro  llnhasi  depois  de 
ribombar  doze  nas  dez  linhas  anteriores. 
Ao  deante  recomeça. 

§  tíútco.  Se  for  denegada  a  anprovação,  poderá  esta  S3r  sup- 
prida  pelo  Juiz  competente  do  E&taao  ou  do  Districto  Federal,  com  os 
recursos  legaes. 

Art.  31.  Os  estatutos  da  fundarão  só  po'.len7o  ser  modificados 
sob  as  seguintes  condições  : 

I.  Que  a  modiílcapiío  seja  decidida  pela  maioria  absoluta  da  cor« 
porapiío  ou  das  pessoas  que  teem  direito  de  gerir  o  representar  a 
fanádição. 

II.  Que  não  contrarie  o  fim  desta. 

III.  Que  seja  approvada  pela  auctoridade  competente. 

Art.  32.  A  minoria  vencida  na  modificação  dos  estatutos  po- 
derá, dentro  de  um  anno,  recorrer  ao  juiz  competente  para  pedir  a 
annullaç&o  respectiva,  salvo  o  direito  de  terceiros. 

Art.  33.  Yerificando-se  quo  ó  nociva  ou  impossível  a  manu- 
tenção  de  uma  íunda^fio,  ou  vencido  o  prazo  da  sua  duraí^^ro,  será  o 
seu  património,  salvo  disposir^To  em  contrario  do  acto  constitutivo  ou 
dos  estatutos,  incorporado  noutras  fundações  que  se  destinem  ao 
mesmo  fim  ou  a  fim  análogo. 

§  único.  Esta  verificação  poderá  ser  promovida  jadicialmente 
pela  minoria  de  que  trata  o  art.  32,  ou  pelo  Ministorio  Publico. 


TITULO  II 


Oomlclllo  civil 


Art.  34.  O  domicilio  civil  da  pessoa  natural  éo  lugar  em  que  es- 
tabelece ella  de  modo  definitivo  a  sua  residência. 

«  O  logar  em  que  estabelece  ella.>  Transposição  disso- 
nante e  inadmissível.  A  construcção  natural  ó  a  que  aqui 
se  impõe:  «  o  logar,  onde  ella  estabelece .^t 

Art.  35.  Se,  porôm,  a  pessoa  natural  tiver  diversas  residências, 
onde  viva  alternadamente,  ou  diíTerentes  centros  de  occupações  ha- 
bituaes,  qualquer  daquellas  ou  destes  será  considerado  como  seu 
domicilio. 

Art.  36.  Serã  domicilio  da  pessoa  natural  que  não  tiver  ne- 
nhuma residência  habitual,  ou  da  que  empregar  a  sua  vida  em 
viagens  som  ter  um  ponto  central  do  negócios,  o  lugar  onde  for 
encontrada. 

Art.  37.  A  mudança  de  domicilio  de  uma  pessoa  se  opera  pela 
transferencia  de  sua  residência  com  intenção  manifesta  de  se  fixar 
em  outro  lugar. 

§  único.  A  prova  da  intenção  resultará  das  declarações  (bitas 
pela  pessoa  mudada  ás  municipalidades  dos  legares  de  onde  sahe  o 
para  onde  vae,  e,  na  falta  dessas  declarações,  do  facto  da  mudança 
e  das  circumstancias  que  o  acompantiarem. 

Art.  38.  £*  o  domicilio  das  pessoas  jurídicas : 


I 
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accordo  com  as  suas  bases  (art.  27),  os  estatutos  da  fandação  pro- 
jectada, submettendo-os»  ei:^  gt^guida,  &  approvaçfio  da  autoridfidô 
competente. 


§  nnk».  Se  eeta  lh'a  denegar,  sDppril-a^á  o  juiz  competente 
no  ditado,  oa  no  Districto  Federal,  com  os  recursos  da  lei. 

Ari*  31  •  Para  se  poderem  aftorar  os  estatutos  da  fundação,  ó 
mister: 

I.  Que  a  reforma  «eja  deliberada   pela  maioria  abael«ta  dos 
competentes  para  gerir  e  representar  a  fundação. 


Ârt.  3S*  A  minoria  vencida  na  modificação  dos  estatutos  po- 
derá, #BBtTO  em  um  anno,  proraorer-lhe  a  nullidaâe«  reeorreaèo  ao 
juiz  competente,  salvo  o  direito  de  terceiros. 

Art.  33.  Veriâcido  ser  nociva,  ou  impossível,  a  maatença 
de  uma  f\indacão,  ou  vencido  o  prazo  de  sua  existência,  o  patri- 
mónio, salvo  disposição  em  contnirio  no  acto  constitutivo,  ou  nos 
estatutos,  será  incorporado  noutras  fundações,  que  se  proponham 
a  ílns  eguaes,  ou  semelhantes. 


9  • 


TITULO  II 


Ho  doiuficlllo  c'vll 


Art.  34.  O  domicilio  civil  da  pessoa   natural,  é  o  logar,  onde 
el la  estabelece  a  sua  residência  com  animo  definitivo. 


4 


Art.  35.  Se,  porém,  a  po^soa  natural  tiver  diversas  residências 
onde  alternadamente  viva,  ou  vários  c  antros  de  occupações  habi- 
tnaes,  considerar-se-á  domicilio  seu  qualquer  destes  ou  daqnellas. 

Art.  36.  Ter-so-á  por  domicilio  da  pessoa  natural,  que  nS[o 
tenha  residência  habitual  (art.  35),  ou  empregue  a  vida  em  viagens, 
sem  ponto  central  de  negócios,  o  logar  onde  for  encontrada. 

Art.  37.  Muia-se  o  domicilio,  transforindo  a  residência,  com 
intenção  manlfeita  de  o  mudar. 

§  único.  A  prova  de  intenção  tal  rjesultarã  do  que  declarar 
a  pessoa  nradada  ás  municipalidades  dos  logares,  que  deixa,  e 
para  onde  vae,  ou,  se  taes  declaraçõ3s  não  hzer,^da  própria  mu- 
dança, com  as  circumstancias  que  a  acompanharem. 

Art.  38.  Quanto  ás  pessoas  Jurídicas,  o  domicilio  ô  : 
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I.  Quanto  á  União,  a  Capital  Federal ; 

H.    Quanto  aoB  Estados,  as  respectivas  capitães ; 

IH.  Quanto  ao  Município,  o  lugar  onde  funociona  a  Camará  Mu- 
nicipal ; 

IV.  Quanto  às  demais  pessoas  juridicas,  a  sóde  onde  estiverem 
estabelecidas  ou  funccionarem  as  respectivas  direcções  ou  adminis- 
trações, salvo  o  domicilio  especial  que  escolherem  por  seus  estatutos  ou 
actos  de  constituição. 

Estas  ultimas  palavras  deixam  obscuro  o  pensamento 
do  texto.  Duas  maneiras  ba  do  entendel-o,  ambas  resnl- 
tantes  dessa  redacção.  Ou  ossas  pessoas  juridicas  tèm  uni- 
camente o  domicilio,  que  elegerem  nos  seus  estatutos  ou 
actos  constitutivos.  Ou  esse  domicilio  não  exclue  o  corres- 
pondento  á  sua  sédc.  K*,  portanto,  uma  fórmula  sybiliina, 
que  relevaria  traduzir  em  linguagem  precisa. 

§  l.«  Tendo,  porém,  a  pessoa  jurídica  diversos  estabelecimentos 
em  lugares  difTerentes,  cada  um  &er&  considerado  domicilio  para  os 
actos  nelie  praticados. 

§  2.0  Se  a  sede  da  administraeção  ou  direcção  da  pessoa  jurídica 
se  achar  no  estrangeiro,  os  estabelecimentos  situados  no  Braiil  serOo 
havidos  por  domicilio^  para  as  obrigações  contrahidas  pelas  re- 
spectivas agencias. 

«  Os  estabelecimentos  serão  havidos  por  domicilio .  » 
Desconchavo.  Os  estabelecimentos  não  são  juridicamente  do-* 
micilio,  nem  por  tal  le  podem  ter.  O  que  se  haverã  por  domi- 
cilio é  o  ^o//ar,  onde  os  estabalecimentos  demoram • 

Art.  39.  Os  inoiípazes  teem  o  mesmo  domicilio  de  seus  repre- 
sentantes. 

§  ucioo.  A  mulher  casada  tem  por  domicilio  o  do  marido,  salvo 
o  caso  de  estar  judicialmente  separada,  ou  de  lhe  competir  a  admi- 
nistração do  casal.  ' 

Art.  40.  Os  Ainccionarios  públicos  consideram-se  domiciliados 
no  lugar  onde  exercem  as  suas  funcçOos,  salvo  so  estas  forem  tem- 
porárias, periódicas  ou  de  simples  corainissvTo,  pois,ent^7o,  conservarão 
o  domicilio  anteiior. 

Três   vozes    liva   aqui  o    í7o  im:na    só  liiilii,  como  lio 
art.  33. 

Art.  41.  O  domicilio  do  militarem  serviço  activo  ó  o  lugar 
onde  o  estiver  prestando. 

§  único.  As  pessois  com  praça  na  armada  tem  o  sou  domicilio 
na  respectiva  estação  naval,  ou  na  sede  do  emprego  que  estiverem 
exercendo,  em  terra. 

Art.  42.  O  domicílio  dos  oíllciaes  o  tripolautes  da  marinha 
mercante  é  o  lugar  onde  estiver  matriculado  o  respectivo  navio. 

« 
Sentir-se-ia  aqui  a  falta  do  respectivo,  geo  supprímissemos? 

Art.  43.  O  lugar  da  prisão  ou  do  desterro  ó  o  domicilio  do 
preso  ou  do  desterrado  em  cumprimento  de  sentença. 
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J.  I>a  União,  a  Capital  Federal. 

II.  Dos  Estados,  as  respectivas  capitães. 

III.  Do  Muuicipio,  o  iogar  onde  fimccioae  a  administração  mu- 
nicipal. 

IV.  Dafl  demais  pessoas  jurídicas,  o  sitio  onde  funccionarem 
as  respectivas  diiectorias  e  administrações,  ou  onde  elegerem 
domicilio  especial  nos  seus  estatutos  ou  actos  constitutivos. 


§  l.«  Tendo,  por^m,  a  pessoa  jurídica  diveisos  estabelecimentos 
em  Togares  diversos,  cada  um  destes  considerar-se-á  domicilio 
quanto  aos  actos  nelle  praticados. 

§  2."*  Se  a  administração,  ou  directorial,  tiver  a  sede  no  estran- 
geiro,  baver-se-á  por  domicilio  da  pessoa  jurídica,  no  tocante  âs 
obrigações  contrahidas  por  cada  uma  das  suas  agencias,  o  Iogar  do 
estabelecimento,  sito  no  Brasil,  a  que  ella  corresponder. 


Art.  39.  Os  incapazes  têm  por  domicilio  o  dos  seus  repre- 
sentante. 

§  unioo.  A  mulber  casada  tem  por  domicilio  o  do  marido,  salvo 
se  estiver  desquitada  (art.  322),  ou  lhe  competir  a  administração 
do  casal.  (Art.  258.) 

Art.  40.  Os  funocionarios  públicos  reputam-se  domiciliados 
onde  exercem  as  suas  fUncções,  não  sendo  temporárias,  periódicas,  ou 
de  simples  commissão ;  porque,  nestes  casos,  ellas  não  operam  mu- 
dança no  domicilio  anterior. 


Art.  41.  O  domicilio  do  militar  em  sorviço  activo  e  o  Iogar, 
pn4e  servir. 


Art.  42 onde  estiver  matriculado  o  navio. 


Art.  43.  O  preso,  ou  desterrado,  tem  o  domicilio  no  Iogar,  onde 
cumpre  sentença. 

Vol.  I  i 
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Art.  44.  O  ministro  oa  agente  diplomático  do  Brazil  que, 
citado  no  estrangeiro,  allega  sua  exterritorialidade,  sem  declarar  o 
domicilio  pátrio,  poderá,  ser  demandado  no  ultimo  que  teve  em  ter- 
ritório nacional,  ou  na  Capital  Federal» 

Art.  45.  Nos  contractos  escriptos  poderão  as  próprias  partes, 
expressamente,  designar  domicilio  especial,  no  qual  sejam  exer- 
citados o  cumpridos,  especificadamente,  os  seus  direitos  e  obri« 
gaçôes. 

LIVRO  n 


TITULO   ÚNICO 

OiiTerentes  daaaoa  cie  bens 

CAPITULO  I 

nos  BBNS    CONSIDERADOS   EM  SI  MESMOS 

SECÇÃO  I 

BEN8  IMMOYBIfl 

Temos  aqui  successivamente  estas  rubricas : 

<  Dos  bens. 
Differeutes  classes  de  bens. 
Dos  bens  considerados  em  si  mesmos. 
Bens  immoyeis*  > 

De  modo  que,  alternadamente,  jâ  se  emprega,  já  se 
omitte,  antes  da  inscrípção,  a  partícula  prepositiva.  Ora  não 
ba  razão  alguma  para  esse  variar.  O  titulo  de  um  esoripto 
não  ó  como  as  taboletas  de  um  armazém.  Nestas  não  se 
traota,  senão  de  avultar  o  relevo  aos  nomes.  Naquelle  o 
cunho  da  boa  linguagem  tem  as  suas  leis,  filhas  da  tradição 
e  da  herança.  Entre  os  latinos  a  partícula  de  era  quasi  de 
preceito  na  epigraphe  das  leis,  como,  em  geral,  nos  títulos 
dos  livros,  suas  divisões  e  subdivisões.  Toda  a  obra  legislativa 
tle  Justiniano  o  at testa.  Was  nossas  Ordenações,  desde  o  titulo 
primeiro  do  primeiro  livro,  mDo  regedor  da  Casa  de  Suppli- 
oaçSo»,  até  ao  ultimo  do  quinto,  «  Dos  degredados,  que  não 
cumprem  os  degredos  »,  nem  uma  só  vez  se  pretere  esse 
estylo.  O  código  civil  português  invariavelmente  o  observa, 
do  principio  ao  ílm.  Na  codificação  de  Teixeira  db  Freitas 
não  se  depara  um  só  cabeçalho,  que  não  traga  no  rosto  este 
signal  de  vernaculidade.  A  mesma  uniformidade  mantém 
o  nosso  código  do  processo  criminal.  A  mesma,  a  lei  de  3  de 
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Art.  44.  O  miDistro  ou  agente  diplomático  do  Brasil,  que,  oitado 
no  estrangeiro,  allegar  exterritoriafidade,  sem  designar  onde,  no 
pais,  o  Beu  domicilio,  poderá  ser  demandado  na  Capitai  Federal,  ou 
no  ttltimo  ponto  do  território  brasileiro  onde  o  teve* 

Art.  45.  Nos  contractos  escriptos  poderão  os  oontrahentes  es- 
pecificar domicilio,  onde  se  exercitem  e  cumpram  os  direitos  e  obri- 
gações dalli  resultantes. 


Dafl  clifferente*  claflsefl  de  bens 


DOfl  BBNS  nncovBis 


M* 
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dezembro  do  1841.  A  mesma,  o  regulamento  n.  120,  de  31 
de  janeiro  do  1842.  A  mesma,  a  Disposição  Propisoria^  de 
15  de  março  desse  anno.  A  mesma,  o  nosso  Código  Commer- 
ciai.  A  mesma,  o  regulamento  n.  737,  de  25  de  novembro 
de  1850.  A  mesma,  a  constituição  brasileira  de  1891.  A 
mesma,  SiS  principaes  leis  da  Republica :  os  decretos  ns.  848 
e  1030,  de  1890;  o  decretou.  434,  de  1891;  o  regimento 
interno  do  Supremo  Tribunal  Federal.  Só  o  código  penal  de 
1890,  alinhavado  com  o  açodamento  que  se  sabe,  e  a  Conso" 
lidação  das  Leis  referentes  d  Justiça  Federal^  indigesta 
desde  o  titulo,  nem  sempre  se  cingiram  ao  exemplo  tradi- 
cional. 

Essa  esteira,  e  pelos  mesmos  motivos,  seguia  o  projecto 
actual,  de  cujo  deleixo,  neste  particular,  se  pode  fazer  idéa 
pela  amostra  em  que  aqui  nos  detemos.  Todo  elle  corre 
assim,  ora  acertando,  ora  desacertando,  ao  acaso.  Convém 
reduzil-o  uniformemente  á  boa  norma. 

E'  o  quo  fiz  nas  minhas  emendas,  cujo  commeatario,  a 
esto  respeito,  ílca  daqui  lançado  por  uma  vez. 

Aff.  40.  São  bens  immovcis  : 

I .  O  colo,  no  qual  se  compreheudem :  asuperlicio  com  as  arvores 
e  fructos  ]^udeutes,  o  espaço  aéreo  e  o  subsolo. 

Não  se  poderá  dizer  correctamente  que  o  solo  compre- 
hende  o  espaço  acreo .  Contra  csta  proposição  se  insurge  a 
realidade  physica,  o  a  tlieoria  jurídica  dispensa  tão  arro- 
jada ficção.  O  direito  do  proprietário  territorial  abrange  o 
espaço  aéreo,  sobrestante  á  superflcie  do  solo,  e  o  espaço 
terrestre  aella  subjacente. E'  o  que  diz  o  cod.  civ.  aliem., 
art.  905.  Quer  isto,  porém,  dizer  apenas  que  o  senhor  do 
solo  domina,  até  certa  altura,  a  secção  do  espaço  correspon- 
dente. Mas  dabi  não  se  concluo  que  essa  porção  do  espaço 
aéreo  esteja  comprohendida  no  solo.  Quando  muito,  se 
poderá  dizer  quo  lhe  é  accessoria. 

II.  Tudo  quanto  for  pelo  homem  incorporado  permanentemente 
no  solo  de  modo  que  não  possa  ser  delle  retirado  sem  destruição, 
fjractura  ou  modificação,  taes  como  :  a  semente  lançada  na  terra,  os 
edificios  e  oonstrucções. 

Gramma tical  mente  toes  como  não  pode  corresponder  a 
tudo  :  La  de  referlr-se  aos  nomes,  que  o  precedem  :  «  des* 
truição^  fractura^  ou  mutilação  ».  De  modo  que  €  a  semente 
lançada  na  terra,  os  edificios  e  construcções  »,  em  vez  de 
floarem  exemplificando  esta  classe  de  coisas  immobiliarias, 
exemplificam  as  destruições  e  fracturas.  Disparatado  effeito 
de  uma  redacção  desat tenta. 


r 
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Ari.  46. 

I.  O  solo,  com  os  seus  accessorios  o  adjacências  naturaes,  com- 
prebendehdo  a  superflcie,  as  arvores  e  fructos  pendentes,  o  espaço 
aéreo  e  o  subsolo. 


II.  Tado  quanto  o  homem  incorporar  permanentemente  ao  solo, 
como  a  semente  lançada  à  terra,  os  ediftoios  e  constrnoQões,  de 
modo  que  se  não  possa  retirar  sem  destruição,  modiflcação,  fraotara, 
ou  damno. 
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III.  Tudo  quanto  no  immoTel  O  proprietário  mantiver  propoti^ 
talmentCj  destinado  &  exploração  in^lustríal,  embellezamento  ou 
oommodidade. 

Proprositalmentevão  ó  português.  As  regras  da  ana- 
logia não  autorizam  a  formação  de  semelhante  neologismo. 
Temos,  em  seu  logar,  uma  dúzia  de  advérbios  e  locuções 
adverbiaes  :  de  propósito^  propositadamente^  de  intenção,  de 
intento ^  de  intuito ^  intencionalmente^  de  industria,  de  plano, 
adrede,  acinte,  acintemente,  determinadamente,  sobrepensado 
(ady.)y  pensadamente,  de  caso  pensado,  premeditadamente, 
deliberadamente . 

De  propósito  fizemos  propositadamente,  de  a  propósito 
compuzemos  apropositadamente.  Ninguém  diz  aproposital- 
mente.  Das  outras  palavras  em  òsito  (  apposito,  compósita, 
deposito,  reposito  )  não  se  extrahiu  adverbio  em  ente. 

Agora,  de  propósito  cunham  proposital,  que  se  adverbiou 
em  propositalmente.  Mas  ninguém  ainda  se  atreveu  a  dizer 
aproposital,  e  muito  menos  appositdl,  composital,  depositai, 
repositalm 

Assim  como  de  a  propósito  só  se  poude  fazer  apreposi'- 
iodo  e  aproposiiadamenle,  tambom  de  propósito  o  uso  ver- 
náculo só  adjectivou  propositado^  e  adverbiou  propositada* 
mente.  São  as  expressões  consagradas  nos  autores  e  nos 
vocabulários.  Gomo,  pois,  legitimar  proposital  e  proposta 
talmente  ?  De  outro  lado,  para  que  essas  duas  palavras, 
tão  contestáveis,  quando  temos,  com  o  mesmo  sentido  e 
quasi  a  mesma  forma,  propositado  e  propositadamente  ? 

Ver  a  nota  ao  art.  96. 

Art.  47.  Consideram-S3  immoveis  para  oseífeitos  legaes  : 

I.  Os  direitos  reaes  sobre  immoveis,  inclusive  o  penhor  agrí- 
cola eas  acções  que  seguram  esses  direitos. 

II.  As  apólices  da  divida  publica  cravadas  da  clausula  de  in- 
alienabilidade. 

III.  O  direito  á  successão  aborta. 

Art.  48.  Os  Ijcds  de  quo  trata  o  art.  46,  n.  III,  podem,  em 
qualuuer  tempo,  ser  mobilisados  pelo  proprietário  e  distrahidòs  do 
seu  destino,  salvo  direito  de  terceiro. 

Art.  49.  Não  perdem  a  qualidade  de  immoveis  os  materiaeâ 
provisoriamente  separados  de  um  prédio  para  reparos  e  melhora-^ 
mentos  deste. 

SECÇÃO  II 

BENS      MOVKIS 

Art.  50.  São  moveis  os  beus  susceptíveis  de  movimento  próprio 
ou  de  transportação  por  força  alheia. 

Art.  51 .  São  coDsiderados  moveis  para  os  elTeitos  legaes  : 
I.  Os  direitos  reaes  sobre  objectos  moveis  e  as  acções  corres- 
pondentes. 
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lII.  Tudo  quanto,  no  ioimovel,  o  proprietário  mantiver  intencio- 
nalmente empregado  em  sua  exploração  industrial,  aformoseamento, 
ou  commodidade. 


% 


Art.  47. 

I.  Os  dirúitos  reaes  solre  ímmovci^,  íaclusivo  o  penhor  agrícola, 
o  as  acções  que  os  seguram. 

II.  As  apólices  ()a  divida  publica  oneradas  com  a  clausula  de 
inalienabilidade. 

Art.  48.  Os  bens,  de  quetractu  o  art.  46,  n.  111,  podem  ser,  em 
qualquer  tempo,  mobilizados • 

Art.  49.  Não  perdem  o  caracter  de  immoveis  os  materiaes  pro- 
visoriamente separados  de  um  prédio,  para  nell^  mesmo  se  reempre- 
garem. 


DOS  liKN3  MOVEIS 


Art.  50.  São  moveis  os  bens  susceptíveis  de  movimento  próprio, 
ou  de  remoção  por  força  alheia. 

Art.  51.  Consideram-se  moveis  para  os  e^Tei tos  legaes: 
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.11.  Ofl  direitofl  de  obrigação  e  as  acções  respectiyas. 
III.  08  direitos  de  auctor. 

Direitos  de  autor.  Vide  nota  aoart.  182,  §  10%  n.  Vll. 

Art.  52.  Os  materiaes  destinados  a  alguma  construcçio,  em- 
qaanto  não  forem  empregados,  conservam  a  sua  qualidade  de  mo- 
veis, readquirindo  •  essa  qualidade  os  provenientes  da  demolição 
total  de  algum  prédio. 

SECÇÃO    III 
COUSAS  fungíveis  e  consumíveis 

Art.  53.  São  fungíveis  os  bons  moveis  que  podem  ser  substí*» 
tuidos  por  outros  da  mesma  espécie,  qualidade  e  quantidade;  e  não 
íúngiveis  os  que  não  so  prestam  a  esta  substituição. 

Art.  54.  São  consumíveis  os  bens  moveis,  cujo  uso  importa  des- 
truição immediata  da  própria  substancia,  sendo  consideravlos  taes  os 
destinados  á  alimentação. 

SECÇÃO    IV 
Cousas  divisíveis   e  indivisíveis 

Art.  55.  Cousas  divisíveis  são  as  qnc  se  podem  partir  em  por* 
çOes  reaes  e  distinctns,  formando  cada  uma  delias  um  todo  perfeito. 

Por  uma  emenda  mandou  a  camará  supprimir  ao  art. 
763  do  penúltimo  projecto,  como  supérflua,  a  palavra  nelle. 
Ha  nesse  projecto,  entretanto,  dezenas  e  dezenas  de  logares, 
a  que  a  coherencia  daquelle  bom  movimento  exigiria  a 
applicação  de  outras  tantas  emendas. 

Este  «  delias  »  é  um. 

Dos  outros  não  farei  commento.  Limitar-me-ei  a  il-os 
corrigindo. 

Art.  56.  São  indivisíveis: 

I.  Os  bens  que  não  se  podem  partir  sem  alteração  na  sua 
substancia. 

II.  Os  que,  embora  naturalmente  divisíveis,  são  pela  lei  ou 
vontade  das  partes  considerados  indivisíveis. 

SECÇÃO  V 
cousas  singulares  u  col  lectivas 

Art.  57.  As  cousas  simples  ou  compostas,  materiaes  ou  imma* 
teríaes,  podem  ser  singulares  ou  collectivas: 

I.  Singulares,  quando,  embora  reunidas,  são   consideradas 
per  si  e  independentes  das  domais. 

II.  Collectivas,  ou  universaes,  quando  se  consideram  formando 
um  todo. 
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Art.  52.  08  maieriaes  destinados  a  construcção,  cmqQanto 
Dão  empregados,  coaservam  a  qualidade  de  moveis,  a  que  tornam 
00  provenientes  de  prédios  totalmente  demolidos. 


DA8  COISAS    fungíveis    S  CONSUMÍVEIS 

Ari.  53.  São  fungiveis  os  moveis>  que  podem,  e  não  fungíveis 
os  que  não  podem  subjtituir-se  por  outros,  da  mesma  espécie,  qua« 
lidade  e  quantidade. 

Art.  54.  Ck>nfiamiveis  são  os  moveis,  cujo  uso  ilies  destroe  para 
logo  a  substancia. 

Taes  se  consideram  os  géneros  alimentares. 


DAS      COISAS     divisíveis      £     INDIVISÍVEIS 


Art.  55.    Coisas  divisíveis  são  as  que   se   podem  partir  em 
porç9es  reaese  distinctas,  formando  cada  qual  um  todo  perfeito. 


Art.  56. 


II.    Os  que,  embora  naturalmente  divisíveis,  se  consideram 
indi visíveis  por  lei,  ou  vontade  das  partes. 


DAS    COIS.VS     SINGULARES     E     COLtECTlVAS 


Art.  57.    As  coisas  simples,  ou  compostas,  materiaes,  ou  imma- 
teriaes,  são  singulares,  ou  coliectivas: 

I.  Singulares,  quando,  embora  reunidas,  se  consideram  de  per 
81,  independentemente  das  demais. 

II.  Conectivas,  ou  universaes,  quando  se  encaram  aggregadas 
êm  todo. 

Vol,  I  8 
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Art.  58.  Nas  cousas  collectivas  o  desapparecimento  dos  indi- 
yiduos  não  importa  o  da  coUectiyidade,  salvo  quando  reduzida  a 
um. 

Art.  59.  Na  conectividade  fica  subrogado  ao  individuo  o  respe- 
ctivo valor,  e  vice -versa. 

Art,  60.  O  património  ea  herança  sSo  cousas  universaes  e  sub- 
sistem, ainda  que  não  constem  de  cousas  materiaes. 

A  legislação  romana  dizia  universidades:  universitas 
oidium  (L.  23  pr.  D.  de  tisucap,),  universitatis  'Ususfructus 
(L.  70,  §  2.  D.  cie  usufr.  7.  1)  ;  universitas  fundi  (L.  2, 
§  6.  D.  pro  empt,,  41.  4);  universitas  consummalionis  (L.  51, 
§  1,  D.  locati,  19.  2).  Semelhantemente  os  romanistas: 
universitas  rei^^Âm^  universitas^  universitas  Júris.  (Aundts- 
ScRAFiNi :  Pandetie^  1,  §  48.  p.  62.)  Egualmente  os  civilistas 
italianos:  universitd  di  cose,  (Ib.,  g§  368,  370.)  Entro  os  fran- 
ceses a  palavra  é  univenalidadei  universalité  de  tneubles^  uni- 
versaliles  de  biens.  {Coutume  de  Paris ^  art.  97 ;  Coutume  d^Or* 
léans,  art.  489.  Ord.  de  1667,  t.  XVIII,  art.  2.  Garsonnet: 
Cours  de  procédure,  t.  I,  n.  13Ò).  Nós,  podendo  usar  também 
do  universidade^  como  os  latinos  e  italianos,  costumamos  antes 
disser,  por  evitar  o  equivoco:  universalidades.  £*  o  termo* 
de  que  ainda  se  vale  Teixeira  de  Freitas,  Consolidaç. 
art.   1072. 

Porque  será,  pois,  que  o  projecto  foge  aqui  da  ex- 
pressão consagrada  na  linguagem  latina  o  novilatina, 
estrangeira  e  nacional,  antepondo-lhe  uma  expressão,  como 
a  de  coisas  universaes^  que  não  tem  a  mesma  exac^,  a 
mesma  concisão,  nem  o  mesmo  sabor  de  propriedade  ?  A 
herança  e  o  património,  se  se  podem  chamar  coisas  tini- 
versaeSf  mais  propriamente  se  denominam  universalidades. 
Aliás  esta  ô  a  expressão,  de  que  usa  o  mesmo  projecto  nos 
arts.  733  e  1575. 

CAPITULO  II 

Dos  BBNS  CONSIDERADOS  UNS  £M    RELAgÃO  AOi  OUTROS 

Art.  61.  Cousa  principal  é  a  que  tem  existência  própria, 
abstracta  ou  concreta,  mas  independente  de  outra.  Accessoria  ô 
aquelia  cuja  existência  suppoe  a  da  principal. 

Art.  62.  A  cousa  accessoria  seguo  a  principal,  salvo  disi)osição 
espociaZ. 

Art.  63.  Os  fructos  e  productos,  assim  como  os  rendimentos, 
entram  na  classe  das  cousas  accessorias. 

Art.  64.  SIo  accessorios  do  solo: 

I.  Os  productos  orgânicos  da  superfície. 

II.  Os  mineraes  contidos  no  subsolo. 

III.  Quaesquer  obras  feitas,  acima  ou  abaixo  da  superfície, 
adberentes  de  modo  permanente. 
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Art.  58.    Nas  coisas  collectivas,  só  em  desapparecciído  todos  os 
indivíduos  menos  um  se  tem  por  oxtincta  a  conectividade. 


Art.  GO.  O  património  o  a  lierança  constituem  coisas  uni versaes* 
ou  univerfalidades  ( art.  1575),  o  como  taes  subsistem,  embora  não 
conste  n  de  objectos  mater iaes. 


DOS  BKNS  11ICIPK0CAMENT£  OuNSlDEHADOS 

Ari.  Gi.  Priucipal  ó  a  coisa  que  existe  sobre  si,  abstracta,  ou 
concretamente.  Accessoria,  aqneIJa,  cuja  existência  suppõe  a  da 
priDcipal. 

Art-  62.  Salvo  disposição  especial  em  contrario,  a  coisa  accessoria 
wgne  a  principal. 

Art.  G3.  i^ntram  na  classe  dns  coisas  accossorias  os  frnctos, 
productos  e  rendimentos. 

Art.  64. 


III.    As  obras  de  adherencia  perm<>nente,  feitas  acima  ou  abaixo 
da  superficie. 
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Art.  65.  Também  se  consideram  accessorios  da  cousa  todas  as 
suas  bemfeitoriasi  ainda  que  de  maior  valor  ;  excepto: 

<Ainda  que  de  maior  valor. >  Não  percebo.  Toda  compa* 
ração  presuppõe  dois  termos,  que  se  comparam.  Aqui  um 
dolles  são  as  bem  feitorias,  E  o  outro  ?  Valor  raaior  do 
que...? 

I.  A  pintura  em  relação  á  tela. 

II.  A  escalpturaem  relação  à  matéria  prima. 

III.  Aescriptura  e  quac^ner  trabalhos  graphicos  em  relação 
ao  papel^  pergaminho,  pcinno^  pedra^  madeira  ou  metal  em  que  se 
acharem  fixados. 

Ndoô  completaestaenumeração.  Podem  os  trabalhos  gra- 
phicos lavrar-se  cm  matéria  alheia  ãs  espécies  neste  logar 
designadas.  Contra  o  programma  do  projectOi  aqui  se  nos 
oíferece,  pois,  em  voz  de  uma  fórmula,  um  rol  incompleto. 
Cumpre  substituir,  logo,  easa  nomenclatura  insufflclente  por 
uma  noção  geral,  que  abraoja  todos  os  casos  possiyeis. 

Art.  66.  As  bemfeitorias  podem  sor  voluptuarias,  úteis  ou 
necessárias: 

§  l.^  São  Yoluptuarias  as  de  mero  deleite  ou  recreio,  que  não 
augmentam  o  uso  habitual  da  cousa,  ainda  que  a  tornem  mais 
agradável  ou  sejam  de  elevado  valor. 

§  2.^  São  úteis  as  que  augmentam  ou  facilitam  o  uso  da  cousa. 

§  S.'^  São  necessárias  as  que  teem  por  fim  conservar  a  cousa  ou 
evitar  a  sua  deterioração. 

Art.  67.  Não  so  consideram  bemfeitorias  os  melhoramentos 
sobrevindos  ã  cousa  sem  a  intervenção  do  proprietário,  possuidor 
ou  detentor. 

CAPITULO  Hl 

D03  BENS  EM  RELAÇÃO  ÀS  PESSOAS 
SECÇÃO  I 

BEN8  PÚBLICOS   E  PARTICULARES 

Art.  68.  São  públicos  os  bens  do  dominio  nacional  pertencentes 
à  União  Federal,  a  cada  um  dos  Estados  o  aos  Municipios.  São  par- 
ticulares todos  os  outros  bens  pertencentes  às  demais  pessoas, 
uaturaes  ou  jurídicas. 

Art.  69.    Os  bens  públicos  podem  ser: 

1  •  De  uso  commum  do  povo,  taes  como  os  mares,  rios,  estradas, 
ruas  e  praças. 

II.  De  uso  especial,  taes  como  os  edifloios  ou  terrenos  applioados 
a  serviço  ou  estabelecimento  federal,  estadoal  ou  municipal. 

III.  Dominiaes,  isto  é— os  que  se  comprehendem  no  vAtrimonio 
da  União,  dos  Estados  ou  dos  Municipios,  como  objecto  de  aireito  real 
ou  pessoal  do  respectivo  titular. 

Art.  70.  Os  bens  de  que  trata  o  artigo  anterior  somente  pw* 
derão  a  inalienabilidade  que  lhes  é  peculiar  nos  casos  e  pela  forma 
por  que  for  isso  legalmente  decretado. 

Art.  71.  O  uso  commum  dos  bens  públicos  pode  ser  gratuito  ou 
retribuído,  conforme  for  estabelecido  nas  leis  da  União,  dos  Estados 
ou  dos  Municipios,  a  cuja  administração  pertencerem. 
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Ari.  65.    Também  sj  consideram    accessorios  da  coisa  todas 
as  bemfeitoria*',  qualquer  que  soja  o  seu  valor;  excepto; 


llí*  A  escrlptura  e  outro  qualquer  trabalho  graphico,  em  relação 
á  matéria  prima  que  os  recebe.  (  Art.  619. ) 


Art.  60. 


§  3.<»    Sâo  necessárias  as  que  têm  por  âm  conservar  a  coisa,  ou 
êvilar  que  se  deteriore. 


DOS     B£NS   PÚBLICOS   E  PARTICULARES 

Art.  68,  Sâo  públicos  os  bens  do  domínio  nacional  pertencentes 
&  União,  aos  Estados,  ou  aos  Municípios.  Todos  os  outros  são  par- 
ticuJares,  seja  qual  for  a  pessoa,  a  que  pertencerem. 

Art*  69.    Os  bens  públicos  são: 
L  Os  de  uso  commum  do...» 


II.  Os  de  uso  especial 


III.  Osdomíniaes,  isto  ó,  os  que  constituem  o  património  ua  União, 
dos  Estados,  ou  dos  Municípios,  como  objecto  de  direito  pessoal  ou 
real  de  cada  uma  dessas  entioiades. 

Art.  70.  Os  bens  de  que  tracta  o  artigo  antecedente,  £Ó  perderão 
a  inalienabilidadei  que  lhes  é  peculiar,  nos  casos  e  forma  que  a  lei 
prescrever. 

.  Art.  71.  O  uso  commum  dos  bens  públicos  pode  ser  gratuito, 
oa  retribuído,  conforme  as  leis  da  União,  dos  testados,  ou  dos  Muni- 
cípios, a  cuja  administração  pertencerem. 
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SECÇÃO  II 

BENS  DA  DNIÃO 

Art.  72.  Comprohendem-se  dos  bens  pertoncentes  À  União: 

I.  A  zona  de  que  trata  o  art.  39  da  Constituição. 

II.  As  ilhas  formadas  nos  m^ros  do  Brazil  ou  nos  rios  nave- 
p^aveis  quo  banharem  dous  ou  mais  Estados,  ou  lig>irem  algum 
delles  à  Capital  Federal,  ou  desaguarem  no  oceano,  ou  servirem  de 
limite  entre  o  território  da  União  e  de  outro  paiz,  respeitados  os 
direitos  adquiridos. 

Cinco  yezes  monotonamente  repetida^  em  oraçSes  suc- 
cessivas,  a  disjunctiya  ou,  que  uma  construcção  menos 
descurada  evitaria,  sem  grande  esforço, 

[II.  Os  terrenos  de  marinha  e  accrescidoSi  salvo  os  direitos 
adquiridos. 

Considera-se  terreno  de  marinha,  uma  faixa  de  terra  de  trinta 
metros  contados  do  ponto  attingido  pela  preamar  média  na  oosta  ou  . 
nas  margens  dos  rios  que  desaguam  no  mar,  até  onde  soífrerem  a 
influencia  do  fluxo  e  refluxo. 

Incompleto  e  erróneo,  além  de  obscuro. 

Erróneo ;  porque,  demareanda  uma  c  ftdxa»,  isto  é,  uma 
superfioie,  que  só  por  linhas  se  pode  limitar,  lhe  dá  por 
limite  um  ponto. 

Incompleto ;  porque,  indicando  na  média  altura  da 
preamar  uma  das  extremas  longitudinaes  da  faixa,  não 
menciona  a  outra  extrema.  Sabe-se  que  a  marinha  começa, 
onde  termine  a  média  altura  das  marés  cheias.  Fica-se, 
porém,  ignorando  se  os  trinta  metros  da  faixa  indicada 
se  hão-de  contar  dessa  linha  para  baixo,  ou  para  cima,  para 
o  mar,  ou  para  terra. 

IV.  Os  desjpojos  tomados  ao  inimigo  e  as  presas  tomadas 
piratas  e  corsários. 

y.  Os  próprios  nacionaes  que  forem  pela  União  julgados  neces- 
sários aos  seus  serviços. 

VI.  As  fortalezas,  fortes,  cidadellas,  com  todos  os  seus  pertences 
e  todo  o  material  do  exercito  ;  bem  o<Smo  os  navios  e  material  ad 
marinha  e  de  todos  os  ministérios  civis. 

VII.  O  território  indispensável  para  a  defesa  das  fronteiras 
com  os  paizes  estrangeiros  limitrophes,  para  fortificações^  constru- 
cções  militares,  fundação  de  arsenaes  e  estradas  de  ferro  foderaes  e 
outros  estabelecimentos  ou  instituições   de  conveniência  federal. 

VIII.  Os  mares  territoriaes,  comprohendídos  entre  a  costa  e  a 
linha  do  respeito,  os  golfos,  bahias,  enseadas,  portos  e  ancora- 
douros . 

IX.  Os  rios  e  lagos  navegáveis  e  os  que  se  fizerem  navegáveis, 
comtanto  que  banhem  os  territórios  de  mais  de  um  Estado  ou  da 
Capital  Federal,  que  desaguoin  no  oceano  oU  se  extendam  ou  sirvam 
de  limites  a  territórios  estrangeiros. 

X.  As  estradas  e  caminhos  públicos  construidos  ou  adquiridos 
pela  União. 

XI.  Os  telegraphos  e  telephones  estabelecidos,  desapropriados, 
ou  adquiridos  ]  or  qualquer  titulo,  pela  União. 
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DOS  BENS  DA.  UNIÃO 


Art.  72. 


I.  A  zona  azada  pela  Constituição  da  Repablica,  art.  3<>. 

II.  As  ilhas  formadas  nos  mares  do  Brasil,  assim  como  nos  rios. 
navegáveis,  que  banharem  mais  do  um  Estado,  ligarem  algam 
deiles  à  Capital  Federa],  desaguarem  no  oceano,  ou  separarem  de 
outro  pais  o  território  da  União ;  respeitados  os  direitoi 
adquiridos. 


m. 


São  terrenos  de  marinha  os  que  orlam  a  coetay  em  uma  faixa 
de  trinta  metros  de  largo,  da  linha  média  da  preamar  para  cima, 
estendendo-se  pelas  margens  dos  rios  que  deseml)ocam  no  mar,  atá 
onde  as  aguas  deiles  se  resintam  do  ílaxo  e  refluxo. 


IV.  Os  despojos  tomados  ao  inimigo,  bem  como  as  presas  captu- 
radas a  corsários  e  piratas. 

V.  Os  próprios  naeionaes,  que  a  União  julgue  necessários  aos 
seus  serviços. 

VI ;    bem  como  os  navios,  todo  o  material  da  marinha 

e  o  de  todos  os  ministérios  civis. 

VII.  O  território  indispensável  á  defesa  das .  fronteiras  na- 
eionaes, ou  ás  fortificações,  às  construeç(!ies  militares,  à  fbnda^o 
de  arsenaes  e  vias  férreas  federa  es,  ou  a  quaesquer  outros  estabele^. 
cimentos  e  instituições  de  conveniência  da  nação. 


IX.  Os  rios  e  lagos  navegáveis  e  os  que  vierem  a  sel-o,  desde 
que  banhem  mais  de  um  Estado,  ou  a  Capital  Federal,  des- 
agúem  no  oceano,  se  estendam  a  território  estrangeiro,  ou  o 
separem  do  nacional . 
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SÈCÇAO  III 

BB  MB  DOB  KSTADOd 

Ari.  73.  Comprehendem-se  nos  bens  pertencentes  aos  Estados: 

I.  Os  bens  de  toda  a  espécie  que  constitaiam  o  património  das 
antigas  Provindas. 

II.  Todos  03  que  tenham  adquirido  ou  venham  a  adquirir  por 
qaalquer  titulo. 

IH.  Os  bens  que  lhes  foram  attribuidos  pelo  art.  64  da  Consti- 
tuição. 

IV.  Os  bens  vagos  a  heranças  vacantes. 

V.  Os  rios  e  lagos  navegáveis  e  os  que  se  fizerem  navegáveis  ; 
as  estradas  e  caminhos  públicos  que  não  estiverem  oomprehendidos 
nodominio  da  União  ou  dos  Municipios. 

yi.  Os  telegraphos  estabelecidos  na  conformidade  do  art.  9», 
§  4<>,  da.  Constituição. 

VII.  Os  próprios  nacionaes,  situados  nos  seus  territórios,  que 
Jã  lhes  tenham  sido  transferidos  por  leis  federacs  ou  por  decretos 
do  Governo  Federal,  e  os  que  forem,  por  este  ou  pelo  Ck>ngres8o 
Nacional,  declarados  desnecessários  definitivamente  ao  serviço  da 
União. 


SECÇÃO    IV 

DivNS    DOB     illINl«:|tMOB 

Art.  74.  Comprehendem-se  nos  bens  pertencentes  a  cada  Mu- 
nicípio: 

I.  Oi  que  este  houver  adquirido  ou  venha  a  adquirir  por  qual- 
quer titulo  Ugal, 

Para  que  o  adjectivo  legal ^  cuja  necessidade  a  re- 
dacção não  sentiu  no  art.  "JS,  n.  Il  ?  Pois  não  está.  juri- 
dicamente subentendido  que  só  por  meio  de  titulos  legaes 
se  logrará  operar  a  acquisição  reconhecida  ? 

II.  Os  do  evento  e  os  moveis  a  que  não  for  achado  senhorio 
certo. 

III.  As  estradas  ou  caminhos  públicos,  os  rios  e  lagos  nave- 
gáveis, circurnscriptos  pelos  limites  territoriaes  do  Município  e 
excluídos  do  domínio  da  União,  dos  Estados  e  dos  particulares  ;  hrnn 
como  as  feiras,  jnercados,  theatroi,  ruas,  praças,  passeios,  jardins  e 
guaesquer  logradouros  ou  estabelecimentos,  feitos  ou  adquiridos  pelo 
Município  por  qualquer  titulo  legal. 

Mas  todos  estes  bens  já  so  acham  implicitamente  con« 
templados  sob  o  n.  I,  onde  se  enumeram  como  do  município 
€  os  bens  que  este  houver  adquirido  ou  venha  a  adquirir 
por  qualquer  titulo  legal. >  Aqueilas  três  linhas,  pois,  são 
inúteis. 

IV.  Os  cemitérios  públicos  e  os  particulares  que  forem  des- 
apropriados pelas  Municipalidades. 
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DOS   BKN8  DOS   ESTADOS 


Art.  73, 


II.  Todo8  os  que  elles,  por  qualquer  titulo,  hajam  adquirido,  ou 
Yeoliam  a  adquirir. 

III.  Ogi  qae  lhes  tocam  pelo  art.  04  da  ConstiluiçSoda  Republica. 

lY.    Os  bens  vagos  e  as  heranças  jacentes. 

V.  Os  ries  e  lagos  ora  e  de  futuro  navegáveis,  não  se  achando 
no  caso  do  art.  72,  n.  IX,  bem  como  as  estradas  e  caminhos  públicos^ 
que  se  não  comprebenderem  no  domínio  federal,  ou  municipal. 

VI.  Os  telographos  estabelecidos  em  conformidade  com  o 
art.  l>,  §  4^  da  Constituição  da  Republica. 

Yll.  Os  próprios  nacionaes,  sitos  dos  seus  territórios,  quejà 
se  lhes  hajam  transferido  por  actis da  União,  e  bem  assim  os  que 
esta  definitivamente  declarar  desnecessários  ao  seu  serviço. 


DOS    UKN»  DOS   íMUNIOIPIOS 


Art.  74. 

I.  Os  bens,  quo,  por  qualquer  titulo,  houver  adquirido,  ou  vier 
adquirir. 


II.  Os  do  evento,  bem  como  os  moveis  a  que  não  A)r  achado 
senhorio  certo. 

III.  As  estrada^^,  ou  caminhos  públicos,  os  rios  e  lagos  nave- 
gáveis, circumscriptos  no  território  municipal,  que  não  pertencerem 
á  União,  aosKst'\dos,  ou  a  particulares. 


lY.  00  cemitérios   públicos  e  os  particulares  desapropriados 
pelas  municipalidades, 

Vol.  I  » 


Ê 
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CAPITULO   IV 

DAS  COUSAS  QUE  KSTAO  FÓUA  DO  COMMERCiO 

Ari.  75.  São  cousas  fora  do  commercio  as  não  susceptiyôis  de 
apropriação  e  aquellas  cuja  alienarão  for  probibida  por  lei. 

LIVRO  in 


DISPOSIÇÕES  PHSLIMIHARSS 

Art.  76.  Na  aoquisiQão  dos  direitos  vigoram  as  regras  se- 
guiotes  : 

I.  Adquirem-se  os  direitos,  quer  por  acto  próprio,  quer  por 
intermédio  de  outrem. 

II.  E'  permittido  adquirir  direito  para  si  ou  para  terceiro. 

III.  Os  direitos  completamente  adquiridos  dizem-se  actuaes ; 
aquelles,  porém,  cuja  acquisição  não  se  operou  completamente» 
dizem-se  mturos. 

O  direito  ÍUturo  ó  deferido,  quando  a  aoquisicão  só  depende  da 
vontade  do  respectivo  sujeito  ;  e  não  deferido,  qaando  depende  de 
facto  ou  coodições  que  podem  falbar. 

Art.  77  Todo  o  diroito  ô  provido  de  uma  acção  que  Ibe  garante 
o  exercício. 

Que  o  garante,  ou  assegura,  devemos  dizer;  isto  é,  que 
assegura  ou  garante  o  direito.  Não  «que  Ibe  garante  o  exer- 
cicto.»Não  tem  fundamento  a  limitação  expressa  na  palavra 
€exercicio.i>  Se  o  direito,  sobre  ser  a  faculdade  moral  de  pra- 
ticar, também  é  a  «de  não  praticar  certos  ftctos»  (cod.  civ. 
port.,  art.  2""),  claro  está  que,  para  os  direitos  da  segunda 
categoria,  ba-de  baver  na  acção  o  mesmo  escudo  que  para  os 
da  primeira.  O  direito  á  bonra,  por  exemplo,  não  ó  senão  o 
titulo,  que  nos  assiste,  ao  respeito  da  nossa  dignidade  moral 
pelos  nossos  semelbantes.  Esse  direito,  pois,  só  se  exercita, 
pela  acção,  que  o  defende,  quando  por  outrem  violado:  aaoção 
de  perdas  e  damnos.  (Art.  1550.)  Antes  da  acção  baverà  o  goso^ 
ou  fruição  do  direito,  fruição  ou  goso  que  está  no  sentimento 
da  consideração,  em  que  a  sociedade  e  os  indivíduos  o 
envolvem.  Goso  e  exercido  vêm  a  ser,  pois,  neste  caso,  duas 
noções  distinctas.  Nem  sempre  a  acção  se  destina  a  assegurar 
o  exercido  de  um  direito.  Mas  assegura  sempre  o  seu  goso. 
Parece  que  no  texto  se  toma  este  por  aquelle. 

Art.  78.  Para  propor  acção  em  juizo,  assim  oomo  para  con* 
testal-a,  é  necessário  ter  ipteresse  legitimo,  quer  econonúcot  qvef 
de  ordem  moral. 
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Art.  75.  São  coisas  fõra  de  commercio  as  insusceptíveis  de 
ig^jIPjpríaçãQ  e  ^  legalmente  inalienáveis. 


AH,  76.  Naacqaisicâo  dos  direitos  se  observarão  estas  regrasí 

I.  AdqHirem-se  00  direitos  mediante  acto  do  adquirente,  ou  por 
ioierniejáo  de  outrem. 

II.  Pode  uma  pessoa  adqairil-os  para  si,  ou  para  teroeiro. 

lU.  Dizem-se  actoaes  os  direitos  completamente  adquiridos,  e 
Cui^uBOi  00  ci^a  Aoa.uisigao  não  se  aQat)0U  de  cjierajr. 

ClisyM-^  Referido  o  direito  futuro,  quando  s^w  acquisição 
peode  somente  do  arbitrio  do  sujeito ;  não  deferido,  quando  se 
bU>;ordina  a  fiictos  ou  condires  falliveis. 

Art.  77.  A  todo  o  direito  corresponde  uma  acção,  quò  o 
assegura. 


Ari.  78.  Para  propor  ou  contestar  uma  acção,  é  necoísarLo 
âM  iegitiino  Miteresse, ecoDooMco,  OjU  imoral. 
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§  udíco.  o  interesse  moral  só  autorisa  a  acção,  quando  se 
refere  directamente  ao  auctor  ou  à  &ua  família. 

Art.  79.  O  perecimento  do  objecto  de  um  direito  importa  a 
extincção  deste. 

Art.  80.  CoDsidcra-se  perecida  a  cousa: 

Em  vez  de  ^  coisa  >,  melhor  será  dizer  aqui:  <  o  objecto 
do  direito »,  para  harmonizar  a  redacção  deste  com  a 
do  urtigo  precedente. 

I.  Quando  perde  suas  qualidades  essenciaes  ou  seu  valor  eoo« 
nomico. 

II.  Quando  se  confunde  com  outra,  de  modo  que  as  duas  se  não 
possam  distinguir. 

III.  Qaando  fica  em  logar  de  onde  não  pôde  ser  retirada. 

Art.  81.  Se  o  perecimento  da  cousa  resultar  de  facto  contrario 
à  vontade  do  dono,  este  terá  acção  pelos  prejuízos  causados,  salva  a 
hypothese  do  art.  164,  n.  2. 

Art.  82.  A  mesma  obrigação  de  indemnizar  contrae  aquelie  que, 
sendo  incumbido  de  conservar  a  cousa,  a  deixa  perecer  por  negli- 
gencia. Fica-lhe,  entretanto,  garantido  o  direito  regressivo  contra 
terceiro  culpado. 

No  artigo  antocedente  não  se  fallou  em  obrigação 
de  indemnizxr^  mas  em  acção  de  indemnização.  Ora  a  acção  ò 
O  instrumento  do  direito  conti*aposto  à  obrigação.  Não  se 
pode,  logo,  dizor  aqui:  «a  mesma  obrigação  de  indemnizar.» 

TITULO  I 

A.CÍOS  Jurídico» 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕBS    OERAES 

Àrt.  83.  Todo  o  acto  licito,  que  tenha  por  fim  immediato 
adquirir,  conservar,  modiílcar  ou  extinguir  direitos,  se  denomina 
acto  jurídico. 

Art.  84.  Para  validade  do  acto  juridico  exige-se  capacidade  no 
agente,    objecto  licito,  e  forma  prescripta,  ou  não  prohibida  por  lei. 

Art.  85.  A  incapacidade  de  uma  das  partes  não  pôde  ser  invo- 
cada pela  outra  em  proveito  próprio,  salvo  se  for  indivisível  o 
objecto  do  direito  ou  da  obrigação  commum. 

Art.  86.  As  pessoas  absolutamente  incapazes  devem  ser  repre- 
sentadas por  seus  pães,  tutores  ou  curadores  em  todos  os  actos  júri* 
dicos,  e,  as  relativamente  incapazes,  pelas  pessoas  indicadas  e  nos 
casos  declarados  na  Parto  Especial. 

Art.  87.  Nas  declarações  da  vontade  deve  attonder-se  maisâ 
intenção  de  quem  as  faz  do  que  aos  termos  que  emprega. 

«  Le  quem  as  faz.-h  Palavras  ociosas.  Tratando-se  de 
declarações  de  vontade^  a  intenção  obvio  é  que  ha-de  ser 
necessariamente  de  quem  as  faz.  Pois  de  quem,  a  não  ser  do 
que  praticou  o  acto,  poderá  ser  a  intenção,  que  o  determine? 
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§UQioo.  O  interesse  moral  só  autoriza  a  acção,  quando  toqae 
directamente  ao  autor,  ou  ú,  sua  famiiia. 

Art.  79.  Perece  o  direito,  perecendo  o  seu  objecto. 
Art*  80.  Enteade-ge  que  pereceu  o  objecto  do  direito: 


I.  Quando  perde  as  qualidades  essenciaos,  ou  o  valor  eco- 
Bomico. 

II.  Quando  se  confunde  com  outro,  de  modo  que  senão  possa 
distinguir. 

Art.  81.  Se  a  coisa  perecer  por  facto  allieio  á  vontade  do  dono, 
terá  este  acçã>,  pelos  prejuízos,  contra  o  culpado,  salvo  a  hypothese 
<k>art.  164,  n.  11. 

Art.  82.  A  mesma  acção  de  perdas  e  damnos  terÀ  o  dono 
contra  aquelle,  que,  inotimbido  de  conservar  a  coisa,  por  negli- 
gencia a  deixe  perecer ;  cabendo  a  este,  por  sua  vez,  direito  re< 
gressivo  contra  o  terceiro  culpado. 


I>o«  acto*  Jurl«lloo« 


Art.  84.  A  validado  do  acto  jurídico  n^quer  agente  capaz 
(art.  149,  n.  I),  objecto  licito  e  forma  prescrlpta  ou  nao  defesa  em 
lei.  (Arts.  131,  135,  149.) 


Art.  86.  As  pessoas  absolutamente  incapazes  serão  represen- 
tadas pelos  pães,  tutores,  ou  curadores  em  todos  os  actos  Jurídicos 
(art.  5") ;  as  relativamente  incapazes,  palas  pessoas  e  nos  actos  que 
este  código  determina.  (Arts.  G'',  15S  e  433,  n.  YIII.) 

Art.  87.  Nas  declarações  de  vontade  se  attenderá  mais  à  sua 
iatenção  que  ao  sentido  literal  da  linguagem. 
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CAPITULO  II 

DOS  DEFEITOS  D3§  ACIOS  JURÍDICOS 

SECÇÃO    I 

ERRO     OU     IGNORÂNCIA 

Ari.  88.  Os  actos  jaridicos  podem  ser  annuUados,  quando  as 
dedaraçOds  da  vontade  Iiouyerem  sido   feitas  por  orro  substancial. 

Art.  89.  Considera-se  erro  substancial  o  qae  versa  sobre  a 
natureza  do  acto,  ^obre  o  objecto  principal  da  declaração,  ou  sobre 
alguma  das  qualidades  essenciaes  do  mesmo  objecto. 

AH.  90.  Considera-se  igualmente  fftto  substancial  o  qftfe  recáe 
sobre  qualidades  essenciaes  da  pessoa  a  quem  se  refere  a  dMlíi* 
rftçSo. 

Art.  91.  A  transmissão  errónea  da  vontade,  por  interifnsQ|y>  êê 
alguém  ou  de  algum  instrumento,  pôde  ser  arguida  de  nullidadCi 
nòs  mestaios  casos  referentes  á  decTaração  dhreòta. 

Art.  92.  A  (klsft  esMsa  somente  victa  o  {teto,  quandor  6  elfífeSW 
como  razão  determinante  ou  sob  a  forma  de  condição. 

Art.  93.  O  effro  na  indicação  âh  pessoa  òtr  da  cOrusft,  a  4<ie  se 
referíY  a  declartfç&o  da  vontade,  èão  victarà  o  act6,  qpMtfifo  pof  sm 
contexto  e  petas  drcvmstanclas  sè  pitS^t  v«flflbar  a  identfdKM 
daquellas. 

SECÇÃO  II 

DOLO 

Art.  94.  Os  actos  jurídicos  podem  ser  annullados  por  dolo, 
quando  este  for  causa  do  acto. 

Art.  95.  O  dolo  accidental  dÀ  apenas  logar  à  indemnização  por 
perdas  e  damnos.  E*  accident')!  o  dolo,  quando,  a  despeito  delle,  o 
acto  teria  sido  effectuado,  embora  por  modo  diverso. 

Art.  9ò.  Nos  actos  bilateraes  o  silencio  proposUai  de  uma  das 
partes  sobre  o  facto  ou  qna1tdiv[1*0  ^seftcitl,  qm  a  outra  tenha  igno- 
rado, coDstitue  omissão  dolosa,  se  provado  for  que,  sem  elle,  o  acto 
não  se  teria  realizado. 

ProposUai,  DigaHSe:  intencional,  voluntário,  deliberado » 
Ver  o  que,  a  respeito  de  propositalmente  se  disse  na  apos- 
tilla  ao  art.  46,  n.  III. 

Art.  97.  Pôde  também  ser  annullado  o  acto  por  dolo  de  ter-> 
ceiro,  quando  tiver  havido  sciencia  de  uma  das  partes. 

Art.  1)8.  O  dolo  commettido  pelo  representante  de  ffma  das 
partes  obriga  o  representado  wmente  quanto  a  reàponde^  este  civil- 
mente  ató  a  concurré;>i(í;  quantia  do  proveito  que  teve. 

Art.  99.  Se  ambas  as  partes  tiverem  procedido  com  dolo,  ne- 
nhuma poderá  allegal-o  para  annullar  o  acto,  ou  para  pedir  iode- 
mnixação. 

SECÇÃO  III 

COACÇXO 

Art.  100,  A  coacção,  para  viciar  a  vontade,  deve  ser  tal  que 
inspire  ao  pacicnte  receio  fundado  de  damno  imminente  á  sua  pessoa, 
d  familia  ou  aos  seus  bens,  igual,  pelo  menos,  ao  que  possa  resultar 
do  acto  a  que  é  coagido. 
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DO  BURO  Oa  IGNORÂNCIA 

ArL  88.  SáaftnniiHaveisoe  actos  juridfoo»,  ^t^^ndo  as  decla- 
rações do  Yontade  emanarem  de  erro  Bubstancial. 

Art.  89.  CoDSidera-ge  erro  sabstancial  o  qcre  interessa  a  na- 
tareca  do  actov  o  objecto  principal  da  dochira^io»  cm  alguma  das 
qualidades  a  elie  essendaes. 

Art.  90  Tem-se  egaalmente  por  erro  substancial  o  que  disser 
respeito  a  qualidades  essenciaes  da  pessoa,  a  quem  se  refira  a  denla- 
raçao  de  vontade. 

Art.  91.  A  transmissão  errónea  da  vontad'e  por  instraménto, 
ou  por  interposta  pessoa,  pode  arguir-se  de  nullidade  nos  mesmos 
casos  em  que  a  declaração  directa. 

Art.  92.  Só  vicia  o  acto  a  fò^Isa  causa,  quaado  eirpressa  oomo 
razão  determinante  oa  sob  forma  de  condição. 

Art.  93.  O  erro  na  indicação  da  pessoa,  ou  coisa,  a  que  se 
refiBtfr  a  declaração  de  vontade,  não  viciará  o  acto,  quAodo,  por  seu 
contexto  e  peias  dreamstancias,  sa  puder  ideatiflcar  a  coisa  ou 
pessoa  cogitada. 


DO   DOLO 

« 

Ari.  94.  Os  actos  jaridieos  são  aansUaveis  por  doio,  guando 
este  for  a  sua  causa. 

Art.  96.  O  dolo  accidental  só  obriga  a  satisÊição  das  perdas 
e  damnos.  S' accidental  o  dolo,  quando  a  seu  despeito  o  acta  se 
teria  praticado*  embora  por  outro  modo. 

Art.  96.  Nos  actos  bllateraes  o  silencio  intencional  efe  uma 
das  partes  a  respeito  de  facto  ou  qualidade  essencial^  que  a  eaira 
parte  haja  ignorado,  constituo  omissão  dolosa,  provando-se  qué 
sem  ella  se  não  teria  celebrado  o  contracto. 


Art.  97.  Pode  também  ser  annullado  o  acto  por  dolo  de 
terceiro,  se  uma  das  partes  o  soube. 

Art.  98.  O  dolo  do  representante  de  uma  das  partes  só  obriga 
o  representado  a  responder  civilmente  ató  á  importância  do  pro- 
veito, que  teve. 

Art.  99.  Se  ambas  as  partes  procederam  com  dolo,  nenhnma 
pode  allegal-o,  para  annnllar  o  acto,  ou  reclamar  indemnizaçiSo. 


DA  COACÇÃO 


Art.  100.  A  coacção,  para  viciar  a  manifestação  da  vontade» 
ba-^e  ser  tal,  que  incuta  aò  paciente  fundado  temor  de  damnd  &  stta 
pessoa,  à  sua  familia,  ou  a  seus  bens,  imminente  e  egual,  pelo  menos» 
90  itaslâv^l  At7  acto  extorquido. 
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1.—  «  A*  familia.»  Porque  omittiu  antes  de  família  o 
possessivo  anteposto  a  pessoa  e  a  bens  f 

S. —  «  Viciar  a  vontade."^  O  que  a  coaoQão,  vis  impulsiva^ 
vioia,  não  é  a  vontade^  mas  a  sua  manifestação,  O  ooacto 
não  deixa  de  querer  o  que  queria ;  mas  apparenta  querer 
o  que  não  quer.  «  La  dichlarazione  delia  YolontÀ  appa- 
rente  ò  determinata  dalla  forza,  dalla  violenza,  cbe,  sop- 
primendo  la  libortà  dei  dichiarante,  gli  a  imposto  di  mani- 
festará come  volere  ciò  che  effettivamente  non  era  võluto.  » 
(Chironi:  Istituz.  di  dir.  civ.  Uai,,  §  58,  v.  I,  p.  96.) 

Art,  101.  Na  aprooiar^tb  da  coacprTo  se  terá  em  mira  o  sexo,  a 
idade,  a  condição,  a  saúde,  o  temperameuto  do  paciente  o  quaosquer 
outras  circumstancias  que  possam,  ou  não,  imprímir-lbe  gra* 
vidado. 

Terd  em  mira  não  é  a  locução  justa,  mas  terd  em  conta^ 
O  que  ó  diverso.  Ter  em  mira  equivale  a  ter  p  ir  fim,  ter  por 
intuito^  ter  por  objecto.  E,  no  apreciar  o  valor  da  coao^ 
exercida,  «o  sexo,  a  edade,  a  condição,  a  saúde,  o  tempe- 
ramento do  paciente »  não  constituem  objecto,  intuito,  ou 
fim  do  calculo,  senão  elementos  que  nelle  se  levam  em 
oonta. 

Ari.  102.  Não  se  considera  coacção  a  ameaça  do  exercido  nor- 
mal de  um  direito,  nem  o  simples  temor  reverenciai. 

Art.  103.  A  coacção  vicia  o  acto,  ainda  quando  exercida  por 
terceiro. 

§  1.0  Se  a  coacção  exercida  por  terceiro  tiver  sido  previamente 
oonbecida  da  parte  a  quem  aproveitar,  responderá  esta  solidaria- 
mente com  o  autor  da  violência  por  todas  as  perdas  e  damnos 
causados. 

§  2,^  Se  a  parte  prejudicada  com  aannuUação  do  acto  não  tiver 
tido  conbecimento  da  coacção  exercida  por  terceiro,  será  este  respon- 
sável por  perdt^^s  e  damnos. 

SECÇÃO  IV 

SIMULAÇÃO 

Art.  104.  Haverá  simulação  nos  actos  jurídicos  em  geral  : 

I.  Quando  constituírem  ou  transmittirem  direitos  a  pessoas  di- 
versas daquellas  a  quem  realmente  se  constituem  ou  transmittera. 

II.  Quando  contiverem  qualquer  declaração,  confissão,  condição 
ou  clausula  que  não  for  verdadeira. 


Art.  105.  Haverá  simulação  nos  actos  entre  vivos  : 

I.  Absoluta,  quando  as  partes  os  tiverem  celebrado  sem  inten- 
ção de  realizar  o  acto  apparente,  ou  qualquer  outro. 

II.  Relativa,  quando  as  partes  os  tiverem  disfarçado,  na  inten- 
ç^  de  realizar  outro  acto  de  diversa  natureza. 

Disfarçado  é  O  vocabulo  familiar.  A  expresso  jurídica 


•N 
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Art.  101 .  No  apreciar  a  coacção,  so  tora  em  conta  o  sexo,  a 
edade,  a  condição,  a  sailde,  o  temperamento  do  paciente  e  todas  as 
demais  circamstancias,  que  lhe  possam  influir  na  gravidade. 


'•  • 


Art.  103. 

§  l.<»  So  a  coacção  exercida  por  terceiro  fôr  previamente  conlie- 
eida  à  parte,  a  quem  aproveite,  responderá  esta  solidariamente  com 
aquelle  por  todas  as  perdas  e  damnos. 

§  2.®  Se  a  parte  prejudicada  com  aannuUação  do  acto  não  soube 
da  coacção  exercida  por  terceiro,  só  esto  respondera  pelas  perdas  e 
damnos. 


DA   SIMULAÇÃO 

Ari.    i04. 

I.  Qaando   apparentarem  conferir   ou  transmittir   direitos  a 
pessoas  diversas  das  a  quem  realmente  se  conferem,  ou  transmittem. 

II.  Quando  cootiverem  declaração,  confissão,  condição,  ou  clausula 
não  verdadeira. 

III.  Quando  os  instrumentos  particulares  forem  antedatados  ou 
posdatados. 

Art.  105. 


II.  Relativa,  quando   as  partes  os   tiverem  simulado,  para 
encobrir  acto  diverso. 


Vol,  I  10 


"n 
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ó  dissimulado.  Ver  os  arU.  106,   107,  108,  109  d  110,  oade 
não  se  emprega  disfarce^  mas  simulação, 

ni.  Quando  a  data  dos  instrumentos  particulares  não  for  ver- 
dadeira. 

Discriminando  entre  simulações   absolutas  e  relativas 

nos  actos  inter  vivosy  este  artigo  indigita  como  absoluta  a 

contemplada  sob  o  n.  I,  classifica  de  relativa  a  considerada 

sob  o  n.  II.   Depois  consagra  o  n.  III  a  terceira  espécie  de 

simulação.  Esqueoeu-lhe,  porém,  dizer  se  a  inscreve  entre  as 

absolutas,  ou  as    relativas.    Ora,  variando  os  eíTaitos  da 

simulação,  conforme  couber  na   primeira,  ou  na  segunda 

eategoria,  não  é  de  leve  monta  a  lacuna.  Mad  não  tentarei 

stkpprtl-a  a(|ul,  por  não  ser  matéria  de  pnra  redacção. 

Art.  106.  A  simulação  não  se  considerará  defeito  em  qualquer 
dos  casos  dos  dous  artigos  antecedentes,  q^nando  não  houver  intenção 
de  prejudicar  a  terceiros,  ou  de  violar  disposição  de  lei. 

Art.  107.  Se  a  simulação  for  absoluta,  sem  que  tenha  havido 
intenção  de  prejudicar  a  terceiros  ou  de  violar  disposição  de  lei,  e 
for  assim  provado  a  requerimento  de  algum  dos  contrahentes,  se 
julgará  o  acto  inexistente. 

«  iS^  julgará  o  acto  inexistente».  Sendo  esta  a  oração 
principal  no  período,  que  por  ella  começaria,  se  se  obser- 
vasse a  ordem  natural,  e  não  precedendo  o  verbo  julgará 
nenhum  dos  vocábulos,  que  determinam  a  próclise  do 
pronome  obliquo,  este  devo  collocar-se  encliticamente  : 
julgar-se-â,  B*  o  eioro  da  spplhmr  «  regra  tão  pro/fieien- 
teWénte  enuíiòiacfa  peío  t>R.  CARNrião  RrBsmo,  noi  seus 
luminosos  Serões  Grammaticaes,  p.  339:  «  Não  se  começa 
j^rase  alguma  ôfn  português  j^ás  variares  pronoMittaes 
oblíquas  me^  te,  se,  Ihe^  lhes,  nos^  vos,  o,  a,  os,  as,> 

Art.  108.  Nas  mesmas  ciroumstancias,  sendo  a  simulação 
relfl^tiva,  os  actos  não  valerão .  com  o  caracter  apparente  que. 
tiverem,  mas,  com  o  verdadeiro,  desde  que  assim  possam  prevalecer. 

Art.  109.  Sempre  que  tenha  havido  intenção  de  prejudicar  a 
terceiros  ou  do  violar  disposição  de  lei,  os  contralientes  nada  poderão 
requerer  ou  allegar  em  jui^o  5obre  a  simulação  dos  actos,  quer  em 
acção  do  um  contra  o  outro,  quer  contra  terceiros. 

Art.  110.  Terceiros  presjudicados  pela  simulação,  ou  os  repre- 
sdBtamtes  competentes  do  poder  publico,  no  interesse  da  li^  ou  da 
ía2enda,  poderão  demandar  a  nuUídade  dos  actos  simulados. 

Que  aproveita  o  adjectivo  competentes  ?  Sem  competência 
para  representar,  ninguém  juridicamente  representa. 

SECÇÃO  V 

FRAUDE   CONTRA.  CREDORES 

Art.  111.  Os  actos  de  transmissão  gratuita  de  bens,  ou  de  re- 
missão de  divida,  praticados  peio  devedor  já  iusolventei  ou  tornado 
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ftí.  Quando  a  íata,  nos  instrumentos  partiôuíares',  nSò  ioi  Ver- 
dadeira. 


Art.  107..Se  a  sfmulaçao  for  atsoíutà,  sôm  fntento  rfô  ()Vejtf- 
dicar  a  terceiros,  ou  violar  disposição  de  lei,  provado  isso  a 
rcqmrhíienfa  dd  afgum  dos  conti^arfarentes,  jlrrgar-se-ft  tne?ristènte 
o  acto. 


Ari.  108.  Verificadas  as  mesmas  circarnstaocfarsr,  0a  símtkhl^ 
refathra^lTtfgar-SB-à  nalfo  ò  ácteapiparente,-  e  válido  o  ^eaíl,  deÉle  que 
neste  «iraèter  sejs  licito  aos  ccntraiienteisi. 

Ari.  109.  tôndó  liavíffo  intuito  de  prejudicai  a  terèeiros,  oxí 
infringir  preceito  de  lei,  nada  poderão  nliogar,  ou  requerer  os 
oòMrahent^  em  juízo  quanto  &  simulação  dó  acto,  em  litigio 
de  uíà  contra  o  outro,  Ou  contra  terceiros. 

Art.  110.  í>oderSo  demandar  a  nullidade  dos  aclos  sinnilados  osf 
te^jros  tosados/  pela  simuíação,  ou  os  representantes  do  poder 
pnUfcò,  s  bem  dfa  lei,  ou  da  fazenda. 


DA  FRAUDE   CONTRA  CRSDOREÀ 


Art.  11 1 .  Os  actos  de  transmissão  gratuita  de  bens,  on  remissão 
de  divida,  quando  os  pratique  o  devedor  jÃ  insolventoi  ou  seja  por 
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tal  em  consequência  da  sua  liberalidade,  poderão  ser  annuUados 
pelos  oredores  chirographario3,  como  lesivos  dos  seus  direitos. 

§  único.  Somente  os  credores  que  jà  o  eram  ao  tempo  daquelles 
actos  podem  pedir  a  suaannuUação. 

Art.  113.  Também  se  consideram  lesivos  dos  credores  chiro- 
grapharios  os  contractos  onerosos  do  devedor  insolvente,  quando  os 
pactuantes  tiverem  procedido  de  mâ  fé.  Esta  prosnme-se,  quando  a 
insolvência  fôr  notória,  ou,  houver  motivo  para  ser  conhecida  da 
pessoa  que  contracta. 

Art.  113.  Se  o  adquirente  dos  bens  do  devedor  insolvente  ainda 
não  tiver  pago  o  preço  e  este  fôr,  approximadamente,  o  oorrente, 
desobrígar-se-ha  depositando-o  em  juizo,  com  citação  edital  de  todos 
os  interessados. 

Art.  114.  A  acção  rescisória,  nos  casos  dos  arts.  Ill  e  112 
somente  se  poderá  intentar  contra  o  devedor  insolvente  e  a  pessoa 
que  com  el\e  celebrou  estipulação  considerada  fraudulenta. 

Art.  115.  O  credor  eh irographario  que  receba  do  devedor  in- 
solvente o  pagamento  da  divida  ainda  não  vencida,  fica  obrigado  a 
repor  à  massa  tudo  quanto  recebeu. 

Art.  116.  Presumem-se  fraudatorias  dos  direitos  dos  outros 
credores  as  garantias  de  dividas  ainda  não  vencidas  que  o  devedor 
insolvente  tiver  dado  a  algum  credor  chirographario. 

Art.  117.  Presumem-sd,  porém,  de  boa  fé  o  valem  : 

I.  Os  negócios  ordinários  indisfiensaveis  à  manuten^  de  esta- 
belecimento mercantil,  agrícola  ou  indastrial  do  devedor. 

II.  Os  pagamentos  de  divida  vencida. 

III.  Os  actos  pelos  quaes  o  devedor  contrãe  novas  dividas, 
ainda  gue  estas  sejam  garantidas. 

Art.  118.  Annu liados  os  actos  fraudulentos,  a  vantagem  resul- 
aante  revertera  em  proveito  da  massa. 

§  único.  Se  os  actos  revogados  tinham  por  único  objecto 
tttribuir  direitos  de  preferencia,  por  hypotheca,  antichrese  ou  pe- 
nhor, a  sua  nullldade  importará  somente  a  perda  da  preferencia. 


CAPITULO  111 

'     DAS  MODALIDADES  DOS  AOTOS    JURÍDICOS 

Art.  119.  Ck)nsidera-se  condição  a  clausula  que  faz  depender 
de  algum  acontecimento  futuro  e  incerto  a  efflcacia  do  acto  Jurídico. 

Art.  120.  São  permittidas,  em  geral,  todas  as  condições  que  não 
corem  expressamente  prohibidas  por  lei.  Entre  as  prohibidas  in- 
claem-se  aquollas  que  tirem  todo  o  elTeito  ao  acto,  ou  o  tornem 
subordinado  ao  arbítrio  de  uma  das  partes. 

Art.  121.  As  condições  physicamente  impossíveis  e  as  do  não 
fazer  uma  cousa  impossível  reputam-se  inexistentes ;  as  juridica- 
mente impossíveis  invalidam  os  actos  a  ellas  subordinados. 

Art.  122.  Não  se  considera  coniição  a  clausula  que  não  deriva, 
exclusivamente,  da  vontade  dos  agentes,  mas  decorre  necessariamente 
da  natureza   do  direito  a   que  accede.  • 

Raro  me  occuparei,  nestas  notas,  com  a  pontuação,  que, 
em  muitos  pontos,  deve  ser  emendada,  não  tanto  por  ca- 
pricho de  orthographo,  como  pelo  dever,  que  ao  legislador 
incumbe,  de  evitar  equívocos  e  duvidas  quanto  ao  pen- 
samento dos  textos.  (*)  Mas,  neste  passo,  análogo  a  muitos 


O  Ver  as  nota»  aos  arta.  S®,  140  e  eutros. 
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cUos  reduzido  à  insolvência,  poderão  ser  annullados  pelos  credores 
chirographarios  como  lesivos  dos  seus  direitos.  (Art.  114) 

§  único.  Só  os  credores,  que  já  o  eram  ao  tempo  desses  actos, 
podem  plcitear-Ihes  a  annullaçâo. 

Art.  112.  Também  se  consideram  lesivos  dos  credores  cbiro- 
grapharios  es  contractos  onerosos  do  devedor  insolvente,  se  os 
pacluantes  procederam  de  mà  fé.  Esta  presume-se,  quando  a  insol- 
vência for  notória,  ou  houver  motivo,  para  o  outro  contrahente  a 
saber.  (Art.  114.) 

Art.  113.  Se  o  que  adquiriu  os  bens  do  insolvente,  ainda  não 
houver  pago  o  preço,  e  este  for  pouco  mais  ou  menos  o  corrente, 
quitar-se-á,  consignando-o  em  juízo,  com  citação  edital  dos  interes- 
sados. 

Art.  114.  A  acção  rescisória,  nos  casos  dos  arts.  111  e  112,  £ó 
se  poderá.. •• 

Art.  115.  O  credorchirographario,  que  receber  do  devedor  insol- 
vente o  pagamento  da  divida  ainda  não  vencida,  ficará  obrigado  a 
repor  à  mus^a  o  qut)  recebeu. 


Art.  117. 


llt ainda  que  com  prestação  de  garantias. 

Art.  118. 

§  unico.  Se  os  actos  revogados  tinham  por  unlco  objecto  attri'- 
buir  direitos  preíérenciaes,  mediante  hypotheca,  antichrese,  ou 
penhor,  sua  nullidade  importará  somente  na  annullaçâo  da  prefe* 
rencia  ajustada. 


Art.  119.  Considera-se  condição  a  clausula^  que  subordina  o 
effeito  do  acto  jurídico  a  evento  fUturo  e  incerto. 

Art.  120.  Sâo  licitas,  em  geral,  todas  as  condições,  que  a  lei 
não  vedar  expressamente.  Entre  as  condições  defesas  se  inclaem  as 
que  privarem  de  todo  eífeito  o  acto,  ou  o  sujeitarem  ao  arbítrio  de 
uma  das  partes. 

Art.  121.  As  condições  physicamente  impossíveis,  bem  como  as 
de  não  fazer  coisa  impossivol,  têm-sc  por  inexistentes.  As  juridica- 
mente impossíveis  invalidam  os  actos  a  olias  subordinados. 

Art.  122,  Não  se  considera  condição  a  clausula,  que  não  derive 
exclusivamente  da  vontade  das  partes,  mas  decorra  necessariamente 
da  natureza  do  direito,  a  que  accede. 
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oatros  do  projecto,  me  parece  curiosi  iade,  pariv  imolar,  a 
dessas  duas  virgulas  flanqueando  o  adverbio  exclusivxmenle. 
Ilavorà  xiesse  apuro  de  orthograplkia  alguma  intenção  ea- 
pccíal?  Obedecerá  elle  a  alguma  regra  mysterioâa  de 
^rammatica,  ou  a  alguma  subtil  exigência  de  rediiocSiO  ? 
Eliminados  esses  dois  sigoaes,  teria  ella  menor  clareza,  ou 
expressão  diversa  ?  Casos  ha,  em  que  se  justifica  o  uso, 
amiudiído  no  projecto,  de  guardar  e;uti:e  duas  TirgaJi^  o 
adverbio.  Ma^  em  trechos  como  este  me  parece  requinte 
inexplicável,  senão  manifesto  desacerto. 

Art.  123.  Se  a  eúílcaciadeam  actojuridlco  depender  de  con* 
diQJl9  suspeobiva,  omquanto  esta  se  não  cumprir,  não  se  terá  a  Iqui- 
ridoo  direito  que  o  acto  visa  estabelecer. 

Art.  124.  Se  depender  de  condição  resoluliva,  emquanto  esta 
se  não  realizar,  a  eíUcacia  do  acto  jurídico  se  manterá  e  o  direito 
que  este  estabelecer,  poderá  ser  desde  logo  exercido,  mas,  verificada 
a  condição,  eji;íi;?ywc-5e  o  direito  imra  o  fim  de  vdtar  ao  seu  artUg) 
estndo, 

O  que  «  volta  ao  seu  antigo  estado  >,  com  a  cx* 
tinoção  do  direito,  não  ô  este,  senâD  o  património,  de  que 
elle  fazia  parte.  O  direito,  extinguindo-s.e,  de^^^arece: 
não  volve  a  outro  estado ;  salvo  se  quizerem  chamar  âs- 
tadj  ao  nada^  que  era  a  situação  do  direjto  extincto,  ant^s 
de  JÇfm^^  a  exjsUr. 

§  único.  A  condição  resolutlva  da  obrigação  pôde  ser  expresra 
ou  tacita  ;  operando  de  pleno  direito  no  primeiro  caso,  e,  por  in- 
ter pellação  judicia],  no  segundo. 

Art.  125.  Reputa-se  cumprida  com  respeito  aos  cffeiíos  jurídicos 

a  coo^içíi^^  ^-^'P  iniplen;i<'«/íí  fojr  (naliciosii^Qnte  ijgoij>eÀUV)  p^lA  parte 
em  r.ulo  detrim/^n/o  <^o  r.oali7.ar. 

«Com  respeito  aos  e/fctios»,  <(.  Uni>U'niCído.,,  deiri» 
mento.»  4.CuJo,»,cuJo.>  E'  muito  rimar,  ecoar  o  men- 
digar em  matéria  de  linguagem.  E  tudo  isso  em  duas  linhas. 

Ao  contrario,  reputa-se  não  cumprida  ^  condioao  m^liclQutmente 
.CUQj?ri»da  pela  pa^te  a  quem  aproveita  o  seu  impleviento. 

Art.  126.  Ao  titular  do  direito  eventual,  no  caso  de  condição 
suspensiva,  ó  permittído  exercer  os  actos  destinados  a  conservai-o. 

Art.  127.  Se  alguém  dispuzer  de  uma  cousa,  sob  condição  sus- 
pensiva, Oy  na  pendência  desta,  fizer  novas  disposip0(?5  sobre  a 
mesma^  as  ultimas  se  iuvalidunTo  com  implemento  da  con4iç<!iO|  se 
com  ellas  forem  incompatíveis. 

«  Sobre  a  mesma, >  Seria  necessário  rc^reseentar  coisa^ 
para  se  não  suppor  ligado  o  adjectivo  a  condição,  que  é  o 
mais  próximo  substantivo  feminino. 
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Art.  123.  Subordinando-so  a  eíQcacia  dQ  acto  a  coiidi^  «UB- 
pensiva,  emquauto  esta  se  não  verificar,  uão  so  terá  adquirido  o 
direito,  a  que  elle  vii^a. 

Art.  124.  Se  for  rosoIutÂva  a  condirão,  eniquanto  esta  se  não 
realizar,  vigorará  o  acto  jurídico,  ])odendo  exercer-so  desde  o  mo- 
mento deste  o  direjyto  por  elle  estabelecido  ;  mas,  vcrilicaila  a  oondiçuo, 
para  todos  os  effeitos  se  extingue  o  direito,  a  quo  olla  se  oppõe. 


§  único.  A  condição  resolutiva  da  obrigação  pode  ser  e^cpressa, 
ou  tacita ;  operando,  no  primeiro  caso,  de  pleno  direito,  e  por  inter- 
peliaçao  judicial  no  segundo. 

Art.  125.  Rapuia-so  variâcada,  quanto  aos  effeitos  jurídicos, 
a  condição,  cujo  implemento  for  maliciosamente  obstado  pela  parte, 
A  quem  desfavorecer. 


Gonsidera-se,  ao  contrario,  nao  verificada  a  condição  mídicio* 
ftunentfi  levada  a  elleito  por  aquelle,  a  quom  aprovoita  o  seu  im- 
4ilemfinío« 

Art.  I'i7.  $e  alguém  dlspuzor  do  uma  coisa  sob  condição  sus- 
pensiva; e,  pendente  esta,  íizor  quanto  áquclla  novas  disposições, 
estas  não  terão  valor,  realizada  a  condição,  se  com  ^lia  forem  incom- 
pativcis. 


80  COtílGO  CIVIírBRAZILEmO 


Art.  128.  O  termo  inicial  suspende  o  ezercioio,  mas  não  a 
acqaisição  do  direito. 

Art.  129.  Ao  termo  inicial  applic  m-se  as  disposições  doe  arts.  126 
e  127,  referentes  ã  condição  suspensiva,  e,  ao  tina  1  a  disposição  do 
art.  124,  relativo  á  çcndição  resolutiva. 

Art.  130.  Salvo  disposição  em  contrario,  computam-se  os 
prazos  ezclaindo  o  dia  do  sen  inicio  e  incluindo  o  de  seu  ven- 
cimento. 

Que  motivo  ha,  para  substituir  aqui  pelo  termo  erudito 
inicio  a  expressão,  tão  usual,  quão  jurídica,  de  principio^ 
ou  começo  ? 

§  1  .<>  Se  esto  cahir  em  dia  feriado,  considerar-se-lia  prorogado  o 
prjzo  até  o  seguinte  dia  útil. 

§  2.»  O  decimo  quinto  dia  de  cada  mez  é  considerado  sempre  o 
meiado  deile. 

§  3.»  Gonsldera-se  um  mez  o  periodo  de  30  dias  completos. 

§  4.''  Oâ  prazos  fixados  por  liora  serão  contados  de  minuto  a 
minuto. 

Art.  131.  Nos  tcátamontos,  o  prazo  presume-se  em  favor  áo 
herdeiro ;  e,  nos  contractos,  em  favor  do  úQvedor,  salvo  se  do  teor 
do  instrumento  ou  das  circumstancias  resultar  que  foi  estabelecido 
em  favor  do  cree^or  ou  de  ambos. 

Art.  132.  Os  actos  entre  vivos,  sem  prazo,  são  exequíveis  desde 
logo,  salvo  SC  a  execução  tiver  de  ser  feita  em  logar  diverso  ou  de- 
pender de  tempo. 

Art.  133.  O  encargo  não  suspenderá  a  acquisição,  nem  o  ex- 
ercício do  direito,  excepto  quando  for  imposto  oomo  condição  sus- 
pensiva por  declaração  expressa  do  disponente. 

CAPITULO  IV 

DA  FORMA  DOS  ACTOS  JURÍDICOS  E  DA  SUA  PROVA 

Art.  134.  A  validade  das  declarações  da  vontade  não  depende 
de  forma  alguma  especial,  senão  nos  casos  em  que  a  lei  expressa- 
mente o  exifífir. 

Art.  135.  Não  tom  validade  o  acto  que  deixar  de  revestir  a 
forma  especial  que  a  lei  llie  determinou,  salvo  quando  tiver  sido 
estabelecida  sancção  diílerente  contra  a  preterição  da  forma  exigida. 

Art.  136.  As  declarações  constantes  de  documentos  assignados 
presumem-se  verdadeiras  em  relação  aos  signatários. 

§  único.  Ás  enunciações,  porém «  que  não  tiverem  relação  di- 
recta com  as  disposições  principaes  ou  com  a  legitimidade  das 
partes,  não  dispensam  de  outras  provas  as  pessoas  interessadas  na 
verdade  das  mesmas  enunciações,  .   .  ■ 

Exemplo  de  penúria,  diíliculdade  e  rudeza  na  expres- 
são do  pensameto  legislativo. 

Art.  137.  O  assentimento  ou  autorisação  de  alguém,  necessária 
para  a  validade  de  algum  acto,  deverá  íer  provada  do  mesmo  modo 
que  este,  e  constar,  sempre  que  for  possível,  do  próprio  instra-' 
mento. 
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Art.  129.  Ao  termo  ioicial  se  applica  o  disposto,  quaato  á  con* 
dição  Buspensiya,  nos  arts.  12del27,  eao  tormo  ânat  o  disposto 
acerca  da  condição  resolutiva  no  art.  124. 

Art.  130.  Salvo  disposiçãoem  contrario,  computam-so  os  prazos , 
exclaindo  o  dia  do  começo,  e  inclaindo  o  do  vencimonto. 


§  2,^  Melado  considera-se,  em  qualquer  mez,  o  seu  decimo  quinto 
dia. 

§  3.**  Gonsiilera-se  moz  o  período  successivo  de  triota  dias  com« 
pletoB. 

§4.0  Os  prazos  fixados  por  hora  oontar-se-ão  do  minuto  a 
minuto. 

Art*  131 .  Nos  testamentos  o  prazo  se  presume  em  favor  do  her- 
deiro, e,  nos  contractos,  em  proveito  do  aevedor,  salvo,  quanto  a 
esses^  se  do  teor  do  instrumento,  ou  das  circumstancias,  resultar  que 
se  estabeleceu  a  beneficio  do  credor,  ou  de  ambos  os  oontrahentes. 


Art.  133.  O  encardo  não  sustando  a  acquisiçâo,  nem  o  exercício 
do  direito»  salvo  quanofo  expressam3nte  imposto  no  acto,  pelo  dis- 
ponente, como  condição  suspensiva. 


Art.  134.  A  validade  das  declarações  de  vontade  não  dependerá 
de  forma  ospecial,  senão  quando  a  lei  expressamente  a  exigir. 
(  Art.  84.) 

Art.  135.  Não  vale  o  acto,  que  deixar  de  revestii*  a  forma  espe- 
cial, determinada  em  lei  ( art.  84 ),  salvo  quando  esta  commine 
sajicção  diflèrente  contra  a  preterição  da  forma  exigida. 

Art.  136. 

§  único.  Não  tendo  relação  dir<*cta,  porém^  com  as  disposições 
principaes,  ou  com  a  legitimidade  das  partes,  as  declarações  enun- 
ciativas não  eximem  os  interessados  em  sua  veracidade  ao  onua  de 
prova]-as. 


Art.  137.  A  annuencia,  ou  a  autorização  de  outrem,  necessária 
á  yalidade  de  um  acto,  provar*se-&  do  mesmo  modo  que  este, 
e  eonstarâf  s(lDl>^e  que  ser  possa,  do  próprio  instrumento. 

Yol.  I  li 
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Art.  138.  Quando  as  partes  elebrarem  um  contracto  com  a 
clausula  da  não  valer  sem  instrumento  publico,  este  será  da  subs- 
tancia do  acto, 

Art.  139,  O  instrumento  pub  ico  é  da  subfttancia  do  acto  : 

I.^^Nos  pactos  ante-nupciaes  e  uas  adopções» 

II.  Nos  contractos  tendentes  á  constituição  ou  translação  de 
direitos  reaes  sobre  immo^eis  de  qualquer  valor»  salvo  quanto  ao 
penhor  agrícola. 

Art.  140.  O  instrumento  ])articular,  feito  e  assígnado,  ou  eó- 
mente  assignado  por  quem  estiver  no  gozo  da  livre  disposição  o 
administração  dos  seus  bens  e  subscripto  por  duas  testemonhaSt 
prova  obrigações  contractuaes  de  qualquer  valor,  mas  os  seus  effeitos^ 
bem  como  a  cessão  em  relação  a  terceiros^  dependerão  de  sua  trans- 
cripçã0  no  registro  p^biico , 

Já  pala  sua  redacção,  Já  pela  sua  poatua«íOt  as  três 
linhas  ultimas  não  traduzem  precisamente  o  que  se  pre- 
tende. OJque  se  quer  dizer,  é  que,  em  relação  a  terceiros* 
i^m  o  instruiBeuto  do  contiaoto  parliciil«r,  nem  a  sua 
cessão  tem  effeit.s,  antes  da  transcripção  legal.  Mas,  re- 
digido [e  pontuado  como  está  o  período,  o  complemento 
%eui  relação  a  terceiros»  só  abraoge  «a  çessãoi^  ;  de 
sovta  qtta  o  intuito  do  legislador  se  inlepyretaf ia  assim : 
«Dependem  da  transcripção  os  effeitos,  quanta  a  g%*em 
quer  que  seja,  do  instrumento  particular  e  sô  quanto  a  ter* 
ceiros  os  da  sua  cessão. »  Ora,  em  vez  disso,  o  que  se  qu^r,  é 
limitar  a  terceiros  sómeoite  a  necessidade  da  trajiseríjjpffto, 
num  e  noutro  caso. 

§  único.  A  prova  que  induz  o  instrumento  particular  pôde 
ser  supprida  por  confissão  e  por  outros  meios  de  prova  legal. 

Art,  141.  Os  actos  jurídicos,  a  que  não  for  imposta  forma 
obrigatória,  poderão  ser  provados  por  qualquer  dos  seguintes 
meios  : 

€  A  que  não  for  imposta  forma  obrigatória.  >  Phrasft 
inutilmente  pleonastica.  Dí/.endo  /br ma  tm;7os(a,  dfto  eslà 
forma  obrigatória, 

I.  Confissão. 

II.  Actos  processados  em  juizo. 

III.  Documentos  públicos  ou  particulares. 
)Y.  Xestemuttbas. 

¥.  Ftessuspção. 

Vi.  Bsamesevistoiius. 

VII.  Arbitranjento. 

Art.  142.  Farão  a  mesma  prova  que  us  orlgíuaes,  as  certidões 
textnaes  de  alguma  p?ça  judicial,  do  protocollo  das  audiências 
ou  de  outro  livro  a  cargo  do  respectivo  escrivão,  extrahldas  por 
elle,  ou  sob  as  suas  vistas  e  por  elle  subscriptas ;  bem  assim  oá 
Irdslados  do  autos,  se  forem  concertados  por  outro  escrivão. 

<  De  alguma  peça  judicial.  >  De  alguma,  não.  Mguma 
não  quer  dizor  Ioda,  qualquer ;  o  qualquer^  toda  é  O  que  o 
texto  quer  dizor. 


••7, 


i 
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Ari.  138.  No  contracto  celebrado  com  a  clausula  de  não  valer 
aem  instrumento  publioo,  este  é  da  substancia  do  aoto. 

Art.  139.  E',  outrosim,  da  substancia  do  acto  o  instrumento  pu- 
blioo: 

11.  Nos  contractos  constitutiTos  ou  translatiYOS  de  direitos  reaet 
sobre  immoveis  de  qaalqner  valor,  exceptuado  o  penhor  agrícola. 

Art.  140,  O  instrumento  particular,  feito  e  assignado^  ou  S(V> 
mente  assignado  por  quem  esteja  na  disposicSo  e  administração  livre 
de  seus  bens,  sendo  subsoripto  por  duas  testemunhas»  prova  as  obri- 
gações convencionaes  d^  qualquer  valor.  Mas  os  seus  effeitos,  bem 
como  os  da  cessão,  não  se  operam,  a  respeito  de  terceiros  (art,  1068), 
antes  de  transoripto  no  registro  publico . 


§  único.  A  prova  do  instrumento  particular  pode  «uppf ir-se 
pelas  outras  de  caracter  legal. 

Art.  141,  Os  actos  juridicos,  a  que  se  nãoimpQe  forma  espeeiaU 
poderio  provar-se  mediante: 


Art.  142.  Farão  a  mesma  prova  que  os  oríginacs  as  certidões 
textuaes  de  qualquer  peça  judicial,  do  protocollo  das  audiências,  ou 
de  outro  qualquer  livro  a  cargo  do  escrivão,  sendo  eztrahidas  por 
élle,  ou  sob  a  sua  vigilância,  e  por  elle  subscriptas,  assim  como  os 
trartados  do  autos,  quando  por  ontro  notaiio  concertados. 


^' 
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Art.  143.  Terão  também  a  mesma  força  probanto  os  tras- 
lados e  ns  pablicas-formas  extrahidas  por  oíllcial  publico,  de  In- 
strumentos ou  documentos  lançados  em  suas  notas,  sendo  conferidas 
o  concertadas  por  outro. 

Art.  144.  Os  traslados  de  que  tratam  os  artigos  antece- 
dentes, ainda  que  não  concertados,  serão  considerados  instru- 
mentos públicos,  so  os  originaos  tiverem  sido  produzidos  em  juizo 
para  prova  de  algum  acto. 

Art,  145.  Todos  os  escriptos do  obrigações  que  forem  redigidos 
em  ling^ua  estrangeira,  para  produziram  oíTeitos  legaes,  deverão 
ser  traduzidos  no  idioma  nacional. 

«Que  forem,  para  produzirem...»  Parece  que  não 
cabe,  em  boa  grammatica,  o  infinito  pessoal  produjsirem^  desde 
que  o   seu  sujeito  é   o  mesmo    do  vorbo  no  modo  finito. 

Art.  146.  A  prova  de  tostemunba  fora  dos  casos  exceptuados, 
só  é  admissivèl  nos  coutractos  cujo  va/or  não  for  superior  a  um 
conto  de  réis. 

1.  —  «  A  prova  de  testemunha.»  Dlga-se:  a  prova  de 
testemunha5. 

2.  —  Para  que  esta  disposição  não  fique  em  confiicto 
com  a  do  §  único,  a  eila  contíguo,  será  mister  antepor  a 
tealemunhas  o  adverbio  exclusivamente, 

§  único.  Qualquer  que  seja  o  valor  do  contracto,  a  prova  teste- 
munhal é  admissível  como  subsidiaria  ou  complementar  da  prova 
por  escripto. 

Art.  147.   Não  podem  ser  admittidos  como  testemunhas  : 

I.  Os  loucos  de  todo  o  género. 

II.  Os  cegos  e  surdos,  quando  o  conhecimento  do  facto  quo 
se  quer  provar  depender  dos  sentidos  de  que  estão  privados. 

III.  Os  menores  de  quatorze  annos. 

IV.  O  que  tiver  interesse  no  objecto  do  litigio  ou  for  ascendente 
ou  coUateral  em  segundo  gráo,  por  consanguinidade  ou  aflfinidade, 
de  alguma  das  partes. 

Ascendente.  Naturalmente  por  inadvertência  se  omittiu 
o  descendente,  a  equivalência  de  cuja  situação,  para  este 
effeito,  se  não  poderá  negar. 

No  projecto  Bevilacqua  a  disposição  correspondente  a 
esta  (art.  153)  não  encerrava  essa  omissão.  Mas  logo  no 
projecto  revisto  (art.  163)  so  eliminou  a  palavra  descen- 
dentes^  subsistindo  a  lacuna  dahi  resultante  nos  dois  pro* 
jectos  posteriores:  odacommissão  dos  viu  te  e  um  e  o  da 
camará  dos  deputados. 

V.  Osconjges.u 

Art.    148.  Podem  oxcusar-se    de    ser'  testemunhas   todas  as 

Sessoas  que,  por   seu  estado  ou  profissão,  devaiyi   ser  depositarias 
e  segredo  alheio. 

<  J)evam  ser.  >  Mais  propriamente  :  forem. 
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Art.  144.  Os  traslados,  a  qae  alludem  os  dois  artigos  ante- 
cedenteSy  ainda  qaando  nâo  concertados,  oonsiderar-se^âo  instru- 
mentos públicos,  se  os  originaes  se  houverem  produzido  em  juizo 
como  prova  de  algum  acto. 

Art.  145.  Os  escriptos  de  obrigação  redigidos  em  lingua  estran- 
geira serão,  para  ter  eíreitos  legaes  do  paiz,  vertidos  em  português. 


Art.  146.  Salvo  os  casos  expressos,  a  prova  exclusivamente 
tesiemunbal  só  se  admitte  nos  contractos,  cujo  valor  não  passe  de 
um  conto  de  réis. 


Art.  147 


11.  Os  cegos  e  surdos,  quando  a  scicDcia  do  ílaicto,  que  se  quer 
provar,  dependa  dos  sentidos,  que  lhes  foltam. 

IV.  O  interessado  no  objecto  do  litigio,  bem  como  o  ascendente  e 
o  descendento,  ou  o  coUateral,  em  segundo  grau,  de  alguma  das 
nartes,  por  consanguinidado,  ou  affinidndo.  ' 


Art.  148.  Ninguém  pode  ser  obrigado  a  depor  de  factos,  a  ot\jo 
respeito,  por  estado  ou  profissfio,  deva  guardar  segredo. 
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CAPITULO  V 

DA.S   NUI^LIDADES 

Art.  149.  B*  nttllo  o  aoto  juridioo  : 

I.  Qoando  praticado  por  pessoa  absolutamente  inoapae. 

II.  Quando  for  illicito,  ou  impossivel,  o  seu  objeoto. 
ni.  Quando  nfto  revestir  a  forma  prescripta  por  lei. 

lY.  Quando  for  preterida  algama  solemnidade  que  a  lei  oonai- 
dere  essencial  para  a  sua  validade. 

y.  Quando  a  lei  taxativamente  o  declarar  nuUo  ou  lhe  negar 
effeito. 

Art.  150.  As  nullidades  do  artigo  antecedente  podem  ser  alle- 
gadas  por  qualquer  interessado,  ou  pelo  Ministério  Publico,  quando 
lhe  couber  intervir. 

§  único.  Devem  ser  pronunciadas  pelo  juiz,  quando  conhecer  do 
aolo  ou  de  seus  effeitos  e  as  encontrar  provadas,  não  Ibe  sendo  per- 
mittido  suppril-as,  ainda  a  requerimento  das  partes. 

Art.  151.  E'  annuUavel  o  acto  jurídico : 

I.  Por  incapacidade  relativa  do  agente. 

II.  Por  vicio  resultante  de  dolo,  erro,  coacção,  simulação,  ou 
Araude. 

Art.  152.  O  acto  annullavel  pôde  ser  ratificado  pelas  partes, 
salvo  direito  de  terceiro. 

A  ratificação  retroage  á  data  do  acto. 

Art.  153.  O  acto  de  ratificação  deve  conter  a  substancia  da 
obriga^  e  a  declaração  da  vontade  de  ratifical-a. 

Art.  154.  E'  excQsada  a  ratificação  expressa,  quando  a  obriga- 
ção Já  tiver  sido  cumprida  em  parte  pelo  devedor  que  conhecia 
o  seu  vicio» 

Collocados  como  estão  os  três  vocábulos  finaes,  €o  seu 
vicio»  será,  grammaticalmente,  não  o  vieio<2a  obrigação^ 
mas  o  do  devedor.  Que  vantagem  ha  de  pôr  em  confiioto  a 
grammatica  e  o  pensamento,  quando  tão  fácil  é  obviar  a  esse 
inconveniente  ?  Em  vez  do  « pelo  devedor  que  conhecia 
o  5^1»  vicio»,  bastaria  substituir  «pelo  devedor  que  l?ie  con- 
hecia o  vicio  ».  Esta  forma  tem  outra  elegância,  e  não  é 
susceptível  da  equi vocação  apontada. 

Art.  155.  A  ratificação  expressa,  assim  como  a  execução  vo- 
luntária da  obrigação  annullavel,  nos  termos  dos  artigos  antece- 
dentes» importa  renuncia  a  todas  as  acções  ou  excepções  que  o  de- 
vedor podia  intentar  ou  oppor . 

Art.  156.  As  nullidades  do  art.  151  não  teem*  eflTeito  antes  de 
julgadas  por  sentença,  nem  podem  ser  pronunciadas  de  ofiicio ; 
somente  nelos  interessados  podem  ser  aliegadas  e  aproveitam  só  aos 
que  as  allegam,  salvo  o  caso  de  solidariedade  ou  indivisibilidade. 

§  único.  A  nuUidade  do  instrumento  não  induz  a  do  acto, 
sempre  que  este  puder  provar-se  por  outro  meio. 

Art.  157.  A  nuUidade  parcial  de  um  acto  não  prejudicará  a 
parte  valida,  quando  esta  for  separável.    A  nuUidade  da  obrigação 

Srincipal  implicará  a  das  obrigações  accessorias,  mas  a  nullidade 
estas  não  induz  a^da  obrigação  principal. 
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Art.  149. 

1.     Quando    praticado    por    pessoa    absolutamente    incapaz. 
(Ari.  5o.) 
•••••••.•••••••••.•••)•••••••••■••.•••••••.•••.•■••••...•.••.••• 

III.  Quando  ntk)  revestir  a  forma  presorlpta  em  ioi.  ( Art.  84. ) 


•  • 


Art.  151. 

I.  Por  incapacidade  relativa  do  a^nte.  (Art.  ô«. ) 
n.  Por  vicio  resultante  de  erro,  dolo,  coacção,   simulagfto,  ou 
fraude.  ( Arts.  88  a  118  e  151. ) 


Art.  153.  O  acto  de  ratiftcaçào  devo  conter  a  substancia  da  obri- 
gação ratificada  e  a  vontade  expressa  de  ratiflcal-a. 

Art.  154.  £*  escusada  a  ratificação  expressa,  quando  a  obri- 
gação j&  foi  cumprida  em  parte  polo  dovedor,  sciente  do  vicio  que  a 
inquinava. 


Art.  195.  A  ratiflcaçKo  expressa,  ou  a  exeeu^  vol untaria  da 
oMgft<^  anmrtlavel,  nes  termos  dos  arts.  152  a  154,  Importa  re- 
nancia  %  todas  as  acções,  ou  excepções,  de  que  dispusesse  cofttra  o 
acto  o  devedor. 

Art.  156.  As  nullidades  do  art.  151  não  têm  effeito  antes  de 
Julgadas  por  sentença,  nem  se  pronunciam  de  officio.  Só  os  inter- 
essados as  podem  aliegar,  e  aproveitam  exclusivamento  aos  que  as 
allegarem,  salvo  o  caso  de  solidariedade,  ou  indivisibilidade. 


Art.  157.  A  nullidade  parcial  de  um  acto  não  o  prejudicará  na 
parte  válida,  se  esta  for  separável.  A  nullidade  da  obrigação  prin- 
èipal  implica  a  das  obrigações  accessorias  ;  mas  a  destas  não  induz 
a  da  obrigação  princioal. 


88  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


Art.  158.  As  obrigações  contrabidas  por  menores,  entre  qna- 
iorze  e  vinte  e  um  annos,  podem  ser  annulladas  quando  reaultarem: 

I.  De  acto  por  ellea  praticado  sem  autorização  de  seas  legitimos 
representantes. 

II.  De  acto  praticado  sem  assistência  do  curador  que  nello 
devia  intervir. 

Ari.  159.  O  menor  entre  quatorze  e  vinte  e  um  annos  nSo  pôde 
invocar  a  sua  idade  para  ezimir-se  de  uma  obrigaçfto,  ee  dolosa- 
mente a  occultou,  quando  inquirido  pela  outra  parte ;  ou  se  espon- 
taneamente se  declarou  maior,  na  occasião  de  se  obrigar. 

«  Se  dolosamente  a  occultou. >  Quiz  o  texto  dizer:  se 
oocjiliou  a  edade.  Mas,  segundo  a  ordem  gramma tical  da« 
palavras,  o  que  disse,  ô:  se  occultou  a  obrigação. 

Pructos  inevitáveis  da  pressa. 

Art.  160.  O  menor  entre  quatorze  e  vinte  e  um  annos  é  equi- 
parado ao  maior  em  relação  ás  obrigações  resultantes  dos  actos 
illiwitos  pelos  quaes  deva  responder. 

Art.  161 .  Ninguém  pôde  reclamar  o  que  pagou  ao  incapaz  em 
virtude  de  uma  obrigação  annuliada,  se  não  provar  que  a  impor- 
tância paga  reverteu  em  proveito  do  mesmo  incapaz. 

Art.  162.  Annullado  o  acto,  as  partes  serão  restítnidas  ao  estado 
em  que  se  achavam  antes  de  pratical-o;  não  sendo  possível  a  resti- 
tuição, serão  indemnizadas  de  modo  equivalente. 

TITULO  II 

4%et4>0  lllicltoift 

Art.  163.  Aquelle  que,  por  acção  ou  omissão  voluntária,  negli- 
gencia ou  imprudência,  offende  direito  ou  ò  causa  de  prejuízo  de 
outrem  fica  oorigado  a  reparar  o  damno  causado. 

A  determinar^T^c  da  ylolação  ou  offensa  e  avaliap<To  da  responsa- 
bilidade regulam  se  pelas  disposições  dos  Títulos  VII  e  IX,  Capi- 
tulo II,  do  Livro  111  da  Parte  Especial  deste  Código. 

Art.  164.  Não  constituem  actos  illicitos  : 

* 

I.  Os  praticados  em  legitima  defesa  ou  no  exercido  regular  de 
um  direito  reconhecido. 

II.  A  deterioração  ou  destruição  da  cousa  altieia,  para  remover 
perigo  Imminente, 

§  único.  Neste  ultimo  caso,  o  acto  será  legitimo,  somente  quando 
as  oircumstancias  o  tornarem  absolutant^nle  neceesessario,  não  exce- 
dendo 06  limites  do  indispensável  para  a  remoção  do  perigo. 

TITULO  III 

Prescrlpçfto 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕIS    GKRABS 

Art.  165.  A  renuncia  da  pfescripção  pôde  ser  expressa  ou  tacita« 
6  só  é  valida  sendo  feita  depois  de  consummada  esta,  sem  prejuízo  de 
terceiro, 
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Art.  158.  As  obrigações  contraliidas  por  menores,  entre  quatorze  . 
e  vinte  o  um  ânuos,  são  annullaveis  (arts.  ô^'  e  86  ),  quando  resul- 
tem de  actos  por  elles  praticados: 

I.  Sem  autorização  de  seus  legítimos  representantes.  ( Art.  86. ) 

IL  Sem  assistência  do  curador,  que  nelles  houvesse  de  intervir. 

Art.  159.  O  menor,  entre  quatorze  e  vinte  e  um  annos,  nílo 
pode,  para  se  eximir  a  uma  obriga^,  invocar  a  sua  edade,  se 
dolosamente  a  occultou,  inquirido  pela  outra  parte,  ou  se,  no  acto 
de  se  obrigar,  espontaneamente  se  declarou  maior. 


Art.  ICO.  O  menor,  entre  quatorze  c  vinte  e  um  annos,  equi- 
para-se  ao  maior  quanto  ás  obrigações  resultantes  de  actos  illicitos, 
em  que  for  culpado. 

Art.  IGl .  Ninguém  pode  reclamar  o  que,  por  uma  obrigação 
annuUada,  pagou  a  um  incapaz,  se  não  provar  que  reverteu  em  pro- 
veito delle  a  importância  paga. 

Art.  163 •  Annullado  o  acto,  restltulr-se-ão  as  partes  ao  estado, 
em  qae  antes  delle  se  achavam,  e,  não  sendo  possivol  restitnil-as, 
serão  indemnizadas  com  o  equivalente. 


Do0  actos  111  leito» 

Ari,  163.  Aquelle,  que,  por  acção  ou  omissão  voluntária,  negli- 
gencia, ou  imprudência,  violar  direito  ou  cjiusar  prejuizo  a  outrem, 
fica  obrigado  a  reparar  o  damno. 

A  veriâcação  da  culpa  e  a  «avaliação  da  responsabilidade  regu* 
lam-se  polo  disposto  neste  código,  arts.  1523  a  1537  e  1545  a  1559. 

Art.  164. 


II.  ••  alheia,  afim  de  remover  perigo  imminente.  (Arts.  1531  e 
1523.) 


Da  pi^eficrlpçAo 


Ârt.  165.  A  renuncia  da  prescripção  pode  ser  expressa,  ou 
tacita,  e  só  valerá,  sendo  feita,  sem  prejuizo  de  terceiro,  depois  que 
a  prescripção  se  consummar. 

Vol.  I  i« 
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Quando  tacita,  presume-se  com  qualquer  facto  do  interessado  qne 
86!}a  inoompativel  oom  a  prescripção. 

Nâo  se  presume  oom  o  Aicto:  presume-so  do  facto.  A 
presumpçSo  ó  a  illaçao,  que  delle  se  tira. 

Art.  16fi.  A  prescripç&o  pôde  ser  allegada  pela  parte  a  quem 
aproveita  e  em  qualquer  instancia. 

Art.  167.  As  pessoas  juridicas  estão  sujeitas  aos  effeitos  da 
prescrtpçâoe  podem  invocal-os  sempre  que  lhes  aproveiiaf  • 

Art.  IÔ8.  Pica  salvo  ás  pessoas  legalmente  privadas  da  admi- 
nistração dos  seus  bens  o  direito  regressivo  eonèra  os  seus  repre- 
sentantes legaes,  quando  a  prescripção  for  devida  á  negligencia  ou 
dolo  destes  f 

«  A*  negligencia.  »    Aqui  não  so  ha  mister  de  crase. 

Art.  169.  A  prescripção  iniciada  contra  uma  pessoa  continua  a 
correr  contra  o  seu  herdeiro. 

Art.  170.  O  Juiz  não  pôde  declarar  de  ofllcio  a  prescripção  de 
direitos  patrimoniaes. 

Art*  171.  Com  o   principal  prescrevem  os  direitos  accessorios. 

CAPITULO  II 

DAA  CAUSAfl  QU8  IliPIDBM  OU  8USPINDBM  A  PRBSGRiPC^^O 

Art.  172.  Não  corre  a  prescripção: 

<L  Não  corr(;>.  Nem  oomeça.  Assim  diz  o  cod.  civ. 
português  (  arts.  548,  549,  551  ) ;  e  parece-me  que  com 
razão. 

I.  Entre  oonjuges,  na  constância  do  matrimonio. 

II.  Entre  ascendentes  e  descendentes,  durante  o  pátrio  poder. 

^  III.  Entre  tutelados  ou  curatelados  o  seus  tutores  ou  curo/lores, 
durante  a  tutela  ou  curatela. 

IV.  Em  íávor  do  oredor  pignoratioio,  do  mandatário,  e,  em 
geral,  das  pessoas  que  lhe  são  equiparadas,  contra  o  depositante, 
devedor,  mandante  e  pessoas  representadas  ou  seus  herdeiros, 
quanto  ao  direito  e  obrigações  relativas  aos  bens  confiados  &  sua 
guarda. 

Art.  173.  Também  não  corre  a  prescripção: 

I.  Contra  os  incapazes  de  que  trata  o  art.  5*^. 

II.  Contra  os  ausentes  do  Brazii  em  serviço  publico  da  União, 
dos  Estados  ou  dos  Municípios. 

III.  Contra  os  que  se  acharem  servindo  na  armada  e  no  exercito 
nacionaes,  em  tempo  do  guerra  e  emqnnnio  esta  durar, 

<  Em  tempo  de  guerra,  e  emquanto  esta  durar.  > 
Pcrissologia  absolutamente  escusada.  Desde  que  se  está 
«  em  tempo  de  guerra »,  é  porque  «  esta  dura  >,  e  só 
€  emquanto  esta  dura»,  é  que  se  está  «  em  tempo  de  guerra  >. 

Contentou-sô  o  coJ.  civ.  portu/^uôs  em  dizer  (  art. 
551  ):  <  Contra  os  militares  em  serviço  activo  no  tempo  de 
guerra » ;  e  disse  tudo.  Se  a  guerra  acabou,  já  não  é 
tempo  de  guerra.  Logo,  no  projecto,  as  palavras  <  em  tempo 
de  guerra  »  dizem  quanto  se  pretende» 
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Tafilta  é  a  renuncia,  quando  se  presume  de  factos  do  inter?»- 
sado,  incompatiyeis  com  a  prescripção. 


Art.  166.  A  preserip^  pode  ser  allegada,  em  qualquer  iostan- 
cia,  pela  parte  a  quem  aproveita. 


Ari.  168.  As  pessoas  que  a  lei  priva  de  administrar  os  próprios 
bens,  tôm  aoção  rogressira  contra  os  seus  representantes  legaes, 
quando  este^,  por  dolo,  ou  negligencia,  derem  causa  á  prescripção. 


Art.  170.  O  juiz  não.  pode  conhecer  da  prescripção  de  direitos 
patriaoniaiMí,  se  não  foi  invocada  pelas  partes. 


Art.  172.  Não  corre  nem  começa  a  prescripção  c 


IV contra  o  depositante,  o  devedor,  o  mandante 

e  as  pessoas  representadas,  ou 


Art.  173. 


III.  Contra  os  que  se  acharem  servindo  na  armada  e  no  exercito 
naeioiíaMi,  em  tenpo  de  f^uerra. 
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Art.  174,  Nio  corro  igualmento: 

I.  Pendendo  condição  suspensiva. 

H.  Não  estando  yencido  o  prazo. 

III.  Pendendo  acção  de  evicção. 

Art.  175.  A  suspensão  de  prescríp^^o  em  favor  de  um  dos 
credores  solidários  só  aproveita  aos  outros,  se  o  objecto  da  obrigação 
for  indivisível. 

CAPITULO  III 

DAS  CAUSAS  QUE  INTERROMPEM  A   PRESCRIPçXo 

Art.  176.  A  prescrip^  interrompe-se : 

I.  Pela  citação  pessoal  feita  ao  devedor,  ainda  que  ordenada 
por  juiz  incompetente. 

II.  Pelo  protesto,  nas  condições  do  numero  anterior. 

III.  Pela  apresentação  do  titulo  de  credito  em  juizo  de  inven- 
tario ou  em  concurso  de  credores. 

IV.  Por  qualquer  acto  judicial  que  constitua  em  mora  o 
devedor. 

V.  Por  qualquer  acto  ineauivoco,  ainda  que  extra-judicial, 
que  importe  reconhecimento  do  aí  rei  to  por  parte  do  obrigado. 

Art.  177.  A  presorípção  interrompida  principia  a  correr  de 
novo  da  data  do  acto  que  a  interrompeu,  ou  do  ultimo  acto  praticado 
no  processo  para  a  sua  interrupção. 

Art.  178.  Em  cada  um  dos  casos  do  art.  176,  a  interrupção 
pôde  ser  promovida : 

I.  Pelo  próprio  titular  do  direito  em  via  de  prescripção. 

II.  Por  quem  legalmente  o  rejjresente. 

III.  Por  terceiro  que  tenha  legitimo  interesse. 

Art.  179.  Não  importa  Interrup^^^o  da  prescríprâ;^  a  disíção 
nulla  por  vicio  de  forma,  por  circumducp(!rt>  ou  por  porempção  da 
instancia  ou  da  acp^ro. 

Enfiada  de  cinco  ão$  em  duas  linhas.  Que  desapuro  na 
redacção  de  uma  lei  destinada  a  transpor  geraçOes! 

Art.  180.  A  interrupção  da  prescripção  feita  por  um  dos  cre- 
dores não  aproveita  aos  outros ;  assim  também,  a  interrupção  feita 
ao  devedor  ou  herdeiro  commum  não  prejudica  aos  demais  co-réos. 

1 .—  Co-réos,  Porque  corréus  ?  Pode  a  interrupção  nascer 
de  facto  extra-judicial^  pode  não  haver  acção  em  juizo  ;  e, 
em  casos  taes,  não  ha  réus. 

2.^€  Interrupção  feita,>  Não  ha  erro  nesta  locação ;  mas 
ha  falta  de  tacto  vernáculo.  Produz-se^  effectua-se^  realiza-se^ 
opera-se^  consumma-se,  ahre-se  a  interrupção ;  mas  não  se 
faz.  No  cod.  civ.  port.  se  diz  sempre  «interrupção  da 
prescripção  contra  o  devedor  »  (art.  550),  €  interrupção  da 
prescripção  em  favor  dos  credores  »  (art.  558),  calando, 
por  desnecessário,  o  verbo.  E  o  próprio  texto  do  projecto, 
no  §  3°  deste  artigo,  pratica  essa  ellipse,  dizendo  :  <  A  in- 
terrupção em  relação  ao  devedor  principal.»  Porque  não 
volveu  ahi  ao  chavão  dos  §§  anteriores,  dizendo,  também 
nesse  tópico,  «  a  interrupção  feita  »l 
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Art.  171.  Também  nâo  começa  nom  coito  a  prescripçâo: 


Art.  175.  Suspensa  a  prescripcSlo  em  favor  de  am  dos  credores 
solidários,  sô  aproveitam  os  outros,  se  o  objecto  da  obrigaçSo  for  in- 
divisível. 


Art.  176. 


V ,  que  importe  i'ecouhecimonto  do  direito  pelo 

devedor. 

Art.  177.  A  prescripção  interrompida  recomeça  a  correr  da  data 
do  aoto  que  a  interrompau,  ou  do  ultimo  do  processo  para  a 
interromper. 


.  Art.  179.  A  pra^cripçâo  não  se  interrompe  com  a  citação  nulla 
por  Ticio  de  forma,  por  circumducta,  ou  por  se  acliar  perempta  a 
instancia,  ou  a  acção. 


Art.  180.  A  interrupção  da  pre&crií^^ção  por  um  credor  não 
aproTSíta  aos  outros.  Semelbantementea  interrupçãooperada  contra 
o  <x)devedor,  ou  seu  herdeiro,  não  prejudica  aos  demais  coobrigados. 


.    ~  t 
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§  I.<^  A  interrupção,  porém,  feita  por  um  dos  credores  solidá- 
rios aproveita  aos  outros  ;  assim  como  a  interrupção  feita  ao  devedor 
solidário  prejudica  aos  demais  e  aos  seus  herdeiros. 

§  2."»  A  interrupção  feita  a  um  dos  herdeiros  do  devedor  solidá- 
rio não  prejudica  aos  outros  herdeiros  ou  devedores,  senão  quando 
se  trata  de  direitos  e  obrigações  indivisiveis. 

§  3.«  A  interrupí:(To  em  relapíTo  ao  devedor  principal  prejudica 
ao  fiador. 

CAPITULO  IV 


DOS  PRAZOS  DA  PRBSCRIPÇÃO 

Art.  181.  o  prazo  ordinário  da  prescripção  das  acções  pessoaes 
è  de  triuta  aouos,  e  o  das  reaes  ó  de  dez  annos,  entre  presentes,  e 
de  vinte  annos  entre  ausentes,  contados  do  dia  em  quo  poderiam 
ter  sido  propostas. 

Art.  182.  Prescreve  : 


§  l.<^  Em  dez  dias,  contados  do  respectivo  acto,  a  acção  do 
rido  para   a  aunuUaçâo  do   casamento  coutrabido  com  molher  já 
desvirginada. 

§  2.*'  8m  quinze  dias,  a  acção  do  comprador  contra  o  voi^íledor 

Sara  haver  abatimento  do  valor   ajustado,   ou  o   pi^eço,  perdas  e 
amnos  da  cousa  movei   vendida  com  vicio  redhibitorlo,  contado  o 
prazo  da  tradição  da  cousa. 

Chama-se,  em  direito,  preço  a  esse  valor.  Assim  diz  a 
Ord.  IV,  1,  §  lo  :  «  E  arbitrando  esse  terceiro  o  preço  da 
coisa  assi  vendida. ..^E  no  t.  II,  pr.:  «...  tanto  que  o 
comprador  e  o  vendedor  são  accordados  na  compra  e  venda 
de  alguma  certa  coisa  por  certo  preço. . .»  Mas  o  texto  deste 
artigo  parece  reservar  a  noção  de  preço  ao  já  embolsado  pelo 
vendedor»  E'  o  que  se  collíge  do  confronto  entre  a  phrase 
€do  mlor  ajustado  »  e  a  subsequente:  «  ou  o  preço.  »  Mas 
tal  distincção,  que  se  reproduz  no  S  ô^^i  n*  IV,  feria  inad^ 
missivel . 

§  3.®  Em  dous  mezes,  a  acção  do  marido  para  contestar  a  l^i- 
^itimidade  do  filho  nascido  de  sua  mulher,  contado  o  prazo  do  nas- 
cimento, se  nessa  occasião  elle  se  achava  presente. 

Elle,  quem  ?  Temos,  para  concordar  com  o  pronome, 
nada  monos  de  quatro  substantivos  masculinos :  marido^ 
fUko,  prazo,  nascimento.  E  marido  é  justamente  o  mais  re- 
moto. A  esse  quer  o  sentido  que  se  ligue  a  referencia.  Mas 
porque  metter  o  sentido  em  rixa  com  a  grammatica  ? 

§  A.^  Em  três  mezes  : 

I.  A  mesma  acção  do  paragrapho  anterior,  se  o  marido  se  achava 
ausente,  ou  lhe  occultaram  o  nascimento,  contado  o  prazo  do  dia  de 
sua  volta  á  casa  conjugal,  no  primeiro  caso,  e  da  data  do  conheci- 
mento do  fáctp,  no  segundo. 

II.  A  acção  do  pai,  tutor  ou  curador,  para  aannullação  do  ca- 
samento do  filho,  tutelado  ou  curatelado,  contraindo  sem  o  seu  con^ 
sentimertfo  ou  suppri»ia»í<?  do  juiz,  contado  o  prazo  do  dia  do  casa- 
mento. 
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§  I."  A  iatenupção,  porém,  aberta  por  um  dos  credores  soli- 
dários aproveita  aos  outros ;  assim  como  a  interrupção  eflecluada 
contra  o  devedor  solidário  envolve  os  demais  e  seus  herdeiros. 

§  2.^  A  interrupção  operada  conti*a  um  dos  herdeiros  do  de- 
vedor solidário  não  prejudica  aos  outroe  herdeiros  ou  devedores, 
senão  quando  se  tracte  de  obrigações  e  direitos  indivisíveis. 

§  3.®  A  interrupção  produzida  contra  o  principal  devedor  pre« 
judica  o  fiador. 


Art.  181.  As  acções  pessoaes  presorevem  or4iQarlameate  en 
trinta  annos,  as  reaes  em  dez  entre  presentes  e,  entre  ausentes,  e&a 
vinte,  contados  da  data  em  que  poderiam  ter  sido  propostas. 
(  Art.  183. ) 

Ari.  182.  Prescreve: 

§  l.<»  Em  dea  dias,  coBlados  do  casamento,  a  acção  do  marido 
para  an&iiikaro  matrimonio  coutrahido  com  mulher  já  deSonida. 
(  Ari?.  222,  22:.,  u.  IV  e  224.  ) 

§  2.^  Km  o.iinze  dias,  contados  da  tradição  da  coisa,  a  acção 
do  comprador  contra  o  vendedor,  içara  iiaver  abatimento  no 
prevo  ajustado,  ou  rehaver  o  pago,  mais  as  perdas  e  damnos,  peio 
move!  alienado  com  vicio  redhibitorio.  ( Arts.  1103  a  1108.  ) 


§  3.»  Em  dois  mezes,  contados  do  nascimento,  se  crã  presente 
o  marido,  a  acção  para  este  contostar  a  logitimidado  do  filho  de 
sua  mulher.  (  Arts.  314  a  352. ) 


§4.' 


II .  A  acçSo  do  pae,  tutor,  ou  curador  para  annuUar  e  casamento 
do  ilibo,  pupillo,  ou  curatellado,  contranido  sem  o  consentimento 
daquelles,  nem  o  seu  supprimento  pelo  juiz  ;  contado  o  prazo  do  dia 
do  casamento.  (  Arts.  1^4,  n.  111,  Ks7,  n.  XI,  213  e  218. ) 
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§  5.^  Em  seismezes  : 

I.  A  acção  cio  cônjuge  coacto  para  annallaçâo  do  respectivo  ca> 
samento,  contado  o  prazo  do  dia  om  que  tiver  cessado  a  coacção. 

II.  A  ac^o  para  a  annulln^^o  do  casamento  de  pessoa  incapaz  de 
consentir,  quer  promovida  por  ella  mesma,  quando  so  tornar  capaz, 
quer  por  seus  representantes  legaes,  quer  por  seus  herdeiros,  con- 
tado o  prazo  do  dia  em  que  tiver  cessado  a  iuca^cidade,  no  primeiro 
caso,  do  casamento  no  segundo,  e  da  morte  do  incapaz,  quando  es^a 
ttver  oocorrido  durante  a  incapacidade,  no  terceiro. 

III.  A  acção  de  anuullação  do  casamento  da  menor  de  quatorze 
annos  c  do  menor  de  dezeseis,  contado  o  prazo  do  dia  em  que  o 
menor  attingir  aquella  idade,  se  for  por  elle  promovida,  e,  da  data 
do  casamento,  quando  o  for  por  seus  representantes  legaes. 

IV.  A  acção  do  comprador  contra  o  vendedor  para  havv^r  abati'- 
mentp  do  valor  ajustado,  ou  o  preço,  perdas  o  damnos,  da  cousa  im- 
movel  vendida  com  vicies  redhlbitorios,  contado  c  prazo  d^  tradição 
da  cousa. 

Ver  nota  a  esto  artigo,  §  2°. 

V.  A  acção  dos  liospedeiros,  estalajadeiros  ou  fornecedores  de 
viveres  destinados  ao  consumo  no  próprio  estabelecimento  pelo  preço 
da  hospedagem  ou  dos  alimentos  fornecidos,  contado  o  prazo  do  ui* 
timo  pagamento. 

§  ô.**  Bm  um  anuo: 

I.  A  ticção  do  doador  para  a  revogo  p^to  da  doa^^^To,  nos  casos  em 
que  tenha  logar,  contado  esse  prazo  do  dia  em  q^ie  tenha  conheci- 
mento do  facto  que  auctorisa  a  dita  ací^^o. 

II.  A  acção  do  segurado  contra  o  sagurador  e  vioe-verea^  s?.  o 
facto  que  a  autorisa  se  verificar  no  paiz,  contado  o  prezo  do  dia  em 
que  o  interessado  tiver  conhecimento  do  mesmo  facto. 

III.  A  acção  do  filho  para  desobrigar  e  reivindicar  os  immovefs 
de  sua  propriedade  que  o  pae  t?nha  d^henado  ou  gravação,  fora  dos 
casos  expressamente  determinr^Jo^  em  lei,  contat/o  o  prazo  do  dia  em 
que  tiver  attingido  a  maioridade. 

IV.  A  acção  dos  herdeiros  do  filho,  no  caso  do  numero  anterior, 
contado  o  prazo  da  data  do  faliecimento,  se  o  fllko  tiver  morrido  du- 
rante a  menoridade,  e  bem  assim  a  do  seu  representante  legal, 
quando  o  pai  tiver  perdido  o  pátrio  poder,  correndo  o  prazo  dessa 
data  em  diante, 

€  Dessa  dalx  em  deante.»  De  que  data  ?  Quanto  à  perda, 
pelo  pai,  do  pátrio  poder,  não  se  fallou  em  data,  A  data,  de 
que  se  traetou,  aunica,  é  a  da  morte  do  filho  em  menoridade. 
Demais,  alludindo  à  eventualidade  figurada  n^is  palavras 
immod latamente  anteriores,  era  mais  natural  que  dissesse 
desia^  e  não  dessa.  Todas  estas  ponderações  induziriam  a 
crer  que,  nas  palavras  «  dessa  data  om  deante  >,  a  data  con- 
templada é  a  do  çbito  do  filho.  E,  comtudo,  não  pode  ser.  O 
anuo  franqueado  ao  representante  le^Ml  do  menor,  na  liypo- 
these  de  perda,  pelo  pai,  do  pátrio  podor,  atím  do  reivin- 
dicar, ou  exonerar,  os  immoveis  por  elle  indevidamente 
onerados,  ou  alienados,  não  pode  correr  senão  do  tempo  cm 
que  o  menor  passou  da  custodia  paterna  â  do  tutor  legal. 

£is,  o  que  na  redacção  deste  lanço,  devia  estar  claro ;  e 
não  está. 
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§5.« 

I.  A  acção  do  cônjuge  coacto  para  annullar  o  casamento;  contado 
o  prazo  do  dia  emqae  cessou  a  coacção.  ( Arts.  187,  n.  IX  e  213.) 

II.  A  acção  para  annullar  o  casamento  do  incapaz  de  con- 
sentir, promovida  por  oste»  quando  se  torne  capaz,  por  seas  repre- 
sentantes legaes,  ou  pelos  herdeiros ;  contado  o  prazo  do  dia  em  que 
cessou  a  incapacidade,  no  primeiro  caso,  do  casamento,  no  segundo, 
e,  no  terceiro,  da  morte  do  incapaz,  quando  esta  occorra  durante  a 
incapacidade.  (  Art.  217.  ) 

III.  A  acção  para  annullar  o  casamento  da  menor  de  quatorze  e 
do  menor  de  dezeseis  annos ;  contado  o  prazo  do  dia  em  que  o  menor 
perfez  essa  edade,  se  a  acção  for  por  elle  movida,  e  da  data  do  ma- 
trimonio, quando  o  for  por  seus  representantes  legaes.  (  Arts.  218 
a280. ) 

IV.  A  iicção  do  comprador  contra  o  vendedor,  para.liaver  abati- 
mento do  preço  ajustado,  ou  relia  ver  o  preço  pago,  mais  as  perdas  e 
damnos,  peio  immovel  alienado  com  vicies  redliibitorios ;  contado  o 
prazo  da  tradição  da  coisa.  (  Arts.  1 103  a  1108. ) 


§  6.* 

I.  A  acção  do  doador  para  revogar  a  doação  ;  contado  o  prazo 
do  dia  em  que  souber  do  facto,  que  o  autoriza  a  revogal-a. 
(Arts.  1182  a  1188.) 

II do  mesmo  facto.  (  Art.  182,  §  7^ 

n.  Y. ) 

in.  A  acção  do  filho,  para  desobrigar  e  reivindicar  os  immoveis 
de  sua  propriedade,  alienados  ou  gravados  pelo  pae  fora  dos  casos 
expressamente  legaes ;  contado  o  prazo  do  dia  em  que  chegar  á 
maioridade.  (Arts.  393  e  395,  n.  I.) 

IV.  A  acção  dos  herdeiros  do  filho,  no  caso  do  numero  anterior, 
oontando-se  o  prazo  do  dia  do  fallecimcnto,  se  o  filho  morreu  menor, 
e  bem  assim  a  do  seu  representante  legal,  se  o  nae  decaiu  do  pátrio 
poder,  correndo  o  prazo  da  data  em  que  houver  aecaido.  (Arts.  393 
6  395,  ns.  lie  III.) 


VoU  1  U 


r> 
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Y.  A  acção  de  nullidade  da  partilha,  contado  o  prazo  ^a  data 
^m  qne  bouver  passado  om  julgado  a  respectiva  senteaga. 

VI.  A  acção  dos  professores,  mestres  ou  rep3tidor€^  de  aoiencia, 
litteratura  ou  arte,  pelaa  liç(^es  quo  derem,  pagáveis  por  períodos 
não  excedentes  a  um  mez,  contado  o  prazo  do  termo  do  cada  periodo 
vencido. 

Vil .  A  aeção  dos  donos  de  pensão  permanente  ou  easas  de  educa- 
ção ou  de  Instruoção,  pelo  preço  da  pensão  oa  instrueção  dos  seus 
pensionistas,  alumnos  ou  aprvmdizes,  contado  o  prazo  do  v^acimento 
de  cada  prestação. 

«  Donos  de  pensão  permanente  ,->  Não  sei  qi;e  vepha  a 
ser.  Kntrevê-ee  o  peosameato.  Mas  não  está  elfro  e  inequi- 
vocamente expresso,  como  cumpre.  Pensão  quer  diíer  r^nda, 
QU  rQtril)uiQâo  popipdica,  omfaplaada  por  oertQ?  gprviçqi,  fp- 
tigos,  ou  actuaes,  oomo  os  do  fuaocionario  aposantado,  m  do 
hospedeiro,  ou  os  do  educador.  Dahi  o  appellidar-se  trans- 
latamentei)6n56ro,  em  certos  legares  do  Brasil,  a  certas  casas, 
onde  se  dá  moradia  o  mesa,  a  troco  de  uma  remunera^ 
diária,  hebdomadaria,  ou  mensal.  Ainda  assim,  porém, 
o  nome  em  voga  é  casa  de  pensão  (haja  vista  o  conhecido 
romance  brasileiro  do  Aluizio  Azevedo),  o  só  por  ahveviação 
familiar  $c  usará  do  pensão^  p*l$k  casa  cuja  haiiq^agem  ella 
representa. 

Mas  não  ó  só  a  osáa  liberdade  qi|o  m  $ibalanç^  Q  tiexto« 
Reduzido  a  pensão,  ainda  so  podia  reconhecer  no  termo 
^  casa  de  pensão.  Mftâ|  ^I^  troco  d^  pftrtQ  que  Um  tira, 
mimoseí^  o  projecto  a  locuoão  mutilada  wu  um  appeadiae 
novo.  Casa  de  pensão  ora  longo  om  dernasía.  Cortou-se-lhe 
^  oi^bed;»,  ^&  palavr^^s  esMaciíi^^  para  d ififorií^iQs^r  a  ivniã<)- 
re$ribuiçãéÚA  pensão-ho^pedaria,  o  deu-se^lhe  por  aattda  a 
adJ6ctivaç$o  dp  p^mmente,  Efíi  ççsa  (fo  pens<Xo:  gepá  f!^i\9ão 
permanente. 

Seja,  contanto  que  permanente  indique  ao  menos  uma 
idéa  definida .  Mas  onde  está  ella  ?  Em  casas  de  pensão 
pode  uma  pessoa  entrar  por  um  anno,  e  estar  um  mez,  por 
um  mez,  e  morar  uma  semana,  por  uma  semana,  e  passar 
um  dia.  Onde  então  o  critério  da  permanência  ?  No  animus 
manendi,  com  que  se  recebe  a  hospedagem  ?  Na  duração  dos 
prazos,  por  que  se  ajusta  ?  Mas  as  casas  de  pensão  accoitam 
liospedes  a  qualquer  prazo,  e  de  ordinário  sem  prazo  algum. 
Como,  pois,  discernir  «as  pensões  permanentes.!^  ?  Para  mo- 
rocerem  íis  lionras  desta  categoria,  será  mister  um  mínimo 
de  tempo  nos  seus  contractos  do  hospedagem  ?  E  onde  estará 
psse  mínimo  determinado,  ou  oomo  se  determinará  V 

O  único  meio  de  atalliar  essas  questões  insolúveis  era 
dizermos  simplesmente  t  casas  de  pensão^  Mas,  nesse 
caso,  oomo  excluir  os  hotéis?  E  como   distinguil-os  das 


L 
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Y.  A  acção  de  nuUidade  da  partilha  ;  contado  o  prazo  da  data 
em  que  a  sentença  dá  partilha  passoa  em  julgado.  (Art.  1813,) 


Vil.  A  acção  dos  donos  de  caaas  de  pensão,  educação,  ou  ensino, 
pelas  prestações  dos  seus  pensionistas,  alumnos,  ou  aprendizes ;  con- 
tado o  prazo  do  vencimento  do  cada  uma. 
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casas  de  pensão  ?   Tão  somente  pelo    qualificativo  qae  a  si 
mesmos  se  derem  ? 

Note-se  que  no  art.  1234  já  o  projecto  falia  em  casas  da 
pensão,  abandonando  a  locução,  que,  no  art.  182,  §  6",  n.  Vil, 
aqui  inventa  de  pensão  permanente, 

VIII.  A  acção  dos  tabeliiães  e  outros  officiaos  do  jnizo,  dos  por- 
teiros de  auditórios  e  dos  escrivães  pelos  salários  dos  actos  que  pra- 
ticarem, contado  o  prazo  da  data  em  que  foi  praticado  o  acto  pelo 
qual  for  devido  o  salário. 

O  salário  dos  olllclaes  do  juizo  tem  o  nome  especial  de 
custas, 

IK.  A  acção  dos  médicos,  cirurgiões  ou  pharmaceuticos,  po- 
suas  visitas,  operações  ou  medicamentos,  correndo  o  prazo  da  data 
do  ultimo  serviço  prestado. 

X.  A  acção  aos  advogados,  solicitadores,  curadores,  peritos  e 
procuradores  judlciaes,  para  o  pagamento  de  seus  honorários,  con- 
tando*se  o  prazo  do  vencimento  do  contracto,  da  decisão  do  processo, 
ou  da  revogação  do  mandato. 

€  Da  decisão  do  processo  No  processo  ha  mais  de  uma 
instancia  e,  portanto,  mais  de  uma  decisão.  Ora  a  lei  deve 
ser  precisa.  Emende*se,  pois,  de  accordo  com  o  pensamento 
do  texto  :  <  da  decisão /tnaZ  do  processo.» 

XI •  A  acção  do  proprietário  do  prédio  para  reivindicar  ou  exigir 
qualquer  indemnização  do  proprietário  de  outro  ao  qual  se  foi  juntar» 
por  força  natural  violenta,  porção  de  terra  destacada  do  primeiro. 

K—  Longo  e  eoredoso  phraseado,  que  se  evitaria,  allu- 
dindo  simplesmente  &  avulsão  e  ax)  art.  516,  onde  ella  se 
define. 

2.^  Em  segundo  logar,  enunciado  omisso  ;  porquanto 
não  indica  o  termo  inicial  ao  decurso  do  prazo.  Esse  anno 
sem  começo  legal  determinado  não  principiaria  a  correr 
nunca,  e  o  direito  do  proprietário  do  terreno  prejudicado, 
nos  casos  de  avulsão  ou  evulsSp,  ficaria  sendo,  em  ultima 
analyse,  imprescriptivel. 

XII.  A  acção  dos  herdeiros  do  filho  para  a  prova  da  legitimidado 
da  filiação,  contado  o  prazo  da  data  do  seu  fallecimento,  se  houver 
morrido  ainda  menor  ou  incapaz. 

S  7."»  Em  dous  annos  : 

I.  A  acção  do  cônjuge  para  a  annullação  do  casamento  nos  casos 
do  art.  223  ns.  I,  II  e  111,  contado  o  prazo  da  data  da  celebração  do 
casamento ;  e  àa,  data  da  execução  deste  Código  para  os  casamentos 
anteriormente  celebrados. 

II.  A  acção  dos  credores  de  divida  inferior  a  cem  mil  réis,  exce- 
ptuadas as  contempladas  nos  ns.  VI  a  VIU  do  §  anterior,  correndo 
o  prazo  do  respectivo  vencimento,  se  este  tiver  sido  fixado,  e,  no 
caso  contrario,  ao  dia  em  que  foi  contrahida. 

III.  A  acção  dos  i>roressore8,  mestres  e  repetidores  do  sciencia, 
litteratura  ou  arte,  oujos  honorários  sejam  estipulados  em  prestações 
correspondentes  a  períodos  maiores  de  um  mez,  contado  o  prazo  da 
ultima  prestação  vencida. 


N 
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YIII.  A  acção  dos  tabelliães  e  outros  offlciaes  do  juizo,  porteiros 
de  auditório  e  escrivães,  pelas  custas  dos  actos  que  praticarem ; 
oontado  o  prazo  da  data  daquelies  por  que  elias  se  deverem. 


X...«    da  deolsão  íinal  do    processo,    ou   da   revogação  do 
nandato. 


XI.  A  acção  do  proprietário  do  prédio  desfalcado  contra  o  do 
prédio  augmontado  peia  avulsão,  nos  termos  do  art.  540,  coutando- 
06  do  dia,  om  que  ella  occorreu,  o  prazo  prescribeote. 


§7.» 

I.  A  acção  do  cônjuge  para  annuliar  o  casamento. .  • 


n.  A  acção  dos  credores  por  divida  inferior  a  cem  mil  réis, 
salTO  as  contempladas  nos  ns.  Via  VIU  do  paragrapho  anterior; 
correndo  o  prazo  do  vencimento  respectivo,  se  estiver  prefixado,  e, 
HO  eaao  contrario,  do  dia  em  que  foi  oontrahida. 

III. . .  contado  o  prazo  do  vencimento  da  ultima  prestação. 
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IV.  A  acção  dos  engenheiros,  architectos,  agrimensores  e  este- 
reometras,  por  seus  honoi*arios,  contado  o  prazo  da  terminação  dos 
seus  trabalhos. 

V.  A  acção  do  segurado  contra  o  segurador  e  vice- versa,  se  o 
facto  que  a  autorisa  se  verificar  fora  do  Brazil,  contado  o  prazo  do 
dia  em  que  o  mteressado  tiver  conhecimento  do  mesmo  facto. 

VL  A  acção  do  cônjuge  ou  seus  herdeiros  necessários  para  an* 
nullar  a  doação  feita  pelo  cônjuge  adultero  ao  seu  cumplicet  contado 
o  pTitío  da  data  da  dissolução  do  casamento. 


1 .—  Ver  as  notas  aos  arts.  18"^,  §  9^,  n.  l,  307, 187,  n. 
XIV,  318,  n.  m  e  344. 

2.^  Aqui  se  omittiu,  na  enumeração  das  prescripçoes 
biennaes,  a  determinada  no  art.  259.  A  minha  emenda 
repara  esto  grave  lacuna. 

§  8.®  Em  três  annos  : 

A  acção  do  vendedor  para  resgatar  o  immovel  vendido,  contado 
da  data  da  respectiva  esoriptura,  quando  prazo  menor  não  for  fixado 
no  contracto. 

<  Contacto. >  Deve  ser  :  contados^  referindo-se  aos  três 
annos. 

Asiim  se  expressa  o  texto  no  §  seguinte. 

§  9^.<^  Ém  quatro  annos  : 

I.  Contados  da  dissolução  do  casamento,  a  acção  da  mulhef 
para: 

Vide  notas  citadas  em  apostilla  a  este  artigo,  §  7, 
n.  VI. 

d)  desobrigar  ou  reivindicar  os  immoveis  do  casal  que  o  marido 
tenha  gravado  ou  alienado  sem  sua  outorga  ou  supprimento  do  juiz 

b)  annnllar  as  fianças  e  doações  feitas  pelo  marido,  fora  dos 
casos  da  lei ; 

Com  esta  redacção  temos  fianças  feitas,  fazer  fianças 
coisa  que  se  não  diz. 

c)  garantir-se  contra  o  marido  cm  razão  de  seu  dote  ou  de 
outros  bens  seus  sujeitos  à  administração  daquelle. 

Tracta-se  aqui  do  que  o  texto  chama  neste  §  a  disso- 
lução do  casamento.  Não  se  figurando,  na  espécie,  o  caso  de 
morte  da  mulher,  ou  do  marido,  visto  que  se  dispõe  justa- 
mente sobre  a  acção  proposta  contra  este  por  aquella,  a  dis- 
solução  do  casamento,  supposta  neste  logar,  é  a  íerminaç^ 
ou  dissolução  da  sociedade  conjugal  (segando  a  termino logfé* 
do  1 .  I,  t.  IV),  operada  mediante  a  nullidadedo  matrimonio 
ou  do  desquito.  Ora  a  annuilação  do  casamento  priva-o 
de  todos  06  effeitos  (art.  211),  c,  portanto,  restituo  à  mulher 


^ 
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tV.  • .  contado  o  prazo  do  iernio  dos  seus  trabalhoâ. 


Vi«..  do  dia  em  que  de^sd  facto  soube  o  interessado.  (Art,  18'i, 
§  6%  ii.  fl.) 

VL»..  d*  data  do  dojiqfittef  a«  ia  asiQvilaviDéaoafiameuto. 
(^irl«  1178.) 

VII.  A  acção  do  marido,  para  obter  a  declararão  de  nulli- 
dade  dos  ixcXos  praticados  sem  a  sua  autorização  pela  mulher. 
(Art.   260.) 


A  acção  do  Téiwf«iw  paia  resgatar  o  írtimove!  tendido;  coo- 
lai}do««ie  o  praaa  da  data  da  eseriptiira«  quasdo  se  dío  flxoa  no 
contracto  prazo  menor.  (Ari.  1142.) 


§  9.» 

i.  Ck>ntado8  da  difieoluçio  da  sociedade  conjugal,  a  aeçio  éa  mV* 
Iher  para: 


a)  desoMfca^  ott  reitindioar  os  fniriíoTetò  do  oâ»»}^  «firaiido  o 
marido  os  gravou,  ou  alienou  sem  outorga  da  mulher,  ou  snppfl- 
m«Bto  delia  pelo  juiz;  (Arls.  £41  e  949.) 

b)  aunullar  as  fianças  prestadas  e  as  doações  feitas  pè4d  fliâfMKf 
fora  dos  casos  legaes ;  (Arts.  241,  n.  III,  270,  n.  X.) 


.c^.rehêTer  do  tnaríde  o  dote  (art.  307),  ou  os  outros  tens  seus 
conAaflos  i  administravão  marital.  (Arts.  23D,  n.  II,  270,  qs,  VIII  e 
IX,  SW,  2ft6,  n.  t,  3tÍ7  e  318,  ti.  Itl.) 
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OS  bens,  com  queella  entron  para  a  sociedade  oot^Jugal.  O 
desquite,  egualmente,  faz  cessar  o  regimen  dos  bens,  oomo 
se  o  casamento  fosso  dissolvido.  (Art.  328.)  Logo,  na  hypo- 
these  de  que  aqui  se  cogita,  estando  dissolvida  a  união  ma- 
trimonial, a  saber,  annullado  o  casamento,  ou  desquitados 
os  casados,  já  nao  ha  bens  sujeitos  à  administração  do  ma- 
rido, e  a  mulher  só  o  pode  accionar,  para  haver  os  bens, 
dotaes,  ou  nao,  que  elle  administrava  • 

II.  A  acção  dos  herdeiros  da  mulher  nos  casos  das  lettras  a, 
ò  e  c,  do  numero  anterior,  quando  ella  tiver  fallecido  sem  o  fazer^ 
contado  o  prazo  da  data  do  falieoimento. 

«Sem  o  fazer».  O  relativo  o  fica  sem  objecto,  a  que 
se  ajuste.  Não  pode  referir-se  á  acção  dos  herdeiros  da 
mulher.  Quer,  sim,  alludir  á  que  se  lhe  assegura  sob  as 
letras  a,  &  e  c  do  n.  1 .  Mas,  como  acção  não  é  masculino,  o  o 
vai-se  aguentando  no  ar,  á  procura,  em  vão,  do  seu  ponto 
de  apoio.  Para  que  a  referencia  coubesse  à  acção^  deveria  ter 
dito  o  projecto  «  sem  a  propor  »,  em  vez  de  «  sem  o  fazer. i^ 

III.  A  acção  da  mulher  ou  seus  herdeiros  para  desobrigar  ou 
reivindicar  os  bens  dotaes  alienados  ou  gravados  pelo  marido,  con- 
tado o  prazo  da  dissolução  do  casamento. 

Ver  a  nota  a  este  artigo,  §  7«,  n.  VI. 

IV.  A  acção  do  interessado  para  provar  a  causa  que  exclue  o 
herdeiro  ou  a  causa  da  desherdação  e  a  do  herdeiro  para  impugnal-a, 
contado  o  prazo  da  abertura  da  successão. 

V.  A  acção  de  annullação  ou  rescisão  de  contractos,  para  os  quaes 
não  tenha  sido  estabelecido  menor  prazo,  contado  este: 

a )  no  caso  de  violência,  do  dia  em  que  ella  cessar ; 
h )  no  de  erro  ou  dolo,  do  dia  em  que  se  realizar  o  acto  ou  o  con- 
tracto ; 

c )  em  relação  aos  actos  dos  incapazes,  do  dia  em  que  cessar  a 
causa  respectiva ; 

«  A  causa  respectiva. i^  Qual  causa?  A  da  annullabilidade 
do  contracto  ?  Ou  a  da  incapacidade  do  contrahente  ?  Deve 
ser  esta.  Mas  então,  em  logar  de  «  causa  respectiwi », 
prescinda-se  do  nariz  de  cera  deste  adjectivo,  que  nada  es- 
clarece, e  diga-se  :   «  do  dia  em  que  cessar  a  incapacidade,!^ 

d )  em  relação  aos  actos  da  mulher  casada,  do  dia  da  dissolução 
do  casamento. 

Ver  a  nota  a  este  artigo,  §  T"",  n.  VI. 

§  IO.    Em  cinco  ânuos : 

I.  As  prestações  de  pensões  alimentícias. 

II.  As  prestações  de  rendas  temporárias  ou  vitalícias. 

III.  Os  juros  ou  quaesquer  outras  prestações  accessorias  pagá- 
veis annualmente  ou  em  períodos  mais  curtos. 

IV.  Os  alugueis  de  prédio  rústico  ou  urbano. 
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II.  A  accao  dos  herdeiros  da  mulher,  nos  casos  das  letras  a,  b 
6  e  do  numero  anterior,  quando  ella  íblleceu,  sem  propor  a  qae  alli 
8e  lhe  assegura ;  oontado  o  prazo  da  data  do  fallecimento, 
(Arts.  245,  302,  n.  II,  307  e  318,  n.  111.) 


111...  da  dissolução  da  sociedade  conjugal.  (Arts.  300  a  303.) 


IV.  A  acção  do  interessado  em  pleitear  a  exclusão  do  her^ 
deiro  (arts.  1599  o  1600),  ou  provar  a  causa  da  sua  desherdação 
(arts.  1748  a  1752),  e  bem  assim  a  acção  do  desherdado  para  a 
impugnar ;  contado  o  prazo  da  abertura  da  successSo. 

V.  A  aoQão  de  annullar  ou  rescindir  os  contractos,  para  a  qual 
so  não  tenha  estabelecido  menor  prazo;  contado  este: 


c)  quanto  aos  actos  dos  incapazes,  do  dia  em  que  cessar  a  inca  i 
pacidade 


c^)  quanto  aos  actos  da  mulher  casada,  do  dia  em  que  se  dissolveu 
a  sociedade  conjugal.  (Art.  322.  ) 


§  10. 


Vol,I  U 


ItK)  Código  civil  nuAZii.iiitio 


V.  ÁS  dividas  passivas  da  Uaião,  dos  Estados  e  dos  Municípios. 

VI.  A  acção  dos  scrviçaes,  operários  o  jornaleiros  pelo  paga- 
mento dos  seus  salários. 

Os  prazos  dos  números  anteriores  serão  contados  do  dia  em  qae 
cada  prestação,  juro,  aluguel  ou  lealario  for  exigível. 

Vil.  A  acção  civil  fundada  na  ollensa  ao  direito  autoral,  con- 
tado o  prazo  da  data  da  contrafacção. 

Direito  autoral,  Vor  a  nota  ao  art.  655 • 

Afè.  18:J.  OS  casos  de  pruscripçât)  não  prcvistoí  íieste  Ccídigo 
s^rfto  it^gnlftdodj  quafito  ao  prazo,  pelo  art.  181. 


PARTE  ESPECIAL 


LIVRO  PRIMEIRO 


TITULO  I 
CAPITULO  I 

DAS  FORMALIDADES    PREUM1NARE8 

Art.  184.  A  habilitação  para  casamento  faz-se  perante  o  ofil* 
ciai  do  registro  eívil  com  a  exhibição  dos  seguintes  doeumeotos : 

I.  Certidão  de  idade  ou  prova  equivaleute. 

II.  Declaração  do  estado,  do  domicilio  e  da  residência  atetual  dcs 
contrahentes  e  seus  pais,  se  forem  conhecido^* 

IH.  Autorização  das  pessoas  sob  cuja  dependência  legal  estive-* 
rem,  ou  o  supprimento  judicial. 

IV.  Declaração  do  duas  testemunhas  maiores,  parentes  ou  estra- 
nlios,  que  atte^tem  conlieoelos  e  aflílrmem  a  iaexisteiieia  ds  im- 
pedimento que  os  iuhiba  decasar-se. 

V.  Certidão  de  óbito  do  cônjuge  fullecido  ou  da  annullação  do 
casamento  anterior. 

§  único.  Se  algum  dos  contrahentes  liouver  residido  a  maior 
parte  do  ultimo  anno  cm  outro  Estado,  deverá  provar  que  o  deixou 
sem  impedimento  para  casar-so,  ou  que  dcsipparcceu  o  que  existia. 

Art.  185.  A'  vista  destes  documentos,  exbibidos  pelos  con- 
trahentes, ou  por  seus  procuradores,  o  ofUcial  do  registro  redigirá  o 
edital  de  casamento,  que  serã  afflxado  e  conservado,  por  espaço  do 
15  dias,  o  em  logar  ostensivo  do  edifício  onde  se  celebrarem  os  casa- 
mentos o  ptridicado  pela  imprensa,  onde  a  houveri 

Na  minha  emenda  a  este  artigo  dou  ingresso  ao  vocá- 
bulo proclamas,  que  o  código  esqueceu  aqui  no  logar  apro- 
priado, para  o  metter  depois,  inopinadamonte,  nos  arts.  203 
o  231,  n.  II. 

§  1."  Se  decorrido  esse  prazo  não  apparecor  quem  opponha  im- 
pedimento c  não  lho  constar  algum  dos  que  lhe  incumbe  declarar 
de  offloio,  o  oílicial  do  registro  certificara  ás  partes  que  estão  habi- 
litadas para  casar-so  dentro  dos  trcs  mezes  seguintes. 
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VII.  A  iJU)ç§o  civil  pof  oftenbft  a  direitos  tíe  autor : . .  * 


flci  casament» 


Ari.  184...  civil,  apresentando-so  ôà  sè^^uiutos  ddctinieâtoS  t 


■«  K«*A/  •*. 


«• 


III...  estiverem,  OU  acto  judicial  qae  a  suppra.  (Árts.  187, 
n.  Xt,  192,  199,  n.  VllIe20D.) 

IVi..  e  affirmem  nSo  existir  impediniento,  que  eis  inhiba  de 
oasar. 


§  único.  Se  algum  dos  contraheofes  lieutor  rosTdido  %  naior 
parte  do  ultimo  aono  cm  outro  Estado,  apresentará  prova  de  que  o 
deiioti  som  impedimento  pcira  catsar,  ou  do  que  ccse^u  o  existente. 

Art.  185.  A*  vista  desses  documentos,  aprosentadeei  pelos  pre- 
tendentes, cii  seus  procuradores,  o  offlcial  do  registro  lavrará  os 
proclftmofl  de  casamento,  mediante  edital,  que  se  aflixará,  dufante 
qttiniè  dfáit  ém  lo^fal*  ostensivo  dò  edifieio,  onde  sé  eelebráraii  m 
cssamentos,  e  se  publicará  pela  imprensa,  onde  a  In^uv^r.  (Art  186; 
§  uuico.) 


S  1.0  Se,  decorrido  esse  prazo,  não  apparecet*  quetil  opponha 
impedimento,  nem  lhe  constar  algum  dos  que  de  cíUcio  lhe  cumpro 
dedarar,  o  omciai  do  registro  certiâcatà  aos  pretendentes  que  estão 
habiltMoi  para  casar  de»tro  dds  três  mezM  imAKSâftiloS;  (Art.  196.) 
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§  2.0  Se  08  eontrahentas  residirem  em  localidades  differentes, 
em  ambas  far-se-lia  a  publica^  dos  edltaes. 

Art.  186.  O  registro  dos  editaes  será  feito  no  cartório  do  offlcial 
que  os  houver  publicado,  e  dos  mesmos  dar-se-ha  certidão  a  quem 
nedir* 

§  único.  A  autoridade  competente,  em  casos  urgentes,  poderá 
dispensar  a  saa  publicação,  desde  que  lhe  sejam  apresentados  os 
documentos  exigidos  no  art.  184. 

CAPITULO  II 

DOS  IMPEDIMENTOS 

Art.  187.  São  prohibidos  de  casar  : 

I.  Os  ascendentes  com  os  descendentes,  seja  o  parentesco  legi- 
timo, natural  ou  civil. 

II.  Os  afflns  em  linha  recta,  seja  o  vinculo  legitimo  ou  natural. 

III.  O  adoptante  com  o  cônjuge  do  adoptado,  e  o  adoptado  com 
o  ooi^uge  do  adoptante. 

iV.  Os  irmãos,  legitimes  ou  illegitimos,  germanos  ou  não. 

V.  O  adoptado  com  o  filho  que  tonha  sobrevindo  ao  pae  ouà 
mãe  adoptiva. 

VI.  As  pessoas  ligadas  por  outro  casamento. 

«Ligadas  por  outro  casamento.  >  Casadas  creio  gu  que 
diz  o  mesmo  numa  só  palavra. 

VII.  O  coDjuge  adultero  com  o  seu  co-  réo  condemnado  como 
tal. 

VIII.  O  cônjuge  sobrevivente  com  o  que  foi  oondeinnado  como 
autor  ou  cúmplice  de  homicídio  voluntário  ou  tentativa  de  homicídio 
contra  a  pessoa  do  outro  conjugo. 

IX.  As  pessoas  que,  por  qualquer  motivo,  se  acharem  coactas, 
e  não  forem  capazes  de  dar  o  seu  consentimento,  ou  não  puderem 
manifestal-o  de  modo  inequívoco. 

«  O  seu  consentimento. »  Não  podia  ser  o  alheio.  Logo, 
o  possessivo,  em  bom  português,  é  supérfluo.  Depois  dar  o 
seu  consentimento  são  quatro  vocábulos,  que  se  substituem 
vantajosamente  por  um:  consentir. 

X.  O  raptor  com  a  raptada,  emquanto  esta  não  estiver  em 
lugar  seguro  e  fora  do  poder  delle. 

«Do  poder  delle,  »  Délle  refere-se  grammat lealmente  a 
logar» 

XI.  Os  que  estiverem  sob  o  pátrio  poder,  ou  sob  tutela,  ou 
curatela,  emquanto  não  obtiverem  o  necessário  consentimento  ou 
supprimento  deste. 

«Emquanto...»  Redacção  deselegante  e  contrafeita. 
Dir-se-á  mais  clara  e  naturalmente  :  <  emquanto  não  obti- 
verem, ou  lhes  não  for  supprfdo  o  consentimento  do  pae, 
tutor,  ou  curador.» 

XII.  As  mulheres  menores  de  quatorze  annos  e  os  homens 
menores  de  dezeseis. 

<í  As  mulheres  m&noves. , .  os  /tom^ns  menores.  »  Basta 
dizer,  como  ao  art.  S18:  «  as  menores  »  e  «  o<  menores.» 


% 
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§  2.^  Se  os  pretendentes  tiverem  residências  diversas,  numa  e 
noutra  se  publicarão  os  editaes. 

Ârt.  186.  O  registro  dos  editaes  far-se-á  no  cartório  do  offlcial, 
que  08  houver  publicado,  dando-se  delles  certidão  a  quem  pedir. 

§  único.  A  autoridade  competente,  havendo  urgência,  poderá 
dispensar- lhes  a  publicação,  desde  que  se  lhe  apresentem  os 
documentos  exigidos  no  ar t.  184. 


Art.  187.  Não  podem  casar  (arts.  211  e  213); 

' • f.  •... 

III...  com  ooonjuge  do  adoptante.  (Art.  383.) 

IV.  Os  irmãos,  legítimos,  ou  illegitimos,  germanos,  ou  unila- 


Y.  O  adoptado  com  o  âlho  superveniente  ao   pae  ou  â  mãe 
a.aoptiva.  (Art.  383.) 

VI.  As  pessoas  já  casadas .  (Árt.  207.) 


VII.  O  cônjuge  adultero  com  o  seu  correu,  por  tal  condemnado. 

VIII.  O  conjugo  sobrevivente  com  o  condemnado  como  delin- 
«loente  no  homicidio,  ou  tentativa  de  homicídio,  contra  o  seu  con- 
sorte. 

IX  As  pessoas  por  qualquer  motivo  coactas  e  incapazes  de  con- 
sentir, ou  manifestar  de  modo  inequívoco  o  consentimento. 


X.  O  raptor  com  a  raptada,  emquanto  esta  não  se  ache  fora  do 
seu  poder  e  em  logar  seguro. 


XI.  Os  sujeitos  ao  pátrio  poder,  tutela,  ou  curatoUa,  emquanto 
Dão  obtiverem,  ou  lhes  não  for  supprido  o  consentimento  do  pae« 
tutor,  ou  curador.  (Art.  217.) 


XII.  As  menores  de  quatorze  annoB  e  os  menores  de  deseseis* 
(Arts.  218  a  220.) 
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XIII.  O  viuYo  oa  a  viuva  que  tiver  filho  do  ooignge  Iklleeído, 
emqaaDto  não  fizer  inventario  dod  bens  do  casal. 

«Â  viuva.  »  No  artigo  subsequente  accreseenta  p  texto 
a  viuva  o  substantivo  mulher^  como  so  pudera  ser  viuva, 
sendo  homem,  ou  qualquer  outra  coisa. 

XIV.  A  mulher  viuva  ou  separada  do  marido  por  nuUidade  ou 
annullação  do  casamento,  ató  dez  mezes  depois  da  viuvez  ou  da  sepa- 
ração judicial  dos  corpos,  salvo  se,  antes  de  terminado  o  referido 
prazo,  der  &  luz  algum  filho. 

Estão  em  palpável  desencontro,  nesta  disposição,  a 
primeira  e  a  segunda  parte, 

Naquella  se  tracta: 
da  viuva  e 
da  mulher  separada  por  nullidade  oti  annuUação  do  casamerUo. 

Passando,  pois»  ^  Pxai^  a  duração  do  irp^^adi^ento  ma- 
trimonial consequente  a  essas  dnas  hypotheses,  teria  o  ppe^ 
jecto  de  estabelecor-lhe  o  ponto  de  partida,  para  o  primeiro 
caso,  no  principio  da  yiuvezi  e,  par»  p  iieguqdPi  Qa  aanul- 
lação  do  casamento,  na  declaração  de  sua  nullidade,  ou  no 
desquite. 

Mas  não. 

Para  a  contingência  da  viuvez,  estatuo  que  delia  cor- 
ará o  tprmo  dp*  prohibjjeao. 

Para  a  emergência  de  nuUidade  ou  annullação  do  eaaa- 
m^iitOj  PQróm,  dn^ta  o  cpmeço  4o  pr»zp  nf^  separação  judicial 

de  corpos. 

Ora  a  separação  judicial  de  corpos  è  O  desquite^  que, 
com  todo  o  fundamento,  no  art.  323,  occupa  casa  sua 
(  n.  III ),  distincta  da  em  que  se  enumora  a  nullidade  do 
casamento  (  n.  II ). 

Mas  os  cônjuges  desquitados  não  podem  recasar.  Só 
suqiiBlles,  fifijo  oasame^  se  d^^^l^^pou  insaJQui^tente,  por 
nullo,  ou  annullavel,  se  attribue  semelhante  faculdade. 

IiOgo,  desacerta  o  projecto,  fallando  aqui  em  separação 
judicial  de  corpos.  A  expressão  Jurídica  é  dissolução  da 
sopi0fÍ4xde  çop^uga^.  (L.  U  t.  ^V,  c^p.  I,)  D»  mezes 
depois  do  morto  o  marido,  oa  dissolvida  a  sooieáado  eooja- 
gal,  pode  casar  a  viuva,  ou  a  mulher  descasada  por  nulli- 
dade ou  annullação  do  casamento.  (') 

XV.  O  tutor  ou  curador  e  os  seus  descendentes,  ascendentos, 
irmãos,  cunhados  ou  sobrinhos,  com  a  pessoa  tutelada  ou  curatelada, 
emquanto  não  cessar  a  tutela  ou  curatela,  e  não  estiverem  saldadas 
as  respectivas  contas,  salvo  permissão  paterna  ou  materna  manifes- 
tada em  escripto  authentico  ou  testamento. 


(')  Ver  o  que  a  tal  respeito  so  disso  na   mínba  ezposiciio  preliminar. 
Ver  egualmente  as  notas  aos  arts.  3n7  e  318,  n.  III,  314,  n.  II» 


% 
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XIIL,«  (Í08  bens  do  casiil.  (Art.  ^31.) 


XIV.  A  viuva,  ou  A  doioasada  por  imilidade  ou  annuliaçdo  do 
matrimonio,  até  dez  mezes  do  comoço  da  viu  voz  ou  da  di^^soluçâo  da 
soctèiada  eonjuga),  salvo  se  autos  áe  ílndo  assâ  ppiízo  der  á  luz 
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XVI.  O  juiz,  OU  escrivão  e  sdus  descendentes,  ascendentes,  ir- 
mãos, cunhados,  ou  sobrinhos,  com  orplião  ou  viuva  da  circum- 
scripção  territorial  onde  um  ou  outro  tiver  exemcio,  salvo  licença 
especial  da  autoridade  judiciaria  superior. 

Art.  188.  A  afflnidade  ilUeita  só  se  pôde  provar  por  confissão 
espontânea  dos  ascendentes  da  pessoa  impedida  que,  se  outro  effeito 
lhe  não  qulzeremdar,  poderão  fazei-a  em  segredo  de  justiça. 

«  Afflnidade  ilUcita,  »  Não  conheço  parentesco  iUiciio. 
Illicitos  são  08  actos,  de  onde  resulta  o  parentesco  i^o  legi- 
timo. O  velho  Blutcau  6  quem  nos  deu  a  verdadeira  defi- 
nição do  adjectivo  Ulicito  nestas  palavras,  a  que  a  reduz  : 
«  O  que  não  6  permittido  que  se  faça^  ou  que  se  diga.>  Littró 
exemplifica  :  convenções  illicitas  ;  asscmbléas  illicitas  ;  ifra" 
seres  illicitos  ;  jogos  illicitos ;  ganhos  illicitos  ;  amores  illi- 
citos. (Dietion  dela  lang  franç,,  v.  III,  12.)  E  nada  mais. 
Tudo  actos.  Dos  amores  illicitos,  das  relações  sexuaes  illi- 
citas resulta  o  parentesco  bastardo,  natural,  illegitlmo,  ou 
illidimo.  Com  essa  espécie  de  parentesco  está  em  corre- 
spondência a  afflnidade  (contraparentesco),  a  qual  será»  por- 
tanto, como  elle,  natural^  ou  illegitima»  E  no  mesmo  pro- 
jecto, aqui  bem  perto,  no  art.  187,  n.  II,  assim  se  en- 
tendia. Alli,  de  feito,  se  diz  :  «  Os  aífins,  seja  o  vinculo 
legitimo,  ou  natural.  »  R  aqui,  logo  abaixo,  neste  mesmo 
artigo,  o  §  único  principia  pelas  palavras  €  afflnidade  na- 
tural. »  Temos,  por  conseguinte,  no  próprio  texto  do  pro- 
jecto, as  duas  adjectivaçOes  correctas  da  afflnidade  irre- 
gular. Elle  mesmo,  em  duas  disposições,  uma  contigua, 
outra  visinha  a  esta,  designa  essa  afflnidade  pelos  qualifi- 
cativos de  illegitima  e  natural.  São  os  que  lhe  cabem. 

Estenda-se  de  afflnidade  a  affins  o  epitheto,  que  im- 
pugno, diga-se  affins  illicitos,  e  ainda  melhor  se  sentirá  o 
Impróprio  da  adjectivação. 

§  único.  A  afflnidade  natural,  porém,  prova-se  não  só  por  con- 
fissão espontânea,  senão  também  por  qualquer  dos  modos  prescriptoi 
no  art.  3Ô3. 

Art.  189.  Para  o  casamento  dos  menores  de  vinte  e  um  annos 
(kz-se  preciso  o  consentimento  de  ambos  os  pães,  quando  legí- 
timos. 

Art.  190.  So  houver  dissentimento,  prevalecerá  a  vontade  pa- 
terna, salvo  o  caso  de  separação  de  corpos,  em  que  prevalecerá  a  do 
cônjuge  a  quem  couber  a  posse  dos  filhos. 

^  Separação  de  corpos-!^.  Não:  é  desquite  o  vocábulo 
português  e  consagrado  pela  próprio  projecto,  arts.  3^3, 
324,  325,  326,  327,  329,  330,  331,  332  e  333.  Depois  sepa- 
ração  de  carpos  não  abrange  a  dissolução  da  sociedade 
matrimonial  pornuUidade  ou  annullação  do  oasamento. 
Nesses  casos  os  filhos  também  são  logitimos  (art,  343), 
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Art.  188.  A  afflDidade  Datural  ou  iHegUimafió  se  provará  por 
confissão.  •• 


Art.  189.  Para  o  casamento  dos  menores  de  vinte  e  um  annos 
sendo  filhos  legitimos,  ó  mister  o  consentimento  de  ambos  os  pães. 

Art.  )90.  Discordando  elles  entre  si,  prevalecerá  a  vontade 
paterna,  ou,  sendo  separado  o  casal  por  desquite  ou  annuUaçáo  do 
casamento,  a  vontade  do  cônjuge,  com  quem  estiverem  os  filhos. 


VflUI 


45 
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provendo  o  art.  334  quanto  ao  coi^nge,  em  cqja  guarda 
ftcarão.  E*  mister,  pois«  que  o  texto  do  art.  190  abranja 
eflsas  bypotheses,  aqui  omittidas. 

g  unioo.  Tratando-se,  porém,  de  pães  illeigitimos,  ba^taii  o  eon- 
sentimento  do  que  houver  reconhecido  o  menor,  ou  o  con9ealiai0Qto 
materno,  na  folta  de  reconhecimento. 

Art.  191.  Até  o  momento  da  oelebracSo  do  casam^to,  podem  os 
pães  e  tutores  retirar  o  seu  consentimmto. 

Ento, . .  ento, . .  ento.    Ecos  e  mais  eoos. 

Art.  192.  A  denegação  do  consentimento,  quando  Injusta,  pôde 
ser  supprida  pelo  jniz,  com  recnrso  para  a  instancia  superior. 

CAPITULO  III 

DA  OPPOSIÇAO  DOS  IMPEDIMENTOS 

Art.  193.  Os  impedimentos  do  art.  187,  ns.  I  a  XII,  podem  ser 
oppostos : 

I.  Pelo  offlcial  do  registro  civil. 

II.  Por  quem  presidir  â  celebração  do  casamento. 

III.  Por  qualquer  pessoa  maior  que  apresente  declara^^  es- 
cripta,  com  sua  assignatura,  e  acompanhada  das  provas  do  facto 
que  allegar. 

§  unioo.  Se  as  provas  não  puderem  ser  apresentadas  na  occa- 
sião,  indicará  o  declarante,  precisamente,  o  logar  onde  existem,  ou, 
pelo  menos,  duas  testemunhas  residentes  no  município,  que  attes- 
tem  a  existência  do  impedimento. 

Art.  194.  Os  outros  impedimentos  só  poderão  ser  oppostos  : 

I.  Pelos  parentes,  em  linha  recta,  de  um  dos  nubentes,  sejam 
consanguíneos  ou  afflns. 

II.  Pelos  coUateraes,  até  segundo  gráo,  sejam  consanguíneos  ou 
afflns. 

Até  segundo  grau.»  Ver  a  nota  ao  art.  203,  §  único, 

Art.  195.  O  offlcial  do  registro  civil  dará  aos  nubentes  ou  aos 
seus  representantes  uma  declaração  do  impedimento  opposto,  con- 
tendo 08  motivos  e  as  provas  deste,  e  o  nome  do  impediente,  quando 
o  impedimento  não  tenha  sido  opposto  do  offlcio. 

«  O  nomo  do  irnpediente.  »   O  qualificativo  impediente 

nunca  te  applloou,  que  me  conste,  senio  ao  próprio  fmptf- 
dimenfo^  que  6  dirimente,  quando  annulla  o  casamento 
Mto,  6  prohiíiitivo,  ou  impediente,  quando  obsta  a  que  9a 
contraia,  mas  nSo  o  nuUifloa  depois  de  oontrahido,  (BunsAU ; 
Domingos  Vieira  ;  Aulbtb  ;  T.  de  Freitas,  Consolidação ^ 
n.  3  ao  art.  96,  3*  ed.,  p.  105.) 

Ao  individuo  que  oppõe  os  impedimentos  o  nome  cabível 
serã  o  de  opponente, 

§  único.  Fica  salvo  aos  nubentes  fiizer  a  prova  contraria  ao 
impedimento  e  promover  as  acções  civis  e  criminaes  contra  o  impe* 
diente  de  má  fó. 
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§  QQioo.  Sendo,  porém,  illegitimos  os  paos,  bastará  o  oonsen* 
tinuinto  do  qae  liouver  reconhecido  'o  menor,  ou,  se  este  não 
tbr  reoonbeoiao,  o  consontimento  materno. 

Art.  191.  Até  a  celebração  do  matrimonio  podem  os  pães  e  tu- 
tores retractar  o  seu  consentimento. 


Art.  193. 

I.  Pelo  offloial  do  registro  civih  (Art.  23^,  n,  lU.) 
•••••••••••.••••••••••••••••■.•••.••.•••.•.••••••••••••••.•••••• 

III.  Por  qualquer  pessoa  maior,  que  sob  sua  assignatura.  apre- 
•enie  daolaração  esoripta,  instruída  com  as  proTas  do  fàoto  que 
allegar. 

gunioo.  Se  não  puder  instruir  a  opposição  com  as  provas, 
precisará  o  opponente  o  logar,  onde  existam,  ou  nomeará,  pelo 
menos,  daas  testemunhas,  residentes  no  município,  que  attestem 
o  impedimento. 

Art.  194. 


II«  Poios  collateraes,  em  segundo   grau,  sejam  consanguíneos 
ou  afllns. 


Art.  195.  O  offlcial  do  registro  civil  dará  aos  nubentes,  ou  seus 
representantes,  nota  do  impedimento  opposto,  indicando  os  fbnda- 
mentoB,  as  provas,  e,  se  o  impedimento  não  se  oppoz  eoc-offido,  o 
do  opponente. 


i 
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.     CAPITULO    IV 
DA  CELEBRAÇÃO  DO  CASAMBNTO 

Art.  190.  O  casamento'  será  celebrado  no  dia,  hora  e  lugar 
designados  previamente  pela  autoridade  que  tiver  de  presidir  ao 
acto,  mediante  requisição  dos  coatraheates  que  se  mostrarem  habi- 
litados e  com  a  certidão  do  art.  185  .^  l''. 

1 ,  —  4c  Requisição.  »  Posto  que  o  vocábulo  requisitar 
signifique  também  solicitar  legalmente,  costuma  o  uso  ju- 
riclico  reserval-o  especialmente  aos  actos  de  autoridade. 
O  funccionario  requisita.  A  parto  requer^  ainda  que  o 
objecto   roquorido  seja  de  innegavel  direito  seu,  e  a  autori- 

,  dade  lh'o  não  possa  recusar.  Não  diz  com  as  formas  respei- 
tosas, tão  essenciaes  ás  relações  entre  jurisdiccionado  e  Juiz, 
o  tom  de  requisição  na  linguagem  daquelle  ao  magistrado. 

2.  —  «  Habilitados  e  com  a  certidão.  »  Parece  que  é  de 
mais  a  conjunctiva.  E*  com  a  certidão  do  art.  i85^  g  1^,  que 
os  contrahentes  se  terão  do  mostrar  habilitados. 

Art.  197.  A  celebração  se  fará  na  casa  das  audiências,  com 
toda  a  publicidade,  a  portas  abertas,  em  presença,  peio  menos,  de 
duas  testemunhas,  que  poderão  sor  parentes  dos  contrahentes,  ou 
em  outro  ediíioio  publico  ou  particular,  em  caso  de  força  maior,  ou 
por  concessão  do  juiz,  a  nprazimento  das  partes. 

§  único.  Quando  o  casamento  for  feito  em  casa  particular,  esta 
conservará  as. portas  abertas,  durante  o  acto,  o  as  testemunhas  serão 
quatro,  se  um  ou  ambos  os  contrahentes  não  souberem  escrever. 

€Se  um  ou  ambos. 1^  Para  que  aqui  am&o<,  depois  de 
um?  Se  basta  não  saber  escrever  um  dos  contrahentes^ 
para  que  as  testemunlias  sejam,  de  preceito,  quatro,  não 
será  obvio  que  a  fortiori  hão-de  sor  quatro,  quundo  ambos 
os  contrahentes  não  saibam  ler  ? 

Art.  198.  Presentes  os  contrahentes,  por  si  ou  por  procurador 
especial,  as  testemunhas  e  o  ofUcial  do  re^stro,  o  presidente  do  acto 
ouvida  de  ambos  a  ufHvmsção  do  quo  persistem  na  intenpdSíide 
realizar  o  casamento  e  que  o  fazem  por  livre  e  espontânea  vontade, 
o  declarará  celebrado,  nestos  termos: 

€  De  accordo  com  a  vontade  quo  ambos  acabais  de  affirmar 

{>erante  mim,  de  vos  receberdes  por  marido  o  mulher,  em   nome  da 
ei,  eu  vos  declaro  unidos  pelo  casamento.» 

Art.  199.  O  casamento  será  inscripto  no  registro,  immediata^ 
mente  após  a  celebração. 

A  inscripção  será  assignada  pelo  presidente  do  acto,  os  esposos^ 
as  testemunhas,  o  oíTiciai  do  registro,  e  deverá  conter: 

O  cod.  civ.  port.,art.  1081,  diz  assento.  E  ó  como 
sempre  se  disse,  entre  nós.  O  decr.  n.  181,  de  24  de  janeiro 
de  1890,  arts,  29,  30  e  31,  substituiu  esse  vocábulo  pelos  de 
qçiq  e  iern^o  de  ças^jjiento,    ^mbaj  essas  expressoos  cfanj 
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Art.  196.  Gelebrar-se-á  o  casamonto  no  dia,  hora  e  logai^  previa- 
mente desigDados  pela  autoridade  que  houver  de  presidir  ao  acto, 
mediante  petição  dos  coDtrahentes,  que  se  mostrem  habilitados 
oom  a  certidão  do  art.  185,  §  l"». 


Art.  197.  A  solemnidade  celebrar-se-à  na  casa  das  audiências» 
oom  toda  a  publicidade,  a  portas  abertas,  presentes,  pelo  menos, 
duas  testemunhas,  parentas,  ou  não,  dos  oontrahentes,  ou,  em  caso  de 
força  maior,  querendo  as  partes,  e  consentindo  o  Juiz,noutro  ediflcio, 
publico,*  ou  particular. 

§  único.  Quando  o  casamento  for  em  casa  particular,  ficará  esta 
de  portas  abertas  durante  o  acto,  e,  se  algum  dos  contrahentes 
não  souber  escrever,  serão  quatro  as  testemunhas. 


Art.  198.  Presentes  os  contrahentes  em  pessoa,  ou  por  pro-. 
curador  especial,  Juntamente  com  as  testemunhas  e  o  offlcial  do 
registro»  o  presidente  do  acto,  ouvida  aos  nubentes  a  affirmação  de 

ano  persistem  no  propósito  de  casar  por  livre  e  espontânea  yontade» 
eelarará  effeitnauo  o  casamento,  nestes  termos  : 

«^•••« por  marido  e  mulher,  eu,  em  nome  da  lei, 

TOS  declaro  casados.» 


Art.  190.  Do  matrimonio,  logo  depois  de  celebrado,  se  lavrará  o 
assento  no  livro  de  registro.   (Art.  206.) 

No.  assento,  assignado  pelo   presidente  do  acto,  os  cônjuges» 
as  testemunhas  o  o  omcial  do  registro,  serão  exarados  : 


á 
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adoptáveis,  posto  que  a  primeira  offerecesse  o  inoonveniente 
de  oonfandir  sob  a  mesma  palavra  o  acto  e  o  escripto  de 
casamento.  A  variante  aqui  adoptada,  porém,  não  me 
parece  admissível.  Uma  coisa  é  o  termo  ou  a  oscriptara  de 
um  facto  juridico.  Outra,  a  sua  inseri pç9o.  Nem  porque 
aqui  o  termo  importe  a  inseripção  se  segue  devermos  indkmr 
por  esta  palavra  aquelle  fistcto. 

I.  Os  nomes,  pronomes,  datas  de  nascimento,  profissão,  domi- 
cilio e  residência  actual  dos  esposos. 

^  Esposos.^  Neste  mesmo  artigo,  n.  III  se  diz  cônjuge^ 
que  éa  expressão  precisa.  Poderia  dizer  synonimicamente 
casadosy  à  semelliança  do  que  faz,  com  a  mesma  propriedade, 
o  cod.  civ.  port.,  nos  arts.  551,  n.  I,  1564,  1668.  Mas 
esposos,  propriamente,  são  os  que  ajustaram  casamento,  ou 
estão  para  casar,  e  só  por  extensão  se  usa  a  palavra  a 
respeito  dos  matrimoniados.  Porque,  tendo  o  nome  espe- 
ciãco,  nos  iríamos  servir  do  menos  próprio,  duplico  no 
sentido  o  susceptivol  de  ambiguidade? 

II.  Os  nomes,  pranome^,  datas  de  nascimento  ou  morte,  quando 
esta  liouver  occorrido,  domicilio  e  residência  actual  dos  pães. 

HL  Os  nomes  e  pronomes  do  cônjuge  procedente  e  a  data  da 
dissolução  do  casamento  anterior. 

IV.  A  data  da  pubiicagão  e  da  celebração  do  casamento. 

V.  A  menção  das  peças  apresentadas  ao  offlcial  do  registre. 

Porque  peças,  e  não  documentos^  quando  este  ô  o  ieffino' 
peculiar  á  coisa  indicada  e  o  de  que  se  utiliza  o  mesmo 
projecto,  nos  arts.  184,  185,  203  e  232? 

VI.  Os  nomes,  pronomes,  profissão,  domicilio  e  residência  actual 
das  testemunhas. 

VII.  O  regimen  do  casamento  com  declaração  da  data  e  do  car- 
tório em  cujas  notas  foi  passada  a  oscriptura  ante-nupcial,  quando 
o  r^imen  não  for  o  aa  commanhão  ou  o  legal  estabelecido  no 
til.  Ill  deste  livro  para  certos  casamentos. 

VIII.  A  manifesta^  e  o  motivo' do  consentimento  dadc  per 
eierlpio. 

J^  não  se  incluiu  sob  o  n.  V?  Exige  elle  ca  mençia 
das  peças  apresentadas  ao  oíOcial  do  registro.»  Ora  tema 
dessas  peças  é,  segundo  o  art.  184,  n.  III,  a  cauterização 
das  pessoas,  sob  euja  dependência  legal  estiverem  m  eon- 
trahentes.»  Não  será  este  <  o  consentimento»,  a  que  aflude 
o  art.  199,  n.  VIU? 

Art.  200.  O  instrumento  do  consentimento  do  casamento  devera 
ser  integralmente  transcripto  na  escriptura  ante-nupdal. 

Para  evitar  o  tríplice  éco,  bastaria  substituir  consen- 
timento por  autorização,  que  é  a  palavra  usada  no  art.  184, 
n.  III. 
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e  residência  actual  dos  cônjuges* 


Y.  A  mcíú^  dós  docamõntos  aprõsentados  ao  orneia!  do  re- 
gMiN>.  (Art.  184,) 


VIII.  A  soinma  da  autorização  (art.    184,  n.  Ill),  dada  por 
eaoripto. 


■  •  ■ 

Art.  20J.  O  instrumento  da  autorizagão  para  casar  transcre- 
véfí-«-fc  intdgráló^cnto  na  éscriptura  antenupcial. 
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Art.  201.  A  celebra^  do  caflamento  será  immediatameDto 
saspensa,  se  algam  dos  ooatrahentes  : 

I.  Recusar  fazer  a  affirmaçSo  solemne  da  sua  vontade. 
U.  Declarar  que  esta  d&o  ó  livre  e  espontânea. 
III.  Manifestar-se  arrependido. 

g  único.  A  retractaç&o  do  contrahente  que  deu  causa  à  suspen- 
s8o  do  acto,  dío  será,  admittida  no  mesmo  dia. 

Art.  20^.  No  caso  de  moléstia  grave  de  um  dos  contrahentes,  o 
presidente  do  acto  será  obrigado  a  ir  realixai-o  em  casa  do  impedido, 
e  ainda  de  noite,  perante  quatro  testemunhas  qqe  saibam  ler  e  es- 
crever. 

§  único.  A  folta  ou  o  impedimento  da  auctoridade  competente 
para  presidir  ao  acto  do  casamento  será  supprida  por  qualquer  dos 
seus  substitutos  legaes,  e  a  do  offlcial  do  registro  civil  por  outro 
ad  hoe^  nomeado  por  quem  presidir  a  esse  acto.  O  termo  avulso  la<* 
vrado  por  este  será  lançado  no  livro  do  registro  no  prazo  mais  breve 
possível. 

Grammaticalmente  o  por  este^  aqui,  não  indica  o  offlcial 
do  registro,  em  quem  cogita  o  texto,  mas  o  presidente  do 
acto. 

Mais  um  caso  em  que  a  má  redacção  atraiçoa  o  pensa- 
mento do  legislador. 

Art.  203.  O  oíllcial  do  registro,  modiaate  despacho  da  autori- 
dade competente,  à  vista  dos  documentos  exigidos  no  art.  184  e  inde 
pendente  dos  proc/ama^,  dará  a  certidão  de  que  trata  o  art.  185  : 

Pela  primeira  vez  surde  aqui  o  nome  de  proclamas^  que 
devia  ter  sido  consagrado  na  occasiSo  opportuna,  isto  é,  no 
art.  185;  pois  que,  no  regimen  do  projecto,  outra  coisa  nio 
são  ellei  que  o  edital  alli  prescripto. 

I.  Quando  oceorrer  motivo  urgente  que  justifique  a  immediata 
celebração  do  casamento. 

II.  Quando  algum  dos  conti*ahente3  e&tiver  em  imminento  risco 
de  vida. 

§  único.  Neste  caso,  se  os  contrahentes  não  puderem  obter  a 
presença  da  autoridade  competente  para  presidir  ao  acto,  nem  a  de> 
seus  substitutod,  poderão  celebral-o  em  presença  de  seis  testemu- 
nhas, que  não  sejam  parentes  de  qualquer  delles  em  linha  recta  ou 
collateral,  nesto  aiè  o  segundo  grau. 

«Nesta  ati  o  segundo  grau.»  No  art.  147,  n.  IV, 
occupando-se  com  as  testemunhas  dos  actos  jurídicos,  inha- 
bilita  o  projecto  para  essa  Aincção  <  o  collateral  eni  segundo 
grau.»  Aqui,  definindo  a  idoneidade  para  as  testemunhas 
do  casamento  ín  extremit^  sem  a  comparência  do  magistrado, 
exdue  os  ooUateraes  dos  nubentes  ^atéo  segundo  grau.» 
Aqui,  €  a<^.»  €  Em  »,  alli. 

Ora,  excluindo  os  collateraes  «  em  segundo  grau»,  só  os 
do  segundo  grau  eão  excluídos.  Excluindo-os  «  até  o  segundo 
grau  »,  excluem-se,  com  os  do  segundo,  os  do  primeiro. 

Mas  quaes  são  os  collateraes  em  primeiro  grau  ?  Claro 
está  que,  se  os  houvesse,  na  maneira  de  contar  adoptada 
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Ari.  201. 

L  Recmar  a  solômnô  afflrmaçSo  da  sua  vontade.  (Art.  198.) 

§  UQioo.  O  nubente,  que,  por  algum  destes  factos,  der  causa 
á  susponsão  do  acto,  não  será  admittido  a  retractar-se  no  mesmo  dia. 

Art.  203.  No  caso  de  moléstia  grave  do  um  dos  nubentes,  o 
presidente  do  acto  irá  celebrai- o  na  caea  do  impedido  e,  sondo  ur- 
gente, ainda  â  noite,  perante  quatro  testemunhas,  que  saibam  ler  e 
escrever. 

§  1."*  A  falta  ou  impedimento  da  autoridade  competente  para 
presidir  ao  casamento  supprir-se-â  por  qualquer  dos  seus  suosti- 
tutos  lef^aes,  e  a  do  offlcial  do  registro  civil  por  outro  ad  hocy 
nomeado  pelo  presidente  do  acto. 

§  2.0  O  termo  avulso,  que  o  offlcial  ad  hoc  lavrar,  será  levado  ao 
registro  no  mais  breve  prazo  possivel. 


Art.  203.  O  offlcial  do  registro,  mediante  despacho  da  autori- 
dade competente,  à  vista  dos  documentos  exigidos  no  art.  184  e 
independentemente  do  edital  de  proclamas  (art.  185),  dará  a  certidão 
ordenada  no  art.  185,  §  l»; 


§  unioo.  Neste  caso,  não  obtendo  os  contraheutes  a  presença 
da  autoridade,  a  quem  incumba  presidir  ao  acto,  nem  a  de  «eu 
substituto,  poderão  celebral-o  em  presença  de  seis  testemunhas, 
que  com  os  nubentes  não  tenham  parentesco  em  linha  recta,  ou,  na 
collateral,  em  segundo  grau. 
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pelo  projecto,  o  art.  147,  n.  IV,  inhabUitancta  para  teste- 
munhas, nos  contractos,  os  coUateraes  em  segundo  grau, 
teria  forçosamente,  com  maior  razão,  inhabilitado  os  ào  pri- 
meiro, mais  cliegados  que  aquelles,  pelo  parentesco,  aos 
oootrabentes.  Absurdo  seria  o  contrario. 

O  systema  de  contar  os  graus,  adoptado  pelo  projecto 
naquelle  artigo,  vem  a  ser  o  do  direito  civil  (ê  taúm  sè 
dispOe  formalmente  no  art.  339),  systema  do  qual  o  prlffi^tr» 
grau^  entre  os  collateraes,  é  o  segundo^  sendo  os  irm&os,  que 
representam  o  grau  roais  próximo  na  ooHateralidaâe,  ocftte- 
teraes  no  segundo  grau . 

Claro  está,  portanto,  qae  só  por  inadrerténoia  se  pedíia 
fallar,  no  art.  203,  §  unleo,  em  ooUaterMi  <íatéó  snyttiíitf 
grau  »,  figurando  a  existência  de  collateraes  em  primeiro. 

Sirva  esta  nota  de  commento  â  mesma  impropriedade 
já  observada  no  art.  194,  n.  II. 

Art.  204.  Kstas  testemunhas,  dentro  de  cinco  dias,  deverão 
comparecer  perante  a  autoridade  judiciaria  mais  próxima  e  pedir 
que  sejam  tomadas  por  termo  as  seguintes  declarações  : 

I.  Que  foram  con roçadas  da  parte  do  enferrmo. 

II.  Que  este  parecia  em  perigo  de  vida,  mas  em  setl  juifl^. 

III.  Que  em  sua  presença  declararam  os  contrabentei»  Uvttíê 
espontaneamente  receber-se  por  marido  e  mulher. 

§  1  .<*  Autuado  o  pedido  e  tomadas  as  declarações,  o  juiz  proce- 
derá ás  diligencias  necessárias  para  veriâcar  se  os  contrahentes  po- 
diam ter-se  habilitado  para  o  casamento,  na  forma  ordinária,  ouvidos 
os  interessados,  que  o  requererem,  dentro  de  quinze  dias. 

§  2.»  Verificada  a  idoneidade  das  cônjuges  para  o  casamento, 
assim  o  decidirá  a  autoridade  competente,  com  recurso  voluntário 
&s  partes. 

S  3.^  Se  da  decisão  nao  se  tiver  recorrido,  ou  se  passar  ella  em 
julgado,  apezar  dos  recursos  interpostos,  o  juiz  mandarÀ  transcre- 
vel-a  no  livro  do  registro  dos  casamentos. 

§  4.0  Este  registro  fard  reirotrahir  08  effeitos  do  easaiMBto,  em 
relagio  ao  estado  dos  cônjuges,  á  data  da  celebraiçao,  o  em  relação 
aos  filhos  communs,  á  data  da  nascimento. 

O  verbo  reirotrahir  é  transitivo,  nao  neutro.  Mao  qnér 
dizer  recuar ^  mas  fazer  recuar.  O  registro  não  fará  que  os 
eíTeitos  do  matrimonio  retrotraiam  :  retrotrahirá  esses 
effeitos,  A  redacção  correcta,  aqui,  seria:  cEste  registro 
retrotrahirá  os  offcitos  do  casamento  ».  Ver  as  notas  aos 
arts.  539  e  627. 

§  5.°  Serão  dispensadas  as  formalidades  deste  e  do  artigo  ante* 
rior,  se  o  enfermo  convalescer  e  puder  ratificar  o  casamento  em 
presença  da  autoridade  competente  e  do  offlcial  do  registro. 

Art.  205.  O  casiimento  póie  realizar-se  por  procuração,  com* 
tanto  que  essa  confira  poJeres  especiaes  ao  mandatário  para  receber, 
em  nome  do  outorgante,  o  outro  contrahente. 

§  único.  Pôde  casar  por  procuração  o  preso  ou  condemnsulo, 
quando  não  puder  comparecer  pessoalmente,  por  denegação  de  li- 
cença da  autoridade  a  cuja  guarda  estiver. 
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^.  204.  Essas  tostemunhas  comparecerão  dentro  em  cinco  dias 
-  autoridade  Judicial  mais  próxima,  pedindo  que  se  lhes  tomem 
x*jno  as  seguiBtcB  declarações: 

Qae  foram  convocadas  por  parte  do  enfermo. 


••••  •  •  m  . 
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S   ^,^  Se  da  decisão  não  se  tiver  recorrido,  ou  se  ella  passar  em 
o 

^  4.0  O  assento  assim  lavrado  retroirahirà  os  elfoitos  do  casa- 
ni<5nto,  quanto  ao  estado  dos  cônjuges,  á  data  da  celebração  e,  quanto 
^^  ftlhos  oommuns,  à  data  do  nascimento. 


Art.  205.  O  casamento  pode  celebrar-se  mediante  procaraçio. 
qoe  outorgue  poderes  especiaes. . . 

§  único.  Pode  casar  por  procuração  o  preso,  ou  o  condemnado, 
quando  lh«  ufo  permitta  comparecer  em  pessoa  a  autoridade,  sob 
o^}a  gnaraa  estiver* 
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Art.  306.  o  casamento  celebrado  no  Brasil  prova-sa  pelu  oer- 
lidão  do  registro,  foito  ao  tempo  de  £ua  celebração. 

§  nnico.  JuBlificada  a  Talta  ou  perda  do  reglbtio  civil,  é  admis- 
sível qualquer  outra  espécie  de  prova. 

Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  fallecidas  na  posse  do  estado 
de  casadas  não  pôde  Eer  contestado,  em  prejuízo  dos  nlhos  comm-jns, 
a  não  ser  que  se  prove,  por  certidão  do  regiulro  civii,  que  alguma 
delias  estava  ligada  por  outro  casamento,  quando  contiahiu  o  con- 
testado. 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brazíl  provn-se  do 
accordo  com  a  lei  do  palz  em  que  se  cUe  realizar. 

.§  único.  Se,  porém,  o  tivenido  perante  agente  consular,  de- 
verá ser  provado  por  certidão  do  registro  do  consulado  ou  do  lugar 
do  Braiil  onde  tiver  sido  inscripto  o  acto  do  casamento,  de  accordo 
com  a  cópia  authentica.  remettida  pela  autoridade  consult.r. 

«  ...  em  que  se  elle  realitar.  Se,  porAm,  o  Umt  sido.* 
Não  harmoniza  o  remate  daquella  oni(ão  com  o  principio 
deata.  NSo  se  dizendo  tser  realizado»  na  primeira,  não 
poderÀdizer-se,  na  segunda:    <  Seo  tiver  3í(/o.> 

Art.  200.  Quando  a  prova  da  celebraçílo  legal  do  casamento  ro- 
sultar  de  processo  judicial,  a  iiiscrlpçao  da  sentença  no  livro  do 
registro  civil  produzirá,  quer  no  que  á  concernente  aos   cônjuges, 

3uer  no  que  respeita  aos  filtioa,  todos  os  effeitos  cítís,  desde  a  data 
o  mesmo  casamento. 

Art.  210.  A  existência  do  oasameoto,  quando  contestada  conf 
provas  contradlctorios,  será  julgada  solnlslent),  se  osooujugesde 
que  89  trata  viverem  ou  tiverem  vivido  na  posse  do  estado  de 
casados. 

< Existência,, .,  subsistente.  »  B' quosi  txistencia  exis- 
tente. 


no  CASAMENTO  NULLO  K  ANNUI.LAVEL 

Art.  211.  E'  nullo  e  não  produz  eITcito,  em  relação  aos  contra' 
bentes  e  aos  filhos,  o  casamento  feito  com  infracção  de  qualquer  doi 
na.  I  a  VIII  do  art.  187. 

<  Casamento /'eítú.  >  Não  se  err.i,  dizendo /Uiir  ca^a- 
menio ;  mas  não  se  escreve  oom  propriedade.  Aspbrases 
adequadas  são  :  quanto  ao  vinculo,  contrahir  casamento  ; 
quanto  ao  aoto,  celebrar  casamento. 

Art.  212.  B'  também  nullo  o  casamento  contrahido  perante  au- 
toiídade  incompetonte,  salvo  se  houer.rem  dceorriílo  iIqís  annos 
depois  de  sun  cclebroção. 

Redigido  como  se  acha,  este  artigo  6  juridicamente 
Iníntelligivel ,    Se  osso  casamento  ó  nullo,   não  existe  de 
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Art.  200.,..  feito  ao  tempo  de  sua  celebração.  (Art.  199  ) 


Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  que  falleceram  na  posse 
rio  estado  de  casadas  náo  se  pode  contestar  em  prejuízo  da  prole 
coromum»  salvo  mediante  certidão  do  registro  civil, que  prove  ser  Jà 
casada  alguma  delias,  quando  contraiu  o  matrimonio  impugnado. 
(Art.  187.  n.  VI.) 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brasil  prova-se  de 
apoordo  com  a  lei  do  paiz,  onde  se  celebrou. 

§  único.  Se,  porém,  so  contraiu  perante  agente  consular, 
pi*ovar-se-á  por  certidão  do  assento  no  registo  do   consulado. 


Art.  209.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  do  casamento  re- 
sultar de  procqsso  judicial  (arts.  203  e  204),  a  inseri pçao  da  sentença 
DO  livro  do  registro  civil  produzirá,  assim  no  que  toca  aos  coi^uges, 
como  no  que  respeita  aosttlhos,  todos  os  eíTeitos  civis  desde  a  data 
do  casamento. 

Art.  210.  Na  duvida  entre  as  provas  pro  e  con^^ra,  julgarse-á 
pelo  casamento,  se  os  coqjuges,  cujo  matrimonio  se  impugna,  viverem 
ou  tiverem  vivido  na  posse  do  estado  do  casados. 


Art.  211.  £'  nuUo  e  de  nenhum  efft)ito,  quanto  aos  oontrahen* 
tt;9  o  aos  íllhos,  o  casamento  cont rábido  com... 


Art.  212.  E'  também  nullo  o  casamento  oontrahido  perante  au- 
toridade incompetente.  (Arts.  196,  198, 199  e  202.)  Mas  esta  nul- 
lidade  se  considerará  sanada,  se  não  se  allegar  dentro  em  dois 
annos  dâ  celebrado, 
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CAPITULO  V 

DAS  PROVAS  DO     CA8AMBNT0 

Art.  206.  o  casamento  celebrado  no  Brazil  prova-se  pela  cer- 
tidão do  registro,  feito  ao  tempo  de  sua  celebração. 

§  único.  Justificada  a  falta  ou  perda  do  regi&tro  civil,  é  admis- 
sivel  qualquer  outra  espécie  de  prova. 

Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  fallecidas  na  posse  do  estado 
de  casadas  não  pôde  ser  contestado,  em  prejuízo  dos  filhos  commans, 
a  não  ser  que  se  prove,  por  certidão  do  registro  civil,  que  alguma 
delias  estava  ligada  por  outro  casamento,  quando  contiabiu  o  con- 
testado. 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brazil  prova-se  de 
accordo  com  a  lei  do  paiz  em  que  se  cUe  realizar. 

.§  único.  Se,  porém,  o  tiver  sido  perante  agente  consular*  de- 
verá ser  provado  por  certidão  do  registro  do  consulado  ou  do  lugar 
do  Brazil  onde  tiver  sido  inscripto  o  acto  do  casamento,  de  accordo 
com  a  cópia  anthentica  remettida  pela  autoridade  consular. 

«...  em  que  se  elle  realizar.  Se,  porém,  o  tiver  sido,'^ 
Não  harmoniza  o  remate  daquella  oração  com  o  principio 
desta.  Não  se  dizendo  €  5er  realizado  »  na  primeira,  não 
poderá  dizer-se,  na  segunda  :    €  Se  o  tiver  sido.i^ 

Art.  209.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  do  casamento  ro- 
sultar  de  processo  judicial,  a  inscripçSo  da  sentença  no  livro  do 
registro  civil  produzirá,  quer  no  que  ó  concernente  aos   cônjuges, 

âuer  no  que  respeita  aos  filhos,  todos  os  eífeitos  civis,  desde  a  data 
o  mesmo  casamento. 

Art.  210.  A  existência  do  casamento,  quando  contestada  oonf 
provas  contradictorias,  será  julgada  subsistent),  se  osoonjugesde 
que  89  trata  viverem  ou  tiverem  vivido  na  posse  do  estado  de 
casados. 

€  Existência, . .  •  subsistente.  »  £*  quasi  existência  exis- 
tente, 

CAPITULO   VI 

■ 

DO  CASAMENTO  NULLO  K  ANNULLAVEL 

Art.  211.  R*  nuUo  e  não  produz  effcito,  em  relação  aos  contra - 
bentes  e  aos  filhos,  o  casamento  feito  com  infracção  de  qualquer  dos 
ns.  Ia  VlIIdoart.  187. 

«  Casamento /(?t(o.  »  Não  se  erra,  dizendo /a^er  casa- 
mento ;  mas  não  se  escreve  com  propriedade.  As  phrases 
adequadas  são  :  quanto  ao  vinculo,  contrahir  casamento  ; 
quanto  ao  acto,  celebrar  casamento. 

Art.  212.  E'  também  nullo  o  casamento  contrabido  perante  au- 
toridade incompetente,  salvo  se  houverem  decorrido  dois  annos 
depois  de  sua  celebração. 

Redigido  como  se  acha,  este  artigo  6  juridicamente 
inintelligivel .    Se  esse  casamento  é  nullo,   não  existe  de 
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Art.  20C....  feito  ao  tempo  de  sua  celebraçSo.  (Art.  199  ) 


Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  que  falleceram  na  posse 
«io  estado  de  casadas  não  se  pode  contestar  em  prejuízo  da  prole 
commum»  salvo  mediante  certidão  do  registro  civil, que  prove  ser  Jà 
casada  alguma  delias,  quando  contraiu  o  matrimonio  impugnado. 
(Ari.  187,  n.  VI.) 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brasil  prova-se  de 
apoordo  com  a  lei  do  paiz,  onde  se  oelebrou. 

§  unlco.  Se,  porém,  so  contraiu  perante  agente  consular, 
pi*ovar-so-á  por  certidão  do  assento  no  t-egii^to  do   consulado. 


Art.  200.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  do  casamento  re- 
sultar de  procqsso  judicial  (arts.  203  e  204),  a  insoripQ&o  da  sentença 
no  livro  do  registro  civil  produzirá,  assim  no  que  toca  aos  coi^uges, 
como  no  que  respeita  aos  nihos,  todos  os  eífeitos  civis  desde  a  data 
do  casamento. 

Art.  210.  Na  duvida  entro  as  provas  pro  e  con^^ra,  julgarse-á 
pelo  casamento,  se  os  copjuges,  cujo  matrimonio  se  impugna,  viverem 
ou  tiverem  vivido  na  posse  do  estado  do  casados. 


Art.  211.  £'  nuUo  e  de  nenhum  effeito,  quanto  aos  oontrahen- 
t^9  o  aos  íllhos,  o  casamento  contrabido  com... 


Art.  212.  E'  também  nullo  o  casamento  contrabido  perante  au- 
toridade Incompetente.  (Arts.  196,  198,  199  e  202.)  Mas  esta  nul- 
lidade  se  considerará  sanada,  se  não  se  allegar  dentro  em  dois 
annos  dâ  celebração, 
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CAPITULO  V 

DAS  PROVAS  DO     CASAMENTO 

Art.  206.  o  casamento  celebrado  no  Brazil  prova-se  pela  cer- 
tidão do  registro,  foilo  ao  tempo  de  sua  celebração. 

§  único.  Justificada  a  falta  ou  perda  do  regi&tro  civil,  é  admis- 
sivel  qualquer  outra  espécie  de  prova. 

Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  fallccidas  na  posse  do  estado 
de  casadas  não  pôde  ser  contestado,  em  prejuízo  dos  filhos  commans, 
a  não  ser  que  se  prove,  por  certidão  do  registro  civil,  que  alguma 
delias  estava  ligada  por  outro  casamento,  quando  contiabiu  o  con- 
testado. 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brazil  prova-se  de 
accordo  com  a  lei  do  paiz  em  que  se  elle  realizar. 

.§  único.  Se,  porém,  o  tiver  sido  poro n te  agente  consular,  de- 
verá ser  provado  por  certidão  do  registro  do  consulado  ou  do  lugar 
do  Brazil  onde  tiver  sido  inscripto  o  acto  do  casamento,  de  accordo 
com  a  cópia  aiithentica  remettida  pela  autoridade  consular. 

«  ...  em  que  se  elle  realizar.  Se,  porém,  o  tiver  5tc/o.» 
Não  harmoniza  o  remate  daquella  oração  com  o  principio 
desta.  Não  se  dizendo  €ser  realizado»  na  primeira,  não 
poderá  dizer-se,  na  segunda  :    «  Se  o  tiver  sido.^ 

Art.  209.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  do  casamento  re- 
sultar de  processo  judicial,  a  inscripção  da  sentença  no  livro  do 
registro  civil  produzirá,  quer  no  que  ó  concernente  aos  conjugee, 
quer  no  que  respeita  aos  filhos,  todos  os  eífeitos  civis,  desde  a  data 
do  mesmo  casamento. 

Art.  210.  A  existência  do  casamento,    quando  contestada  oomT 
provas  contradictorlas,  será  julgada  subsistent),   se  os  cônjuges  de 
que   89   trata  viverem  ou   tiverem  vivido  na  posse  do  estado  de 
casados. 

€  Existência, . .  •  subsistente,  »  £'  quasi  existência  exis- 
tente, 

CAPITULO   VI 

DO  CASAMENTO  NULLO  K  ANNULLAVEL 

Art.  211.  E*  nullo  e  não  produz  effcito,  em  relação  aos  contra - 
bentes  e  aos  filhos,  o  casamento  feito  com  infracção  de  qualquer  dos 
ns.  Ia  VIU  do  art.  187. 

«  Casamento /'etto.  »  Não  se  erra,  dizendo /a^er  casa^ 
mento;  mas  não  se  escreve  com  propriedade.  Asphrases 
adequadas  são :  quanto  ao  vinculo,  contrahir  casamento  ; 
quanto  ao  acto,  celebrar  casamento. 

Art.  212.  E'  também  nullo  o  casamento  contrahido  perante  au- 
toridade incompetente,  salvo  se  houverem  decorrido  dois  annos 
depois  de  sun  celebração. 

Redigido  como  se  acha,  este  artigo  6  juridicamente 
inintelligivel .    Se  esse  casamento  é  nullo,   não  existe  de 
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Art.  20n,...  feito  ao  tempo  de  sua  celebração.  (Art.  199  ) 


Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  que  falleceram  na  posse 
fio  estado  de  casadas  não  se  pode  contestar  em  prejuízo  da  pi*ole 
commum,  salvo  mediante  certidão  do  registro  civil^que  provo  ser  Jà 
casada  alguma  dollas,  quando  contraiu  o  matrimonio  Impugnado. 
(Ari.  187.  n.  VI.) 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brasil  prova-se  de 
aooordo  com  a  lei  do  paiz,  onde  se  celebrou. 

§  único.  Se,  porém,  so  contraiu  perante  agente  consular, 
provar-se-â  por  certidão  do  assento  no  registo  do   consulado. 


Art.  209.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  do  casamento  re- 
sultar do  processo  judicial  (arts.  203  e  204),  a  inseri pção  da  sentença 
DO  livro  do  registro  civil  produzirá,  assim  no  que  toca  aos  coi^uges, 
como  no  que  respeita  aos  rlihos,  todos  os  eíTeitos  civis  desde  a  data 
do  casamento. 

Art.  210.  Na  duvida  entro  as  provas  pro  e  contra,  julgarse-á 
pelo  casamento,  se  os  cocOuges,  cujo  matrimonio  se  impugna,  viverem 
ou  tiverem  vivido  na  posse  do  estado  do  casados. 


Art.  211.  £'  nullo  e  de  nenhum  efftiito,  quanto  aos  oontraben* 
tt;8  o  aoâ  íillios,  o  casamento  contrabido  com... 


Art.  212.  E'  também  nullo  o  casamento  contrabido  perante  au- 
toridade incompetente.  (Arts.  196,  198, 199  e  202.)  Mas  esta  nul- 
lidade  se  considerara  sanada,  se  não  se  alienar  dentro  em  dois 
Hunos  dâ  celebrado, 
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CAPITULO  V 

DAS  PROVAS  DO     CASAMBNTO 

Art.  206.  O  casamento  celebrado  no  Brazil  prova-se  pela  cer- 
tidão do  registro,  feito  ao  tempo  de  sua  celebração. 

§  único.  Justificada  a  falta  ou  perda  do  regi&tro  civil,  é  admis- 
sível qualquer  outra  espécie  de  prova. 

Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  fallccidas  oa  posse  do  estado 
de  casadas  não  pôde  ser  contestado,  em  prejuízo  dos  filhos  commans, 
a  não  ser  que  se  prove,  por  cerlidào  do  registro  civil,  que  alguma 
delias  estava  ligada  por  outro  casamento,  quando  contiabiu  o  con- 
testado. 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brazil  prova-se  de 
accordo  com  a  lei  do  paiz  em  que  se  elíe  realizar. 

.§  único.  Se,  porém,  o  tiver  sido  perante  agente  consular,  de- 
verá ser  provado  por  certidão  do  registro  do  consulado  ou  do  lugar 
do  Brazil  onde  tiver  sido  inscripto  o  acto  do  casamento,  de  accordo 
com  a  cópia  aiithentica  remettida  pela  autoridade  consular. 

«...  em  que  se  eUe  realizar.  Se,  porém,  o  tiver  sido,> 
Não  harmoniza  o  remate  daquella  oração  com  o  principio 
desta.  Não  se  dizendo  €  ^er  realizado  »  na  primeira,  não 
poderá  dizer-se,  na  segunda  :    €  Seo  tiver  ^ítío.» 

Art.  209.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  do  casamento  ro* 
sultar  de  processo  judicial,  a  inscrlpção  da  sentença  no  livro  do 
registro  civil  produzirá,  quer  no  que  ó  concernente  aos  cônjuges, 

âuer  no  que  respeita  aos  filhos,  todos  os  eífeitos  civis,  desde  a  data 
o  mesmo  casamento. 

Art.  210.  A  existência  do  casamento,    quando  contestada  oomT 
provas  contradictorlas,  será  julgada  subsistent),   se  os  cônjuges  de 
que   89    trata  viverem  ou   tiverem  vivido  na  posse  do  estado  de 
casados. 

€  Existência, . .  •  subsistente,  »  £'  quasi  existência  exis- 
tente, 

CAPITULO   VI 

« 

DO  CASAMENTO  NULLO  K  ANNULLAVEL 

Art.  211.  B'  nullo  e  não  produz  eífeito,  em  relação  aos  contra - 
bentes  e  aos  filhos,  o  casamento  feito  com  infracção  de  qualquer  dos 
ns.  Ia  VlIIdoart.  187. 

«  Casamento  feito.  »  Não  se  erra,  dizendo  fazer  casa^ 
mento  ;  mas  não  se  escreve  com  propriedade.  As  phrases 
adequadas  são :  quanto  ao  vinculo,  c&ntrahir  casamento  ; 
quanto  ao  acto,  celebrar  casamento, 

Art.  212.  E'  também  nullo  o  casamento  contrahido  perante  au- 
toridade incompetente,  salvo  se  houverem  decorrido  dois  annos 
depois  de  sua  celebração. 


Redigido  como  se  acha,  este  artigo  6  juridicamente 
inintelligivel.    Se  esse  casamento  é  nullo,   não  existe  de 
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Art.  20G....  feito  ao  tempo  de  sna  celebração.  (Art.  199  ) 


Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  que  falleceram  na  poBse 
rio  estado  de  casaclas  nâo  se  pode  contestar  em  prejuízo  da  prole 
commum,  salvo  mediante  certidão  do  registro  civil, que  prove  ser  Jà 
casada  alguma  dollas,  quando  contraiu  o  matrimonio  impugnado. 
(Art.  187,  n.  VI.) 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brasil  prova-se  de 
aooordo  com  a  lei  do  paiz,  onde  se  celebrou. 

§  único.  Se,  porém,  so  contraiu  perante  agento  consular, 
provar-se-á  por  certidão  do  assento  no  registo  do    consulado. 


Art.  209.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  do  casamento  re- 
sultar do  procqsso  judicial  (arts.  203  e  204),  a  insoripção  da  sentença 
DO  livro  do  registro  civil  produzirá,  assim  no  que  toca  aos  coi^juges, 
como  no  que  respeita  aos  rlihos,  todos  os  eíTeitos  civis  desde  a  data 
do  casamento. 

Art.  210.  Na  duvida  entre  as  provas  pro  e  confira,  julgar-se-á 
pelo  casamento,  se  os  coQJuges,  cujo  matrimonio  se  impugna,  viverem 
oa  tiverem  vivido  na  posse  do  estado  do  casados. 


Art.  211.  E'  nuUo  e  de  nenhum  effeito,  quanto  aos  contrahen- 
tt;s  e  aos  filhos,  o  casamento  contrahido  com... 


Art.  212.  E'  também  nullo  o  casamento  contrahido  perante  au- 
toridade Incompetente.  (Arts.  196,  198, 199  e  202.)  Mas  esta  nul- 
lidade  se  considerará  sanada,  se  pao  se  allegar  dentro  em  dois 
annos  d*  celebrado, 
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CAPITULO  V 

DAS  PROVAS  DO     CA8AMBNT0 

Art.  206.  o  casamento  celebrado  no  Brazil  prova-se  pela  cer- 
tidão do  registro,  foito  ao  tempo  de  sua  celebração. 

§  único.  Justificada  a  falta  ou  perda  do  regi&tro  civil,  é  admis- 
sível qualquer  outra  espécie  de  prova. 

Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  fallecidas  na  posse  do  estado 
de  casadas  não  pôde  ser  contestado,  em  prejuízo  dos  filhos  commans, 
a  não  ser  que  se  prove,  por  cerlidão  do  registro  civil,  que  alguma 
delias  estava  ligada  por  outro  casamento,  quando  contiabiu  o  con- 
testado. 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brazil  prova-se  de 
accordo  com  a  lei  do  paiz  em  que  se  cUe  realizar, 

.§  único.  Se,  porém,  o  tiver  sido  peronte  agente  consular,  de- 
verá ser  provado  por  certidão  do  registro  do  consulado  ou  do  lugar 
do  Brazil  onde  tiver  sido  inscripto  o  acto  do  casamento,  de  accordo 
com  a  cópia  authentica  remettida  pela  autoridade  consulbr. 

«...  em  que  se  elle  realizar.  Se,  porém,  o  tiver  5tc£o.» 
Não  harmoniza  o  remate  daquella  oração  com  o  principio 
desta.  Não  se  dizendo  «  ser  realizado»  na  primeira,  não 
poderá  dizer-se,  na  segunda  :    €  Se  o  tiver  sido.i^ 

Art.  209.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  do  casamento  re- 
sultar de  processo  judicial,  a  iuscripçSo  da  sentença  no  livro  do 
registro  civil  produzirá,  quer  no  que  ó  concernente  aos   conjugee, 

âuer  no  que  respeita  aos  filhos,  todos  os  eífeitos  civis,  desde  a  data 
o  mesmo  casamento. 

Art.  210.  A  existência  do  casamento,    quando  contestada  oomT 
provas  contradictorias,  será  julgada  subsistent),   se  os  cônjuges  de 
que   89   trata  viverem  ou   tiYorem   vivido  na  posse  do  estado  de 
casados. 

€  Existência,,,»  subsistente,  i^  E^  qudLSi  existência  exis- 
tente, 

CAPITULO   VI 

DO  CASAMENTO  NULLO  K  ANNULLAVEL 

Art.  211.  B'  nullo  e  não  produz  effcito,  em  relação  aos  contra - 
hentes  e  aos  filhos,  o  casamento  feito  com  infracção  de  qualquer  dos 
ns.  Ia  VIU  do  art.  187. 

«  Casamento /'etto.  »  Não  se  erra,  dizendo /a^er  casa- 
mento  ;  mas  não  se  escreve  com  propriedade.  As  pbrases 
adequadas  são :  quanto  ao  vinculo,  contrahir  casamento  ; 
quanto  ao  acto,  celebrar  casamento, 

Art.  212.  E'  também  nullo  o  casamento  contrabido  perante  au- 
toridade incompetente,  salvo  se  houverem  decorrido  dois  annos 
depois  de  sua  celebração. 


Redigido  como  se  acha,  este  artigo  6  juridicamente 
inintelligivel .    Se  esse  casamento  é  nullo,   não  existe  de 
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Art.  806,...  feito  ao  tempo  de  soa  celebração.  (Art.  199  ) 

> 

Art.  207.  O  casamento  de  pessoas  que  falleceram  na  posse 
fio  estado  de  casadas  não  se  pode  contestar  em  prejuízo  da  prole 
commum,  salvo  mediante  certidão  do  registro  civil, que  prove  ser  Jà 
casada  alguma  delias,  quando  contraiu  o  matrimonio  impugnado. 
(Ari.  187,  n.  VI.) 

Art.  208.  O  casamento  celebrado  fora  do  Brasil  prova-se  de 
ucoordo  com  a  lei  do  paiz,  onde  se  celebrou. 

§  único.  Se,  porém,  so  contraiu  perante  agente  consular, 
provar-se-à  por  certidão  do  assento  no  registo  do   consulado. 


Art.  209.  Quando  a  prova  da  celebração  legal  do  casamento  re- 
sultar do  procqsso  judicial  (arts.  203  e  204),  a  inseri pção  da  sentença 
DO  livro  do  registro  civil  produzirá,,  assim  no  que  toca  aos  coi^uges, 
oomo  no  que  respeita  aostiihos,  todos  os  eíTeitos  civis  desde  a  data 
do  casamento. 

Art.  210.  Na  duvida  entro  as  provas  pro  e  confira,  julgarse-á 
pelo  casamento,  se  os  coc^uges,  cujo  matrimonio  se  impugna,  viverem 
ou  tiverem  vivido  na  posso  do  estado  do  casados. 


Art.  211.  £'  nuUo  e  de  nenhum  effeito,  quanto  aos  oontrahen* 
ti;s  o  aos  íllhos,  o  casamento  contrabido  com... 


Art.  212.  E*  também  nullo  o  casamento  contrabido  perante  au* 
torídade  incompetente.  (Arts.  196,  198, 199  e  202.)  Mas  esta  nul- 
lldade  se  considerara  sanada,  se  não  se  allegar  dentro  em  dois 
anDos  dâ  celebrado, 


i26  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


sua  origem.    Se  desde  então  não  existe  legalmente,  como 
principiar  a  existir  dois  annos  depois  ? 

§  único.  Antes  de  decorrido  asso  prazo»  a   declaração  danulii- 
dade  poderá  ser  requerida  : 

I.  Por  qualquer  interessado. 

II.  Pelo  Ministério  Publico. 


Ver  a  nota  ao  art.  225. 

Art.  213.  E' annullavel  o  casamento  contrahido  com  infracção 
de  qualquer  dos  ns.  IX  a  XII  do  art.  187; 

Art.  214.  A  annuliaç&o  do  casamento  feik>  pelo  ooacto  oo  pelo 
ineapaz  de  consentir,  só  pôde  ser  promovida  : 

I.  Pelo  próprio  ooacto. 

II.  Pelo  incapaz. 

III.  Por  seus  representantes  legaes. 

Art.  215.  Por  defeito  de  idade  não  se  annullarÀ  o  casamento* 
de  que  resultou  gravidez. 

Art.  216.  O  que  contrahiu  casamento,  emquanto  incapaz,  pôde 
ratiíical-o,  quando  adquirir  a  necessária  capacidade,  e  esta  ratifl- 
cação  retrotrahirá  os  seus  effeitos  à  data  da  celebração. 

«  Retrotrahirá  os  seus  effeitos.»  Aqui  não  se  perpetra, 
no  tocante  ao  verbo  retroiraJih\  o  erro  oommettido  nos 
arts.  204,  g  4°,  o  027. 

Art.  217.  A  annullação  do  casamento  feito  com  infk*acQSo  do 
n.  XI  do  art.  187  só  pôde  ser  requerida  pelas  pessoas  que 
tinham  o  direito  de  consentir  enão  assistiram  ao  acto. 

Art.  218.  A  annullação  do  casamento  da  menor  de  quatorze 
annos  ou  do  menor  de  de^eseis  será  requerida  : 

I.  Pelo  praprio  cônjuge  menor. 

II.  Pelos  seus  representantes  legaes. 

III.  Pelas  pessolis  mencionadas  no  art.  194,  observadaa  mesma 
ordem. 

Art.  219.  Podem,  entretanto,  casar-se  os  referidos  menores  para 
evitar  a  imposição  ou  cumprimento  de  pena  criminal. 

§  único.  Em  tal  caso  o  juiz  poderá  ordenar  a  separação  de 
corpos,  até  que  os  nubentes  attinjam  a  idade  legal. 

Nubentes^  aqui,  está  errado.  Nubente  ô  a  pessoa,  que  vae 
casar.  Logo,  se,  na  hypothese,  já  casaram  as  partes,  não 
são  nubentes  :  são  cônjuges,  ou  casados. 

Art.  220.  Quando  requerida  por  terceiro  a  annullação  do  casa- 
mento, fica  salvo  aos  cônjuges  ratiâcal-o  desde  que  attinjam  a  idade 
exigida  no  n.  XII  do  art.  187,  perante  o  juiz  e  o  official  do  registro 
civil.  A  ratificação  terá  effeito  retroactivo,  subsistindo,  entre* 
taoto,  o  regimen  da  separação  de  bens. 

Art.  2§1.  A  annullação  do  casamento  não  obsta  &  legitimidade 
do  filho  concebido  ou  havido  antes  ou  na  constância  delle. 

Art.  222.  Faz  também  annullavel  o  casamento  o  erro  essendal 
em  que  estava  um  dos  cônjuges  em  relação  á  pessoa  do  outro, 
quando  deu  seu  consentimento. 

«Deu  seu  consentimento.»   Numa  palavra:  con^en/tti. 
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g  hdIoo.    Antas  de  vencido  esse  prazo... 


II.  Pelo  Ministério  Publico,  salvo  se  já  hoiivop  íhllecido  algum 
dos  soojafos. 


Art,  %M.  A  annullação  do  casamento  oontrahido  peio  coacto. •  • 


àH.   217.  A  annaUação   do  eaiai»e»to    eontr^hido  com  iu. 
fraco^Q.*, 

Art.  918. 


f ;  II 


111.  Helas  pessoas  designadas  no  art.   104,  naqnèlla    mesma 

Ari.  E19 ,  para  evitar  a  imposiçfioou   o  cumprimento  de 

WNia  arimioai . 

§  Vniog.  Sm  tal  caso  o  Juiz  poderá  ordenar  a  separação  de 
oorpofl,  ató  que  os  conjugas  alcancem  a  edade  legal. 


Art.  226.  Quando  requerida  por  terceiro  a  annuliaoSodo  casa- 
mento (artkt  ^|ã,  ns.  II  e  III),  poderílo  os  cônjuges  ratiíical-o,  em 
perfazendo  a  edade  fixada  no  nrt.  187,  n.  XII,  ante  o  Juiz  e  o 
Sfflcfal  do  regUtro  civil. .. 


Art.  332.  E'  também  annallavel  o  casamento,  se  bouve  por  parte 

\Q  OfttfQ. 


dn  UI9  4q8  nnb^nles,  ao  eonsentirr   erro  essencial  quanto~&  pessoa 
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Art.  223.  CoD8idera-se.  erro  essencial  sobre  a  pessoa  do  oatro 
coDjage  : 

T.  O  que  a/fecta  as  qualidades  pessoaes  do  outro  cônjuge,  a  sua 
honorabilidade,  e  cujo  conhecimento  posterior  torna  insupportavel 
a  Tida  commum  ao  esposo  enganado. 

1.  —  «  Aff'ecta.»  A/fectar,  em  portuguôs,  significa:  simu' 
lar^  fingir,  ostentar  falsa  ou  esmcrar-se  ridiculamente.  Tam« 
bem  lhe  deram  os  nossos  clássicos  a  accepção  de  appctecer^ 
desejar,  querer  :  «  A  segunda  causa,  e  não  menor,  do 
mesmo  assombro  foi  que,  por  meio  da  encarnaçSo  do  Verbo 
assim  revelada  a  Jacob,  vinha  a  conseguir  muito  mais  o 
moDor  anjo,  do  quo  a  soberba  do  Lúcifer  tinha  affectado.  » 
(Vieira,  Sermões,  IV  (vá.  de  1855),  p.  112.)  Mas,  no  sen- 
tido em  que  aqui  o  aventura  o  projecto,  ó  puro  gallioismo. 
Diz-se  vernaculamente  :  o  erro  que  toca  &8  qualidades  essen- 
ciaes,  que  as  interessa,  que  lhos  respeita,  ou  diz  respeita^ 
que  a  ellas  se  refere,  que  liies  é  tocante,  concernente,  re- 
lativo,  etc. 

Vera  nota  ao   art.  1752,  n.  IV. 

2.  —  «  Honorabilidade. »  Vocábulo  de  procedência  mera- 
mente fhincesa.  De  honorable  derivou,  em  França,  fionorabi- 
litê.  NÓS,  porém,  não  temos  honoravel,  nem  sequer  honravel, 
de  onde  se  pudesse  gerar  honorabilidade.  Os  latinos,  que 
possuíam  honorabills  e  honor abiliier,  nem  assim  admittiram 
honor abilitas,  que  seria  então  o  ascendente  histórico  de 
hmorabilidade  em  vulgar.  Tal  palavra  não  se  encontra  em 
nenhum  dos  nossos  diccionaristas  consagrados  :  Blutbau, 
Moraes,  Domingos  Vieira,  Aulbtb.  Cândido  dk  Figuei- 
redo é  só  o  que  a  inscreve,  mas  simplesmente  na  accepção 
de  benemerência^  idoneidade  para  merecer  honras,  não  na 
de  honra,  bom  nome,  boa  reputação,  em  que  o  projeoto  aqui 
a  recebe.  Assim  quo  não  seria  licito  abrigar  sob  a  autori- 
dade deste  lezicographo,  certamente  mui  respeitável,  a 
adopção  do  vocábulo,  na  significação  que  o  projecto  lhe  attri' 
bue.  Pode,  com  effeito,  succoder  que  um  termo  seja  lidimo 
em  corto  significado,  e  noutro  constitua  verdadeiro  bar- 
barismo. São  legitimamente  portugueses,  verbi  gratia  : 
desolado,  por  devastado,  despovoado ;  extracção,  por  acto 
ou  cffelto  do  extrahir;  descosido,  por  desmanchado  na 
costura ;  bizarro,  por  gentil,  bem  apessoado,  nobre ;  inter' 
presa,  ou  entrepresa,  por  assalto  imprevisto  ;  descoberta,  por 
coisa  que  se  descobriu.  Mas  têm  a  nota  do  francesismos  o 
mesmo  desolado,  significando  consternado,  afflicto,  a  mesma 
extracção,  correspondendo  a  origem,  descendência,  linha- 
gpm,  o  mesipo  descosido^  indicando  o  faljar,  ou  çsçreyey 
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Art.  223. 


L  O  que  diz  respeito  áa  qualidades  pessoaes  do  outro  conjage, 
saa  honra  e  boa  fama,  sendo  esse  erro  ial,  que  o  seu  conhecimento 
ulterior  torne  insupportavel  a  Tida  em  commum  ao  oonjuge  enga- 
nado. 


t 


f 

\ 
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sem  ordem,  nexo,  propósito,  ou  estylo,  o  mesmo  bizarro^ 
tniduzindo  exquisito,  novo,  extravagante,  a  mosma  entre- 
presa,  ou  iníerpresa,  exprimindo  surpresa,  a  mesma  desço ' 
berta,  substituindo  a  descobrimento. 

Se,  pois,  o  francês  honorabilUé  corrosponde,  entre  nós, 
a  «  honradez,  qualidade  de  uma  pessoa  honrada  »  (Castro 
Freirb  e  Domingos  dk  Azevedo),  e  honradez  é  honra^ 
isto  é,  consideração,  estima  própria,  dignidade  pessoal,  boa 
fama,  respeitabilidade,  temos  fundamento,  para  classificar 
tal  palavra,  ao  menos  nestes  signifleados,  em  que  o  pro- 
jecto a  perfilha,  como  barbarismos.  Nisto  nos  cingimos  à 
pedra  de  toque  aconselhada  peio  illustre  professor  Car* 
NEiRo  Ribeiro,  que  nos  manda  «  collocar  na  classe  dos  bar- 
barismos todos  os  gallicismos  escusados.»  (Grammat,  pori. 
philosophicay  p.  436.) 

Para  os  eíTeitos  em  que  a  acceita  Figueiredo,  sim,  nSo 
me  pareceria  inadmissirel ;  porquanto  não  temos  expressio 
especifica,  destinada  a  indicar  essa  aptidão  da  pessoa  ou 
coisa  digna  «de  receber  honras.»  Entretanto,  a  proceder 
a  razão  para  esta  consequência,  devíamos  começar  por 
admittir  o  adjectivo  honoravel,  que  aliás  ainda  se  D&o 
ousou  pôr  em  voga.  Realmente  é  do  adjectivo,  creado  para 
exprimir  concretamente  a  posse  do  um  attribitto,  que  ordi- 
nariamente resulta  o  substantivo  utilizado  para  significar 
esse  attributo  em  abstracto  :  de  incommunicai^elt  incommu" 
nicabilidade ;  de  immutavel,  immutabilidade ;  do  amai^el^ 
amabilidade  ;  de  estawl,  estabilidade  ;  de  insondável,  inson* 
dabilidade,  do  respeitável,  respeitabilidade.  Muitas  vezes 
acontece,  até,  ficarmos  somente  com  o  adjectivo,  sem 
entrar  em  circulação  o  nome  correspondente.  Temos,  por 
exemplo,  acreditável,  aproveitável,  considerável,  desprezável, 
detestável,  estim^ivel,  lastimável,  rejeitáveis  reprovarei ;  mas 
não  80  usam,  nem  se  encontram  nos  lexicons  os  nomes  cor« 
relativos  :  acreditábilidade,  aproveitabiUdade,  considerabi' 
lidade,  desprezabilidade,  detestabilidade^  estimabilidade,  re- 
jeitabilidade,  reprovabilidade .  De  sorte  que  seria  excepção 
aberta  para  o  caso  dar-se  curso  legal  ao  substantivo 
abstracto  honorabilidade,  quando  ainda  se  não  tentou  reco- 
nhecer o  adjectivo  honoravel, 

n.  A  ignorância  do  crime  inafiançavel  anterior  ao  casamento 
e  definitivamente  julgado  por  sentença  condemnatoria. 

III.  A  ignorância  de  defeito  physico,  irremediável  e  anterior  ao 
casamento,  como  a  impotência,  ou  de  moléstia  gravo  e  transmis- 
sível, por  contagio  ou  herança,  capaz  de  pôr  em  risco  a  saúde  do 
outro  coQjuge  ou  de  sua  descendência,  como  a  epilepsia  ou  a  alie- 
nação mental  de  qualquer  forma. 


% 
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IV.  O  desvirginamento  da  mulher,  desconhecido  do  marido. 

<  Desvirginamento. »  Deflorar^  defloramento  são  as 
expressões  ató  hoje  em  voga  na  linguagem  das  nossas  leis 
criminaes.  Manteve-as,  do  nosso  antigo*  o  nosso  novo  código 
penal,  ora  em  vigor,  arts.  267,  270,  §  2»,  o  276.  Depois,  ha 
nesses  dois  vocábulos  um  resto  de  pudor,  que  não  diz  mal  ao 
estylo  legislativo.  Em  desvirginar,  desvirginamento,  a 
imagem  da  violência  carnal  sobresae  com  todo  o  realismo 
da  sua  brutalidade.  Lucra  alguma  cois%  a  lei  em  trocar 
aquella  decência  nesta  crueza  ? 

Nao  tem  o  verbo  desvirginar^  de  mais  a  mais,  chancelia 
jurídica,  e  não  me  parece  que  tenha,  sequer,  o  uso 
vernáculo.  Dos  nossos  lexicologos  só  um  o  admitte :  Cândido 
DE  FiQUBiRBDO,  0  OSSO  apolado  unicamente  em  Ramalho 
OaTiQÃo,  em  cuja  Hollanda^  a  pag.  73,  se  encontra  o  par- 
tioipio  desvirginada.  Mas  o  admirável  colorista  do  estylo« 
o  caprichoso  rendilhador  da  palavra  nem  sempre  curava 
da  sua  pureza  com  tanto  esmero  como  da  sua  formosura 
e  da  sua  graça.  Alli  mesmo,  iogo  na  pagina  anterior,  é 
elle  quem  pergunta  :  «  O  que  ó  que  quer  o  nobre  animal  ? » 
Bm  português  diriamos :  «  Que  é  o  que  quer  o  nobre 
animal  ?  »,  ou  :  «Que  quor  o  nobre  animal  ?  » 

Art.  224.  A  annullação  do  casamento,  nos  casos  dos  ns.  I,  II 
e  III  do  artigo  antecedente,  sò  pôáQ  ser  requerida  pelo  outro  côn- 
juge; e,  no  caso  do  n.  IV,  só   o  marido  tem  direito  de  pedil-a. 

Art.  225.  A  nullidadd  do  casamento  não  pôde  ser  requerida 
pelo  Ministério  Publico,  depois  da  morte  de  um  dos  cônjuges. 

Esta  disposição,  mal  encartada  aqui,  onde  cabe,  ó  no 
art.  22^,  n.  II,  constituindo  excepção  à  competência 
alli  attribuida  ao  Ministério  Publico,  de  requerer  a  annul- 
lação do  casamento  nos  dois  annos  immediatos  à  sua.  cele- 
bração. Supprima-se,  pois,  este  artigo,  transferindo^se  para 
alli  o  seu  conteúdo. 

Art.  226.  Embora  uuUo  ou  annullavel,  quando  contrahido  de 
boa  fé  por  ambos  os  coiyuges,  o  casamento,  em  relação  a  estes 
como  aos  filhos,  produz  todos  os  eifeitos  civis  desde  a  data  da  sua 
celebração. 

§  único.  Se,  porém,  um  só  dos  cônjuges  estava  de  boa  fé  ao 
tempo  da  celebraç<Z(0,  os  efléitos  civis  do  casamento,  só  a  elle  e  aos 
filhes  aproveitarâ^o. 

Art.  227.  A  nullidade  do  casamento  processar-se-ha  por  acção 
ordinária,  na  qual  será  nomeado  curador  que  o  defenda. 

Art.  228.  A  acção  de  nullidade  ou  annuUação  do  casamento  e 
a  de  desquite,  serão  precedidas  de  uma  petição  do  auctor,  documen- 
tada quanto  baste  para  justificar  a  separação  de  corpos,  que  serÀ 
concedida  pelo  juiz  com  a  possível  brevidade. 

Art.  229.  Concedida  a  separação,  a  mulher  poderá  pedir  os 
alimentos  provisionaes,  que  Ine  serão  arbitrados,  na  forma  do 
art.  407. 
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Art.  22A,  A  annullação  do  casamento,  nos  casos  do  artigo 
antecedente,  ns.  I,  II  e  III,  só  a  poderá  demandar  o  outro  cônjuge 
e,  no  caso  do  n.  IV,  só  o  marido. 

Art.  2^.  {Suppr0s8o,) 


AH.  1^. 


S  único.  Se  um  8Ó  dos  cônjuges  estava  de  boa  fé,  ao  cele1)far  o 
casamento,  os  seus  effeitos  civis  só  a  essa  e  aos  flltios  aproveitarão • 


Art.  228.  Antes  de  mover  a  acção  de  nullidade  do  casamento, 
a  de  annnllaçao,  ou  a  de  desquite,  requererá  o  autor,  com  documen- 
tos que  a  autorizem,  a  separação  de  corpos,  que  será  oonceJida  pelo 
Juiz  com  a  possível  brevidade. 
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CAPITULO  VII 
DISPO0IÇOB8   PENABS 

Ari.  230,  O  yiuvo  ou  a  yiuva  com  filhos  do  ooi^uge  íklleeido, 
que  06  casar  antes  de  fazer  inventario  do  oasal  e  dar  partilha  aos 
herdeiros*  perderá  o  direito  ao  usufructo  dos  bens  dos  mesmos 
filhos. 

Art.  231.  No  casamento  Gom  infhiccão  dos  ns.  XIH  e  XIV  do 
art,  187,  é  obrigatório  o  regimen  da  separação  dos  bens,  não 
podendo  o  oonjuge  que  tiyer  praticado  as  referidas  infracções  facer 
doaçOes  ao  outro. 

§  nnioo.  Gonsidera-se  culpado  o  tutor  que  n&o  puder  apresentar 
em  sea  favor  a  excusa  da  clausula  Anal  do  art.    187  n.  XV. 

Art.  2%.  Incide  na  multa  de  cem  a  quinhentos  mil  réis,  além 
da  responsabilidade  criminal  que  no  caso  for  applicavel,  o  offlcial, 
do  registro : 

Incide.  Ver  as  notas  aos  arts.  233  e  238. 

I.  Que  publicar  proclamas  sem  autorização  de  ambos  03  con- 
trahentes. 

Outra  vez  aqui»  como  no  art.  203,  a  aliusão  a  proclamas^ 
de  que  não  cogitou  o  art.  185,  o  competente  para  impor 
este  appellido  aos  pregões  de  casamento,  alli  designados 
meramente  pelo  nome  de  edital. 

II.  Que  der  a  certidão  do  art.  185  antes  da  apresentação  dos 
documentos  exigidos  pelo  art.  184  ou  pendente  impedimento  ainda 
não  julgado  improoedente. 

<i  Pendente  impedimento  ainda  não  julgado  improce- 
dente, »  Outra  perissologia.  Pendente  quer  dizer  que  pende 
agora  de  julgamento.  Logo,  se  fosse  Julgado  improoedente,  Já 
não  penderia,  não  seria  pendente.  Portanto,  áizmáopen' 
dente^  dito  está  que  ainda  se  não  julgou  improcedente. 

III.  Que  deixar  de  declarar  os  impedimentos  que  lhe  forem  apre- 
sentados ou  que  lhe  constarem  com  certeza,  e  puderem  ser  oppostos 
de  oficio. 

Art.  233.  Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  juiz: 

Ainda  bem :  aqui  já  não  se  diz  incidir,  como,  ha  pouco, 
no  art.  232.  Ver  art.  238. 

1.  Que  celebrar  o  casamento  antes  de  levantados  os  impedi- 
mentos oppostos  contra  algum  dos  oontrahentes. 

«Antes  de  levantados  os  impedimentos.»  Bem  que  a 
matéria  não  seja  propriamente  de  redacção,  notarei  que  o 
projecto  não  dispõe  em  parte  alguma  sobre  como,  quando 
e  por  quem  serão  levantados  os  impedimentos.  Ver  arts.  185, 
g  1%  e  ld3  a  195, 

U.  Que  deixar  de  reeebel-os,  quando  opportonamente  o/fere* 
çidos  nos  termos  dos  arts.  193  a  196, 
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Art.  230.  O  viuvo,  ou  a  viuva,  com  alhos  do  cônjuge  fallecido, 
que  Fecasar  antes  de  feito  o  inventario  do  casal  anterior  e  dada  a 
-pflkTtilha  aos  herdeiros,  perderá  o  direito  ao  usofructo  dos  bens  desses 
ftlbos.  (Arts.  392,  396.) 

Art.  231.  No  casamento  com  infracção  do  art.  187,  ns.  XIII  e 
JLiy,  é  obrigatório  o  regimen  da  separação  de  bens,  não  podendo  o 
cônjuge  inmctor  íbzer  doações  ao  oatro. 


•  • 


A^t.  232.  Incorre  na  multa  de  cem  a  quinhentos  mil  réis,  além 
dA   responsabilidade  penal  applicavel  ao  caso,  o  offlcial    do  re- 
ro: 


I.  Que  publicar  o  edital  do  art.  185,  não  sendo  solicitado  por 
ambot  OB  oontrahentes. 


II.  Que  der  a  certidão  do  art.  185,  §  !<>,  antes  de  apresentados 
documentos  do  art.  184,  ou  pendente  a  opposição  de  algum   im- 
pedimento. 


III.  Qae  não  declarar  os  impedimentos,  cuja  opposi^o  se  lhes 
flier,  ou  ci^a  existência,  sendo  applicaveís  de  offlcio,  lhe  constar  com 
certeza.  (Art.  193,  n.  I.) 

Art.  233. 


H.  • ,  •  quando  opportunamente  opposios,  nos  termos,  •  • 
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<  Offereddat,'^  Os  impedimentos  nio  se  ofireeem  :  op^ 
põem-se^  como  o  próprio  projecto  diz  nesses  arts.  193  a  195, 
aqui  citados  e  neste  mesmo,  ns.  I  e  III, 

ni.  Que  se  eximir  de  oppol-os  quando  Itie  constarem  oa  deverem 
ser  opfostos  de  offlcio. 

IV.  Que  se  recusar  a  presidir  ao  casamento,  sem  justa  causa. 

g  único.  A  applicação  das  penas  dos  arts.  230  e  231  seri  pro« 
inoTidA  pelos  interessados,  e  a  deste  e  do  art.  232  poder&  ser 
pedida  por  estes  e  sel-o-ha  obrigatoriamente  pelo  Ministério  Pa« 
Blieo, 

TITULO  II 

Bflfeltoe  Jurídicos  do  oaeamento 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕIS    QBBASS 

Art.  234.  A  legitimidade  da  ikmilia  constituída  peio  casamento 

estende-se  aos  filhos  oommuns,  havidos  anteriormente. 

Parece  que  esta  expressão  se  devia  substituir,  por 
eqaivoca.  O  art.  234  ó  confirmado,  completado,  ou  expli- 
cado pelo  art.  359,  que  resa :  <  A  legitimação  resulta  do 
casamento  depois  de  concebido  o  flllio.»  Ora  a  palavra 
Jiavidos  pode-se  tomar  na  accepçSo  de  nasddos.  Em  ves  de 
havidos,  portanto,  conviria  dizer,  no  art.  234,  «nascidos 
ou  concebidos»,  assim  como  o  art.  359  devoria  expressar-se 
assim:  «A  legitimação  resulta  do  casamento  dos  pães, 
desde  que  o  filho  esteja  concebido.» 

Art.  235.  O  regimen  dos  bens  entre  coi^uges  começa  a  vigorar 
deide  a  data  do  casamento,  e  é  irrevogável. 
Art.  SS6.  SSo  deveres  de  ambos  os  oonjuges  : 

I.  Fidelidade  reciproca. 

II.  Vida  em  commnm,  no  domicilio  conjugal. 

III.  Matua  assistência. 

IV.  Sustento,  guarda  e  educação  dos  filhos. 

Art.  237.  Os  menores  ficam,  de  direito,  emancipados  pelo  casa- 
mento, realizado  na  idade  legal. 

Ari.  238.  Quando  o  casamento  for  declarado  nuUo  por  eulpa 
de  um  dos  cônjuges,  este  ineidirdi 

Sempre  se  disse  vernaculamente  incorrer.  Assim  se 
enunciavam  as  nossas  leis,  os  nossos  códigos,  e  ainda  assim 
se  exprimia,  não  ha  muito,  o  projecto,  no  art.  233.  (*) 
Incidir  existe  entre  nós^  mas  com  outro  sentido :  o  de 
sobrevir^  (icontecer^  cair   sobre»    (Dahi  incidente ^  coincidir ^ 


O  Ver  as  notas  aos  arts.  239,  n.  II,  448,  n.  U,  e  4^i, 
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III.  Qae  0e  abstiver  deoppol-os.  guando  lhe  coDstarêm,  e  forem 
éoÊ  que  88  oppoem  eoB^offieio.  (Art.  193,  n.  II.) 

S  unico.  Gabe  aos  interessados  promovera  applioaoão  das  penas 
oomniitiadas  nos  arts.  230  e  231.  A  das  deste  e  do  art.  232  serÀ 
jMroinovJda  pelo  Ministério  Publico,  e  poderá  sel-o  pelos  interessados. 


•  •  t  •  •  • 


Do*  elfbito»  Jurídicos  do  casamento 


^.  234.  Cirando  a  íámilia  legitima,  o  casamento  legitima  os 

mxm  oammnns,  antes  deite  nascidos  ou  concebidos .  (Arts.  358  a  360.) 


Airt.  236. 

••••    .    «.    » , , , J 4»..*« 

II    ...  no  domicilio  conjugal.  (Arts.  239,  n.  IV,  240.) 
•••• .....* 

.Art.  237.  ...  pelo  casamento    contrahido    na    edade      legal 
^Ai^ta.  90^  g  unico,  n.  XII,  e220.) 

,      Aj»t.  238.  Quando  o  casamento  for  annuUado  por  culpa    de  um 
^^  oonjugés,  este  Incorrerá : 


V«i.  1 


48 
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coincidente.)  Assim  que  escreveríamos  correctamente :  «O 
imposto  tnctc^  sobre  o  consumo.»  Todaagente«  portam,  diz: 
«  Roma  caiu  sob  o  poder  dos  bárbaros.  A  Ibéria  caiu  sob  o 
dominio  do  Crescente.  A  Polónia  caiu  sob  o  Jago  dos  russos. 
A  imprensa  caiu  sob  a  tutela  da  Inquisição.»  O  historiador, 
que,  em  vez  de  catr,  usasse,  nessas  phrases,  incidir^  além 
de  escrever  mal,  correria  risco  de  passar  por  um  pedante 
de  mau  gosto,  trocando  a  enei^a  vernácula  e  a  expressiva 
clareza  de  um  vocábulo  forte  e  ao  alcance  de  todos  pela 
obscuridade  de  um  rebuscado  eraditismo.  Nada  ganha  a 
phraseologia  das  leis,  que  se  suppõem  endereçadas  ao  povo, 
em  se  apedantar  com  inúteis  requintes. 

Tem  a  palavra  incidir  o  seu  logar,  que  o  uso  erudito 
lhe  assignou.  NSo  lh*o  tiremos.  Mas  também  não  o  alar- 
guemos à  custa  das  tradiçQeç  vernáculas,  do  bom  gosto  lite- 
rário e  do  uso  popular,  que,  nesta  hypothese,  está  de 
accordo  com  a  pratica  do  direito  e  os  monumentos  legisla- 
tivos. Nossos  escriptores,  nossos  Jurisconsultos,  nossos  oodl- 
gos,  nossos  arestos  sempre  fallaram  em  cair  e  incorrer. 
A  neologia  do  incidir  começa  recentíssimamente,  depois 
que  as  leis  brasileiras  entraram  a  ser  màs  traducções  de 
originaes  estrangeiros. 

I,  Na  perda  de  todas  as  vantagens  havidas  do  innocente. 

II.  Na  obrigação  de  cumprir  as  promessas  que  lhe  fez,  no  con- 
tracto ante- nupcial. 

CAPITULO  II 

DOS  DJRBITOS  B  DEVBRBS  DO  MARllX) 

Art.  239.  o  marido  é  o  chefe  da  sociedade  conjugal. 
Compete-lhe : 

I.  A  representação  legal  da  família. 

II.  A  administração  dos  bens  communs  e  dos  próprios  da  mulher 
que,  em  virtude  do  regimen  matrimonial  adoptado,  ou  do  pado 
vnte-nupcial,  incidam  sob  sua  administração. 

Se  incidir  equivale  a  cair  sobre^  como  justificar  o  uso  de 
de  €  incidir  sob  » ?  (*) 

III.  O  direito  de  fixar  e  mudar  o  domicilio  da  familia. 

IV.  O  direito  de  autorizar  a  profissão  da  mulher  e  a  sua  resi- 
dência fora  da  habitação  conjugai, 

V.  Prover  ã  sustentação  da  íamilia,  guardada  a  disposição  do 
art.  283. 

Art.  240.  A  obrigação  de  sustentar  a  mulher  cessa  para  o  ma- 
rido, quando  ella  abandona  sem  justo  motivo  a  habitação  conjugal,  e 
a  esta  recusa  voltar.  Neste  caso,  o  Juiz  pôde,  segundo  as  drcumstan- 
cias,  ordenar,  em  proveito  do  marido  e  dos  filhos,  o  sequestro  tem- 
porário de  uma  parte  dos  rendimentos  próprios  da  mulher* 


(*)    Ver  as  notas  aos  arts.  ^38,  448,  n.  II  e  451, 
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1^<  •••  no  contracto  anteaupoíal.  (Arts.  2G3  eSlO.) 


Art.  839. 


If •  A  admiQi8tnK&o  dos  bens  oommans  e  dos  particulares  da 
oralber,  qae  ao  marido  competir  administrar  em  yirtude  do  regimen 
matriaionial  adoptado,  ou  do  pacto  antenupcial.  (Arts.  182,  §9% 
n.lc,  280,  296,  n.  1,318.) 


III.  ...  o  domicilio  da  íamilia.  (Arts.  39,  239,  n.  IV.) 

IV.  ...  fóra  do    tecto    coQjugal.   (Arts.    23C,     n.   II,   248, 
n.  VII,  249  a  251,  n.  II,  253,  n.  III.) 

V.  Prover  à  mantença  da  íámilia . .  • 

Ari.  240. ...  o  sequestro  temporário  de  parte  dos  rendimentos 
particulares  da  mulher. 
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Ari.  241.  O  marido  não  pode,  sem  consentimento  da  mulher, 
qualquer  que  seja  o  regimen  de  bens  : 

I.  Alienar,  hypothecar  ou  gravar  de  ónus  real  os  bens  immoveis, 
ou  seus  direitOMB  reaes  sobre  immoveis  alheios. 

II.  Litigar,  activa  ou  passivamente,  sobre  os  referidos  bons  e 
direitos. 

III.  Prestar  fiança. 

IV.  Fazer  doação  com  os  bens  e  rendimentos  oommans,  salro  se 
remuneratória  ou  de  pequeno  valor. 

Art.  242.  ValerSo.  porôm,  os  dotes  ou  doações  nupciaes  feitas 
ás  filhas  e  as  doações  feitas  aos  filhos  por  ocoasião  de  se  casarem  ou 
estabelecerem  economia  separada. 

Art.  243.  A  outorga  da  mulher  pôde  ser  supprida  pelo  Juiz  ae 
ella  a  tiver  recusado  sem  motivo  justo  ou  estiver  impossibilitada 
de  dal-a. 

Art.  244.  O  supprimento  judicial  da  outorga  valida  o  aoto  do 
marido,  mas  nSo  obriga  os  bens  próprios  da  mulher. 

Art.  245.  A  annullaçãk)  dos  actos  do  marido  praticados  sem  ou- 
torga da  mulher  ou  sem  supprimento  do  juiz,  só  poderá  ser  reque- 
rida pela  mesma  ou  por  seus  iierdeiros. 

CAPITULO   III 

DOS  DIREITOS  E  DEVERES  DA  MULHER 

Art.  246.  Pelo  casamento  a  mulher  toma  o  nome  da  família  do 
marido,  e  do  marido  torna-se  companheira  e  sócia,  com  a  obrigação 
de  auxilial-o  na  manutenção  da  fámilia. 

«Toma  o  nome  da  familia  do  marido.»  Pode  acontecer 
que  o  marido  não  tenha  nome  de  família,  ou  o  haja  repu- 
diado. Em  casos  taeâ  qual  o  nome,  que  do  marido  a^ume  a 
consorte?  O  seu  ou  os  seus  appellidos.  Ora  sob  o  vocábulo 
appellidos  se  indicam  os  sobrenomes  (*),  oognomes,  aguo- 
mes  (*),  isto  é,  nomes,  de  familia,  ou  não,  que  se  pospõem 
ao  nome  baptismal  do  individuo.  Mas  o  que  o  appellido 
particularmente  significa,  é  o  nome  de  familia,  «Ap- 
pellido designa  principalmente  o  nom9  dê  familia.  » 
(  Ad.  Coelho  :  Dtcc.  Etym.^  p.  133. )  «  Appellido.  No 
sentido  moderno  significa  o  sobrenome  das  pessoas, 
segundo  as  suas  differentes  famílias.^  (Domingos  Vieira: 
Dicc,  V.  I.  p.  300.  )  Porque  não  dizer,  pois,  aqui 
appellidos  ?  Ficaremos  na  boa  companhia  do  ood.  civ.  port, 
art.  1075,  ns.  l  e  2. 


(*  )  m  Sobrenome ,  O  nome  de  casa  e  familia,  accrescenlado  ao  nome 
do  baptismo,  ou  ao  nome  próprio,  ▼.  g.  Pedro  Viegas,  João  Rebello. 
Pedro  ó  o  nome  próprio  e  Viegas  o  sobrenome.  João  é  o  nome  próprio, 
e  sobrenome  é  Re  bailo.  »  Blutbau  :  Vocab,^  y.  VII,  p.  676. 

( * )  «  O  prenomc  é  o  que  antecede  o  nome  próprio  ;  o  ^jognome  è  o  que 
se  lhe  segue ;  o  agnoinc  é  o  que  ultimamente  se  accrescenta,  como  se 
pode  ver  ( trazendo  por  exemplo  os  appellidos  de  hoje )  em  D.  Pedro  de 
Castro  e  Saavedra,  onde  o  nome  próprio  é  Pedro,  o  Dom  o  prenome,  o 
Gftstro  o  cognome^  3aavedra  o  agnomcit  Bluteau,  t«  I,  p.  170. 


I       I 

CÓDIGO  CIVIL  BRAZILlilRO  i41 


Ari.  ^1. 

I.  ...  sohre  imnoovois  alheios.  (Arls.  188,  §  8^  u.  I,  ò,  243, 
282  6  300.) 

II.  Pleitear,  como  autor  ou  réu,  acerca  desses  bens  e  direitos. 

III.  Prestar  fiança.  (Arts.  182,  §8^  n.  I,  b,  e  270,  a.  X.) 

IV.  Fazer  doação,  não  sendo  remuneratória  òu  de  pequeno 
Tulor,  com    os  bens   ou   rendimentos   communs.   (Art.  182,  §  8'*, 

Art.  S42.  ...  ou  estabelecerem  economia  separada.  (Arts.  242, 
3S0.) 

Ari.  243.  Cabe  ao  juiz  supprir  a  outorgada  mulher,  quando 
esta  a  denegue  sem  motivo  Justo,  ou  lhe  seja  impossível  dal^. 
(Arts.  241,  244  e245.) 

Art.  244.  O  snpprimento  judicial  da  outorga  autoriza  o  acto  do 
marido,  mas . . .  (Arts.  254,  276, 2m,  281 .) 

Art.  245.  ...  poderá  ser  demandada  por  olia,  ou  seus  herdeiros. 
(Arts.  182,  §  9«,  n.  I,  a,  e  n.  II.) 


Ari.  246.  A  mulher  assume,  polo  casamento,  com  os  apjfieliidos 
do  iMiido,  a  oondigão  de  sua  companheira,  consorte  e  auxiliar  nos 
encargos  da  famiiia.  (Art.  330.) 
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Art.  247.  Se  o  regimen  d^s  bens  não  fôr  o  da  communhSo  ani* 
▼ersal,  a  mulher  será  obrigada  a  indemnizar  as  despezas  que  o 
marido  tiyer  feito  com  a  defesa  de  seus  bens  próprios  e  de  seus  di- 
reitos privados. 

De  quem  são  os  bens  próprios  e  os  direitos  privados?  Da 
fHulheí\  Entretanto,  pela  ordem  grammatical  aqui  obser- 
vada, o  possessivo  seus  indica  os  direitos  e  bens  do  marido. 
Cumpre  alterar  a  constracção,  para  accordar  o  texto  oom 
o  pensamento. 

Art.  248.  A  mulher  não  pôde,  sem  autorização  do  marido : 

I.  Praticar  os  mesmos  actos  que  eile  não  pôde  praticar  sem  o 
seu  consentimento. 

II.  Alienar  ou  gravar,  de  ónus  reaes,  seas  immoveis  próprios, 
qualquer  que  seja  o  regimen. 

III.  Alienar  seus  direitos  reaes  sobre  immoveis  de  outrem. 

IV.  Acoeitar  ou  repudiar  herança  ou  legado. 

V.  Acceitar  tutela,  curatela  ou  outro  múnus  publico. 

VI.  Litigar  em  juizo  eivei  ou  commercial,  a  não  ser  nos  casos 
indicados  nos  arts.  255  e  ^8. 

.VII.  Exercer  qualquer  profissão. 

VIII.  Contrahir  obrigaç<To  que  possa  importar  em  alienando  dos 
bens  do  casal. 

A^t.  249.  A  autorização  do  marido  pôde  ser  geral  ou  especial, 
mas  deve  constar  de  instrumento  publico  ou  particular  previamente 
authenticado. 

§  único.  Sempre  que  a  mulher  ou  tome  posse  de  cargo  publico 
ou  íbuccione  em  qualquer  profissão  que  se  exerça  fora  do  domicilio 
por  mais  de  seis mezes, entendese  para  isso  plenamente  autorizada 
pelo  marido. 

€  Fora  do  domicilio,^  Esta  palavra  não  tem  aqui  a  pre- 
cisão conveniente.  E*  á  casa  commum,  ao  lar  domestico, 
ao  tecto  coigugaU  Qu®  allude  o  texto.  E,  comtudo,  poderia 
significar  egualmente  o  domicilio  civil  (art.  34),  isto  é,  o 
povoado,  logar,  ou  cidade,  onde  a  família  resido.  As  conse- 
quências então  seriam  evidentemente  muito  diversas. 

Para  designar  a  vivenda  commum  aos  dois  cônjuges, 
adoptou  o  projecto  ( arts.  324,  n.  IV  e  365 )  a  locução  lar 
conjugal.  Parece  quo  por  ella  se  deveria  substituir  o  ambí- 
guo domicilio  deste  artigo. 

Art.  250.  Esta  auctorização  ó  revogável  a  todo  o  tempo,  respei- 
tados os  direitos  de  terceiros  o  os  effeitos  necessários  dos  actos 
iniciados. 

Art.  251 .  A  auctorização  do  marido  pode  ser  supprida  judi' 
cialmente : 

I.  Nos  casos  do  art.  248  us.  I  a  V. 

II.  Nos  casos  dos  ns.  VII  o  VIII  do  art.  248,  se  o  marido  não 
ministrar  à  mulher  e  aos  seus  filhos  os  meios  de  subsistência. 

«  Seus.^k  Para  que?  Dado  o  teor  da  phrase,  de  quem, 
senão  delia  e  delle,  seriam  os  filhos  i  E,  se  para  lhes  deter- 
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Ari.  247.  Se  o  regímen  de  bens  não  for  o  da  communhão  univer- 
sal* o  marido  recobrará  da  mulher  as  despezas»  que  com  a  defesa  dos 
bei»  6  direitos  particulares  desta  houver  feito. 


Ârt.  ^8.  A  mulher  não  pode,  sem  autorização  do  marido 
(art  251J : 

I.  Pratioar  os  actos,  que  este  não  poderia  sem  o  consentimento 
da  mulher,  (Art.  241.) 

II.  Alienar,  ou  gravar  de  ónus  real,  os  immoveis  de  seu 
domínio  particular,  qualquer  que  seja  o  regimen  dos  bens.  (Arts.  270, 
ns.  II,  m,  VIII,  276,  281  e  3i7.) 

III.  Alienar  os  seus  direitos  reaes.  • . 


'     VII.  Exercer  profissão.  (Art.  239,  n.  IV.) 

VIIL  Contrahir  obrigações,  que  possam  importar  em  alheação 
de  bens  do  casal. 

Art.  249. 


§  único.  Ck)nsiderar-se-â  sempre  autorizada  pelo  marido  a 
mulher,  que  occupar  cargo  publico,  ou»  por  mais  de  seis  mezes,  se 
entregas  a  profissão  exercida  fora  do  lar  conjugal. 


Art.  251.  A  autorização  marital  podo  supprir-se  judicialmente: 


11.  Nos  casos  do  art.  248,  iip.  VU  e  Vllí,  se  o  uiar.ido  não  minis- 
trar 01  meios  de  subsistência  á  mulher  o  aos   fíllios. 
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minar  a  perteDQa,  era  mister  o  possessivo,  porque  o  não  seria 
lambem  quanto  d  mulher  ?  DisEOSse  ent&o :  «  nãò  ministrar 
a  sua  mulher  e  a  seus  filhos.» 

Não  esqueçamos  que  a  camará  dos  deputados  mandou, 
por  duas  emendas,  riscar,  no  projecto,  um  adverbio  e  um 
adjectivo...  muito  mais  innooentes. 

Ari.  252.  A  mulher  que  exerce  legalmente  profissão  lucrativa 
tem  o  direito  de  dispor  livremente  do  producto  do  seu  trabalho  e  de 
praticar  todos  os  actos  de  exercício  e  defesa  da  sua  profissão. 

Art.  253.  Presume-se  a  mulher  autorizada  pelo  marido : 

I.  Para  a  compra,  ainda  a  credito,  das  cousas  ueoessariaÉ  á 
economia  domestica. 

II.  Para  obter,  por  empretimo,  as  quantias  que  a  acquliiçSo 
dessas  cousas  possa  exigir. 

III.  Para  contrahir  as  obrigações  ooQoern«ntes  à  industria  ou 

Sroflssão  que  exercer  com  autorizaç^  do  marido  ou  supiprimento 
o  juiz. 

Art.  254.  O  supprimento  judicial  da  outor^^a  valida  o  acto  da 
mulher,  mas  não  obriga  os  bens  próprios  do  mando. 

Art.  255.  Independentemente  de  autoriíação,  pôde  a  molhe]; 
cacada : 

I.  Exercer  o  direito  que  lhe  competir  sobre  as  pessoas  dos  VBkOS 
de  leito  anterior. 

II.  Desobrigar  ou  reivindicar  os  immoveis  do  casa/  que  o  marido 
tenha  gravado  ou  alienado  sem  sua  outorga  ou  supprimento  judi0i(x/« 

III.  Annullar  as  fianças  ou  doações  Mtas  pelo  marido  oom  in- 
fracção do  disposto  nos  ns.  Ill  e  lY  do  art.  241 . 

IV.  Reivindicar  os  bens  moveis  ou  immoveis  doados  ou  trans- 
feridos pelo  marido  à  concubina. 

§  único.  Este  direito  prevalece,  esteja  ou  não  a  mulher  em 
companhia  do  marido,  e  ainda  que  a  doação  se  disfarce  em  venda  ou 
outro  contracto. 

Disfarce.  Os  termos  jurídicos  são  dissitnulart  simular, 

V.  Dispor  dos  bens  adquiridos  na  conformidade  do  numero  an- 
terior, e  de  quaesquer  outros  que  possua  livres  da  administração  do 
marido,  não  sendo  immoveis. 

VI.  Promover  os  meios  assecura tórios  e  acções  que  lhe  compe- 
tirem contra  o  marido  em  razão  de  seu  dote  ou  do  outros  bens  seus 
sigeitos  a  administra^  do  mesmo. 

Redigido  assim  o  texto,  o  dote  é  do  marido,  e  a  admi- 
nistração é  do  dote,  duas  extravagâncias  que  o  projecto  não 
podia  ter  em  mente. 

VII.  Propor  a  acção  de  anunilação  do  casamento. 

VIU.  Proporá  acção  de  desquite. 

IX.  Pedir  alimentos,  quando  tiver  direito  do  Êizel-o. 

X.  Fazer  testamento  ou  disposição  do  ultima  vontade. 

Art.  250.  As  acções  findadas  nos  ns.  II,  III,  lY  e  VI  do  artiga 
antecedente  competem  à  mulher,  e  aos  seus  herdeiros. 

Art.  257.  Salvo  o  caso  do  n.  IV  do  art.  255,  fica  ao  terceiro^ 
prejudicado  com  a  sentença  favorável  &  mulher,  o  direito  regressivo 
contra  o  marido  ou  seus  herdeiros « 
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Art.  252.  A  mallier  que  oxercor  profissão  lucrativa,  terá  di- 
reito a  praticar  todos  oâ  actos  inhorentos  ao  seu  exorcicio  e  á  sua 
defesa,  bem  como  a  dispor  livremente   do  producto  de  seu  trabalho. 

Ari.  253.  Presume-se  autorizada  a  mulher  peio  marido 
(art.  2G1): 


Art.  254.  O  aupprimento  judiciai  da  autorização  (art.  251) 
valida  os  actos  da  mulher,  mas  não  obriga  os  bens  próprios  do  ma- 
rido. (Arts.  24.,  276  e  281.) 

Art.  255. 

•  •.••.•«•••*.•...  •••  t. •••••••••*•••.. tt... •.••••*. ■••'t  ••••••■••••• 

1...  de  leito  anterior.  (Art.  335.) 

II...  ou  supprimenlo  do  juiz.  (Art.  241,  n.  I.) 


IV...  (Art.    1178.) 

§  uuico.  • , .  ainda  que  a  doação  se  dissimule  em  venda,  ou  outro 
contracto. 


VI.  Promover  os  meios  assecuriítorios  e  as  acções,  que  contra 
o  marido  lhe  compdtircm,  em  razão  do  dote»  ou  de  outros  bens  delia 
sujeitos  ã  administração  marital.  (Arts.  270,  ídTó  o  2^6.) 


Yll.    Propor  a  acção  annullatoria  do  casamento.    (Arts.    211 

6  segs.) 

YIII.  Proporá  acção  de  desquite.  (Art.  323.) 

IX.    Pedir  alimentos,  quando  lhe  couberem.  (Art.  229.) 


Vol,  { 


i9 
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Art.  258.  A*  malher  oompete  a  direcção  e  administrado  do 
casal,  qaando  o  marido: 

L  Estiver  em  lugar  remoto  ou  não  sabido. 

II.  BstiTor  em  cárcere  por  mais  de  dous  annos. 

III.  For  Judicialmente  declarado  interdicto. 

§  único.  Nestes  casos,  cabe  &  mulher: 

I.  Administrar  os  bens  communs. 

II.  pispor  lios  próprios  e  alienar  os  moveis  communs  e  qs  do 
ma?rído.' 

lt(.  AdiQinistrar  os  do  marido, 

ÍV.  Alienar  os  Immoveis  commuos  e  os  do  maridp  mediante 
auotorizaçâo  especial  do  juiz. 

Art.  S59.  A  falta  de  auctorízacão  do  marido,  nos  casos  em  qae 
for  necessária  e  não  tiver  sido  supprida,  invalidará  o  acto  da  mulher 
e  a  nuUidade  poderá  ser  allegada  por  elle  ou  por  seus  herdeiros, 
até  doas  annos  depois  da  dissolução  do  casamento. 

I.— E'um  caso  de  prescripçfto  biennal,  que  oi  reda- 
ctores do  projecto  esqueceram  no  ^rt.  182,  ^  7^. 

â,—  <  Depois  da  dissolução  do  casamcfUo»>  Yer  a  nota  ao 
art.  307. 

g  único.  A  ratificação  do  marido,  provada  por  instrumento  pu- 
blico ou  particular  authenticado,  importa  a  revalidaçfLo  do  actg. 

Art.  260.  Os  actos  da  mulher  auctorizados  pelo  marido  obrigam 
todos  08  bens  do  casal,  se  o  regimen  matrimonial  for  o  da  com- 
munhão,  e  somente  os  próprios  delia,  se  outro  for  o  regimen  e  o 
marido  não  assumir  conjunctamente  a  responsabilidade  do  acto. 

<0  da  communhâò.  :k  Dois  regimens  de  eommunhão 
instituo  o  projecto :  o  da  eommunhão  universal  (arts.  269 
a  275)  e  o  da  eommunhão  pardal  (arts.  27Ô  a  281).  A  qual  delles 
se  appiica  o  cânon  aqui  estatuído?  ao  primeiro  somente? 
ou  a  ambos  ?  E'  imprescindível  que  se  diga  explicitamente. 

Art.  261.  Qualquer  que  seja  o  regimen  do  casamento,  os  bens 
de  ambos  os  cônjuges  ficam  obrigados  igualmente  pelos  actos  que  a 
mulher  praticar  na  conformidade  do  art.  253, 

Art.  262.  A  annuUaçao  dos  actos  do  marido  ou  da  mulher,  por 
falta  da  auotorizaçâo  necessária  de  um  ao  outro,  importa  a  divida 
do  proveito  que  a  cada  um,  a  ambos  ou  ao  casal  tenha  resultado  do 
acto  annuUado. 

€  Importa  a  divida  do  proveito,^  Redacção  mal  agoitada , 
viciosa  e  obscura. 

Terei  logrado  a  fortuna  de  a  decifrar  ? 

g  único.  A  indemnizarão  aos  terceiros  de  boa  fó  será  paga  pelos 
bens  próprios  do  cônjuge  que  contrahiu  a  obrigação  ou  pelos 
communs,  em  proporção  do  proveito  que  obtive^  o  casal* 
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Apt.  259.  A  falfa,  nãosupprida  pelo  jaiz,  de  aatorizaçSo  do 
marido,  quando  neeessaria  (art.  248),  inYalidar4  o  aoto  da  mulher  ; 
podendo  eeta  nnllidade  ser  allegada  pelo  oatro  cônjuge,  o«  seus 
^e)^J,ejr99,  ^^é  í|Qí9  annos  depois  de  terminada  a  sociedade  oonjugaU 


§  nnioo.  •  •  revalida  o  acto. 


fíf?»»f»»#»«» 


J^,  269.    A  a^nullaçio  dos  actos  do  um  conJMfo  por  falia  da 
outorga    iníJispensavel    do    outro   importa    em   no^v     obrigado 

antelte  pela  importância  da  vantagem,  que  do  acto  annullado  haja 
winàfi  a  mm  offoing^t  $(»  Alia,  ou  í^q  caiittl. 


§  único.  Nao  ten(}p  ))en9  papiicq^r^,  que  basteni,  o  cônjuge 
refflpoqsayel  pelo  acto  annullado,  aos  terceiros  <le  boa  A^  se  comporá 
o  mmno  pc^  bens  communs,  na  razão  do  proveito  que  lucrar  o 
casaU 
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TITULO  III 

Itesliiieii  cl«»«  beiíA  entre  o*  oo^Ju^^s 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  GERAS3 

Art.  263.  B' licito  ao8  nubentes  estipular,  antes  da  celebra^ 
do  casamento*  como  lhes  aprouver,  relativamente  a  seus  bens. 

g  único.  Taes  convenções  serSLo  nullas: 

I.  Se  n&o  forem  feitas  por  escriptura  publica. 

II.  Se  n&o  forem  seguidas  da  oelebraçfto  do  casamento. 

Art.  264.  Ter«se-hapor  não  escripta  qualquer  oonvençio  ou 
clausula: 

I.  Que  altere  a  ordem  legal  da  sucoessão  e  os  direitos  ooi^ugaes 
e  paternaes. 

Ante  a  disposiç&o  deste  art.,  n.  II,  que  necessidade  ha 
do  que  elle  dispõe  sob  o  n.  I?  Pois  n&o  é  rigaraamente 
obrigatório  o  regimen  legal,  pelo  que  toca  à  suoocesSo,  os 
direitos  conjugaes  e  a  autoridade  paterna? 

II.  Quo  contrarie  qualquer  disposição  deste  código,  rigorosamente 
obrigatória^ 

1 . —  Rigorosamente  obrigatória .  Toda  lei  é  rigorosamente 
obrigatória^  OU  não  ser&  lei.  «  La  loi  peut  èíTt  déflnie: 
Une  règle  soeialê  obligatoire.».i^  (PukNiOL :  Tr.  élém»  de 
droiteivil  l,  p.  53,  n.  134.)  <  Cest  toute  règle  socialement 
obligatoire. . .» {Pandeetes  Belges^  v.  LX^  c.  434.)  B  o  mesmo 
projecto,  loi  preliminar,  art.  IB*,  resa :  <  A  lei  é  obrigatória  em 
todo  o  território  brasileiro.»  N&o  sei,  pois,  onde  se  foi  buscar 
a  distincç&o,  implícita  no  texto  deste  artigo,  entre  leis  ri- 
goros imente  e  leis  não  rigorosamente  obrigatórias.  Todas« 
sendo  leis,  obrigarão,  e  com  o  mesmo  rigor.  N&o  importa 
que,  a  par  das  leis  imperativas^  haja  as  leis  permissivas  m 
A  distincç&o  entre  umas  e  outras  é  puramente  exterior, 
verbal .  A  lei  permi8Siva,outorgaQdo  a  certos  indi?iduos  uma 
faculdade,  obriga  os  outros  a  respeital-a.  De  modo  que  em 
toda  lei  se  encerra  uma  obrigação^  com  a  differença  t&o  so- 
mente de  que,  numas,  é  directa  e  explicitamente  imposta  a 
certa  espécie  de  pessoas,  noutras  imposta  implícita  o  in- 
directamente a  outras.  As  leis  que  conferem  direitos^  ipso 
facto  decretam  obrigações  correlativas.  Todas,  portanto, 
obrigam,  e  com  egual  força  imperativa. 

Por  mais  que  se  tenha  dito,  pois,  em  Justidcaç&o  doite 
texto,  me  parece  de  inadmissível  subtileza. 
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Do  re^tmen  dos  bens  entre  os  eo^fu^es 


Art.  263.  V  licito  aos  nubentes,  antes  de  celebrado  o  casa« 
mentOt  es(tipiilar,  quanto  aos  seus  bens»  o  que  lhes  aprouver. 
(Art8.  268,  279,  283,  289,  294  e  319.) 

§  unioo.  Serão  nullas  taes  oonvenções  : 

I*  Nao  se  ftizendo  por  escriptura  publica. 
II.  N^  se  lhes  seguindo  o  casamentt). 

Art.  264.  Ter-se-Ã  por  nâo  escripta  a  convenção,  ou  a  clausula  : 

I.  Que  altere  a  ordem  legal  da  successão^os  direitos  fU)njugao8f 
ou  08  paternos. 


II.  Que  contrarenha  disposição  absoluta  da  lei. 


160  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILKIRQ 


E,  qaando  o  n§k)  fo8se«  o  seu  logar  nSo  seria  aqai,  mas 
nos  princípios  geraes  em  mataria  do  contractos.  Qualquer 
Qtílr  Wjft  á  «IspGclô  dellcrs,  bWb  é  íidffo  BCs  (^trahentes 
derogar  a  ordem  legal,  isto  é,  as  regras  absolutas,  que  o 
direito  subtrahiu  à  liberdade  das  convenções.  As  leis  rigo-^ 
rosamente  obrigatórias  não  o  São  unicamente  para  os  con- 
tractos antenupciaes,  mas  para  todo  o  género  de  con- 
tracta. 

i.—Deste  código.  Porque sómenie  deste  eodigol  ÒS  paetoi 
antenupciaes,  que  violftrettt  ouifâs  IHs  ptMtfUivaàf  Mo  Serão 
egualmente  nultoSjào  meods  tiâ  ]»irte  èA  que  às  tioktrem? 

Art.  265.  Na  falta  de  convenção,  ou  sendo  nulla  a  celebrada, 
tigoYarã  o  regimen  da  communhfto  universal,  salvo  os  cáAte  se- 
guintes de  casamento,  em  que  ser&  obrigatório  o  regimen  da  sepa- 
ração de  bens : 

I.  Das  pessoas  que  o  realizarem  com  infracção  das  disposições 
do  art,  187  ns.  XI,  XII,  XIU,  XIV,  XV  o  XVÍ. 

II.  Do  homem  maior  de  sessenta  o  da  mulher  maior  de  cincoenta 
ânuos,  tendo  herdeiros  necessários. 

III.  Do  orphão  de  pae  e  mãe,  ainda  havendo  o  consentimento 
de  que  trata  o  n.  XI  do  art.  187. 

IV.  De  todo  aquelle  que  depender  de  auctorização  judicial. 

Art.  266.  Se  o  regimen  não  fôr  o  da  communhAo,  no  silêncio 
do  contracto,  prevalecerão  os  princípios  dessa  quanto  ã  commu- 
nicação  dos  adquiridos  na  constância  do  casamento. 

Art.  267.  O  marido  que  estiver  na  posse  de  bens  próprios  da 
mulher  ficara  responsável  para  com  eila  e  seus  herdeiros: 

I.  Como  usufructuario,  se  o  rendimento  fôr  commum. 

U.  Como  procurador,  se  tiver  mandato  expresso  ou  tácito  para 
administral-os. 

III.  Gomo  depositário,  se  não  tiver  direito  de  usufruil-os  nem 
administralos. 

Art.  268.  As  convenções  antenupciaes  não  terão  eíTeito  para 
com  terceiros  senão  depois  de  inscriptas,  em  livro  especial,  pelo 
oíllcial  de  registro  predial  do  domicilio  dos  cônjuges. 

CAPITULO  II 

DO  REQIMEN  DA  COMMUNHAO  UNIVERSAL 

Art.  269.  o  regimen  da  communhão  universal  importa  a  com- 
municação  de  todos  os  bens  presentes  e  futuros  dos  cônjuges  e  de 
suas  dividas  passivas,  com  as  excepções  constantes  dos  artigos  que 
se  seguem. 

Art.  270.  São  excluídos  da  communhão  : 

I.  As  pensões,  meio-soldos,  montepios,  tenças  e  outras  rendas 
semelhantes. 

II.  Os  bens  doados  ou  legados  com  a  clausula  (£a  incommuni- 
cabilidade  e  os  subrogados  em  lugar  delles. 

€  Da  incommunicabilidade.  »  Diga-se  :  «  de  incom* 
municabllidade  »• 

Yer  este  mesmo  artigo,  n,  VIII, 
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Ati.  266.  Não  havendo  cooTençâo,  oti  senfJò  nuUtt,  vi^^yhira, 
qoftnto   Mtt  bens,   entre  os  conjoges,  o  regioietí  da  coRinltíiflíilâ 

§  unioo.  E'  porem  obrigatório  o  da  sdpatftçfio  dd  VeriS  iM  éàÊti 
manto  : 

I.  Itais  jiesm»  que  9  celebrarem  oom  iiiíVeieçio  dd  ésfftttfídd  títí 
tkti.  187,  ns.  XI  a  XVI.  (Árt.  220.) 

il.  Do  mtkiót  de  sessenta  e  da  maiof*  de  cinctueatíi  antidsr,  tèòdo. .  • 

IIjL  Do  orpbâo  de  pae  e  mãe,  embora  caso,  nos  termos  do 
aH.  í^,  n.  XI,  cOm  o  cotíistsntimento  do  tutor,  ou  ctírador. 

lY.  Do  de  todos  os  que  dependerem^  para  oadar,  de  autorização 
judicial.  (Arts.  187,  n.  XI,  391,  n.  III,  432,  n.   I,  e  459.) 

Art.  206.  Embora  o  regimen  não  seja  o  da  communnão  de  bens, 
proYalecerâQj  no  silencio  do  contracto,  os  principioár  dellai  qitaúto  & 
communicacão  dos  adquiridos  na  constância  do  casamento. 

.  Ari.  267.  O  maridOí  que  estiver  na  posse  de  bens  fartictflttrfti  da 
mulher,  0erà  para  com  eila  e  seus  herdeiros  responsarei  : 

I.  Ck>mo  usofructuario,  ^e  o  rendimento  ftr  òatítfíiuní.  (Ar{^.269, 
272,  278,  n.  V,  296,  n.  11.)     - 

II.  Como  procurador,  so  tircr  Mandato,  expt^^o  m  iâòlto,  ^ara 
08  administrar.  (Art.  318.) 

ni.  Coíno  dét)9Sitariò,  Sc  não  for  ni^òflruetiiflí*tc^,  ndiíl  adiínnis- 

trtê»;  {AttS.  ?70i  n.  líl,  282  e  317.) 

Art.  268...  do  domicilio  dos  cônjuges.  (Ari.  if63.) 


AH.  Éb9. . .  dos  bohiages  ô  susis  diridas  passltcts,  tíota  S*  ttfeí» 
pções  ddl  iirtlgfcA  seguintes. 


Art.  270. 


I».  w 


itê.àiiétt*iêl.9* 


II. . .  e  08  subrogados  em  seu  logar. 


ii*i 


ti,*t 
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III.  Os  bons  gravados  de  fidoi-oommisso  e  o  direito  do  herdeiro 
fldei-commíssariOf  antes  de  realizada  a  condição  saspensiva. 

IV.  O  dote  promettido  ou  constituído  a  filho  de  outro  leito. 

V.  O  dote  promettido  ou  constituído  expressamente  por  um  só 
dos  cônjuges  a  nlho  commum . 

VI.  As  obrigações  provenientes  de  actos  illicitos. 

YII.  As  dividas  anteriores  ao  casamento,  salvo  se  provierem  de 
despezas  com  os  preparativos  delle,  ou  se  reverterem  em  beneficio 
commum. 

YIII.  As  doações  antenupciaes  feitas  por  um  dos  cônjuges  ao 
outro,  com  a  clausula  de  incommunicabilidade. 

IX.  As  roupas  de  uso  pessoal,  as  jóias  esponsalicias  dadas  antes 
do  casamento  peio  esposo,  os  livros  e  instrumentos  de  profissão  e  os 
retratos  de  família. 

X,  A  fiança  prestada  pelo  marido  sem  outorga  da  mulher. 

Art.  271.  As  dividas  não  comprehendidas  nas  duas  ex- 
cepções do  n .  Vil  só  poderão  ser  pagas,  emquanto  durar  o  casft-- 
mento,  pelos  bens  que  o  cônjuge  devedor  trouxer  para  o  casal  e  por 
sua  meação  nos  adquiridos. 

g  único.  Sc  a  divida  for  paga  na  constância  do  casamento,  de* 
verá  ser  opportunamente   imputada  á  meação  do  cônjuge   devedor. 

Art.  272.  A  incommunicabilidade  dos  bens  mencionados  no 
art.  27i  não  comprehende  os  seus  fructos  e  rendimentos,  desde 
que  sejam  percebidos  ou  vencidos  na  constância  do  casamento. 

<  No  art.  271. >  Erro  de  referencia.  E'  o  art.  270  o  de 
quo  se  cogita,  e  não  o  art.  271,  como  íIbm^íI mente  se  ve- 
rificará. 

Art.  273.  Na  constância  do  casamento,  a  propriedade  e  posse 
dos  bens  é  commum. 

§  único.  A  mulher,  poróm,  sò  poderá  administrar  por  anctori- 
zação  do  marido,  ou  nos  casos  do  art.  255,  n.  V,  e  art.  258. 

Art.  274.  Dissolve-se  a  communhão : 

I.  Pela  morte  de  um  dos  cônjuges.. 

II.  Pela  sentença  que  annuUa  o  casamento. 

III.  Pelo  desquite. 

Art.  275.  Extincta  a  communhão,  e  effeituada  a  divisão  do 
activo  e  passivo,  cessará  a  responsabilidade  de  cada  um  dos  cônjuges 
para  com  os  credores  do  outro  por  dividas  que  houver  este  con- 
irahido. 

CAPITULO  III 

DO  REGIMEN  DA  COMMUNHÃO  PARCIàL 

Art.  276.  Quando  os  contrahentes  declararem  que  adoptam  o 
regimen  da  communhão  limitada  ou  parcial,  ou  usarem  de^ expres- 
sões equivalentes,  entender-seha  que  excluem  da  communhão: 

I.  Os  bens  que  cada  coi^uge  possuir  ao  tempo  do  casamento. 

II.  Os  sobrevindos,  durante  o  casamento,  por  doação  ou  suc- 
cessão. 

III.  Os  adquiridos  com  valores  exclusivamente  pertencentes  a 
um  dos  cônjuges,  em  subrogação  dos  bens  próprios. 

Art.  277.  Igualmente  não  seoommunícam  : 

I.  As  obrigações  anteriores  ao  casamento. 

II.  As  provenientes  de  actos  illicitos. 
Art.  278.  Entram  na  communhão  : 

I.  Os  bens  adquiridos  na  constância  do  casamento  por  titulo 
oneroso,  ainda  que  só  em  nome  de  um  dos  cônjuges. 
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VI...  de  aoios  illioiios.  (Aris.  15^0  a  1534.) 
YII. . .  de  despezas  com  ossens  aprestos,  oa  reverterem  em  pro* 
veito  communii. 

VIU...  com  a  clausula  de  incommanicabilidade.  (Art.  319.) 


X...  sem  outorga  da  mulher.   (Arts.  182,  §  9',  n.  I,  b,  e  241 
o.  III.) 

Art.  271  •.  •  só  se  poderão  pagar,  durante  o  casamento, .  • . 


§  unieo.  Se  a  divida  for  paga  na  constância  do  matrimonio, 
8erà  opportnnamente  imputada  á  meação  do  cônjuge  devedor. 

Art.  272.  A  inoommunicabilidade  dos  bens  enumerados  no 
art.  270  não  se  lhes  estende  aos  fructos,  quando  se  percebam  ou 
Tençam  durante  o  casamento. 


> 


Art.  273. 

§  aaico.  A  mulher,  porém,  só  os  administrará. . . 

Art.  274. 

I.  Pela  morte  de  um  dos  cônjuges.  (Art.  322,  n.  L) 

II...  o  casamento.  (Art.  227.) 

III.  Pelo  desquite.  (Art.  328.) 

Art.  275...  por  dividas  que  este  houver  contrahido. 


-Art.  276. 

»-        • • «i». • ^«^ 

/..'■••    Cs  sobrevindos,  sob  o  casamento,  por  doação,  ou  successao. 

<^  ^^8.  n.  III.) 

.^^^»    Os  que  se  adquirirem»  com  valores  pertenoeotes  a  um  só 
'^í^»^,  em  subrogaçlo  delles. 

Ar^t..  278, 
til» «  ^ 

"^oi.  I  to 
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IL  Os  adquiridos  por  facto  cventaaU  embora  sem  trabalho,  ou 
despeza  anterior. 

Não  entendo  esse  emboraj  neste  logar.  Em  serem  ad- 
quiridos sem  trabalho,  ou  despeza,  nSo  haveria  motivo  do 
presumir  quo  taes  bens  aão  entrassem  íia  commtínhão. 
Antes  a  despeza,  ou  o  trabalho,  empregados  per  um  doe  ood« 
juges  em  os  adquirir,  seria  fundamento  para  se  nSo  inoor- 
Í)orarem  esses  aos  bens  communs.  Logo,  o  embora  aqui 
está  ás  avessas. 

III.  Os  adquiridos  por  doação,  herança  ou  legado,  em  favor  de 
ambos  os  oon juges. 

IV.  As  bemfeitorias  feitas  em  bens  próprios  de  cada  um. 

y.  Os  fruotos  dos  bens  eommuns,  ou  dos  próprios  de  caia  um 
dos  conjugas,  percebidos  na  constância  do  casamento,  ou  pendentes 
ao  tempo  de  cessar  a  commmunh&o  dos  adquiridos. 

VI.  Os  fhictos  civis  do  trabalho  ou  industria  de  cada  um  dos 
coi^uges  ou  de  ambos. 

Art.  279.  Neste  regimen,  os  contrahentes  devenii  no  próprio 
contracto  ante-nupoial,  ou  em  outra  esci^iotura  publica  anterior 
ao  casamento,  fazer  a  discrip^  especifik^aa  dos  bens  moTtis  que 
cada  um  leva  para  o  casai,  sob  pena  de  serem  considerados  esseè 
behíi  como  adquiridos. 

Art.  280.  A  administração  dos  bens  do  casal  pertence  ao  ma- 
rido, e  as  dividas  por  elle  contrahidas,  na  constância  do  casamento, 
obrigam  os  bens  communs,  e  na  íalta  destes,  os  bens  próprios  de 
cada  cônjuge,  na  proporção  do  proveito  que  cada  um  houver  aufe- 
rido. 

Art.  281.  E'  applicavel  a  disposição  do  artigo  antéòedetrte  ás 
dividas  contrahidas  pela  mulher,  nos  casos  em  que  os  seucT  actos 
são  auctorizados  pelo  marido,  ou  se  prèsumeM  sel-t^,  6u  alspSilsam 
essa  auctorização. 

CAPltULÒ  IV 

DO  RBQIMBN  DA  SBPARAÇÃÓ 

Art.  282.  Quando  os  coatrahontes  se  casarem,  estipulando  o 
rej?imen  da  separapefo,  os  bens  permanecerão  sob  a  exclusiva  admi- 
mBtvdLçOo  do  proprietário,  que  os  poderá  livremente  alienar,  exce- 
ptuados os  immoveis. 

Art.  283.  A  mulher  é  obrigada  a  contribuir  para  as  despezas 
do  casal  com  os  rendimento  de  seus  bens,  na  proporção  de  seus 
haveres,  relativamente  aos  do  marido,  salvo  estipulação  em  eontrario 
uo  respectivo  contracto. 

CAPITULO   V 

DO  áÉQIMBN  DOTAL 
SECÇÃO    I 

CONSTITUIÇÃO    DO    DOTB 

Art.  284.  B'  da  essência  do  regimen  dotal  a  indicação  especi- 
ficada e  a  estimação  dos  bens  que  constituem  o  dote,  ccAti  etfrèssa 
declaração  de  ficarem  sujeitos  a  este  regimen. 


i 
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II.  Os  adquiridos  pei'  íáélò  crfèntttftl;    èdtíl   úú  kfUí  tí  con< 
curso  de  trabalho  ou  despeza  anterior. 


111. .  i  m  fãWt  éa  átahiÈd  oíd  corrjtt^es.  (Ai^t.  )^7Bi  íi;  li.) 

iy«  As  bemfeitorias  em  bens  particulares  de  cada  cônjuge. 
T.   Oá  irudtos  dos  bens  communs,   ou  dos  pai^ticularês  de  cada 
oonjitgej  {«reebidofi  âa. . . 

Vi.  Os  fractoS  civis  do  trabalho,  ou  industria  do  cada  cônjuge, 
tíÚ  áb  aniDOs. 

Art.  Sn9.  Neste  Fègimdi],  os  contralienies  farão  oSpéciQcada- 
menté,  no  contracto  antenupcial,  ou  noutra  escriptura  publica 
anterior  ao  casamento,  a  descnpção  dos  bens  moveis,  quo  cada  um 
lerá  phttí  o  cdsali  sOb  pnft  de  se  considerarem  como  ad^iuli^Mos. 

Art,  280.  A  administravão  dos  bons  do  casal  compete  ao  marido, 
tí  às  almas  por  este  contràbidas  òbrígàm,  nao  só  os  bètis  communs, 
soofto  aiádai)  em  AiHa  dcstres,  os  particulares  dé  urA  e  (hitrd  cônjuge, 
na  razão  do  proveito  que  cada  qual  houver  lucrado. 

Ari.  2S1. ..  saò  antorlzãitos  pelo  tliarido,  6e  présuotéíil  Sel-o,  oa 
aatoriEa«ã<^.  (ArtS;  248  a  S50,-  253 j  SS5  e  £99,  na  T.) 


,Arí.  2^2.  Quando  os  conlralient^s  casarem,  estipulando  sepa- 
ra^ Ge  Sons,  pèrmatiíeòeiâo  os  do  cada  corijuge  sob  a  admi« 
nístmoAo  exclusiva  delle^  que  os  podfilf^  \\¥r^tíí&hii9  alienar,  se 
forem  moveis.  (Arts.  247  n.  1, 248,  n.  II,  e  317.) 

Art.  283 de  sevs  bens,   na   proporção  de  setf  víilor, 

relativamente  ao  dos  do  marido,  salvo  estipiilagfto  em  eottt^aflb  no 
contracto  antenupcial.   (Arts.  263  e  319.) 


DA.  OONStlTOlvAo  DO  DOttí 

Af(.  ^84.  if  da  essência  do  regiiúen  ddtàl  descreverem-se  e 
estimarem-se  cada  um  do  por  si,  na  escriptura  antenupcial  (art.  263), 
06  bens,  que  eonstitujNn  o  aote,  cem  expreasa  deelaraçao  de  que  a  este 
regimen  ncam  sujeitos. 
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Art.  2fô.  o  dote  pôde  ser  constitaido  t 

I.  Pela  própria  noira. 

Abrange  o  uso  vulgar  sob  o  ▼ocabulo  nohOj  alom  do 
recem^casado^  aquelle  que  esld  para  casar.  Mas,  bem  que 
a  maioria  dos  nossos  lexioographos  consigne,  sem  reparo, 
ambas  essas  accepções,  não  se  pode  ter  por  estrictamente 
exacta  a  segunda.  Blutbau  só  registra  a  primeira  ;  e  essa 
é  a  única  autorizada  peia  origem  da  palavra.  Noivo  re- 
conhecem esses  mesmos  autores  que  deriva  do^iespanhol 
navio.  Ora,  segundo  os  vocabulários  castelhanos,  novio^  por 
sua  vez,  provém  do  latim  novus :  é  o  novus  nuptus  de  PLAirrOf 
ou  o  novws  maritus  de  Tsrbncio  ;  a  saber:  o  recem-coModo» 

Nocod.  civ.  ]K)rtugués  o  individuo,  que  vae  casar ^  se 
desigaa  ora  pelo  nome  de  contrahenie  ( arts.  1075,  1076, 
1081  ),  ora  pelo  de  esposo.  (  Arts.  1096-1097,  1099,  1102.) 
A  essas  duas  expressões  podemos  accrescentar  a  de  nubente, 
que  o  projecto,  no  art.  219,  indevidamente  applica  ao  recém» 
casado^  quando,  sendo  a  forma  portuguesa  do  participio 
presente  de  nubere,  nao  pode  indicar  senão  o  que  está  em 
acto  de  casar,  cm  via  de  casar,  ou  em  diligencias  de  casar. 
E  nubente  é  o  vocábulo,  de  que  usa  o  próprio  projecto, 
quando,  no  art.  263,  se  occupa  com  o  direito  de  regular  por 
contractos  aotenupciaes  o  regimen  dos  bens  no  casamento. 

De  modo  que,  por  dupla  inversão,  chama  elle,  no 
art.  285,  noivo  ao  que  está  para  casar ^  devendo  ohamar-lhe 
nubente,  e  nubente^  no  art.  219,  ao  recem-casado^  que,  esse 
sim,  com  propriedade  se  poderia  chamar  noivo. 

Restituamos  a  cada  um  dos  dois  termos  a  signiílcaçao 
rigorosamente  adequada  ;  porque  no  código  civil  só  essa 
deve  ter  ingresso.  A  lei  não  ha-de  trocar  o  sentido  seguro 
e  teohnico  pelo  sentido  vulgar  e  contestável  das  palavras. 

II.  Pelo  pae,  pela  mãe,  ou  por  ambos. 

III.  Pelos  avós  e  por  terceiros. 

<  B  por  terceiros.  »  Se  se  pode  considerar  terceiro^ 
na  constituição  do  dote,  aquelle  que  o  constituo,  quando 
nãoé  a  própria  nubente  (art.  205,  n.  I),  nesse  caso  tercehros 
são  os  pães  e  avós,  quando  dotadores.  Portanto,  nsa  im« 
propriamente  da  expressão  terceiros  este  artigo,  aocrescen- 
tando-a,  depois  de  fallar  em  pies  e  avós,  para  indicar  os 
dotadores,  que  não  forem  avós  ou  pães  da  nubente. 

Ha  ainda  outra  consideração  que  fazer.  No  vocábulo 
terceiros  só  não  se  incluem  : 

l.^  A  nubente,  oomo  parte  no  contracto  dotal. 
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Ari.  285.  O  dote  pode  ler  constitaido  pela  própria  nubente,  por 
qualquer  dosceos  ascendentes,  ou  por  outrem. 
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2.0  o  DUbjdnta,  9*  qaQm»  oppio  coutrabidat^,  nio  cabe 
também  aquelto  qualiíioatiFO . 

3.0  Os  pães  e  avós,  que  a  discriminação  do  texto  ezclue 
egualmente  dessa  denominação, 

Todas  as  demais  pessoas  aqai  se  consideram  oomo  ter- 
cetros .  B,  como  quaesquer  terceiros  sem  excepção,  podem 
constitair  o  dote  (art.  285,  n.  IH),  não  se  havia  mister 
dessa  classificação  triplice,  para  determinar  qaem  pode 
constituil-o.  Bastaria  dizer :  «Qualquer  pessoa,  excepto  o 
nubente,  pode  constituir  o  dote.  » 

Aliás,  recusando  ao  esposo  o  direito  de  dotar  a  esposa, 
faculta  ãquelle  o  projecto,  no  art.  319,  o  arbítrio  de  fazer-lhe 
doações  no  contracto  antenupcial.  Nos  textos  do  direito 
pátrio  actual  essas  doações  se  consideram  aocessorio  do  dote, 
não  podendo  exceder  em  valor  a  terça  parte  deste.  (Ord. 
L.  I V,  t.  47  pr.— C«  DE  Carvalho:  Nova  Ck>nsolid,^ BVt*  1541.) 
No  systema  do  projecto  não  estão  subordinadas  à  condição 
da  existência  de  dote,  e  podem  ultrapassar  a  importância 
deste,  quando  o  houver,  uma  vez  que  a  única  restricção 
instituída  está  em  não  exceder  a  metade  dos  bens  do  nu- 
bente doador.  (Art.  319. )  Parece,  pois,  que  a  lógica  im- 
punha equiparar  essas  doações  antenupciaes  do  nubente  á  nu- 
bente ás  dotações  constituídas  por  ella  mesma  ou  por  ex- 
tranhos,  embora  até  hoje  o  uso  jurídico  recuse  ás  liberalidades 
ôsponsaiicías  do  nubente  á  nubente  a  qualificação  de  dote,  (*) 

O  cod.  civ.  port.  diz,  com  outra  precisão  e  concisão, 
em  três  linhas,  no  art.  1135,  o  que  o  nosso,  aliás  copiando-o, 
mas  imperfeitamente,  espraiou  por  três  números  distinctos 
eum  paragrapho  addicional.  Eis  como  aquelle  código  se 
exprime  : 

<  A  mulher  pode  dotar-se  a  si  propría  com  os  seus 
bens,  ou  ser  dotada  por  seus  pães,  ou  por  outrem^  contanto 
que  todos  os  interessados  intervenham,  por  si  ou  por  seus 
procuradores,  no  mesmo  contracto. » 

Esse  outrem  abrange  os  avós^  quaesquer  outros  parentes 
e  os  estranhos.  Mas  então  porque  lúU)  generalizar  um  pouoo 
mais,  incluindo,  sob  a  palavra  ascendentes ^  os  pães  com  os 
avós?  ou  incluindo  no  vocábulo  outrem  todos  aquelles,  paren- 
tes, ou  não,  que,  além  da  nubente,  podem  constituir  o  dote? 


(*)  Refiro-me  aliás  somente  á  expressão  dos  textos  ;  porque  a  praxe 
6  a  jurisprudência  muito  ba  que  se  não  conformam  a  elles,  e  autorizam  a 
dotação  da  esposa  pelo  esposo.  «...  Não  assim,  quando  a  muUicr  ê  dotada 
2)clo  marido,  o  que  acontece  todos  os  dias.  Não  se  repute  essa  «ow- 
stituição  do  dote  pelo  marido  como  illegal..»  »  T.  ps  Freitas:  Consolid, 
».  19  ao  art.  89.  (3*  ed.,  p.  99.) 
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§  anioo.  B'  necessária  a  iaiorveugão  dos  iuteressados  por  si,  ou 
por  procuradores  na  celebração  do  contracto. 

Art.  28Ô.  A  constitaiçáo  do  dote  pôde  comprebender,  no  todo 
ou  em  parte,  os  bens  presentes  e  os  bens  futuros  da  mulher. 

§  único.  Os  bens  futuros,  poróm,  só  so  consideram  comprehen- 
didos  no  dote,  quando  adquiridos  por  titulo  gratuito,  e  assim  íôr 
declarado  em  clausula  expressa  do  pacto  ante-nupcial. 

Art.  287.  O  dote  não  podo  ser  augmentado  pelos  cônjuges, 
depois  do  casamento. 

A  noção  de  oonjugea  presuppde  c9i&àmeaU>jdeffeoiuado. 
Antes  delle  ha  esposos,  ha  nubentes,  mas  não  cônjuges^ 
Temos  aqui,  portanto,  uma  redundância  no  dizer  <  pelos 
cônjuges,  depois  do  oasamenlo  ,:!^ 

Art.  288.  Quando  constituído  por  terceiros,  na  constância  do 
matrimonio,  não  tem  effeito  sobre  o  regimen  preestabelecido  para  cg 
oatros  beu3, 

«  Por  terceiros.:^  Convém  notar  que,  segundo  a  no* 
menclatura  estabelecida  peio  projecto  no  art.  285,  terceiro 
6  o  dotador,  não  sen  lo  a  própria  nubente,  seu  pae,  mãe, 
avô,  ou  avó, 

Art.  289.  E'  licito  estipular  na  escripuia  ante-nupclal; 

l.  A  reverhão  do  dote  ao  dotador,  dissolvida  a  sociedade  coa- 
jugal,  quer  a  dotada  tenha  flUios,  quer  não  os  tonha. 

U.  A  transferencia  do  dote  ao  marido,  morrondo  a  mulher  sem 
herd^^iros  necessários,  e  vice^versa, 

€  B  vice-versa.*  Ck)nservo  a  redacção  ;  porque  não  ha 
fugir-lhe.  Mas  me  parece  palpável  no  rosto  delia  a  contra-* 
dicção  com  os  textos  anteriores.  Comprehende-se  a  transfe* 
rencia  do  dote  ao  marido^  uma  vez  que  o  dote  é  da  mulher. 
Mas,  se  o  dote  é  sempre  delia,  como  entender  esse  vice-versa  ? 
Isto  é,  como  transferir  á  mulher  o  quo  nunca  cessou  de  lhe 
pertencera 

Art.  290.  S3  o  dote  fôr  promettido  pelos  pães  conjunctamente, 
sem  declaração  da  parte  com  que  um  e  outro  contribuem,  enten  ie*se 
que  cada  um  se  obrigou  por  metade. 

Art.  291.  O  dote  é  considorado  adiantamento  de  legitima, 
quando  constituído  pelos  pães,  salvo  disposição  em  contrario. 

Se  for  constituído  pelos  avôs  fica  sujeito  à  collação  nos  mesmos 
casos  em  que  o  é  o  dos  pães  aos  filCos,  guardada  a  disposição  do 
art.  1799. 

§  único.  Os  dotadores  respondem  pela  importância  do  dote, 
no  caso  de  evicção. 

Ari.  292.  Quando  o  dote  for  constituído  por  qualquer  outra 
pessoa,  esta  só  responderá  pela  evicção,  se  houver  procedido  de  má 
ié,  ou  se  a  responsabilidade  tiver  sido  estipulada. 

Art.  293.  Os  fructos  do  dote  são  devidos  desde  a  realização  do 
casamento,  não  tendo  havido  estipulação  de  prazo. 
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§  anioo.  Na  oelebraçao  do  contracto  intervirão  sempre,  em 
pessoa,  ou  pôr  jpfocurador,  todos  os  interessados. 

Ap4.  286.  O  dote  pode  com prehendôr,  no  todo,  ou  em  parte,  os 
Bens  presentes  e  futuros  da  mulher. 


Art.  287.  Não  é  licito  ao3  casalos  augraentar  o  dote. 


Art.  288.  O  dote  constituído  por  estranlios  durante  o  mátrimo* 
nio  não  altera,  quanto  aos  outros  bens,  o  res^imen  preestabe- 
leeido. 


Art.  289. 

I.   A  reversão  do  dote  ao    dotador,  dissolvida    a  socielale 
ooQjuga!,  tonha,  ou  não,  filhos  a  dotada. 


Art.  291.  Não  estipulando  expressamente  outra  coisa  o  dota- 
dor, considera-se  adeantamento  de  legitima  o  dote,  quando  oonsti- 
tnido  pelos  pães. 

g  1 .» Se  for  constitaido  pelos  avós,  s^rà  sujeito  â  collação. . . 


§  2.<>  No  caso  do  evicção,  os  dotadores  respondem  pela  importância 
do  doto. 


Art.  293.  O  dotado  tem  direito  aos  íructos  do  dote  desde  a 
celebração  do  casamento,  se  se  não  estipulou  prazo. 

VoJ.  I  Si 


« 
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Art.  294.  E'  permittido  estipular  no  contracto  dotal : 

I.  Que  a  mulher  receba,  direclamento,  para  suas  despesaâi 
particulares,  uma  determinada  parte  dos  rendimentos  do6  bens 
dotaes, 

II.  Que  com  os  bens  dotaes  haja  outros  submettidos  a  regímens 
differentes. 

§  único.  Em  falta  do  expressa  declarap<3'o  «obre  o  regimen  dos 
bens  extra-dotaes,  prevalecerá  o  da  communhão,  salvo  os  casos 
de  separação  obrigatória,  previstos  e  mencionados  neste  Código. 

Art.  295.  No  regimen  dotal  é  applioavel,  quanto  aos  adquiridos, 
o  disposto  no  capitulo  attinente  ao  da  communhão  parcial. 


SECÇÃO  U 

biRBITOB  £   OBRlGAÇÕBg  DO  MARIDO  EM  RELAÇXo  AOS    BEN8    DOTAES 

Art.  296.  Na  constância  do  matrimonio,  é  direito  do  marido  : 

I.  Administrar  os  bens  dotaes. 

II.  Perceber  os  seus  fr actos. 

III.  Usar  das  acções  judiciaes  a  que  derem  logar. 

Art.  297.  Consistindo  o  dote  ou  parte  delle  em  bens  movBii, 
presumeHse  translação  do  domínio  para  o  marido,  salvo  clausula 
expressa  em  contrario. 

§  único.  Consistindo  em  bens  immoveis,  porém,  não  importara 
translação  de  domínio,  sem  clausula  expressa. 

Art.  298.  Sem  a  mesma  clausula,  não  se  considera  dotal  o 
immovel  comprado  com  dinheiro  do  dote  ou  recebido  em  paga- 
mento, quando  aguelle  consistir  em  moeda. 

<  Quando  aquelle  consistir  em  moeda.  »  Aquelle,  que? 
Não  será  o  pagamento,  palavra  contigua  ao  relativo.  O  m- 
movei  também  não  ha-de  ser,  que  não  pode  consistir  em 
moeda.  Resta,  para  a  referencia,  o  dinlmro.  Mas  o  resul- 
tado grammatical  vem  a  ser  este  :  <  Não  se  considera  dotal 
o  immovel  comprado  com  dinheiro,  que  consistir  em 
moeda.  »  Mas  em  que,  senão  em  moeda,  ha-de  consistir  o 
dinheiro  ?  Ha  valores  succedaneos  ou  representativos  do 
dinheiro.  Bsses  são  equivalências  do  dinheiro.  Mas  o  di- 
nheiro é  forçosamente  moeda,  e  a  moeda  forçosamente 
dinheiro. 

Parece  manifesto  haver  neste  aquelle  um  equivoco  do 
redactor.  Em  vez  de  aquelle,  era  este,  referindo-se  ao 
pagamento,  o  que  no  texto  se  queria  dizer* 

Art.  209.  Quando  o  dote  Importar  aliena^,  o  marido  d  con- 
siderado proprietário ;  pôde  dispor  dos  bens  dotaes»  e,  px  ^ua 
oonta,  correrão  os  riscos  e  «s  vantagens  que  lhes  iobreviercoiii 
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Art.  294. 


II.  Que,  a  par  dosbens  dotaes,  haja  outros,  sabmettidofl a  re- 
gímens diversos. 

§  único.  Em  falta  de  expressa  declaração  quanto  ao  regimen 
dos  bens  oxtra-dotaes,  prevalecerá  o  da  commuohão  (arts.  269  è  SQgs^)^ 
Baivo  08  casos  de  separação  obrigatória  neste  código  ^previstos. 

(Art.265.) 

AtU  295.  Appliea-«e,  no  regimen  dotaU  aos  adquirido»  o  disposto 
ne  te  tt  ilo,  eapituio  III.  (Arts.  276^281.) 


W)S  DIRK1T08,  ETC, 


Arl«  897»  Salvo  clausula  expressa  em  contrario,  presomir-se-À 
transferido  ao  marido  o  domínio  dos  bens,  sobre  que  vecatr  n 
dote,  se  forem  moveis,  e  não  transferido,  se  forem  immoveis. 

8  único.  S6  mediante  clausula  expressa  adquirirá  domimoo 
marido  sobre  os  imm oveis  dotaes. 

Art.  298.  Em  íbWa  de  clausula  apressa  não  se  considerará 
dotal  o  inunovel  comprado  com  dinheiro  do  dote,  ou  notíttào  em 

pagamento. 


Art.  200.  Quando  o  doie  importar :alheaçio,  o  marido  oonst- 
deiar>se-â  proprietário,  e  poderá  dispor  dos  bens  dotaes,  correndo 
por  conta  sua  os  riscos  e  vantagens,  que  lhes  sobrevierem* 


íi 
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Art.  300.  Os  immoveis  dotaes  não  podem,  sob  pôna  de  nulli- 
dado,  ser  onerados,  nem  alienados,  salvo  em  hasta  publica,  o  por 
çiuctorização  do  juiz  competente,  nos  casos  seguintes  : 

I.  Sede  accordo  o  marido  e  a  mulher  quizerem  dotar  suas 

filhas communs.  .,  ^  ^,.  .  ^^ 

II.  Em  caso   de  extrema  necessidade,    por  faltarem  outros 

recursos  para  subsistência  da  famiiia. 

III.  No  caso  da  primeira  parte  do  §  2"^  do  art.  306. 

IV.  Para  reparos  indispensáveis  á  conservação  de  outro  im- 

movei  ou  immoveis  dotaes.  ,  ...  *    * 

V.  Quando  se  acharem  indivisos  com  terceiros,  e  a  divisão  lor 
impossivel  ou  prejudicial.  ^ 

VI.  No  caso  de  desapropriação  por  utilidade  publica. 

VII.  Quando  estiverem  situados  em  logar  distante  do  domicilio 
eoDjuffal,  e  por  isso  for  manifesta  a  conveniência  de  vendel-os. 

§  único.  Nos  três  últimos  casos,  o  preço  será  a ppl içado  em 
outros  bens,  cm  que  ficará  subrogado.  ^  . 

Art.  301.  Ficará  subsidiariamente  responsável  o  juiz  que  con- 
beder  a  alienação  fora  dos  casos  o  sem  as  formalidades  do  artigo 
antecedente,  ou  não  providenciar  na  subrogaçáo  do  preço,  em  on- 
formidade  com  o  paragraplio  único  do  mesmo  artigo. 

Art.  302.  A  nulUdade  da  alienação  pode  ser  promovida  : 

I.  Pela  mulher. 

II.  Pelos  seus  herdeiros.  , 

§  único.  A  reivindicação  dos  moveis,  porém,  so  serapermittida, 
se  o  marido  não  tiver  bens  com  que  responda  peio  seu  valor,  ou  se  a 
alienação  pelo  marido  e  as  subsequentes  entre  terceiros  tiverem 
sido  feitas  por  titulo  gratuito  ou  de  má  fé. 

Art.  303.  O  marido  fica  obrigado  por  perdas  e  damnos  a  ter- 
ceiros prejudicados  com  a  nulUdade,  se  no  contracto  não  se  flzor 
menção  da  natureza  dotal  dos  bens. 

Art.  304.  Se  o  marido  não  tiver  immoveis  que  possam  ser  hypo- 
thecados  para  garantia  do  dote,  poder-se-ha  no  contracto  ante- 
nupcial estipular  fiança  ou  outra  caução. 

Art.  305.  O  direito  aos  immoveis  dotaes  não  prescreve  durante 
Q  matrimonio ;  não  assim  o  direito  aos  moveis  dotaes,  o  qual  pre- 
screve sob  a  responsabilidade  do  marido. 

Art.  306.  Quanto  ás  dividas  passivas,  observar-se-ha  o  seguinte: 

§  l.*^  As  do  marido,  contrahidas  antes  ou  depois  do  casamento, 
não  serão  pagas  senão  por  seus  bens  próprios. 

§  2.®  As  da  mulher,  anteriores  ao  casamento,  serão  pagas  por 
seus  bens  extra-dotaes  ;  e,  na  falta  destes,  pelos  fructos  dos  bens 
dotaes,  pelos  moveis  dotaes  e,  em  ultimo  caso,  pelos  immoveis  do- 
taes. As  contrahidas  depois  do  casamento  só  poderão  ser  pagas  pelos 
bf^ns  extra-dotaes 

§  3.0  As  contrahidas  pelo  marido  o  pela  mulher  conjunctameute 
poderão  ser  pagas,  ou  pelos  bens  communs,  ou  pelos  próprios  do 
marido,  ou  pelos  extra-dotaes. 


SECÇÃO    III 


RESTITUIÇÃO     DO    DOTK 


Art.  307.  O  dote  deye  ser  rostituido  pelo  marido  á  mulher  ott 
aos  seus  herdeiros  dentro  do  mez  quo  se  seguir  d  dissolução  do  ma* 
irimonio  ou  ao  desquite,  se  o  não  puder  ser  immediatamente* 


CÓDIGO  CIVIL  13IÍAZILEIRO 


165 


Art.  300...  salvo  nos  casos  seguiatos,   mas  em  hasta  publica, 
mediante  autorização  judiciíl  : 

I .  Se  conviorem  marido  e  mulher  em  dotar  os  filhos  communs. 

II.  Em  contingência  de  extrema  necessidade,  por  faltarem.,. 


§  uDioo.  NoB  três  últimos  casos  se  applicará  o  preço  em  catres 
,  nos  quaes  ficará  subrogado.  (Art.  301.) 


Art.  303.  O  marido  fica  obrigado  por  perdas  e  damnos  aos  ter- 
ceiros prejudicados  com  a  nuUidade,  se  no  contracto  de  alienação 
(arts.  Soo  e  301)  não  se  declarar  a  natureza  dotal  dos  immoTeis. 

Art.  304.  So  o  marido  não  tiver  immoveis,  que  se  possam  hypo- 
tliocar  em  garantia. .  • 

Art.  306.  O  direito  aos  immoveis  dotaes  não  prescreve  durante 
o  matrimonio.  Mas  prescreve,  sob  a  responsabilidade  do  marido, 
o  direito  aos  moveis  dotaes. 

Art.  300... 

§  1  .<". . .  por  seus  bens  particulares. 

§  2."  As  da  mulher,  anteriores  ao  casamento,  serão  pagas  pelos 
seus  bens  extra-dotaes,  ou,  em  falta  destes,  pel^s  fructos  dos  bens 
dotaes,  pelos  moveis  dotaes  e,  em  ultimo  caso,  pelos  immoveis 
dotaes.  As  contrahidas  depois... 

g  3.<>. . •  ou  pelos  particulares  do  marido,  ou. . . 


PA  BK6TITUIÇA0  PO  POTK 


Art.  307.  O  dote  será  restituído  pelo  marido  &  mulher,  ou  aos 
seus  herdeiros,  dentro  no  mez  subsequente  &  annuliação  do  matri- 
monio, ou  ao  desquite,  se  o  não  puder  ser  immediatamente* 
(Ari,  182,§9*,  n.  I,o,en.  II.) 


»  ■ 

4 
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«  Dissolução  do  matrimonio».  (*)  Esta  pbrase  aqui  se 
repete  suecessivamente  nos  arts.  308,  309,  312,  §  único, 
o  313. 

Os  arts.  182,  §  7\  n.  VI,  g  0%  n.  I,  n.  Ill.n.Vd, 
e259  faliam  em  <  dissolução  do  casamento  »  ;  o  art.  1178| 
em  «  matrimonio  dissolvido  ,:b 

Ora,  este  mesmo  projecte,  art.  322,  §  aBioo«  pareni- 
ptoriamente  declara: 

«  O  casamento  é  indissolúvel,  e  só  se  rompe  pela  morte 
de  um  dos  cônjuges.»  Isto  é:  só  a  morte  dissolve  o  matri- 
monio ;  salvo  pela  morte,  o  casamento  é  indissolúvel. 

Tendo  armado  com  essa  disposição  categórica  a  indis- 
solubilidade  absoluta  do  Yincido  matrimonial,  como  é  que 
aqui  vem  fallar,  como  insiste,  antes  e  depois,  em  onte  dis- 
posições, cinco  ílasquaes  quasi  successivas,  ix9.€dissolução  do 
casamento  »  ?  B'  ter  nimiamente  fugidia  a  memoria,  ou 
levar  a   distracção  excessivamente  'longe. 

A  dissolução  do  casamento  chama-se,  em  direito,  di' 
vorcio,  instituição  que  o  código,  ao  menos  nominalmente, 
rejeitou.  Bem  sei  que,  sob  esse  repudio  apparente,  o 
temos  admittido  à  larga  nos  arts.  222  e  223.  Mas  a  isso  co- 
gnomina o  projecto  nulUdade  ou  annullação  do  casamento»  E* 
um  dos  tres  meios  pelos  quaes,  segundo  o  art.  322,  a  socie* 
dade  conjugal  termina.  Os  outros  dois  vêm  a  ser  a  morte  e  o 
desquite.  Hão  obstante  se  baver,  pois,  intiXMÍuetdo  obrepti- 
ciamonte  a  dissolubilidade,  sob  as  amplas  clausulas  de  nuin- 
fieacfto  consagradas  no  art,  223,  o  priaotpío  eetabeleciâo,  sem 
excepção  i^ossivel,  pela  fórmula  terminante  «to  ai4.  33?, 
§  único,  é  o  da  indissolubilidade;  e  esse  é  o  que  se  impunha 
aos  redactores  do  projecto,  irresfonsaveis  peto  dissimnlAção, 
em  que  a  pudicícia  do  legislador  envolveu,  no  texto,  os 
seus  atteatados  contra  a  perpetuidade  do  oasaaiento.  Goa- 
eebe-se  esta  santa  verecundia:  é  um  resto  de  respeito  aosen^ 
timento  nacional,  que  não  vê  o  divorcio  com  bons  olhos. 
Mas  não  se  telera  que  o  oodi«o  oivll,  no  arl.  322,  em  for- 
mães  palavras,  proclame  indissolúvel  o  casamento,  e  em 
phrases  não  menos  formaes,  por  onze  vezes,  nos  arts.  182, 
§§  7«  e9%  259,  307,  308,  309,  311,  313  e  1178,  o  declare  dis- 
solúvel. 

Como  explicar  estacontradicção  crassa? 

Facilmente,  num  trabalho  de  mosaico  d  la  diable,  como 
lia-de  ser  por  força  o  de  um  código,  onde  tantas  collabora- 


C)    V«r  a  nota  ao  art.  187,  n.  XIV,  318,  n.  III,  e3i4,  n.  II. 
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çQes  e  revisões,  todas  aceleradas,  muUiplices,  se  tôm  saooe- 
dido.  E'  uma  espécie  de  marchetaria, com  uns  poucos  de  mo- 
delos sucoessíYOS,  na  qual  os  marchetes  se  Tio  embutindo  ao 
gosto  de  cada  turma  de  marcheteiros,  que  se  suocedem  na 
tareCft.  Era  mister  que,  ao  menos,  a  empreitada  acabasse 
por  ílm  nas  mios  de  um  só  offlcial,  com  a  responsabilidade 
inteira  da  ultima  demão.  Mas  não  nos  afastemos  do  ponto. 
E  eis  como  se  elle  resolve,  ao  que  me  parece. 

O  art.  322,  em  cujo  §  unioo  se  estatua  que  <  o  casa- 
mento é  indissolúvel »  tem  as  honras  de  ser  a  disposiçSo 
inicial  do  cap.  I,  no  t.  IV  do  1. 1,  parte  especial.  Ora,  a 
insoripQão  desse  titulo  reza  «  Da  dissolução  da  sociedade 
conjugal  >^  a  rubrica  desse  capitulo  falia  egualmente  «Da 
dissolução  da  sociedade  conjugal »,  e  o  mesmo  art,  323 
abre,  dizendo  que 

«  A  sociedade  conjugal  termina: 

« I.  Pela  morte  de  um  dos  cônjuges. 
<  II.  Pela  nuUidade  do  casamento. 
€  III.  Pelo  desquito 

Ainda  nos  arts.  318,  n.  111,  331  e,  talvez,  noutros  (a),  se 
refere  o  projecto  &  dissolução  da  sociedade  conjugal. 

Logo,  a  doutrina  alli  consubstanciada  é  a  da  indissolu- 
bilidade quanto  ao  vinculo  do  casamento^  junto  à  da  dis^ 
solubilidcuie  quanto  á  sociedade  conjugal»  Só  se  dissolve  o 
casamento  pela  morte  (art.  322,  pr.);  e,  em  tal  caso,  a 
dissolução  do  vinculo  coincide  com  a  da  sociedade  conjugal» 
(Art.  322.)  Fora  dahi,  o  que  se  dissolve,  não  é  o  laço  do  ma- 
trimonio, é  unicamente  a  sociedade  conjugal^  que  termina 
com  a  nullidade  do  casamento  e  com  o  desquite.  (Art.  322, 
ns.  il  e  IH.) 

Para  ex pungir,  pois,  da  incoherencirv  o  texto  do  pro- 
jecto, nos  arts.  182,  259,  307,  308.  309,  311,  313  e  1178, 
onde  est&  «  dissolução  do  matrimonio  »,  diremos  «  nullidade 
ou  annuUação  do  casamento. >  E'  só  a  ella  que,  de  facto, 
esses  artigos  se  referem. 

Assim  fez  o  mesmo  projecto,  no  art.  6<»,  no  art.  16, 
no  art.  318,  n.  Ill,  no  art.  331,  no  art.  344,  n.  II  e  na  ru- 
brica ao  c.  I,  do  t.  IV,  1.  I,  parte  especial.  Taes  e  tantas 
íoram  as  intermittencias  da  attenção  e  da  retentiva  no 
curso  deste  trabalho. 


(*)  No  art.  16  declara  iacapazes   «  as  mulheres  casadas,  emquanto 
subsistir  a  sociedade  conjugal.i^ 


1 
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Art.  308.  O  preço  dos  bens  fangiveis  ou  não  fungíveis,  qaando 
legalmente  alienados,  só  pdde  ser  pedido  seis  mezes  depois  da  dis' 
solução  do  matrimonio  ou  do  desquite. 

Art*  309.  Se  os  moveis  dotaes  se  tiverem  consumido  por  uso 
ordinário,  o  marido  será  obrigado  a  restituir  somente  os  que  resta- 
rem, e  no  estado  em  que  se  acliarem  ao  tempo  da  dissólvtção  do  ma* 
trimonio  ou  do  desquite. 

Art.  310.  A  mulher  pôde,  em  todo  o  caso,  reter  os  objectos  da 
seu  uso,  em  conformidade  com  a  disposição  do  art.  270,  n.  IX» 
deduzindo-se  o  seu  valor  do  que  o  marido  houver  de  restituir. 

Art.  311.  Se  o  dote  comprehender  capitães  ou  rendas,  que 
tenham  soffrido  diminuição  ou  depreciação  eventual,  sem  culpa  do 
marido,  este  desonerar-se-ha  da  obrigação  de  restituil-^»,  entregando 
os  respectivos  titules. 

§  único.  Quando,  porém,  constituido  em  usufructo«  o  marido  ou 
seus  herd  eiros  serão  obrigados  somente  a  restituir  o  titulo  respe- 
ctivo e  os  fructos  percebidos  depois  da  dissolução  do  casametUo  ou  do 
desquite. 

Art.  312.  Presume-se  recebido  o  dote  : 

I.  Se  o  casamento  se  tiver  prolongado  por  ciuco  ânuos  depois  do 
prazo  estabelecido  para  sua  entrega. 

II.  Se  o  devedor  fôr  a  mulher. 

§  único.  Fica,  porém,  salvo  ao  marido  o  direito  de  provar  que  o 
não  recebeu,  apezar  de  o  ter  exigido. 

Art.  313.  Dado  o  desquite  ou  dissolvido  o  casamento^  os  íructos 
dotaes  que  correspondão  ao  anno  corrente  serão  divididos  entre  os 
dous  oonjuges  ou  entre  um  e  os  herdeiros  do  outro,  propordonaN 
mente  à  duração  do  casamento,  no  decurso  do  mesmo  anno.  Os  annos 
do  casamento  contam-se  da  data  de  sua  celebração. 

§  único.  Tratando-se  de  colheitas  feitas  em  períodos  superiores 
ou  inferiores  a  um  anno,  a  divisão  se  eífeituarà  proporcionalmente 
ao  tempo  de  duração  da  sociedade  conjugal»  dentro  do  período  da 
colheita. 

Art.  314.  O  marido  tem  direito  de  ser  indemnizado  das  bemfei- 
torias  necessárias  e  úteis,  segundo  o  valor  que  tiverem  ao  tempo  da 
restituição,  e  responde  pelas  deteriorações*  causadas  por  sua  culpa. 

§  único.  Este  direito  e  esta  obrigação  passam  aos  seus  herdeiroe, 


SECÇÃO  IV 

SEPARAÇÃO  DO  DOTE  B   BUA  ADMINISTRAÇÃO  PELA   MULHER 

Art.  315.  A  separação  do  dote  pôde  ser  judicialmente  reoue- 
rida  pela  mulher,  quando  a  desordem  nos  negócios  do  marído  nzer 
receiar  que  os  bens  deste  não  bastam  para  garantir  os  seus,  salvo  o 
direito  que  assiste  aos  credores  de  se  opporem  á  separação,  quando 
for  esta  fraudulenta. 

I . —  ^Receiar  que  não  bastam  »  é  erro  grammatical.  J& 
no  projecto  da  commissão  (Trabalhos^  v.  VIII,  p.  91-2) 
estava  assim.  E  assim  ficou  atravez  das  varias  edições  suc- 
cessivas.  Emende-se  :  <  receiar  que  não  bastem.»  O  verbo 
receiar,  nesta  phrase,  leva  o  seu  subordinado  ao  co^junctivo. 

2.— «A'  separação,  quando /br  esta  fraudulenta.»  Para 
que  esse  for  estai  Riscado  elle,  teremos,  sem  trambolho,  a 
phrase  natural  e  elegante  :  «  &  separação,  quando  fraudu^ 
lenta  *> 


1 

j 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILKIRO  171 


Art.  308.  ••  seis  mezes  depois  da  aanallação  do  matrimonio,  ou 
do  (Iwqoite. 

Art.  300;..  em  qoe  se  acharem  ao  tempo  div  annuilação  do 
easamonto,  ou  do  desquite, 

Art.  310...  do  art.  270,  n.  IX,  deluzindo-se-lbes  o  valor  do 
qttar  e  dÍMíldo  hicraver  de  restituir. 

Art.  311.  Se  o  dote  abranger  oapitaes,  ou  rondas,    q.uo  tenham 
pbsadd  por  dímhiaição  ou-  depreciação  oasual,  som. . , 


§  uuioo...  o  marido  eseiui  herJoíros  só  terão  aue  rosUtuir  o 
tttole  respectivo  e  os  fructoa  percebidos  apôs  a  anuulitiçãó  do  qsaa- 
mentò»  ou  o  desquite. 

*  'ArV.éíé! 

I.  Se  o  casamento  durar  oínoe-  auaos  alóm  da  época  fixada  pai*a 
a  entrega  dos  bens  dotaes. 

II.  Se  o  dote  foi  constitaido  pela  mulher. 

§  uníco.  Poderá,  pooóm%  o*  mavide'  provar  que  o  não  recebeu, 
apezar  de  o  ter  exigido. 

Art.  313.  Dado  o  desquite,  ou  annullalo  o  casamento... 


§  UQitso.  Trat&ndose  do  oolftcitas  otttfídbjs  csm  períodos  maiores 
ou  mcinores  ád  um  auno,  serão  divididas  proporbionatmeiíto  ao 
fiempo,  que,  dentro  no  periodo  a  ellas  correspondente,  houver  durado 
a  sociedade  conjugal. 

Art.  314.  O  marido  tem  direito  á  úidemnizaçâo  das  hemíei- 
torias  neeessarias  e  úteis,  segundo  o  seu  valor  ao  tempo  da  resti- 
tuição, e  responde  pelos  damnos,  do  que  tiver  culpa, 

§  uniço.  Este  direito  e  esta  obrigação  transmittem-se  aòs  seus 
hêYdbiriÃs. 


»r*  .r»«ip«v»», 


DA   SEPARAÇÃO    DO   DOTE,    ETC. 


Art.  315.  Amvlherpòle  requerer  judicialmente  a  separação 
49de^  qu0ii4o  a  dXMerdem  nos  negectoe  do  marido  leveareceiar 
qnaoa  bens  deste  não  bastem  a  assegurar  os  da  mitvo  ceujttge;  salvo  o 
direito,  que  aos  credores  assiste,  de  se  opporem  li  separação,  quando 
fraudulenta. 
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Art.  316.  Separado  O  dote,  sua  administração  será  entregue  á 
mulher,  mas  continuará  inalienável,  e  o  juiz  que  conceder  a  sepa- 
ração deverá  providenciar  para  que  as  quantias  recebidas  em  paiga* 
mento  delle  sejam  applicadas  em  bens  immoveis. 

Que  é  o  que  o  legislador  quiz  diser?  Que  o  dote  c  con- 
tinuará inalienável.»  Mas  que  é  o  que  disse?  Que  oonti* 
nuará  inalienável  a  administração  delle.  Ckmsequencia 
incouveniente  da  ordom«  que  as  palavras  ahi  guardam  no 
pbraseado. 

g  único.  A  sentença  da  separação  será  averbada  no  registro 
de  que  trata  o  art.  268,  para  produzir  effeitos  em  rela^  a  ter- 
ceiros* 


SECÇÃO  V 

BJSN8  PARAPBKaNABS 

Art.  317.  A  mulher  conserva  a  propriedade,  a  administrai^, 
o  goso  e  a  livre  disposição  dos  bens  paraphernaes ;  observada, 
quanto  á  alienação  dos  immoveis,  a  restrioção  do  art.  282. 

Art.  318.  Se  o  marido,  como  procurador  constituído  para 
administrar  os  bens  paraphernaes  ou  particulares  da  mulher,  for 
dispensado,  por  clausula  expressa,  de  prestar-lhe  contas,  será  somente 
obrigado  a  restituir  os  Aructos  existentes  : 

I.  Quando  ella  lhe  pedir  contas. 
II •  Quando  lhe  cassar  o  mandato. 

€  Cassar  o  mandato.»  O  mandato  é  um  contraoto» 
Sempre  se  classificou  assim,  e  assim  o  classifica  o  mesmo 
prqjecto.  Ora  os  contractos  não  se  cassam :  revogam^se^  ou 
rescindem-se,  O  mandato,  pois,  revoga-se  :  não  se  cassa. 
Revogar  o  mandato  é  como  disseram  todos  os  nossos 
civilistas.  Bastará  citar:  G.  da  Rooha,  §  798;  Corrbia 
Tbllbs,  ns.  644,  646  a  650;  T.  de  PaerrAS,  art.  473,  §  2«  ; 
Carlos  de  Carvalho,  art.  1354,  a  ;  cod.  civ.  port., 
arts.  1363  a  1365. 

Os  próprios  franceses,  da  falta  de  critério  na  imitação 
de  cuja  língua  nos  vem  o  abuso  da  palavra  cassar^  não  a 
empregam  a  respeito  do  mandato.  Revogar  é  egnalmente 
entre  elles  a  palavra  consagrada  pelo  cod.  civ.  (arts.  2003 
a  2006)  e  usada  pelos  civilistas.  (Planiol,  U,  ns.  2057  a 
2059  ;  Guillouard:  Du  mandai ^  pgs.  545  a  553.) 

Diz-se  CBMSSiV  licenças,  permissões^  autorizações  (Aulbtb), 
eleições^  testamentos^  leis  (D.  YlEaiRÁ),condemnaçõeSf  Julgados, 
adopções,  (LiTTRB.)  Mas,  correctamente,  juridicamente, 
nunca  se  disse  cassar  um  c-ontracto^ 


'\ 
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Avi,  316.  Separado  o  dote,  terá  por  admioistradora  a  mulher, 
lOãs  o^ntinuará  inalienável,  provendo  o  juiz,  quando  conceder  a  se- 
pançiOi  &  Que  sejam  convertidos  em  fmmovois  oi  valores  entregaes 
peJo  marido  em  reposição  dos  bens  dotaes. 


«••••■•  »  «  * 


DOS   BBX8  PARAPHERNABS 


,••*••   •• 


Kvi.  318. .  •  parapheruaes,  ou  os  particulares  da  mulher. .  • 


if.  Qaando  elia  lhe  revogar  o  mandato. 
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111.  Qaando  dissolvida  a  sociedade  ooDjugal. 

Aqai  jà  se  não  cae  no  múltiplo  desaoerto  dos  artfi.  18S^ 
259,  307»  308,  309,  311,  313e  1178  :  já  o  que  se  dá  por  dissol- 
vido, em  couformiádíáe  com  o  art.  322  e  saa  rubrica,  é  a 
sociedade  conjugal,  (*) 

CAPITULO  VI 

DAS  DOAÇÕES  ANTB-NUrCIAES 

Art.  319.  Salvo  o  caso  de  separação  obrigatória  de  bens,  é  livre 
aos  oontralientos  estipular,  no  contracto  ante-nupcial,  doações  re- 
ciprocas ou  de  um  ao  outro,  comtanto  quo  não  excedam  &  metade  dos 
bens  do  doador. 

Ari.  320.  As  doações  para  casamento  podem  também  ser  feitas 
por  terceiros  no  contracto  ante-nupcial  ou  em  outro  instrumento 
publico  anterior  ao  casamento. 

Art.  321.  As  doações  estipuladas  nos  contractos  ante-nupciaes 
para  depois  da  morte  do  doador,  aproveitarão  aos  filhos  do  donatário, 
ainda  quo  este  íalleça  antes  do  doador. 

§  único.  No  caso,  porém,  de  sobreviver  o  doador  a  todos  os 
filhos  do  donatário,  caducará  a  doação. 

TITULO  IV 

t>Ís»oluçno  da  socieducle   oonJii|^ttl  e  potsue  do»  flIHo» 

CAPITULO  I 

DA  DISSOtUÇÃO  DA  SCCifíDADB  COffJUGAL 

Art.  322.  A  sociedade  coi^ugal  termina : 

I.  Pela  morte  de  um  dos  cônjuges, 
il.  Pela  nuUidade  do  casamento. 

«  Pela  nuUidade  do  casamento.»  Temos  aqui  gravíssima 
lacuna :  Mla-se  em  nuUidade  o  olvida-se  a  anmdlaçâo  do 
casamento.  No  livro  I,  t.  I  da  parte  especial,  o  cap.  YI 
se  inscreve  «  Do  casamento  mUlo  e  annullavel,}^  Do  casamento 
nuUo  estão  individuados  os  casos  nos  arts.  211  c  212.  Do  ca- 
samento annullavol  estão  particularizados  no  art.  213.  São, 
portanto,  coisas  dístinctas  a  nuUidide  e  a  annuUabilidade. 
Mas  ambas  dissolvem  a  sociedade  conjugal*  Logo,  ao  enu- 
merar os  casos  de  dissolução  desta,  fatiando  aqui  unica- 
mente em  nuUidade,  incorreu  em  insigne  esquecimento  o 
art.  322,  desde  que  cala  a  annuUabilidade. 


(')  Ver  as  uotas  aos  arts.  187,  n.  XIV,  307,  344,  n*  li. 
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.  319.  Salvo  o  caso  de  seiíaração  obrigatória  de  bons 
5),  é  livre  aos  eontrabentes  estipular,  na  eseriptiira  ante- 
,  doações  reciprocas,  ou  de  um  ao  outro,  eoutanto  que  não 
ú,  metade  dos  bens  do  doador.  (Aris.  270,  n.  Vill»  e238, 


Atí.  8gh».  ainda '^ue  erte  faileça  antes  daquelle. 


Ifa  diaaoluç&o  da  sociedade  cio^Ju^ul  e  da  protecçfto 

da  pe««oa  do»  flllios 


Art.  322... 


II.  Pela  nnllidade  do  casamento.  (Arts.  211-229.) 

III.  Pelo  desquite,  amigável,  ou  judicial. 
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III.  Pelo  desquite. 

Vor  a  nota  ao  art.  331 . 

§  unioo.  O  casamento  ó  indissolúvel,  e  só  se  rompe  pela  morte 
de  um  dos  coi^uges,  não  sendo  applioavel  a  este  caso  a  presumpção 
de  que  trata  o  art.  IO  da  parte  geral. 

«  E"  indissolúvel,  e  sà  se  rcmpe.i^  Não  seria  possível 
uma  phraae,  que  evitasse  esta  oontradic^  apparente  nos 
termos  ? 

Art.  323.  A  acção  de  desquite  serÀ  ordinária  e  somente  compe- 
tirá aos  cônjuges. 

§  único.  Se,  porém,  o  cônjuge  for  incapaz  de  exercel-a,  poderá 
ser  representado  por  qualquer  ascendente  ou  irmão. 

Art.  3^.  A  acção  de  desquite  só  pode  fundar^se  em  algum  dos 
seguintes  motivos: 

I.  Adultério. 

I[.  Tentativa  de  morte. 

III.  Sevícia  ou  iniuria  grave. 

IV.  Abandono  voluntário  do  lar  conjugal,  durante  dous  annos 
continues. 

V.  Mutuo  consentimento  dos  cônjuges,  se  forem  casados  ha  mais 
dedousannos. 

«  Forem  está  no  futuro ;  ha^  no  presente.  Será  legi- 
tima esta  combinação  grammatical  ? 

Eu  diria:   «  ^vencfo  mais  de  dois  annos  de  casados», 

Art.  325.  O  adultério  deixará  de  ser  motivo  para  o  desquitei 

I .  Se  o  auctor  liouver  concorrido  para  que  o  réo  o  oommetta. 

II.  Quando  tiver  sobrevindo  ^wdao  da  parte  do  cônjuge  inno- 
cente. 

'     §  ;unico.  Presume-se  perdoado  o  adalterio,  quando  o  oonjugo  in« 
nooonte,  depois  de  conhecel-o,  consente  em  cohabUar  com  o  culpado. 

1 .—  «  Coliabitar.»  Em  que  sentido  o  cohabitar  neste  passo  ? 
No  da  união  sexual  ?  Ou  no  da  convivência  sob  o  mesmo 
tecto  ?  A  quantas  questões  não  abre  a  porta  esta  ambigui- 
dade? 

Ver  a  nota  ao  art.  344. 

2. —  <  Depois  áe  conheceis.»  Eu  diria:  «depois  de  o 
conhecer. >  'O  pronome  ó  proclitico  depois  de  qualquer 
adverbio  de  tempo,  quando  por  este  começa  a  phrase. 
(  Pacheco  Júnior,  Gramm,,  p.  492.  JoÃo  Ribsiro, Gramm,, 
p.  277. ) 

Art.  32Ô.  No  desquite  litigioso ^  sendo  a  mulher  innocente  e 
pobre,  o  marido  ó  obrigado  a  prestar-llie  a  pensão  alimentícia,  fixada 
pelo  juiz. 

Já  não  é  litigioso  o  desquite,  desde  que  foi  julgado  e 
decidido  por  sentença,  Diga-se,  pois,  aqui  desquite  Jt*diciah 
Egaal  reparo  aoart«  332. 
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§  único.  O  casameoto  só  se  dissolve  pela  morte  de  um  dos  côn- 
juges, não  se  lho  applicando  a  presumpção  estabelecida  neste  código* 
art.  10,  segunda  parte. 


Art.  321,  A  acção  de  desquite  só  se  podo  fundar  orn... 


V.  MutuD  couseu  ti  mento  dos  cônjuges,  havendo  maia  de  doiâ 
annos  do  casados. 


Art.  32Õ... 

I.  • .  para  que  o  róu  o  commeltesse. 

II.  Se  o  conjugo  innocente  lh*o  houver  perdoado. 

§  único.  Presume-so    perdoado  o  adultério,  quando  o  cônjuge 
innocente,  oonhecendo-o,  cohabitar  com  o  culpado. 


Art.  326.  No  desquite  judicial,  sendo  a  mulher  innocente  e 
pobre,  pnestar-lheà  o  marido  a  pertsão  alimentícia,  que  o  juiz  fixan 
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Ari.  327.  O  juiz  fixará  também  a  quota  com  qae,  para  criação 
e  educação  dos  filhos,  deve  concorrer  o  cônjuge  culpado,  oii  amboé, 
se  um  e  outro  o  forem. 

Art.  328.  A  sentença  do  desquito  auctoriza  a  separação!  dos  con- 
jUgesf  e  fas  cessar  o  regimen  dos  bens,  comose  o  casamento  íosse  dis- 
solvido. 

Art.  329.  Seja  qual  for  a  causa  do  desquita  o  o  modo  como  este 
se  foça,  é  licito  aos  cônjuges  restabelecer  a  todo  o  tempo  a  sociedade 
conjugal  nos  termos  em  que  ella  tinha  sido  constituída,  comtanto 
que jo  façam  judicialmente  perante  auctoridade  competente. 

§  único.  A  reconciliação  em  nada  prejudicará  os  direitos  de  ter- 
ceiros, adquiridos  antes  e  durante  o  desquite,  seja  qual  for  o  re- 
gimen  dos  bens. 

Art.  330.  A  mulher  condemnada  na  acção  de  desquite  não  po- 
derã  mais  usar  do  nome  do  marido. 

CAPlTtLO  II 

DA  POSSE  DOS  FILHOS 

<  Posse  dos  filhos. »  Devemos  esta  locução  ao  decr. 
n.  181,  de  24  de  janeiro  do  1890.  Mas  não  vejo  meio  de 
justifical-a. 

A'  noção  de  posse  está  e  sempre  esteve  asaooiada  a  de 
propriedade,  apprehensão,  ou  goso  do  coisas  ou  direitos. 
Posse  de  pessoas  não  sei  que  possa  existir,  salvo  quanto  a 
escravos,  num  regimen  de  que  felizmente  estamos  livres* 
ou  quanto  á  mulher  casada,  nos  paizes  oade  a  sua  con- 
dição é  quasi  servil.  Busquel-a  em  vão  nos  códigos  maisoo- 
nhecidos,  no  francês,  no  português,  no  italiano,  no  bespa- 
nhol,  no  allemão.  Este  refere-se  ao  cuidado  da  pessoa  dos 
filhos:  die  Sorge  fúr  die  Person  dcs  Kindes.  ( Arts.  1027 
a  1632.)Ohespanhol  manda  (art.  68,  n.  3)  «poner  Iss 
hijos  ai  cuidado  de  uno  de  los  conyuges,  ó  de  los  doe.  » 
O  italiano  (art*  154)  incumbe  ao  tribunal  determinar 
<  quale  dei  conjugi  debba  ienere  presso  di  se  i  figli,  e 
provvedere  ai  toro  iuintenimento,  educazione  ed  istrusionc,  » 
O  francês  (  arts.  302  e  303  )  diz  que  os  filhos  serão  confiados 
ao  cônjuge,  que  obtiver  o  divorcio.  O  português  (  art.  1212 ) 
dispõe  quanto  ao  caso  de  «  ficarem  os  filhos  ao  cuidado  e 
guarda  do  uni  dos  cônjuges.  »  Não  soi,  pois,  onde  se  iriam 
buscar  exemplos  autorizados  em  apoio  dessa  expressão,  |)0j5(; 
dos  filhosy  a  todos  os  respeitos  inadequada  e  repugnante. 

Temos  posse  de  coisas,  posse  de  direitos  e  posse  d% 
estado.  (Dalloz:  Répert.,  v.  XXXV,  y^Patemité,  ns.  836 
e  s.,  645  e  s.— Cod.  civ.  port.,  arts.  114,  115,  116  e  130.) 
Posse  de  pessoa  não  ha ;  e  filhos  são  pessoas ;  não  podem 
ser  possuídos. 

Nas  idéas  de  companhia,  vigilância  o  direcção  dos 
pães,  que  aqui  se  quizeram  significar  pelo  vocábulo  posse,  é 
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Art.  328.  ••  dos  cônjuges,  e  poe  termo  ao  regimen  matrimonial 
dos  bdus,  como  se  o  casamento  fosse  annullado.    (Art.  274,  n.  III.) 

Art.  329...  nos   termos  em  que   fora  constituída,  contanto 
qa3'o  ftçam,  por  acto  regular,  no  juízo  competente. 


Art.  330.  ••  perde  o  direito  a   usar  o  ueme  do    maridoé 
(Art.  246.) 
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O  pensamento  de  protecçã)  dcs  pães  aos  filhos  o  que  so  pre- 
tende exprimir.  Em  vez,  portonto,  dcpo5se  do  filho,  digamos, 
como  dizem  jurisconsultos  francezes  :  protecção  da  pessoa  do 
filho.  (Gastambide  :  L'cnfaní  detant  la  famille  et  VKtat, 
1902,  p.  97.) 

Art.  331 .  No  caso  de  dissolução  da  srciedade  conjugal  por  des- 
quite amigável,  observarse-ha  o  que  os  cônjuges  accordarem  sobre  a 
posse  dos  filhos. 

Na  linguagem  deste  texto  parece  presupposto  saber-se 
já  que  o  desquite  pode  ser  amigável.  Entretanto,  antes  deste 
típico,  apenas  insinuara  o  projecto  essa  idéa,  fallando  em 
desquite  litigioso.  Parece  que  o  methodo  exigia  fazer-se  a 
discriminação  directa  e  explicitamente,  no  logar  onde  se 
firmasse  a  no>^o  geral  do  desquito.  Por  isso  accrescentei,  á 
relaoçãodo  art.  323,  u.  UI,  as  palavras:  «amigável,  ou 
Judicial.» 

Art.  332.  Sendo  o  desquite  litigioso,  a  iK>sse  dos  Alhos  menores 
caberá  ao  cônjuge  innoconte. 

Litigioso.  Ver  a  nota  ao  art.  326. 

§  1«<^  Se  ambos  forem  culpados,  a  m^e  terá  direito  de  conservar 
em  sua  companhia  as  filhas,  emquanto  menores,  e  os  filhos  ató  a 
idade  de  seis  annos. 

§  2.»  Os  lUhos  maiores  de  seis  annos  serão  entregues  á  guarda 
do  pae. 

Art.  333.  Havendo  motivos  ponderosos,  poderá  o  juiz,  no  inter- 
esse dos  filhos,  regalar  por  modo  differente  a  situação  destes  em  re- 
lação aos  pães. 

§  único.  Se  í^ómente  a  um  dos  cônjuges  couber  a  posse  dos  filhos, 
fixará  o  juiz  a  contribuição  com  que  o  outro  deva  concorrer  para  o 
sustento  dos  mesmos. 

Art.  334.  No  caso  de  annullação  do  casamento,  havendo  filhos 
communs,  observar-sc-ha  o  disposto  nos  arts.  332  e  333. 

Art.  335.  A  mãe  que  contrahe  novas  núpcias  não  perde  por  isso 
o  direito  de  ter  os  filhos  na  sua  companhia,  da  qual  sô  poderão  ser 
retirados  por  ordem  do  juiz,  provado  quo  ella  ou  o  padrasto  não  os 
trata  convenientemente « 


TITULO  V 

Il6luy0eis  de  pareuU»«co 

CAPITULO  I 

biSPOSigÕES  GERAKS 

Art.  336.  São  parentes,  em  linha  recta,  as  pessoas  das  qnae^ 
uma  procede  da  outra.  Os  parentes  em  linha  recta  são,  entre  si,  as- 
cendentes e  descendentes . 

Apt.  337.  São  parentes  em  linha  collateral,  até  o  decimo  grào, 
as  pessoas  que  procedem  de  um  tronco  commum,  sem  que  descenda 
uma  da  outra. 
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Art.  332.  Seado  o  deâquitd  jadioiai,  íloarao  os  filhos  menores 
ooth  o  cônjuge  innocente. 


Art.  333.  Havendo  motivos  craves,  poderá  o  juiz,  a  bem 
dos  filhos,  regalar  por  maneira  differente  da  estabelecida  no  artigo 
anterior  a  situação  delles  para  com  os  pães. 

§  único.  Se  todos  os  fillios  couberem  a  um  só  cônjuge,  fixará  o 
jQiz  a  contribuição,  com  que  para  o  sustento  delies  liaja  de  con- 
correr o  outro. 


Art.  335. . .,  não  perde  o  direito  a  ter  comsigo  os  fillios,  que  só 
lhe  poderão  ser  retirados,  mandando  o  juiz,  provado  que  ella,  ou  o 
padrasto,  não  os  tracte  convenientemente.  (Arts.  255,  n.  I,  e 
400.) 


I>ns  reloçflos  cie  parentesco 


Art.  336.  São  parentes,  em  linha  recta,  as  pessoas  que  proce- 
dem umas  das  outras.    Os  parentes.  • . 

Art.  337.  São  parontes  em  linha  collateral  ou  transversal,  até 
ao  decimo  grau,  as  pessoas,  que  provém  de  um  só  tronco,  sem  de- 
scenderem uma  da  outra. 
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<  Sem  que  descenda.»  Não  p3de  ser  descenda,  no  sin- 
gular, quando  o  sujeito  ó  pessoas,  no  plural.  Este  erro 
vem  desde  o  projecto  primitivo  (art.  388),  manteve-se  no 
da  commissão  dos  cinco  (art.  413),  vingou  no  da  commissão 
dos  vinte  e  um  (art.  338),  o  varou  as  diíTerentes  edições  do 
Diário  0/pcial,  até  se  consolidar  aqui,  no  projecto  da  ca- 
mará dos  deputados.  Quanto  pode  um  descuido  ! 

Art.  338.  O  parentesco  é  legitimo  ou  illegitimo,  segundo  pro- 
cede ou  não  de  casamento. 

<  O  parentesco  ô  legitimo,  ou  illegitimo.  »  Classifl- 
caçâo  incompleta.  O  art.  342  refere-se  ao  « parentesco 
civih,  e  o  art.  385  contrapõe  a  esse  o  ^parentesco  natural, i> 
Cumpre  inteirar,  pois,  a  enumeração,  aqui  imperfeita. 

Art.  339.  Na  linha  recta,  contam-sa  os  gráos  de  parentesco^lo 
numero  de  gerações  ;  na  coUateral,  contam-se  subindo  de  um  dos  pa- 
rentes até  ao  ascendente  commum,  e  descendo,  depois,  atô  encontrar 
o  outro  parente. 

A«t.  340.  Cada  capjuge  é  uQidO;)aos  j[^oj2tíif34o  (m%to  fi4p  ^^' 
culo  da  afflnidade  licita. 

<c  Afflnidade  licita, -f^  Para  que  o  adjectivo?  A  afflnidade, 
aqui  definida,  não  é  senão  o  parentesco  de  wn  cônjuge  com 
a  familia  do  outro.  As  relaçõ3S  illicitas,  portanto,  não  geram 
ao  menos  perante  a  lei,  relação  de  afflnidade.  Claro  está, 
pois,  que  salvo  declaração  em  contrario,  só  à  afflnidade 
lioiia  se  poderia  reTerir  p  codigo.oivil. 

Demais,  não  é  para  adoptar  a  exprossSo  <  aíBoidade 
licita,»  Deve  j^er  affinifiade  Icíjiiiim^  cin  .cpntríipjj3Íção  á 
Afflnidade  illsgitima  ou  natural.  Ver  a  .miuUii  UQta  .{lO 
art.  188. 

Art.  341.  A  afllnidade,  na  linha  recta,  não  se  extingue  com  a 
dissolução  do  casamento  quo  a  originou. 

Art.  842.  A  adopção  estabelece  simples  parentesco ^iiyil  >^ntu6 
o  adoptante  e  o  adoptado. 

CAPITULO  II 

D\  HLIAçIo   J.E(íITIM.V 

Art. '343.  São  legitimes  os  fílhos  concebidos  na  constância  d  o 
casamento.  Consideram-se  também  legítimos  os  procedentes  de  casa- 
mento  annullado  e  de  casamentos  nullos  contrahidos  de  boa  fé. 

Constância  quer  dizer  duração.  Oro,  o  casamento  dura* 
emquanto  não  annullado.    Constância    do    casamento,  poiS, 

abrange  -todo  o  tempo, 6m  que elle^iierâarou, «tese  ammllar. 
Logo,  declarando  «legitimes  os  filhos  concebidos  na  cons- 
tância do  casamento»,  legítimos  declarou  jgbí^  ArU^lo  os 
filhos,  que  sob  o  casamento  annullado,  até  á  época  Áb  sua 
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Aft.  â38...  (]acafiamonto,^aatitLn\l,oa*oMl9.'(sonfo9me*roBuUar 
de  consanguinidade,  ou  adopção. 


Aft.  339.  Coatam-se,  na  linha  retíta,  os  graus  de  parentesoo 
í^ê  ttUiMCD  de  .gottQOds,  e  tia^oaliat6T!al  também 'pelo  numero 
JtíiiBã,  (SQibiudo,  jp0fém^de.iuQ  dos  ^parentea. .  • 

fèiti.  9ÍD.  Caâft'conjiige  ^é  fdtfado  itos  paretítes  do  outro  pelo 
^iXWMttlOtda^ttiiiiftâe. 


^t.  S4S.    A  wâ&piáú  estabelece  pardatesco  meramente  civil 
a&tse/0.ad<)ptasitc  eo  adaptado.  (Art.  :^83.) 


Art.  343.  Sfio  legitimes  os  filhos  concebidos  na  constância  do 
castamente,  ainda  que  annuUado,  ou  nnllo,  se  se  contraiu  de  boa  tép 
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aDQulIação,  foram  concebidos.  Quanto  á  prole  de  casa- 
mentos annullado^,  portanto,  é  inútil  a  segunda  parte  do 
artigo. 

Bastaria  failar  alii  dos  nuUos  ;  porque»  em  relação  a 
estes,  se  poderia  arguir,  em  falta  de  expressa  declaraçSo, 
que  nunca  existiram,  e  que,  portanto,  nSo  lhes  diz  respeito 
a  plirase  «constância  do  casamento.» 

Art.  344.    Presnmem-se  concebidos    na  constância  do  casa- 
mento : 

I.  Os  filhos  nascidos  cento  e  oitenta  dias  depois  da  cohabUação 
dos  cônjuges. 

Dois  sentidos  tem  a  palavra  cohabiíar  (*) : 

lo  o  de  commorar  (morar  com),  conmver  ; 

2^  O  de  communicar  sexuahnente. 

Quereria  o  projecto  alludir  à  segunda  accepoSo,  á  do 
concubito  entre  os  cisados  ?  Parece  obvio  que  não.  Aliás 
teria  recorrido  a  expressões,  que  llie  não  deixassem  duvida 
quanto  ao  intento.  Depois,  é  na  accepção  de  conviver  que 
o  projecto  usa  de  novo  a  palavra  cohabiíar  no  art.  1516  e» 
aqui  bem  perto,  no  art.  317.  O  texto  não  manda  pesquisar 
da  consummaçâo  matrimonial.  Estabelece  meramente  uma 
presumpção  legal.  £*  a  palavra  inicial  do  artigo:  ^Presu- 
mem-so  Essa  presumpção  resulta  da  convivência  ooiviugal, 
subsequente  ao  casamento.  Não  ha  que  indagar  primeiro  se 
ello  se  consummou  physiologicamente,  ou  não.  Eram 
casados  os  pães  ?  Viveram  conjugalmento  ?  Logo,  presumem' 
se  seus  esses  alhos. 

A  palavra  cohabUação^  aqui,  tem,  por  conseguinte,  a 
inconveniência  da  ambiguidade.  Melhor  se  d i rã  :  convi- 
vência conjugal, 

E*  tanto  assim  verdade,  que  pouco  adôante  (nos  arts.  346 
e  347)  se  determinam  os  meios  de  illid ir  essa  presumpção, 
declarando  que  ella  cessará,  provando-se  que,  ao  tempo  da 
concepção,  o  marido  estava  inhibido  physicamente  de  co- 
habitar  com  a  mulher.  Aqui,  sim,  o  termo  exprimo  o 
oommercio  sexual. 

Ver  as  notas  aos  arts.  325,  §  único,  346  e  347. 

II.  Os  nascidos  dentro  dos  trezentos  dias  subsequentes  &  disso- 
lução da  sociedade  conjugal  por  morte,  desquite  ou  annuUação. 

Outro  tópico,  onde  se  evita  o  orro  do3  arts.  182,  259 
307,  308,  309,  311,  313  e  1178  (•*). 


(•)  Ver  a  nota  ao  arb.  325,  §  único. 

(•)  Ver  as  notas  aos  arts.  187,  n.  XIV,  307  e  318,  n.  III. 
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Art.  344.. •• 

I.  Os  filhos  naâoldos  cento  e  oitenta  dias,  pelo  menos,  depois  da 
eBtabeleoida  a  convivência  conjngal.  (Art.  345  •) 


Vol.  I 
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Art.  345.  A  legitimidade  do  filho  nascido  antes  de  decorridos 
os  cento  e  oitenta  dias  de  que  trata  o  n.  I  do  artigo  antecedente  não 
pôde,  entretanto,  ser  contestada  : 

I.  Se  o  marido,  antes  de  casar,  tinha  sciencia  da  gravidez  da 
mulher. 

II.  Se  assistio,  pessoalmente  ou  por  procurador,  a  lavrar-seo 
termo  de  nascimento  do  filho,  sem  contestar  a  paternidade. 

Art.  346.  A  legitimidade  do  filho  concebido  na  constância  do 
casamento  ou  presumido  tal,  sópoáe  ser  contestada  : 

I.  Provando-se  que  o  marido  se  achava  physicamente  impossi- 
bilitado de  cohabitar  com  a  mulher  nos  primeiros  cento  a  vinte  e  um 
dias,  ou  mais,  dos  trezentos  que  houverem  precedido  uo  nascimento 
dp  fljho. 

c  Gohahitar,  >  Yer  as  notas  aos  arte.  8S5  §  otlfei>,'e*di^. 

II.  Que  a  esse  tempo  estavam  os  coojuges  legalmente  separados. 

Art.  347.  O  segundo  motivo  do  artigo  antecedente  não  pro- 
cederá» se  08  cônjuges  houverem  cohabitado  algum  dia  sob  o  mepmo 
tecto,  durante-o  referido  tempo. 

€Cohabitado  sob  o  mesmo  tecto »ik  Aqui  está  o  cohabitar  na 
aocepção  evidente  de  conviver ^  commorar. 
Yer  a  nota  ao  art.  344,  n.  I. 

Art.  348.  A  impotência  sò  jx>de  ser  admittida  para  impu- 
gnação da  legitimidade  do  filho,  quando  for  absoluta. 

Art.  349.  O  adultério  da  mulher  com  quem  o  marido  cóhabiUiva 
não  ó  sufflciente  para  destruir  a  presumpgâo  legal  da  legitimidade 
da  filiação. 

Cohabiiava.  E*  palpável  a  ambiguidade  neste  logar. 
Qual  a  oohabitação  marital,  que  mantém,  contra  o  adul- 
tério da  mulher,  a  presumpção  da  paternidade  legitima  ? 
A  do  contacto  carnal  verificado  ?  Ou  simplesmente  a  da 
convivência  no  lar  coiy ugal  ?  Parece-me  evidente  que  esia^ 
em  face  do  art.  346,  não  estando  os  cônjuges  legalmente 
separados  (n.  II),  nem  tendo  o  marido  .obstáculo  physico  ao 
congresso. 

Mas  então  cumpre  substituir,  aqui,  e  onde  quer  que  seja 
esse  o  seu  sentido,  a  palavra  cohabitar  por  conviver ^  dei- 
xando a  primeira  tão  somente,  onde  se  alludir  k  união 
sexual. 

Ver  as  notas  aos  arts.  325,  §  único,  344  e  347. 

Art.  350.  Cabe  privativamente  ao  marido  o  direito  do  con- 
testar a  legitimidade  dos  filhos  nascidos  de  sua  mulher. 

Art.  351.  A  acção  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  uma  vez 
iniciada,  passa  aos  herdeiros  do  marido. 

Art.  352.  A  confissão  materna  não  basta  para  excluir  a  pater- 
nidade. 

Art.  353.  A  filiação  legitima  prova-se  peia  certidão  do  termo 
do  nascimento  inscripto  no  registro  civil. 

Art.  354.  Ninguém  pôde  vindicar  estado  contrario  ao  que  re- 
sulta do  registro  de  nascimento. 

Art.  355.  Na  falta  ou  defeito  do  termo  do  nascimento,  poderá 
provar-se  a  filiação  legitima,  por  qualquer  modo  admissível  em  di- 
reito; 
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.4f*'  -âifi^  A. legitimidade  do  Jllho  .copcí^bldo  ^^a  ,£qii8tepcia  do 
.flWWWÍP.  oWíTôspmido  tol  tí^pjis.  31  í  o  ':^4"),  só  §e,p.o^o  cpittetíftr  : 


4rt.  347.  Não  valerÀ  o.moti^o  do  ixvíigo  jiateoed^i4e,  p .  *H,  se 
Qsoobjuges  hou vierem  convivido  algum  iWk  scfb  o  tecto  cjinjugal.. 


Art.  348.  Só  em  sendo  absoluta  a  impotência,  valo  a  sua  aile- 
gacão  contra  a  4lagiftíaiidBáe.do  -Âibo. 

Art.  349.  Não  basta  o  adultério  da  mulher,  com  quem  o  marido 

«WaMbtp  loeattOitMWi  p»ra  ilU^Jir.a.pft^nfliu^P  dogi^l  de  legiti- 
midade da  prole. 


Art.  351...  dos  filhos  nascidos  de  sua  raulhor.  (Art.  182,  §  3°.) 

Alt.  ,t&2.  <jNtoiha8tfk  a«^9QAfi08lP  mftteuia,  #aGfi'ft^itv  a  pater- 
^d«de. 


An«  usyo  * ... 
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I.  Quando  houver  um  começo  de  prova  por  escpipto,  prove- 
niente dos  pães,  conjuncta  oa  separadamente. 

II.  Quando  existirem  vchemontes  presumpções  resultantes  de 
íà.ctosj&  certos. 

Art.  35Ô.  A  acção  para  provar  a  legitimidade  da  flUaoSo  per- 
tence ao  próprio  fliho,  emquanto  viver.  Passará,  porém,  a  seus 
herdeiros,  se  eile  houver  morrido  ainda  menor  ou  incapaz. 

Art.  357.  Se  a  acção  tiver  sido  iniciada  pelo  filho»  também 
poderá  ser  continuada  por  seus  herdeiros,  oaso  tenha  sobrevindo 
desistência  on  perempção  da  instancia. 

CAPITULO   III 

DA  LEGITIMAÇÃO 

Art.  358.  Os  Alhos  legitimados  são,  em  tudo,  equiparados  aos 
legítimos. 

Art.  359.  A  legitimação  resulta  do  casamento  depois  de  cop- 
cebido  o  alho. 

Yêde  a  nota  ao  art.  234. 

Art.  360.  A  legitimação  dos  filhos  fallecidos  aproveita  aos  seus 
descendentes. 

CAPITULO  IV 

DO  HKCONHECIMBNTO  DOS  FILHOS  ILLEGITIMOS 

Art.  361.  O  filho  illegitimo  pôde  ser  r^^conhecido  pelos  pães, 
conjuncta  ou  separadamente. 

Aqui  se  admitte  amplamente  aos  pães  o  direito  de 
roconhecer  os  filhos  iliegitimos.  No  art.  364,  porém,  se  abre 
excepção  a  esta  faculdade  geral,  vedando-se  o  reconhe- 
cimento da  prole  espúria  e  adulterina.  Razão  é,  pois,  que  o 
art.  3643  e  incorpore  ao  art.  361,  como  excepção  á  regra. 

Art.  302.  Quando  a  maternidade  constar  do  termo  de  nasci* 
mento  do  filho,  a  mãe  só  poderá  contestal-a,  provando  a  falsidade 
do  termo  ou  das  declarações  nelle  contidas. 

Art.  363.  O  reconhecimento  voluntário  do  íilho  illegitimo  pôde 
ser  feito  no  termo  de  nascimento  ou  por  instrumento  publico  ou 
testamento. 

§  único.  O  reconhecimento  pôde  ser  anterior  ao  nascimento  do 
filho  jd  concebido,  ou  posterior  ao  seu  fallecimento,  se  deixar 
descendentes. 

<  J&  concebido. »  Que  adeanta  esta  clausula  ?  Não  será 
manifesta  redundância?  Se  ainda  não  houve  concepção^ 
não  ha  filho.  Logo,  admittindo-se  que  se  reconheça  o  filho, 
antes  de  nascer,  claro  está  que  não  se  pode  tractar  senão 
áofílhojd  concebido.  Reconhecer  o  filho  eonceptivel,  mas 
ainda  não  concebido,  seria  dislate.  JReconJiecer  o  filho  é  de- 
ciaral-o  obra  sua,  fructo  de  acto  seu.  Não  se  pode  reconhecer, 
portanto,  senão  o  filho  gerado  e  concebido.  B'  sobre  a  pro- 
creação  consummada  que  o  genitor  confessa,  reconhecendo,  a 
sua  paternidade.  Quem  diz,  portanto,  filho  reconhecido,  tem 
dito  fllho  concebido.  Uma  noção  é  da  essência  da  outra. 
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1.  QaaDdo  houver  começo  de  prova   por  cscripto,  proveoiente 

dOB... 


Art.  356.  A  acção  de  prova  da  filiação  legitima  compete  ao 
filho,  emquanto  viver,  passando  aos  herdeiros,  se  eile  morrer  menor, 
oa  incapai. 

Art.  357...  pelo  filho,  poderão continual-a  os  herdeiros,  salvo 
86  o  autor  desistiu,  ou  a  instancia  foi  perempta. 


Ârt.  359.  A  legitimação  resulta  do  casamento  dos  pães,  estando 
concebido  o  fllho.  (Art.  234.) 


Art.  361.  W  licito  a  qualquer  dos  pães,  ou  a  ambos,  reconhecer 
o  lilbo  illegitimo,  não  sendo  incestuoso,  ou  adulterino. 


Art.  362. . .  só  a  poderá  contestar,. . . 


Art.  363.  O  reconhecimento  voluntário  do  filho  illegitimo  pode 
fai6r*8e  ou  no  próprio  termo  de  nascimento,  ou  mediante  instru- 
mento publico,  ou  por  testamento.  (Art.  188,  §  único.) 

§  único.  O  reconhecimento  pode  preceder  o  nascimento  do 
filho,  ou  succeder-lhe  ao   fallecimento,   se  deixar  descendentes. 


"n 
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Art.  364.  Oâ  fillios  incestuosos  c  adulteriaos  não  podem  ser 
recoubccidos. 

Sapprimase  por  estar  incorporado  ao  art.  361 . 

Art.  36*3.  0-âlho  iikogítlmo,  reconlieeiíio  par  um  dos  ooojugfls; 
nao  podenl  residir  no  lar  conjngdl  sem  o  consentimento  do  ontroi 

Art>  360.  G  tillio  raeonheoido  fica,  durtinte  a  menoridade,  s^b 
o  poder  do  progenitor  que  o  réconhoooa-;  o^  se  por  atnbes  tlTOr  stdo^ 
reconhecido,  ficará  sob  o  poder  do  pac. 

Art.  367.  Quando  opaeeamãe  reconhecerem  o  filho  illegitimo, 
serão  obrigados  a  alimenta  lo  o  educai  o,  segundo  suas  posses  e 
condição,  como  so  fosse  legitimo. 

Art.  368.  O  reconhecimento  não  pode  ser  feito  sob  condição  ou 
a  termo. 

Art.  369.  O  fillK)  maior  não  pôde  ser  reconhecido*  sem  o  seu 
consentimento,  e  o  menor  pôde  impugnar  o  reconhecimento,  dentro 
dos  qutttro  annos  qfne  se  seguirem  á  rnaiorldade  ou  emanotpação. 

Art.  370.  Os  filhos  illegitimos  de  pessoas  que  não  estão  com» 
prehendidas  no  art.  187,  ns.  1  a  VI,  tem  acção  contra  seus  pães  ou 
contra  os  herdeiros  destes  para  reconhecimento  da  filiação  nos  casos 
seguintes  : 

I.  Quando,  ao  tempo  da  concepção,  sua  mãe  se  achava  concubi- 
nada com  o  pretendido  pae. 

II.  Quando  a  concepção  do  filho  reclamante  coincidir  com  a  data 
do  estupro  ou  rapto  praticado  contra  sua  mãe  pelo  supposto  pae. 

«  Do  estupro,  »  B*  singular  a  predilecção  do  projecto 
poios  vocábulos-  de^  maior  aspereza  no  tocante  aos  actos 
contra  o  pudor.  Tivemos,  no  art.  223,  n.  IV,  desvirgina-- 
menlo.  Temos  aqui  estupro,  E  aqui  com  a  aggravante  da 
inexactidão  jurídica.  Estupro,  diz  o  cod.  penal,  ó  o  acto, 
pelo  qual  o  homem  abusa  com  violência  de  uma  mulher. 
(Art.  20U.)  Mas,  se  foi  voluntária  a  oommunicação  sexual 
da  mulher  com  o  homem,  perderá  o  filho  natural  o  direito, 
aqui  reconhecido,  â  investigação  da  pMamidale  ?  E*  obvio 
que  não.  Entretanto,  a  escolha  da  palavra  estupro  limita 
eoie -direito  ã  prole  da  mulher  violentada. 

IIV.  Quando  existir  um  escriptó  emanado  dò  pretenso  pae*  re- 
conhecendo expressamente  a  sua  paternidade. 

Este  um  o  esto  sua  esifio  em  casúunalogoatydo  ufn^r 
e  ao  do  nelle^  que  a  camará,  por  duas  emendas,  mandou 
justiçar.  Que  serventia  tem  eiles  neste  texto,  senão  a  de 
estragal-o  'i 

Art.  371.  A  investigação  da  maternidade  é  permittida,  excepto 
quando  tiver  por  objecto  attribuir  filho  illegitimo  a  mulher  casada 
ou  incestuoso  a  solteira. 

«A  mulher  casada*  »  Aqui,  entro  o  a  e  mulher^  é  que 
estava  o  adjectivo  uma,  a  que  a  camará  deu  as  honraa  dd 
suppressão  por  emenda  especial, 

Ai*t.  372.  A  acção  de  investigação  da  paternidade  ou  mater* 
nidade  pôde  ser  contestada  por  qualquer  pessoa,  que  para  iseo  tenha 
Justo  interesse. 


^ 
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Arti  364.  (Sifppresso.) 


Art.  366»  O  alho  roconlieeidò,  emquaota  atcoor^  íicarÃsobo 
pMbitdo  jffogenUúr,  que  o  reconheceu )  o«  se  ambos  o  recoabeoeram» 
sob  o  do  pao. 

Atii  34^7««.,  segundo  sua  coodr^  e  posses,  como-Sd  l^ttitno 
foiso. 

Arfe.  368.  Não  se  pode  flubor^iuar.  a  condição,  ou  a  termo,  o 
roconhecimento  do  filho. 


Art^.  370.  Os  âibo9  ille^i timos  dè  pessoas  que  não  caibam  no 
sltU  187^  ns.  I  a  VI,  têm  acção  coatra  os  pães,  ou- seus  herdeiros^ 
para  demandar  o  reconhecimento  da  filiação  : 

I.  Se  ao  tempo  da  concepção  a  mãe  cst^iva  concubinada  com.  •• 

II.  Se  a  concepção  do  íilho  reclamante  coincidiu  com  o  rapto 
àh  miA  gelo  supposto  pae,   ou  suas  relações  sexnaes  com  ellfté 


iil.  Seexistir  o&cripto  daquellõ  a  quein  se  attribue  a<patarni« 
âJK^d,  recoiiheeendoia  etxpi'essamente. 


^Vrt.  371.  A  iuvesti[,^açã<>  da  p;iteraidade  só  se  não  permittc, 
qaanclo  tenha  por  tim  attribuir  prole  illegitiraa  a  mulher  casada,  ou 
ittoestuosa  â  solteira. 


Art.  372.  Qualquer  pessoa,  que  justo  interesse  tenha*   pode 
<^^teatar  a  accSo  de  investigação  da  naternidade,  ou  maternidade. 
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«  Para  fsso  tenha  justo  interesse. »  Ter  interesse  em 
alguma  coisa,  ou  em  Tazer  alguma  coisa,  é  como  até  agora 
se  dizia.  Interesse  nisso^  é  corrente.  Interesse  para  iSflOf 
creio  ser  novidade. 

Art.  373.  A  sentença  que  Julga  procedente  a  acção  de  inves- 
tigação produz  08  mesmos  effeitos  do  reconhecimento»  e  pôde  deter- 
minar que  o  filho  seja  criado  e  educado  fora  da  companhia  do  pae 
ou  da  mãe  que  houver  contestado  essa  qualidade. 

Art.  374.  A  filiação  paterna  e  materna  podem  resultar  de 
casamento  declarado  nullo,  ainda  mesmo  sem  as  condições  do 
putativo. 

CAPITULO  V 

DA  ADOPÇÃO 

Art.  375.  A  adopção  é  permitlida  ás  pessoas,  maiores  de  cin- 
coenta  annos,  que  não  tiverem  descendentes  legitimei  ou  legi- 
timados. 

Art.  376.  O  adoptante  deve  ser,  pelo  menos,  dezoito  annos 
mais  vellio  do  que  o  adoptado. 

Art.  377.  Ninguém  pôde  ser  adoptado  por  duas  pessoas,  salvo 
se  forem  marido  e  mulher. 

Art.  378.  O  tutor  ou  curador  não  pôde  adoptar  o  pupilo  ou 
curatelado,  emquanto  não  prestar  contas  de  sua  administra^  e 
pagar  o  alcance  em  que  se  achar. 

Art.  379.  A  adopção  não  se  pôde  realizar  sem  o  consentimento 
da  pessoa  sob  cuja  guarda  estiver  o  adoptado,  se  for  menor  ou 
intâ*dicto. 

Art.  380.  O  menor  ouioterdicto  que  tiver  sido  adoptado  poderá 
romper  o  Tincnlo  da  adopção,  dentro  do  anno  immediato  à  sua 
maioridade  ou  ao  levantamento  da  interdicção. 

Art.  381.  Pôde  também  romper-se  o  vinculo  da  adopção  : 

I.  Quando  as  duas  partes  estiverem  do  accordo. 

II.  Quando  o  adoptado  commetter  alguma  ingratidão  para  com 
o  adoptante. 

Art.  382.  A  adopção  deve  ser  feita  por  escriptura  publica,  e 
não  admitte  condição  nem  ternr.o. 

.  Art.  383.  O  parentesco  procedente  da  adopção  limita-se  ao  pae 
adoptante  e  ao  flllio  adoptado,  salvo  ouanto  aos  impedimentos  ma- 
trimoní((&5,  em  relação  aos  ({xiaes  so  observará  o  disposto  no  art.  187, 
ns.  Ill  e  V. 

Art.  384.  A  alopção  produzirá  os  seus  effeitos  aínJa  que  so- 
brevenham  filhos  ao  adoptante,  salvo  so,  polo  facto  do  nascimento, 
ficar  provado  que  o  filho  editava  concebido  nu  momento  da  adopção. 

Art.  383.  Os  direitos  e  devoros  quo  resultam  do  parentesco  na- 
tural não  se  oxtinguem  pela  adopção,  excepto  o  pátrio  poder,  que 
será  transferido  do  pae  natural  para  o  pae  adoptivo. 

CAPITULO  VI 

DO   PÁTRIO  PODER 
SKCÇÃO    I 

DT«^rOPTÇÕE3     OFRAES 

Art.  380.  Oá  ílihos  legitimes,  os  legitimados,  os  legalmente  re- 
conhecidos e  os  adoptivos  estão  sujeitos  ao  pátrio  poder,  emquanto 
menores. 
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^Tt,  373«  A  sentença  que  julgar  procedente*  a  ac^o  de  invesr 
tigtt^&o,  produzirá  os  mesmos  oíToitos  do  reconhecimento  ;   pòdeiido^ 

Sr^m,  ordenar  qae  o  alho  se  crie  e  eduque  fora  ^a   oompanttíi^ 
quelle  dos  pães,  que  negou  esta  qualidade. 


oa 


•  3754*Só.os  maiores  de  oincoenta  annos,  sem  prole  legitima, 
itimada,  podem  adoptar. 


A.rt.  370.  O  adoptante  hade  ser,  pelo  menos,   dezoito  annos 
iMkis  irelho  que  o  adoptado. 


*•  •  •  • 


Art.'  378.  Bmquanto  não  der  contas  de  sua  administração,  e 
laldacr  ó  seu  alcance,  não  pode  o  tutor,  ou  curador,  adoptar  o  pu- 
]Allo,  onoouratellado. 

Art.  379.  Não  se  pode  adoptar  sem  o  consentimento  da  pessoa, 
del)aixo  de  cuja  guarda  estiver  o  adoptando,  menor,  ou  interdicto. 

Ari.  380*  O  adoptado,  quando  menor,  ou  interdicto,  ^poáerk 
teBligar*0e  da  adopção  no  anuo  immediato  ao  em  que  cessar  a  inter* 
âeçfio,  oa  a  menoridade. 

Art.  381.  também  se  dissolve  o  nnoulo  da  adopção  : 

!•  Quando  as  duas  partes  convierem. 

n.  Quando  o  adoptado  commetter  ingratidão  contra  o  ad- 
optante. 

Art.  382.  A  adopção  far-se-á  por  escriptura  publica,  em  que 
le  não  admitte  condição,  nem  termo. 

Art.  383.  O  parentesco  resultante  da  adopção  ^art.  343)  limita^ 
86  ao  adoptante  e  ao  adoptado,  salvo  quanto  aos  impedimentos  ma- 
trimontaÀ,  a  cujo  respeito  se  observará  o  disposto  no  art«  187, 
na.  III  eV. 


Val.X 


^ 
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Art.  387.  Na  constância  do  casamento,  o  pátrio  poder  é  exer- 
cido pelo  marido,  como  chefo  da  familia,  e  pela  mulher,  na  falta  ou 
impedimento  deste. 

Art  388.  O  desquite  nâo  altera  as  relações  entre  pães  e  filhos, 
senão  quanto  ao  direito  que  cabe  áquelles  de  ter  estos  em  sua  com- 
panhia. 

Art.  389.  Dissolvido  o  casamento  pela  morte  de  um  dos  cônju- 
ges, o  pátrio  poder  compete  ao  cônjuge  sobrevivente. 

Art.  390.  O  filho  illegitimo  não  reconhecido  pelo  pae  fica  sob  o 
poder  materno.  Se,  porém,  a  mãe^não  fôr  conhecida,  ou  nSo  fôr 
capaz  dei3xercer  o  pátrio  poder  o  menor  incidira  sob  tutela. 

«  Incidir,  »  Ver  o  que  se  disse,   a  propósito  dos  arts. 

233  e  839,  n.  II. 

SECÇÃO  II 

EFPF.1T0S  DO   PÁTRIO  PODER    SOBRE   A  PESSOA     DOS   FILHOS 

Art.  391.  São  direitos  do  progenitor  sobre  a  pessoa  dos  filhos 
menores  : 

'  «  Do  progenitor.  »  Empregado,  como  aqui,  na  accepção 
de  pae^  o  vocábulo  não  tem  a  precisão  exigível  na  lingua- 
gem de  um  código  civil. 

Progenitor ^  em  latim,  é  o  avô,  Pae  é  genitor»  A  dls- 
tincção  está,  bem  clara,  no  verso  de  Ovídio  :  Et  forte  geni^ 
tore,  et  progcnitore  Tonante.  Ora  os  doi8  nomes  passaram 
para  o  português  com  o  mesmo  sentido.  Temos  genitor^ 
que  ó  o  pae^  e  progenitor  (\}xq  é  o  avô,  Pro  quer  dizer 
anterioridade^  superioridade.  Estando  antes ^  acima  do  pae, 
do  genitor,  diz-se  progenitor  o  avô.  Bluteau  não  define  a 
palavra  de  outro  modo  :  «  Progenitor  -^Avô,  bisavô,  ascen- 
dente. Primeiro  pae,  >  {yocah,^  v,  VI,  p.  767.)  E,  para 
mostrar  que  a  accepção  primitiva  não  se  alterou,  saltarei 
do  mais  antigo  dos  nossos  diccionaristas  ao  mais  recente, 
citando  a  definição  de  Cândido  db  Figubiredo  :  «  Proge^ 
nitor,  o  que  procria  antes  do  pxc,  avo,  ascendente,  » 

Em  alguns  diccionarios,  entretanto,  jã  se  encontra  a 
expressão  com  a  equivalência  do  pae,  (  Moraes,  Domingos 
Vieira,  Ad.  Coelho,  Aulete.)  Mas  ainda  ahi  sempre  vamos 
encontrar  este  signiticado  a  par  dos  de  avô  e  ascendente. 
Ora,  quando  a  lei  dispõe  do  termo  especifico  e  unívoco,  não 
deve  ir  buscar  o  indeciso  e  multicor.  Usemos,  na  phraseo- 
logia  juridica,  da  expressão  que  se  não  preste  a  dois  sen- 
tidos. Para  indicar  o  genitor,  escrevamos  pae^  e,  querendo 
abranger  nam  só  vocábulo  o  pae  e  a  mãe,  digamos  paef, 
como  aliás  (áz  o  código  muitas  vezes. 

Pae  tem  a  vantagem  de,  pluralizado,  significar  pae  e 

mãe,  ao  passo  que  progenitores,  no  plural,  não  costuma  si- 

gniflcar  lento  avô$,  E*  o  que  reconhecem  aquellei  meimoi 

lezioographofl,  como  Vieira,  Adolpho  Ooblho  e  AulitEi 

,  que  attrlbaem  a  progenitor^  no  singular,  a  aeoepçlo  de  pae^ 
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COITM' 

mui 


ooiKmi>^ 


et.  387.  Durante  o  oasamtíQ to,  exerço  o  pátrio  podor  o  marido, 
cshefe  da  familia  (art.  <^39),  e,  na  fjiUa  ou  impidiínoDto  seu,  a 

Ttn  388.  O  doàquite  não  altera  as  relações  eutro    paos  e  filhos 
quanto  ao  direito,  que  aos  primeiros   cabe,   de  tor  em  8U£^ 
k^nhia  os  segundos. (Arts.  ?>32  o  333.) 


do 


•  »  I 


?í,  390...  Se,    porém,   a   mãe  não  for  conhecida  ou   capaz 
ircer  o  pátrio  poder,  dar-se-â  tutor  ao  menor. 


DO   PATKIO    rODEa    QUANTO   Á   PKSSOA   DOS   FILHOS 

Tt.  391 .  Compdteaos  pães,  quanto  á  pessoa  dos  filhos  menores: 


190  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


I.  Dirigir  saa  educação, 

lí.  Tel-os  em  sua  companhia»  posse  e  guarda. 

in.  Conceder  ou  negar  consentimento  para  que  se  casem. 

IV.  Nomear-lties  tutor,  por  testamento  ou  documento  auihen- 
tico,  80  não  sobreviver  o  outro  progenitor,  ou  quando  o  sobrevivente 
se  achar  impossibilitado  de  exercer  o  pátrio  poder. 

<  O  outro  progenitor.»  Ver  a  nota  ao  art.  391. 

V.  Represental-09  nos  actos  da  vida  civil. 

VI.  Roclamai-os  de  quem  illegalmente  os  detenha. 

VU.  Exigir  que  lhe  prestem  obediência,  respeito  e  os  serviços 
próprios  de  sua  idade  e  condição. 

SECÇÃO    III 

EFFEITOfl  DO   PÁTRIO   PODER   flODRE  OS  BENS  DOfl  FILHOS 

Art.  392.  O  pae  e,  na  sua  falta,  a  mãe  são  os  administradores 
legaes  dos  bens  dos  filhos  que  se  acham  sob  o  seu  poder,  resalvada  a 
disposição  do  art.  230, 

Art.  393.  Não  podem,  porém,  alienar,  hypotliecar,  ou  gravar 
de  ónus  reaes  es  immoveis  dos  íllhos,  nem  contrahir,  em  nome 
delles,  obrigações  que  ultrapassem  os  limites  da  simples  administra- 
ção, salvo  caso  de  necessidade  ou  evidente  utilidade  dos  mesmos  fi- 
lhos, mediante  auctorizaçâo  do  juiz. 

Art.  394.  Sempre  que  no  exercício  do  pátrio  poder,  houver  col- 
lisão  entre  os  interesses  do  progenitor  e  os  dos  filhos,  a  requerimento 
destes  ou  do  Munisterio  Publico,  o  juiz  lhes  dará.  curador  es- 
pecial. 

Art.  395.  A  nuUidade  dos  actos  praticados  com  infracção  dos 
artigos  antecedentes  pôde  ser  opposta  sómento  : 

I.  Pelo  filho. 

II.  Pelos  herdeiros. 

III.  Pelo  representante  legal,  se  antes  da  maioridade  do  filho  o 
pae  tiver  perdido  o  pátrio  poder. 

Art.  396.  O  usufructo  dos  bens  dos  filhos  é  inherente  ao  exer- 
cício do  pátrio  poder,  salvo  a  disposição  do  art.  230. 
Art.  'à97.  Exceptuam-se  : 

I.  Os  bans  deixados  ou  doados  ao  filho  com  a  exclusão  do  usu- 
l^cto  paterno. 

II.  Os  bens  deixados  ao  filho,  para  fim  certo  e  determinado.  ^iH 
Art.  398.  Estão  excluídos  do  usufructo  e  da  administração  dos 

pães : 

I.  Os  bens  adquiridos  pelo  filho  illegitimo,  antes  do  reconheci- 
mento. 

II.  Os  adquiridos  pelo  filho  em  serviço  militar,  de  magistério  ou 
em  qualquer  outra  funcção  publica. 

Ill*  Os  deixados  ou  doados  ao  filho  sob  a  condição  de  não  serein 
administrados  pelos  pães. 

SECÇÃO  IV 

EXTINCÇAO  E  BU8PEN8AO  DO  PATRTO  PODKR 

Art.  390.  Extingue-se  o  pátrio  poder  : 

I.  Pela  morte  dos  pães  ou  do  filho. 

II.  Pela  emancipação  resultante  do  casamento. 

III.  Pela  maioridade, 

IV.  Pela  adopção. 
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1  •    Birigir-Jhes  a  criação  e  educação. 

•  ^•••*  •••••••••••••••• •■••••••••••••••••••••••t**té*«**«* 

111.  Ck>aceder-lhes,  ou  iiegar-lhcs  consentimento,  para  casarem. 
IV ...  se  o  outro  do  spaes  lho  não  sobreviver,  ou  o  sobrevivo 
HM  puder  exercitar  o  pátrio  po<ler. 


Do  PATuio  rouioR  gUANto  aos  bExNS  dos  filuos 

Art.  392. . .  que  se  acbcm  sob  o  seu  poder,  salvo  o  disposto  no 
ari.  â30. 

Art.  393. •.  administração/  excepto  por  necessidade  ou  evi- 
ddute  utilidade  da  prole,  mediante  provia  autorização  do  juiz,  (Art, 
182,  §6«,  u.  III.) 


Art.  394.  Sempre  que  no  exercício  do  pátrio  poder  collidirem 
os  interesses  dos  pães  com  os  do  filho. . . 


Art.  395.  Só  tem  o  direito  de  oppôr  a  nullidade  aos  actos  praii« 
cados  com  infracção  dos  artigos  antecedentes  : 

I.  O  filho.  (Art.  182.  §  6%  n.  111.) 

II.  Os  herdeiros.  (Art.  182,  §0%  n.  IV.) 

III.  O  representante  legal  do  filho,  so  durante  a  menoridade 
cessar  o  pátrio  poder.  (Arts.  18?,  ;^  6%  u.  IV,  399  e  segs.) 


Art.  398.   Exciuem-se  assim  do  usofructo  como  da  adminis* 
iTíkf^jo  dos  pães  : 


DA   SUSPENSÃO  li    KXTtNCçXo   DO  PATKIO  PODBa 
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Art.  400.  A  rofie,  que  contrâe  novas  núpcias,  perde  em  relação 
aos  filhos  do  leito  anterior,  os  direitos  inherentes  ao  pátrio  poder  ; 
readquire-os,  porém,  no  caso  de  enviuvar. 

Art.  401.  Se  o  pae  ou  a  mãe  abusar  do  pátrio  poder  por  vio- 
lação ou  negligencia  dos  seus  deveres,  ou  ruinosa  administração  dos 
bens  do  íliho,  poderá  o  juiz,  a  requerimento  de  algum  parente  ou 
do  Ministério  Publico,  tomai*  qualquer  medida  que  ilie  pareça  ne- 
cessária para  segurança  da  pessoa  ou  dos  bens  do  mesmo  filho,  in- 
clusive a  suspensão  do  pátrio  poder. 

Art.  402.  Será  destituído  do  pátrio  poder  o  progenitor  : 

Ver  a  nota  ao  art.  391. 

I.  Que  castigar  immoderadamente  o  filho. 

II.  Que  o  deixar  em  abandono. 

III.  Que  praticar  actos  contrários  á  moral  e  aos  bons  cos- 
tumes. 

CAPITULO  VII 

DOS    ALIMENTOS 

Art.  403.  Os  parentes  podem  exigir,  uns  dos  outros,  alimentos 
necessários  &  sua  subsistência,  da  accordo  com  as  determinações 
deste  capitulo. 

Art.  404.  O  direito  á  prestação  de  alimentos  é  reciproco  entre 
pães  e  filhos,  e  extensivo  a  todos  os  ascendentes,  recahindo  a  obri- 
gação nos  roais  próximos  em  grào,  uns  em  folta  da  outros. 

Art.  405.  Na  falta  dos  ascendentes  cal)e  a  obrigação  aos  descen- 
dentes, guardada  a  ordem  da  successão  e,  na  falta  destes,  aos  irmãos, 
quer  germanos,  quer  unilateraes. 

Art.  406.  Os  alimentos  são  devidos  nos  casos  seguintes  : 

I.  Quando  o  que  os  recebe  não  tem  bens  e  ao  mesmo  tempo 
esth  impossibilitado  de  prover,  por  seu  trabalho,  ã  própria  subsis- 
tência. 

II.  Quando  o  deveior  pôde  fornecei  os  sem  ficar  privado  dos 
meios  de  que  carecer  á  sua  sustentação. 

1.—  Figura  este  artigo,  em  dois  números  diversos,  dois 
.  casos  distinctos  da  obrigação  alimentar,  quando  não  se 
trata  senão  de  duas  condições  do  mesmo  caso  :  é  mister  que 
um  dos  parentes  necessite,  e  o  outro  tenha.  Não  basta  que  a 
um  minguem  os  meios  :  se  ao  outro  não  sobram,  não  ha 
obrigação  de  alimentos.  Inversamente,  não  basta  que  um 
possua  :  se  o  outro  não  precisa,  tal  obrigação  não  ha. 

2.— «Carecer. »  Indevidamente  empregado  aqui  na 
significação  áe  precisar,  necessitar,  E'  reprovável  o  uso  de 
carecer,  toda  vez  que  se  não  puder  substituir  por  não  ter. 
Carece-se  daquillo  que  senão  tem.  Temos  padrão  vernáculo 
no  cod.  civ.  port.,  art.  369:  «Coisa  diz-se  em  direito 
aquiilo  que  carece  de  personalidade, >  Isto  é:  «nquilloque 
não  tem  personalidade. 

3. —  «A*  sua  sustentação  Errada,  aqui,  a  crase* 
O  a  não  é  dativo,  mas  nominativo.  Não  são  complemento 
indirecto,  mas  agente  do  verbo  carece,  as  palavras  «  a  sua 
sustentação  »• 
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Art*  400.  A  mãe,  que  coatrae  novas  núpcias,  perde,  quanto  aos 
ílhoB  do  leito  anterior,  os  direitos  do  pátrio  podor  (art.  335) ;  mas, 
-  enviuvando,  os  recupera. 

Ari.  401.  ^e  o  pae,  cu  mSe,  abusar  do  sou  poder,  faltando  aos 
deveres  paternos,  ou  crruinando  os  bens  dos  filhos,  cabe  ao  juiz,  re- 
querendo algum  parente,  ou  o  Ministério  Publico,  adoptar  a 
medida 9  que  lho  pareça  reclamada  pela  se;?u rança  do  menor  e  seus 
9pea«  suspendendo,  até,  quando  convenha,  o  pátrio  poder. 

Ar ^  •  402.    Perderá  por  acto  judicial  o  pátrio  poder  o  pae,  ou 


Ai*t; .  403.  De  accordo  com  o  prescríptb  neste  capitulo  podem  os 
ç^VT^otes  exigir  uns  dos  outros  os  alimeatos,  que  necessitem,  para 
«axwistir. 


•  •  •  *  •  • 


t;.  405...  da  successão  e,  faltando  estes,  aos  irmãos,  assim 
germa^nos,  como  unilateraes.  • 

A^irt;.  406.  São  devidos  os  alimentos  quando  o  parente,  que 
os  pret;onde,  nfto  tem  bons,  nem  pode  prover  pelo  seu  trabalho 
a  proppia  mantença,  e  o  de  quem  se  reclamam,  pode  fornocol-os,  sem 
a«iklq\xe  do  necessário  ao  seu  sustento. 


••••«•     m. 
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Art.  407.  Os  alimentos  devem  ser  fixados  na  proporçSo  da 
necessidades  do  reclamante  e  dos  recursos  da  pessoa  obrigada. 

Art.  408.  Se  depois  de  fixados  os  alimentos,  sobrevier  alteração 
Ho  estado  de  fortuna  daquelle  a  quem  incumbe  prestal-os  ou  do  que 
úB  recebe,  poderÀ  a  parte  interessada  recorrer  ao  juiz  para  a  cessa* 
ção,  reducQão  ou  augmeoto,  conforme  ascircumstancias. 

Art.  409.  A  obrigação  de  prestar  alimentos  não  setransmitte 
aos  herdeiros  do  devedor. 

Art,  410.  A  pessoa  obrigada  a  prestar  alimentos  ou  pôde  dar 
uma  pensão  ao  alimentando,  ou  recebel-o  e  sustental-o  em  sua  pró- 
pria casa.  O  juiz,  poróm,  poderá,  conforme  as  circumstancias,  fixar 
o  modo  da  prestação. 

Art.  411.  O  direito  de  pedir  alimentos  pôde  deixar  de  ser  exer- 
'  eido,  mas  não  pôde  ser  renunciado. 

TITULO  VI 

'I^utela»  cui*atela   e  ausência 

CAPITULO  I 

DA    TUTELA 
SECÇÃO  I 

TU.TOUE3 

Art.  412.  Os  fiílios  menores  incidem  em  tutela  : 

I.  Por  fallecimento  ou  declaração  de  ausência  dos  pães* 

II.  Quando  forem  elles  privados  do  pátrio  poder. 

Art.  413.  O  direito  de  nomear  tutor  pertence  ao  pae  e,  na  fiàlta 
deste,  à  mãe  do  menor  ;  se  ambos  forem  fallecidos,  ao  avô  paterno 
'  e,  não  existindo  este,  ao  materno. 

§  udíco.  a  nomeação  deve  coDstar  de  testamento  válido  e  80- 
lemne  ou  de  qualquer  outro  documento  authentico. 

Art.  414.  E*  nulla  a  nomeação  de  tutor  feita  peio  ine  e  pela 
mãe  que,  ao  tempo  de  sua  morte,   estava  privado  do  pátrio  poder» 

«  Estava  privado.»  Ou  «  estava  privada  »,  concordando 
com  a  mãe,  que  é  o  substantivo  mais  próximo,  ou  «estavam 
privados »,  concordando  com  a  mãe  e  o  pae.  Mas  nunca 
«estava  privado». 

Art.  415.  Na  falta  de  tutor  nomeado  pelos  pães,  a  tutela  será 
deferida  aos  parentes  consaoguineos  do  menor,  na  seguinte  ordem  : 

I.  Ao  avô  paterno,  depois  ao  materno  e,  na  falta  deste,  á  avô  pa- 
terna ou  materna. 

II •  Aos  irmãos,  preferindo  os  bilateraes  aos  unilateraes,  o  mais 
velho  ao  mais  mais  moço,  e  o  do  sexo  masculino  ao  do  feminino. 

IlL  Aos  tios,  sendo  proferido  o  mais  velho  ao  mais  mais  moço« 
o  do  sexo  masculino  ao  do  feminino. 

«O  do  sexo  masculino  ao  do  feminino.»  Longa  periphrase, 
jà  empregada  sob  o  numero  anterior,  e  que  se  poderia  facil- 
mente evitar,  dizendo,  aili:  «  o  irmão  d  irmã-f^  e  aqui:  <otio 
d  tia  .»  Não  será  mais  natural  e  muito  mais  breve  ? 

Art.  416.  O  juiz  nomeará  tutor  idóneo  e  residente  no  domicilio 
dd  menor: 

I.  Na  falta  de  tutor  testamentario  ou  legitimo. 
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Art.  407.  Os  alimentos  serão  fixados  na  proporção  das  nôcedsi* 
dados  do  reclamante  e  dos  recursos  do  outro  parente. 

Art.  408.  Se,  fixados  os  alimentos,  sobrevier  mudança  na  fortuna 
de  quem  os  sappro,  ou  na  do  quem  os  rec3be,  poderá  o  interessado 
Tedamar  do  Juiz,  confbrmo  as  circumstancias,  exoneração,  redacção, 
ou  aggravação  do  encargo. 


•  • 


Art.  410.  A  pessoa  obrigada  a  siipprir  alimentos  poderá  pen« 
sionar  o  alimentando,  ou  dar-Uie  em  casa  hospedagem  e  sustento. 

§  uníco.  Compete,  poróm,  ao  juiz,  se  as  circumstancias  exigirem, 
fixar  a  maneira  da  prestação  devtJa. 

Art.  41  i.  Pode-so  deixar  de  exercer,  mas  não  se  pode  reuun« 
ciar  o  direito  a  alimentos. 


I>n  iulolu»  da  curatela  e  da  auaencla 


Í>OS    TUTOKBS 

Alt.  412.  Os  filhos  menores  são  postos  em  tutola  : 

I.  Faliecendo  os  pães,  ou  sendo  julgados  ausentei. 

II.  Decaindo  os  pães  do  pátrio  poder. 

Art.  413.  O  direito  do  nomear  tutor  compete  ao  pao  ;  em  sua 
lklta«  à  mãe  ;  se  ambos  falleceram,  ao  avô  paterno  ;  morto  este,  ao 
materno. 


Art.  414.  NuUa  é  a  nomeação  de  tutor  polo  pao,  ou  pela  mãe, 
que,  ao  tempo  de  sua  morte,  não  tenha  o  pátrio  poder. 


Art.  415.  Em  falta  de  tntor  nomeado   pelos  pães,  incumbe  a 
tutela  aos  parentes  consanguíneos  do  menor,  por  esta  ordem  : 


II. . .  o  mais  velho  ao  mais  moço,  e  o  irmão  â  irmã* 
III. . .  ao  mais  moço,  e  o  tio  á  tia. 


Art.  41G. 


Vol.  I  8« 
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II.  Quando  estes  forem  excluídos  ou  escusados  da  tutela. 

III.  Quando   destituídos  os  existentes  por  falta  de  idoneidade. 


«  Destituídos.*  A  expressão,  reproduzida  no  a^i-  451,  ó 
vernaculamente  correcta;  mas  nâo  tem  a  consagra^ 
do  uso  Jurídico.  Sempre  se  disse:  remover  o  tutor  e  remoção 
do  tutor.  (C.  DA  Rocha,  §  372.— T.  db  Prkitas,  Contol.^ 
arts.  303  e  304.— Ribas:  Consol,  das  Leis  do  proc.  eiv.^ 
929  e  930.—  C.  de  Carvalho:  Consol,^  art.  1673  —  Cod.  civ. 
port., arts. 234,  n.7, 235, 236, 241  e  242.— Felício  dos  Santos: 
Proj.  do  cod.  cít?.,  arts.  848-851.— C.  Rodrigues:  Proj.  do 
cod.  civ.,  arts.  2235  e  2238.— L.vfayettb:  Direitos  de  Familiit^ 
§  158,  p.  294.—  BEVIlacqua:  Direitos  da  Família^  §  86,  p. 
527-8.) 

O  cod.  civ.  hespanhol  diz  egualmente,  a  respeito  do 
tutor,  remover^  removido,  remocion  (arts.  238-240)  e  o  cod. 
civ.  italiano:  rimossi^  rimosione,  (Art.  269  e  rub.  à  sesç. 
tit.  IX,  L.  I.) 

Só  o  ood.  civ.  rranc.  usa  destituem  destituable,destitulion. 
(Arts.  443  a  448.)  Mas  esse  oodigo  ó  de  1804,  todas  as  autori- 
dades que  acabo  de  mencionar  lhe  sâo  posteriores,  e  sobre 
nenhuma  influiu  o  exemplo  de  Paris.  Porque  ha-de  elle,  pais« 
nSo  tendo  pegado  nem  &  Hcspanha,  nem  a  Portugal,  nem  à 
Itália,  visinhos  e  contíguos,  vir  prevalecer  por  cá,  um  século 
depois  ? 

Demais  o  mesmo  projecto  da  camará,  no  art.  440,  n.  Ilt, 
reproduzindo  o  art.  525,n.  III,do  projecto  Clóvis  e  o  art.  536, 
n.  111,  do  projecto  dos  vinte  e  um,  reza  que  «a  tutela 
cessa  pela  remoção.>  Nilo  diz  pela  destituição,  Harmonize- 
mol-o,  portanto,  comsfgo  mesmo,  trocando  em  removidos  o 
destituídos  do  9,Tt.  410,*n.  III 

Art.  417.  Aos  irmSos  orphãos  se  dará  om  só  tutor.  No  caso, 
porém,  de  ser  nomeado  mais  de  um,  por  disposiçfio  testamentária, 
entende-se  que  a  tutela  foi  deferida  ao  primeiro  e  que  os  outros  o 
substituem  suocessivamente  na  ordem  em  que  forem  collocados, 
dado  o  oaso  de  morte,  incapacidade,  excusa  ou  qualquer  outro  im- 
pedimento legal. 

§  único.  Quem  instituo  um  menor  seu  herdeiro  ou  legatário, 
poderá  nomear-lhe  um  curador  especial  para  os  bens  deixados, 
ainda  que  o  menor  se  ache  sob  o  pátrio  poder,  ou  sob  tutela. 

Outro  um  em  situação  ogual  a  do  que  a  camará  mandou 
remover  do  art.  372. 

Art.  418.  Os  menores  abandonados  flcam  sob  a  tutela  doBstado, 
nos  recolhimentos  especiaes  onde  forem  agasalhados. 

Na  íalta  desses  estabelecimentos,  ficam  sob  a  das  pessoas  que, 
voluntária  e  gratuitamente,  se  encarregarem  da  saa  creagão. 


I 

i 
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III.  Quaudo  removidos  por  não  idóneos  o  tutor  legitimo  e  o 


te8tament!\rio* 

j 
i 
I 


Art.  417...  entende-so  que  a  tutela  foi  commetUda  ao  pri- 
meiro, e  que  os  outros  lho  hão-de  sueceder  pela  ordem  da  nomeaçfto, 
dado  o  caso  de... 


§  unioo.  Quem  instituo  nm  menor  herdeiro  ou  legatário  seu, 
poderá  nomear-lhe  curador  especial  para... 


•  • 
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SECÇÃO  II 

INÇAVA ZE8  DB  EXERCER   A  TUTELA 

Ari,  419.  Não  podem  ser  tutores  e  serão  exonerados  da  tutela ^ 
caso  a  exeí'çam  : 

Se  o  primeiro  membro  deste  período  rezasse  qae  «nao 
podom  ser  nomeados  tutores  »,  conviria,  por  amor  da  cla- 
reza, accrescentar  que,  se  o  fossem,  seriam  exonerados. 
Mas  o  que  alli  se  diz,  é  que  «  não  podem  ser  tutores  » ;  e, 
com  este  ser,  ficou  expresso,  assim  que  não  podem  assumir  a 
tutela,  como  que  neila  não  podem  estar,  E,  se  não  podem 
estar,  claro  é  que,  estando,  hão-de  ser  removidos.  LOgo,  é 
ociosa  a  segunda  clausula  do  texto. 

I.  Os  que  não  tiverem  a  livre  administração  de  seus  bons. 

II.  Os  que,  no  momento  de  lhes  ser  deferida  a  tutela,  se  acha- 
rem constituídos  em  obrigação  para  com  o  menor  ou  tiverem  que 
fajser  valer  direitos  contra  este ;  e  aqaelles  cujo?  pães,  filhos  ou  mu* 
Iheres  tiverem  demanda  com  o  menor. 

«Fazer  valer.»  Locuç^  afrancesada.  Bm  vernáculo : 
allegar,  reclamar,  demandar,  vindicar,  reinvindicar^  oppor^ 
sustentar^  defender, propugnar,  manter, 

III.  Os  inimigos  do  menor  ou  de  seus  pães,  ou  que  tiverem  sido 
por  estes  expressamente  excluídos  da  tutela. 

IV.  Os  condemnados  por  crime  de  furto,  roubo,  estellionato  ou 
falsidade,  tenham  ou  não  cumprido  a  pena. 

V.  As  pessoas  de  mào  procedimento  ou  falhas  em  probidade,  e 
as  culpadas  de  abuso  em  tutorias  anteriores. 

SECÇÃO  III 

EXCUBA  D03  TUTORES 

Art.  420.  Podem  excusar^se  da  tutela  : 

I.  As  mulheres. 

II.  Os  maiores  de  sessenta  annos. 

Hl.  Os  que  tiverem  sob  seu  poder  mais  de  cinco  filhos. 

IV.  Os  impossibilitados  por  enfermidade,  cmguanío  eU%  durar. 

A  enfermidade,  que  jà  não  dura,  foi  enfermidade  :  jà 
onãoó.  Escusa,  pois,  fallar  na  «enfermidade,  emquanto 
dura.»  E'  luxo  de  pleonasmos.  Pois  será  mister  declarar, 
mediante  texto  expresso,  que,  curado  o  doente,  cessou  « 
inhabilitação  pela  doença  ? 

V.  Os  que  habitarem  a  grande  distancia  do  lugar  onde  a  tutela 
deva  ser  exercida. 

VI.  Os  que  jã  exercerem  tutela  ou  curatela. 

VII.  Os  militares,  em  serviço. 

Vllí.  Os  que  exercerem  funcção  publica  incompatível  com  a  boa 
administração  da  tutela . 

Art.  421 .  Quem  não  for  parente  do  menor,  não  poderá  ser 
obrigado  a  accoitar  a  tutela,  se  houver  no  lugar  parente  idóneo, 
consanguíneo  ou  affim  em  condições  de  exercel-a. 
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Art.  419.  Não  podem  ser  tutores  : 


II.  Os  que,  no  momento  de  lhes  caber  a  tutela,  estiverem  em- 
penhaâoB  em  obrigação  para  com  o  menor,  ou  contra  elle  houverem 
de  reclamar  direitos,  e  bem  assim  aqoelles,  cujos  pães,  alhos,  ou 
mulheres  tiverem  demanda  com  o  menor. 


III.  Os  inimigos  do  menor,  ou  de  seus  pães,  e  os  que  estes  expres- 
sãmente  excluiram  da  tutela. 


Of  •  • 


V.  As  pessoas  de  mau  procedimento,  ou  defeituosa  probidade, 


DA   ESCUSA   DOS   TUTORES 


Art.  420... 


*• 


IV.  Oi  impossibilitados  por  enfermidade. 


'^    Y,  Os  que  habitarem  longe  do  logar,  onde  se  baja  de  exercer  a 
tutela. 


I 
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Art.  422.  A  excusa  de76ser  apre8)ntada  dentro  de  dez  dias 
depois  da  intimação,  sob  pena  de  entender-se  renunciado  o  direitx) 
de  allegal-a. 

Se  a  causa  da  excusa  occorrer  depois  de  acceita  a  tutela,  os  dez 
dias  serão  contados  da  data  em  que  ella  se  der. 

<Ella.i^  A  que  se  refere  est 3  pronome  pessoal?  Temos 
causi^escusaQ  tutela.  Pela  regra  da  proximidade  a  refe- 
rencia havia  de  ser  ao  ultimo  destes  nomes  femininos. 
E,  comtttdo,  é  a  causa^  ao  mais  remoto,  que  o  pronome  fe- 
minino 80  liga.  Será  deste  modo  que  se  ha-de  .observar,  na 
redacc&o  das  leis,  o  preceito  da  clareza  ? 

Art.  423.  Se  o  Juiz  não  admittir  a  excusa,  a  acceitaç&o  da 
tutela  será  obrigatória,  até  aue  o  tribunal  superior  reforme  a 
sua  decisão  ;  e  o  tutor  responderá  desde  logo  pelos  damnos  e  pre- 
juízos que  o  menor  vier  a  soíTrer. 

Outra  ambiguidade  análoga  á  do  artigo  anterior*  Nas 
palavras  c  sua  decisSo  »,  mettidas  onde  se  acham,  o  sua 
prende  grammaticalmente  com  o  « tribunal  superior.» 

Seria  a  decisão  desse  tribunal  por  elle  mesmo  re- 
formada. Mas  o  a  que  se  quiz  alladir,  é  a  decisão  ^o  itii>, 
reformada  pelq  trib^nal  superior, 

SECÇÃO    VI 

OAKANTIA    DA   TUTELA 

Art.  4124.  O  tutor  ó  obrigado,  antes  de  assumir  a  tutela 
a  fazer  a  especialisação  e  inscripção  da  bypotheca  legal  de  im- 
moveis,  sufTlcientes  d  garantia  da  administração  dos  bens  do  menor,  • 

Não  k  garantia  da  administração^  mas  á  garantia 
dos  bens  do  menor,  o  justamente  contra  ella.  Não  é  a 
administração  do  tutor  que  se  acautela  :  são  os  bsns  do 
menor  que  se  tem  de  acautelar  contra  a  ado^inistração  dg 
tutor. 

Art.  425.  Se  os  immoveis  não  valerem  o  património  do  menop, 
Reverá  o  tutor  reforc&r  a  hypotheca  com  caução  real  ou  fiJei- 
ussoria,  salvo  se  não  tiver  meioj  de  fazel-o  o  for  de  reconhe^- 
o\á%  idoneidade. 

Art.  426.  O  juiz  responde  subsidiariamente  pelos  prejuizoq 
pausados  ao  menor,  em  consequência  da  insolvabilidade  do  tutor, 
PU  por  não  lhe  ter  exigido  garantia  de  sua  administração,  ou 
por  não  te|-p  removido  desde  que  se  tornou  suspeito. 

«  Insolvabilidade,  >  Franccsia,  que  se  traduz  no  portu-r 
gucs  insolvência  • 

§  único.  Cessará,  entretanto,  sua  responsabilidade,  se  provar 
que  tomou  as  precauções  exigidas  por  lei  o  não  descurou  oa  inter« 
entti  do  menor. 

Art.  4S7.  A  r^iponvabilidade  lerá  pettoal  e  directa,  quando 
o  Mi  nlo  tlvif  DOíp^o  Q  tutgr,  ou  quando  a  uomntfo  nlo  houTev 
moopportuna. 


\ 
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Art.  492.  A  escusa  apresentar-se-À  nos  dez  dias  subsequentes  & 
intimação  do  nomeado,- sob  pena . . . 

Se  o  motivo  escusatorio  oocorrer  depois  de  aceeita  a  lutei» «  os 
des  dias  contar-se-ão  do  em  quo  elle  sobrevier. 


Art.  423.  Se  o  Juis  não  admittir  a  escusa,  exercerá  o  nomeado 
a  tutela,  emquanto  o  recurso  interposto  não  tiver  provimento,  e 
responderá  desdo  logo  pelas  perdas  e  damnos,  que  o  menor  venha 
a  soffrer. 


DA   GARANTIA  DOS   BBNS  NA  TUTELA 


Ari.  424.  O  tutor,  antes  de  assumir  a  tutela,  é  obrigado  a  es- 
pecializar e  inscrever  em  hypptheca  legal  os  immoveis  necessários, 
para  acautelar,  sob  a  sua  aaministraç;1o»  os  bens  do  menor. 


Art.  425.  Se  todos  os  immoveis  de  sua  propriedade  não  valerem 
o  património  do  menor,  reforçará  o  tutor  a  hypotheoa  me- 
diante caução  real  ou  fidejussória  ;  salvo  se  para  tal  não  tiver  meios, 
ou  for  de  reconhecida  idoneidade. 

Art.  426.  O  juiz  responde  subsidiariamente  pelos  prejuízos,  que 
soffra  o  menor  em  razão  da  insolvência  do  tutor,  de  lhe  não  ter  exi- 
c;ido a  garantia  legal,  ou  de  o  não  haver  removido,  tanto  qnesç 
tçrnou  suspeito. 


§  unloo,  Cessftr-lhe-í^,  poróm,  a  responsabilidade.,!,.., 
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SECÇÃO  V 


KXEUCICIO   DA  TDTELA 


Art.  428.  O  cuidado  da  pessoa  do  menor  e  a  administraçSo 
dos  seus  bens  incumbem  ao  tutor  sob  a  inspecção  do  juiz. 

Art.  429.  Os  bens  do  menor  serão  entregues  ao  tutor  por 
inventario  e  avaliação,  ainda  que  os  pães  tenham  dispensado  essa 
formalidade. 

Art.  430.  Cabe  ao  tutor,  quanto   à   pessoa  do  menor  : 

I.  Dirigir  sua  educação,  dcíéndel-o  e  prestar-lhe  alimentos, 
conforme  os  seus  haveres  e  condição. 

II.  Recorrer  ao  juiz  para  providenciar,  como  julgar  mais 
conveniente,  quando  o  menor  necessitar  de  correcção. 

Art.  431  •  Se  o  menor  possuir  bens,  será  alimentado  e  edu- 
cado i  sua  ousta,  e  para  esse  fim  o  juiz  arbitrará  as  quantias 
que  julgar  necessárias,  attentas  as  forças  dos  rendimentos  do 
seu  património,  quando  o  pae  ou  a  mãe  não  as  tiver  taxado* 

Art.    432.  Compete  mais  ao  tutor  : 

I.  Representar  o  menor,  nos  actos  da  vida  civil,  emquanto 
impúbere,  e  assistii-o,  quando  púbere,  nos  actos  em  qne  for 
parte,  supprindo-lhe  o  consentimento.  Sua  auctorização  é  neces- 
sária em  todos  os  actos  que  gerarem  ou  extinguirem  direitos  ou 
obrigações»  e  a  falta  importará  nullidade,  se  fôr  invocada  pelo 
menor. 

II.  Receber  as  rendas  e  pensões  do  menor. 

lU.  Fazer  as  despezas  com  os  alimentos  e  a  educação  do  mesmo 
e  com  o  custeio  de  seus  bens. 

Aqui  se  falia  em  custeio  dos  bens,  expressão  quô  se  re- 
pete no  art.  438. 

O  art.  433,  n.  I,  refere-so  á  <i  conservação  e  melhora* 
mento.  » 

O  art.  -139,  n,  I,  á  €  administração,)^  Ora  administração 
abrange  custeio,  conservação  e  melkoramenío.  Evidentemente, 
porém,  o  texto  quiz  excluir  da  administração  o  custeio^ 
assim  como  deste  ezchxiT  a  conservação  e  o  melhoramento ; 
porquanto  quer  para  a  administração,  quer  para  ^conservação 
e  melhoramento,  o  tutor  não  poderá  despender  senão  com 
autorização  do  juiz  (art.  433,  n.  I,  e439,  n.  I),  condição 
que  não  se  lhe  impõe  quanto  ás  despezas  com  o  custeio^ 
(Art,  432,  n.  111,) 

Assim  que,  na  pbraseologia  do  projecto,  não  sao  despezas 
de  custeio  as  que  se  fizerem  com  o  melhoramento  da  pro- 
priedade. Nesta  parte  é  razoável  o  projecto;  visto  que  uma 
propriedade  podo  existir  indefinidamente,  perpetuamente, 
som  se  melhorar^ 

Mas,  na  linguagem  do  futuro  código,  também  não  são 
expensas  de  custeio  as  de  administração. 

Nem  sequer  entram,  quanto  a  elle,  no  custeio  os  gastos 
de  conservação. 

Ora,  neste  ponto,  abusa  o  projecto  da  sua  autoridade 
reformadora  sobre   as  instituições,  (invadindo  com  ella  o 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


>^ri.  428.  locombe  ao  tutor,  aob  a  inspecção  do  Juiz,  reger  a 
nessoa  ào  menor,  velar  por  elle,  e  admÍQistrar-tlie  oa  bens. 
*^jírt-  429.  0«  bens  do  menor  serão  entregues  ao  totor  mediante 
)Q^0ot«rto  e  aTkliafão,  ainda  que  oe  pães  o  teatiam  diapensado. 


II.  Keclamar  do  juiz  que  proriJenRie,  oomo  houver  por  bem, 
qnando  o  menor  haja  mister  correcção. 

Art.  431.  Se  o  menor  ponuir  bent,  seri  snstentado  e  edncado 
■  expeOMUsuaSi  arbitrando  o  juiz,  para  tal  fim,  as  qoantias,  qae  lho 
pareça    Qecespario,    atlento  o   rendimento  da   fortuna  do  papillo, 
Coando  o  pae,  ou  a  m&c,  as  não  houver  taxado. 
Art.  432. 

/.  Represeotar  o  menor  nos  aotoa  da  vida  civil,  emquanto  fm- 
pafesFO.  e  asslstil-o,  quando  pnbere,  noa  em  que  íbr  parte,  aup- 
{irtndo- Ibe  oooDsentlmento.  (Arts.  5°  e6°.)  Sua  autorização ... .  oa 
tAíÃgíçO^Sf  importando  nultidade  a  fUlla,  se  Tor  Invocada  pelo  menor. 


l!l.    PVbzer-the  ae  despezaa  de  subsistência  e  educac«ix>,  bem  como 
■sdsadmintitraç&o  de  seus  bens.  (Art.  439,  n.  i.) 
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domínio  da  lÍDgu<agom.  A  administração  é  custeio.  B'  custeio 
a  conservação.  Por  outra:  cuâteio  de  am  património,  de 
uma  propriedade  ô  o  conjuncto  das  despezas  necessárias  & 
sua  man tença.  Mas  sem  administração  e  conservação  nSo  se 
mantém  uma  fortuna,  um  estabelecimento,  um  immoyel. 
Logo,  não  se  podem  excluir  dos  gastos  de  custeio  os  de  con^ 
sei'vaç(7o  Q  administração. 

Se,  porém,  no  systema  do  projecto,  despezas  de  custeio 
são  uma  coisa, despezas  de  administração  outra  e  ainda  outra 
despezas  de  conservação^  era  preciso,  ao  menos,  que  nos  desse 
I  o  critério,  por  onde  nos  orientássemos  nessa  tríplice  discri- 

minação,  a  cujo  respeito  o  interprete  fica  ás  escuras.  Onde 
as  balisas  entre  o  custeio  e  a  conservação^  entre  esta  e  a 
administração  ? 

lY.  Alienar  os  objectos  destinados  à  venda.  ^ 

Não  cabe,  neste  passo,  o  signal  de  crase,  desde  que 
se  não  allude  a  certa  e  determinada  venda,  mas  a  venda 
indeterminadamente.  Se,  em  vez  de  vender^  fosse  alugar^ 
dir-se-ia  <  destinados  ao  aluguel  »  ?  O  a,  em  a  venda^  aqui, 
é  como  se  estivesse  :    <  destinados  a  vender-se.  » 

Art.  433.  Compate-lhe  tamb3m,  mas  com  auctorização  do  juiz  : 

I.  Fazer  as  despezas  necessárias  com  a  conservação  e  o  me- 
lhoramento dos  bens.  » 

II.  Receber  as  quantias  devidas  ao  orplião  e  pagar  suas  dividas, 
empregando  os  saldos. 

III.  Impor   ónus  reaes  aos  bens  do   tutelado. 

IV.  Acceitar  lierança,  doação  ou  legado,  ainda  sujeitos  a 
e  cargo. 

V.  Transigir. 

VI.  Promover  o  arrendamento  dos  bens  de  raiz  em  praça. 

Não  é  o  arrendamento  dos  bens  de  raiz  <que  estão  ^  em 
praça^  O  que  seria  despropósito,  mas  o  arrendamento  em 
praça^  ou  mediante  praça,  dos  bens  de  rais.  Para  manter  a 
redacção  adoptada  no  projecto,  sem  Uie  trahir  o  pensamento, 
seria  mister  virgular  a  oração  depois  de  raiz. 

YIl.  Realizar  a  venda,  em  praça,  dos  moveis  cuja  conservação 
for  prejudicial   e  dos  immoveis,  nos  casos  em  que  for  permittida. 

VIII.  Propor  em  juizo  as  acções  e  promover  tooas  as  dili- 
gencias a  bem  do  monor,  e  defendei -o  nas  acções  contra  elle 
intentadas,  ^uar(/a(ía  a  disposição  do  art.  86, 

Guardada  a  disposição  do  art.  86.  Mas  0  art.  86  nao 
faz  senão  dizer  antecipadameato,  com  relação  a  todos  os 
incapazes,  o  queaiui  se  diz  com  respeito  ao  menor. 

Art.  434.  £'  proUibido  ao  tutor,  ainda  mesmo  com  auotorização 
do  Juiz  : 

I.  Adquirir  por  si  ou  por  interposta  pessoa,  por  contr^ietQ  par- 
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I^.  Alienar,  dentre  elles,  os  destinados  a  vonda. 


•t.  433. 
•  «■  «  ^  «•• ••••••••••• •••i*«t**«««. ••».••••••••• 

I^F  .  Receberas  quantias  devidas  ao  orpbão,  pagar-lhe  as  dividas, 
e  dxxk  j^regar  os  saldos. 

1  ^.  Aoceitar  por  elle  heranças^  legados,  ou  doaçõos,  sem  oa  com 

"%^I,  Promover-lhe,  mediante  praça  publicn,  o  arrendamento  dos 
bei^a    cie  raiz. 


II,  Vender-llie  om  praça  os  moveis,  cuja  conservação  nao  con- 
•   e  08  immovois,  nos  casos  em  que  for  permittido.  (Art.  435.) 
Y^    ViH.  Propor  em  juizo  as  acções  e  promover  todas  a?  diligencias 
^t>orn  do  menor,  assim   como  defendel-o  nos  pleitos  a  cllc  movidos, 
ç^Un«lo  o  disposto  no  a^^t.  80, 


Art*  434.  Ainda  com  autorização  judicia],  não  pode  o  tutor: 
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ticnlar  OU  em  hasta  publica,  bens  moveis  ou  de  raiz,  pertencentes 
ao  menor,   sob  pena  de  nullidade. 

II.  Dispor  dos  bens  do  menor  a  titulo  gratuito. 

III.  Tornar-so  cessionário  de  direito  ou  credito  contra  o  menor. 

Art.  435.  Os  bons  de  raiz  do  menor  não  podem  ser  vendidos 
senão  por  necessidade  indeclinável,  ou  evidente  utilidade,  e  em 
praça  presidida  pelo  juiz. 

Art.  436.  O  tutor  deverá,  antes  de  assumir  a  tutela,  declarar 
o  que  lhe  deve  o  menor,  sob  pena  de  niío  poder  exigir  delle  o  paga- 
mento do  debito,  emquanto  exercer  a  tutela,  salvo  se  provar  que 
antes  de  assumi  1-a  não  tinha  conhecimento  da  divida. 

Art.  437.  O  tutor  ô  responsável  pelos  prejuízos  que,  por  ne- 
gligencia, culpa  ou  dolo,  causar  ao  menor ;  mas  tem  direito  de  ser 
indemnizado  das  despezas  feitas  legalmente  no  exercício  da  tutela, 
e  de  perceber,  salvo  no  caso  do  art.  418,  uma  gratificação  por  seu 
trabalho. 

§  único*  Estagratiâcação,  se  não  tivorsído  fíxada  pelos  pães  do 
menor,  será  arbitrada  pelo  juiz,  não  se  elevando  nunca  a  mais  de 
dez  por  cento  da  renda  annual  liquida  dos  bens. 

SECÇÃO  VI 

COFRE  DE  ORPIIÃOS 

Art.  438.  Os  tutores  não  podem  conservar  em  seu  poder  di- 
nheiros de  seus  tutolados,  além  do  necessário  para  as  despezas 
ordinárias  com  o  sustento  e  a  educação  dos  mesmos,  e  custeio  de 
seus  bens. 

Ver  a  nota  ao  art.  432,  n.  III.  Conservo  a  palavra 

custeio  por  mera  fidelidade  ao  texto,  ignorando  o  aentido 

preciso,  que  o  projecto  lhe  attribue. 

§  único.  Todo  o  mais  dinheiro,  bem  como  objectos  de  ouro  e 
prata,  pedras  e  jóias  preciosas,  com  declaração  espeeificada  da  quali- 
dade, peso  e  valor  de  cada  um  delles,  e  também  os  títulos  de  credito 
e  documentos  de  valor,  sevas  recolhidos  ao  cofre  dos  orphãos,  sendo 
o  tutor  responsável  pelos  juros  da  mora,  a  contar  do  dia  em  que  o 
dinheiro  e  os  referidos  oiyectos  deviam  ter  sido  recolhidos. 

Art.  430.  Os  valores  que  existirem  no  cofre  dos  ovpfaãos  não 
poderão  ser  retirados,  a  não  se?*  por  ordem  do  juiz,  e,  somente  : 

«  Do  juiz,  e,  somente.  >  A  conjuncção  não  sae  aqui 
entre  virgulas  por  descuido  meu.  £stava  assim  no  projecto 
dos  vinte  e  um  (Trabal. ,  vol.  Vllí,  p.  106),  e  assim  veiu  no 
da  camará  dos  deputados. 

I.  Para  as  despezas  com  o  sustento  e  educação  do  pupillo  e  oom 
a  administração  de  seus  bens. 

Aqui,  em  vez  de  custeio,  empregado  nos  arts.  43^, 
n.  Ill,  e  438  (ver  as  respectivas  notas),  já  se  usa,  mais 
acertadamente,  o  vocábulo  administração. 

II.  Para  compra  de  bens  de  raiz  e  titules  da  divida  publica  da 
União  ou  dos  Estados. 

III.  Para  serem  empregados,  segundo  a  determinação  da  pessoa 
que  os  tiver  deixado  ou  doado. 

IV.  Para  serem  entregues  aos  orphãos,  quando  se  emanciparem 
ou  chegarem  à  maioridade,  ou  aos  seus  herdeiros,  no  caso  de  morte 
daqnelles. 


I 
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III.  CoDstituir-âe  côssionario  de  credito,  ou  direito,  contra  o 
menor. 

Art.  495.  Não  fle  podem  vender  os  bens  de  raiz  do  menor,  senão 
por  necessidade  indeclinável,  ou  evidente  utilidade,  e  em  praça  a 
qne  presida  o  jaiz.  (Art.  433,  n.  Vil.) 

Art.  496.  Antes  de  assumir  a  tutela,  o  tutor  declarará  tudo  o 
que  Hie  deva  o  menor,  sob  pena  de  Wo  não  poder  cobrar,  emquanto 
exerça  a  tutoria,  salvo  provando  que  não  conhecia  o  debito,  quando 
a  assumiu. 

Art.  43T.  O  tutor  respon*ie  pelos  pTejuizoa,  que,  por  negligencia, 
cttipa,  <N|  doio,  causar  ao  pupillo;  mas  tem  diroito  a  ser  pafo  do  que 
legalmente  despender  no  exercioio  da  tutela,  e,  salvo  no  caso  do 
art.  418,  a  perceber  uma  gratificação  por  seu  trabalho. 

§  udíoo.  Não  teado  os  pães  do  menor  fixado  essa  gratificação, 
arbitral-a-á  o  juiz  até  dez  por  couto,  no  máximo,  da  renda  li- 
qnidaannoal  dos  bens  administrados  pelo  tutor. 


]>0    COFIIE  DB  0RL'1IÃ0H 

Art.  438 as  despezas  ordinárias  com  o  seu  sustento,  a  sua 

ôducaçâo  o  a  administração  de  seus  bens. 


ã 


Áiinico.    Todo   o  mais  dinheiro,    b3m    como  oi  oljijeclM  é« 
^  pralê.  Jotas  e  pedrais  i^acáosai,   deelarando-lhes  egpecifi- 
a  <|4i»tídade,  o  paso,  a  importância  de  oada  um,  bem  aMim 
éb  aredito  e  documantos  de  valia,  ievani  o  tuii^r  ao  aofre 
aos,  respeuMkiido  polo^  juros  da  mora,  a  contar  do  dia,  am 
oiúigaào  a  reeoèhor  etíses  oli^ectus  e  valores. 
.  439.  Os  que  existirem  no  cofre  de  orphãos,  não  se  poderio 
,  senão  mediaste  ordem  do  juiz,  e  somente  : 


2. 


,      f-  •     Para  as  despozas  com  o  susteuto  c  educação  do  pupillo,   ou  a 
aanaiKiistração  de  seus  bens.  (Art,  433,  n.  I.) 


^^  •  Para  se  comprarem  bens  de  raiz. . . 

^H.  Para  ae  eioi^regaram  de  conformidade  com  o  disposto  por 
c^u^iia  os  houver  doado,  ou  deixado. 

-  *V.  Para  se  entregarem  aos  orphãos,  quanio  eraancipadoi,  ou 
tJ>»*or^,  ou,  mortos  elles,  aos  seus  nerdeiros. 


r» 
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SECÇÃO   VII 


PRESTAÇÃO   DAS.  CONTAS  DA    TUTELA 


Art.  440.  Os  tutores,  sem  que  os  possa  eximir  disposição  con- 
traria dos  pães  do  tutelado,  são  obrigados  a  prestar  contas  da  sua 
administração. 

Art.  441.  No  fim  de  cada  anno  apresentarão  ao  juiz  um  balanço 
de  sua  admiuistração,  o  qual,  depois  de  approvado,  serÀ  annexado 
aos  autos  do  inventario. 

<  Um  balanço.  »  Deve  ser,  cuido  eu,  <  o  baUnço  .»  Um 
presuppõe  outros,  e  o  balanço  do  anno  creio  que  deve  ser 
um  só,  ainda  que  os  seus  exemplares,  traslados,  ou  vias 
sejam  diversos.  Nem  se  me  responda  que  é  justamente  um 
desses  exemplares  o  que  se  apresenta  ao  juiz.  Não.  O  que 
se  apresenta  ao  juiz  é  o  balanço,  isto  é,  a  operação  feita,  e 
dessa  operação,  do  quadro  por  ella  traçado,  é  que  o  juiz 
coiliece* 

Art.  442.  Os  tutores  são  obrigados  a  prestar  contas  de  dons  em 
dous  annos,  sempre  que  por  qualquer  motivo  deixarem  o  exercício 
da  tutela,  ou  quando  o  juiz  assim  julgar  conveniente. 

§  único.  As  contas  serão  prestadas  emjuizo,  ouvidos  os  inte- 
ressados, e  julgadas  ;  sendo  o  tutor  obrigado  a  reeollier  immediata- 
meote  ao  cofre  dos  orphãos  o  saldo  ou  o  alcance. 

Art.  443.  Finda  a  tutela  pela  emancipação  ou  maioridade,  a 
quitação  do  menor  não  produzira  eíTeito  antes  de  approvadas  as 
contas  pelo  juiz,  subsistindo  até  Qntão  t^da  a  responsabilidade  hypo- 
thecaria  do  tutor . 

Art.  444.  Nos  casos  de  morte,  ausência  ou  interdicção  do  tutor, 
as  contas  serão  prestadas  por  seus  herdeiros  ou  representantes. 

Art.  445.  Serão  levadas  a  credito  do  tutor  todas  as  despezas 
justificadas  e  reconhecidamente  proveitosas  ao  menor. 

Art.  446.  As  despezas  com  a  prestação  das  contas  serão  pagas 
pelo  tutelado. 

Art.  447.  O  alcaucedo  tutor  vencerá  juros  desde  o  oncerramento 
das  contas ;  e  o  saldo  contra  o  tutelado  só  começará  a  vencel-os 
depois  que,  prestadas  as  coutas  e  entregues  os  bens  ao  menor,  fòr 
requerido  o  pagamento  por  parte  do  tutor. 


SliCÇAO  VIII 

CESHAÇÃO   DA    TUTELA 

Art.  448.  A  tutela  cessa,  em  relação  ao  menor  : 

I.  Pela  maioridade  ou  peia  emancipação. 

II.  Por  incidir  sob  o   pátrio  poler,  no  caso  de  legitimação, 
reconhecimento  ou  adopção. 

Outra  vez  incidir  sob^  incidir  de  baixo^  quando  incidir 
ô  cair  sobre  alguma  coisa.  Não  invertamos  ao  vocabulário 
as  posições.  Ver  as  notas  aos  arts.  238,  239,  n.  II,  448, 
n.  lie  451. 


* 
ti 
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DA    PREflTAçXO   DE  CONTAS   DA  TUTELA 

Art.  440.  Os  tutores,  embora  o  contrario  dispuzessem  os  pães 
dos  tutelados,  são  obrigados  a  dar  contas  da  sua  administração. 

Art.  441.  Desta,  no  íim  do  cada  anno,  submotterão  ao  juiz  o  ba- 
lanço, que,  depoisde  approvado,  se  annexar^  aos  autos  do  inventario. 


Art.  442.  Os  tutores  prestarão  contas  de  dois  em  dots  annos^  e 
bem  assim  toda  a  vez  que,  por  qualquer  motivo,  deixarem  o  exer- 
cido da  tutela,  ou  quando  o  juiz  o  houver  por  conveniente. 

g  único.  As  contas  -serão  prestadas  em  juizo,  e  julgadas 
depois  de  audiência  dos  interessados  ;  recolhendo  o  tutor  immedia- 
tamente  ao  cofre  de  orphãos  o  saldo,  ou  o  alcance. 

Art.  443...  subsistindo  inteira,  até  então,  a  responsabilidade 
dotnter. 


Art.  447. ...  ao  menor,  requerer  o  tutor  o  pagamento. 


DA  cessaí;áo  da  tutela 


Art.  '4-18.  Cessa  a  condição  de  pupillo: 

I.  Com  a  maioridade,  ou  a  emancipação  do  menor. 

II.  Caindo  o  menor  sob  o  pátrio  poder,  no... 
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Art.  449.  A  tatela  cessa,  em  relação  ao  tutor  : 

I.  Por  expirar  o  termo  dentro  do  qual  era  obrigado  a  sorvir  • 

II.  Por  sobrevir  motivo  de  excusa. 

III.  Pela  remoção. 

Var  A  nota  ao  art.  410,  o.  111. 

Art.  150.  Os  tutores  são  obrigados  a  servir  por  espaço  de  dous 
aunos. 

§  uoico.  Podem,  porém,  continuar  uo  exercício  da  tutela  depois 
desse  termo,  se  assim  o  quizerem  ou  parecer  ao  juiz  conveniente  aos 
interesses  do  menor. 

■ 

Ou.  Aqui  ha-da  ser  a  conjunctiva  ;  porque,  para  o 
tutor  íicar  na  tutela  após  o  biennio  le^al,  não  basta,  por  um 
lado,  que  elle  o  queira,  nem,  por  outro,  que  o  queira  o 
jui2 ;  é  mister  que  um  e  outro  estejam  por  isso. 

Art.  451 .  Será  destituído  o  tutor,  quando  negligente,  prevari- 
cador ou  incurso  em  incapacidade. 

1.  —  Deililuido,  Ver  a  nota  ao  art.  410,  n.  III. 

2.  —  Incurso.  Porque,  preferindo  constao temente  in- 
cidir  2L  incorrer  {*),  Iremos  aqui,  pelo  contrario,  antepor 
inetirêô  a  incidente,  ou  incidido  ?  S'  a  oontoaprova  do  que  o 
incidir  não  presta  ;  porque,  se  o  verbo  de  bom  tom  é  este, 
os  participiog  hão-de  ser  aquelles  dois.  Quando  se  «sorevía 
€  incorrer  em  crime»,  <s.  incorrer  em  pena»,  bemMMi  Ji 
dissesse:  <  incurso  em  pena>^,  «  incurso  em  crime. >  Mas, 
se  o  incorrer  passou  ao  rol  das  velharias,  guardem  a  cohe- 
runcia  do  escrever  (que  também  deve  tel-a),  redigindo  : 
«  incidente  em  crime  >,  «incidido  em  pena.»  Não  lhes  sôa 
bem  ?  Mas  então  ó  abrirom  mão  do  incidir,  que  não  vale 
o  incorrer, 

CAPITULO  II 

DA     CURATELA 
SECÇÃO  I 

MSrOSirÕES     OERAK8 

Art.  452.  Estão  sujeitos  à  curatela: 

I.  Os  loucos  de  todo  o  género. 

II.  Os  surdos-mudos  sem  educação  que  os  habilite  a  lazer  conhe- 
cida sua  vontade . 

III.  Os  pródigos. 

Art.  453.  A  interdicção  deve  ser  promovida: 

I.  Pelo  pae,  mãe  ou  tutor. 

II.  Pelo  coiijuge  ou  algum  parente  próximo. 

III.  Pelo  Ministério  Publico. 


(•)    Notes  ao8  arte.  238,  239,  n,  H,  448,  n.  II. 
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Art.  440.  Cessam  as  funcQÕos  do  tutor: 

J^  Expirando  o  termo,  em  que  era  obrigo  a  servir.  (Art.  450. 

II.  Sobrevindo  escusa  legitima.  (Arts.  420-423.) 

III.  Sendo  removido.  (Arts.  419  e  451.) 


(b 


Tt.   1650. 

miieo.    PoéeiB,  porém,  continuar  além  delia  no    exeroicio 
:^a,  se  o  quizerem,  e  o  j«iz  tiver  por  conveniente  ao  menor. 


L*t.  451  •  Kemo ver-su-á  o  tutor,  quando. . . . 


Art.  452. 

I.  Os  loucos  de  tudo  o  género.  (Arts.  454,  n.  I,  456,  463.) 

II.  Os  surdos-mudos,  som  educação  que  os  habilite  a  enunciar 
precisamente  a  sua  vontade.  (Arts.  457,  462.) 

III.  Os  pródigos.  (Arts.  465,  407.) 


VúU  1 


88 
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Art.  454.  A  intervenção  do  Ministério  Publico  só  so  realizará: 

I.  No  caso  de  loucura  furiosa. 

II.  Se  Dão  exi3tir  alguma  das  pessoas  mencionadas  nos  dons 
primeiros  números  do  artigo  antecedente,  ou  não  requererem  a 
interdicçao. 

1I[.  Se,  existindo,  forem  menores  ou  incapazes. 

Art.  455.  Nos  casos  em  que  a  interdicçao  for  promovnJa  pelo 
Ministério  Publico,  o  juiz  nomeará  um  defensor  do  supposto  in- 
capaz. Nos  outros  casos,  o  defensor  serã  o  Ministério  Publico. 

Art.  456.  Antes  de  decidir  com  respeito  á  declaração  da  incapa- 
cidade, o  juiz  examinara  pessoalmente  o  denunciado  como  incaf^az, 
e  pedira  o  parecer  de  profissionaes. 

<  O  cfenunciWo  como  incapaz.»  Não  se  ajusta  bem  à 
especio  a  expressão  denunciar.  Em  vez  de  «denunciado 
como  incapaz»,  dizia  Ck)BLiio  da  Rocha  (§3801)  simples- 
mente o  arguido,  indicação  que  do  contexto  da  pbrase 
recebe  toda  a  clareza  precisa;  e  do  mesmo  modo  se  procede 
nocod.  clv.  port.,  art.  317,    §§  4o  e  5®. 

Art.  457.  A  interdicçao  dos  surdos-mudos  devo  fixar  os  limites 
da  curatela,  segundo  o  gráo  de  seu  desenvolvimento  mental, 

€Seu  desenvolvimento  mental.»  De  quem?  Da  cura- 
tela ?  Não  é  o  que  so  teve  em  mente ;  mas  ô  o  que,  segundo 
a  construcção do  periodo,  abi  se  exprime. 

Art.  458.  A  sentença  que  declara  a  interdicçao  produz  eífeitos 
desde  logo,  embora  sujeita  a  recurso. 

Art.  459.  Decretada  a  interdicçao,  fica  o  interdicto  sujeita  à 
curatela,  á  qual  se  applica  o  disposto  no  capitulo  antecedente,  oom 
a  restricção  do  art.  457  e  as  modificações  dos  artigos  seguintes. 

Art.  460.  O  cônjuge,  não  separado  judicialmente,  é,  de  direito, 
curador  do  outro,  quando  interdicto. 

g  1.0  Na  falta  do  cônjuge,  é  curador  legitimo  o  pae;  na  falta 
deste,  a  mãe ;  e  na  falta  desta,  o  descendente  maior. 

§  2.0  Entre  os  descendentes  os  mais  próximos  excluem  os  mais 
remotos  o,  entre  os  do  meimo  gráo,  os  varões  excluem  as  mulheres* 

§  3. o  Na  falta  das  pessoas  alluJidas,  compete  ao  juiz  a  escolha 
do  curador. 

Art.  461.  Quando  o  curador  for  cônjuge,  não  scrà  obrigado  a 
apresentar  os  balanços  anuuaes,  nem  a  fazer  inventario,  se  o  regi- 
men do  casamento  for  o  da  communhão,  ou  se  os  bens  do  incapaz  se 
acharem  descriptos  em  instrumento  publico,  qualquer  que  seja  o 
regimen  do  casamento. 

4  Publico,  qualquer. p  Apezar  da  virgula,  este  co  qualquer 
ò  de  uma  caoophonia  bem  desagradável. 

§  1.0  Se  o  curador  for  o  marido,  observar-se-ha  o  disposto  nos 
arts.  239a245. 

§  2.0  Se  for  a  mulher  a  ouradora,  observarse-ha  o  disposto  no 
art.  258  §  único. 

§  3.0  Se  for  o  pao,  ou  a  mãe,  não  terÀ  applicação  o  disposto 
no  art.  441. 

Art.  462.  Quando  houver  meio  de  educar  o  surdo-mudo,  o 
curador  deverá  promover  sua  entrada  em  estabelecimento  apro- 
priado. 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO  219 


Avp.  454.  Só  intervirá  o  Ministério  Publico  : 

» 
•  ••••••••••••■•••••••••••••••••«•••••••••••••••••••••••••••••••a 

II.  Se  não  existir,  on  não  promovor  a   interdicção  alguma  das 
pepsoas  designadas  no  artigo  antecedente,  ns.  I  e  11. 


Art.  455...,  o  juiz  nomeará  defensor  ao  supposto  incapaz.  Nos 
demais  casos  o  Ministério  Publico  será  o  defensor. 

Art.  456.  Antcâ  de  se  pronunciar  acerca  da  interdicção, 
examinará  pessoalmente  o  juiz  o  arguido  de  incapacidade,  ouvindo 
proflssionaes. 


Art.  457.  Pronunciando  a  interdicçáo  do  sui^do-mudo,  o  juiz 
sissignará,  segundo  o  desenvolvimento  mental  do  interrlicto,  os  limites 
da  tutela. 


Art.  460...,  quando  interdicto.  (Art.  461.) 

§  1. <*...;  e,  na  desta,  o  descendente  maior. 

§  2.0  Entre  os  descendentes,  os  mais  próximos  precedem  aos  mais 
remotos,  e,  dentre  os  do  mesmo  grau,  os  varões  cós  mulheres. 

Art.  161.  Quando  o  cura^lor  for  o  conjugo  (art.  461)... 


Art.  462.  Havendo  meio  do  educar  o  surdo-mudo,  o  curador  pro- 
mover-lhe-á  o  ingresso  em  estabelecimento  apropriado. 
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Art.  463.  Os  I0UC03,  sempre  que  parecer  inconveniente  con- 
servados em  casa  ou  o  exigir  o  sen  tratamento,  deverSo  ser  também 
recolhidos  em  estabelecimentos  adequados. 

Art.  464.  A  auctoridade  do  carador  extender-se-ha  aos  âlbose 
bens  de  seu  curatelado,  nascido  ou  nascituro. 

SECÇÃO  II 

DOS     P  ao  U  I G08 

Art.  465.  A  incapacidade  do  pródigo  consistirá  sòoMiU  em 
não  ()oder  exercer  sem  um  curador  os  actos  seguintes:  emprestar, 
transigir,  dar  quitação,  alienar,  hypothecar,  demandar  ou  ser 
demandado,  e,  em  geral,  qualquer  acto  que  nâo  seja  de  simples 
administraçãi. 

Art.  466.  A  incapacidade  do  pródigo  somente  se  dá  existindo 
cônjuges,  ascendentes  e  descendentes  legitimes,  e  só  por  elles  pôde 
ser  denunciada  e  promovida. 

«A  incapacidade  do  pródigo  somente  se  d&,  existindo 
cônjuges.»  Não.  Não  O  a  incapacidade  o  que  se  D&o  dÀ«  não 
existindo  e^ses  parentes:  é  a  inicrdioçãê.  A  iaeapaoitede 
existe,  existindo  os  caracteres,  quo  a  constituem.  Mas  a  lei 
não  a  pronuncia,  pronunciando  a  interdicção,  por  não  haver 
pessoas,  interesses  e  direitos  directamente  lesados,  ou 
ameaçados. 

Por  isso,  muito  diíTerentemente,  o  cod.  civ.  port., 
(art.  340)  diz  que  as  pessoas  incapazes,  por  sua  habitual 
prodigalidade,  de  administrar  os  seus  bens  c  poderão  ser 
inlerdictas»,  sendo  casadas,  ou  existindo  ascendentes  ou 
descendentes  legítimos  .»  Nfto  dtdara,  ooi»o  o  pro^lo  bra- 
sileiro, que,  não  havendo  esses  parentes,  não  serão  inca- 
pazes, senão  somente  que  não  serão  interdictas, 

E  é  o  que  deve  ser. 

Art.  4)7.  Cessará  a  incapacidade,  extincta  a  sua  causa ;  e  a 
nullidade  dos  actos  praticados  pelo  pródigo  durante  a  interdicção  só 
poderá  ser  opposta  por  elle  mesmo  ou  pelas  pessoas  designadas  para 
promovel-a. 


SECCAO  III 


1>A  CURATELA   DO    NASClTUHO 


i 


Art.  468.  Ao  nascituro  será  nomeado  curador  que  vele  pelos 
seus  direitos,  se  o  marido  fallecer  ficando  a  mulher  gravida  e  impôs- 
sibilitada  de  exercer  o  pátrio  poder. 

Em  vez  de  marido  e  mulher,  parece  mais  rasoavel  dizer 
aqui  pae  e  mne,  desde  que  as  duas  palavras  se  referem  ao 
nascituro,  a  quem  se  nomeia  curador*  porque  o  primeiro 
morreu,  e  a  gravidez  da  «egaoéa  tABuuoia  a  exitteDeia  da 
prole. 
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ATi.  463. . .  o  sen  tratamento,  serSto  também  recolhidos  em  esta- 
toleeimento  adequado. 

>Lrt.  464.  A  autoridade  do  curador  estender-se-á  aos  filhos  e  bens 
do  ccir«telIado,  nascido,  ou  nascituro.  (Art.  4GS,  §  único.) 


•  •  t  m     • 


;.  465.  À  interdicQ&odo  pródigo  só  o  privará  de,  sem  curador, 

empp^star,  transigir,  dar  quitação,  alienar,  hypothecar,  demandar, 
ou  »ojr  <iemandado,  e  praticar,  em  geral,  actos«  que  náo  sejam  de 
iBervk  sixlministraçao. 


p.  460.  O  pródigo  só  incorrerá  em  interdic^,  havendo  con- 
Jogo.»    oTi  tendo  ascendentes  ou  descendentes   logitimos,  que  a  pro- 


que 


podi& 


.  467.  Levantar-seá  a  interdicçSo,  cessando  a  incapacidade, 
cleterminou,  ou  não  existindo  mais  os  parentes  deNigimdos  no 
«anterior. 
Xuico.  Só  o  mesmo  pródigo  o  as  pessoas  designadas  no  art.  466 

arguir  a  nullidade  dosactosdointordictodurante  a  interdicção. 


ím^íÂtw»"*^'  408.  Dar-seá  curador  ao  nascituro,  se  o  pae  fallecer, 
*^    "^o  a  mulher  gravida,  e  não  tendo  o  pátrio  poder. 


r 
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§  único.  Será,  porém,  díspeDsada  a  nomeação,   quando  estiver 
a  mulher  interdicta,  observando-se  então  o  disposto  no  art.  464. 


CAPITULO   III 

DA  A.USBNCIA. 

sp:cção  I 

CURADORIA    DE    AUSENTES 

Art.  469.  Desapparecendo  alguém  do  seu  domicilio,  sem  deixar 
representante  ou  procurador  a  quom  caiba  administrar  seus  l>ens, 
e  ignorando-se  se  è  vivo  ou  morto,  deve  o  juiz,  a  requerimento  de 
qualqaer  interessado  ou  do  Ministério  Publico^  nomear-lbe  curador. 

<  Ignorando-se  se  é  vioo,  ou  morto. '^  Sem  que  delle  se 
saiba  parte^  6  a  pbrase  da  Ord.,  I.  I,  t.  LXII,  §  38,  e  do 
cod.  civ.  port.,  art.  55.  Porque  não  conserval-a?  Será 
mais  intelligivel,  mais  adequado,  ou'  mais  incisivo,  na 
sua  vulgaridade,  o  suooedaneo  aqui  proposto? 

Art.  470.  Também  se  nomeará  curador,  quando  o  ausente 
deixar  procurador,  que  não  queira  ou  não  possa  exercer  ou  continuar 
o  mandato. 

Art.  471.  O  juiz,  que  nomear  o  curador,  indicará  bl  este  os 
poderes  e  as  obrigações,  conforme  as  circumstancias,  observando, 
no  que  fôr  applicavel,  o  disposto  a  respeito  dos  tutores  e  curadores. 

Indicará,  Expressão  insufficiente.  A  autoridade  judicial 
não  indica:  fijca,  limita^  determina^  taxa,  ou  impõe, 

Art.  472.  O  cônjuge  do  aus^n/e,  sempre  que  não  esteja  sepa- 
rado judicialmente,  será  seu  curador  legitimo. 

Art.  473.  Na  falta  de  cônjuge,  a  curadoria  dos  bens  do  ausente 
pertencerá  ao  pai,  á  mãe,  aos  descendentes,  na  ordem  em  que  se 
acham  mencionados,  não  havendo  imp3dimento  que  os  prive  de 
acceitar  esse  encargo. 

«Que  os  prive,»  Não  cabe  aqui  o  |>rtvar.  *Privar  é 
desapossar  de  uma  propriedade^  um  bem^  ou  uma  vantagetm 
nunca  de  um  trabalho,  um  sacrifício ^  ou  um  onvs.  Nestes 
casos   é  exi7nir^  forrar ^  ou  escusar  o  verbo  appropriado. 

Diga-so,  pois:  não  havendo  impedimento,  que  os  exima 
a  esse  encargo,  que  a  elle  os  forre,  que  delle  os  dispense, 
cu  escuse. 

§  único.  Entre  os  descendentes,  os  mais  próximos  excluem  os 
mnis  remotos,  e,  entre  os  do  mesmo  grão,  os  varões  excluem  as 
mulheres. 

Art.  474.  Nos  c\sos  de  arrecadação  da  heranga  ou  quinhão  de 
herdeiros  ausentes,  observar-se-ha,  quanto  á  nomeação  de  curador, 
o  que  se  acha  disposto  no  liv.  IV,  tit.  I.  cap.  IV  da  Parte 
Especial. 
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g  Doico.  Sc  a  multier  so  achar  interdicta,  seu  curador  será  o  do 
cnasitnro.  (Art.  464.) 


t  •  •  • 


ddll 

ca 

da  4^ 


DA  CURADORIA    DK   AUBICNTC8 


^rt.  469.  Desapparecendo  ama  pessoa  do  seu  domicilio,  sem  que 
se  saiba  parte,  se  não  houver  deiíado  representante,  ou  pro- 
or,  a  quem  toque  administraf-Iho  os  bens,  o  juiz,  a  requerimento 
alquer  interessado,  ou  do  Ministério  Publico,  nomear-Ihe-à 


cr. 


.      .  -Art.  471 .  O  juiz,  que  nomear  o  cura«lor,  fixar- lhe-&  os  poderes  e 
O^t^lsr^icSaa.  conforme. . . 


Art.  472. . . .  será  o  seu  legitimo  curador. 

Art.  473.  Em  falta  de  cônjuge,  a  curadoria  dos  bens  do  ausente 
incumbe  ao  pae,  &  mâe,  aos  descendentes,  nesta  ordem,  não  havendo 
impedimento  que  os  inhiba  de  oxercer  o  cargo. 


§  unioo.  Entre  os  descondeotos,  os  maia  vizinhos  precedem 
aoi  mais  remotos,  e,  entre  os  de  um  só  grau,  os  varões  preferem 
ás  mulheres. 

Art.  474...  de  curador,  o  disposto  noste  código,  arts.  1595  a 
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SECÇÃO  II 

SUCCESaXO    PROVIflORIA 

Art.  475.  Passados  dous  annos  das  ultimas  noticias  do  ausente, 
que  não  deixou  representante  ou  procurador,  ou  passados  quatro, 
86  os  tiver  deixado,  poderão  os  interessados  requerer  que  so  abra 
provisoriamente  a  sua  successão. 

Art.  476.  Consideram-se  interessados  para  este  fim  : 

I.  O  cônjuge  não  separado  judicialmente. 

«Separado  judicialmente.»  Não  será  desquiíi\do  a  ex- 
pressão especiftML  adoptada  pelo  projecto  ?  (Arte.  'Á%%  d  .  IIL 
e  924  a  330.) 

II.  Os  herdeiros  presumidos  legítimos,  ou  testamentários. 

III.  Os  que  tiverem  sobre  os  bens  do  ausente  direito  subordi- 
nado à  condição  de  morte. 

IV.  Os  credores  de  obrigagSes  vencidas  e  não  pagas. 

Art.  477.  A  sentença  que  determinar  a  abertura  da  successão 
provisória  só  produzirá  effeito  seis  mezes  depois  de  sua  publicação 
pela  imprensa  ;  mas,  logo  que  passe  em  julgado,  se  procedera  á 
abertura  do  testamento,  se  existir,  e  ao  inventario  e  partilha  dos 
bens,  como  se  o  ausente  fosse  fallecido. 

§  1.0  Findo  o  prazo  a  que  se  refere  o  art.  475,  e  na  falta  abso- 
uta  de  interessados  á  successão  provisória,  o  Ministério  Poblico  nos 
Estados  e  na  Capital  da   União  deverá  requerel-a  ao  respectivo 
juizo. 

«  Interessados  d  successão  »,  No  art.  37S  tivemos  <  in- 

-     teresados  para  ».  Aqui  se  nos  offerece  «  interessados  á  .> 

Num  e  noutro  caso  se  diria  ora  vulgar  «  interessados  na  .» 

§  2.<>  Não  comparecendo  herdeiro  algum  ou  qualquer  outro  in- 
teresado,  logo  que  houver  passado  em  julgado  a  sentença  que 
determinar  a  abertura  da  successão  provisória,  proceder-se-ha  judi- 
cialmente á  arrecadação  dos  bens  do  ausente  pela  forma  estabelecida 
nos  arts.  1595  a  1598. 

Art.  478.  Antes  da  partilha,  o  juiz  deve  ordenar  a  oonTers&o 
dos  bens  moveis,  sujeitos  a  deterioração  ou  a  extravio,  em  immo- 
veis,  ou  em  títulos  da  divida  publica  da  União  ou  dos  Estados. 

Art.  479.  Os  herdeiros  immittidos  na  posse  doe  bens  do  au- 
sente devem  garantir  a  restituição  com  penhores  ou  hypotheca  de 
valor,  proporcional  aos  respectivos  quinhões. 

Devem.  E*  a  expressão  preferida  neste  artigo  e  nos 
subsequentes,  á  forma  imperativa.  Porque  não  dizer,  no 
art.  478,  ordenará,  no  art.  479,  garantirá,  no  art.  480, 
serão  confiados,  no  art.  483,  capitalizarão  ?  E'  O  estylo 
próprio  da  lei,  que  não  aconselha,  não  enuncia  deveres 
moraes  :  impõe,  e  manda* 

O  que  tiver  direito  á  posse  provisória,  mas  não  puder  prestar 
a  garantia  exigida  neste  artigo,  será  excluído,  mantendo-se  os  bens 
que  lhe  deviam  caber  sob  a  administração  do  curador  ou  de  outro 
herdeiro  designado  pelo  Juiz,  e  que  preste  a  referida  garantia. 


I 


Código  civil  &razileiro 


â^ 


•  •  •  •  V  • 


DA  8UCCBSSA0  PROVISOUIA. 


Art.  475.  Passando-se  dois  annos,  sem  que  se  saiba  do  ausente, 
se  uão  deixou  representante,  nem  procuri^dor,  ou,  se  os  deixou,  em 
passiiodo  quatro  aunos,  poderão  os  interessados  requerer  que  se  lhe 
abra  provisoriamente  a  succossão. 

Art.  476.  Consideram-se,  para  este  effeito,  interessados: 


« • 


II .  •  •  ,  ou  08  testameutarios. 


A.X* t  .    477.  •  •  seis  mezes  depois  de  publicada  pela  imprensa ;  •  • 


§  1  •  <^*  Findo  o  prazo  do  art.  'i^é'^,  e  não  lia  vendo  absolutamente 
tttteiessctclog  na  successão  provisória,  cumpre  ao  Ministério  Publico 
reqaerol-sk,  nos  Estados  e  na  capital  da  União,  ao  juizo  competente. 


§  ^•^  Não  comparecendo  herdeiro,  ou  interessado,  tanto  que 
passe  enci  julgado  a  senteuí-a,  que  mandar  abrir  a  suocessão  pro- 
visória. .  . 


,.  ^^^rt.  478.  Antes  da  partilha  o  juiz  ordenará...  ou  dos  Bstadofl. 
(Art.  483,) 

.  .^t.  479.  Qn  iierdeiros  immittídos  na  posse  dos  bens  do  ausente 
^^^  S^MPantias  da  restituição  delies,  mediante  penhores,  ou  hypo- 
meças,  er^uivalentes  aos  quinhões  respectivos. 


8  ui:^l<x) e  que  preste  a  dita  gparantia.  (Art.  484,) 


^«i. 


4^ 
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Ari.  480.  Na  parlilba,  os  immoveis  em  sua  integridade  devem 
ser  confiados  aos  successores  provisórios  mai#  idóneos. 

Art.  481 .  Salvo  o  caso  de  desapropriação,  os  inninoveis  do  au- 
sente só  poderão  ser  alienados  mediante  auctorização  do  juiz,  para 
evitar  mina,  ou  no  caso  do  convir  sojaro  convertidos  em  titulos  da 
divida  publica. 

Art.  482.  Depois  de  empossados  dos  bens,  os  successores  provi- 
gorios  ficarão  representando  activa  e  passivamente  o  ausente,  cor- 
rendo contra  elles  as  acções  pendentes  ou  que  de  futuro  se  intentarem 
contra  aquelle. 

Art.  483.  O  descendente,  ascendente,  ou  cônjuge  que  for  suc^ 
cessor  provisório  do  ausente  fará  seus  todos  os  fructos  e  rendimentos 
dos  bens  que  a  este  couberem.  Os  outros,  porém,  deverão  capitalizar 
metade  desses  fructos  o  rendimentos,  segundo  o  disposto  no  art.  478, 
de  accordo  com  o  representante  do  Ministério  Publioo,  e  prestar 
annualmente  contas  ao  juiz  competente. 

Art.  484.  O  que  tiver  sido  excluído  da  posse  provisória,  noa 
termos  do  art.  479,  poderá  requerer,  justificando  ílilta  de  meios» 
que  se  lhe  entregue  metade  dos  rendimentos  do  quinhão  que  lhe 
tocou. 

Art.  485.  Se  durante  a  posse  provisória  se  provar  a  época  exacta 
do  fallecimento  do  ausente,  considerar-se-ha  nessa  data  aberta  sua 
guccessão  em  favor  dos  herdeiros  quo  então  o  eram. 

Art.  480.  Se  o  ausente  apparecor  ou  for  provada  a  sua  exis- 
tência depois  da  posse  provisória,  cessarão,  desde  logo,  as  vantagens 
dos  successores  immittidos  nella,  que  ficarão,  todavia,  obrigados  a 
tomar  as  iredidas  assecuratorias  precisos,  até  que  entreguem  os 
bens  a  sen  dono. 


SECÇÃO  III 


II 


m 


SUCCE93AO     DEFINITIVA 

Art.  487.  Trinta  annos  depois  de  ter  passado  em  julgado  a  sen- 
tença que  concede  a  abertura  da  suooessão  provisória,  poderão  os 
interessados  requerer  a  definitiva  e  o  levantamento  das  cauções 
prestadas. 

Art.  488.  Também  pôde  ser  requerida  a  succossão  definitiva, 
provandose  que  o  ausento  já  completou  oitenta  annos  de  idade  e 
que  de  cinco  datam  as  ultimas  noticias  dello. 

Art.  489.  Regressando  o  ausente  dentro  dos  doz  annos  que  se- 
guiram a  abertura  da  successão  definitiva  ou  algum  de  seus  descen- 
dentes, ou  ascendentes,  aquelle  ou  estes  haverão  só  os  bens  exia« 
tentes  no  estado  em  que  se  acharem,  os  subrogados  em  seu  logar, 
ou  o  preço  que  os  herdeiros  edemaii  interessados  liouverem  recebido 
pelos  alienados  depois  daquelle  tempo. 

§  único.  Se  no  prazo  acima  referido  o  ausente  não  houver 
regressado,  ou  qualquer  interessado  não  houver  promovido  a 
successão  definitiva,  a  plena  propriedade  dos  bens  arrecadados 
passará  ao  Estado  onde  era  domiciliado  o  ausente,  ou  á  União, 
se  era  domiciliado  no Districto  Federai. 

SECÇÃO  IV 

KFFEIT08   DA    AU8RNCIA    SíBRK  OS    DIREITOS   DA  JPAMILIA 

Art.  490.  Sc  o  ausente  deixou  filhos  monoros  e  o  outro  cônjuge 
tiver  já  âillecido  ou  não  tiver  direito  ao  exercício  do  pátrio  poíder, 
proceder-se-ha,  em  relação  aos  mencionados  filhos,  como  se  fossem 
orphãps. 


.f' 
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^  jrt.  480.  Na  partilha,  os  immoveís  serão  confiados  era  sua  in- 
UgridLsudQ  aos  suocessores  provisórios  mais  idonoos. 

^T-t.  481.  Não  sendo  por  desapropriação,  os  immoveis  do  au- 
sente s^  se  poderão  alienar,  quando  o  ordene  o  juiz,  para  lhes  evitar 
Araiii£^9  ou  quando  convenha   convertel-os  em   títulos  da  divida. 

^A.i*t.482.  Empossados  nos  bens,  os  succcssores  provisórios  ficarão 

/"(ty^iresentando  activa  e  passivamente  o  ausente ;  de  modo  que  contra 

^//es     oorrerão  as  acções   pendentes  e  as  que  de  ítituro  àquello  se 


t.  481.  O  excluido,  se^^undo  o  art.  480,  §  único,  da  posse 
ia,   poderá,  justiflcando  falta  de  meios,  requerer  lhe  seja 
ue  metade  dos  rendimentos  do  quinhão,  que  lhe  tocaria. 


.  485...  considerar-se-á,  nessa   data,   aberta   a   successão 
dos  herdeiros,  que  o  eram  âquelle  tempo. 


em  t^L^voT 


.A  p t^.  483.  Se  o  ausente  apparecer,  ou  se  lhe  provar  a  existência, 

d^¥X>is  de  estabelecida  a  posse  provisória,  cessarão  para  logo  as  vau-* 

\^^eias  dos  suocessores  nella  immittidos,  ficando,  todavia,  obrigados 

^  tomstir  as  medidas  assecuratorias  precisas,  até  à  entrega  dos  bens 

^seu  dono* 


•  •  • .  «  A  ^ 


DA  SUCCESSÃO   DEFINITIVA 


*t .  487.  Trinta  annos  depois  de  passada  em  julgado 


r.  488.  Também  so  pode  requerer  a  succcssíTo  definitiva, 
pro^a.odose  que  o  ausente  conta  oitenta  annos  do  nascido,  e  que 
(lo  eiTxoo  datam  os  ultimas  noticias  suas. 

Ar-t.  489.  Regressando  o  ausento  nos  dez  annos  seguintes  á 
abertura  da  successão  definitiva 


S    \xnico.  Se  nos  dez  annos  desto  artigo,  o  ausente  não  regressar, 
©  nenli\.im  interessado  promover  a  successão  definitiva é 


•  •  • .  « 


t)08    KFFKITOI   PA   AUBBNCIA   QUANTO  AOS    DIREITOS   DR  FAMÍLIA 

% 

.  ^í*t.  490.  Se  o  ausento  deixar  filhos  menores,  e  o  outro  coíi- 
j«8®  nouver  fallecido,  ou  não  tiver  direito  ao  exercido  do  pátrio 
TP^^**»    proceder-se-á  com  esses  filhos,  como  se  foram  orphãos  de 
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TITULO  I 

l^OSBO 

CAPITULO  I 

DA  posse:  e  sua  classificação 

Art.  491.  Gonsidera-se  possuidor  todo  aquelle  que  tem  de  fiusto 
d  exercício  pleno  ou  limitado  de  alguns  dos  poderes  inherentes  ao 
domínio. 

« 

A  rubrica  é  Da  iiosse,  Devia-se,  pois,  esperar  a  deft-> 
nição  destii,  e  a  que  so  nos  oíTerece,  é  a  do  possuidor. 
Porque ? Lógica,  ou  juridicamonto,  porque? 

Art.  492.  A  posse  directo,  mas  temporária,  do  usofructuario,  do 
credor  pignoraticio,  (}o  locatário  o  de  todos  aquelles  que  se  acbam 
em  situação  juridica  quo  Ilics  dá  direitos  ou  impõe  obrigação  de 
possuir  cousa  alheia ,  nâo  excluo  a  posse  indirecta  du  pessoa,  em 
relação  á  qual  o  direito  do  possuir  lhes  ó  garantido. 

Resente-se  esta  di^^posição  de  obscuridade, qae  diJigeaciei 
remover. 

Art.  493.  Não  é  possuidor  aqucllo  quo,  acliando-se  em  relaçSo 
de  dependência  para  com  outro,  conserva  a  posse  em  nome  deste  e 
em  cumprimento  de  ordens  ou  instrucçôcs  suas. 

Art.  491.  Se  mais  de  Uma  {icssoa  possuir  cousa  indivisa,  ou 
estiver  no  goso  do  me&mo  direito,  poderá  cada  uma  exercer  sobre  o 
objecto  commum  actos  possci^sorics,  comtanlo  que  não  excluam  os 
dos  outros  com  possuidores. 

Art.  495.  E' justa  aposse  que  nuo  for  violenta,  clandestina  ou 
precária. 

Art.  49G.  E'  de  boa  fó  a  potse,  &e  o  possuidor  ignora  o  vicio  ou 
obstáculo  que  lhe  impede  a  acquisição  da  cousa  ou  do  direito 
possuído. 

§  único.  O  possuidor  com  justo  titulo  tem  por  si  a  presumpção 
de  boa  fé,  salvo  prova  em  contiario,  ou  quando  a  lei  expressamente 
nâo  admitte  esta  presumpção. 

Art.  497.  A  posso  de  boa  fó  hó  yjerdo  este  caracter  no  caso  e 
desde  o  momento  cm  quo  as  circuuj&tancias  façam  presumir  que  o 
possuidor  não  ignora  quo  post^ue  indevidamente. 

Art.  498.  luitende-so  continuara  posse  no  mesmo  caracter  em 
que  foi  adquirida,  salvo  prova  cm  contrario, 

CAPITULO  II 

DA     ACiíDISrrÃí)   DA   POSSR 


Alt.  'l'.h).  Ad'inirt!-so  a  p^rsc: 

I.  Pela  apprclionr-yoda  cousa  ou  pelo  exercício  do  direito» 

lí.  Pelo  fi'Cto  (U  t'  r  :j  onn^a  ou  o  direito  á  sua  disposiçãOé 
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On  posse 


Art.  491.  CoDSidera-se  possuidor  todo  aquelle,  que  tem  de 
íkcto  o  exercício,  pleno,  ou  nâo,  de  algum  dos  poderes  inlierentes 
ao  domínio,  ou  propriedade. 


Art.  492.  Quando,  por  força  de  obrigação,  ou  direito,  em  casos 
como  o  do  usofructuario,  do  credor  pignoraticio,  do  locatário,  se 
exerce  temporariamente  a  posse  directa,  não  annnlla  esta  ás  pessoas, 
de  quem  elles  a  houveram,  a  posse  indirecta. 


Art.  494.  Se  varias  pessoas  possuírem   coisa  indivisa,  ou  esti< 
verem  no  goso  do  mesmo  direito,  poderá  cada  uma. . . 


Art.  496....  se  o  possuidor  i<^nora  o  vicio,  ou  o  obstáculo..., 


Art.  498.  Salvo  prova  em  contrario,  entende-se  manter  a  posse 
O  iQ^^smo  caracter,  com  que  foi  adquirida. 


Art.   499. 


II.  Pelo  &cto  de  se  dispor  da  coisa,  ou  do  direito* 


[ 


:!( 
j 

i 
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III.  Por  qualquer  dos  modos  de  acquisição  em  geral. 
§  unioo.    S'  applicavel  á,  acquisição  da  posse  o  disposto   no 
liY.  III,  ti 1. 1  da  parte  geral. 

Art.  500.  A  posse  pôde  ser  adquirida: 

I.  Pela  própria  pessoa  que  a  pretende. 

II.  Por  seu  representante  ou  procurador. 

III.  Por  terceiro  sem  mandato,  dependendo  de  ratificação* 

IV.  Polo  constituto  possessorio. 
Art.  501 .  A  posse  plissa  com  os  mesmos  caracteres  e  qualidades 

aos  herdeiros  e  le^atAríos  do  possuidor. 

« Caracteres  e  qualidades.»  Vocábulos,  na  espécie, 
equivalentes.    Para  que  a  redundância  ? 

i  Art.  503.  O  succeasor  universal  continua  de   direito  a  posse  do 

;  seu  antecessor  ;  e  ao  successor  singular  é  facultado   unir  sua  posse 

i.  à  do  antecessor,  para  os  effeitos  legaes.     . 

Art.  503.  Não  induzem  posse  os  actos  de    mera  permissão  ou 
'  tolerância,  nssim  como  não  autorizam  a  sua  acquisição  os  netos  vio- 
lentos, ou  clandestinos,  senão  depois  de  cessar  a  violência  ou  a  clan- 
destinidade. 

Art.  504.  A  posse  do  immovel  faz  presumir,  até  prova  con- 
traria, a  dos  moveis  e  objectos  que  nello  estiverem. 

CAPITULO    III 

DOS    EFFEITOS    DA    POSSK 

Art.  505.  o  possuidor  tem  direito  do  ser  mantido  na  sua 
posse,  se  for  turbada,  e  nella  reintegrado  em  caso  de  esbulho. 

Art.  506.  Quando  mais  de  uma  pessoa  pretender  a  qualidade 
de  possuidor,  deverá  ser  mantida  provisoriamente  a  que  detiver  a 
cousa,  se  não  for  manifesto  que  houve  esta  de  alguma  das  outras  por 
modo  vicioso. 

Art.  507.  O  possuidor  quo  tiver  justo  receio  de  ser  molestado 
na  sua  posse,  pôde  requerer  ao  juiz  que  o  segure  da  violência  ira- 
minente,  com  comminação  de  pena,  no  caso  de  transgressão  do  pre- 
ceito. 

Art.  508.  O  possuidor  turbado  ou  esbulhado  pôde  defenderão 
ou  desforçar-se,  comtanto  que  o  faça  logo. 

«  Logo.y>  O  cod.  civl  port.,  art.  48G,  substituiu  por  €  em 
acio  consecutivo  ."í^  Mas  o  adverbio  logo  é  o  adoptado,  e  mui 
de  intento,  pela  Ord.  1.  IV,  t.58,  §2,  «ficando  em  ar- 
bítrio do  julgador  >  apreciar  a  <  quanto  tempo  S3  estenderá 
este  logo  »  (alli  mesmo  griphado)  ;  «  porquanto  »,  diz  o  an- 
tigo legislador,  <  poderá  isto  acontecer  entre  taes  pessoas 
e  sobre  tal  coisa,  em  que  bastarão,  para  o  que  dito  ó,  dois 
ou  três  dias,  ou  em  que  não  bastarão  dois  mezes.» 

O  projecto  cingiu-se  á  theoria  da  Ordenação,  creio  que 
acertadamente.  Em  todo  caso,  a  opção  entre  o  systema 
do  velho  e  o  do  novo  legislador  português  toca  á  doutrina, 
e  não  meramente  á  linguagem  do  projecto. 

§  único.  Os  actos  de  defesa  ou  de  desforço  nao  podem  ir  aldm 
do  indispensável  á  manutenção  ou  restituição  da  posse. 
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**'§*inicô!'È**âppli<»Vel  í  acquisição  da  posso  o  disposto  neste 
aaáigo,   arts.  83  a  87. 


iMniei 


.  501.  A  posse  transmitte-se  com  os   mesmos  Ci^raoteres  aos 
e  legatários  do  possuidor. 


'*•«  w  ^  w 


>  "^^^^'  505-  O  possuidor  tem  direito  a   sor  mantido  na  posse,  em 
^  ^^^  turbação,  e  restituído,  no  de  esbulho. 
A„,,,g^^^  t.  506.  Quando  varias  pessoas  se  disserem  possuidoras,  man- 
N^  ^^'^^•á  provisoriamente  a  que  detiver  a  coisa,  nâo  sendo  mani- 
^flS^P  ^ue  a  obteve  de  alguma  das  outras  por  níT)do  vicioso. 

Art.  507.  O  possuidor,  que  tenha  justo  receio  de  ser  molestado 
fi»  posse,  poderá  impetrar  ao  Juiz  que  o  segure  da  violência  immí- 
Dente,  oomminando  pena  a  quem  lhe  transgredir  o  preceito. 

Art.  508.  O  possuidor  turbado,  ou  osbulliado,  poderá  manter-se 
ou  restituir-se  por  sua  própria  força,  contanto  que  o  faça  logo. 
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Ârt.  509.  O  possaidor  manatenido  ou  reintegrado  na  posse  tem 
direito  a  ser  indemnizado  dos  prejuízos  soffridos,  devendo  a  reinte- 
gração ser  feita  á  custa  do  autor  do  e^ibulho,  no  mesmo  logar  da 
violência. 

Art.  510.  O  possaidor  pôde  dirigir  a  acção  de  esbulho  ou  de  in- 
demnização contra  o  terceiro  que  recebeu  a  cousa  esbulhada,  sa- 
bendo que  o  era. 

Art.  511.  Não  obsta  á  manutenção  ou  reintegrarão  na  posse,  a 
allegacão  de  domínio  ou  de  outro  direito  sobro  a  cousa.  Não  se  deve, 
entretanto,  julgar  a  posse  em  favor  daquelle  a  quem  evidentemente 
não  pertencer  o  dommio. 

Art.  512.  Quando  o  possuidor  tiver  sido  esbulhado,  será  rein- 
tegrado na  posse,  desde  que  o  requeira,  sem  ser  ouvido  o  autor  do 
esbulho  antes  da  reintegração. 

Art.  513.  Na  posse  de  menos  de  anno  e  dia,  nenhum  possuidor 
serã  manutenido  ou  reintegrado  judicialmente,  senão  contra  os  que 
não  tiverem  melhor  posse. 

§  nnico.  Entende-se  melhor  a  posse  que  se  ílindar  em  justo  ti- 
tulo ;  na  falta  de  titulo,  ou  sendo  os  títulos  iguaes,  a  mais  antiga  ; 
se  da  mesma  data,  prefero  a  posso  actual,  e  se  forem  todas  duvi- 
dosas, será  a  cousa  posta  cm  sequestro,  emquanto  se  não  apurar  a 
quem  deva  pertencer. 

Art.  514.  Se  a  posse  for  de  mais  de  anno  e  dia,  o  possuidor 
serã  mantido  summariamente,  ató  ser  convencido  pelos  meios  ordi- 
nários. 

Art.  515.  O  disposto  nos  artigos  antecedentes  não  se  applica 
ás  servidões  continuas  não  apparentes,  nem  íis  descontinuas,  salvo 
quando  os  respectivos  títulos  provierem  do  possuidor  do  prédio  ser- 
vienteou  daquelles  de  quem  este  o  houve. 

Art.  516.  O  possuidor  de  boa  fé  tem  direito  aos  fructos  perce- 
bidos, emquanto  durar  a  boa  fé. 

Art.  517.  Os  fructos  pendentes  ao  tempo  em  que  cessar  a  boa 
fé  devem  ser  restituídos,  depois  de  deduzidas  as  despezas  da  pro- 
ducçâo  e  custeio.  Devem  ser  também  restituídos  os  fructos  colhidos 
com  antecipação. 

Art.  518.  Os  fructos  naturaes  e  industriaes  reputam-sc  colhidos 
e  percebidos,  logo  que  sio  separados.  Os  civis  reputam-se  percebidos 
dia  por  dia. 

Art.  519.  O  possuidor  de  má  fé  respondo  por  todos  os  fructos 
colhidos  e  percebidos  e  pelos  que,  por  culpa  sua,  deixou  de  perceber, 
desde  o  momento  em  que  se  constituiu  de  má  fé;  tem  direito,  porém, 
ás  despezas  da  producção  e  custeio. 

Art.  520.  O  possuidor  de  boa  fé  não  responde  pelas  deteriora- 
ções ou  perdas  da  cousa,  uma  vez  que  lhes  não  tenha  dado  causa. 

Art.  521.  O  possuidor  de  mil  fé  responde  pelas  deteriorações  ou 

Serda  da  cousa,  ainda  accidentaes,  excepto  se  provar  que  se  teriam 
ado  do  mesmo  modo  estando  a  cousa  na  posse  do  reivindicinte. 

Art.  522.  O  possuidor  de  boa  fé  tem  direito  a  ser  indemnizado 
das  bemfeitorias  necessárias  e  utns,  o  quanto  ás  voluptuarias,  se 
lhe  não  for  pago  o  valor,  tem  o  direito  de  levantalas,  quimdo  o 
puder  fazer  sem  detrimento  da  cousa.  Pelo  valor  das  bemfeitorias 
necessárias  e  úteis,  poderá  exercer  o  direito  de  retenção. 

Art.  583.  Ao  possuidor  de  má  fé  devem  sar  indemnizadas  so- 
mente as.  bemfeitorias  necessárias,  mas  não  gosa  do  direito  de  re- 
tenção pelo  valor  destas,  nem  do  de  levantar  as  voluptuarias. 

Art.  524.  As  bemfeitorias  compensam-se  com  as  deteriorações, 
e  só  dão  logar  <1  indemnizaçcXo,  se  ainda  existirem  no  momento  da 
evicção. 

§  único.  O  reivindicante  obrigado  a  indemnizar  as  bemfeitorias 
tem  direito  de  optar  entre  o  valor  actual  delias  e  o  seu  custo* 
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Ari.  509.  O  possuidor  manutei^ido,  ou  reintegrado,  na  posse  tem 
direito  k  indemnização  dos  prejuízos  soffridos,  operando-se  a  reinte- 
grado à  custa  do  esbulhador,  no  mesmo  logar  do  esbulho. 

Art.  510.  O  possuidor  pode  intentar  a  acção  de  osbulho,  ou  a 
de  indemnização,  contra  o  terceiro,  que  recebeu  a  coisa  esbulhada, 
sabendo  qne  o  era. 


Art.  513. 


guuioo...  ;  se  da  mesma  data,  aposse  actual.  Mas, se  todas 
fiyrém  duridosas,  será  sequestrada  a  coisa,  emquanto  se  não  apurar 
a  quem  toque. 


Art.  516.  O  possuidor  de  boa  fé  tem  direito,  emquanto  ella 
durar,  aos  fructos  percebidos. 


sua,, 


Art.  519..,. ••  e percebidos,  bem  como  pelos  que,   por  culpa 


Art.  520.  O  possuidor  de  boa  fé  não  responde  pela  perda  ou 
deterioração  da  coisa,  a  que  não  der  causa. 

Art.  521.  O  possuidor  de  má  fé  respondo  pela  perda,  ou  dete- 
riora^^,  da  coisa,  ainda  que  acvndentaes,  salvo  se  provar  que  do 
mesmo  modo  se  teriam  dado,  estando  ella  na  posse  do  reivindicante. 

Art.  522.  O  possuidor  de  boa  fé  tem  direito  ã  indemnização  das 
bemfeitorias  necessárias  e  utcis,  bem  como,  quanto  ás  voluptuarias, 
se  lhe  não  forem  pagas,  ao  do  lívantal-as,  quando  o  puder  sem  detri- 
mento da  coisa.  Pelo... 

Art.  523.  Ao  possuidor  de  má  fé  serão  resarcidas  somente  as 
bemfeitorias  necessárias  ;  mas  não  lhe  assiste  o  direito  de  retenção 
pela  importância  destas,  nem  o  de  levantar  as  voluptuarias. 

Art.  524.  As  bemfeitorias  compensam-se  comos  damnos, e  só 
obrigam  to  resarcimento^se  ao  temp^  da  evicção  ainda  existirem. 

§  único •  do  optar  entre  o  seu  valor  actual  o  o  seu  custo. 

Yol.  i  so 
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CAPITULO    IV 


DA  PERDA  DA  POSSE 


Art.  525.  A  posse  das  cousas  pordo-ae  : 

I.  Pelo  abandono. 

II.  Pela  tradição. 

III.  Pela  destruição  oa  perda  da  cousa  ou  por  ter  sido  posta 
fora  do  commercio. 

IV.  Pela  posse  de  outrem,  ainda  contra  a  vontade  do  possuidor, 
se  este  nSò  foi  manutenido  ou  reintegrado   om  tempo  competente. 

V.  Peloconstituto  possessorio. 

g  único.  A  posse  dos  direitos  parde-se  desde  que  se  torne  impos- 
sível o  seu  exercicio,  ou  pelo  não  uso  delles  durante  tanto  tempo 
qnanto  necessário  para  a  presoripção. 

Art.  526.  Aquelle  que  tiver  perdido  cousa  movei  ou  titulo  ao 
portador,  ou  aquelle  a  quem  forem  furtados,  pôde  rohavei-os  da 
pessoa  que  os  detiver,  salvo  a  esta  o  direito  regressivo  contra  quem 
ih'os  transferiu. 

§  único.  Sendo  o  objecto  comprado  em  leilão  publico,  feira  ou 
mer^o,  o  dono  que  pretender  a  restituição  é  obrigado  a  pagar  ao 
possuidor  o  preço  por  que  o  comprou. 

Art.  527.  Só  se  considera  perdida  a  posse  \>ara  o  ausente, 
quando,  tendo  noticia  da  occupação,  se  abstém  de  retomar  a  cousa, 
ou,  tentando  recuperal-a,  é  violentamente  repellido. 

CAPITULO  V 


DA  PROTECÇÃO  POSSESSÓRIA 


Art.  5*28.  As  acções  para  manutenção  ou  reíutegi^ação  da  posse 
serão  summarias,  quando  intentadas  dentro  de  anoo  e  dia  da  tur- 
bação ou  esbulho  ;  passado  esse  prazo,  serão  ordinárias,  sem  com- 
tudo  perderem  o  caracter  possessorio. 

«  Acções  i>ara  manutenção  ou  reintegração  da  posse.» 
Sempre  se  disse:  acção  de  manutenção,  acção  de  reinte- 
gração. E  assim  com  todas  as  demais  acções:  de  ajuste  de 
obras  ;  de  alimentos  ;  de  caução  do  damno  ;  de  collação;  de 
demarcação  ;  de  despejo  ;  de  divisão  ;  de  divorcio  ;  de 
embargos  ã  primeira ;  de  arresto  ;  de  evicção;  de  exbibição ; 
de  indemnização  ;  de  liberdaie  ;  de  nullidade  ;  de  nun- 
ciação-;  de  partilha  ;  de  petição  de  herança  ;  de  reivin- 
dicação ;  de  supplemento  de  legitima.  Já  houve  acaso  quem 
dissesse  acção  para  divorcio  ?  acção  para  partilha?  acção  para 
reivindicação  ?  acção  para  despejo  í  acção  para  nullidade  ? 
acção  para  liberdade  ?  acção  para  alimentos  ?  O  mesmo 
projecto,  no  art,  510,  diz:  acção  de  esbulho  e  aoção  de 
indemnização. 

Nestes  casos,  em  que  a  proposição  de  exprime  o  /tm, 
o  objecto,  o  destino  da  coisa,  ou  do  acto,  o  bom  uso  do  nosso 
idioma  não  permittiria  trocal-a  em  para^  como  fez  o  pro- 
jecto. Não  ô  só  o  estylo  jurídico,  é  a  lição  vernácula  que 
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J^^t,  525.  Perde-se  a  posse  das  coisas: 


III.  Pela  perda  ou  destruição  delias,  ou  por  serem  postas  fora 
dd   oo  n^  mercio  • 


pr 


xinioo.  Perdese  a   posse  dos  direitos,  em  se  tornando  im- 
&1  exeroel-os,  ou  não  se  exercendo  por  tempo,  que  baste  para 
^Terem. 
-t.  536.  Aqaelle,  que  tiver  perdido  coisa  movei,  ou  titulo  ao 
,  ou  a  quem  houverem  sido  furtados, 


•  •  4  •  «  ^ 


v^t.  528.  As  acções  de  manutenção,  e  as  de  esbulho,., . . . 
e,  pa^asc^o  esse  prazo,  ordinárias,  não  perdendo,  comtudo,  o  caracter 
aorio. 


1 


.'5 


I 
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o  não  oonseatiria.  Como  diremos  correctamente  seoão  agua 
de  beber,  ferro  de  engommar,  lenço  de  assoar,  rede  de 
pescar,  casa  de  morar,  agulha  de  enílar,  tinta  de  escrever, 
navalha  de  barbear  ?  E'  arma  para  defesa,  ou  arma  de 
defesa  ?  Cadeira  para  operação,  ou  cadeira  de  opera^u)  ? 
Livro  para  leitura,  ou  livro  de  leitura  ?  relógio  para  re- 
petição, ou  relógio  de  repetição  ?  instrumento  para  musica, 
ou  de  musica  ?  recursos  para  embargos,  ou  de  embargos  ? 
processo  para  inventario,  ou  de  inventario  ?  meio  para 
prova,  ou  dé  prova  ?  acto  para  inaugurac&o,  ou  de  inaugu- 
ração ?  navio  para  transporte,  ou  de  transporte  ?  cfio  para 
guarda,  ou  de  guarda  ?  cavai  Io  para  corridas,  ou  de  cor- 
ridas ?  uniforme  para  gala,  ou  de  gala  ?  sessão  para  encer- 
ramento, ou  de  eicerramento  ?  casa  para  negocio,  ou 
oasa  de  negocio  ?  sala  para  entrada,  ou  sala  de  entrada  ? 
palácio  para  inverno,  ou  palácio  de  inverno  ?  tribunal 
para  appellação,  ou  tribunal  de  appellação  ?  chapéo  para 
sol,  ou  chapéo  de  sol  ? 

Já  se  vê  que  não  estou  apuranlo  na  das.  Alterem* se, 
consoante  o  exemplo  do  projecto,  todas  essas  formas  do 
nosso  dizer  português,  e  teremos  uma  lingua  nova. 

§  único.  O  prazo  de  anno  e  dia  não  corre  emquanto  o  pos- 
suidor defende  a  posse,  restabelecendo  a  situação  de  facto  anterior  á 
turbação  ou  ao  esbulho, 

TITULO  II 

l^roprfodntlo 

CAPITULO  I 
DA.  proprii:dadb   hm  geral 

Art.  529.  A  lei  assegura  ao  proprietário  o  direito  de  usar, 
gozar  e  dispor  de  seus  bens  e  de  rehavel-os  do  poder  de  quem  quer 
que  injustamente  os  pos9ua. 

§  único.  A  propriedade  lit tararia,  sciontifica  e  artistici  s^^rá 
regulada  conforme  as  disposições  do  capitulo  VI  deste  titulo. 

Art.  530.  E*  plena  a  propriodade,  quando  todos  os  direitos  ele- 
mentares que  a  formam  se  aoham  rounidos  Da  pessoa  do  proprie- 
tário; élimitada,  quanlo  está  fjr.ivata  d)  alijam  onuj  real,  ou  ó 
reK)luvel  • 

Art.  531.  O  dominio  presumese  exclusivo  e  illimitado,  até 
prova  em  contrario. 

Art.  532.  Os  fructos  e  os  outros  productos  pertencem,  ainda 
depois  de  separados,  ao  proprietário,  salvo  quando  por  alguma  razão 
de  direito  devam  pertencer  a  outrem . 

Art.  533.  O  proprietário  ou  inquilino  de  um  prédio,  em  que  al- 
guém tem  direito  de  fazer  obras,  pôde,  no  caso  de  damno  immi- 
nente,  exigir  do  autor  dessas  obras  as  necessárias  garantiam  contra 
o  prejuízo  eventual . 


CÓDIGO  CIVIT,  BRAZILEIRO 


237 


«  •  <  < 


I  t 


I>»    piMl|>l'ÍCM.IlMle 


- .  529.  A  lei  astegura  oo  proprietário  o  direico  de  usar  e 
«•  ^^  055  sous  ten?,  dispor  dellos,  e  rehavel-os  de  quem  injuatamonte 
ospos^xaa. 

.  ^    xi.nico.  A  propriedade  literária,  scieniifica  e  ariistlca  regular- 
^'*  ^^lo  disposto  neste  coJif;o,  aits.  654  a  678. 
elottfc      "*•  ^^'  ®'  P^®"^  *  propriedade,  quando  todos  osgeus  direitos 
|íj?*^^  tares  se  acham  retinidos  no  do  proprietário;  limitada,  quando 
**"^   ^Utis  real,  ou  ó  resolúvel. 


q^  Ai»t,  53i?.  Os  fructos  o  mais  productos  da  coisa  pertoucem,  ainda 
^^,^^^0  separados,  ao  &cu  proprietário,  galvo  so,  por  motivp  jurídico, 

^^al,  houverem  de  caber  a  outrem. 

Art .  533 ,  exigir  do  autor  delias  as  pr^^w^s  segu- 

s  contra  o  prejuízo  eventual. 
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CAPITULO  II 

DA  PROPRIEDADE  IMMOVBL 
SECÇÃO  I 

ACQU18IÇÃ0    DA    PUOPRIF.DADK    IMMOVRL 

Art.  534.  Adqnire-so  a  propriedade  immovol  : 
I.   Pela  inacripção  do  titulo  de  transferencia  do  registro  predial 
da  situaçfto  do  immove). 

Pelo  disposto  neste  artigo  e  nos  arts.  535  a  539  es- 
tende o  projecto  o  designativo  de  inscripção  á  forma  de 
publicidade  adoptada  para  os  actos  de  constituição  e  tran- 
smissão de  propriedade  sobre  immoveis.  Pelo  disposto  no 
art.  681  faz  o  mesmo  quanto  aos  actos,  poloe  quaes  se 
constituem  e  transmittem  as  servidões,  a  omphyteuse,  o  uso- 
íVucto,  o  uso,  a  habitação,  o  penhor  e  a  antlchrese. 

Esta  alteração  na  linguagem  Jurídica  é  indefensayel. 
Na  legislação  pátria  sempre  se  reservou  o  nome  de  inseri- 
p:ão  ao  registro  das  hypothecas.  (L.  n.  K237,  de  24  de 
set.  de  1864,  arts.  9"*  e  10.  Reg.  de  26  de  abr.  de  1865, 
arts.  199  a  248.  Decr.  n.  169  A,  de  19  de  Janeiro  de  1890, 
art.  9».  Decr.  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890,  arts.  171  a  215.) 
No  tocante  &  constituição  o  transmissão  quer  dos  outros 
direitos  reaes  sobre  immoveis,  quer  do  senhorio  delles,  o 
nome  consagrado  sempre  foi  o  de  transcripção.  (L.  n.  1864, 
art.  8%  Dec.  de  1865,  arts.  256  a  281,  Decr.  n.  169  A,  de 
1890,  art.  8^  Decr.  n.  370,  de  1890,  arts.  11  o  segs.  e  233  a 
236.) 

Está  essa  dlstincção  tradicional  nas  principaes  Iegisla<- 
çôes  estrangeiras.  O  coil.  civ.  fr.  (arts.  2146  o  sega.) 
estabelece  a  inscripção  para  as  hypothecas.  A  iranscripçdo 
instituída  naloide  l""  de  cov.  de  1898  para  as  alienações 
do  immoveis,  recebeu,  na  lei  de  23  de  março  de  1855  a 
devida  ampliação  a  todos  os  direitos  reaes,  susceptiveis  oa 
não,  de  hypotheca.  A  mesma  discriminação  está  no  cod. 
civ.  ital.  (Arts.  1932  a  1047  e  1981  a  2.006.)  Seria  Aoil 
mostral-a  em  quasi  todos  os  outros,  se  valesse  a  pena. 

Desse  consenso  aíástou-se  o  cod.  civ.  allemão  (arts.  313 
e  1115),  designando  indifferentemente  pelo  nome  de  inseri^ 
pção  o  registro  quanto  ás  hypothecas  e  todos  os  outros 
direitos  reaes.  Para  lhe  seguirmos  a  innovação,  porém, 
não  descubro  motivo  algum,  a  nâo  ser  o  de  nos  pormos  ao 
tom  do  ultimo  figurino.  O  systema  de  escripturação  de 
registro,  entre  nós,  eslá  organizado  em  conformidade  com 
a  distincção  firmada  pelas  nossas  leis  até  hoje,  ramiflcando*8e 
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DA   ACQinSrQZ,0  DA   PROPRIEDADE  IMMOYEL 

Art.  534. 

I.  Pela  transcripção  do  titulo  de  transferencia  no  registro  pre- 
áimi  do  logar  onde  for  sito  o  immovel.  (Art.  681.) 


%iO 
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em  livros  de  inscripção^  e  livros  de  transcripção.  Com  a 
fusão  desses  dois  ramos  num  hó  não  se  ha  mister  de  esforço, 
para  calcular  os  inconvenientes,  que  na  pratica  enxa- 
mearão a  cada  piisso.  E  para  que  ?  Cui  bono  ?  Com  que 
beneficio  ?  Na  reali  lado  apenas  o  de  tormos  eliminado 
uma  palavra  ao  vocabulário  do  registro  predial,  a  troco  de 
inconvenientes  consideráveis,  na  pratica  de  tal  serviço. 

II.  Pela  accessão. 

III.  Pelo  usucapião. 

IV.  Pelo  direito  hereditário. 

8KCÇÃ0  II 

ACQUI8IÇ.V0    PELA   INSCRIPÇAO    DO    TITULO 

Art.  535.    Estão  sujeitos  à  inseri pção,  no  registro  predial,  os 
titules  translati vos  da  propriedade  immovel,  por  acto  entre  vivos. 
Art.  530.  São  também  sujeitas  â  inscripção  : 

I.  As  sentenças  proferidas  nas  acções   divisórias,  das  quaes  re- 
sulte cessaçãr)  do  estado  de  coramunhífo. 

II.  As   sentenças  que  nos  inventaries  o  partilhas  adjudicam 
bens  de  raiz  para  pagamento  das  dividas  da  herança. 

III.  A  arrematação  em  hasta  publica  o  as  adjudicações. 

Art.  537.  Os  actos  sujeitos  &  inscripção  não  operam  transmissão 
do  dominio,  sinão  da  data  em  que  forem  inscriptos. 


Art.  538.  A  inscripção  deve  ser  datada  do  dia  em  que  o  titulo 
fdr  apresentado  ao  official  do  registro  e  este  o  prenotar  em  seu  pro- 
tooollo. 

Art.  539.  Sobrevindo  fallencia  ou  insolvência  do  alienante  entre 
a  prenotação  do  titulo  e  a  sua  inscripção,  por  demora  do  official  ou 
duvida  julgada  improcedente,  deve,  não  obstante,  fazer-se  a  inscri- 
pção, que  retrotra/wy  neste  caso,  á  data  da  prenolação. 

1.— Mais  uma  vez,  aqui,  reirotrahir  na  voz  neutra,  que 
este  verbo  não  tem.    Vide  notas  aos  arts.  204,  §  4°,  e  627. 

2.— Continua  a  redacção  do  texto  a  preferir  o  estylo 
doutrinante  do  deve  â  forma  imperatoria,  adequada  á  au- 
toridade coercitiva  das  leis.     Vor  a  nota  ao  art.  478. 

Si,  porém,  ao  lempo  da  iuscripção,  ainda  não  estiver  pago  o 
preço  do  immovel,  o  adquirente,  notiílcado  da  fallencia  ou  insolvên- 
cia do  alienante,  dece  deposital-o  em  juizo. 

SECÇÃO  III 

ACQUISIÇAO    rOR     ACCLSSÀO 

Art.  540.  A  accessão  pôde  dar-se  : 

I.  Pela  formação  de  ilhas  ou  ilhotaa. 

II.  Por  alluviâo. 
III    PoravuMo. 

IV.  Por  abandono  de  alveo. 

V.  Por  construcção  de  obras,  ou  plantações. 
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Art.  535.  Bstão  sujeitos  â  tmnscripQão,  no  registro  predial,*. .  • 

Art.  536.  Serão  também  transoriptos  : 
L  Os  julgados,  pelos  qnaes,  nas  acções  divisórias,  se  puzer  termo 
à  indivisão. 

II.  As  sentenças,  que,  nos  inventários  o  partilhas,  adjudicarem 
bens  de  raiz  em  pagamento  das 

III.  A  arrematação  e  as  adjudicações  em  hasta  publica. 

Art.  537.  Os  act03  sujeitos  à  transcripção  (arts.  535  536)  não 
tranaiforem  o  dominio,  senão  da  data  em  que  se  transcreverem. 
(Art.  857.) 

Art.  538.  A  transcripção  datar-se-ã  do  dia,  em  que  se  apresen- 
tar o  titulo  ao  offlcial  do  registro,  e  este  o  prenotar  no  protocollo. 

Art.  539 entre  a  ptenotação  do  titulo  e  a  sua  transcripção 

por  atrazo  do  official  de  justiça,  ou  duvida  julgada  improcedente, 
íar-se-à,  não  obstante,  a  transcripção  exigida,  que  retroage,  nesse 
caso,  á  data  da  prenotação. 


Se,  porém,  ao  tempo  da  itiscripção  ainda  não  estiver  pago  o 
inimovel,  o  adquirente,  notificado  da  fallencia  ou  insolvência  do 
alienante,  depositara  em  juizo  o  preço. 


DA   ACQITiSrÇAO  POR  ACCES8Ã0 


Vai.  1  ôt 
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Ilhas    e  ilhotas 

c  Ilhas  e  Uhotas.r^  Ilhota»  ilhote,  ilheta,  ilhéu,  ou 
insaa  quer  dizer  pequena  ilha.  Ora  quem  diz  ilhas^  tem 
alludido  tanto  às  pequenas j  como  ás  grandes.  Em  ilhc^s^ 
portanto,  já  estão  incluídas  as  ilhotas. 

Aliás  as  ilhetas  formadas  em  meio  de  um  rio,  ou  á 
beira-mar,  tem  seu  appellido  peculiar  na  denominação  de 
mouchões.  (  Cod.  ciy.  port.,  arts.  2294  e 2295.  ) 

Art.  541  •  As  ilhas  e  ilhotas  formadas  no  leito  áe  um  rio  par(t« 
cular  pertencem  aos  proprietários  ribeirinhos  fronteiros,  observadas 
as  regras  seguiates  : 

1  — «  No  leito.»  Se  iiha  òo  espaço  de  terra  finne 
cercado  de  agua  por  todos  os  lados,  toda  ilha  formada  num 
rio  vem  do  seu  leito,  e  tem  nolie  o  fundamento. 

Os  mururés,  ou  porções  de  terra  âuctuautes,  que  vogam 
ua  corrente  de  certos  rios  nosso3>  s<ão  formações  accidenta^^ 
e  ephemeras,  que  não  pertencem  á  classiâcação  geographica 
de  ilhas. 

2  —  «  De  um  rio  particular  .•»  O  projecto  não  define  em 
pcirte  nenhuma  os  rios  particulares.  O  que  Ihz,  é,  pelo 
art.  72,  n.  IX,  incluir  entre  os  bens  da  União  os  rios  nave- 
gáveis, que  banhem  mais  de  um  Estado,  pelo  art.  73,  n.  V, 
enumerar  entre  os  bens  de  cada  Estado  os  rios  navegáveis 
a  elle  circumscriptos,  e,  pelo  art.  74,  n.  Ill,  contemplar 
entre  os  bens  do  Municipio  os  rios  navegáveis  abrangidos  no 
território  municipal.  Todo  rio  navegável,  portanto,  è 
federal,  estadual,  ou  municipal.  Logo,  os  rios  públicos 
são  os  rios  navegáveis.  Os  rios  particulares,  pois,  serão 
os  não  íiavegaveis.  £  porque,  neste  caso,  não  substituir, 
aqui  por  esta  locução,  que  nos  tx^az  um  significado  preciso 
a  de  rios  particulares,  ciigo  significado  o  projecto  deixou 
por  determinar  ? 

l.  As  que  se  formarem  no  meio  do  rio,  consiHeram-se  aocreecimos 
sobrevindos  aos  terrenos  ribeirinhos  fronteiros  de  ambas  as  margens, 
na  proporção  de  suas  testadas,  atô  a  linha  que  dividir  o  alveo  em 
duas  partes  iguaes. 

li.  AS  que  se  formarem  entre  essa  linha  e  uma  das  margens 
coDsideram-se  aocrescimos  aos  terrenos  ribeirinhos  fronteiros  desse 
mesmo  lado* 

III.  As  que  se  formarem  pelo  desdobramento  de  um  novo  braço 
do  rio,  continuam  a  pertencer  aos  proprietários  dos  terrenos  á  custa 
dos  quaes  se  con^tituiram. 

Art.  542.  As  ilhas  e  ilhotas  formadas  nos  mares  territoriaes  do 
Brazii  perteucem  a  União;  us  fotmadasnos  rios  e  lagos  públicos 
pertencem  á  União  ou  ao  Estado,  conforme  pertencer  a  ebte  ou 
íiquelia  o  dominio  dos  rios  e  lagos. 

Mas,     pelo    disposto    no    art.   74,   n.    III,    ha    rios 

públicos  municipaes.  Ora,  bOç^uii  ^o  o  <  riterio  aqui  C:5tabele- 
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Das  ilhas 


>\rt.  541.  As  ilhas  situadas  nos  rios  não  navegáveis  pertencem.;. 


Ari.  542.  As  ilhas  formadas  nos  mares ••••• 

Mrt^ioem  à  União,  ao  Estado,  ou  ao   Manicipio,  segundo  forem 
dpste»  da^uelle  ou  daquella  os  rios  ou  lagos  onde  estiverem. 
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eido,  Dão  serão  também  municipaes  as  ilhas  e  os  mouchões 
formados  nesses  rios? 

Alluvião 

Art.  543.  Os  accrescimos  que  se  formam  por  depósitos  ou 
aterros  naturaes  ou  pelo  afastamento  das  aguas  dos  rios,  pertencem 
aos  proprietários  dos  terrenos  marginaes,  ainda  que  os  rios  scijam 
públicos. 

Ârt.  544.  Os  donos  de  terrenos  que  confinam  com  aguas  dor<- 
mentes,  como  lagos  e  tanques,  nem  adquirem  o  solo  descoberto  por 
qualquer  diminuição  das  aguas,  nem  perdem  o  que  ellas  com  seu 
crescimento  invadirem. 

Art.  545.  Quando  o  terreno  de  alluvião  se  formar  em  frente  a 
prédios  pertencentes  a  proprietários  differentes,  far-se-ha  a  divisão 
entre  elles  em  proporção  á  da  que  cada  um  dos  prédios  apresentava 
sobre  a  antiga  margem,  salvo  as  disposições  relativas  à  navegação. 

Avulsão 

Art.  546.  Quando  uma  poi^ção  de  terra  se  destacar  de  um 
prédio  por  força  natural  violenta,  e  se  juntar  a  outro,  o  dono  do 
primeiro  poderá  reclamal-a  ao  do  segundo,  ao  qual  ó  permitido 
optar,  ou  pelo  consentimento  na  remoção  da  parte  accrescida,  ou 
pela  indemnização  ao  reclamante. 

Art.  547.  Se  dentro  de  um  anno  não  for  apresentada  reclama- 
ção, considerar  se-ha  a  porção  de  terra  definitivamente  incorporada 
no  prédio  em  que  se  acha,  perdendo  o  seu  antigo  dono  o  direito  de 
reivindical-a  e  de  exigir  qualquer  indemnização. 

Art.  548.  Quando  a  avubão  for  de  cousa  não  susceptivel  de 
adherencia  natural,  terá  applioação  o  disposto  com  referencia  a 
cousas  perdidas. 

Alveo  abandonado 

Art.  549.  O  alveo  abandonado  do  rio  publico  ou  particular 
pertence  aos  proprietários  ribeirinhos  das  duas  margens,  sem  que 
tenham  direito  a  indemnização  alguma  os  donos  dos  terrenos  por 
onde  as  aguas  abrirem  novo  curso.  Entende-se  que  os  prédios  mar- 
ginaes se  ex tendem  até  ao  meio  do  alveo. 


Construcções  e  plantações 

Art.  550.  Qualquer  construoção  ou  plantação  existente  em  um 
terreno  presume  se  feita  pelo  proprietário  e  â  sua  custa,  até  que  o 
contrario  se  prove. 

Art.  551.  Aquelleque  semeia,  planta  ou  edifica  em  terreno 
próprio,  com  sementes,  plantas  ou  materiaes  alheios,  adquire  a  pro- 
priedade destes,  mas  esta  obrigado  a  pagar  o  seu  valor,  além  de 
responder  por  perdas  e  damnos,  se  procâleu  de  mà  fé. 

Art.  552.  Aquelle  que  semeia,  planta  ou  edifica  em  terreno 
alheio  perde,  em  proveito  do  proprietário,  as  sementes,  plantas  e 
oonstrucções,  mas  tem  direito  à  indemnização.  Se  procedeu  de  mà  fé 
poderá,  ser  constrangido  a  repor  as  cousas  no  estado  anterior  e  a 
pagar  òs  prejuizos. 

Da  contraposição  entre  os  dois  períodos  deste  artigo  re- 
sulta (nem  podia  ser  de  outro  modo,)  qu0,  havendo  má  fé> 
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Da  alluvião 

rt.  543.  Os  accrescimos  formados  por  depósitos  e  aterros  na- 
tar^^s,  oa  pelo  desvio  das  aguas  dos  rios,  ainda  qae  estes  sejam 
n4V^fir&vdiS|  pertencem  aos  donos  dos  terrenos  marginaes. 


^rt.  544.  Os  donos  de  terrenos  que  confinem  oom  aguas  dor- 

iDo«i'i^'^s,  como  as  de  lagos  e  tanqaes,  n§U>  adqairem  o  solo  descoberto 
p3lA    ^«tracção  delias*  nem  perdem  o  que  elias  invadirem. 


545.  Quando  o  terreno  aliuvial  se  formar  em  frente  a 
proclios  de  proprietários  differentes,  dividir-se-á  entre  elles,  na 
proporção  da  testada  de  cada  um  sofore  a  antiga  margem; 
re^p^l.lÃdas  as  disposições  concernentes  à  navegação . 

Da  avulsão 

yV  jrt  546.  Quando,  por  toT^  natural  violenta,  uma  porção 
de  ti»^:rfi  se  destacar  de  um  prédio,  e  se  Juntar  a  outro,  poderá  o 
dono  <3Lo  primeiro  reclamal-a  ao  do  segundo ;  cabendo  a  este  a  opção 
cDtr^  sicquiescer  a  que  se  remova  a  parte  accresoida,  ou  indemnizar 
ao recsJ amante.  (Art.  182,  §  6%  n.  XIL) 

ywsrt.  547.  Se  ninguém  reclamar  dentro  em  um  anno,  conside- 
m-s^ "  ék  definitivamente  incorporada  essa  porção  de  tei*ra  ao  pre^ 
dlo»  os^de  se  acho,  perdendo  o  «antigo  dono  o  direito  a  reivindical-a, 
ouseK-    indemnizado.  (Art.  182,  §  õ^  n.  XII.) 

iW  sr t.  548 adberencia  natural,  applicar-se-À  o  disposto 

quanCo  às  coitas  perdidas. 


Do  alveo  abandonado 


•  I  •  «  %  ^  ^ 


Das  construcções  e  plantações 

<^^^t.  550.  Toda  construcção,  ou  plantação,  existente  num  ter- 
t^^^^  ae  presume  feita 

.     Art.  551...;   mas   fica  obrigado   a  pagar-lhes  o  valor,  além 
ô©  i^fsponder  por  perdas  e  damnos,  se  obrou  de  mà  fé. 

Art.  552... direito á  indemnização.  Não  o  terá,  porém,  se 
exarou  de  má  fé.  caso  em  que,  além  de  pagar  os  prejuízos, 
poder&  ser  constrangido  a  restabelecer  as  coisas  no  estado  anterior. 


L-S>"-' 


"-VV. 
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aquelle  que  semeoa,  plantou,  ou  edificou,  em  terreno  alheio, 
não  tem  jus  &  indemnização,  l^as,  convém  dizel-o  explicita- 
mente. 

Art.  553.  Havendo  má  fé^  de  ambas  as  partes,  adquirirá  o  pro- 

f^rietario  as  sementes,   plantas  e  coustrucções,  devendo,  porém, 
ndemnizar  o  valor  das  bemfeitorias. 

Má  fé  de.  Temos  neste  fede  um  caoophaton  bem  fluil 
de  evitar. 

Presume-se  má  fó  no  proprietário,  qnando  o  trabalho  da  planta- 
çãoou  oon8trucç<!!!E>  se  fez  em  sua  presei.ça  e  sem   impugnaç4^  sua. 

Art.  554.  O  disposto  no  artigo  antecedente  applica-se  também 
ao  caso  em  que  as  sementes,  plantas  on  materiaes  não  pertencerem  a 
quem  de  boa  fé  os  empregou  em  seio  alheio. 

§  único.  O  proprietário  das  sementes,  plantas  ou  materiaes  po- 
derá cobrar  do  proprietário  do  solo  a  indemnização  devida,  quando 
não  puder  havel-a  do  plantador  ou  constructor. 

SECÇÃO  IV 

URDCAPiXO 

Art.  555.  Aquelle  que,  durante  trinta  annos,  sem  interrupção  e 
sem  opposição,  possuir  como  seu  um  immovel,  adquirirá  a  proprie- 
dade delle,  independente  de  titulo  e  boa  fé,  que  se  presumem ;  po- 
dendo requerer  ao  juiz  que  assim  o  declare  por  sentença,  a  qual 
lhe  servirá  de  titulo  para  a  insrripção  no  registro  predial. 

Art.  556*  Aquelle  que,  nas  mesmas  condições,  po^isuir  como  seu 
um  immovel  com  justo  titulo  o  boa  fé,  adquirirá  a  propriedade  delle 
decorridos  dez  annos,  entre  presentes,  e  vinte,  entre  ausentei. 

§  único.  Reputam-se  presentes  os  moradores  do  mesmo  municí- 
pio, e  BkUBentes  os  que  habitam  municípios  áifferentes, 

Art.  557.  O  possuidor  pôde,  para  o  fim  de  contar  o  tempo  exi- 
gido pelos  artigos  antecedentes,  accrescentar  á  sua  posse  a  do  seu 
antecessor,  comtanto  que  ambas  sejam  continuas  e  pacificas. 

Art.  558.  As  causas  que  imped  «m,  suspendem  ou  interrompem 
a  prescripç^o,  applioam-se  ao  usucapi<xo  e  do  mesmo  modo  ao  pos- 
suidor o  que  se  acha  estabelecido  em  reiaç<To  ao  devedor. 


SECÇÃO  V 

DIREITOB   DE  VIZINHANÇA 

Uso  nocivo  da  propriedade 

Art.  559.  O  proprietário  ou  inquilino  de  um  prédio  tem  o  direito 
de  impedir  que  o  mao  uso  da  propriedade  vizinha  possa  prejudicar 
a  segurança,  o  socego  e  a  saúde  dos  que  o  habit  im. 

Art.  560.  O  proprietário  tem  o  direito  de  exigir  do  dono  do  pré- 
dio vizinho  a  respectiva  demolição  ou  reparação,  quando  Cate  ameace 
ruina,  bem  como  que  preste  caução  pelo  uamno  imminente. 

Arvores   limitrophes 

Art.  561.  A  arvoro  cujo  tronco  se  acha  sobre  a  linha  divisória 
de  dous  prédios  presume-se  pertencer  em  commum  aos  donos 
destes. 
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Ari.  553.  Se  de  ambas  ag  partes  houVe  mà  fé,  adquirirá  o 
proprietário  as  sementes,  plantas  o  construcçoes,  oom  encargo, 
porém,  de  resarcir  o  valor  das  bemfei terias. 


§  nnico.  Presnme-se  m&  fé  no  proprietário,  quando  o  trabalho  de 
oonstrucção ou  lavoira  se  fez... 

Art.  554. .  .também  ao  caso  de  não  pertencerem  as  sementes, 
plantas,  ou  materiaes  a  quem  de  boa  fé  os  empregou  em  solo 
alheio. 


DO   U*?OOAPIÃO 


Art.  555.  Aquelleque,  por  trinta  annos,  sem  interrupção,  nem 
opposicão«  possuir  como  seu  um  ímmovel,  adquirir-lhe-á  o  dominio, 
independentemente  de  titulo  e  boa  fó,  que,  em  tal  caso,  se  pre- 
sumem ; 

Art.  556.  Adquire  também  o  dominio  do  immovel  aquelle,  que, 
por  dez  annos  entre  presentes,  ou  vinte  entre  ausentes,  o  possuir 
como  seu,  continua  e  incontest-idanientc,  com  justo  titulo  e  Doa  fé. 

§  unfco e  au.<%ntes  os  que  habitam  municípios  diversos. 


•  ' 


Art.  558.  As  causas  que  obstam,  suspendem,  ou  interrompem 
a  presoripção,  também  se  applicam  ao  usucapião  (art.  624,  §  uhioo), 
assim  como  ao  possuidor  se  estende  o  disposto  quanto  ao  devedor. 


DOS  DIIIKITOS  DR  VIZINHANÇA 

Do    vso    fíocito    ff  a    propriedade 


•  •' 


Art.  560.  O  proprietário  tem  direito  a  exigir  do  dono  do  pré- 
dio visinho  a  demoliç^  ou  reparação  necessária,  quando * *. 

Das  arvores  limitropJies 

Art.  561.  A  arvore,  cujo  tronco  estiver  na  linha  divisória^ 
presume-se  pertencer  em  commum  aos  donos  dos  prédios  ooaQ* 
nantes. 
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Art>  562.  08  fructos  que  cabem  de  uma  arvore  plantada  no  ter- 
reno vizinho  pertencem  ao  dono  do  solo  onde  cabiram,  se  este  fór  de 
propriedarie  particular. 

Art.  563.  As  raizes  e  os  ramos  de  arvores  que  se  estendem  para 
o  prédio  vizinbo  podem  ser  cortados  polo  habitante  do  prédio  preju" 
dicatlo. 

Prejudicado,  ou  não.  Ainda  que  a  ramaria  das  arvores 
do  meu  vizinho  me  nSo  pre^judique,  bracejando*  e  propen- 
dendo sobro  o  meu  prédio,  e  dado  até  o  caso  que  me  bene- 
ficie, é  meu  direito  esfrançal-a«  e  decotal-a* 


Passagem  forçada 

Art.  564.  O  dono  do  prédio  rústico  ou  urbano,  que  se  achar  en- 
o:  i  vado  em  outro,  sem  sahida  para  via  publica,  fonte  ou  porto,  tem 
direito  de  reclamar  do  vizinho  que  lhe  dô  passagem,  ci^^a  direoc^  e 
extensão  serão  fixadas  Judicialmente,  quando  preciso. 

Art*  50').  Oi  donos  dos  prédios  por  onde  se  estabelece  a 
passagem  para  o  prcdio  encravado  teem  direito  de  exigir  justa  inde- 
mqizHção. 

Art.  566.  O  proprietário  que,  por  culpa  sua,  perder  o  direito  de 
transito  pelos  prédios  contiguos,  poderá  pedir  nova  communicação 
com  a  via  publica,  pagando  o  dobro  do  valor  da  primeira  in- 
demnização. 

No  art.  564  se  diz  :  €  tem  direito  de  reclamar.»  No 
art.  565,  ainda  mais  energicamente  :  «tem  direito  de  exi- 
gir.» Aqui  apenas  se  admitte  que  «  poderá  pedir.j^ 
Mas  porque  não  dizer,  também  neste  passo,  exigir^  ou  recla- 
))M}*,  se,  oomo  nos  dois  artigos  anteriores,  é  de  um  direito  e 
uma  obrigação  quo  se  tracta?  Se  ó  por  demandar  que  aqui  se 
usa  de  pedir^  porque,  de  um  para  outro  artigo,  esta  queda 
no  vigor  da  expressão  ? 

Art.  567.  Não  constituem  servidão  as  passagens  e  atra vessadou- 
ros  particulares,  por  propriedades  também  particulares,  que  se  não 
dirigem  a  fontes,  pontes  ou  a  lugares  públicos,  que  estejam  privados 
de  outra  serventia. 

Aguis 

Art.  508.  O  dono  do  prédio  inferior  é  obrigado  a  receber  as 
aguas  que  correm  naturalmente  do  superior.  Se  o  dono  deste  flser 
obras  de  arte,  para  facilitar  o  escoamento,  deverá  proceder  de  modo 
que  ao  do  outro  não  cause  damno  maior  que  o  natural  e  anterior  às 
mosmas  obras. 

Art.  569.  Quando  as  aguas,  artificialmente  trazidas  para  o 
prédio  superior,  correrom  delle  para  o  inferior,  o  dono  deste  poderá 
reclamar,  ou  que  sejam  desviadas  ou  que  se  lhe  pague  indemnização 
proporcional  ao  prejuizo  que  com  i^so  suffrer. 

Art.  570.  O  proprietário  de  uma  fonte  não  captada  não  podo 
impedir  o  curso  natural  das  aguas  pelos  prédios  inferiores,  depois 
do  satisfeitas  as  necessidades  oe  seu  oonsumo» 

Art.  571.  As  aguas  pluviues  que  correm  por  legares  públicos, 
assim  como  as  dos  rios  públicos,  podem  ser  utilizadas,  na  sua  pai- 
sagem, por  qualquer  proprietário  ribeirinho,  conformando-se  com 
os  regulamentos  administrativos. 
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pert 


.  562.  Os   fructofl   oahidoa  de   arvore  do   terreno  vizinho 
eem 


.  563.  Asraizes  e  ramos  de  arvores  que  ultrapassarem  a 
a  do  prédio,  poderfio  ser  cortados,  até  ao  plano  perpendicular 
io,  pelo  propnetario  do  terreno  invadido. 


Da  passagem  forçada 

A.x^t.  564.  ...  tem  direito  a  reclamar  do  vixinho  que  lhe  deixe 
passa  gpem,  fizando-se  a  esta  judicialmente  o  rumo,  quando  preciso, 

Ai*t.  505  ...  encravado,  tôm  direito   a    indemnização  cabal. 


Airt,  566...  poderá  exigir  nova  communlcação* 


A 1^,  507  .. .,  ou  legares  públicos,  privados  de  outra  serventia. 


Das  aguas 

moíiw^^^'    ^^    •••    P^^    facilitar  o  escoamento,  procederá    de 
^*    cjue  nfto  peiore  a  condição  natural  e  anterior  do  outro. 


>•  569.  Quando  as  aguas,  artificialmente  levadas  ao  prédio 
-^1  -  --^T,  oorrerem  dello  para  o  inferior,  poderá  o  dono  deste 
QQj^iVp^^r   que  se  desviem,  ou   se  lhe  indemnize  o  prejuízo,  que 


^PQ^^  -  ^.  570.  O  proprietário  de  fonte  não  captada,  satisfeitas  as 
^™^%lciades  de  seu  consumo,  não  pode  impedir  o  curso  natural  das 
"^J  pelos  prédios  inferiores. 

^g.  .^2^'  ^^^  ***  P^®^  ^^  utilizadas,  por  qualquer  proprietário 
^^?^t*renos  por  onde  passem,  observados  os  regulamentos  adminis- 


Vol.l 


fi!^ 
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Ribeirinfto.  A  expressão  dSo  sc  pode  estender  aos  pro- 
prietários de  terrenos,  por  onde  correrem  simples  aguas 
pluviaes.  Ekitretanto,  estas  são  as  primeiras,  de  que  trácia  o 
artigo. 

Art.  572.  B*  permittído  a  qualquer  canalizai*  cm  proveito  da 
agricultara  ou  da  industria,  as  aguas  a  que  tenha  direito,  atravez 
dos  prédios  rústicos  alheios,  não  sendo  chácaras  ou  si  tios  murados, 
quintaes,  jardins,  hortas  ou  pateos  adjacentes  a  predtos  urbanos, 
precedendo  indemnização  do  prejuizo  que  resultar  aos  ditos  prédios. 

A  disposição  limita-sis  expressamente,  pelos  termos  do 
seu  enunciado,  á  passagem  de  aguas  atravez  de  prédios 
rústicos.  Não  lhe  cabe,  portanto,  a  excepção  resalvada  sob 
as  palavras  «  prédios  urbanos  >,  que  se  lhe  seguem  na  liaha- 
immediata.  Ainda  quando  rústicos^  o  direito  à  passagem  de 
aguas  por  prédios  alheios  não  se  estende  ás  <  chácaras, 
sitios  murados,  quintaes,  jardins,  hortas,  ou  pateos », 
adjacentes  a  esses  prédios.  De  outro  modo  será  incongruente 
e  chaotico  o  artigo. 

§  único.  Os  donos  dos  prédios,  neste  caso,  teem  também  o  di- 
reito de  ser  indemnizados  dos  prejuizos  que  de  futuro  vierem  a 
resultar  da  infiltração  ou  erupção  das  aguas,  ou  da  deterioração  das 
obras  feitas  para  canalização  desias. 

Art.  573.  As  qu86tõe>  relativas  á  servidão  de  aguas  e  respe- 
ctiva indemnização  serão  resolvidas  por  acção  summaria* 

Limites  entre  prédios 

Art.  574.  O  proprietário  pôde  obrigar  o  confinante  a  proceder 
com  elle  a  demarcação  dos  respectivos  prédios,  a  aviventar  rumo^t 
apagados  e  a  renovar  marcos  destruídos  ou  arruinados,  sendo  as 
respectivas  despezas  repartidas  proporcionalmente  entre  os  inter- 
essados. 

Art.  575.  Os  limites,  no  caso  de  conrus<!ro,  SQVão  determinados, 
em  falta  de  outro  meio,  do  conformidade  com  a  posse  e,  quando 
esta  se  não  achar  provada,  dividlr-se-ha  o  terreno  contestado  em 
porções  iguaes  entre  os  prédios,  ou  será  adjudicado  a  algum  dellos. 

Art.  576.  O  inter vallo,  muro,  vallo,  cerca  ou  outra  obra  que 
cepara  dous  prédios,  dã  diroito  ao  uso  com>iium  dos  proprietários 
tonfinantes,  e  prosume-so  pertencer  a  ambos,  até  prova  em  oon« 
rario. 

Direito  de  construir 

Art.  577.  O  proprietário  pôde  levantar  em  seu  terreno  as 
constracções  que  lhe  aprouver,  salvo  o  diroito  dos  vizinhos  e  os 
regulimentos  aiministrativos. 

Art.  578.  O  proprietário  pôde  ombargar  a  constracção  de 
prédio  que  invada  a  ãrea  do  seu  ou  sobre  este  deite  gotteirajs;  do 
mesmo  modo  daquelle  em  que  se  abra  janella  ou  levante  terraço, 
sem  mediar  a  distancia  de  metro  e  meio» 

«Sem  mediar  a  distancia  de. . . .».  Entre  que  ?  O  cod. 
civ.  port.  não  julgou  supérfluo  declaral-o:  «...sem 
deixar  intervallo  de  um  metro  e  cinco  decimetros  entre  os 
dois  prédios, >  (Art.  2.325,  pr.) 
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572.  B'  permittido  a  quem  quer  qne  seja,  mediante  prévia 

ipizacão  aos  proprietários  prejudioados,   canalizar,  em  proveito 

ou  indastriaf,  as  a^aas  a  que  tenha  direito,  atravez  de 

rusticos  alheios,  não  sendo  chácaras  ou  sítios  murados, 

,  pateos,  hortas,  ou  jardins. 


único.  Ao  proprietário  prejudicado,  em  tal   caso,  lambem 
o  direito  de  Indemnização  pelos  damnos,  que  de  futuro  lhe 
bam  com  a  infiltração  ou  a  irrupção  das  aguas,  bem  como  com 
riora<  ão  das  obras  destinadas  a  canalizal-as. 
^rt.  573.    Seião  pleiteadas  em  acção  summaria   as  questões 
v^i^ivas  ã  servidão  de  aguas  e  ás  indemnizações  correspondentes. 

Dos  limites  entre  prédios 

Art.  574.    Todo  proprietário   pode  obrigar  o  seu  conflnante  a 

proceder  com  oUe  &  demarcação  entre  os  dois  prédios ou 

armioados,  repartindo-se  proporcionalmente  entre  os  interessados 
as  respectivas  despezas  • 

Art.  575.  No  c^so  de  confusão,  os  limites,  em  falta  de  outro 
meio,  se  determinarão  de  conformidade  com  a  posse ;  e,  não  se 
adiando  ella  provada,  repartir-se-ã  entre  os  prédios,  em  porções 
ognaes,  ou  se  adjudicará  a  um  detles  o  terreno  contestado. 

Art.  576.  Do  intervallo,  muro,  vallo,  cerca,  ou  qualquer  outra 
obra  divisória  entre  dois  prédios  tôm  direito  a  usar  em  commum 
08  proprietários  confinantes,  presumindo-se,  até  prova  em  contrario, 
pertencer  a  ambos. 

Do  direito  de  construir 


Art.  578  .. .,  ou  sobre  este  deite  goteiras,  bem  como  a  daquelle, 
em  que,  a  menos  de  metro  e  meio  do  seu,  se  abra  janella,  ou  se  faça 
eirado,  terraço,  ou  varanda. 
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§  l.<>  A  disposição  deste  artigo  D&o. abrange  as  frestas  ou  set- 
teiras  para  luz,  que  não  vão  além  de  dez  centímetros  de  largara  sobre, 
vinte  do  comprimento. 

§  2.<*  As  aberturas  para  luz  não  prescrevem,  podendo  o  vizinho 
a  todo  tempo  levantar  sua  casa  ou  contramuro,  ainda  que  vôde  a 
luz  das  ditas  aberturas. 

Art.  570.  As  disposições  do  artigo  precedente  não  são  applioa- 
veis  a  prédios  separados  por  qualquer  estrada,  caminho,  rua,  oa 
outri»  passagem  publica. 

Art.  6Z  ^  O  proprietário  deve  edificar  de  modo  que  a  beira  do 
seu  telhado  não  goiieji3  sobre  o  prédio  vizinho,  deixando,  se  de  outro 
modo  não  o  puder  evitar,  pelo  menos  um  intervallo  de  dez  oeati« 
metros  entre  os  ditos  prédio  e  beira. 

Art.  581 .  O  que  consentir  na  abertura  de  janella,  ou  na  collo- 
cação  de  sacada  ou  gotteira  sobre  o  sen  terreno,  só  poderá  exip^  o 
fechamento  daquella  ou  a  remoçAo  dcsiat  ató  anno  o  dia  depois  de 
concluída  a  obra. 

Aquella  ò  a  jauella.    Esia,9k  goteira.    E  a  sacada? 

Art.  582.  Em  prédio  rústico,  as  novas  construcções  não  poderão 
ser  feitas,  sem  licença  do  vizinho,  a  menos  de  metro  e  meio  do  re- 
spectivo limite.  Esta  disposição  compro hende  es  accrescimos  das 
construcçOesJá  existentes. 

Art.  583.  As  estrebarias,  curraes,  pociigag,  estrumeiras,  e,  em 
geral,  as  construcçOes  que  incommodam  ou  prejudicam  a  vizinhança, 
devem  guardar  a  distancia  que  fôr  ílxada  pelas  posturas  municipaes 
ou  regulamentos  sanitários. 

Art.  584.  Nas  cidades,  villas  e  povoações,  cujas  casas  são  su- 
jeitas a  alinhamento,  o  dono  de  um  terreno  vazio  pôde  edifical-o 
travejando,  na  parede  divisória  do  prédio  vizinho,  se  tiver  esta  ca- 
pacidade  para  supportar  a  nova  construcção,  mediante  o  pagamento 
do  valor  de  metade  da  parede  c  do  chão  correspondente. 

ArL  585.  O  vizinho  que  primeiro  construir  pôde  assentar  me« 
tade  da  parede  divisória  no  terreno  contiguo,  sem  prcjuizo  de  haver 
a  metade  do  respectivo  valor,  se  o  outro  travejal-a  também.  Neste 
caso,  o  primeiro  fixará  a  largura  do  alicerce,  assim  como  a  proAin- 
didade,  se  o  terreno  não  fôr  de  rocha. 

§  único.  Se  a  parede  divisória  pertencer  a  um  dos  vizinhos,  e 
não  tiver  capacidade  para  ser  travejada  pelo  outro,  não  poderá  este 
fazer  alicerce  ao  pó  da  mesma  sem  prestar  caução  áquelle  pelo  risco 
a  que  exponha  a  construção  em  razão  da  insuÉciencia  do  alicerce. 

Art.  586.  O  condómino  de  uma  parede  divisória  pôde  utilizar-se 
delia  até  ao  meio  de  sua  espessura,  comtanto  que  não  ponha  em 
risco  a  segurança  ou  a  separa^^o  dos  dous  prédios  e  avise  previa- 
mente ao  outro  condómino  das  modiflcações  que  pretenda  f^er  na 
mesma  parede.  Não  pôde,  porém,  sem  consentimento  do  outro, 
fazer,  na  parede  meieira,  armários  nem  obt*as  semelhantes  em  cor- 
respondência com  outras  análogas  já  existentes  no  lado  opposto.^ 

1.—  Porque  parede  meeira,  em  vez  de  parede  meia  ?  E* 
por  esta  locu(,'âo,  ou  pela  de  parede  commum^  que  sempre  se 
exprime  o  cod.  civ.  port.  (Rubrica  á  socç.  IV,  cap.  II, 
t.  VI,  da  parte  III.  e  arts.  2330  a  2337.)  Mas  o  projecto, 
que,  nesta  matéria,  tanto  o  copia,  poz  o  maior  cuidado  em 
evitar,  não  sei  porque,  ambns  essas  expressões,  antepon- 
do-lhes  sempre  as  de  parede  divisória  o  parede  meeira» 

A  expressão  meeiro  sempre  se  reservou  ao  marido  e  á 
mulher  consorciados  no  regimen  da  communhão  (Repert. 
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g  K*  A  disposição  deste  artigo  não  abrange  as  frestas, 
seiteiras,  ou  óculos  para  luz,  não  maiores  de  dez  centímetros  de 
largara  sobre  vinte  de  comprimento. 

§  2.<*  Os  vãost  ou  aberturas  para  luz  não  prescrevem  contra 
o  vizinho,  que,  a  todo  tempo,  levantará,  querendo,  a  sua  casa, 
OQContramuro,  ainda  que  Ibes  vede  a  claridade. 

Art.  579  ...  separados  por  estrada,  caminlio,  rua,  ou  qualquer 
oatra  passagem  publica. 

Art.  580.  O  proprietário  edificarÀ  de  maneira  que  o  beiral 
do  seu  telhado  não  despeje  sobre  o  prédio  vizinho,  deixando,  entre 
este  e  o  beiral,  quando  por  outro  modo  o  não  possa  evitar,  um 
itttervaUo  de  dez  centimetros,  quando  menos. 

Art.  581.  O  proprietário,  quê  annuir  em  janella,  sacada, 
terraço,  ou  goteira  sobre  o  seu  prédio,  só  até  o  lapso  de  anno  e 
dia  após-  a  conclusão  da  obra  poderá,  exigir  que  se  desfaça,   p 


Art.  582.  Em  prédio  rústico,  não  se  poderão,  sem  licença  do 
vi^ho,  fazer  novas  construcções,  ou  accrescimos  ás  existentes, 
a  menos  de  metro  e  meio  do  limite  commum.  Esta  disposição 
abrange  os  aocreicimos  a  construcções  existentes. 

Art.  583  .  .  a  vizinliança,  guardarão  a  distancia  âxada  nas 
posturas  municipes  e  regulamentos  de  hygiene. 


Art.  584.  Nas  cidades,  viilas  e  povoados,  cuja  edificação  estiver 
adstricta  a  alinhamento,  o  dono  de  um  terreno  vago  pode  edifical-o, 
madeirando  na  parede  divisória  do  prédio  contíguo,  se  ella  aguentar 
a  nova  construcção  ;  mas  terá  do  embolsar  ao  vizinho  melo  valor  da 
parede  e  dó  chão  correspondente. 

Art.  585.  O  confinante,  que  primeiro  construir,  pode  assentar 
a  parede  divisória  até  meia  espessura  no  terreno  contíguo,  sem 
perder  por  isso  o  direito  a  haver  meio  valor  delia,  se  o 
vizinho  a  travejar.  (Art.  584.)  Neste  caso... 

§  único  . . .  não  poderá  iste  fazer-lhe  alicerce  ao  pé,  sem 
presUr  caução  áquelle,  pelo  risco  a  que  a  iniuflSciencia  da  nova 
obra  exponha  a  construcção  anterior. 

Art.  586.  O  condómino  da  parede  meia  pode  utilizal-a  até 
ao  meio  da  espessura.,  não  pondo  em  risco  a  segurança  ou  a  se- 
paração dos  dois  prédios,  e  avisando  previamente  o  outro  consorte 
das  obras,  que  ai  li  tencione  fazer.  Não  pode,  porém,  sem  con- 
sentimento do  outro,  fazer,  na  parede  meia,  armários,  ou  obrai 
semelhantos,  correspondendo  a  outras,  da  mesma  natureza,  já 
feitas  do  lado  opposto. 
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das  Ordenações,  v^  meeiro^  meeira^  ed.  de  1857>  V.  III> 
p.  245—6),  ou  aos  bens  sobre  que  esta  recaia.  Bluteau 
(Vocabular,  y.  V,  p.  398)  definia:  €  Meeiro  e  meeira.  Marido 
e  mulber  casados,  neste  reino  e  seus  senhorios,  à  porta  da 
igreja,  ou  fora  delia,  com  licença  do  prelado,  são  meeiros 
em  seus  bens.»  B  invoca  a  ord.  1.  IV,  t.  46,  g  1,  onde,  com 
eíTeito,  se  diz  que  taes  casados  «serão  meeiros  em  seus  bens 
o  fazenda.»  Dahí,  por  analogia,  se  estendeu  a  palavra 
aos  «que  têm  metade  em  qualquer  fazenda,  bena,  ou 
interesses.»  (âulete). 

De  outro  lado  abrange  ogualmento  o  termo  «os  bens, 
que  entre  os  cônjuges  são  partiveis  por  metade.  »  (Fr  .  Do- 
mingos ViBiiiÀ,  V.  IV,  p.  184),  assim  como,  por  ampliação, 
quaesquer  bens,  que  « tenham  de  ser  divididos  ao  meio.  > 
(AuLETE),  «partidos  em  dois  quinhões  eguaes.»  (C.  de  Fi- 
gueiredo.) 

Nâo  pode,  portanto,  a  definição  incluir  as  paredes  de 
meação,  as  quaes  não  sio  divisíveis  em  ametades,  mas 
possuidas  em  commum  pelos  dois  proprietários  vizinhos. 
Observando  a  discriminação,  o  nosso  idioma  não  applioou 
jamais  ás  paredes  o  qualificativo  de  meeiras,  Chamava-lhes 
outr'ora  meãs.  (Blutkau,  y.  VI,  p.  169.)  Mas  jà  então 
as  denominava  também  paredes  meias,  (Ibid.)  B  esta 
expressão  conservou  a  sua  actualidade  até  aos  nossos 
dias.  E'  a  que  adoptou  C.  da  Rocha.  (Inst.  do  Dir.  C. 
Port,^  §  596),  ea  que  até  hoje  subsiste  no  uso  corrente. 

Alguns  juristas  preíeriram-lhe  a  locução  parede  com" 
mum.  Assim  B.  Carreiro  (  Dir,  civ,  v.  IV,  §  84,  na.  20 
e  22)  e  Correia  Telles  {Dig,  Port.,  arts.  846  e  850).  T. 
DE  Freitas,  que  aliás  também  usou  desse  designativo, 
(Esboço  do  cod.  cit?,,  art.  4379),  antepoz-lhe,  não  sei 
porque,  afinal,  o  áe  paredes  de  meação.  (Esboço^  arts.  4397, 
4398,  4399,  4400.  Consol,  art.  950.),  variante  menos 
concisa  de  paredes  meias. 

Mas  paredes  meeiras  ninguém  disse,  ao  menos  em 
escripto  ou  sob  nome  de  autor,  que  faça  autoridade. 

2.  —  Outra  palavra,  a  que,  neste  assumpto,  cuidadosa- 
mente foge  o  projecto,  c  a  de  consorte^  substituindo-a  peia 
de  condómino.  Entretanto  O  legislador  português  não  diz 
senão  consorte,  palavra  adequadíssima,  que,  ao  menoB 
como  variante,  não  poria  mancha  no  projecto.  Qaijsera  adi- 
vinhar a  raxão  da  nossa  errata. 

Art.  587.  O  dono  de  um  prédio  ameaçado  pela  construcQSo  de 
chaminés,  fogõee  ou  fornos,  no  contiguo,  ainda  que  a  parede  seja 
commum,  pôde  embargar  a  obra  e  pedir  caução  contra  qualquer 
prejuízo. 
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Art,  588.  Não  ó  licito  encostar  em  parede  meieira  ou  perten- 
oente  ao  vizinho,  sem  consentimento  deste,  fornalhas,  fornos  de  forja 
ou  de  flandição,  apparelhos  hygienicos,  fossos,  cauo  de  esgoto,  depó- 
sitos de  sal  ou  de  qaaesqiier  substancias  corrosivas  que  produzam 
infiltração  nociya. 

O  que  se  veda,  não  são  as  «substancias  corrosivas,  que 
produzam  infiltração  nociva»,  mas  as  «substancias  cor* 
rosivas,  çu  que  produzam  infiltrações  nocivas.»  Duas  es- 
pacies  de  substancias  vedadas,  portanto,  e  não  uma. 

B'  o  que  reza  o  cod.  civ.  port.,  art.  2338,  de  onde  o 
nosso  codificador  trasladou  esta  provisão ;  e  nem  outra  coisa 
pode  sor.  Pcrmittir  as  substancias  corrosivas,  que  não  pro- 
duzirem infiltrações  damninha9,  ou  as  substancias  do  infil- 
tração perniciosa,  que  não  forom  corrosivas,  seria  autorizar 
a  damnificação  e  o  ouvcnenamento  dos  prédios  uns  pe!os 
outros,  contanto  que  a  deterioração  não  empestasse,  ou  a 
contaminação  não  arruinasse  o  prédio  prejudicado.  Tal 
não  ó,  porém,  o  intuito  do  legislador.  Basta,  numa  bypo- 
tbese,  a  corrosividade,  e,  na  outra,  a  influencia  perigosa,  ou 
insalubre,  das  infiltrações,  para  se  applícar  a  clausula 
prohibiliva. 

§  único.  Não  se  incluem  na  prohibigão  dos  artigos  antecodentes 
as  chaminés  ordinárias,  nem  os  fornos  de  cozinha. 

Art.  589.  São  prohibidas  construcções  que  po$san>  tornar  im* 
puras  ou  impróprias  para  o  uso  ordinário  as  aguas  de  poço  ou  fonte 
alheia,  preexistentes  ás  me^mns  construcções. 

Art.  590.  Não  ó  permlttido  fazer  excavações  que  tirem  ao  poço 
ou  à  fonte  de  outrem  a  agua  nejossaria.  E\  porém,  permittido  ta- 
zel-as,  se  apenas  diminuírem  o  supprimentodo  poço  ou  da  fonte  do 
vizinho,  e  não  forem  mais  profundas  que  as  desto,  om  relação  ao 
nível  do  lençol  d'agua. 

Art.  591.  Todo  aquelle  que  violar  as  disposições  dos  arts.  585  e 
seguintes  é  obrigado  a  demolir  as  construcções  feitas,  respondendo 
por  perdas  e  damnos. 

Art.  592.  Todo  o  proprietário  ó  obrigado  a  consentir  que  o  vi- 
zinho entre  no  seu  prédio,  e  use  delle  temporariam'ínte,  quando  fôr 
indispensável  para  a  reparação  ou  liriipezà  da  casa  do  mesmo  vi- 
zinho, avisandoo  previamente.  Se  soffrer  com  isfo  algum  damno, 
terá  direito  á  indemnização. 

§  único.  As  mesmas  disposições  applicam-S3  aos  casos  de  lim- 
peza ou  reparação  dos  exgotos,  gotteiras  e  apparelhos  hygienico-', 
assim  como  dos  poço::;  e  das  fontes  já  existentes. 

Direito  de  tapagem 

Art.  593.  O  proprietário  tem  o  direito  de  cercar,  lapar^  murar 
ou  vallar  o  seu  prédio,  conformando-so  com  as  disposições  seguintes: 

Tapar  é,  como  da  própria  rubr  case  e^tá  v(nlo,  a  ex- 
pressão geral.  Ha-do  ser,  pois,  a  quo  remate  o  enunciado» 
apanhando  o  que   acaso  não  estiver  dito  pe!oa  verbos  ante- 
riores . 
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.    588,  Náoô  licito  encostar  a  parede  meia,  ou  a  parede  dtí 

TJZJ1ÍI1O9  sem  permissão  sua,  fornalhas,  ...  de  sal,  ou  de  quaeiquer 
sabstAOõiea    corrosivas,  ou    susceptíveis  de   produzir  inâltraçOes 


§  QQioo.  Não  se  incluem  na  prohibição  deste  e  do  artigo  ante- 
cedente  as  chaminés  ordinárias,  nem  os  fornos  de  cozinha. 

Art.  589.  São  prohibidas  construcçôes,  capazes  de  polluir,  ou 
inatilizár  para  o  uso  ordinário  a  agua  de  poço  ou  fonte  alheia,  a 
•IJas  preexistente. 


Art.  592.  Todo  proprietário  é  obrigado  a  consentir  que  entre 
DO  sen  prédio,  e  delle  temporariamente  use,  mediante  prévio  aviso,  o 
vizinho,  quando  seja  indispensável  á  reparacAo  ou  limpeza  de  sua 
casa.  Mas,  sedahilhe  provier  damno,  terá  direito  a  ser  indemnizado. 

8  uoico ,  assim  como  dos  poços  e  fontes  já  existentes. 


Do  direito  de  tapagem 

Art.  593.  O  proprietário  tem  direito  a  cercar,  murar,  vallar, 
ou  tajpar  de  qualquer  modo  o  seu  prédio,  conformando-se  com  estas 
disposições. : 


V©1,  1 
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No  ood.  civ.  port.,  art.  234(5,  a  que  os  projectistas  do 
uosso,  neate  ponto,  se  cingiram,  está  direito :  as  orações 
continuadas  terminam  com  a  de  €  tapal*a  de  qualquer 
modo.»  Mas  quizeram,  entre  nós,  aprimorar,  e  peioi^aram. 

§  1  .<»  Não  poderá,  sem  consentimento  escripto  do  vizinho,  plan- 
tar cerca  viva  em  distancia  inferior  á  metade  da  altura  delia,  e  em 
nenbum  caso  a  menos  de  sessenta  centímetros  do  limite. 

€  Em  distancia.»  De  onde  ?  Não  se  diz  claramente ;  por- 
quanto  as  palavras  ílnaes  « do  limite »  estão  mui  longe  e 
sem  subordinação  necessária  á  primeira  sentença. 

§  2.*  As  outras  espécies  de  cerca  de  madeira,  pedra,  arame  ou 
alvenaria,  cuja  altura  não  exceder  dons  metros  e  meio,  poderão  ser 
postas  na  própria  linha  divisória  e  servir  de  apoio  a  latadas  ou  te« 
Iheiros.  Se  excederem  á  referida  altura,  o  vizinho  poderá  exigir  quo 
sejam  afastadas  do  limite,  em  distancia  igual  á  metade  do  excedente 
á  mesma  altura. 

§  3.*^  Os  vallados  deverão,  sempre  que  for  possível,  ser  cavados 
sobre  a  linha  divisória  dos  prédios,  tirando^se  de  cada  um  delles  a 
terra  necessária^  e  collooando-a  do  lado  onde  seja  menos  fbcil  a  cor* 
rida  para  dentro.  Quando  um  dos  heréos  não  qnizer  contribuir  para 
o  vallado,  o  outro  poderá  fazel-o  dentro  dos  seus  limites  e  lançar  a 
terra  ao  lado,  de  onde  fôr  menos  fácil  «  corrida  para  dentro  do  mesmo 
vallado. 

B'  uma  das  disposições  mais  mal  amanhadas  no  projecto. 

1 .  —  Não  quiz  o  texto  discriminar  entre  valias  e  vallados. 
Bom  seria  que  o  fizesse;  pois  são  maneiras  distii^ctasde 
vallar  a  divisória  entre  duas  propriedades.  YaUa  é  a  ce- 
gueira ou  alcoroa,  protegida  por  um  pequeno  aterro,  que  a 
perlonga.  Vallado  ó  a  valia,  quando  ladeada  de  sebe,  ou 
tapume.  (Cod.  civ.  port.,  art.  2347.  Blutbau,  v.  VIU, 
pags.  354-355.  Aulbte.  Ad.  Coelho,  Dicc,  Etymol,^  p.  1207. 
C.  DB  Figueiredo.)  Confundindo  as  duas  coisas,  o  texto 
applicou  aos  vallados  o  que  o  cod.  civ.  port.,  art.  2347, 
disp$Ms  aoerca  das  valias. 

Ver  a  nota  ao  art,  648. 

2»<—  Mais.  Onde  o  nosso  projecto  embrulhadameute 
redige :  «  tiraudo-so  de  cada  uai  delAts  a  terra  neoessaiia,  e 
coUocando-a  do  lado. . .»  disse  o  legislador  portugaôs :  < O 
proprietário,  que  pretender  abrir  valht  ao  redor  da  sua  pro- 
priedade, será  obiôgado  a  deixar  maia  externa,  de  largura 
iguala  profundidade  da  valia.»  (Cod.  civ.  port.,  art.  2347.) 
Dest-arte  fixou-se  a  altura  das  valias,  que  u  texto  braffl^i^ 
deixou  indeterminada  nas  vagcus  palavras  «tíraado-se  a  terra 
necessária,!^ 

3.*-  Outra  inferioridade  nossa.  No  cod.  português  se 
traduziu  a  idéa  concisamente  pelo  vocábulo  peculiar  á  coisa, 
ao  passo  que  a  nossa  redacção,  evitando-o,  se  derramou  em 
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^^    1,0  Sem  o(msenUfD6iito  esoripto  do  vizinho  não  podori  plautar 
eeros»   ^v»,  que  diste  1O6DO0  de^  meia  altura  Bua  e  em  caso  nenham 
—  de  sessenta  centímetros  da  extrema  do  prédio  oontigno. 


de 


2.**  As  outras  especios  de  eerca,  sujam  de  madeira«  arame, 

» ou  alvenaria,  não  tendo  mais  de  dois  metros  de  altas,  po- 

assentar-se  na  própria  linha  divisória,  e  servir  de  apoio  a 

,oa  teth^ios. 

9  poffôm  dessa  altura  passarem,  o  vizinho  poderá  exi^  que  se 

xif  do  limite  distancia  egual  a  metade  desse  excesso. 

3.*  Os  vaUidos  serão,  sempre  qoo  ser  possa,  cavados  na  divi- 

gorlfi^  42.QS  prédio^,  tirando-se  a  ca<ia  um  dellee  a  terra  neeessaria,  e 
^x^KyX^BiXAo-z,  ao  lado,  onde  fique  menos  exposta  a  correr  para  o  fosso. 
Qusà.xx<fo  um  dos  heréos  não  quoira  contribuir  para  a  obra,  piderá  o 
outxro  abrir  o  vallado  nos  limites  da  sua  propriedade,  eamulando  a 
motn.   do  lado  onde  melhor  se  consolide. 
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longo  o  inexpressivo  palavreado.  Porque  ter  medo  ao  mola, 
de  que  usa  o  col.  port.  ?  Devor-se-ia  manter,  desde  que  ó 
o  termo  especifico.  Diz-se  mota  (ou  marachão),  com  elTeito, 
o  aterro  cumulado  lateralmente  &  valia,  com  a  terra  que 

delia  se  cavou.  Declarando  que,  para  extremar  a  sua  pro- 
priedade, o  proprietário  deve  amotar  valia,  ajustamos  a 
phrase  k  especialidade,  e  exprimimos  portuguôsmente  em 
duas  palavras  o  que  o  projecto  diluiu  em  tantaâ. 

4,—  «  Ao  lado,  de  onde  seja  menos  fácil  a  corrida  para 
dentro, >  Consigna-se  esta  clausula  aqui  duas  vezes.  Mas 
nem  por  se  repetir  se  faz  mais  clara*  Que  quer  dizer  essa 
corrida  para  dentro  ?  Corrida  pode  ser  de  pessoas,  ou  ani- 
maes.  Corridas  dessa  espécie  poderiam  também  estragar  ou 
destruir  o  vallado.  E,  quando  se  falia  em  corridas,  a  iiéa, 
que  em  geral  se  suscita,  não  ó  do  movimento  de  coisas  ina- 
nimadas. Lilntretanto  c  a  uma  destas,  c  á  terra  amotada  â 
beira  da  valia  que  se  refere  o  texto.  Deixal-o-ia,  poróm,  se- 
quer, assaz  claro  com  a  vaga  phrase  «  corrida  para  dentro  >, 
sem  indicação  do  agente  cuja  carreira  se  receia  ?  Não  mo 
parece. 

§  4.0  Quando  for  preciso  decotar  a  cerca  viva  ou  reparar  o 
muro  divisório,  o  proprietário  terá  direito  de  entrar  no  terreno  do 
vizinlio,  depois  de  o  ter  prevenido.  Este  direito,  porém,  não  obsta 
à  obrigação  de  indemnizar  o  mesmo  visinlio  de  qualquer  damno 
que  a  obra  lhe  occaslone. 

§  5.<*  As  cercas  marginaes  das  vias  publicas  serão  feitas  e  con- 
servadas pela  administração,  a  quem  incuntbir  as  mesmas  vias,  ou 
pelas  pessoas  ou  emprezas  que  as  explorarem . 

cPela  administração,  a  quem  incumbir  as  mesmas 
vias.>  Erro  de  concordância  graminatical.  Diga-se:  «  a  quem 
incumbirem.» 

SECÇÃO  VI 


PLllDA    PA   PROPRlEDADlá    IMMOVEL 

Art.  594.  Além  das  causas  de  extincção  dos  direitos,  indi* 
cadas  na  Parte  Geral,  liv.  Hl,  tit.  Ill,  perde-so  a  propriedade  im- 
movei  : 

I.  Pela  alienação. 

II.  Pela  renuucia. 

III.  Pelo  abandono. 

IV.  Pelo  perecimento  do  immovel. 

^  l."*  Nos  dous  primeiros  casos  deste  artigo  a  offectivídade  da 
perda  da  propriedade  dependo  da  inseri pção  do  titulo  de  transmissão 
ou  do  acto  de  renuncia  uu  registro  prelial  do  logar  da  situação  do 
immovel. 

§  2.0  o  immovel  abandonado  serA  arreca-lado  como  bem  vogo 
e  passara  para  o  doniinio  do  Estado  om  que  estiver  situado,  ou  da 
União,  se  no  Districto  Federal,  decorridos  dez  annos. 

Art.  595.  Perde- se  também  a  propriedade  immovel  em  conse* 
quencia  de  desapropriação  i)or  necessidade  ou  utilidade  publica. 
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ponô 
o  * 


4.* do  Yizínho,  dopois  de  o  preyenir.  Este  direito, 

1   Dão   exclue  a  obrigação  de  indemnizar  ao  vizinlio  todo 
no,  que  a  obra  lhe  occasione. 


pot^li. 


5.^  Serão  /eitas  e  conservadas  as  oercas  niarginaes  das  vias 
s  pela  administração,  a  quem  estas  incumbirem,  ou  pelas 
011  eraprpzas,  qufi  as  explorarem. 


•  • 


DA   PFKIIA   DA    PROPRIEDADE    IMMOVEL 


oodi 

•  ••  * 


"t.  594.  Além  das  causas  de  extincção  consideradas  neste 
,  arts.  165  a  183,  também  se  perde  a  propriedade  immovel: 


^    1.0  Nos  dois  primeiros  casos  deste  artigo,  os  effeitos  da  perda 

do  ^omiDio  serão  subordinados  á  transcripcão  do  titulo  transmissivo, 

ov^   ^o   acto  remuneratório,  no    registro   predial  do  logar  do  im- 
l0O^el , 

§  2.<'  O  immovel  abandonado  arrecadar-se-à  como  bem  vago, 
e  ¥^saará,  dez  annos  depois,  ao  dominio  do  Bstodo,  onde  se  achar, 
qU  «o  da  União,  se  estiver  no  Districto  Federal. 

Art.  595.  Também  se  perde  a  propriedade  immovel  mediante 
^Mpropriação  por  necessidade  ou  utilidade  publica. 
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§  l.<>  Con3idei*ain-S6  casos  de  necessidade  publica: 

I.  A  defesa  do  território  nacioDai. 

II.  A  segurança  publica. 

IIL  Os  soccorroB  públicos,  nos  casos  de  calamidade. 

IV.  A  salubridade  publica. 

§  2.^  Ck>nsideram-se  casos  de  utilidade  publica: 

I.  A  fundação  de  povoações  e  de  estabelecimentos  de  assistência, 
educação  ou  instrucçfto  publica. 

II.  A  abertura,  alargamento  ou  prolongamento  de  ruas,  praças, 
oanaes,  estradas  de  ferro  e,  em  ^eral,  de  quaesquer  vias  publicas. 

III.  As  constrncções  de  obras  ou  estabelecimentos  destinados  ao 
bem  geral  dos  habitantes  de  uma  povoação,  á  decoração  e  á  salubrí* 
dade  destas. 

Destas,  A  que  se  refere  ?  Se  a  povoação^  como  parece, 
devia  achar-se  no  singular.  Se  a  «constrncções,  ou  obras  >, 
como  na  Consolid,  das  Leis  Civis^  art.  C6,  §  5^  est&o  ambas 
essas  palavras  mui  longe,  no  começo  do  período,  para  se 
lhes  applicar  o  demonstrativo  destas,  que  exprime  pro- 
ximidade. 

IV.  A  exploração  de  minas. 

Art.  596.  Em  caso  de  perigo  imminente,  como  de  guerra  oa 
oommoção,  cessarão  todas  as  formalidades,  e  poder-se-ba  tomar 
posse  do  uso,  ou  Hté  da  propriedade,  quanto  baste  para  o  emprego  do 
bem  publico,  ficando  ao  proprietário  o  direito  de  indemnização.  Nos 
outros  casos,  o  proprietário  serã  previamente  indemnizado  e,  se  re- 
cusar receber  a  indemnização,  serã  o  seu  vulor  depositado. 


''^  Para  o  emprego  do  bem  publico,  i>  Quid?  £*  neoes* 
sario  preseindir-lbe  da  expressão,  para  lhe  atkiar  oom  o 
pensamento.  Quando  falíamos  no  emprego  do  ebloroíbfmio, 
ou  (h  ether,  no  emprego  di  força,  ou  fia  brandura,  temos 
em  mente  exprimir,  na  brandura,  na  força,  no  chloroformio, 
ou  no  ether,  não  o  fim,  intuito,  ou  destino  do  emprego,  mas 
a  coisa,  que  se  emprega,  Applique-se  ao  caso  a  analogia,  e 
teremos  aqui  no  bem  publico  o  agente  empregado.  O  que  aqui 
se  quiz,  poróm,  foi  apontar  no  bem  publico,  não  o  agente^ 
o  meio^  que  se  emprega,  mas  o  intuito,  o  destino,  o  alvo  de 
outra  coisa:  a  expropriação  empregada.  Ora  a  lei  não  se 
oscrove  por  amphiguris. 

CAPITULO  IH 

D.V  ACQUI^lgAO  E  PERDA  DA  PROPRIEDADE  MÓVEL 

SECÇÃO     I 
oocrjpAçXo 

Art.  597.  O  que  ae  apossa  de  ama  cousa,  de  que  ainda  ainguen» 
se  apropriou  ou  Já  abandonada,  adquire,  desde  logo,  a  propriedade 
d60ta^  ie  a  oocufação  não  for  prohibida  por  lei.   AM  cousas  aiove!^ 
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•••  * 


•  •  • 


•  •••«•     * 


bem 


III* 


A  construcQio  de  obras,  ou  ostabolecimentos,  destinados  ao 
1  de  uma  localidade,  sua  decoração  e  hygiener 


•  • 


_  n06.  Em  onso  de  perigo  immiDente,  eomo  gaerra,  eo  oom- 
intestina,  cessarSo  as  regras  impostas  \\  desaproprisção  legal, 
o  as  autoridades  competentes  apossar-sc  do  aso,  ou  da  pro- 
,  até  onde  o  bem  publico  o  exija,  reservado  ao  proprietário 
À  indemnização  posterior. 
ksiico.  Nos  demais  casos  o  proprietário  será  preyiamente 
mizado,  e«  se  recusar  a  indemní^ngão,  oonsignar-se-lheà  judi- 
nte  o  yaior. 


DA  OCOOPAÇlO 

Art.  597.  Quem  se  assenhorear  de  coisa  abandonada,  ou  «Ioda 
tio  apropriada,  para  logo  lhe  adquire  a  propriedade,   não  sendo 
oocupaçSo  defesa  por  leU 
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toroam-sesem  dono,  qnandoo  proprietário  as  abandona  com  intenção 
de  renunciar  o  seu  direito. 

Art.  598.  São  cou:<as  sem  dono  e  sujeitas  &  apropriação: 

I.  Os  animaes  bravios,  emquanto  conservam  saa  natural  liber- 
dade. 

II.  Os  mansos  e  domesticados  que  não  forem  assignalados,  e  nSo 
tiverem  o  habito  de  voltar  ao  logar  onde  costumam  reooltier-se. 

III.  Os  enxames  de  abelhas,  anteriormente  apropriados,  se  o 
dono  da  colmeia  os  não  reclamar  immediatamente. 

IV.  As  pedras,  conchas  e  outras  substancias  mineraes,  vegetaes 
ou  animaes  arrojadas  às  praias  pelo  mar,  se  não  apresentarem 
signa!  de  domínio  anterior. 


CAÇA 

Art.  599.  Observados  os  regulamentos  administrativos  sobre  a 
caça,  pôde  esta  ser  exercida  não  só  nas  terras  publicas,  senão  ainda 
nas  particulares  próprias  e  alheias  ;  neste  caso,  com  permissão  do  re- 
spectivo dono. 

Art.  600.  Pertence  ao  caçador  o  animal  por  elle  apprehendido. 
Se  o  caçador  for  no  encalço  do  animal  e  o  tiver  ferido,  este  lhe  per* 
tencorò,  embora  outrem  o  tenha  apprehendido. 

Art.  601 .  Não  se  reputam  animaes  de  caça  otdomesticados  qa 
fhgirem  a  seus  donos,  emquanto  estes  andarem  à  sua  procura. 

Art.  602.  Se  a  caça  ferida  se  acolher  a  terreno  cercado,  murado« 
vallado  ou  cultivado,  o  dono  deste,  não  querendo permittir  a  entrada 
ao  caçador,  deverá  entregala  ou  expulsal-a. 

Art.  603.  Aquelle  que  penetrar  em  terreno  alheio  para  caçar, 
sem  permissão  do  ^ono,  uão  só  perderá  para  este  a  caça  que  apanhar» 
mas  lambem  responderá  ainda  pelos  damnos  que  cansar. 

Pi:8C.v 

Art.  604.  Observados  os  regulamentos  administrativos,  pôde  ser 
a  pesca  exercida  não  só  em  aguas  publicas,  senão  também  nas  parti- 
culares próprias  e  alheias ;  neste  caso,  com  permissão  do  respectivo 
donot 

Art.  605.  Pertence  ao  pescador  o  peixe  que  ap|anhar  e  o  que 
perseguir,  arpoado,  tenha-o  embora  outrem  apprehendido. 

Art.  606.  Aquelle  que 'pescar  nm  aguas  alheias  sem  permissivo 
do  dono,  não  só  perderá  para  este  o  peixe  que  apanhar,  mas  tamhem 
responderá  ainda  pelos  damnos  que  causar. 

Art.  607.  Quando  aguas  particulares  atravessem  terrenos  de 
diversos  donos,  cada  um  do<i  ribeirinlios  tem  direito  de  pescar,  de  seu 
lado,  até  ao  meio  delias. 

INVFNÇÃO 

Art.  608.  O  que  acha  cousa  alheia  perdida  é  obrigado  a  resti- 
tuil-a  a  seu  dono  ou  possuidor  legitimo. 

§  udíco.  Não  sendo  conhecido  o  dono  ou  possuidor,  o  inventor 
deve  procurar  descobril-o.  Se  não  o  descobrir,  deverá  entregar  a 
cousa  achada  á  auctoridade  competente  do  logar. 

.\rt.  609.  O  que  restituir  a  cousa  achada,  nos  termos  do  artigo 
precedente,  terá  direito  a  uma  recompensa  e  á  indemnização  pelas 
despezas  que  houver  feito  com  a  conservação  e  transporte  daix)usa« 
se  o  dono  não  preferir  abandonal-a. 

Art.  610.  O  inventor  responde  pelos  prejuízos  causados  ao  pro- 
prietário ou  possuidor  legitimo,  quando  tiver  procedido  com  dolo. 

Art.  611.  8e  decorridos  seis  mezes  depois  do  aviso  dado  á  au- 
ctoridade, ninguém  se  apresentar  justificando  o  domínio  sobre  a 
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§  uqíco.  Volvem  a  não  ter  dono  as  coisas  moveis,  quando  o  sea 
as  abandona,  com  intenção  de  renuacial*as. 

Art.  598. 

I.  Os  aníraaes  bravios,  emquanto  entregues  à  sua  natural  líber* 
dade. 

il ao  lo^ar,  onde  costumem  recolher-se. 

III se  o  dono  da  colmeia,  a  que  pertenciam,  os  não 

reclamar  immediatamente. 


DA  CAÇA 

Art.  599.  Observados  os  regulamentos  administrativos  da  caça* 
poderá  ella  exeroer-se  nas  terras  publicas,  ou,  nas  particulares, 
oom  licença  de  seu  dono. 

* 
Art.  601 emquanto  estes  lhes  andarem  à  procura. 

Art.  602 ,  terá  que  a  entregar,  ou  expellir. 

Art.  603.  Aquelle,  que  penetrar  em  terreno  alheio,  sem  licença 
de  seu  dono,  para  caçar,  perderá  para  este  a  caça,  que  apanhe,  e 
responder-lhe-a  pelo  damno,  que  lhe  cause. 

PA    PRSCA 

Art.  604.  Obsenrados  os  regulamentos  administrativos,  lícito  é 
pescar  em  aguas  publicas,  ou,  nas  particulires,  com  o  consentimento 
do  seu  dono. 

Art.  605.  Pertence  ao  pescador  o  peixe,  que  pescar,  e  o  que, 
arpoado,  ou  farpado,  perseguir,  embora  outrem  o  coíba. 

Art.  600.  Aquelle,  que,  sem  permissão  do  proprietário,  pescar 
em  aguas  alheias,  perderá  para  elle  o  peixe,  que  apanhe,  e  respon- 
lier-lhe-á  pelo  damno,  que  lhe  faça. 

Art.  607.  Nas  aguas  particulares,  que  atravessem  terrenos 
lie  muitos  donoâ,  cada  um  aos  ribeirinho»  tem  direito  a  pescar,  de 
?9u  lado,  até  ao  moio  dollas. 

DA      INVENÇÃO 

Art.  608.  Quem  quer  que  ache  coisa  alheia  perdida,  ha^de 
restituil-a  ao  dono  ou  legitimo  possuidor. 

§  único.  Não  os  conhecen  lo,  o  inventor  fará  por  desoobril-o,  e, 
quando  se  l^e  não  depare,  ontregirà  o  objecto  achado  á  autoridade 
competente  no  logar. 


Art.  611 .  Se,  decorridos  seis  meses  do  aviso  ã  autoridade,  nin- 
guém te  apresentar,  que  mostre  domínio  sobre  a  coisa,  vender-8e-& 

Vol.  I  3* 
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oousa,  será  esta  vendida  cm  hasta  publica  e,  depois  de  deduzidas  do 
preço  as  despezas  feitas  e  a  recompensa,  o  roroanescente  pertencera 
ao  Estado  onde  a  cousa  for  achada* 

i-nEsoaRO 

Art.  612.  O  deposito  antigo  de  moeda  ou  de  cousas  preciosas, 
enterrado  e  escondido,  de  cujo  dono  não  ha  memoria,  se  for  casual- 
mente achado  em  prédio  alíi.io,  dividir  so-ha  por  igual  entr^  o  in* 
ventor  e  o  dono  do  prédio. 

Art.  613.  Se  for  achado  pelo  dono  do  prédio,  ou  por  operário 
seu  incumbido  da  pesquiza,  ou  por  terceiro  não  auctorizado,  perten- 
cerá o  thesouro  por  inteiro  ao  dono  do  prédio. 

Art.  614.  Se  for  achado  no  terreno  aforado,  será  dividido  entre 
o  emphytenta  e  o  inventor. 

Art.  615.  O  deposito  achado  deixa  de  ser  the:4ouro,  se  alguém 
Justificar  a  propriedade  delle. 

SECÇÃO  II 

BSPEOI VIC AÇA  O 

Art.  616.  o  que  trabalhando  em  matéria  prima  produz  espécie 
nova  fica  sendo  proprietário  desta,  se  a  matéria  era  sua,  ao  menos 
em  parte,  e  não  puder  ser  reduzida  à  forma  antiga, 

Art.  617.  Se  a  matéria /br  toda  alheia  cnão /br  possível  sua 
reducçao  á  forma  antiga,  a  nova  espécie  pertencerá  ao  especiflcador 
do  boa  fé,  e  sendo  praticável  a  reducçao,  a  espécie  nova  pertencerá 
ao  dono  da  matéria  prima.  Decorre  o  mesmo  se  a  espécie  não  redu- 
ctivel  â  íórma  anterior  tiver  sido  obtida  de  má  fó. 


Antiga,  nfio  :  anim^ior.  Pode  ser  reoentisslma  a  fórma, 
contanto  que  não  seja  actual.  Este  reparo  estende-Se  ao 
art.  616.  Note-se  que  Já  no  fim  do  art.  617  se  acerta  com 
a  expressSo  própria,  dizendo  «  anterior  »,  em  vez  de  antiga . 

Art.  618.  A  parte  prejudicada  nos  casos  dos  artigfos  preoe« 
dentes,  salva  a  disposição  da  ultima  parte  do  art.  617,  será  indcra* 
nizada  do  prejuízo  soffrido.  Em  todo  o  cato,  se  o  preço  (U  obra  bí6' 
eeder  consideravelmente  o  valor  da  matéria^  pertencerá  a  nova  etpecie 
ao  especiflcador. 

A  ultima  parte  deste  artigo,  por  mim  sublinhada,  cabe 
melhor  no  anterior,  como  vae  proposto  na  minha  emenda  • 

Art.  6l9.  A  especiAcaçfio  produzida  por  algum  dos  modos 
designados  no  art.  65oonfer3  a  propriedade  aoespeoifiendor,  mas  nio 
o  dispensa  da  indemnização. 

SECÇÃO    III 

CONFOSÃO,     COMMIXTÃO     E  ADJUNCçXO 

Art.  620.  As  cousas  pertencentes  a  diversos  donos,  confundidas, 
misturadas,  ou  ajuntadas»  sem  o  consentimento  delles,  continuam  a  * 
pertenoer-lhes,  caso  sçja  possível  separal-as  sem  deterbraç&o.  N^ 
sendo  possível,  ou  exigindo   a  separação  despesas  excessivas,  os 
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em 

pen 

OQdo 


publica,  e,  deiazidas  do  preço  as  despazas,  maia  a  recom- 
do  inventor  (art  609),  pertencerá  o  remanescente  ao  Estado, 
e  deparou  o  objecto  perdido* 


1)0  THESOIRO 


<» 


«Bcx 


ai 


J^Tt.  612.  O  deposito  antigo  de  moeda  ou  coisas  preciosas,  enter- 
ou  ooculto,  de  cajo  aono  não  haja  memori»,  se    alguém 
Imenteo  achar  em  prédio  alheio,  dividir-se-à  por  egnal  entre  o 
*1etario  deste  e  o  inventor. 
L/VTt.  613.  Se  o  que  achar  for  o  senhor  do  prédio,  algum  operário 
niandado  em  pesqniza,  ou  terceiro  não  autorizado  pelo  dono  do 
,  a  este  pertencera  por  inteiro  o  thesoiro. 
7t.  614.  Deparando-se  em  terreno  aforado,  nartir-3e-&  egual- 
entre  o  inventor  e  o  emphy  teu  ta,  ou  será  neste  por  inteiro, 
oelle  mesmo  sejao  inveaior. 

rt.  615.  Deixado  considerar-so  thesoiro  o  deposito  achado,  se 
mostrar  que  lhe  pertence. 


1>X    BaPECIPIGAçXO 

kjpí.  G16.  Aquelle,  que,  trabalhando  em  matéria  prima,  obtiver 

^e  nova,  desta  será  proprietário,  se  a  matéria  era  sua»  ainda 

")  em  parte,  e  não  se  puder  restítur  à  forma  anterior. 

rt.  617.  Se  toda  a  matéria  for  alheia,  e  não  se  puder  reduzir 

ia  precedente,  será  do  especificador  de  boa  fé  a  espécie  nova . 

1  ,^  Mas,  s^ndo  praticável  a  reducção,  ou,  quando  impraticável, 

^^specie  nova  se  obtove  de  má  fé,  pertencerá  ao  dono  da  matéria 

§  2.<>  Bm  qualquer  caso,  porém,  se  o  preço  da  mão  d*obra  ex- 
^er  consideravelmente  o  vnlor  da  matéria  prima,  a  espécie  nova 
aerft  do  especificador. 


Art.  618.  Aos  prejudicados  nas  hypotlieses  dos  dois  artigos  pr<v 
eedentes,  Atenos  aulMma  donrt.  617,' ^  1\  connernonte  á  espect- 
llcação  inreductivel  obtida  om  má  fé,  se  resarcirá  o  damno,  que 
Boífrerem. 


Art.  CIO.  A  ospeciflcação  obtida  por  alguma  das  maneiras  do 
art.  65  attribue  a  propriedade  ao  especiílcador,  mas  não  o  exime  á 
indemnização. 


PA.   CONFUSXO,  COMMISTXO  E  ADJUNCÇÃO 

Art.  620...  a  pertencer-Ihes,  sendo  possível  separal-as  sem 
deterioração, 

S  K*  Não  o  sendo,  ou  exigindo  a  separação  dispêndio  excessivo, 
#tib8i<<te  indiviso  o  todo,  cabendo,  na  sua  posse,  a  cada  um  dos  donos 


-\ 
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mesmos  donos  ficam  possuindo  o  to Jo  indiviso,  na  proporção  do 
valor  das  cousas,  no  momento  da  união. 

Se  nma  das  cousas,  porém,  puder  ser  considerada  principal,  o 
seu  proprietário  adquirirá  a  propriedade  do  todo,  e  indemnizará  os 
outros. 

Art.  021.  Se  a  mistura,  confusão  ou  adjuncção  foi  feita  de  mà 
fô,  caberá  á  outra  parte  escolher  entre  guardar  o  todo,  pagando  a 
porção  que  não  for  sua,  ou  abandonar  a  que  lhe  pertencer,  mediante 
indemnização  completa. 

Art.  6^.  Se  da  mistura  de  matérias  de  natureza  diversa  se 
formar  nova  espécie,  a  confusão  terá  a  natureza  de  especificação 
para  o  effeito  de  attribuir  o  dominio  ao  respectivo  autor. 

SECÇÃO   IV 

USUCAPIÃO 

Art.  623.  Adquirirá  o  dominio  da  cousa  movei  o  que  a  possuir 
como  própria,  sem  interrupção  e  sem  opposição,  durante  três 
annos. 

A  posse  que  se  não  fundar  em  justo  título,  ou  for  inquinada  da 
má  fé  inicial  ou  superveniente,  não  produzirá  o  usucapião. 

Art.  6^.  Se  aposse  da  cousa  movei  so  prolongar  por  dez  annos, 
produzirá  o  usucapião,  independeote  de  titulo  ou  de  boa  fé. 

§  único.  As  disposições  aos  arts.  557  c  558  são  applicaveis  ao 
usucapião  das  cousas  moveis. 

SKCÇÃO  V 

TRADIÇÃO 

Art.  625.  O  dominio  das  cousas  não  se  transfere  por  declaração 
da  vontade  senão  acompanhada  de  tradição  ;  esta,  porém,  se 
subentende  quando  o  transmittente  fica  ^jossuindo  pelo  constituto 
possessorio. 

Art.  626.  Se  a  cousa  alienada  estiver  na  posse  de  teròsiro, 
obterá  o  adquirente  a  posse  indirecta  pela  cessão  que  lhe  fizer  o 
alienante  de  seu  direito  á  restituição  da  cousa. 

§  único.  Nos  casos  deste  artigo  e  do  antecedente,  a  acquisição 
da  posse  indirecta  equivale  á  tradição. 

Art.  627.  Feita  por  quem  não  ô  proprietário,  a  tradição  não 
opera  transferencia  de  dominio ;  mas,  se  o  adquirente  estiver  de 
boa  fé  e  o  alienante  adquirir  depois  a  propriedade  da  cousa,  reva- 
lidasse a  transferencia,  que  retrotráhe  ao  momento  da  tradição. 

Não  opera  também  a  transferencia  de  dominio  a  tradição  quando 
ô  nuUo  o  acto  que  lhe  servo  do  titulo. 

<i.Q\ie  reh-otrae,»  Digamos:  «que  «<?  retrotrae»,  ou 
retrocede,  O  verbo  retrotrahir  é  transitivo.  Notas  aos 
arts.  204,  §  4\  e539. 

CAPITULO  IV 
DO   condomínio 

SECÇÃO  I 

DIREITOS  £  DEVERBB  DOS  CONDÓMINOS 

Art.  628.  Na  propriedade  em  commum  é  licito  a  cada  con« 
domino  : 

1.  Usar  livremente  da  cousa,  segundo  o  destino  delia,  e  sobre 
a  mesma  exercer  todos  os  direitos  compativeis  com  o  estado  de 
indivisão. 
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quinhão  proporcional  ao  valor  da  coisa,  com  que  entrou  para  a 
mistura  ou  aggregado. 

§  2.«  Se,  porém,  uma  das  coisas  puder  considerar-se  principal, 
o  dono  sel-o-á  do  todo,    indemnizando  os  outros. 

Art.  621.  Se  a  confusão,  adjuocção,  ou  mistura  se  operuu  de 
má  fé,  à  outra  parte  caberá  escolher  entre  guardar  o  todo,  pagando 
a  porção,  que  não  for  sua,  ou  renunciar  as  que  lhe  pertencerem, 
mediante  indemnização  completa. 


DO    USOCAPIAO 

Art.  623...,  O  que  a  possuir  como  sua,  sem  iuterrupção,  nem 
opposicão,  durante... 

§  udíoo.  Não  gera  usocapião  a  posse,  que  se  não  ílrme  em  justo 
titulo,  bem  como  a  inquinada,  original  ou  tiuperveuien temente,  de 
má  fé. 

Art.62'i...  produzirá  usocapião  imlopendontoinento  de  titulo 
ou  boa  fò. 


D.V   TRADIÇÃO 


Art.  625.  o  dominio  das  coisas  não  se  transfere  pjlos  contractos 
antes  da  tradição.  Mas  esta  se  subentende,  quando  o  transmittente 
continua  a  possuir  peloconstitutopossessorio.  (Art.  680.) 


Art.  626. 


§  único.  Nos  caãos  deste  artigo  e  do  antecedente,  parte  íinal,  a 
acquisiçao  da  posse  indirecta  equivale  á  tradição. 

Art.  627.  Feita  por  quem  não  seja  proprietário,  a  tradição 
não  alheia  a  propriedade.  Mas,  se  o  adquirente  estiver  de  boa  fé,  e  o 
alienante  adquirir  depois  o  dominio,  considera-se  royalidada  a 
transferencia  e  operado  o  effeito  da  tradição  desde  o  momento 
do  seu  acto. 

§  único.  Também  não  transfere  o  dominio  a  tradição,  quando 
tiver  por  titulo  um  acto  nullo. 


D09  DIREITOS    R  DKVKRR8  DOS  CONDÓMINOS     ' 

Art.  628.  Na  propriedade  em  commum,  compropriedade,  ou 
condomínio,  cada  condómino  ou  consorte  pode: 

I.  Usar  livremente  da  coisa  conforme  seu  destino,  e  sobre  ella 
exercer  todos  os  direitos  compatíveis  com  a  indivisão. 
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II.  Reívindical-a  de  terceiro. 

III.  Alheiar  a  respectiva  parte  indivisa  oa  graval-a. 

Art.  629.  O  condómino  é  obrigado  a  concorrer,  na  proporção 
de  saa  parte,  para  as  despezas  de  conservação  ou  divisão  da  cousa 
e  supportar  na  mesma  razão  os  ónus  a  que  estiver  elia  si^eita. 

Se  algum  dos  condóminos  não  se  conformar  com  isso»  dividir- 
80-ba  a  cousa,  respondendo  o  quinhão  de  cada  um  por  sua  parte 
nas  despezas  da  divisão. 

Art.  630.  As  dividas  contrahidas  por  um  dos  condóminos  em 
])roveito  da  communlião,  e  durante  ella,  obrigam  o  contrahente, 
mas  cabe  a  este  acção  regressiva  contra  os  outros. 

Se  algum  dos  condóminos  não  annuír  a  isso,  proceder-se-ha  na 
conformidade  da  2*  parte  do  art.  629. 

Art.  631.  Qaando  a  diviía  tiver  sido  contrahida  por  todos  os 
condóminos,  sem  deterroinaç<7o  da  parte  de  cada  um  na  obrigaç<!ro, 
o  sem  estipulaç^So  de  solidariedade,  entende-se  que  oida  um  se 
obriga  na  proporçifo  de  sen  qumhdo. 

Aqui  detona  cinco  vezes,  e  desnecessariamente,  a  de- 
sinência em  ão  :  detorminaç<7o  ;  obrigaç^To  ;  estipulaç<To ; 
proporç^ij ;  quinhão. 

Art.  632.  Cada  condómino  responde,  para  com  os  outros,  pelo 
fruo  tos  que  tiver  percebido  da  cousa  commum  e  pelo  damno  que 
lhe  houver  causado. 

Art.  633.  Nenhum  dos  condóminos  pode  fazer  modificações  na 
cousa  commum,  sem  consentimento  dos  outros. 

Art.  G31.  M'  licito  ao  condómino  pedir  a  todo  tempo  divisão 
da  cousa  commum  ;  ó  valido,  entretanto,  o  accordo  de  manter  a 
ndivisõo,  por  tempo  que  não  exceda  cinco  annos,  sondo  permittido 
prorogal-o. 

Art.  635.  Se  a  indivisão  for  condição  estabelecida  pelo  doador 
ou  testador,  entende-se  que  o  foi  somente  por  cinco  annos. 

Art.  63G.  A  divisãD  entre  condóminos  ô  simplesmente  decla- 
ratória e  não  attribtttiva  da  propriedade. 

Art.  637.  Quando  a  cousa  for  indivisível  ou  se  tornar  impro- 

Sria  para  seu  destino  pela  divisão,  e  os  condóminos  não  concor- 
arem  na  adjudicação  a  um  só,  mediante  indemnização  aos  outros, 
sorà  vendida,  e  partilhado  o  preço,  preferindo-se  na  venda  o  condó- 
mino ao  estranho  em  igualdade  de  condições  de  offerta,  e  entre  os 
condóminos  o  que  tiver  na  cousa  bomfeitorias  de  mais  valor  e,  na 
faltado  bemfeitorias,  o  de  quinlião  maior. 

Art.  638.  E*  vedado  a  qualquer  condómino,  sem  prévio  con- 
sentimento dos  demais  dar  posse,  uso  e  goso  da  propriedade  a  es- 
tranhos. 

Art.  639.  O  condómino  pôde  fazer  valer  a  sua  posse  contra 
os  outros,  como  qualquer  outro  possuidor, 

«  Contra  os  oíí/ros.  Diga-se  :    «contra  iMircm^»  Aliils 
parecerá  que  só  se  refere  aos  ovtros  condóminos. 

JSKCÇÃO  II 

ADMINlóTUAVVO    PU   t'ONU«.»MlNIO 

Art.  640.  Quando,  por  oircumstancias  de  facto  ou  por  des- 
acoordo,  não  for  possível  o  uso  e  goso  em  commum,  resolverão  00 
condóminos  se  a  cousa  deve  ser  administrada,  vendidía  ou  alu* 
gada.  Se  todos  concordarem  cm  que  não  seja  vencida*  comiietirâ 
ã  maioria  resolver  sobre  a  admínistr-ação  ou  loca<;ão  da  cousa 
commum. 
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Ari.  Ô20. . .  os  OQus,  a  que  estiver  sujeita. 


§  único.  Se  com  isso  não  se  cou formar  algum  dos  coudominos, 
serà  dividida  a  coisa,  respondendo  o  quinhão  de  cada  um  pela  sua 
parte  nas  despezas  da  divisão. 

Art.  630 ;  mas  asseguram-lhe  acção  regressiva  contra 

08  demais. 

g  único.  Se  algum  deiles  não  annuir,  prooederseà  eoaforme  a 
segunda  parte  do  artigo  anterior. 

Art.  631.  Quando  a  divida  houver  sido  contrahida  por  todos 
08  condóminos,  sem  se  diacrimiDar  a  parte  de  cada  um  na  obri- 
ga^ GoUeotiva,  nem  se  estipular  solidariedade,  enteude-se  que 
cada  çiuai  se  obrigou  proporcionalmento  ao  beu  quinhão,  ou  sortet 
na  coisa  commum . 


Art.  632.  Cada  consorte  responde  aos  outros  pelos  íY*ucbos,  que 
percebeu  da  coisa  commum,  e  pelo  damno,  que  lhe  causou. 

Ari.  633.  Neabum  dos  com-proprietarios  pode  alterar  a  coisa 
oommam,  sem  o  consenso  dos  outros. 

Art.  634.  A  todo  tempo  será  licito  ao  condómino  exigir  a  divi- 
são da   coisa  commum. 

§  único.  Podem,  porém,  os  consortes  accordarque  fique  indi- 
Tísa  por  termo  não  maior  de  cinoo  annos,  sufloeptivel  de  prorogação 
oltiorior. 


Art.  637.  Quando  a  coisa  for  indivisível,  ou  se  tornar,  pela  indi- 
visão,  imprópria  ao  seu  destino,  e  os  consortes  não  guizerem  adjudi* 
cal^a  a  um  só,  indemnizando  os  outros,  será  vendida  e  repartido  o 
preço,  preferindo-se,  na  venda,  em  condições  eguaes  de  offerxa,  o  con- 
dómino ao  estranho,  entre  os  condóminos  o  que  tiver  na  coisa 
bemfeitorias  mais  valiosas,  e,  não  as  havendo,  o  de  quinhão   maior. 

Art.  638.  Nenhum  condómino  pode,  sem  prévio  consenso  dos 
outros,  dar  posse,  uso  ou  goso  da  propriedade  a  estranhos. 

Art.  639.  O  condómino,  como  qualquer  outro  possuidor,  poderá 
defender  a  sua  posse  contra  outrem. 


DA  AHMINUTUAVAO  DC»  CONDOMIKIt) 


Art.  640.... 

§  1  .<»  8e  todos  concordarem  que  se  não  venda,  á  maioria 
(art.  642)  competirá  deliberar  sobre  a  administração  ou  locação  da 
coisa  commum. 
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§  único.  Pronunciando- se  a  maioria  pela  administração,  eseO' 
Iherà  também  o  administrador. 

Art.  641.  No  caso  de  ser  alugada  a  cousa  commum,  o  condó- 
mino será  preferido  á  pessoa  estranha,  eip  igualdade  de  con- 
dições. 

Art.  642.  A  maioria  será  calculada  não  pelo  numero,  senão 
pelo  valor  dos  quinhões. 

As  deliberações  não  teem  força  de  obrigar,  se  não  forem  to- 
madas por  maioria  absoluta,  isto  é,  excedente  â  metade  do  valor 
total. 

Havendo  empate,  d^ioidirâ  o  Juiz,  a  requerimento  de  qualquer 
condómino,  ouvidos  os  outros. 

Art.  643.  Os  Aructos  da  cousa  commum,  não  havendo  em  con- 
trario estipulação  ou  disposição  de  ultima  vontade,  serão  parti- 
lhados na  proporção  dos  quinliões. 

Art.  644.  No  caso  de  duvida,  estes  presumem^se  i^uaes. 

Art.  64D.  O  condómino  que  administrar  sem  opposição  seiá 
reputado  mandatário  dos  outros. 

Art.  646.  Nos  casos  omissos  serão  applicadas  á  divisão  as 
regras  de  partilha  da  liemnça. 

SECÇÃO  ni 

COMDOMINIO   DK     PARMOES,  ClíRCAS,    MUllOS   li    VALLOS 

Art.  647.  Ocoudominio  por  mciaçãode  paredes,  cercas,  muros 
e  vallos,  regula-se  pelos  princípios  geraes  da  Secção  í  deste  Capitulo 
e  pela  Secção  V,  Capitulo  U  deste  Titulo. 

Como  oní  vários  outros  arlijos,  Iroco  aqui  a  indicação 
por  livros,  títulos,  capítulos  e  secções  na  que  se  faz  sim- 
plesmente pelos  números  dos  artigos.  E*  muito  mais  breve, 
clara,  e  de  fácil  accesso. 

Art.  648.  Todo  o  proprietário  quo  tiver  direito  de  construir 

f parede,  cerca,  muro,  ou  vallo  na  extremidade  de  um  immovel, 
el-oha  para  adquirir  meiação  na  parede,  cerca,  muro  ou  vallo 
do  vizinho,  pagandolhe  metade  do  valor  actual  da  obra  e  do 
terreno. 

1.—  Extremidade  ndiO  diz  bem.  Diga-se  extrema^  que  é 
vocábulo  frisanto   d  noção  de  limiie  entre  terras, 

2.—  No  art,  593,  §  3»,  assonto  da  matéria»  disse  vai- 
lados.  Aqui  diz  vallos,  como  se  fora  a  mesma  coisa.  Já  mos- 
trei, annotando  aquclle  artigo,  que  são  diversas. 

Art.  64y.  Não  havendo  accordo  sobre  o  pr.ço  da  obra,  será 
esto  lixado  por  peritos  a  ex(jensasde  ambos. 

Ambos,  Ambos, quem?  Parecerá  que  so  refere  a  peritos, 
desle  que,  no  artigo,  Mo  ha  outro  nome  nu  masculino  q  no 
plural. 

Art.  050.  Qualquer  quo  seja  o  i)rC4.o  da  moiação,  emquanto 
o  que  pretender  a  divisão  não  o  pagar  ou  depositar,  nenhum  uso 
poderá  fazer  da  parede,  muro  ou  outra  obr^  divisória. 
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§  2.^  Pronuiiciandu-se  a  maioria. .. 

Art.  641.  Resolvendo-se  alugar  a  coisa  commum  (art.  642,) 
pireferir-Be-á,  em  coodições  eguaes,  o  condómino  ao  estranho. 

Art.  642. 

§  1  ."^  Aa  deliberações  não  obrigarão,  não  sendo  tomadas  por 
maioria  absoluta,  isto  é,  por  yotos  que  representem  mais  de  meio 
do  yalor  total. 

§  2.»  Havendo  empate 


Art.  645.  O  oondomino,  que  administrar  sem  opposição  dos 
outros,  presume-se  mandatário  commum. 

Art.  646.  Applioam^se,  nos  casos  omissos,  à  divisão  do  con* 
dominioas  regras  de  partilha  da  herança.  (Arts.  1780  e  aeg.) 


DO  GONDOMNIO   KM    PAREDKB,   CRRCAB,    MUROS  E  YALLA    ] 

Art.  647 regula-se   pelo   disposto    neste   código, 

arts.  551)  a  593  e  628  a  o:^. 


Art.  648.  O  proprietário  que  tiver  direito  a  extremar  um 
immoyel  com  paredes,  cercas,  muros,  yalias,  ou  vallados,  tel-o-á 
egualmente  a  adquirir  meação  na  parede,  muro,  valia,  yaliado,  ou 
cerca  do  yizinho,  embolsando-lhe  metade  do  que  actualmente  valer 
a  obra  e  o  terreno  por  ella  occupado  (Art.  732.) 


Art.  640.  Não  convindo  os  dois  no  preço  da  obra,  arbitrar-se-á 
mediante  peritos,  a  expensas  de  ambos  es  confinantes. 


Yo».  1 


3p 


274  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILfiíaO 


\ 


^«■■•«1 


SKCÇAO  IV 

C0MPA8CUO 

Art.  651.  No  oompascuo  em  prédios  particulares,  não  estabe- 
lecido por  servidão,  caso  em  qae  será  regulado  pelos  preceitos  desta, 
observar-se  hão,  do  que  forom  applicaveis,  as  disposições  deste  capi- 
tulo, se  não  houver  outras  declarações  constantes  do  titulo  da  sua 
ooDstituição. 

§  uni 00.  O  oompascuo  uos  terrenos  baldios  e  públicos  serã 
regalado  pelo  que  dispuzer  a  legislação  municipal. 

CAPITULO  V 

DA  PROPIilBDADE  RBSOLUVEli 

Art.  652.  Resolvido  o  dominío  pelo  implemento  de  condiçio, 
entendem-se  também  resolvidos  os  direitos  reaes  concedidos  na  pen- 
dência da  mesma,  e  o  proprietário  em  íavor  de  quem  se  opera  a 
resolução  pôde  reivindicar  a  cousa  do  poder  de  quem  a  detenha. 

Art  tf53.  Se,  porém,  se  resolver  pelo  advento  de  termo  ou 
por  outra  causa  superveniente,  será  o  possuidor  oonsiáenuio  pre* 
prietario  perteito,  até  o  dia  da  resolução,  subsistindo  as  alienações  e 
os  ónus  reaes  por  elle  constituídos. 

CAPITULO  VI 

DA  PROPRIEDADE  LITTBRARIA,    SCIENTIFICA  E  ARTÍSTICA 

Art.  664.  Ao  autor  de  obra  litteraria,  scientiâca  ou  artística 
pertence  o  direito  exclusivo  de  reproduzii-a . 

§  l.*'  Os  herdeiros  e  succesbores  do  auctor  gosarão  desse  direito 
pelo  tempo  de  se&senta  annos,  a  contar  do  dia  do  ftillecimento  do 
mesmo. 

§  2.<>  Morrendo  o  auctor  sem  herdeiros  ou  successores,  a  obra 
cahe  no  domínio  commum . 

Art.  655.  Oosa  dos  direitos  de  auctor,  pai*a  os  effeitos  económi- 
cos garantidos  por  Obte  Código,  o  editor  de  cora  composta  de  artigos 
ou  trechos  de  auctores  diversos,  formando  um  todo,  como  jornaes, 
revistas,  diccionanos,  encyciopedias  e  selectas. 

<  Obra,>  £'  a  primeira  vez,  que  me  conste,  em  que  j& 
se  chamou  pelo  nome  de  obra  uma  revista,  um  periodicOf 
um  jornal.  Certamente  só  por  descuido  aqui  se  terá  dado 
applicação  tão  incorrecta  dquelia  palavra. 

§  único.  Cada  auctor  conserva,  neste  caso,  o  direito  auctoral 
sobre  a  sua  producção  e  poderá  reproduzil-a  em  separado. 

Art.  656.  O  editor  exerce  tambcm  os  direitos  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente,   quando  a  obra  for  anonyrua  ou  pseudonyma. 

§  único.  Quando  o  auctor  se  dzer  conhecido  assumirá  o  exer- 
cício de  seus  direitos,  sem  prejuízo  dos  direitos  adquiridos  do  editor. 

Art.  657.  O  direito  auctoral  é  extensivo  &  traducçfto  de  obra 
jà  cahida  no  dominio  commum  e  á,  que  houver  sido  permittlda  pelo 
auctor  da  obra  original  ou,  na  falta  deste,  pelos  seus  herdeiros  ou 
successores ;  mas  o  traducior  não  pode  impedir  outra  traducção, 
que  Ui^o  seja  mera  reproducção  da  sua,  salvo  se  o  auctor  lhe  tiver 
concedido  este  direito. 

Direito  autoral.  Num  capitulo,  cuja  insoripçio  declara 
a  €  propriedade  literária^  scientifca  e  artística  »,  me  parece 
não  caber  rigorosamente  o  uso  da  locução  direito  autorais 
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DO  OOKPABOUO 

Ali.  €51  •  Se  O  oompMCHO  em  prédios  particalares  for  estabele- 
cido §ot  servidão,  reger-se-a  pelas  aormas  desla.  Se  não, 
olbberyar-se-á,  no  que  lhe  for  applicaveU  o  disposto  neste  capitulo, 
caso  OQtra  cofsa  nfto  escipole  o  tiiulo  de  onde  resulte  a  communhão 
áé  pastos. 

§  unioo.  O  oompasctto  em  terreaos  taldios  e  públicos  regu- 
lar-se-á  pelo  disposto  na  legislação  municipal. 


Ari.  652.».  concedidos  na  pendência  delia,  e  o  proprietário. •• 


Art.  654. 

§!.''..•  a  contar  do  dia  do  seu  fallecimento. 


Mi»  655.  Qosa  dos  direitos  de  autor,  para  os  eífeiios  económicos 
por  Obte  código  a^^segurados,  o  editor  de  pubiica^^  composta  de 
artigos  ou  trechos  de  autores  diversos,  reunidos  num  todo,  ou  dis* 
distribuídos  em  series,  taes  como  jornaes. .  • 


S  único.  Oada  autor  conserva,  nesto  caso,  o  seu  direito  sobre  a 
sua  prodoaQão,  e... 
Art.  656. 

g  único.  Mas,  noste  caso,  quando  o  autor  se  der  a  conhecer, 
aismtrà  o  exercício  de  seus  direitos,  sem  prejuizo  dos  adquiridos 
pelo  editor. 

Art.  657.  Tem  o  mesmo  direito  de  autor  o  traduotor  de  obra  Jà 
elilregue  ao  domínio  commnm  e  o  escriptor  de  v^rsOes  permittidas 
pelD  autor  da  obra  original»  ou,  em  sua  f  ilta,  pelos  seus  herdeiros  e 
suooessores.  Mas  o  traductor  uão  se  pode  oppor  a  nova  traduoQão, 
salvo  se  íbr  simples  reproducçao  da  sua,  ou  se  tal  direito  lhe  deu 
O  autor. 
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uu,  pelo  meuos,  não  8er  ueccssaria  essa  locução,  engândrada 

especialmente   com  o  fim  de  servir  à  theoria,  que  redax  a 

mero  privilegio  os  direitos  da  produoção  intellectual.  Se  esta 

se  equipara  ao  dominio,  e  tem  a  mesma  Datnreza,  basta-lhe  j 

a   denominação   de  propriedade^  sob  a  qual  se  reúnem  e  | 

deâignam  todas  as  manifestações  do  senhorio  individual,  j 

exereido  pelo  homem  sobre  as  coisas. 

Verdade  seja  que,  não  obstante  a  fórmula  desse  cabe- 
çalho, a  noção  da  propriedade  soffre,  neste  passo  (  como  no 
art.  72,  §  26,  da  constituição ),  notável  oerceio,  com  a  clau- 
sula que  limita  em  sessenta  annos  a  sua  sobrevivência  ao  \ 
dono.  Mas,  ainda  que  prescindamos  da  qualificação  de 
propriedade^  não  Ikría  a  minima  falta,  nos  artigos  do  ' 
projecto  onde  entra  a  expressão  direito  autoral.  São  elles  ob 
arU.  182,  §  10,  n.  VII,  657, 663,  071,  673  e  678.  Km  todos, 
onde  esta  direito  autoral,  com  o  mesmíssimo  eíTeito  se  diria 
direitos  de  autor,  locução  que  aliás  o  mesmo  projecto  utiliza 
no  art.  51,  n.  III,  e  nesto  mesmo  capitulo,  arts.  655,  661, 
664  e  672.  As  duas  expressões  direito  autoral  e  direito  de 
autor  têm,  até,  egual  numero  de  syllabas  e  letras;  de  modo 
que  com  o  vocábulo  recemcreado  não  se  lucra  saquer  a 
vantagem  de  uma  dicção  mais  breve. 

Mas,  se  tal  é  entre  as  duas  a  semelhança,  porque  perder 
tempo  (dir-me-ão)  em  disputar  ã  mais  nova  es  foros  de 
boa  linguagem  ?  Porque  realmente  os  não  merece.  Se  fosse 
necessário  o  neologismo,  eu  ih'os  não  disputaria.  Mas,  nSo 
havendo  absolutamente  precisão  tal,  justo  é  sermos  se- 
veros com  a  novidade,  exigindo-ihe  o  melhor  cunho.  Ora  o 
da  adjectlvação  autoral  não  ô  dos  mais  corrontios.  Muitos, 
são,  em  nossa  liugua,  os  substantivos  acabados  em  tin*.  Mas 
apenas  me  lembram  agora  dois,  que  tenham  gerado  adje- 
ctivos com  a  desinência  em  ai:  doutor  e  reitor.  Se  bastam 
esses  dois  casos  ezcepcionaes,  para  autorizar  o  curso  de 
quantas  imitações  por  elles  se  modelarem,  editor,  actor, 
compositor^  constructor,  escriptor,  inventor,  instructor,  pintor, 
productor  não  poderiam  também  reclamar  cada  qual  o  aeu 
adjectivo  semelhante  ?  A  industria  dos  livros  não  quereria 
o  seu  direito  editorai  O  theatro  não  pediria  o  dii^eito 
adorai  ?  a  musica,  o  direito  compositoral  f  as  letras,  o  direito 
escriptoral  f  as  scioncias  applicadas,  o  direito  inventoral  f 
a  architectonica,  o  direito  constructoral  ?  a  pintura  o  direito 
pintoral  ?  Ck)ntentamo-nos,  em  vez  disso,  com  o  direito  do 
constructor,  o  direito  do  inventor,  o  direito  do  escriptor,  o 
direito  do  compositor,  o  direito  do  actor,  o  direito  do  editor, 
Ma9  então  porque  só  para  o  direitp  dç  çiutor  bavemos  do 
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amoedar  esse  adjectivo  tSo  sonoro  quão  inútil  ?  So  é  am 
género  de  propriedade,  por  qne  sô  a  esta  ha-de  caber  o 
privilegio  de  cognome  especial  ?  Se  não  chega  a  ser  propri- 
edade, porque  singalarizal-a  com  um  apanágio  recusado 
ás  outras  ? 

Depois»  não  ha  uma  só  das  línguas  irmãs,  que  dos 
autorize  com  o  exom;>Io  esta  novidade.  Nenlium  dos  idio- 
mas novilatinos  aíTeiçoou  semelhante  locu^o  :  nem  o 
francês,  que  aliás  de  docteur  fez  doctm*al  e,  de  rêcteur 
rectoral^  nem  o  italiano,  que  possue  o  substantivo  autor e^ 
nem  o  hespanhol,  que,  como  nós,  diz  ataor.  Os  melhoreB 
expositores,  as  compilações  mais  modei^oas,  os  repasitorios 
jurídicos  mais  autorizados  conservam  â  expressão  direitos  de 
aiUoi\  (  Lyon-Cai:n  et  Dblalain  :  Lois  sur  la  prop.  lit^ 
tér.  et  artist.,  v.  I,  iatrod.,  p.  XXIV,  XXVII,  XXVIII  e 
passin. —  L.  Franchi.  Heggi  e  convenz»  sui  diritti  d'autore^ 
Milano,  1902. —  Pandecles  Françaises.  v*  Prop.  littér,  artist 
et  industr.  ns.  177,  179,  479,  536,  1370,  1663,  1700,  2524 
o passin. —  Pandectes  Belgcs^  v.  XI,  p.  175,  n.  1.) 

Nem  nas  leis  de  paiz  algum,  nem  nos  tratados  inter- 
uacionaes  encontrou,  que  me  conste,  guarida,  até  hoje, 
esse  dizer.  Direito  de  autor  (Urhéberrecht )  é  como  se 
exprime,  na  AUemanha,  ainda  a  lei  de  19  de  junho  de  1901 : 
Gesetz  Betreffend  das  Urhéberrecht  an  Werken  der  Lite^ 
ratur  un  der  Tonhunst,  O  texto  offlcial  italiano  da  lei 
austríaca,  n.  197,  de  26  de  dez.  de  1895  diz  sempre  diriito 
di  autore.  (Arts.  3,  7,  83,  24,  43,  ele.)  Diritto  di  autore 
dizem  as  leis  italianas.  (Legge  sui  diritti  speltanti  agli 
auiori  delle  opere  deli'  ingegnOy  de  19  de  set,  de  1882« 
arts.  8,20,35,  39,  47,  o  reg.  da  mesma  data,  art.  1.) 
Também  não  conhece  a  exprosssão  direito  autoral  a  Con- 
venção de  Berne  (9  de  set.  de  1886),  que  é  redigida  om 
francês.  Em  França  ainda  a  lei  de  29  de  out.  de  1887  falia 
em  propriedade  literária^  não  em  direito  autoral^  Na 
Bélgica  rege  o  assumpto  a  lei  de  22  de  março  de  1886 
(Loi  sur  U  droit  d^auteur),  onde  esses  direitos  se  chamam 
sempre  droits  d'auteur.  (Arts.  3,  6,  8,  10,  11,  12,  13,  17 
22,  24,  29,  etc.)  Também  é  án  propriedade  literária  e  artis^ 
tica^  não  de  direito  autoral,  que  tracta  a  lei  íederal  de  23 
de  abril  de  1883,  assento  da  matéria  na  Suissa.  Na  Hol- 
landa  o  código  desta  especialidade  está  na  lei  de  28  de  junho 
de  1881  (Lyon-Caen  e  Dblalain,  v.  1  p.  459—66 ),  onde 
a  palavra  adoptada  é  auteursrecht,  direito  de  autor.  Na 
Hespanha  a  fonte  jurídica  do  assumpto  é  a  lei  de  3  de  set. 
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de  1880,  ainda  em  vigor ;  o  o  nome,  por  que  ella  desigua 
estos  direitos,  é  o  de  propriedade  intelieclual. 

Nâo  ha,  logo,  por  onde  S3  JustiAque  a  cuohagein  da 
nova  loeaçáo  (*)  :  é  mal  feita ;  não  se  abona  com  o  exemplo 
dos  oatros  idiomas;  todas  as  legislações  a  evitam  ;  ainda 
não  tem  foros  de  adopçSo  na  linguagem  do  direito. 

Art.  658.  Quando  uma  obra  feita  por  coUaboraç<!d  não  for  susce- 
ptível de  áiTÍBão  nem  estiver  comprehendida  na  disposlçA)  do 
art.  655,  os  collaboradores  gosar^To,  não  lia  vendo  convence  em  con- 
trario, de  direitos  iguaes,  não  pode.*ido  qualquer  delles,  sem  o  con- 
sentimento  dos  outros,  sob  pena  de  Indemuizaçi^io  por  perdas  e 
damnos,  reproduzil-a,  nem  autorizar  a  sua  reproduoçÃ),  salvo 
quando  feita  na  collecç^ro  de  suas  obras  completas. 

Oito  vezes,  em  sete  linhas,  o  retumbar  do  ão.  E'  um 
carrilhão  de  cathedral. 

§  único.  Fallecendo  um  dos  coliaboradores  sem  herdeiíxw  ou 
SHcoessores,  o  seu  direito  accresce  aos  sobreviventes. 

Art.  659.  No  caso  do  artigo  anterior,  havendo  desaooordo  entre 
os  coliaboradores,  decidirÀ  a  maioria  numérica,  e,  em  falta  desta, 
o  Juiz,  a  requerimento  de  qualquer  doUes. 

§  l.<^  O  ooUaborador  dissidente  pôde  recusar  contribuir  para  as 
despezas  da  reproducção,  abandonando  sua  narte  nos  lucros.  Pode 
igualmente  prohibir  que  seu  nome  figure  na  obra. 

§  2.0  Cada  collaborador  pode,  entretanto,  individualmente  c 
sem  assentimento  dos  outros,  fazer  valer  seus  direitos  contra  ter- 
ceiros que  não  sejam  legitimes  representantes  dos  outros. 

Art.  660.  O  auctor  decomposição  musical,  feita  sobre  texto 
poético,  pode  executila,  publicui-a  ou  transmittiro  seu  direito, 
independente  de  autorização  do  e&criptor  ;  este,  porém,  deve  ser 
indemnizado  e  conserva  o  direito  à  reproducção  do  texto  sem 
musica. 

Art.  661.  Aquelleque,  legalmente  autorizado,  reproduzir  uma 
obra  de  arte,  por  proceâso  artístico  diíf' crente  ou  pelo  mesmo  pro- 
cesso, havendo  novidade  na  composição,  serd  considerado  auctor  em 
i*eiação  à  cópia. 

Gosa,  igualmente,  dos  direitos  do  auctor,  sem  dependência  de- 
autorização,  o  que  assim  reproduzir  obra  que  tenha  cabido  no  do 
minio  publico. 

Art.  662.  Quando  uma  obra  theatral  ou  musical  é  publicada  o 
exposta  á  venda,  entende-se  que  o  auctor  consente  na  sua  repre- 
8entaç<!fo  ou  execuçdro  em  qualquer  logar  onde  não  se  exigir  retri- 
buição  pela  sua  audiç^fo. 

Aqui  ribomba  o  f7o  quatro  vezes,  em  menos  de  linha  e 
meia. 

Art.  663.  O  direito  auctoral  sobre  composições  musicaes  com* 
prchenae  a  faculdade  de  fazer  combinações  e  variações  sobro  mo- 
tivos da  obra  original,  as  quaes  passarão  a  pertencer  a  seu  auctor, 
com  as  mesmas  garanti.is  do  direito  do  auctor  da  obra  original, 
quando  feitas  com  o  consentimento  do  auctor  dos  motivos. 


(*)  Só  em  C.  DE  FiauETRBDO,  o  mais  recente  dos  nossos  lezicographos, 
e,  ainda  ahi,  no  suppiemento,  se  encontra  o  vocábulo  autoral,  mas  notado 
apenas  como  «  neologismo  brasileiro  »  e  apoiado  unicamente  na  lei  bra- 
sileira de  1  de  agosto  de   iS9S. 
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t.  658.  Quaudo  uma  obra,  feita  em  collaboração,  não  for  divi* 
siT^l«  nem  couber  na  disposição  dp^art.  ^6,  os  collaboradores,  não 
hav^K^do  convenção  em  contrario,  terão  entre  si  direitos  oguaes  ;  não 
pocl^cacto,  sob  pena  de  responder  por  perdas  e  damnos,  nenhum  delles, 
sena.  <9on8entimento  dos  outros,  reproduzil-a,  nem  lhe  autorizar  a 
repx-xxl. noção»  excepto  quando  feita  na  collecção  de  suas  obras 
conmig^l^tas. 


•  •  •  ^  ^  «» 


650.  No  oaso  do  artigo  anterior,  divergindo  os  collaboradores... 


S  1.*  Ao  collaborador  dissidente,  porém,   (ica  o  direito  de  não 

coià^pittuir  para  as  despezas  de  reproducçao,  renunciando  a  sua 

parto  dos  lucros,  bem  como  o  de  vedar  que  o  seu  nome  se  inscreva 
na      * 


S  2.*^  Cada  eollaborador  pode,  entretanto,  individualmente,   sem 
^_Uioacencia  dos  ontros,  defender  os  próprios  direitos  contra  ter- 
que  daquelles  não  sejam  legítimos  representantes. 
\.  660. .  .do  escriptor,  indemnizando,  porém,  a  este,  que  con- 
direito  ã  reproducçao  do  texto  sem  a  musica. 


de 


061.  Aquelle,  que,  legalmente  autorizado,  reproduzir  obra 
mediante  processo  artístico  differente,  ou  pelo  mesmo  pro- 
havendo  na   composição   novidade,  será,  quanto    ã  cópia, 
^*^^5l«rado  autor. 

unico.  Gosa,  egualmente,  dos  direitos  do  autor,  som  de- 
cia  de  autorização,  o  quo  assim  reproduzir  obra  já  entregue 
inio  Gommum. 

.  Gôl,  Publicada  e  exposta  ã  venda  uma  obra  theatrai  ou 
,  entende-se  annuir  o  autor  a  que  se  represente,  ou  execute, 
ner  que  a  sua  audição  não  for  rotribuida. 


ao 


ondl. 


1^       ---.  •.  663.  AquõUe,  que,  com  autorização  do  compositor  de  uma 
^r^rOctaMcal,  sobre  os  seus  motivos  oscrever  combinações,   ou  va- 
naecsAo,^  tem,  a  respeito  destas,  os  mesmos  direitos,  e  com  as  mesmas 
'ias,  que  sobre  aquella  o  seu  autor. 


Voia 


36 


â 
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i .— Attente-se  na  redacção  deste  artigo  em  seu  romate. 
O  participio  feitas  concorda,  na  intenção  do  redactor,  com 
«  as  combinações  e  variações  de  motivos  » .  Mas  a  ordem 
grammatical  o  subordina  a  «  garantias  >,  balburdiando  in- 
teiramente o  texto.  Entretanto,  para  evitar  a  extrava- 
gância desso  resultado,  bastava  remover  para  depois  do 
relativo  «  as  quaes  >  a  oração  terminal  :  <  quando  feitas 
com  o  consentimento  do  autor  dos  motivos  ». 

2.-— Mais.  Ora  se  falia  aqui  no  «  autor  da  obra  originah^ 
ora  no  «autor  dos  inotivosT»^  parecendo  traetn r-se de  entidadeB 
distl netas.  Entretanto,  o  autor  dos  moliúos  é  O  mesmo  autor 
da  obra  original ;  porque  os  motivos  outra  coisa  não  sao 
que  as  plirases  muslcaes  predominantes  numa  composição, 
numa  oporá,  numa  symphonia.  De  tudo  isso  resulta  ser 
um  embroglío  quasi  inextricável  a  redacção  desse  artigo. 
Fará  o  outouder,  é  preciso  ruminar  com  afflneo  as  noçOes  alií 
amalgamadas.  Temos  que  considerar  na  composição^  nos  seus 
motiws^  no  autor  destes,  que  »  o  daquella,  nas  variações^ 
ou  combinações,  que  ellè  autoriza  outro  compositor  a  es* 
crever  sobre  esses  motivos.  São  os  direitos  deste  compositor 
sobre  essas  combinações  ou  variações  que  o  art.  663  confusa- 
mente equipara  aos  do  autor  da  obra  original  sobre  ella. 

§  único.  A  cessão  de  artigos  jornalísticos  não  produz  efléito, 
salvo  convenção  em  contrario,  além  do  prazo  de  vinte  dias,  a  contar 
da  sua  publicação.  Findo  esse  prazo  o  auctor  recobra  a  plenitude 
do  seu  direito. 

Art.  604.  A  cessão,  ou  a  herança,  quer  dcs  direitos  de  aactor, 
quer  da  obra  de  arte,  litteratura  ou  sciencia,  não  transmitteodir 
relto  de  moditlcal-a.  Este  direito  poderd,  entretanto,  ser  exercido 
polo  auctor,  em  cada  nova  edição  respeitados  os  do  editor. 

Art.  065.  A  União  e  os  Estadas  poderão  desapropriar  por  uti- 
lidade publica,  mediante  indemnização  prévia,  qualquer  obra  pu- 
blicada, cujo  dono  não  quizer  roeditai-a. 

Art.  600.  Pertencem  á  União,  aos  Estados  e  aos  Municípios  : 

I.  Os  mannscriptos  de  seus  archivos,  bibliothecas  e  repartições. 

II.  As  obras  encommendadas  pelos  respectivos  governos,  e  pu- 
blicadas à  custa  dos  cofres  públicos. 

§  único.  Não  so  comprehe  idem  na  propriedade  do  Estado  as 
obras  simplesmente  subvencionadas  pela  União,  Estados  ou  Muni- 
cípios. 

Art.  CÔ7.  As  obras  publicadas  ptlo  Governo  Federal,  Estadoal 
ou  Municipal  cahom  no  dominio  commum  quinze  annos  depois 
da  publicação,  excepto  os  actos    públicos  e  os  documentos  offl^^iaes. 

Art.  668.  Ninguém  pode  reproduzir  qualquer  obra  que  ainda 
não  tenha  cabido  no  dominio  commum,  sob  pretexto  de  annotal^, 
commentar  ou  melhorar,  sem  permissão  do  auctor  ou  do  seu  reprc- 
sontauto.  As  annotações  ou  commentarios  podem,  entretanto,  ser 
publicados  em  separado,  formando  obra  independente. 

«  De  annotal-c(,  commentar,  ou  melhorar.  »  Não  pode 
ser.  Devo  corrigir-se  :  «  annotal-a,  commental-a,  oumelho- 
ral-a>.Ou  então:  «de  a  annotar,  commentar,  ou  melhorar.» 


\ 


j 
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§  unioo...  publicação.  Findo  oUe,  recubra  o  autor  em  toda  a 
pleuítude  o  seu  direito. 


Art .   664 de  uiodifical-a.  Mas  este* podôrà  ser 

exercido  pelo  autor,  em  cada  edição  succossiva,  rospeitados  os  do 
editor. 


Art.  665. .  .cajo  dono  a  não  quizer  reeditar. 


§  unlco.  Nllooaem,  porém,  no  domínio  da  União,  do  Estado,  ou 
do  muoiefpio,  as  obras  simplesmente  por  eltes  sabYencionadas. 

Art.  667.  As  obras  publicadas  pelo  governo  iterai,  estadual, 
om  nnmtelpttl,  não  sen^lo  actos  públicos  e  documentos  oíflciaes,  caem 
<l«ín2e  ânuos  depois  da  publicação  no  domínio  commum. 

Art.  668.  Ninguém  pode  reproduzir  obra,  que  ainda  não  tenha 
oaido  Dodominio  commum,  a  pretexto  de  annotal-a,  commental-a,  ou 
melhoral-a,  som  permissão  do  autor  ou  seu  ropresentante. 

§  l."»  Podem,  porém,  publicar-se em  separado,  formando  obra 
sobre  si,  ob  commentarios  ou  ao  notações. 


f 
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§  uoico.  A  permissão  confere  ao  anctor  da  reproducção  os  di- 
reitos de  que  gosa  o  auctor  da  obra  origioal. 

Art.  ÔÔ9.  A  permissão  do  auctor  é  também  necessária  para  se 
fazer  resumo  ou  compendio  de  sua  obra  e  dá,  a  qaem  os  nzer,  o  di- 
reito conferido  áquelle  relativamente  &  obra  original. 

Art.  670*  £'  igualmente  necessário,  c  produz  os  mesmas  effeitos 
da  permissão  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  a  licença  do  auctor 
da  obra  primitiva  para  alguém  tirar  do  seu  romance  uma  peça 
theatral  ou  pôr  em  verso  a  sua  obra  escripta  em  prosa,  e  vice- 
versa,  ou  eztrahir  da  sua  obra  o  assumpto,  o  plano  geral  e  o  desen- 
volvimento doe  episódios. 

Sâo  livres  as  parodias  que  não  forem  uma  verdadeira  repro- 
ducção da  obra  origina). 

Parodia,  que  seja  verdadeira  reproducção  da  obra  paro* 
diada^  não  atino  como  ser  poFsa.  Cliama-se  parodia  a  imi- 
tação burlesca  de  uma  obra  literária  ;  e  não  se  percebe  de 
quo  modo  um  arremedo  burlesco  possa  constituir  reproducção^ 
isto  é,  cópia  da  obra  que  desfigura  e  ridiculiza.  Nem  se 
concebe  que  essas  travessuras  da  zombaria  e  do  grutesco 
meroúossom  as  honras  de  um  texto  especial  no  coiigo  civil. 

Evideutemente  é  da  paraphrase^e  nio  da  parodia,  que  o 
legislador  qniz  (kliar.  Di-se  o  nome  de  paraphrase  aos  des- 
envolvimentos explicativos,  ás  versSes  dcseavolvidas  e  livres 
de  um  texto.  Poderia  acontecer  que  o  paraphraaeador,  a  ti* 
tulo  de  parapbrasear,  nada,  ou  quasi  nada  puzesse  de  seu  na 
edição,  e  appellidassedo  parapbrase  a  uma  reproducção  mais 
ou  menos  completa  do  original.  A  i^so  prova velinente  é 
que  sqiii  se  quiz  obviar. 

Art.  671.  Não  so  considera  offensa  ao  direito  auctoral: 

L  A  reproducção  de  passagens  ou  trechos  de  obras  Jd  publi- 
cadas, e  a  inserção,  mesmo  integral,  de  pequenas  composições  no 
corpo  de  obra  maior,  comtanto  quo  esta  tenha  caracter  scientiíico 
ou  seja  compilação  composta  para  fim  litterario,  religioso  ou  di- 
dáctico. Deverá  ser  indicada  a  obra  de  onde  ó  extrahida,  a  pas- 
sagem e  o  nome  do  auctor. 

II.  A  reproducção,  cm  diários  ou  periódicos,  de  noticias  e 
artigos  sem  caracter  litterario  ou  scientiíico,  que  tenham  sido 
publicados  em  outros  diários  ou  pariodicos,  devendo  ser  indicados  o 
nome  do  auctor  e  o  do  Jornal  ou  periódico  de  onde  foi  feita  a  tran- 
scripção. 

III.  A  reproducção,  em  diários  e  periódicos,  de  discursos  pro- 
nunciados em  reuniões  publicai,  gua^iucr  que  seja  a  sua  natureza. 

IV.  A  reproducção  de  todos  os  actos  publi  :os  e  documentos 
offlciaes  da  União,  dos  Estados  e  dos  Municípios. 

y.  A  citação  em  livros,  jornaes  ou  revistas,  de  passagens  de 
qualquer  obra  com  intuito  de  critica  ou  polemica. 

VI.  A  cópia,  feita  a  mão,  do  uma  obra  qualquer,  comtanto  que 
não  se  destine  á  venda. 

Vil.  A  reproducção,  no  corpo  de  um  escripto,  de  obras  de  artes 
figurativas,  comtanto  que  o  escripto  seja  o  principal  e  as  figuras 
sirvam  simplesmente  para  explicação  do  texto,  sendo  obrigatória  a 
indicação  do  nome  do  auctor  ou  da  fonte  que  foi  utilizada. 
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^  Xò."*  A  pormisâão  confere  ao  reproductor  os  dirôitos  do 
autor  da  obra  original. 

jirt.  669.  A  permissão  do  autor,  necessária  também  para  se 
lha  reduzir  a  obra  a  compendio  ou  resumo,  attribue,  quanto  a  estes, 
ao  re^umidor  ou  compenaiador  os  mesmos  direitos  daquolle  sobre  o 
trabalho  original. 

Art.  670. . .  primitiva  a  outrem,  para  de  um  romance  extrahir 
peça  t  ti  «atrai,  reduzir  a  verso  obra  cm  prosa,  e  vice- versa*  ou  delia 
desenvolver  os  episódios,  o  assumpto  e  o  piano  gerah 


jg   onioo.  São  livres  as  paraphrases«  que  não  forem  verdadeira 
repnMluoçio  da  obra  original. 


'^'^t .  671 .  Não  se  considera  ofltonsa  aos  direitos  dô  autor: 

^*  •  -  .  e  a  inserção,  ainda  integral,  de  pequenas  composições 
giueia^  »o  corpo  do  obra  maior,  contanto  que  esta  apresente  ca- 
?5  ♦-  «cioDtifico,  ou  seja  compilação  destinada  a  fim  literario, 
♦  m  ^^^^^»  ^^  religioso,  indicando-se,  porém,  a  origem,  de  onde  se 
tom^i^Qi^  ofl  excorptos,  bem  como  o  nome  dos  autores. 

^^-  •  .  ou  scientifico,  publicados  noutros  diários, ou  periódicos, 
meaoioi^^Q^Q.gg  os  nomes  dos  autores  e  os  dos  periódicos,  ou  jornaes, 
de  ( nae  forem  transcriptos. 

^^^ publicas,  de  qualquer  natureza. 


VII ,e  as  figuras   sirvam   somente  para  explicar  o 

iaiV>,  Qfio  se  podendo,  porém,  deixar  de  in^licar  os  nomes  dos  autores^ 
CU  as  (ontes  utilizadas  t 


/ 
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VIII.  A  utilisação  dô  um  tr<iballio  do  arte  âgorativa,  para 
obter-se  alguma  obra  nova. 

IX.  A  reprodaoçSo  da  obra  de  arèe  exislente  des  roas  e 
praças. 

X.  A  reproducçfto  do  retratos  ou  bustos  de  encom  meada  par- 
ticular, quando  feita  pelo  proprietário  dos  otj^tos  encommeadados. 
A  pessoa  representada  e  seus  sucessores  immedlatoB  podem  oppôr-se 
à  reproducçáo  ou  publica  exposição  do  retrato  ou  busto. 

Art.  672,  E^  passível  de  cessão  o  direito  do  auctor  de  ligar  o 
seu  nome  a  qualquer  producto  de  sua  intelligencia. 

§  único.  Dará  lugar  á  indemnização  por  perdas  e  damnos  a 
usorpaçfto  do  nome  do  anotor  ou  a  sua  substituição  por  outro,  não 
havendo  convenção  que  a  legitime* 

'  O  auctor  da  usurpação  ou  substituição  ó,   demais,  obrigado  a 
inserir  na  obra  o  nome  do  verdadeiro  auctor. 

Art.  673.  Não  constituem  direito  auctoral,  para  gosarem  de 
garantia,  os  escriptos  prohibidos  por  lei  e  que  por  sentença  forem 
mandados  retirar  da  circulação. 

Art.  674.  Quem  publicar  obra  inédita  ou  reproduzir  obra  em 
via  de  publicação  ou  já  publicada,  pertencente  a  outrem,  sem 
auctorização  ou  consentimento  doeste,  perderá,  em  beneficio  do 
auctor  ou  proprietário,  todos  os  exemplares  da  reprodooção  frau- 
dulenta que  forem  apprehendidos,  e  pagará,  além  disso,  o  valor  de 
toda  a  edição,  menos  os  ditos  exemplares,  pelo  preço  por  que  os 
legaes estiverem  á  venda,  ou  em  que  forem  avaliados. 

§  único.  Não  sendo  conhecido  o  numero  de  exemplares  frau- 
dulentamente impressos  e  distribuídos,  pagará  o  transgressor  o 
valor  de  mil  exemplares,  além  dos  apprehenaidos. 

Art.  675.    Quem  vender  ou  expuzer  á  venda  ou  á  leitura 

Sublioa  e  remunerada  qualquer  obra  impressa  com  fí*aude  será  soli- 
ariamente  responsável  com  o  editor,  nos  termos  declarados  no 
arbço  precedente  ;  e,  se  a  obra  íôr  impressa  no  estrangeiro,  será  o 
vendedor  ou  o  expositor  rasponsavel  como  si  (ôra  editor. 

Art.  676.  Quem  publicar  qualquer  manuscripto,  sem  permissão 
do  auctor  ou  de  seus  lierdeiros  ou  representantes,  seri  responsável 
por  perdas  e  damnos. 

§  único.  As  cartas-missivas  não  podem  ser  publicadas  sam  per- 
missão dos  seus  auctords  ou  de  qa<  m  os  represeute,  mas  podem 
ser  Juntas  como  documento  em  autos  jadidaes. 

Art.  677.  O  auctor  ou  proprietário,  cuja  obra  fôr  fraudulenta-* 
mente  reproduzida,  poderá,  lo^^o  que  tenha  conhecimento  do  facto, 
pedir  a  aMprehensão  dos  exemplares  reproduzidos,  sem  prctjiiíso  do 
direito  de  indemnização  por  perdas  e  damnos,  ainda  que  nenhum 
exemplar  seja  encontrado. 

Art.  678.  Para  gosar  do  direito  auctoral,  o  auctor  ou  proprie- 
tário de  qualquer  obra  reproduzida  pela  typographia,  lithQgr^hia, 
gravura,  moldagem  ou  por  qualquer  outro  modo,  deverá  depositar, 
para  o  roHpeotivo  registro,  dois  exemplares  na  Bibliotheca  Nacional, 
no  Instituto  Nacional  de  Musi>a  ou  na  Bscola  Nacional  de  Bollas- 
Artes  da  Capitai  Federal,  conforme  a  natureza  da  producção. 

As  certidões  do  registro  induzem  á  propriedade  da  obra,  salvo 
prova  em  contrario. 

« Induzem  d  propriedade.  >  Bsta  crase  escapou  iilesa  aos 
revisores  nas  diíferentes  edições  do  texto,  Rstá  errada.  O 
verbo  induzir  pede  complemento  directo. 
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VIII...  figurativa,  para  se  ubter  obra  nova. 
IX.  A  reprodncção  de  obra  de  arte. .  • 


•  •  t 


Art.  672.  E*  susceptível  de  cessão  o  direito,  que  assiste  ao 
nutor,  de  ligar  o  nome  a  todos  os  sons  produotos  íntcllectuaeg. 

§  1.0  Dará  logar  á.... 

§  2.^  O  autor  da  usurpação,  ou   substituição,  ser&,  outrosim, 
obrigado  a... 


Art.  673.  Náo  firmam  direito  de  autor,  para  desfruetar  a 
gafAnUa  da  lei,  os  escriptrs  por  esta  defesos,  que  forem  por  sentença 
mandados  retirar  da  circulação. 

Art.  674 ...a outrem,  sem  outorga  ou  acquiescencia  desto, 
além  de  perder,  em  bene  leio  do  autor,  ou  proprietário,  os  exem«- 

f»lares  da  reproducção  fraudulenta,  que  se  apprc^henderem,  pagar- 
he-á  o  valor  de  toda  a  edição,  menos  esses  exemplares,  ao  preço 
por  que  estiverem  à  venda  os  genuínos,  ou  em  que  forem  ava» 
liados. 

§  único.  Não  se  conhecendo  o  numero... 


Art.  675...  e  remunerada,  uma  obra  impressa  com  fraude, 
será  »olidariamento  responsável,  com  o  editor,  nos  termos  do  artigo 
antecedente ;  e,  se  a  obra  for  estampada  no  estrangeiro,  respondera 
oomo  editor  o  venderlor,  ou  o  expositor. 


Art.  677.  O  autor,  ou  proprietário,  cuja  o])ra  so  reproduzir 
fraudulentamente,  poderá,  tanto  que  o  saiba,  requerer  a  ap- 
prehensão  dos  exemplares  reproduzidos,  subsistindo-Ilie  o  direito 
â  indemnização  de  perdas  e  damnos,  ainda  que  nenhum  exemplar 
se  encontre. 

Art.  678.  Para  desfruetar  o  seu  direito,  o  autor  ou  propiie- 
tarlo  de  obra  divulgada  por  typographia,  lítliographia,  gravara, 
moldagem,  ou  qualquer  outro  aystoma  de  reproducção,  depositará, 
com  destino  ao  registro.... 


g  UQíco.  hn  ofívíujôeH  do  registro  induzem  a  propriedade.. , . . , . , 
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TITULO  III 

Direit4»s  reAe*  «obre  eouvas  alheias 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕRS    ORRACS 

Art.  079.  São  direitos  reaes,  além  da  propriedade  : 

I.  A  Emphytease. 

II.  As  Servidões. 

III.  OUsufracto. 

IV.  O  Uso. 

V.  A  HabiUcSo. 

VI.  As  RdDdas  constituídas  expressamente  sobre  os  immoyeis. 

VII.  O  Penlior. 

VIII.  A  Antichrese. 

IX.  A  Hypottieca. 

Art.  680.  Os  direitos  reaes  sobre  cousas  moveis,  quando  consti- 
tuídos ou  transmittidoB  por  actos  entre  vivos,  adqairem-se  somente 
oom  a  tradi^. 

Art.  681.  Os  direitos  reaes  sobre  immoveis  constitaidos  ou 
trasmittidos  por  actos  entre  vivos,  adquirem-se  unicamente  depois 
da  inscripçAo,  no  registro  predial,  dos  respectivos  títulos,  salvo  os 
casos  expressos  neste  Código. 

Ver  as  notas  aos  arts.  703  e  534. 

Art.  682.  Os  direitos  reaes  passam  com  o  immovel  para  o 
domínio  do  comprador  ou  sucoessor  ;  os  demais  se  haverão  eomo 
obrigações  pessoaes. 

§  único.  Os  impostos  que  recahem  sobre  prédios  transmittem-ae 
aos  adquirentes. 

CAPITULO  II 

DA  EMPHYTBUSK 

Art.  683.  A  emphyteuse  ou  aforamento  resulta  de  acto  entre 
vivos  ou  de  ultima  vontade,  pelo  qual  o  proprietário  attribne  a 
outrem  o  dominio  útil  do  immovel,  pagando  o  emphyteuta  ao  senhorio 
directo  uma  pensão  annual  certa  e  invariável. 

Art.  684.  O  contracto  de  emphyteuse  ó  perpetuo.  A  emphy- 
teuse por  tempo  limitado  considerase  arrendameuto,  e oomo  tal  é 
regulada. 

Alt.  685.  Só  podem  ser  objecto  de  emphyteuse  terras  não  culti- 
vadas ou  terrenos  que  se  destinem  à  edificação. 

Art.  686.  E'  da  substancia  do  contracto  de  emphyteuse  a 
esoriptura  publica. 

Art.  687.  Os  bens  emphy toutiços  transmittem-se  por  herança 
na  mesma  ordem  estabelecida  para  os  bens  allodiaes  no  liv.  IV  tit.  II 
cap.  I ;  mas,  não  podem  ser  divididos  em  glebas  sem  consentimento 
do  senhorio. 

Art.  688.  E*  obrigado  o  emphyteuta  a  satisfazer  os  impostos  e 
os  ónus  reaes  que  gravarem  o  immovel. 

Art.  689.  O  emphyteuta  não  pôde  vender,  nem  dar  em  paga- 
mento seu  dominio  util,  sem  prévio  aviso  ao  senhorio  directo,  para 
que  este  exerça  o  direito  de  opção  ;  e  o  senhorio  directo  tem  trinta 
dias  para  declarar  por  escripto,  datado  e  assignado,  que  quer  a 
preferencia  na  alienação,  peio  mesmo  preço  e  nas  mesmas  condições. 

Se  dentro  do  prazo  indicado,  não  responder  ou  não  offerecer  o 
preço  da  alienação,  poderá  o  foreiro  eíTectual-a  com  quem  entender. 
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Do»  direitos  reaea    «obre  ooiiias  alheias 


Art.  679. 


VI.  As  rendas  expressamente  oonstituidas  sobre  immOYeis. 


Art.  680...  só  se  adquirem  com  a  tradição.  (Art.  625.) 


Art.  681 .. .  entre  vivos  só  se  adquirem  depois  da  transcripção, 
on  da  inscripção,  no  registro  predial,  dos  referidos  titules 
(arta.  534,  n.  I,  e  857),  salvo  os  casos  Deste  código  expressos. 


Art.  682... 


§uQioo.  O  oQus  dos  impostos  sobre   prédios  íransmitte-se  aos 
seus  adquirentes. 


Art.  683.  Dá  se  a  emphyteuse,  aforamento,  ou  emprazamento, 
quando,  por  acto  eotre  vivos,  ou  de  ultima  vontade,  o  proprietário 
attribue  a  outrem  o  domínio  útil  do  immove),  pagando  a  pessoa,  que 
o  adquire,  e  assim  se  constituo  emphyteuta,  ao  senhorio  directo  uma 
pensio,  ou  foro,  annual,  certo  e  invariável. 

Art.  684. . .  e-como  tal  so  rege. 

Art.  687 ordem  estabelecida  a  respeito  dos  allodiaei 

neste  código^  arts.  1607  a  1623  ;. . . 

Art.  689.  O  emphyteuta,  ou  foreiro,  não  pode  vender  neju  dar 
Qm  pagamento  o  dominio  útil... 


Vpl.  í 


a? 


i; 
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Art.  690.  O  direito  de  preferencia  compete  l^ualmeDie  ao  fo« 
reiro,  DO  ciiso  de  querer  o  senborio  veQdf)r  o  domioio  directo  oa 
dal-oem  pat^^meoto.  Para  este  effeito.  acará  o  dito  si^nhorio  su- 
jeito &  mesiíja  obrigação  qui  é  imposta  ao  íoreiro,  em  análogas  cir« 
cumstancias. 

Art.  691.  Se  o  emphytenta  não  comprir  o  preceito  imposto  pelo 
art.  689,  poderá  o  senhorio  directo  usar,  não  ob»tante,de  seu  direito 
de  preferencia,  havendo  o  prédio  do  poder  do  adquirente,  pelo  preço 
da  acquisição. 

Art.  692.  Sempre  que  se  realizar  a  transferencia  dodominio 
útil,  por  venda  ou  daçjGío  em  pagamento,  o  senhorio  directo,  que 
r^  usar  da  opção,  terá  direito  de  receber  do  alienante  o  laudemio, 
que  será  de  dois  e  meio  por  cento  sobre  o  preço  da  alienação,  se 
outro  não  tiver  sido  fixado  no  titulo  de  aforamento. 

Art.  603.  O  foreiro  não  tem  direito  á  remissão  do  fôfo,  por  es- 
terilidade ou  destruição  parcial  do  prodío  emphyteutico,  nem  pela 
perda  total  de  seus  fhictos  ;  pó^e,  porém,  em  taes  casos,  abando- 
nal-o  ao  senhorio  directo  e  fazer  inscrever  o  acto  de  renuncia,  inde- 
nendente  á»  seu  assentimento. 

Art.  694.  O  emphytenta  pôde  doar,  trocar  ou  dar  em  dote  o 
prédio  aforado  por  coisa  não  fungível,  avisando  o  senhorio  directo, 
dentro  de  seeseuta  dias,  contados  do  aoto  da  transmissão,  sob  pena 
de  tcdiir  responsável  pelo  pagamento  do  foro. 

«  Trocar  ou  dar  em  dote  o  prédio  aforado  por  coisa  não 
fungível.»  Dar  em  dote  o  prédio  por  coisa  não  fungivelí 
Não  se  entende.  Trocar  o  prédio  por  coisa  não  ftmgivel, 
isso  sim.  Resulta  o  disparate  de  haver-ae  anteposto  o 
verbo  trocar  á  oração  de  dar  em  dote.  Incurias  da  re- 
visão precipitada.  Corrija-se  :  «  dar  em  dote  ou  trocar  o 
prédio  por  coisa  não  fungível.» 

Art.  695.  No  caso  de  ser  penhorado  o  prédio  emprazado,  por 
dividas  do  empliyteuta,  o  senhorio  directo  deve  ser  citado  para  as- 
sistir ã  praça,  e  terá  preferencia,  quer  no  caso  de  arrematação, 
flebre  os  outros  lançadores,  em  igualdade  de  condições,  quer  no  caso 
de  adjudicação,  por  falta  de  lançadores. 

Art.  t^.  Qaando  o  prédio  emprazado  vier  a  pertencer  a  varias 
pessoas,  devem  estas,  dentro  de  shís  inezes,  eleger  um  cabecel,  sob 
pena  de  se  devolver  ao  senhorio  o  direito  ie  esoolha. 

Peita  a  escolha,  todas  as  acções  do  senhorio  contra  os  fereiros 
serão  propostas  contra  o  cabeçal,  salvo  a  este  o  direito  regre^v^o 
contra  os  outros  pelas  respectivas  quotas. 

§  único.   Se,  porém,  o  senhorio  directo  convier   na  divisão  do 

Srazo,  cada  uma  das  glebas  em  que  for  dividido  constituirá  prazo 
istincto. 

Art.  697.  Se  o  emphyteuta  pretender  abandonar  gratuitamente 
no  senhorio  o  prédio  aforado,  poderão  oppõr-se  os  errores  prejudi- 
cados com  o  abandono,  prestando  caução  peias  pensões  (oturas,  &té 
que  s^am  pagos  de  suas  (iivulas. 

Art.  698.  A  emphyteuse  e\tingue-se  : 

I.  Pela  natural  deteriorição  do  prédio  aforado,  demodoqneo 
seu  valor  não  equi valha  ao  capital  correspondente  ao  foro  e  mais  um 
quinto  deste. 

II.  Por  commisso,  deixando  o  foreiro  de  pagar  as  pensões  de- 
vidas, por  três  annos  consecutivos,  sendo  neste  caso  o  senhorio  obri« 
gado  a  indemnizar  as  bemfei tortas  necessárias. 

III.  Fallecendo  o  emphyteuta,  sem  herdeiros,  salvo  o  direito  dos 
credores. 
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;.  600.  Compete  eoraalaieQtd  ao  foreiro  o  dii«dito  de  prefe- 
.«  Dooasode...  á  mesma  obrigaçgLo  imposta,  em  semeltukQtas 
oír^vimstaneias,  ao  foreiro. 


;.  691.  Se  o  emphyteuta  nSLo  camprir  o  disposto  no  art.  689 
•  •.•••*  havendo  do  adquironte  o  prédio  pelo  preço  da  acqnmiçio. 


j%.Y*^^.  692...  se  outro  níto  sa  tiver  fixado  no  titulo   de  afora* 


.  693...;  pode,  em  taeg  casos,  porém,  abandonal-o  ao 
fleDlkOT*l.o  directo,  e,  IndepeodentemeDte  do  sea  consenso,  ftizer 
iiismr^^v^r  o  acto  de  renuncia.  (Art.  697.) 


..  694.  B'  licito  ao  emphyteuta  doar,  dar  em  dote,  ou  tnocar 
p&e  omlgpn,  nio  fàngivel  o  prédio  aforado,. . .  sob  pena  de  eontinmaír 
kTel  peio  pagamento  do  foro. 


,^^1**%.  695.  Fazendo-se  penhora,  por  dividas  do  enpiíyteuta, 
^^^-  o  prédio  emprazado,  será  citado  o  senhorio  directo,  para 
awifftij»  â  praça,  e  terá,  preferencia,  quer,  no  caso  de  arrematação, 
^y    os  demais  lançadores,  em  condições  egnaes,  quer,  em  fiilta 

Kio  caso  de  a4)ndicação. 

b  •  696.  Quando  o  prédio  emprazado  vier  a  pertencer  a  varias 
,^^  t«   estas,  dentro  em  seis  mezes,  elef(erão  um   cabecel,  sob 

S    1-0  Feita  a  escolha, . . . 

S  *••  Se,  porém,  o  senhorio  directo... 


•  698... 

^*     F»ela  nataral  deteriora^^  do  prédio  aforado,  quando  diegiie 
"^  ler  o  oftfital  correq^ndente  ao.  •  • 


Y^     I£ .•  •  •  consecutivos,  caso  em  que  o  senhorio  o  indemnizaiA  das 
"'■**^****"*—  necessárias. 


•  ••  •  •  • 
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Art.  699.  Todo»  os  aforamentos,  salvo  aooordo  entre  as  partes, 
são  resgatáveis  trinta  annos  depois  de  coostitaidos,  mediante  paga- 
mento de  vinte  pensões  annuaes  pelo  foreiro,  que  nfio  poderá  no 
seu  contracto  renunciar  o  direito  ao  lesgate,  nem  contrariar  as  dis- 
posições imperativas  deste  capitulo. 

Art.  700.  A  sub-emphy teuse  está  sujeita  ás  mesmas  disposições 
queaempliyteu&e.  A  dos  terrenos  do  marinha  e  accrescidos  ser^ 
regulada  em  lei  especial. 

CAPITULO  III 


DAS  SERVIDÕES  PRBDIABS 
SECÇÃO    I 

CONSTITUIÇÃO  DAS  SERVIDÕES 

Art.  701.  A  servidão  predial  6  estabelecida  sobre  um  prédio  em 
fbvor  de  outro,  pertencente  a  diverso  dono.  Em  razão  delia,  o  pro- 
prietário do  prédio  serviente  ó  impedido  de  exercer  alguns  de  seus 
direitos  dominicaes,  oa  tom  de  tolerar  que  o  proprietário  do  prédio 
dominante  se  utilize  do  serviente  para  certo  íim. 

Art.  702.  A  servidão  não  se  presume  ;  na  duvida,  o  prédio  é 
reputado  livre. 

Art.  703.  As  servidões  não  apparentes  só  podem  ser  estabele- 
cidas por  meio  de  inscripção  no  registro  predial. 

1 .— «  As  servidões  não  apparentes.» 

No  art.  681  se  prescreve  em  absoluto  que  os  direitos 
reaes  sobre  immoveis  só  se  adquirem  depois  da  inscripção 
no  registro  predial.  Logo  ahi  jà  se  acha  determinado  que 
as  servidões,  apparentes^  ou  não^  só  mediante  esse  registro 
se  estabelecem. 

Deve,  pois,  supprimir  ee  este  artigo  : 

l*"  por  supérfluo  quanto  ás  servidões  não  apparentes  ; 

2^  por  enganoso  quanto  ds  apparentes,  que  dá,  a  suppor 
independentes  do  registro. 

2.— «  Por  meio  de  inscripção. y> 

Ver  a  nota  ao  art.  531. 

Art.  704.  A  posse  continua  e  não  contestada  da  servidão,  por 
espaço  de  dez  ou  vinte  annos,  noá  termos  do  art.  556,  autoriza  o 
possuidor  a  in^crevel-aem  seu  nome  no  registro  predial,  servindo  de 
titulo  a  sentença  que  julgar  condummado  o  usucapião. 

.    §  unioo.  Se  o  possuidor  não  tiver  titulo,  o  prazo  do  usucapião 
será  de  trinta  aunos. 

Art.  705.  O  dono  de  uma  servidão  tem  direito  de  fazer  todas  as 
obras  necessárias  para  o  uso  e  conservação  delia.  Se  a  servidão 
pertencer  a  vários  prédios»  serão  as  despezas  rateadas  entre  os 
respectivos  donos. 

Art.  706.  As  obras  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  devem 
ser  feitas  pelo  dono  do  prédio  dominante,  salvo  disposição  expressa 
no  titulo. 

§  único.  Quando  a  obrigação  incumbir  ao  dono  do  prédio  ser- 
viente, este  poderá  exonerar-se,  abandonando  a  propriedade  ao 
dono  do  dominante. 
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Art.  700... 

§  anioo.  A  dos  terrenos  de  martnba  e  recrescidos  regular-se-â 
por  lei  especial. 


•  •• 


DA.  CONSTITUIÇÃO  DAS     8URVIU0KS 

Ari.  701 .  Impõe-se  a  servidão  predial  a  um  prédio  em  favor 
de  oatro,  pertencente  a  diverso  dono.  Por  ella  perde  o  proprietário 
do  prédio  servieute  o  exercício  de  alguns  de  seus  direitos  domini'- 
caes,  ou  doa  obrigado  a  tolerar  que  delle  se  atllize,  para  certo  íim, 
o  dono  do  prédio  dominante. 

Art.  70 i.  A  servidão  não  se  pi*esume  :  reputa-se,  na  duvida, 
não  existir. 


Art.  704.  A  posse  incontestada  e  continua  de  uma  servidão  por 
dez  ou. . .,  servindo-llie  de  titulo  a  sentença. . . 


Art.  705.  O  dono  de  uma  servidão  tem  direito  a  ílBuser  todas 
as  obras  necessárias  á  sua  conservação  e  uso.  Se  a  servidão  per- 
tanoer  a  mais  de  um  prédio,. . . . 

Art.  706...  do  prédio  dominante,  se  o  contrario  não  dispuzer 
o  titulo  expressamente. 
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Art.  707.  Ao  dono  do  prédio  serviente  não  é  licito  embaraçar 
ou  difflcultar,  por  qualquer  modo,  o  legitimo  ezeicicio  da  servidão. 

Art.  708.  Pôde  o  dono  do  prédio  serviente  mudar  a  servidão  de 
um  loc  li  para  outro,  com  tanto  que  o  faca  á  sua  custa,  e  em  nada 
diminua  as  vantingens  do  prédio  dominanie. 

Art.  709.  O  exercício  da  servidão  rfeve  reslringir-se  ás  necessi- 
dades do  prédio  dominante,  e  evitar,  quanto  possivel,  noaior  encargo 
ao  prédio  serviente. 

§  único.  Gonstituida  para  determinado  fim,  não  pôde  sor  ani« 
pliada  a  outros,  salvo  o  disposto  no  artigo  seguinte. 

Art.  710.  Nas  servidões  de  transito,  a  mais  onerosa  incluo  a 
menos  onerosa,  e  a  menos  onerosa  exciue  a  mais  onerosa. 

Art.  711.  Se  as  necessidades  da  cultura  do  prédio  dominante 
exigirem  maior  extensão  á  servidão,  deve  o  lono  do  serviente  sap- 
portai-a  ;  mas  tem  direito  de  ser  indemnizado,  na  razão  do  ex- 
cesso. 

§  único.  Se,  porém,  a  maior  extensão  for  devida  à  mudança  do 
modo  de  exercer  a  servidão,  por  exemplo,  se  se  pretender  con^trair 
um  edittcio  em  terreuo  auierior mente  destmudo  á  cultura,  pode  o 
doao  do  prédio  serviente  oppor-se  á  extentfão  da  mesma  servidão. 

Art.  712.  As  servidões  prediaes  são  indivisiveis.  Subsistem, 
no  caso  de  partilha,  em  beneficio  de  cada  um  dos  quinhões  do  prédio 
dominante,  e  continuam  a  gravar  cada  um  dos  do  prédio  serviente, 
salvo  se,  por  sua  natureza  ou  por  seu  destino,  só  se  aiHOlioarem  a 
uma  parte  determinada  dos  prédios. 

SECÇÃO  II 

UXTINCÇÃO   DAS   SERVI DÒE!Í 

Art.  713.  A  servidão,  uma  vez  inscripta,  só  se  extingue,  em 
relação  a  terceiros,  pelo  cancellamento,  salvo  o  caso  de  desapro- 
priação. 

Art.  714.  O  dono  do  prédio  serviente  pode  obrigar  o  do  do* 
minante  a  consentir  no  cancellamento,  o  promovel-o,  apezar  da  oppo- 
sição  desle, 

h— De  obrigar  o  dono  do  prédio  dominante  a  consentir  no 
cancellamento  não  ha  meio.  A  lei  não  pode  ir  até  à  von- 
tade individual,  e  modiâcal-a.  O  que  aqui  se  quer  dizer,  ô 
que,  não  obstante  a  op posição  do  dono  do  prédio  dominante, 
o  do  prédio  serviente  tem  direito  ao  cancellam^to  nestes 
casos,  e  pode  promovel-o  perante  a  competento  autoridade* 

2. ^Depois  a  redacção  é  má.  Aquelle  deste  dá  um  salto 
mortfkl,  passando  por  sobre  o  cancellamento,  para  ir  apanhar 
o  dono  do  prédio  dominante, 

I.  Quando  o  titular  (iver  renunciado  á  sua  servidão. 

II.  Quando  a  servidão  for  de  passagem,  que  tenha  ceflsado  pela 
abertura  de  estrada  publica,  accessivei  ao  prédio  dominante, 

III.  Quando  o  dono  do  piedio  serviente  resgatara  servidão. 
Art.  715.  As  servidões  prediaes  extinguem-se: 

I.  Pela  reunião  dos  dous  prédios  no  dominio  da  mesma  pessoa, 

II.  Pela  suppressão  dus  respectivas  obras  por  effeito  de  con- 
tracto ou  de  outro  titulo  expresso. 

III.  Pelo  não  uso,  durante  dez  annos  contínuos. 


j 
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JM.  707.  O  dono  do  prédio  servionte  oâo  poderá  embaraçar  de 
OMxJo  algam  o  uso  legitimo  ij&  servidão. 

J^t.  lOS.  Pode  o  dono  do  prédio  serviente  remover  de  nm 
]4>ca1  P*'^  outro  &  Bor'Ti<)ão.  contanto  que  o  f.iça  á  sua  oustai  e  não 
diminua  em  nada  as  vaiitagâus  do  prédio  dominante. 

Art,  709.  Restringlr-se-á  o  usa  da  serviJIto  &3  nac«nidadat  do 
prédio  'fomiuante,  ovituodo,  quanto  possível,  aggravar  o  encargo  ao 
predto  servi  ente. 

S  único.  Coastituida  para  certo  flm,  a  servidão  nSo  sa  pode 
va^plíaí'  a  outro,   salvo... 

^■Vrt-  710.  Nas  servidões  de  transito  a  de  maior  incluo  a  do 
menoi*  odus,  o  a  menos  exclue  a  mais  onerosa. 

Art.  711.  Se  as  necessidades  da  cultura  do  prédio  dominante 
ia^az^T^m  á  servidão  maicr  largueza,  o  dono  do  servionte  è  obri- 
gado A  soíTrel-a  ;  mus   tem   dU'u)tj  a  sor  indemnizado  pelo  esoeeso. 

g  \j.k:ií:!o.  Se,  potúui,  es^e  acci'osdmo  de  encargo  for  devido 
li  misd^iita  ua  maneira  de  exercer  a  servidão,  como  se,  por  exem- 
plo, m^  pretender  ediUciír  em  torreno  até  ent&o  destinado  a 
CDlttii-:&,  polerú  olistal-o  o  dono  do  prédio  servienle. 

At't-  712. ...  salvo  80,  por  natui'ez;i,  ou  dostluo,  »!>  se  appU- 
careoa  Sk.    eerta  parlo  do  um,  ou  do  outro. 


Art  _  713.  Salvo  nas  desaproprlacõss,  a  sarvidao,  uma  tqí 
traoecirã  s>ta,  só  se  extin^'U'í,  com  ro.<peito  a  terceiros,  quando 
canceLla,cla. 

,  Art  _  714.  O  dono  do  prédio  serviente  tem  direito,  pelos  meios 
JMioj^k^^  ,  ao  cauceltumento  da  inseri |)ç'rio,  embora  o  dono  do  prédio 
domlas^^,  to  lh'o  impugne  i 


••     ^ixiando  o  titular  liouvt 


i 
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Art.  716.  Quando  as  referidas  servidões  se  acharem  incrlptaa, 
A  perfeição  do  contracto  ou  a  coQsummação  da  prescripção,  que  as 
extinguir,  conferirá  apenas  ao  dono  do  prédio  gerviente  o  direito 
de  as  fazer  cancellar. 

Art.  717.  Se  o  prédio  dominante  estiver  hypothecado  e  a  ser- 
vidSo  ídr  mencionada  no  título  hypothecario,  serÀ  também  pre- 
ciso o  consentimento  do  credor  para  o  canoellamento  da  servidão. 

CAPITULO  IV 

DO     USUFRUCTO 

SECÇÃO    I 

Diãposiçôiis   oeua.es 

Art.  718.  o  direito  real  de  auforlr  de  uma  cousa  os  proveitos 
e  utilidades  a  que  ella  se  presta,  pode  estar  temporariamente  se- 
parado da  propriedade,  e  coustitue  usufructo. 

Art.  719.  O  T^sufruoto  pode  recabir  em  um  ou  mais  bens, 
moveis  ou  immoveis,  em  um  património  inteiro  ou  em  parte  deste. 
Pode  também  limitar-se  a  ceitos  proveitos  e  utilidades. 

Art.  720.  O  usufructo  de  immoveis,  quando  não  resulta  do 
direito  de  família,  depende  de   inscripçâo  do  registro  predial. 

Inscripçcío,  Ver  a  nota  ao  art.  534. 

Art.  721 .  O  usufructo  extende-se  aos  accessorioe  e  accrescimos 
da  cousa,  salvo  disposição  em  contrario. 

Art.  722.  O  usufructo  ô  inalienável,  salvo  se  a  alienação  fòr 
feita  ao  nú  proprietário  ;  o  geu  exercício,  porém,  pode  ser  cedido 
por  titulo  gratuito  ou  oneroso. 

Que  necessidade  temos  aqui  dalocu(^  nu  proprietário^ 
se,  neste  mesmo  capitulo  (arts.  724,  728,  729,  730,  736,  739, 
740,  741),  ao  usofructuario  se  contrapõe  sempre  o  pro* 
prietario  simplesmente  ? 

SECÇÃO  II 

DIREITOS   DO  IJSUFRUOTUARlO 

Art.  723.  O  usufructuario  tem  o  direito  de  posse,  uso,  adminis- 
tração e  percepção  dos  fructos. 

Art.  724.  Quando  o  usufructo  recahe  em  titulos  de  credito,  o 
usufructuario  tem  o  direito  não  só  de  cobrar  as  respectivas  dividas, 
mas  também  o  de  empregar  a  importância  delias.  Todavia,  o  em- 
prego corre  por  sua  conta  e  risco,  e,  cessando  o  usufructo,  tem  o 
proprietário  o  direito  de  exigir  o  dinheiro  em  espécie,  em  lugar  de 
novos  titulos. 

Art.  725.  Quando   o  usufructo   recahe  em  apólices  da  divida 

Sublica  ou  titulos  semelhantes,  de  cotação  variável,  a  alienação 
elles  só  pode  effeituar-se  mediante  accôrdo  próvio  entre  o  usufru- 
ctuario  e  o  proprietário. 

Art.  726.  O  usufructuario  faz  seus  os  fructos  naturaos,  pen- 
dentes ao  tempo  em  que  começa  o  usufructo,  sem  obrigação  de 
pagar  despezas  de  producção,  salvo  direito  adquirido  de  terceiro. 
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.  Art.  716«  BxtiDota,  por  alguma  das  causas  do  artigo  anterior, 
w  Servidão  predial  transcripta,  fica  ao  dono  do  prodio  serviente  o 
'*^^ito  a  fazei-a  cancellar,  mediante  a  prova  da  extincção. 

i\rt.  717.  Se  o  prédio  dominante  eativer  hypotbecado,  e  a  ser- 
vidão se  mencionar  no  titulo  hypothecario,  será  também  preciso 
paraa  cancellar,  o  consentimento  do  credor. 


t. 


m 

cad 


abra^: 


de: 


t.  718.  Constituo  usofructo  o  direito   real  de     fruir  as  uti- 
e  fructos  de  uma  coisa,  cmquanto  temporariamente  desta- 
a  propriedade. 

t.  719 em   um  património   inteiro,  ou  parte  deste, 

«ndo-lhe,  no  todo  ou  em  parte,  os  íructos  e  utilidades. 

.  720. . . .,  quando  não   resulte  do  direito  de  familia,  depen- 
transcripçao  no  registro  predial. 


Ert.  721 .  Salvo  disposição  em  contrario,  o  usof^ucto  estende-se 
ftos    ^L<^c3es8orio8  da  coisa  e  seus  accrescidos. 

-A.irt.  722.  O  usofíructo  só  se  pode  transferir,  por  alienação,  ao 
pioj^xrx^tario  da  coisa ;  mas  o  seu  exercício  pode  ceder-se  por  titulo 
gw^^^tzi.i  ^0  ou  oneroso. 


I •*  •  •  «. 


DOS  "DIREITOS  DO   UÔOFRUCTUARIO 


t.  723.  o  usofriictuario  tem  direito  á  posse,  uso, 


i*t.  724, ......  o  usofructuario  tem  direito,  não  só  a  cobrar  as 

J^P^citivas  dividas,  mas  ainda  a  empregar- lhes  a  importância  rece- 
Diaa.  gggji^  applicação,  porém,  corre  por  sua  conta  e  risco  ;  e,  ces- 
«ttclo  ousofracto,  o  proprietário  pode  recusar  os  novos  titules, 
®**6'i»i.tío  em  espécie  o  dinheiro. 


^  --  725.  Quando  o  usofructo  recae  sobre  apólices. ...  a  aliena- 

W>  dolies  só  se  effectuará  mediante  prévio  accordo  entre   l  nsofru- 
ctuario  e  o  dono. 


-        .726.  Salvo  direito  adquirido  por  outrem,  o  usoíVuotuario 

ni  *^^^   os  fructos  naturaes,   pendentes  ao  começar  o  usofructo, 
sem  exic^axgo  de  pagar  as  despezas  de  producção. 
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§^anieo.  Os  fructog  natnraes,  porém,  pendentes  ao  tempo  em 
que  ceina  o  usufructo,  pertencem  ao  proprietário,  igualmente  sem 
compensação  de  despezas. 

Art  727.  As  crias  dos  animaes  pertencem  ao  usufructuarío,  de* 
dmido  o  numero  necessário  para  completar  o  que  tinha  o  gado^ 
quando  começou  o  usuíructo. 

Art.  728.  Os  fructos  civis  yenoidos  na  data  em  que  começa  o 
nsufructo  pertencem  ao  proprietário,  e  os  vencidos  na  data  em  qae 
cessa  o  usufructo  são  do  usufructuarío. 

Art.  729.  O  usufructuarío  pôde  desfructar  por  si,  ou  mediante 
arrendamento,  o  predip  usufruído,  mas  não  mudar  o  f^nero  de 
cultura,  sem  licença  do  proprietário  ou  auctorização  expressa  no 
titulo:  salvo  se  por  algum  outro  titulo,  como  ue  pae  ou  de  marido, 
tiver  aireito  de  fazel-o. 

Art.  730.  86  o  usufructo  recahe  em  florestas  ou  minas,  podem  o 
propriettirio  e  o  usufructuarío  prefixar  a  amplitude  do  goso  e  o 
modo  de  exploração. 

Art.  731.  As  cousas  que  se  consomem  pelo  uso  cabem  imme- 
dlatameate  no  domínio  do  usafructu^rio,  mas  âca  eate  obrigado  a 
restituir,  íindo  o  usufructo,  quantidade  igual  do  mesmo  genere 
e  qualidade,  ou,  na  falta,  o  seu  valor,  pelo  preço  corrente  ao  tempo 
da  restituição. 

€  As  coisas  quo  se  cousomem  pelo  uso  .»  Parece  refe- 
rir*se  às  de  que  tracta  o  art.  54.  Mas,  neate  oaso«  porque 
preferir  essa  periphrase  à  cxpressSo,  adoptada  alli,  de  coisas 
consumíveis  ? 

Entretanto,  no  art.  2209  do  cod.  oiv.  port.,  em  que  este 
se  inspirou,  a  disposição  allude  a  coisas  fungi^eia. 

g  único.  Se,  porém,  as  referidas  cousas  foram  avaliadas  no 
titulo  constitutivo  do  usufructo,  salvo  clausula  expressa  em  con- 
trario, o  usuflfuctuario  é  obrigado  a  pagal-as  peio  preço  da 
avaliação. 

Art.  732.  O  usufructuarío  não  tem  direito  à  parte  do  thesouro 
acbado  por  outrem,  nem  ao  preço  pago  pelo  vizinho  do  prédio 
usufruído,  para  obter  meação  de  parede,  cerca,  muro,  ou  valia. 

Art.  733.  O  disposto  na  segunda  parte  do  artigo  antecedente 
não  terá  applicação,  quando  o  usufructo  fôr  de  universalidade  ou 
de  quota  parte  de  bens. 

«  Universalidade.»  Aqui  jà  não  evita  o  projecto  o 
vocábulo,  de  que  ftigiu  no  art.  60,  substituindo-o  por  coisas 
universaes, 

SECÇÃO   III 

OBRiaAÇÔBS  DO   USUPRlTCTUAKlO 

Art.  734.  O  usufructuarío  deve,  antee  de  entrar  na  poese  do 
usufiructo,  íazer  ii  sua  custa  inveniario  dos  bens  que  recebe,  deter- 
minando o  estado  em  que  se  acham  e  dar  caução,  fiíejussoria  ou 
real,  se  lhe  fôr  exigida,  do  velar  pela  sua  conservação  e  entregai 
ílndo  o  usufructo . 

Art,  735.  O  usufructuarío,  que  não  quizer  ou  não  puder  dar 
eaução  suffloiente,  perderá  o  direito  de  administrar  o  usufructo;^ 
neste  caso,  os  bens  serão  administrados  pelo  proprietário,  que  flcarm 
obrigado,  mediante  caução,  a  entregar  ao  usufrnetuario  o  rendi* 
mento  dellee,  deduzidas  as  despezas  da  administração,  entre  as 
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vYiiieo.  • . .  pertencem  ao  dono,  também  sem  compensa^  das 


;.  727 ao  usofroctuario,  deduzidas  quantas  bastem, 

piKk  2xft'teirar  as  cabeças  de  gado  existentes  ao  começar  o  usoíhicto. 


;•  728.  Os  frootos  civis  vencidos  na  data  inicial  do  nsofructo 
pertonoem  ao  proprietário,  e  ao  n^ofructnario  os  veneldoe  ^a  data 
em  qiB^  cessa  o  usoft*ucto. 

j^r-ti.  729.  O  usofrootoario  pode  usofriiir  em  pessoa 

mas    n^to  mudar-Ihe  o  gcnero  do  cultura ;  salvo  se  por 

aigttV^       outro,    oomo   os  de    pae,    ou   marido,   lho    conber  tal 
direit^o  • 


rft.  730.  Se  o  usofiructo  for  de  florestas,  ou  minas,  pode  o 
doQO  ^  o  nsoflraotnario  prefixar-lhe  a  estensfto  do  goso  e  a  maneira 
da  d^Kpioração.  * 

Ajr'%.  731 .  As  eoisas  que  so  conftomem  pelo  uso,  caem  para  logo 
no  «^ominio  do  usofructuario,  ficando,  porém,  este  obrigado  a 
reati^^istr,  findo  o  usollructo,  o  equivalente  em  g^enero,  qualidade 
o  qAa.u>lidade,  ou,  não  sendo  possível,  o  seu  valor,  polo  preço  corrente 
ao  tompo  da  restituição. 


00  Y 


732. 

'.  (ArV.  648.')* 


•  meação  em  parede^  cerca,  muro. 


^«  733.  Não  procôde  o  disposto  na  segunda  parte  do  mUs^ 
anwo^clente,  quando... 


DA8   OBRKiAÇÔJÍS  DO  USOFRUCTUARIO 


.  Att.  734.  o  usofructuario,  antes  de  assumir  o  usofiructo»  imren- 
iariari,  ã  sua  custa,  os  bens,  que  receber,. . .  ou  real,  se  lb*a  exigir 
o  dono,  de  velar-ihe  peia  conservação,  o  entregal^os  iinaoo  usoflnicto. 


Art.  733 eutre  as  quaes  se  inclue  a  quantia  taxada  peio 

juiz  em  remuneração  do  administrador. 


áT 
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?[uae8  Sd  iuduirà  a  quantia  marcada  pelo  juiz  para  pagamento  do 
rabalho  do  administrador. 

Art.  73Ô.    Nãó  é  obrigado  á  caução: 

I.  O  doador  que  reserva  para  si  o  uiufructo  da  cousa  doada. 

II.  O  pae  e  a  mãe  usufíructuario»  dos  bens  de  seus  filhoi  me* 
nores. 

Art.  737.    O  usufructuario  não  é  obrigado  a  pagar  as  dete- 
riorações resultantes  do  exercido  regular  do  usuíructo. 
Art.  738.  Incumbem  ao  usufructuario : 

I.  As  despezas  ordinárias  para  conservação  dos  bens  no  estado 
em  que  os  recebeu.  ^ 

II.  Os  foros,  88  pensões  e  os  impostos  reaes  deridos  pela  posse 
ou  rendimento  da  oousa  usufruída. 

Art.  739.  Incumbem  ao  proprietário  as  reparações  extraordi- 
nárias e  as  que  não  forem  módicas ;  mas  o  usofructuario  deve 
pagar-llie  os  Juros  do  capital  despendido,  quando  forem  neoessariaa 
á  conservação,  ou  augmentarem  o  rendimento  da  cousa  usofruida. 

§  unfco.  Não  se  consideram  módicas  as  despesas  que  excederem 
dois  terços  dos  rendimentos  líquidos  de  um  anno. 

Art.  740.  Se  a  cousa  estiver  segura,  cabe  ao  usofhictaario  a 
obrigação  de  satisfazer  as  contribuições  do  seguro  durante  o  uso< 
fi^ucto. 

Se  o  seguro  fôr  feito  pelo  usofructuario,  deve  sel-o  de  modoquo 
o  direito  contra  o  segurador  pertença  ao  proprietário. 

Em  qualquer  bypothese,  o  direito  do  usoflructaario  fica  subro- 
gado no  valor  da  indemnização  do  seguro. 

Art.  741.  Se  o  usofructo  fôr  de  cousa  singular  ou  de  parte 
delia,  o  usofructuario  só  será  obrigado  aos  juros  das  dividas  quo  a 
cousa  garante,  quando  isso  fôr  expresso  no  titulo  respectivo. 

Se  fôr  de  um  património  ou  parte  deste,  o  usofructuario  será 
obrigado  pelos  juros  da  divida  que  gravar  o  usofructo. 

<  Que  gravar  o  usofi^cto>f  não:  que  gravar  o  patri- 
mónio, O  que  a  disposição  quer  dizer,  é  precisamente  que, 
gravando  o  patrimonij^  a  divida  gravará  o  usofructo. 

Art.  742.  Se  um  ediflcio  sujeito  a  usufructo  fôr  destruído  sem 
culpa  do  proprietário,  não  será  este  obrigado  a  reoonstruil-o,  nem  o 
usufructo  se  restabelecerá  com  a  reconstrucção,  á  sua  custsr;  mas, 
80  o  prédio  estava  seguro,  a  indemnização  paga  fica  sujeita  ao  ónus 
do  usofrncto. 

Se  a  indemnização  do  seguro  fôr  applicaJa  á  reconstrucção  do 
prédio,  restabelecer-seha  o  u8oft*ucto. 

Art.  743.  Também  fica  subrogada  no  ónus  do  usofruoto,  em 
lugar  do  prédio,  a  indemnização  paga,  em  virtude  de  desapro- 
priação, ou  por  terceiro,  em  consequência  de  perda  ou  de  deterio- 
ração devida  a  culpa  ou  dolo. 

SECÇÃO  IV 

EXTINCÇÃO  DO  USUFROCTO 

Art.  744.  O  usufructo  extinguese  : 

I.  Pela  mort«  do  usufructuario. 

II.  Peio  termo  de  sua  duração. 

III.  Pela  cessação  da  causa  de  quo  so  origina. 

IV.  Pela  destruição  da  oousa,  se  não  fôr  fungível,  guardadas  as 
disposições  dos  arts.  740,  742.  2"  parto,  e  74:^. 

V.  Pela  consolidação. 

VI.  Pela  prescrip^. 
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Ari.  736. 

I.  O  doador,  que  se  reservar  o  usofructo  da  coisa  doada. 

II.  Os  pães,   usofructuarios  dos   bens  dos  íilhos  menores. .., 


Art.  738. 

I.  As  despesas  ordinárias  de  conservagao. . . . 


Art.  739.  Incumbem  ao  dono  as  reparações  extraordinárias  e 
as  que  não  forem  de  custo  módico ;  mas  o  usofructuario  Ibe  pagara 
os  juros... 

§  único.  N8o  se  consideram  módicas  as  despezas  superiores  a 
dois  terços  da  liquido  rendimento  em  um  anno. 

Art.  740.  Se  a  coisa  estiver  sogura,  incumbe  ao  usofructuario 
p«gar,  durante  o  usofructo,  as  contribuições  do  seguro. 

§  I.^  Se  o  usofructuario  fizer  o  seguro,  ao  proprietário  caberá  o 
direito  delle  resultante  contra  o  segurador. 
§  2.®  Em  qualquer  hypotbese 

Art.  741.. «,  ou  de  parte  delia,  só  responderá  o  nsofhictuario 
pelo  juro  das  dividas,  que  ella  garantir,  quando  esse  ónus  for 
expresso  no  titulo  respectivo. 

Se  for  de  um  património,  ou  parte  deste,  será  o  usofructuario 
obrigado  aos  juros  da  divida,  que  onerar  o  património,  ou  a  parte 
delle,  sobre  que  recaia  o  usofructo. 


Art.  742.;. nem  o  usofructo  se  restabelecerá,  se  o  pro- 
prietário reconstruir  á  sua  custa  o  prédio  ;  mas,  se  elle  estava 
seguro,.... 


Art.  743 a  indemnização  paga,   se  elle  for  desapro 

priado,  ou  a  importância  do  damno  resarcido  pelo  teroeiro  respon 
sável,  no  caso  de  damni doação,  ou  perda. 


DA   EXTINCÇÃO  DO  USOFRUCTO 

Art.  744. 


I Y .  t  • .  •  t  •  • .  da  ooisa,  não  Qendo  fungível. ,  • 


it 


â^ 


302  COUIGO  CIVIL  BUA^ÍLHIKO 


YII.  Pelo  abuso  do  usofructaario,  alienando,  deteriorando,  ou 
deixando  arruinar  os  h$ns^  por  falta  de  reparações  ordinárias. 

<  Pelo  abuso deixando  arruinar   os  beos.  >    No 

procedimento  do  usofructuario,  que  deixa  arruinar  os  bens 
nsoflraidos,  o  que  ha,  é  desmazelo,  negiígencfa,  culpa  de 
omissão,  que  propriamento  não  se  inclue  sob  a  desi^a^ 
do  ahusio^  a  saber,  mau  uso,  culpa  directa  e  actiTa. 

Art*  745.  Constituído  usufiructo  em  favor  de  duas  ou  mais 
pessoas,  extingnir-se-ha,  parcialmente,  pelo  fallecimento  de  cada 
uma,  salvo  o  direito  de  accrescor,  quando  expressamente  conferido. 

Em  quasi  todos  os  oods.  civis  a  expressão  direito  de 
accrescer  é  peculiar  &  theoria  das  sucoessões.  No  fimncds  nSo 
tem  outro  sentido*  (Dalloz,  Répert,^  v.  I,  p.S29.)  Do 
mesmo  modo  no  hespanhol  (arts.  981  a  987),  no  português 
(arts.  1852-6),  no  italiano  (arts.  879-887.)  No  germânico 
tem  a  mesma  accepQão  (arts.  2007,  2094-96),  ampUando-se 
apenas  ao  direito  do  sócio  demissionário,  que  se  diz  accrescer 
aos  outros.  (Art.  738.)  Entre  nós  o  usodalocuçSo  foi 
sempre  restrleto.  ás  relações  entre  ooherdeiros  e  eelegata- 
rios.  (G.  DA  Rocha,  g  697.)  No  mesmo  significado  o  emprega 
o  projecto.  (Arts.  1715-1722.) 

Que  neoessidade«  ou  vantagem,  ha  em  desviar  essa  ex- 
pressão do  seu  destino  tradicional  e  especifico,  applican- 
do«a  a  relações  de  direito  difllérentes? 

Ver  a  nota  ao  art.  1429. 

Art.  746.  O  usufructo  constituído  em  favor  de  pessoa  jurídica 
extUigae^e  oooi  esita,  ou  no  flm  de  cem  snnos,  da  data  em  que 
oeroeçoua  ser  exereido. 

CAPITULO  V 

r 
DO  USO 

Art.  747.  O  nsoario  tem  direito  de  fruir  a  utilidade  da  oousa 
úada  em  uso,  quanto  baste  para  satisfação  de  soas  neoessidaées 
pessoaes  e  de  sua  familia. 

Art.  748.  As  necessidades  pessoaes  do  usuário  serão  julgadas 
em  relação  a  soa  condição  social  e  ao  lugar  onde  viver. 

Art.  749.  As  necessidades  da  íamilia  do  usuário  compi^eheodem: 

I.  As  de  sen  cônjuge. 

II.  As  d<)  seus  filhos  não  casados,  ainda  qae  illegitimos. 

III.  As  das  pessoas  de  seu  serviço  domestico. 

Art.  750.  São  apglicaveis  ao  uso  as  disposições  relativas  ao 
usuflructo  não  contrarias  â.  natureza  deste  direito. 

Ver  adeante  a  nota  ao  art.  753. 

CAPITULO  VI 

DA    HABITAÇÃO 

Art.  751,  Quando  o  uso  consistir  no  direito  de  habitar  gratuita- 
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.  Por  culpado  usofructuario,  quando  .aliena,  d6torioim«o«i 
rruioar  os  bens,  uão  lhes  acudindo  com  os  reparos  de  oon- 


€:•  745.  Oonstitaido  o  uâofructo  em  favor  de  dois   ou   mais 

cos,  extlnj^uir-se*á  parte  a  parte  em   relação  a  oada  um  dos 

que  f^ll«corem,  salvo  se,  por  estipulação  expressa,  o  quinhão  desses 
' ^^^  sobreviventes . 


«  746 extingrne-se  com  esta,  ou,  se  elia  perdurar^ 

•«•  <ionri  annos  da  data  em  que  se  começou  a  exercer. 

•••••%. , 

Ajrt.  747.  O  usuário  fruirá  a  utilidade  da  coisa  dada  em  uso, 
i|vm]xto  o  exigirem  as  neoessiddes   pessoaes  suas  e  de  sua  ftimttia. 

Art^  748.    Avaliar-se-ão  as  necessidades  pessoaes  do  usuário, 
^'"'«wme  a  sua  condição  social  e  o  logar  onde  viver. 
Art,  749. 

^I*  As  doe  filhos  solteiros,  ainda  qae  illegitimos. 
♦•••• 

.  Art.  750.  São  applicaveis  ao  uso*  no  que  não  for  contraiio  á  su^ 
•***^rea5a,  as  disposiçõesi  relativas  uo  usofruoto. 


â 
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mente  casa  alheia,  o -titalar  deste  direito  não  a  pode  alagar,  nem 
emprestar,  mas  simplesmeate  occupal-a  com  sua  família. 

Art.  752.  Se  o  direito  real  de  habitação  íôr  constituído  em 
favor  de  duas  ou  mais  pessoas,  qualquer  delias  que  habitar  só  a  casa 
não  terá  obrigação  de  pagar  aluguel  á  outra  oa  ás  outras,  mas  não 
lhes  pode  impelir  que  exerçam  o  direito  que  lhes  compete,  quando  o 
queiram  fazer. 

Art.  753.  São  applicavelB  à  habitação  as  disposições  relativas 
ao  usufructo  não  contrarias  á  natureza  deste  direito. 

O  que  se  quer  dizer  é  que  «  se  applicam  á  habita^^  as 
disposições  relativas  ao  usofructo,  não  contrarias  á  natureza 
daguelle  direito  >,  isto  é,  não  contrarias  á  natureza  do  direito 
de  Jiabitação.  Mas,  pondo>se  deste ^  em  vez  daquelle,  o  que  se 
disse,  é  que  «  se  applicam  á  habitação  as  regras  do  usofru- 
cto, não  contrarias  á  natureza  do  usofructo. >  Havoría 
dest*arte,  aqui,  no  regimen  do  usofructo,  preceitos  contrários 
d  sua  própria  natureza.  Certamente  o  projecto  não  cairia  em 
se  calumniar  tão  cruelmente  a  si  mosmo.  Mas  «S  o  que  invo- 
luntariamento  praticou. 

No  art.  750  já  se  deu  o  mesmo  defeito. 

CAPITULO  VII 

DAS  RENDAS   CONSTITUÍDAS  SOBRE  OS  IMBiOVBIS 

Art.  754.  No  caso  de  desapropriação  por  necessidade  ou  utili- 
dade publica  de  prédio  sujeito  a  constituição  de  renda,  o  preço  do 
immovel  gravado  será  appiicado  a  constituir  nova.  O  mesmo  occor- 
rerá  quanto  á  indemnização  do  seguro. 

Art.  755.  O  pagamento  da  reuda  constituída  sobre  um  immovel 
incumbe,  de  pleno  direito,  ao  adquirente  do  prédio  gravado.  Esta 
obrigação  eztende-se  ás  rendas  vencidas  antes  da  alienação,  salvo  o 
direito  regressivo  do  adquirente  contra  o  alienante. 

Art.  75õ.  O  immovel  sujeito  a  prestações  do  renda,  pode  ser 
resgatado,  pagando  o  devedor  um  capital  em  espécie,  cujo  rendi- 
mento, calculado  pela  taxa  legal  dos  juros,  garanta  ao  credor  uma 
^enda  equivalente. 

Art.  757.  No  caso  de  fallencia,  insolvência  ou  execução  do  pré- 
dio gravado,  o  credor  da  renda  tem  preferencia  aos  outros  credores 
para  haver  o  capital  indicado  no  artigo  antecedente. 

Art.  758.  A  renda  constituída  por  didpoBíçãòde  ultima  vontade 
começa  a  ter  eífeito  desde  a  morte  do  constitumte,  mas  não  valerá 
contra  terceiros  adquirentes,  emquanto  não  for  inscripta  no  compe- 
tente registro. 

Art.  759.  No  tuuBo  de  transmissão  do  prodio  gravado  a  muitos 
successores,  o  ónus  real  da  ronda  continua  a  pesar  sobre  todas  as 
sua»  partes. 

CAPÍTULO  Vlíl 

DOS  DIREITOS  REAES  DE  GARANTIA 

Art.  7Ô0.  Nas  dividas  garantidas  por  penhor,  antichrese  ou  hy- 
potheoa,  a  cousa  dada  em  garantia  tica  sujeita,  por  vinculo  real,  ao 
opmprimento  da  obrigação. 
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eont 


•  752.  Se  o  direito  real  de  habitação  for  conferido  a  mais  de 

»,  qualquer  delias,  que  habite,   sósinha,  a  casa,  nâo  terá 

aluguei  à  outra,  ou  ils  outras,  mas  nâo  as  pode  inhibir  de 

íF^m,   querendo,  o  direito,    que   tambcm   lhes  compete,  de 


—a. 


*.  753.    São  applicavels  À  habitação,  no  em  'que   llie  nSo 
—iarein  a  natureza,  as  disposições  concernentes  ao  usofructo. 


••••»  ^  ^  •,«#•••,••••••♦•• •••t«.»»t •• •• ••••• 

-«  754 ,  de  prédio  sujeito  a  constituição  de  renda 

jarts.  X^24a  1431),  applioar-se-á  em  constituir  outra  o  preço  do 
imino-^^l  obrigado.  O  mesmo  destino  terA,  em  caso  análogo,  a  In* 
demrk  m  ^lciçío  do  seguro . 

.  756.  •  • . , ,  I ,  assegure  ao  credor  renda  equivalente. 

;•  758 emquan to    não    inscripta    no    competente 

^-,1  ^-  -  »..  759.  .......  da  renda  continua  a  graval-o  em  todas  as  suas 


^d.  l 


19 


n 
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Art.  761.  Somente  pód6  empenhar,  dar  em  antichrese  ou  hypo- 
^ecar  quem  pôde  alienar,  e  só  podem  ser  dadas  em  penhor,  anti- 
chrese 011  hypotheca  as  cousas  que  podem  ser  aliciadas. 

§  udíco.  o  dominio  superveniente  revalida,  desde  a  lasoPtafQ, 
afi  garantias  reaos  estabelecidas  por  quem  poêsaia  a  orant  a  «Ciâo 
de  proprietarío. 

Art.  762.  A  cousa  commum  a  diversos  proprietários  não  pod^BW 
dada  em  garantia  real  na  sua  totalidade  sem  o  oonsentimeoto  de 
todos  ;  inas  cada  um  pode  individualmente  dar  em  garantia  real  a 
parte  que  tiver,  se  íôr  divisível  a  cousa,  e  só  a  respeito  dessa  parte 
vigorará  a  indivisibilidade  da  hypotheca. 

Art.  763.  O  pagamento  de  uma  ou  mais  prestações  da  divida 
nfto  importa  desonei  açâo  correspondente  da  garantia,-  ainda  que  com- 
prehenda  diversos  bens,  salvo  disposição  expressa  do  titulo  ou  da 
quitação. 

Art.  764.  O  credor  pignoraticio  ou  hypothecarío  tem  direito  de 
exoutir  a  cousa  empenhada  ou  hypothecada  e  fazer-se  pagar  de  pre- 
ferencia aos  outros  credores,  guardada  a  prioridade  da  incripçao, 
quanto  ã  hypotheca. 

Art.  765.  O  credor  atichretico  tem  direito  de  reter  a  cousa  em 
seu  poder,  emquanto  a  divida  não  for  pa^a .  Extingue-se,  porém, 
esse  direito,  decorridos  trinta  anno<«,  da  data  da  inscripção. 

Art.  766.  Os  contractos  de  penhor,  antichrese  e  hypotheca 
devem  declarar,  sob  pena  de  não  valerem  contra  terceiros: 

L  O  total  da  divida,  ou  sua  estimação. 

II.  O  prazo  fixado  para  o  pagamento. 

III.  A  taxa  dos  juros,  se  houver. 

IV.  A  cousa  dada  em  garantia,  comas  suas  especificações. 
Art.  767.  A  divida  considerase  vencida: 

I.  Se  a  cousa,  que  íôr  objecto  da  garantia,  soffrer  deterioração 
ou  depreciação,  que  torne  insufficiente  a  mesma  garantia,  e  se  o  de- 
-reder,  intimado,  não  a  reforçar. 

IJ.  Pela  iosol vencia  ou  faileocia  do  devedor. 

III.  Mka  impontualidade  no  pagamento  aas  psestaçSes,  sempre 
que  a  divida  for  estipulada  por  este  modo, 

O  que  se  estipula  em  prestaçõetf ,  não  é  a  diwda^   mas  o 
seu  paga  mento . 

Neste  eas(>  o  reoebimento  posterior  4a  prestação  atraiada  in^porta 
renuncia  do  credor  ao  seu  direito  de  execução  immediata. 

IV.  Pelo  perecimento  do  objecto  da  garantia  que  estiver  seguro, 
ou  pelo  qual  responder  terceiro^  pela  indemnização^  ficando  esta  e  a  do 
çii^istro  subrogadas  em  beneficio  do  credor,  que  sobre  ella  terá  pre- 
ferencia até  o  seu  integral  pagamento. 

<  Ou  pelo  qual  responder  terceiro  pela  indemnização.^ 

Não  tem  grammatica,  nom  senso.  Não  encontraria  meio 

a  syntaxe  de  tomar  pó  entre  esse  pelo,  relativo  ao  objecto  ^  e 

QBaepela,  associado  ã  indemnização.  E  o  sentido  ?  Por  onde- 

se  decidirá  elle?  Pela  indemnização,  ou  pelo  objecto  f 

V.  Pela  desapropriação  da  cousa  dada  em  garantia,  depositan 
do-se  a  parte  do  preço,  que  fôr  necessária  para  o  pagamento  integral 
do  credor. 

§  único.  Nos  casos  dos  ns.  IV  e  V,  o  vencimento  da  hypotheca* 
antes  do  praco  estipulado,  só  terá  lugar  se  a  desapropriação  oa  o  d- 
nistro  se  verificar  no  objecto  da  garantia  que  fôr  singular  e  uaica, 
subsistindo  a  divida  reduzida  com  a  respectiva  garantia  sobre  os  de- 
mais bens,  não  desapropriados,  ou  destruidos,  ou  damnificados» 


] 
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.  Art.  761.  Sóaquelle  que  pode  alienar,  poderá  hypotheoav,  dar 
MA  aDtichreae,  ou  empenhar.  Soas  coisas  que  se  poiem  alienarr, 
poderão  ser  dadas  em  penhor,  antichrese,  ou  hypotheca. 


^ift..7ô3...  não  importa  exoneração  oorrespond^nie  da  garaik- 
^k^       £Linda  que  esta  comprehenda  vários   bens,   salvo  diaposiç&o 
no  Utulo,  ou  na  quitação. 


dl 

irid&4l 


poi 


elarc^v-n 


.  764.  O  eredor  hypothecario  e  o  pignoratioto  têm  o  direito 
a  coisa  hypothecada,  ou  empenhada,  e  preferir,  ne  pflb- 
to,- a  outros  credores,  observada,  quanto  á  hypotheea,  a  prio^ 
na;inscripQão. 

:rt.  766.  O  credor  antichretico   tem   direito  a  reter    em  seu 
a  coisa.. «decorridos  trinta  annos  do  dia  da  transcripção. 

.  766.  Os  contractos  de  penhKnr,  antichrese  e  hypotheca  de- 


gnri 


I|I0 


wA-art.  W7, 

X  ^     Se,  dèteiriorando-se,  ou  depreciando-se  a  coisa  dada  em  se* 
Bi^siK^a,  desftdcar  a  garantia,  e  o  credor,  intimado,  a  não  reíbrçar, 


XX  « 


Se  6  derédoít  cair  em  insolvência,  ou  fallir. 
.  Se  as  presftações  não  forem  pontualmente  pagas,  toda  ve? 
ttíúio  se  achar  oscipalado  o  pagamento. 


.  8s  ^f^téd&t  o  objecto  dado  em  garantfa,  liypothese  na  qual 
fy  estando  eiie  seguro,   ou  havendo  quem   a  tenha 
S  sê  subrogará  na  coisa  de^ruida,  em  beneftdío  do  credor, 
^  V^^m  asBistirÀ  sobre  ella  preforeucia  até  o  seu  completo  reemlráliso, 


V.  Se  se  desapropriar  a  coisa   dada  em  garantia,  depositan- 
0o«i6  a*  •  • 

§  uniiX).   Nos  casos  dos  ns.  IV  e  V,  só  se  vencerá  a  hypotheca 

^ntes  do  prazo  estipulado,   se  o  sinistro,    ou  a   desapropriação 

recair  sobre  o  objecto  dado  em  garantia,  e  esta  não  abranger  outros  ; 

jnMi^ttn<fo,  no  caso  contrario,  a  divi  ia  reduzida,  com  a  respectiva 

Srantia  sobre  00  demais  bens,  não  desapropriados,  damnificados,  ou 
9truidos« 
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Art.  768.  O  yencimento  antecipado  da  divida  nos  casos  reibrido0 
não  importa  o  dos  juros  correspondentes  ao  prazo  estipalado  ainda 
nSo  decorrido. 

Art.  7Ô9.  Salvo  clausula  expressa,  o  terceiro  que  presta  ga-« 
rantia  real  por  divida  alheia,  não  flea  obrigado  a  sabstituil-a  ou  re- 
forcal-a,  no  caso  de  perecimento,  deterioração  ou  depreciação,  sem 
culpa  sua. 

Art.  770.  E'  nulla  a  clausula  que  auctoriza  o  crodor  pignora- 
ticio,  antichrctico  ou  bypothecarlo  a  ficar  com  o  objecto  da  garantia» 
se  a  divida  não  fòr  paga  no  vencimento. 

Art.  771.  Os  successores  do  devedor  não  podem  remir  parcial- 
mente o  penhor  ou  a  hypotheca  na  proporção  dos  seus  quinhões ; 
qualquer  delles,  porém,  pode  fazei  o  no  todo. 

§  único.  O  herdeiro  ou  successor  que  lizer  a  remissão  fica  sub* 
brogado  nos  direitos  do  credor  pelas  quotas  que  houver  satisfeito. 

Art.  772.  Quando,  exoutido  o  penhor  ou  a  hypotheca,  o  pro- 
ducto  não  bastar  para  pagamento  da  divida  e  despezas  judiciaes. 
continuará  o  devedor  obrigado  pessoalmente  pelo  restante. 

CAPITULO  IX 

PO  PBNHOR 
SECÇÃO  I 

DIBPOSIÇÒRfl     OBRAE8 

Art.  773.  O  penhor  é  constituído  pela  tradição  effectiva  de 
cousa  movei  alienavel,  feita  pelo  devedor  ou  por  terceiro  ao  credor 
ou  a  quem  o  represente,  para  garantia  da  divida. 

Art.  774.  O  penhor  se  constitue  sobre  uma  cousa  movei,  cuja 
posse  compete  ao  credor,  salvo  no  caso  de  penhor  agrícola  ou 
pecuário,  cm  que  os  objectx)s  continuam  em  poder  do  devedor,  por 
effeito  da  clausula  constiluti, 

Art.  775.  O  instrumento  do  penhor  convencional  deve  decla- 
rar a  importância  da  divida  e  indicar  precisamente  o  objecto  em- 
penhado, de  modo  a  distinguiUo  do  outros  da  mesma  espécie. 

Quando  o  objecto  do  penhor  fôr  cousa  fungível,  bastará  declarar 
a  sua  qualidade  e  quantidade. 

Art.  776.  Se  o  contracto  fôr  feito  por  instrumento  partioular, 
devera  ser  assignado  pelas  partes  e  passado  em  duplicata,  a/hn  de 
ficar  um  exemplar  em  poder  de  cada  um  dos  oontractantes,  e  9et 
devidamente  inscripto. 

Não  percebo  que  tem  a  duplicata,  neste  [caso,  com  a 
inscripção.  <  Para  ficar  um  exemplar  em  mão  de  cada  um 
dos  contractantes  »,  entende-se  o  que  seja ;  e  cabe  então  o 
afim  de.  Mas  a  inseri pção  perfeitamente  se  poderia  fazer, 
ainda  qua  o  contracto  se  lavrasse  em  uma  só  via;  e,  se 
para  o  inscrever,  se  ha  mister  de  uma  via  especial,  é  em 
triplica  ta  que  Feria  necessário  firmal-o. 

Quanto  á  inscripção,  ver  a  nota  ao  art.  534. 

Art.  777.  O  credor  pigooraticio  não  pode,  paga  a  divida,  re* 
cusar  a  entrega  da  cousa  a  quem  a  empenhou. 

Pode,  porém,  retel-a,  até  ser  indemnizado  das  despezas  devl* 
damente  justificadas,  qne  tlvor  fejto,  não  eendp  ocoasiopadas  pop 
culpa  sua. 


% 
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Ari»  768.  O  anteôipado  veDCimetito  da  divida  &as  hyp)ib6868 
do  artigo  anterior,  g  aiuco,  não  importa  o  dos  juros  correspoodenteâ 
aò  praso  convenoional  por  decorrer. 

Art.  769. . . ,  ou  reforçal-a,  quando,  por  culpa  alheia,  8e  perca, 
deteriore,  ou  desvalie. 


Art.  773.  Constitue-so  o  penhor  pela  tradição  efléctiva,  que,  em 
garantia  do  débito,  ao  credor,  ou  quem  o  represente,  fass  o  deve*- 
"^ou  alguém  por  elle,  de  um  objecto  movei,  susceptível  de  alie- 

Art.  774.  Só  se  pode  constituir  o  penhor  com  a  posse  da  coisa 
inovei  pelo  credor,  salvo. . , 

Art.  775.  O  instrumento  do  penhor  convencional  determinará 
pneisamente  o  valor  do  débito  e  o  objecto  empenhado,  em  termos 
que  o  discriminem  dos  seus  oongeneres. 

bastará  declarar-lbe  a  qualidade  e  quantidade. 


•  • . 


Art.  776.  Se  o  contracto  se  âzer  mediante  instrumento  par- 
ticular, será  armado  pelas  partes,  e  lavrado  em  duplicata,  ficando 
um  exemplar  com  cada  um  dos  contrahentes,  qualquer  dos  quaes 
pode  leval-o  á  transcripção. 


Art.  777. 

Pode  retel-^,  porém,  até  que  lhe  indemnizem  as  despezas,  de- 
Tídamente  Justificadas .  •  • . 
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iyrt.  778.  Pode  igualmente  o  credor  exigir  do  devedor  a  sa- 
do  prejuixo  que   hoaver  soffrido  por  vicio  dii  oòafta  em- 
penhada. 

Art»  779.  O  credor  plgnoraticio  é  obrigado,  como  deporitarío  : 

I.  A  empregar  na  gaarda  do  penhor  a  diligencia  erigida  jjMla 
natureza  da  cousa. 

II.  A  entregal'0  com  os  respectivos  íVactos  e  accesaSes,  uma 
vez  paga  a  divida,  observadas  as  disposições  dos  artigoa  anteoe- 
dentes. 

III.  A  entregar  o  excesso  do  preço  sobre  a  divida  paga*  quer 
por  excussão  judicial,  quer  por  venda  amigável,  quando  esta  lhe 
fôr  permitUda,  por  clausula  expressa  do  contracto  ou  procuração 
especial  do  devedor. 

IV.  A  indemnizar  o  dono  pela  perda  ou  deterioração  occasionada 
por  culpa  sua. 

Art.  780.  No  caso  do  n.  IV  do  artigo  antecedente,  a  impor- 
tância da  responsabilidade  do  credor  pode  ser  compensada  na  divida 
até  concurrente  quantia. 

SECÇÃO  II 

PENHOR  LBOAL 

Art.  781.  São  credores^pignoratícios,  sem  dependência  de  con- 
venção : 

I.  Os  hospedeiros,  estalajadeiros  ou  fornecedores  de  pousada  ou 
alimento,  sobre  as  bagagens,  moveis,  jóias  ou  dinheiro  que  os  seus 
consumidores  ou  freguezes  tiverem  comsigo  nas  respectivas  casas  ou 
estabelecimentos,  peL»s  despezas  ou  consumo  que  ahi  tivef^ái  feito. 

II.  O  dono  do  prédio  rústico  ou  urbano,  sobre  os  bens  áioveis 
que  o  rendeiro  ou  inquilino  tiver  guarnecendo  o  mesmo  prédio, p^ioS 
alugueis  ou  rendas. 

Art.  782.  A  contadas  dividas  comprehendídas  no  n.  1  do  artigo 
antecedente  deve  ser  organizada  sobre  tabeliã  impressa,  e  expoeta 
ostensivamente,  dos  preços  da  hospedagem,  da  pensão  ou  dos  ge- 
neros  fornecidos,  sob  pena  de  nullidade  do  penhor. 

Art.  783.  Ocredor«  em  cada  um  dos  casos  do  mesmo  artigo. 
deverá  tomar  em  garantia  um  ou  mais  objectos  até  ao  Vafof  tta 
divida. 

Deverá,  Gomo  deverá  f  Pois  o  oredor'pode  ser  abri^fodo  a 
garantir-se?  E'  um  dever ^  que  se  lhe  imp9e,  ou  uma  fa* 
euldade^  que  se  lhe  outorga  ?  Diga-so  tomará,  ou  poderá 
tomar. 

Art.  784.  Os  credores  comprehendidos  no  referido  artigo  podem 
fazer  effectivo  o  penhor,  antes  de  recorrerem  à  auctoridaíde  judi- 
ciaria, sempre  que  haja  perigo  na  demora. 

Art.  785.  Tomado  o  penhor,  o  credor  deverá,  acto  continuo, 
pedir  a  sua  homologação,  offerecen  lo,  com*a  conta  circumstanciada 
das  despezas  do  devedor,  a  tabeliã  dos  preços  e  a  relação  doâ  objectos 
tomados,  e  pedindo  a  citação  do  obrigado  afim  de  pagar  dentro  de 
vinte  quatro  horas  ou  allegar  a  defesa  que  tiver. 

SECÇÃO     III 

PENHOR  agrícola 

Art.  786.  Podem  ser  objecto  de' penhor  agrícola  ; 
L  Machinas  e  instrumentos  aratorios  e  de  locomoção. 


^ 
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ATt.  779. 


IIL  A  entregar  o  que  sobeje  do  preço,  qoando  a  diviâa  for 
pegf((  seja  por  ezciuBão  judicial,  ou  por  venda  amigável,  se  WíH 
yèrmitlir  expressamente  o  coDtracto,  ou  Ih^a  autorizar  o  devedor 
mediante  procuração  especial. 

IV.  A  regarcir  ao  dono  a  perda  ou  deterioraçiLo,  dè  que  foi^ 
culpado* 

Art.  780.  No  caso  do  artigo  antecedente,  n.  IV,  pode  compen- 
8M^0e  na  diyida,  até  à  concorrente  quantia,  a  importância  da^res* 
ponsabilidade  do  credor. 


DO    PENHOR  LEGAL 


Ari.  781.  São  credores  piguoraticios,   iadepondentemente  de 
conTonção: 


Art.  782.  A  conta  das  dividas  enumeradas  no  artigo  antece- 
dente, n.  I,  será  extrahida  conforme  a  tabeliã  impressa,  prévia  e 
ostensivamente  exposta  na  casa,  dos  preços. .  • 

Ari*  7d3.  Em  cada  um  dos  casos  do  art.  781  o  credor  poderá 
toBsir  em  garcúitia. . . 


Art.  795.  Toma.do  o  penhor,  requererá  o  credor,  acto  continuo, 
a  hinçologação,  apresentando,  com  a  conta  por  meoor  das  desjwzaa 
dò  devedor,  a  tabeliã  dos  preços,  junta  á  relação  dos  ot^eotos 
rádios,  e  pedido  a  citação  delle,  para,  em  vinte  e  quatro  horas, 
p^gar,  ou  alfegar  defesa. 


DO  pxnhor  aoricolji 


Art.  786. 

I.^.aratorios,  ou  de  locomoção. 
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II.  Colheitai  pendentes  on  em  via  de  formagâo  no  anno  <30F« 
rente. 

III.  Fruoios  armazenados,  em  ser,  ou  beneficiados  e  acondicio* 
nados  para  a  venda. 

IV.  Lenha  cortada  ou  madeira  das  mattas  preparada  para  o 
corte. 

V.  Animaes  de  serviço  ordinário  do  estabelecimento  agrícola. 
Art.  787.  O  peohor  agrícola  só  poderá  ser  estipulado  pelo 

prazo  de  nm  anno,  podendo  ainda  ser  prorogado  por  seis  mezes. 

Art.  788.  Se  o  prédio  estiver  bypotheoado,  nfto  se  poderá  sobre 
elle  constituir  penhor  agrícola  sem  annuencia  do  credor  hypothe- 
cario,  dada  no  próprio  instrumento  de  constituição  do  penhor,  sob 
pena  de  nullldade. 

Art.  789.  O  penhor  de  animaes  deve  designal-os  com  a  maior 
precisão,  assim  como  declarar  o  lugar  em  que  se  acham  e  o  sea  des- 
tino, sob  pena  da  nullidade. 

Art.  790.  O  devedor  sô  pode  vender  o  gado  empenhado,  pre- 
cedendo consentimento  por  escrlpto  do  credor. 

Art.  791 .  Se  o  devedor  pretender  vender  o  gado  empenhado  ou, 
por  negligente,  ameaçar  prejudicar  o  credor,  poderá  este  pedir  que 
sejam  os  animaes  depositados  em  poder  de  terceiro,  ou  exigir  o 
pagamento  immediato  da  divida. 

Art.  792.  Os  animaes  da  mesma  espccie,  comprados  para  sub- 
stituir os  mortos,  ficam  subrogados  no  penhor. 

§  único.  Esta  substituição  presume-se,  mas  não  vale  contra 
terceiro,  se  não  constar  de  declaração  addiciooal  ao  respectivo  titulo. 

Art.  793.  O  penhor  de  animaes  não  admitte  prazo  maior  do 
dous  annos,  mas  pode  ser  prorogado  por  igual  período,  do  que  so 
íarà  a  averbação  no  respectivo  titulo. 

Vencida  a  prorogação,  deve  ser  es&e  penhor  executado  eu  re- 
constituido. 

SECÇÃO  IV 

CAUÇ40  DE  títulos  DE  CREDITO 

Art.  794.  A  caução  de  titules  de  credito  inalienáveis  equipara-se 
ao  penhor  e  vale  contra  terceiros,  desde  que  tiver  sido  inscripta, 
ainda  que  os  mesmos  títulos  não  tenham  sido  entregues  ao  credor. 

Art.  795.  A  caução  de  títulos  em  garantia  de  outro  é  também 
equiparada  ao  penhor,  com  as  modificações  constantes  dos  artigos 
seguintes. 

Art.  796.  Esta  espécie  de  caução  sô  começa  a  tereífeito  depois 
da  tradição  do  titulo  ao  credor,  e  deve  ser  provada  por  escripto, 
nos  termos  dos  arts.  775  e  776. 

Art.  797.  Ao  credor  por  esta  caução  compete: 

I.  O  direito  de  conservar  e  recuperar  a  posse  dos  titules 
caucionados,  por  todos  os  meios  eiveis  ou  crimes,  contra  qualquer 
detentor,  inclusive  o  próprio  dono. 

II.  O  direito  de  fazer  intimar  o  devedor  dos  mesmos  titulos, 
para  que  não  pague  ao  credor  que  os  deu  em  caução,  emquanto 
esta  durar. 

III.  As  acções,  os  recursos  ou  as  excepções  necessárias  para 
assegurar  o  próprio  direito  e  o  do  credor  dos  titulos,  como  se  fosse 
seu  procurador  especial. 

<  Credor  dos  titulos  r>  Por  um  só  qualificativo  podemos 
chamar  credor  caucionante^  ou  caucionario^  ao  credor  dos 
titulos,  que  é  quem  os  deu  em  caução,  e  quem  deve  a  divida 
por  elles  caucionada. 


V 
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II.  •  •,  OU  ém  Tia  de  formação  no  anno  do  contracto. 


« •  è 


V.  Animaes  do  serviço  ordinário. . . 

Art.  787.  O  penhor  agrícola  só  se  pode  convencionar  pelo  prazo 
de  am  anno,  ulteriormente  prorogavel  por  seis  mezes* 

Art.  788.  Se  o  prédio  estiver  hypothecado,  não  se  poderá,  pena 
de  nnllidade,  sobre  ello  constituir  penhor  agrícola,  sem  annaen- 
da  do  credor  hypothecario,  por  este  dada  no  próprio  instrumento  de 
constitui^  do  penhor. 

Art.  789.  No  penhor  de  animaes,  sob  pena  de  nuUidade,  o  in- 
atrumento  deslgnal-os-à  com  a  maior  precisão,  particularizando,  o 
logar,  onde  se  achem,  e  o  destino,  que  tiverem. 

Art.  700.  O  deveder  não  poderá  vender  o  gado  empenhado,  sem 
prévio  consentimento  escripto  do  credor. 

Art.  791.  Quando  o  devedor  pretenda  vender  o  gado  empenhado, 
eu,  por  negligente,  ameace  prejudicar  o  credor,  poderá  este  requerer 
se  depositem  os  animaes  sob  a  guarda  de  terceiro,  ou  exigir  que  se 
lhe  pague  a  divida  in-continenti. 

Art.  792. 

§  único ,  mas  não  valerá  contra  terceiros,  se  não  constar 

de  menção  addicional  ao  respectivo  contracto. 

Art.  793.  ...  por  egual  periodo,  averbando -se  a  prorogação  no 
titulo  respectivo. 

§  único.  Vencida  a  prorogação  o  penhor  será  executado,  quando 
não  seja  reconstituído. 


DA  CAUÇÃO  DE  títulos  DE  CREDITO 

Art.  794.  • . .,  desde  que  for  transcripta,  ainda  que  esses  titules 
nao  hijam  sidO  entregues  ao  credor. 

Art.  795.  Também  se  equipara  ao  peniior,  mas  com  as  modifi- 
cações dos  artigos  seguintes,  a  caução  de  uns  em  garantia  de  outros 
títulos. 

Art.  796.  Esta  caução  principia  a  tereíTeito  com  a  tradição 
do  titulo  ao  credor,  e  provar-se-á  por  escripto,  nos  termos  dos 
ârt«.  775  e77ô. 

Art.  797.  Ao  credor  por  esta  calção  compete  o  direito  de: 

I.  Conservar  e  recuperar.  • . 

II.  Fazer  intimar  ao  devedor  dos  titules  caucionados  que  não 
pague  ao  seu  credor,  emquanto  durar  a  caução,  (  Art.  799, ) 

III.  Usar  das  acções,  recursos  e  excepções  convenientes,  para 
assegurar  os  seus  direitos,  bem  como  os  do  credor  caucionante, 
oomo  se  deste  fora  procurador  especial. 
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IV.  O  direito  de  receber  a  importância  dos  tituloa  cauoioQado9« 
e  re8tituil*08  ao  devedor  que  tiver  solvido  a  obrigação  que  elles 
garantem. 

^  Art.  798.  No  caso  do  n.  lY  do  artigo  aotecedente,  o  credor  da 
caução  âca  responsável  para  com  o  credor  do  título  caumonado* 
como  depositário,  pelo  que  receber  além  da  importância  do  seu 
credito. 

€  Credor  da  caução. t>  No  art.  800  o  projecto  appHca  a 
esse  credor  o  nome  de  credor  caucionado.  Parece  que  serve 
melhor  esta  designação,  oontrapondo^se  á  de  credor  ca»-' 
cionanie^  empregada  no  mesmo  artigo. 

Art.  709.  O  devedor  do  titulo  caucionado,  desde  que  receber  a 
ifiUmaçio  de  n.  II  do  mesmo  artigo,  ou  se  confesMr  sedente  da 
caução,  não  poderá  receber  quitação  de  seu  credor. 

Ari.  800.  O  xíredor  que,  depois  de  caucionar  seu  titulo  de 
credito,  dà  quitação  ao  devedor,  flea,  pele  mesmo  faeto,  oferígadcr  a 
pa^ar  imiiiediiitaiDente  sua  obrigação ;  e  o  devedor  que,  sciente  de 
liaversido  eaueionada  sua  obrigação,  aooeita  quitipçfto  d*  creder 
caBetomante,  flca  soHdariamente  responsável  por  perdas  e  ááfímoÊ 
ao  caucionado. 

A  palavra  credor,  que  abre  esto  artigo,  pode,  no  iQgar 
onde  está,  dar  aso  a  oonf\isOes.  Tracta-se  daquelie  que  presta 
a  caução,  e,  portanto,  na  operação  por  esta  garantida,  é  o 
devedor^  bem  que  seja,  ao  mesmo  tempo,  o  oredor  nos  titaUNi 
caucionados.  Convirá,  pois,  ou  evitar,  neste  passo,  o  vocá- 
bulo credor^  ou  tomar-lhe  clara  a  accepção,  não  o  deixando, 
como  está,  desacompanhado. 

SECÇÃO  V 

IlfSCRIPÇÃO  DO   TENHOR 

Art.  801.  O  i)enhor  agrícola  deve  ser  inscripto  no  registro 
predial  do  município  onde  for  situado  o  estabelecimento. 

Inscripto»  Ver  a  nota  ao  art.  534.. 

§  único.  Emquanto  não  fôr  cancêllada,  a  inscripção  oontiMMxA 
a  {MPoduzir  efleitos  contra  terceiros. 

Art.  802.  O  peutor  dos  titules  de  bolsa  deve  ser  averbado  nas 
repartições  competentes,  ou  nasóde  da  companhia» 

€  Da  companhia.  >  Qual?  A  emissora?  A  credora f 
A  caucionante  ?  Não  se  diz,  nem  atô  aqui  se  fallou  em 
companhia  nenhuma. 

Da  redacção  deste  artigo  se  deprehende  que^*  tirante  oa 
que  o  poder  publico  emittir,  não  ha  outros  tilados  de  bolsa^ 
além  dos  emittidos  por  companhias» 

Presentemente,  entre  n^,  a  vi:ita  do  estatuído  no  desp» 
de  13  de  dezembro  de  1854,  não  são  permittidas  as  sociedades 
em  commandita  j!)or  acções.  Mas  o  contrario  dispOem«  em 
geral, as  legislações  mais  adeantadas  e  imitadas.  (B.  Vidari: 
Corso  didiriito  commerciale^  V.  I,  n.  456,  e  v.  II,  n.    765.) 
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IV.  Receber  a  importância  dos  títulos  caucionados,  e  restituil-os 
fto  dtfredor,  quanlo  esie  solver  a  obrigação  por  elles  garantida, 

Art.  798.  No  caso  do  artigo  antecedente,  n.  iy«  o  credor 
caucionado  flcai^,  como  depositário,  responsável  ao  credor  can- 
aknntíOf  pelo  q«e  reoei^r  além  do  qne  este  lhe  devia. 


átU  "/QO.  o  devedor  do  titulo  caucionado,  tanto  que  receba  a 
intimai^  de  art;  797,  n.  !!,  oa  se  dê  por  sciente  da  cauçio,  não 
poderá  receber  qaiiação  do  seu  credor. 

Art.  800.  Aquelie,  que,  sendo  credor  num  titnlo  de  credito, 
depois  dso  ter  caucloDado,  quitar  o  deveder,  ficará,  por  esse  í^tG« 
oMgade  a  saldar  immeálatamente  a  divid»,  em  cii^a  garantia  presrtmi 
a  emoção  ;  e  o  devedor,  que,  eeieate  de  estar  cauelon»de  o  seu  titule 
de  débito,  acceitar  quitação  do  credor  caucionante,  respouderá  seltdá* 
ríamente,  oom  este,  por  perdas  e  damnos  ao  caucionado. 


DA  INSCRIPÇÃO  do  PENHOR 

Art.  801.  O  penhor  agrícola  será  transoripio  no... 


§  unipp.  Bmquanto  não  caaoellada,  continua  a  transcripção  a 
valer  contra  terceiros. 

Art.  80S.  O  penhor  de  títulos  de  bolsa  averbar-se-à  nas  reparti 
ções  competentes,  ou  na  sede  da  associação  emissora. 
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Nfto  seria  imposôivel  qUe  o  nodso  código  commercial  viesBô  a 
reformar-sd  no  mesmo  sentido.  Nesse  caso  as  acções  dessas 
sociedades,  que  nâo  são  companhias,  e,  portanto,  niLo  so 
acham  incluídas  na  fórmula  do  projecto,  art.  803,  seriam 
também  títulos  de  bolsa,  porque  taes  se  considetam  os  iUuloê 
das  sociedades  commefciaes,  (SuPlNo;  Le  operazioni  di  borsa^ 
p.  17.  PiociNELLi:  Aprezzamento  dei  valori  pubbl.^  pgs.  3, 
n.  1,  e  64,  n.  17.)  Ora  basta  substituirmos  a  expressão 
companhia^  reservada  ás  associações  anonymas,  pela  de  s<h- 
eiedadcj  para  deixarmos  ao  texto  do  código  civil  elasticidlade, 
que  o  ponha  de  acéordo  com  a  evolução  possível  no  direito 
commercial. 

Art.  Ô03.  O  credor  que  acceitar  em  caução  títulos  ainda  não 
integrados  poderá,  quando  sobrevier  qualquer  das  restantes  cha- 
madas, executar  logo  o  devedor,  que  não  âzer  a  sua  entrada,  ou 
cffeitual-a  sob  protesto. 

Art.  804.  No  segundo  caso  do  artigo  antecedente,  será  incluída 
na  divida  a  importância  da  entrada  feita  pelo  credor,  sem  prejuízo 
do  direito  de  executar  immediatamente  o  devedor, 

Art.  805.  O  credor  ou  devedor  podo  fazer  Inscrever  o  penhor 
na  ausência  da  outra  parte,  mediante  a  exhíbição  do  respectivo 
titulo,  comas  ílrmas  reconhecidas,  se  for  instrumento  particular. 

Art.  806.  O  devedor  também  pode  fazer  oancellar  a  inscripção, 
exhibindo  a  quitação  do  credor  com  a  firma  reconhecida,  so  constar 
de  instrumente  particular.  O  mesmo  direito  compete  ao  adquirente 
do  penhor  por  adjudicação,  compra,  successão  ou  remissão,  oxbí- 
bindo  seu  titulo. 

SECÇÃO  VI 

BXTINCÇlo  DO  PBNIlOa 

Art.  807.  Resolve-sô  o  penhor: 

I.  Pela  extincção  da  obrigação. 

II.  Pelo  perecimento  da  cousa, 
in.  Pela  renuncia  do  credor. 

IV.  Pela  resolução  do  domínio  da  pessoa  qu*)  o  constituiu. 

«Que  o  constituiu.»  O  pronome  o,   posto  onde  está, 
refere-3e  a  dominio,  e  não,  como  d3ve,  a  penhor. 

V.  Pela  conftieão  das  qualidades  de  credor  e  de  dono  da  cousa 
na  mesma  pessoa. 

VI.  Peia  adjudicação  judicial,  remissão,  ou  venda  do  penhor, 
auct.irizada  pelo  credor. 

Art.  808.  A  renuucia  do  credor  presume -se,  quando  consentir 
na  venda  particular  do  penhor  sem  reserva  do  preço,  quando  ve^ 
stituír  a  posse  delle  ao  devedor,  ou  quando  annuir  á  substituição  por 
outra  garantia. 

Art.  809.  Operando-so  a  confusão  somente  a  respeito  de  uma 
parte  da  divida  pignoratícia,  o  penhor  subsiste  integralmente 
quanto  ao  resto. 

CAPITULO  X 

DA    ANTICHRESB 

Alt.  810.  O  devedor  ou  terceiro    pode,  entregando  ao  credor 
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mta 


flob 


8ob  _ 
vado 


.  803.  O  credor,  que  acoeitar  em  caução  títulos  ainda  ijSo 

os,  poderá,  sobrevindo  qualquer  das  chamadas  ulteriores 

logo  o  devedor,  que  não  realize  a  entrada»  ou  effeitual-a 

(6flt0. 

t.  804.  Se,  nos  termos  do  artigo  antecedente,  se  elTeotuar, 
,  a  entrada,  ao  debito  se  addicionará  o  valor  desta,  resal* 
o  credor  o  seu  direito  de  executar   in-continenti  o  devedor. 
*t,,  805.  O  credor,  ou  o  devedor,  um  na  ausência  do  outro  con« 
&d,pode  fazer  transcrever  o  penhor,  apresentando  o  respectivo 
íQStx^-CLnQonto  na  forma  do  art.  140,  se  for  particular. 

-A.írt.  STô.  Poderá  o  credor  fazer  cancellar  a  traDScrlpção  do 
instPXftKxiento  pignoraticio,  apresentando,  com  a  ílrma  reconhecida, 
ge  o  jdooumento  for  particular,  a  quitação  do  credor, 
ixnioo.  O  mesmo  direito  compete*  •  • 


DA  EXTINCÇXO  DO  PRNnOR 


807. 


I  -     Eztinguindo-se  a  obrigação. 

II  •    Perecendo  a  coisa, 
III*  Renunciando  o  credor . 

IV.  Resolvendose  a  propriedade  da  po^aoa, que  o  constituiu. 


.^^  V  .    Confundindo-se  na  mesma  pessoa  as  qualidades  de  credor  e 
dono  cUà  coisa. 

VI .  Dando-se  a  adjudicação  judicial,  a  remissão,  ou  a  venda... 


na^v-  -'•808.  Presume-se  a  renunciado  credor,  quando  consentir 
r?.p  ^"ída  particular  do  penhor  sem  reserva  de  preço,  quando  resti- 
Antv*«^  Bua  posse  ao  devedor,  ou  quando  annuir  á  sua  substituição  por 

^^  S^arantia. 
^^^Av^.  809.  Operando-se  a  confusão  tão  somente  quanto  aparte 
*^ída  pignoratícia,  subsistirá  inteiro  o  penhor  quanto  ao  resto. 
• » » » ......,,. f \ 


^J^t,  810.  Pode  o  devedor,  ou  outrem  por  elle,  entregando  ao 


^ 
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um  immovel,  ceder-lhe  o  direito  de  peroeber  os  fructos  e  readi- 
mentofl  em  oompeasagão  da  divida. 

§  1.0  E' permittido  estipular  que  08  fructos  e  rendimentos  do 
immovel,  na  sua  totalidade,  sejam  percebidos  pelo  credor,  somente 
á  conta  de  juros. 

§  2.^  O  immovel  hypothecado  podo  ser  dado  em  anticlirese  pelo 
devedor  ao  credor  hypothecario,  assim  como  o  immovel  sujeito  à 
antlchrese  pode  ser  hypothecado  pelo  deveJor  ao  credor  anU- 
chretico. 

Art.  811.  O  crador  antichretico  pode  fruir  directamente  o 
immovel  ou  arrendal-o  a  terceiro,  salvo  p:<cto  em  contrario,  man- 
tendo no  ultimo  caso,  o  direito  de  retenção  do  immovel  até  ser 

pago. 

Art.  812.  O  credor  anticbretico  responde  pelas  deteriorações 
que  o  immovel  soffirer,  devidas  à  culpa  sua  e  pelos  fructos  que  por 
negligencia  deixou  do  perceber. 

Art.  813.  O  credor  antichi-etico  pode  fazer  valer  seus  direitos 
90ntra  o  adquirente  do  immovel,  os  credores  chiragraj^iarios  e  os 
hypothecarios  posteriores  â  inscripção  da  antichrese. 

%  l.^  Se,  porém,  executar  o  immovel  por  &Ita  de  pagamento 
da  divida,  ou  permittír  que  outro  crc<ior  realize  a  execução  «eu 
ppppr  ao  exequente  seu  direito  de  retenção,  não  terÀ  preferencia 
aobre  o  preço. 

§  2.0  Não  a  terá  igualmente  sobre  a  indemnização  do  seg^aro, 
no  caso  de  destruição  do  prédio,  nem  sobre  o  preço  da  desapro- 
priação por  necessidade  ou  utilidade  publica, 

CAPITULO  XI 

DA     HYPOTHBCA 
SBCÇAO   I 

DISPOSIÇÕES    OBRAB8 

*Art.  814.  A  aypotheca  rege-se  pela  lei  civil,  ainda  que  a  obri- 
gação seja  comm<)/jial  e  oommereiantes  as  pessoas  que  nella  inter- 
venham. A  jurisdicçào  é  sempre  civil. 

Art.  815.  Podem  ser  objecto  de  hypotheca  : 

I.  Os  immoveis. 

U.  Os  aooessorios  dos  immoveis  conjunctamente  com  elles. 

III.  O  domínio  directo. 

fV.  O  domínio  utii. 

V.  As  estradas  de  ferro, 

VI.  As  minas  e  pedreiras  independentemente  do  solo  onde  se 
acham. 

Art.  816.  A  hypotheca  abrange  todas  as  accessões,  melhora* 
mentos  om  ooastruoQOes  do  immovel. 

Subsistem  os  ónus  reaes  coostituidos  e  inscriptos,  anlerfd^Ménte 
à  bypothsca,  sobre  oimesmo  mmovel. 

Art.  817.  O  dono  do  immovel  pode  constituir  sobre  elle  outra 
hypolhsea,  am  íkvor  do  mesmo  ou  de  outro  credor.  nõdiaAle  novo 
moio. 

<  O  dono  do  immovel.»  E'  preciso  acciesoentar  hppa^ 
iheoado^  para  podermos  ftillar  depois  em  c  outra  hypotheca», 
expressão  que  suppõe  uma  hypotheca  anteriormente  meu* 
cionada. 

Art.  818.  Vencida  a  hypotheca  posterior,  r^puta-se  vencida  a 
anterior,  e  o  segunlo  credor  não  poderá  executar  a  hypotheca  sem 
notlAoi^  jHdicialinente  o  primeiro  t. 


■p^p 
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•  •  ^ 


nilniaio«9l,  oeder-âie  o  diMitode  pember,  mu  compen* 
^  divida,  os  frQctos  e  randimentos. 


de 


^•^.  81 1 .  ...  mantendo,  no  ultimo  caso,  até  Bor  pago,  o  direito 
i^i^mnçfio  do  immovel. 


diir 
reil 


da    " 


xL  812. . , .  pelas  deteBSaeaoõaSf  que,  por  oulpa  soa,  o  immovel 
,  e  pelos  fractoe,  que,  por  sua  nogligenoia,  deixar  de  poFiiaber. 

vt.  813.  O  credor  anticbretico  pode  vipdioar  os  seus  direitos 
•  •.  po&teriores á  traoscripçâo  da  antiohrese. 

1.^  Se,  porém,  executar  o  immovel  por  Dâo  pagamento  da 
-^  on  permittir  que  outro  credor  o  execute,  sem  pppor  o  seu  di- 
<Í6  retendo  ao  elequente,  nao  terÀ  proforencia  sobre  o  prego. 

2.0  Tim)>em  nâo  ^.  terá  sobro  a  indemoizaQão  do  seguro, 
o  prédio  seja  destruído,  nem,  se  for  aesapropriado,  sobre  a 
apropriação. 


•  •• 


^nc^ 


844.  A  lei  da  fayjfKitlieca  é  a  civil,  e  civil  a  «m  jurtecHccão^ 
que  a  divida  seja  .oommercial,  e  oonaierctaotes  as  partos. 


«••  ^  ,»  ^ 


de 


t.  817.  O  dono  do  immovel  hypothecado  pode  constituir  sobre 
^medianle  novo  titulo,  outra  hypottaeca,  em  favor  do  mesaio,  ou 
tio  credor» 


^t^~^«ri.  818.  Vencida  a  segunda  hypotboca,  vencer-se-à  com  ella  a 
^^^^^or ;  mas  o  credor  da  segunda  não  a  poderá  executar,  antes 
o»  ««O^ltieaf  jadicialmente  o  daorimeira. 


Á 
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Art.  819.  A  hypotheca  anterior  pode  ser  remida  pelo  credor 
hypothecario  posterior,  quando  se  vencer,  desde  que  o  devedor  nfio 
ae  offereça  para  remil-a. 

§  1  .<^  Para  a  remissão,  neste  caso,  deve  o  credor  [X)steiior  coo- 
signar  a  importância  da  divida  o  das  despezas  jadiciaes,  caso  ae 
esteja  promovendo  a  execução,  intimando  o  credor  anterior  para 
levantal-a  e  o  devedor  para  remil-a,  se  quizer. 

§  2.®  O  credor  posterior  que  remir  a  liypotheca  anterior  ficar&« 
pelo  mesmo  íácto,  subrogado  nos  direitos  do  credor  que  lhe  ante- 
ceder, sem  prejuizo  dos  que  llie  competirem  contra  o  devedor 
commum. 

Art.  820.  E'  garantido  igualmente  ao  adquirente  do  immovol 
bypotliecado  o  direito  de  remii-o. 

§  1.^  Se  o  adquirente  quizer  forrar-se  ao  effeito  da  execução  da 
hypotiieca,  deverá  notificar  judicialmente,  dentro  de  trinta  dias,  aoB 
credores  hypotliecarios  o  seu  contracto,  declarando  o  preço  da  acqni- 
sição  ou  outro  maior,  para  ter  lugar  a  remissão. 

A  notiflcação  será.  íeita  no  domicilio,  inscripiA  ou  por  editaee, 
caso  ahi  se  nSç  ache  q  credor, 

€  A  notifica^  será, . .  inscripia, . .  >  Pareee-me  haver 
aqui  uma  incorrecção  typographica.  Emendar-se-ia,  nesse 
caso,  a  phrase  assim  :  €  A  notificação  será  feita  no  domi- 
cilio inscripto^  ou  por  editaes....  » 

Domicilio  inscripto  é  o  de  que  tracta  o  projecto,  art.  850, 
g  único  • 

De  outra  sorte  não  se  entende  juridicamente  o  texto, 
presuppondo  uma  espécie  de  notificação,  que  se  não  co« 
phçce:   $t  notificação  inscripta^ 

g  2.«  O  credor  notificado  pode  requerer,   no  praío  assignado 
para  opposição,  que  o  immovel  seja  Heitado. 
Art.  821.  São  admittidos  a  licitar  : 

I.  Os  credores  hypotbecarios. 

II.  Os  fiadores. 

III i.  O  mesmo  adquirente. 

§  1  .^  Não  sendo  requerida  a  licitação,  o  preço  da  acquisição  ou 
aquelle  que  o  adquirente  propuzer,  será  havido  por  definitivamente 
fixado  para  a  remissão  do  immovel,  que  ficará  livre  de  hypothecas. 
pago  ou  depositado  o  dito  preço. 

§  2.®  Não  notificando  o  adquirente,  nos  trinta  dias,  aos  credores 
hypothecarios  para  a  remissão  da  hypotheca,  fica  obrigado  : 

I.  A  perdas  e  damnos  para  com  os  dtedores  hypotbecarios. 

II.  A*s  custas  e  despezas  judiciaes. 

III.  A'differença  da  avaliação  e  adjudicação,  se  esta  se  fizer. 

§  3.<>  O  immovel  será  penhorado  e  vendido  por  conta  do  adqui- 
rente, ainda  que  queira  elle  pagar  ou  depositar  o  preço  da  venda  ou 
avaliação,  salvo  se  o  credor  consentir,  ou  o  preço  aa  venda  ou  a  ava- 
liação bastar  para  pagamento  da  hypotheoa,  ou  se  o  adquirente 
pagar  a  mesma  hypotheca. 

A  avaliação  nunca  será  mcoor  que  o  preço  da  venda. 

§  4.<>  O  adquirente  que  soífrer  a  desapropriação  do  immovel  oq 
pela  penhora  ou  pela  licitação,  que  pagar  a  hypotheca,  que  a  pagar 

fíor  maior  preço  que  o  da  alienação,  por  causa  da  adjudicação  ou 
icitação,  que  supportar  custas  e  despezas  judiciaes,  terá   acção  r~ 
gr^ssiva  contra  o  vendedor. 

§  5/  A  licitação  não  podç  uUrívpçssftr  9  quintQ  d»  aYl^Hução, 


^ 
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Ari.  819.  A  hyDotheca  anterior  pode  ser  remida,  em  se  ren- 
ondo,  pelo  credor  aa  segunda,  se  o  devedor  não  se  offereoer  4 
^mil-a. 

S  1.°  Para  a  remiasUo,  nas  to  caso,  consignará  o  segundo  credor 
a  importância  do  d<^bito. , , 

§  2.°  O  segundo  credor^ (]uo  remir  a  hypotheca  anterior,  âoará 
ipso  facto  subrogado  nos  direitos  desta,  sem  prejuízo. . . 

Art.  820.  Ao  adquirento  do  immovei  liypothocario  cabe  egoal- 
mente  o  direito  de  remil-o. 

§  1.»  Se  o  adcjnírente  qnizer  forrar-se  aos  efTeitos  da  etecuç&o 
da  kypotheca,  notilioarà  jadicialmente,  dentro  em  trinta  diaa,  o  MV 
oontracto  aos  credores  hypotbecarios,  propondo,  para  a  reminfto,  ttè 
mteino,  o  preço  por  que  adquiriu  o  immovei. 

A  netifloação  executar-se-á  no  domínio  insoripto  ( art.  880, 
I  mloo),  OQ  por  editaes,  se  alli  não  estiver  o  credor. 


S  2.*  O  credor  nottfteado  po<lo,  no  praso  assignado  para  a  oppo* 
áçSo^  requerer  que... 
Ari.  821. 


•  •  • 


S  l."*  •••  propuzer,  haver*se*à  por  definitivamente  fixado  paiA 
a  reasiadU)  do  Immoyel,  que,  pago  on  depositado  o  dito  prego,  ficará 
d»  hypo^hecas. 


S  B.*  Kio  notificando  o  adquirente  nos  trinta  dias  do  art.  8S0, 
I  l%oaeredore8  hypotbecarios,  fica  obrigado: 


é  • 


III.  A*  differença  entre  a  avaliaoSo  e  a  adjudicação,  osso 
se  eíTectae. 

§  3.»  ...  ainda  que  elle  queira  pagar,  ou  depositar  o  preço  da 
yenda,  on  da  aValiaçSo,  excepto  so  o  credor  consentir,  se  o  preço  da 
venda  ou  da  avaliação  bastar  para  a  solu^  da  hypotheca,  ou  se  o 
adquirente  a  resgatar. 

A  avaliação  não  ser&  nunca  em  preço  inferior  ao  da  venda. 

§  4.''  Disporá  de  acção  regroi^siva  contra  o  vendedor  o  adqui- 
rente,  quesonrer  expropriação  do  immovei  mediante  licitação,  ou  pa^ 
nhòra,  oquè  pairar  a  hypotticoí,  o  que,  por  causa  da  adjudicação,  ou 
licitação,  de8em^>olsar  com  o  pagamento  da  hypotheca  Importância 
exoedeotaá  da  compra,  e  o  que  supportar  custas  edespezasjudiclaes. 

***•*••*•••••.•.•■•«..•..••«.•«.■*...•••■•. .•••..••.•.•.•ias..**. 
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§  6.»  A  hypotheca  legal  é  remível  na  forma  por  que  o  mo  as 
hypothôcas  especiaes,  figurando  pelas  pessoas  a  que  ella  pertencer, 
aquellas  que  pela  legislação  em  vi^or  forem  competentes. 

Art.  822.  Até  trinta  annos,  contados  da  data  do  contracto  a  bypo- 
theca  de  menor  durado  pode  ser  prorogada  por  simples  averbação 
requerida  por  ambas  as  partes.  Passado  aquelle  prazo,  a  bypotbeca 
convencional  só  poderá  valer  sendo  reconstituída  por  novo  titulo  e 
nova  inscripção,  sem  prejuízo  da  precedência  que  então  lhe  com- 
petir. ,     ^.    . 

Art.  823.  O  credor  da  hypotheca  legal,  ou  quem  de  direito  o 
represente,  pode  também  pedir  que  seja  reforçada  com  immovois 
que  posteriormente  o  responsável  adquirir,  sempre  que  justiâcar 
insufflcienda  dos  especializados. 

Art.  824.  A  hypotheca  legal  pode  ser  substituída  por  caução  de 
tituloB  da  divida  publica  federal  ou  estadoal,  recebidos  pelo  valor 
de  sua  cotação  mínima  no  anno  corrente. 

Art.  825.  Nos  casos  de  insolvência  ou  fallencia  do  devedor  hy- 
pothecario,  o  direito  de  remissão  devolve  se  á  massa,  contra  a  qual 
não  poderá  o  credor  impedir  o  pagamento  do  preço,  por  que  foi 
avaliado  o  immovel.  O  restante  da  divida  hypotbecaria  entrará  em 
concurso  com  as  chirographarias. 

Insolvência  diz-so,  aqui,  assim  como  nos  dois  artigos 
seguintes.  Mas  então  porque  variar,  noutros  logares,  para 
o  francesismo  insolvabilidade  ?  {*) 

Art.  826.  Pode  o  credor  hypothecario,  no  caso  de  insolveneia 
ou  fallenoia  do  devedor,  para  pagamento  de  sua  divida,  requerer 
a  adjudicação  do  immovel. 

Art.  827.  São  nuUas,  em  beneficio  da  massa,  as  bypothecas  em 
garantia  de  dividas  anteriores,  nos  quarenta  dias  que  precederem  a 
época  legal  da  declaração  da  insolvência  ou  fallencia. 

Art.  828.  Não  se  considera  derogadoo  direito,  que  ao  exequente 
compete,  de  proseguir  na  execução  da  sentença  contra  os  adqui- 
rentes dos  bens  do  condemnado  ;  mas,  para  ser  opposto  a  terceiros, 
oonforme  valer,  e  sem  importar  preferencia,  depende  de  inscripção  e 
especialização. 

Art.  829.  Os  navios,  mesmo  em  construcção,  são  susoeptiteis 
de  hypotheca  convencional. 

A«  hypothecas  sobre  navios  se  regularão  pelas  disposições  deste 
Código,  salvo  as  individuações  de  medidas  próprias,  que  constarão 
de  reguiartientos  especiaes. 

,:  A  t.  830.  A  execução  do  immovel  hypotbecado  far*se-ha  por 
acção  executiva.  Não  sara  valida  a  venda  judicial  de  immoveis  gra- 
vados por  bypothecas  devidamente  luiscriptas  sem  que  tenham  sido 
notificados  judicialmente  os  respectivos  credores  hypothecarios  que 
não  forem  de  qualquer  modo  partes  na  execução. 

0 

SECCAO    n 

HYPOTHECA     LEGAL 

Art.  831 .  A  lei  confere  hypotheca  : 

r  A'  tnulher  casada  sobre  os  immoveis  do  marido  para  garantia 
do  doi^  e  dos  outros  bens  próprios  sujeitos  á  administração  delle. 


(*)  Manda,  entretanto,  a  boa  fé  consignar  que  esie  desacerto  escapou 
uma  V52  aoB  redactores  do  cod.  civ.  pormguèa.  Foi,  porém,  uma  vcí  ao 
(Art.  ó'^l.)   Não  se  deve  attribuir,    portanto,  senão  a  descuido. 
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%6.^  .*.,  figurando  pelas  pessoas^  a  que  pertencer,  as  coinpe« 
têfites  segundo  a  legislação  em  ^igor. 

Ari.  8^7  Mediante  simples  averbação,  requerida  por  ambas  as 
partes,  poderá  prorogar-so  a  bypothcca,  até  perfazer  trinta  annos, 
da  data  do  contracto.  Desdo  quo  perfaça  trinta  annos»  só  poderá 
subsistir  o  contracto  de  hypotlieca,  reconstituindo-sc  por  novo  titulo 
c  nova  inscripção;  e«  nesse  caso,Ibe  será  mantida  a  precedência,  quo- 
então  lhe  competir. 

Art.  823.  O  credor  da  hypotheca  legal,  ou  quem  o  representei 
poderíi, mostrando  a  insufflciencia  dosimmoveis  especializados, exigir 
que  seja  reforçada  com  outros,  posteriormente  adquiridos  peíb 
responsável. 


Art.  827.  Sao  nuUas,  em  beneficio  da  massa,  as  hypotliecas 
celebradas,  em  garantia  de  débitos  anteriores,  nos  quarenta  diaa 
precedentes  &  declaração  legal  de  insolvência,  ou  quebra. 


Art  829.  São  susceptíveis  do  contracto  do  hypotheca  os.  navios, 
posto  que  ainda  em  consirucção. 

•     A8  hypothecas  de  navios  reger-se  ão  i)elo  disposto  neste  código 
6  nos  regulamentos  especiaes,  que  sobre  o  assumpto  se  expedirem. 


PA     HYPOTHECA     LEGAL 


Art.  831.  .     .    .  ,  i 

I e  dos  outros  bens  particulares  delia,  sujeitos  a  admmístwi^ 

^  marital.  * 
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II.  Aos  descendentes,  sobre  os  immoyeis  do  asoendente  que 
administra  seus  bens. 

III.  Aos  filhos,  sobre  os  immoveiíj  do  pae  ou  da  mãe  que  passar 
a  outras  núpcias,  anten  de  fazer  inventario  do  casal  anterior, 

IV.  A's  pessoas  naturaes  ou  jurídicas  que  não  teem  adminis- 
tração de  seus  bens.  sobre  os  immoveis  dos  respeotivos  tutores» 
curadores  ou  administradores. 

V.  A'  Fazenda  Publica,  Fedf^ral,  Estadoal  on  Municipal  sobre  os 
immoveis  dos  tbesoureiros,  collectores,  administradores,  exactores, 
propostos,  rendeiros e  contractadores  de  rondas  e  fli dores. 

VI.  Ao  offendidoou  aos  seus  herdeiros,  sobre  os  do  delinquen^^ 
ai^or  fm  cúmplice y  para  satisfação  do  damno  causado  pelo  crime  6 
pagamento  das  custas  judiciaes. 

«  Autor,  ou  cúmplice.»  Para  que  esta  expletiva  ?  Acaso 
Bão  seráno^o  rudimentar  que  o  criminoso  é  autor^  ou 
cúmplice  ?  que  entre  os  delinquentes  se  abrangem  assim  os 
cúmplices^  como  os  autores  ?  Delinquenteg  são  os  agentes  do 
crime,  isto  ó,  os  que  o  praticam,  ou  collaboram ;  e  o  art.  17 
do  cod.  pen.  oxprassamente  diz:  «Os  agentes  do  orime  dkO 
aut&res.  Ou  cúmplices.^  Logo,  dizendo  delinquentes,  o  art.  831 , 
n.  V,  do  código  civil  terá  designado  tanto  uns  como  outros. 

VII.  A*  Fazenda  Publica  Federal,  Estadoal  ou  Municipal  gobre 
os  dos  delinquentes  para  o  pagamento  das  penas  pecuniárias  e 
cnstas. 

VIU.  Ao  co-herdeiro  para  garantia  do  seu  quinhão  on  torna  da 
partilha,  sobre  o  immovel  adjudicado  ao  herdeiro  reponente. 

Art.  832.  As  hypothecas  legaes  de  qualquer  espécie  em  nenhum 
caso  valerão  contra  terceiros,  sem  a  indiipensa-oel  formalidade  da 
Inseripção  e  especialização. 

«  Sem  a  indispensável  formalidade »i^  Para  que  Mie 
palavreado,  após  as  terminantes  palavras  «  não  valerá  em 
caso  algum  »  ?  Declarado  assim  que,  contra  terceiros,  <  não 
valerá  em  caso  algum  »  a  hypotheca,  antes  da  inscrlpçao  e 
especificação,  não  esta  dito  que  uma  e  outra  são  forn^aii- 
dades  indispensáveis,  para  que  ella  valha  contra  terceiros? 

Art.  883.  Quando  os  bens  do  delinquente  não  bastarem  para  pa- 
gamento integral  das  obrigações  mencionadas  nos  ns.  VI  e  Vil  do 
art.  831,  a  satisfacção  do  offendido  e  seus  herdeiros  preferirá,  ás 
penas  pecuniárias  e  custas  Judiciaes. 

Art.  834.  A  inscripção  da  hypotheca  perdura  emquanto  subsiste 
a  obrigação,  mas  sua  especialização  deve  ser  renovada  no  fim  de 
trinta  annos. 

SECÇÃO  III 

INSCRIPÇÃO      DA     HYPOTHKCA 

Art.  835.  Todas  as  hypothecas  deverão  ser  inscrlptas  no  re- 
gistro predial  do  logar  da  situação  do  immovel,  e,  íempre  que  o 
titulo  se  referir  a  mais  de  um,  situados  em  logares  diíferentes,  a 
inscripção  deverá  ser  feita  em  cada  um  dos  rp^çistros. 

Art.  836.  Para  a  inscripção  das  hypothecas  haverá  em  oada 
cartono  do  registro  predial  os  livros  necessários. 


r 
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U...  sobre  06  iliimoveis  do  ascendente,  que  lhes  administra  OB 
botis.  •  • 

III..  •  do  casalanterior.  (  Art.  187,  n.  XIlI.  ) 

IV  •  •  • ,  qoe  nSo  tenham  a  administração  de  seus  bens,  sobre  os 
iixunoveiá  de  seus  tatores,  curadores,  ou  administradores. 


•  • 


Yll sobre  os  immoveis  dos  delinquentes,  para  o  cumpri- 
mento das  penas  pecuniárias  e  o  pagamento  das  custas. 


Art.  832.  As  hypothecas  iegaes,  de  qualquer  natureza»  não 
TalenU)  em  caso  nenhum  contra  terceiros,  não  estando  inscriptaa 
i  es^ialitados. 


Art»  8ã3.  Quando  os  bens  do  criminoso  não  bastarem  para  a 
soluto  Integral  das  obrigaçõbs  enumeradas  no  art.  831,  ns.  VI  e 
Vil,.... 

Art.  834.  Vaie  a  inscripção  da  bypotheca,  omquanto  a  obri* 
gação  perdurar ;  mas  a  especialização,  em  ( ompletaudo  trinta  annos 
oèye  ser  renovada. 


a 


DA     INSCRIPÇAO  1)A   HYPOTHBCA 

Ari.  885.  Todas  as  hypothecas  serão  inseri [)tas  no  registro  pre- 
dial èo  logar  do  immoyel,  ou  no  do  de  cada  um  delles,  se  o  tiiulo 
se  ref^ir  a  diversos. 


' 

' 


VI.  Ao  ofendido,  ou  aos  seus  herdeiros,  sobro  os  immoveis  do 
delinqmente,  para  satisfação  do  damno  causado  pelo  delicio  e  paga-  1 

mento  das  custas.  fArt.  846,  n.  I.)  ! 
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•   ^  ...  ,^ 

Ari.  837.  As  iascripçoes  e  averbaçôss  dos  livros  das  hypothccas 
serSto  feitas  na  ordem  dm  que  forem  requeridas,  e  esta  é  determinada 

Sela  sua  numeração  suocessiva  no  protocollo.    O  numero  de  ordem 
etermioa  a  prioridade,  e  esta  a  preferencia  da  bypotheca. 

Ari.  838.  Quando  o  oílicial  tiver  duvida  sobre  a  legalidade ^a 
inscripção  requerida,  deverá  declai^al-o  por  escripto  á  parte  interes- 
sada depois  de  mencionar  o  pedido  no  respectivo  livro,  em  forma  da 
prenotação. 

Art.  839.  Se  as  duvidas  forem,  dentro  de  trinta  dias,  Julgadas 
improcedentes,  far-se-ha  a  inscripf^fo  com  o  mesmo  numero  que 
teria  na  data  da  prenotar^o  ;  no  caso  contrario  terá  o  numero  cor- 
respondente á  data  em  que  for  de  novo  pedida,  ficando  sem  valor 
a  prenoiaçno, 

€  Ficando  sem  valor  a  prenotação.»  Não  serão  rnanl* 
festamente  supérfluas  estas  palavras  f  Se  a  prenotação* 
dil-o  o  art.  838,  tem  por  fim  resalvar  o  direito  da  parte  á 
inscripção,  de  cuja  legalidade  entre  em  duvida  o  offlcial, 
não  é  obvio  que,  declarada  procedente  essa  duvida  pelo  ma- 
gistrado, cessou  o  direito,  que  a  prenotação  dovia  resguar* 
dar,  e  esta  deixou,  portanto,  de  ter  objecto  ? 

Art*  840.  E'  prohibido  iascrever  em  um  mesmo  dia  duas  liypo* 
thecas  ou  uma  liypotheca  e  outro  direito  roal  sobre  um  mesmo  im» 
movei,  em  favor  de  pessoas  diversas,  salvo  se  for  precisamente  de^ 
terminada  a  hora  em  que  foi  lavrada  a  respectiva  escripiura. 

Qual  a  respectiva  ?  Tendo-se  fhllado  em  duas  escri- 
pturas,  não  se  sabe  a  qual  diz  respeito  o  adjectivo,  que  só 
aproveitaria  á  clareza  do  teito,  se  elle  fallasse  em  secunda 
hypotheca,  Diga^se,  pois,  respectivas  escripturas^  ou  então 
segunda  escriptuy-a, 

Art.  841.  Quando  o  oílicial  de  registro  receber  segunda  hypo-* 
theca  para  inscrever,  antes  da  primeira,  deverá  sobreestar  na  in* 
scripçao,  depois  de  prenotal-a,  até  que  o  interessado  foça  Inscrever  a 
primeira  dentro  de  trinta  dias. 

Art.  84S.  Ck)mpete  aos  interessados,  mediante  a  exhibição  do 
respectivo  titulo,  requerer  a  inscripQão  da  bypotheca;  incumbe, 
demais  disso,  promover  a  da  legal  ás  pessoas  mencionadas  nos  arti- 
gos seguintes. 

Art.  843.  A  inscripção  e  especialização  da  hypotheca  legal  da 
mulher  casada  devem  ser  requeridas  pelo  marido  ou  pelo  pae. 

§  l.<^  O  oílicial  publico  que  lavrar  a  escripiura  do  dote,  ou 
lançar  em  nota  a  relação  dos  bens  próprios  da  mulher,  deverái  de 
offlcio,  avisar  disso  ao  oíTIcial  do  registro  predial. 

8  2.^  Gonáideram-so  interessados  em  requerer  a  inscripção  desta 
hypotheca,  no  caso  de  não  o  fazer  o  pae  ou  o  marido,  o  dotador,  a 
própria  mulher  e  qualquer  dos  seus  parentes  successiveis. 

Art.  844.  A  inscripção  e  especialização  da  hypotheca  legal  dos 
incapazes  devem  ser  requeridas: 

I.  Pelo  pae,  mãe,  tutor,  ou  curador,  antes  de  assumira  admi- 
nistração dos  respectivos  bens,  e,  na  falta  delles,  pelo  Ministério 
Publico. 

II.  Pelo  inventariante  ou  testamenteiro,  antes  de  entregar  o 
legado  ou  herança. 
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Art.  837.  As  iascripçôea  e  averbações,  nos  livros  de  hypothecas» 
Sôgãiríío  a  ordem,  em  que  furem  requeridas,  veriflcaado^se  ella 
pela  da  sua  uameração  saccassiva  no  protocollo. 

§  anioo.  O  numero  de  orJem  determina  a  prioridade,  e  esta  a 
preferencia  entre  as  hypothecas. 

Ârt.  838.  Quando  o  offlcial  tiver  duvida  sobre  a  legalidade  da 
ioscrípç&o  requerida,  declara l-a-á  por  escripto  ao  requerente,  depois 
de  mencionar,  em  forma  de  preno tacão,  o  pedido  no  respectivo 
livro. 

Art.  839.  Se  a  duvida  for  dentro  em  trinta  dias  julgada  improce- 
dente, a  jnscripção  far-seà,  com  o  mesmo  numero  que  teria  na  data 
da  prenotaçSo.  No  caso  contrario,  despresada  esta,  receberá  a 
insonpçao  o  numero  correspondente  &  data,  em  que  se  tornar  a 
requerer. 


•      .      • 


Art.  840.  Não  Se  inscreverão  no  mesmo  dia  duas  hypothecas, 
ou  uma  hypotheca  e  outro  direito  real,  sobre  o  mesmo  immovel, 
em  favor  de  pessoas  diversas,  salvo  determinando-so  precisamente 
a  hora,  em  que  se  lavrou  cada  uma  das  esoripturas. 


Art.  841 .  Quando, antes  de  inscripta  a  primeira,  se  apresente  ao 
oíBcial  do  registro,  para  inscrever,  segunda  hypotheca,  sobreestarÀ 
elle  na  inscripção  desta,  depois  de  a  prenotar,  ate  trinta  dias,  aguar- 
dando que  o  interessado  inscreva  primeiro  a  precedente. 

Art.  842.  Compete  aos  interessados,  exhibindo  o  traslado  da 
€0criptura,  requerer  a  inscripção  da  hypotheca  ;  incumbindo 
especialmente  promover  a  da  legal  ás  pessoas  determinadas  nos 
artigos  seguintes. 

Art.  843.  Incumbe  ao  marido,  ou  ao  pae,  requerer  a  inscripção 
6  especialização  da  hypotheca  legal  da  mulher  casada. 

§  l.^"  O  offlcial  publico,  que  lavrar  a  esorlptura  de  dote,  ou 
lançar  em  nota  a  relação  dos  bens  particulares  da  mulher»  com- 
muuical-o-á  eohofficio  ao  offlcial  do  registro  predial. 


Art.  844.  Incumbe  requerer  a  inscripção  e  especialização  da 
hypotheca  legai  dos  incapazes  : 

I.  Ao  pae,  mãe,  tutor,  ou  curador,  antes  de  assumir  a  admi- 
nistração dos  respectivos  bens,  e,  em  falta  daquelles,  ao  Ministério 
Pnblioo. 

II.  Ao  inventariante,  ou  ao  testamenteiro,  antes  de  entregar  o 
legado,  ou  a  herança. 


i 
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A:^.  845.  O  escrivão  do  inventario,  logo  que  seja  aflBtgnado  o 
terotfo  de  tatela,  deve  remetter,  de  offlcio,  e  com  a  poMiveíbreTi* 
dade,  uma  cópia  delie  ao  oíflciai  do  registro  predial. 

§  único.  Considera  se  interessado  na  inscripção  desta  bypotheca 
qualquer  parente  successivei  do  incanaz. 

Art.  816.  A  inscripção  da  bypotlieca  do  oífeo^do  compete: 

í.  Ao  tutor  ou  curador  respectivo,  se  for  incapaz,  quanto  â  sa- 
tisfacgão  do  dam  no  causado  pelo  crime. 

1 .—  «  Ao  tutor  ou  curador  respectivo,  se  for  iftcapaz.> 
Com  esta  redacção,  temos  o  disparate  de  ser  o  inoapikx  o 
tutor,  ou  curador. 

2.— «Quanto  á  satisfação  do  damno  causado  pelo 
crime.»  E  quanto  ás  custas jKdieiass,  accrescenta  o  art.  831, 
n.  VI. 

II.  Ao  Ministério  Publico,  quanto  às  multas  e  custas. 

Art.  847.  Os  interessados  na  inscripção  das  referidas  bypothacas 
podem  promovel-a  por  si  ou  dirigir-se  aos  curadores  geraes  ou  ao 
Ministério  Publico  para  a  promoverem,  de  oOicio,  segunao  ibee  com- 
petir. 

Art.  848.  A  inscripção  da  bypotheca  dos  bens  dos  responsáveis 
para  com  a  Fazenda  Publica  deve  ser  requerida  por  elles  mesmos, 
6  incumbe  aos  procuradores  ou  reprosenUintes  da  mesma  Fazenda. 

Se  a  inscripção  «  deve  ser  requerida  pelos  mesmo 
resp(msaveis  >  úscSíeBj  a  elles  incumbe  requerel-a.  £'  o  texto 
quem  o  declara.  Comtudo,  logo  após  estatue  que  esse  dever 
«  incumbe  aos  procuradores  ou  representantes  do  fisco.» 

Dest^arte  se  estabelece,  pelo  desapuro  na  redacção,  ama 
incongruência  manifesta  entre  os  dois  membros  do  período. 
O  que  alli  se  quiz  dizer,  é  que  o  encargo  de  promover  a  ins- 
cripção dessa  bypotheca  incumbe  aos  responsáveis  fiscaes  e, 
com  elles,  em  segundo  logar,  aos  representantes  legaes  da 

Fazenda.  Neste  sentido  modiâquei  a  redacção. 

te 
Art.  849.  As  pessoas  a  quem  incumbir  a  inscripção  e  a  especia- 
liza^ das  bypothecas  legaes  ticarão  sujeitas  a  perdas  e  damnos  pela 
omissão. 

Art.  850.  A  inscripção  da  bypotheca  legal  e  da  convendoiial 
deve  declarar  : 

I.  O  nome,   o  domicilio  e  a  profissão  do  credor  a  do  devedor. 

II.  A  data,  natureza  do  titulo,  valor  do  credito,  e  o  da  cousa 
ou  sua  estimação,  fixada  por  accordo  entre  as  partes,  o  prazo  e 
juros  estipulados. 

III.  A  situação,  denominação  e  os  característicos  da  cousa  hy- 
potheoada. 

§  único.  O  credor,  além  do  domicilio  próprio,  poderá  designar 
outro  onde  seja  citado. 

SKCÇÃO  IV 

ÊXTÍNCÇÃO    DA    IIYPOTHECA 

Art.  851.  A  bypotheca  extingue-se  : 

I.  Pelo  desapparecimento  da  obrigação  principal. 


^ 
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Sâ9 


^rt.  845.    O  escrivão  do    inventaino,   em    se  agsigúando 
te^mc  do  tutela,  remetterá,  de  offlcio,. . . 

« 

udíco.  Na  inscripção  desta  hypotbeca  so  considerará  iDter« 
qualquer  parente  successivel  do  incapaz. 
^rt.  846.  A  inscripção  dá  bypotheca  legai  do   oílendido  com- 
pito, além  deste  : 

X.    Se  elle  for  incapaz,  ao  seu  tutor,  ou  curÀdor,  para  a  satis- 
«^o  do  estatuído  no  art.  831,  n.  VI. 


fUA 


\t  •     Aq  MíDisterio  Publico,  para  o  disposto  no  art.  831,  n.  VII. 

•  847 hypotiiecas  podem  pessoalmente  promovel^^a,  ou 

a  aoa  promoção   oíTioial  aos  curadores  goraes,  ou  ao  Mi- 
Publioo,  segundo  competir. 

ti.  848...  será  requerida  por  olles  mesmos,  incumbindo,  em 
aos  procuradores  o  representantes  Hscaos. 


Art.  850.  A  inscripção  da  hypotbeca,  legal,  ou  oonvenoional, 
declarará: 

11.  A  data»  a  natureza  do  titulo,  o  valor  do  credito...,  o  praio 
6  08  juros  estipulados. 

UI.  A  situaçfto,  a  denominação. . . 

§  único.  O  credor,  além  do  seu  domicilio  real,  poderá  designar 
oatro,  oode  possa  também  ser  citado. 


DA     KXTINCÇAO    DA   IIYPOTHEOA 


Art.  8Ô1. 

Vol.i 


4S 
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It.  Peta  destruição  da  cousa  OQ  resolução  do  domínio. 

III.  Peta  renuncia  do  credor. 

IV.  Pela  remissão. 

V.  Pela  sentença  passada  em  julgado. 

VI.  Pela  prescrip^o. 

VII.  Pela  arrematação,  ou  adjudicação. 

Art.  852.  A  extincção  da  hypotlieca  só  come^  a  ter  effeito 
contra  terceiros  depois  de  averbada  ni  respectivo  registro. 

Art.  853.  O  cancellamento  da  inscripçao  pode  ser  feito  em  cada 
um  dos  casos  da  extincção  de  hypotheca,  á  vista  da  respectiva  prova 
ou,  independente  desta,  a  requerimento  de  ambas  as  partes,  se 
forem  capazes  e  conhecidas  do  offlcial  do  registro. 


SECÇÃO  V 

nv^OTUEOA  DE  ESTRADAS  DB  FERIIO 

Art.  854.  As  bypothecas  sobro  as  estradas  de  ferro  serão  ins- 
criptas  no  município  da  estação  inicial  da  respectiva  linba. 

Art.  8^.  Os  credores  hypothecarios  não  teem  o  direito.de  emba- 
raçar a  exploração  da  Unha,  nem  de  oppor-so  às  modifieaçõos  que  a 
administração  julgar  conveniente  fazer  no  leito  da  estrada,  nas 
suas  dependências,  ou  no  material  da  exploração. 

§  único.  A  hypotheca  se  rcstrino^ira  à  linha  ou  linhas  compre- 
liendidas  no  titulo  e  ao  respectivo  material  de  exploração,  no  estado 
cm  que  se  acharem  ao  tempo  da  execução.  Isto  não  ob6tante«  pode- 
rão os  credores  hypothecarios  oppor- se  ã  venda  da  estrada,  ou  de 
alguma  de  suas  linhas  ou  ramaes,  ou  de  uma  parte  considerável  do 
material  de  exploração,  assim  como  á  fusão  com  outra  companhiSi 
sempre  que  julgarem  diminuída  a  garantia  da  divida. 

Art.  856.  Nas  exccnçOes  judiclaes  dessas  bypothecas  Dão  se 
j^assarã  carta  ao  dono  de  maior  lanço,  nom  ao  credor  adjudicatório, 
sem  ser  intimado  o  representante  da  Fáasenda  Nacional  ou  do  Estado, 
a  que  competir  a  respectiva  preferencia,  para,  dentro  de  quinze  dias, 
fazel*a  valer,  pagando  o  preço  da  arrematação  ou  adjudicação. 

TITULO  IV 

Art.  857.  O  registro  predial  comprehende  : 

I.  A  inscripçao  dos  títulos  de  transmissão  da  propriedade  sobre 
immoveis  e  dos  de  que  trata  o  art.  537. 

1.*  €  A  inscripçao  dos  titulos  de  transmissão  da  pro- 
priedade. »  Ver,  a  este  respeito,  a  nota  ao  art.  534. 

2.—  «  B  03  de  que  tracta  o  art.  537. »  Esta  errada  a 
referencia.  Em  vez  de  art.  537,  é  ao  art.  535  que  ella  diz 
respeito. 

II.  A  inscripçao  dos  titulos  constitutivos  dos  direitos  reaes  so- 
bre immoveis  alheios. 

.     111.  A  inscripçao  das  bypothecas,  do  penhor  e  da  antlchrese. 

Art.  858.  Se  o  titulo  de  transmissão  for  gratuito,  poderá  ser 
promovida  a  inscripçao  : 

I.  Pelo  próprio  adquirente. 


' 
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IV.  t>ela  f emissão. 


Art.  853.  A  inscripção  cancellar-se-â,  om  cada  um  dos  ca903 
de...  6  conhecidas  ao  offlciál  do  registro. 


DA  HVrOTHUOA  DE   ViA9  FKRK.KA0 


r 


Ari.  855.  Os  credores  hypotbecarios  não  podem  embaraçar  a 
exploração  da  líuha,  nem  contrariar  as  modificações,  que  a  adminis* 
tração  deliberar,  no  leito  da  estrada,  em  suas  dependoncias,  ou  no 
seu  material. 

g  nnico.  A  bypotiieca  será  circumscripta  &  linha  ou  linhas 
especificadas  na  escriptura  e.no  respectivo  material  de  exploração, 
no  estado  em  que  ao  tempo  da  execução  estiverem.  Não  obstante, 
08  credores  hypotbecarios  poi lerão  oppor-se  &  venda  da  estrada,  à 
de  auas  linhas,  de  seus  ramaes,  ou  de  parte  considerável  do  material 
de  exploração,  bem  como  à  fusão  com  outra  companhia,  sempre 
que  a  garantia  do  débito  lhes  parecer  com  isso  enCraquecida. 

Art.  856.  Nas  execuções  dessas  hypothecas  não  se  passará  carta 
ao  maior  licitante,  nem  ao  credor  adjudicatário^  antes  de  so  intimar 
o  representante  da  Fazenda  Nacional,  ou  do  Estado,  a  que  tocar  a 
preferencia,  para,  dentro  em  quinze  dias,  utilizal-a,  se  qnizer,  pa- 
gando o  preço  da  arrematação,  ou  da  adjudicação  fixada. 


t>o  rei^Ísti*o  predial 

« 

Art.  857.  O  registro  predial  comprehende : 

I.  A  transcrípção  dos  títulos  de  transmissão  da  propriedade* 


II.  A  transcrípção  dos  titules  enumerados  no  art.  53Ô* 

III.  A  transcrípção  dos  títulos  constitutivoi  do  ónus  reaes  sobre 
coisas  alheias. 

IV.  A  inscripção  das  hypothecas. 
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II •  Por  quem  de  direito  o  represente. 

III.  Pelo  próprio  transferenie,  com  prova  da  accrttaçio  do  be- 
neficiado. 

Art.  859.  A  íDScripçãó  do  titulo  de  transmisitão  do  domínio 
directo  aproveita  ao  titular  do  domínio  utíl,  e  vice-versa. 

Art.  860.  A  inseri pção  de  direito  real  em  favor  de  uma  pessoa, 
faz  presumir  que  ease  direito  llie  p3rtence. 

Art*  8t51.  Se  o  teor  do  registro  predial  não  exprimir  a  verdade, 
j^erá  o  Prejudicado  reclamar  sua  rectificação. 

§  único.  Até  a  inocvipção  do  titulo  de  transmis5^fo,  o  alienante 
é  considerado  dono  do  immovel,  e  responde  pelos  respectivos 
encargos. 

Art.  862.  As  inseri pQões  deverão  ser  feitas  no  registro  da  cir- 
cumscrip^o  onde  estiver  situado  o  immovel. 

Art.  863.  Salvo  convenção  em  contrario,  incumbem  ao  adqui- 
rente as  despesas  da  inscripção  dos  titules  de  transmissão  da  pro- 
priedade e  ao  devedor  as  da  inscripção  dos  ónus  reaes. 


LIVRO  TERCEIRO 


TITULO  I 

Alodul idades  das  obrigações 

CAPITULO  I 

DAS  OBRIGAÇÕES  DE  DAR 

SECÇÃO    I 

OBRlOAÇÕEfl  DB   D  AH,  CODSA  CERTA 

Art.  8ó4.  O  credor  de  cousa  oeçta  não  pode  ser  obrigado  a  re« 
oeber  cousa  diversa  da  devida  ainda  que  seja  mais  valiosa. 

Art.  865.  A  obrigação  de  dar  cousa  certa  comprehende  os 
aocessorios  desta,  posto  que  não  mencionados,  a  não  ser  que  o  con- 
trario resulte  do  titulo  ou  das  circumstancias. 

Art.  866.  Se,  no  caso  do  artigo  antecedente,  a  cousa  se  perder, 
sem  culpa  do  devedor,  antes  da  tradição,  ou  pendenie  a  condição 
suspensiva,  fica  resolvida  a  obrigação  para  ambas  as  partes* 

Se  a  perda  resultar  de  culpa  do  devedor,  responderá  esto  pelo 
equivalente  com  perdas  e  dtmnos. 

Art.  867.  Stí  bouver  deterioração  sem  culpa  do  devedor,  po- 
derá o  credor  ou  resolver  a  obrigação,  ou  acceitar  a  cou^a,  abatido 
do  preço  desta  o  valor  da  deterioração, 

<  O  valor  da  deterioração  .y>  A  deterioração  diminue  o 
valor.  Propriamente,  pois,  não  o  tem.  O  que  se  abate  ao 
preço  da  coisa  ó  o  valor  diminuidOy  sublrahido  a  esta  pela 
deterioração.  Tal,  ao  menos,  a  expressão  rigorosamente 
exacta  da  idéa,  que  se  quer  verter  em  linguagem. 

Art.  868.  Havendo  culpa  do  devedor,  pode  o  credor  exigir  o 
equivalente  ou  acceitar  a  cousa  no  ostado  em  que  se  achar,  com 
direito  de  reclamar,  em  qualquer  dos  casos,  indemnização  por  perdas 
e  damnos. 

Art.  869.  Ató  a  tradição,  pertencem  ao  devedor  os  accresci- 
mos  e  melhoramentos  da  cousa,  pelos  quaes  poderá  exigir  augmento 
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Aft*  860.  Presumo^se  pertencer  o  direito  real  â  pessoa,  em 
evjo  nome  se  inscreveu. 

Art.  861 ..  •  poderá  o  prejudicado  reclamar  que  se  rectifique  ; 

§  uníoo.  Bmqaanto  se  nSo  transcrever  o  titulo  de  transmissão, 
o  alienante  contínua  a  ser  havido  como  dono  do  immovel,  e 
responde  pelos  seus  encargos. 

Art.  862.  Serão  feitas  as  inscripções  no  registro  correspon* 
dente  ao  logar,  onde  estivoro  immovel. 


Da»  modalidades  das  ol>rl|içaç<^s 


DAS   OBRIOAçSbS   de  DAR  C0I8A   CKKTA 

Art.  864.  O  credor  de  coisa  certa  não  podo  ser  obrigado  a  re- 
ceber outra,  ainda  quomals  valiosa. 

Art.  865.  A  obrigação  de  dar  coisa  certa  abrange-lhe  os  acces- 
soriOB,  poeto  não  mencionados,  salvo  se  o  contrario  resultar  do  titulo, 
ou  das  drcamstancias  do  caso. 

Art.  866. 


•..  pelo  equivalente,  mais  as  perdas  e  damnos. 

Art.  867.  Deteriorada  a  coisa,  não  sendo  o  devedor  culpado, 
poderá  o  credor  resolver  a  obrigação,  ou  acceitar  a  coisa,  abatido 
^  seu  preço  o  valor,  que  perdeu. 


Art.  868.  Sendo  culpado  o  devedor,  poderá  o  credor   exigir  o 

SjQÍvalente,  ou  acceitar  a  coisa  no  e^tado,  cm  que   se    ache,  com 
p^|to  a  reclamar,    num  ou  noutro  caso,  indemnização  das  perdas 

.  iJDDOS. 

^v^Art.  869.  Até  á  tradição  pertence  ao  devedor  a  coisa,  oom  os 
A  mÃlboramentos  e  accrescidos,  pelos  quaes  poderá  exigir  aa- 


/ 
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do  preço.  Se  o  credor  não  aonuir  a  esse  aogmento»  poderá  o  devedor 
resolver  a  obrigação. 

§  único.  Os  fructos  percebidos  pertencem  igualmente  ao  deve- 
dor e  os  pendentes  ao  credor. 

Art.  870.  Se  a  obrigação  fOr  de  restituir  cousa  certa  e  esta  se 
perder  antes  da  tradição,  sem  culpa  do  devedor,  sofiTrerá  o  credor  a 
perda  e  resolver-se-ha  a  obrigação  ;  âcaudo-lhe,  porém,  salvos  os 
direitos  até  o  dia  da  perda. 

Art.  871.  Se  a  cousa  se  perder  por  culpa  do  devedor,  terá 
applicação  o  disposto  no  art.  8ôt5,  2*  parte. 

Art.  872.  Se  a  cousa  se  deteriorar,  sem  culpa~^  do  devedor, 
recebel-a-ha  ocredor  no  estado  em  que  se  acliar,  sem  que  tenba 
direito  de  exigir  indemnização  ;  se  a  deterioração  se  der  por  culpa 
do  devedor,  observar-se-ha  o  disposto  no  art.  8C8. 

Art.  873.  Se  no  caso  do  art.  870  a  cousa  tiver  melhoramento 
ou  augmento,  sem  despesa  ou  trabalho  do  devedor,  lucrará  o  credof 
o  melhoramento  ou  augmento,  sem  pagar  indemnização. 

Art.  874.  Se  para  o  melhoramento  ou  augmeuto  tiver  havido 
despesa  ou  tralmlho  do  devedor,  applicar-se-bc7o  as  disposiç^^x  dos 
arts.  522  a  524. 

Em  relação  aos  fructos  percebidos,  observar-se-ha  o  disposta 
nos  arts.  51Q  a519f 


SECÇÃO  u 


OPHJaAÇÒKS  PE  DAR  C0U8A  INCERTA 

.  Art.  875.  A  cousa  incerta  deve  ser  determinada,  ao  menos, 
pelo  género  e  pela  quantidade. 

Art.  876.  Nas  cousas  determinadas  pelo  género  e  pela  quáotW 
dade,  a  escolha  pertence  ao  devedor,  se  o  contrario  não  resultar  do 
titulo  da  obrigação.  Não  poderá,  entretanto,  pagar  a  peior,  nem  o 
.credor  exigir  a  melhor,  quando  lhe  couber  o  direito  de  escolha. 

Art.  877.  Feita  a  escolha,  regerá  o  disposto  na  secção,  ante- 
rior. 

O  verbo   reger  pede  complemento  directo.  E,  todavia, 
aqui  lho  attribuema  funoção  grammaíical  de  neutro. 

Art.  878.  Antes  da  escoUia  não  poderá  o  devedor  i^Uegar  perd^ 
ou  deterioi^ção  da  cousa  por  força  maior  ou  caso  fortuito. 


CAPITULO  II 

DAS  OBRIGAÇÕES  DE  FAZER 

Art.  879.  Na  obrigação  de  fazer,  o  credor  não  é  obrigado  a 
acceitar  do  terceiro  a  prestação,  quando  for  convencionado  que  o 
devedor  a  faça  pessoalmente. 

Art.  880.  Se  a  prestação  se  tornar  impossível,  sem  culpa  do 
devedor,  resolver-se-ha  a  obrigação  ;  se  por  calpa  do  devedor,  re- 
sponderá este  por  perdas  e  damno». 

Art.  881.  Haverá  também  indemnização  por  perdas  e  damnoa, 
se  o  devedor  recusar  a  prestação  que  só  por  elle  próprio  possa  ou 
deva  ser  satisfeita. 

Art.  882.  Se  o  facto  puder  ser  executado  por  terceiro,  será 
livre  ao  credor  ou  mandal-o  executar  á  custa  do  devedor,  havendo 
recusa  ou  mora  deste,  ou  pedir  indemnização  por  perdas  e  damnos. 
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gmento  po  preço.  Se  o  credor  a  elle  nSo  annuir,  poder&  o  devedor 
resoker  a  obrigação. 

§  unico.  Também  os  fractós  percebidos  são  do  devedor;  cabondo 
aoci;pdor  os  pendentes. 

Ârt.  870.  Se  a  obrigação  for  do  reetituir  coisa  certa,  e  esta, 
Eem  culpa  do  devedor,  se  perder  anlcs  da  tradição,  soffirerá  o  credor 
H  perda,  e  a  obrigação  se  resolverá,  salvop,  porém,  a  elle  os  seus 
direitos  até  o  dia  da  perda. 

Art.  871 .. .  vigorará  o  disposto  no  art.  806,  8*  parte. 

Alt.  872.  Se  a  coisa  restitui vel  se  deteriorar  sem  culpa  do  de- 
vedor, rccebel-a-á,  tal  qual  se  ache,  o  credor,  sem  direito  a  indem- 
nização ;  B6  por  culpa  do  devedor,  observar-se-&  o  disposto  no 
art.  868. 


Art.  874.  So  para  o  melhoramento,  ou  «lugmen to,  empregou  o 
deYddor  trabalho,  ou  dispêndio,  vigorará  o  estatuído  nos  arts.  522 
a  524. 

§  UDioo.  Quanto  aos  f^uctos  percebidos... 


DAS  OB&IGAÇÕEâ   DE  DAR  COISA  INCERTA 

Art.  875.  A  oolsa  incerta  será,  indicada,  ao  menos,  pelo  género 
6  quantidade. 

Art.  876...  obrigação.  Mas  não  poderá  dar  a  coisa  peior,  nem 
será  obrigado  a  prestar  a  melhor. 


Art.  877.  Feita  a  escolha,  vigorará  o  disposto   na  sec<;ão  an« 
terior. 


Art.  878.  Antes  da  escolha,  hão  será  escusa  ao  devedor  a 
perda  ou  deteriora^  da  coisa,  ainda  que  por  caso  fortuito,  ou 
força  maior. 


Ari.  879...  a  acceitar  do  terceiro  a  prestação... 

Art.  880.  Se  a  prestação  do  facto  se  impossibilitar  sem  oulpa 
do  devedor,  resolver-seâ  a  obrigação ;  se  por  oulpa  do  devedor, 
respondera  este  pelas  perdas  e  dam  nos. 

Art.  881.  Incorre  também  na  obrigação  f^e  indemnizar  perdas 
e  damnos  o  devedor,  que  recusar  a  prestação  a  elle  só  imposta, 
OQ  tó  por  elle  exequível. 
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CAPITULO  III 

DAS  OGRIOAQ0E9  OE  NAO  FA%SR 

Art.  883.  AotHi^i^rmÃo  do  não  fazer  ftea  extincta,  so  se  tornar 
impoBSivel  sem  culpa  do  devedor. 

Art.  884.  Realizado  por  culpa  do  devedor  o  facto,  a  cuja 
abstenção  se  obri^u,  pode  o  credor  exigir  que  elle  o  deifaça,  m 

Sena  de  ser  desfeito  &  sua  custa,  al^m  <la  indemni74Lcfto  de  perdas  e 
aninos. 

«  Realizado  por  culpa  do  devedor.»  Deve  ser  :    <  reali- 
zado ^eío  devedor.»  Obrigou-se  o  devedor  a  se  abster  át- 
um  facto.  Se  o  pratica,  responder&  por  ter  perpetrado  o  qne 
promettera  não  ^izer. 

CAPITULO   IV 

DAS  OBRIOAÇÕSS  ALTRRKATIVAJ 

Art.  885.  Nas  obrigaçCfes  alternativas,  a  escolha  cabe  ao  de- 
vedor, se  outra  cousa  nao  foi  estipulada. 

§  1  .^  Não  pode,  poróm,  o  devedor  obrigar  o  credor  a  reoelMr 
parte  em  uma  prestação  e  parte  em  outra. 

§  2.^  Quando  a  obrigação  constar  de  prestações  annaaes,  ficará 
entendido  que  a  opção  deve  ser  feita  cada  anno. 

Art.  886.  Se  de  duas  prestações,  não  puder  uma  ser  oljecto  de 
obrigação,  ou  tornar*se  impossível,  subsistirá  a  divida  em  relmçiU)  à 
outra.  ^ 

Art.  887.  So  nenhuma  das  prestações  se  poder  cumprir  por 
culpa  do  devedor,  não  competindo  ao  credor  a  escolha,  ficará  elie 
obrigado  a  pagar  o  valor  da  que  se  tornou  impossível  por  ultimo 
e  as  perdas  e  damnos,  que  o  caso  determinar. 

€  Picará  elle.  »  Mas   então,  pela  ordem  grammatical, 
seria  o  credor ;  o  que  é  despropósito. 

Ari.  888.  Quando  a  escolha  couber  ao  credor  e  uma  das  pre- 
stações se  tornar  impossível  por  culpa  do  devedor,  o  credor  terá  di- 
reito de  exigir  ou  a  prestação  subsistente  ou  o  valor  da  outra,  com 
perdas  e  damnos. 

Se  amb:>s  se  tornarem  impossíveis  por  culpa  do  devedor,  o 
credor  poderá  reclamar  o  valor  de  qualquer  delias»  com  indemni- 
zação de  perdas  e  damnos. 

Art.  889.  Se  todas  as  prestações  se  tornarem  impossíveis,  sem 
culpa  do  devedor,  extinguir-se-ha  o  obrigação. 

CAPITULO  V 

DAg  OBRIGAÇÕES  DIVISÍVEIS  E  INDIVISÍVEIS 

Art.  890.  Ainda  que  a  obrigação  tenha  por  objecto  prestação 
divisível,  não  pode  o  credor  ser  obrigado  a  receber,  nem  o  dêvedér 
ter  a  faculdade  de  pigar^  por  partes,  salvo  se  outra  cousa  se  houver 
ajustado. 

<  Nem  o  devedor  ter  a  faculdade  de  pagar  por  partes.» 
Já  está  dito  na  oração  anterior  :  «Não   pode  o  credor    ser 
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APt.  883.  Extingue -so  a  obrigação  de  nao  ftizer,  desde  que, 
sem  calpa  do  devedor,  se  lhe  torne  impossivol  abster-se  do  factOi 
que  se  obrigou  a  não  praticar. 

Art.  884.  Praticado  pelo  devedor  o  acto,  a  cuja  abstenção  se 
obrigara,  pode  o  credor  exigir- lho  que  o  desíaça,  sob  pena  de  se 
desfazer  á.  sva  custa,  resarcindo  o  culpado  perdas  e  damnos. 


í 


Art.  885...  se  outra  coisa  não  se  estipulou. 

§  I .»  Não  poderá,  porém,  mau  grado  ao  credor,  prestar  parte 

numa  coisa,  ou  num  facto,  parte  no  outro  facto  ou  coisa. 

,      §  S.»  Quando  a  obrigação    for  do  prestações  annuas,  çubentea- 

uep.se-â,  para  o  devedor,  o  direito  de  exercei'  cada   anno  a  opção. 

dô    ^^^'  ^^^'  Se  uma  das  duas  prestações  não  puder  ser  objecto 

4  Q obrigação,  ou  se  tornar  inexequível,  subsistira  o  debito  quanto 

hh     '^^'  ^^'  ^'  ^^  culpa  do  devedor,  não  so  pudor  cumprir  ne- 
1/J*ttfú^  das  prestações,  n<ão  compeUndo  ao  credor  a  escolha,  íicará 
/7  ^/^ '•^©«Jor  obrigado  a  pngai*  o  vWor  da  que  por  ultimo  se  impossi* 
^^   ,^4^\A^  mais  as  perdas  e  daninos  que  o  caso  determiuar. 


ooo. • • 


pod 

10(19 


»  por  culpa  do   deve'lor,   ambas   se  tornarem  inexequíveis, 
^1.   o  credor  reclimar  o  valor  de  qualquer  das  duas,  além  da 
nização  pelas  perdas  e  damnos. 


••••  •  •  « 


,.  .  -. —  w,  890.  Ainda  que  a  obrigação  tonha  por  objecto  prestação 
aiviai^v-oi,  não  pode  o  credor  sor  obrigado  a  receber  por  parteSi 
se  ^^âi  m  não  ajustou. 


VoM 
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obrigado  a  receber  por  partes.  »  Se  o  devedor  tivesse  o 
arbítrio  de  pagar  por  partes,  ô  porqae  o  credor  teria  a  obri* 
ga^  de  acceitar  em  partes  o  pagamento*  O  direito,  no 
credor,  a  recusar  o  pagamento  parcelado,  HB|MKla,  para  o 
devedor,  a  necessidade  jurídica  do  pagãmente  total.  Tairto 
monta  dizer  qae  o  primeiro  não  pode  ser  forçado  a  aoceitar 
o  reembolso  fraocionario,  como  que  o  segundo  aio  tem  o  di- 
reito de  realizal-o  em  fracções* 

Temos,  pois,  uma  redundância  absolutamente  dispen- 
sável na  redacção  deste  artigo* 

Art.  891.  Havendo  vários  .devedores  ou  vários  credores  em 
obrigação  divisível,  esta  presume-se  dividida  cm  tantas  obrigações, 
Iguaes  e  distinotas,  quantos  são  os  credores  ou  os  devedores. 

Art.  89Z.  Se  a  prestação  não  fôr  divisível,  será  cada  um  dos 
devedores  obrigado  por  toda  a  divida. 

§  único.  O  devedor,  que  a  paga,  subroga-se  no  direito  do  credor 
em  relação  aos  outros  co^obrigados. 

Art.  893.  Se  a  pluralidade  fôr  da  parte  dos  credores,  poderá 
cada  um  destes  exigir  a  totalidade  da  divida ;  mas  o  devedor  ou  de- 
vedores se  desobrigarão  pagando  : 

I.  A  todos  conjunctamente. 

n.  Aumdelies,  dando  este  caução  de  ratificação  dos  outros 
oredores. 

Art.  894.  Se  um  só  dos  credores  receber  a  prestação,  os  ou- 
troB  terão  o  direito  de  exigir-lbe  indemnização  pecuniária  corre- 
spondente &  parte,  qae  a  cada  um  delles  deverá  caber  na  pre- 
stação. 

Art.  895.  Se  um  dos  oredores  remittir  a  divida,  não  ficará  a 
obrigação  eztincta  para  com  os  outros ;  mas  estes  só  poderão  exi- 
gir a  prestação,  descontando  a  quota  do  credor  remittente. 

§  único.  O  mesmo  se  observará  no  caso  de  transacção,  nova- 
ç^Ã),  compensação  ou  confusão* 

Art.  896.  Perde  a  qualidade  de  indivisível  a  obrigação  que  se 
resolver  em  perdas  e  damnos* 

g  l.<^  Se  para  esse  efléito  houver  culpa  de  todos  os  devedores, 
responderão  todos  por  partes  eguaes. 

g  2*»  Se  fôr  de  um  delles  a  culpa,  ficarão  os  outros  desonera- 
dos, e  somente  responderá  este  pelas  perdas  e  damnos. 

CAPITULO  VI 

DAS  OBRIOAÇÔn   SOLIDARIAS 
SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕBS      OBRABS 

Art*  897.  A  solidariedade  não  se  presume ;  resulta  da  lei  ou 
da  vontade  das  partes. 

g  único.  Dá-se  solidariedade,  quando  em  uma  mesma  obrigação 
concorrem  diversos  credores  ou  diversos  devedores,  cada  um  aeUes 
pela  totalidade  delia. 

Art.  898.  A  obrigação  solidaria  pode  ser  pura  e  amplas  para 
um  dos  CO' credores  ou  co-devedores,  e  condicional  ou  a  praso  para 
o  outro. 

<  Co'credores.  >    Posto  consagrada  ainda  nos  códigos 
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Afft.  8Mf.,  (imnlocr  M  oMlorM^  ou  dttv«dOMS. 


JMv  89S.  Sciy  HavéMo  v^k»  <leVèiKl<M*e9^  à  ire0<»«ld  não  for 
(Uvtfiiipel,  otda  «B^  mtk  oMgêÃo  pela  divida  toda. 


Art.  iW.  Se  a  odivaUâade  for  dos  crcrdoree,   poderàf  cada  um 
d6;>tcs  ealgir  a  divida  inteira.  Mas... 


Art.  804.  Se  um  só  do0  crodoree  receber  a  prestação  por  in- 
teiro, a  cada  um  dos  oatros  asdfstrrâ  o  direito  do  exigir-lhe  em  di- 
nheiro a  parte,  qae  lhe  caiba  no  totai. 

Art.  895.  Se  um  dos  credores  remittir  a  divida^  a  obrigagão 
WSfír  fcaHk  èttiiMta  j^àth,  coiâ  os  oatros  ;  mas  oste^  Sô  a  poderão 
exigir,  descontada  &  qtfotá  d'o  Cfédót*  romittente. 


Art.  896. 


§  2.0  Se  for  de  um  só  a  culpa,  íicarão  exonerados  os  outros, 
respondendo  só  esse  pelas  perdas  e  damnos. 


Att.  807. 

§  único.  Ha  solidariedade,  quando  na  mesma  obrigação,  concorrem 
diversos  credores,  ou  diversos  devedores,  cada  um  com  direito  oU 
olnrlgado  à  divida  toda. 
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mais  recentes  ( cod.  civ.  ali.,  arts.  420-432),  a  solidariedade 
activa  pode  praticamente  considerar-se  «uma  institaição 
morta  »  :  tão  rara  é  essa  forma  de  obrigação.  (  Planiol, 
II,  DS.  757  e  765. )  Ella  põe  todos  os  credores  à  merco  de 
um  delles,  sujeitando- os  a  correr  os  riscos  da  insolvência 
daquelle  que  e]tecuta  o  devedor ;  ao  passo  que  a  sua  vanta- 
gem, a  de  evitar  a  arrecadação  parcellada,  facilmente  se 
obtém,  de  egual  modo,  por  meio  de  um  mandato.  Vale  a 
pena,  pois,  de  crear,  em  beneficio  dessa  instituição,  um 
vocábulo  novo  e  áspero  como  esse  !  Delle  só  neste  artigo  usa 
o  projecto,  que  dahi  em  deante  ( art.  890  a  894 )  diz  sempre 
credores  solidários^  como  o  cod.  civ.  port. ,  art.  751.  Os  alle- 
mães  dizem  também  credores  solidários^  ou  credores  totaes 
( eod.  civ.  ali.,  arts.  428,  429  e  430),  bem  que  unindo  as 
duas  numa  só  palavra  (  Oesamtglãubiger  ),  mercê  da  pro- 
priedade, peculiar  ao  seu  idioma,  de  multiplicar  esses  com- 
postos. Só  os  franceses  tem  a  expressão  co-credores,  cocrd- 
anciers.  Mas  não  costumam  utilizal-a  ;  preferindo-lhe  sem* 
pre  a  locução  créanciers  solidaires. 
Ver  o  art.  1032  deste  projecto. 

SECÇÃO  II 

60LIDARIEDADB  ACTIVA 

Art.  899.  Cada  um  dos  credores  solidários  tem  direito  de  ezigr 
do  devedor  o  cumprimento  da  prestação  por  inteiro. 

Art.  900^  Emquanto  alguns  dos  credores  solidários  não  deman- 
dar o  devedor  commum,  poderá  este  pagar  a  qualquer  delles. 

<  Alguns  dos  credores  solidários  não  demandar. »  Mais 
um  erro  de  grimmatioa  (agente  no  plural  e  verbo  singular), 
que  a  nossa  revisão  presta  ao  código  o  serviço  de  indicar-lhe^ 
e  expungir-lhe. 

Este  erro  tem  seis  ou  sete  edições:  veio  do  projecto  pri- 
mitivo, art.  1045,  reproduzia-se  no  revisto  pela  commissão 
dos  cinco,  art.  1046,  manteve-se  no  da  commissão  dos  vinte 
e  um,  art.  902,  consolidou-se  no  projecto  da  camará  dos 
deputarei,  art.  900,  e  atravessou  as  differentes  edições  em 
que  o  deu  a  publico  o  Diário  Official  até  ao  avulso  entregue 
&  c:)m  missão  do  senado.  Já  se  vê  que  a  encrustação  era  pro« 
ftinda.  Pois  não  houve,  em  tão  longo  trajecto,  um  par 
de  olhop,  que  a  enxergassem  ? 

Art.  COl.  O  pagamento  feito  a  um  dos  credoros  solidários  ex* 
t&gue  inteiramente  a  divida. 

g  único.  O  mesmo  efifeito  resulta  da  novação,  da  compensação 
e  da  ro/nissão. 

Ar..  '.02.  Se  fallecer  um  dos  credores  solidários,  deixando  her- 
deiros, cada  um  destes  só  terá  direito  de  exigir  e  receber  a  quota 
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DA  SOLIDARIEDADE  ACTIVA 


#••••••    •• 


Ai*^  .    900.  Bmqaanto  algum  dos  credores  solidários  nSo  deman* 
dar  o  de^v^^dor  cominum,  a  qualquer  daquelles  poderá  ello  pagar^ 


•  % 


â 
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do  credito  que  corresponder  ao  seu  quinhão  hereditário,  salvo  se  a 
obrigação  for  indivisível. 

Art.  903.  Não  dosapparece  a  solidariedade  por  se  converter  a 
prestação  em  perdas  e  damnos,  e  os  juros  da  mora  correm  em  pro- 
veito de  todos  os  credores. 

Art.  S04.  O  credor  que  tiver  remittido  a  divida  ou  recebido  o 
pagamento,  acará  responsável  para  com  os  outros  pela  parte  que 
lhes  possa  caber. 

SECÇÃO  III 

SOLIDARIEDADE  PASSIVA 

Art.  905.  O  credor  tem  direito  de  exigir  e  receber  de  nm  só  ou 
de  al^um  dps  devedores  toda  a  divida  ou  somente  parte  delia. 

1  ,—  <  De  um  só  ou  algum  dos  credores.  >  Que  differença 
haverá  entre  um  e  algum  ?  Algum  não  se  define  um  entre 
diversos  ?  Deve  ser,  pois,  alguns. 

2. —  «  Toda  a  divida,  ou  somente  parte  delia,  >  Para  que 
Ikllar  no  direito  d  parte,  depois  de  haver  reconhecido  o  di- 
reito ao  todo  ?  Pois  no  poder  de  exigir  a  totalidade  não  está 
necessariamente  implicito  o  do  exigir  a  parte  ? 

Neste  ultimo  caso  todos  os  demais  devedores  continuam  obri- 
gados solidariamente  pelo  resto. 

Art.  906.  Se  morrer  um  dos  devedores  solidários  deixando 
herdeiros,  cada  um  destes  não  será  obrigado  a  pagar  senão  a  quota 
que  corresponder  ao  seu  quinhão  hereditário,  salvo  se  a  obrigação 
íôr  indivisível ;  mas  todas  reuoidos  «erão  considerados  pomo  um 
devedor  solidário  em  relação  aos  demais  devedores. 

Art.  907.  O  pagamento  parcial  feito  por  um  dos  devpdorâi  e  a 
1  emissão  por  ello  obtida  não  aproveitam  aos  outros  devedores, 
senão  até  á  eonourreocia  da  porgão  eiLtiBotik* 

Art.  008.  Qualquer  clausula,  eondição  <hi  fteeresetoe  áe  obtt* 
gaçao,  concordada  entre  um  dos  devedores  solidários  e  o  credor, 
não  poderá  aggravar  a  posição  dos  outros,  sem  consentimento  destes. 

Art.  909.  A  impossibilidade  da  prestação  por  culpa  de  um  dos 
devedores  não  desobriga  os  outros  de  pagar  o  equivalente,  mas 
somente  o  culpado  responde  por  perdas  e  damnos. 

«  Oi  outros, "p^  Parecerá  desfarte  que  o  culpado  não 
entra  com  os  demais  no  pagamento  do  equivalente,  quando 
neste  lhe  cabe  também  a  sua  parte,  alem  da  satisfaço  das 
perdas  e  damnos, 

Art.  910.  Todos  os  devedores  respondem  pelos  juros  da  mora, 
ainda  que  a  acção  tenha  sido  proposta  somente  contra  um,  mas  o 
culpado  responde  para  com  os  outros  pelo  accrescimo  da  obrigação. 

Art.  911.  A  acção  proposta  a  um  dos  devedores  não  impede  o 
credor  de  demandar  os  outros. 

Art.  912.  O  devedor  demandado  pode  oppor  ao  credor  as 
excepções  que  lhe  forem  pessoaes  e  as  que  forem  communs  a  todos ; 
mas  não  lho  aproveitam  as  que  forem  pessoaes  a  qualquer  outro 
dos  co-devedores. 

Art.  913.  O  credor  pode  renunciar  a  solidariedrde  em  Ikvor  de 
um  ou  de  alguns,  ou  de  todos  os  devedores. 

§  único*  Se  o  credor  renunciar  a  solidariedade  em  proveito  de 
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Art.  H&S.  Oonvfirteiido-se  &  prdstogfto  em  perdas  e  damnos, 
subsiste  a  solidariedade,  e  em  proveito  de  todos  os  credores  oorrem 
mjfÊxméik  Bosa. 

Ali.  UQá.  •  •  MBpanâarà  aos  catres  pela  parte,  que  llies 


DA  SOLIDARIEDADE  PASSIVA. 


A!i«  905.  O  oReâor  tem  direito  a  psú^t  e  reaelMr  de  um  ou 
alguns  dos  devedores,  parcial,  ou  totalmente,  a  divida  commum. 


••«f 


,   «Art.  907...,  senão   até  a  concurrencia  da  quantia   paga,  ou 

.  906.  Qualquer  clausula,  condia,  ou  obrigado  addicional, 
«ntoe  um  «Los  devedores  solidários. . . 


Avt.  900.  Impossibilitando-se  a  prestação  por  culpa  de  um  do9 
^^«dores  solidários,  subsiste  para  todos  o  encargo  de  pagar  o 
•V*ralente;  mas  pcftas  perdas  e  damnos  só  responde  o  culpado. 


Art.  9^10. . . ;  nas  o  eulpado  responde  aos  onioMB  peia  obrigação 
aecrescida. 

Art.  911.  A  aogão  proposta  a  um  dos  dev«dor«s  «olidarlos  pelo 
credor  não  o  inhibe  de  aoÂo&ar  os  outros. 
Art.  912.  •  «M  psssoaes  a  outro  oo«devedor. 


Art.  913.  O  credor  pode  renunciar  a  solidariedade  em  favor  de 
,  alguns,  ou  todos  os  devedwes. 
g  único.  Se  o  credor  exonerar  da  solidariedade  bbi  ou  mais 
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um  ou  de  alguns  dos  devodords,  só  poderá  demandar  os  outros  com 
deduecâo  da  parte  correspondente  aos  remittidos  da  solidariedade. 

Ari,  014.  Depois  de  haver  pago,  tem  o  devedor  o  direito  de 
exigir  de  cada  um  dos  co*devedores  sua  quota  parte,  repartindo-se 
igualmente  por  todos  a  parte  do  inso^vave^  que  exista.  Presume-ss 
igual  a  parte  da  divida  que  fica  a  cargo  de  cada  um  dos  devedores. 

Art.  915.  No  caso  de  rateio  entre  os  devedores  da  parte  da 
obrigação,  que  competia  ao  insolvavel^  estão  sujeitos  á  contribuição, 
também,  aquelles  a  quem  o  credor  exonerou  da  solidariedade. 

« Insolvavel.  »  Gallicisrao.   Em  português,  insolvente^ 
ou  insolúvel,  conforme  so  tracte  do  credor,  ou  da  obrigação, 

Art.  916.  Se  a  dívida  solidaria  interessar  exclusivamonto  a  um 
dos  devedores,  rcsponclorá  este  por  toda  ella  para  com  aquelie  que  a 
pagar, 

CAPITULO  VII 

DA  CLAUSULA.  PBNAL 

Art.  917.  A  clausula  penal  podo  ser  estipulada  conjanctamente 
com  a  obrigação  ou  em  acto  posterior. 

Art.  918.  A  clausula  penal  pode  referir-se  &  inexecução  oom- 
pleta  da  obrigação,  á  de  alguma  clausula  espocial  ou  simplesmente 
à  mora. 

Art.  919.  Quando  a  clausula  penal  for  estipulada  para  o  caso 
de  inexecução  completa  da  obrigação,  converter-se-ha  esta  em  ai  er- 
nativa  para  o  credor. 

Art.  920.  Quando  a  clausula  penal  fôr  estipulada  para  o  caso 
de  mora,  ou  como  segurança  de  alguma  clausula  especial,  terá  o 
credor  a  ílakculdade  de  pedil-a  conjunctamente  com  a  execução  da 
obrigação  principal. 

«  Pedil-a.»  Deve  referir-se,  no  pensamento  do  artigo, 
a  clausula  penal ;  e,  comtudo,  entre  esta  e  o  relativo  medei- 
am três  nomes  femininos:  clausula,  segurança  e  mcfra. 

Art.  921.  A  clausula  penal  não  deve  exceder  o  valor  da  obri- 
gação principal. 

Art.  922.  Incorre  o  devedor,  de  pleno  direito,  na  clausula 
penal,  vencido  o  prazo  deutro  do  qual  deveria  executar  a  obrigação, 
ou,  se  não  tiver  havido  prazo,  desde  que  fôr  constituído  em  mora. 

Constiluido,  aqui,  concordaria  grammaticalmente  com 
o  prazo,  quando  ô  o  devedor  que  se  constituo   em  mora. 

Art.  923.  A  nuUidade  da  obrigação  importa  a  da  clausula 
penal. 

Art.  924.  Resolvida  a  obrigação  sem  culpa  do  devedor, 
resolve-se  igualmente  a  clausula  penal. 

Art.  925.  Quando  a  obrigação  tiver  sido  cumprida  em  parte,  o 
Juiz  poderã  reduzir,  proporcionalmente,  a  pena  estipulada  quer  para 
a  mora,  quer  para  a  inexecução  da  obrigação. 

Art.  92õ.  Quando  a  obrigação  for  indivisivel,  todos  os  devedores 
ou  herdeiros  do  devedor  incorrerão  na  pena  pela  falta  de  um  delles, 
mas  esta  só  pode  ser  pedida  integralmente  ao  culpado.  Cada  um  dcs 
outros  responde  apenas  por  sua  quota. 

«  Mas  esta  >.  Esta /a/(a  ?  Referindo -se  o  texto  kpena 
o  que  caberia,  é  o  relativo  aquella^ 
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devedores,  aos  outros  só  lhe  âcarà.  o  direito  de  accionar,  abatendo  no 
débito  a  parte  correspondente  aos  devedores,  cuja  obrigação  re- 
mittia.  (Art.  915.) 

Art.  914.  O  devedor  qae  sath^foz  a  divida  por  inteiro,  tem 
direito  a  exigir  de  cada  um  dos  codevedores  a  sua  quota,  dividin- 
do-se  cgualmente  por  todos  a  do  insolvente,  se  o  houver.  Presu- 
mem-se  eguaes,  no  dõbito,  as  partes  de  todos  os  codevedores. 

Art.  915.  No  caso  de  rateio,  entre  os  codevedores,  pela  parte 
que  na  obrigação  incumbia  ao  insolvente  (art.  914),  contribuirão 
também  03  exonerados  da  solidariedade  pelo  credor.  (Art,  913.) 


Art.  919.  Quando  se  estipular  a  clausula  penal  para  o  oaso  de 
total  inadimplemento  da  obrigação,  esta  converter-se-&  om  alterna- 
tiva a  beneficio  do  credor. 

Art.  920.  Quando  se  estipular  a  daasala  penal  para  o  caso  de 
mora,  ou  em  segurança  especial  de  ouCra  clausula  determinada, 
terá  o  credor  o  arbítrio  de  exigir  a  satísílsKÃo  da  pena  comminada, 
Juntamente  com  o  desempenho  da  obrigação  principal. 


Art.  921.  O  valor  da  comminaçâo  imposta  na  clausula  penal 
não  pode  exceder  o  da  obrigação  principal. 

Art.  922.  Incorre  de  pleno  direito  o  devedor  na  clausula  penal, 
desde  que  se  vença  o  prazo  da  obrip^ação,  oU;  se  o  não  ha,  desde 
que   se  constitua  em  mora. 


Art.  924.  Resolvida  a  obrigação,  não  tendo  culpa  o  devedor, 
resolve-se  a  clausula  penal. 

Art.  925.  Quando  se  cumprfr  em  parte  a  obrigação,  poderá  o 
Juis  reduzir  proporoionnlmente  a  pena  estipulada  para  o  caso  de 
mora,  ou  de  inadimplomonto. 

Art.  926.  Sendo  indivisivol  a  obrigado,  todos  os  devedores  e 
seus  herdeiros,  caindo  em  falta  um  delles,  incorrerão  na  pena;  mas 
esta  sò  se  poderã  demandar  integralmente  do  culpado.  Cada  um 
dos  outros  80  responde  pela  sua  quota. 


Vol.  I  H 


■^ 
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g  unico.  Fica  salva  aos  não  culpados  a  acção  regressiva  contra 
afoâle  4|iie  deu  caosa  bo  pagamento  da  pma. 

Não  SB  paga  a  pena  :  cumpre-se^  purfo^^e^  res0^í^H$$,  jom 
saHsfax-^e,  Se  a  pena  é  pecuBlftria,  pagante  o  seu  voj^r,  para 
euí»fri'la.   Da  imjjportaacia,  pagamento.   Ouaoííjpim^rU/i^  i^ 


4rt.  9^*  Quando  a  obrigação  íôr  diyi«ivel«  ^ò  iftOB^we  Al^  p^ 
o  devedor  oa  o  herdeiro  do  devedor  que  a  iii(riiigir«   e  propnflNae 
nalmente  à  saa  parte  na  obriga($o. 

Art.  928.  Para  exigir  a  pena  convencional,  não  é  necessário  qae 
o  credor  allegue  prejuízo. 

O  devedor  não  pode  eximi  r-se  de  campril-a,  a  pretexto  de  ser 
ella  exoessiva. 

Um  eUa  demais.  A  nossa  (língua,  elegante  e  concisa, 
rejeita  os  pronomes  pessoaes  em  casos  semelhantes. 

TITULO  II 

BfTeltos  das  obrl§paçÔes 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  GB&AES 

Art.  929.  A  obrigação  produz  eíTei to  entra  es  {>artiis,  #  ^raa^- 
Sàitte->9e  aos  seiís  herdeiros,  salvo  se  for  pêrsonaUssúgpia. 

Art.  .930.  AqueUe  que  tiver  proiaettido  ímtf>  de  ^lyMiiro  ire* 
spoBdé  por  perdas  e  damoíQs,  guando  esto  não  •esMutar  a  #ReatSAÍ# 
promettida. 

CAPITULO  II 

DO  PAOAMBNTO 

SECÇÃO  I 

QUEM  1>BVE  FASER  O  PAGAMENTO 

Art.  931.  Qualquer  interessado  na  extincçSo  da  divida  tem 
direito  de  paf?al-a,  e,  em  caso  de  recusa  do  credor,  de  usar  dos 
jneios  conducentes  à  desoneração  do  devedor. 

Tem  igual  direito  d  terceiro  não  interessada,  uma  vez  que  o 
íáça  em  nome  e  por  conta  do  devedor. 

Art.  932.  O  terceiro  não  interessado,  que  paga  a  divida  em  sen 
próprio  nome,  tem  direito  de  ser  reembolsado  do  que  houver  pago, 
mas  não  âca  subrogado  nos  direitos  do  credor. 

Se  pagar  antes  do  veneimento  da  divida,  só  terá  direito  de  ser 
reembolsado  no  dia  do  vencimento. 

Art.  933.  Se  o  devedor  com  justa  causa  se  ospuzer  ^  que  o 
terceiro  faça  o  pagamento,  e  não  obstante,  for  paga  a  divida,  ni^ 
será  obrigaido  a  reembolsar  senão  a  quantia  até  onde  obegar  oea« 
beneficio  ao  pagaoiento. 

Art.  934.  O  pagamento  que  importar  transferencia  dedomiMÍ0 , 
só  será  valido  quando  feito  por  quem  tiver  a  faqaldade4e  altenar  # 
respectivo  objecto. 

Se,  porém,  fôr  dada  em  pagamento  cousa  fungível,  não  poderá 
mais  ser  reclamada  do  credor  que,  de  boa  fé,  a  recebeu  e  consumia, 
ainda  que  o  solvento  não  tivesse  direito  de  alienai -a. 


j 
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g  tiDioo.  Aos  não  culpadrM  fica  reservada  a  acção  regressiva 
eontrsk  oqaedeu  causa  á  appHcjicfto  da  pena. 


••  •  •  • 


ml 


Art.  928. 

O  devedor  não  pode  eximir-se  da  pena,  a  pretexto  de  ser  ez- 


«i«»  • »  • 


Dos  efTeltos  das  obrlj^açôes 


j.»  9Z9.  A  obrigação,  não  sendo  personalíssima,  opera,  assim 
entre   a,8  partes,  como  entre  «es  agm  herdeiros* 

A.r*t.  930. . .  responderá  por  perdas  e  damnos,  quando  este  o  não 
executar. 


• « • 


DB  QVEM  DEV£  PHOAR 

Àrt.  931 .  Qualquer  interessado  na  extincção  da  divida  pode 
mtl«ii,  vsaaa*,  se  o  «rtáor  se  opyuer,  dos  m^èos  coBduisentes  & 
«loneftcãodo  devedor. 

§  único.  Egual  direito  oabe  ao  tesoeifo  oão  iAteosfiSBâe»  «e  o 
ter  «m  lunae  m  por  «ente  léo  éçiredor. 

Ifft.  9fie. .  .'tem  idireUo  a  reonibolsar-^tt  do  i|tte  |««tr ;  .«ms  aie 
SB  ftAroga  nos  drreitos  do  creésr. 

§  onte.  4e  pasar  aoítes  ée  vencida  a  divida,  «ó  tesa  difeito  ao 
smdMio  do  iWDcim^to. 

Ari.  98S.  Oppottdo-se  o  devedor,  oom  juste  motivo,  ao  pagiM 
mento  de  sua  divida  por  outrem,  se  elle,  não  obatante,  se  effeotnar, 
lio  ssrà  o  devedor  oliri^o  a  raembolsal-o,  senão  até  ã  importância 
em  que  lhe  elíe  aproveite. 

Art.  884.  fió  valerá  o  j^gadmento,  que  importar  em  transmissão 
^propriedade,  quando  feito  por  quem  possa  alienar  o  objeoto,  em 
<m  «Us  eoMiitiiu 

I  UKleo.  Se,  Dorám,  «e  der  em  pagamento  eoisa  ftagivel,  afia 
88  poderá  mais  reclamar  do  credor,  que,  de  boa  /ó,  a  Mceheu,  e 
Mmnhi,  ainda  que  o  sdlmile  Bio  tiv.esse  o4iieifce  átealheai*». 
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SECÇÃO   II 

A  QU£.\£  DBVE  SER  FEITO    O  PAGAMENTO 

Art.  935.  O  pagamento  deve  ser  feito  ao  credor  ou  a  quem  do 
direito  o  represente,  sob  pena  do  só  valer  depois  de  por  elle  rati* 
ficado,  ou  tanto  quanto  verter  em  seu  proveito. 

«Verter.»  Não  tem,  nem  tevo  jamais  a  accepção,  que 
aqui  se  lhe  attribue,   de  redundar^  reverter . 
No  art.  937  se  repete  este  desacerto. 

Art.  036.  O  pagamento  feito  de  boa  fé  ao  credor  putativo  ô 
valido,  ainda  que  depois  se  prove  a  iliegitimidade  deste. 

Art.  937.  Não  vale,  porém,  o  pagamento  scientemente  feito  ao 
credor  incapaz  de  quitar,  se  o  devedor  não  provar  que  esse  paga- 
mento verteu  em  beneficio  do  mesmo  credor. 

Art.  938.  Considera-se  autorizado  para  receber  o  pagamento  o 
portador  da  quiÍAção^  salvo  se  não  justificarem  as  clrcumstaneias 
essapresumppéM). 

Art.  939.  Se  o  devedor  pagar  ao  credor,  não  obstante  ter  sido 
intimado  da  penhora  do  credito  ou  notificado  da  opposição  a  elle 
feita  por  terceiros,  o  pagamento  não  valerá  contra  esses  terceiros, 
os  quaes  poderão  obrigal-o  a  pagar  de  novo,  fioaado-lbe,  entretanto, 
salvo  o  regresso  contra  o  credor. 

SECÇÃO  111 

OBJECTO  DO  PAGAMENTO  E  BUA  PROVA 


Art.  940.  O  devedor,  que  paga,  tem  direito  de  exigir  quitação 
em  devida  forma,  e  pode  demorar  o  pagamento  até  que  lhe  seja  pas- 
sada. 

Art.  941.  A  quitação  deve  conter  a  designação  da  divida  ex- 
tincta,  o  nome  do  devedor,  ou  de  quem  paga  por  este,  o  tempo  e 
lugar  do  pagamento,  e  a  assignatura  do  credor  ou  do  mandatário 
seu. 

Art.  942.  Recusando  c  credor  dar  quitação,  ou  daUa  em  devida 
forma,  pode  o  devedor  cital-o  para  esse  fim,  e  valerá  como  quitação 
a  sentença  que  a  isso  o  obrigar. 

Art.  943.  Nas  dividas,  cuja  quitação  deva  fazer-se  mediante 
restituição  do  titulo,  a  perda  deste  auctoriza  o  devedor  a  exigir, 
sob  pena  de  retenção  da  divida,  a  declaração  do  credor,  na  qual  se 
tenha  por  inutilizado  o  mesmo  titulo. 

Art.  944.  Quando  o  pagamento  se  fizer  por  prestações  pe- 
riódicas, a  quitação  correspondente  ao  ultimo  período  faz  presiumir 
que  foram  solvidas  as  prestações  anteriores,  salvo  prova  em  con- 
trario. 

Art.  945.  Se  o  credor  der  quitação  do  capital  sem  reserva  dos 
juros,  estes  se  presumem  pagos. 

Art.  946.  A  entrega  do  titulo  ao  devedor  íáz  presumir  paga- 
mento. 

Pode,  entretanto,  o  credor  que  não  recebeu  a  quantia  quitada, 
allegar  e  provar,  dentro  de  sessenta  dias,  o  não  pagamento,  com  o 
que  fica  sem  effeito  a  quitação. 

§  único.  Esta  prova  n|lo  é  permlttida  quando  a  quitação  for 
passada  por  oscriptura  publica. 


^ 
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DAQUELLE9  A  QUEM  SE  DEVE  PAGAR 

Art.  935,.. ratificado,  ou  tanto  quanto  reverter  era  seu  pro- 

70ÍtO. 


Art.  936... ainda  provando- se  depois  que  não  era  credor. 

Art.  937... se  o  devedor  não  provar  que  em  beneficio  delle 
effdcti vãmente  reverteu. 

Art.  938,  Considera-se  autorizado  a  receber  o  pagamento  o  por- 
tador  da  quitação,  excepto  se  as  circumstancias  contiariarem  a 
presumpçâo  dabi  resultante. 

Art.  939.  Se  o  devedor  pagar  ao  credor,  apezar  do  intimado 
da  penhora  feita  sobre  o  credito,  ou  da  impugnação  a  elle  opposta 
por  terceiros,  o  pagamento  não  valerá  contra  estes,  que  poderâo 
coustranger  o  devedor  a  pagar  de  novo,  ficando-lhe... 


DO   OrJECTO   DO   PAGAMENTO   E  gUA  PROVA 


Art.  940.  O  devedor,  que  paga,  tem  direito  a  quitação  regular 
(art.  941),  e  pode  reter  o  pagamento,  emquanto  lhe  não  for  dada. 

Art.  941.  A  quitação  designará  o  valor  e  a  espécie  da  divida 
qaitada,  o  nome  do  devedor,  ou  quem  por  esto  pagou,  o  tempo  e 
iogar  do  pagamento,  com  a  assignatura  do  credor,  ou  do  seu  re*- 
presentante. 

Art.  912.  Recusando  o  credor  a  quitação,  ou  não  a  dando  na 
devida  forma  (art.  941),  pode  o  devedor  cital-o  para  esse  tím,  e 
ficará  quitado  pela  sentença,  que  oondemnar  o  credor. 

Art.  913.  Nos  débitos,  cuja  quitação  consista  na  devolução  do 
titulo,  perdido  este,  poderá  o  devedor  exigir,  retendo  o  pagamento, 
declaração  do  credor,  que  inutilize  o  titulo  sumido. 

Art.  944.  Quando  o  pagamento  for  em  quotas  periódicas,  a 
qoitação  da  ultima  estabelece,  até  prova  em  contrario,  a  pre- 
sumpçâo de  estarem  solvidas  as  anteriores. 

Árt.  945.  Sendo  a  quitaçílo  do  capital  sem  reserva  dos  juros, 
estes  presumem-se  pagos. 

Art.  946.  A  entrega  do  titulo  ao  devedor  firma  a  presumpçâo 
do  pagamento. 

§  1."  Ficará,  porém,  sem  offõito  a  quitação  assim  operada,  se 
o  credoí' provar,  dentro  em  sessenta  dias,  o  uáo  pagamento. 

§  2.0  Não  se  permitte  esta  prova,  quando  se  der  a  quitação 
por  escriptura  publica. 
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Art.  947.  Prosumem-86  a  cargo  do  devedor  as  despezas  com  o 
pagamento  e  qaitação.  Se,  porém,  o  credor  mudar  de  domicilio,  ou 
morrer  deixando  herdeiros  em  legares  differentes,  o  augmento  da 
despeza  será  por  conta  do  credor. 

Art.  948.  O  pagamento  em  dinheiro,  sem  deiermtnação  da  es- 
pécie, deve  ser  feito  em  moeda  corrente  no  lugar  do  cumpriíatoto 
da  obrigação. 

§  l.<^  B',  porém,  licito  ás  partes  estipular  que  o  pagamento  se 
faça  em  especio  determinada  de  moeda  nacional  ou  estrangeira* 

§  2.®  O  credor,  no  caso  do  §  antecedente,  pode,  entretanto, 
optar  entre  o  pagamento  na  espécie  designada  no  titulo  e  o  seu 
equivalente  em  moeda  corrente  no  lugar  da  prestação,  ao  cambio  do 
dia  do  vencimento.  Não  havendo  cotação  nesse  dia,  prevalecerá  a 
anterior  mais  próxima. 

§  3.0  No  caso  de  deposite  regular  ou  de  ofrtro  eontracte  não 
translativo  de  dominio,  o  valor  da  moeda  será  o  da  época  do  con-* 

§4.0  Quando  o  devedor  incorrer  em  mora  e  o  agio  tirer  variado 
entre  a  data  do  vencimento  e  a  do  pagamento,  o  credor  pode  optar 
por  xna  fm  por  outro,  salvo  se  se  tiver  estipulado  cambio  (iro. 

§  5.<>  Quando  a  eotaçio  tiver  variado  em  um  mesmo  dia,  tomar» 
se-ha  por  base  a  média  do  mercado. 

Art.  949.  Nas  indemnizações  por  OBieto  illieito  prevalecerá  o 
va!or  mais  favorável  ao  lesado. 

Art.  950.  Se  o  pagamento  tiver  de  ser  feito  por  p380  ou  medida, 
entende-se,  no  silenero  das  partes,  que  estas  acceitaram  os  do  logar 
da  execução. 

SECÇÃO   IV 

LUGAR    DO    PAGAMENTO 

Art.  951.  O  pagamento  deve  ser  feito  no  domicilio  do  devedor, 
salvo  convenção  das  partes,  ou  se  as  circumstancias,  a  própria  na- 
tureza da  obrigiição,  ou,  flnaimonte,  determinação  da  lei,  dlspazerem 
o  cotrtrarto. 

§  único.  Sendo  designados  diíTerentes  lugares,  o  direito  de 
escolha  cabe  ao  credor. 

Art.  952.  Se  o  pagamento  consistir  na  tradição  de  um  immovet, 
ou  em  prestações  reierentes  a  immovel,  deve  sor  feito  no  Mgar  & 
situação  deste. 

sBcçÃo  y 

t]£Ml*0  KM  QUU  DEVE  SEa  FEITO  O  PAGAMENTO 

Art.  953.  Não  tendo  sido  ajustada  época  para  o  pagamento,  o  1 

dredor  pôde  ez!gil-o  immediatamcnte,  se  pela  natureka  da  obriga^  J 

ou  pelas  eircumstandas  não  se  tomar  indispensável  certo  lapso  de 
tempo,  que  será  fixado  no  caso  de  duvida. 

§  único.  A  fixação  do  prazo  neste  caso  será  feita  improrogavel* 
Bsente  pelo  juiz,  o  qual  também  o  fixará,  a  requerlmen^õt)  de  uma 
das  partes,  quando  a  outra,  tendo  o  direito  de  determinal-o,  recuse 
fkzel-e. 

Art .  954 .  As  obrigações  condicionaes  devem  ser  cumpridas  no 
dia  do  implemento  da  condição.   Incumbe  ao  credor  a  prova  de  que  * 
o  devedoí^  teve  disso  conhecimento. 

Art.  955.  Concedido  o  prazo,  aão  poderá  a  divida  ser  exigida 
nem  pa^a  antes  do  vencimento ;  poderá,  todavia,  o  d^edof  {^aig^r 
se  o  termo  for  estabelecido  em  seu  favor. 
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Art.  947...logare3  differentes,  correrá  por  conU  do  oredor  a 
despeza  accrescida. 


Art.  948...  da  espécie,  far-se-à  em  moeda  corrente,  ne  logar 
onde  se  ajustou  cumprir-se  a  obrigação. 

§  I.\ ..estipular  que  se  efifectue  om  certa  e  determinada  es- 
pécie de  moeda,  nacional,  ou  estrangeira. 

§  !S.<». .  .preTaiecerá  a  immediatamente  anterior. 


§  4. <^... pode  optar  por  nm   delies,  não  se   havendo  estipulado 
cambio  fixo, 

§  5.°  Se  a  cotação  variou  no  mesmo  dia,   tomar-se-á  por  base 
a  média  da  mercado  nessa  data. 


•• ' 


Art.  950.  Se  o  pagamento  se  houver  de  fazer  por  medida,  cu 
peso,  entender- se-à,  no  silencio  das  partes,  que  acceitaram  os  de 
logarda  ezeeugão. 


DO  LOGAR  1)0   PAGAMENTO 

Art.  951.  £frectuar-se-á  o  pagamento  no  domicilio  do  devedor, 
salvo  se  as  partes  convencionaram  diversamente,  ou  se  o  contrario 
áispuzerem  as  ciroumstaocias,  a  natureza  da  obrigação,  ou  alei* 

§  unieo.  Designados  vários  logares,  cabe  ao  credor  entre  elles  a 
escolha. 

Art.  952. . .  ou  em  prestar,'õe8  relativas  a  immovel,  far-se-á 
no  logar  onde  este  se  ache. 


DO  TKM.i'0  DO   PAGAMENTO 

Art.  9Õ3*  Não  se  tendo  ajustado  a  época  do  pagamento,  pode 
o  creior  axigll-o  iunsontinenti,  se,  attentas  as  oiroumstaiicias*  ou  a 
natureia  da  divida,  se  nfto  tomar  indispensável  alguma  dilação. 

§  utúeo.  Havendo  sobre  ella  duvida,  assfgoar-lhe-&  o  Juiz  termo 
improrogavel,  que  também  será  por  elle  fixado,  a  requerimento  de 
uma  das  partes^  quando  a  outra  tenha  e  nSo  queira  usar  o  direito 
de  teel-o. 

Art.  954.  As  obrigações  condicionaes  cumprem-se  na  datado 
itoplemento  da  condição,  incumbindo  ao  credor  a  prova  de  que  deste 
Imive  sei^icta  o  devedor. 

.  Art.  955.  Concedido  o  prazo  do  art.  9^3,  não  so  poderá  exigir, 
líôlfí  pSgar  a  divida  antes  de  vencido. 
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§  1.»  Poderá  igualmente  o  credor  exigir  a  divida  antes  do 
vencimento  quando  executado  o  devedor,  se  abrir  concurso  credi- 
tório. 

§  2.<>  O  mesmo  direito   terá  o  credor,  se  os  bens  hypothecados* 
empenhados  ou  dados  em  anticiirese,  forem  penhorados  em  execução 
por  outro  credor. 


§  3.0  Tem,  outrosim,  applicação  o  disposto  no  §  1<»,  sempre  qué 
cessarem  as  garantias  reaes  ou  fideijussorias  da  divida,  ou  se  tor- 
narem insufflcientes  e,  notiílcado  o  develor,  recusar  reforçal-as. 

â  4.0  Se  a  divida  fôr  solidaria,  nao  se  reputará  vencida  em  re- 
lação aos  outros  devedores  solvaveis. 

«Solvaveis».  Solventes  é  o  vocábulo  português . 

SECÇÃO    VI 

MORA 

Art.  956.  Considerasse  em  mora  o  devedor  que  não  eíTectuar 
o  pagamento,  e  o  credor  que  o  nâo  quizer  receber  no  tempo,  lugar 
e  pelo  modo  convencionados. 

Art.  957.  Responde  o  devedor  pelos  prejuizos  que  sua  mora 
causar. 

§  único .  Se,  por  causa  da  mora,  a  prestação  se  tornar  inntil 
ao  credor,  poderá  este  recusal-a  e  exigir  indemnização  por  perdas 
e  damnos. 

Art.  958.  O  devedor  em  mora  responde  pela  impossibilidade  da 
prestação,  ainda  resultante  de  caso  fortuito  ou  força  maior,  du- 
rcxnto  a  mora,  não  provando  isenção  de  culpa  ou  que  o  damno  sobre- 
viria  ainda  que  a  obrigação  fosse  opportunamente  cumprida. 

Art.  959.  A  mora  do  credor  is3nta  o  devedor  de  responder  pela 
conservação  da  cousa,  salyo  dolo;  su  jeitão  a  recebel-a  pela  mais 
baixa  estimação,  se  houver  diãérença  entre  o  valor  ao  tempo  do 
contracto  e  ao  do  pagamento,  e  a  indemnizar  as  despezas  que  ocoa- 
sionar  a  conservação. 

«Pela  mais  baixa  estimação.»  Temos  aqui  um  cquivoco« 
Em  vez  de  «pela  mais  baixa )^,  será  pela  mais  alia  estima- 
ção. Recebendo  o  objecto  pela  mais  baixa  estimação,  não 
perderia  com  a  mora  o  croior  culpa'lo:  ganharia,  e  seria 
por  ella  recompensado. 

Art.  9G0.  Purga-so  a  mora  : 

I.  Por  pi\rte  do  devedor,  oíferecendo  este  a  prestaçXo  com  a 
importância  dos  prejuizos  decorrentes,  até  o  dia  do  oífereci mento. 

II.  Por  parte  do  credor,  offerecendo-se  este  a  receber  o  paga* 
mento  e  sujeitando-se  aos  eíTeitos  da  mora  até  a  mesma  data. 

IH.  Por  parte  de  umbos,  renunciando  aquelle  que  se  julgar  por 
ella  prejudicado  os  direitos  que  da  mesma  ilie  provierem. 

Art.  961.  O  não  cumprimento  da  obrigação,  poM ti va  e  liquida 
no  seu  vencimento»  importa  de  pleno  direito  a  nióra  do  devedor. 

«  Positiva  e  liquida  no  sou  vencimcnfo  »,  nâo.  As  par 
lavras  «no  seu  vencimento»  não  estão  subordinadas  ao0 
adjectivos  «  positiva  e  liquida »,  mas  á phrase  «o  não  cam« 


Código  civil  feRAZiLEmo 


ásá 


§  I  .<"  Antes  delle,  porém,  terá  o  devedor  o  arbitrio  de  pagar,  se 
o  pnso  ae  estabeleceu  em  seu  favor. 

§  2.^  Por  outro  lado,  ao  credor  assistirá  o  direito  de  cobrar  : 

I.  Se,  executado  o  devedor,  se  abrir  concurso  creditório. 

II •  Se  os  bens,  hypotliecados,  empenhados,  ou  dados  em  anti* 
direse«  forem  penhorados  em  execução  por  outro  credor. 

III.  Se  cessarem,  ou  se  tornarem  insufflcientes  as  garantias  do 
débito,  fidejussórias,  ou'  reaes,  e  o  devedor,  intimado,  se  negar  a 
reíorçal-as. 

§  3.<>  Nos  casos  do  §  antecedente,  se  houver,  no  débito,  solidar!' 
edade  passiva  (arts.  905  a  916),  não  so  reputará  vendao  quanto 
aos  outros  devedores  solventes. 


DA   MORA 


Art.  956..  .no  tempo,  logar  o  forma  convencionados.  (Art.  1059.) 

Art.  957. . .  prejuízos  a  que  a  sua  mera  der  causa.  (Art.  1059.) 

§  unioo.  Se  a  presta^,  por  causa  da  mora,  se  tornar  inútil 
ao  credor,  este  poderá  eojeital-a,  e  exigir  a  satisfag&o  das  perdas  e 
damnos* 

Art.  958.  O  devedor  em  mora  responde  pela  impossibilidade  da 
presta^,  embora  essa  imposbibilidade  resulte  de  caso  fortuito,  OQ 
força  maior,  se  estes  occorrerem  durante  o  atrazo ;  salvo  se  provar 
isento  de  culpa,  ou  que  o  damno  sobreviria,  ainda  quando  a  obri- 
gação fosse  opportunamente  desempenhada.  (Art.  1059.) 

Art.  959.  A  mora  do  credor  subtrae  o  devedor  isento  de  dolo  à 
responsabilidade  pela  conservação  da  coisa,  obriifaocre<ior  a  resarcir 
as  despezas  empregadas  em  conserval-a,  e  sujoitaK)  a  recebel-a  pela 
sua  mais  alta  estimação,  se  o  seu  valor  osoillar  entre  o  tempo  do 
contracto  e  o  do  pagamento. 


Art.  960. 

I.  Por  parte  do  devedor,  offerecendo  este  a  prestação,  mais  a  im* 
portancia  dos  prejuízos  decorrentes  até  o  dia  da  offerta. 


Art.  961.  O  inadimplemento  da  obrigação,  positiva  e  liquida,  no 
seu  termo  coustitue  de  pleno  direito  em  mora  o  devedor. 


Voi.  I 


45 


854  CÓDIGO  CIVIL  DRAZILElRa 

Ti 

primento  da  obrigação.»  A  pontuação  inooiTecta,  a  elisão 
de  uma  virgula  em  seguida  ao  adjectivo  liqvida^íx,  coliocação 
da  pbrase  <positiva  e  liquida  no  seu  yoncimento»  entre  tIt- 
gulas  alteram  do  todo  em  toio  o  sentido  a)  texto. 

Nâo  havendo  prazo  designado,  começa  a  mora  desle  a  ioterpal- 
laçãOt  protesto  ou  notificação. 

Art.  962.  Nas  obrigações  negativas,  o  devedor  fica  constitnido 
em  mora,  desde  o  dia  em  que  executar  o  acto  de  que  se  devia 
abster. 

Art.  963.  Nas  obrigações  provenientes  de  delicto,  considera-se 
o  devedor  em  mora  desde  que  o  peroetrou . 

Art.  964.  Não  havendo  facto  ou  ojnissão  imputável  ao  devedor, 
este  não  incorre  em  mora* 

SECÇÃO   VII 

TAO-VMENTO   INDKVIDO 

Art.  9Ô5.  Todo  aquelle  que  recobeu  o  que  lho  não  era  devido 
fica  obrigado  a  restituir. 

A  raoama  obrigaçilo  incumbe  ao  que  recebo  divida  condicional 
antes  de  cumprida  a  condição. 

Art.  966.  Cabe  ao  que  voluntariamento  pagou  o  que  não  devia, 
provar  que  o  fez  por  erro. 

Art.  9Ô7.  Aos  fructos,  acoessões,  bemfeitorias  e  deteriorações 
sobrevindas  á  cousa  dada  em  pagamento  indevido,  applicam-se  as 
disposições  dos  arts.  516  a  524  deste  Código. 

Art.  968.  Seaquelle  que  indevidamente  recobeu  um  immovelf 
o  tiver  alienado,  deverá  assistir  o  proprietário  na  rectificação  do  re* 
gistro,  nos  termos  do  art.  851 . 

Art.  969.  S3  aquelle  que  indevidamente  recebeu  um  immovel, 
o  tiver  alienado  em  boa  fê,  por  titulo  oneroso,  responderá  somente 
pelo  preço  recebido ;  se  tiver,  porém,  procedido  de  má  fé,  responderá 
tanto  pelo  valor  do  immovel  como  por  perdas  e  damnos. 

§  único.  Se  a  alienação  for  feita  por  titulo  gratuito,  oq,  se 
sendo  feita  por  titulo  oneroso,  o  terceiro  adquirente  procedeu  de  má 
fé,  cabe  ao  que  pagou  }X)r  erro  o  direito  de  reivindicação. 

Art.  970.  Pica  isento  de  restituir  o  pa^^amento  indevido  aquella 

ãue,  recebendo-o  por  conta  de  divida  verdadeira,  inutilizou  o  titulo, 
eixou  prescrever  a  acção  ou  abriu  mão  das  garantias  que  assegu- 
ravam seu  direito  ;  mas,  o  que  p^gou  terá  acção  regressiva  contra  o 
verdadeiro  devedor  e  contra  seu  fiador. 

Art.  971 .  Não  se  pode  repetir  o  que  se  pagou  para  solver  di  • 
vida  prescripta  ou  cumprir  obrigação  natural. 

Art.  972.  Não  terá  direito  il  repetição  aquello  que  deu  alguma 
cousa  para  obter  fim  illicito,  immoral,  ou  prohibiio  por  lei. 

CAPITULO  III 

DO  PAGAMENTO  POR  CONtlGNAÇÃO 

Art.  97o.  o  deposito  judicial  da  cousa  devida,  nos  casos  o  pela 
forma  que  a  lei  determina,  considerase  pagamento  e  extingue  a  obri- 
gação. 

Art.  974.  A  consignação  tem  legar  : 

I.  Sou  credor,  aum  justa  causa,  rocuísar  receber  o  pagamento 
ou  dar  quitação  na  devida  forma. 

II.  So  o  credor  nâo  se  apresentara  receber  ou  não  providenciar 
sobre  o  recebimento  da  cousa  no  lugar,  tempo  e  condições  devidas. 
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Nao  havendo  prazo  assigaado,  comera  ella  desde  aioterpdllaçSo 
DotiflcaçSo,  00  protesto. 

Ari.  902.  Nas  obrigações  negativas  incorre  o  devedor  em  mora, 
desde  o  dia  em  que  praticar  o  acto,  de  que  frustara  abater-se. 


Artt  064. ..ao  devedor,  não  incorro  este  em  mora. 


t)0  PAGAMENTO  INDEVIDO 


Art.  9Ô6.  Ao  que  voluntariamente  pagou  o  indevido  incumbe  a 
prova  de  tel  o  feito  por  erro. 

Ari. 967*. .indevido,  applica-se  o  disposto  neste  código,  arts.51ô 
a  524. 

Ari.  008.  Aquelle,  que,  recebendo  indevidamente  um  immovel, 
o  alhear,  será  obrisrado  a  auxiliar  o  proprietário  na  rectificação  do 
registro,  (kcultada  pelo  art.  861. 

Ar  t.  969...  preço  recebido;  mns,  se  obrou  de  m&  fé,  alôm  do 
valor  do  immovel,  responderá  por  perdas  e  damnos. 

â  único.  Se  o  immovel  se  alheou  por  titulo  gratuito,  ou  se, 
alheando-se  por  titulo  oneroso,  obrou  de  mà  fé  o  terceiro  adqui- 
rente, cabe  ao  que  pagou  por  erro  o  direito  de  reivindicação. 

Art.  .9^0.  Fica  isento  de  restituir  pagamento  indevido.  ••;  mas 
o  que  pagou,  dispõe  de  acção  regressiva  contra  o  verdadeiro  devedor 
e  seu  fiador. 


Art.  973.  Considera-se  pagamento,  e  extingue  a  obrigação  o 
deposito  Judicial  da  coisa  devida,  nos  casos  e  forma  legaes. 


Art.  974. 


II.  Se  o  credor  nSo  for,  nem  mandar  receber  a  coisa  no  logar. .  • 
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III.  Se  O  credor  fôr  desconhecido,  declarado  ausente,  oa  resi- 
dente em  lugar  incerto,  de  acoesso  difflcil  ou  perigoso. 

IV.  Se  oocorrer  davida  sobre  quem  deva  legitimamente  receber 
o  pagamento. 

y.  Se  pender  litigio  sobre  o  objecto  do  pagamento. 
VI.  Se  houver  concurso  de  preferencia  aberta  contra  o  credor, 
ou  86  Ibr  este  incapaz  de  receber  o  pagamento. 

«Concurso  de  preferencia  aberta.»  Não.  Digã-se : 
c  concurso  de  preferencia  aberto.  »  Aberto  ha«de  concordar 
com  concuríiO^enBjo  com  preferencia,  N&o  é  esta,  mas  aqaelle 
o  que  se  abre. 

Art.  975.  Para  que  a  consignação  tenha  força  de  pagamento, 
será  mister  concorram,  em  relação  ás  pessoas,  ao  objecto,  modo  e 
tempo,  todos  os  requisitos  sem  os  quacg  não  é  valido  o  pagamento. 

Art.  976.  Nos  ca^os  dos  ns.  I,  II  ou  III  do  art.  974  deve  ser  ci- 
tado o  credor  para  vir  ou  mandar  receber  o  pagamento ;  e,  no  caso 
do  n.  IV,  para  fazer  certo  o  sen  direito. 

Art.  977.  O  deposito  deve  ser  requerido  no  lugar  do  pagamento; 
6,  apenas  effectuado,  cessam  para  o  de[)os'itante  os  juros  da  divida  e 
08  riscos,  shIvo  se  for  julgado  im procedente. 

Art.  978.  Emquanto  o  credor  não  d.^xlarar  que  acceita  o  depo- 
sito, ou  não  o  impugnar,  poderá  o  devedor  requerer  o  levantamento, 
pagando  as  respectivas despezas,  e  subsistindo  a  obrigação  para  todas 
as  consequências  de  direito. 

Art.  779.  Julgado  procedente  o  deposito,  o  devedor  não  poderá 
mais  levantal-o,  senão  de  accôrdo  com  os  outros  devedores  e  fiadores^ 
ainda  que  consiota  nisso  o  credor. 

Art.  980.  O  credor  que,  depois  de  cont*  star  a  lide  ou  acceitar  o 
deposito,  acquiescer  no  levantamento,  perderd  a  preferencias  garan- 
tia que  lhe  competiam  com  respeito  á  couba  consignada, tlcanlo desob- 
rigados os  outros  devedores  e  fiadores  que  não  prestaram  sen 
accôrdo. 

Art.  981.  Se  a  cousa  devida  for  corpo  certo  que  deva  ser  en- 
tregue no  mesmo  lugar  onde  está,  poderá,  o  devedor  citar  o  credor 
para  Tir  ou  mandar  recebel-a,  sob  pena  de  ser  depositada. 

Art.  982.  Se  a  escolha  da  cousa  indeterminada  competir  ao  cre» 
dor,  será  elle  citado  para  este  fim,  sob  comminação  de  penier  o  direito 
e  de  ser  depositada  a  cousa  que  o  devedor  escol ber.  Peita  a  esoolh* 
peiO  devedor,  proceder-se-ha  como  no  artigo  antecedente. 

Art.  983.  As  despezas  com  o  deposito,  quando  procedonte,  cor- 
rerão por  conta  do  credor,  e  no  caso  contrario,  por  conta  do  devedor. 

Art.  984.  O  devedor  de  obrigação  litigiosa  exonerar-«e»ha 
mediante  consignação,  mas,  se  pagar  a  qualquer  dos  pretendidos 
credores,  tendo  conhecimento  do  litigio,  assumirá  o  risco  do 
pagamento. 

Art.  985.  Se  a  divida  so  vencer,  pondoudo  disputa  entre  cre- 
dores que  se  pretendem  excluir,  poderá  qualquer  dolles  requerer 
a  consignação . 

CAPITULO  IV 

DO    PAGAMBNTO  COM  SUBROOArÃO 

Art.  983.  A  subrogação  opera-se,  de  pleno  direito,  em  íkvor: 
I.  Do  cre'l(>r  que  paga  a  divida  do  devedor  commum  ao  credor, 
ac^ueji  compelia  direito  de  preferencia. 

,    11.  Do  adquirente  do  immovel  hypothecado,  que  paga  ao  credor 
bypotlecario. 
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III.  Se  o  oredor  for  desoooheoido,  estiver  declarado  aosente,   ou 
xeiidir  em  logar  incerto,  ou  de  accesso  perigoso  ou  diífioil . 


VI*  Se  hoaver  concurso  dô  preferencia  aberto  contra  o  credor, 
ou  86  eate  (br  incapaz  de  receber  o  pagamento. 


Ari.  976.  Nos  casos  do  art.  974,  ns.  U  He III  citar«se-&  o  credor* 
pava  vir,  ou  mandar  receber,  e  no  do  mesmo  artigo,  n.  IV,  para  pro* 
yar  o  seu  direito. 

Ari.  977.  O  deposito  reqaerer-se-à  no  logar  do  pagamento,  ces- 
sando,  tanto  que  se  effectue,  para  o  depositante. .  • 


Art.  979.  • .  o  devedor  já  não  poderÃ  levantal-o,  embora  o  oredor 
consinta,  senão  de  accordo  com  os  outros  devedores  e  fiadores, 

Art.  980. . .  ficando  para  logo  desobrigados  os  code vedores  e  fia- 
doTCB,  que  n&o  annuiram. 


•••' 


Ari.  963. . .  quando  Julgado  procedente. . 


Art.  985.  Se  a  divida  se  vonoer,  pendendo  litigio  entre  credores, 
que  se  pretendam  mutuamente  excluir. . . 
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III  •  Do  terceiro  interessado,  que  paga  a  divida  pela  qual  era 
ou  podia  ser  obrigado,  no  todo  oa  em  parte. 

Art.  987.  A  subrogação  ô  convencional: 

!•  Quando  o  credor  recobe  o  pagamento  de  terceiro  o  lhe 
transmitte,  czpresfeamente,  todos  os  seu»  direitos. 

II.  Quando  nm  terceiro  empresta  ao  devedor  a  importância 
necessária  para  pagar  a  divida,  com  a  declaração  de  fioar  subrogado 
em  todos  os  direitos  do  credor  originário. 

Art.  988.  Na  hypothese  do  n.  Ido  artigo  antecedente  applica-se 
o  disposto  sobre  a  cessão  de  créditos. 

Art.  989.  A  subrogação  transfere  para  o  novo  credor  todos  os 
direitos,  acçOes,  privilégios  e  garantias  do  antigo  credor  em  relação 
á  divida,  tanto  contra  o  devedor  principal  coOiO  contra  os  fiadores. 

Art.  990.  Na  subrogação  legal  o  subrogado  não  poderá  exereer 
08  direitos  e  as  acções  do  credor,  senão  até  a  somma,  que  tiver  des- 
embolsudo  para  desobrigar  o  devedor. 

Art.  991.  Quando  o  subrogado  pagar  somente  parte  da  divida, 
o  credor  originário  preferir-lhe-tia  no  pagamento  do  restante,  se  os 
bens  do  devedor  forem  insufflcientes  para  saldar  por  inteiro  o  qua 
for  devido  a  um  e  a  outro. 

CAPITULO  V 

DA  IMPUTAÇÃO  DO   PAGAMENTO 

Art.  992.  A  pessoa  obrigada  por  varias  dividas  da  mesma 
espécie,  ao  mesmo  credor,  tem  direito  de  declarar  a  qual  delias 
oífereoe  pagamento,  uma  vez  que  sejam  liquidas  e  vencidas. . 

Sem  consentimento  do  credor,  não  se  fará  imputação  do  paga- 
mento na  divida  illiquida  ou  não  vencida. 

Art.  993.  Não  tendo  o  devedor  declarado  a  qual  das  dividas 
liquidas  e  vencidas  quer  imputar  o  pagamento,  se  aoceitar  a  qui- 
tação de  uma  delias,  não  terá  direito  a  reclamar  contra  a  imputação, 
salvo  provando  que  liouve  dolo  ou  violência  da  parte  do  credor. 

Art.  994.  Havendo  capital  e  juros,  o  pag:amento  imputar-se-ha 
primeiro  nos  juros  vencidos,  e,  depois  no  capital,  salvo  estipulação 
em  contrario,  ou  se  o  credor  passar  a  quitação  por  conta  do 
capital. 

Art.  995.  Se  o  devedor  não  fizer  a  declaração  do  art.  992  e  se 
a  quitação  for  omissa,  quanto  â  imputação,  esta  se  fará  nas  dividas 
liquidas  e  vencidas  em  primeiro  lugar. 

Se  as  dividas  forem  todas  liquidas  e  vencidas  ao  mesmo  tempo, 
a  imputação  far-se-ha  na  mais  onerosa. 

CAPITULO  VI 

DAÇÃO  EM  PAGAMENTO 

Art.  996.  O  credor  pode  consentir  em  receber  cousa,  que  não 
seja  dinheiro  em  substituição  da  prestação  que  lhe  era  devida. 

Art.  997.  Determinado  o  preço  da  cousa  dada  em  pagamento, 
as  relaçOes  entre  as  partes  reguíar-se-hão  pelas  normas  do  con- 
tracto de  compra  e  venda. 

Art.  998.  Haverá  cessão ^  se  a  cousa  dada  para  pagamento 
fôr  titulo  de  credito. 

<  Haverá  cessão^  se. . .  >  Redigido  assim  o  texto,  pareoe 
ebtar-se  definindo  aqui  a  idéa  de  cessão,  e  limitar-se  elia 
a  este  caso. 


i 
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APt.  987. 

I. « • ,  e  expressamente  lhe  transfere  todos  os  seus  direitos, 

II.  Quando  terceira  pessoa  empresta  ao  devedor  a  quantia  pre- 
cisa para  solver  a  divida,  sob  a  condição  expressa  de  ficar  o  mu- 
tuante subrogado  nos  direitos  do  credor  satisfeito. 

Art.  988.  Na  liypotbese  do  artigo  antecedente,  n.  I,  vigorará  o 
disposto  quanto  ú.  cessão  de  créditos.  (Arts.  1066  a  1Q79.) 

Art.  989.  A  sabrogação  transfere  ao  novo  credor  todos...  9 
garantias  do  primitivo,  em  relação  li  divida,  contra  o  devedor  prin* 
cipal  e  os  fiadores. 


Art.  991.  O  credor  originário,  só  em  parte  reembolsado,  terá 

S referencia  ao  subrogado,  na  cobrança  da  divida  restante,  se  os  bens 
o  devedor  não  chegarem,  para  saldar  inteiramente  o  que  a  um  e 
outro  dever. 


Art.  992.  A  pessoa  obrigada,  por  vários  débitos  da  m^sma  na- 
tureza, a  um  só  credor,  tem  o  direito  de  indicar  a  qual  delles  oífereoe 
pagamento»  se  todos  forem  liquides  e  vencidos. 

Art.  993.. •  contra  a  imputação  íeita  pelo  credor,  salvo  pro- 
vando haver  elle  commettido  violência,  ou  dolo. 


Art.  004.  Devendo-so  principal  e  juios,  nestes,  se  forem  venci- 
dos, se  imputará  primeiro  o  pagamento,  salvo  se  o  contrario  m 
estipulou,  ou  se  o  credor  voluntariamento  der  primeiro  quitação  do 
capital. 

Art.  995.  Se  o  devedor  não  fizer  a  declaração  do  art.  992,  e  a 
quitação  for  omissa  quanto  â  imputação,  esta  se  íárã  nas  dividas, 
que  primeiro  se  vencoram,  e  liquidaram. 

§  único.  Se  as  dividas  forem  todas  liquidas  e  todas  vencidas  a 
um  tempo,  imputar-se-à  o  pagamento  na  mais  onerosa. 


DA   DAÇÃO  EM   PAGAMENTO 

Art.  996.  Bm  vez  da  prestação  em  dinheiro,  que  se  lhe  devíA, 
pode  o  credor,  querendo,  receber  outra  coisa  em  pagamento. 


Art.  998.  Se  for  titulo  de  credito  a  coisa  dada  em  pagamento,  a 
transferencia  importará  em  cessão. 
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Art,  999.  Se  o  credor  soffrer  a  evic^  da  coasa  recebida  em 
pagamento,  fica  restabelecida  a  obrigação  primitiva  e  sem  eflèito 
^  quitaç^  dada. 

CAPITULO  VH 

DA  NOVAÇÃO 

Ari.  1000.  D&-se  a  novação  : 

I.  QaaDdo  o  devedor  oontrahe  com  o  credor  uma  nova  divida 
para  extinguir  a  anterior,  substituindo-a. 

II.  Quando  novo  credor  é  substitaido  ao  antigo,  fic^Jido  eito 
quite  com  o  credor. 

€  Credor.  >  Diga-se  :  devedor.  No  art.  811  fe  com* 
mettera  o  erro  inverso:  devedor^  por  credor»  que  a  camará 
rectificou. 

Diitrahiram-se,  ao  copiar  o  texto  do  código  civil  poçv 
tuguôs,  onde  se  diz  : 

«  Art.  802.    A  novação  effditua-se  : 

<  2.0  Quando  um  novo  devedwr  ó  substitaido  ao  antigo.» 

III.  Quando,  em  virtude  de  obrigação  nova,  outro  credor  h 
substitaido  ao  antigo,  ficando  o  devedor  quite  com  este. 

Art.  1001.  Não  bavenio animo  de  novar,  a  seguadi^ obrigação 
confirma  simplesmente  a  primeira. 

Art.*  1002.  A  Dovaçào  por  substituição  de  devedor  poda  sov 
efléituada  ia<iependente  do  consentidiento  deste. 

Art.  1003.  Se  o  devedor  for  insolvavel,  não  tem  o  credor,  que 
o  aooeltou,  acção  regressiva  contra  o  anterior  devedor,  salvo  má  fé 
da  parte  de»te. 

<  Insolvavel  ».    Bmende-se  :  insolvente. 

Àr(.  1004.  A  novação  extingue  os  accessorios  e  garantias  da 
divida,  sempre  que  não  houver  estipulação  em  contrario. 

Art.  1005.    Não  aproveitará,  cointado,  ao  credor   resalvar   a 

{lypotlLeca,  antichrese  ou  penhor,  se  os  bens  dados  em  garantia  per- 
eocdrem  a  terceiro,  que  não  foi  pirte  na  novação. 

Art.  1005.  Operada  a  novação  entra  o  credor  e  um  dos  devedores 
solidários,  somente  sobre  os  bens  do  que  contrahir  a  nova  obrigaçdfo 
subsistirtSfo  as  preferencias  e  garantias  do  crelito. 

Os  outros  devedores  solidários  ficam  desonerados  paio  mesmo 
Austo. 

Art.  1007.  A  novação  feitii  com  o  devedor  principal,  sem  o  cou* 
sentimento  do  fiador,  tambom  importa  exoneração  deste. 

Art.  1003-  ObirgaçõQS  nulla^  ou  extiactas  não  podem  ser  confir- 
madas por  novação. 

Art.  1009.  A  obrigação  simplesmente  annuUavel  pode  ser  con- 
firmada pela  novação. 

CAPITULO  VIII 

DA    COMPENSAÇÃO 

Art.  1010.  Quando  duas  pessoas  forenu  ao  mesmo  tempo  credor 
e  devedor  oma  da  outra,  as  duas  obrigações  extinguem-se  até 
concurrente  quantia. 

Art.  1011.  A  compensação  eíTeitaa-s3  entro  dívidas  liquidas, 
exigíveis  e  de  cousas  fungíveis. 
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Ari.  900.  Se  q  crerlor  for  evicto  da  ooíaa  recebida  em  paga- 
flieaio»  restabeleoer^se^à  a  obrigação  primitiva,  ficando  sem  effeito 
a  qaitaçSo  dada. 


Ari.  1000. 

I.  Quando  o  devedor  contrae  com  o  credor  nova  divida*   para 
extingair  e  substituir  a  anterior. 

n.  Quando  noTO  devedor  suooede  ao  antigo,  ficando. • « 


in.  Quando  o  antigo  se  snbetitue  por  outro  credor,  obri- 
gando-fle  para  com  este  e  ficando  quite  com  aquelle  o  devedor. 

Art.  1002.  Â  novação  por  substituição  do  devedor  (art.  1000| 
n»  11)  pode  operar-se  sem  aoqulesceacia  sua. 

Ari>  1003.  Se  o  novo  >ieveilor  for  insolvente,  não  tem  o  credor, 
i|oe  o  aoeeitou,  acção  regressiva  contra  o  primeiro,  salvo  se  este 
obteve  por  iii&  fé  a  substituição. 


Art.  1006.  ••  que  contrahir  a  nova  obrigação  subsistem  as  pre- 
íbrencias  e  gan^ntias  do  credito  nevado. 

g  nnico.  Os  outros  devedores  solidários  ficam  por  esse  thcto  ex- 
oneridoB. 

Art.  1007.  Importa  exoneração  do  fiador  a  novação  feita  sem 
seu  consenso  com  o  devedor  principal . 

Art.  1008.  Não  se  podem  validar  por  novação  obrigações  nullas 
on  extinctas. 


Art.  1010.  Se  duas  pessoas. . .  as  duas  obrigações  extiuguem-se, 
até  onda  se  compensarem. 

Art.  1011.  A  compensação  eflfectua-se  entre  dividas  liquidas, 
vencidas  e  de  coisas  íungiveis, 
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Ari.  1012.  Embora  sejam  do  mesmo  género  as  cousas  fongiveis- 
objecto  das  duas  prestações,  não  haverá  compensação,  se  tenao  sido 
determinada  a  qualidade,  se  verificar  que  esta  é  dífferente. 

Art.  1013.  Não  são  compensáveis  as  prestações  de  cousas  In, 
certas,  quando  a  escolha  pertence  aos  dous  credores,  ou  a  um  delles 
como  devedor  de  uma  das  obrigações  e  como  credor  da  outra. 

Art.  1014.  O  devedor  sô  pode  compensar  com  o  credor  o  que 
este  lhe  dever ;  mas  o  ílador  pode  compen5ar  sua,  divida  com  a  de 
seu  oredor  ao  afiançado. 

Art.  1015.  Os  prazos  do  favor,  embora  oonsagrados  pelo  uso 
geral,  não  obstam  à  compensação. 

Art.  1016.  A  diíTerença  de  causa  nas  dividas  não  impede  a 
compensação,  excepto : 

I.  Se  uma  delias  provier  de  esbulho,  fUrto  ou  roubo. 

II.  Se  uma  procea^r  de  cf^posito,  commodato  ou  alimentos. 

III.  Se  uma  for  de  cousa  que  não  possa  ser  penhorada. 

Art.  1017.  Não  pode  reallzar^se  a  compensação,  havendo  re« 
nunoia  prévia  de  um  dos  devedores. 

Art.  1018.  As  dividas  fiscaes  da  União,  dos  Estados  e  doi  Mu- 
nicípios também  não  podem  ser  objecto  de  compensação,  excepto  os 
encontros  originários  entre  o  devedor  e  a  administração  nos  termos 
dos  regulamentos  da  Fazenda. 

Art.  1019.  As  partes  podem,  por  accordo,  excluir  a  compen- 
sação de  suas  dividas. 

Art.  1020.  O  qae  se  obrigou  por  terceiro  não  pode  compensar 
essa  obrigação  com  o  que  lhe  deve  o  credor. 

Art.  1021 .  O  devedor  solidário  só  pode  oompensar  com  o  credor 
o  que  este  deve  ao  seu  co-obrigado,  até  o  equivalente  da  parte  deste 
na  divida  commum. 

Art.  1022.  O  devedor  que,  notificado,  nada  oppõe  &  cessão,  que 
o  credor  faz  a  terceiro,  dos  seus  direitos,  não  pode  oppor  ao  cessio- 
nário a  compensaç^To,  que  teria  podido  oppor  ao  cedente  antes  da 
cessão.  Purém,  se  a  cessão  lhe  não  tiver  sido  notificada*  poderã 
oppor  ao  cessionário  compensação  do  credito  que  antes  tinha  contra 
o  cedente. 

Art.  1023.  Quando  as  duas  dividas  não  são  pagáveis  no  mesmo 
lugar,  não  se  podem  compensar  sem  deducção  das  despezas  neces- 
sárias ao  pagamento  daquclla  que  havia  de  ser  satisfeita  em  lugar 
diverso. 

Redacção  a  que  iião  ha  meio  de  dar  feitio.  Em  logar 
dioerso,  diz  o  texto.  Mas  ambos  os  logares  são  diversos  um 
do  outro ;  e,  como  não  se  comparam,  senão  um  com  o  outro ^ 
não  se  percebe,  quando  se  falia  cm  logar  diverso. 

Rastreia-se  que  o  projecto  quer  contrapor  o  logar  do 
pagamento  de  um  dos  débitos,  onde  se  effectua  a  compen- 
sação, ao  logar  do  pagamento  do  outro.  Mas  não  basta  que 
o  pensamento  seja  adivinhavel :  é  mister  que  se  ache 
expresso  e  inequívoco  no  texto. 

O  cod.  civ.  port.  (art.  770)  diz  muito  melhor  em 
muito  menos  palavras. 

Art.  1024.  Sendo  a  mesma  pessoa  obrigada  por  varias  dividas 
compensáveis,  observar-se-Aâò  na  respectiva  compensapcTo  as  regras 
estabelecidas  para  imputa^<7o  dos  pagamentos. 

Art.  1025.  A  compensação  não  pode  dar-se  em  prejuizo  do 
direito  de  terceiro.  O  devedor  que  se  torna  credor  do  seu  credor, 
depois  de  penhorado  o  credito  deste,  não  pode  oppor  ao  ej^equente 
a  compensação  que  lhe  competiria  contra  o  próprio  credor. 


•»1 
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Art.  1013. . .  não  se  compeusarão,  veritlcando-so  qae  differem  na 
qualidade,  qaando  especificada  no  contracto. 

Art.  1013.  • .  das  obrigações  e  credor  da  outra. 


JLrl.  1016. 


II.  Se  uma  se  originar  de  commodato,  deposito,  ou  alimentos. 

III.  Se  uma  for  de  coisa  não  susceptível  de  penhora. 

•• ^.f.. • rs •»•••« ••• 

Art.  1018. ....  de  compensação*  excepto  nos  casos  de  euQontro 
entre  a  administração  e  o  devedor,  autorizados  nas  leis  e  regu-« 
lamentos  da  Fazenda.  .  . 

Art.  1019.  Não  haverá  compensação,  quando  credor  e  devedor 
por  mutuo  accordo  a  excluírem. 

Art.  1020.  Obrigando-se  por  terceiro  uma  pessoa,  não  pode 
compensar  essa  divida  com  a  que  o  credor  delle  lhe  dever. 


Art.  1028.  • .  não  pode  oppor  ao  cessionário  a  compensação,  que 
antes  da  cessão  teria  podido  oppor  ao  cedente.  Se,  porém,  a  cessão. •• 


Art.  1023.  Se  as  dividas  não  são  pagáveis  no  mesmo  logar, 
po lerão  compen<^rse,  abatendo-se  o  valor  das  despezas  necessárias 
a  operação. 


Art.  1024.. ..  compensáveis,  serão  observadas,  no  compen* 
sal-as,  as  regras  estabelecidas  quanto  ã  imputação  de  pagamentos. 
(Arta.  992  a  995.)  r      v  r-o 

Art.'  1025  Não  se  admitte  a  compensação  em  prejuízo  de 
direitos  de  terceiro.  O  devedor,  que  se  torne  credor a  com- 
pensação, de  que  contra  o  próprio  credor  disporía. 


I 
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CAPITULO   IX 

PA     TRANSACÇÃO 

Art,  1026.  Podem  as  partes,  mediante  mutuas  concessões,  pôr 
termo  a  um  litigio  ou  prevenil-o. 

Art.  1027.  Send^nul la  qualquer  das  clausalas  da  transac<^, 
nulla  será  esta. 

§  único.  Quando  a  transacção  versar  sobre  diversos  direitos 
contastados  e  não  prevalecer  em  relação  a  um,  fica,  não  obstante» 
válida  relativamente  aos  outros. 

Art.  1028.  A  transacção  interpretase  restricti vãmente.  Por 
lia  não  se  transmittem,  apenas  se  declaram  ou  reconhecem  direitoa. 

Art.  10^9.  Se  a  trannacção  versar  sobre  direitos  jã  contestados 
em  Juízo,  deverá  ser  feita  : 

I.  Por  termo  uoe  autos,  assignado  pelos  transigentes  e  homo- 
logado pelo  juiz. 

II.  Por  instrumento  publico,  ou  particular  nos  casos  em  que 
não  é  aquelle  exibido. 

Art.  1030.  Não  havendo  ainda  litigio,  a  transacção  deve  ser 
feita  por  um  dos  modos  indicados  no  n.  11  do  artigo  antecedente. 

Art.  1031 .  A  transacção  produz  entre  as  partes  effeito  de  oousa 
Julgada  e  só  polé  ser  rescindida  por  dolo,  violência  ou  erro  essencial 
sobre  a  pessoa  ou  cousa  a  respeito  da  qual  versar  a  contestação. 

Art.  1032.  A  transacção  não  aproveita,  nem  prejudica,  senão  aoft 
que  nella  intervieram,  ainda  que  verse  sobre  cousa  indivisível. 

Se  f5r  concluída  entre  o  credor  e  o  devedor  principal  desobrigará 
o  fiador. 

Oonduida  entre  um  dos  credores  solidários  e  o  devedor^  extín«* 
gue  a  obrigação  desto  para  com  os  outros  credores,  E  concluída  entre 
um  lios  devedores  solidários  e  seu  credor,  extingue  a  divida  em  re- 
ação  aos  outros  devedores. 

«  Os  outros  credores, >  Mais  um  passo,  em  que  os  reda- 
ctores do  projecto  não  sentiram  precisão  do  vocábulo  co-cre^ 
dores^  cunhado  ad  usum  do  art.  898. 

Art.  1033.  Dada  a  evicção  da  cousa  renunciada  por  um  dos 
transigentes,  ou  por  olle  transferida  a  outra  parte,  não  revive  a 
obrigação  extincta  pela  transacção,  mas  o  quo  s  )írreu  a  evicção  tem 
direito  de  reclamar  indemnização  por  perdas  e  damnos. 

§  único.  Se  um  dos  transigentes  adquirir,  depois  da  transacção, 
novo  direito  sobre  a  cousa  renunciada  ou  transferida,  não  ficará  in- 
hibldo  de  esercel-o  por  causa  da  transacção.  "^ 

Art.  1034.  A  transacção  sobre  a  obrigação  resultante  de  delicto 
não  perime  a  acção  penal  por  parto  da  justiça  publica. 

Art.  1035.  B|  admissível  a  pena  convencional  na  transacção. 

Art.  1030.  Só  podem  ser  objecto  de  transacção  direitos  patrimo- 
niaes  de  ordem  privada. 

Passemos  sem  este  privada^  de  que  nos  podemos  privar 
sem  privação,  que  se  sinta. 

Art.  1037.  E*  nulla  a  transacpíTo  ^obre  litigio  já  decidido  por 
sentença  passada  em  julgado,  de  que  as  partes  ou  uma  delias  não 
tinha  noticia,  ou  quando,  por  titulo  novamente  descoberto,  se  veri- 
fica que  alguma  das  partes  nao  tinha  direito  algum  sobre  o  objecto 
da  transacção. 
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Art.  102f.  E*  licito  aos  Interessíxdos  prevenirem,  ou  termi- 
narem o  litigio  mediante  conce>sO€s  mutuas. 

Art.  1027.  Nulia  é  a  transacção,  uma  de  cujas  clausulas  for 
nulla. 

§  uuico.  Quando  a  transacção  envolver  vários  direitos  contro- 
versos, e  não  prevalecer  quanto  a  um,  valerá,  comtudo,  a  respeito 
dot  outros. 


Art.  1029.  Se  a  transacção  recair   sobre  direitos  oontestados 
em  juizo,  far-se-á.  : 


II.  Por  instrumento  publico,  nas  obrigações  em  que  a  lei  o 
ezige,  ou  particular,  nas  em  que  olla  o  admitte. 

Art.  1030.  Não  iiavcnlo  itinda  litig^ío,  a  transacção  rcalizar- 
sc-à  por  aquelie,  dos  modos  indicados  no  artigo  antecedente,  n.  II, 
que  no  caso  couber, 

Art.  1031....  o  effeito  de  coisa  julgada,  e  sò se  rescinde  por 
dolo,  violência,  ou  erro  essencial  quanto  á  pessoa  ou  coisa  contro- 
versa. 

Art.  1032....  intervieram,  ainda  que  diga  respeito  a  coisft 
indivisível. 

§  1  .*  Se  for  concluida.  • . . 

§  2.®  Se  entre  um  dos  credores  soli«larios 

§  3.<^  Se  entre  um  dos  devedores  sulidaiiose  seu  credor,  extin- 
gue a  divida  em  relação  aos  codevcdores . 


Art.  1033....  pela  transacção;  mas  aoevioto  cibeo  direito  de 
reclamar  perdas  e  damnos. 

8  unioo.....  ou  transferidn,  a  transacção  feita  não  o  inhibirà 
de  eiercel'0. 

Art.  1034.  A  transacção  concernente  a  obrigações  resultantes 
de  delicio  não  perime  a  acção  penal  da  justiça  publica. 

Art.  1035.  E*  admissível,  na  transacção,  a  pena  convencional. 

Art.  1036.  Só  quanto  a  direitos  patrimoniaes  de  caracter  pri* 
vado  se  permitte  a  transacção. 


Art.  1037.  Nulla  é  a  transacção  a  rc  spcito  de  litigio  decidido  pol* 
sentença  que  passou  em  julga«io,  se  delia  não  tinha scienciaatgunt 
dos  transactores,  ou  &e,  por  titulo  ulteriormente  descoberto,  se 
apurar  que  a  nenhum  delles  assi^stia  direito  ao  objecto,  sobre  que 
transigiram. 
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CAPITULO  X 

DO     COMPROMISSO 

Art.  .1038.  E^  licito  às  pessoas  capazes  de  coutractar  louvar-se, 
mediante  compromi&so  escripto  em  qualquer  tempo,  em  árbitros  de 
suas  contestações  Judiciais  ou  eztra-judiciaes. 

Attente-se  na  virgulação  deste  artigo  :  «  podem  lou- 
yar-se,  mediante  compromisso  escripto  em  qualquer  tempo, 
em  árbitros. »  O  jurista  percobe  que  as  pessoas  capazes 
«poderâlo,  em  qualquer  tempo,  louvdr-se,  em  árbitros, 
mediante  compromisso  escripto.»  Mas  o  quo  o  texto  diz,  ó 
que  essas  pessoas  «  poderão,  louvar-se  em  árbitros  mediante 
compromisso  escripto  em  qualquer  ie^npo.i»  Que  differença 
entro  o  que  se  teve  em  mente  dizer  o  o  quo  so  disse !  Como 
os  te,  ha  innumeros  outros  exemplos  no  projecto. 

Art.  1039.  O  compromisso  é  judicial  ou  exíra-judicial. 

O  primeiro  pode  ser  feito  por  termo  nos  autos,  perante  o  juiz  ou 
tribunal  onde  correr  a  demanda,  o  se;2:undo  por  instrumento  publico 
ou  particular,  assignado  pelas  partes  e  duas  testemunhas* 

Art.  1040.  O  compromisso  deve  declarar  os  nomes,  sobrenomes 
e  domicilio  dos  árbitros  e  dos  substitutos  nomeados  para  o  caso  de 
íálta  ou  impedimento  dos  nomeados,  e  mais  o  objecto  do  litigio  su- 
jeito à  sua  decisão. 

Art.  1041 .  O  cr)mpromisso  pode  também  declarar  : 

I.  O  prazo  em  que  deve  sar  dada  a  decisão  arlâtral. 

II.  A  condição  desar  esta  executada  com  ou  sem  recurso  para  o 
tribunal  superior. 

III.  A  pena  convencional  que  pagará  á  outra  parte  aquella  que 
recorrer  da  decisão,  não  obstante  a  clausula— som  recurfo.  Bsta  pena 
não  será  maior  que  o  terço  do  valor  da  demanda. 

IV*  A  auctorização,  dada  aos  árbitros  para  julgarem  por  equi- 
dade, independente  das  regras  e  formas  de  direito. 

V.  A  auctorização,  para  nomeação  de  terceiro  arbitro  para  o 
caso  de  divergência,  quando  as  partes  a  não  tenh-\m  feito. 

VI.  Os  honorários  dos  árbitros  e  a  proporção  em  que  serão  pagos. 
Art.  1042.  Os  árbitros  são  juizes  de  facto  e  do  direito,  e  o  seu 

arbitramento  não  é  sujeito  á  alçada  ou  recurso,  salvo  o  que  for  cm 
contrario  convencionado  entrj  as  partes. 

Art.  1043.  Se  as  partes  não  tiverem  nomeado  o  terceiro  arbitro, 
nem  auctorizado  sua  nomeação,  a  divergência  dos  dous  árbitros  ex- 
tinguirá o  compromisso. 

Art.  1044.  Podem  ser  árbitros  todas  as  pessoas  qua  merecerem 
a  ccnâança  das  partes  e  não  forem  inbibidas  por  disposição  de  lei. 

Art.  1045.  iDStituido  o  juizo  arbitrai  por  compre misso  judiciai, 
ou  extra-judicial,  nelle  correrá  a  causa  seus  termos,  como  Côr  es- 
tabelecido em  lei  processual. 

Art.  1046.  A  sentença  arbitral  só  podo  ser  executada  depois 
do  homologada,  salvo  se  houver  sido  proferida  por  juiz  do  primeira 
ou  segunda  instancia  na  qualidade  de  arbitro. 

Art.  1047.  Ainda  que  o  compromisso  contenha  a  clausula— sem 
recurso— e  pena  convencional  contra  a  parte  discordante,  poderá 
aquella  que  não  se  conformar  com  a  decisão  recorrer  para  o  tribunal 
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Art.  1038.  Ás  pessoas  capazes  de  contractar  poderãOi  em 
qaalqaor  tempo,  loavar-se,  mediaoto  compromisso  es3rípto,  em 
ai*biâx)8,  que  lhes  resolvam  as  pendoQcias,  judiciaes,  ou  extra- 
jQdiciaetf. 


Art.  1039. 

O  primeiro  podo  cdlebrar-se  por  termo  nos  autua,  peraute  o 
jaizo  ou  tribunal,  por  onde  correr  a  dominda  ;  o  segundo,  por  ins- 
trumento, ... 

Art.  1040.  O  compromisso,  além  do  objecto  do  litigio  a  ello 
submettido,  exarará  os  nomes,  sobrenomes  e  domicilio  dos  árbitros, 
bem  como  os  dos  substitutos  nomeados  para  os  supprir,  no  caso  de 
íálta  ou  impedimento. 

Art.  1041.  O  compromisso  poderá  também  declarar  : 


in.  A  pena,  a  que,  para  com  a  outra  parte,  ílque  obrigada 
aquella  que  recorrer  da  decisão,  não  obstante  a  clausula  sem 
recurso.  Não  excederá  esta  pena^o  terço  do  valor  do  pleito. 

IV por  equidade,  fora  das  regras  c  formas  do  direito. 

V.  A  autoridade,  a  elles  dada,  para  nomearem  terceiro  arbi* 
tro,  caso  divirjam,  se  as  partes  o  nâo  nomearam . 
•.■••••..•.•...«*••••••.•.••.•*••«•••••••••••••.•••..•*.*•••••  • 

Art.  1042.  Os  árbitros  são  Juizes  do  facto  e  direito,  não  sendo 
sujeito  o  seu  julgamento  a  alçada,  ou  recurso,  excepto  se  o 
contrario  convencionarem  as  partes. 

Art.  1043.  Se  as  partes  uão  tiverem  nomeado  o  terceiro  ar- 
bitro, nem  lhe  autorizado  a  nomeação  pelos  outros  (art.  1041, 
n.  V),  a  divergência  entre  os  dois  nomeados  rescindirá  o  com- 
proBiisso. 

Art.  1044.  Pode  ser  arbitro,  não  liro  vedando  a  lei,  quem 
quer   que    tenha  a  confiança  das  partes. 

Ari.  1045.  Instituido,  judicial  ou  extrajudicialmente,  o  juízo 
arbitral,  nelle  correrá  o  pleito  os  seus  termos,  sagundo  o  estabele- 
cido nas  leis  do  processo. 

Art.  104Ô.  A  sentença  arbitral  só  se  executará,  depois  de  homo- 
logada, balvu  su  lòi'  proferida  por  juiz  do  primeira  ou  segunda 
instancia,  como  arbitro  nomeado  pelas  partes. 

Art,  1047....  o  pena  convencional  contra  a  parte  insubmissa, 
terá  Qsta  o  direito  de  recorrer  para  o  tribunal  superior,  quer  no 
caso   de  nullidade  ou  extincção  do  compromisso,  quer  no  de  ter  o 
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superior,  não  só  no  caso  de  nullidade  ou  extincçao  do  compromisso 
seuSto  também  no  deter  o  arbitro  ultrapassado  os  seus  poderes. 

§  único.  Â  este  recurso,  que  será  regulado  por  lei  processual» 
precederá  o  deposito  da  importância  da  pena  ou  fiança  idónea  ao  seu 
pagamento. 

Art.  1048.  O  provimento  do  recurso  importa  a  annullaç9o  da 
pena  convencional. 

Art.  1049.  Ao  compromisso  se  applicarà,  quanto  possivel  o 
qae  está  disposto  sobre  a  transacção. 

CAPITULO  XI 

DA   CONFUSÃO 

Art.  1050.  Extingue-se  a  obrigação,  desde  que  as  qualidades 
de  credor  o  devedor  se  reunam  na  mesma  pessoa. 

Art.  1051.  A  confusão  pode  dar-se  ou  a  respeito  de  toda  a  di« 
vida  ou  de  parte  delia. 

Art.  1052.  A  confusão,  que  se  opera  na  pessoa  do  credor  OQ  do 
devedor  solidário,  só  extingue  a  obrigação  até  â  concarrencU  do 
respectivo  quinhão  do  crelito  ou  da  divida,  subsistindo  a  solidarie- 
dade quanto  ao  mais. 

Art.  1053.  Gessando  a  confusão,  fica  pelo  mesmo  facto,  resta- 
belecida a  obrigação  com  seus  accessorios^  garantias. 

«Accessorios  e  garantias. >  Pois  as  ^rantias  jà  nSo 
estão  inelaidas  nos  accessorios  ?  Que  vem  a  ser  a  garantia^ 
ou  segurança,  senão  um  accessorio  &  obrigação?  Aaslm» 
pelo  menos,  o  entendeu  o  ood.  civ.  port. ,  art.  801,  Iliiii<* 
tando-se  a  dizer  <3:a  obrigação  com  todos  os  seus  acc$iêú* 
rios.p  Juridicamente,  a  garantia  ó  sempre  um  aooeatorio  da 
obrigação,  que  reforça. 

Esta  redundância  reproduz-se  no  art«  l  .007. 

CAPITULO  XII 

DA  REMISSÃO  DAS  DIVIDAS 

Art.  1054.  A  entrega  voluntária  do  titulo  da  obrigação  prova  a 
desoneração  do  devedor  e  seus  co-obrigados,  se  o  credor  fôr  capaz  de 
alienar,  o  devedor  capaz  de  adquirir,  e  o  titulo  escripto   particnlar. 

Art.  1055.  A  entre^^a  do  objecto  empenhado  prova  a  renuncia 
do  credor  &  garantia  real,  mas  não  a  extincção  da  divida. 

Art.  1056.  A  remissão  concedida  a  um  dos  co-obrigados  desa- 
briga-o  da  parte  correspondente  da  divida  ;  e,  ainda  que  o  credor 
reserve  a  solidarie^iade  contra  os  outro^s,  não  pode  cobrar  delleâ  a 
divida  sem  deducção  da  parte  remittida. 

CAPITULO  XIII 

DAS  CONSEQUÊNCIAS  DA  INEXECUÇÃO  DAS  OBRIGAÇÕES 

Art.  1057.  Não  cumprindo  a  obrigação,  ou  deixando  de  eum- 
pril-a  pelo  modo  e  no  tempo  devidos,  responde  o  devedor  por  perdâi 
e  damnos. 

Art.  1058.  Nos  contractos  unilateraes  responde  por  onlpa  a 
pariQ^  a  quem  o  contracto  aproveita,  e  somente  por  dolo  a  pafte  a 
quem,  ao  revez  disso,  não  traz  elle  vantagem. 

«  G\i\pa  aparte.  »  E*  um  papar  mui  descabido,  mórmeoti 
quando  se  tracta  da  parte  obrigada  a  pagar  00  seus  pecoados. 
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arbitro  ultrapassado  os  seus  poderes. 

§  único da  pdtia*;  ou  prestação  der'  flánçá  idoiíeá  ao  seu 

pagamento. 


i • #•••.•••••'•••• 


Art.  1019 seapplicará,  quanto  possível,  o  disposto  acerca 

da  transacção.  (Arts.  1020-1037.) 


■• 


V,  Artf..}Q50.. desde  que  na  mesma  pessoa   so  conflindam 

as  qualida^efl  de  credor  e  devedor. 

Art.  1051.  A  conftisão  pode  veriâcar-se  a  respeito  de  toda 
a  divida,  cu  só  de  parte  delia. 

Art.  1052.  A  confusão  opól^ada  na  pessoa  do  credor  ou  devedor 
solidário  só  extingue  a  obrigação  até  à  concurrencia  da  respectiva 
parte  no  credito,  ou  na  divida,  subsistindo  quanto  ao  mais  a  soli- 
dariedade. 

Art.  1063.  Gessando  a  confusão,  para  logo  se  restabeleoe,  com 
\oAos  os  seus  aeoesèoHós,  a  obk^igáção^atít^riòr; 


.,Mt'  1Q06.,.A  remissão  concedida  a  um  dos  codevedores  ex\ 
tinguo  a  divida  na  parte  a  elle  correspondente  ;  de  modo  que,  ainda  . 
reservando  o  credor  a  solidariedo  contra  os  outros,  jà  lhes  não  podo 
cobrar  o  débito  som  deducção  da  parto  remittida. 


Art.  1058.  Nos  contracfoá  uniíateraes  responde  por  simples 
coWll  o  éontfaheAte,  a  quem  o  contracto  aproveite,  e  Só  por  dolo 
aquénca  quem  não  favoreça. 


▼•ui  ít 
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NoB  contractos  bllateraes,  responde  cada  ama  das  partes  por 
culpa. 

§  único.  A  culpa  consiste  na  negligencia  com  que  proceder  o 
devedor  no  desempenho  da  obrigac&o  contrahida. 

«A  culpa  consiste  na  negligencia. >  Bntretaato,  noutros 
artigos,  no  art.  1336,  por  exemplo,  depois  de  íàllar  em 
culpa,  accrescenta  negligencia^  como  se  esta  nio  se  in- 
cluísse naquella. 

Art.  1059.  O  dcTodor  não  responde  pelos  prejuízos  resultantes 
de  caso  fortuito  ou  força  maior,  se  expressamente  não  se  houver 
por  elles  responsabilizado,  excepto  nos  casos  dos  arts.  950,  Sfó7 
e958. 

§  único.  O  caso  fortuito  ou  de  força  maior  veriíloa^se  no  facto 
necessário,  cujos  efleitos  não  era  possível  evitar  ou  impedir. 

CAPITULO  XIV 

DAS    PBRDAS    B   DAHNOS 

Art.  1060.  Salvo  as  excepções  previstas  em  disposições  aspe- 
eiaes  deste  Código,  as  perdas  e  damnos  devidos  ao  credor  compre- 
beodem  não  só  o  que  elle  perdeu  effectivamente,  senão  o  que 
razoavelmente  deixou  de  ganhar. 

Mas,  o  devedor  que  deixou  de  pagar  no  tempo  e  pela  devida 
forma,  só  responde  pelos  lucros  que  forem  ou  podiam  ser  previstos 
na  data  em  que  contrahiu  a  obrigação. 

Art.  1061.  Ainda  que  a  inexecução  resulte  de  dolo  do  devedor, 
as  perdas  e  damnos  só  comprehendem  os  prejuízos  effectivos  e  os 
lucros  cessantes^  directa  e  immediatamente  decurrentes. 

« Os  lucros  cessantes^  directa  e  indirectamente  cí«- 
curreváes,'!^  Cessante  e  decorrente^  a  um  tempo,  não  pode  ser* 
O  que  cessou^  deixou  de  correr.  Logo,  J&  não  decorre.  O  que 
decorre  da  inexecução  do  contracto,  nOo  são  os  lucros  ces- 
santes, que,  por  isso  mesmo  que  cessaram,  já  não  correm: 
é  a  cessação  desses  lucros,  na  ausência  dos  quaes  Vem  a 
consistir  o  prejuízo. 

Art.  10Ô2.  As  perdas  e  damnos,  nas  obrigações  de  pagamento 
em  dinheiro,  consistem  nos  juros  da  mora  e  custas,  sem  prejuizo  da 
pena  convencional. 

CAPITULO  XV 

DOS  JUROS    LS6ABS 

Art.  1063.  A  taxa  dos  juros  moratórios,  quando  não  oonven* 
cionada,  será  de  seis  por  cento  ao  anno. 

Art.  1064.  Será  lambem  de  seis  poi^  cento  a  taxa  dos  juros 
devidos  por  determinação  da  lei,  ou  quando  as  partes  tiverem 
convencionado  furos  «em  estipular  a  taxa. 

Art.  1065.  Os  juros  moi*atorios  são  devidos  independentemente 
da  alle^ão  do  prejuizo,  e  contam-se  tanto  em  favor  das  dividas 
em  dinheiro,  como  de  outras  prestações,  desde  que  estiver  fixado 
o  valor  pecuniário  destas  por  arbitramento,  sentença  Judicial  ou 
simples  accordo  das  partes. 
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§  1 .0  Nos  contractos  bilateraes  responlem  por  culpa  ambas  as 
partes. 

§  2.«  Ck>D8Ídera-se  culpa  a  neglig:encia  do  devedor  no  desem- 
penho da  obrigação  contrahida. 


Art.  1059, 


§  unioo.   O  caso  fortuito,  ou  de  força  maior,  consiste  no  facto 
ineluctavel,  cujos  eífeitos  seja  impossível  remediar,  ou  prevenir. 


Art.  1060.  Salvo  as  excepções  previstas  neste  código  de.  modo 
expresso,  as  perdas  e  damnçs  devidod  ao  credor  abrangem,  além  do 
que  elle  effectivamente  perdeu,  o  que  razoa velmeu te  deixou  de 
lacrar. 

§  único.  O  devedor,  porém,  quo  nâó  pagou  no  tempo  e  forma 
devidos,  só  responde  peles  lucros,  quo  foram  ou  podiam  ser  previstos 
na  data  da  obrigação. 

Art.  1061....  as  perdas  e  damnos  só  incluem  os  pr^uizos 
eíTectivos  e  os  lucros  cessantes  por  efTeito  delia,  directo  e  imme- 
diato. 


Art.  1063 quando  nfto  oonvencionada  (art.  1263). 


Art.  1064.  Serão  também  de  seis  por  cento  ao  anuo  òs  Juros 
devidos  por  força  de  lei,  ou  quando  as  partes  os  convencionarem 
sem  taxa  estipulada. 

Art.  1065.  Ainda  que  se  não  allegue  prejuizo,  é  obrigado  o 
devedor  aos  juros  da  mora,  que  se  contarão  assim  ás  dividas  em 
dinheiro»  oomo  às  prestações  de  outra  natureza,  desde  que  lhes 
est^  fixado  o  valor  pecuniário  por  sentença  judicial,  arbitramento, 
ou  acoovdo  entre  as  partes. 


á72 


Código  civil  brâzileiro 


TITULO    III 

Gesa&o  de  orecUto 

Árt.  1066.  O  credor  pode  ceder  o  sea  credito,  se  a  isso  nâo  se 
oppazer  a  natureza  da  obrigação,  a  lei  ou  couven^  com  o  deyedor. 

Art.  1067.  A  cessão  de  um  credito  oomprehende  os  seus  acces- 
fiorios  e  garantias^  salvo  disposição  em  contrario. 

€  E  garantias.  »  Escusado.  Ver  a  nota  ao  art.  10õ3. 

Art,  1068.  A  transferencia  de  um  credito  não  pode  ser  opposta 
a  terceiro,  se  não  constar  de  instrumento  publico,  ou  particular,  na 
forma  do  art.  140. 

§  único.  O  cessionário  do  credito  hypothecario  tem,  como  a 
subrogado,  o  direito  de  &zer  inscrever  a  cessão  à  margem  do 
inscripção  principal. 

Art.  1069.  A  disposição  do  artigo  precedente  não  se  applicaà 
transferencia  de  credito  operada  em  virtude  de  lei  ou  sentença. 

Art.  1070.  A  cessão  de  ci*edito  não  produz  effeito  em  reUção 
ao  devedor  e  a  terceiros,  senão  depois  de  notificada,  mas  terá  igual 
efTMto  a  declaração  do  devedor,  feita  por  oscripto  puMkx)  ou  par* 
ticular,  de  que  tev»  sdencia  da  cessão  realizada. 

Art.  1071.  Oocorrendo  varias  cessões  do  mesmo  credito,  pre- 
valeceria aquella  que  tiver  sido  seguida  da  tradição  do  iitiúo.  do 
credito  transferido. 

Art.  1072.  Fica  desobrigado  o  devedor  que,  antes- de  ter  co- 
nhecimento da  cessão,  paga  ao  credor  primitivo,  oq  que,  no^  caso 
de  varias  cessões  notificadas,  paga  ao  cessionário  que  lhe  exhibet^ 
com  o  titulo  de  sua  obrigação,  o  da  respectiva  cessão. 

Art.  1073.  O  devedor  pode  oppor  tanto  ao  cessionário  como  ao 
cedente  as  excepções  ^ue  lhe  competirem  no  momento  em  qne  tiver 
conhecimento  da  cessão ;  mas,  não  pode  oppor  ao  cessionário  de  boa 
fó  a  simulação  do  cedente. 

Art.  1074.  Na  cessão  por  titulo  oneroso,  o  cedente  fica  res- 
ponsável para  com  o  cessionário  pela  existência  do  credito  ao 
tempo  da  cessão,  ainda  que  por  isso  se  não  responsabilizasse.  A 
mesma  responsabilidade  lhe  cabe  nas  cessões  por  titulo  gratuito, 
se  tiver  procedido  de  mã  fé. 

Art.  1075.  Salvo  estipulação  em  contrario,  o  cedente  não 
responde  pela  solvência  do  devedor. 

Art.  1076.  O  cedente  obrigado  a  garantir  ao  cessionário  não 
responde  por  mais  do  que  recebeu  com  os  respectivos  Juros; 
deve,  porém,  indemnizal-o  das  despezas  da  cessão  e  das  que  houver 
feito  para  cobrança. 

Art.  1077.  O  credor  originário  não  responde  pela  existência  da 
divida,  nem  pela  solvência  do  devedor,  quando  a  transferencia  do 
credito  se  opera  por  força  de  lei. 

Art.  1078.  Penhorado  o  credito,  não  pode  mais  ser  transferida 
pelo  credor  que  tiver  conhecimento  da  penhora,  mas  o  devedor  que^^ 
pag^r,  não  notificado  da  penhora,  fica  desonerado,,  salvo  o  direito 

de,  terceiros  contra  o  credor. 

Art.  1079.  As  disposições  deste  titulo  appiicara-se  á  eesflio  de^* 
outfoi  direitoB  para  os  quaos  não  haja  modo  especial  de.  tnmsli»""' 
rencia. 


\ 
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Da  ce«Bâo  de  credito 

Art,  1066. ...  I  a  lei,  ou  a  (Sonvan^o  com  o  devedor. 

Art.  1067.  Salvo  diaposiçâo  em  contrario,  na  cessão  de  um  cre- 
dito 80  abrangem  todos  os  seus  accessorios. 


Art.  1068.  Não  vale  em  relato  a  terceiros -a  tramuníBflSo -de 
um  credito,  se  se  não  celebrar  mediante  instrooiento  pubiloo,-  ou  o 
infttrumento  particular  não  revestir  as  solemnidades  doart.  140. 
(Art.  10d9.) 


#♦ 


Art.  1069.  A  disposição  do  artigo  antecedente,  parte  prioieirai 
não  fle-aj^lioa  á  transferencia  de  créditos,  operada  por  lei  ou  sentença, 

Art.  1070.  A  cessão   de    credito   não   vale  em  irela^^o^de-p 
^'v«d|yp,*fiè!i8oquanâO''a«Bt6  notificada;  más  por  notificado  se  tem  o 
dÉfvodor,  que,  em  escripto  publico  ou  partidnlar,  se  declarou 'sdOnte 
da  cessão  feita. 

Art.  1071.  Oocorrendo  varias  ôessdes  do  taiestifo  dredito, 
prevalece  a  que  se  completar  com  a  tradição  do  titulo  do  credito 
cedido. 

Art.  I(fi2 aot^ssidnai^to,  que  lhe  apimenta,  com  otitulo 

êa^-b^taãBi  o  da  obrigação  cedida. 


Alt. '1074.  Na  cessão  por  titulo  oneroso  o  cedente,  ainda 
que  se  não  responsabilize,  fioa  responsável  ao  cessionário  péla 
existência  do  credito  ao  tempo  em  que  lh'o  cedeu.  A  mesma.  «• 


Art.  1076.  O  cedente,  responsável  ao  cessionário  pela  solvência 
-^  ddvedor,  não  responde  por  mais  do  que  daqnelte  recebeu,  com   os 
*f«Bpeeti^ioa jures ;  mas  tem  de  resarcir-lhe  >as  "despesas  da  cessão  e 
as  que  o  cessionário  houver  feito  com  a  cobrança. 

Art.  1077.  Quando  a  transferencia  do  credito  S3  opera  por 
,f<Nrga  de  léi,  o  credor  originário  não  responde  pela  realidade  da 
idivída,  nevn  pelansolvencia  do  devedor. 

-Att.  1078 —  da  penhora ;  mas  o  dev^òr,  que  o  t>fl^i*i  não 
^endo  uetâficação  delia,  fica  exonerado,  Subsistindo  somente  contra 
o  credor  os  direitos  de  terceiro. 
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TITULO  IV 

C:oiiti*ac  tos 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  QERABS 

Art.  1080.  A  maaifestação  da  vontade,  nos  contractos,  pode  ser 
expressa,  ou  tacita,  quando  a  lei  não  exigir  declaração  expressa. 

Art.  1081.  Presumese  conduido  o  contracto  aoooraando  as 
partes  nos  pontos  essenciaes,  embora  não  haja  accordo  sobre  pontos 
secundários.  Neste  caso,  poderá  o  juiz  reguial-os,  tendo  em  attenção 
a  natureza  do  negocio. 

Art.  1082.  A  proposta  para  realização  de  um  contracto  obriga 
o  proponente,  excepto  se  o  contrario  resultar  dos  termos  da  pro- 
posta, das  circumstancias  ou  da  natureza  tto  negocio. 

Art.  1083.  Deixa  de  ser  obrigatória  a  proposta  : 

I.  Se,  feita  sem  prazo  a  uma  pessoa  presente,  não  foi  imme- 
diatamente  aoceita. 

Considerasse  também  presente  a  pessoa  que  contracta  por  meio 
do  telephone. 

II.  Se,  feita  sem  prazo  à  pessoa  ausente,  tiver  decorrido  tempo 
sufficiente  para  chegar  a  resposta  ao  conhecimento  do  proponente. 

III.  Se,  feita  à  pessoa  ausente,  não  tiver  sido  expedida  a  res- 
posta dentro  do  prazo  dado. 

«  k  pessoa  ausente.»  Neste  numero,  como  no  anterior, 
não  ha  motivo  para  a  crase.  B*  só  a  preposição,  sem  o 
artigo  definido ;  porque  o  texto  não  se  refere  a  uma 
pessoa  ausente  determinada. 

IV.  Se,  antes  da  resposta,  ou  ao  mesmo  tempo  que  esta,  chegar 
ao  conhecimento  da  outra  parte  a  retractação  do  proponente. 

Art.  1084.  Se  a  acceitação,  por  circumstancia  imprevista,  che- 
gar tarde  ao  conhecimento  do  proponente,  deve  este  comm%mioal-a 
immediatamente  ao  acceitante,  sob  pena  de  responder  por  perdas  e 
damnos. 

«  Communical-a.  »  Não :  communical-o.  Esta  differenca* 
aqui,  de  um  a  para  um  o  é  capital. 

O  que  abi  está,  ô  que,  chegando  tarde  ao  proponente  o 
conhecimento  da  acceitação,  este  communical*a-á,  a  saber, 
communicará  essa  mesma  acceittição  ao  acceitante]  o  que 
seria  verdadeiro  contrasenso,  quando  ó  Justamente  o  accei- 
tante quem  a  deu,  c  a  communicou  ao  proponente. 

Mudado  o  a  em  o,  teremos  corrigido  o  despropósito,  di' 
zendo-se  então  o  que  se  deve  dizer  :  quo,  recebendo  o  pro- 
ponente a  acceitação  fora  de  tempo,  communioal-o*á  ao 
acceitante;  isto  é,  dar-lhe-á  conhecimento  de  que  a  sua 
acquiesoencia  chegou  tarde.  Num  caso  o  que  se  communi- 
caria,  é  a  proprii  acceitação.  No  outro,  o  que  se  oommunica, 
ó  que  a  acceitação  chegou  fára  de  tempo. 


k 
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«  -•» 


Dos  contractos 


Art.  1080...  pode  ser  tacita,  quando  a  lei  não  exigir  que  seja 
expressa. 


Art.  1082.  A  proposta  de  contracto  obriga  o  propotiente,  se  o 
contrario  nSo  resultar  do3  termos  delia,  da  natureza  do  negocio,  ou 
daa  circumstancias  do  caso. 

Art.  1083... 


CoDSidera-se  também  presente  aquelle,  que  contracta  por  tele- 

pbODO. 

II.  Se,  feita  sem  prazo  a  pessoa  aussnte,  bouver  decorrido  tempo 
bastante,  para  cbegar,  e  não  chegou,  a  resposta  ao  conhecimento  do 
pi^ponente. 

III.  Se,  feita  com  prazo  a  pessoa  ausente,  nãos 3  houver  dentro 
nelle  expedido  a  resposta. 


Art.  1084.  Se  a  acceitação,  por  circumstancia  imprevista,  chegar 
tarde  ao  conhecimento  do  proponente,  este  commanical-o-á  imme- 
diatamente  ao  acceitante», . . 
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Art.  1085.  A  acceitação  fora  do  prazo,  que  contirer  addlções, 
restricçõos  ou  outras  modiílcações,  importará  uova  proposta. 

Art.  1086.  Qaando  a  acceitaQão  expressa  não  fôr  de  uso  em 
certa  classe  de  negócios  ou  quando  o  proponente  a  dispensar,  o  oou- 
tracto  se  reputará,  concluído,  se  a  recusa  não  se  der  a  tempo. 

Art.  1087.  Gonsidera-se  inexistente  a  acceitação  se  antes,  ou  ao 
mesmo  tônipo  que  ella,  chegar  a  retractação, 

Este  artigo  não  tem  clareza.  Cumpre  declarar  de.  qoem 
é  a  retr^^ctação  aqui  indicada  :  se  a  do  proponente,  ou^a  do 
acceitante.  Certamente  a  este  ultimo  deve  alluciir  cite^to. 
Mas  releva  que  nelle  seja«ezpre88o. 

Art.  1088.  Os  contractos  por  correspondência  epistolar  on  tele- 
grapliica  tornam-se  perfeitos  desde  que  a  acceitação  é  expedida, 
excepto-: 

I.  No  caso  do  artigo  antecedente. 

II.  Se  o  proponente  se  houver  compromettido  a  c^p^riar  i^esposta. 

III.  Se,  sem  ella,  tiver  decorrido  o  prazo  convencionado. 

Art.  1089.  Reputasse  celebrado  o  contracto  no  lugar  emjque 
foi  proposto. . 

Art.  1090.  Quando  o  contracto  exigir  instrumento  .puUlço  como 
prova,  pode  qualquer  das  partes  arrepender-se  antes  de  as^inifriro, 
pagando  á  outra  a  indemnização  das  perdas  e  damnos  rwUtwatos  do 
arrependimento,  sem  prejuízo  do  disposto  nos  arts.  1097  a  1Ú99. 

Art.  1091.  Não  pode  ser  objecto  de  contracto  a  b^r^i)gca.4e 
pessoa  viva. 

Art«  1092.  Os  contractos  benéficos  devem  aer  intaçpretiidos 
estrictamente. 

Art.  1093.  A  impossibilidade  da  prestação  não  invalida  o  con- 
tracto sendo  relativa^  ou  tornando-se  possível  antes  de  realizada  a- 
condição. 

Não  percebo.  No  <  sendo  relativa  >  o  adjectivo  concorda 
com  impossibilidade.  Logo,  com  esta  forçoso  é  que  concordei 
na  ultima  oração  do  periodo,  o  adjectivo  possível.    Mas  qç^e^ 
quer  dizer  tornar^se  possível  uma  impossibilidade?  A  impes» 
sibilidade  cessa  :  não  se  torna  jpo^^tt^^^. 
'  Creio  que  a  minha  emenda  evita  a  antilogia, 

CAPITULO  II 

DOS  CONTRACTOS  BILATERAE3 

Art.  1094.  Nos  contractos  bilateraes  nenhuma  das  partes  pode 
exigir  da  outra  o  cumprimento  da  obrigação  sem  que  tenha  cum- 
prido a  sua. 

Se,  depois  de  concluído  o  contracto,  sobrevier  a  uma  das  partes 
contractantes  dimiauição  em  seu  património,  capaz  de  oomprometter 
ou  tornar  duvidosa  a  prestação  pela  qual  se  obrigou,  pode  a  parte  a 
quem  incumbe  fazer  prestação  em  primeiro  logar  recusar-se  a  esta, 
até  que  a  outra  satisfaça  a  que  Uio  compete  ou  dô  garantia  bastante 
de  satisfazel-a. 

§  único.  A  parte  prejudicada  pelo  não  cumprimento  pode  re- 
querer a  rescisão  do  contracto  com  perdas  e  damnos. 

Art.  1095.  O  distracto  deve  ser  feito  pela  mesma  forma  por  que 
o  foi  o  contracto,  mas  a  quitação  vale  qualquer  que  seja  a  forma  por 
que  for  dada. 
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Art.  1085.  A  acceitaçSo  fora  do  prazo,  com  addiçôes,  rostri- 
ç0e8,  ou  modifioaçOes,  importará  nova  proposta. 

Art.  1086.  Se  o  negocio  for  daquôlles,  em  que  não  se  costuma 
a  aooeita(^  expressa,  ou  o  proponente  a  ti^er  dispensado  reputar- 
se-à  oonclaido  o  contracto,  não  chegando  a  tempo  a  recusa. 

Art.  1087.  Ck)nsidera-se  inexistente  a  acceitação,  se  antes  delia 
oa  oom  «llarcliegar  aa  proponeate  a^retpaetação   do  aceeitaote. 


Art.  1068.  GoDsideramfSe  feitos  os  oootraotos  por  oomeppn- 
dencia  epistolar«  ou  telegraphica,  desde  que  se  expeça  a  aoceita(^. 


III.  Se  ella  não  chegar  no  prazo  convencionado. 
Art.  1089.  Reputar Hse-À  cel^bcftdo. .  • 

Art.  1090.  Quando  o  instrumento  publico  for  exigido  como 
prova  do  contraeto,  qualquer  das  partes  podie  arrepender-se,  antes 
de  o  assignar,  resaroindo  à  outra  as  perdas  e  damnos  resultantes  do 
ama^ndSii^nto,  «em  i^eiiúGo  do  estatuído  aos  arts.    1097. a  1099. 


vtArt.  ti092.  ,08  .eoAtcapios.hQiieâcos  âQtai?pii>iUm>»a8o  ^  efWrfa- 
ni^te. 

Art.  1093*  A  impossibilidade  da  prestaçfto  nSo  invalida  o  -eon- 
ltM0t^«4(Qdo.  rttotiiya,.  ou  oaseando  aatosrde  r^aUsada^a^xuMiâicão. 


•  •  • 


Art.  1094.  -Nos  oontractos  bilateraes  nenhum  dos  contrahentes, 
antes  de  cumprida  a  sua  obrigação,  pode  exigir  o  implemento  da  do 
outro. 

§  1.*  Se,  depois  de  celebrado  o  contracto,  sobrevier  ao  patri- 
mónio de  um  dos  contrahentes  diminuição,  capaz  de  .prejudicar,  ou 
|àr  em  risco  a  prestação,  a  que  ae  obrigou,  aquelle  a  quem  incumbir 
pccstaçãó  anterior  a  essa,  podel-a>á  reter,  atô  que  o  outro  ;Batisãiça 
asna,  ou  a  garanta. 


%&*"  A  parte  lesada  pelo  inadimpl^ento  pode  requerer. 


Art.  109&.  O  distracto  liibz-se  pela  mesma  ibroui  qoe  .-o  con« 
tracto.  Mas  a-quilação  vale,  qualquer  que  seja  a  su^  forma. 

VoU  I  4S 
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CAPITULO  III 
DAS  ARRHA8 

Art.  lOOô.  o  signal  ou  arrhas,  dado  por  ama  parte,  tsa  pre- 
sumir aooordo  e  torna  obrigatório  o  oontracto. 

Art.  1097.  Podem  entretanto  as  partei  estipular  qae,  apezar 
das  arrhas  dadas,  seja  licito  o  arrependimento.  Neste  caso,  se  o 
arrependido  for  o  qao  deu  as  arrhas,  perdel-as-ha  em  proveito  do 
outro;  e  se  fòr  o  que  as  recebeu,  devera  restituil-as  em  dobro. 

Art.  lOdS.  Salvo  estipulação  em  contrario,  as  arrhas  em 
dinheiro  consideram-se  principio  de  pagameoto.  Fora  esse  caso, 
devem  ser  restituidas,  quando  o  oontracto  for  concluído  ou  ficar 
desfeito. 

Art.  109d.  Se  o  que  deu  as  arrhas  tornar,  por  culpa  sua, 
impossível  a  prestação,  ou  motivar  a  rescisão  do  contracto,  perdel- 
as-ha  em  proveito  do  outro. 

CAPITULO   IV 

DAS  ESUPULAÇÕBS  EM  FAVOU  DE  TKBCEIRO 

Art.  IIOO.  O  que  estipula  em  favor  de  terceiro  pode  exigir  o 
cumprimento  da  obrigação. 

Ao  terceiro,  em  fiivor  de  quem  foi  estipulada  a  obrigação,  é 
também  permittido  exigil-a,  ficando  sujeito,  todavia,  ás  oondiçõas  e 
modalidades  do  contracto,  que  pode  ser  modificado  nos  termos  do 
art.  1102. 

Art.  1101.  Se  ao  terceiro,  em  favor  de  quem  foi  feito  o  oon- 
tracto, couber  o  direito  de  reclamar  sua  execução,  não  poderã  o  es- 
tipulante  exonerar  o  devedor. 

Art.  1102.  O  estipulante  pode  reservar  para  si  o  direito  de 
substituir  o  terceiro  designado  no  contracto,  sem  necessidade  do 
consentimento  deste,  nem  da  parte  com  quem  contractou. 

§  único.  Tal  substituição  pode  ser  feita  por  acto  entre  vivos  oa 
por  disposição  de  ultima  vontaae. 

CAPITULO  V 

DOS  VÍCIOS    REDHIBITOaiOS 

Art.  1103.  A  cousa  recebida  em  virtude  do  eontraoto  comma- 
tativo  pode  ser  enjeitada  por  vidos  ou  defeitos  oocultos  que  a  tor- 
nem imprópria  ao  uso  a  que  é  destinada,  ou  lhe  diminuam  o  valor. 

8*  applicavel  a  disposição  deste  artigo  ás  doações  gravadas  de 
encargo. 

Art.  1104.  A  ignorância  de  taes  vícios  não  exime  de  responsa- 
bilidade, salvo  clausula  expressa. 

Art.  1105.  Se  o  alieaante  conhecia  o  vicio  ou  defeito,  deve  res- 
tituir o  que  recebeu  com  perdas  o  damnos ;  se  o  não  conheda,  será 
obrigado  apenas  a  restituir  o  valor  recebido  e  as  despezas  com  o  con- 
tracto. 

Art.  lIOô.  A  responsabilidade  do  alienante  subsiste  ainda  qoe 
a  cousa  pereça  no  poder  do  adquirente,  em  consequência  de  vicio 
occulto,  existente  ao  tempo  da  tradição. 

Art.  1107.  O  adquirente  pode,  em  vez  de  rejeitar  a  cousa,  res- 
cindindo o  contracto,  pedir  abatimento  no  valor  ajustado. 


GODJGO  CIVIL  BRAZILEinO  379 


Ari.  1096.  O  sfgnal,  oa  arrhas,  dado  por  um  dos  contrahenteSt 
firom  a  presumpçSo  de  accordo  final  ,e  torna  obrigatório  o  contracto. 

Art.  1097.  Podem,  porém,  as  partes  estipular  o  direito  de  se 
arrepender,  n&o  obstante  as  arrhas  dadas.  Em  caso  tal,  se  o  arre- 
pendido ipr  o  que  as  deu,  perdel-a8*&  em  proreito  do  outro ;  se  o 
que  as  recebeu,  re8tituil-as-&  em  dobro. 

Art.  1098.  Salvo  eatipulaç&o  diversa,  as  arrhas  em  dinheiro 
oonsideram-se  principio  de  paga.  N&o  o  sendo»  restitair-se>&o,  qaando 
o  contracto  se  celebrar,  ou  desfizer, 

Art.  1009.  Se  o  que  deu  arrhas,  der  oausa  a  se  impossibilitar 
a  prestação,  ou  a  se  rescindir  o  contracto,  perdei*  as-À  em  beneficio 
do  outro. 


Art.  1100... 

g  único.  Ao  terceiro,  em  favor  de  quem  se  estipulou  a  obriga^, 
também  é  permittido  exigU-a,  ficando,  todavia,  s^j^i^o  ás  condições  e 
normas  do  contracto,  se  a  elle  annulr,  e  o  estipulante  o  não  innovar 
no0  termos  do  art.  1102. 

Art^  IIOI.  Se  ao  terceiro,  em  fiivor  de  quem  se  fez  o  con- 
tracto» se  deixar  o  direito  de  reclamar-lhe  a  ezecugâo,  não. . . 

Art.  1102.  O  estipulante  pode  reservar-seo  direito  de  substi- 
tuir o  terceiro  designado  no  contracto,  independentemente  da  soa 
annoencia  e  da  do  outro  cootrahente.  (Art.  1100,  §  único.) 


Art.  1103.  O  adqairente  por  contracto  oommatativo  pode  en- 
jeitar a  coisa  recebida,  tendo  vidos  ou  defeitos  encobertos»  que  a 
tornem  imprópria  ao  seu  destino,  ou  lhe  desfalquem  o  valor.  (Art. 
182,  §2»e§5»,  n.  IV.) 

§  único.  Applica-se  o  disposto  neste  artigo  às  doações  com  en« 
cai^o. 

Art.  1104.  Salvo  clausula  expressa  no  contracto,  a  ignorância 
de  taes  vidos  peio  alienante  não  o  exime  à  responsabilidade. 
(Art.  1105.) 

Art.  1105.  Se  o  alienante  conhecia  o  vicio,  ou  o  defeito,  resti- 
tuirá o  que  recebeu. . .  ;  se  o  não  conhecia,  tão  somente  restituíra 
o  valor  recebido,  mais  as  despezas  do  contracto. 

Art.  liOô...  ainda  que  a  coisa  pereça  em  poder  do  alienatario» 
se  perecer  por  vicio  ooculto»  Jã  existente  ao  tempo  da  tradição. 

Art.  1107.  Em  rez  de  rejdtar  a  coisa,  redhibindo  o  contracto 
(art.  11Q3),  pode  o  adquirente  redamar  abatimento  no  preço.  (Art. 
lfô»§2oe§5%n.  IV.) 
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Art.  1108.  A  acção  redhibitoria  ou  para  abatimento  no  preço 
não  se  realizará,  se  a  cousa  tiver  sido  vendida  em  hasta  publica. 

Duas  são  as  acções,  que  03  arts.  1103  e  1107  deixam  à 
escolha  do  adquirente :  a  redhibitoria,  para  redhibir  ou 
..desfaaera  venda,  e  a  de  reclamar  abate  iiopre(^,-«ubsi8- 
tândo  a  alieoaofto  ceiMumnuida.  Ma8,<ooii^af8áao9K»4«e^«hi 
ettá,  no  art.  1708,  coníUndeo  texto  as  daas  aoções  numa 
•só  :  €  a  aeção  redhibitoria  ou  para  abatimet^o  dopr0çú^> 

CAPITULO   VI 

DA  EVICÇX.0 

.Jk9t.  1100.  Nos eoaivactos  onepesoâ,  ^leios  qoaes^se  ^teansiere 
»^4Mainio,  poise  ou  «ao,  deve  o  Alienante  resguardar  o  nilqiÉMate 
dos  riscos  da  evicção,  sempre  que  esta  responsabilidadenãateiâia 
sido  expressamente  excluída. 

§  único.  As  partes  podem  reforçar  ou  diminuir  essa  garantia. 

Art.  1110.  Não  obstante  a  clausula  exclusiva  da  garantia,  ve- 

riflcando-se  a  evicção,  o  evicto  tem  diíeito  de  repetir  o  preço  que 

pagou,  pela  cousa  evicta,  se  não  foi  informado  do  risco  da  evlogio  ou 

se,  informado,  o  assumiu, 

€0  assumiu. >  Deve  ser  exactamente  o  contrario:  «se  o 

ítiT-  SBsnmín  ^  Se  o  evieto,  >8oiente,  «ao^aé^uiriíHatesIsa,  do 

^Ttaeo  da  «vifOção,  lhe  ass^tmiu  o  risco^   não  'tem  dlMIo  a 

'Tehaver  o  preço  pago.  Assiste-lhe,  sim,  esse  direito,  itô  íSHe 

^não  conhecia  o  risco,  ou  o  não  assumiu. 

Art.  1111.  Salvo  estipulação  em  contrario,  o  que  soflTreu  a 
.evicçãa  tem  mais  o  direito,  além  da  restituição  integral  da  preço  ou 
:quantias  pagas : 

I.  AMndemnizagfio  dos  f^ucbos  que  tiver  sMo  obrigado  ^tm- 
titulr. 

II.  A'  das  despezas  dos  contractos  e  dos  prejuízos  que  directa- 
mente resultarem  da  evicção. 

IIL  A's  custas  judiciaes. 

Art.  1112.  Subsiste  para  o  alienante  esta  obrigação,  ainda  que 
a  cousa  alienada  esteja  deteriorada,  excepto  havendo  dolo  do  adqui- 
rente. 

Avt.  1113.  -Se.oadqiiáfe&le  tiver  aiiferido  vantagens éas  dete- 
rlosações  -e  -não.  tiver  tàáo  «ondemnado  a  indeninisal^»A8,  o  vdl«r^das 
-«antagens  será  deduzido  da  quantia  que  lhe  tiveir  de  ^àacr  o 
alienante. 

•Art.  IIH.  As  bemftsitorias  necessárias  ou  úteis  nioabenadas 
ao  que  soffreu  a  evicção,  devem  ser  pagas  pelo  alienante. 

Art.  1 1 15 .  Se  AS  bemléitorias  abonadas  ao  que  soffreu  a«  evicção 
tiverem  «ido  feitas  pelo  alienante,  o  valor  delias  seva  levado  ^0m 
conta  da  restituição  devida. 

Art.  1116.  Se  a  evicção  for  parcial,  mas  considerável,  poderá  o 
4pie  a  soffreu  optar  pela  rescisão  do  contracto  mx  peia  restitm^h» '4e 
parte  do  preço  correspondente  à  perda  soffrida. 

Art.  1117.  O  valor  da  perda,  na  hypothese    do  artigo  anteoe- ' 
.4enl^,  será  oaiauiada^m  relação  ao  que  tinha  a  cousa  áo.Mupo  da 
evicção. 

Art.  1118.  Para  poder  exercer  o  seu  direito,  por  causa  da 
.e«i<}çãQ«  <ieve  o  «d^uirente  deonneiar  ao  alienante  o  litigio  no 
tempo  ^^a  forma  que  detemioarem  ^ts  Ms  do  prooesso. 
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Art.  1108.  Se  a  coisa  foi  vendida  em  hasta  publica,  não  cabe 
a  aoQio  redhibitoria,  nem  a  de  podir  abatimento  no  preço. 


Ârt.  1109...  oa  uso,  será  obrigado  o  alienante  a  resguardar  o 
adquirente  dos  riscos  da  evicção,  toda  vez  que  se  não  tenha  excloido  ' 
expressamente  esta  responsabilidade. 


Art.  1110.  Não  obstante  a  clausula  que  excluir  a  garantia 
contra  a  evicção  (art.  1109),  se  esta  se  der,  tem  direito  o  evicto  a 
recobrar  o  preço,  que  pagou  peia  coisa  evicta,  se  não  sonhe  do  risco 
da  evicção,  on,  delle  iníormado,  o  não  assumiu  • 


Art.  1111.  Salvo  estipulação  emcontrario,  tom  direito  o  evioto, 
alte»d»  rÒBtltaiçia  iiit«gtal  do  preço^  ovt  das  quantias,  qo^ '  pagou : 


'  Art.  1112.  Subsiste  para  o  alienante  o  encargo  dessa  reparação,  ' 
aiodaqne  se- haj».  deteriorado^  a  coisa  alienada,  salvo  se  por  parte 
do  alienatario  interveiu  doloi 

Art.  1113.  Se  com  a  deterioração  desfructou  vantagens  o 
adquirente,  e  não  foi  condemnado  a  indemnizal-as,  deduzir-se-& 
o  seu  valor  na  somma,  que  lhe  tiver  de  pagar  o  alienante. 

Art.  1114.  As  bemflBitorias  neceissarias  ou  úteis,  não  abonadas 
ao  alienatario  evicto,  serão  pagas  pelo  alienante. 

Art.  1115.  Sb  as  bemfeitorias  abonadas  ao  adquirente  evicto 
houverem  sido  obra  do  alienante,  descontar-se*lhe»-á  o  valor  na  res« 
tituição,  que  ãquelle  se  dever.  (Art.  1114.) 

Art.  1116.  Se  a  evicção  for  parcial,  mas  considerável,  poderá  o 
evicto  optar  entre  a  rescisão  da  contnbcto  e  a  restituição  da  parte  do 
preço  correspondente  ao  desfalque  soffrido. 

Art.  1117.  A  importância  do  desfalque,  na  hypothese  do  artigo 
antecedente,  será  calculada  cm  proporção  do  valor  da  coisa  ao 
tempo  em  que  se  e venceu. 

Art.  1118.  Para  poder  exercitar  o  direito,  que  da  evicção  lhe 
resulta,  o  adquirente  notifloará  do  litigio  o  alienante^  qnaadíite^' 
como  lb'o  determinarem  as  leis  do  processo. 
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Ari.  1119.  Não  pôde  o  adquirente  demandar  pela  evicção: 

I.  Se  foi  privado  da  cousa,  não  pelos  meios  judiciaes,  mas  por 
oaso  furtuito,  força  maior,  roubo  ou  furto. 

II.  Se  sabia  que  a  cousa  era  alheia  ou  litigiosa, 

CAPITULO  VII 

DOS  CONTRACTOS  ALEATÓRIOS 

Art.  1120.  Se  o  contracto  for  aleatório  por  serem  objecto  delle 
cousas  futuras,  tomando  o  adqairente  a  si  o  ripoo  de  nao  virem  a 
existir,  o  alienante  terá  direito  a  todo  o  preço,  ainda  que  a  cousa 
não  .venha  inteiramente  a  existir,  desde  que  de  sua  parte  não  tiver 
havido  culpa. 

Art.  112h  Se  fôr  aleatório  por  serem  objecto  delle  cousas 
(tituras,  tomando  o  adquirente  a  si  o  risco  do  virem  a  existir  em 
qualquer  quantidade,  o  alienante  também  terái  direito  a  todo  o 
preço,  ainda  que  a  cousa  venha  a  existir  em  quantidade  inferior  à 
esperada,  desde  que  de  sua  parte  não  houver  culpa. 

Mas,  se  a  cousa  não  vier  inteiramente  a  existir,  não  haverá 
alienação  e  será  restituído  o  preço  recebido. 

Art.  1122.  Se  for  aleatório  por  serem  objecto  delle  cousas 
existentes  sujeitas  a  algum  risco,  tomando  o  adquirente  a  si  esse 
risco,  o  alienante  terá  igf Utilmente  direito  a  todo  o  preço,  ainda  que 
a  cousa  Já  tivesse  deixado  de  existir,  no  todo  ou  om  parte,  no  uLa 
do  contracto. 

Art.  1123.  A  alienação  aleatória  do  arti<?o  antecedente  poderá 
ser  annuUada  como  dolosa  pela  parte  prejudicada,  se  esta  provar 
que  a  outra  parte  não  ignorava  a  cessação  do  risco  a  que  a  cousa 
estava  sujeita. 

«A  cessação  do  risco.»  O  que  annulla  o  contracto,  nio 
ô  a  cessação  do  risco,  mas,  pelo  contrario,  a  consummação 
delle.  Umadajs  partes,  illudida,  suppunha  ainda  pendente  o 
risco,  e,  portanto,  susceptível  de  evitar-se.  Por  isso  en- 
trou no  ajuste.  Mas  a  outra  parte,  interessada  em  que  eito 
se  verificasse,  tinha  noticia  de  que  Já  se  consummara, 
destruindo,  ou  arruinando  o  objecto  do  contracto.  Eis  o  que 
^  O  nullifica.  O  art.  1123  allude  ao  caso  do  arjt.  1122  ;  e  este 

não    figura  cessante  o  risco,  fignra-o   consummado  ou  veri* 
ficado  pela  extincção,  total,  ou  parcial,  da  coisa. 

TITULO  V 

DlflTerentes  espécies   de  contracto 

CAPITULO  I     • 

DA  COMPRA  E  VENDA 
SECÇÃO   I 

DISPOSIÇÕES  OERAES 

Art.  1124.  Pelo  contracto  de  compra  e  venda,  um  dos  eon- 
trahentes  obriga-se  a  transferir  a  propriedade  de  uma  cousa,  e  o 
outro  a  pagar-lhe  certo  preço  em  dinneiro. 


S 
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Art.  1119.  Não  podo  o  adquirente    demandar  peia  evicção  o 
alienante: 

I.  So  da  coisa  foi  privado,  não  por  via  judicial,  mas. .  •  • 

II .  Sa  sabia  ser  alheia,  ou  litigiosa,  a  coisa  eviota. 


Art.  1120.  Se  o  contracto  for  aleatório,  por  dizer  respeito  a 
coisas  futuras,  cujo  risco  de  não  virem  a  existir  assuma  o  adquirente, 
terá  direito  o  alienante  a  todo  o  preço,  desde  que  de  sua  parte  não 
teQba  havido  culpa,  ainda  que  delias  não  venha  a;  existir  abEolu- 
tamente  nada. 

Art.  1121....  terá  também  direito  o  alienante  a  todo  o  preço, 
desde  que  de  sua  parte  não  tiver  concorrido  culpa,  ainda  que  a 
coisa  venha  a  existir  em  quantidade  inferior  á  esperada. 

§  unioo.  Mas,  se  da  coisa  nada  vier  a  existir,  alienação  não 
haverá,  e  o  adquirente  restituirá  o  preço  recebido. 

Art.  1 122.  Se  for  aleatório,  por  se  referir  a  coisas  existentes, 
mas  expostas  a  risco,  assumido  pelo  adquirente,  terá  egualmente 
direito  o  alienante  a  todo  o  preço,  posto  que  a  coisa  já  não  existisse, 
em  parte,  ou  de  todo,  no  dia  do  contracto. 

Art.  1123....  como  dolosa  pelo  prejudicado,  se  provar  que 
o  outro  contrahente  não  ignorava  a  cousummação  do  risco,  a  que  no 
oontraeto  ainda  se  considerava  exposta  a  coisa. 


Das  vfeiriAs  espécies  de  contractos 


Arte  1124.    Pelo  contracto  de  compra  e  venda  um  dòs  cóntrá^ 
hcnles  sé  obriga  a  transferir  o  domínio  de  certa  coisa  é  . .  • . 


.* 
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Art.  1125.  A  fixação  do  proQO  pode  ser  deixada  a  arbítrio  de 
terceiro  ou  terceiros,  que  os  contractantes  logo  desigaonnoí  ou  pfo- 
metterem  designar.  Se  o  terceiro  não  aoceítar  a  incumbência, 
ficará  sem  eíToito  o  contracto,  salvo  quando  íor  accordado  designar 
outra  pessoa. 

Art.  1126.  Pode  também  a  fixação  do  preço  sor  feita  polo  do 
mercado  ou  da  bolsa  em  certo  e  determinado  dia  e  iugar. 

Art.  1127.  E'  nuílo.  o  contracto  do  compra  o  venda,  quando 
fixação  do  preço  ó  deixada  ao  arbítrio  de  uma  das  partos  somente. 

Art.  1128.  A  compra  6  venda,  quanio  pvra,  consíderar-Ee lia 
obrigatória  e  perfeita,  dosde  que  ar  partes  accordarém  no  objecto  e 
no 'preço  i 

Art.  1129.  Até  o  momento  da  tradição,  os  riscos  da  cotisa  cer- 
rem por  conta  do  vendedor,  e  os  do  preço  por  conta  do  comprada. 

§  1  .^  Todavia,  os  casos  fortuitos,  os  quaes  occorrereiA  no  acto 
de  cofftar,  marcar  ou  assignalar  as  coUsaa,  que  commttmèíhfereee- 
berem,  contando,  pesando,  medindo  oa  assignal^ndo,  e  que' Já  tive- 
rem sido  postas  á  disposição  do  comprador,  correrão  por  conta 
deste. 

«  Que  c&mntuwente  receberem, y^  Inintelligivel.  Para 
dar  geito  grammáticai  á  pbrase,  í«ria  mister  inserlr-lhe,  t)elo 
mònôs,  um  se:  «que  commumente  se  recoberem. »  E  o  sen* 
tido  ?  Ainda  assim»  não  se  penetrara. 

§  2.0  Correrão  também  por  conta  do  comprador  os  riscos  das 
referidas  cousas,  se  estiver  em  mora  de  as  receber,  quando  postas  á 
sua  disposição  no  tempo,  iugar  e  polo  modo  ajustados. 

Ari.  1130.  Se,  por  ordem  do  comprador,  for  expedida  a  cousa 
para  lugar  diverso,  os  riscos  correrão  por  sua  conta,  uma  vez 
entregue  a  quem  deva  transpor tal-a,  salvo  se  o  vendedor  se  afaatar 
das  instrucções  do  comprador. 

Art.  1131.  As  despesas  da  tradição  ficam  a  cargo  do  vendedor 
6  as  do  titulo  a  oargo  do  comprador,  salvo  clausula  em  contrario. 

Art.  1132.  Não  sendo  a  venda  a  credito,  o  vendedor  não  é  obri- 
gado a  entregar  a  cousa  sem  receber  o  preço. 

Art.  1133.  Ainda  oonoedido  prazo  para  pagamento,  se,  antes  da 
tradição*  o  comprador  se  tornar  insolvavel,  poderii  o  vendedor 
sobrestar  na  entrega  da  cousa,  até  que  o  comprador  dê  caução  do 
pagar  no  tempo  ajustado. 

Insolvavel,  Estrangeirismo  reprovado.  Escreva  :  insolvente. 

Art.  1134.  Os  ascendentes  não  podem  vender  aos  seus  descen- 
dentes, sem  que  os  outros  descendentes  consintam  expressamente. 
Art.  1135.  A  compra,  ainda  em  hasta  publica,  é  prohibida: 

I.  Aos  tutores,  curadores,  testamenteiros  e  administradores,  em 
relação  aos  bens  confiados  &  sua  guarda  ou  Administração. 

II.  Aos  mandatários,  em  relação  aos  bens  de  cuja  administração 
ou  alienação  estejam  encarregados. 

III.  Aos  empregados  públicos,  em  relação  aos  bens  da  União,  dos 
Estados,  dos  Municípios  ou  estabelecimentos,  de  cuja  administra^ 
estejam  encarregados.  A  mosma  disposição  applica-se  aos  juizes, 
arbitradores,  ou  peritos  que,  do  qualquer  modo,  possam  infinir  no 
acto  ou  no  preço  da  venda. 

IV.  Aos  juizes,  empregados  de  Fazenda,  secretários*  de  tri- 
bunaes,  escrivães  e  outros  oíficiaes  de  justiça,  em  relação '  aod  bens 
ou  direitos,  que  estiverem  em  litigio  perante  tribunal,  juizo  ou  con- 
selho, no  lugar  onde  exercem  suas  funcções. 
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AH.  1185. •••   salYo  quando  aooord&rem  ot  oontrfthenlM  de- 
flgnar  outra  p«Moa. 


Ali.  1  ld6.  Tambam  ae  poderá  deixar  a  flxaçfio  do  prego  &  taxa 
do  mercado,  ou  da. .  • . 

Avt.  11S7.  NqUo  ó  o  contracto  de  compra  e  renda,  quando  se 
dela  ae  arUtrio  exdaaivo  de  uma  das  partes  a  tazação  do  preço^ 


Art.  11». 

•  !•<>  Todavia  oe  eaaos  fertuitea,  oeconrentes  no  aetode  eoatar, 
DMUKar ,  011  aiBlflfaalav  eoisae«  que  oommamaiente  ae  raeebero,  cm-^ 


Art.  1130.  Se  a  coisa  for  expedida  para  logar  diverso  por  ordem 
do  QUDiprakdor,  por  sua  conta  correrão  os  riscos,  uma  vez  entregue  a 
quem  haja  de  transportala,  salvo  se  das  instrucçoes  delle  se  alkstar  o 
Vondedor. 

Art.  113  U  Salvo  daosola  em  contrario^  ficarão  ae  despezas 
da  oscriptura  a  cargo  do  eomprador»  e  a  cargo  do  vendedor  as  da 
tnuUçao. 

Ari.    113S....  a  entregar  a  coisa,  antes  de  receber  o  preço. 

Art.  1133.  Não  obstante  o  prazo  ajustado  para  o  pagamento,  se 

js  da  tradição  o  oomprador  cair  em  insolvencia^poderà  o  vendedor 

eobreeetar  na  entrega  da  coisa,  até  que  o  comprador  lhe  dè  eaução 
de  pagar  no  tempo  ajustado. 


Art.  1134.   Os  ascendentes  não  podem  vender  a  descendentes, 
sem  que  os  outros  descendentes  expressamente  consintam. 

Ari.  1135.  Não  podem  ser  comprados,  ainda  em  basta  publica : 

I.  Pelos  tutores,  curadores»  testamenteiros  e  administradores  08 
bens  confiados... 

II .  Pelos  mandatários  os  bons»  de  cuja  administração  ou 

ni.  Fetos  empregados  públicos  os  bens  da  União,  dos  Estados, 

&  Municípios,  ou  os  dos  estabelecimentos,  ct^a  administração  lhes 
Ifnba. .  • 


IV.  Pelos  juízos,  empregados  de  fetzenda,  secretários  de  tribn- 
naes,  escrivães  e  outros  officiaes  de  justiça  os  bens,  ou  direitos,  sobre 
que  se  litigar  em  tribunal,  juizo^  ou  conselho,  no  logar  onde  esses 
funccionarios  servirem,  ou  a  que  se  entender  a  sua  autoridade. 

Vpl.  I  4Í 


886  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


Art.  1136.  Esta  prohibição  comprehende  a  venda  oa  cessão  de 
credito,  salvo  entre  co-herdeiros  ou  cm  pagamento  de  divida,  ou 
para  garantia  do  bens  jà  possuídos  pelas  pessoas  mencionadas  no 
n.  IV  do  artíRo  antecedente. 

Art.  1 137.  Se  a  venda  se  realizar  á  vista  de  amostras,  entender- 
se-ha  qae  o  vendedor  garante  existirem  na  cousa  vendida  as  mesmas 
qualidades  das  amostras. 

Art.  1138.  Se  na  venda  de  um  immovel  se  determinar  a  res« 
pectiva  área,  e  esta  não  corresponder  ás  dimensões  dadai,  terá  ap- 

Slicação  o  disposto  no  cap.  V  do  titulo  anterior,  excepto  se  for  ven«* 
ido  como  cousa  certa  e  a  extensão  apenas  enunciativa. 

Art.  1139.  Nas  cousas  vendidas  conJuDctamente,  o  defeito 
ocoulto  de  uma,  não  auctoriza  a  rejeição  de  todas. 

Art.  1140.  Não  podem  os  condóminos  vendera  estranhos  sua 
respectiva  parte,  se  o  consorte  a  quizer  tanto  por  tanto.  O  con- 
dómino a  quem  não  se  der  conhecimento  da  venoa  poderá,  deposl* 
tando  o  preço,  haver  para  si  a  parte  vendida,  oomtanto  que  o 
requeira  no  prazo  de  seis  meies. 

«  Os  condóminos »T^  Em  qualquer  espécie  de  propriedade 
commum  ?  ou  só  na  que  recair  sobre  coisa  indtvtstvel?  Pa- 
rece  que  só  na  de  coisa  indioisivel.  £*  assim  que  se  dispõe 
no  art.  1.630  do  projecto  português  (edição  de  1859, 
p.  386),  e  no  art.  1.566  do  cod.  civ.  port.,  de  onde  o 
nosso,  nesta  parte,   se  trasladou  quasi  literalmente. 

Rezam  assim,  no  logar  indicado,  os  dois  textos  portu- 
gueses : 

<  Não  podem  os  com-proprietarios  de  cousa  inditisivel 
vender  a  estranhos  a  sua  respectiva  parte,  se  o  consorte  a 
qoizer  tanto  por  tanto.  O  oom-proprietario,  a  quem  não  se 
der  conhecimento  da  venda,  pode,  depositando  o  preço, 
haver  para  si  a  parte  vendida  a  estranho,  comtanto  que  o 
requeira  no  prazo  de  seis  mezes.» 

§  único.  Sendo  muitos  os  condóminos,  preferirá  o  qae  tiver 
bemíeitorias  de  maior  valor  e,  na  falta  de  bemfeitorias,  o  de 
quinhão  maior.  Se  as  partes  forem  iguaes,  haverão  a  parte  ven« 
dida  os  que  a  quizerem,  feito  o  deposito  prévio. 

SECÇÃO  II 

CLAUSULAS    BSPSCIAE8    DA  COMPRA   E  VENDA 

Relro^enda 

Art.  1141.  O  vendedor  pode  resalvar  o  direito  de  resgatar  o 
immovel  vendido,  dentro  de  certo  prazo,  mediante  restituição  do 
preço  emais  despezas  feitas  pelo  comprador.  Além  destas  despezis 
serão  também  attendidas  as  qae  forem  faltas  com  melhoramentos  do 
immovel,  comtanto  que  não  excedam  o  accrescimo  do  valor  delles 
resultante. 

Art»  1142.  O  prazo  do  resgxte  não  pode  ir  além  de  três  annos, 
sob  pena  do  reputar-se  não  escripto.  As  partes  podem  fixai  o  mais 
curto,  e,  quando  não  o  fizerem,  presume-so  concedido  o  máximo, 
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Art.  1136....  credito,  excepto  se  for  oa  entre  coherdeiros, 
oaem  pagamento  de  dividi*  oa  para  garantia  de  bens  jÀ  pertencentes 
a  pessoas  deâignadas  no  artigo  anterior  n.  IV. 

Art.  1137.....  que  o  vendedor  assegura  ter  a  coisa  vendida 
as  qualidades  por  ellas  apresentadas. 

Art.  1138.  Se,  vendendo  um  immovel,  se  lhe  determinar  a 
área,  e  esta  nSoooiTesponder  ás  dimensões  dadas  na  esoriptura. 
vifforará  o  disposto  nos  arts.  1103  a  1108,  ei^cepto  se  o  immo- 
vel se  vender  como  coisa  certa,  sendo  apenas  enunciativa  a  extensão 
indicada. 


Art.  1140.  N&opodeam  condómino  em  coisa  indivisível  vender 
a  sua  parte  a  estranhos,  se  outro  consorte  a  quizer  tanto  por 
tanto.  O  condómino. . .  haver  para  si  a  parte  vendida  a  estranho,  se 
o  requerer  no  prazo  de  seis  mezes. 


§QQico  ••.., o  de  quinhão  maior.  Se  os  quinhões  forem  eguaes, 
baverSo  a  parte  venlida  os  comproprietários,  que  a  qulzerem, 
depositando  previamente  o  preço. 


'//^ 
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Da  retrovenda 

A.rt.  lUl  •  O  vendedor  polé  reservar-se  o  direito  de  recobrar* 
^  oo-pto  prazo,  o  immovel,  que  vendeu,  restituindo  o  preço,  mais  as 
J^^P^asas  feitas  pelo  comprador. 

S  único.    Alem  destas,  reembolsará  também,  nesse  caso,  o  ven- 

if^OT  ao  comprador  as  empregadas  em  melhoramentos  do  immovel, 

ijtò  o    valor  por  esses  melhoramentos  aocrescentado  á  propriedade. 

Art.  1142.  O  prazo  para  o  resgate,  ou  retratto,  não  passara 

i^  Ar^  annos,  sob  pena  de  se  reputar  não  escripto  ;   presumindo  se 

eiatAptiiado  o  máximo  do  tempo,  quanto  as  partes  o  não  deter- 

t^^uarem . 
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§  único*  O  prazo  de  resgate^  seja  estipulado  expresBaneate, 
seja  presumido,  prevaloce  contra  qualquer  pessoa,  ainda  que  ineaMui. 
O  vencimento  do  prazo  importa  por  si  só  a  extino^  do  direita  e 
torna  a  venda  irrevogável. 

Porque  resgate,  aqui  e  noart.  1144  7  Na  retrovendi^» 
o  termo  technico  para  designar  o  resgate,  é  retracto.  Ver  cod, 
civ.  port.,  art.  1158  e  T.  ds  Freitas,  Gmsolid.  b.  51  ao 
art.  351 .     , 

Art.  1143.  Na  retro  venda  o  vendedor  conserva  sua  ac^  oontAi 
teroeiros  adquirentes,  ainda  que  não  tivessem  oonhecimento  da 
clausula. 

Art.  II44.  Sè  differenfes  pessoas  tiverem  d!reH6  de  resgatar  a 
mesma  cousa  e  somente  ama  o  exercer,  poderá  o  comprador  ftkzer 
intimar  as  outras  para  aecordarem  no  resgate. 

§  l.<>N&o  havendo  accordo entre  os  interessados  ou  nSoqae- 
rendo  um  dollps  entrar  com  a  importância  integral  do  resgate^ 
caducará  o  direito  de  tO(ios. 

§  2. <^  Se  os  differentes  condóminos  do  prédio  alienado  não  o 
tiverem  vendido  conjunctamente  e  no  mesmo  acto,  poderá  cada  um 
de  per  si  exercer  o  seu  direito  de  resgate  sobre  a  respectiva  parte, 
sein  que  o  comprador  possa  obrigar  os  demais  a  resgatal-o  integral-* 
mente. 

Venda  a  contento 

Art.  1145.  A  venda  a  contento  reputar-se-lia  feita  sob  con- 
dição suspensiva,  se  no  contracto  não  se  lhe  tiver  dado  expressa- 
mente o  caracter  de  condição  resolutiva.  Nessa  espécie  de  venda 
entra  a  de  liquides  e  géneros  que  é  possivel  provar. 

<  Provar.*  O  cod.  civ.  port.,  art.  1551,  em  que  este 
manifestamente  se  inspirou,  diz:  «  provar,  pesar,  medir ^  ou 
experimentar^  antes  de  serem  recebidos.  »  Paliando  nos 
géneros,  que  se  provam,  não  atino  porque  omittiria  o 
projecto  os  que  se  verificam,  pesando,  medindo^  ou  «as^Mn- 
mentando.  Os  viveres  provam*8e.  Os  metaes  peiam^o« 
Medem-se  os  tecidos.  Os  productos  chimioos  experi- 
mentam-se.  E  todos  esses  artigos  podem  vender-se  a  con- 
tento, sob  a  clausula  de  se  provarem,  medirem,  pesarem^ 
ou  experimentarem.  Ha,  portanto,  alíi  uma  lacuna,  que 
não  pode  ser  intencional,  e,  quando  o  seja,  deve  supprir-se« 

Yôr  também  o  novo  cod.  comm.,  art.  207,  n.  III 

Art.  1146.  As  obrigações  do  comprador  que  rooebe  a  oouaa  iob 
condição  suspensiva  são,  alé  que  manifeste  a  aeoeltação,  sa  de 
oommodatario. 

Art.  1147.  Se  dentro  do  prazo,  o  comprador  não  fizer  de- 
claração alguma,  reputar-se-ha  perfeita  a  venda,  quer  a  oondi^ 
seja  suspensiva,  quer  seja  resolutiva,  valendo  como  declaração  de 
que  lhe  agradou  a  cousa,  o  pagamento  do  preço,  quando  a  clausula 
tiver  caracter  suspensivo. 
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$  QUico.  O  prÀío  de  rôtracto,  expresso,  ou  presamido,  previbleoe 
ainda  Ot  titra  o  iucapaz.  Vencido  o  prazo,  extiagaiu*ae  o  diroito  m 
íetpactô,  e  tomôu-se  irretractavel  a  renda. 


Art.  1143.  Na  retrovenda  o  vendedor  conserva  a  stiaaeoao 
contra  terceiros  adquirentes  da  coisa  retrovendida,  ainda  iiue  elles 
dSo conhecessem  a  clausula  de  retracto. 

Art.  1144.  Se  varias  pessoas  tiverem  direito  ao  retracto,  sobre 
a  m^ma  coisa,  e  só  uma  o  oKeroer,  poderá  o  comprador  faser  in- 
timar as  ontms^  para  nelle  aooordarem. 

§  1^ integral  do  retracto,  caducará  o  direito  d«  todoSi 

§  2. o  Se  os  difTerentes  condóminos  do  prédio  alheado  o  não  re- 
trovenderam  eoQjantamente  e  no  mesmo  acto,  poderá  cada  qual  de 
per  si  exercitar  sobre  o  respectivo  quinhão  o  seu  direito  de  retracto, 
sem  que  o  comprador  possa  constranger  os  demais  a  resgatál-o  por 
ifiMh). 

Da  venda  a  contento 

Mi.  U45..« 

g  único.  Nesta  espécie  de  venda  se  classifica  a  dos  géneros, 
qtte  se  eostamam  provar,  medir,  pesar,  ou  experimentar,  antes  de 
sooeitos. 


Art.  1146.  As  obrigações  do  oompi*ador,  que  recebeu  sob  condi- 
ção suspensiva  a  coisa  comprada,  são  as  do  mero  commodatario, 
emquanto  não  manifeste  acceital-a. 

Art.  1147.  Se  o  comprador  não  fizer  declaração  alguma  dentro 
no  prazo,  reputat-sc-á  perfeita  a  venda,  quer  seja  suspensiva  a  con- 
dição, quer  resolutlva ;  havcndo-sô,  no  primeiro  caso,  o  pagamento 
do  proço  oomo  oxprossâo  de  que  accetta  a  coisa*  rendida. 
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Art.  1148.  Não  havendo  prazo  estipulado  para  adeelaraçiò 
do  comprador  terá  o  vendedor  direito  de  intimal-o  judicialmente 
para  que  o  faça  em  prazo  improrogavel,  sob  pena  de  considerar-se 
perfeita  a  venda. 

Art.  1149.  O  direito  resaltante  da  venda  a  contento  é  simplei- 
mente  pessoal. 

Preempção  ou  preferencia 

Art.  1150.  A  preempção  ou  preferencia  impõe  ao  compradora 
obrigação  de  offerecer  ao  vendedor  a  cousa  qne  aquelle  vae  vender 
ou  dar  em  pagamento,  para  que  este  use  de  seu  direito  de  prelaçSo 
na  compra,  tanto  por  tanto. 

Ver  a  nota  ao  art.  1153. 

Art.  1151.  A  União,  o  Estado  ouoManicipio  tem  o  dever  de 
offereoer  ao  proprietário  o  immovel  desapropriado, .  pelo  valor  da 
desapropriação,  no  caso  de  ce  não  verificar  o  fim  para  qne  foi 
desapropriado. 

Ver  a  nota  ao  art.  1153. 

Art.  1152.  O  vendedor  podo  tambom  exercer  o  seu  direito  de 
prolação,  intimando-o  ao  comprador  quando  lhe  constar  que  a  cousa 
vae  ser  vendi  Ja. 

Art.  1 153.  O  direito  de  preempção  não  se  refere  a  outras  fòmiss 
de  alienação,  que  não  sejam  as  declaradas  no  art.  1150,  nem  a  oatro 
direito  real  além  do  domínio. 

<  Que  não  sejam  as  declaradas  no  art.  ÍÍ50.¥  No  art.  1150 
as  formas  de  alienação  designadas  são  a  venda  e  a  dação  em 
pagamento.  Mas  o  art.  1151  reconhece  esse  direito  em  uma 
hypothese  alheia  a  ambas  essas. 

Art.  1154.  Se  a  cousa  for  movei,  o  direito  de  preemp^  deve 
ser  exercido  dentro  dos  três  dias  que  se  seguirem  ao  em  que  o  com* 
prador  tiver  aiTrontado,  sob  pena  de  caducar ;  se,  porém,  for 
immovel,  dentro  de  trinta  dias,  contados  da  mesma  forma  e  sob  a 
mesma  pena. 

Art.  1155.  Quando  o  direito  de  preempção  for  estipulado  a 
favor  de  diversos  individues  em  commum,  só  poderá  sor  exercido 
pela  totalidade  da  cousa.  Se  algum  dos  individues  perder  ou  deixar 
de  exercor  o  seu  direito,  poderão  os  demais  exeroel-o  na  fórma 
sobredita. 

Art.  1156.  Aquelle  que  exercer  o  direito  de  preferencia,  obri- 
ga-se  a  pagar,  em  igualdade  de  condias,  o  preço  achado  ou  o  que 
for  ajustado,  sob  pena  de  perder  a  preferencia. 

Art.  1157.  Se  o  comprador  não  fizer  saber  ao  vendedor  o  preço 
e  as  vantagens  que  lhe  oflérecem  pela  cousa,  responderá  por  perdas 
e  damnos. 

Art.  1158.  O  direito  de  preferencia  não  pode  «er  cedido,  nem 
passa  aos  herdeiros. 

Pacto  de  melhor  comprador 

Art.  1159.  O  contracto  de  compra  e  venda  pode  ser  feito  com  a 
clausula  de  se  desfazer,  se,  dentro  de  certo  prazo,  apparecer  quem 
offereça  maior  vantagem .  Este  prazo  não  poderá  exceder  de  um 
anno  e  em  caso  alguia  aquella  clausula  passara  das  pessoas  dos  con- 
tractantes. 


i 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO  891 


Art.  1148.  Não  havendo  prazo  estipulado  para  a  declaração  do 
ecnnprador,  o  vendedor  terá  direito  a  intimal-o  judicialmente,  para 
qae  o  &ça.  •  • 


La  preempção  ou  preferencia 


Art.  1151.  A  União,  o  Estado,  ou  o  Município  offerecerà  áo  eit^ 
proprietário  o  immovel  desapropriado,  pelo  preço  por  que  o  foi,  caso 
nio  tenha  o  destino,  para  que  se  desapropriou.     / 


Art.  1152.  • . .,  quando  lhe  constar  que  este  vae  vender  a  coisa. 


Art.  1153.  O  direito  de  preempção  não  se  estende  senão  às 
ritoftçOes  indicadas  nos  arts.  1150  e  1151,  nem  a  outro  direito 
real  que  não  a  propriedade. 


Art.  1154.  O  direito  de  preempção  caducará,  se  a  coisa  for 
iftovel,  não  se  exerceodo  nos  ires  dias,  e,  se  for  immovel,  não  se 
exercendo  nos  trinta  subsequentes  áqoeile,  em  que  o  comprador 
tiver  aífrontado  o  vendedor. 

Art.  1155....  a  favor  de  vários  indivíduos  em  commum,  só 
poderá  ser  exercido  em  relação  á  coisa  no  seu  todo.  fie  alguma  das 
pesK>as,  a  quem  elle  toque,  perder  ou  não  exercer  o  seu  direito, 
poderão  as  demais  utilizal-o  na  forma  sobredita. 

Art.  1156.  Aquelle  que  exerce  a  preferencia,  está,  sob  pena  de 
a  perder,  obrigado  a  pagar,  em  condições  eguaes,  o  preço  encontrado, 
ouoi^ustado. 

Art.  1157.  Responderá  por  perdas  e  damnos  o  ccmprador,  se  ao 
vendedor  não  der  sciencia  do  preço  e  das  vantagens,  que  lhe  oflTe- 
recém  pela  coisa . 

Art.  1158.  O  direito  de  preferencia  não  se  podo  ceder,  nem  passa 
aos  herdeiros. 

Do  pado  de  melhor  comprador 

Art.  1150... 

g  unico.  Não  excederá  de  um  anno  esse  prazo,  nem  essa  clausula 
Tigorará  senão  entre  os  contractantes. 


1 
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Art*  1160.  O  pacto  de  melhor  oompradof  vale  por  oobAí^ 
reeolatiYa,  salro  ooDyenc&o  em  contrario. 

Art.  1161  •  Esse  pacto  não  pode  existir  nas  vendas  de  molMíi 

Art.  1162.  O  comprador  prefere  a  qaem  offerecer  iguaes  yan- 
tagens. 

Art.  1163.  Se,  dentro  do  prazo  fixado,  o  vendedor  nSo  aooeítar 
proposta  de  maior  vantagem,  a  venda  se  repatarà  definitiva. 

Pado  commissorio 

Art.  1164.  AJnstado  que  fique  desfeita  a  venda,  se  não  for  pago 
o  preço  até  certo  dia,  poderá  o  vendedor,  não  pago,  desfazer  o  oon-* 
tracto  ou  pedir  o  preço 

§  único.  Se  o  devedor' não  pedir  o  preço  dentro  de  dez  dias,  a 
datar  do  vencimento  do  prazo,  a  venda  ficará  desfeita  de  pleno 
direito. 

CAPITULO  n 

djl  troca 

Art.  1165.  Applicam-se  à  troca  as  disposições  referentes  & 
compra  e  venda,  com  as  seguintes  modificações: 

I.  Salvo  disposição  em  contrario,  cada  um  dos  contractantes 
pegará  por  metaae  as  despezas  com  o  instrumento  da  troca. 

II.  São  nullas  as  trooas  desii^uaes  entre  ascendentes  e  deseétl^ 
dentes  sem  consentimento  expresso  dos  outros  descendentes» 

CAPITULO  III 

DA  DOAÇÃO 
SECÇÃO    I 

DISPOSIÇÕES     aStlAES 

Ârt.  1166.  Oonsidera-se  doação  o  contracto  em  que  titnft  ^ 
soa,  por  liberalidade,  transfere  do  seu  património  bens  ún  vatt- 
tagens  para  o  de  outra,  que  acceita  a  transferencia. 

Art.  1167.  O  doador  pode  fixar  prazo  para  que  o  donatário 
declare  se  acceita  ou  não  a  doação.  Se  o  donatário,  sdento  dd 
prazo,  delxal-o  passar  sem  fazer  declaração,  entender-Se-ha  qtié 
acceitoQ,  se  a  doação  não  for  sujeita  a  encargo. 

Art.  1168.  A  doação  feita  em  contemplação  do  mérito  do  do- 
natário não  perde  o  caracter  de  liberalidade,  nem  também  o  perde 
na  parte  excedente  ao  valor  dos  serviços  remunerados  ou  d0  en- 
cargo, quando  remuneratória  daquelles  ou  cravada  deste. 

Art.  1169.  A  doação  devo  ser  feita  por  instrumento  público  ou 
particular,  eoníbrme  forem  moveis  ou  de  raiz  os  bens  doados. 

«  Oonforme  íbrem  moveis  ou  de  raiz  os  bens  doados.» 
Com  esta  ordem,  teremos  o  contrario  do  qae  se  quer  dizer, 
isto  é,  o  instrumento  publico  nas  doações  de  moveis,  e  nas 
de  immovoís  o  oscripto  particular.  Invorta-se,  pois,  dizendo: 
conforme  forem  de  raiz  ou  moveis  os  bens  doadot, 

§  único.  A  doação  verbal  será  valida,  se,  versando  sobre  bens 
moveis  e  de  pequeno  valor,  for  imaediatMiíeiite  aegttUhi  de  t» 
dição. 


j 
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Do  pacto  eomiwisorio 

AH.  11(4.  Ajuátado  que  se  desfa(^a  a  yenda,  nao  sé  pA^ándo  6 
plreoo  até  certo  dia, . . . 

§  uDico.  Se  em  dez  dias  de  vencido  o  p;*azo  o  vendedor,  em  tal 
casOf  não  reolamar  o  preço,  âcarà  de  pleno  direito  desfeita  a  venda. 


■« 


Art.  llôô. . .  para  o  do  outra,  que  os  accelta. 

Ârt.  1167*  O  doador  pode  fixar  prazo  ao  donatário,  para  decla- 
rar se  acceita,  ou  não,  a  liberalidade.  Desde  que  o  donatário,  scienté 
do  pra20,  não  faça  dentro  nelle  a  declaração,. •  • 

Art.  I168.  A  doação  feita  em  contemplação  do  merecimento  dd 
donatário  não  perde  o  caracter  de  liberalidade,  como  o  não  perde  a 
doação  remuneratória,  ou  a  gravada,  no  excedente  ao  valor  dos  ser- 
viços remunerados,  ou  ao  encargo  imposto* 

Art.  1 169.  A  doação  far-se-À  por  instrumento  publico,  se  forem 
de  raiz,  e  partioular,  se  forem  moveid,  os  bens  doados» 


§  unioo o  de  pequeno   valor,  se  lhe  seguir  in-continenti 

a  tnulição» 


VoUI 


CO 
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Art.  1170.  A  doaçfto  feita  ao  nascituro  depende,  para  sua  rali- 
Cade,  da  acoeitação  dos  paos. 

Art.  1171.  A*8  pessoas  que  não  puderem  contractar  é  facultado, 
não  obstante,  acceitar  doações  puras. 

Art.  1172.  A  doa^  dos  pães  aos  filhos  importa  adeantamento 
de  legitima. 

Art.  1173.  A  doação,  sob  a  forma  de  subvenção  por  preataçOes 
periódicas,  extingue-se  por  morte  do  doador,  salvo  determinação 
expressa  deste. 

Art.  1174.  A  doação  feita,  ma  oomiempla^  de  casamento  íti- 
turo  com  certa  e  determinada  pessoa,  quer  pelos  nubentes  entre  si, 
quer  por  terceiro  a  um  delles  ou  a  ambos  ou  aos  filhos  que,  de 
futuro,  houverem  um  do  outro,  não  pode  ser  impugnada  por  iklta 
de  acceitação,  e  só  ficará  sem  effeito  se  o  casamento  não  se  rea- 
lizar. 

Art.  1175.  O  doador  pode  estipular  que  os  bens  doados  Yoltem 
ao  seu  património,  se  o  donatário  morrer  antos  delle. 

Art.  1176.  £*  nulla  a  doap<!i^  de  todos  os  bens,  sem  reserva  de 
uma  parte  ou  de  uma  renda  sníficiente  para  a  subsistência  do 
doador. 

Art.  1177.  B*  também  nulla  a  áodLção  na  parte  em  que  exceder 
a  ^Tçoo  de  que  u  doador  poderia  dispor  por  testamento,|no  mo- 
mento da  doação. 

Art.  1178.  A  doação  do  cônjuge  adultero  ao  seu  complico  pode 
ser  annullada  pelo  outro  cônjuge  ou  por  seus  herdeiros  necessários, 
ató  dous  annos  depois  de  dissolvido  o  matrimonio, 

<  Dissolvido  o  matrimonio.:^  Mais  uma  veE  se  deslembra 
o  projecto  do  qae  peremptoriamente  estatuiu]  no  art.  323  : 
<  O  casamento  é  indissolúvel, ^^  Diga*se,  portanto  :  «depois 
de  dissolvida  a  sociedade  conjugal. > 

Art.  1179.  A  doa^o  feita  coojunctamente  a  diversas  pessoas, 
considera-se,  salvo  declaração  em  contrario,  feita  por  partes  igaaes 
a  cada  uma. 

§  único.  Se  os  donatários  forem  marido  e  mulher,  a  doação 
subsistirá  em  sua  totalidade  para  o  cônjuge  sobrevivente. 

Art.  1180.  O  doador  não  é  obrigado  apagar  juros  moratórios, 
nem  é  stgeito  ã  evicção,  salvo  a  disposição  do  art.  292.. 

Art.  1181.  O  donatário  é  obrigado  a  cumprir  os  encargos  da 
doação,  se  forem  em  beneficio  do  doador,  de  terceiro  ou  de  interesse 
geral. 

Se  o  encargo  fôr  desta  ultima  espécie,  o  Ministério  Publico  po- 
derá exigir  sua  execução,  depois  da  morte  do  doador,  se  este  não  o 
tiver  feito  em  vida . 

SECÇÃO  II 

REVOGAÇÃO  DA  DOAÇÃO 

Art.  1182.  A  doação  é  revogável,  além  dos  casos  em  que  o  é 
qualquer  contracto,  por  ingratidão  do  donatário. 

g  único.  A  doação  onerada  com  encargo  poderá  ser  revogada 
por  inexecução  delia,  desde  que  o  donatário  estiver  em  nióra. 

<  A  doação  onerada  com  encargo. i^  Como  ha-de  ser 
onerada^  senão  com  encargo  ?  Em  vez  desta  locução  pleonas- 
tica,  digamos  simplesmente  a  doação  onerosa^  ou  onerada, 

Ârt.  1183.  O  direito  de  revogar  as  doaçdej  por  ingratidão  não 
pode  ser  de  antem<7o  renunciado. 


^^ 
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Art.  1170.  A  doao&o  feita  ao  naseituro  valerá,  sendo  aooeita 
pelos  pães» 


Art.  1173.  A  doa(^  em  forma  de  subvenção  periódica  ao  bene- 
ficiado extingae-se,  morrendo  o  doador,  salvo  se  este  outra  coisa 
dispuzer*         "^ 


Art.  1175.  O  doador  pode  estipular  que  os  bens  doados  voltem 
ao  sen  património,  se  sobreviver  ao  donatário. 

Art.  1176...  sem  reserva  de  parte  on  renda  sufflciente... 


Art.  1177.  Nnlla  ô  tambom  a  doação  quanto  á  parte,  que  ex- 
ceder a  de  que  o  doador,  no  momento  da  liberalidade,  podería  dispor 
em  testameoto. 

Art.    1178 depois  de   dissolvida  a  sociedade   conjugal. 

Arts.    182,  §  7%  n.  VI,  e  255,  n.  IV.) 


Art.  1179.  Salvo  declaração  em  contrario,  a  doação  em  commam 
a  varias  pessoas  entendese  distribuída  entre  ellas  por  egual. 

§  nnico.  Se  os  donatários,  em  tal  caso,  forem  marido  e  mulher, 
SQbsistirà  na  totalidade  a  doação  para  o  cônjuge   sobrevivo. 
Art.  1 180. . .  nem  sujeito  &  evicção,  excepto  no  caso  do  art.  29^. 

Art.  1181...  da  doação,  caso  forem  a  beneficio  do  doador,  de 
tereeiro,  on  do  interesse  geral. 

§  único.  Sendo  em  beneficio  do  interesse  geral,  o  Ministério 
Publico  poderá  exigir-lhe  a  execução,  morto  o  doador,  se  este  a 
Diorelizou.   (Art.  1712.) 


DA    RBVOOAÇXO    DA  DOAÇÃO 

Art.  1182.  Além  dos  casos  communs  a  todos  of  contractos,  a 
doação  também  se  revoga  por  ingratidão  do  donatário. 

§  único.  A  doa(^  onerosa  poder-se-à  revogar  por  inexecução 
do  encargo,  desde  que  o  donatário  incorrer  em  mora. 


Art.  1183.  Não  se  pode  renunciar  antecipadamente  o  direito  de 
revogar  por  ingratidão  do  donatário  a  liberalidade. 
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Art.  1184.  A  revogação  por  IngratídEo  sô  tem  tabittiento: 

I.  Se  o  donatário  attentou  contra  a  vida  do  doador. 

II.  Se  commetteu  contra  elle  oflénsa  physica. 

III.  Se  o  injuriou  gravemeiite  ou  o  calumniou. 

IV.  Se  lhe  negou  alimento,  estando  necessitado  e  podendo  dar* 
lh'o  o  donatário. 

Art.  1185.  A  revogação  por  iDgrtitid&o  deve  ser  dem&tidad& 
dôtttro  de  mn  Mno,  ia  contar  do  ittomènto  l^m  qtte  O  úméòt  tâtèf  tso^ 
nbecimento  do  (acto  que  a  pode  auctorizar. 

Art.  1186.  O  direito  de  que  trata  o  artigo  precedente  nSo  se 
transmute  aos  herdeiros  do  doador,  nem  ]>rejudica  os  do  donatário, 
mas  aquelles  podem  proseguir  na  acção  iniciada  pelo  doador,  conti- 
nuando-a  contra  os  herdeiros  do  donatário,  se  estefdil  lecer  depois  de 
contestada  a  lide. 

Art.  1187.  A  revogação  por  ingratidão  não  prejudioA  os  direitos 
adquiridos  por  terceiro,  nem  importa  obrigação  de  restituir  os  iructos- 
percebidos  antes  da  contestação  da  lide,  mas  sujeita  o  áonaiario  à 
pagar  os  fie Uctos  posteriores  e  o  valor  môiio  das  cousas  que  não 
puder  restituir  em  espécie. 

Art.  1188.  Não  estão  sujeitos  á  revogação  por  ingratidão  : 

T.  As  doaçOes  puramente  remunei*atorias. 

II.  As  oneradas  com  encargo. 

lU.  As  que  se  fizerem  em  cumprimento  de  obrigaçSo  natutal* 

IV.  As  feitas  para  determinado  oasamcnio. 


CAPITULO    IV 

DA  LOCAÇÃO 
SECÇÃO  1 

LOCAÇÃO    DB     COUSAS 

Disposições  Geraes 

Art.  1189.  Na  looaçao  de  cousas,  uma  das  parius  so  obriga  a 
ceder  à  outra,  por  tempo  determinado  ou  não^  o  uso  e  goêo  do  cousa 
nào  fungível,  mediante  certa  retribuiffto. 

Art.  1190.  O  locador  é  obrigado  : 

I.  A  entregar  ao  locatário  a  cousa  alugada,  com  suaji  perteogasi 
em  estado  de  servir  ao  uso  a  quo  é  destinada,  e  a  mantel-a  nesse 
estado  durante  o  tempo  da  locação,  salvo  olausula  expressa  om  oou- 
trario. 

It.  A  garantir-lhe,  durante  o  tempo  do  oontraeto,  o  uso  paeiâtii 
da  cousa. 

Art«  1 191 .  Se,  duranto  o  tempo  da  locação,  a  cousa  se  deteriorar 
sem  culpa  do  locatário,  poderá  este  ou  pedir  reducção  proporcional 
do  preço,  ou  rescindir  o  contracto,  oaso  não  sirva  a  cousa  para  o  fim 
a  que  era  destinada. 

O  preço,  nas  loôaçôos,  chama-se  aiugueh  ou  aluguer. 
Porque  não  usar  do  vocábulo  adequado  f  Vide  os  arÍB»U93, 
n.  II,  1196  e  1197,  1202,  1203,  §  l«e  1jW6,  §  !•,  onde  s« 
diz  sempre  aluguel  o  não  prego» 

Art.  1102.  O  locador  é  obrigado  a  garantir  o  locatário  contra  os 
embaraços  ou  turbações  de  terceiros,  fundados  em  direitos  que  te- 
ntam sobre  a  cousa,  e  responde  pelos  defeitos  ou  vidos  delia  ant(H 
riores  á  looação. 

Art.  1193.  O  looatario  é  obrigado  : 
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Art.  1 184.  Só  se  podem  rdTogar.  por  ingratidão  as  doações: 


IV.  Se,  podendo  miDistrar-lh'os,  reousoa  ao  doador  oa  aUmanloft, 
de  4116  este  necessitava. 

Art.  1185.  A  revoga^  por  qualquer  desses  motivos  pleitaar- 
se4  dottro  em  um  anno,  a  contar  de  quando  chegue  ao  conlieoi- 
mento  do  doador  o  ía<^«  que  a  autorisar.  ( Art.  182,  §  6%  n.  I.) 

Art.  1186...  nem  prejudica  os  do  donatário.  Mas  aquelles 
peAuii  proiegtrír.  •  • . 


Art.  1187...  adquiridos  por  terceiro,  nem  obriga  o  donatarfo 
a  restittitr  os  fructos,  que  percebeu  antes  de  contestada  a  lide ; 
mas  st^eito-o  a  pagar  os  posteriores,  e,  quando  não  possa  resti- 
tuir em  espécie  as  coisas  doada?,  a  inrlemn>zal-as  pelo  meio  termo  do 
sea  valor. 

Art.  1188.  Nio  se  revogam  por  ingratidSo : 


DA  tOCAÇXo  DR  COISAS 


Art.  I189..,  a  outra,  mediante  certa  compensação,  por  tempo 
determinado,  ou  indeterminado,  o  uso  e  goso  de  coisa  não  ftingivei. 

Art.  1190: 

I...  Ao  uso  a  que  se  destina,  e  a  mantel-a  nesse  estado,  pelo 
tempo  do  contracto,  salvo. . . 


Afl.  1 191 .  So  diiranto  a  locação,  se  deteriorar  a  coi  a  alugada, 
Mf»  e«Ipa  de  leoatarlo,  a  este  eaberã  pedir  rèduooão  proporelonal  do 
atttguer,  ou  f^seindir  o  contracto,  caso  já  não  sirva  a  coisa  para  o  fim^ 
a  que  se  destinava. 


Art.  1192.  O  loeador  resguardará  o  locatário  dos  embaraços 
e  turbáçQes  de  teraeiros,  que  tenham,  ou  pretendam  ter  direitos 
sobra  a  coisa  alagada,  e  responderá  pelos  seus  violos  ou  dofeitos,  an- 
teriores á  locação. 

Art.  1193. 
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I.  A  8eryir-se  da  oousa  alugada  para  08  usos  conTencionadoB  oa 
presumidos,  conforme  a  natureza  da  cousa  e  as  drcnmstancias,  e  a 
empregar  nella  o  cuidado  que  leria  com  cousa  sua. 

II.  Â  pagar  pontualmente  o  aluguel  nos  prazos  ajustados,  e  na 
falta  do  ajuste,  segundo  o  costume  do  logar. 

III.  A  levar  ao  conhecimento  do  locador  as  turbações  de  ter« 
ceiros,  ííindadas  em  direito. 

IV.  A  restituir  a  oousa,  finda  a  locação,  no  eatado  em  que  a  re« 
cebeu,  salvas  deteriorações  provenientes  do  uso  regular. 

«Salvas deteriorações.  >  Diga-se:   «salvas   as  deterio* 
rações». 

Art.  1194.  Se  o  locatário  empregar  a  cousa  em  uso  diverso  do 
convencionado,  ou  daquelle  a  que  é  destinada,  poderá  o  locador  re- 
scindir o  contracto  e  exigir  perdas  e  damnos.  O  mesmo  direito  lhe 
caberá  se,  por  abuso  do  locatário,  a  cousa  alugada  for  damniftcada. 

§  único.  Havendo  estipulação  de  prazo  para  a  duração  do  con- 
tracto, não  élicito  ao  locador,  antes  do  vencimento,  haver  a  cousa 
alugada,  nem  ao  locatário  ih'a  restituir,  salvo  pagando  aluguel  pelo 
tempo  Que  restar  ;  e,  se  for  o  locador,  as  perdas  e  damnos  decor- 
rentes aest^  infracção. 

Art.  1195.  A  locação  por  tempo  determinado  cessa  de  pleno 
direito  findo  o  prazo  estipulado  e  mdependente  de  notificação  ou 
aviso. 

Art.  1196.  Se,  findo  o  prazo,  o  locatário  continuar  na  posse  da 
cousa  alugada,  sem  opposição  do  locador,  presumir-se-ha  prorogada 
a  locação  pelo  mesmo  aluguel,  mas  sem  prazo  dôterminado. 

Art.  1197.  Se,  notificado,  o  locatário  deixar  de  fazer  a  resti- 
tuição da  cousa,  pagarà,  emquanto  a  tiver  em  seu  poder,  o  aluguel 
que  o  locador  arbitrar  e  respondera  pelo  damno  que  a  cousa  venha  a 
soffrer,  embora  proveniente  de  caso  fortuito. 

Art.  1198.  Se  durante  a  locação  for  alienada  a  cousa,  não 
ficará  o  adquirente  obrigado  a  respeitar  o  contracto,  se  a  isto  não  se 
oomprometieu. 

§  único.  Nas  locações,  porém,  de  immoveis,  o  novo  adquirente 
não  pode  despedir  o  locatário  sem  observar  os  prazos  prescriptos  no 
art.  1210. 

Porque,  aqui,  «  novo  adquirente  »,  quando  este  mesmo 
artigo,  na  primeira  parte,  diz  apenas  adptirentef  e  oom 
razão  ? 

Art.  1199.  A  locação  por  tempo  determinado  não  se  extingue 
por  morte  do  locador  nem  do  locatário,  passando  a  obrigação  aos. 
herdeiros  de  um  e  de  outro. 

Art.  1200.  Não  é  licito  ao  locatário  reter  a  cousa  alugada, 
excepto  nocasodebemfeitorias  necessárias,  ou  de  bemfeitorias  úteis, 
se  estas  ultimas  tiverem  sido  feitas  com  consentimento  exj^rasso  do 
locador. 


Locação  de  prédios 

*~'  Art.    1201.   A   locação  de   prédios  pode   ser  estipulada  por 
qualquer  tempo. 

Art.  1202.  Não  havendo  disposição  expressa  em  contrario,  o 
locatário  de  um  prédio  por  prazo  fixo,  i>ode  sublocal*o  no  todo  ou 
em  parte,  antes  ou  depois  de  tel-o  recebido,  ou  emprestal-o,.  conti* 
nuando  responsável  para  com  o  locador  pola  conservaççLo  do  prédio 
e  pelo  pagamento  do  aluguel , 


\ 


J 
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I.  • .  eonforme  a  natureza  delia  e  ag  circamstancias,  bem  oomo 
a  tractal-a  com  o  mesmo  oaidado  que  se  sua  fosse. 

II •  •  •  e,  em  falta  de  ajuste, ... 

III. . .  as  turbações  de  terceiros,  que  se  pretendam  fundadas  em 
direito.  (Art.  1192.  ) 

lY..  •  •  salvas  as  deteriorações  naturaes  ao  uso  regular. 


Art.  1194.  Se  o  locatário  empregar  a  coisa  em  uso  diverso 
do  ajustado,  ou  do  a  que  se  destina,  ou  se  elJa  so  damniflcar  por  abuso 
do  locatário,  poderá  o  locador,  além  de  resilir  o  contracto,  exigir 
perdas  e  damnos. 

§  único.  Havendo  prazo  estipulado  á  dura^  do  contracto, 
antes  do  vencimento  não  poderá  o  locador  rebaver  a  coisa  alugada, 
senão  resarcindo  ao  locatário  as  perdas  e  damnos  resultantes» 
nem  o  locatário  devolvel-a  ao  locador,  senão  pagando  o  altíguel  pelo 
tempo  que  faltar. 

Art.  1 195 ílndo  o  prazo  estipulado,  independentemente 

de  notificação,  ou  aviso. 


Art.  1197.  Se,  notificado  o  locatário,  não  restituir  a  coisa, 
e  responderá  pelo  damno,  que  eila  venha  a  soffrer,  embora. . . 


Art.  1 198 se  a  tal  não  se  comprometteu. 


§  unioo.  Nas  locações,  porém,  de  Immoveis  não  poderá  despedir 
o  locatário,  senão  observaidos  os  prazos  do  art.  1210. 


Art.  1199.    Morrendo  o  locador,  ou  o  locatário,  transfere-se 
aos  seus  herdeiros  a  locação  por  tempo  determinado. 

Art.  1200 •  excepto  no  caso  de  bemfeitorias  necessárias, 

ou  no  de  bemfeitorias  úteis,  se  estas  houverem  sido  feitas  com  ex- 
presso consentimento  do  locador. 


Da  locação  de  prediof 

Art.  1201  ........  por  qualquer  prazo. 

Art.  1202.  Não  havendo  estipulação  expressa  em  contrario,  o  * 
locatário,  nas  locações  a  prazo  fixo,  poderá  sublooar  o  prédio,  no 
todo,  ou  em  parte,  antes  ou  depois  de  havelo  recebido,  o  bem  assim 
emprestal-o,  continuando  responçavel  ^o  locador  pela  conservação 
do  liumovel  e  solução  do  aluguer. 
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g  unko.  Pode  também  oeder  a  locação,  oomeiítUido  o  locador. 

Art.  1203.  O  sublocatário  responde,  subsidiariamente,  ao  aaobofio 
pela  importância  que  dever  ao  sublocador,  qaando  este  for  demandado» 
e  ainda  pelos  alugueis  que  se  vencerem  durante  a  lide, 

§  1.^  Neste  caso,  notificada  a  acQao  ao  sublocatário,  se  nSo 
dedarar  íogo  que  adeantou  alagueis  ao  sublocador,  preBumir-aa*yko 
fraudulentos  todos  os  recibos  de  pagamentos  adeantados,  salvo  so 
constarem  de  escripto  com  data  autbenticada  e  certa. 

S  2.^  Salvo  o  caso  do  artigo  antecedente,  a  sublocação  não  esta- 
belece direitos  nem  obrigações  entre  o  sublocatário  e  osenborio. 

«  Do  artigo  antecedente, >  Mais  uma  inadvertência  do 
textOy  devida,  é  de  crer,  ao  atropello  com  que  se  lavrou.  Não 
é  no  artigo  anterior,  mas  neste,  que  se  figura  o  caso  de  obri- 
gações legaes  entre  o  sublocatário  e  o  senhorio. 

Art.  1204.  Rescindida  ou  finda  a  locação,  resolvem-se  as 
sublocações,  salvo  o  direito  de  indemnização  que  possa  oompetir  ao 
sublocatário  contra  o  sublocador. 

Art.  1205.  Durante  a  locação,  o  senhorio  não  pode  mudar  a 
forma  nem  o  destino  do  prédio  alugado. 

Art.  1205.  Se  o  prédio  neeessitar  de  reparações  urgentes,  o  lo- 
catário será  obrigado  a  consentir  nellas. 

§  1.»  Se  os  reparos  durarem  mais  de  quinze  dias,  poder&  pedir 
abatimento  proporcional  no  aluguel. 

g  2.<*  Se  durarem  mais  de  um  mez  e  tolherem  o  uso  regular  do 
prédio,  poderá  ser  rescindido  o  contracto. 

Art.  1207.  Incumbirão  ao  locador,  salvo  clausula  expressa  em 
contrario,  todas  as  reparações  de  que  o  prédio  carecer. 

§  único.  O  locatário  é  obrigado  a  fazer  por  sua  conta  no  prédio 
as  pequenas  reparações  de  estragos,  que  não  procedam  da  acção  na- 
tural do  tempo  ou  do  uso. 

Art.  1208.  O  locatário  tem  direito  de  exigir  do  senhorio  uma 
descripção  do  estado  do  prédio  no  momento  do  recebel*o. 

.  Art.  1209.  O  locatário  é  responsável  pelo  incêndio  do  prédio,  se 
ndo  provar  caso  fortuito  ou  força  maior,  vicio  de  ooustruogão  ou 
propagação  do  incêndio  de  outro  prédio. 

§  único.  Se  o  prédio  incendiado  íor  habitado  por  mais  de  um 
inquilino,  todos  serão  responsáveis  pelo  incêndio  e  até  o  próprio  lo- 
cador se  nelle  habitar,  cada  um  em  proporção  da  parte  que  oocupar, 
excepto  provando-se  que  o  incêndio  começou  na  parte  do  prédio  uti- 
lizada por  um  só  dos  moradores,  o  qual  será  então  o  único  respon- 
sável. 

Art.  121Q.  Ao  locatário  do  prédio,  notificado  para  entregal-o 
por  não  convir  ao  locador  a  continuação  da  locação  de  tempo  inde- 
terminado, concede-se  o  prazo  de  um  mez  para  desoccupal-o,  se  for 
urbano,  e  de  seis  mezes,  se  for  rústico. 

Disposição  Especial  aos  Prédios  Urbanos 

Art.  121 1.  Não  havendo  estipulação  em  *  contrario,  o  tempo  da 
locação  do  prédio  urbano  será  regulado  pelos  usos  locaes. 

Disposições  Especiaes  aos  Prcdios  Rústicos 

Art.  1212.  O  locatário  do  prédio  rústico  deve  aproveital-o  no 
mister  a  que  o  mesmo  é  desiinado,  de  modo  que  o  não  danuiifique, 
sob  pena  de  rescisão  e  do  pagamento  do  perdas  e  damnos. 

Art.  1213.  A  locação  sem  prazo  determinado  presuma-se 
contractada  pelo  tempo  necessário  para  o  locatário  oomduir  qip^ 
colheita. 


^ 
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àxU  iS08. 


♦••• 


^  g  %.•  SftlTo  O  easo  dêtta  artvrt>,  dm  disposições  anteriores  a 


Avi«  IS06 ..»  a  kMmtario  será  obrigado  a  ooDseatil-as* 


§  S.*" poderá  rescindir  o  contracto. 

A9i.  tSOT de  que  o  iMPedio  necessitar. 

§  umco que  nao  provenham  naturalmente  do  tempo,  oa 

do  uso. 

Art.  1208.  O  locatário  tem  direito  a  exigir  do  senhorio, 
quando  este  lhe  entrega  o  prédio,  relação  escripta   do  seu  estado. 

Art.  1209.  Responderá  o  locatário  pelo  inoendio  do  prédio 

ou  propagação  de  fogo  originado  noutro  prédio. 

§  imleD.  Se  a  preáia  tiver  mais  de  mm  faíquilino,  todos  rospon* 
derSo  pelo  iasemlio,  inelasive  o  locador,  se  nelle  baUtar,  eada 
um  em  proporção  da  parte  que  occupe,  excepto  provando-se  ter 
esBOçado  o  iiMeadk)  na  utiilaada  por  um  s6  adorador,  que  será 
aotao  o  único  responsável. 

Ari.  IdlO.  O  locatário  do  prédio,  nottfioado  para  oBtregal-o, 
por  lAo  eonvir  ao  locador  continuar  a  locação  de  teo^po  indeter- 
minado*  tem  o  prazo  de  um  mez,  para  o  desoccupar,  se  for  urbano, 
o,  86  Ibr  rústico,  o  de  seis  mezes.  (Art.  1196,  §  unioo.) 

Art.  ISlll regular-se-&  pelos  usosloeaos. 


Art.  1212.  O  locatário  do  prédio  rústico  utilizal-o-á  no-ttiste» 
a  que  se  destina,  de  modo  que  o  não  damni  fique,  sob  pena  de 
ir snisiO'  do  eõntraeto  e  satisfação  de  perdas  e  damnes. 

Art.  I1ÍI3.  A  locação  de  praso  indefloido  presume^se  ooiiir»* 
etftda  pelo  tempo  indispensável  ao  locatário  para  unm  ooHhetta. 
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Ari.  1214.  O  locatário  por  tempo  indeterminado,  qae  nio 
qaizer  continuar  no  prédio,  deverá  prevenir  ao  senhorio  com  an- 
tecedência de  seis   mezes. 

Art.  1215.  O  locatário  não  pode  exigir  abatimento  no  aluguel 
pretextando  esterilidade  ou  perdas  de  fructos  por  caso  fortuito, 
salvo  ^uste  em  contrario. 

Art.  1216.  O  locatário  quesahe  é  obrigado  a  permittir  ao  qae 
entra  o  uso  das  accommodações  necessárias  para  que  comece  este  o 
seu  trabalho ;  e,  reciprocamente,  o  locatário  qae  entra  deve  (k- 
cultar  ao  que  sahe  o  uso  do  que  lhe  ó  necessário  para  a  colheita, 
conforme  o  costame  do  lugar. 

SECÇÃO  II 
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Art.  1217.  Toda  a  espécie  de  serviço  ou  trabalho  licito,  ma- 
terial ou  immaterial,  pode   ser  contractada   mediante   retribuição* 

Art.  1218.  O  contracto  de  locação  de  serviços  poderá  ser  ce 
lebrado  por  instrumento  particular,  feito  e  asslgnado  ou  somente 
assignado  pelas  partes  e  subscripto  por   duas  testemanhas. 

g  único.  Quando  as  partes^  ou  uma  delias^  não  souberem  ler 
nem  escrever,  o  instrumento  poderá  ser  redigido  e  assignado  a  rogo, 
subscrevendo-o,  neste  caso,  quatro  testemunhas. 

«Quando  as  partes^  ou  uma  deUas^  não  souberem  ler, 
nem  escrever.»  Pois  se  basta  ser  analphabeto  um  doe  oon- 
trahentes,  para  que  se.possji  íazer  lavrar  por  terceiro  o 
instrumento  do  contracto,  e  deva  authentioal-o  o  concurio 
de  quatro  testemunhas,  não  está  subentendido  que  assim 
ha-de  ser,  com  maior  razão,  se  ambas  as  partes  forem 
analphabetas  ? 

Art.  1219.  Na  falta  de  convençtZo  5obre  a  retribuição  ou 
aoçordo  das  partes,  será  a  locaç<7o  regalada  por  arbitramento,  se- 
gundo o  costume  do  lugar,  tempo  de  serviço  e  qaalidade  deste, 

«Na  &lta  de  convenção  sobre  a  retribuição  oa  aooordo 
das  partes.»  Ainda  supprida  a  estas  palavras  a  pontuação, 
que  Ibes  mingua  (*),  não  se  clareia  a  intenção  do  legislador» 
Conveo^  não  é  accordo?  Acoordo  não  ó  convenção? 
Pareça  que  sim.  Bntretanto,  se  bem  atino  com  a  chave  do 
enigma,  por  convenção  aqui  se  entende  a  clausula  consi- 
gnada no  iostruniento  e  por  accordo  a  solução  amigaTol, 
com  que  as  partes  a  supprem,  quando  na  escriptura  se 
omitliu.  Mas  isto  ô  o  que  se  conjectura:  não  o  que  exara 
o  texto. 


(*)  Pontuado  como  está  o  artigo,  o  sobre  vem  a  reger  a  retribuição  6  o 
aocordo,  Dahi  resulta  que  o  texto  provê  ao  caso  de  falta  de  convenção  sobre 
a  retribuição,  o  que  se  comprekende,  e  faUa  de  conv^ção  sobre  o  accordo, 
o  que  é  contrasenso. 


N 
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Art,  1814.  Na  locação  por  tempo  indeterminado,  nâo  querendo  o 
locatário  continual-a,  avisará  o  genhorio  seismezes  antes  de  a  dSxar" 

«  «,j}i!Í^J^!i^"  SaW?,«í^^  «I»  contrario,  nem  a  esterilidade,  nem 
o  mWloffro  da  colheita  por  caso  fortuito  autorizam  o  locatário  a 
exigir  abate  no  aluguel.  iwawnu  » 

Ari.  1216.  O  locatário  que  sae,  franqueará  ao  que  entra  o  uso 
das  accommodaçíJes   necessárias  a  este  para  começar  o  trabalho  •  e 
reciprocamente,  o  locatário,  que  entra,  facilitará  ao  que  sae  o  uso 
do  que  lhe  for  mister  para  a  colheita,  pegando  o  costume  do  logw 


DA  LOCAÇXO  DB  SERVIÇOS 


Art.  1218.  O   contracto  de  locação    de  serviços    poderá  cele- 

Drar^  por  instrumento ou  sómen  e  afisignado  pelas  nartei 

com  dua^  testemunhas.  ^         ^      F^^^t 

§  unlco.  Quando  qualquer  das  partes  nâo  souber  ler,  nem  escre- 
ver, o   instrumento  poderá   ser  escripto  e  assignadoarogo,.... 


«8 


rt.  1219.  NSo  se  tendo  estipulado,  nem  chegando  a  accordo 
•*^,    /ixar-se-á  por  arbitramento  a   retribuição,  segundo  o 
do  logar,  o  tempo  de  serviço  e  sua  qualidade, 
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Ari.  12^.  A  reMbuii?ao  deve  ser  iatlafbiU  depois  á%  prsitado 
a  mriiçOj  se  por  oon?6Qçfto  ou  Qpstame  não  tiver  de  8er  amntaída 
oa  feiia  por  prestações. 

€  A  retribuição  .  • .  feita  por  prestaçOei* »  A  retribuição 
ajustada  não  $e  fazi  scUisfaz-Me^  on  paga-se^  Ck)mdçou  bem  o 
artigo,  Miando  em  retribuição  satisfeita ;  maa  acabou  mal» 
dizendo  «  retribuição  feita, ^ 

Art.  1221 .  A  locação  de  serviços  não  poderá,  ser  convenoionada 
por  tempo  que  exceda  quatro  annos ;  se  o  lôr,  ser&  reduzida  a  esse 

prazo. 

Art.  1222.  Não  havendo  prazo  estipulado  ou  que  se  depre« 
henda  da  natureza  do  contracto  ou  costume  do  lugar,  pode  o  con- 
tracto ser  rescindido  &  vontade  de  qufldquer  dos  oontraotantes  me- 
diante aviso  prévio. 

§  1.*  Se  o  salário  tiver  sido  fixado  por  met  ou  por  fempo 
maior,  o  aviso  se  fará  com  oito  dias  de  antecedência. 

§  2.»  Se  tiver  sido  ajastado  por  semana  on  quinzena,  q;uatro 
dias  antes. 

§  d.<»  Se  convencionado  por  dias,  o  aviso  será  dado  de  véspera. 

Art.  1223.  Procede  a  disposição  do  art.  1221  ainda  qne  o  con- 
tracto seja  celebrado  para  pagamento  do  dividas  do  locador  ou  de 
salários  adeantados  oa  para  execução  de  uma  obra  determinada, 
que  exíJa  prestação  de'  serviços  por  mais  de  quatro  annos. 

Art.  1224.  No  contracto  de  locação  de  serviços  à  agricultara, 
não  havendo  prazo  estipulado,  presume-se  ser  a  sua  duração  a  de 
um  anno  agrarto,  que  teroaina  peia  colheita  ou  safra  da  principal 
cultura  explorada  pelo  locatário. 

Art.  1225.  Não  se  conta  no  prazo  do  contracto  o  tempo  em  que, 
por  sua  folta,  o  locador  deixou  de  trabalhar. 

Art.  1226.  Não  sendo  o  locador  contrnctado  para  certo  o  deter- 
minado trabalho,  entender-se-ha  que  se  obrigou  a  todo  e  qualquer 
serviço  compatível  com  as  suas  forças  e  condições. 

Art.  1^.  O  locador  contractado  por  tempo  certo»  oa  por 
obra  determinada,  não  pode  ausentar-se  ou  despedir-se  sem  Justa 
causa,  antes  de  preencher  o  tempo  ou  de  concluir  a  obra. 

§  único.  Se  se  desi>edir  sem  justa  causa,  terá  direito  á  retri- 
buição vencida,  mas  será  responsável  por  [lerdas  e  damaos. 

Art.  1228.  São  justas  causas  para  o  locacíor  e/ar  por  findo  o 
contracto  : 

I.  Necessidade  de  exercer  cargos  públicos  ou  cumprir  obrigações 
impostas  por  lei,  sendo  aquelles  e  estas  incompatíveis  com  a  con- 
tinuação do  serviço. 

II.  Tornar-se,  por  força  maior,  incapaz  de  cumprir  as  obrigações 
do  oon  tracto. 

III.  Exigir  o  locatário  serviços  contrários  ãs  leis  ou  aos  bons 
costumes,  ou  superiores  ás  forças  do  locador. 

Cabe  aqui  ã  Justa,  em  additivo,  o  disposto  neste  artigo, 
n.  VII. 

rv.  Ser  tratado  pelo  locatário  com  excessivo  rigor,  ou  não  re- 
ceber conveniente  alimentação. 

V.  No  caso  de  perigo  manifesto  de  algum  damno  ou  mal  consi- 
derável. 
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Art.  1220.  A  retribuição  pa^ar-8fi«à  depote  de  prestado  o 
serviço,  88,  por  convenç&o,  ou  costume,  não  houver  de  ser  adeantada, 
oa  paga  em  prestações. 


Art.  1221.  A  locai;ãode  serviços  não  se  poderá  oonvaocionar 
por  mais  de  quatro  annos  ;  reduzindo-se  a  esse  termo,  guaado  o 
exceder,  o  praso  ajustaio. 

Art.  1222.  Nfto  havendo  prato  estipulado,  nem  ee  podendo 
inferir  da  natureza  do  contracto,  ou  do  coatume  do  logar,  qualquer 
das  partes,  a  seu  arbítrio,  mediante  prévio  aviso,  pode  rescindir  o 
Goutraeto. 

S  único.  Dar^se-á  o  aviso : 

I.  Com  antecedência  de  oito  dias,  se  o  salário  se  houver  Asado 
per  toiQpo  de  um  mez^ou  mais. 

II.  Com  anteoipagão  de  quatro  d*.aSt  se  o  salário  se  tiver  ajo»* 
tado  por  semana,  ou  quinzena. 

III.  De  véspera,  quando  se  tenha  oontractado  por  menos  de  «ete 
dias, 

Art.  1223.  Não  se  poderã  exceder  o  quatriennio  do  art.  Ittl» 
aiBda  Que  o  contracto  se  ajuste  em  pagamento  quer  ds  áèbUoff  do 
looMkff,  quer  de  salários  adeuntados»  quer  em  exeeuçio  de  oaria  e 
determinada  obra,  que  ei^ija  serviços  por  mais  de  quatro  aoaos* 

Art.  1224.  No  contracto  de  locação  de  serviços  agrícolas,  não 
havandíp  pisueo  eslipulado,  presume*^  o  de  um  anuo  a^prari»,  que 
taroiioa  oom  a  oeltMiita  ou  sa&ra  da  priíMsipei  outtura  pelo  íoê^ 
tatá»  «xplorada. 

Art.  1225.  Não  se  conta  no  prazo  do  contraotie  o  tsnpo» 
que  o  locador,  por  culpa  sua,  deixou  de  servir. 


Art.  1227 não  se  pode  ausentar,  ou  despedir,  sem 

justa  causa,  antes  de  preenchido  o  tempo,  ou  ooncluida  a  obra. 

§  único. ....•  mas  respondera  por  perdas  e  damnos. 

Art*  1228 pai*a  dar  o  locador  por  todo  o  Mitraoto  : 

I.  Ter  de  exercer  funcções  publicas,  ou  desempenhar  obrigações 
legaes,  inoompativeis  estas  ou  aqueUas  oom  a  contimiaçâo  do 
serviço. 

II.  Achar-se  inhabilitado,  por  força  maior,  para  cumprir  o 
contracto. 

lU.  Exigir  o  locatário  do  locador  serviços  superiores  ás  suas 
!  forças,  defesos  por  lei,  contrários  aos  bons  costumes,  ou  alheios  ao 

contracto. 


IV.  Traotar  o  looatario  ao  locador  com  rigor  excessivo,  ou  nâo 
lhe  dar  a  alimentação  conveniente. 

Y.  Oorrer  o  looidor  perigo  manifesto  de  damno  ou  mal  consi- 
derável. 
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Advirta-se  Desta  redacçSo: 

€São  Justas  causas ^  para  o  doador  dar  por  findo  o  oon- 
tracto: 

€Y.  No  caso  de  perigo  manifesto.  » 

Temos  assim  esta  salgalhada  grammatical:  €  E'  justa 
causa  para  o  locador  dar  por  findo  o  contracto  no  caso  de 
perigo  manifesto.»  O  verbo  ser  fica  sem  agente,  e  o  agente, 
que  deveria  ser  o  perigo  manifesto,  passa  a  fazer  de  com- 
plemento indirecto. 

VI.  Não  cumprir  o  locatário  as  obrigações  do  contracto. 

VII.  Exigir  o  locatário  serviços  não  oomprehendidos  no  oon- 
traoto. 

Transfira-se  para  o  n .  III  deste  artigo. 

Vlfl.  Offender  o  locatário  on  tentar  offender  ao  locador  na  honra 
de  pessoa  de  saa  familia. 

IX.  A  morte  do  locatário. 

Art.  1229.  O  locador  pode  dar  por  findo  o  contracto  por  qual- 
quer  dos  casos  mencionados  no  artigo  antecedente,  ainaa  que  o 
contrario  tenlia  sido  convencianado. 

g  l.<»  Despedindo-se  por  algum  dos  casos  mencionados  nos 
ns.  I,  II,  V  e  IX,  terá  direito  á  retribuição  vencida  sem  responsa- 
bilidade alguma  para  com  o  locatário. 

8  2.<>  Despedindo-se  por  algum  dos  casos  dos  ns.  III,  IV,  VI, 
VII  e  VIII,  ou  por  Mta  do  locatário  no  caso  do  n.  V,  terá  direito  h 
retribuição  vencida  e  ao  mais  do  artigo  seguinte. 

Art.  1230.  O  locatário  que,  sem  justa  causa,  despedir  o  locador 
será  obrigado,  não  só  apagar-ihe  a  retribuição  vencida,  como  metade 
da  que  receberia  desde  o  dia  da  despedida  até  ao  tempo  legal  de 
findãuNse  o  contracto. 

€  Despedida.  >  Bem  que  seja,  em  geral,  o  a^tode  se 
.despedir,  ou  despedir  a  outrem,  não  costuma  appUcarnw 
aos  casos  de  força,  ou  emprego  de  autoridade.  O  uso  jà  lhe 
deu  aocepção  mais  restricta. 

Ninguém  diria  «a  despedida  dos  operários»,  ou  «a 
despedida  dos  creados»,  para  exprimir  o  acto  do  patrão 
dispensando  os  seus  fâmulos  ou  trabalhadores. 

A  ser  forçoso  recorrec»  na  hypothese,  aos  compostos 
do  verbo  despedir,  parece,  portanto,  que  poderíamos  diíer, 
com  mais  acerto,  despedimento^  referindo-nos  aos  locadores 
de  serviços,  com  quem  o  locatário  romre  o  contracto.  Bfas 
não  se  ha  mister  do  substantivo,  para  significar  o  que  trax 
em  mira  o  projecto. 

Art.  1231.  São  justas  causas  para  ser  dispensado  o  locador: 

I.  Enfermidade  ou  qaalquer  outra  causa,  que  o  tome  incapaz 
de  prestar  os  serviços  para  os  quaes  foi  contractado. 

II.  Vicios  e  mão  procedimento  do  locador. 

<  Vicios  e  mau  procedimento.»  Não:  vicios  ou  mau 
proceder.  Não  são  causas  concorrentes.  Basta  uma  das  duas 
para  autorizar  a  cessação  do  contracto. 
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VI*  Não  cumprir  o  locatário  as  obrigações  do  contracto. 
VIL  Offender  o  locatário, 


VIU.  Morrer  o  locatário. 


Art.  1220.  O  locador  poderá  dar  por  fiado  o  contracto  em 
qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedente,  embora  o  contrario  tenha 
convencionado. 

§  1.°  Despedindo-se  por  qualquer  dos  motivos  especificados  no 
artigo  antecedente,  ns.  I,  II,  V  e  IX,  terá  direito  o  locador  á  remu- 
nerai^ vencida,  som. . . 

§  2.»  Despedi ndo-se  por  algum  dos  motivos  designados  nesse 
artigo,  ns.  III,  IV,  VI  e  VIII,  ou  por  falta  do  locatário  no  caso  do 
n.  V,  assistir-lhe-á  direito  â  retribuição  vencida  e  ao  mais  do  artigo 
subsequente. 

Art.  1290. . .  será  obrigado  a  pagar-lhe  por  inteiro  a  retribuição 
vencida  e  por  metade  a  que  lhe  tocaria  de  então  ao  termo  legal  do 
contracto « 


Art.  1231. 

I que  o  torne  incapaz' dos  serviços  contractados  • 

11.  Vícios  ou  mau  procedimento  do  locador. 
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III.  Força  maior  que  impossibilito  o  locatário  de  cumprir  saai 
obrigações. 

IV.  Faltar  o  locador  ao  cumprimento  de  suas  obrigações. 

Y.  Impericia  do  locador  no  serviço  para  que  fôra  oontractado. 

VI.  Offender  o  locador  ao  locatário  na  honra  de  pessoa  de  sua 
familia. 

Art.  1232.  O  locatário  pode  despedir  o  locador  por  qualquer 
das  causas  mencionadas  no  artigo  antecedente,  ainda  que  o  oontnrio 
tenha  sido  convencionado. 

§  1  .*  Se  o  locador  fôr  despedido  por  algumas  das  causas  men- 
cionadas nos  ns.  I,  III  e  V,  terá  direito  á  retribuiçfto  vencida,  sem 
responsabilidade  alguma  para  com  o  locatário. 

§  2.»  Se  lôr  despedido  por  algumas  das  cansas  dos  rm.  II,  IV  e 
VI,  terá  diralto  &  retribuição  vencida,  mas  será  rasponsavel  por 
perdas  e  damnos. 

Neste  §  6  no  anterior  diz  o  texto  :  <por  algumas  das 
causas.»  E  porque  algumas  ?  Pois  não  basta  «ona  só  causa, 
das  enumeradas  no  art .  12.S1,  para  autorizar  o  locatário  a 
rescindir  o  contracto  ?  Obvio  é  que  sim.  Logo,  o  plural, 
aqui,  é  de  mais, 

Art.  1233.  O  locatário,  ainda  que  o  contrario  tenha  sidofista- 
beleeido,  não  pode  transferir  a  outi^em  a  locação  de  serviços,  nem  o 
o  locador  substituir-se,  sem  aprazimento  do  locatário. 

Art.  1234.  O  contracto  de  locação  de  serviços  acaba  com  a 
morte  do  locador. 

Art.  1235.  Ainda  quo  haja  estipulação  em  contrario,  ol^oa* 
teto  não  pode  cobrar  juro»  das  soldadas,  que  adeantar  ao  locador, 
nem  oe  juros  decorridos  durante  o  contracto,  de  qualquer  divida 
que  o  locador  esteja  peidando  com  serviços. 

Art.  12o6.  Terceiros,  que  aliciarem  pessoas  obrigadas  a  outrem 
por  contracto  de  locação  de  serviços  ã  agricultura,  haja  ou  não  in* 
strumento  do  mesmo  contracto,  serão  responsa veib  pelo  pagamento 
ao  primitivo  locatário,  de  quantia  equivalente  ao  dobro  do  salário 
que  perceberia  o  locador  durante  o  prazo  de  quatro  annos. 

SECÇÃO    III 

EMPREITADA 

Art.  1237.  O  empreiteiro  de  uma  obra  pode  contribuir  para  ella 
com  o  seu  trabalho  somente,  ou  tamtjem  com  os  materiaes. 

Art.  1238.  Quando  o  empreiteiro  fornece  os  materiaes,  correm 
por  sua  conta  os  riscos  até  o  momento  da  entrega  da  obra,  a  con- 
tento de  quem  aencommendou,  se  este  não  estiver  em  mora  de  re- 
ceber. Se  estiver,  supportarâ  por  Igual  a  importância  dos  riscos. 

Art.  1239.  Se  o  empreiteiro  fornecer  sómeute  a  mão  de  obra,  o 
damno  ou  perda  da  cousa  correrá  por  conta  do  dono,  salvo  culpa  do 
empreiteiro. 

Art.  1240.  Se,  no  caso  do  artigo  antecedente,  a  cousa  perecer 
antes  de  entregue,  sem  mora  do  dono  e  sem  culpa  do  empieiteiro, 
este  perderá  também  o  seu  salário,  se  não  provar  que  a  perda  re- 
sultou de  defeito  de  material  e  quo  em  tempo  protestou  contra  a 
quantidade  e  qualidade  do  mesmo. 

Art.  1241.  Se  a  obra  fôr  de  partes  distinctas,  ou  por  medida,  o 
empreiteiro  terá  direito  a  que  seja  verificada  também  por  parte. 
Presume-se  verificado  tudo  o  que  já  tiver  sido  pago. 

«Por  parít?.»    Ou  por  parles  í 
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TV,  Fftlta  do  looador  á  obserrancia  do  contrteto. 

V no  sdrTiço  ooDtractado. 

VI.  Oflénsa  do   locador  ao  locatário  na  honra  de..» 

Art.  1232.  O  looatario  poder  d  despedir  o  locador  iw^alMèlh 
das  causas  especificadas  no  artigo  antecedente,  ainda  qoe  o  t<«ílrart» 
tenSia  oooveDcionado. 

§  l."»  Sa  o  locador  for  despedido  por  algama  das  eausas  «Ri 
partleolaríBadas  sob  os  ns.  I,  III  e  V,... 

§S.«  Se  for  despedido  por  algum  dos  fundamentos  alli  adoSI^ 
tidos  sob  os  ns.  II,  IV  e  VI,  terá  direito  à  retríbulç&o  vencida, 
respondendo»  porém,  por  perdas  e  damnos. 


Art.  1233.  Nem  o  locatário,  ainda  que  ontra  coisa  tenha <$on* 
tractado,  poderá,  transferir  a  ontrem  o  direito  aos  servires  i^e« 
tftdos,  nem  o  locador,  sem  aprazimento  do  locatário,  dar  mibsti^ 
tuto,  que  os  presto. 


Art.  1235.  Embora  outra  ooisa  iiaja  estipulado,  não  poderá  o 
locatário  cobrar  ao  locador  juros  sobre  as  soldadas,  que  lhe  adeantar, 
nem,  pelo  tempo  do  contracto,  sobre  divida  alguma,  que  o  locador 
esteja  pagando  com  serviços. 

Art.  1236.  Aqueile  que  alliciar  pessoas  obrigadas  a  outrem  por 
locaçfto  de  serviços  agrícolas,  lii^a  ou  não  instrumento  deste  con- 
tracto, pagará  em  dobro  ao  locatário  prejudicado  a  importância,  que 
ao  locador,  pelo  ajuste  desíeito,  houvesse  de  caber  durante  quatro 
annos. 

DA    BMPKKITADA 

Art.   1237 para  ella  ou  só  eom  o  seu  trabalho,  ou  com 

elle  e  os  materiaes. 

Art.  1238 de   receber.   Betando,  correrão  os  riscos  por 

egual  contra  as  duas  partes. 

Art.  1239.  Se  o  ompreiteíro  s6  forneceu  a  mão  de  obra,  todos 
00  riscos,  em  que  não  tiver  culpa,  correrão  por  conta  de  dono. 

Art.  1240.  Sendo  a  empreitada  unicamente  de  lavor  (art.  1239), 
80  a  coisa  perecer  antes  de  entregue,  sem  mora  do  dono,  nem  culpa 
do  empreiteiro,  est^  perderá  também  o  salário,  a  não  provar  que  a 
perda  resultou  de  dereito  dos  materiaes,  e  que  em  tempo  reclamara 
contra  a  sua  quantidade,  ou  qualidade. 

Art.  1241.  8e  a  obra  couítar  de  partes  distinctas,  ou  Ibr  das 
que  se  determinam  por  medida,  o  empreiteiro  terá  direito  a  que 
também  se  verifique  por  medida,  ou  segundo  as  partes  em  que 
se  dividir. 

9  único.  Tudo  o  que  se  pagou,  presume^se  verificado. 

VoU  1  54 


y 
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Ari.  1242.  Conduida  a  obra  de  aocordo  com  o  ajuste,  ou  oos- 
tamedo  logar,  o  dono  ô  obrigado  a  recebel-a.  Poderá,  porém,  en- 
geital-a,  se  o  empreiteiro  se  tiver  afastado  das  instmocões  e  dos 
planos  dados  oa  dos  preceitos  teohnicos  em  trabalhos  da  mesma  na* 
tureza. 

Art.  1243,  No  caso  do  artigo  antecedente,  segunda  parte,  pode 
o  que  eneommendou  a  obra,  em  vex  de  engeital-a,  reoebel-a  com 
abatimento  do  preço. 

Art.  1244.  O  empreiteiro  é  obrigado  a  pagar  os  materiaes  que 
recebeu,  se  por  imperícia  os  inutilizar. 

Art.  1245.  Nos  contractos  de  empreitada  de  ediâcios  ou  outras 
construcções  consideráveis,  o  empreiteiro  do  materiaes  e  de  ez- 
ecuçilo  ô  responsaTol,  durante  cinco  annos,  pela  segurança  ou  soli- 
dez do  ediâcio  ou  constraoção,  tanto  em  respeito  da  qualidade  dos 
materiaes  como  da  ârmeza  do  solo,  excepto  se  houver  prevenido  em 
tempo  o  dono  da  obra  de  nfto  achar  o  solo  sufflcien temente  firme. 

Art.  1246.  Quando  um  architecto  ou  constructor  se  incumbir, 
por  empreitada,  de  obra,  segundo  plano  acceito  pelo  dono,  não  po- 
derá i>edir  augmento  de  preço  por  encarecimento  dos  salários  ou  do 
material,  nem  por  alterações  ou  augmento  do  mesmo  plano,  saWo 
se  apresentar  auctorização  escripta  do  dono  da  obra  para  essas  alte- 
rações ou  augmentos. 

Art.  1247.  O  dono  da  obra  pode  rescindir  o  contracto,  mesmo 
depois  de  começado  o  trabalho,  indemnizando  o  empreiteiro  das  des- 
pezas  e  do  trabialho  teito,  assim  como  dos  lucros  que  poderia  ter,  se 
concluísse  a  obra. 


CAPITULO  V 

no  EMPRÉSTIMO 
SECÇÃO    I 

OOMMODATO 

Art.  1248.  O  commodato  é  o  empréstimo  gratuito  de  cousas  não 
Amgiveis.  Prefaz-se  com  a  tradição  do  objecto. 

€Prefaz'te,  >  Mais  um  erro  de  lexicon.  O  verbo  é 
peffaser. 

Este  prefaz-se  tem  tido  seis  edições  officiaes.  Ver  Trc^- 
lhos  da  Comm,  Espec.  da  Cam.  dos  Dep.^  vol.  Yll, 
p.  161,  vol.  YIII,  p.  127,  e  Diário  Official,  26  jan.  1902, 
p.  230,  27  de  fev.,  p.  333,  1  de  abril,  p.  73,  4  de  abril, 
p.  54. 

Art.  1249.  Os  tutores,  curadores,  e  em  geral  todos  os  admi- 
nistradores de  bens  alheios  não  podem  dar  em  oommodato  os  bens 
confiados  à  sua  guarda,  salvo  auctorisagão  especial. 

Art.  1250.  Se  não  for  convencionado  prazo  para  o  commodato, 
presumir-se-ha  ser  o  necessário  para  o  uso  oojoedido,  e,  salvo  o 
caso  de  necessidade  urgente  e  imprevista,  reconhecida  pelo  juiz, 
não  poderá  o  commodante  suspender  o  uso  e  goso  da  cousa  empres- 
tada, quer  durante  o  prazo  ajustado,  quer  durante  o  indispensável 
para  o  uso  concedido. 
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Art.  I2tô. ••••..  O  ajuste,  ou  o  oostame  do  logar,...  Poderá, 
^rém,  ei]|)eital-a,  se  o  empreiteiro  se  afastou  das  instracçoes  reoe- 
Didas  e  dos  planos  dados,  ou  das  regras  technicas  em  trabalhos  de 
tal  natareza. 

Art.  1^3 oom  abatimento  no  preço. 


Art.  1245 o  empreiteiro  de  materiaes  o  execução  respon- 
derá, durante  cinco  annos,  pela  solidez  e  segurança  do  trabalho, 
assim  em  razfto  dos  materiaes,  como  do  solo,  excepto,  qnanâ>  a 
este,  se,  nâo  o  achando  firme,  prereniu  em  tempo  o  dono  oa  obra. 

Art.  1246.  O  architecto  ou  conslructor,  que,  por  empreitada, 
se  incumbir  de  executar  uma  obra  segundo  plano  aoceito  por  quem 
a  ençommenda,  nfto  terá  direito  a  exigir  accrescimo  no  preço, 
ainda  que  o  dos  salários,  ou  o  do  material  encareça,  nem  ainda  que 
se  altere  ou  augmente,  em  relação  á  planta,  a  obra  ajustada, 
salTO  80  se  au^rmentou,  ou  alterou,  por  instrucçOes  escriptas  do 
outro  oontractante  e  exbibidas  pelo  empreiteiro. 

Art.  1247.  O  dono  da  obra  pode  rescindir  o  contracto,  apezar 
de  começada  a  sua  execução,  indemnizando  ao  empreiteiro  as  des- 
pesas e  o  trabalho  feito,  mais  os  lucros  previsiveis  se  ooncluisse  a 
empreitada. 


DO  COMMODATO 


Art.  1248 Perfaz-se  com  a  tradição  do  objecto. 


Art.  1249....  não  poderão  dar  om  commodato,  sem  autori- 
mçpyo  especial,  os  bens  confiados  á  sua  guarda. 

Art.  1250.  Se  o  commodato  não  tiver  prazo  convencional,  pre- 
somir-se-lhe-á  o  necessário  para  o  uso  concedido ;  não  podendo  o 
oommodante,  salvo  necessidade  imprevista  e  urgente,  reconhecida 

ffi\  juiz,  siúq^der  o  uso  e  goso  da  coisa  emprestada,  antes  de 
o  o  prazo  convencional,  ou  o  que  se  determine  pelo  uso  outor- 
gado. 
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Art.  1251 .  O  commodatario  é  obri^do  a  guardar  e  coBa^rvar 
a  cousa  emprestada  com  selo  e  solicitude^  86  podendo  usar  dalla 
segundo  o  modo  determinado  pelo  contracto  ou  pela  própria  natiU!««( 
da  cousa,  sob  pena  de  responder  por  perdas  e  aamnos. 

O  que  se  intenta,  é  dizer  que  o  commodatario  ô  obrigado 
a  guardar  e  conservar  com  selo  e  solicitude.  Em  vez  disso, 
porém,  se  falia  da  coisa  emprestada  com  selo  e  ãolicitude, 

Art.  1252.  O  commodatario  constitaido  em  mora,  além  de 
reflg^Dder  como  obrigado  moroso^  deve  o  iduguel  da  coosa  desdi»  qae 
se  retarda  «m  pestituil<«. 

■ 

€  Obrigado  moroso.  »  Expressão  original  6  ridícula  no 
estylojuridico  e  legislativo.  Sempre  se  áís^  devedor  em 
mora^  ou  em  atrazOf  devedor  atrasado ,  impontualy  remisso» 
Neste  projecto  mesmo  sempre  se  usou  devedor^  e  aio  obrim 
gado.  (Ver,  por  exemplo,  ob  arts.  804,  8fô,  860»  6ô7,  818, 
869,  870,  871,  872,  873,  874,  878,  880,  881  a  884^  887,  889  a 
891).  Mas  obrigado  moroso^  iaso  entio  é  de  mi  exolícs 
inaudito.  O  mesmo  projecto,  no  art.  960,  diz  devedor  em 
mora.  Onde  foi,  pois,  buscar  a  esdru^LUla  variante} 

Art.  1253.  Se  correndo  risco,  simultaneamente,  plyectes  4o 
commodatario  e  a  cousa  emprestada,  preferir  elie  salvar  os  pri- 
meiros, sacrificando  a  segunda,  responderá  pela  perda  que  oooorrer, 
ainda  que  a  possa  attribuir  a  caso  fortuito  ou  força  maior. 

Art.  1254.  As  despesas  feitas  para  o  uso  e  goso  da  cousa  empres- 
tada nSo  podem  em  caso  algum  ser  repetidas  pelo  commodatario. 


Da  expressSo  latina  repetitio  ind^ti,  acç&o  de  rehaver  o 
que  se  pagou  indevidamente,  extrabio  o  aso  jurídico  a  nessa 
repetição  do  indébito.  Sobre  ser,  porém,  estrictamente 
tecbnica,  esta  locução,  no  vocabulário  do  direito  civil,  a  que 
é  peculiar,  sempre  se  reservou  áquella  applica^o  especial. 
Mepete^se  o  que  se  deu  por  causa  nSo  cumprida,  o  que  se 
deu  por  causa  torpe,  o  que  se  pagon,  sem  se  dever,  o  que  se 
prestou  sem  causa.  (  Correia  Tblles  :  Doutrina  das  acções^ 
ind.,  Vé  Repetir. )  Nâo  nos  será  licito  ampliar-lhe  o  aso ;  visto 
que,  em  portaguôs,  fora  desses  casos,  inteiramente  outras 
sâo  as  accepçoes  de  repetir  e  repetição.  Mas,'ainda  nesses  casos, 
por  fugir  á  ambiguidade,  o  cod.  civ.  port.  as  evitou,  di« 
sendo  no  art.  758 :  «  Qaando,  por  erro  de  facto  ou  de  direito» 
uos  termos  dos  arts.  657  e  seguintes,  alguém  paga  o  que 
realmente  não  deve^  pode  recobrar  o  que  bouver  dado.  » 

Aos  autores  do  projecto  brasileiro,  pelo  contrario,  pa- 
receu que  podiam  generalizar  o  emprego  do  vocábulo» 
utilizando«o  livremente  como  synonimo  de  rehaver^  recobrar^ 
recuperar.  Com  que  Tantagem  ?  Tão  ãómnO»  com  a  áa 
ampbibologia,  que  sobresao  no  texto  do  art.  1254,  onde  si  a 
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Aft.  1251.  O  eommodii^rio  é  obrigado  a  oonseryar,  como  ae 
soa  própria  fora»  a  oeita  emprastada,  oao  podeadk)  OiaL^a  seoSo  d6 
l^ooTdo  oom  o  contracto,  ou  a  natureza  della^  sob  pena. . . . 


Ârt.   12^. . . .,  além  de  por  alia  recipiwlorv  pt^rá  o  alaguei 
da  coisa  durante  o  tempo  do  atrazo  em  rostituil-a. 


Ari,  1S6S.  Sa,  aori^néa  riaco,  jantaMentecom  o1ije«loa  4»  aoA- 
modatario,  o  do  coamodato,  antepusev  aqualla  a  salraçilo  doa  sãos, 
abandonando  o  do  commodante,  responderá  pelo  dam  no  oocorrido, 
ataáa  qna  se  poMA  attribuir  a  oaso  fortuito,  oa  força  maior. 

Ari.  1854.  OemuDodatark)  não  poderá  )amaia  recobrar  do  eooi- 
modaalo  ao  ÓÊÊpmaa  MUã  eom  o  uso  e  goso  da  eoisa  anprea» 
tada. 
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attençâo  dos  technicos  nSo  ler&  em  de$peias  repetidas  a 
aooepQão  de  despesas  reiteradas,  renovadas. 

Para  os  próprios  juristas  a  palavra  repetir^  directamente 
associada  a  despesas,  nfto  pode  ter  oatro  sentido.  Qaerendo 
atilizal-a  na  accep^  de  recoin'ar,  era  mister  quese  dissesse: 
€  repetir  a  importância  das  despezas.  »  Porque  decidida- 
mente €  repetir  as  despezas  feitas  >  é  tomar  a  fazel*as« 

Ver  06  arts.  1341  e  1342. 

Art.  1255.  Se  duas  ou  mais  pessoas  forem  simultaneamente 
oommodatarias  de  uma  cousa,  ficarfto  solidariamente  responsayeis 
para  com  o  oommodanta. 

SECÇÃO    II 

MUTOO 

Art.  1256.  O  mutuo  é  o  empréstimo  de  cousas  fungíveis.  O 
mutuário  deve  restituir  ao  mutuante  o  que  delle  recebeu,  em 
cousas  do  mesmo  género,  qualidade  e  quantidade. 

Art.  1257.  Este  empréstimo  importa  a  transferencia  dodominio 
da  cousa  emprestada,  ao  mutuário,  por  cuja  conta  correm  todos  os 
riscos  da  mesma,  desde  o  momento  da  tradição. 

Art.  1258.  E*  licito  estipular  que  o  pagamento  de  moedas  de 
ouro  e  prata  se  ftiça  nas  mesmas  espécies  e  quantidades,  qualquer 
que  seja  a  variação  superveniente  de  seus  valores. 

Ari.  1259.  O  empréstimo  feito  &  pessoa  menor,  eem  previa 
auotorização  daquelle  sob  cuja  administração  estiver,  não  pode  ser 
exigido  nem  do  mutuário  nem  dos  seus  fiadores  ou  abonadores* 

Art.  1260.  Gessa  a  disposição  do  artigo  antecedente  : 

I.  Se  o  empréstimo  for  ratificado  pela  pessoa  de  cuja  auctori* 
zação  necessitava  o  mutuário  para  oontrahilo. 

II.  Se  o  menor,  achando-se  ausente  essa  pessoa,  foi  forçado  a 
contrahir  o  empréstimo  para  os  seus  alimentos  habituaes. 

III.  Se  o  menor  tiver  bens  da  classe  indicada  no  art.  396  n.  II. 
Mas,  neste  caso,  a  execução  do  credor  não  poderá  ultrapassar  as 
forças  dos  ditos  bens. 

Art.  1261.  O  mutuante  pode  pedir  garantia  para  seu  debito, 
ge  antes  do  tempo  do  pagamento  o  devedor  soffrer  notória  mudança 
em  seu  estado  de  fortuna. 

Art.  1262.  E'  permittido,  mas  somente  por  clausula  expressa, 
fixar  juros  pelo  empréstimo  de  dinheiro  ou  de  outras  cousas  fua- 
giveis. 

Podem  Piles  ser  fixados  acima  ou  abaixo  da  taxa  legal,  com  ou 
sem  capitalização. 

Art»  1263.  O  mutuário  que  paga  juros  não  estipulados,  não 
pode  repetil-os  nem  fazel-os  imputar  no  capital. 

Art.  1264.  Se  não  houver  convenp^  5obre  o  prazo  do  mutuo, 
observar-se-ha  o  seguinte  : 

L  Se  o  empréstimo  for  de  cousas  communs  do  uso  e  goso^o 
prazo  serã  determinado  pela  declaração  do  mutuante. 

€  Coisas  communs  do  uso  e  goso»  >  Phrase  de  todo  em 
todo  indecifrável,  grammatical  ou  logicamente.  Para  lhe 
imprimir  sentido,  fora  preciso  transpol-a,  dizendo  :  <  Se  o 
empréstimo  for  do  uso  e  goso  d^  coisas  communs. i^ 

Mas,  ainda  assim,  a  palavra  não  teria,  juridicamente, 
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DO  MUTUO 

Art.  1256....  O  mutuário  é   obrigado  a  restitiiir... 


Art.  1257.  Esto  empréstimo  transfere  o  domínio  da  coisa  em- 

5 restada  ao  mutuário,  por  cuja  conta  correm  todos  os  riscos  delia 
esde  a  tradição. ' 

Art.  1258.  No  matuo  em  moedas  de  oiro  e  prata  fode  oon- 
vencionar-B6  que  o  pagamento  se  effectue  nas  mesmas  espeeiese  quan- 
tidades, qualquer  que  seja  ulteriormente  a  oscilla^  dos  seus 
valores. 

Art.  1259.  O  mutuo  feito  a  pessoa  menor,  sem  prévia  auto- 
rizaçao  daquelle  sob  cuja  guarda  estiver,  não  pode  ser  rehavido  nem 
do  mutuário,  nem  de  seus  fiadores,  ou  abonadores.  (Art.  1504.) 

Art.  1260. 

I.  Se  a  pessoa  de  cuja  autorização  necessitava  o  mutuário,  para 
contrahir  o  empréstimo,  o  ratificar  posteriormente. 

II.  Se  o  menor,  estando  ausente  essa  pessoa,  se  viu  obrigado 
a  contrahir.... 

Ill Mas,  em  tal  caso,  a  execução  do  credor  não  lhes  po- 
derá ultrapassar  as  forças. 

Art.  1261.  O  mutuante  pode  exigir  garantia  dá  restituição, 
se  antes  do  vencimento  o  mutuário  spffrer  notória  mudança  na 
fortuna. 

Art.  1262.  E*  permittido^  mas  só  por  clausula  expressa,  fixar 
juros  ao  empréstimo  de 

Esses  juros  podem  flxar-se  abaixo  ou  acima  da  taxa  legal 
(art.  1064),  com  ou  sem  capitalização. 

Art.  1263.  O  mutuário,  que  pagar  juros  não  estipulados, 
não  os  poderá  rehaver,  nem  imputar  no  capital. 

Art.  1264.  Não  se  tendo  convencionado  expressamente,  o  prazo 
do  mutuo  será: 

I.  Até  á  próxima  colheita,  se  o  mutuo  for  de  productos  agri* 
colas,  assim  para  o  consumo,  como  para  a  semeadura. 


^ 
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ezpressSo  intelligivel.  Definia  o  projecto,  com  effeito,  no 
art.  1256,  o  matuo  como  o  empréstimo  de  coisas  fúngíTeis. 
Agora,  no  art.  1254,  tracta  de  fixar  legalmente  os  prazos 
desse  empréstimo,  quando  não  estipulados  entre  as  partes, 
a  respeito  de  todas  as  ooisas  fUngiveis.  Para  isso  as  divide 
em  três  classes  : 

Dinheiro  (n.  111)  ; 

Prodactos  agrícolas  (n.  11); 

€k)isa8  commttns  do  uso  e  goso  (n.  1). 

Ora,  se  o  intuito  do  legislador  foi  (e  não  podia  ser 
outro)  esgotar  o  género  das  coisas  fungíveis,  para,  a  respeito 
de  todas,  assignar  a  duração  legal  aos  empréstimos,  onde 
ella  se  nfto  houver  ajustado,  claro  está  que,  attribuida  uma 
das  três  verbas  à  moeda,  outra  aos  productos  agrioolas,  a 
terceira,  sob  pena  de  ficar  iaoompiela  a  enumanção^  havia 
de  abranger  todas  as  demais  coisas  fUngiveis. 

Assim  procedeu  o  cod.  civ.  port. ,  que  o  prqjecto  bra- 
sUeirev  nesta  parte,  co^a.  O  nosso  art.  1288,  a»  pnnttfio 
e  nos  ns.  11  o  lU,  é  reproducção  da  lei  portuguesa, 
axts.  1525»  1526  e  1527,  coaoerBeatM  aos  emiresteos 
d»  prodoolos  ruraes  e  aos  de  dinheiro.  Ora,  em  seguida  a 
esses  três  artigos,  nos  quaes  se  tracta  do  empréstimo  em  pro- 
éoetos  roraes  e  dos  eaiprestímos  esa  dinheiro,  pasia  ««loills 
código  a  dizer  :  <  Sondo  o  omprestimo  de  qualquer  outra 
coisa^  O  t^Hnpo  da  duração  será  determinado  pela  declara^^ 
do  mutuante.  »  Btte  processo  é  logieo  e  stnsato :  parti- 
culariza as  duas  especialidides  z  moeda  e  productos  ruraes, 
para  terminar  com  a  g&nsi^alidadê  :  «  quaiquer  outra  coisa.^ 
O  nosso  projecto  começa  por  uma  generalidade  iuiatelHgi* 
vel  :  €  coisas  communs  do  uso  e  goso  »y  deizaiido  para  o  fim 
as  duas  especiâcações.  E'  inverter  a  ordem  nateimUe 
substituir  a  clareza  pelas  trevas- 

Restabeleçamos,  pois,  a  successâo  loigíoa  das  idéas«  e 
substituamos  a  pfarase  inintetligivel  pela  que  áè  ao  texto 
significação  acertada.  Não  deformemos,  por  fiilso  aoa- 
n]umi0Qto,  o  otríginal,  que  transladamos. 

11.  Se  íbr  de  productos  agrícolas,  quor  para  a  atlmantação, 
quer  para  sementeira^  o  prazo  ser&  até  á  primeira  colheita. 

Melhor  se  dirã  semeadura,  que  é,  assim  como  semeação, 

o  acto  de  semear.    Sementeira  vem  a  ser,  propriamente,  a 

forção  de  sementes^  ou  o  terreno  semeado, 

f 

IH.  Se  for  de  dinheiro,  o  mutuo  se  presumirá  feito  com  prazo 
uunca  inferior  a  trinta  dias. 


•^ 
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II.  De  trinta  dias,  pelo  menos,  até  prova  em  oontrario,  cie  for 
de  dinheiro. 


III.  Do  e0pa(o  de  tempo  qne  declarar  o  mutuante»  se  for  de 
qualquer  outra  ooiia  fongiveL 

Tol.  I  t^ 
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CAPITULO  VI 

DO    DBrOSITO 
SECÇÃO  I 

DEPOSITO  VOLUNTÁRIO 

Art.  1265.  Pelo  contracto  de  deposito  reoebe  o  depositário  ooosa 
movei  para  guardar,  até  que  o  depositante  a  reclame. 

Este  contracto  é  gratuito,  mas  podem  as  partes  estipular  qual- 
quer retribuiç(7o  pelo  deposito. 

Retribuição  a  qual  das  partes?  Poderia  ser  ao  depositante? 
Não.  E*  da  natureza  do  contracto  que  seja  ao  depositário. 

Mas  nem  por  ser  da  natureza  do  contracto  se  deve  calar. 
Antes,  por  isso  mesmo,  cumpre  que  se  consigne  explicita- 
mente. 

Art.  1266.  O  depositário  deve  prestar,  na  guarda  o  conserva- 
ção da  cousa  depositada,  o  cuidado  e  diligencia  que  costuma  empre- 
gar na  guarda  e  conservação  do  que  lhe  pertence  o  restitnil-a 
quando  lhe  for  exigida  pelo  depositante  com  todos  os  seus  fractos  e 
accrescimos , 

€  AccrescwDs  ,:i^  Na  sua  segunda  parte  é  este  artigo 
trasladação  literal  do  cod.  civ.  port.,art.  1435,  n.  2.  Só 
na  ultima  palavra  dalli  se  arredou  a  redacção  do  projecto, 
para  escrevre  accrcscimos^  onde  o  modelo  dizia  accrescidos. 
Mas  porque,  se  aquella  não  tem  o  cunho  technioo  desta? 
Voltemos  ao  bom  exemplar»  mal  alterado  pelo  imitador. 

Art.  1267.  Se  o  deposito  foi  entregue  collado,  fechado  ou  la- 
crado, deve  nesse  mesmo  estado  ser  conservalo  ;  sua  violação  faz 
presumir  culpa* 

Culpa  de  quem  ?  £'  de  culpa,  indeterminadamente,  que 
aqui  se  quiz  fallar  ?  Ou  determinadamente  da  culpa  de 
alguém  ? 

Pretende  a  disposição  deste  artigo  substanciar  as  do  cod. 
civ'.  port.,  arts.  1438,  1439  e  1440.  Ora  o  ultimo  destes 
formalmente  especifica  a  incidência  legal  da  piesamiH^, 
que  estabelece  :  <  O  devassamento  presume  se  feito  por 
culpa  do  depositaria.  » 

E'  o  que  o  nosso,  na  sua  paraphrase,  não  podia  omittir ; 
porque,  firmando  uma  presumpção  de  direito,  o  legislador 
procederá  ociosamente,  se  não  indicar  sobre  quem  haja  de 
recair. 

Art.  1^68.  Aluda  quu  o  contracto  hxe  pra^io  para  a  restituição, 
deve  o  depositário  entrefifar  o  deposito  logo  que  lhe  seja  exigido, 
salvo  se  o  objocfo  tivar  sido  judicialmente  embargado,  ou  sobre  elle 
houver  execução  pendente,  notificada  ao  depositário,  ou  se  este 
tiver  fundada  suspeita  de  que  a  cousa  ó  roubada  ou  Airtada. 


^ 
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^Art.  1265.  Pelo   contracto  de  deposito   recebe  o  depositário 
um  objecto  movei,  para  guardar,  ató  que  o  depositante  o  reclame. 
§  único.  Esto   contracto   é  gratuito;  mas   as  partes  podem 
estipular  quo  o  depositário  seja  gratificado. 


Art.  1266.  O  depositário  é  obrigado  a  ter  na  guarda  e  coq- 
serviiçâo  da  coisa  depositada  o  cuidado  e  diligencia,  que  cçstumacom 
o  que  lhe  pertence,  bem  como  a  restituila,  com  todos  os  ílructos  e 
accrescidos,  quaudo  lh'o  exija  o  depositante. 


I  Art.    1267.  Se  o  deposito  se  entregou  fechado,  collado,  sei- 

lado»  ou  lacrado,  nesse  mesmo  estado  se  manterá ;  e,  se  for  devas- 
i  sadOy  incorrerá  o  depositário  na  piesuropç&o  de  culpa. 


Art.  1268.  Ainda  que  o  contracto  fixe  prazo  &  restitaigSo,  o 
depositário  entregará  o  deposito,  logo  que  se  lhe  exija,  salvo  se  o  ob- 
jecto foi  judicialmente  embargado»  se  sobre  elle  pende  execução, 
notificada  ao  depositário,  ou  se  elle  tem  motivo  razoável  de  suspeitar 
que  a  coisa  é  ftirtada,  ou  roubada.  (Art.  1263.) 
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Art.  1269.  Neste  ultimo  caso,  deverá  o  depositário,  com  tal 
ítiadamento,  reqaerer  que  seja  recolhida  a  cousa  ao  deposito 
publico. 

Art.  1270.  Poderá  também  requerer  deposito  da  cousa  quando, 
não  podendo  conservsd-a  por  qualquer  motivo  plausível,  e  querendo 
restitull-a,  recusar  o  depositante  recebel-a. 

Art.  1271.  O  depositário  que  por  força  maior  houver  perdido  a 
cousa  depositada  e  recebido  outra  em  seu  lugar,  deverá  entregar 
esta  ao  depositante  e  ceder-lhe  as  acções  qae  no  caso  tiver  conti^  o 
terceiro  responsável  pola  restituição  da  primeira. 

Art.  1272.  Q  herdeiro  do  depositário,  que  de  boa  fé  vende  a 
ocma  depositada,  deve  assistir  ao  depositante  na  respectiva  reivindi^ 
cação  e  restituir  ao  comprador  o  preço  respectivo  que  por  ella 
houver  recebido. 

Art.  1273.  Salvo  os  casos  previstos  pelos  arts.  1268  e  1269 
não  pcderâ  o  depositário  recusar* se  á  restituição  do  deposito  alle^ 
gando  não  ser  a  cousa  propriedade  do  depositante,  ou  oppondo  com* 
pensação,  excepto  se  proceder  de  outro   deposito. 

Art.  1274.  Sendo  vários  os  depositantes  o  divisível  a  cousa,  o 
depositário  só  pôde  entregar  a  cada  um  a  respectiva  parte,  salvo  ha- 
vendo solidariedade  entre  elles. 

Art.  1275.  O  depositário  não  pode  servir-se  da  cousa  depositada 
som  permissão  expressa  do  depositante,  sob  pena  do  responder 
por  perdas  e  damnos. 

Art.  1276.  Sc  o  depositário  se  tornar  incapaz,  deverá  a  pessoa 
que  assumir  a  administração  de  sous  bens  promover  a  immediata 
restituição  da  cousa  depositada,  c  não  querendo  ou  não  podendo  o 
depositante  recebel-a,  realizar  sua  transferencia  para  o  deposito 
publico  ou  promover  a  nomeação  do  outro  depositário. 

Art.  1277.  O  depositário  não  responde  pelos  casos  fortuitos 
nem  de  força  maior,  mas  é  obrigado  a  justifical-os. 

Art.  1278.  O  depositante  deve  pag-ar  ao  depositário  as  despezas 
feitas  com  a  cousa  e  os  projuizos  que  do  deposito  provierem. 

Art,  1279.  O  depositário  poderá  reter  o  deposito  até  ser  pago 
da  importância  liquida  das  dospczas  ou  dos  prejuízos,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  provando  immediatamente  esses  prejuízos  ou 
demiezas. 

§  único.  Se  essas  despozas  ou  projuizos  não  forem  provados 
sufflcien temente,  ou  forem  illíquidos,  o  depositário  poderá  exigir 
caução  idónea  do  depositante  ou,  na  falta  desta,  a  remoção  da 
cousa  para  o  deposito  publico,  até  que  se  liquidem. 

Art.  1280.  O  deposito  de  cousas  fundáveis,  no  qual  se  estipula 
que  o  depositário  deve  restituir  cousas  do  mesmo  genoro,  qualidade 
e  quantidade,  regula-se  pelas  disposições  referentes  ao  mutuo. 

Art.  1281.    O  deposito  voluntário  deve  provar-se  pop  escripto. 

SKcgÃo  II 

DKPOSirO   Nl.CbSRARlO 

Art.  1282.  E*  deposito  necessário  : 

I.  O  realizado  om  cumprimento  do  obrigação  legal. 

II.  O  realizado  por  occasião  de  alguma  calamidade,  como  :  in- 
cêndio, innundação,  naufrágio  ou  saque. 

Art.  1283.  O  deposito  de  que  se  trata  no  n.  i  do  artigo  ante- 
cedente será  regulado  pelas  disposições  da  respectiva  lei  e,  no 
silencio  ou  dellcíencia  delia,  polas  que  regulam  o  deposito  volun- 
tário. 

AppUcam-.so,  outrosim,  as  mesmas  disposições  aos  depósitos  do 
iíí  II,  osquaes  podom  ser  provados  por  qualquer  meio  de  prova. 
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Ari.  1269*  Neste  ultimo  caso,  o  depositário,  expoado  o  ftinda^ 
mento  da  saspeita,  requererá  que  se  recolha  o  objecto  ao  deposito 
publioo. 

Art.  1270.  Ao  depositário  será  íticultado,  outrosim,  requerer 
deposito  judicial  da  coisa,  quando,  por  motivo  plausivel,  a  não  possa 
gnaYdar,  e  o  depositanto  não  lti*a  queira  receber. 

Art.  1271...  em  seu  logar,  ó  obrigado  a  entregar  a  segunda 
ao  depositante,  e  ceder-llie  as  acções,  que  no  caso  tiver  contra  o 
terceiro  responsável  pela  restituição  da  primeira* 

Art.  1272.  O  herdeiro  do  depositário,  que  do  boa  íé  yendea  ^ 
coisa  depoflitada,  é  obrigado  a  assistir  o  depositante  na  reivindi- 
cação, e  restituir  ao  comprador  o  preço  recebido. 

Art.  1273.  ShIvo  os  casos  previstos  nos  arts.  1268  e  ia69«  nio 
poderá  o  depositário  furtar-se  á  restituição  do  deposito,  alle^^ndo 
nSa  pertencer  a  coisa  ao  depositante,  oa  oppondo  compeosaçSoii 
excepto  se  noutro  deposito  se  fundar.  (Art    1287.) 

Art.  1274.  Sendo  varies  os  depositantes  e  divlsivei  a  ooisa,  a 
oada  um  só  entregará  o  depositário  a  respectiva  parto,  salvo  se 
houver  entre  elles  solidariedade. 

Art.  1S75.  Sob  pena  de  responder  por  perdas  e  damoos,  não 
poderá  o  depositário,  sem  licença  expressa  do  depositante,  servir-fM 
da  coisa  depositada. 

Art.  1276.  Se  o  depositário  se  tornar  incapaz,  a  pessoa  que  11m 
assumir  a  administração  dos  bens,  diligenciará  immediatamente  res-* 
tituir  a  coisa  depositada,  e,  não  querendo,  ou  não  podendo  o  depo- 
sitante recebel-a,  recolhel-a-á  ao  deposito  publico,  ou  promoverá 
a  nomeação  de  outro  depositário. 

Art.  1277...;  mas,  para  que  lhe  valha  a  escusa,  terá  de  pro« 
val-os. 

Art.  1278.  O  depositante  é  obrigado  a  pagar. .. 

Art.  1279. . .  ate  que  se  lhe  pague  o  liquido  valor  das  despezas, 
ou  dos  prejuízos,  a  que  se  refere  o  artigo  anterior,  provando  imme- 
diatamente esses  prejuízos,  ou  essas  despezas. 


•m 


Art.  1280.  O  deposito  de  coisas  fungíveis,  em  que  o  depositário 
se  obrl^e  a  restituir  objectos  do  mesmo  género,  qualidade  e  quanti- 
dade, regular-se-á  pelo  disposto  acerca  cio  mutuo.  (Arts.  1^0  a  1264.) 

Art.  1381.  O  deposito  voluntário  provar-se-á  por  escripto. 


*ft 


DO  DEPOSITO   NECESSÁRIO 


Art.  1282. 

I.  O  que  se  faz  em  desempenho  do  obrigação  legal.  (Art.  1283.) 

II.  O  que  se  ejffectu%  por  occasifío  de  alguma  calamidade,  oona 
o  incêndio,  a  inundação,  o  naufrágio,  ou  o  saque. 

Art.  1283.  O  deposito  do  que  se  trac ta  no  artigo  antecedente, 
n.  I,  reger-se-á  pela  disposição  da  respectiva  lei  e,  no  silencio,  ou 
deficiência  delia,  pelas  concernentes  ao  deposito  voluntário.  (Arte« 
1265  a  1281*.) 

§  unioe.  Essas  disposições  applieam-se,  outrosim,  aos  depósitos 
previstos  no  art.  1282,  n.  H;  podendo  ostos  certiflcar-se  por  qual- 
quer meio  de  prova. 
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Art.  1284.  A  esses  depósitos  é  equiparado  o  dag  bagagens  dos 
Titgantes,  hospedes  on  Areguezes,  nas  hospedarias,  estalagens  ou 
casas  de  pensão,  onde  estiverem  seus  donos, 

Gk)m  esta  ordem  grammatical,  seus  donos  indicara  os 
donos  das  Jufspedarias^  estalagens  ou  casas  de  pensão^  quando 
0  que  se  cogita  em  designar,  são  os  donos  das  bagagens. 


" .  ^ 


t.\.  _ 


Oâ  hospedeiros  ou  estalajadeiros  são  por  ellas  responsáveis  como 
depositários,  bem  como  pelos  Airtos  ou  roubos  commettidos  pelas 
pessoas  que  empregarem  ou  admittirem  nas  suas  casas. 

Art.  1285.  Cessa  a  responsabilidade  dos  hospedeiros  ou  estala- 
jadeiros nos  casos  do  artigo  antecedente: 

I.  Se  provarem  que  os  factos  prejudiciaes  aos  hospedes,  via- 
jantes ou  ireguezes  nâo  podiam  ter  sido  evitados. 

II.  Oocorrendo  força  maior,  como  seja  :  escalada,  ou  assalto 

{»ara  o  interior  do  edificio,  rouoo  á  mão  armada,  ou  facto  seme- 
hante. 

Art.  1286.  O  deposito  necessário  não  se  presume  gratuito. 
Na  hypothese  do  art.  1284,  a  remuneração  pelo  deposito  está 
incluída  no  preço  da  hospedagem. 

Art.  1287.  O  depositário,  seja  voluntário  ou  necessário  o  depo- 
sito, deixando  de  restituilo  quando  lhe  for  exigido,  além  da  indem- 
nização dos  projuizos,  será  compellido  a  fazel-o,  com  pena  de  prisão 
não  excedente  de  um  anno. 


CAPITULO    VII 

DO    MANDATO 
SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES     OERAE8 

Art.  1288.  EfiTeitua-se  o  mandato,  quando  alguém  confere  a 
outrem  poderes  para  que,  em  seu  nome,  pratique  um  ou  mais  actos 
ou  administre  um  ou  mais  negócios. 

A  procuração  ô  o  instrumento  do  mandato. 

Art.  1289.  Todas  as  pessoas  maiores  ou  emancipadas,  que  esti- 
verem no  goso  dos  seus  direitos  civis,  poderão  passar  procura^  por 
instrumento  particular  de  próprio  punho. 

§  l.<>  O  instrumento  particular  deve  conter  designação  do  Es- 
tado, da  cidade  ou  circumscripção  civil  em  que  for  passado,  a  data, 
o  nome  do  outorgante,  a  individuação  de  quem  seja  o  outorgado  e 
bem  assim  o  objectivo  da  outorga,  a  natureza,  a  designação  e  ex- 
tensão dos  poderes  conferidos. 

§  2.*  O  instrumento  particular  pode  ser  escripto  por  um  dos 
outorgantes  e  pelos  demais  somente  assignado,  quando  duas  ou  mais 
pessoas  conferirem  poderes  para  o  mesmo  acto. 

§  3.^  O  substabolecímento  de  poderes  das  procurações,  feitas  por 
instrumento  publico  ou  particular,  pode  ter  a  mesma  forma  deste, 
se  o  instrumento  publico  não  for  o  exigido  para  o  exercício  do 
mandato. 

Nem  nesta  secção,  nem  em  todo  o  capitulo  Do  mandato, 
indica  o  projecto  os  casos,  que  reclamam,  no  mandato»  o 
instrumento  publico,  ao  qual  também  não  determina  as 
condições  de  íórma. 
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Art.  1284. .  •  de  pensão,  onde  elles  estiverem. 


§  UDioo.  Os  hospedeiros  ou  estalajadeiros  por  elias  responderão 
como  dopositarios,  bem  como  pelos  ftirtos  e  roubos  que  perpetrarem 
as  pessoas  empregadas  ou  admittidas  nas  suas  casas. 

Art.  1285.  Gessa,  nos  casos  do  artigo  antecedente,  a  responsa- 
bilidade dos  hospedeiros  ou  estalsgadeiros. .  • 


II.  Se  oocorrer  força  maior,  como  nas  hypotheses  de  escalada, 
invasão  da  casa,  roubo  a  mão  armada,  ou  violências  semelhantes. 


Art.  1287.  Seja  voluntário  ou  necessário  o  deposito,  o  deposi- 
tário, que  o  não  restituir,  quando  exigido,  será  compellido  a  íkzel-o 
mediante  prisão  não  excedente  a  um  anno,  e  a  resarcir  os  prejuizos. 
(Art.  1273). 


Art.  1288.  Opera-se  o  mandato,  quando  al^uom  recebe  de  outrem 
poderes,  para,  em  seu  nome,  praticar  actos,  ou  administrar  in- 
teresses. 

Art.  1289...  no  goso  dos  direitos  civis,  são  aptas  para  dar 
procuração  mediante  instrumento  particular  do  próprio  punho. 

§  1.^  O  instrumento  Q^^tícuiar  designará  o  Estado  e,  nesse 
Istado,  o  logar  onde  for  esQvipto,  a  data,  o  nome  do  outorgante,  o 
do  outorgado  e  o  objecto  da  outorga,  precisando  a  natureza  e 
extensão  dos  poderes  conferidos. 

§  2.^  Concorrendo  no  mesmo  instrumento  vários  outorgantes» 
•erã  escripto  por  um  e  assignado  por  todos. 

§3.^  Para  o  acto  que  não  exigir  instrumento  publico,  o  mandato, 
ainda  quando  por  instrumento  publico  seja  outorgado,  pode  substa* 
beleoer-se  mediante  instrumento  particular. 


424  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


Entretanto,  no  art.  1289,  pr.  §§  1«  e  d»»  fixa  ob  re* 
qui8ito8d«  instrumento  particular  em  matéria  de  mandato. 
Mas,  como  não  declara  as  hypotheses,  em  que  o  admitte, 
ficamos  por  saber,  directa,  ou  indirectamente,  as  em  que  o 
instrumento  j9i«&/tco  ôde  preceito.  De  modo  que,  quanto 
à  forma,  apenas  traga  a  do  mandato  particular,  e,  quanto 
aos  casos,  nem  de  uma  nem  da  outra  espécie  diserimina  os 
legaes.  Como  se  faz  o  instrumento  particular  do  mandato? 
Sabe-se  pelo  art.  1289,  pr.  e  §§  1°  e  2o.  Como  se  legaliza, 
no  mandato,  o  instrumento  publico?  Pica-se  por  saber. 
Para  que  actos  se  requor  o  mandato  publico  ?  Para  quaes 
basta  a  procuração  particular  ?    Não  se  sabe. 

Apenas  se  vô  que  o  projecto  distingue  o  mandato  publico 
do  particular,  ou  melhor,  o  instrumento  publico  do  instru- 
mento particular,  no  mandato,  porque  o  art.  1291  (a  propósito 
do  mandato  verbal)  enumera  as  duas  espécies,  separando-as 
mediante  uma  disjunctiva.  No  art.  1289,  §  3%  selo,  a 
propósito  do  substabelecimento,  a  mesma  enumeração  dis* 
crimi nativa.  E  é  tudo. 

O  mais  curioso,  porém,  é  que  alli  se  redigiu  essa  dis- 
posição especial,  para  discriminar,  no  que  respeita  ao  substa« 
belecimento,  as  hypotheses,  em  que  se  não  prescindirá  do 
instrumento  publico,  oppondo  esses  casos  aos  em  que  bas- 
tará [o  instrumento  particular.  De  sorte  que  faz  o  projecto 
em  relação  ao  submand^to  o  que  o  mandato  lhe  não  me- 
receu. Aliás  nisso  mesmo  procede  com  tal  obsouridadOf 
que  foi  mister  refundir  o  texto,  para  lhe  imprimir  ciaresa. 

g  4.«  O  reconhecimento  da  letra  e  arma  no  instrumento  partia 
oular  ó  condição  essencial  á  sua  validade,  em  relação  a  terceiros. 

Art.  1290.  O  mandato  pode  ser  expresso  ou  tácito,  verbal  ou 
escripto. 

§  único.  Presume-se  gratuito  quando  não  for  estipulada  retri- 
buição, excepto  se  o  objecto  do  mandato  for  daquelles  que  o  manda- 
tário trata  por  offlcio  ou  profissão  lucrativa. 

Art.  1291.  Não  é  permittido  man<iato  verbal  para  os  aetos  que 
exigem  instrumento  publico  ou  particular. 

Art.  1292.  A  accei tacão  do  mandato  pode  ser  tacita,  e  resulta  do 
oomeífío  de  execução. 

Art.  1293.  O  mandato  presume-se  aoceito  entre  ausentes,  quandc» 
o  negocio  para  que  foi  dado  é  da  profissão  do  mandatário,  diz 
respeito  á  sua  qualidade  oífieial,  ou  foi  oíferecido  mediante  publici- 
dade e  o  mandatário  não  fez  constar  im mediatamente  a  sua  recusa^ 

Art.  1294.  O  mandato  pode  ser  especial  para  um  ou  para  certos 
negócios  somente,  e  gerixl  para  todos  os  negócios  do  mandante. 

Art.  1295.  O  mandato  em  termos  geraes  só  confere  poderes  de 
administração.  Para  alienar,  bypothecar,  transigir  ou  praticar 
actos  que  excedam  a  administração  ordinária,  deve  a  procuração 
conferir  poderes  especlaes  e  expressos. 

O  poder  de  transigir  não  importa  o  de  comprometter^ 
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§  4.<»  N&o  vale,  em  relagSo  a  terceiros,  a  procuração  particalar, 
80  Aio  tiver  reconhecidas  a  letra  e  firma  do  oatorgante. 
Art.  1290. 

S  nnioo.  Presame*8e  gratuito,  qaando  se  não  estipoiou  retri- 
bulcão. . . 

Art.  1291.  Para  os  actos  que  exibem  instrumento  pablico  ou 
pwtieaiart  não  se  admitte  mandato  verbal* 


••• 


Art*  1294.  O  mandato  pode  ser  especial  a  um  oa  mais  negócios 
determinadamente,  ou  geral  a  todos  os  do  mandante. 

Art.  1295. 

§  l.o  Para  alienar,  Iiypothecar,  transigir,  ou  praticar  outros 
qaaeequer  aetos,  que  exorbitem  da  administração  ordinária,  de* 
pende  a  proeura^ão  de  poderes  especiaes  e  expressos. 

§  2.^  O  poder  de  transigir  (arts.  10^-1037)  não  importa  o  de 
firmar  compromisso.  (Arts,  1038-lOíO), 

Vol.  1  61 
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Aqai  allude  Bem  duvida  o  texto  à  instituiçâU)  regulada 
nos  arts.  1033  a  1049  do  projecto  :  o  compromisso  de 
acoeitar  a  sentença  arbitral  como  solação  de  litígios  pen- 
dentes ou  possiveis.  Mas»  empregado  como  o  emprega  o 
projecto,  não  indica  o  verbo  comprometier  especifica  e 
teclinicamente  essa  idón. 

Art.  1290.  O  mandante  pode  ratificar  ou  impugnar  os  actos 
realizados  sem  os  necessários  poderes. 

A  ratificação  deve  ser  expressa  ou  resultar  de  acto  inequívoco, 
e  tem  effeito  retroactivo. 

Art.  1297.  O  mandatário  que  exceder  os  poderes  do  mandato, 
ou  agir  contra  elles,  serã  considerado  gestor  de  negócios,  até  que 
seqs  actos  sojam  ratificados  pelo  mandante, 

<  Agir  ».  A  tendência  aos  neologismos  escusados,  usual 
entre  os  que  não  conhecem  o  bom  vocabulário  da  lingua,  ou 
a  elle  não  têm  afleito  o  ouvido,  vai  propagando,  no  Brasil, 
o  uso  deste  vocábulo.  Nunca  o  encontrei  entre  os  exem- 
plares magistraes  da  nossa  linguagem,  antigos,  ou  modernos. 
Forçados  da  necessidade,  poderíamos  adoptal-o,  já  que  temos 
naturalizados  os  seus  'compostos  coagir^  reagir^  retroagir > 
Só  em  tal  caso,  porém,  a  regra  analógica  nos  autorizaria  a 
dar-lhe  foros  de  português  lidimo. 

Mas  tal  necessidade  não  ha.  Na  hypothese  do  artigo 
1297,  sempre  se  disse  vernaculamente  :  <  O  mandatário, 
que  proceder  contra  os  poderes  do  mandato  »  ;  ou  :  €  O 
mandatário  que  obrar  contra  esses  poderes»  ;  ou,  ainda  :  <  O 
mandatariOi  que  não  operar  de  accordo  com  os  seus  poderes. » 
Além  desses  três,  também  poderia  servir  o  verbo  actuar. 
O  uso  português  é  <  proceder  injustamente  >,  <  obrar  mal », 
€  operar  com  energia»,  ^actviar  inopportunamente.  >  Toda 
a  gente  diz  :  «O  velhaco  obrou  com  malícia.  O  syndicato 
opera  com  grandes  capitães.  »  Alguns  repugnam  ao  operar 
e  ao  obrar ^  por  escrúpulo  injustificável. '  O  projecto  mesmo, 
no  art.  37,  usa  da  expressão  operar. 

Não  está  nas  mãos  do  vulgo  acanalhar  as  boas  expres- 
sões vernáculas,  expostas  ao  seu  contacto.  Giram  em  espheras 
bem  diversas  o  estylo  legislativo  e  o  estylo  brejeiro.  Se 
o  calão  deste  desse  normas  ã  decência  daquelle,  amplo 
seria  o  desfiilque  no  vocabulário  do  nosso  idioma,  e  deste 
mesmo  código  teríamos  que  refugar  boa  copia  de  termos  e 
phrases,  iud  ispensaveis  ossim  ao  uso  juridico  e  literário, 
como  ao  vulgar. 

Também  os  italianos  têm  agevole^  e,  todavia,  Lsopardi» 
com  a  sua  incomparável  autoridade  no  assumpto,'  rejeitava 
de  sua  língua  o  derivado  immediato  do  latim  agere^  com  que 
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Art.  1296.  Pode  o  mandante  ratificar  ou  impugnar  os  actos 
praticados  em  seu  nome  sem  poderes  suílicientes. 

§  único.  A  ratificação  ha-de  ser  expressa,  ou  resultar  de  acto 
inequivoco;  mas«  sendo  valida,  retroage  à  data  do  acto. 

Art.  1297.  O  mandatário,  que  exceder  os  poderes  do  mandato, 
ou  proceder  contra  eiles,  reputar-se-á  mero  gestor  de  negócios,  em- 
quanto  o  mandante  lhe  não  ratificar  os  actos. 
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pretende  aboaar-se  o  agir,  <  Agevole  »,  dizia  elle,  <  viene 
da  agere  oome  facile  da  facere ;  e  questo  agere  essendo  ignoto 
alia  nostra  língua^  non  é  verisimile  cbe  il  suo  derivato 
agevole  doq  d  sia  vonuto  già  bello  e  formato  dagli  aotichi 
latini,  che  avrannodettoa/ziT^ílts.»  (G,  Leopardi:  Pensieri 
di  varia  filosofia  e  di  bella  letteratura^  voi.  I,  p.  224.)  De 
modo  que,  admittindo  o  agecolc,  recusa,  como  nSo  italiano,  o 
agere^  6  nâo  conhece  o  agire  • 

Jà  se  vê  que  não  basta  possuirmos  os  derivados  de  um 
^  verbo  latino,  para  se  considerar  nosso  esse  Terbo.  Do  latim 

recebemos  feitos  os  compostos  de  agere.  Mas  dos  derivados 
simples  deste  acolhemos  apenas  o  adjectivo  actum  ;  e,  come 
elle  nos  forneceu  o  verbo  actuar^  com  a  mesma  signifloac&o 
daquelle,  e  a  língua  dispunha  de  outros  vocábulos  com  o 
mesmo  sentido,  não  deram  os  bons  autores  o  beneplácito  ao 
agir^  que  provavelmente  não  se  teria  insinuado  no  uso 
português,  se  nos  não  viesse,  com  o  carimbo  da  moda,  por 
via  de  França.  B'  o  francês  agir  que  se  quer  apadrinhar 
agora  com  o  latim  agere.  Mas,  como  quer  que  for,  o  lati- 
nismo,  coado|por  esse  âltro,  não  preencho  as  condições  de 
uma  adopção  regular  ;  porquo  não  é  necessário,  não  tem 
por  si  a  tradição  da  língua,  nem  toa  ao  ouvido  vernáculo. 
O  dos  delicados,  a  quem  desaprazam  os  Terbos  obrar  e 
operar,  aliás  dignos  da  soriedaie  do  estylo  mais  exigente, 
não  terá  por  onde  se  queixe  do  actuar,  nem  do  proceder, 
E  estes  dois  nos  bastariam,  parajpresoindirmos  do  agir. 

Nos  arts,  1307  e  1772  reincide  o  projecto  no  emprego 
deste  vocábulo,  sempre  vantajosamente  conversível  nos 
seus  succedaneos  de  boa  nota. 

Ver  a  nota  ao  art.  1772* 

Art.  1298.  O  púbere  não  emancipado  poie  ser  mandatário,  mas 
o  mandante  não  tem  acção  contra  elle  senão  do  conformidade  com 
as  regras  geraes,  applioaveis  ;ls  obrigações  contrahidas  por  menores. 

Art.  1299.  A  mulher  casada  não  podc^  accoitar  mandato  sem 
auctorizaçSo  do  marido. 

SECÇÃO  II 

OBRIOAÇÕBS     DO  MANDATÁRIO 

Art.  1300.  O  mandatário é  obrigado  a  applicar  na  execução  do 
mandato  stM  diligencia  habitual,  e  a  indemnizar  qualquer  prejuízo 
causado  por  culpa  sua  ou  daquelle  a  quem  substabelecer,  sem  aucto- 
rização,  poderes  que  devia  exercer  pessoalmente. 

4iSua  diligencia  habitual,»  Posto  onde  está,  o  posses- 
sivo refere-se  a  mandato,  e  não  a  mandatário,  como 
cumpre.  Transponha-so,  coUocando  essas  palavras  logo  após 
o  verbo  applicar,  e  teremos  evitado  o  equivoco. 
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Art.  1300. . .  a  applicar  toda  a  saa  diligenoia  habitual  na  6xe< 
ctição  do  mandato.  •• 
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§  1.0  Se,  dSo  obstante  prohibição  do  mandante,  o  mandatário  se 
fizer  substituir  na  execução  do  mandato,  responderá  àquelle  por 
qnaesquer  prejuízos  causados  pelo  substituto;  embora  provenientes  de 
caso  fortuito,  salvo  provando  que  o  caso  teria  sobrevindo,  ainda  que 
não  tivesse  havido  substabelecimento. 

Creio  não  haver  differença  entre  proveniente  de  caso 
fortuito  e  causado  por  caso  fortuito.  Mas,  se  no  caso  foituito 
jaz  a  causa  dos  prejuízos^  como  dizel-03,  ao  mesmo  tempo, 
causados  pelo  mandatário  substituto  ? 

§  2.0  Havendo  poderes  para  substabelecer,  só  serão  imputáveis 
ao  mandatário  os  damnos  causados  por  culpa  do  substituto,  se  este 
for  notoriamente  inhabil  ou  insolvavel. 

Outra  vez  o  gallícismo  insolvavel,  por  insolvente, 

Art.  1301.  O  mandatário  deve  prestar  contas  de  sua  gerência 
ou  administração  ao  mandante,  transforindo-lhe  as  vantagens 
advindas  do  mandato  por  qualquer  titulo  que  seja. 

Art.  1302.  O  mandatário  não  pode  compensar  os  prejuízos  a  que 
deu  causa  com  os  proveitos  que,  em  outro  acto^  tenha  obtido  para 
seu  constituinte. 

O  cod.  civ.  port.,  de  cujo  art.  1337  este  ó  literalmente 
transcripto,  diz  «  por  outro  lado»,  phrase  que  aqui  se  sub- 
stituiu por  «em  outro  ac^o.»  Essa  e  a  troca  do  part?cipio 
diligenciado  no  participio  obtido  são  as  sós  alterações,  por  que 
nesta  reproducção  passou  o  original.  Mas  a  emenda  não 
serve ;  porque  não  cabe  dizer  outro  acto,  quando  não  se 
fallou  anteriormente  em  acto  algum.  Conservemos,  pois, 
do  modelo  português,  o  €por  outro  lado,-^ 

Art.  1303.  Pelaç  sommas  que  devia  entregar  ao  mandante,  ou 
recebeu  para  despezas,  mas  que  empregou  em  proveito  próprio, 
deve  o  mandatário  pagar  juros  desde  o  momento  em  que  as  em* 
pregou. 

Art.  1304.  Sendo  vários  os  mandatários  nomeados  no  mesmo 
instrumento,  entender-se-ã  que  são  suocessivos,  se  não  forem  ex- 
pressamente declarados  conjunctos,  ou  solidários,  ou  indicados  para 
aotos  diflèrentes. 

Art.  1305.  O  mandatário  é  obrigado  a  exhibir  o  respectito 
instrumento  ás  pessoas  com  quem  tractar  em  nome  do  mandante, 
sob  pena  de  responder  por  qualquer  acto  excedente  do  mandato. 

1.  —  «O  mandatário ô  obrigado  a  exhibir  o  respectivo  m- 
strumento,y>  Não  80  tendo  fatiado  aqui  de  mandato,  senão  sé 
de  mandatário,  ô  o  instrumento  do  mandatário  o  que,  se- 
gundo o  texto,  se  tem  de  exhibir.  E  esse  não  sei  qual  seja. 
O  instrumento  do  mandato,  isso  sim. 

2 —  «  Sob  pena  <íe  responder, >  Mas  de  responder  a  quem? 
Ao  constituinte  ?  ou  aos  individues,  com  quem  contracta  ? 

Art.  1306.  O  terceiro  que,  depois  de  conhecer  os  poderes  do 
mandatário,  fizer  com  elle  contracto  exorbitante  do  mandato,  não 
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§  1««...  rosponderÀ  ao  seu  cotuítitainte  pelos  prejuízos  ocoor< 
ridos  sob  a  gerência  do  sobstítuto,  embora.  •  • 


§  2.<>  Havendo  poderes  de  substabelecer,  só  sorSo  imputáveis 
ao  mandatário  os  damnos  causados  pelo  substabelecido,  se  for 
notoriamente  incapaz,  ou  iosoiventQ. 


Art.  1301.  O  mandatário  ó  obrigado  a  dar  contas  de  sua  ge- 
rência ao  mandante,  transferindo-lhe  as  vantagens  provenientes  do 
mandato « •  •  • 

Art.  1302, . .  comos  proveitos» que,  por  outro  lado,  tenha  gran« 
geado  ao  seu  constituinte. 


Art.  1303...  mas  empregou  em  proveito  seu,  pagará  o  man- 
datário juros,  desde  o  momento  em  que  abusou. 

Art.  1304. . .  se  não  forem  expressamente  declarados  oonjunctos, 
ou  solidários,  nem  especificadamente  designados  para  actos  diffe« 
rentes, 

Art.  1305.  O  mandatário  é  obrigado  a  apresentar  o  instrumento 
do  mandato  às  pessoas,  oom  quem  tractar  em  nome  do  mandante,  sob 
pena  de  responder  a  ellas  por  qualquer  acto,  que  lhe  exceda  os  po- 
deres* 


Art.  1306...  do  mandato,  nao  tem  acção  nem  contra  o  manda- 
tário, salvo  se  este  lhe  promett<íu  ratificação  do  mandante,  on  se 
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terá  acQ&o:  nem  contra  o  mandatário,  a  não  ser  que  tenlxa  €0te  pro- 
mettido  ratificação  do  mandante,  ou  aMumido  pessoalmente  a  respcm* 
sabilidade  do  contracto  ;  nem  contra  o  mandante,  senSo  quando 
tiver  este  ratificado  o  acto. 

Art.  1307.  Se  o  mandatário  agir  em  seu  próprio  nome,  não 
terá  o  mandante  acção  contra  os  que  com  elie  contractaram,  nem 
est^  contra  o  mandante. 

Terceira  vez  o  injustificado  a^ir.  Ver  anota  ao  art« 
1207. 

Em  tal  caso,  o  mandatário  ficará  obrigado  directamente  para 
oom  a  pessoa  com  quem  contractou  como  se  o  negocio  fôra  seu. 

Três  orações  sem  uma  virgula,  dando  ensejo  a  passar 
o  texto  por  intelligencias  diversas.  O  mandatário  «ficará 
obrigado  como  se  o  negocio  fora  seu  »?  Ou  €contractou  como  se 
o  negocio  fora  5ou  »?  Quem  virgular  o  texto,  dirá  o  que  o  seu 
redactor  não  disse, 

Art.  1308.  Embora  sciemte  da  morte,  interdioção  ou  mudança 
de  estado  do  mandante,  deve  o  mandatário  concluir  o  negocio  já 
começado,  se  houver  perigo  na  demora. 

SECÇÃO  ÍII 

CBRIOAÇÕBS     DO  MANDANTS 

Art.  1309.  O  mandante  é  obrigado  a  satisfazer  todas  as  obriga^ 
ç6e8  contrahidas  pelo  mandatário,  na  conformidade  do  mandato  con- 
ferido, e  adiantar  a  importância  das  despezas  necessárias  para  a 
execução  do  mandato,  quando  o  mandatário  lh'a  pedir. 

Art.  1310.  O  mandante  deve  pagar  ao  mandatário  a  remune* 
ração  i^ustada  e  as  despezas  feitas  com  a  execução  do  mandato, 
ainda  que  o  negocio  não  tenha,  sem  culpa  do  mandatário,  o  resul- 
tado esperado. 

Art.  1311.  As  sommas  adeantadas  pelo  mandatário,  pura  a 
execução  do  mandato,  vencem  juros  desde  a  data  do  desembolso. 

Art.  1312.  O  mandante  deve  igualmente  indemnizar  o  manda- 
tário pelas  perdas  que  soffrer  em  raz<!ro  da  execapâo  do  mandato, 
sempre  que  não  houver  da  parte  deste  culpa  ou  excesso  de  po- 
deres. 

«  Deste.  »  Posto  se  entenda,  lógica  e  juridicamente,  que 
este,  aqui,  se  deve  referir  a  mandatário,  não  permitte  a 
expressão  lexicologica  o  a  íuncção  grammatical  desse  pro- 
nome que,  saltando  pelo  substantivo  masculino  mandato^ 
seu  próximo  vizinho,  vá,  tão  longe,  buscar  o  mand-aUirtOj 
para  o  designar. 

Art.  1313.  Se  o  mandatário,  embora  nos  limites  do  mandato, 
contrariar  as  instrucções  do  mandante,  ficará  este  obrigado  para 
oom  os  terceiros  com  quem  aquelle  houver  contractado,  maa  terá 
acção  contra  o  mesmo  peias  perdas  e  damnos  que  resultarem  da 
inobservância  das  referidas  instrucções. 

Art.  1314.  Se  o  mandato  fôr  conferido  por  varias  pessoas  para 
negocio  commum,  cada  uma  delias  ficará  solidariamente  responsável 
pava  com  o  mandatário  por  todas  as  obrigações  e  efiCèitos  ao  man- 
dato, salvo  direito  regressivo  pelas  quantias  pagas. 
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responsabilizou  pessoalmente  pelo  contracto,  nem  contra  o  mandante; 
scnuo  quando  este  hoaver  ratificado  o  excesso  do  procurador. 


Art.  1307,  Se  o  mandatário  obrar  em  seu  próprio  nome. 


Em  tal  oaso  o  mandatário  dcarà  directamente  obrigado,  como  se 
SôQ  fora  o  negociOt  para  com  a  pessoa,  com  quem  contractou* 


•i<*t*«'i»«i««««afi«««i«*a****««i«a*««a«t»«»t«««i«t«t>*«««««tsPi 


DAS    O&aiOAÇOBS  DO  MANDANTE 


Art.  1309 das    despezas  necessárias  &    execução  delle, 

quando  o  mandatário  lh*o  pedir. 


Árt.  1310.  E'  obrigado  o  mandante  a  pagar  ao  mandatário  à 
remuneração  ajustada  e  as  despezas  de  execu^  do  mandato,  ainda 
que  o  negocio  nao  surta  o  esperado  efleito,  salvo  tendo  o  mandatário 
eulpa. 


Art.  1312,  B'  egualmonto  obrigado  o  mandante  a  resarcir  ao 
mandatário  as  perdas,  que  solTrer  com  a  execução  do  mandato, 
sempre  que  nfio  resultem  de  culpa  sua,  ou  excesso  de  poderes» 


Art.  1313.  Ainda  quo  o  ruaudatario  contrarie  as  ínstruoções 
<io  mandante,  se  não  excedeu  os  limites  do  mandato,  ficará  o  man- 
dante obrigado  para  com  aquelles,  oom  quem  o  seu  procurador 
contraotou ;  mas  tora  contra  este  acção  pelas  perdas  e  damnos  resul- 
tantes da  inobservância  das  instrucções. 

Art.  1314*  8e  o  mandato  for  outorgado  por  varianpessras  para 
Qègoeio  commum,  cada  uma  ficará  solidariamente  responsável  ao 
niandatario  por  todos  os  conipromissos  e  eífeitos  do  mandato,  salvo 
direito  regressivo,  pelas  quantias  que  ella  pagar,  contra  os  outros 
mandantes. 

VoU  I 


! 
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Art.  1315*  O  mandatário  tem  direito  de  retenr^o  «obre  o 
objecto  do  mandato,  até  ser  embolsado  do  que,  em  razão  deste,  dei- 
I^endeu. 

SECÇÃO  IV 

BXTINCÇÃO    DO     MANDATO 

Art.  1316.  Cessa  o  mandato: 

I.  Pela  revogação  ou  pela  renuncia* 

II.  Pela  morte  ou  interdicção  de  uma  das  partes. 

III.  Pela  mudança  de  estado  que  tome  inbabil  o  mandante, 
pira  conferir  os  poderes,  e  o  mandatário,  para  exercel-os* 

IV.  Pela  terminação  do  prazo,  ou  conclusão  do  negocio* 
Art.  1317.  £'  irrevogável  o  mandato: 

I.  Quando  se  tiver  convencionado  que  o  manc^ante  não  possa 
revo^l-o,  ou  no  caso  de  procuração  em  causa  própria. 

II.  Nos  casos,  em  geral,  em  que  fT^r  condição  de  um  contracto 
bilateral,  ou  meio  de  cumprir  uma  obrigação  contractada,  como  ó 
nas  letras  e  ordens,  o  mandato  de  pagal-as. 

III.  Quando  o  sócio  fôr  administrador  ou  liquidante  da  sociedade 
por  estipulação  do  contracto  social  salvo  disposição  dos  estatutos 
ou  de  lei  espécie  ^. 

Art.  1318.  A  revogação  do  mandato,  notifícada  sómeote  ao 
mandatário,  não  pode  ser  opposta  aos  terceiros,  que  de  boa  fé  com 
elle  trataram,  ignorando-a ;  mas  ficam  salvas,  ao  constituinte,  9A 
acções  que,  no  caso,  lhe  possam  cal)er  contra  o  próprio  manda- 
tário. 

€  Ao  contribuinte »  está  no  texto  entre  virgulas. 
Porque?  Para  que?  B'  uma  singularidade  este  excesso  de 
notação  orthcgraphica  nuns  casos,  a  par  de  tanto  despr«flO 
por  ella;  na  maioria  delles. 

Art.  1319.  Tanto  que  fôr  communicada,  a  nomeação  de  noTO 
mandatário  para  o  mesmo  negocio  julgar-ee-ba  revogado  o  man- 
dato anterior, 

c  Communicada.  >  A  quem  ?  E*  essencial  que  a  lei  o  diga* 

Art.  1320.  A  renuncia  do  mandato  deve  ser  communicada  ao 
mandante  que,  se  fôr  prejudicado  pela  sua  inopportunidade  ou  peia 
falta  de  tempo  para  prover  ã  conveniente  substituição,  deverá  ser 
indemnizado  pelo  mandatário,  salvo  se  provar  este  que  não  podia 
continuar  no  mandato  sem  prejuízo  considerável. 

<  Se  provar  este,  »  Aqui  soa  e  cabe  melhor  a  ordem 
natural,  se  este  provar^  que  a  transposta,  se  provar  esU, 

Art.  I32I.  São  validos  os  actos  do  mandatário  em  nome  do 
mandante,  emquanto  ignorar  a  morte  deste,  ou  a  extinccão  do  man- 
dato por  qualquer  outra  causa,  comtan to  que  estejam  de  boa  fe os 
que  com  elle  tenham  contractado. 

Art.  1322.  Caso  morra  o  mandatário,  pendente  o  negocio,  seas 
herdeiros,  que  tiverem  conhecimento  do  mandato,  deveráo  ^bt 
aviso  ao  mandante  e  providenciar,  conforme  o  exigirem  as  circum" 
slancias,  no  interesse  delle. 

Art.  1323.  Os  herdeiros,  no  cako  do  artigo  antecedente,  devem 
limitar-se  às  medidas  conservatórias,  ou  continuar  os  negócios  pen; 
dentes  que  não  possam  ser  adiados  sem  perigo,  e,  dentro  desse  u- 
mite,  serão  seus  actos  regulados  pelas  mesmas  disposiçties  ^ne  osoo 
mandatário. 
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Art  •  1315 .  O  mandatário  tem  sobre  o  objecto  ão  mandato  direito 
de  retenção,  até  se  reembolsar  do  que  no  desempenho  do  encargo 
despendeu. 


DA  EXTINCÇAO  DO   MANDATO 

Art.  1316. 

III.  Por  mudança  de  estado,  que  inbabilite  o  mandante  para 
conferir  os  poderes,  ou  o  mandatrio,  para  os  exercer. 

lY ,  ou  pela  conclusão  do  negocio. 

Art.    1317. 

I não  possa  revogal-o,  ou  for   em  cansa  própria  a  pro* 

curação  dada. 

....# , 

III.  Quando  conferido  ao  sócio  como  administrador  ou  liquidante 
da  sociedade  por  disposição  do  contracto  social,  salvo  se  diversa- 
mente se  dispuzer  neste  código,  nos  estatutos,  ou  em  texto  especial 
do  lei. 

Art.  1318  ao  mandatário,  nâo  se  pode   oppor  aos  ter- 

ceiroSt  que,  ignorando-a,  de  boa  fé  com  eilc  tractaram ;  mas  íicam 
salvas  ao  constituinte  as  acções,  que  no  caso  lhe  possam  caber, 
coatra  o  procurador. 


Art.  1319.  Tanto  que  for  communicada  ao  mandatário  a  no- 
inea^  de  outro,  para  o  mesmo  negocio,  considerar-se*á  revogado 
o  mandato  anterior. 


Art.  1320.  A  renuncia  do  mandato  será  communicada  ao 
mandante,  que,  se  for  prejudicado  pela  sua  inopportunidade,  ou  pela 
falta  de  tempo  aâm  de  prover  à  substituição  do  procurador,  será 
indemnizado  pelo  mandatário,   salvo  se  este  provar  que 


Art.  1321.  São  validos,  a  respeito  dos  oontrabentes  de  boa  íò,  os 
actos  com  estes  ajustados  em  nome  do  mandante  pelo  mandatário, 
emquanto  este  ignorar  a  morte  daquelle,  ou  a  extincção,  por  qual- 
quer outra  causa,  do  mandato.  (Art.  1316.) 

Art.  1322.  Siis  fallecer  o  mandatário,  jpendente  o  negocio  a  elle 
commettido,  os  herdeiros,  tendo  sciencia  do  mandato,  avisarão 
o  mandante,  e  providenciarão  a  bom  delle,  como  as  circumstan- 
cias  exigirem. 

Art.  1323 pendentes,  que   se  nau  possam  demorar  sem 

perigo,  regulando- se  os  seus  serviços,  dentro  nesse  limite,  pelas 
mesmas  normas,  a  que  os  do  mandatário  estão  sujeitos. 
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SECÇÃO  V 

MANDATO   JUDICIAL 

Art*  13^.  O  mandato  judicial  podo  ser  conferido  por  iD8trii- 
mento  publico  ou  particular,  devidamente  authenticado,  a  pessoa 
que  possa  procurar  em  juizo. 

Art.  1325.  Podem  ser  procuradores  em  juizo  todas  aa  pessoas 
que  para  isso  estiverem  legalmente  habilitadas,  e  que  não  forem : 

I.  Menores  de  vinte  e  um  annos,  não  emancipados  ou  afto  de« 
elaradoB  maiores. 

II.  Juizes  em  exeroicio. 

III.  Escrivães  e  mais  ftincoionarios  Judiciaes  nos  respectivos 
Juízos,  exoepto  em  causa  própria. 

IV.  Inbibidos  por  sentença  de  procurar  em  juizo  ou  de  exercer 
oflSelo  publico. 

V.  Ascendentes,  descendentes  e  irmãos  do  juiz  da  causa. 

VI.  Ascendentes  ou  descendentes  da  parte  adversa  excepto  em 
cansa  própria. 

Art.  1326.  A  procuração  para  o  íôrO}  em  geral,  não  se  entende 
para  certa  e  determinada  causa,  salvo  ausência  do  constituinte,  nem 
confere  poderes  para  actos  qac  os  exigem  especiaes. 

€  A  procuração  para  o  fôro,  em  geral,  não  se  entende.» 
Êis  aqui  duas  virgulas,  que,  sendo  por  demais,  attribuem 
à  phrase  um  pensamento  injaridico  e  alheio  ao  legislador. 

Com  essas  duas  virgulas  intrusas,  o  que  se  diz,  neste 
passo,  ó  que  ca  procuração  para  o  fôro  não  se  entende^ 
em  geral,  para  certa  e  determinada  causa.  »  Mas  o  que  se 
quer  dizer  é  que  «não  se  eutende  para  certa  e  determinada 
causa  a  procuração  para  o  fôro  em  geral.  »  Procuração 
para  o  fúro  em  geral  equivale  a  procuração  gerai  para  o 
fôro^  e  contrapõe-so  a  procuração  especial. 

Art.  1327.  Constituídos  para  a  mesma  causa  e  pela  mesma 
pessoa  dous  ou  mais  procuradores,  oonsideram-se  nomeados  para 
íuncelDoar  um  na  falta  do  outra  e  pela  ordem  de  sua  nomeação,  se 
não  forem  solidários,  podendo,  todavia,  a  nomeação  oonjuncta  conter 
clausula  de  que  um  nada  pode  íazer  sem  os  outros. 

Art.  1328.  O  substabelecimento  sem  reserva  de  poderes,  não 
sendo  notificado  ao  constituinte,  não  isenta  o  procurador  de  respon- 
der pelas  obrigações  do  mandato. 

Art.  1329.  Depois  que  o  advogado  ou  o  procurador  tiver  ac- 
oeitado  o  patrocínio  da  causa,  não  poderá  doUe  excusar-se,  salvo 
motivo  justo,  e  avisará  em  tempo  o  constituinte  para  que  nomeie 
outro,  SDb  pena  de  responder  pelos  prejuízos  resultantes. 

Art.  1330.  As  obrigações  do  advogado  e  do  procurador  serão 
reguladas,  não  somente  pelos  poderes  da  procuração,  mas  principal- 
mente pelo  contracto,  escripto  ou  verbnl,  em  que  os  seus  serviços  ti-* 
verem  sido  ajustados. 

CAPITULO  VIII 

DA  GESTÃO  MB    NEQOOIOS 

Art.  1331.  Aquelie  que,  sem  auctorização,  se  intromette  na 
gestão  de  negocio  de  outrem,  deve  dirigil-o  segundo  os  interesses  e 
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Art  1325.  Podem  ser  prooaradores  em  juízo  todos  os  legalmente 
haliilitadofly  que  não  forem  : 


III.  Escrivães  ou  outros  funccionarios  judioiaes,  correndo  o 
pleito  nos  joizos  onde  servirem,  e  não  procurando  elles  eín  oausa 
própria. 


Y.  Ascendentes,  descendentes,  ou  irmãos...» 


Art.  1326.  A  procuração  com  a  claasula  de  para  o  foro  em 
geral  não  se  entende  para  certa  edeterminada  causa,  excepto  estando 
ftuaentdo  constituinte,  nem  confere  poderes  para  actos,  que  os 
exijam  especiaes. 


Art,  1327 para  funccionar  na  falta  um  do  outro  e  pela 

ordem  da  nomeação,  se  não  forem  solidários.  Mas  a  nomeação  ooh- 
jnncta  pode  conter  a  clausula  de  que  um  nada  pratique  sem  os 
outros. 


Art.  1329.  Sob  pena  de  responder  pelo  damno  resultante,  o 
advogado,  on  procurador,  que  acceitar  a  procuratura,  não  se  poderft 
escusar  sem  motivo  justo,  e,  se  o  tiver,  avisará  em  tempo  o  consti- 
tuinte» afim  de  que  1  lie  nomeie  successor. 

Art.  1330 e  do  procurador   serão  determinadas,  asnm 

pelos  termos  da  procuração,  como,  e  principalmente,  pelo  contractOt 
eseripto,  ou  verbal,  em  que  se  Ibes  bouverem  ajustado  os  serviços. 


Art.  1331.  Aquelle,  que,  sem    autorização  do  interessado,  in- 
tervém na  ge8t((o  de  negocio  albeio,  dirigil-o-à  segundo  o  inte- 
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a  vontade  presumida  do  respectivo  dono,  e  será  responsável  nao  só 
para  com  e»te,  mas  também  para  com  as  pessoas  com  qaem  ooq« 
tractor. 

Art.  1332.  Se  a  gestão  for  inicia  la  contra  a  vontade  manifesta 
ou  presumida  do  dono  do  negocio,  responderá  o  gestor  até  pelos  casos 
fortuitos,  se  não  provar  que,  ainda  mesmo  sem  a  sua  interven^, 
esses  casos  teriam  sobrevindo. 

Art.  1333.  No  caso  do  artigo  antecedente,  se  os  prejuízos  da 
gestão  excederem  o  proveito  delia,  poderá  o  dono  do  negocio  exigir 

âue  o  gestor  restitua  as  cousas  ao  estado  anterior,  ou  que  o  indemnize 
adifferença. 

Art.  1334.  O  gestor  deve,  logo  que  seja  possível,  commuoicar 
ao  dono  do  negocio  sua  gestão,  o  esperar  a  decisão,  se  da  demora  não 
reialtar  perigo. 

Art.  1335.  Emquanto  o  dono  não  tomar  providencia,  o  gestor 
terá  obrigado  a  velar  pelo  negocio  e  levalo  à  conclusão ;  e,  se  du- 
rante  a  gestão,  fallecer  o  dono,  deverá  aquelle  aguardar  as  determi- 
nações dos  herdeiros,  tomando,  nesse  ínterim,  as  providencias  que 
o  caso  exigir. 

Art.  1336.  O  gestor  é  obrigado  a  applicar  ao  negocio  sua  dili- 
gencia habitual  e  a  indemnizar  o  dono  delle  por  qualquer  prejoiío 
resultante  da  culpa  ou  negligencix  na  gestão. 

<  Culpa  ou  negligencia  ,T^  A  negligencia  é  elemento 
constitutivo  da  culpa.  O  mesmo  projecto,  art.  1058,  §  único, 
diz:  «A  culpji  consiste  na  negligencia,  com  que  proceder  o 
devedor.»  Tendo-se,  pois,  fallaio  em  culpa,  a  negligencia 
abrangida  está  na  siguifícação  desta  palavra.  ( Ver  Chironi: 
Colpa  contraltuale,  2'»  ed.,  de  1897.  Pags.  7  e  754.) 

Art.  1337.  Sd  o  gestor  se  íizer  substituir  por  outrem,  respon- 
dera peias  faltas  do  substituto,  ainda  quo  haja  escolhido  pessoa  do 
oonRança,  sem  prejuízo  da  acção  que  contra  este  lhe  possa  competir 
ou  ao  dono  do  negocio. 

§  único.  A  respoLsabil idade  dos  gestores,  quando  forem  dous  ou 
mais,  será  solidaria. 

Art.  1338.  O  gestor  responde  pelo  caso  fortuito,  quando  fizer 
operações  arriscadas,  ainda  que  o  dono  tivesse  o  costume  de  fazei -as, 
ou  quando  houver  preterido  interesse  delle  por  amor  do  sen. 

Nada  obstin te,  querendo  o  dono  aproveitar-se  da  gestão,  será 
obrigado  a  indemnizar  o  gestor  pelas  despezas  necessárias  que 
houver  feito  e  pelos  prejuízos  que  tivor  soffrido  por  causada  gestão. 

Art.  1339.  Se  o  negocio  for  utilmente  administrado,  o  dono 
deverá  cumprir  as  obrigações  contrahidas  em  seu  nome  e  indemnizar 
o  gestor  pelas  despezas  necess  irias  ou  úteis  que  houver  feito,  com 
os  juros  legaes,  desde  o  desembolso. 

A  utilidade  ou  necessidade  da  despeza  será  apreciada  segundo  as 
circumstancias  do  momento  em  que  fôr  feita  e  não  segundo  o  resal' 
tado  obtido. 

§  único.  Esta  disposição  applicar-se-ha  ainda  quando  o  gestor, 
errando  a  pessoa  do  dono  do  negocio,  tiver  dado  contas  ao  supposto 
dono. 

Art.  1340.  A  disposição  do  artigo  antecedente  também  se  appli- 
oarã  ao  caso  em  que  a  gestão  tiver  por  dm  evitar  ou  minorar  pre* 
juízo  imminente,  assim  como  ao  de  redundar  ia  gestão  em  proveito 
do  dono  da  cousa  ou  do  negocio,  mas  de  modo  que  a  indemnização 
nunca  seja  superior  à  vantagem  obtida. 

Art.  1341.  Quando  alguém,  na  ausência  daquelle  que  deve 
alimentos,  os  prestar  ãquelle  a  quem  são  devidos,  poderá  repetir  do 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO  439 


e  a  vontade  presumível  de  seu  doao,  ficando  responsável  a  este 
e  ás  pessoas  com  quem  tractar. 

Art.  1332 a  vontade  manifesta  ou  presumível  do  interes- 
sado, responderá  o  gestor  até  pelos  casos  fortuitos,  náo  provando  que 
t«rUim  sobrevindo,  ainda  quando  se  houvesse  abstido. 

Art.  1333 excederem  o  seu  proveito....  ao  estado  ante- 
rior, ou  lhe  indemnize  a  differenga . 


Art.  1334.  Tanto  que  ser  possa,  communicará  o  gestor  ao  dono 
do  negocio  a  gestão,  que  assumiu,  aguardai  Lollie  a  resposta,  se  da 
espera  não  resultar  perigo. 

Art.  1335.  Bmquauto  o  dono  nâo  providenciar,  velará  o  gestor 
pelo  negocio,  até  o  levar  a  cabo,  esparando,  se  aquelle  fallecer  du- 
rante a  gestão,  as  instrucQões  dos  herdeiros,  sem  se  descuidar,  entre- 
tanto, das  medidas,  que  o  caso  reclame. 

Art.  1336.  O  gestor  invidará  toda  a  sua  diligencia  habitual 
na  administração  do  negocio,  resarcindo  ao  dono  todo  o  prejuízo 
resultante  de  qualquer  culpa  na  gestão. 


Art.  1337.. .  ainda  que  seja  pessoa  idenea,  sem  prejuízo  da 
aoçãO)  que  a  elle,  ou  ao  aono  do  negocio  contra  ella  possa  caber. 

§  unlco.  Havendo  mais  de  um  gestor,  será  solidaria  a  sua 
responsabilidade. 

Art.  1338 ainda   que  o  dono   costumasse    fazel-aSy   ou 

quando  preterir  interesses  deste  por  amor  dos  seus. 

§  único.  Não  obstante. . . .  será  obrigado  a  indemnizar  ao  gestor 
as  despezas  necessárias,  que  tiver  feito,  e  os  prejuízos,  que,  por  causa 
da  gestão,  houver  soffrido. 

Art.  1339.  ....  cumprirá  o  dono  as  obrigações contrahidas em 
seu  nome,  reembolsando  ao  gestor  as  despezas 


§  l.*^  A  utilidade  ou  neccssidado  da  despeza  apreciar-seâ,  não 
peio  resultado  obtido,  mas  segundo  as  circumstancias  da  occasião,  em 
que  se  fizeram . 

§  2.«  Vigora  o  disposto  neste  artigo,  ainda  quando  o  gestor,  em 
erro  quanto  ao  dono  do  negocio,  der  a  outra  pessoa  as  contas  da 
gestão. 

Art.  1340.  Applica-se,  outrosim,  a  disposição  do  artigo  ante- 
eedente,  quando  a  gestão  se  proponha  acudir  a  prejuízos  imminentes, 
ou  redunde  em  proveito  do  dono  do  negocio,  ou  da  coisa.  Mas  nunca 
a  indemniza^  ao  gestor  excederá  em  importância  as  vantagens 
obtidas  com  a  gestão. 

Art.  1341.  Quando  alguém,  na  ausência  do  individuo  obrí* 
gado  a  alimentos,  por  elle  os  prestar  a  quem  ^e  devem,  poder-lhes-á 
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devedor  a  respectiva  importância,  ainda  que  este  se  recuso  a  rati« 
ficar  o  acto. 

Ver  as  notas  aos  arts.  1254  e  1342. 

Ari.  1342.  As  despezas  do  enterro,  proporcionadas  mcm  usos 
locaes  e  à  condição  do  rallecido,  feitas  por  terceiroSt  podem  ser  rêpe- 
tidas  daqueile  que  teria  obrigação  de  alimentar  a  pessoa  que  veio  a 
fallecer,  ainda  mesmo  sem  deixar  bens. 

Emmaranliada  redacção* 

«i?0pehWa5.»  Aqui  se  reitera  obscuramente  o  repetir  na 
accepção  rebuscada  e  menos  própria,  em  que  já.  o  vimos  no 
art.  1254.  Em  linguagem  tão  facilmente  intelligivel  a  todos 
quão  rigorosamente  Jaridica  se  diria:  «co&ra^^^  áquelle» 
ou  < recobradas  daqueile.» 

g  único.  Cessam  as  disposições  dos  dous  artigos  antecedentes^  se 
se  provar  que  o  gestor  procedeu  por  espirito  de  benefloeucia. 

€  Dos  dois  artigos  antecedentes.»  Seriam  então  os 
arts.  1340  e  1341,  quando  é  manifesto  que  a  allusão  diz 
respeito  aos  arts.  1341  e  1342.  Diga<€e,  pois :  €deste  artigo 
e  do  antecedente.» 

Art.  1343.  A  ratificação  pura  6  simples  do  dono  do  negocio 
retroage  ao  dia  em  que  começou  a  gestão,  e  produz  todos  os  elfeitos 
do  mandato. 

Art.  1344.  Se  o  dono  desapprovar  a  gestão,  por  contraria  aos 
seus  interesses,  applicar-se-ha  o  disposto  nas  arts.  1332  e  1333,  salvo 
a  disposição  do  art.  1340. 

Art.  1345.  Se  os  negócios  alheios  forem  connexos  com  os  do 
próprio  gestor,  de  feição  que  não  possa  a  gest<7o  de  uns  separar -se 
da  dos  outros,  será  o  gestor  havido  por  sócio  daqueile  cujos  negócios 
gerir  conjunctamente  com  os  seus. 

Neste  caso,  o  dono  só  será  obrigado  em  proporção  das  vantagens 
que  obtiver, 

CAPITULO  IX 

DA    BDIÇÃO 

Art.  134Ô.  Pelo  contracto  de  edição,  o  editor  não  só  se  obriga  a 
reproduzir,  por  algum  processo  mecânico,  e  a  espalhar  peio  pMieo, 
a  produoção  scientiflca,  litteraria  ou  artística  que  lhe  entregar  o 
auctor,  mas  também  a'iquire  o  direito  exclusivo  de  publicar  e  ex- 
plorara mesma  producção. 

€  Espalhar  pelo  publico. »  Esta  locução  desageitada  e 
nada  legislativa  substltue-se,  em  portuguôs,  por  uma  só 
palavra,  que  diz  exactamente  o  mesmo,  sob  íórma  condigna: 
divulgar » 

Art.  1347.  Pelo  mesmo  contracto  pode  o  auctor  obrigar-se  á  fel* 
tura  de  uma  obra  litteraria,  scientiflca  ou  artística,  que  o  editox  leva 
em  mira  publicar  e  divulgar. 

Art.  1348.  Não  havendo  prazo  fixado  para  a  entrega  da  obra, 
entende-se  quo  o  auctor  pode  entregal-a  quando  lhe  convier ;  mas  o 
editor  poderá  fixar-lhe  prazo,  com  a  comminação  de  rescindir  o 
contracto, 
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I. 

rehaver  do  doredor  a  importância,  aiada  quo  este  não   ratifique 
o  aoto. 


Art.  \342»  Aquelle  que  íez  as  despezas  do  enterro,  sendo  pro- 
porcionadas aos  tisos  locaos  e  á  condição  do  defunto,  ainda  que  esta 
nio  deixe  bens,  poderá  cobral-as  da  pessoa,  a  quem  incumbiria  ali- 
mental-o. 


§unioo.  Cessa  o  disposto  nesto  artigo  e  no  antecedente,  em 
se  provando  que  o  goator  fez  essas  despez  is  com  o  simples  intento 
de  bem  fuzer. 


Art*  1343. ..  •  retroage  ao  dia  do  começo  da  gestão. .  • 


Art.  1344.  Se  o  dono  do  negocio,  ou  da  coisa,  desapprovar  a 
gestão  por  contraria  aos  seus  Interesses,  vigorará  o  disposto  aos 
arts.  1332  e  1333,  salvo  o  estatuído  no  art.  1340. 

Art.  1345.  Sn  os  negócios  alheios  forem  connexos  aos  dçt  gestor, 
de  tal  arte  que  se  não  possam  gerir  separadamente,  havêr«se-à  o 
gestor  por  sócio  daquelle,  cujos  interesses  agenciar  de  envolta  com 
os  seus. 

§  único.  Neste  caso  aquelle  em  cujo  beneficio  intervçiu  o 
gettor,  só  ó  obrigado  na  razão  das  vantagens  que   lograr. 


Art.  1346.  Mediante  o  contracto  de  edição  o  editor,  obrigando-so 
a  reproduzir  mecanicamente  e  divulgar  a  ot)rii  scientifica,  literária, 
artística,  ou  industrial,  que  o  autor  lhe  conlia,  adquire  o  direito  ex- 
clusivo a  publical-a^  e  exploral-a. 


Art.  1347....  ou  artística,  em cijga  publicação  e  divulgação  se 
empenha  o  editor. 

Art.  1348.  Não  ha  vendo  tormo  fixado... 


Vo!.  I  5J 
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Art*  1349.  Emquanto  nSo  se  esgotarem  aa  edições  a  que  tiYer 
direito  o  editor,  não  poderá  o  auctor  dispor  da  obra  no  todo  ou  em 
parte. 

Art.  1350.  O  auctor  tem  direito  de  fazer  nas  edições  sueoessivas 
de  suas  obras  as  correcções  e  melhoramentos  que  julgar  necessários ; 
mas,  se,  por  este  facto,  impuzer  despezas  extraordinárias  ao  editor, 
terá  este  direito  a  indemnização. 

§  unioo.  O  editor  poderá  oppôr-se  ás  alterações  que  prejudiquem 
os  seus  interesses,  offendam  sua  reu tacão  ou  lhe  dugmentem  a 
responsabilidade. 

Art.  1351.  No  caso  de  nova  edição  ou  tiragem,  não  havendo 
accordo  entre  as  partes  cootractantes  sobre  o  modo  de  exercer  seus 
direitos,  poderá  cada  uma  rescindir  o  contracto,  sem  prejuízo  da 
edição  anterior,  se  não  estiver  exgoUada» 

<  Se  não  estiver  esgotada. >  Superfluidade.  Estando  es- 
gotada^ qud  prejuízo  pode  soffrer  com  as  seguintes?  Obvio  é 
que  á  edição  anterior  não  po:le  advir  damno  da  posterior, 
senão  emquanto  aquella,  ainda  presente  no  mercado,  alli 
encontrar  a  concorrência  da  que  lhe  succede. 

Art.  1352.  Se  depois  de  exgottada  a  ultima  edição,  o  editor, 
que  tinha  direito  á  outra,  deixar  de  preparal-a,  poderá  o  auctor  in- 
timal-o  judicialmente  para  que  o  íáça  dentro  de  certo  prazo,  sob 
pena  de  perda  do  direito  em  rela^  á  obra. 

Art.  1353.  Se  no  contracto,  ou  ao  tempo  do  contracto,  o  auctor 
não  tiver  estipulado  retribuição  pelo  seu  trabalho,  será  ella  deter- 
minada por  aroitramento. 

Art.  1354.  Quando  a  retribuição  depender  do  resultado  da 
venda,  o  editor  será  obrigado  a  apresentar  a  respectiva  conta,  como 
qualquer  commissario. 

Art.  1355.  Gabe  ao  editor  fixar  o  nu  mero  de  exemplares  de  cada 
edição.  Não  poderá,  porém,  contra  a  vontade  do  auctor,  reduzir  o 
numero  de  exemplares  dados  á  estampa  de  modo  que  a  obra  não 
tenha  circulação  sufflciente. 

Art.  1336.  Entende-se  que  o  contracto  versa  apenas  sobre  uma 
edição,  se  o  contrario  não  resultar  expressa  ou  implicitamente  do  sen 
contexto. 

E*  como  se  dissesse  :  entendem-se  contractadas  tantas 

edições,  quantas  expressa  ou  implicitamente  estabelecer  o 

contracto ;  ou  melhor:  entende-se  contractado,aquillo  queo 

contracto  explicita  ou  implicitamente  estipular.  Pode  haver, 

em  matéria  de  contractos,  disposição  mais  ingénua  e  inútil? 

Art.  1357.  O  editor  não  pode  fazer  abr6víaçõ36,  addições  ou  mo- 
dificações na  obra  sem  permissão  do  auctor. 

Art.  1358.  Ao  editor  compete  fixar  o  preço  de  venda,  sem, 
todavia,  poder  eleval-o  a  ponto  que  traga  embaraços  à  circulação  da 
obra. 

CAPITULO  X 

DA  REPRESENTAÇÃO  DRAMÁTICA 

Art.  1359.  o  auctor  de  uma  obra  dramática  não  pode  fazer 
nella  alteração  substancial*  sem  acoôrdo  com  o  emprezario  que  a  es« 
tiver  fazendo  representar. 

Art.  1360.  Não  se  tendo  fixado  tempo  para  a  representação, 
pode  o  auctor  intimsur  o  emprezario  para  fixal-o,  sob  oommina^o  de 
rescindir  o  contracto. 
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Ari.  1350.  Tem  direito  o  autor  a  fazer  nas  edições  sucoessivas 
de  soas  obras  as  emendas  e  alterações,  que  bem  lhe  parecer ;  mas,  se 
ellas  impuzerem  gastos  extraordinários  ao  editor,  este  haverá 
direito  a  iudemnização. 

§  único.  O  editor  poderá  oppor-se  ás  alteraçõei,  que  lhe  preju- 
diquem 08  interesses,  offendam  a  reputação,  ou  augmentem  a  respon- 
sabilidade. 

Art.  1351  ...•  sobre  a  maneira  de  exercerem  seus  direitos, 
poderá  qualquer  delias  rescindir  o  contracto,  sem  prejuizo  da  edição 
anterior. 


Art.  1352.  Se,  esgotada  a  ultima  edição,  o  editor,  oom  direito 
a  outra,  a  não  levar  a  effeito,  poderá  o  autor  intimal-o  judicialmente 
a  que  o  faça  em  certo  prazo,  sob  pena  de  perder  aquelle  direito. 

Art.  1353....  pelo  seu  trabalho,  será  determinada  por  arbi- 
tramento. 

Art.  1354.  Se  a  retribuição  do  autor  ficar  dependente  do  êxito 
da  venda,  será  obrigado  o  editor,  como  qualquer  commissario,  a 
lhe  apresentar  a  sua  cx>nta. 

Art.  1355. ...  de  exemplares  a  cada  edição.  Não  poderá,  porém, 
máu  grado  ao  autor,  reduzir-lbes  o  numero,  de  modo  que  a 
obra  não  tenha  circulação  bastante. 


Art.  1357.  SaIvo  «Jiâposição  expressa  ou  implícita  do  contracto 
entender-se-á  que  só  autorizx  uma  edição  da  obra. 

Art.  1358....  eleval-o  a  ponto  que  embarace  a  circulação  da 
obra. 


Art.  1359.  O  autor  de  uma  obra  dramática  não  lhe  pode  fazer 
alteração  na  substancia,  sem  accordo  com  o  emprezario  que  a  faz 
representar  • 

Art.  1360.  Se  não  se  fixou  prazo  á  representação,  pode  o 
autor  intimar  o  emprezario  a  que  o  fixe,  oojuiminftodo-lhç  em  pena 
a  rescisão  do  contracto. 
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Art.  1361.  Os  credores  de  qualquer  empreza  de  theatro  não 
podem  fazer  penhora  na  parte  do  producto  das  representações  destw 
nada  ao  auctor. 

Art.  1362.  O  empresário  não  pode,  sem  permissão  do  auctor, 
oommunicar  o  manuscripto  a  pessoa  extranha  ao  theatro  ^n  que  se  . 
representa  a  peça. 

CAPITULO  XI 

DA    SOCIKDADE 
SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕRS  OE&AES 

Art.  1363.  Pelo  contracto  de  sociedade  duas  ou  mais  pessoas  se 
obrigam  a  combinar  seus  esforços  ou  recursos  da  maneira  convencio- 
nada afim  de  obterem  a  realização  de  um  fim  commum . 

Art.  1364.  Quando  as  sociedades  civis  revestirem  as  fórmas  6s« 
tabelecidas  nas  leis  commerciaes,  entre  as  quaes  se  ioclue  a  das  so- 
ciedades anonymas,  obedecerão  aos  respectivos  preceitos  no  qoe  não 
forem  contrários  aos  do  presente  Código ;  mas  deverâo  ser  inscriptas 
no  registro  civil  e  responder  no 

Falta  aqui,  no  projecto  da  camará  dos  deputados,  o 
complemento  ^nofôro  civil>^  que  aliás  está  no  projecto 
adoptado  pela  commissão  dos  vinte  e  um.  Vide  Trabalhos 
da  Commissão y  v.  VIII,  pag.  209,  art.  1367. 

Art.  1365.  Não  se  revestindo  de  nanhuma  das  formas  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  a  sociedade  regular-se*ha  pelas  dispo* 
sições  deste  capitulo. 

Art.  1366.  Em  relação  aos  sócios,  a  sociedade  só  pode  ser  pro- 
vada por  escripto ;  os  terceiros,  porém,  poderão  proval-a  por  qual- 
quer meio  legai. 

1.  —  «  Em  relação  aos  soc^ios»  não  exprime  o  que  se 
quer  dizer  ;  porquanto  ó  em  relação  aos  sócios  que  obram  os 
estranhos,  nais  questões  movidas  á  sociedade.  O  texto  quis 
dizer  :  nas  questões  entre  os  sócios, 

2.  —  Também  não  cabe  aqui  bem  a  expressão  terceiros^ 
desde  que  temos,  na  scena  jurídica,  unicamente  duas 
pessoas  :  a  da  sociodade  accionada  e  a  do  estranho,  que  a 
acciona. 

Art.  1367.  As  sociedades  são  universaes  ou  particulares. 

Art.  1368.  A  sociedade  universal  pode  compreliender  todos  o 
bens  presentes  ou  futuros,  ou  uns  e  outros,  ou  só  os  fructos  e  renda 
mentos  delles. 

Art.  1369.  A  simples  convenção  da  sociedade  universal,  sem 
outra  declaração,  entende-so  restrícta  aos  lucros  e  ganhos  ftituros  do 
cada  um  dos  associados. 

€  Ganhos  e  lucros,  >  Os  vocabulários  definem  ganho  : 
<  lucrOf  vantagem.»  Definem,  por  sua  vez,  lucro  •  <  Van- 
tagem, ganho, ^  De  modo  que  ganho  ó  lucro^  e  lucro  ó 
ganho.  Parece  que,  não  se  contentando  com  um  pó  dos  dois 
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Art.  1361.  Os  credores  de  uma  empreza  de  theatro  não  podem 
fazer  penhora  na  parte  do  producto  dos  espectáculos  reservada  ao 
aator. 

Ari.  1362.  Sem  licença  do  aator,  não  pode  o  emprezario  com- 
manicar  o  manuscripto  da  obra  a  pessoa  estranha  ao  theatro,  onde 
se  representa. 


Art.  1303.  Celebram  contracto  de  sociedade  as  pessoas,  que 
mutuamente  se  obrigam  a  combinar  seus  esforços  ou  recursos, 
para  lograr  fins  communs. 

Art.  1364....  preceitos,  no  em  que  não  contrariem  os  deste 
código ;  mas  serão  inscriptas  no  registro  civil,  e  será  civil  o  sen  foro. 


Art.  1365.  Não  revestindo  nenhuma  das  formas  do  artigo  ante* 
oedenie,  a  sociedade  reger-se-â  pelo  que  neste  capitulo  so  prescreve, 

Art.  1366.  Nas  questões  entro  os  sócios  a  sociedade  só  se  provará 
po^  escriptò ;  mas  os  estranhos  poderão  proval-a  de  qualquer  modo* 


Art.  1368.  £'  universal  a  sociedade,  quer  abranja  todos  os  bens 
presentes,  ou  todos  os  futuros,  quer  uns  e  outros  na  sua  totalidade, 
quer  somente  a  dos  seus  fructós  e  rendimentos. 

Art.  1369.  O  simples  ajuste  de  sociedade  universal,  sem  outra 
declaração,  entende-se  restricto  a  tudo  o  que  de  futuro  ganhar  oada 
um  dos  associados. 
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vocábulos,  attribue  o  projecto  a  cada  nm  accepçSo  diversa. 
Nfto  rastreio  qual  seja. 

O  cod.  civ.  ital.  limita-se  a  dizer,  no  art.  1703, 
de  onde  este  parece  traduzido,  que  <  11  semplice  cootratto 
di  socletà  universale,  senz'altra  dichiarazione,  inchiude 
solo  la  società  universale  di  gtmdagni.^  Copiando  o  texto 
italiano,  qniz  o  projecto  addital-o,  acaso  por  lhe  dar  mais 
clareza ;  mas,  apenas  o  sobrecarregou  de  uma  redundância 
absolutamente  ociosa. 

O  projecto  incumbe-se  de  confessar  essa  inatilidade, 
cingindo-se,  no  art.  1372,  à  expressão  lucros,  e,  no  art.  1379, 
á.  expressão  ganhos, 

Art.  1370.  A  sociedade  particular  só  comprebende  os  bens  oa 
serviços  especialmente  declarados  no  contracto. 

Art.  1371.  Também  se  oonsideoa  particular  a  sociedade  con- 
stituída para  realizar  em  commum  uma  empreza  determinada,  ou 
para  exercer  alguma  iudustria  ou  profissão. 

Alt.  1372.  E*  uulla  qualquer  clausula  quo  atlribua  todos  os 
lucros  a  um  dos  sócios  ou  iseente  de  contribuir  para  as  perdas  o  ca- 
pital com  c^ue  alguns  delles  entre  para  a  sociedade. 

£*  valida,  porém,  estipulação  do  contracto  que  isente  o  sócio  de 
industria  da  co-partlpação  nns  perdas. 

Art.  1373.  Se  ta  sociedade  fôr  de  todos  os  bens,  o  dominio  e 
posse  destes  communicar-se-bão  sem  dependência  de  tradição  real, 
aalvo  o  direito  de  terceiros. 

Art.  1374.  No  silencio  do  contracto,  o  prazo  da  sociedade  serã 
indefinido,  salvo  a  cada  sócio  o  direito  de  retirar-sc  mediante  aviso 
prévio  de  deus  mezes,  antes  do  fim  do  anno  social ;  se,  porém,  o 
objecto  da  sociedade  fôr  negocio  ou  empreza,  que  deva  durar  oerto 
tempo,  serão  obrigados  os  sócios  a  permanecer  na  sociedade,  até  que 
termiae  o  mesmo  negocio  ou  empreza. 

SECÇÃO  II 

DIREITOS    E   OBRIGAÇÕES   DOS  SÓCIOS  ENTRE   SI 

Art.  1375.  As  obrigações  dos  sócios  começam  immedia lamente 
com  o  contracto,  se  esto  não  marcar  outra  época,  e  acabam  depois 
que,  dissolvida  a  sociedade,  estiverem  satisfeitas  e  extinctas  as  res- 
ponsabilidades sociaes. 

Art.  1376.  A  entrada,  a  que  é  obrigado  cada  sócio,  pode  con- 
sistir em  bens,  no  uso  e  goso  delles,  na  cessão  de  direitos,  ou,  so- 
mente, na  prestação  de  serviços.  No  silencio  do  contracto  a  este  res- 
peito, presumem-se  iguaes  as  entradas  do  cada  sócio. 

1.  —  <  A  este  respeito,  »  Palavras  dispensáveis.  No 
art.  1374  disse  o  projecto  simplesmente  :«  No  silencio  do 
contracto»  ;  e  bem  claro  ficou,  entretanto,  que  era  a  esse 
respeito» 

2.  — «  Eguaes  ab  entradas  de  cada.  sacio, >  Na  accepção 
deste  artigo  tem  cada  sócio  apenas  uma  entrada.  No  silen- 
cio do  contracto,  suppõe-se  ella  egual  ás  outras.  Estas  é  que 
são  eguaee  áquelia  e  umas  às  demais  «Cumpria  dizer  alli,por« 
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Ari.  1371....  constitaido  especialmento  para  executar  em  com- 
mum  certa  erapreza,  explorar  certa  industria,  ou  exercer  certa 
proflttsão. 

Art.  1372.  K*  uulla  a  clausula,  que  attribua  todos  os  lucros  a 
um  dos  sócios,  ou  subtraia  o  quinhão  social  de  ali^uin  delles  á  coui- 
participação  nos  prejuízos. 

g  QDioo.  Yale,  porém,  a  estipulação  do  contracto,  que  exima  o 
sócio  de  industria  a  compartir  na  perdas  sociaes. 

Art.  1373....  o  domínio  e  a  posse  delles  tornar-seão  communs 
independentemente  de  tradição  real  • . . 

Art,  1374. ...  mediante  aviso  com  dois  mezes  de  antecedência 
ao  termo  do  anno  social .  Se, . . .  certo  lapso  de  tempo,  emquanto  esse 
n^^oio,  ou  essa  empreza,  não  se  ultime,  terão  os  sócios  de  manter  a 
sodedadd. 


DOS    DIREITOS   £  OHRI0AV'0B8  RECIPROCAS  DOS  EOOIOS 

Art.  1375....  86  esto  não  fixar  outra  época«  o  acabam  quando, 
disf^olvida  a  sociedade, . . . 


Art.  1370.  A  entrada  imposta  a  cada  sócio  pode  consistir  em 
bens,  no  seu  uso  e  goso. . .  No  silencio  do  contracto  presumir-se-ão 
egaaes  entre  si  as  entradas. 
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tanto:<  presumem-se  eguaes  todas  as  entradas»,  ou  «  eyuacs 
as  entradas  do  iodos  os  sccios.»  «  Eguaes  as  entradas  de  cada 
sócio»  s6  poderia  ser,  se  cada  sócio  tivosse  mais  de  uma 
entrada,  o  que  vae  de  encontro  &  linguagem  do  texto,  onde 
entrada  é  o  total  da  quota,  com  que  o  sócio  entra  á 
sociedade. 


Art.  1377.  Se  o  sócio  entrar  para  a  sociedade  com  algum  objecto 
determinado,  que  venba  a  ser  evicto,  será  responsável  para  com  os 
outros  800Í03,  como  seria  qualquer  vendedor  para  com  o  comprador. 

Art.  1378.  Se  a  entrada  consistir  em  cousas  fungíveis,  tornar- 
se-hão  propriedade  commum  dos  sócios,  salvo  declaração  em  con- 
trario. 

Art.  1379.  Os  sócios  que  se  obrigam  a  ompregar  sua  inJostria 
em  beneficio  da  sociedade  devcm-lhe  todos  os  ganhos  que  obtiverem 
pelo  exercício  daquelia. 

Art.  1380.  Cada  sócio  deverá  indemnizar  a  sociedade  pelos  pre- 
juízos que  esta  soffrer  por  culpa  dclle,  e  não  poderá  compensai-os 
com  os  proveitos  que  lhe  tiverem  iiJo  trazidos  por  sua  industria 
ou  outros  negócios. 

Art.  1381.  Se  o  contracto  não  dôclarar  a  parte  í'c  cada  soclo 
nos  lucros  e  perdas,  entender-se-ba  que  6  proporcional  d  sua  en- 
trada, ea  do  sócio  de  industria  i^ual  à  do  sócio  de  menor   entrada. 

Art.  1382.  O  sócio  encarregado  da  administração  pode  exigir 
da  sociedade  não  só  o  que  despender  por  conta  (lella,  senão  também 
a  importância  das  obrigações  contrabidas  de  boa  fé,  por  occasião  dos 
negócios  da  mesmi,  bem  como  a  indemnização  dos  prejuízos  resul*^ 
tantes  das  gerências. 

Art.  1383.  O  sócio  encarregado  da  adraínistraçilo  por  clausula 
expressa  do  contracto,  pode  praticar,  sem  dependência  de  approva*' 
ção  ou  dcsapprovação  dos  outros,  todos  os  actos  que  não  excederem 
08  limites  normaes  da  mesma  administração,  excepto  se  proceder 
com  dolo. 

§  1.®  Seus  poderes  não  serão  revogáveis  durante  o  prazo  esta- 
belecido, sem  causa  superveniente  e  legitima. 

§  2.«  Se  elles,  porém,  tiverem  sido  conferidos  depois  do  con» 
tracto,  serão  revogáveis  como  simples  mandato. 

§  S.'*  Também  serão  revogáveis,  em  qualquer  tempo,  os  dos  di* 
reetores  ou  administradores  do  sòciedadeíj  de  qualquer  espcciey 
ainda  que  nomeados  nos  respectivos  contractos  ou  estatutos. 

Art.  1384.  Se  forem  encarregados  da  administração  dous  ou 
mais  sócios,  sem  discriminação  de  funcçôes,  nem  declaração  de  que 
gó  poderão  funccionar  ^onjunctamente,  po  lorá  cada  um  praticar  í>e- 
paradamente  todos  os  actos  da  mesma  administração. 

Art.  1385.  E8tipulando-se  que  um  dos  adminlsti*adores  nada 
possa  fazer  sem  os  outros,  entende-se,  sem  nova  convenção,  obriga- 
tório o  concurso  de  todos,  alada  ausentes  ou  impossibilitados  de 
Srestal-o,  salvo  n.os  casos  urgcnteíj,  em  que  as  providencias  omitti- 
as,  ou  demoradas,  cccasionariam  grave  prejuízo  ou  (Umno  irre* 
paravel. 


<  lim  que  as  providencias  omittidas,  ou  demoradas» 
occasiofiariam  grave  preiuizo.»  Bxprime  o  contrario  do  que 
pretende.  Não  são  as  promVienciaí,  que  se  omittirami  ou 
demoraram,  as  causadoras  do  damno  :  a  omissffo,  ou  atraio 
delias,  pelo  contrario,  ó  que  acarretou   o  prejuizo. 
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Art.  1377.  Se  O  sócio  entrar  para  a  sociedade  com  objecto  aeter- 
minado,  que  venha  a  ser  evicto^  responderá  aos  consócios  como 
o  yendedor  ao  comprador, 

Art.  1378....  ficarão,  salvo  declaração  em  contrario,  perten- 
cendo em  commnm  aos  associados.  - 

Art.  1379.  Pertencem  ao  património  social  todos  os  lucros 
obtidos  pelo  soclo,  na  industria  que  se  obrigou  a  exercer  em  beneficio 
da  sociedade. 

Art.  1380.  A'  sociedade  indemnizará  cada  sócio  os  prejuízos, 
que  por  sua  culpa  ella  soíTrer,  e  não  poderá compensalòs com  os 
proveitos,  que  lhe  houver  grangeado. 

Art.  1381....  entender-se-á  proporcionada,  quanto  aos  sooios 
de  capital,  á  somma,  com  que  entraram,  e,  quanto  aos  de  industria, 
á  menor  das  entradas. 

Art.  1382.  O  sócio  proposto  â  administração  pode  exigir  da 
Boeiedade,  além  do  que  por  conta  delia  despender,  a  importância  das 
obriçações  em  boa  fé  contrahidas  na  gerência  dos  negócios  scciaeg  e 
o  valor  dos  prejuízos,  que  lhe  ella  causar. 

Art.  1383.  O  sócio  investido  na  administração  por  texto  ex- 
presso do  contracto  pode  praticar,  independentemente  dos  outros, 
todos  08  actos,  que  não  excederem  os  limites  normaes  delia,  uma 
vez  que  proceda  sem  dolo. 

§  1.®  Os  poderes,  que  exercer,  serão  irrevogáveis  durante  o 
prazo  estabelecido,  salvo  causa  legitima  superveniente. 

g  2.<>  Se  foram  conferidos,  porém,  depois  do  contracto,  serão 
revogáveis  como  os  de  simples  mandato. 


Art.  1384.  Se  a  administração  se  incumbir  a  dois  ou  mais 
8oeio0,  não  se  lhes  discriminando  as  f  uncções,  nem  declarando  que  só 
fanccionarão  conjuntamente,  cada  um  de  per  si  poderá  praticar 
todos  os  actos,  que  na  administração  couberem. 

Art.  1385....  entende-se,  a  nãç  haver  convenção  posterior, 
obrigatório  oconcureo  do  todos,  ainda  ausentes,  ou  impossioilitados, 
na  occasiãOy  de  prestal-o,  salvo  nos  casos  urgentes,  em  que  a  omissão 
ou  tardança  das  medidas  pudesse  ocpasionar  damno  irrreparavel,  ou 
grave. 


/ 
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Art.  1386.  Na  falta  de  estipulação  expressa  sohre  'a  gerência^ 
observar-ae-ha  o  seguinte  : 

I.  Presnme-se  que  cada  sócio  tem  direito  de  administrar,  e  que 
ò  y&lido  o  que  fizer,  mesmo  em  rela^aos  que  não  deram  conaeiíti- 
mento,  salvo  a  qualquer  deste  o  direito  de  oppor-se  ao  acto  antes  de 
produzir  effeito. 

II.  Cada  sócio  pode  ntilizar-se  das  cousas  pertencentes  á  socie» 
dade,  comtanto  que  as  empregue  segando  seu  destino»  não  use  dellae 
oontra  o  interesse  social  o  não  impeça  os  outros  de  se  utilizarem  n& 
medida  de  seu  direito. 

III.  Cada  sócio  pode  obrigar  os  outros  a  contribuir  com  elle  para 
ai  despezas  necessanas  á  conservação  das  cousas  da  sociedade. 

IV .  Nenhum  sócio  pode  íHzer  alteração  noe  bens  iflMioTeis  põi^ 
tencentes  à  sociedade,  ainda  que  lhe  pareça  vantc^jesa,  se  os  ooCros 
lh*o  i^  permittirem. 

Art.  1387.  O  sócio  que  não  tiver  a  administrpçio  da  soeiedade 
nSo  poderá  obrigar  os  bens  da  mesma. 

Art.  1388.  Não  carece  o  sócio  do  concurso  dos  outros  para  aj(- 
soefar  um  terceiro  &  sua  parte  na  sociedade  ;  não  pode,  loâaTk^ 
íHzel-o  entrar  como  sócio  na  mesma  sociedade. 


Apesar  de  exemplos  em  contrario,  e^éoer  nio 
seguro  cabimento  vernáculo,  senão  quando  pode  sobstitair-se 
por  não  ter.  Por  outra  :  carecer  »  não  ter.  Mas  o  texto 
aqui  o  emprega  na  aceepçio  áe  precisar,  nêcêêriHat^  que  esse 
verbo  correctamente  não  tem. 

Art.  1389.  Se  um  dos  sócios  recebeu  por  iateipo  a  parte  que  Hie 
oabla  em  uma  divida  activa  da  sociedade,  deve  ooDÍeril-a  se,  por 
insolvabilidade  do  devedor,  a  sociedade  não  puder  haver  o  resto  de 
divida. 

Art.  1390.  Se  as  cousas  cujo  rendimento  constituiu  o  objecto  da 
sodedade,  não  forem  fungíveis,  e  consistirem  em  corpos  certos  e 
determinados,  os  seus  riscos  correrão  por  conta  do  respectivo   dono. 

Constituiu^  Assim  diz,  empregando  o  pretérito,  a 
edição  offlcial.  Mas  deve  ser  constitue ;  por  isso  que  o  texto 
se  refere  a  sodedades  existentes,  cujo  objecto  consista  nené 
rendimento. 

g  1  .<*  Se,  porém,  forem  fungiveis,  ou  se,  ainda  guardadas,  se  de- 
teriorarem, se  forem  destinadas  a  circular  no  commercio,  ou  se  forem 
transgridas  ã  sociedade  por  um  valor  determinado  e  constante  de 
inventario  ou  balanço  authenticos,  os  seus  riscos  correrão  por  ooota 
da  sociedade. 

§2.0  Perecendo  a  cousa  estimada,  na  conformidade  do  fierar 
grapho  antecedente,  seu  dono  só  poderã  pedir  o  respectivo  yalor 
constante  do  inventario  ou  balanço. 

Art.  1391.  Os  sócios  teem  direito  á  indemnização  das  perdes  e 
damnos  que  soffrerem  em  seus  bens  por  motivo  dos  negociod 
sociaes. 

Art.  1392.  Se  houver  communica^o  de  lucros  illicitos,  oada 
um  dos  sócios  serã  obrigado  a  restituir  o  que  recebeu  do  sooio 
delinquente,  se  fôr  esse  coQdemnado  ã  restituição. 

Art.  1393.  O  sócio  que  recebeu  de  outro  lucros  illicitos,  conhe- 
cendo ou  devendo  conhecer  a  procedência  deiles,  torna-se  cúmplice 
e  solidariamente  obrigado  à  restituição. 

Art.  1394.  Todos  os  sócios  teem  direito  de  votar  nas  assem- 
blôas  ^raes,  e  as  resoluções  serão  tomadas  por  maioria  de  votos^ 
salvo  estipulação  em  contrario. 
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Ari.  1386.  Em  falta  de  estipulações  explicitas  quanto  &  gerência 
aooial: 

I.  Pre6ume*se  qne  cada  sócio  tem  o  direito  de  admiaéstrar,  e 
Talido  é  o  que  fizer,  ainda  em  relação  aos  associados  que  n&o  con- 
sentiram, jpodendo,  porém,  qualquer  destes  oppor-se,  antes  de  lerado 
oaetaaeMtD. 

II.  Gftda  sócio  Qode  servir-se  daa  coisas  pertencentes  &  sociedadev 
contanto  que  lhes  de  o  seu  destino,  as  não  utilize  contra  o  interesse 
social,  nem  tolha  aos  outros  aproveital-as  nos  limites  do  seu  direito. 

III.  •  •  necessárias  á  conservação  dos  bens  sociaes. 

lY.  Nenhum  sócio,  ainda  que  lhe  pareça  vantajoso,  pode^  sen^ 
oonsentimento  dos  outros,  fazer  alteração  nos  immoveis  da  sociedade. 

Art.  1387. . »  não  poderá  obrigar  os  bens  sooiaes. 

Art.  1388.  Para  associar  um  estranho  ao  seu  quinhão  social, 
nSo  necessita  o  sócio  do  oonoiírso  dos  outros ;  mas  nio  pode,  sem 
soquiesceqcia  delles,  assooial-o  á  sodedade. 


Art.  1389.  O  sócio  que  recebeu  por  inteiro  a  sua  parte  em  uma 
dlYida  activa  da  sociedade,  será  obrigado  a  conferil-a,  se,  por  insoi-* 
vencia  do  devedor,  a  sociedade  não  puder  acabar  de  cobral-a. 

Art.  1390.  Se  as  coisas,  cujo  rendimento  constituo  o  objeeto  da 
sociedade,  não  forem  fungíveis,  consistindo  em  corpos  certos  e  de- 
terminados, o  risco,  que  correrem,  será  por  conta  dos  respectivos 
donos* 


§  \.^...  authen ticos,  por  conta  da  sociedade  correrão  os  riscos, 
a  que  estiverem  expostas. 


g  2«<»  Pereoendo  a.ooisa  de  importância  determinada  nos  termos 
do  g  antecedente,  ultima  parte,  o  dono  só  lhe  poderá  exigir  o 
vakMT  constMite do  inventario,  ou  balanço. 


• » •  • 


Art.  1392.  Havendo  communicação  de  lucros  iUicitos,  cada  um 
dos  sócios  terá  de  repor  o  que  recebeu  do  sócio  delinquente,  se  este 
for  condemnado  á  restituição. 

Art.  1393...  conhecendo  ou  devendo  conhocor-lhos  a  proce- 
dência, incorre  em  cumplicidade,  e  fica  obrigado  solidariamente  a 
restituir. 

Art*  1804.  •.  nas  assemblèas  ger&es,  onde,  salvo  estipulação  em 
contrario,  sempre  se  deliberará  por  maioria  de  votos. 
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SRCÇAO  III 

OBRIOAÇÕBB   DA    80CIEDADR   E  DOS   BÓCIOS  PARA  COM  TERCEIROS 

^      Art.  1395.  As  obrjgrações  contraliidas  pop  todos  os  sócios  con- 

i^fífio"^!?*^*®'  .^S  J^^  ^'^™  ^®"^  ^^  virtude  de  mandato,  sâo 
dividas  da  sociedade.  • 

« De  mandato.:^  Accresceate:  social.  Sem  isso  ba 
omissão,  que  envolvo  erro  ;  porquanto,  se  o  mandato  não 
ÍOc*  da  sociedade,  as  dividas  em  seu  nome  contrabidas,  me- 
diante elle,  pelo  sooio  não  a  obrigam. 

u^'^^^À  ^^^^:  f^^  ^  ^"°^^  *^^^^  °^o  'or  bastante  para  cobrir  as 
dividas  da  sociedade,  por  elias  responderão  os  sócios  na  proporção 
em  que  deverem  supportar  as  perdas.  piuiiorçao 

§  único.  Se  um  dos  sócios  for  insohavel,  a  sua  parte  na  divida 
accreácerá  á  dos  outros  na  mesma  razão. 

Art.  1397.  Os  devedores  da  sociedade  não  se  desobrigam  pa- 
gando a  um  sócio  não  auctorizado  para  receber.  ^^^^^^^^K»™  I» 
At  .^^^-^398.   Os   fiocios  nâoeão  solidariamente  obrigados  nelas 

^"^1  n'iif-f  T^^^^^'  .""'^  ^^  ^^"^""^  d«"«s  obrigara  ou^S 
dlí^ildSdí.         ^"^torizaçâo.  salvo  se  redundar  isso  era  proveito 

SECÇÃO  ÍV 

DISSOLUÇÃO  DA   80CIDADE 

Art.  1S99.  Dlssolve-se  a  sociedade  : 

que  tóf^íKUraíí  tKJ  '^'''  ^"^  ^""«^«^^^  ^' 
codmSíí? í.''  °*""'"""^°  ^°  «"•  °«  s"  se  Toriflcar  ser  impossível 
IV.  Pela  flilleacia  morte  ou  incapacidade  de  um  dos  sócios 

VI.  Pelo  consenso  unanime  dos  sócios. 
-iati.^ho!i*^  A^  prorogação  da  sociedade  contraotada  por   nram 
íolZScfnKo"'  P""^'"^''  ^'  --'Pt^'  »««  -«esm^  t^^ 

oont/a^íi/ílnt^s^KottifuUTC^ 

dentro  do  prazo,  será  continuação  da  anterior  "  '  ^^"' 

«  Não  ter&  direito  à  partilha  das  perdas  futuras.* 
Direito  d,  perdas  ?  Obrigação  de  snpportel-as.  isso  sim. 
Direito  aos  lucros  ;  pelos  prcsjuizos,  responsabilidade.  Um 
código  não  podo  balburdiar  estas  noçOes  de  senão  coounum. 


■^ 
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r>M  OBRIOAÇÔBS  DA  SOCIEDADE   B  DOS  SÓCIOS  PARA   GÒM   TERCEIROS 

Art*  1305.  São  dividas  da  soclodade  as  obrigações  contrahidaS 
conjuntamente  por  todos  os  sooios,  ou  por  algum  delles  no  exercido 
do  mandato  social. 


Art.  1306.  Se  o  cabedal  social  não  cobriras  dividas  da  sociedade, 
por  ellas  responderão  os  associados  na  proporção  em  que  houverem 
de  participar  nas  perdas  sociaes. 

§  único.  Se  um  dos  sócios  for  insolvente,  sua  parte  na  divida 
será  na  mesma  razão  distribuída  entre  os  outros. 


Art.  1398...  pelas  dividas  sociaes,  nem  os  actos  de  um,  náo 
autorizado,  obrigam  os  outros,  salvo  redundando  em  proveito  da 
sociedade. 


DA  DISSOLUÇÃO  DA   SOCIBDADE 

Art.  1399. 

I.  Pelo  implemento  da  condição,  a  que  foi  subordinada  a  sua 
^umbilidade,  ou  pelo  vencimento... 

II.  Pela  extincção  do  capital  social,  ou  seu  desfalque  em  quan- 
tidade tamanha  que  impossibilite  de  continuara  sociedade. 

III.  Pela  consecução  do  íim  social,  ou  pela  veri  doação  de  sua 
inexequibilidade. 

IV.  Pela  (%illencia,  incapacidade,  ou  morte  de  um  dos  sócios. 

Y.  Pela  renuncia  de  qualquer  delles,  se  a  sociedade  for  de  prazo 
indeterminado.  (Arf.  1404). 

VI.  Pelo  consenso  unanime  dos  associados. 

Art.  1400.  A  prorogação  do  prazo  social  só  se  prova  por 
eicripto,  nas  mesmas  condições  daquelle  que  o  âxon.  (Arts.  1364 
e  1366. ) 

Art.  1401 .  Se  a  sociedade  se  prorogar  depois  de  vencido  o  prazo 
do  contracto,  enteoder-se-à  que  se  constituiu  de  novo ;  se  denu'o  no 
prazo,  tar-se-ã  por  continuação  da  anterior. 

Art.  1402... com  os  herdeiros,  ou  só  com  os  associados  sobre- 
vivos. Neste  segundo  caso,  o  herdeiro  do  fallecido  terá  direito  & 
partilha  do  que  houver,  quando  clle  falleceu,  mas  não  participará 
no6  lucros  e  perdas  ulteriores,  que  não  forem  consequência  directa 
de  actos  anteriores  ao  fallocimeuto. 
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Ârt.  1403.  Se  o  coatracto  estipular  qno  a  sociedade  eontlniiA 
oom  o  herdeiro  do  sócio  fallecido,  será  cumprida  a  estipula^ 
sempre  que  o  possa  ser  ;  mas,  havendo  herdeiro  menor,  a  locie- 
áaâe  poderá  ser  dissolTida  em  relação  a  elle,  se  assim  o  determinar 
o  juiz  competente. 

Art.  1404.  A  dissolução  pela  renuncia  de  um  dos  sócios,  guando 
a  sociedade  for  por  tempo  indeterminado,  só  produzirá  effeito  quando 
de  boa  fé,  em  tempo  opportuno  e  notificada  aos  sócios  dons  meees 
antes,  sendo  possível. 

«  Quando  a  sociedade  for  por  tempo  indeterminado.» 
Já  se  declarou,  no  art.  1399,  n.  Y,  que  só  as  sociedades  de 
prazo  indeterminado  se  dissolvem,  por  se  retirar  um  dos 
assooiados.  Renovada  oomo  aqui  se  vé,  inotitaeftte,  neste 
outro  artigo,  poderia  dar  a  entender,  em  oontradicçao  com 
o  disposto  naqueUe,  que  taoibem  as  sociedades  de  dvraçSo 
prelimitada  se  extinf^nem  por  esse  motivo. 

A  redacção  por  mim  proposta  remove  o  inconveniente  é 
B,  ftinda  por  maior  clareza,  lhe  accrescenta  reforencía 
ex^*es8a  ao  art.  1399,  n,  Vé 

Art.  1405.  A  renuncia  é  de  má  fé,  quando  o  sócio  rendnôiante 
pretende  apropriar-se  exclusivamente  dos  beneflcios  que  os  sócios 
tinham  em  mente  colher  em  commum  ;  e  será  havida  por  inoppor- 
tuna,  se  as  cousas  nâo  estíverem  no  seu  estado  integral,  ou  se  a 
sociedade  puder  ser  prejudicada  com*  a  dissolução  nesse  momento* 

Art*  1406.  No  primeiro  caso  do  artigo  antecedente,  os  demais 
sócios  teem  o  direito  de  excluir  desde  logo  o  sócio  de  má  ft,  sem 
prejuízo  de  suas  qnotas  na  vantagem  esperada  ;  no  segando  caso» 
a  sociedade  porle  continuar,  apezar  da  opposição  do  lenundaate,  até 
a  époea  do  primeiro  balanço  ordinário,  ou  até  a  condusSo  do 
negocio  p^dente. 

Art.  1407.  Subsiste,  ainda  depois  da  dissolução  da  soeiedftde»  a 
tesponsabilidado  desta  para  com  terceiros,  pelas  dividas  que  houver 
oootrahido.  Se  não  tiver  sido  estipulada  a  responsabilidade  solidiaria 
dos  sócios  para  com  terceiros,  a  divida  será  distribuida  com  aipeUas, 
em  partes  proporcionaes  ás  entradas  respectivas. 

Art*  1408.  Quando  a  sociedade  tiver  prazo  determinado;  ne* 
lihum  dos  sócios  poderá  pedir  a  sua  dissolução  antes  da  expiração 
deste  mesmo  prazo,  sem  provar  algum  dos  casos  em  que,  seguiido  o 
art.  1399,  ns«  l  a  V,  deva  roalizarnse  a  dissolução* 

«  Ns«  I  a  V.  »  NiXo :  ns.  I  a  IV,  A  hyp:>tltese  do  n.  V, 
uo  art.  1399,  já  se  refere,  peio  contrario,  ás  soeiedadtes 
de  prazo  indeterminado. 

Art.  1409.  São  applicaveis  á  partilha  entre  os  sócios  as  regras 
^uè  i^egúlam  a  partilha  entre  herdeiros. 

§  único.  O  sócio  de  industria,  porém,  só  terá  direito  á  quota 
nos  lucros  e  nos  fructos  dos  bens  que  constituirom  as  entradas  dos 
sócios  de  capitães,  sem  responsabilidade  nas  perdas,  salvo  se  o  con- 
trario tiver  sido  estipulado  no  contracto. 
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Ârt.  1403. .  .cnmprir-se-â  a  ostipulaç&o,  toda  vez  que  ser  possa ; 
inas,  sendo  menor  o  herdeiro,  será;  dissolvido,  em  relação  a  elle, 
o  TincTDdo social,  oaso  o  juiz  o  determine. 


Art*  1404.  A  renuncia  de  um  dos  sócios  só  dissolve  a^  sociedade 
(art.  1999,  n.  V),  quando  íéita  de  boa  íé,  em  tempo  opportuno  Of 
sendo  possível,  notificada  aos  sócios  dois  mezes  antes. 


Art.  1405.  ••  em  commum;  e  liaver-se-á   por  inopportuna. 


•  • 


Art.  1406. ..  de  má  íé,  salvas  as  suas  quotas  na  vantu^em  espe- 
rada*  ]No  segundo,  a  sociedade... 


Art.  1407.  Subsiste  ainda  apôs  a  dissolução  da  sociedade  a 
viq^Bsabilidada  social  para  com  terceiros,  pelas  dividas  que  houver 
ccotnKhido. 

Não  se  tendo  estipulado  a  responsabilidade  solidaria  dos  sodos 
ptífa  oomÍMMNr»s,  a  divida  será  distribnida  por  aquelles,  em  partes 
proporoionaes  ás  suas  entradas. 

Ari.  1466.  Quando  a  sociedade  tiver  duração  prefixa,  nenhum 
sodo  lhe  poderá  exigir  a  dissolução,  antes  de  expirar  o  praso  sodal, 
Stt  tãú  pvovar  algum  dos  casos  do  art.  1399,  ns.  I  a  IV. 


Art.  1409. . .  as  regras  da  partilha  entre  herdeiros.  (Arts.  1780 
e  segs.)  -  * 

§  onioo.  O  sócio  de  industria  porém,  só  terá  direito  %  participar 
noB  lucros  da  sociedade,  sem  responsabilidade  nas  suas  pems,  salvo 
0e  o  contrario  se  estipulou  no  contracto* 


^  í. 


•^ 
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« 

CAPÍTULO  XII 

DA   TARCBRIA  RURAL 
SECÇÃO    I 

PARCERIA     agrícola.' 

Ari.  1410.  Dà-se  a  parceria  agrícola,  quando  uma  pessoa  cede  a 
outra  algum  prédio  rústico,  para  que  seja  cultivado  mediante  di- 
visão de  fructoâ  na  proporção  que  fôr  estipulada  entre  ambos. 

Art.  1411.  O  parceiro  incumbido  da  cultura  do  prédio  não  está 
obrigado  aos  encargos  doste,  se  os  não  tomou  sobre  si. 

Art.  1412.  Os  riscos  provenientes  de  caso  fortuito  ou  força 
maior  são  soffridos  em  coramum  pelo  parceiro  e  pelo  dono  do 
prédio. 

Art.  1413.  Este  contracto  não  passa  aos  herdeiros  de  ambas  as 
partas,  excepto  se  os  trabalhos  de  cultura  jà  estavam  adeantados, 
caso  em  que  subsistirá  pelo  tempo  necessário  para  se  ultimar  a  co- 
lheita. 

Art.  1414.  São  appl içáveis  a  este  contracto  as  regras  estabe- 
lecidas para  a  locação  dos  prédios  rústicos  em  tudo  o  que  não  se 
achar  regulado  por  esta  secção. 

Art.  1415.  Subsistirá  a  parceria  não  obstante  a  alienação  do 
prédio,  ficando  o  adquirente  subrogado  nos  direitos  e  obrigações  do 
alienante. 

SECÇÃO  II 

PARCBRIA    PECUÁRIA 

Art.  1416.  Dá-se  a  parceria  pecuária,  quando  se  entregam  ani- 
maes  a  alguém  para  os  pastorear,  tratar  e  criar,  mediante  uma 
quota  nos  lucros  produzidos. 

Art.  1417.  Constituem  objecto  de  partilha  as  crias  dos  ani- 
mães  e  os  seus  productos,  como  pelles»  crinas,  lãs  e  leite. 

Art.  1418.  O  parceiro  proprietário  deve,  no  caso  de  evicção, 
substituir  os  animaes  por  outros. 

Art.  1419.  O  parceiro  proprietário  supporta  os  prejuízos  resul- 
tantes do  caso  fortuito  ou  força  maior,  salvo  convenção  em  con- 
trario. 

Art.  1420.  O  proveito  que  se  puder  tirar  dos  animaes  mortos, 
pertencentes  ao  capital,  será  devolvido  ao  proprietário. 

Art.  1421 .  Nenhum  dos  parceiros  pode  dispor  do  gado  sem  con- 
sentimento do  outro,  salvo  clausula  em  contrario. 

Art.  142*^.  Asdespezas  com  o  tratamento  e  criação  dos  animaes, 
não  havendo  accordo  em  contrario,  correm  por  conta  do  parceiro 
delles  encarregado. 

Art.  1423.  Applicam-se  a  este  contracto,  naquillo  que  não  es- 
tiver regulado  pelo  accordo  das  partes  e,  em  falta  desse  accordo.pelo 
disposto  nesta  secção,  as  regras  do  contracto  de  sociedade. 

CAPITULO  XIll 

©A  CONSTITUIÇÃO  DE  RRNDA 

Art.  1424.  E'  permittido  constituir,  por  acto  entre  vivos  ou  de 
ultima  vontade,  e  por  titulo  oneroso  ou  gratuito,  uma  renda  ou 


^ 
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iMisai 


DA   PAROBRIA  AORICOLA 


Ari.  1410.  Dá-sd  a  parceria  agrícola,  quando  ama  pessoa  oede 
um  prédio  rústico  a  outra,  para  ser  por  esta  cultivado,  repartindo-se 
08  fructos  entre  as  duas,  na  proporção  nue  estipularem. 

Ari.  1411.  O  parceiro  incumbido  da  cultura  não  responderá 
pelos  encargos  do  prédio,  se  os  não  assumir. 

Art.  1412.  Os  riscos  de  caso  fortuito,  ou  força  maior,  correrão 
em  commum  contra  o  proprietário  e  o  parceiro. 

Ait.  1413.  A  parceria  não  passa  aos  herdeiros  dos  contrahentos, 
excepto  te  estes  deixaram  adeantados  os  trabalhos  de  cultura,  caso 
em  que  durará,  quanto  baste,  para  se  ultimar  a  colheita. 

Art.  1414.  Applicam-se  a  este  contracto  as  regras  da  locação 
de  prédios  rústicos,  em  tudo  o  que  nesta  secção  não  se  achar 
regalado.  / 

Art.  1415.  A  parceria  subsiste,  quando  o  prédio  se  aliena, 
ficando»  •• 


DA   PARCERIA   PKCUARTA 


Art.  1418.  O  parceiro  proprietário  substituirá  por  outros,  no 
caso  de  eTicção,  os  animaes  evictos. 

Art.  1419.  Salvo  convenção  em  contrario,  o  paroeiro  proprie- 
tário 80ffrerá  os  prejuízos  resultantes  do  caso  fortuito,  ou  força 
maior. 

Art.  1420.  Ao  proprietário  caberão  proveito,  que  se  obtenha 
dos  animaes  mortos,  pertencentes  ao  capital. 

Art.  1421.  Salvo  clausula  em  contrario,  nenhum  parceiro,  sem 
licença  do  oatro,  poderá  dispor  do  gado. 

Art.  1422...  correm  por  contado  parceiro  criador. 

Art.  1423.  Applicam-se  a  este  contracto  as  regras  do  de 
sociedade,  no  qae  não  estiver  regalado  por  convenção  Jas  partes  e, 
em  fiilta  delia,  pdlo  disposto  nesta  secção. 


Art.  1424.  Mediante  acto  entre  vivos,  ou  de  ultima  vontade,  e 
título  oneroeo,  ou  gratuito,  pode  constituir-se,  por  tempo  determi* 
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prestação  periódica,  por  tempo  determinado,  em  (kvor  do  próprio 
constituinte  ou  de  outrem,  mediante  cessão  de  algum  immovel,  ou 
entrega  de  certa  quantia  a  uma  pessoa,  que  se  obrigue  a  satisfezer 
a  mesma  renda  ou  prestação. 

§  único.  O  instrumento  publico  é da  substancia  deste  contracto. 

Art.  1425.  E'  nulla  a  constituição  de  renda  em  fkvor  de  pessoa 
Jà  íállecida,  ou  <)ue  dentro  dos  trinta  dias  seguintes  vier  a  folleoer 
de  moléstia  que  ja  soffria,  quando  foi  celebrado  o  contracto. 

Art.  14^.  Oflbens  dados  em  compensação  da  renda  tamam-fle 
propriadade  da  pessoa  que  por  ella  se  obrigou,  dsfde  o  momento  da 
tradição. 

Art.  1427.  Se  aquelle  que  se  obrigar  à  prestação  de  renda  em 
favor  de  uma  pessoa,  deixar  de  cumprir  sua  obrigação,  o  endjar  da 
renda  poderã  accional-o,  não  só  para  o  pagamento  das  prettaçOes 
atrazadas,  senão  para  que  dê  garantias  das  futuras,  sob  pena  de  re- 
scisão do  contracto. 

Ari.  1428.  O  direito  á  renda  é  adquirido  dia  por  dia,  ae  a  pree- 
tagio  não  for  paga  antecipadamente,  no  começo  da  cada  periodo. 

Art.  1429.  Quando  a  renda  for  constituída  em  beneficio  de  duas 
oa  nmis  pessoas,  sem  determinação  da  parte  de  cada  uma,  enten- 
desse que  seus  direitos  são  iguaes,  não  havendo  entre  ellas  direUo  de 
decrescer f  salvo  deciaraç&o  expressa  da  vontade  nesse  sentido* 

Não  sei  se  haverã  vantagem  no  ampliar  a  matérias 
tão  diversas,  como  faz  o  projecto,  a  locução  direito  de 
aecrescer» 

No  direito  romano  ella  sempre  se  circumsoreven  ãs 
relações  entre  colega tarios  e  colierdeiros.  (Warkcenio, 
InsUttU.,  §§  658-662  e  711-716.— Maynz:  Dr.  Rom.,  T.  lII, 
§§  404,  680,  689.—  Giua.rd:  Dr.  Rom.,  p,  872,  912.— 
M^chelard:  Dissertation  surVaccroissem.  aux  divers  èp.  du 
dr,  rom.)  No  direito  pátrio  a  expressão  direito  de  acereeeer 
teve  sempre  o  mesmo  significado  que  o  Jus  edoresoemdi  enkfe 
os  romanos.  (Mello  FREiRfl:  Inst.  III,  7,  23.—  C.  da 
Rocha  :§  697.— T.  de  freitas  :  Consolid.^  n.  S2  eo 
art.  1008.)  No  dimto  francês  Mbrlin  definia  a  palavra 
accroissemcnt  como  « le  drolt,  qu'acquierent  un  ou  pluaieurs 
liéritiers  d'une  succession,  et  un  ou  {dusieure  légalairae 
sur  les  portions  d*un  ou  plusieurs  cohéritiers  ou  colégataires 
qui  u'ont  pu  en  jouir,  ou  qui  y  out  renoncé.  >  {fiépert^ 
v.  I,  p.  91.)  Esse  vocábulo  (accroúr^emanO»  que  é,  nosin^ 
guiar,  o  correspondente  ao  Jus  adcrescendi  latinot  aó  O 
emprega  o  cod.  civ.  fr.  em  relação  ao  direito  dos  colega* 
tarios,  no  art.  1044.  O  art.  566  usa  do  mesmo  termo  a 
propósito  de  alluviões  fluviaes,  mas  no  plural  {accrois* 
senients)^  significando  accrescidos,  coisa  differente.  (V.  Pan* 
dectes  Franc.,  v.  I,  p.  345.—  Dalloz  :  Réperi,^  v.  Ilf 
p.  229,  V.  XXXVIír,  vo.  Proprieté,  ns.  461  e  S.  Suppiem.t 
V.  I,  p.  62).  Egualmonte  restricta  à  thnnrin  dan  ■nnaniwílan 
6  a   locução    direito   de  decrescer  no   cod«  civ.    port*t 
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Oide«  0BI  beoèfielo  proprto  ou  alheio,  tima  renda  oa  prestaçSo  perio- 
dioft«  eaU^aBéo-te  certo  oapital,  em  immoveis  ou  dinbeiro,  a  pessoa, 
que  se  obrigue  asatisíázel-a« 


Art.  l4Sé.  Os  bens  dados  em  oompensaçio  da  renda  caem,  desde 
à  tradi^,  no  domínio  da  pessoa  quo  por  aquella  se  obrigoo. 

Art.  1427.  Se  o  rendeiro,  oa  osnsuario,  deixar  de  cumprir  a 
obrigação  estipulada,  poderá  o  credor  da  renda  aooionai-o,  assim 
Mira  que  lhe  pague  as  prestações  atrazadas,  como  para  que  Ibe 
uò  garantia  das .  • . 

Ari.  14::^.  O  credor  adquire  o  direito  á  renda  dia  a  dia,  se  a 
prestação  não  houver  de  ser  paga  adeantada,  no  começo  de  cada  um 
doB  períodos  prefixos. 

Art.  1439...  enteade-se  que  os  seus  diroitos  são  eguaes:  e, 
salvo  estipulação  diversa,  uão  adquirirão  os  sobrevivos  direito  á 
parte  dos  que  morrerem. 
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arts.  1853  e  185á,  derecho  de  acrecer  no  ood.  cir.  hespanb., 
arts.  982  a  9S7,  no  cod.  cir.  argentino,  art.  1345,  no 
cod.  civ.  chileno,  arts.  1147  a  1153,  diritlo  di  accrescere^ 
no  cod.  civ.  ital.,  arts.  879  a  894  e  946. 

Têm  os  allemães,  como  os  outros  povos  a  que  acabo  de 
alludir,  a  locucSo  direito  de  aocrescer,  Antoachsunffsrecht, 
(Arndts:  Pandekten,  §§  517  e  556.)  Mas  delia  não  se  utiliza 
o  ood.  dy.  allemâo,  servindo-se  apenas  do  verbo  acerescer^ 
anwachsen,  tutoachsen,  nos  arts.  738,  1935,  2094,  2159,  e  do 
substantivo  accrescimento,  Anioachsung^  nos  arts.  2007  e 
2094.  Todas  essas  disposições,  entretanto,  dizem  respeito  ao 
direito  hereditário,  excepto  a  do  art.  738,  pelo  qual,  reti- 
rando-se  um  sócio  da  sociedade  «  a  sua  parte  no  patrímoaio 
social  accresce^  suwãchsi,  aos  demais  associados.  »  Não  é, 
portanto,  a  expressão  technica  direito  de  accrescer^  mas 
simplesmente  a  palavra  accrescer  na  sua  accepção  usual  de 
juntar-se,  addicionar-se,  incorporar-se.  De  modo  que  não  se 
me  depara  nem  um  código  civil  (ao  menos  dos  imitáveis,  e 
dos  que  neste  momento  me  ô  dado  compulsar),  onde  se  use 
da  formula  direito  de  accrescer  com  outra^  applicação  além 
da  que  lhe  ó  tradicional. 

Dessa  restric^  não  discrepa  a  linguagem  dos  es- 
criptores  italianos.  (Buniva:  Successioni^  n.  270,  p.  364.— 
Digesto  liai.,  v.  I,  parte  l,  p.  404,  n.  31.— Chironi:  Istituz. 
di  dir.  civ.  it.,  §§  446  e  480.)  Só  entre  alguns  escriptores 
franceses  (Laurent:  Princ  de  dr.  ctt?.,  v.  XV,  n.  229 ; 
Pandectes  Bélges,  v.  11,  p.  566,  ns,  6,  7  e  8  ;  Pl^niol; 
Dr.  civ.,  V.  II,  n.  2039,  p,  621  ;  HTpinw  :  De  la  capac. 
Jurid.  des  associai. y  p.  503  e  segs.)  se  vae  despindo  a 
locução  antiga  da  sua  primitiva  especialidade,  e  esten- 
dendo-se  a  certas  doações,  a  certas  instituições  contractuaes 
e  a  certas  particularidades  no  direito  de  associação.  Mas 
nesse  processo  ampliativo  se  referem  sempre  aquelles 
autores  ao  art.  1044  do  cod.  Napoleão,  que  se  occupa  ex- 
clusivamente com  os  legados.  Ora  a  analogia  é  ovidente- 
mente  contestável  ;  tanto  assim  que  o  próprio  Laurknt 
(ibid,)  a  não  admitte,  mostrando  que  aqnelle  artigo  do  cod. 
civil  não  se  pode  ampliar  por  semelhança,  que  a  sua 
presumpção  legal  não  se  estenderia  legitimamente  às 
doações»  e  que,  no  caso  em  ci^o  l:)eoefício  se  pretendo  firmar 
a  paridade,  o  do  marido  o  mulher  condonatarios,  não  é 
possível  o  accrescimento,  senão  por  vontade  formal  do 
doador. 

Como  quer  quo  seja,  porém,  o  Ikcto  capital  é  que,  na 
phraseologia  dos  códigos  civis,  o  direito  de  accrescer,  em 
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suaozpressSo  consagrada,  não  se  applica,  atô  hoje,  senSo 
&  theoria  da  berança  e  do  legado.  Porque  havemos  nós 
prival-a  agora  desse  seu  cunho  peculiar  ?  Seria  realmente 
por  isso  benemérito  o  codip^o  civil  brasileiro  ?  Applaudamoi 
as  innovações,  quando  úteis.  Quando  ociosas,  melhor  ser& 
sempre  evital-as. 
Ver  a  nota  ao  art.  745 

Art.  1430.  A  renda  constituirá  por  titulo  gratuito  pode  ser 
isenta  pelo  instituidor  de  todas  as  execuções  pendentes  ou  futuras ; 
e  essa  isenção  existe  de  pleno  direito  em  fiivor  dos  montepios  e 
pensões  alimentícias. 

Art.  1431.  A  renda  vinculada  a  um  immovel  constituo  um  di- 
reito real,  de  accordo  com  o  est^ibelecido  roa  arts,  754  a  759. 

CAPITULO  XIV 

DO  CONTRACTO  DE  SEGURO 
SECÇÃO  I 

DISPOSIÇÕES  GBRÀRfS 

Art.  1432.  Considera-se  contracto  de  seguro  aquelle  pelo  qual 
uma  das  partes  se  obriga  para  com  outra,  mediante  um  premio 
pago,  a  !ndemnizal-a  pelo  prejuízo  resultante  de  riscos  futuros, 
previstos  no  contracto. 

Art.  1433.  Este  contracto  não  ó  obrigatório  antes  de  reduzidos 
escripto.  Considera-se  perfeito  destie  que  o  segurador  remette  a 
apólice  ao  segurado  ou  faz  nos  livros  o  lançamento  usual  da 
operação. 

Art.  1434.  A  apólice  deve  declarar  os  riscos  tomados,  o  valor 
do  objecto  segurado  e  o  premio  devido  ou  pago,  pelo  segurado,  e 
quaefiquer  outras  estipulações  que  forem  convencionadas. 

O  objecto  ô  56^uro,  e  não  segurado.  Segurado  ó  (como 
neste  mesmo  artigo  se  vó)  o  individuo,  que  contracta  com  o 
segurador  o  seguro. 

Art.  1435.  As  diflérentes  espécies  de  seguro  previstas  neste 
Código  serão  reguladas  pelas  clausulas  das  respectivas  apólices,  no 
que  não  fôr  contrario  às  disposições  desta  secção. 

€  Desta  secção  >,  não  :  deste  capitulo.  Não  menos  de 
cinco  secções  encerra  ello.  Vejam  como  as  inadvertências  se 
accumulam  neste  trabalho.  E  que  inadvertências ! 

Art.  1436.  E*  nullo  o  contracto  quando  o  risco  que  se  procura 
cobrir  ou  attenuar  fôr  proveniente  de  acto  illicito  do  segurado,  da 
pessoa  em  cigo  favor  se  íaz  o  seguro,  ou  dos  representantes  on 
propostos  daquelle  ou  desta. 

Art.  1437.  Uma  cousa  não  pode  ser  segura  por  mais  do  que 
vale,  nem  sel-o  integralmente  mais  de  uma  vez.  K',  todavia,  licito 
no  segurado  segurar  o  risco  da  fallencia  ou  insolvabilidade  do 
serrador,  por  meio  de  segundo  seguro. 

Mais  uma  voz  o  barbarismo  insolmbUidade ,  SoU 
ventCt  solvência,  insolvente ^  insolvência  nascem  de  solver^  na 
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Art«  149d.  A  renda  constituMa  iK}r  titulo  grataito  pode,  por 
aitodo  instituidor,  flcar  isenta  de  todas  as  exocogões  pendentes  e 
futuras.  Bsta  iseDção  existe. . . 

Ari.  1431  • , .  Qúifttitue  direito  real. ,  • 


Art.  1432*  ••  mediante  a  paga  de  um  premio,  a  indemnizar- lhe  a 
prejuízo.  •. 


Art.  1433.    Este  contracto  não   obriga  antes  de  reduzido  a 
iiorlpto»  6  considerasse  perfeito. . . 


Art.  1434.  A  apólice  consij?nará  os  riscos  assumidos,  o  Talor 
do  objecto  seguro,  o  premio  devido  ou  pago  pelo  segurado  e  quaee* 
^pifif  oot¥M  estipulações,  que  no  contracto  se  firmarem. 


Art*  1436.  NuUo  será  osto  contracto,  quando  o  risco,  de  quA 
M  oocupa,  se  aliar  a  actos  illicitos  do  segurado,  do  beneficiado  pelo 
seguro,  ou  dos  representantes  o  prepostos,  quer  de  um,  quer  do 
outro. 

Art.  1437.  Não  se  pode  segurar  uma  coisa  por  mais  do  quo 
Tisfea«  nem  pelo  sou  todo  mais  de  ama  vez.  E',  todavia,  licito  ao 
segurado  acautelar,  mediante  novo  seguro,  o  risco  do  fallenoia  ou 
JuiiolYencia  do  segurador.  (Art.  1439.) 


f. 
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sua  accepção  de  quitar^  pagar  a  divida.  Gomo  é  qae  desie- 
verbo  em  er  se  poderia  formar,  em  nosaa  lingna,  nm  adje 
ctlvo  em  avel  ?  Todos  os  nossos  vocábulos  de  desinência  em 
avel  nascem  de  verbos  terminados  em  ar :  provável^  de 
provar  ;  reprovável^  de  reprovar  ;  louvável,  de  louvar ;  etc. 
Por  outro  lado  não  ha,  quo  me  lembre,  um  só  verbo  em  er^ 
de  onde  procedam  adjectivos  cm  avel.  Todos  os  descendoites 
de  taes  verbos  assumem  a  desinência  em  etUe,  uvel,  ou 
iveh  seguindo  as  formas  latinas.  Dissolver  geroa  dissolvente^ 
dissoluvel.  Resolver,  resolúvel^  re solvente,  resolvivel.  Porque 
artes,  contrariando  ambas  essas  normas,  iríamos  extrair 
solvavel  de  solver,  que  já  tem  solvente  e  solúvel  ? 

Art.  1438.  Se  o  valor  do  seguro  exceder  ao  da  cousa,  o 
segurador  poderá,  ainda  depois  de  entregoe  a  apolioe,  exigir  a  sua 
reduoç&o  ao  valor  real,  restituindo  ao  segurado  o  excesso  ao  premio; 
poderÀ  igualmente  fazer  anoullar  o  seguro,  &cm  restituir  o  premio 
esem  pr^uizo  da  acção  crimina],  aue  no  caso  possa  caber,  se 
provar  que  o  segurado  procedeu  de  ma  fé. 

Art.  1439.  Salvo  o  disposto  no  art.  1437,  o  segundo  seguro  da 
cousa  já  segura,  pelo  mesmo  risco  e  no  seu  valor  integral,  pode  ser 
annullado  por  qualquer  das  partes.  O  segundo  segurauor  que 
ignorava  o  primeiro  contracto,  pode,  sem  restituir  o  premie 
recebido,  recusar  o  pagamento  ou  repeiil-o  na  parta  que  exceder  o 
valor  real  da  cousa  segura,  ainda  que  não  tenha  reclamado  contra 
o  contracto  antes  do  sinistro. 

Art.  1440.  A  vida  das  pessoas  e  as  suas  faculdades  também 
podem  ser  estimadas  como  objecto  de  seguro  e  seguradas  no  valor 
ajustado  contra  riscos,  como  morte  involuntária,  inhabilitação  para 
trabalhar  ou  outro  semelhante.  Considera-se  morte  voluntária  o 
suioidio  premeditado  por  pessoa  que  estivesse  em  seu  juizo  e  a  que 
reiultar  deduello. 

Art.  1441.  No  caso  de  seguro  de  vida,  é  livre  ás  partes  fixar 
valor  respectivo  e  fazer  mais  de  um  seguro,  oo  mesmo  ou  em  diversoi 
valores,  sem  prejuízo  dos  anteriores. 

€  Fixar  vilor  respcUvo,  »  Não.  Dlga-se  :  €  fixar  o  valor 
respectivo.» 

Já  nas  edições  anteriores  deste  texto  se  notava  esta 
omissão  do  indispensável  determinativo. 

Art.  1442.  E*  também  livre  ás  partes  fixar  entre  si  a  taxa  do 
premio.  Todavia,  o  seguro  feito  em  sociedade  ou  companhia,  cujos 
estatutos  tenham  tabeliã  dos  respectivos  prémios,  presume-se  pro- 
posto e  acceito,  na  conformidade  da  tabeliã. 

Art.  1443.  O  segurado  e  o  segurador  são  obrigados  a  guardar 
no  respectivo  contracto  a  mais  restricta  sincerídaUe  e  boa  fe,  tanto 
a  respeito  do  objecto,  como  das  ciroumstancias  e  das  declaraçGes 
pertinentes. 

Art.  1444.  Se  o  segurado  não  fizer  declarações  verdadeiras  e 
completas,  omittindo  ciroumstancias  que  possam  influir  na  acoeitação 
da  proposta  ou  na  taxa  do  premio»  perderá  o  direito  ao  valor  do 
seguro  e  pagará  o  premio  vencido. 

Art.'  1445.  Quando  o  seguro  se  faz  por  intermédio  de  represen« 
tanto  do  segurado,  este  torna- se  também  responsável  para  com.  o 
segurador,  por  todas  as  inexactidões,  ou  omissões,  que  possam  influir 
no  respectivo  contracto. 
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Artl  1438. .  •  o  excesso  do  premio  ;  e,  provando  que  o  se^tirado 
obroa  de  mA  fé,  ter&  direito  a  annullar  o  seguro,  sem  restituição 
do  premio,  nem  prejaizo  da  acção  penai  que  no  caso  couber. 


Ârt.  1439. . .  recusar  o  pagamento  do  objecto  seguro,  ou  reco* 
brar  o  que  por  elle  pagou,  na  parte  excedente  ao  seu  valor  real, 
ainda  que.  •  • 


Art.  1440.  A  vida  e  as  faculdades  humanas  também  se  podem 
estimar  como  objecto  seguravel,  e  segurar,  no  valor  ajustado,  contra 
08  nacos  possíveis,  como  o  de  morte  involuntária,  inhabilita^  para 
trabalhar,  ou  outros  semelhantes. 

g  único.  Ck>nsidera-se  morte  voluntária  a  recebida  em  duello, 
bem-octfno  o  suicidio  premeditado  por  pessoa  em  seu  juizo. 

Art.  1441  •.  •  fixar  o  valor  respectivo. . .  sem  prejuízo  dos  ante- 
cedentes. 


Art.  1442...  c^ioâ  estatutos  contenham  tabeliã  dos  prémios* 
se  presume  de  conformidade  com  ella  proposto  e  acceito. 

Art.  1443.  •.  são  obrigados  a  guardar  no  contracto  a  maiseií- 
tHetá  boa  fé  è  veracidade  assim  a  respeito  do  objecto,  como  das 
difbUiklstancias  e  declarações  a  elle  concernentes. 

Art.  1444. . .  omittindo,  alterando  ou  figurando  drcumstancias, 
que  poaaam  influir.  •  • 


Art.  1445.  Quando  o  segurado  contracta  o  seguro  mediante  pro- 
ourador,  também  este  se  fez  responsável  ao  segurador  pelas 
IneiaetidOes,  ou  iftetlha(E)»  que  possam  influir  no  contracto. 

Vol*  I  99 
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O  que,  nesta  passagem,  se  quer  dizer,  ó  que,  fazendo  o 
segurado  o  seguro  mediante  procurador,  também  este,  a 
saber,  o  procurador,  além  daquelle,  responderá  ao  segurador 
pelo  damno,  que  lhe  causar.  Mas  de  facto  o  que  se  disse« 
graças  à  collocação  do  pronome  este,  ò  o  que  jÀ  se  dissera  no 
artigo  anterior ;  porque  este,  aqui,  não  é  o  representante^ 
senão  o  segurado . 

Art.  1446.  O  segurador,  que,  ao  tempo  do  contracto,  sabe 
que  está  passado  o  risco  que  o  segurado  pretende  cobrir  e,  não 
obstante,  expede  a  apólice,  íica  obrigado  a  pagar  em  dobro  o  premio 
estipulado. 

Art.  1417.  As  apólices  podem  ser  nominativas,  á  ordom  ou  ao 
portador,  excepto  no  seguro  de  vida,  cuja  apólice  é  sempre  nomi- 
nativa. 

Quando  nominativas,  devem  declarar  o  nome  do  segurador  e  o 
do  segurado  ou  o  do  representante  deste,  ou  do  terceiro,  em  nome 
de  quem  se  faz  o  seguro. 

Art.  1448.  *A  apólice  devo  também  declarar  o  começo  eofliil 
dos  riscos  por  anno,  mez,  dia  e  bom.  Na  falta  de  estipulação  precisa 
oontar-se-ha  o  prazo  na  conformidade  do  art,  130  ;  o  a  respeito  dos 
objectos  destinados  a  ser  transportados  do  um  logar  para  outro,  os 
riscos  começarão  desde  o  recebimento,  no  primeiro,  e  acabarão  pela 
sua  enti^ga  ao  destinatário,  no  segundo. 


r     -  SKCÇAO  II 

0BRIOAÇÕE8   DO  SEQURáDO 

Art.  1449.  Salvo  convenção  em  contrario,  o  segurado  devo 
pagar  o  premio  estipulado  no  acto  de  receber  a  apólice. 

Má  redacção,  de  oi^a  desordem  na  collocação  das  pa- 
lavras resulta  a  apparencia  de  ser  <o  premio  estipulado  no 
acto  de  receber  a  apólice  »,  quando  o  que  se  quer  declarar,  é 
que,  €  no  acto  de  receber  a  apólice,  se  pagará  o  premio  esti- 
pulado.» 

Art.  1450.  O  segurado  presume-se  obrigado  apagar  os  Juros 
legacs  do  premio  atrazado,  independente  de  interpeUação  do  segu- 
rador, se  a  apólice  ou  os  estatutos  não  estabelecerem  taxa  maior. 

Art.  1451.  Se  o  segurado  vier  a  fallir  ou  for  declarado  inter- 
djoto,  estando  atrazado  nos  prémios,  ou  se  atrazar  depois  de  feillido 
ou  iuterdicto,  âcarà  o  segurador  desonerado  dos  riscos,  se  a  massa 
ou  o  representante  do  interdicto  não  pagar  os  prentios  atra^iodos 
antes  do  sinistro.  Poderá,  aléái  disso,  o  segurador  dedqzir  da 
indemnização  do  sinistro  anterior  os  prémios  atrazados,  com  os 
respectivos  juios. 

].—«  Os  prémios  atrazados  antes  do  sinistro,i^  OUtra  dis- 
posição infeliz  na  ordem  das  palavras.  Quer-^  dizer  que 
ficará  exonerado  o  segurador,  se  antes  do  sinistro  se  nãúpo* 


\ 
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Ari.  1446.  O  segurador,  que,  ao  tempo  do  contracto,  sabe 
ôstar  passado  o  risco,  de  que  o  segurado  se  pretende  cobrir,  e,  n&o 
obstante,  expede  a  apólice,  pagará  em  dobro  o  premio  estipulado. 

Art.  1447. 

§  único.  Quando  nominativas,  exararão  as  apólices  o  nome  do 
segurador,  o  do  segurado  e  ^o  do  seu  representante,  se  o  houver, 
ou  o  do  terceiro,  em  cujo  nome  se  faz  o  seguro. 

Art.  1448.  A  apólice  declarará  também. . . 
I  §  l.<>  Em  Ailta  de  estipulação  precisa,  contar-se-á  o  prazo  de 

conformidade  com  o  art.  lao. 

§  2.«  A  respeito  de  coisas  que  se  destinem  a  ti*ansporte  de  um 
para  oatro  ponto,  os  riscos  prmcipiarao  a  correr,  desde  que  sejam 
reoebidas.no  primeiro  logar,  e  terminarão  quando  entreguei  ao 
destinatário,  no  segundo. 


0A8     OBRIGAÇOBS  DO   8B0URAD0 


Art.  1449...  no  acto  de  recebera  apólice  pagará  o  segurado 
o  premio,  que  estipulou. 


Art*  1450.  «•  independentemente  de  interpellação  do  segurador, 
se  a  apólice  ou  os  estatutos  não  estabelecerem  maior  taxa. 

Art.  1451 .  Se  o  segurado  viei*  a  íkllir,  ou  for  declarado  inter^ 
dicto,  estando  em  atrazo  nos  prémios,  ou  se  atrazar  após  a  inter* 
dicção,  ou  a  íkllencia,  ficará,  o  segurador  isento  da  responsabili- 
dade poios  riscos,  se  a  massa,  ou  o  representante  do  interdicto,  não 
pigar  antes  do  sinistro  os  premi03  atrazados 
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garem  os  prémios  atrazados.  E,  em  vez  diaso,  allude  o  texto 
a  prémios  atrazados  antes  do  sinistro. 

2.*Não  atino  bem  com  o  sentido  À  disposição  contida  no 
período  flnal  deste  artigo.  Deixo-a,  por  isso,  tal  qual,  oom 
a  declaração  de  sua  obscuridade,  ou  da  minha  fraqueza 
intellectiva. 

Art.  1452.  O  fkcto  de  não  se  ter  verificado  o  risoo  em  razão  do 
se  fez  o  seguro,  não  exime  o  segurado  de  pugar  o  premio  esti- 
lo, obsèètadas  as  disposi^^ios  especiaes  flo  dii^itò  maritiioo  sobre 
ixtrffttd. 
Áft.  1453.  fialvo  disposii^Sò  expressa,  o  Segurador  nÍo  pôde 

pedir  augmento  de  premio,  porque  os  riscos  se  tenham  aggraTado, 

além  do  que  podia  ser  previsto  no  contracto. 

Art.  1454.  lia  vigência  do  contracto,  deve  o  segurado  abster-se 

de  tudo  quanto  possa  augmentar  os  riscos,  ou  seja  contrario  aos 

téfmòd  flo  estipalido,  sob  pena  de  perda  do  direito  aq  seguro. 

Àft.  1455.  Sob  a  mesma  pena,  deverá  ò  segurado  comrnunioa^ 

ao  segurador  algum  incidente  que  possa  de  qualquer  modo  &úgmell- 

tar  o  risco. 

€  Algum  incidente.»  Alguma  não :  todo  incidente |  o  que 
iréih  a  lelr  coisa  bem  diversa. 

ftft.  1466.  Na  appliea^  dessa  pena  deve  o  Juiz  prooodér  coin 
equidade,  attentando  nas  ciroumstanoias  reaès,  e  não  vãÁ  profi&biti- 
dades  de  augmento  dos  riscos. 

Art.  1457.  Verificado  o  sinistro,  o  segurado  deve  communical-o 
ao  segurador,  logo  que  chegue  ao  seu  conhecimento. 

A  omissão  não  justificada  desonera  o  segurador  se  este  provar 
que,  avisado  em  tempo,  podia  ter  evitado  ou  diminuído  as  conse- 
quências do  sinistro. 

SECÇÃO  m 

OBRIOAÇÕBS   DO    SEOURADOR 

Art.  1458.  O  segurador  ô  obrigado  a  pagar  em  dinheiro  o 
^rejuizo  resultante  do  risoo  assumido  e,  conforme  as  circumstancias, 
o  valor  total  da  cousa  segura. 

Art.  1459.  Presume-se  sempre  que  o  segurador  não  se  obrigou 
a  indemnizar  prejuízos  que  resultem  de  vicio  intrinseco. 

Art.  14G0.  Quando  os  riscos  do  seguro  forem  especializados  ou 
limitados  n^  apólice,  o  segurador  não  responderá  por  qualquer  outro. 

Art.  Í4ôl..  Sulvo  restriceão  expreiása  na  apolieei  o  fisco  do 
seguro  comprelienderâ,  entretanto,  todos  os  damnos  resultantes  ou 
cousequentÃ,  como  estragos  occasioiuulo^  para  evitar  o  siixistix), 
ulluíDuir  os  damnos  ou  i>alvar  a  eoumv. 

Art.  \Wí,  Quando  ao  objecto  do  ooutractu  se  der  valor  detor- 
Q^inado  o  o  seguro  se  dzer  per  esto  valor,  ficará  o  segurador  obíi« 
gado,  no  caso  de  perda  totul,  a  pagar  a  importância  da  indeainizaçlO{ 
pelo  valor  ajustado.  Este  pagamento  não  o  priva  do  direito  que  lhe 
asseguram  os  arts.  1438  e  1439. 

Art.  1463.  O  direito  à  indemnização  yode  ser  transmittido  a 
terceiro  como  accessorio  da  propriedade  ou  de  direito  real  sobre  a 
cousa  segura.  Esta  transmissão  opera-se  de  pleno  direito  a  respeito 
da  cousa  hypothecada  ou  penhorada ;  nos  demais  casos  quando  a 
a|>olice  não  o  prohibir. 
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Art.  1452.  O  facto  de  8o  nSo  ter  verificado  o  risco,  em  previsSo 
do  qual  se  fez  o  leguro,  não  oxime  o  so^urado  a  pagar  o  premio, 
q^e  se  esttpulon  • . . 

Art.  1453.  Kml^ora  se  hajaip  ag^ravadp  os  riscos,  além  ia  one 
jíra  possível  antever  no  contracto,  nem  por  Isso,  a  nSo  haver  i)9Q|Í 
clausala  expressa,  ter&  direito  o  segurador  a  angmento  do  premiq. 

Aipi.  14^.  Bmquauto  vigorar  o  contracto,  o  segurado  abstor-se-a 
de  todo. . .  sob  pena  de  perder  o  direito  ao  seguro. 

Art.  1455.  Sob  a  mesma  pena,  communrefird,  o  segurado  ^ 
segurador  todo  {ncidente,  que  de  qualquer  modo  possa  aggrav^r  Q 
rifío. 


Ari.  1450.  No  appUc^r  ft  dita  pena,  procederá  o  juiz  cqm  çqair 
dade«  attentando  nas  círcumstanci^  reaes,  e  n^  eip  prol^atin* 
dades  infundadas,  quanto  á  aggravaçSo  doè  riscos.' 

Art.  1457.. . .  o  segurado,  logo  que  o  saiba,  commnnical-o-A  ao 
segurador. 

§  único.  A  omissSo  injustificada  exonera  o  segurador,  se  este 
provar  que,  opportunamente  avisado,  lhe  teria  sido  possível  evitar, 
00  attennar,  as  consequências  do  sinistro. 


DAS  OBRIGAÇÕES  DO   SEGURADOR 


Art.  1450.  Sempre  se  presumirá  não  se  ter  obrigado  o  $e^v^i€tt 
^  IndeomUar  prejuízos  resultantes  de  vicio  intrínseco  á   coisa  8&r 

Afi.  1460.  Quando  a  anolioe  limitar  ou  particularizar  os  rispQii 
de  seguro,  nto  responderá  por  outros  o  segurador. 

Art.  14Ô1,  Salvo,  porém,  expressa  ^estrio^ão  na  apolioe,  t 
9lW0  dq  S€^ura  compreheoderá  todos  os  prejuízos  resultantes  ou 
ecyimàoAtês,  eqmo  sejam  os  estragos  occasionados  par^  evitar  Q 
sinistro,  minorar  o  damno,  ou  salvar  a  coisa. 

Art.  146^...  a  pagar  pelo  valor  ajustado  a  importância  da  in- 
d^Q^nimftn*  lem  perdcir  gor  isso  o  direito,  que  lho  assegUraip  qi 
arta.  1438  o  1489. 


Art.  14Ô3... 

g  Q8im-  Ú|i«:a*se  ena  trausigissão  de  pl&no  direito  quanto  á 
GQifa  byppthecadai  QU  penl^orada,  e,  fora  desses  casos,  quando  a  apó- 
lice o  nao  vedar « 
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Art.  1464.  No  caso  de  sinistro,  o  segurador  pode  oppor  ao 
suocessor  ou  representante  do  segurado  todos  os  meios  de  defesa  que 
poderia  oppor  contra  este. 

Art.  1465.  Se  o  segurador  vier  a  fallir  antes  que  tenha  passado 
o  risco,  poderá  o  segurado  recusar-ihe  o  pagamento  dos  prémios 
atrazados  e  Aizer  outro  seguro  pelo  valor  integral. 

SECÇÃO  IV 

BEOURO  MUTUO 

Art.  1466.  O  seguro  pode  ser  feito  de  modo  que  certo  numero 
de  segurados  se  obriguem  a  supportar  em  commum  o  prejuízo 
soffrido  por  qualquer  delles,  em  razão  de  risco  corrido  por  toios. 
Neste  caso  a  totalidade  dos  segurados  constitue  a  pessoa  Jurídica 
quo  exerce  as  funcçOes  do  segurador. 

Art.  1467.  Nesta  forma  de  seguro,  em  logar  do  premio,  os 
segurados  devem  contribuir  com  as  quotas  necessárias  para  ocoor- 
rer  á^i  despezas  da  administração  e  aos  prejuízos  veridcados.  Sendo 
omissos  08  Estatutos,  presume-se  que  a  taxa  das  quotas  £erà  deter- 
minada de  conformidade  com  as  contas  do  anno  correspondente. 

Art.  1468.  E',  todavia,  licito  estabelecer  prémios  íixos,  sem 
Iffejuizo  da  obrigação  de  cotizarem-se  os  segurados  para  cobrir  os 
riscos  verificados,  se  excederem  a  somma  dos  mesmos  premioe. 
Quando,  porém,  os  riscos  forem  inferiores  â  referida  somma,  poderão 
os  associados  distribuir  o  excesso  em  dividendo,  ou  formar  um 
fundo  de  reserva,  como  bem  llies  aprouver. 

Art.  1469.  As  entradas  supplementares  o  os  dividendos  devem 
ser  proporcionaes  às  quotas  de  cada  associado. 

«  Art.  1470.  As  referidas  quotas  serão  fixadas  conforme  o  valor 
dos  respectivos  seguros,  mas  poder-se-bão  também  levar  em  conta 
riscos  dífferentes  e  estabelecei-os  de  duas  ou  mais  categorias. 


SECÇÃO  V 

BEGURO  DB  VIDA 

Art.  1471.  Os  seguros  de  vida  destinados  a  garantir,  no  caso 
de  morte  do  segurado,  certa  somma  aos  herdeiros  sobrevivos  ou  a 
outras  pessoas,  podem  ser  feitos  por  toda  a  vida  ou  somente  durante 
certo  periodo.  E'  também  licito  ás  partes  converter  o  seguro  da 
primeira  espécie  na  segunda,  e  vice-versa,  assim  como  estipular 
que  o  valor  do  seguro  sò)a  pago  em  prestações  ou  de  uma  só  vez. 

Art.  1472.  Pode-se  fazer  seguro  sobre  a  própria  vida  ou  so- 
bre a  de  outrem ;  neste  ultimo  caso,  deve  o  proponente  Justificar 
o  interesse  que  tem  na  continuação  da  vida  do  terceiro,  sob  pena 
de  não  valer  o  seguro,  provada  a  falsidade  do  interesse. 

§  unioo.  SerÀ  dispensada  a  Justificação,  se  o  terceiro,  cuja  vida 
se  quizer  segurar,  for  descendente,  ascendente,  irmão  ou  coQjuge 
do  proponente. 

Art.  1473.  Salvo  disposição  contraria  e  constante  da  apolioe  ou 
dos  estatutos,  é  licito  ao  segurado  transmtttir,  por  acto  entre  vivos 
ou  de  ultima  vontade,  à  outra  pessoa  capaz,  o  direito  ao  seguro,  e 
o  segurador  é  obrigado,  não  obstante  quaesquer  pretenções  dos  suo- 
oessores  do  segurado,  por  morte  deste,  a  fazer  o  pagamento  á  pes- 
soa que  justificar  a  posse  legitima  da  respectiva  apólice. 

«A'  outra  pessoa  capaz.»  Blida-se  o  sígnal  de  craae.  O 
texto  não  tem;  em  mira  determinadamente  certa  pessoa 
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Art.  1464...  todos  os  meios  de  defesa,  que  contra  este  lhe 
asBifltiriani . 

Art.  1465.  Se  o  segurador  fali  ir  antes  do  passcado  o  risco. . . 


00   BEOURO  MUTUO 


Art,  1466.  Pode  ajustar-se  o  seguro,  pondo  certo  numero  de 
segurados  em  commnm  entre  si  o  prejuízo,  que  a  qualquer  delles 
advenha  do  risco  por  todos  corrido. 

Em  tal  caso  o  conjunto  dos  segurados  constitae  a  pessoa  ju- 
rídica* a  que  pertencem  as  fnncções  de  segurador. 

Art.  1467...  06  segurados  contribuem  cotn  as  quotas  neces- 
sárias,... Sendo  omissos,  presume-se  que  a  taxa  das  quotas  se  de- 
terminará segundo  as  contas  do  anno. 


Art.  1468.  Ser&  permittido  também  obrigar  a  premies  fixos  os 
segurados,  ficando  porém,  estes  adstrictos,  se  a  importância  daquelles 
a£)  cobrir  a  dos  riscos  veviâcadcs,  a  cotizarem-se  peia  diiléreoça. 

Se,  pelo  contrario,  a  somma  dos  prémios  exceder  a  dos  riscos 
verificados,  poderio  os  associados  repartir  entre  si  o  excesso  em  divi- 
dendo, se  não  preferirem  crear  um  fundo  de  reserva. 

Art.  1469. . .  e  08  dividendos  serão  proporclonaes  ás.  •  • 

Art.  1470.  As  quotas  dos  sócios  serão  fixadas  conforme  o  valor 
dos  respectivos  seguros,  podendo-se  também  levar  eçi  conta  riscos 
differentes,... 


DO   SBOURO   DK   VÍDA 

Art.  1471.  Os  seguros  do  vida,  constituídos  para  assegurar  certa 
somma,  no  caso  de  morte  do  segurado,  aos  herdeiros  sobrevivos,  ou  a 
outras  pessoas,  podem- se  fazer  por  uma  vida  toda,  ou  por  certo 
lapso  de  tempo.  Oscontrabentes,  i)orém,  poderão  cõh  ver  ter  o  seguro 
da  primeira  espécie  na  segunda,  ou. . . 

Art.  1472.  Pode  uma  pessoa  fazer  o  seguro  sobre  a  própria  vida, 
ou  sobre  a  de  outrem,  justiQcando,  porém,  neste  ultimo  caso,  o  propo- 
nente o  seu  interesse  pela  preservação  daquella  que  segura,  soo  pena 
de  não  valer  o  seguro,  em  se  provando  ser  falso  o  motivo  aliegado. 


Art.  1473.  Salvo  disposição  em  contrario,  exarada  na  apólice, 
ou  nos  estatutos,.  • .  a  outra  pessoa  capaz  o  direito  ao  seguro ;  sendo 
obrigado  o  segurador,  por  morte  do  segurado,  não  obstante  quaesquer 
pretenções  dos  seus  successores,  a  pagar  a  apólice  a  quem  se  mostre 
seu  legitimo  dono. 


N 
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capi^z:  aliude  indefinidamente  a  çualnuer  4Mra  penoa 
capas,  a  quem  o  separado  queira  transferir  o  hanaítojo  da 
seguro.  O  que  alli  está  ó,  portanto,  a  preposiQSo,  sem 
artigo  que  nelia  se  contraia. 

Art.  1474*  £zoeptua-se  da  disposiçio  do  artigo  antecedente  a 
pessoa  que  for  legalmente  inhibida  de  receber  doa^o  do  segurado. 

Art.  1475.  Quando  as  prestações  ou  annuidades  do  seguro 
houverem  offendido  as  legitimas  dos  herdeiros  necessários,  estes  só 
poderão  haver  do  beneficiado  a  importância  do  respectivo  prejuízo 
com  os  puros  legaes,  desde  a  morte  ao  estipulante. 

Art.  1476.  Quando  a  importância  do  seguro  tiver  de  ser 
a  diversos  herdeiros  ou  a  diversas  espécies  de  successores,  a 
que  o  fizer  não  poderá  augmentar  a  seu  arbitrio  o  uur&el  . 
spooessores,  mas  poderá  restríngil-o,  por  acto  entre  vivoi  op  dé 
ultima  vontade  sem  embargo  de  quaesquer  disposições  em  contrairia 
dos  estatutos  da  respectiva  companhia  ou  associação. 

Art.  1477.  A  disposição  do  artigo  antecedente  é  %P9liead%  Ml 
montepios  de  qualquer  espécie,  quer  particulares  quer  ôíQciaj^i,  J| 
facultativos  Já  obrigatórios,  salvo,  todavia,  as  pensões,  cuja  sucees- 
no  seja  aberta  antes  da  execução  deste  Código. 

Art.  1478.  E*  também  licito  íazer  o  seguro  dB  «mmIo  que  o 
segurado  só  tenha  direito  a  eile  se  attingir  a  certa  i4ade  gíu  efi 
ainda  for  vivo  em  certa  época. 

CAPITULO  XV 

DO  JOOO  E  DA.  APOSTA. 

Art.  1479.  As  dividas  de  Jogo  ou  aposta  não  obrigam  a  pagi- 
mento;  não  pode,  todavia,  ser  repetido  o  que  voluntariaflMiite  Jòi 
pago,  salvo  se  houver  dolo  de  quem  ganhou  ou  ÍÔr  menor  ou  inter- 
dicio  o  que  perdeu. 

g  unieo.  Applica-se  esta  disposição  a  quahiuer  contracto  que 
encubra  ou  envolva  reconhecimento,  novação  ou  fiança  de  dividas 
de  Jogo,  mas  a  nullidade  resultante  não  pode  ser  opposta  ao  terceiro 
de  boa  fé. 

Art.  1480.  Não  pode  ser  pedido  o  pagamento  do  qoia  foi  exofteê- 
tado  para  Jogo  ou  aposta  na  occasião  em  que  esses  actos  fbrem  pr%r 
ticados. 

Art.  1481.  São  considerados  jogo,  e  como  taes  sojeitos  ao  dtg- 
posto  nos  artigos  antecedentes,  os  contractos  sobre  títulos  de  hols^t 
mercadorias  ou  valores,  em  que  se  estipule  a  liquidação  exclusiva- 
mente pela  differença  entre  o  preço  ajustado  e  a  cotação  que  estes 
tiverem  na  épora  do  vencimento  do  contracto. 

Art.  1482.  A  sorte  para  dirimir  questões  ou  dividir  eofiSM 
oommuns  será  considerada  modo  de  partilha  ou  transacção,  coa- 
forme  o  caso. 

CAPITUIX)    XVI 

DA    FIANÇA 
SECÇÃO  I 

DlBPOflIQÕBB     OBRABS 

Art.  1483.  Pelo  contracto  de  fiança  o  fiador  se  obriga  para  com 
o  credor  de  outrem  a  responder,  na  falta  deste,  pela  respectiva 
obrigação. 
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Art.  1474. .  •  a  qu6m  por  lei  for  defeso  receber  doaoSo  áp  se|;f|«  , 
rado. 


Art.  1476...;  mas  poderà  reduzil-o,  por  acto  entre  yítos  ou  de 
ultima  vontade,  sem  embargo  de  qnaesqaer  disposiçdes  em  contrario 
nos  estatutos  ôm  companhia  oa  asaooiação  segaradora* 


Art.  1477.  A  dteposicio  do  artigo  antocedenta  applica-se  aos 
montepios  de  qqalquer  natureza,  particalares,  oa  offl0rae9,  obriga- 
tórios, ou  ftunittâtivos,  salvo  as  pensões  cuja  successão  se  abrir  antes 
de  oo0MQado  este  oodigo  a  executar. 

Art.  1478. ..  de  modo  que  só  tenlia  direito  a  elie  o  s^arado, 
se  chegar  a  certa  edade,  ou  lor  vivo  a  certo  tempo. 


Art.  1479. ..;  mas  não  se  pode  recobrar  a  quantia,  qne  volun- 
titfiamente  se  pagou,  salvo  se  foi  ganha  por  dolo,  ou  se  o  perdente 
é  menor,  ou  iâtetdicto. 


« 


Art.  1480.  MSo  se  pode  exigir  reembolso  do  que  se  emprestou 
para  jogo,  oa  aposta,  no  acto  de  apostar,  ou  Jogar. 

Art.  1481.  Sio  equiparados  ao  jogo,  submettendo-se,  como  iaes» 

ao  disposto  nos  artigos  antecedentes,  os  contractos, e  a  cotação 

que  elles  tiverem  no  vencimento  do  ajuste. 

Ari.  148S.  O  sorteio,  para  dirimir  qaestOes,  ou  dividir  coisas 
comqians,  oonsiderar-se-ét  systema  da  partilha,  ou  processo  de  trans- 
acção, conforme  o  caso. 


Art.  1483.  Dà-se  o  contracto  de  ílança,  quando  uma  pessoa  se 
obriga  pos  outra,  para  oom  o  seu  credor,  a  satisfaser  a  obrigação, 
caso  o  devedor  a  não  cumpra, 

vqi.  I  eo 


1 
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Ari.  1484.  Se  a  responsabilidade  do  Hàáot  íòr  garantida  por 
outra  fiança  ou  abono,  applícar-se-h&o  ao  abonador  as  disposições 
deste  capitulo. 

Art.  1485.  A  flança  deve  ser  dada  por  escripto,  c  n&o  admitte 
interpretação  extensiva. 

Art.  1480.  B*  licito  afiançar  sem  seiencia  e  até  sem  conseuti- 
mento  do  deredor. 

€  Sem  seiencia  e  até  sem  consentimento.»  Comprehen- 
de-se  que,  por  transição  do  menos  ao  mais,  se  dissesse: 
«  sem  consentimento  e,  até,  sem  seiencia  > ;  mas  não  que  se 
diga:  €  sem  seiencia  e,  até,  sem  oonsentimento.»  Porque 
maior  ó  o  arbítrio  de  quem  pode  obrar  sem  seiencia  de 
outrem  que  o  de  quem  não  lhe  pode  prescindir  senão  do 
consentimento.  Num  caso  nem  se  ba  mister  que  o  devedor 
saiba  do  facto.  No  outro,  deve  ser  levado  ao  seu  conheci- 
mento, bem  que  da  sua  annuencia  não  dependai. 

Por  outro  lado,  se  a  flança  não  demanda  a  acquies- 
cencia  do  devedor,  porque  exigiria  o  seu  conhecimento?  Di- 
zendo-se,  logo^  ^ sem  o  consentimento  do  devedor»,  tem-se 
dito  quanto  importa  e  quanto  estava  em  mente  aos  reda- 
ctores do  texto.  Assim  se  exprimiu  o  cod.  civ.  port,, 
art.  821 :  «A  fiança  pode  ser  estipulada  entre  o  fiador  e  o 
credor,  ainda  sem  consentimento  do  devedor.» 

Art.  1487.  Pode  a  fiança  ser  dada  em  garantia  de  dividas  fu- 
turas, mas,  neste  caso,  não  pode  o  fiador  ser  demandado  senão  de- 
pois de  tornada  certa  e  liquida  a  obrigação  do  devedor  principal. 

Art.  1488.  Não  sendo  limitada  a  fiança,  comprehenderá  todos 
os  accessorios  da  divida  principal,  inclusive  as  despezas  judiciaes 
desde  a  citação  do  llador. 

Art.  1489.  A  fiança  pode  ser  de  valor  inferior  ao  da  obrigação 
principal  e  cont rábida  em  condições  menos  onerosas. 

Quando  for  superiorao  valor  da  divida  ou  fòr  mais  onerosa,  só 
valerá  até  o  limite  da  obrigação  afiançada. 

Art.  1490.  As  obrigações  nullas  não  são  accessiveis  de  fiança, 
excepto  se  a  nullidade  resultar  apenas  de  incapacidade  pessoal  do 
devedor. 

<í  Áccessiveis  de  fiança.»  Não  me  parece  admissível.  Ac- 
cessivel  a  seria  grammatical.  Mas  não  diz  com  a  idéa. 
Verdade  seja  que  a  fiança  é  accessoria  &  divida  afilançada. 
Mas  dahi  não  se  condue  estarmos  autorizados  a  dizer  que  a 
divida  nuUa  é  inaccessivel  d  fiança.  A  noção  de  inaocessível 
suppõe  uma  altura,  a  que  se  não  tem  accesso.  Mas  não  é 
por  estar  acima  da  fiança  que  o  débito  nulio  a  não  admitte. 
£',  ao  contrario,  porque,  sendo  nulio,  não  tem  legalmente 
realidade,  e  o  que  não  existe,  não  é  susceptível  de  receber 
accessão. 

Digamos,  pois,  que  a  divida  nulla  é  inafilançavel,  ou 
não  é  susceptivel^à^  fiança. 
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Art.  r484.  Se  o  fiador  tiver  quem  lhe  abooe  a  solyencia,  ae 
abonador  se  applicarâ  o  disposto,  neste  capitulo,  sobre  a  fiança. 

Art.  1485.  A  fiança  dar-se-à  por  escripto,... 

Art.  1486.  Púde-se  estipular  a  fiança   ainda  sem  consentimento 
do  devedor. 


Art.  1487.  As  diyidafl  Alturas  podem  ser  objecto  de  fiança; 
mas  o  fliador,  neste  cá90«  não  será  demandado  senão  depois  que  se 
fizer  certa  e  liquida  a  obrigação  do  principal  devedor 


Art.  1489. 

Qaando  exceder  o  valor  da  divida,  ou  for  mais  onerosa  que  ella, 
não  valerá  senão  ató  ao  limite  da  obrigação  afiançada. 

Art.  1490.  As  obrigações  nallas  não  são  susceptíveis  de  fiança, 
excepto... 
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Ma  exeepçlo  Qfto  abrange  o  easo  do  art.  1259. 

Art.  1491.  Quando  alguém  fôr  obrigado  a  dar  flaxlor,  deve  offe- 
reo«r  pessoa  idónea,  doaii<rtliada  no  municiíào  onde  houver  de 
prestar  a  fiança,  e  proprietária  de  bens  bastantes  para  satisfazer  a 
oforigaçio. 

Art.  1492.  Se  o  fiador  se  tornar  insolvalvel  ou  incapaz,  poderá  o 
o  credor  exigir  outro. 

Insolvavel^  ainda  uma  vez.  Diga^se  insolvente. 

SKCÇÃO  II 

BFFEIT08  DA   FIANÇA 

Art.  1493.  o  fiador  détnandado  pelo  pagamento  da  divida  tem 
direito  de  exibir,  até  à  contestado  da  lide,  que  segam  priaoeiro 
ezou  tidos  os  bens  do  de  vedar. 

§  único.  O  fiador  que  allegar  o  beneficio  deste  artigo,  deve  no- 
mear bens  do  devedor,  sitos  no  mesmo  município,  desembargados  e 
que  bastem  para  o  pagamento  da  divida. 

Art.   1494.  Não  occorre  este  beneâcio  : 

I.  Quando  o  fiador  o  renunciou  expressamente. 

U.  Quando  se  obrigou  como  principal  pagador  ou  solidário. 

Solidário,    que  ?  O  adjectivo  está.  reclamando  o  seu 
subetantivo,  que  naturalmente  é  a  palavra  devedor^ 

III.  Quando  o  devedor  fôr  insáívavel  ou  fallido. 

Art.  1495.  A  fiança  simultaneamente  nrestada  por  duas  ou 
mais  pessoas  a  uma  mesma  divida  importa  solidariedade  eqtre  ellas, 
salV3  reserva  expresss^  do  beneficio  de  divisão. 

§  único.  Estipulado  este  beneficio,  cada  fiador  responde  uniea* 
mente  pela  parte  que  Ibe  tocar  no  pagamento. 

Art.  1496.  Pode  também  cada  fiador  determinar  nq  contracto  a 
parte  da  dívida  que  toma  sob  sua  responsabilidade,  e,  neste  caso, 
n&o  será  obrigado  a  mais. 

Art.  1497.  O  fiador  que  pagar  integralmante  a  divida  flcfi  sub- 
rogado nos  direitos  do  credor,  m^s  só  pqde  deipandar  oada  tm|  «los 
oníros  co-fiadores  pela  respectiva  quota. 

§  único.  A  parte  do  fiador  insolvavel  distribuir-se^ha  peles 
outros. 

Outra  vez,  insolvavel.  Do  insolvente  é  que  se   esque- 
ceram por  uma  vez. 

Art.  1498.  O  devedor  responde  também  para  com  o  fiador  por 
todas  as  perdas  e  damnos  que  este  pagar  e  pelos  que  soffrer  em 
raz&o  da  fiança. 

Art.  1499. 0  fiador  tem  direito  aos  juros  do  desembolso  pela  taxa 
estipulada  na  obrigação  principal,  e,  não  ba vendo  taxa,  aos  juros 
legaes  da  mora. 

Art.  1500.  Quando  o  credor  demorar,  sem  justa  causa,  a  ex« 
ecução  iniciada  contra  o  devedor,  poderá  o  fiador  promover  o  anda- 
mento do  feito.  Esta  disposição  é  applicavel  ao  abonador. 

Art.  1501.  O  fiador,  ainda  antes  de  baver  pago,  pode  exigir 
que  o  devedor   satisfaça  a  obrigação  ou  o  exonere  da  fiança,  desde 

3ne  a  divida  se  torne  exigivel  ou  tenha  decorrido  o  prazo  dentro 
o  qual  o  devedor  se  obrigou  a  desonerai- o. 

Art.  1502.  O  fiador  pode  desonerar-se  da  fiança  que  tiver 
ass^gnado  sem  limitação  de  tempo,  sempre  que  lhe  convier,  ficando, 
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§  UBteo.  Bsia  excepção  não  abrange  o  easo  do  art.  1259. 
(Art,  1259)  •. 

Art.  1491.  Quando  alguém  houver  de  dor  âador,  o  credor 
Bfto  pode  ser  obrigado  a  acceital-o,  se  não  for  p^soa  idoiséa,  domi- 
ciliada no  ^unieipio,  o&do  tenba  de  preetar  a  fiança,  e  éenht)ra  de 
bens  snfficientes  para  desempenhar  a  obrigação. 

Art.  149S.  Se  o  fiador  se  tornar  insolvente,  ou  incapaz,  poderá 
o  credor  exigir  que  seja  substituído. 


]>03  BF FEITOS  DA  FIANÇA 

Art.  1493. 


S  dnico.......  no  mesmo  munici pio,  livres  e  deseinbargados, 

quantos  bftstem  para  solver  o  débitb*  (Art.  1&Ò6). 

Art.  1494.  Não  aproveita  este  beneficio  ao  fiador  : 

I.  Se  èile  o  renunciou  expressamente. 

II.  Se  se  obrigou  como  principal  pagador,  ou  devedor  solidário. 


III.  Se  o  devedor  for  insolvente,  ou  fallldo» 

Ari.  14^.  A  flan^  cotíjuntàmènte  prestada  a  lim  só  débito 
por  mall  de  uma  pessoa,  importisi  o  comproifiisáo  de  solidariâdâde 
entre  Alás^  íA»  de^laradame&te  nfto  se  rostsrv&raiii  d  beneficib  de 
dlviíão. 

8  waico. . . .  pela  parle  que,  em  proporção,  lhe  couber  no  paga- 
litato* 

Al*t.  1496.  Pdde  também  cada  fiador  taxar,  no  cd&tracto,. • . 

Att.  1497.  . . .;  mas  só  poderá  demandar  a  cada  um  dos  outros 
la4oFea  pela  zwqtetiva  quota. 

§  único.  A  parte  do  fiador  insolvente.... 


Art.  i498.  O  devedor  responde  também  ao  fiador  por 

Art.  1499 ,  G,  Quo  havendo  taxa  convencionada,  aos  juros 

legciosdamora. 

^  Art.  1500.  Quando  o  credor,  sem  justa  oatisa,  demorar  a«- 
étiiíçao  iid<5iada  bontra  o  devedor,  poderá  o  fiad(»r,  oq  o  aboiniaorif 
tárt.  14^4),  promdver-lhe  ò  andamento. 


.     Art.  15Q2*  oâadpr  poderá  oxonerar-ae  dá  fiiHQa,  ilue..4.Rt» 
acto  áiiiigavel,  ou  á  sentença,  por  que  for  exonerado. 
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porém,  obrigado  por  todos  os  effeitos  da  dança,  anteriores  ao  teto 
amigável  ou  sentença  por  que  for  desonerado. 

Art.  1503.  A  obrigação  do  dador  passa  a  seus  herdeiros,  mas  a 
responsabilidade  da  fiança  ó  limitada  ao  tempo  decorrido  até  o  dia 
da  morte  do  fiador  e  não  pode  ultrapassar  as  forças  de  sua 
herança. 


SECÇÃO  III 


fiXTINOÇAO  DA    FfAMçA 


Art.  1504.  o  fiador  pode  oppor  ao  credor  as  excepções  qtie  lhe 
forem  pessoaes,  e  as  extinctivas  da  obrigação  que  oompitam  ao  de- 
vedor principal,  se  não  provierem  simplesmenti  de  incapacidado 
pessoal,  salvo  o  caso  do  art.  1259. 

Art.  1505.  O  fiador»  ainda  que  solidário  com  o  devedor  prin- 
cipal, fica  desonerado  de  sua  obrigação  : 

I.  Se  sem  seu  consentimento,  o  credor  conceder  ao  devedor  pro- 

rogação  de  praso  para  o  pagamenio, 

«  Prorogação  do  prazo  para  pagamento  ».  Diz  se  juridi- 
camente numa  só  palavra :   moratória. 

II.  Se,  por  facto  do  credor,  for  impossível  a  subrogação  nos  seos 
direitos  e  preferencias. 

III.  Se  o  credor  acceitar  amigavelmente"  do  devedor  principal, 
em  pagamento  da  divida,  um  objecto  diverso  do  que  este  estava 
obrigado  a  dar-lhe,  ainda  que  sobrevenha  a  evicção  do  objecto. 

Art.  1506.  Se,  feita  a  nomeação  nas  condições  do  §  unioo  do 
art.  1493  com  a  demora  da  execução,  o  devedor  se  tomar  ins^lwitely 
ficara  também  desonerado  o  fiador,  provando  qae  os  bens  por  alie 
indicados  eram,  ao  tempo  da  penhora,  sufilcientes  para  a  solacSo 
da  divida. 

Sempre  insolvaioel,  Dir-se-ia  que,  de  certa  altura  do 
projecto  em  deantot  o  vernáculo  insolvente  passou  à  categoria 
das  palavras  nelkndas. 

TITULO   VI 

Obrif^ai^oes  derivadas  de  deelaraçfto  unilateral 

da  vontade 

CAPITULO  I 

DOS  títulos  aoj^rtador 

Art.  1507.  O  detentor  de  um  titulo  ao  portador,  auetorizadoa 
dispor  delle,  pode  reclamar  do  respectivo  subscrlptor  ou  emissor 
a  prestação  devida.  O  subscrlptor  ou  emissor,  porém,  ezoBera-sa 
pagando  a  qualquer  detentor,  esteja  ou  não  auctorizado  a  dispor  do 
titulo. 

Art.  1508.  A  obrigação  do  emissor  subsiste,  ainda  que  o  titulo 
tenha  entrado  em  circulação  contra  sua  vontade. 

Art.  1509.  O  subscrlptor  ou  emissor  só  pode  allegar,  contra  o 
portador  de  boa  fé,  defesa  fdndada  em  nuUidade  externa  ou  interna 
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Ârt.  1503.  A  obrigação  do  fiador  pas3a-lhe  aos  herdeiros ; 
mas  a  responsabilidade  da  fiança  se  limita  ao  tempo  decorrido  até  á 
morte  do  fiador,  e  não  pode  ultrapassar  as  forcas  da  herança. 


DA   JãXTINCÇÃO   DA    FlA^iÇX 


Art.  1505.  O  fiador,  ainda  que  solidário  com  o  principal  de- 
vedor (artfl.  1494  e  1495),  ficará  desobrigado  : 

I.  Se,  sem  cotisentimento  seu,  o  credor  conceder  moratória  ao 
devedor. 


III.  So  o  credor,  em  pagamento  da  divida,  acceitar  amigavel- 
mente do  devedor  objecto  diverso  do  que  este  era  obrigado  a  lhe  dar, 
ainda  que  depois  venha  a  perdel-o  por  evicção. 

Art.  1506.  Se,  feita  a  nomeação  nas  condições  do  art.  1493, 
§  único,  o  devedor,  retardando-se  a  execução,  cair  em  insolvência, 
ficará  exonerado  o  fiador,  provando  que  os  bens  por  elle  indioados 
eram,  ao  tempo  da  penhora,  suíil.nentes  para  a  solução  da  divida 
afiançada. 


I>ii9  obrigações  por  decIuraçAo  unlloteral 

da  vontade 


Art.  1509.  Ao  portador  de  boa  íé  o  subscriptor,  ou  o  emissor, 
vSo  poderá  oppor  outra  defesa,  além  da  que  assente  em  nullidade 
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do  titulo  OU  em  alguma  causa  pessoal  do  subscriptor  contra  o 
portador. 

cDo  subscriptor  contra  o  portador.»  I>o  subscriptor 
só?  Nâo:  falta  aqui  o  emissor ^  associado,  nas  palftyras 
inici&ai  do  artigo,  ao  subscriptor. 

Art.  1510.  O  subscriptor  só  é  Obrigado  a  pagar  À  vista  do  ti* 
tulOv  salvo  o  caso  de  ter  sido  declarado  uallo. 

«O  subscriptor.»  Porque  omlttiu  aqui  o  emissor? 
Novo  descuido* 

Art.  1511.  O  que  for  injustamente  desapossado  de  titules  ao 
portador,  sô  pôde  impedir  que  seja  paga  a  importância  do  respectivo 
capital  ou  rendimentos,  recorrendo  á.  intervenção  judicial. 

Se,  decorridos  três  annos,  contados  da  citado  do  detentor  dos 
titules,  não  forem  estes  apresentados,  o  juiz  poderá  decretar  a  sua 
caducidade  e  ordenar  ao  devedor  que  passe  novos  títulos  em  subáti- 
túigão  dos  reclamados. 

Art.  1512.  E*  nullo  o  titulo  ao  portador  no  qual  o  subscriptor, 
sem  auctorização  do  Congrepso  Nacional,  se  obriga  ao  pagamento 
de  certa  somma  em  dinheiro. 

€  Sem  autorização  do  Congresso  Nacional.  >  Diga-se  : 
€  da  lei  »  ou  do  €  Poder  Legislativo.»  Salvo  nas  hypothe- 
ses  da  Ck)n8titaição,  art.  37,  §§  I"»  e  2^^  e  art.  38,  os  actos 
do  Coi^gXBBao  não  vigoram,  senão  depois  de  sanodonados  pelo 
poder  executivo.  Sô  assim  se  fazem  lei$  do  pàiz,  e  s6  as 
leis  poderão  autorizaria  emissão  de  títulos  de  credito  ao 
'     portador. 

Bsta  disposição  não  se  applica  ãs  obrigações  emittidas  pelos 
Estados  ou  pelos  Municípios,  as  quaes  continuam  reguladas  por  lei 
especial. 

Art.  1513.  Se  o  titulo  trouxer  o  nome  do  oredor  e  a  dausola 
de  poder  a  prestação  ser  feita  a  qualquer  portador,  o  devedor  ex- 
onerar-se-ha  validamente  satisfazendo  a  prestação  ao  portador,  mas 
poderá  exigir  que  justifique  este  o  seu  direito  ou  preste  cauçfão. 

€  Prestação  feita, :k  Fazer  prestações,  em  vez  de  pa- 
gal-aSf  reaUaal-as^  embolsal-as^  satisfazel-as^  saldal-^is^  não 
me  parece  de  boa  linguagem.' 

Aquelle  cij^jo  nome  se  acha  inscripto  no  titulo  presume-se  dono 
e  pode  reivindical-o  de  quem  quer  que  injustamente  o  detenha. 

CAPITULO  II 

DA  PROMESSA  DE  RBCOMPKNSA 

^H>  Art.  1514.  A  promessa  de  recompensa  ou  gratificação,  feita  por 
melo  de  annuncios  públicos,  a  quem  prestar  certo  serviço  ou  preen- 
cher certa  condição,  obriga  o  promit tente. 

Art.  1515.  Quem  quer  que  tenha  prestado  esse  serviço  ou  pre- 
enchido essa  condição,  nos  termos  do  artigo  anteoedente,  pode  exi- 


^ 
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interna  on  externa  do  titulo,  oa  em  direito  pessoal  ao  emIsBor,  ou 
8ul»orlptor,  contra  o  portador. 


Art.  1510.  O  subscrlptor  ou  emissor  não  8er&  obrigado  a  pagar 
senão  ã  vista  do  titulo,  salvo  se  este  for  declarado  nulio. 


Art.  1511.  A  pessoa  injustamente  desapossada  de  títulos  a« 
portador,  só  mediante  intervenção  judicial  poderá  impedir  que  ao 
illegitimo  detentor  se  pague  a  importância  do  capital,  ou  seu 
interesse. 

Se,  citado  o  detentor  desses  títulos,  não  forem  apresentados  em 
três  annos  dessa  data,  poderá  o  Juiz  dedaral-os  caducos,  ordenando 
ao  devedor  que  lavre  outros,  em  substituição  dos  reclamados. 

Art.  1512.  B'  nullo  o  titulo,  em  que  o  sigoatario,  ou  emissor, 
se  obrigue,  sem  autorização  de  lei  federal,  a  pagar  ao  portador 
quantia  oerta  em  dinheiro. 


§  único.  Esta  disposição as  quaes  continuarão  a  ser  regidas 

por  lei  especial. 

Art«  1513.  Se  o  titulo,  com  o  nome  do  credor,  trouxer  a  clau- 
sula de  poder  ser  paga  a  prestação  ao  portador,  embolsando  a  este, 
o  devedor  ezonerarnse-á  validamente ;  mas  poderá  exiglr-ihe  que 
justifique  o  sen  direito,  ou  preste  caução. 


•  •• 


Art.  1514.  Aquelle  que,  por  annuncios  públicos,  se  compro- 
metter  a  recompansar,  ou  gratiílmr,  a  quem  preeacha  certa  con- 
dição, ou' d6semp3nhe  carto  serviço,  coatrae  obrigação  de  fazer  o 
promettido. 

Art.  1515.  Quem  qaer  que,  nos  t^mos  do  artigo  antecedente, 
flzer  o  dito  serviço,  ou  satisSzer  a  dita  condição,  ainda  que  não 
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tfir  m  -TMOBipenia  pwwnetlMhiy  ainda  qae  ttfio  o  tenha  fféito  for  ^ 
da  promessa. 

Art.  1516.  Antes  de  prestado  o  serviço  ou  preenchida  a  oondi- 
ção,  pode  o  promittente  revogar  sua  promessa,  oomtamto  que  o  íkça 
com  a  mesma  publicidade. 

Se  tiver  marcado  o  prazo  para  executo  do  acto«  entendw-se-ha 
qae  renunciou  o  direito  de  retirar  soa  offerta  dentro  delle. 

Art.  1517.  Se  o  acto  para  que  se  faz  a  j^messafdr  praticado 
por  diversos,  será  preferido  aqaélle  qae  pi^lmeiro  o  execàibu. 

Se  a  execuQõo  tiver  sido  simultânea,  cada  um  terá  direito  a 
parte  igual  na  recompensa. 

Se  esta  não  for  divisível,  recorrer-se-ha  á  sorte. 

Art.  1518.  A  determinação  de  prazo  ó  condição  essencial  para  a 
^Mltdaiiè  tta  Temmp9am  'puMtcaUMMfte  prtfm#wida  cokiio  pm&io  de 
WQOiffso.  Mim  áfliCa  iftoo<liig§e  obserf  r4iè4ia  fartum  o^agctoUh 

§  1 .0  A  decisão  da  pessoa  designada  como  juiz  nos  auMOMêii 
^íMgalorta  pai%  4tê  tnter6i8adOB>. 

%^^  Na  ftilta  da  pessoa  designada fai%}ulgf«r  0'ffil^!fòMêW- 
balhos  apFsaoiMde»,  eiftefidense  que  o  fròoiittetito  iwmwt  fsta  Hi 
esse  direito. 

§8.«6e  OB  trabalhos  threrem  mérito  Hftral,  prooeftsrHSMa  de 
múBoeéo  oon  o  «Mgo  ant«e9deate. 

Art.  1519.  A  propriedade  da  obra  fefta  para  o  eoilême,  9h^ 
trata  o  artigo  antecedente,  só  pertencerá  ao  promittente,  se  na  pa- 
blicação  da  promessa  tiver  sido  estipulada  esta  daasala. 


TITULO  VII 

Obrl^ai^Ôe*  resultante»  de  actos  lllloltoa 

Art.  1520.  Os  bens  do  responsável  pela  offensa  ou  violação  do 
«ilMto  de^Hitrem  âean  «t^eitOB  4  reparagfto  ^  túMMko  «nmm ;  e, 
se  forem  mais  de  um  os  autores  da  offensa,  todos  serãe«oMftriÍHíinM 
responsáveis  pela  reparação. 

€Se  ot  écmot^è  4a  t>lR«isa  fbreiâ  fi^i  ée  «m.»  HWih- 
cçto  ^tlssologlca.  Como,  desde  que  rik>  autores^  isto  é, 
desde  que  estão  em  pluralidade,  poderiam  deixar  de  ser 
maiscíetim? 

§  único.  São  solidariamente  responsáveis  com  os  auctores  os  com* 
plices  e  os  mencionados  no  art.  1533. 

Art»  1521  •  8e  o  éono  da  eousa,  no  easo  do  art*  164,  n.  il,  não  ftr 
culpado  do  perigo,  tem  direito  de  ser  indemnizado  do  prejuizo  que 
tiver  soflk*iao. 

Art.  1522.  Se  o  perigo  occorrer  por  culpa  de  terceiro,  terá  o 
auctor  do  damno  ou  da  destraição  acção  regressiva  contra  elle,  para 
haver  o  valor  da  indemnização  que  pagar  ao  dono  da  cousa. 

A  mesma  acção  competirá  contra  aquelle  em  cuja  d^esa  tiver 
sido  damnificada  a  cousa. 

Art.  1523.  São  também  responsáveis  pela  reparação  eivil  t 
t.  Os  pães  pelos  alhos  menores  que  estiverem  sob  seu  poder  8  em 

sua  companhia. 

It.  O  tutor  e  o  curador  pelos  pupillos  e  curatelados  que  se  acha* 

retn  fM  mesmas  condições. 
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9«io  ÍDt««Me  da  i^romeasa,  poder&  exigir  a  recompensa  eetifuiada, 
Árt.  151Ô pode  o  promittente  revogar  a  proaeflgft^  eon- 


>•  •  •  • 


Se,  porém,  houver  assignado  prazo  &  execução  da  tarefa,  eu. 
teiMler«ie-à  que  renancia  ao  arbítrio  da  retirar,  doraateelle,  a  oíferta- 

Art.  1517.  Se  o  acto  contemplado  na  promessa  for  pratfôido 
por  mafs  de  um  indiriduot  terá  direito  à  recompensa  o  que  pri- 
meifD  o  eiecaum. 

§  l.<^  Sendo  simultânea  a  execução,  a  cada  nm  tocará  tpAúlaão 
flgiml  na  recompensa. 

f  2.«  8e  esta  não  ftyr  divislveli  conferir-se-&  por  sorteto. 

Art.  1518.  Nos  eoneursos  que  se  abrirem  coot  promessa  pu- 
blica de  recoibpensas,  ó  condição  esseneiai,  para  valerem;  a 
fixação  de  um  prazo  ;  observando-se,  porém,  além  deste,  os  se- 
gúUniêB  i^uisitm : 

§  l.«  A  decisão  da  pessoa  nomeada,  nos  annuncios,  oomo  juiz 
obriga  os  interessados. 

S  S.<>  Bm  falta  de  pessoa  designada  para  Julgar  o  mérito  des 
trabalbdBf  que  se  apresentarem,  entender-se-ã  que  o  promittente  se 
reservou  essa  ftincção. 


Art.  1519.  As  obras  premiadas,  nos  eoneursos  de  que  traota  o 
artigo  anterior»  só  ficarão  pertencendo  ao  promittente,  se  tal  clau- 
sula estipular  na  publicação  da  promessa. 


I^aa  ôbMgraoôea  por  actos  lUtoltóé 

.^^  Aít.  1520 ;  e,  se  tiver  mais  de  ura  autor  a  ofTensa,  todoe 

nwobderao  solidariamente  pelã  reparação. 


§  único. ...  os  cúmplices  e  as  pessoas  designadas  no  art.  1523. 

Al^t.  1821 . .  i . .«  n.  11,  não  teve  culpa  do  perigo,  assitir-lhd-ã  éU 
reito  À  indemnização  do  prejuízo,  que  soffreu. 

Art.  15S2.  Se  o  peri^  occorrer  por  culpa  de  terceirOf  eonti% 
60te  ficara  com  acção  regressiva,  no  caso  do  art.  164,  n.  II,  o  autor 
dó  damno,  para  haver  a  importância,  que  tiver  resarcido  ao  dono  da 
eolaa. 

%  ttnico  .  • .  .aquelle  em  deresa  de  quem  se  damniflcou  a  coisa* 
(Art.  164,  n.  I.) 

Art.  1523. 
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III.  O  patrão,  amo  oa  committente  por  seus  empregados,  aervi- 
çaea  e  propostos  no  ezercicio  do  trabalha  que  lhes  compete  ou  por 
occasifto  delle. 

IV.  Os  mestres  de  offlcio,  os  professores  de  arte  oa  scieneià, 
e  08  directores  de  estabelecimentos  de  educação  pelos  aprendizes, 
discípulos  ou  alumnos  confiados  ik  sua  guarda. 

V.  Os  qae  gratuitamente  houverem  participado  dos  pro« 
duetos  do  crime  até  a  concurrente  quantia, 

Art.  1524.  A  responsabilidadedequetrataon.nl  do  artigo  ante- 
cedente comprehendo  as  pessoas  jurídicas  que  exercerem  alguma 
industria. 

Art.  1525.  Não  serão  responsáveis  as  pessoas  de  que  tratam  es 
dous  artigos  antecedentes,  excepto  as  mencionadas  no  n.  V,  pro- 
vando que  empregaram,  por  si  ou  seus  representantes,  toda  a  neces- 
sária diligencia  e  precauções  para  que  o  damnoso  não  desse. 

«  No  n.  V.>  De  que  artigo?  Ser& desnecessário  indi- 
cal-o? 

Art.  1526.  O  que  pagir  o  damno  causado  por  outrem  pode 
repetir  deste  o  que  houver  pago,  excepto  se  for  seu  descendente. 

1.—  «Repetir.»  Diga-se  rehaver^  ou  r&cóbrar.  Repetição 
é  do  que  se  pagou  indebitamente;  e  não  paga  indebitamente 
aquelle,  que  o  foz,  como  nas  hypotheses  do  art.  1523,  por 
força  de  lei. 

2.  —  €  Se  for  seu  descendente.  »  Quem  é  aqui  o  des- 
cendente ?  Aquelle  que  pagou  o  damno  ?  Ou  aquelle  por 
quem  esso  o  pagou  ?  Não  o  diz  o  texto,  nem  noa  dã  meios 
de  saber.  Serã  preciso  ir  procurar  aliunde  o  fio  da  questão. 

Atr.  1527.  A  responsabilidade  civil  é  independente  da  criminal ; 
mas,  não  se  poderá  questionar  mais  sobre  a  existência  do  íáeto  e 
sobre  quem  seja  o  seu  auctor,  quando  estas  questões  se  acharem 
decididas  no  crime. 

Art.  1528.  O  direito  de  exigir  reparação  e  a  obrigação  de 
prestal-a  transmittem-se  com  a  herança,  a  não  ser  nos  casos  em  qne 
por  este  Código  for  determinado  o  contrario. 

Art.  1529.  O  dono  ou  detentor  do  animal  deve  resarcir  o  damno 
por  este  causado,  se  não  provar  que  o  guardou  e  vigiou  com  o 
cuidado  necessário,  ou  que  foi  o  ani minai  provocado  por  outro,  ou 
que  houve  imprudência  dooífendido,  ou  força  maior. 


Art.  1530.  O  dono  de  um  ediflcio  ou  de  uma  construcção 
ponde  pelos  damnos  que  resultarem  de  sua  ruina,  se  esta  provier 
de  falta  de  reparação,  cuja  necessidade  era  manifesta. 

Art.  1531.  Aquelle  que  habita  uma  casa  ou  parto  da  mesma 
responde  pelo  damno  causado  pelas  cousas  que  delia  cahirem,  oa 
forem  lançadas  em  legares  não  destinados  para  i»o. 

Art.  1532.  O  credor  que  demandar  o  devedor,  antes  do  venci- 
mento da  divida,  e  fora  dos  casos  em  que  a  lei  o  permitta,  fica 
obrigado  a  esperar  tanto  tempo  quanto  faltava,  a  descontar  os  juros 
correspondentes,  embora  estipulados,  e  a  pagar  as  custas  em 
dobro. 

Art.  1533.  Aquelle  que  demandar  por  divida  jà  paga,  no  todo 
ou  em  parto,  sem  resalvar  as  quantias  recebidas,  ou  pedir  mais  do 
que  for  devido,  fica  obrigado :  no  primeiro  caso,  a  pagar  ao  de* 
vedor  ò  dobro  do  que  houver  recebido,  e  no  segundo,  o  equivalente 
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IH. . .  «do  trabalho  que  lhes  competir,  ou  por  occasião  delle.  (A.rt« 
1524.) 


V.  Os  que  gratuitamente  houverem  participado  nosprodactoe  do 
crime,  atô  á  qaantia  em  que  participaram. 

Art.  1524.  A  responsabilidade  estabelecida  no  artigo  antecedente, 
n.  III,  abrange  as  pessoas  Jurídicas,  que  exercerem  exploração  indus- 
trial. 

Art.  1525.  Exceptuadas  a$  do  art.  1523,  n.  Y,  não  serão  res- 
ponsáveis as  pessoas  enumeradas  nesse  e  no  art.  15^4,  proTando  que 
empregaram,  por  si,  ou  seus  representantes,  toda  a  diligencia  e  pre- 
caução necessárias,  para  evitar  o  damno. 


Art.  1526.  O  que  resarsir  o  damuo  causado  por  outrem,  se  este 
não  for  descendente  seu,  pode  jehaver,  daquelle  por  quem  pagou,  o 
que  houver  pago. 


Art.  1527 sobre  a  existência  do  facto,  ou  quem  seja  o  seu 

aator, • . , 


Art.  1528...  excepto  nos  casos  que  este  código  excluir. 

Art.  1529.  O  dono  ou  detentor  do  animal  resaroirà  o  damno 
por  este  causado,  se  não  provar  : 

I.  Que  o  guardava  e  vigiava  com  o  cuidado  preciso  ; 

II.  QuA  o  animal  foi  provocado  por  outro; 

III.  Que  houve  imprudência  do  offendldo  ; 

IV.  Que  o  facto  resultou  de  caso  fortuito,  ou  força  maior. 
Art.  1530.  O  dono  do  edifício  ou  construcção  responde...,  se 

esta  provier  d&  falta  de  reparos,  cuja  necessidade  fosse  manifesta. 

Art.  1531.  Aquelle  que  habitar  uma  casa,  ou  parto  delia,  re- 
sponde pelo  damno  proveniente  das  coisas,  que  delia  caírem  ou 
forem  lançadas  em  logar  indevido. 

Art.  1532.  O  credor  que  demandar  o  devedor  ante3'de  vencida 
a  divida,  fora  dos  csisos  em  que  a  lei  o  permitia,  flcar&  obfigadoa  es- 
perar o  tempo,  que  ialtava  para  o  vencimento,  a  descontar. . . 

Art.  1533...  ficará  obrigado  a  pagarão  devedor,  no  primeiro 
caso«  o  dobro  do  que  houver  cobrado  e,  no  segundo,  o  equivalente  do 
que  lhe  exigir,  salvo  se,  por  lhe  estar  prescripto  o  direito,  decair 
da  aoção. 
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^0  qoa  Ibe  exigir,  salro  se  decahir  da  acção  por  ettar  prewripto  lea 
direito. 

Art.  1534.  Não  se  applicarão  as  penas  dos  artigos  ante- 
cendentes,  sempre  que  o  auctor  desistir  do  pedido  antes  da  contes- 
tação da  lide. 

TiTUí^p  vm 

Oleiras  oafi««9  de  ol^rlCr^Q^^ 

Art.  1535.  Sste  livro  não  eomprehende  as  obrigacSes  relatlTas 
ao  direito  da  &miUa,  â  posse,  aos  direito  reaes,  aó  direito  herâdf** 
tario,  nem  a^  gpe  procederem  dos  princípios  de  direito  publico. 

TITULO  IX 

Lfl^liiidaQfto  daa  obrigações 

CAPITULO  I 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  1536.  Cousidera-se  liquida  a  obrigação  certa  quanto  à  sua 
existência,  e  determinada  quanto  ao  seu  objecto. 

Art.  1537.  Se  o  devedor  não  puder  cumprir  a  prestação  na 
própria  espécie  ajustada,  deverá  ella  ser  stibstituida  pelo  seu  valor» 
em  moeda  corrente,  no  lugar  em  que  se  executar  a  obrigação. 

Art.  1538.  A  execução  judicial  das  obrigações  de  fazer  ou  nio 
fazer,  e,  em  geral,  a  indemnização  de  perdas  e  damnos,  deve  ser 
precedida  da  liquidação  da  respectiva  importância,  sempre  que  esta 
não  fôr  fixada  por  lei  ou  aocordo  das  partes. 

Art.  1539.  Para  liquidar  a  importância  d«  ama  prestação  não 
cumprida,  quando  tiver  valor  official  no  lugar  da  execa<^,  tOQItB* 
se-ha  o  preço  médio  entre  a  data  do  vencimento  e  a  do  pagamento, 
ao  qual  se  addicionarão  os  juros  da  mora. 

Nos  outros  casos,  far-se-ha  a  liquidação  por  arbitramento. 

§  único.  Nas  obrigações  illiquidas  os  juros  da  mora  devem  ser 
contados  desde  a  primeira  citação. 

CAPITULO  n 

DA  LlQtJIDAQÃO  DAS  OBRIOAçQeS   RESTJLTANTBS  DE  ACtOS  ILLICrTpS 

#  * 

Art.  1540.  A  indemnização,  no  caso  de  homicídio,  eonçiste  : 

I.  No  pagamento  das  despezas  com  a  tentativa  de  cura  do  fal- 
lecido,  seu  funeral  e  lucto  da  familia. 

Casos  ha  de  tão  desesperadora  gravidade,  que  não  ppr- 
mittem  a  idéa  sequer  de  tentativa  de  cur^ .  Mas  noip  pom 
isso  daixa  a  victima  de  receber  tratamento  adequado.  A  ex- 
pressão tratamento  diz  melhor,  pois,  que  a  de  tentatiw  de 
cura» 

II.  Na  prestação  de  alimentos  ás  pessoas  a  quem  o  deAmcJ^  91 
devia. 
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Ârt.  1534.  l^ao  se  applicarao  as  panas  dos  arts.  153!í  e  15a3| 
quando  b  autor  déststir  da  acção  antes  de  contestada  a  Ude» 


Das  obrl^avÔca  proccden|es  de  outraft  ci^iisji^^ 


l>a    Uifuldiivôi^  Ua«  «ifbrtoacues 


pecie  ajustada,  suostituirse-a  pelo  seu  valor,  em  moeda  corrente,  no 
l(^r  (md«  se  execute  a  obrlgacfio. 

Art.  Iã38-  A'  eseçncf^  judicial  ^  obrigao&s  de  Caztr»  ou  nSo 

faz^  e,  çm  geral,  á  indemnizac|Q  de  perdas  Q  daiçi)^  ]jre(^der&  a 
li jAaaiSko  do  valor '  respectivo,  toiíá  vez  que  o  náó  nxe'  a  lei,  ou 
a  coQvaDpão  4#8  pavtes* 

\ft^  15^9^..  nak>  9.QiAprií)a,  q^e  1^pbsiy«^C  Q&Â^X  m  logar 
da  execução,  tomar-se  a  o  meio  termo  do  preço,  ou  da  taxa^  entre  a 
data  do  vencimento  e  a  do  pagamento,  addicionando-lhe  os  juros  da 

moa. 

8  1.0  Non  deooais  quos 

§  2.«  Contam-se  os  Juro  s  da  mora,  nas  obrigações  illiquidas, 
desde  a  eitaçfto  toleial  • 


Art.  1540. 

I.  No  iMamento  das  desposas  com  o  (rutamcnto  4o  blleoido,  seu 
ftaperal  e  o  luto  da  familía. 
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Art.  1541.  No  caso  de  ferimento  oa  outra  offensa  à  saúde,  o 
offensor  indemnizará  o  offendido  pelas  despezas  do  tratamento  e 

Selos  lucros  cessantes,  até  o  fim  da  convalescença  e  pagar-lhe-ha, 
emais  disso,  uma  somma  igual  éi  multa  do  gráo  médio  da  pena  cri- 
minal correspondente. 

g  l.<>  Bsta  somma  será  duplicada,  se  do  ferimento  resultar 
aleijão  ou  deformidade. 

§  2. «  Se  o  offendido,  aleijado  ou  deformado  fôr  mulher  solteira, 
OQ  viUTa,  que  ainda  poderia  casar,  a  indemnização  consistirá 
em  dote  proporcional  ás  posses  do  oíTensor,  ás  circumstaneias  da 
oflèndida  e  &  gravidade  do  defeito. 

Art.  1542.  Se  da  offensa  resultar  defeito  que  impossibilite  o 
offendido  de  continuar  no  exercício  de  sua  profissão  ou  offlcio,  ou 
diminua  o  valor  de  seu  trabalho,  a  indemnização  comprehenderà, 
além  das  despezas  do  tratamento  e  lucros  cessantes  até  o  fim  da 
convalescença,  uma  pensão  correspondente  ao  valor  do  trabalho  im- 
possibilitado ou  redazido. 

Art.  1543.  Estas  disposições  applícam-se  ainda  ao  caso  em  que 
a  morte  ou  lesão  tenha  resultado  de  acto  considerado  crime  justi- 
ficável ;  comtanto  que  não  fosse  praticado  pelo  offensor  na  repulsa 
de  aggressão  da  pessoa  offendida. 

Art.  1544.  No  caso  de  restituição^  far-se^ha  essa  da  própria 
cousa^  com  indemnização  dos  deterioramentos  e,  na  falta  delia,  de 
seu  equivalente. 


«No  caso  de  restituição^  íkr-se-á  ella  da  própria  coiséi.> 
Eis  ahi  uma  verdadeira  ingenuidade.  Pois  se  não  fora  dapro' 
pria  coisa^  chamar-se-ia  restituição  ?  Qualquer  diocionario  ahi 
nos  ensina  que  restituição  se  diz  a  entrega  da  coisa  ao  dono, 
de  quem  se  tirara.  B',  portanto,  como  se  o  projecto  dissesse: 
«No  caso  de  restituição,  restituir-se-&»  ;  ou  :  «No  caso  de 
se  devolver  a  seu  dono  a  própria  coisa,  a  própria  coisa  se 
lhe  devolvera.» 

Não  caiu  em  tal  simpleza  o  cod.  civ.  port.  Esse 
(art.  1392)  figurou  o  esbulho,  ou  usurpação  do  alheio,  e  de- 
clarou que^o  meio  de  reparal-o  está  em  restituir  o  que  se  to- 
mou, com  perdas  e  damnos.  Isto  se  entende.  Mas  julgarmo- 
nos  obrigados  a  declarar  que  a  restituição  tem  de  ser  da 
própria  coisa  é  o  cumulo  da  simplicidade  no  pleonasmo. 

Art.  1545.  Se  a  cousa  estiver  em  poder  de  terceiros,  será  este 
obrigado  a  entregal-a,  havendo  indemnização  pelos  bens  do  delin- 
quente. 

«Se  a  coisa  estiver  em  poder  de  terceiros,  será  este.  • .» 
Gorrija-se  :  «Se  a  coisa  estiver  em  poder  de  terceiro,  será 
este»  ;  ou  :  «Se  a  coisa  estiver  em  poder  de  terceiros^  serão 
estes, '^ 

Isso  para  não  termos  e  sujeito  e  o  verbo  da  oração  em 
numeres  diversos. 

Art.  1546.  Para  se  restituir  o  equivalente,  quando  não  existir 
a  própria  cousa,  será  essa  avaliada  pelo  seu  preço  ordinário,  e  pelo 
da  aífeição,  comtanto  que  este  não  seja  superior  a  somma  daquelle. 
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Ari.  1541. ••  indemnizai^à  O  offensor  ao  offendido.  as  .deapezas 
do  tratamento  e  os  lucros  cessantes  até  ao  fim  da  convalescença, 
além  ád  Ifae  pagar  a  importância  da  multa  no  grau  médio  da  pena 
criminal  correspondente. 


§  2.*. . .  on  YiaTa«  ainda  capaz  de  casar»  a  indemnização  oon- 
sistirí  em  dotal-a,  segnndo  as  posses  do  offensor,  as  circnmstancias 
do  oífendido  e  a  gravidade  do  defeito. 

Art.  1542.  Se  da  offensa  resultar  defeito,  pelo  qual  o  olléndido 
não  poísa  exercer  o  seu  oíficlo  ou  profissão»  ou  se  ibe  aiminua  o  valor 
do  trabalho,  a  indemnização,  alóm  das  despezas  do  tratamento  e 
lacros  cessantes  até  ao  fim  da  convalescença,  incluirá  uma  pensão 
correspondente  &  importância  do  trabalho,  para  que  se  inhabilitou, 
oa  da  depreciação  que  elle  soífreu . 

Art.  1543...  em  que  a  morte  ou  lesão  resulte  de  acto  consi- 
derado crime  justificável,  se  não  foi  perpetrado  pelo  offensor  em 
repulsa  de  aggressão  do  offendido. 

Art.  1544.  Havendo  usurpação  ou  esbulho  do  alheio,  a  in- 
demnizaçíiooonsistir&  em  se  restituir  a  coisa,  mais  o  valor  das  suas 
deteriorações,  ou,  falttíido  ella,  em  se  embolsar  o  seu  equivalente  ao 
pridadicado.  (Art.  1546.) 


Art.  1545...  em  poder  de  terceiro,   este  será  obrigado  a  en- 
trega-la, correndo  a  indemnização  pelos  bens  do  delinquente. 


Art.  1546.  Para  £6  restituir  o  equivalente,  quando  não  exista 
a  própria  coisa  ( art.  1544  ),  estimar-se-á  ella  pelo  sen  preço  ordi- 
nário e  pelo'  de  affeição,  contanto  que  este  não  se  avantaje  áqnelle. 
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Ari.  1547.  Na  aatlsíkcão,  comprehender-se-hio  n2k>  8&  os  Juros 
ordinarioa  oi  quaos  fm  coutarão  Da  proporoão  do  damno  oaiuada  e 
dMÃi  o  momento  do  orime,  mas  ainda  os  Joros  oompostos. 

Art.  1548.  Os  médicos,  clrargiOes,  pharmaoeutkos,  partrâts a 
dentUtas  são  obrigados  à  satisfação  do  damno,  quando  da  impra- 
descia,  impelida  ou  negligencia  no  exercido  de  sua  arte  ou  proflksao 
resultar  morte,  ferimento  ou  inhabilitaçfto  para  serviço. 

Ari.  l&áU.  O  pharmaoeutico  responde  solidariamente  pelos  eeros 
e  ^i(r"^  do  sen  pceposto. 

Art.  1550.  A  indemnização  por  injoriaou  oalmnnia  ocoaistirà 
na  reparação  do  damno  que  delias  possa  resultar  para  o  offendido. 

g  uAioo.  Sc  esta  não  puder  justificar,  seu  prejuizo  material,  o 
olttisos  será  obrigado  a  paçar-lho  o  dobro  da  multa  do  grào  maiimQ 
da  respectiva  pana  criminal. 

Art.  1Õ51.  A  pessoa  do  sezoíeminino,  oíbndida  em  sua  honra, 
tem  o  diraito  de  exigir  do  oilenaor,  se  este  não  poder  ou  nio  quiser 
reparar  o  mal  pelo  casamento,  um  dote  correspoAdaute  &  QOttdi(io 
e  eatado  da  mesma  aflandida: 

«  A  pessoa  do  sexo  feminino, :t  Se  me  não  engano,  diiH9e« 
^0  IfXDa  palavra,  mulher. 

L  2%«  if  |i4o  virgem  e  oíduor*  1^  deiioi-adA^ 
n.  Se,  sendo  mulher  honesta,  for  violeiítada,  qu  at$kiaaidll  K^* 
ameaças. 

III.  Se  for  seduzida  com  promessas  de  casamento. 

IV.  Se  íor  raptada. 

Art.  1552.  Nos  outros  casos  de  crimes  de  violência  carnal  ou  de 
ultrajes  ao  pudor,  a  indemnização  será  arbitrada  judicialmente. 

Art.  1553.  A  indemnização  por.  olFensa  á  liberdade  pessoal 
consistirá  no  pagamento  das  perdas  e  damnos  que  sobrevierem  ao 
offendido  e  no  de  uma  somma  calculada  nos  termos  do  paragrapho 
único  do  art.  1550. 

Art*  1554.  Gonsideram-se  oflènsivos  á  liberdade  pessoal: 

I.  O  cárcere  privado. 

II.  A  prisão  por  queixa,  ou  denuncia  falsa  e  de  má  fé. 

III.  A  prisão  illegal. 

Art.  1555.  No  caso  do  n.  III  do  artig[o  antecedendo,  só  a  aueto- 
ridade  que  decretou  a  prisão  é  obrigada  á  indemnização. 

Art.  1556.  Nos  casos  não  previstos  neste  capitulo»  a  indemni- 
zação será  fixada  por  arbitrameuto. 


TlTltLO  X 

Goiicur«M>  de  ci*edoreii  —  l^referenolaa  e   Privilegio* 


Art.  1557.  Dá-se  o  concurso  de  credores  sempre  que  os  bens  dp 
devedor  não  chegarem  para  pagamento  de  suas  dividas. 

Art.  1558.  A  discussão  entre  os  credores  pode  versar  não  só 
sobte  a  preferencia  que  cada  um  allegar,  mas  também  sobre  a  nulli* 
dade,  simulação,  fraude  e  falsidade  das  dividas  e  contractc^. 

Art.  15f  ^.  Não  havendo  causa  legal  de  preferencia,  tee^g? 
credores  igual  direito  sobre  os  bons  do  devedor  commum. 

Art.  1560.  As  causas  legaes  de  preforencia  são  os  direitos  reaes 
e  os  privilégios. 
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Art.  1547^  Alam  dos  Juros  ordinários,  contados  propordoBal- 
mente  ao  valor  do  dnmno  e  desde  o  tempoilo  crime,  comprebende  a 
satisfação  os  Juros  compostos. 

Art.  1548. . .  a  satisfazer  o  damno,  sempre  que  da  impnidendla, 
negligencia,  ou  imperícia,  em  actos  proíissionaeg,  resultar  morte," 
innabiiitacâo  de  servir,  ou  ferimento. 


Art.  1550...,  que  delias  resulte  ao  offendido. 

§  único.  Se  este  nao  puder  provar  prejuízo  material,  pagar- 
lhe*à  o  oflSsnsor  o  dobro  da  multa  no  grau  máximo  da  pena  orfmmal 
respectiva.  (Art.  1553.) 

Art.  1551.  A  mulher  aggravada  em  sua  honra  tem  direito  a 
exigir  do  o&nsor, . . .  à  condição  e  estado  da  offendida  : 


1.  Se,  virgem  e  menor,  for  deflorada. 
U.  s^,  molber  honesta,  fdj.  •  • 


Art.,  1552.  Nos  demais  crimes  de  violência  sexual,  ou  ultraje 
ao  pg^,  ^bj^tri^r-sp-d  Juclicialniçnt^  a  indemnizaçãq. 


Art.  1554.  Consideram-se  olTenslvosda  liberdade  pessoal  (  art. 
1553  )  : 

'n.  A  prisão  por  queixa  ou  denuncia  falsa  e  de  n^á  fé. 

ra.  AW^oíltegal.  (Ari.  1555.) 

Art.  1555.  No  caso  do  artigo  antacedentê,  n.  III,  só  a  autori- 
dade, que  ordenou  a  prisão,  é  obrigada  a  resarcir  o  damno. 

Art.  1556...  neste  capitulo  se  Úxará  por  arbitraI^ento  s^ in- 
demnização. 


I>o  concurso  do  ci*edore9 

DAS  PREFERENCIAS  ¥  PRIVILÉGIOS  CHBDlToRluS 

Art.  1557.  Procede-se  ao  concurso  de  credores,  toda  vez  que  aa 
dividas  excedam  á  importância  dos  beos  do  devedor. 

Art.'lS58...  pode  versar,  quer  sobre  a  preferencia  ^ti^  eUea^ 
^'útad|i  q»er  sobre  a  nullícíade,  simulação,  £L*aude,  ou  &lai4a4^ 
das  divioàs  e  contractos . 

Art.  1550.  Não  havendo  titulo  legal  ã  prefôr^ncla,  terão  os 
credores  aguai  direito  sobre  os  bens  do  devedor  commum. 

Arf.  1560.  Os  titulou  lei^aes  de  preferencia  são  os  prirU^giofil 
00  direitos  reaes. 
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Art.  1561.  Os  credores  bypothecarios  ou  privilegiados  conservam 
seus  respectivos  direitos  nes  casos : 

1.  De  perda  ou  de  deterioração  da  cousa  sujeita  à  hypotheca  ou 
ao  privilegio  sobre  o  preço  do  seguro,  se  a  cousji  estava  segura,  e 
sobre  a  indemnização  devida,  liavendo  alguém  responsável  pela 
perda  ou  deterioração  da  mesma  cousa. 

Redacção  confusíssima,  que  diligenciei  remediar  na 
minba  emenda. 

U.  De  desapropriação  por  utilidade  publica,  ou  de  servidão  im 
posta  por  lei,  sobre  o  valor  da  indemnização. 

Art.  1562.  Nesses  casos  o  devedor  do  preço  do  seguro,  ou  da 
indemnização,  se  exonera  pagando  sem  opposição  dos  credores  liy- 
potbecarios  ou  privilegiados. 

Art.  1563.  O  credito  real  prefere  ao  pessoal  de  qualquer  espé- 
cie ;  o  pessoal  privilegiado  ao  simples,  e  o  privilegio  especial  ao 
geral. 

Art.  1564.  A  preferencia  resultante  da  bypotheca,  penhor  e 
demais  direitos  reaes,  Eerá  regulada  na  conformidade  do  livro  ante^ 
cedente. 

Art.  1565.  Quando  concorrerem  aos  mesmos  bens,  e  por  titulo 
itiual,  diversos  credores  da  mesma  classe,  especialmente  privile- 
giados, haverá  entre  elles  rateio  proporcional  ao  valei?  dos  respe- 
ctivos créditos,  se  o  producto  não  bastar  para  o  pagamento  integrai 
de  todo». 

«  Rateio  proporcional  ao  valor  dos  respectivos  credites.» 
E*  conveniente  a  virgula  entre  rateio  e  proporciondí. 
Rateio,  com  effeito,  exprime  sempre  divisão  proporcional. 
Por  evitar,  poi9,  a  apparencia  de  uma  locução  redundante, 
convém  destacar  pela  virgulado  o  adjectivo  do  substantivo, 
para  se  tornar  claro  que  aquelle  tem  por  íim  simplesmente 
indicar,  nos  créditos  apontados*  a  base  ou  objecto  da  propor- 
pão,  em  que  o  rdteio  consistirá. 

Art.  1566.  Os  privilégios  só  se  referem  : 
1.  Aos  bens  moveis  do   devedor,   não   sujeitos  a  direito  real 
de  outrem. 

11  •  Aos  immoveis  não  hypothecados. 

III.  Ao  saldo  do  preço  dos  bens  sujeitos  a  penhor  ou  hypotlieca, 
depois  de  pagos  os  respectivos  credores. 

IV.  Ao  valor  do  seguro  o  da  desapropriação. 

Art.  1567.  São,  todavia,  deduzidas  do  preço  do  immovel  hypo- 
tbecado  as  custas  judiciarias  da  execução  do  mesmo  immovel,  e  as 
despezas  necessárias  á  sua  conseivação,  feitas  por  terceiro,  depois  de 
constituída  a  hypotheca,  com  o  consentimento  do  devedor  e  do 
credor. 

Art.  1568.  O  privilegio  espeoial  só  comprehende  os  bens  que, 
por  expressa  disposição  da  lei,  são  sujeitos  ao  pagamento  do  respe- 
ctivo crôdito ;  e  o  geral  comprehende  todos  os  bens  não  sujeitos  a 
credito  real,  nem  a  privilegio  especial. 

Art.  1569.  Gosam  de  privilegio  especial  : 

I.  O  credor  de  custas  e  despezas  judiciaes  feitas  com  a  arre- 
cadado e  liquidação  6a  cousa,  sobre  a  mesma  cousa. 
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Art.  1561.  Conservam  seus  respectivos  direitos  os  credores, 
hypotheoarlos  ou  privilegiados  : 

I.  Sobre  o  preço  do  ssgaro  da  coisa  gravada  com  liypotheea  ou 
privilegio,  ou  sobre  a  IndemnizaçíLo  devida,  havendo  responsável  pela 
perda  ou  damnificacâo  da  coisa . 


IK  Sobre  o  valor  da  indemnização,  se  a  coi.sa  obrigada  a  hyoo- 
theca  ou  privilegio  for  desappropriada,  ou  submettidaa  serviol&o 
legal. 


Art.  15Ô4...  penhore  mais  direitos  reae3(art.  679),  determi- 
nar-se-à  de  oonformidade  com  o  disposto  no  livro  antecedente. 

Art.  1565.. •  haverÀ  entre  elles  rateio,  proporcional  ao  valor 
doa • • • • 


Art.  1567.  Do  preço  do  immovel  hypothecado,  porém,  serSo  de- 
duzidas as  custas  judiciarias  de  sua  execuç&o,  bem  como  as  despezas 
de  conservação  com  elle  feitas  por  terceiro,  mediante  consenso  do 
devedor  e  do  credor,  depois  de  constituída  a  hypotheca. 

Art.  1568.  O  privilegio  especial  só  comprehende  os  bens  su- 
jeitos, por  oz pressa  disposiç&o  de  lei,  ao  pagamento  do  creiito,  que 
elle  favorece,  e  o  geral,  todos  os  bens  não. . . . 

Art.  1569.  Têm  privilegio  especial  : 

I.  Sobre  a  coisa  arrecadada  e  liquidada,  o  credor  de  custas  e 
despezas  Judiciaes  feitas  com  a  arrecadaçâio  e  liquidação. 
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II.  O  dredor  de  desjpesas  de  salvamento,  sobre  a  cousa  salTada. 

III.  O  credor  por  bemfeitorias  necessárias  cm  uteis;  solve  a 
tensa  beneficiada  • 

IV.  O  eredor  de  materiaes,  dintaelit)  on  senriços  para  a  àm- 
straoQ&o,  reooQstrucQão  ou  melhoramento  de  prédios  rastiooBOQ 
urbanos,  fabricas,  offlcinas  ou  quaesquer  outros  edificios  ou  constru- 
cçC^,  sobre  uns  ou  outros 

V.  Os  credores  de  sementes  ou  meios  de  cultora  ou  colheita, 
sobre  os  respectivos  fructos. 

VI.  Os  credores  de  alugueis,  sobre  os  moveis,  alfaias  e  utensílios 
do  uso  domestico  dos  prédios  rústicos  ou  urbanos,  em  relagâo  ás 
prestações  do  anno  corrente  e  do  anterior. 

Vn.  O  ftuctor  ou  seus  legítimos  representantes,  sobre  os  exem- 
idareis  da  obra  existente  na  massa  do  editor,  que  lhe  derer  em  tff- 
tude  do  contracto  da  cdiç&o  da  mesma  obra . 

Art.  1570.  O  privilegio  mencionado  no  n.  V  do  artigo  antece- 
dente cessa  desde  que  os  ítuctos  são  reduzidos  a  outra  espécie  ou 
vendidos  depois  de  recolhidos. 

Art.  1571 .  Se  houver  credores  com  direito  ao  privilegio  do 
n.  III,  conjunctamentH  com  os  do  n.  lY  do  art.  1569,  appiicar-se-ha  a 
disposi^  do  art.  1565. 

An.  157%.  (Tosam  de  privilegio  fr^ral  sobre  t»  beHi  do  detedor, 
pela  oiMem  enumerada,  oí  seguintes  créditos: 

I.  Por  despezas  funerárias  feitas  sem  pompa,  em  relação  à  pes- 
isda  do  def edor  e  «o  costume  do  lugar. 

II.  Por  custas  judiciaese  por  despezas  feitas  para  arreoadftçÉ» 
e  liquidação  da  massa. 

III.  Por  despezas  com  o  lucto  do  cônjuge  sobrevivente  e  dos 
filhos  do  devedor  foUecido,  se  furem  módicas. 

IV.  Pelas  despezas  com  a  doença  de  que  falleceu  o  devedor, 
durante  os  seis  mezes  antecedentes  á  sua  morte. 

V.  Pelas  despezas  com  o  sustento  necessário  ao  devedor  falle- 
eido  e  a  sua  família,  durante  os  últimos  três  mezes  da  sua  vida. 

VI.  Pelos  impostos  devidos  à  Fazenda  Publica  no  anno  corrente 
e  no  anterior. 

VII.  Por  salários  ou  ordenado  aos  criados  ou  empregados  do- 
mésticos do  devedor,  nos  últimos  seis  mezes. 

«  Por  salários  ou  ordenado.  »  Salário  abrange  orde- 
nado. Toda  retribuição  de  serviço  tem  nome  de  salário, 
seja  qual  for  a  categoria  social  de  quem  a  recebe.  DizendOt 
pois,  salários^  escusaria  accrescentar  ordenado. 

Imitando,  neste  ponto,  o  cod.  civ.  port.,  art.  884,  n.  V, 
i^  attentaram  os  autores  do  projecto  em  que  o  modelo, 
reproduzido  no  texto,  fallando  primeiro  em  ordenados  (*), 
uma  das  espécies  no  género  salário^  podia  alludir  posterior- 
mente  a  este,  sem  se  repetir.  Mas  a  redacção  brasileira,  oqh 
n&eçando  por  mencionar  o  género,  tinha  nelle  incluído  a 
espécie,  e  não  havia  mister  de  partioúlarizal-a. 

Art.  1573.  Nos  ordenados  com  prebendem  se  os  dos  mestres  que 

Sosinaram,  durante  o  mesmo  período,  aos  descendentes  menores  do 
e vedor. 

Art.  1574.  A  Fazenda  Federal  prefere  á  Estadoal  e  esta  à  Ma- 
nicipai. 


cria< 


n  « O  credito   proTeniente    de  ordenados,   salários  e   soldadas   doa 
iadoa  a  outros  familiares.  % 
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II.  Sobre  a  coisa  8alt«td»i  O  tteáev  iiorttMpezas  de  salvamento. 

III.  Sobre  a  coisa  benetíciada,  o  credor  por  bemfei terias  iieoes- 
sarias  ou  úteis.  . ^    

rv.  SobW(í8  ^A^otMõs  Wtftlôte  <rti  tíi?baírei,  IVbiltãs,  officinas,  ou 
qua^uer  outras  construcçOes,  o  credor  de  materiaes,  dinheiro,  ou 
serviços  para  a  sua  ediâcação,  recoostrucoão,  ou  meilioramento. 

y.  Sobre  os  fraotos  agrícolas,  os  credores  por  sementes,  instru- 
mentos  e  serviços  â  «attim,  tra  à  cotiwita» 

VI.  Sobre  as  alfaias  eutensis  de  uso  domestico,  nos  prédios 
rústicos  ou  urlMinos,  os  credores  do  alugueis,  quanto  ás  prestações  do 
anno  corrente  e  do  anterior. 

VII.  Sobre  os  exemplares  da  obra  existente  na  massa  do  editor, 
o  autor  delia,  ou  seus  ldgUitt)ôfi  Mpresefitantes,  pelo  credito  fundado 
contra  aqueile  no  contracto  de  edição. 

Art.  1^70.  Cessfip  p;'iviiegio  estabelecido  no  artigo  anteoe- 
aente»  n.  y»  aesde  quê  os  fruòtos. .  • 

Art.  1571.  Havendo,  a  um  fempô,  credores  com  dlréilc)  ào 
privilegio  do  art.  1569,  n.  lII,  e  ao  desse  artigo,  n.  IV,  appliear- 
se-lhes-á  o  cllspo3to  no  art.  1565. 

Art.  1^.  Cfosatn  de  JilvlTegío  goVá1,hà  ordèlii  íeguinte,  sobre 
tNl  %eM  i)B  ttovwtort 

I.  O  credito  por  despezas  do  seu  funeral,  feito  sem  pompa, 
secundo  a  condição  do  Ãnado  ó  o  costume  do  logar. 

II.  O  ci*édiYD  por  custas  Júdieiaes,  títi  por  despet&ft  tfóm  a  arre- 
naiJafio  •  iiquidaçik)  dá  itíassft. 

III.  O  credito  por  despezas  com  o  luto  do.  cônjuge  sobrevivo 
o  dos  filhos  do  devedor  fallecido,  se  forenl  modòr&dÀâ. 

IV.  O  credito  por  despiams  wm  a  doetaça^,  de  q^e  falleoeu  o 
devedor,  no  semestre  anterior  á  sua  morte. 

y  •  u  credito  pelos  gastos  necessários  à  mantença  ^  devedor 
íállecido   e  sua  familia  no  trimestre  ahtsrioí  ao  íáileeimeiíto. 
Tt.  O  erèdito  pelos  impostos... 

VII.  o  JSTDditD  pela  rstk^ibaiiio  dos  creados  é  mais  pessoas 
de  serviço  domestico  do  devedor,  nos  seus  derradeiros  seis  mezes 
íje  viro. 


Art.  1573.  Ma  remuneração  dd  art.  1572,  n.  VII,  se  IndUis 
a  dos  mestres  que,  durante  o  mesmo  periodiS,  ensinaram  Aos  descett- 
dentes  menores  do  devedor. 
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LIVRO   QUARTO 
TITULO  I 

8uc<se««fto  em  KemI 

CAPITULO  I 

DI8P08IÇÕBB   aERABS 

Art.  1575.  Pela  morte  de  uma  pegsoa,  oa  pelo  estabeloclmento 
da  suocessfio  proYiaoria  do  ausente,  o  seu  património  passa,  oomo 
nnlTersalidade,  a  seus  herdeiros. 

No  que  diz  respeito  ao  ausente^  este  artigo  oontradiz  o 
disposto  DO  projecto,  art.  482,  onde  se  preBcrereque  a  re- 
presentação activa  e  passiva  do  ausente  pelo  successor  pro- 
visório se  estabelece  depois  de  empossado  este  nos  bens. 

No  qae  toca  ao  morto  é  duplicata  inútil  e  menos  oo^ 
recta  do  art.  1582. 

Deve,  portanto,  supprimir-se. 

Art.  1576.  A  suooessSo  dá-se  ou  por  disposição  de  ultima  von- 
tade* ou  em  virtude  da  lei . 

Art.  1577.  Morrendo  a  pessoa  sem  testamento,  traosmitte-ie  a 
herança  a  seus  herdeiros  legítimos.  Correrá  outro  tanto  quanto 
aos  bens  que  nio  forem  compreheudidos  no  testamento. 

Não  tsiz  este  artigo  senão  estatuir,  quanto  aos  her- 
deiros legítimos  do  iníestido^  o  que  o  art.  15S2  Armt 
como  priDoipio  universal  em  relação  aos  herdeiros  legí- 
timos, haja  ou  não  testamento, 

Dove-se,  pois«  eliminar,  substituindo-se  pelo  art.  158E, 
oa,  o  que  melhor  será,  pondo  o  art.  1582  no  logardo 
art.  1575,  cuja  suppressão  acima  propuz. 

Art.  1578.  Também  subsiste  a  sucoessão  legitima  se  o  testa- 
mento  caducar  ou  for  julgado  nullo. 

Disposição  supérflua,  ante  a  do  art.  1582.  Sap- 
prima-se. 

Art.  1579.  A03  herdeiros  nomeados  em  testamento  transmittâ- 
8e*lhes  a  herança  na  sua  totalidade ;  mas  se  houver  herdeiros  ne- 
cessários o  testador  só  poderá  dispor  da  metade  da  herança. 

Na  sua  primeira  parte  dispõe  este  artigo  o  mesmo  qae 
o  art.  1582.    Convém,  portanto,  supprimirse. 

Art.  1580.  A  capacidade  parji  suoceder  é  a  do  tempo  daabe^ 
tara  da  sucoessão,  que  será  regulada  pela  lei  vigente  ne»ie  tempo. 
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Oa  aucce^são  em  g^ral 


Art.  1575.  Aberta  a  sucoeasão,  o  domínio  e  posse  da  herança 
desde  logo  se  transmittem  aos  herdeUros  legítimos  e  testameo^ 
tapios. 

(  E'  o  art,  iS82  do  projecto^  para  aqui  transferido  ) 


•  1577.  (  S^tpprima^se  ). 


.  1578.  {Supprima'Se)^ 


^Y^f^ — *-  «•  1579.  Havendo  berdeíros  necessários,   o  testador  só  dich 
"^^^     cie  metade  de  seus  bens. 


t^a    Art.  1580.  ...  da    sucoessão,   que   se  regalará  conforme  a 
*     ^Hlao  em  vigor. 

Vol.  X  63 
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CAPITULO  II 
PA  TANSHlSâlO  DA  HERANÇA 

Art.  1581.  A  suceessSo  abre-se  no  lugar  do  ultimo  domicilio  do 
/Iftllâcido 

Ari.  1582.  Aberta  a  successão,  o  domínio  e  posse  da  herança 
transmittom-soy  desde  logo,  aos  herdeiros  legítimos  e  testamen-- 
tariog. 

Transponha-se  para  o  logar  do  art.  1575,  suppreeso. 
Ver  as  notas  a  esse  e  aos  arts.  1577,  1578  e  1579. 

Art.  1583.  Ao  cônjuge  sobrevivente,  sendo  o  casamento  cele- 
brado sob  o  regimen  da  communhão  de  bens,  ó  assegarada  a  pone 
da  herança  e  simultaneamente,  o  cargo  de  cabeça  do  easal,  eonti« 
nuando  nelle  a  posse  anterior. 

«  B*  assegurada  a  posso  da  herança.  »  Até  quando  ? 
Claro  estÀ  que  até  d  partilha.  Mas  releva  dizel-o. 

§  \.^  Se,  porém,  o  cônjuge  sobrevivente  for  a  mulher,  deverá 
concorrer  a  ciscumstancia  de  estar  vivendo  com  o  marido  ao  tempo 
da  morte  deste. 

§2.<'Na  faltado  conjugo  sobrevivente,  a  nomeação  de  inven- 
tariante recahirà  no  co-herdeiro  que  se  achar  na  posse  corporal  e 
administração  dos  bens.  Gntre  co-herdeíros  estabeleoe-se  a  preía- 
renda  pela  idoneidade. 

§  d.*"  Na  íblta  de  cônjuge  ou  de  herdeiros,  será  inventariante  o 
testamenteiro. 

Art.  1584.  Sondo  à  mesma  herança  chamadas  simultaneamente 
varias  pessoas,  será  o  seu  direito  indivisível,  tanto  a  respeito  da 
posse  como  do  dominio,  emquanto  a  partilha  se  n&o  fizer. 

§  único.  Pode  cada  co- herdeiro  pedir  a  herança  em  sua  totali- 
dade ao  terceiro  que  a  possua  indevidamente,  sem  que  esta  poaia 
oppor  a  excepção  de  que  a  herança  não  pertença  por  inteiro  ao 
mesmo  co-herdeiro. 

CAPITULO  III 

DA  ACCEITAÇÃO  B  RBNUNCIA  DA  HERANÇA 

Art.  1585.  A  acceitação  da  herança  pode  ser  expressa  ou  tacita ; 
a  renuncia,  porém,  deverá  constar,  expressamente,  de  instrumento 

Sublico  ou  termo  Judicial.  E*  expressa  a  acceitação,  quando  resulta 
e  declaração  escripta;  tacita,  quando  resulta  de  actos  que  senão 
podem  praticar  senão  na  qualidade  de  herdeiro. 

§  único.  Não  importam  acceitação  da  herança  os  actos  offlciosos, 
como  os  fuoeraos  do  finado,  os  meramente  conservatórios  e  os  de 
administraçio  e  guarda  provisória. 

Art.  15Í8Ô.  Acessão  gratuita  da  herança  aos  oo-herdeiro8  não 
importa  acceitação  da  mesma. 

Art.  1587.  A  herança  não  poderá  ser  acceita  ou  renunciada  em 
parte,  sob  condição  ou  a  termo ;  mas  o  herdeiro,  a  quem  foram  dei- 
xados legados,  pode  acceital-os,  ronuciendoa  herança, ou  repudial-cs, 
acceitando  a  herança. 

Art.  1588.  Quando  alguom  tiver  interesso  em  que  o  herdeiro 
declare  se  acceita  ou  renuncia  a  herança,  poderá  requerer,  passados 
vinte  dias  da  abertura  da  successão,  que  o  juiz  assigne  um  praio  ra- 
zoável, que  não  irá  além  de  trinta  dias,  para  que,  dentro  desse  prazo, 
faça  o  herdeiro  a  sua  declaração,  sob  pena  de  baver-se  a  herança 
por  Aceita. 
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Art.  1582. 


(Tram ferido  para  o  logar  do  art,  1575^  cuja  suppressão  se 
propõe.) 

Art.  1583.  Ao  coi^age  sobrevivente,  no  casamento  por  commu- 
nbão  de  bens,  cabe  continuar,  até  À  partilha,  na  posse  da  herança 
com  o  cargo  de  cabaça  do  casal . 


§  1.0  Se,  porem,  o  cônjuge  sobrevivo  for  a  mulher,  será  mister, 
para  isso,  que  estivesse  vivendo  com  o  marido  ao  tempo  de  sua 
mort^* 

%%."*  ...  ena  administração  dos  bens.  Entre  coherdeiros  a 
preferencia  se  graduará  pela  idoneidade. 


» .  • 


.  Art.  1584.  Sendo  chamadas  simultaneamente  a  uma  herança 
varias  pessoas,  será  indivisível  o  seu  direito,  quanto  â  posse  e  ao 
domínio,  até  se  ultimar  a  partilha. 

§  único.  Qualquer  dos  coherdeiros  pode  reclamar  a  univeraa^ 
lidade  da  herança  ao  terceiro,  que  indevidamente  a  possua,  não 
podendo  este  oppor-lhe  em  excepção  o  caracter  parcial  do  seu  direito 
nos  bens  da  suocessão. 


Art.  1585... 

§  l.*  E*  expressa  a  aoceitação,  quando  se  faça  por  declaração 
escripta;  tacita,  quando  resulte  de  actos  só  com  o  caracter  de 
herdeiro  compatíveis. 

§  S.<>  Não  exprimem  acceitação  da  herança  os  actos  offlcíosos, 
como  o  funeral  do  finado,  òs  meramente  conservatórios,  ou  os  de 
administr»^  e  guarda  interina. 

Art.  1586.  Nao  importa  acceitação  da  herança  a  sua  cessão 
gratuita  aos  coherdeiros. 

Art.  1587.  Não  se  pode  aoceitar  ou  renunciar  a  herança  em 
parte,  sob  condição,  ou  a  termo ;  mas  o  herdeiro,  a  quem  se  tes- 
taram legados,  pode  acceítal-os,  renunciando  a  herança,  ou,  accei- 
tando^a,  repu  linl-os. 

Art.  1588.  O  interessado  em  que  o  herdeiro  declare, se  acceita, 
ou  não,  a  herança,  poderá,  vinte  dias  depois  de  al}erla  a  successão, 
requerer  ao  juiz  prazo  rasoavel,  não  maior  d3  triu ta  dias,  para, 
dentro  nelle,  se  pronunciar  o  herdeiro,  sob  pona  de  se  haver  a  he- 
rança por  accella. 
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Art.  1589.  Falleoeado  o  herdeiro  antes  de  declarar  se  acoeita  a 
herança,  o  direito  de  acceitar  passa  a  seus  herdeiros,  a  menos  que 
se  trate  de  instituição  sob  condição  suspensiva,  ainda  não  reali- 
zada. 

Art.  1590.  Quando  o  herdeiro  renunciar  â  herança  em  prejuízo 
de  seus  credores,  estes  poderão  ser  auctorizados  pelo  juiz  a  acceitalwi 
em  nome  daquelle. 

Nesse  caso  e  depois  de  pagas  as  dividas  do  reaunoiante,  o  re- 
manescente será  devolvido  aos  outros  herdeiros. 

Art.  1591.  O  herdeiro  não  responde  por  encargos  superiores  ás 
Ibrças  da  herança;  incumbe-Ihe,  porém,  a  prova  desse  excesso, 
salvo  o  caso  de  inventario  judiciai  que  faça  certo  o  valor  dos  bens 
herdados. 

Art.  1592.  Ninguém  pode  succeder  representando  o  herdeiro 
que  renuncia.  Se,  porém,  elle  for  o  único  legítimo  da  sua  classe, 
ou  se  todos  os  outros  da  mesma  classe  renunciarem  a  herança,  po- 
derão os  filhos  vir  ã  successão  por  direito  próprio  e  por  cabeça. 

Art.  1593.  Na  successão  legitima,  a  parte  do  que  renuncia  a 
herança  aocresce  aos  outros  da  mesma  classe,  e,  sendo  elle  o  unioo 
dessa  classe,  é  ella  devolvida  aos  da  subsequente. 

«  B,  sendo  olle  o  único  dessa  classe^  é  éUa  devolvida.> 
Dada  semelhante  redacção,  seria  a  dasse^  não  a  herança, 
o  que  se  devolve.  B  isso  não  estava  na  mente  da  redacQio, 
nem  tem  senso.  Ora,  quando  a  ordem  grammatical  pode 
evitar  o  absurdo  lógico,  não  so  desculpa  que  o  arroste. 

Art.  1594.  A  renuncia  6  retractavel  por  violenda,  erro e  dolo; 
a  acceitação  o  é  nos  mesmos  e  mais  quando,  pela  descoberta  do 
testamento,  a  herança  se  reduz  a  menos  de  metiule. 


CAPITULO  IV 


DA  HBRANÇA  JACflNTB 


Art.  1595.  Não  havendo  testamento,  a  herança  é  jacente  d 
íicarã  sob  a  guarda,  conservação  e  administração  de  um  curador: 

I.  Se  o  fallecido  não  deixar  cônjuge,  nem  herdeiro  descendente, 
ou  ascendente,  nem  collateral  successivel  notoriamente  conhecido. 

II.  Se  os  herdeiros,  descendentes  ou  ascendentes  renunetarem  a 
herança,  e  não  houver  cônjuge,  ou  collateral  successivel  noto- 
riamente conhecido. 

Art.  1596.  Havendo  testamento,  obserrar-se-ha  o  disnosto  no 
artigo  antecedente: 

I.  Se  o  fallecido  não  deixar  cônjuge  ou  herdeiros,  descendentes 
ou  ascendentes. 

II.  Se  o  herdeiro  nomeado  não  existir  ou  não  aooeitar  a  he^ 
rança. 

III.  Se,  occorrendo  qualquer  dos  casos  indicados,  não  houver 
collateral  successivel,  notoriamente  conhechlo. 

IV.  S3  nSo  houver  testamenteiro  nomeado  ou  o  nomeado  nSo 
acoeitar  a  testamentária  ou  não  existir,  veriflcando-se,  além  disso, 
qualquer  das  hypotheses  dos  números  anteriores. 

Art.  1597.  Serão  declarados  vacantes  os  bens  da  herança  ja- 
cente, se,  praticadas  todas  as  diligencias  legaes,  não  appareoerem 
es  herdeiros. 

§  único.  A  declaração  não  poderá  ftizer-se  antes  de  nm  anno,  a 
contar  da  conclusão  do  inventario. 


rs 
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Art.  1689.  ...  o  direito  de  acceitar  passa-Ihe  aos  herdeiros, 
a  menos  que  se  tracte  de  instituição  adstricta  a  uma  condiçSo 
fospensiva,  ainda  não  verificada. 

Art.  1590.  Quando  o  herdeiro  prejudicar  òs  seuA  credores» 
renunciando  a  herança,  poderão  elles,  com  autorização  do  Juiz« 
acoeital-a  em  nome  do  renunciante. 

Art.  1591 Incumbe-lhe,  porém,   a  prova  do  excesso, 

salvo  se  existir  inventario,  que  a  escuse,  d^aontrando  o  valor  doe 
bens  herdados. 

Art.  1592.  Ninguém  pode  succeder,  representando  herdeiro  re- 
nunciante. •  • 


Art.  1593.  ...  a  parte  do  renunciante  aocresce  á  doe  outros 
herdeiros  da  mesma  classe,  e,  sendo  elle  o  único  desta,  davolvense 
aos  da  subsequente. 


kn.  f9M«  B*  retractarei  a  renuncia,  quando  proveniente  de 
violência,  erro,  ou  dolo. 

A  acoeitação  pode  retractar-se  em  qualquer  desses  casos, 
ou  no  de  se  desoobnr  testamento,  que  reduza  a  herança  a  menos  de 
melaáe. 


Art.  1505. 


III.  Se,  em  qualquer  dos  casos  previstos  nos  dois  números  ante- 
cedentes, não  houver  coUateral  successivel. . . 

IV.  Se,  verificada  alguma  das  hypotheses  dos  três  números 
anteriores,  não  houver  testamenteiro  nomeado,  o  nomeado  não 
existir,  ou  não  aoceitar  a  testamentária.  ( Art.  1777.) 

Art.  1597,  •••  não  apparecerem  herdeiros. 

g  único.  Eita  declaração  não  se  íará  senão  um  anuo  depois  de 
coneluido  o  inventario. 
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Art.  1598.  A  declaração  da  vacaacia  da  herança  não  prejudi- 
cara os  herdeiros  que  logalmeuto  se  habilitarem ;  mas,  deeorridos 
trinta  amios  da  abertura  da  succes8<3(?,  o  Estado  onde  ella  se  veri* 
ficou  adquire  o  dominio  dos  bens  arrecadados,  os  quaes  passarão  ao 
dominio  da  União  somente  quando  no  Districto  Federal  tiver  sido 
aberta  a  success^. 

CAPITULO  V 

DOS  QUB  NÃO  PODBM  SUOCBDBR 

Art.  1599.  São  excluídos  da  successão: 

I .  Os  herdeiros  qno  houTerem  H\áo  auctores  ou  cúmplices  em 
crime  de  homicídio  voluntário,  ou  tentativa  deste,  contra  a  pessoa 
de  cuja  successão  se  tratar. 

«Os  heA^eiros...»  Addicione-«e:  oh  legatários,  para 
supprir  a  omissão  revelada  pelo  texto  do  prqjecto  no 
art.  1713,  n.  IV. 

Ver  alli  a  nota. 

II.  Aquelles  que  a  accusarem  calumniosamente  em  Juizo,  ou 
incorrerem  em  crime  contra  a  sua  honra. 

III.  Aquelas  que,  por  violência  ou  fíraude,  a  impedirem  de  li- 
vremente dispor  dos  bens  em  testamento  ou  codicillo,  ou  obsUrem 
a  execução  desses  actos. 

Sob  o  n.  anterior,  se  diz  incorrerem.  Neste,  impedirem. 
Entretanto,  sob  o  n.  I  se  escreveu  :  <  Os  herdeiros,  que 
houverem  sido.>  Esta  é  que  ó  a  redacção  exacta.  Eflses 
três  verbos  hão-de  ficar  no  pretérito,  ou  no  Aitnro  perfeito ; 
visto  que  se  tracta  de  excluir  da  successão,  depois  de  morU 
a  pessoa  a  quem  se  succede,  o  herdeiro  que  a  ofléndeu, 
quando  viva,  ou  lhe  contrariou  a  vontade  testamentária  por 
actos  anteriores  á  partilha. 

♦^n«^^«  L^'  ^  exclusão  do  herdeiro  deve  ser  declarada  por  sen- 
p^  SuWa  *  "°^''^*  ^'''*  interessado  na  sucedo  da 

frnctoí^fi  iSn^;mo«f ^^^'"^^  1?*  successão  é  obrigado  a  restituir  os 

A?t   mS^  n!°**5  ^*"®  í^''^^^  percebido  dos  bens  da  herança. 
áeíJ^^À^Án  L^!}^^  '*''  «íí^u^^  '^  pessoaes.    Os  filhos  e 
íirho?^'«eS^^^^  "^'^^^'"  ^^^«^  '^^^  succederiam  se 

<  Os  filhos  e  descendentes.»  Basta  deseendentes,  que 
indue  filhos. 

ii(,iJ^At'2?^L^^^^^^  bens  hereditários  e  os 

Kp^ÍÍ?  "iS*"^^  legalmente  realizados  pelo  herdeiro  exclaido 
2h^  «^,!5?  •  ^^^  ^.^  ®^^^^  *os  demais  co-herdelros,   se  tiverem 

Irt''Yà^^o'í.ír*'^^"  demandai^  por  perdas  e  damncí: 
íí^«.^11'Já^  ^  herdeiro  exduido  terá  direito  de  reclamar  to- 
demnizaçao  por  quaesquer  despezas  feitas  com  a  conservardes 
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Art.  1598.  A  declaração  de  vacância  da  herança. .  •  ;  mas  trinta 
annoB  depois  de  aberta  a  sucoessão  o  Estado,  onde  ella  se  abriu,  ou 
a  UniSOf  se  se  abriu  no  Districto  Federal,  adquire  o  domínio  doâ  bens 
arrecadados.  (Art,  1780,  §  2\) 


Art.     1599.    Sio  excluídos  da  succeasão    (arts.    1713,  n.  IV  o 
1748-1752)08  herdeiros,  ou  legatários: 

I.  Que  houverem  sido  autores  ou  cúmplices.  •• 


II.  Que  a  accusaram  caiumniosamento  em  juizo,  ou  incorreram 
em  crime  contra  a  sua  honra. 

III.  Qae,  por  violência  ou  fraude,  a  inhibiram  de  livrejneute 
dispor  dos  seus  bens  em  testamento  ou  codicDlo,  ou  lhe  obstaram  a 
execução  dos  actos  de  ultima  vontade. 


Art.  1600.  A  exclusão  do  herdeiro,  em  qualquer  desses  casos  de 
indignidade,  será  declarada  porsentença,  em  acção  ordinária,  movida 
por  quem  tenha  interesse  na  successão. 

Art.  1601.  O  individuo  incurso  em  actos  que  determinem  a 
exclusão  da  herança  ( art.  1599),  a  ella  será,  não  obstante,  admit- 
tido,  se  a  pessoa  offendida,  cujo  herdeiro  elle  for,  assim  o  resolveu 
por  acto  authentioo,  ou  testamento. 

Art.  1602.  ...  que  dos    bens  da  herança  houver  percebido. 

Art.  1603.  São  pessoaes  os  effòitos  da  exclusão.  Os  des- 
cendentes do  herdeiro  excluído  suocedem,  como  so  elle  morto 
fosse.  (Art.  1606.) 


Art*  1604.  ...  legalmente  praticados  pelo  herdeiro  excluído ; 
mas  aos  ooherdeiros  subsiste,  quando  prejudicados,  o  direito  a  de« 
mandar-lhe  perdas  e  damnos. 

Art,  1605.  ...  e  cobrar  os  credites,  que  lhe  assistam  contra  a 
herança. 


boi 
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bens  hereditários  e  de  cobrar  as  dividas  que  tenha  oontra  a  he- 
rança. 

Art.  1606.  Opae  oua  mãe  excluida  da  suooessão  não  terá  di- 
reito ao  usufructo,  nem  á  administração  dos  bens  que  nella  cou- 
berem a  seus  filhos  menores,  nem  à  successão  eventual  dos  mesmos 
bens. 

€  O  pae  ou  a  mãe  excluida. >  Bastaria  dizer  os  eosdwdos, 
A  qualidade,  que  se  figara,  de  pae,  ou  mãe,  está  detormi' 
nada  posteriormente  na  phrase  «  a  setjís  filhos  menores.» 

TITULO    II 

8ucoea»no    le^itimn 

CAPITULO  I 

DA  ORDEM    DA  VOCAÇÃO  HEREDITÁRIA 

Art.  1607.  A  successão  legitima  é  deferida  na  seguinte  ordem: 

I.  Aos  descendentes. 

II.  Aos  ascendentes. 

III.  Ao  coi^uge  sobrevivente. 

IV.  Aos  collateraes. 

Y.  A'  União  ou  aos  Estados. 

Art.  1608.  Na  linha  descendente,  os  íllhos  suocedem  por  oa-^ 
beça  e  os  outros  descendentes  por  cabeça  ou  por  estirpe,  conforme 
se  achem  ou  não  no  mesmo  grào. 

Art.  1609.  Para  os  effeitos  da  successão,  aos  filhos  legítimos 
são  equiparados  os  legitimados,  os  naturaes  reconhecidos  e  os  ad- 
optivos. 

§  1 .«  O  filho  natural  reconhecido  na  constância  do  matrimonio 
de  que  proveiu  prole  legitima,  só  tem  direito  ã  metade  da  he- 
rança partilhada  ao  filho  legitimo  ou  legitimado. 

§  2.<»  O  filho  adoptivo,  se  concorrer  com  legitimes,  sobrevindos 
à  adopção,  terá  somente  direito  ã  metade  do  quinhão  que  couber  a 
cada  um  destes. 

Art,  1610.  Não  havendo  herdeiros  da  classe  dos  descendentes, 
são  chamados  à  suooessão  os  Ascendentes. 

Art.  1611.  Na  classe  dos  aaoendentes,  o  grào  mais  próximo  ei- 
due  o  roais  remoto,  sem  distincçãode  linhas. 

Art.  1612.  Havendo  igualdade  de  grào  e  diversidade  de  linhav 
a  herança  partir-seha  por  metade,  entre  ambas  as  linhas. 

Art.  1613.  Fallecendoo  filho  adoptivo  sem  descendência  e  vi*^ 
vendo  seus  pães  e  o  adoptante,  aos  primeiros  cabe  ja  totalidade  da 
herança. 

8  único.  Na  íhlta,  porém,  dos  pães,  devolve-se  a  herança  ao* 
adoptante,  que  prefere  aos  outros  ascendentes  naturaes  de  ftt!-^ 
lecido. 

«  Aos  outros  ascendentes  naturaes.>  Parece-me  super^ 
âuo  e  descabido  o  adjectivo.  Outros  ascendentes,  aqui,  não 
se  pode  referir  senão  a  ascendentes  naturaes  ;  visto  que  o 
tinico  ascendente  não  natural  è  o  adoptante,  o  qual  vem  » 
ser  precisamente,  na  hypothese,  o  que.  exclue  00  ascen^ 
dentes  naturaes.  Não  ha,  com  effeito,  paternidade  ficticia« 
om  direito,  a  não  ser  a  crcada  pela  adopção.  Depois,  se  o 
titulo  do  adoptante,  em   relação  á  herança  do   filho  ado^ 
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Ari.  1606.  O  excluído  da  suocessão  não  terá  direito  ao 
ufloíracto  e  á  administração  dos  bens,  que  a  seas  filhos  couberem 
na  herança  (art.  1603),  oa  á  successao  eyetftual  desses  bens. 


Da  «ttooetn&o  lefpltlma 


'  b 


Art.  1607.  A  sucoeesão  legitima  defere-se  na  ordem  seguinte: 


Ari.  1Õ09.  Para  os  effntos  da  suceesaão  aos  ftihos  legítimos  se 
equiparam  os  legitimados.. . 

§  1  .<>  Havendo  filho  legritlmo,  oa  legitimado,  só  a  metade  do  que 
a  este  couber  em  herança  terá  direito  o  filho  natural  reconhecido  na 
oonetancia  do  casamento . 

§2,^  Ao  filho  adoptivo,  se  concorrer  com  legítimos,  superve- 
nisQteii  à  adopção  (art.  375),  tocará  somente  metade  da  herança  ca* 
bivel  a  cada  um  destes. 


Art.  1612.  Havendo  egualdade  om  grau  o  diversidade  em 
linha,  a  herança  partir-se-á.  entre  as  duas  linhas  meio  pelo  meio. 

Art.  1013.  Fallecendo  sem  descendência  o  filho  adoptivo,  se  lhe 
sobreviverem  os  pães  e  o  adoptante,  áquelles  tocará  por  inteiro 
a  herança. 

§  unioo.  Em  falta  dos  paos,  embora  haja  outros  ascondeates» 
dovolve-se  a  herança  ao  adoptante. 


YoU  1  ^ 
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ptivo  que  86  finou  sem  posteridade,  só  não  prefere,  na  linha 
da  ascendência  natural,  aos  pães,  absurdo  seria  que, 
fora  do  parentesco  natural,  alguém  o  pudesse  excluir. 

Dizendo,  pois^  €  aos  outros  '  ascendentes  »%  não  ha  que 
accrescentar  o  qualificati70  de  naturaes, 

Art.  1614.  Os  ascendentes  illegitimos  suocedem  aos  seus  des- 
cendentes, nos  mesmos  casos  em  que  estes  lhes  suocedem. 

€  Nos  mesmos  casos.  >  Pareoe-me  equivoca  esta  re- 
dac^o.  Os  casos  nao  podem  ser  os  mesmos,  desde  qae  o 
direito  à  successão  do  ascendente  se  forma  pela  morte  do 
descendente,  e  o  da  succesrto  do  descendente  pela  morte  do 
ascendente.  O  que  se  quer  dizer,  se  mo  não  engano,  porém, 
é  que  o  ascendente  illegiiimo  não  é  successivel  para  com  o  seu 
descendente,  se  este  não  for  sticcessivel  âquelle.  Por  outra  : 
o  critério  para  concluir  se  o  ascendente  iUegitimo  herdará 
do  descendente  está  em  saber  se  o  descendente  herdaria  do 
ascendente. 

Art.  1615.  Na  falta  de  descendontes  e  ascendentes,  é  deferida  a 
suooeeriLo  ao  cônjuge  sobrerivente,  se  ao  tempo  do  íkllecimento  do 
outro  cônjuge  com  elle  cohabitar. 

«  Cohabitar.  »  Vide  o  que  desse  termo  se  disse  no  meu 
oommentoaoart.  344,  n.  I. 

Do  emprego  aqui  dado  a  esta  palavra  irrecusavelmente 
se  apura  alludir  ella,  no  texto,  não  á  cohabi tacão  sexual, 
mas  á  convivência  dos  casados. 

Mas  então  o  legislador  traduziu  infielmente  o  seu  pró- 
prio pensamento.  A  redacção,  que  o  exprimiria,  ó  a  do 
cod.  civ.  port.,  art.  2003,  onde  se  diz  :  «  succederá  o 
cônjuge  sobrevivo,  excepto  achando-se  judicialmente  se- 
parado de  pessoa  e  bens.»  Porque,  se  os  cônjuges  não  se 
acham  declarada  e  solemnemante  separados,  não  se  pode 
tolerar  que  percam  o  direito  á  successão  um  do  outro,  só 
porque  accidentalmente  interromperam  a  conviveocisi 
( cohabitação  )  sob  o  mesmo  tecto. 

Obvio  ó,  portanto,  que  a  intenção  do  projecto  foi  ex- 
cluir mutuamente  da  successão  os  cônjuges,  quando  um 
delles  íkllecer,  estando  os  dois  juridicamente  desquitados. 
(Arts.  323,  325  e  segs.)  Então  não  cohabitavam^  isto  é,  não 
conviviam,  por  se  achar  entre  elles  dissolvida  a  sociedade 
conjugal.  (Parte  espec,  L.  I,  t.  IV,  c.  1.) 

Assim  que,  pelo  vocábulo  cohahiiar^  cohabitação^  ora 
traduz  o  projecto  o  contacto  sexual  dos  casados,  ora  indica 
simplesmente  a  convivência  conjugal. 
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Art.  I6I4.  Quando  o  descendente  illegitimo  tiver  dirdto  á 
snooessão  do  ascendente,  haverá  direito  o  ascendente  illegitimo  à 
soooessSo  do  descendente. 


Art.  1615.  Em  Iklta  de  descendentes  e  ascendentes,  cabo  a 
sacoessão  ao  coi\juge  sobrevivo,  se,  ao  tempo  da  morte  do  outro, 
nfio  estavam  desquitados. 
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Traduz  a  primeira  idéa  no  art.  346,  n.  I. 
Exprime  a  segunda   nos  arts.  344,  n.  l,  347,  349  e 
1615. 

Art.  1616.  Na  falta  de  cônjuge  sobrevivente,  ou  incidindo  elle 
na  incapacidade  prevista  no  artigo  anterior,  serão  chamados  à  sue- 
cessão  os  collateraes  até  o  decimo  grÀo. 

Art.  1617.  Na  classe  dos  collateraes,  os  mais  próximos  exdttem 
os  mais  remotos,  salvo  o  direito  de  r^resentaçao  eonoDdido  aos 
alhos  de  irmãos. 

Art.  1618.  Concorrendo  à  herança  do  follecido  irmãos  bilate- 
raes  com  irmãos  unllateraes,  cada  um  destes  herdará  metade  do 
que  herdar  cada  um  dos  irmãos  bilateraes. 

Art«  1619.  Se  com  tio  ou  tios  concorrerem  filhos  de  irmão  uni- 
lateral ou  bilateral,  terão  elles,  por  direito  de  representação,  a  parte 
que  caberia  a  seu  pae  se  vivo  fosse. 

€  A  seu  pae. 7^  Não  esquecer  a  mãe,  nos  casos  em  que  é 
como  representantes  delia,  e  não  do  pae,  que  os  sobrinhos 
concorrem  á  herança  com  os  tios. 

Art.  1620.  Concorrendo  à  herança  só  Irmãos  unllateraes,  con- 
sanguíneos, ou  só  uterinos,  herdarão  em  partes  iguaes. 

Redigido  como  está,  parece  contemplar  «xdusi vãmente 
o  caso  de  só  haver  oonsaguineos,  ou  só  uterinos,  quando  o 
texto  não  podia  deixar  de  alludir,  com  a  hypothese  de  con- 
correrem uns  ou  outros,  à  de  concorrerem  uns  e  outros. 
Contanto  que  todos  sejam  unilateraes,  prevalece  a  mesma 
disposição.  Não  havendo  irmãos  germanos,  herdam  por 
egnal  os  unllateraes,  que  houver,  sejam  consanguíneos,  ou 
uterinos. 

Ver  a  nota  ao  art.  1621,  §  3^ 

Art.  1621 .  Na  falta  de  irmãos,  herdarão  os  filhos  destes. 

§  l.^  Concorrendo  &  herança  somente  os  filhos  de  irmãos  falle* 
eidos,  herdarão  por  cabeças. 

§  2.0  Se  concorrerem  filhos  de  irmãos  bilateraes,  com  filhos  de 
irmãos  unllateraes,  cada  um  destes  herdara  a  metade  do  que  herdar 
cada  um  daquelles. 

§  3.<*  Se  todos  forem  filhos  de  irmãos  uniktUraes,  consanguíneas 
e  uterinos,  ou  só  consanguíneos,  ou  só  uterinos,  herdarão  em  partes 
iguaes. 

1 .  —  Os  irmãos  unllateraes  são : 

I.  Consanguíneos,  ou 

II.  Uterinos* 

Logo,  dizendo,  sem  reserva,  irmãos  unilateraes,  abran- 
gerá o  texto  egualmente  as  três  hypotheses  de  concorrerem 
á  herança : 

I.  Consanguíneos  somente, 

II.  Somente  uterinos,  ou 

III.  Consanguíneos  com  uterinos* 
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Art.  I6I6*  8fí  nao  houver  eonjuge  sobrevivente,  ou  elle  ia- 
eofter  na  incapaeiâad»  ào  art.  lôlSs  serio  chamados  a  sneceder  os 
eoUateraes  ató  o  decimo  grau. 


Art.  1618. ..•    herdará    metade  do  que    cada    um   daquelles 
herdar. 

Art.  1C19. .«.a   parte   que  caberia  ao  pae,    ou  &  m&e,    se 
vivessem. 


Art.  irk20.  Não  concorrendo  á  herança   irmSo  germano,  her- 
darSo  em  partes  eguaes  entre  hx  os  unilateraes. 


Art.  1621. 

§  l.<»  Se  só  concorrerem  &  herança  filhos  de  irmãos  laliecfdoSi 

herdarão  por  cabeça. 


§  3.»  Se  todos  forem  filhos  de  irmãos  germanos,  ou  todos  de  irmãos 
unilateraes,  herdarão  todos  por  egual. 


-      % 
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B*,  portanto,  absolatamente  inútil  a  expletiva:  €goq- 
sanguineos  e  uterinos,  ou  só  oonsangaineoi,  ou  só  uterinos.» 

Ver  a  nota  ao  art.  1620. 

â.  —  Previu  o  projecto,  no  §  2\  a  bypothese  de  con- 
correrem Alhos  de  irmãos  germanos  com  filhos  de  irmãos 
unilatoraes.  Prevê  aqui  a  de  conoorrerem  unicamente  filhos 
de  irmãos  unilateraes.  E  só.  Esqueceu,  portanto,  a  de  con- 
correrem unicamente  filhos  de  irmãos  bilateraes  ou  germanos^ 

A  minha  emenda  suppre  a  lacuna,  consagrando  a  so- 
lução, que  ó  a  mesma  da  hypothese  anterior. 

Art.  1622.  Não  ha  direito  de  successão  entre  o  adoptado  e  os 
parentes  do  adoptante. 

Art.  1623.  Não  sobrevivendo  coi^uge  nem  parente  algum  suo- 
ceesivel,  ou  tendo  elles  renunciado  á  herança,  esta  se  devolve  ao 
Estado  onde  era  dooiiciliado  o  íaUecido,  ou  &  União,  se  era  o  seu  do- 
micilio o  Districto  Federal. 

CAPITULO  II 

DIREITO  Dl  REPRESENTAÇÃO 

Art.  1624'.  Dá-se  o  direito  de  representação  quando  a  lei  chama 
certos  parentes  de  uma  pessoa  fallecida  a  succeder  em  todo^^os  di- 
reitos em  que  essa  pessoa  succederia,  se  viva  fosse. 

Art.  1625.  O  direito  de  representação  dá-se  na  linha  recta  des- 
cendente, mas  nunca  ascendente. 

Art.  I62Ô.  Na  linha  transversal  só  se  d&  o  direito  de  represen- 
tação em  ftivor  dos  filhos  de  irmãos  do  fallecído^  quando  concorrem 
com  algum  irmão  do  mesmo  fallecido. 

Art.  1627.  Os  representantes  só  podem  herdar,  como  taes,  o  que 
herdaria  o  representado,  se  vivesse. 

Repeti^  do  estatuído  no  art.  1624.  Para  que  ? 

Art.  1628.  O  quinhão  do  representado  será  dividido  por  igual 
entre  os  seas  representantes. 

Art.  1620.  O  que  renunciou  á  herança  de  uma  pessoa  poder& 
represental-a  na  successSo  de  outra. 

TITULO    III 

SueceftAfto    testamentária 

CAPITULO  I 

DO  TESTAMENTO  EM  GERAL 

Art.  1630.  Gonsidera-se  testamento  O  acto  revogável  pelo  qual 
alguém,  de  conformidade  com  a  lei  e  com  as  solemnidades  neUa  esta' 
bdecidas^  dispGo,  para  depois  de  saa  morte,  de  todo  o  seu  património 
ou  parte  delle. 

«  De  conformidade  com  a  lei  e  com  as  solemnidades  neUa 
estabelecidas,!^  Não  sendo  com  as  solemnidades  na  lei  estabe^ 
leciddíSy  não  estaria  de  conformidade  com  a  lei^    Lq|;o,  são 
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Árt.   1623....    nem  parente  suooessivel,....  ou  &  Uaião, se 
tinha  o  domicilio  no  Districto  Federal. 


DO  DIRBITO  DB  RKPRBSBNTAQIO 

Art.  1C24....,  quando  a  lei  chama  certos  parentes  do  M» 
iecido  a  snooeder  em  todos  os  direitos,  em  que  elle  succederia,  se 
vivesse. 

Art.  1625. . .  •  mas  nunca  na  ascendente. 

Art.  1626....  quando  com  irmão  deste  concorrerem. 


Art.  1628....  do  representado  partir-se-á por  egual  entre  os 
representantes. 

Art.  1629.  O  renunciante  á  herança  de  uma  pessoa  po- 
derá . . ... 


Da  ftucee««fto  tefttainenCnria 


Art.  1630....   alguém,  de  conformidade  com  a  lei,  disp^,  no 
todo,  ou  em  parle,  do  seu  património,  para  depois  da  sua  morte. 
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por  demais  as  palavra  griphadas  no  texto.   Não  se  obser- 
vando as  formalidade  legaes,  não  se  observa  a  lei. 

CAPITULO  11 

DA  CAPACIDADE  PARA  FAZER  TESTAMENTO 

Art.  1631 .  São  incapazes  de  testar  : 

I.  As  mulheres  menores  de  quatorze  annos  e  os  homens  menords 
de  dezeseis. 

II.  Os  loucos  de  todo  o  género. 

III.  Os  que  não  estiverem  em  seu  prefeito  jaizo  no  momento  de 

testar. 

iV.  Os  surdos-mudos  qne  forem  inhibidos  de  fazer  conhecida  a 

dua  vontade. 

Art.  1632.  O  alho  íkmilias  com  capacidade  testament&ria,sò  não 
pode  dispor  dos  bens  profecticios. 

Art.  1633.  A  incapacidade  superveniente  não  invalida  o  testa- 
mento efficaz  anterior ;  nem  a  capacidade  superveniente  toma  effloas 
o  testamento  feito  durante  a  incapacidade. 

€  O  testamento  efflcaz  anterior.  »  Para  que  este  ultimo 
adjectivo  ?  Se  a  incapacidade  é  superveniente  ao  testamento, 
não  serã  obvio  que  o  testamento  ô  anterior  à  incapacidade? 

CAPITULO  III 

DAS  FORMAS  ORDINÁRIAS  DO  TESTAMENTO 

SBCÇÃO  I 

PIBPOBIÇÕBS     OBRAEfl 

Art.  1634.  Sste  Código  reconhece  como  testamentos  ordiaariQB : 

I.  O  publico. 

II.  O  cerrado. 

III.  O  particular. 

Art.  1635.  E*  prohibido  o  testamento  coi^anctivo,  seja  simul- 
tâneo, reciproco  ou  correspectivo. 

Art.  1636.  Não  ha  outros  testamentos  especiaes  além  dos  men- 
cionados no  Capitulo  V  deste  Titulo. 

Art.  1637.  Os  agentes  consulares  brazileiroB  poderão  servir  de 
oíBcial  publico  na  celebração  e  approvação  dos  testamentos  de 
brazileiros,  em  paiz  estrangeiro,  guardadas  as. disposições  deite 
Código. 

SECÇÃO-  II 

TESTAMENTO    PUBLICO 

Art.  1638.  São  requisitos  essenciaes  do  testamento  publico: 

I.  Que  seja  escripto  por  offioial  publico,  em  livro  de  notas,  sob 
dictado  ou  declaração  do  testador  e  na  presença  de  cinco  testemunhas. 

II.  Que  as  testemunhas  se  achem  presentes  a  todo  o  acto. 


•    I 
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Art.  1631. 


111.  Os  que,  ao  testar,  não  estejam  em  seu  perfoito  juizo. 

lY.  Os  surdos-mudos,  que  não  puderem  manifestar  a  sua  von- 
vontade. 

Art.  1632....    só   não   poderá   dispor  dos  bens  profecticios. 

Art.  1633.  A  incapacidade  superveniente  não  invalida  o  tes- 
tamento eíHcaz,  nem  o  testamento  do  incapaz  se  valida  com  a 
supervenieneia  da  capacidade. 


Art.  1636.  Não  se  admittem  outros  testamentos  especiaes, 
além  dos  contemplados  neste  código,  arts.  1663  a  1670. 

Art.  1637.  Os  agentes  consulares  brasileiros  poderão  servir  de 

officiaes  públicos  na  celebração  e estrangeiro,  guardado  o  que 

este  oodigo  prescreve. 


DO  TBBTAMKNTO    P(7BLIC0 

Art.  1638. 

I.  Que  sega  escripto  por  offlcial  publico  em  seu  livro  de  notas, 
de  aoooTdo  com  o  dictado  ou  aa  declarações  do  testador,  em  presença 
de  dnco  testemunhas. 

II.  Que  as  testemunhas  assistam  a  todo  o  acto. 
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III.  Que  depois  de  escripto  o  testamento  seja  Lido  pelo  official, 
na  presença  do  testador  e  das  testemunhas,  ou  pelo  testador  se  o 
quizer,  na  presença  do  official  e  das  testemunhas. 

IV.  ^ne  em  seguida  à  leitura,  soja  o  acto  asslgnado  pelo  testa- 
dor, pelas  testemunhas  e  pelo  offlcial. 

As  declarações  do  testador  devem  ser  feitas  na  língua  na- 
cional. 

Art.  1639.  Se  o  testador  não  souber  ou  não  puder  assignar,  o 
official  assim  o  declarará,  devendo,  neste  caso,  assignar  pelo  tâítador, 
e  a  seu  rogo,  uma  das  testemunhas  instrumentarias.  , 

Art.  1640.  O  oficial  publico,  na  fé  do  seu  officio,  declarará  no 
testamento  como  foram  cumpridas,  especificando-as,  todas  essas  for- 
malidades. 

§  único.  Faltando  algumas  das  sobreditas  formalidades,  será 
nuUo  o  testamento  e  o  official  publico  responsável  civil  e  criminal- 
mente. 

Art.  1041.  O  que  puder  fazer  as  suas  declaração  de  viva  voze 
verificar  pela  leitura  que  foram  fielmente  consignadas  estará  habi- 
litado a  testar  publicamente. 

Art.  1642.  Quem  for  inteiramente  surdo,  mas  souber  ler,  de- 
verá ler  o  seu  testamento ;  e,  se  não  souber,  designará  a  pessoa  qae 
o  ha  de  ler  em  seu  lugir,  na  presonça  das  testemunhas. 

Art.  1643.  O  cego  só  pode  fazer  testimen to  publico,  que  será 
lido  em  voz  alta  duas  vezes,  uma  pelo  offlcial,  e  outra  por  uma  das 
testemunhas,  designada  pelo  testador,  devendo  ser  esta  circumstan- 
cia  especialmente  mencionada  no  testamento. 


SECÇÃO  III 

TK8TAMBNT0     CERRADO 

Att.  1644.  São  requisitos  essenciaes  do  testamento  cerrado : 

I.  Que  seja  escripto  pelo  testador  ou  por  outra  pessoa  a  sea 
togo. 

II.  Que  seja  asslgnado  pelo  testador. 

III.  Que  não  sabendo  ou  não  podendo  o  testador  assignar,  seja 
asslgnado  pela  pessoa  que  lh*o  escreveu. 

IV.  Que  o  testador  o  entregue  ao  offlcial  perante  testemunhas 
em  numero,  pelo  menos,  de  cinco. 

V.  Que  o  offlcial,  perante  as  testemunhas,  pergunto  ao  testador 
se  é  aquelle  o  seu  testamento,  e  se  o  ha  por  bom,  firme  e  valioso, 
quando  o  testador  não  se  tonha  antecipado  em  declaral-o. 

VI.  Que,  logo  em  presença  das  testemunhas,  o  offlcial  faça  o 
instrumento  de  approvação,  declarando  nelle  que  o  testador  lhe 
entregou  o  testamento  e  o  tinha  por  seu,  bom,  firme  e  v&lioeOé 

VII.  Que  o  instrumento  de  approvação  comece  logo  e  immedia* 
temente  no  fim  do  tostemento. 

VIII.  Que,  não  havendo  Ingar  na  ultima  folha  esoripta  do  testa- 
mento para  nelle  começar  o  instrumento  de  approvação,  o  ofllcial, 
ponha  no  testamento  seu  signal  publico  e  assim  o  declare  no  instru- 
mento. 

IX.  Que  o  instrumento  de  approvação  seja  lido  pelo  offlcial, 
asslgnado  pelo  mesmo,  pelas  testemunhas  e  pelo  testedor,  se  souber 
ou  puder  assignar. 

1 .  —  4c  Se  souber  ou  pudor»,  nao:  «  se  souber  e  puder.» 
Só  se  exige  do  testador  que  assigne,  quaado  salte  e  ppssa. 
Separando  o  saber  do  poder ^  a  diísijunctiva  obrigaria  á  as- 
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III .... ,  OU  pelo  testador,  se  o  quizer,  na  presença  destaa  e  do 
oflicial. 


§  uiiico.  Â8  declarações  do  testador  serão  léitas  na  língua  na- 
cional. ^ 

Art.  1039.. ••  o  oâioial  assim  o  deolararât  assignando,  neste 
caso>  pelo  testador,  e  a  seu  rogo,. . .. 

Art.  1G40.  O  oíEoial  publico,  especificando  cada  uma  dessas 
formalidades,  portará  por  fé^  no  testamento,  haverem  sido  todas  ob- 
servadas. 

§  único.  Se  fidtar,  ou  não  se  mencionar  alguma  delias,  será 
nullo  o  testamento,  respondendo  o  official  publico  civil  e  criminal* 
mente. 

Art.  1041.  Ck)nsidera-se  habilitado  a  testar  publicamente 
aquelie,  que  puder  fazer  de  viva  voz  as  suas  declarações,  e  verificar, 
pela  sua  leitura,  haverem  sido  fielmente  exaradas. 

Art.  1Ô42.  O  individuo  inteiramente  sunlo,  sabendo  ler,  lerá  o 
sou  teòtamento,  e,  se  o  não  souber,  designará  quem  o  leia  em  seu 
logar,  presente  as  testemunhas. 

Art.  1643.  Ao  cego  só  se  permitte  o  testamento  publico,  que  lhe 
será  lido  em  alta  voz  duas  vezes,  uma  pelo  official,  a  outra  por 
uma  das  testemunhas,  designada  pelo  testador  ;  fazendo-«e  de  tudo 
circumstanciada  menção  no  testamento. 


hO  tItSTAJUNTO  CB&IUDO 

Art.  1644. 


4! 


IV.  Que  o  testador  o  entregue  ao  oíilcial  em  presença,  quando 
m(^nos,  de  cinco  testemunhas. 


VI.  Quo  para  logo,    om  presença  das  testemunhas,  o  official 
oxaro  o  auto  do  approvavao,. , , 


VIII o  official  ponha  o  seu  signal  publico  no  testamento, 

e  assim  no  instrumento  o  declare. 


Yí.  Que  o  instrumento  ou  auto  de  approvaçáo  s^Ja  lido  toIo 
official,  assignando  elle,  as  testemunha»  e  o  testador,  se  souW; 
e  puder. 
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signatura  os  que  saibam  escrever,  mas  o  não  possam ;  o  que 
fôra  absurdo  rematado. 

2.  ^  Digo,  na  minha  emenda,  instrumento  ou  auto  de 
approvacSo  »,  para  firmar  iegalmente  a  equivalência  entre 
auto  e  instrumento;  visto  que,  sob  os  namoros  anteriores 
deste  artigo,  o  projecto  diz  sempre  instrumento,  e  no 
art.  1657,  Vil,  varia  para  auto. 

X.  Que,  não  sabendo  ou  não  podendo  o  testador  assi^nar, 
assigne  por  elle  uma  das  testemunhas,  declarando  ao  pé  da  assigna- 
tara  que  o  fáz  a  rogo  do  testador,  por  não  saber  ou  não  poder 
assignar. 

XI.  Que  o  tabellião  cerre  e  cosa  o  testamento  depois  de  con- 
cluido  o  instrumento  de  approvação. 

Art.  1645.  Se  o  official  tiver  eccriptoo  testamento  a  rogo  do 
testador,  podel-o-ha  não  obstante  npprovar. 

Art.  1646.  O  testamento  pode  ser  escripto  cm  língua  nacional 
ou  estrangeira  pelo  próprio  testador  ou  por  outrem,  a  sou  rogo. 
A  assignatura  deve  sempre  ser  do  punho  do  testador,  ou  de  quem 
escreveu  o  testamento. 

Art.  1647.  São  inhabeis  para  dispor  dos  seus  bena  em  testa- 
mento cerrado  os  que  não  sabem  ou  não  podem  ler. 

Art.  1648.  Pode  fazel-o  o  surdo-mudo,  oomtanto  que  seja  todo 
escripto,  assignado  e  datado  de  sua  mão,  e  que  ao  apresental-o  ao 
cífloial  publico,  perante  as  cinco  testemunhas,  escreva  no  dorso  do 
papel  ou  do  envolucro  que  aquelle  é  seu  testamento,  para  o  qual 
vem  pedira  approvação  dooíficial  publico. 

Copiando  quasi  literalmente  este  artigo  do  cod.  civ. 
port.,  art.  1624,  a  só  alteração,  para  bem  dizer,  que  lhe 
fez  o  projecto,  consistiu  em  escrever  dorso,  onde  o  original 
dizia  face  externa.  A  mim,  porém,  me  parece  que  o  ori- 
ginal lusitano  diz  melhor.  Não  ha  motivo,  para,  da  face  ex- 
terna, só  se  admittir  a  esta  serventia  um  dos  ladoe^  o  d^rso. 

Art.  1649.  Depois  de  approvado  e  cerrado,  serã  o  testamento 
entregue  ao  testador,  e  o  offlcial  lançará  no  seu  livro,  nota  do  lugar, 
dia,  mez  e  anuo  em  que  o  testamento  foi  approvado  e  entregue. 

Art.  1650.  Pode  o  testador  conserval-o  em  seu  poder,  commetter 
a  guarda  delle  ao  próprio  oíUcial,  ou  a  pessoa  ou  estabelecimento  de 
áúa  confiança. 

Art.  1651 .  Este  testamento  será  aberto  pelo  juiz  que  o  mandará 
cumprir,  se  não  encontrar  vicio  externo  que  o  tome  suspeito  de  foi- 
sidade,  sendo  registrado  na  repartição  competente  e  arcbivado  no 
respectivo  cartório. 

SECÇÃO  IV 

TESTAMENTO    PA&TICULAU 

Art.  1652.  São  requisitos  essenciaei  do  testamento  particular: 

I.  Que  seja  feito  pelo  testador,  ou  por  outra  pessoa  a  seu  rogo. 

II.  Que  intervenham  cinco  testemunhas,  além  do  testador  ou 
do  escriptor^ 

E*  uma  das  Impropriedades  mais  flagrantes  e  curiosas 

do  vocabulário  do  projecto  a  que,neste  artigo  e  no  art.  1725, 

n.  I,  honra  oom  os  foros  de  escriptor  o  individuo,  que  escreve 

o  testamento  a  rogo  do  testante. 
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Art.  1646 A  assigoatara  será  sempro  do  próprio  tes* 

tador,  oa  de  quem  lhe  escrevea  o  testamento.(Art.  1644,  n.  L) 


Art.  1647.  Não  poderá  dispor  de  seus  bens  em  testamento 
cerrado  quem  n&o  saiba  ou  não  possa  ler. 

Art,  1648.  Podo  fazer  testamento  cerrado  o  surdo-mudo,  con- 
tanto que  o  escreva  todo  e  o  assigne  de  sua  m&o,  e  que,  ao  entre- 
gal*o  ao  ofSoial  publico,  ante  as  cinco  testemunhas,  escreva,  na  face 
externa  do  papel,  ou  do  envoltório,  queaquelle  é  o  seu  testamento» 
cuja  approva^  Ibe  pede- 


Art.  1650.  Poderá  o  testador  ou  conservar  em  seu  poder  o  testa- 
mento cerrado,  ou  commetter-lbe  a  guarda  quer  ao  próprio  official, 
quer  a  outra  pessoa,  quer  a  algum  estabelecimento  de  sua  confiança, 

Art.  1651.  Abrira  o  testamento  cerrado  o  Juiz,  o  qual  o  man- 
dará cumprir,  se  lhe  não  achar  vicio  externo,  que  o  torne  suspeito  de 
falsidade,  registrando  se  na  reparti^  competente,  e  archivando«sa 
no  cartório  a  que  tocar. 


DO  TESTAMENTO  PARTICULAR 

Art.  1652. 

I.  Que  seja  feito  pelo  testador,  ou,  a  seu  rogo,  por  outra  pessoa. 

II.  Que  intervenham  cinco  testemunhas,   além  do  testaoor»  ou 
quem  a  seu  rogo  escreveu  o  testamento. 
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Oood.  civ.  port.,  art.  1772,  diz:  €  a  pessoa  que  escreve 
o  tdstamento.  »  B  pareoe  indispensável  o  circumloqaio,  no 
caso  ;  porque  os  substantivos  afllns,  escrevedor^  escrevente^ 
escriba,  amanuense^  encerram  todos  uma  noção  de  habitua'» 
lidade  no  escrever,  iocompativel  com  a  func(^  momen- 
tânea da  pessoa  chamada  pelo  analphabeto,  ou  pelo  impe- 
dido, para  lhe  escrever  o  testamento  • 

Esta  extravagância  reproduz-^e  no  art.   1725,  n.  I. 

III.  Que  seja  lido  perante  as  testemunhas,  e,  depois  de  lido, 
por  ellas  assignado. 

Art.  1653.  Por  morte  do  testai or,  será  o  testamento  publicado 
em  juizo  oom  citação  dos  herdeiros  legítimos. 

Art.  1654.  Se  as  testemunhas  forem  ooutestes  sobre  o  íkcto  da 
disposição,  on  ao  menos  sobre  a  sua  leitura  perante  ellas,  e  se  reco- 
nhecerem as  próprias  assigoaturas  ou  signaes,  assim  como  a  do 
testador,  será  confirmado  o  testamento. 

Art.  1655.  Faltando  até  duas  das  testemunhas,  por  morte  ou 
ausência  em  lugar  não  sabido,  o  testamento  pode  ser  confirmado,  se 
as  três  restantes  forem  contestes,  nos  termos  do  artigo  anteoe« 
dente. 

Art.  1656.  O  testamento  particular  pode  ser  eseripto  em  lingua 
estrangeira,  comtanto  que  as  testemunhas  a  oomprehendam . 

SECÇÃO  V 

TRBTRMaNHAB  TESTAMF.NTARIA6 

Art.  1657.  Não  podem  ser  testemunhas  em  testamento: 

I.  Os  menores  de  quatorzeannos. 

II.  Os  loucos  de  todo  o  género. 

III.  Os  surdo-mudos  e  os  cegos. 

IV.  O  herdeiro  instituído,  seu  cônjuge,  e  os  filhos  sob  o  pátrio 
poder  do  instituído. 

V.  O  pae  ou  a  mãe,  sob  cujo  po(!er  estiver  o  instituído. 

VI.  Os  irmãos  do  herdeiro  instituído,  se  todos  estiverem  sob  o 
pátrio  poder. 

VII.  Os  legatários,  salvo  quanto  ao  auto  de  approvação  do  tes- 
tamento cerrado. 

CAPITULO   IV 

DOS  COniOILLOB 

Art.  1658.  Por  um  simples  acto  particular,  eseripto,  datado  o 
assignado  por  pessoa  capaz  de  testar,  poderá  ella  deixar  determi- 
nações especiaes  sobre  o  seu  enterro  ou  sobre  esmolas  de  pouca 
monta  a  certas  e  determinadas  pessoas,  ou  aos  pobres  em  certo 
lugar  indetermidadamente,  assim  como  fazer  legados  de  roupas, 
moveis  ou  jóias,  não  muito  valiosas,  de  seu  uso  particular. 

Art.  1659,  Ebses  actos,  salvo  direito  de  terceiro,  valerão  como 
codicillos,  quer  o  auctor  deixe  testamento,  quer  não. 

Art.  1660.  Do  mesmo  modo  também  se  poderão  nomear  ou 
substituir  testamenteiros. 

Art .  1661 .  Os  actos  desta  espécie  podem  ser  revogados  por  ou- 
tros jguaes,  ou  por  qualquer  espécie  de  testamento  posterior,  que 
não  Iho!^  faça  referencia,  confirmando  ou  modificando. 


■\ 
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Art.  1653.  Morto  o  testador,  publicar-se-á  em  Juizo  o  testa- 
mento,  oom«.*« 


DAS    TESTEMUNHAS    TESTAMENTÁRIAS 


Art.  1657: 


VII.  Os  legatários,  salvo  no  anto  de  approvação  do  testamento 
cerrado.  (Arts.  1044,  ds.  VI  e  X,  e  1725,  n.  II). 


Art.  1658.  Toda  pessoa  capaz  de  testar  poder&,  mediante  es- 
oripto  particular  sen,  datado  e  assigoado,  fbzer  disposições  espe- 
ciaes  sobre  o  seu  enterro,  sobre  esmolas  de  pouca  monta  a  certas  e 
determinadas  pessoas,  ou,  indeterminadamente,  aos  pobres  de  certo 
loipar,  assim  como  legar  roupas,  moveis,  ou  Jóias,  não  ir.ui  valiosas, 
de  sen  uso  pessoal.  (Art.  1806.) 

Art.  1659....  yalei-So  como  oodicillos,  deixe  ou  não  testa- 
mento o  autor. 

Art.  1660.  Pelo  modo  estabelecido  no  art.  1658  se  poderão 
nomear  ou  substituir  testamenteiros. 

Art.  1661.  Os  actos  desta  espécie  revogam-se  por  actos  eguaes, 
e  oonsideram-se  revogados,  se,  havendo  testamento  posterior,  de 
qualquer  natureza,  os  não  confirmar,  ou  modificar. 
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Art.  1662.  Se  o  coiíciilo  estiver  fechado,  dOTerÀ   ser  aberto  do 
Biesmo  modo  que  os  testamentos. 

A  só  ospeoie  de  testamentos,  acare v  de  caj:i  abertura 
contém  o  projecto  disposiçlo  especial,  é  a  dos  cerrados. 
(Art.  1651.)  A  elles,  pois,  se  deve  referir  especificadamente 
este  artigo. 

CAPITULO  V 

DOS  TESTAMENTOS   BSPEGIA.ES 
SECÇÃO  I 

TE0TAMBNTO  MARÍTIMO 

Art.  1663.  O  testamento  a  bordo  dos  navios  n\cionai3s«  de 
guerra  ou  mercantes,  em  viagem  de  alto  mar,  será  feito  pelo  com- 
mandante  ou  escrivão  da  eml>arcação,  que  reduzirá  a  eicripto  a 
declaração  do  testador  ou  a  escreverá  sob  seu  dictado,  perante  daas 
testemunhas  presentes  a  todo  o  acto,  assignado  pelo  testador  e  pelas 
testemunhas  escolhidas  de  preferencia  entre  os  passageiros. 

g  único.  Se  o  testador  não  puder  escrever,  assignará  por  elie 
uma  das  testemunhas,  declarando  aue  o  fliz  a  seu  rogo. 

Art.  1664.  O  testador  pode  também  escrever  sen  testamento  oa 
mandar  escrevel-o  por  outrem.  No  primeiro  caso,  ser&  o  testamento 
assignado  pelo  testador  ;  no  segundo  por  quem  o  escreveu,  com  a 
declaraç^  de  que  o  faz  a  seu  rogo. 

§  l.<»  O  testamento  assim  feito  será  pelo  testador  entregue  ao 
oommandanteou  escrivão  de  bordo,  perante  duas  testemunhas,  que 
reconheçam  e  entendam  o  testador,  declarando  este  no  mesmo  acto 
ser  seu  testamento  o  escripto  apresentado. 

§  2.*  O  commandante  ou  o  escrivão  o  receberá  e,  em  seguida, 
certiflcará  abaixo  delle  todo  ooccorrido,  datando  e  assignando  com  o 
testador  e  as  testemunhas. 

Art.  1665.  O  testamento  marítimo  só  terá  eíToito  se  o  testador 
morrer  durante  a  viagem  ou  dentro  dos  três  mezes  que  seguirem  ao 
seu  desembarque  em  terra,  onde  poderia  fazer  outro  em  forma  ordi- 
nária . 

Art.  1666.  O  testamento  não  se  reputará  feito  no  mar,  bem  que 
no  curso  de  uma  viagem,  se,  ao  tempo  em  que  se  realizou,  havia  o 
navio  chegado  a  algum  porto  do  ppsflivel  communicação  com  a 
terra. 

SKCÇAO  II 

TESTAMENTO  MILITAR 

Art.  1667.  O  testamento  dos  militares  e  das  pessoas  ao  serviço 
do  Exercito,  om  campanha,  dentro  ou  fora  do  paiz,  ou  em  praça 
sitiada,  ou  com  as  communicaçOes  cortadas,  pode  ser  feito,  no  lugar 
em  que  não  houver  offlcial  publico,  perante  duas  testemunhas,  ou 
três,  se  o  testador  não  souber  ou  não  puder  assignar,  íkzendo-o  por 
elle  a  terceira  testemunha,  pelo  modo  seguinte; 

§  1  .<>  Sc  o  testador  pertencer  a  eorpo  ou  secção  de  corpo  desta- 
cado, o  testamento  sorá  escripto  pelo  respectivo  commandante,  ainda 
que  offlcial  inferior. 
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Ari,  16Ô3.   Se  estiver  fechado  o  coiicíllo,  abrír-se-à  do  mesmo 
modo  qne  o  testamento  cerrado.  (Art.  1651 .) 


DO  TESTAMENTO    MARÍTIMO 


Art.  1663.  O  testamento,  nos  navios  nacionaes,  de  gruerra,  ou 
mercantes,  em  viagem  de  alto  mar»  será  lavrado  pelo  commandante, 
ou  pelo  escrivão  de  bordo,  que  redigirá  as  declarações  do  testador,  oa 
as  escreverá,  por  elle  dictadas,  ante  duas  testemunhas  idóneas, 
de  preferencia  escolhidas  entre  os  passageiros,  e  presentes  a  todo  o 
acto,  cujo  instrumento  assignaráo  depois  do  testador. 


Art.  1664.  O  testador,  querendo,  poderá  escrever  elle  mesmo 
o  seu  testamento,  ou  fozel<o  escrever  por  outrem.  No  primeiro  caso 
o  próprio  testador  assignará;  no  segundo,  quem  o  escreveu,  com 
a  deotaracáo  de  que  o  subscreve  a  rogo  do  testador. 


g  E.^"  O  commandante,  ou  o  escrivão,  recebel-o-á,  eem  seguida, 
abaixo  do  escripto,  certificará  todo  o  occorrido. . . . 

Art.  1665.  O  testamento  marítimo  caducará,  se  o  testador  não 
morrer  na  viagem,  nem  nos  três  mezes  subsequentes  ao  seu 
desembarque  em  terra  onde  possa  fazer,  na  forma  ordinária, 
outro  testamento. 

Art.  1666.  Não  valerá  o  testamento  marítimo,  bem  que  feito 
DO  curso  de  uma  viagem,  se,  ao  tem  do  em  que  se  fez,  o  navio  estava 
em  porto,  onde  o  testador  pudesse  desembarcar,  e  testar  na  forma 
ordinária. 


DO  TE3TAMBNT0  MILITAR 


Art.  1607.  O  testamento  doa  militares  e  mais  pessoas  ao  ser- 
viço do  exercito  em  campanha,  dentro  ou  fora  do  paiz^  assim  como 
om  praça  sitiada,  ou  que  esteja  de  commanicaçòee  cortadas, 
poderá  fiizer-se,  não  havendo  offlcial  publico,  ante  duas  testemunhas, 
ou  ires,  se  o  testante  não  puder,  ou  não  souber  assignar,  caso  em 
que  assignará  por  elle  a  terceira. 


VqI.  I  00 
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§  2.°  Se  O  testador  estiver  em  tratamento  no  hospital,  o  testa 
mento  ser&  escripto  pelo  respectivo  oflicial  de  saúde  oa  pelo  director 
do  estabelecimento. 

§  3.»  Se  o  testador  for  o  official  mais  gradaado,  o  tostamento 
serÀ  esoripto  por  aquelle  que  o  substituir. 

Art.  1668.  Se  o  testador  souber  escrever,  poderá  fazer  testamento 
de  seu  próprio  punho,  comtanto  que  o  date  e  assigne  por  extenso, 
e  o  apresente  aberto  ou  cerrado,  na  presença  de  duas  teste- 
munha ao  auditor  ou  ao  offlcial  de  patente,  que  para  esse  fim  o 
substituir. 

g  único.  O  auditor  ou  o  official,  a  quem  o  dito  tostamento  for 
apresentado,  escreverá  em  qualquer  parte  delle  uma  nota  do  lugar, 
dia,  mez  e  anno  em  que  foi  apresentado.  Esta  nota  será  assignada 
porelle  e  pelas  ditas  testemunhas. 

Art.  1669.  E'  nuUo  o  te.-tamento  militar,  três  mezes  depois  da 
voUa  do  testador  a  lugar  onde  possa  testar  em  í&rma  ordinária, 
lalva  a  hypothese  do  artigo  anterior,  §  único. 

1.  —4:  Da  volta.  >  Volta  quei*  dizer  regresso  ao  logar 
onde  se  estava.  Ora,  não  se  ha  mister,  para  decorrerem  os 
três  mezes  aqui  fixados,  que  o  militar  volva  ao  sitto,  onde 
se  achava,  antes  de  seguir  para  a  campanha.  Onde  qner 
que  se  demore,  depois  delia,  um  trimestre,  caducará,  findo 
elle,  o  testamento. 

3.  —  Outra  coisa.  Não  cabem  aqui  apropriadamente  as 
expressões :  <  £'  nuUo,  >  Não  ha  nuUidade  no  caso.  O  testa- 
mento encerrava  todas  as  oondicôes  legaes  de  validade.  Mas 
doixou  de  existir,  por  haver  inteirado  o  seu  prazo  de  Yída 
logal.  Supponbamos  um  contracto  de  arrendamento.  Fin- 
dou-se  o  prazo  convencional  da  locação.  Será  nullo,  por 
isso,  o  contracto?  Não:  esgotou  a  sua  duração  convendonaK 
Expirou.  Mas  não  se  pode  chamar  nuUo. 

Art.  1670.  No  confiicto  da  batalha  ou  estando  feridas,  podem  as 
pessoas  mencionadas  no  art.  1667  testar  nuncupativamente,  só  com 
duas  testemunhas,  ainda  que  saibam  e  possam  escrever. 

1.  — «No  con flicto  da  batalha .i^  Se  batalha  é  a  luta 
entre  dois  exereitos,  e  con flicto  o  embato  dos  que  lutam, 
dizer  conflicto  da  batalha  o  mesmo  é  que  se  disséssemos  na 
batalha  da  batalha,  ou  no  combate  da  peleja.  Provavelmente, 
creio  eu,  o  intuito  do  autor  da  emenda  foi  especificar  os  in- 
divíduos empenhados  na  batalha,  reservando  só  a  esses  o  sup- 
posto  beneficio  (*)  do  testamento  nuncupativo,  e  excluindo 
assim  desse  privilegio  as  pessoas  presentes  ao  combate,  mas 
nelle  não  envolvidas.  Para  exprimir  essa  idéa,  porém,  não 
se  havia  mister  da  phrase  pleonastica  no  conflicto  da  batalha . 
Dizendo  pessoas  empenha  las  na  batalha^  diremos  O  mesmo, 
sem  o  vicio  do  pleonasmo. 


(*)  Está  muito  longe  de  sel-o.  Basta  reflectir  um  momento,  para  ver 
que  não  ee  pode  fazer  aos  militaras  em  campanha  maia  perigoso  o  funesto 
presente . 
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Art.  16C8. . . .  poderá  fòzer  o  testamento  de  seu  punho. . .  •  ao 
auditcrr ,  ou  ao  oí¥iciai  de  patente,  que  lhe  fti^  as  vezes  neste 
mfgter. 


§  unioo.  O  andHor,  ou  o  olfieial,  a  <iuem  o  testamento  ge  apre- 
sente, notará,  em  qualquer  parte  delle,  o  logar,  dia,  mez  e  anno,  em 
que  lhe  for  apresentado.  Esta  nota. .  •  • 

Avt.  1069.  Caduca  o  testamento  militar,  desde  que,  depois  delle, 
o  testador  esteja  três  mezes  seguidos  em  lo^ar,  onde  possa  tostar 
na  forma  ordinária,  salvo  se  esse  testamento  apresentar  as  sole- 
moidades  presoriptas  no  §  unfòo  do  artigo  antecedente* 


Art.  1670.  Estando  empenhadas  em  combate,  ou  feridas,  podem 
testar  nuncupativamente,  confiando  a  sua  ultima  vontade  a  duas 
testemunhas,  as  pessoas  designadas  no  art.  1657. 
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2.  —  «  SÓ  com  duas  tastemUDhas,  ainda  que  saibam  e 
possam  escrever. >  Redigido  nestes  termos  o  final  doperiodo, 
o  sajeito  de  saibam  e  possam  escrever  são  as  dtuis  testemu* 
nhas^  quando  o  que  o  autor  da  emenda  teve  em  mira,  vem 
a  ser  <  as  pessoas  mencionadas  >,  isto  é,  as  que  testam  em 
combate,  ní&o  as  que  lhe  alli  recebem  o  testamento  oral, 
como  testemunhas  da  sua  ultima  yontade. 

3.  —€ Podem  testar  nuncupaíivamerUe,.*.  ainda  gue 
saibam  e  possam  escrever.»  Este  ainda  que  indoziria  a 
suppor  que  a  institui^  do  testamento  nuncapativo  se  as- 
socia á  idóa  de  testador  analphabeto;  qaando  tal  nSo  ha* 
Todo  individuo,  saiba,  ou  não,  ler  e  escrever,  pôde  testar 
nancupaUvameute.  A  oondiçfio  é  que  esteja  a  morrer. 
(Ord.  1.  IV,  t.  80,  §  4^)  Do  art.  1670,  portanto,  se  deve 
elidir  a  ultima  oração,  que,  sobre  suscitar  uma  idéa  er- 
rónea, não  foz  a  menor  falta  ao  preceito  alli  conteúdo. 

g  único.    Este  testamento  deixará  de  ter  validade  se  o  testador 
não  morrer  na  guerra  ou  logo  que  se  restabeleça  do  ferimento. 


CAPITULO  VI 

DAS  DISP0SIQÕB3  TESTAMENTÁRIAS  EM  GERAL 

Art.  1671.  A  nomeação  de  herdeiro  ou  legatário  pode  ser  feita 
pura  e  simplesmente,  debaixo  de  condição,  para  certo  ftm  ou  modo, 
ou  por  certa  causa. 

Art.  1672.  A  designação  do  tempo  em  que  deva  começar  ou 
cessar  o  direito  do  herdeiro,  salvo  nas  dísposiçõas  fideicommissarias, 
ter-se-ha  por  não  escripta. 

Art.  1673.  Quando  a  disposição  for  susceptível  de  varias  inter- 
pretações deve-se  preferir  aquelia  que  melhor  assegure  o  cumpri- 
mento da  vontade  do  testador» 

Art.  1674.  E' nulla  a  disposição: 

I.  Que  instltue  herdeiro  ou  legatário  sob  a  condição  captatoria 
de  que  elle  faça  Igualmente  em  seu  testamento  alguma  disposição 
em  Ikvor  do  testador  ou  de  outrem. 

II.  Em  (áver  de  pessoa  incerta  que  não  possa  ser  determinada. 

III.  Bm  DBivor  de  pessoa  incerta  que  deva  ser  determinada  per 
terceiro. 

IV.  Que  deixa  a  arbítrio  de  terceiro  ou  do  herdeiro  a  determina- 
ção do  valor  do  legado. 

Art.  1675.  Vale,  porém,  a  disposição  : 

I.  Em  ftivor  de  pâsoa  incerta  que  deva  ser  determinada  por 
terceiro  dentre  diversas  pessoas  mencionaias  pelo  testador,  ou  per- 
tencentes a  uma  família,  ou  a  um  corpo  oollectivo,  ou  a  um  estabe- 
lecimento por  elle  designado. 

II.  Bm  remuneração  de  serviços  prestados  ao  testador  por  oeca- 
sião  de  sua  ultima  moléstia^  ainda  quando  fique,  a  arbítrio  do  her- 
deiro ou  de  terceiro,  a  determinação  do  valor  do  legado. 

1.  —  €  Por  occasião  de  sua  ultima  moléstia. >  Allnde  o 
texto,  presumo,  &  moléstia,  de  quefaUcc^*  o  Ustador.  Ma3« 
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§uaico.  Náo  teta,  porôiiii  efleitoesse  testamonto,  se  o  testado 
Dão  morrer  na  guerra,  e  convalescer  do  ferimento. 


Art.  1671 podo  íkzer-se  pura  e  simplcsmonte,  sob  con* 

dição. . . . 

Art.  1672.  A  nao  ser  om  clausula  íideicomissoria,  ter-se-à 
por  náo  escripta  a  assigaação,  que  o  testador  teça,  de  um  termo,  no 
qual  deva  começar  ou  cessar  o  direito  do  herdeiro. 

Art.  1673.  Quando  a  clausula  testamentária  for  susceptível  de 
interpretações  differentes,  prevalecerá  a  que  melhor  assegure  a 
bservancla  da  vontade  do  testador. 

Art.  1674. 

I.  Que  institua  herdeiro,  ou  legatário,  sob  a  condição  captatoria 
de  que  este  disponha  também  por  testamento  em  beneAcio  uo  testa- 
dor, ou  de  terceiro. 

II.  Que  se  refira  a  pessoa  incerta,  ciga  identidade  se  não  possa 
averiguar. 

III.  Que  favoreça  a  pessoa  incerta,  commettendo  a  determi- 
nação do  Eua  identidade  a  terceiro. 

lY.  Que  deixe  a  arbítrio  do  herdeiro,  ou  de  outrem,  fixar  o 
valor  ao  lc«ado. 

Art.  1675.  Valerá,  porôm,  a  disposição: 


II... por  occasiãoda  moléstia  de  que  falleceu,  ainda  que  fiaue 
a  arlHtno  do  herdeiro,  ou  de  outrem,  determinar  o  valor  do  legaoo. 
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na  redacção  aqui  exarada,  a  alcance  é  mais  amplo.  Fàilecea 
de  súbito,  Bupponhamoa,  o  testador,  sem  enfermidade  appa- 
rente,  ou  victlma  de  um  desastre.  Mas  tempos  antes  de 
morrer  estivera  doente.  Gonvaiescen,  porém,  o  não  tornou 
a  enfermar  até  á  morte  repentina,  que  o  levou.  A  derra* 
deira  moleslia^  de  que  padeceu,  foi,  pois,  aquella,  mui  an- 
terior ao  fim  subitaneo  de  sua  vida.  B'  essa  a  sua  derra^ 
deira  moléstia.  Está,  portanto,  abrangida  nos  termos  do 
art.  1675.    Mas  guix  elle  realmente  abrangei -a? 

2.  —  Poderia  acereecentar  que  «ultima  moléstia  >  não 
soa  bem  a  ouvidos  afioadod,  se  me  não  receiasse  de  vor  in- 
vocada em  honra  do  projecto  a  alma  minha  de  Camõks. 

Art.  1676.  A  disposição  em  favor  dos  pobres  em  geral,  ou 
dos  ostabelecimentos  particulares  do  caridade  ou  de  assistência  pu- 
blica, entende-sea  favor  dos  pobres  do  lugar  do  domicilio  do  testa- 
dor  ao  tempo  em  que  osto  morreu,  ou  dos  estabclocimoutos  ahi 
existentes,  salvo  se  constar  claramente  que  era  sua  intenção  favo- 
recer os  pobres  de  outro  lugar.  Nestes  casos,  as  instituições  par- 
ticulares pretirirão  sempre  ás  publicas. 

Art.  1677.  O  erro  na  desi.,'nação  da  pessoa  do  herdeiro,  do  lega- 
tário, ou  da  cousa  legada  annulla  a  disposição,  salvo  se,  pelo  con- 
texto do  testamento,  ou  por  outros  documentos  ou  factos  inequívocos 
se  puder  verificar  a  identidade  da  aliudida  pessoa  ou  cousa  designada 
])elo  testador. 

Art.  1078.  £'  valida  a  disposiç(fo  para  a  creaç^de  uma  fuoda* 
ção  nos  termos  do  art.  27  da  Parte  Geral, 

1.  —  Artigo  de  todo  em  todo  supérfluo.  Tendo  o  art.  27 
autorizado  expressamente  a  instituição  de  fundações  me* 
diante  actos  de  ultima  vontade,  não  se  ha  mister  dedarar 
por  outro  artigo  a  validade  de  taes  actos. 

2.  --  €  Do  art.  27  da  Parte  Geral.  >  Como  não  ser  da 
Parte  Geral^  o  art.  27,  se  a  Parte  Especial  principia  no 
art,  Í84,  e  a  Lei  Preliminar  acaba  no  art.  17  ? 

3.  —  €  A  disposiÇ(To  para  a  creaç<!ro  de  uma  fdndaç<;o. » 
Três  detonações  a  flo. 

Art.  1679.  Se  muitos  herdeiros  forem  nomeados  som  deter- 
minação da  parte  que  a  cada  um  caiba,  a  herança  será  partilhada 
igualmente  entre  todos. 

Art.  1680.  Se  o  testador  nomear  certos  herdeiros  individual- 
mente, e  outros  ooliectivamente,  a  herança  será  dividida  em  tantas 
quotas  quantos  forem  os  indlviduos  e  os  grupos  designados. 

Art.  1681 .  Se  forem  determinadas  as  quotas  de  cada  herdeiro, 
e  não  absorverem  toda  a  herança,  o  remanescente  pertencerá  aos 
herdeiros  legítimos,  segundo  a  ordem  da  sucoessão  hereditária.  Se 
não  existirem  herdeiros  legítimos,  esse  remanescente  pertencerá  aos 
instituídos,  que  só  preflrirão  ao  âssco. 

Art.  1682.  Se  forem  determinados  os  quiuhões  de  uns  e  não  os 
de  outros  herdeiros,  assígnar-se-ha,  com  igualdade  a  edites  últimos  o 
que  restar,  depois  de  satisfeitas  as  porções  hereditárias  dos  primeiros. 

Art.  1683.  Quando  o  testador  dispuzer  que  determinado  objecto 
da  herança  não  pertença  ao  herdeiro  instituído,  passará  aos  herdeiros 
legítimos. 
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Art.  1676.  A  disposição  gorai  em  lavor  dos  pobres,  dos  estabele- 
cimentos particulares  de  caridade,  ou  dos  de  assistência  publica, 
entender- se-á  relativa  aos  pobros  do  lograr  de  domicilio  do  lestador 
ao  tempo  de  sua  morte,  ou  dos  estabeiocimentos  ahi  sitos,  salvo 
se  manifestamente  constar  que  tinha  em  mente  beneâciar  os  de  outra 
localidade. 

§  único.  Nestes  casos. . . 

Art.  1677..., salvo  se,  pelo  contexto  do  testamento,  por  outros 
docomentos,  ou  por  factos  inequívocos»  se  puder  identificar  a  pessoa 
ou  oois»,  a  que  o  testador  alludia. 


Art«  1678.  (SHppritna-se.) 


Ari»  1679.  Se  muitos  herdeiros  nomear  o  testamento,  nào  dis- 
criminando a  parte  de  cada  um,  partilhar-se-á  por  egual  entre  todos 
a  pofQ&o  disponível  do  testador. 

Art.  1680... a  porção  disponível  dividir-se-à  em  tantc^s  quotas, 
quantos  os  indivíduos  e  grupos  designados. 

Art.  1681. . ,  e  não  absorver  toda  a  porção  disponível,  caberá  o 
remanescente  aos  herdeiros  legítimos,  na  ordem  da  saccessão 
hereditária,  e,  não  havendo  herdeiros  taea,  aos  instituídos,  que  só 
preferirão,  nesse  caso,  ao  fisco. 

Art.  16tí2. . .  quinhoai''iie-á,  dislribuidamoute,  por  egual,  a  estes 
últimos  o  que  restar,  depois  do  completas  as  porções  Iiereditariasdos 
primeiros. 

Art.  1683.  Dispondo  o  testador  que  não  caiba  ao  herdeúro  In- 
stitaido  oerto  e  derminado  objecto,  dentre  os  da  heraaga,  tocari  elle 
aos  herdeiros  legítimos. 


528  CX)DIGO  GITIL  BRAZILEIRO 


CAPÍTULO  VII 


DOS  LEGADOS 

Art.  1684.  E'  nullo  o  legado  de  cousa  alheia;  mas  8e  a  oousa 
legada,  que  não  pertencia  ao  testador  ao  momento  de  fazer  o  seu 
testamento,  se  tiver  depois  tomado  sua  por  qaalquer  titalo,  terá 
effeito  a  disposição»  como  se  ao  tempo  do  testamento  pertencesse  ao 
testador. 

Art.  1685.  Vale  o  legado  de  coasa  pertencente  ao  herdeiro  ou 
legatário  encarrega^fo  de  ontregal-o. 


E*  a  inconveniente  disposição  do  cod.  civ*  port., 
art.  1803,  e  do  cod.  civ.  ital.,  art.  838,  mas  redazidaa 
uma  condensação,  que,  pelo  seu  excesso,  cao  no  vicio  de 
obscuridade.  A  quererem  conserval-a,  o  que  me  não  parece 
recommendavel,  antes  acercarmo-nos  do  original,  cuja 
clareza  vale  mais  que  esta  concisão  exaggerada  e  oootra- 
feita. 

Art.  1686.  Se  a  cousa  legada,  somente  em  parte,  pertence  ao 
testador,  ao  herdeiro  ou  legatário,  só  terá  offeito  o  legado  em  relação 
a  essa  parte. 

A  redacção  e  pontuação  do  texto  inculcam  idéa 
alheia  à  do  legislador.  Quiz  elle  figurar  a  hypothese  de 
sô  em  parte  pertencer  ao  testador  a  coisa  legada.  Mas, 
segundo  o  contexto  e  a  orthographia  da  phrase,  o  caso 
figurado  ô  o  de  pertencer  inteira  ao  testador  a  coisa  só 
em  parte  legada.  O  pensamento  visa  um  legado,  cujo 
objecto  só  em  parte  seja  do  testador.  O  texto  alludea 
uma  coisa  toda  ella  do  testador,  mas  só  eu  pirte  in- 
cluída por  elle  no  legado.  Que  differença  ! 

Art.  1G87.  O  legado  de  cousa  movei  indeterminada,  inelnida 
em  certo  género,  serã  valido,  ainda  que  tal  cousa  não  exista  enire 
os  bens  do  testador  ao  tempo  de  sua  morte. 

«  Inoluida  em  certo  gene^^o.  »  O  art.  1694  do  ood.  civ. 
port.,  de  onde  este  ó  ipsis  verbis  reproduzido,  accreseenta  ao 
«género»  a  «espécie.  »  Creio  que  a  omissão  desta,  na 
cópia  brasileira,  não  foi  intencional. 

Art.  1688.  Se  o  testador  legar  cousa  própria,  designando-a 
singularmente,  só  valerá  o  legado  ec  ao  tempo  de  sua  morte  tal 
cousa  se  achar  entre  os  bens  da  herança.  Se,  porém,  a  cousa  existir 
no  património  dotestador,  mas  em  quantidade  inferior  a  do  legado, 
este  valerá  somente  em  (elação  ã  quantidade  existente. 

«  A  do  itgado.  »  Este  a,  contracção  da  preposição  e 
do  artigo  feminino,  perdeu  o  signal  da  crase,  neste  trecho, 
ha  umas  poucas  de  edições. 
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Art.  1684.  • . .  Mflusi,  se  a  ooisa  legada,  não  pertenoando  ao  testa* 
W,  giundo  teetou,  se  houver  depois  tornado,  por.  qualquer  titulo, 
sua,  terá  efleita  a  disposição,  oomo  se  sua  fosse  a  coisa  ao  temno. 
a«&  que  eUe  f€Bs  o  testamento.  '^ 

Art,  1685.  Se  o  testador  ordenar  que  o  herdeiro,  ou  legatário- 
entregue  ooisa  de  sua  propriedade  a  outrem,  não  o  cumprindo  ello. 
OAtender-se-A  que  roíunciou  a  herança,  ou  o  legado.  (Art.  1709i.) 


Art.  1686.  Se  tao  somente  ein  parte  pertencer  áo  testador»  ou» 
DQ  caso  do  artigo  antecedente,  ao  herdeiro,  ou  ao  kgatario,  a  ooisa 
legada»  só  quanto  a  essa  parte  yalerÀ  o  legado. 


Art.  1687.  Se  o  legado  íor  de  coisa  movei,  que  se  determine 
pelo  género,  ou  pela  espécie,  será  cumprido,  ainda  que  tal  coisa  nfto 
eafsta  entre  os  bens  deixados  pelo  testador. 


Art.  1688.  Se  o  testador  legar  coisa  sua,  singularizando-a,  só 
valerá  o  legado,  se  ao  tem  p^' do  seu  íkllecimento  ella  se  achava 
enfere  os  bens  da  herança.  Se.  porém,  a  coisa  legada  existir  entre  os 
boas  do  testador,  mas  em  qu3>utidade  ioíerior  a  do  legado,  este  só 
valerá  quanto  á  existente. 


Volt  I  0/ 
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Art.  1689.  O  legado  de  uma  cousa  ou  quantidade  que  dera  ser 
tirada  de  um  lugar  determinado,  só  terá.  eíTeito  se  ella  for  acliada  no 
referido  lugar,  e,  achando-so  em  quantidade  inferior,  somente  a 
respeito  desta  valerá  o  legado. 

Art.  1690.  E*  nulio  o  legado  de  cousa  certa  que,  ao  tempo  do 
testamento,  jà  era  do  legatário,  ou  que  postoriornfiente  lhe  foi  trans- 
ferida gratuitamente  pelo  testador. 

Art.  1691 .  O  legado  de  credito  ou  de  quitaçfto  de  divida  vale 
somente  até  a  importância  de  um  ou  outro  no  tempo  da  morte  do 
testador,  e  o  herdeiro  satisfaz  este  legado  entregando  ao  legatário  o 
respectivo  titulo. 

§  único.  Este  legado  não  comprehende  as  dividas  posteriores  á 
data  do  testamento. 

Art.  1092.  O  legado  feito  a  um  credor  sem  que  se  reâraá 
divida  do  testador,  nâo  será  considerado  compensação  da  mesma 
divida.  Do  mesmo  modo  vale  integralmente  esse  legado,  se  o  tes- 
tador que  posteriormente  contrahiu  uma  divida  para  com  o  legatário, 
a  solveu  antes  do  fallecer. 

Art.  1693.  O  legado  do  allmontos  comprehende  o  sustento, 
curativo,  vestuário  c  a  habitação  durante  a  vida  do  legatorio,  e 
as  despezas  de  educação,  quando  feito  a  um  menor. 

Art.  1694.  O  legado  de  usufructo  sem  determinação  de  tempo 
entende-se  foito  por  toda  a  viJa  do  legatário. 

Art.  1C95.  So  aquelle  quo  legar  alguma  propriedade  lhe  ajuntar 
depois  novas  acquisiçOes,  estas^  ainda  que  contíguas,  não  se  oom« 
prehcndem  no  immovel  legado,  salvo  expressa  declaração  em  con- 
trario do  testador. 

§  único.  A  disposisção  deste  artigo  não  se  applíca  ás  benfei- 
torias necessárias,  úteis  ou  voluptuarías  feitas  no  prédio  legado. 

CAPITULO   Vlll 

DOS  EFFEITOS  E08  LEGADOS  B  SEU  PAGAMENTO 

Art.  1696.  O  legado  puro  e  simples  confere  ao  legatário, 
desde  a  morto  do  testador,  o  direito,  transmissível  aos  seus  auc- 
cessores,  de  pedir  a  cousa  legada  aos  herdeiros  instituídos. 

1. —  «  Transmissível  aos  seus  successores.»  Pela  ordem 
grammatical,  disposta  co:tio  aqui  está,  <  seus  suoeessores  » 
referir-se-ia  aos  do  testador^  quando  é  aos  do  legatário 
que  se  deve  referir. 

2.»  «  A  coisa  legada  aos  herdeiros  instituídos.»  Outra 
redacção  que  põe  ao  avesso  o  pensamento  do  legislador* 
Em  vez  de  «pedir  aos  herdeiros  instituídos  a  coisa  legada», 
temos  o  pedido  da  «  coisa  legada  aos  herdeiros  imtUuidos,  » 

Dir-se*iam  caprichos  de  um  equivoquista,  empenhado 
em  tecer  ambiguidades. 

§  único.  Não  pode,  porém,   o  legatário  tomar  posse  da  cousa 

legada  por  autoridade  própria, 

O  que  aqui  se  quiz  dctrrminar,  á  qne  o  legatário  não 
Jiode,  por  autoridade  própria,  tomar  posse  da  coisa  legada. 
Mas  o  que  reza  o  texto,  vem  a  ser  ooisa  mui  diversa  e 
absolutamente  sem  sentido;  porquanto,  na  redacção  que  ahi 
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Art.  1689.  O  legado  de  coisa,  ou  quantidade,  que  deva  tirar-se 
de  oerto  logar,  96  valerá  se  neile  for  achada,  e  até  &  quantidade,  que 
alli  86  achar. 

Ârt.  1690.  Nolio  0erà  o  legado  consiatente  em  coím  certa,  que, 
na  data  do  testamento.  Já  era  do  legatário,  ou  depois  lhe  foi  traníb- 
lida  gratuitamente  pelo  testador. 

Art.  1691...yaierá  tfto  somente  atéà  importância  desta,  ou 
daqaelle,  ao  tempo  da  morte  do  testador. 

g  1/  Cumpre-se  este  legado,  entregando  o  herdeiro  ao  legat^o 
otitalo  respectivo. 

§  2.*  Bste  legado  não  comprehende. . . 

Art.  1692.  Não  o  declarando  expressamente  o  testador,  não 
86  r6patará  compensação  da  sua  divida  o  legado,  que  elle  faça  ao 
crsdor. 

Subsistirá  do  mesmo  modo  integralmente  esse  legado,  se  a  divida 
lhe  foi  posterior,  e  o  testador  a  solveu  antes  de  morrer. 

Art.  1693.  O  legado  de  alimentos  abrange  o  sustento,  a  cora, 
o  vestuário  e  a  casa,  emquanto  o  legatário  viver,  além  da  educação» 
86  eUe  for  menor. 

Art.  1694.  O  legado  de  usofructo,  sem  fixação  de  tempo,  en- 
teode-se  deixado  ao  legatário  por  toda  a  sua  vida. 


§  único.  Não  se  applica  o  disposto  neste  artigo. .  • 


Art.  1696.  O  legado  puro  e  simples  confere,  desde  a  morte  do 
testador,  ao  legatário  o  direito,  transmissível  aos  seus  successores, 
de  pedir  aos  herdeiros  instituiaos  a  coisa  legada. 


S  único.  Não  pode,  porém,  o  legatário  entrar  por  autoridade 
própria  na  posse  da  coisa  legada. 
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eetà,  as  palavras  €  por  autoridade  própria  »,  8  não  ervem 
de  oomplemento  à  ora^  «  não  pode  >,  senão  ao  participio 
€  legada.> 

Art*  IÔ97.  O  direito  de  pedir  o  legado  não  se  exerce  enigil^DtQ, 

Sende  litigio  sobre  a  validade  do  testamento ;  e  nos  legadéat  con- 
iMonsM^St  e  a  prazo,  emquaixto  pende  a  condição  ou  não  se  veigi^  o 

Art*  1698.  Com  os  fructos  que  produzir,  a  cousa  legada  ô 
devida  aO  legatário  desde  o  díá  da  morte  3o  testador. 

§  único.  O  legado  de  dinheiro  só  vence  juros  do  dia  em  qtie 
a  pessoa  obrigada  a  prestal-o  fui  constituida  em  mora. 

AH\  1699;   Be  o  legado  consistir  em  renda  vitaúcia  ou  pensão 

Seriodicá,  uma  ou  outra  começará  também  a  correr  desde^  a  morte 
o^teaUdor. 

Art»  1700.   No  legado  de  quantidade  dejterminadai  e  pugarel 

Seriodicamente,  o  primeiro  periodo  começara  igualmente  dlk  morti^ 
o  testador   e  o  legatário    terá    direito  á  prestação  correspondente  dO 
periodo  em  que  élle  próprio  fallecer. 

Restabeleço,  levemente  modiíicada,  na  ult^ip^  parte^ 
deste  artigo,  a  redacção  do  cod.  civ.  port..  art.  1841,  a 
que  o  projecto  deu,  para  traduzir  a  mesma  idéa,  forma 
peior. 

Art.  1701.  As  prestações  periódicas  só  podem  ser  exigidas  no 
termo  dos  períodos  correspondentes,  salvo  se  forem  deixadas  a  titulo 
de  alimento.  Betas  deverão  ser  pagas  por  adiantamento,  sempre 
que  o  testador  não  dispuzer  o  contrario. 

Art.  1702.  Se  o  legado  consistir  em  cousa  determinada  pelo 
género,  compete  a  escolha  ao  herdeiro,  que  não  será  obrigado  a  dar 
a  melhor,  nem  também  poderá  dar  a  peior. 

«  Nio  será  obri^do  a  dar  a  melhor,  nem  poderá  dar  a 
peior.»  Mas  será  obrigado  a  dar  a  immediatamente  inferior 
à  melhor,  ou  poderá  dar  a  immediatamente  superior  á 
peior?  O  art.  1827  do  cod.  civ.  port.,  que  o  projecto 
seguiu,  diz,  mais  razoavelmente:  «  devendo  ser  essa  escolha 
regulada  por  um  termo  médio ^  pelo  que  toca  ás  qualidades 
da  coisa.»  Eis  o  que  se  quer:  deixar  livre  a  escolha,  mas 
nos  limites  do  meio  termo,  e  não  obrigal-a  a  orgar  pelo' 
extremo  culminante,  nem  autorizal-a  a  beirar  o  Ínfimo 
extremo. 

Art.  1703.  A  mesma  disposição  deve  ser  observada  quando  a; 
escolha  tiver  sido  deixada  a  arbítrio  de  terceiro,  e  se  este  não 
quizer  ou  não  puder  fazel-a,  competirá  a  escolha  ao  juiz  que  a  fitfá 
na  Tórma  do  artigo  antecedente. 

Art.  1704.  Se  a  opção  foi  deixada  ao  legatário,  este  poderá 
escolher  a  cou^a  melhor  que  liouver  ua  herança  ;e  se,  nesta  não 
existir  cousa  da  qualidade  da  le^^ada,  o  herdeiro  deverá  âar4h*a  do' 
género  determinado  pelo  testador,  observada  a  disposição  do  art.  1702. 

Art.  1705.  No  legado  alternativo  prcsume-se  deixada  ao  her- 
deiro a  opção. 
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^rt.  1607.  O  direito  de  Dedir  o.  pegado  oão  se  exercerá,  eíoquapiç 
^jitigue  sobre  a  validade  ao  testamanto^  e,  nos  legados  con^icio- 
oaes»  ou  a  prazo,  emquauto  penda  a  condição,  oa  eile  se  não  vença. 


•  ••■    «•• 


Art.  1698.  Desde  o  dia  da  morte  do  testador  pertence  ao  lega? 
tario  a  coisa  legaâat  <^in  os  fructos  que  produzir.    .    . 

S  Qnicp*  O  legado  em  diabeirosó  vence  ji^cos  desde  o  diq.,  em  que 
se  (ioDstituir  em  mora  a  pessoa  obrigada  a  prestal-o. 

Art.  1699... ou  pensão  periódica,  esta  ou  aqaella  correra  da 
morte  do  testador. 

,.,  Art.  1700.  Se  o  I^ado  for  de  quantidades  certas,  em  nrestçiçòes 
periódicas,  datará  da  morte  do  testador  o  primeiro  periQdo»  e  .  o  1^ 
?atario  terá  direito  a  cada  prestação,  uma  vez  encetado  cada  um 
[00  períodos  SQccessivos,  amda  que  antes  do  termo  dellp  venha  ^ 
illecer. 


Ari.  1701  •  Sendo  periódicas  as  prestoçSes,  só  no  termo  de  cada 
periodo  se  poderão  exigir. . 

§  único.  Se,  porém,  forenoi  deixalas  a  .título  de  alimentos* 
piigar-se'^  ho  começo  de  cada  perioio,  sempre  qtie  o  contrario 
não  dúspoaha  o  testador. 

Art.  1702.  Se  o  legado  consiste  em  coisa  determinada  pelo  gé- 
nero, ou  pela  espécie,  ao  herdeiro  tocará  escolhel-a,  guardando, 
porém,  o  meio  termo  entre  as  congéneres  da  melhor  e  peior  qua- 
udade.  (Art.  1704.) 


Art.  1703.  A  mesma  regra  obâervar-se-á,  quando  a  escolha  for 
deixada  a  arbítrio  de  terceiro  ;  e,  se  este  a  não  quízer,  ou  não  puder 
Aieroar,  ao  juiz  competirá  fazel-a,  guardado  o  disposto  no  artigo 
anterior,  ultima  parte.  ,    .    ^ 

Art.  1704... este  poderá  escolher,  do  género  ou  espécie  deter- 
minada, a  melhor  coisa,  que  houver  na  herançi ;  e,  se  nesta  não 
eiJBtir  .cpif^  dç  tal  qualidade,  dar-Ih Vá  dossa  qualidade  o  herdeiro, 
observada  a  disposição  do  art.  1702,  ultima  parte. 


534  CÓDIGO  CIVIL  BRAZUEIRO 


Art.  1706.  Se  o  herdeiro  ou  legatário  a  quem  couber  a  opção 
fallecer  antes  de  ftizel-a,  este  direito  transmittir-se-ha  ao  respectivo 
herdeiro, 

A  opçfto,  porém,  ama  yes  feita,  será  irrevogável. 

Art.  1707.  Insti toldos  vários  herdeiros,  sem  declarar  o  testador 
os  que  devem  satisfezer  os  legados,  entende-se  que  todos  ficaqi  res- 
ponsáveis em  proporção  dos  respectivos  quinhões* 

Art.  1708.  Se  (Or  Imposta  a  um  ou  mais  herdeiros  a  obrigagio 
de  satisfazer  os  legados,  somente  estes  ficirão  responsáveis  para  com 
06  legatários. 

cSómento  estes. >  Estes  tòo  os  legados^  quando  ó  aofl 
herdeiros  a  referencia,  no  pensamento  do  texto.  Diga*se, 
pois,  aquelles^  ou  esses, 

Art.  1709.  Se  algum  dos  legados  consistir  em  cousa  pertencente 
a  um  dos  herdeiros,  só  a  este  Incunibirá  pagalo,  com  regresso 
contra  os  outros  herdeiros  pela  respectiva  contrIbuif(7o,  Mvo  dis- 
fOBição  expressa  do  testador  em  contrario. 

1.  »  A  subsistir  a  disposição  do  art.  1685  (vide  a 
minha  nota  a  esse  texto),  cumpre  accresoentar  aqui,  em 
seguida   ao  vocábulo  herdeiros^  a  palavra  legatários. 

AUi  se  institue,  para  o  herdeiro  de  ci:gos  bens  sae 
o  objecto  do  legado  presoripto  pelo  testador,  aocSo  re- 
gressiva contra  os  coherdeiros.  Ao  legatário,  quando  o 
objecto  legado  lho  pertencia,  e  elle  o  entrega,  não  poderá 
deixar  de  caber  a  mesma  compensação. 

2,  —  €  Incumbirá  pa^a^o.  >  O  legado  pode  nio  oon* 
sistir  em  dinheiro.  E,  em  tal  oafio,  não  se  pag%  :  cumpre-se, 
ou  satisfaz^se. 

Art.  1710.  As  despezas  e  os  riscos  da  entrega  do  legado  correm 
por  conta  do  legatário,  se  o  testador  não  dispuzer  o  contrario. 

Art.  1711.  A  cousa  legada  deve  ser  entregue  com  os  seus  ac* 
oessoríos,  no  lugar  e  no  estado  em  que  se  actiar  no  momento  da 
morte  do  testador,  e  passará  ao  legatário  com  todos  08  encargos 
nella  impostos. 

Art.  1712.  Applica-se  ao  legatário  o  disposto  no  art.  1181. 

CAPITULO  IX 

DA  OADUCIDADB  DOS  LBQADOS 

Art.  1713.  Caduoa  o  legado: 

I.  Se  o  testador  transformar  a  cousa  legada,  de  modo  que  não 
conserve  mais  a  fórma^  nem  a  denominação  que  tinha. 

4  Transformar.,,  de  modo  que  não  conserte  mais  a 
forma ^  »  Nem  se  concebe  outro  meio  de  transformar.  Se  o 
objecto  conserva  a  sua  forma,  não  houve  transformação.  Se 
se  transformou^  é  porque  já  não  tem  a  mesma  íórma.  Por- 
taoto,  é  de  mais,  no  texto,  uma  dessa^  duas  locuções. 


w 
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Ari.  1706... antes  deexercel-a,  passarÀ  este  direito  aos  seus 
herdeiros.  « 

§  uDico'.  Uma  vez  feita,  porém,  a  opgão  é  irrevogável. 

Art.  1707.  Instituindo  o  testador  mais  de  um  herdeiro,  sem 
designar  os  qao  hão-de  executar  os  legados,  por  estes  responderão, 
proporcionalmente  ao  que  herdarem,  todos  os  herdeiros  instituídos. 

Art,  1708.  Se  o  testador  commetter  designadamonte  a  certos 
herdeiros  a  execução  dos  legados,  só  esses  responderão  por  estes. 


Art.  1709.  Se  algom  legado  consistir  em  coisa  pertencente  a 
herdeiro  ou  legatário  (art.  1685),  só  a  elle  incumbirá  cumpril-o,  com 
regresso  contra  os  coherdeiros  pela  quota  de  cada  um,  salvo  se  o 
oontrario  expressamente  dispoz  o  testador. 


Art.  1710... por  conta  do  legatário,  não  dispuzer  diversamente 
o  testador. 

Art.  1711.  A  coisa  legada  entregar-se-à,  com  os  seus  aceessorios, 
no  legar  e  estado  em  que  se  achava  ao  fallecer  o  testador,  passando 
ao  l^atario  com  todos  os  encargos,  que  a  onerarem. 

Art.  1712.  AO  legatário,  nos  logados  com  encargo,  se  applica  o 
disposto  no  art.  1181. 


Art.  1713.  Caducará  o  legado  : 

I.  Se,- depois  do  testamento,  o  testador  modificar  a  coisa  legada, 
ao  ponto  de  jâ  não  ter  a  forma,  nem  lhe  caber  a  denominação,  que 
tinha. 


r 
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n.  Se  O  testador  alienar  por  qualquer  titulo  a  oousa  legada  ou 
parte  delia,  ficando  sem  dttéito  nesta  parte  o  legado. 

III,  Se  a  cousa  parecer  ou  for  eviota  em  vida  do  testador,  ou 
depois  da  morte  deste,  sem  culpa  do  herdeiro. 

IV.  Se  o  legatário  for  excluído  da  sucoesíÃo  nos  termos  áo 
arl.  1599. 

O  art.  1599  dispõe  unicamente  «obre  a  exducflfe  âtís 
herdeiros . 

Agora  se  vô  que  estava  na  mente  do  projecto  incluir 
alli  os  legatários.  Cumpre,  logo,  emendar-lhe  a  redacQiQ 
neste  sentido. 

y.  Se  o  legatário  fkllecer  antes  do  testador. 

Àrt.  1714.  Se  o  le^o  fôr  de  duas  ou  mais  cousas  alternativa* 
mente,  e  algumas  delias  perecerem,  subsistlr&  o  legado  nas  restaii* 
tes.  Perecendo  só  parte  oe  uma  cousa,  ser&  devido  o  resto, 

CAPITULO  X 

no  DIRBITO  DB  AOGRBSOSR  ENTELI  HERDEIROS  B  LBQATARIOS 

Art.  1715.  Bifeotua-se  o  direito  deaocresoer  entre  herdeiros, 
quando  estes  no  mesmo  testamento  e  pela  mesma  disposiçio,  sio 
coi^unctamente  chamados  &  successão  sem  distribuic&o  dos  respecti- 
vos quinhões. 

Este  direito  também  competirá  aos  legatários  quando  nomeados 
copjunotameate  em  uma  mesma  cousa  individuada,  ou  qaando  o 
objecto  legado  fôr  insusceptível  de  divisão  sem  risco  de  deteriorar-se. 

Art.  1716.  Considera-se  feita  a  distribuição  dos  quinhões  pelo 
testador,  quando  este  designa  a  cada  um  dos  nomeados  sua  quota,  ou 
seu  objecto. 

Art.  1717.  Se  um  dos  herdeiros  nomeados  morrer  antes  do  tes- 
tador, renunciar  a  herança,  ou  delia  for  excluído,  ou  se  a  condição 
Bob  a  qual  tiver  sido  instituído  não  se  realisar,  o  respectivo  quinhão, 
salvo  o  direito  do  substituto,  reverterá  em  favor  dos  co-herdeiroe 
oonjunctos,  ou  dos  herdeiros  legitimes^  nos  termos  do  artigo  seguinte. 

<  Ou  dos  herdeiros  legitimes,  nos  termos  do  artigo 
seguinte.  »  Os  termos  do  artigo  seguinte  (1718)  dispensam 
desta  clausula  o  art.  1717,  com  a  declaração  expressa  do  qual 
ficam  em  duplicado,  e  se  emmaranham,  como  facilmente  se 
verá. 

Supprima-se,  pois,  a  clausula  final,  acima  griphada,  que 
prejudica  à  boa  ordem  e  ã  clareza  do  articulado. 

Art.  1718.  Quando  não  se  eífeitua  o  direito  de  accreliàeri  & 
quota  vaga  do  herdeiro  nomeado  transmitte-se  aos  legitimes. 

Art.  1719.  Os  co-herdeirosa  quem  accrescero  quinhão  do  que 
deixou  de  herdar,  ficam  sujeitos  às  obrigações  e  encargos  que  p^- 
vam  sobre  o  mesmo. 

Transfira-^se  para  aqui,  om  paragrapho,  a  disposição  do 
art.  1722. 
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II.  Se  O  testador  alienar,  por  qualquer  titulo,  no  todo,  on  em 
<iHttÍe,  a  âoisa  legada.  Em  tal  caso,  caduoarái  o  legado,  até  onde  ella 
€etxou  de  pertenoer  ao  testador. 

III.  Se  a  eotea  perecer,  ou  for  evicta,  vivo  oa  morto  o  testador, 
sem  culpa  do  herdeiro. 


•  • 


Art.  1714... subsistirá  quanto  ás  restantes.  Perecendo  parte  dQ 
Amat  vato&  quanto  ao  seu  remanescente  o  legado. 


Art.  1715.  Yeriflca-se  o  direito  de  acoresoer  entre  ooherdeiros 
quando  estes,  pela  mesma  disposiQão  de  um  testamento,  são  conjun- 
tamente chamados  k  herança  em  quinhões  não  determinados. 
(Art.  1717.) 

§  unioo.  Awcolegatarios  competirei  também  este  direito,  quando 
nomeados  conjuntamente  a  respeito  de  uma  só  coisa,  determinada 
«  eerla,  tm  quando  não  se  possa  dividir  o  objecto  legado,  sem  risco  de 
WB  lieterforaT. 

Art.  1716.  Considera-se  feita  a  distribuiçto  das  palies,  oti 
49iiiBh9ee,  pelo  testador,  quando  este  designa  a  cada  um  dos  no- 
tteadee  a  «na  quota,  ou  o  objecto,  que  lhe  deil:a. 

Art.  1717 ,  ou  delia  íor  excluído,  e  bem  assim  se  a  con- 
dição, sob  a  qual  foi  iastituido,  não  se  veridcar,  accrescerá  o  seu 
qvlnhfto,  salvo  o  direito  do  substituto,  à  parte  dos  coherdeiros 
conjuntos.  (Art.  1715.) 


Art.  1718.  Quando  so  nflo  effectua  o  direito  de  accresòer  hos 
termosdo  artigo  antecedente,  transmitto-se  aos  herdeiros  legítimos 
a  quota  vatra  do  nomeado. 

Art.  1719 e  enc^irgos,  que  o  oneravam. 

§  único.  Esta  disposição  applica-se  egualmente  ao  colegatario, 
a  quem  aproveite  a  caducidade  total  ou  parcial  do  legado. 


Vol.  I 


as 
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Art.  1720.  Quando  nSo  existe  o  direito  de  aocresoer  eptreos 
oo«Iegatarios,  a  qaota  do  que  faltar  reverte  ao  herdeiro  ou  legatário 
pessoalmente  encarregado  de  satisfazer  o  respectivo  legado,  ou  a 
todos  os  herdeiros,  em  proporção  dos  respectivos  quinhdes,  se  o 
mesmo  legado  tiver  sido  deduzido  da  herança. 

Art.  1721 .  Legado  o  mesmo  usufructo  a  diversas  pessoas  con- 
Junctamento,  a  parte  do  que  faltar  aooresoe  aos  co-legatarios.  Se, 
porém,  não  houve  conjanc^  entre  estes,  ou  se,  apesar  de  oonjun- 
ctos,  só  lhes  foi  legada  uma  certa  parte  do  usuíructo«  as  quotas  dos 
qae  faltarem  consolidar-se-h&o  na  propriedade,  &  medida  que  ellss 
forem  Atitando. 

Art.  1722.  A  disposição  do  art.  1719  applica-se  tanto  aoher^ 
deiro,  como  ao  oo-legatario  a  quem  aproveitar  a  caducidade  delegado 
de  uma  parte  delle. 

Supprima*8e,  encorporada  a  disposição  deste  ao  art« 
1719. 

<  ....  applica-se,  tanto  ao  herdeiro..,  >  Porque repe- 
tir  nest'  outro  que  o  art.  1719  se  applica  ao  herdeiro, 
quando  o  mesmo  art.  1719  jà  formalmente  o  declarou,  e 
não  tem  outro  objecto  senão  enunciar  essa  dedara^ 
íbrmal  ? 

CAPITULO  XI 

DA.  CÀPACIDADB  PÀUA    ADQUIRIR  POR  TBSTAJfiiNTO 

Art.  1723.  Podem  adquirir  por  testamento  as  pessoas  existentes 
ao  tempo  da  morte  do  testador,  e  que  não  forem  por  este  Oodigo 
declaradas  incapazes. 

Art.  1724.  São  incapazes  absolutamente  :  os  não  ooncebidos  ao 
tempo  da  morte  do  testador,  excepto  os  filhos  de  pessoas  determi- 
nadas por  este  e  existentes  ao  tempo  da  abertura  da  successão. 

Art.  1725.  Não  podem  também  ser  nomeados  herdeiros,  nem 
legatários  : 

I.  O  escriptor  do  testamento,  seus  ascendentes,  descendentes, 
irmãos  e  cônjuge. 

Ver  a  nota  ao  art.  1652,  n.  11. 

II.  As  testemunhas  do  testamento,  salvo  quanto  aos  legatários 
o  disposto  no  n.  VII  do  art.  1057. 

III.  A  concubina  do  testador  casado. 

IV.  O  offlcial  publico  civil  ou  militar,  o  commandante  e  o  escri- 
xão  perante  quem  for  feito,  ou  que  fizer  ou  approvar  o  testamento. 

Art.  1720.  As  disposições  em  íkvor  das  pessoas  incapazes  são 
nullas,  ainda  quando  simuladas  em  íórma  de  contracto  oneroso,  ou 
eitas  em  nome  de  interposta  pessoa. 

<  Simuladas.  »  Deve  ser  ditsimuladaM.  A  íórma  de  con- 
tracto oneroso  dissimula  a  liberalidade  outorgada  ao  incapaz. 
A  redacção  exacta  seria,  pois  :  <  ainda  quando  simulem  a 
Íórma  »,  ou  então  «  se  dissimulem  na  forma  »,  ou  <  ^oft  a 
forma.» 


?s 
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Art.  1720.  Nãoexistiado  o  direito  de  accrescer  entre  os  colega- 
tariO0,  a  quota  do  que  faltar  aocresce  ao  herdeiro  ou  legatário  incum- 
bido de  satisfazer  esse  legado,  ou  a  todos  os  herdeiros,  em  pro- 
porção doa  seus  quinhões,  se  o  logado  se  deduziu  da  herança. 

Art.  1721.  Legado  um  só  usofructo  conjuntamente  a  di- 
versas pessoas. ...  só  lhes  foi  legada  certa  parte  do  usoftucto,  • .  •  • 


Art.  17ií2.  (Transferido  para  o  art,    Í7i9^  %  unioo). 


Art.  1723 do  testador,  qae  não  íbrem. . . . 


Art.  1724.  São  absolutamente  incapazes  de  adquirir  por  testa 
mento  os  indivíduos  não  concebidos  até  ò.  morte  do  ti^tador,  salvo 
a  disposição  deste  se  referir  à  prole  eventual  de  pessoas  porelle  desi- 
gnadas e  existentes  ao  abrir-se  a  successão. 

Art.  1725. 

I.  A  pessioa  que  a  rogo  escreveu  o  testamento  (arts.  1Õ44, 
n.  I,  1652,  n.  I,  1663,  1664),  nem  o  seu  cônjuge,  ou  os  seus 
ascendentes,  descendentes  e  irmãos. 


11....  o  disposto  no  art.  1657,  n.  VIL 


IV.  O  offloial  publico,  civil  ou  militar,  nem  o  commandante« 
ou  o  escrivão,  perante  quem  se  fizer,  assim  como  o  que  fizer,  ou 
approvar  o  testamento. 

Art.  1726.  São  nullas  as  disposições  em  íkvor  de  incapazes, 
(arts.  1724  e  1725),  ainda  quando  simulem  a  forma  de  contracto 
oneroso,  ou  os  beneficiem  por  interposta  pessoa. 
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Repatam-86  pessoas  intorpostas  o  pao,  a  mSie,  os  descendentes  e 
oonjuge  do  incapaz. 

Art.  1727.  A  capacidade  do  herdeiro  e  do  legatário  é  sõmei^t^ 
exigida  no  momeato  da  devolução  da  herança. 


CAPITULO  Xll 

D06  HERDEIROS   NECESSÁRIOS 

Art.  1728.  O  testador  que  tiver  descendente  ou  ascendente  sa-» 
ooessivel,  não  poderá,  dispor  de  mais  da  metade  de  sous  bens ;  a  outra 
perteucerà  de  pleno  direito  ao  primeiro,  e  na  falta  delle  ao  segundo, 
e  constituo  a  respectiva  legitima,  segundo  o  disposto  no  Cap.  I  Til.  U 
deste  livro. 

Art.  17âd.  Calcula-se  a  porção  disponível  pela  somma  dos  bens 
existentes  na  época  do  fallecimeato  do  testador,  deduzidas  as  di- 
vidas e  as  dezpezas  de  funeral. 

Calculam-se  as  legitimas,  addicionando-se  à  metade  dos  bens 
existentes  em  poder  do  testador,  as  doações  por  elle  feitas  a  seus 
descendentes. 

Art.  1730.  A  legitima  dos  herdeiros  de  que  trata  o  art.  1728 
não  pode  ser  onerada  com  condições,  encargos  ou  legados,  nem  ser 
substituída  por  dinheiro,  quando  haja  outros  bens  partiveis  na 
herança. 

Art.  1731.  Se  o  testador  deixar  a  metade  disponível  ou  algum 
legado  a  herdeiro  necessário,  este  não  perdera  o  direito  ã  legitima. 

Art.  1732.  Os  parentes  collateraes  ser^Q  excluídos  di^  suçcessão 
pelo  simples  facto  de  ter  o  testador  disposto  do  seus  bens  sei^  os 
contemplar, 

CAPITULO  xm 

DA  REDUCÇXO  DAS  DISPOSIÇÕES  TESTAMENTÁRIAS 

Art.  1733.  Enteude-se  que  o  testador  instituiu,  os  herdeiros 
legítimos  no  restante  de  sua  quota  disponível  quando  houver  dis* 
posto  somente  de  parte  delia. 

Art.  1734.  As  disposições  que  excederem  a  metade  disponível 
serão  reduzidas  aos  limites  delia. 

§  1  .•  Verificado  o  excesso  das  disposições  testamientariaa  sobre 
essa  metade,  serão  reduzidas  proporcionalmente  as  quotas  do  herdeiro 
ou  herdeiros  nellas  instituídos,  quanto  ljastar;a  senão  bitôtax, 
também,  as  dos  legatários  entre  si,  em  proporçSo  do  valor  de 
cada  uma. 

§2.<>  Se  o  testador,  prevenindo  o  caso,  dispttzer  que  certoí 
herdeiros  ou  legatários  sejam  inteirados  de  preferencia,  a  reducç&o 
iar>se-ha  nos  outros  quinhões  ou  legados,  observando-se  á  respeito 
destes  a  ordem  estabelecida  no  paragraplio  anterior. 

Art.  1735.  Quando  o  legado  sujeito  â  reducção  consistir  em 
prédio  divistivel,  fur-se-ha  a  reducção  pela  divisão  proporcional  do 
mesmo  prédio. 

§  l.«  Se  a  divisão  não  for  possível  e  o  excesso  do  legado  for 
de  mais  de  um  quarto  do  valor  do  prédio,  o  legatário  deixará  o 
immovel  inteiro  na  herança,  salvo  o  direito  de  pedir  aos  herdeiros 
o  valor  da  parte  que  couber  na  metade  disponível ;  e  no  caso  con- 
trario, poderÀ  flcar  com  o  immovel  tornando-lhes  o  excesso  en| 
dinheiro. 
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Art«  1727.  SÓ  se  exige  a  capacidade  do  herdeiro  e  do   legatário 
na  data  da  devolução  da  herança. 


i  * 


Art.  1728 de  seus  bens:  a  outra  pertencerá  de  pleno  di- 
reito, ao  descendente  e,  em  sua  falta,  ao  ascendente,  dos  quaescoii- 
stitae  a  legitima,  segundo  o  disposto  neste  código.  (Artâ.  1607  A 
1Ô23  e  1730.) 

Art.  1729.  Calculasse  a  metade  disponível  (art.  1728)  sobre  o 
total  dos  bens  existentes  ao  fallecer  o  testador,  abatidas  as  dividas 
ea0  despezai»  do  funeral. 

§  único.  Calculam-se  as  lo|?itimas  sobre  a  somma,  que  resultar* 
addieionando-se  a  metade  dos  bens  que  então  possuía  o  testadora 
importância  das  doações  por  elle  feitas  aos  seus  descendentes. 
(Art.  1793.) 

Art.  1730  A  legitima  dos  herdeiros,  fixada  pelo  art.  1728, 
não  se  pode  sujeitar  a  condições,  encargos,  ou  legados,  nem  se  trocar 
em  dinheiro... 

Art.  1731.  O  herdeiro  necessário,  a  quem  o  testador  deizar 
a  sua  metade  disponível,  ou  algum  legado,  não  perderá  o  direito 
à  legitima, 

Art.  1733.  Para  excluir  da  successão  os  pareçte^  collateraes, 
basta  que  o  testador  disponha  do  seu  património,  sen)  os  con- 
templar. 


Art.  1733.  Quando  o  testador  só  em  parte  dispuzer  da  sua 
metade  disponível,  ontender-seâ  que  inçtituiu  os  herdeiros  legí- 
timos no  remanescente. 

Art.  1734  As  disposições,  que  excederem  a  metade  disponivel, 
reduzir-se-ão  aos  limites  delia  em  conformidade  com  o  disposto  nos 
paragraplios  seguintes. 

§  1  .<>  Bm  se  verificando  excederem  as  disposições  testamen- 
tárias a  porção  disponível,  serão  proporcionalmente  reduzidas  as 
quotas  do  herdeiro,  ou  herdeiros,  alii  insiituidos,  até  onde  baste,  e, 
não  bastando,   ta  n  bem  os  legados,  na  proporção  do  seu  valor. 

§  2.0  Se  o  testador,  prevenindo  o  caso,  dispuzer  que  se  inteirem 
de  preferencia  certos  herdeiros  e  legatários,  a  reducção.. ..,  obaer- 
vando-se  a  seu  respeito  a  ordem  estabelecida  no  paragrapho  an- 
terior. 

Art.  1735.  Quando  consistir  em  prédio  divisível  o  legado  sujeito 
a  reducção,  far-se-á  esta,  dividindo-o  proporcionalmente. 

§  1 .0  Se  a  divisão  não  for  possível,  e  o  excesso  do  legado  montar 
me  mais  de  um  quarto,  o  legatário  deixará  inteiro  na  herança  o 
imtnovel  legado,  ficando  com  o  direito  de  pedir  aos  herdeiros  o 
valor  da  parte,  que  couber  na  metade  disponível,  ou  receberei  o  im- 
movel»  tornando-lhes  em  dinheiro  o  excesso. 


1 
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§  E.^'  Se  O  legatário  for  ao  mesmo  tempo  herdeiro  necessário, 
poderá  inteirar  saa  legitima  no  mesmo  immovel  de  preferencia  aos 
outros,  sempre  qae  ella  e  a  parto  sabsistente  do  legado  absorverem 
o  valor  do  mesmo. 


CAPITULO   XIV 

DAS     SUBSTITUIÇÕES 

Art.  1736.  E'  licito  substituir  outra  pessoa  ao  herdeiro  ou  le- 
gatário nomeado  para  o  caso  de  um  ou  outro  não  querer  ou  não 
poder  aoceitar  a  herança  ou  legado.  Esta  alternativa  se  presume 
ainda  que  o  testador  só  se  refira  a  um  dos  dous  casos* 

• 
Note-se  a  pontuação  deste  artigo  no  seu  primeiro  pe- 
ríodo. Após  o  participio  nomeado  se  omittiu  uma  virgula 
cssoncial.  E  a  consequência  foi  alterar-se  substancialmente 
o  sentido,  ficando  a  expressão  «para  o  caso  de  não  quereria 
apparentemente  subordinada  a  esse  participio,  quando 
realmente  é  subordinada  ao  verbo  « substituir, » 

Art.  1737.  E'  licito  também  substituir  muitas  pessoas  a  uma 
só  ou  vice- versa,  e  ainda  substituir  com  reciprocidaue  ou  sem  ella. 

Art.  1738.  O  substituto  fica  sujeito  ao  encargo  ou  condição  im- 
posta ao  substituído,  quando  outra  não  for  a  intenção  manifestada 
pelo  testador,  ou  resultar  da  natureza  do  encargo  ou  oondiç&o. 

Art.  1739.  Se  entre  muitos  co-lierdeiros  ou  legatários  de  partes 
desiguaes  for  estabelecida  substituição  reciproca,  a  proporção  dos 
quinhões  fixada  na  primeira  disposição,  entender-se-ha  também  man- 
tida na  segunda. 

Se,  poróm,  for  incluída  mais  alguma  pessoa  na  substituição, 
com  as  outras  anteriormente  nomeadas,  o  quinhão  vago  pertencerá 
em  partes  iguaes  aos  substitutos. 

Art.  1740.  Pode  também  o  testador  instituir  herdeiros  ou 
logatarios  por  meio  de  fideicommisso,  impondo  a  um,  que  é  o 
gravado  ou  fiduciário,  a  obrigação  de  transmittir  a  outro,  que  é  o 
fideicommissario,  a  herança  ou  o  legado,  por  sua  morte,  ou  em 
outro  tempo  e  ainda  sob  certa  condição. 

Art.  1741.  O  fiduciário  tem  a  propriedade  da  herança  ou  le- 
gado, mas  restricta  e  resolúvel. 

§  único.  Tem,  porém,  obrigação  de  fazer  o  inventario  dos  bens 
gravados,  e,  se  lh'o  exigir  o  fideicommissario,  de  prestar  caução  em 
segurança  da  restituição  dos  mesmos. 

Art.  1742.  O  fideicommissario  pode  renunciar  a  herança  ou 
legado,  e,  neste  caso,  o  fi  ieicommisso  caduca,  ficando  os  bens  pro- 
priedade pura  do  fiduciário,  se  não  houver  drsposição  contraria  do 
testador.  ,       ^  ..         ,^ 

Art.  1743.  Se  o  fideicommissario  acceitar  a  herança  ou  legado» 
terá  direito  a  parte  que  accrescer  em  qualquer  tempo  aò  fiduciário. 

Art.  1744.  O  fideicommissario  responde  pelos  encargos  da  he- 
rança que  ainda  restarem  quando  vier  á  successão. 

Art.  1745.  Caduca  o  fideicommisso,  se  o  fide'coramissario  mor- 
rer antes  do  fiduciário,  ou  antes  de  realizar-se  a  condição  resolutoria 
do  direito  deste  ultimo.  Neste  caso  a  propriedade  consoIMa-se  no 
fiduciário  nos  termos  do  art.  1742. 

Art.  1745.  São  nullos  os  fideicommissos  além  do  segundo  gráo. 
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§  2** absorverem  o  valor  desse  immovel- 


Art.  173G,  O  testador  pode  substituir  outra  pessoa  ao  hei*deiro 
OQ  legatário  nomeado,  para  o  caso  de  um  ou  outro  não  querer  ou 
não  poder  acceitar  a  herança,  ou  o  legado.  Presume-se  que  a  substi- 
tuição foi  determinada  para  ambas  estas  alternativas,  ainda  que  o 
teftador  só  a  uma  se  refira. 


Art.  1737.  Também  lhe  é  licito  substituir  muitas 

Art.  1738 quando  nao  for  diversa  a  intenção  manifes- 
tada pelo  testador,  ou  não  resultar  outra  coisa  da  natureza  da 
eondição»  ou  do  encargo. 

Art.  1739 entender-se-cl  mantida  na  segunda. 


Art.  1740 impondo  a  um  delles,  o  gravado  ou  fiduciário, 

a  obrigação  de,  por  sua  morte,  a  certo  tempo,  ou  sob  ceria  con- 
d!^^,  transmittir  a  outro,  que  se  qualifica  de  fideicommissario, 
a    herança,  ou  o  legado. 

Art.  1741. 

§  único.  E*  obrigado,  porém,  a  proceder  ao  inventario  dos  bens 
gravados,  e,  se  lh*o  exigir  o  fideicommissario,  a  prestar  caução  de 
restituil-os. 


Art.  1743 terá  direito   à   parte,  que  ao    fiduciário 

em  qualquer  tempo  accrescer. 


e 
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Art.  1747.  Anullidade  da  substituição  uio  pr^udica  a  iastt- 
tui^,  que  valerá  sem  o  encargo  resoiutorio. 


CAPITULO  XV 

DA      DBSIIER  DAÇÃO 

Art.  1748.  Os  herdeiros  necessários  podem  ser  privados  de  suá 
legitima,  ou  desbordados,  em  todos  os  casos  em  que  podem  ser  ex- 
cloidodi  da  successão. 

Art.  1749.  A  desberdacão  só  pode  ser  ordenada  em  testamento 
e  com  expressa  declaração  de  oausa. 

Art.  1750.  Ao  herdeiro  instituído  ou  aquelle  a  quem  aproveita 
a  desherdacão  incumbe  provar  a  legitimidado  e  veracidade  a%caiÍ8a 
declarada. 

Não  sendo  provada  a  causa  da  desberdação,  serão  nullas  a' 
instituição  ou  as  disposições  que  prejudicam  a  legitima  do  des^ 
herdado. 

Art.  1751.  Além  das  causas  mencionadas  no  art.  1599  ^luctori" 
zam  a  desherdacão  dos  descendentes  por  seus  ascendentes : 

I.  Offensas  physicas  aos  ascendentes. 

II.  Injuria  grave. 

III.  Deshonestidade  da  filha  que  vive  na  casa  paterna. 

IV.  Relações  illidtas  com  a  madrasta  ou  com  o  padrasto. 

Y.  Desamparo  do  ascendente  em  alienação  mental  ou  gfate 
enfermidade. 

Art.  1752.  Dão  lugar  ã  desherdacão  dos  asoende4te8  pelos  dep« 
cendentes,  pelo  mesmo  modo,  as  seguintes : 

I.  Offensas  physicas  ao  descendente. 

II.  Grave  injuria. 

III.  Relações  illicitas  do  ascendente  com  a  mulher  do  fllbar 
ou  neto  ou  com  o  genro  ou  o  marido  da  filha  ou  neta. 

IV.  Desamparo  do  filho  ou  neto  affèctado  de  alienação  mental 
ou  grave  enfermidade. 

Ver  a  nota  ao  art.  223,  n.  1.  Nest^ool^  acoepi^t 
affèctar  ó  egualmente  puro  francês.  Bm  relagio  a  enlbnm^ 
dades  a  expressão  portuguesa  é  acammetter^  e,  se  o  aeommet' 
timento  é  súbito,  assaltar,  assaltear^  saltear .<  AcomtjueUidó 
de  uma  doença»,  diz  Bluteau  {Vocabular, ,  I,  p.  93.)  c  Acam- 
meiter  a  febro»,  escreve  Domingos  Vibira,  Dicc.^  v.  I^ 
p.  110. 

CAPITULO  XVI 

bA    KEVOGAÇÃO  DOS    TESTAMENTOS 

Art.  \%Z,  O  testamento  pode  ser  revogado  pelo  mesmo  modo 
e  fórma  por  que  pode  ser  feito. 

Art.  1754.  A  revogação  do  testamento  pode  ser  total  ou  parcial. 

§  único.  Se  a  revogação  íôr  parcial,  ou  se  o  testamento  pos- 
terior não  contiver  clausula  revogatória  expressa,  o  anterior  sub- 
siste em  tudo  que  não  fôr  contrario  ao  posterior. 

Art.  1755.  A  revogação  produzira  seus  effeitos  ainda  que  o 
testamento  posterior  caduque  por  exclusão,  incapaeidade  ou  ranun* 
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Art*  1747.  A  naUidade    da  substituição   iilegai  não  pr^adica 
a  instituição,. .,... 


Art.  1748.  O  testador  poderá  desbordar,  privando  da  legitima, 
os  herdeiros  necessários,  quando  incorrerem  nos  oasos  de  indigni- 
dade,  que  o  art.  15^  especifica.  (Art.  1759.) 

Art»  1749.  Só  se  poderá  determinar  a  exherdaçSo  em  testa- 
mento, e  com  expressa  declaração  de  causa.  (Art.  1748.) 

Ai-t.  1750.  Ao  herdeiro  instituido,  ou  áquelle  a  quem  apro- 
veite a  desherdação,  incumbe  provar  a  veracidade  da  causa  aUegadá 
pelo  testador.  (Art.  1749.) 

§  único.  Não  se  provando  a  causa  invocada  para  a  desherdação, 
6  nulla  a  instituição  e  nullas  as  disposições,  que  prejudiquem  tf, 
legitima  do  desherdado. 

Art.  1751. 

I.  As  offensas  pbysicas  ao  ascendente. 

II.  A  lAJuria  grave. 

in .  A  deshonestidade ...... 

lY.  As  relações  illícitas  do  descendente  do  testador  com  à  ma- 
drasta, ou  o  padrasto. 
V.  O  desamparo... 

Art.  1752.  Semelhantemente,  além  das  causas  enumeradas  no 
art.  1599,  autorizam  a  desherdação  dos  ascendentes  pelos  descen- 
dentes: 

I.  As  offensas  physicas  ao  descendente. 

II.  A  injuria  grave. 

III.  As  relações  illicitas  do  ascendente..^ 

IV.  O  desamparo  do  filho  ou  neto  accommettido  de  alienação 
mental  ou  grave  enfermidade* 


Art.  1753.  Rcvoga-se  o  testamento  pelo  mesmo  modo  e  forma, 
por  que  se  faz. 


Art.  1755.  A  revogação  produzirá  seus  eíVeitos,  ainda  quando 
o  testamento,   que  a  encerrai  caduque  por  exclusão,  incapacidade, 
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eia  do  herdeiro  nelle  nonudado ;  mas,  não  assim,  se  f5r  declarado 
iiaUo  por  deficiência  de  solemnidades. 


<  O  testamento  posterior.»  Parece  indicar  o  testamento 
posterior  &  revogação.  Entretanto  aliude  precisamente  ao 
testamento  que  a  contêm^  chamando-lbe  posterior  esú.  con- 
traposição ao  primeiro,  ao  revogado^  naturalmente  anterior 
ao  que  o  revoga.  Mas  ó  embrulhar,  em  vez  de  exprimira 
idôa,  aliás  de  enunciação  fiicllima, 

Art.  1756.  O  testamento  cerrado  que  o  testador  abrir  ou  dila- 
cerar, ou  íôr  aberto  ou  dilacerado  com  seu  consentimento,  ha- 
yer-se*ha  como  revogado. 

Art.  1757.  A  superveniencia  de  descendente  successivél  ao 
testador,  que  não  o  tinha  ou  ignorava  tel-o,  quando  fez  o  testa- 
mento, rompe-o  em  todas  as  suas  disposições,  se  o  descendente  sa* 
pervoDiente  sobreviver  ao  testador. 

Art.  1758.  Rompe-se  tan^bem  o  testamento  feito  na  ignorância 
de  existirem  outros  herdeiros  necessários. 

Art.  1759.  Cessam  as  disposições  dos  artigos  antecedentes  sem- 

Sre  que  o  testador  dispuzer  de  sua  metade,  sabendo  da  existência 
e  herdeiros  necessários  ou  desherdando-os  sem  declaração  de  cansa 
legitima* 

Cumpre  deixar  inequivocamente  assignalado  que  a 
exherdação  aqui  se  refere  &  porção  disponível  do  testador. 
Aliás  o  disposto  no  art.  1759  gearia  em  antagonismo  ao 
disposto  no  art.  1749,  onde  se  prescreveu  que  o  testador  não 
poderÀ  desbordar  os  herdeiros  necessários  senão  eom  ex* 
pressa  declaração  de  causa, 

CAPITULO  XVII 

DO    TESTAMENTEIRO 

Art.  1760.  o  testador  pode  nomear  um  ou  mais  testamenteiros, 
oonjunctos  ou  separados,  para  darem  cumprimento  ás  suas  dispo- 
sições de  ultima  vontade. 

Art.  1761.  O  testador  pode  também  conceder  ao  testamenteiro 
a  posse  e  administração  da  herança,  ou  de  parte  delia,  não  hayendo 
coDiJuge  ou  herdeiros  necessários. 

§  único.  Qualquer  herdeiro  pode,  entretanto,  requerer  partilha 
immediata  ou  devolução  da  herança,  habilitando  o  testamenteiro 
com  os  meios  necessários  para  o  cumprimento  dos  legados  ou  dando 
caução  de  prestal-os. 

Art.  176^.  Se  o  testamenteiro  tiver  a  posse  e  administrai^ 
dos  b^ns,  incumbe-lhe  requerer  inventario  e  cumprir  o  testamento. 

Se  não  lhe  competir  a  posse  e  administração,  tei^,  não  obstante, 
o  direito  de  exigir  que  os  herdeiros  llie  ministrem  meiod  necessários 
para  o  cumprimento  das  disposições  testamentárias ;  e  se  os  lem- 
tarios  o  demanr^arem  poder&  nomear  à  execução  os  bens  da  he- 
rança. 

Art.  1763.  O  testamenteiro  nomeado,  ou  qualquer  parte  ln« 
teressada,  pode  requerer,  e  o  Juiz  ordenar  de  ofllcio  a  quem  tiTçr 
9  testamento  em  sou  poder,  que  o  íaçs^  registrar. 


CÓDIGO  aVIL  BRAZILEIRO  647 


•p 


OU  renuDoia  do  herdeiro  nelle  nomeado ;  mas  não  valerá,  se  o  tes- 
tamento revogatório  for  annallado  por  omissão  ou  inh*acção  de 
flolemnidades  essenciaes. 


Art.  1757.  Sobrevindo  descendente  succeseivei  ao  testador,  que 
o  nSo  tinha,  ou  não  o  conhecia,  quando  testou,  rompe-se  o  testa- 
mento em  todas  as  suaa  dispoãiçCfes,  se  esse  descendente  sobre- 
viver ao  testador. 

Art  17Õ8.  Roto  ó  também  o  testamento,  havendo  herdeiros 
necessários,  que  o  testador,  ao  fazei-o,  ignorava. 

Art.  1759.  Náo  ó  roto,  porém,  o  testamento,  em  que  o  testa- 
dor dispuzer  da  sua  metade,  não  contemplando  os  herdeiros  neces- 
sários, de  cuja  existência  saiba,  ou  desherd mdo-os,  nessa  parte,  sem 
menção  de  causa  legal.  (Art.  1748.) 


Art*  1760....  para  iiio  darem  cumprimento  ás  disposições  de 
ultima  vontade. 

Art.  1761.  Polo  também  o  testador,  não  havendo  cônjuge, 
ou  herdeiros  necessários,  confiar  ao  testameoteiro,  em  parte,  ou 
no  todo,  a  posse  e  administração  da  herança. 

§  único.  Qualquer  iierdeiro  poderÀ,  entretanto,  requerer 


Art.  1762.  Tendo  o  testamoatciro  a  posso  o... 

§  unioo.  Se  lhe  não  competir  a  posse  e  administração,  assistir- 
lhe-á  direito  a  exigir  dos  herdeiros  os  meios  do  cumprir  as  dispo* 
stgõds  tQStamentArias ;  e,... 


Art.  1763...  pode  requerer,  assim  como  o  juiz  pode  ordenar 
de  offlcio  ao  detentor  do  testamento  que  o  leve  a  registro. 
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Art.  1764.  O  testamenteiro  é  obrigado  a  camprir  as  disposições 
testamentárias  no  prazo  marcado  pelo  testador,    e  a  dar  contas  do 

3ue  recebeu  e  despendeu,  subsistindo  sua  responsabilidade  emqaanto 
arar  a  execução  do  teatameato. 

Art.  1765.  Levar-se-hão  em  conta  ao  testamenteiro  as  despezas 
feitas  com  o  cumprimento  do  testamento  e  com  o  desempenho  das 
respectivas  íuncçOes. 

Art.  1766.  Sendo  giozadasas  desp^ns  por  illegaee,  ou  por  não 
conformes  ao  testamento,  o  testamenteiro  será  remorido  e  perderá 
o  premio  deixado  pelo  testador. 

Art.  1767.  Ck)mpete  ao  testamenteiro  defender  a  validade  do 
testamento  por  si  ou  com  o  inventariante  e  demais  herdeiros  insti- 
tiados. 

Art.  1768.  Além  dessas  attribaições,  terá  o  testamenteiro  as 

ãue  lhe  houverem  sido  conferidas  pelo  testador  dentro  dos  limites 
a  lei. 

Art.  1760.  Se  o  testador  não  conceder  prazo  maior,  o  testamen- 
teiro cumprirá  o  testamento,  prestando  suas  contas  dentro  de  um 
anuo,  contado  da  acoeitação  da  testamentária. 

Este  prazo  pode,  entretanto,  ser  prorogado  por  motivo  justi- 
ficado. 

Art.  1770.  Na  falta  de  testamenteiro  nomeado  pelo  testador,  a 
exeoQQão  testamentarta  compete  ao  cabeça  do  casal,  e  na  falta  deste, 
ao  henieiro  que  for  nomeado  pelo  juiz. 

Art*  1771.  O  encargo  da  testamentária  não  se  transmitia  aos 
herdeiros  do  testamenteiro,  nem  pode  ser  delegado ;  pode,  porém, 
o  testamenteiro  fazer-se  representar  nos  actos  judieiaes  e  extra- 
judiciaes  por  procurador  com  poderes  especíaes. 

Art.  1772.  Havendo  dous  ou  mais  testamenteiros  simultâneos, 
que  tenham  acceitado  o  encargo,  cada  um  delles  pode  agir  na  falta 
dos  outros,  mas  íicam  todos  solidariamente  obrigados  a  prestar 
oontas  doB  bens  que  lhes  forem  conâados,  salvo  se  o  testador 
tiver  discriminado  as  respectivas  funcções,  e  cada  um  se  limitar 
áflsuas. 


« Agir, »  Substituo  por  ensercei^^  exercer  o  eneargo  ; 
forma  que,  sobre  ser  evidentemente  mais  precisa,  determi- 
nando a  espede  de  acção,  que  se  faculta  aos  testamenteiros, 
offerece  a  vantagem  de  esquivarmos  o  agir^  ao  qual  já 
se  fez  justiça  com  a  nota  ao  art.  1297, 


Art.  1773.  Quando  o  testamenteiro  não  fôr  herdeiro,  nem  lega- 
tário, terá  direito  a  um  premio,  que  se  não  houver  sido  lixado  pelo 
testador,  será  de  um  a  cinco  por  cento,  arbitrado  pelo  Juiz,  sobro 
toda  a  herança  líquida,  conforme  a  importância  delia,  e  a  maior  ou 
menor  difflculdade  da  execução  do  testamento. 

§  único.  Este  premio  será  deduzido  somente  da  metade  dispo- 
nível, quando  houver  herdeiro  necessário. 

Art.  1774.  O  testamenteiro  que  fôr  legatário  poderá  preferir  o 
premio  ao  legado. 

Art.  1775.  O  premio  que  o  testamenteiro  perder,  por  ter  sido 
destituído,  ou  por  não  ter  cumprido  o  testamento,  reverterá  à  he- 
rança. 

Art.  1776.  Se  o  testador  tiver  distribuído  toda  a  herança  om 
egados,  o  testamenteiro  exercerá  as  funcçOes  de  cabeça  de  casal , 
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Ârt.  17d5...  as  despezas  feitas  com  o  desempenho  de  seu 
cargo  e  a  execução  do  te^mento, 

Ârt.  1766...  remover-se-à  o  testamenteiro,  perdendo  o  pre* 
mio  deixado  pelo  testador.  (Art.  1773.) 

Art.  1767.  Compete  ao  testamenteiro,  com  ou  sem  o  concurso  do 
inventariante  e  mais  herdeiros  instituídos,  propugnar  a  validade 
do  testamento. 

Art.  1768.  Alôm  das  attribuições  exaradas  nos  artigos  ante- 
riores, terá  o  testamenteiro  as  que  lhe  conferir  o  testador,  nos 
limites  da  lei. 

Art.  1769.  NSo  concedendo  o  testador  prazo  maior,  camprir& 
o  testamenteiro  o  testamento  e  prestará  contas  no  lapso  de  um 
anno,  contado  da  acceltação  da  testamentária. 

§  único.  Pode  esse  prazo  prorogar-se,  porém,  occorrendo  motivo 
cabai. 

Art.  1770.  ••  do  casal,  e,  om  Mta  deste,  ao  herdeiro  nomeado 
pelo  juiz. 

Art.  1771..,,  nem  é  delegavel.  Mas  o  testamenteiro  pode 
Hazer-se  representar  em  juizo  o  íôra  delle  mediante  procurador  com 
poderes  especiaes. 

Art.  1772.  Havendo  simultaneameutemals  de  um  testamenteiro^ 
que  tenham  acoeitado  o  cargo,  poderá  cada  qual  exercel-o,  em  falta 
doe  outros.  Mas  todos  ficam  solidariamente  obrigados  a  dar  conta 
do0  bens,  que  lhes  forem  confiados,  salvo  se  cada  um  tiver,  peio 
testamento,  funoções  distinctas,  e  a  ellas  se  limitar. 


Art.  1773.  ••  a  um  premio,  que,  se  o  testador  o  n&o  houver 
taxado,  será.  ..diâftculdade  na  execução  do  testamento.  (Arts.  1766 
e  1775.) 


g  unioo.  Esie  premio,  havendo  herdeiro  necessário,  deduzir- 
se-á  somente  da  metade  disponivel . 


Art.  1775.  Reverterá  à  herança  o  premio,  que  o  testamenteiro 
perder,  por  ser  removido, ou  não  ter  cumprido  o  testamento. 
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TITULO  IV 

Inventario  e  partlllin 

CAPITULO  I 

IX)  INVENTARIO 

Art.  1777.  O  inveDlarío  e  partilha  judiciaes  serão  procedidos 
na  forma  da  legislação  do  lugar  do  domicilio  do  íkllecido,  observado 
o  disposto  DO  art.  1604  e  deverão  começar  dentro  de  um  mez  a 
contar  da  abertura  da  saccessão,  e  ser  ultimados  nos  três  mezes  83- 
guintes,  salvo  prorogação  desto  ultimo  prazo,  concedida  pelo  Juiz  a 
requerimento  do  inventariante  e  por  motivo  justificado. 

1.— «Serão  procedidos.»  O  verbo  proceder  á  sempre  in- 
transitivo; não  tem  complemento  directo.  Diz-se:  «proceder 
ao  inventario  »«  «proceder  á  partilha» ;  mas  nunca:  «  proce- 
der a  partilha»,  «proceder  o  inventario.»  Como,  portanto* 
apas8ival-o,  dizendo:  «procedeu-se  o  iaventario»,  ou«/b» 
procedido  o  inventario»,  ou  « procedei*am*se  o  inventario 
e  a  partilha  »,  ou,  emíim,  «  o  inventario  e  a  partilha  serão 
procedidos  » ?  Como,  se  a  voz  passiva  outra  coisa  não  é  que 
a  inversão  da  activai  Se  o  juiz  procedesse  o  inventario, 
então  sim,  passivamente  se  poderia  dizer  que  o  inventario 
è procedido  pelo  juiz. 

Muitas  vezes,  na  descurada  linguagem  de  nossa  terra, 
se  me  tem  deparado  ultimamente  o  verbo  proceder  com 
esta  forma:  «  Foi*am  procedidas  hontem  as  eleições.»  Mas 
nunca  a  encontrei  nos  bons  escriptores  vernáculos  daqui,  ou 
de  ultramar.  E  que  vantagem  nos  traz  essa  variante  ?  A 
locução  não  corre  mais  breve  em  «  será  procedido  »  que  em 
«proceder-se-à  » ;  antes  vem  a  ser  mais  longa,  alóm  de  frouxa 
e  desarticulada. 

Depois  não  toa  &  audição  vernácula,  a  esse  sentido  espe- 
cial da  linguagem,  que  não  se  adquire  e  aíina  senão  no  oom* 
mercio  dos  mestres  do  idioma,  o  cuja  intuição  é  muitas 
vezes  o  critério  soberano  da  arte  no  escrever. 

2.  —  «  Observado  o  disposto  no  art.  Í604.9  Mais  uma 
referencia  errada  no  projecto.  Basta  ler  o  art.  1604,  para 
ver  que  a  elle  não  é  que  se  reporta  o  art.  1777.  A  qual 
será  ?  (*)  Digam-no  os  que  souberem  adivinhar*  Deixo,  pois, 
a  indicação  errada  como  està,para  que  outros,  mais  atilados, 
ou  tendo  mais  tempo  de  pesquizar,  possam  rectifieal-a. 

3.  —  Note-se  aqui,  em  terceiro  logar,  o  extremo  deleixo 
na  pontuação.    O  primeiro  membro  deste  periodo  melhor 


O  Talvez  aos  arts.  1595  e  1596. 
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Art.  1777.  Proceder-ge-à  ao  inveDlario  e  partilha  judiciaes  na 
Ittrma  das  leis  em  yigor  no  domicilio  do  falleoido,  observado  o  que 
se  dispOe  no  art.  1604,  comegando-se  dentro  em  um  mez,  a  contaf 
da  abertura  da  sucoessSo,  e  ultimando-se  nos  três  mez)s  subse- 
qaentes,  prazo  este  ultimo  que  o  Juiz  poderá  dilatar,  a  requerimento 
GO  inyentariante,  por  motivo  justo. 


552  CÓDIGO  CIVÍL  BRAZILEIRO 


seria  que  terminasse  em  ponto  flnal  após  as  palavras  no  art. 
i604.  Mas,  a  nSú)  quererem  o  ponto,  seria  mister  ao  menos 
um  ponto  e  virgula  ;  e^  em  ultimo  caso,  a  virgula,  sequer» 
era  impreterível.  Pois  nem  isso  admittiram.  O  resultado 
ô  esse  amalgama  orthograpbico,  onde  se  esfalCBi  e  transvia 
a  attenção  do  leitor. 

§  único.  jQuando  o  ultimo  prazo  deste  artigo  for  excedido  seqi 
que  se  tenha  terminado  a  partilha  por  culpa  do  inventariante,  e 
qualquer  herdeiro  o  reclamar,  poderá  o  juiz  destituir  aquelle  do 
cargo  e  prival-o  do  premio  a  que  tiver  direito,  se  for  testamenteiro. 

Art.  1778.  No  mventario  devem  se  descrever  com  individuação 
e  clareza  todos  os  bens  da  herança,  assim  como  os  alheios  nella  en- 
contrados. 

Art.  1779.  Esses  bens  serão  avaliados  por  peritos  nomeados  a 
aprazimento  das  partes. 

§  único.  Consideram-se  partes  legitimas  para  nomear  peritos  os 
herdeiros  maiores  e  os  representantes  dos  menores  incapazes. 

Se  houver  divergência  entre  os  peritos,  o  juiz  nomearà  o  terceiro 
que  desempate. 

<B  se  os  ditos  arbitradores  discordarem  em  seu  arbi- 
tramento, escolherão  outro  terceiro  a  aprazimento  das 
partes,  que  se  accorde  com  um  dos  principaes  arbitradores, 
que  melhor  lhe  parecer.»  Ord.  1.  Ill,  t.  17,  §2«. 

CAPITULO  II 

DA  PARTILHA 

Art.  1780.  o  herdeiro  pode  pedir  a  partilha  ainda  que  o  ftdle* 
eido  o  tivesse  prohibido. 

Podem  também  pedil-a  os  cessionários  o  credores  do  herdeiro. 

§  único.  Não  obsta  á  partillia  o  facto  do  estarem  os  herdeiros 
ou  algum  delles  na  posse  de  certos  bens  da  herança,  salvo  se  tiver 
decorrido  o  prazo  de  trinta  annos. 

Art.  1781.  Se  os  herdeiros  forem  maiores  e  capazes,  poderão 
fazer  partilha  amigável  por  instrumento  publico,  termo  nos  autos 
de  inventario,  ou  escripto  particular  homologado  pelo  juiz. 

Art.  1782.  Quando  os  herdeiros  não  estiverem  de  accordo*  ou 
algum  delles  for  menor  ou  incapaz,  a  partilha  será  judicial. 

Art.  1783.  Na  partiliia  deve-se  observar  a  maior  igualdadot 
não  só  quanto  ao  valor,  mas  ainda  quanto  a  natureza  e  qualidade 
dos  bens. 

Art.  1784.  B'  valida  a  partilha  feita  pelo  pae,  por  acto  entre 
vivos  ou  de  ultima  vontade,  comtanto  que  não  prejudique  a  legitima 
dos  herdeiros  necessários. 

Art.  1785.  0  immovel  que  não  couber  no  quinhão  de  um  só  her* 
deiro,  ou  não  admittir  commoda  divisão,  será  vendido  em  hasta 
publica  e  repartido  o  preço,  excepto  se  algum  ou  alguns  herdeiros 
requererem  que  lhes  seja  adjudicado,  repondo  aos  outros,  em  di« 
nheiro,  o  excesso  de  seus  quinhões. 

Art.  1786.  Os  herdeiros  que  estiverem  na  posse  dos  bens  da 
herança,  o  cabeça  do  casal  e  o  inventariante  deverão  trazer  ao 
acervo  os  fructos  e  rendimentos  que  houverem  percebido  desde  a 
abertura  da  suocessão ;  terão  direito  ás  despezas  necessárias  e  úteis 
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§  único.  Qnahdo  se  exceder  o  ultitno  prazo  deste  artigo,  e 
por  cnipa  do  inventariante  não  se  achar  finda  a  partilha,  poderá  o 
JUIZ  removel-o,  se  algum  herdeiro  o  requerer,  e,  se  for  testamen- 
teiro, o  privará  do  premio,  a  que  tenha  direito.  (Art.  1T73.) 

Art.  1778.  No  inventario  serão  descriptos  com  individuação  e 
clareza  todos  os  bens  da  herança. . . 

Art*  1779.  A  avaliação  desses  bens  far-se-á mediante  peritos,.. 

g  1 .0  Considcram-se  partes  legitimas,  para 

§  2. <»  Discordando  03  peritos,  o  juiz  nomeará  o  desempatador 
obrigado  a  se  accordar  com  o  arbitramento  de  um  delles. 


Art.  1780.  O  herdeiro  pode  requerer  a  partilha,  embora  lhe 
seji  defeso  pelo  testador. 

§  l.""  Podem-na  requerer  também  os  cessionários  o  credores  do 
herdeiro. 

§  2.^'  Não  obsta  á  partilha  o  estar  um  ou  mais  herdeiros  na 
posse  de  certos  bens  do  espolio,  salvo  se  da  morte  do  proprietário 
houverem  decorrido  trinta  annos. 


Art.  178^.  Será  sempre  judicial  a  partilha,  se  os  herdeiros 
divergirem,  assim  como  se  algum  delles  for  menor,  ou  incapaz. 

Art.  1783.  No  partiDiar  os  beos,  observar-se*á,  quanto  ao  seu 
valor,  natureza  e  qualidade,  a  maior  egualdade  possível. 

Art.  1784.  E*  válida  a  partilha  feita  polo  pai,  mediante  acto..* 


Art.  1785...  ou  não  admittir  divisão  commoda,  será  vendido 
em  hasta  publica,  dividindo-se-lhe  o  preço,  excepto  se  um  ou  mais 
herdeiros  requererem  lhes  seja  adjudicado,  repondo  elle  ou  elles  aos 
outros,  em  dinheiro,  o  que  para  estes  sobrar. 

Art.  1786.  Os  herdeiros  em  posse  dos  bens  da  herança,  o 
cabeça  de  casal  e  o  inventariante  são  obrigados  a  trazer  ao  acervo 
06  fructos,  que  desde  a  abertura  da  successSo  perceberam,  têm  di- 
reito ao  reembolso  das  despezas  necessárias  e  uteiSf  que  fizeram,  e 
respondem  pelo  damno,  a  que,  por  dolo,  ou  culpa,  deram  causa. 

Vol.  I  70 
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por  elles  feitas,  e  responderão  pelos  damnos  e  prejuízos  occasionados 
por  dolo  ou  culpa. 

Art.  1787.  Quando  uma  parte  da  herança  consistir  em  bens 
situados  noutro  lugar,  distante  do  do  inventario,  litigiosos  ou  de 
difflcil  ou  morosa  liquidação,  poder-se-ba  fazer  no  prazo  legal,  a  par- 
tilha dos  que  o  não  forem  e  deixar  os  outros  para  uma  ou  mais 
sobre-partiihas  posteriores,  sob  a  guarda  e  administração  do  mesmo 
ou  de  inventariante  diverso,  a  aprazimento  da  maioria  dos  her- 
deiros. 

Também  ficam  sujeitos  &  sobre-partilha  os  sonegados  e  quaes- 
quer  outros  bens  da  herança  qne  se  descobrirem  depois  da  partilha. 

CAPITULO  III 

DOS     SONEGADOS 

Art.  1788.  O  herdeiro  que  sonegar  bens  da  herança  deixando 
de  08  descrever  no  inventario,  quando  estejam  em  seu  poder  ou  de 
outrem,  com  sciencia  sua,  ou  emittil-os  na  collação  que  dellos  deva 
fazer,  ou  deixar  de  restitoil-os,  peraerò  o  direito  que  sobre  elles  lhe 
competia. 

Art.  1789.  Se  o  auctor  da  sonegação  for  o  próprio  iaventariante, 
será,  além  disto,  destituído  de  suas  fuoccões,  desde  que  se  prove  a 
sonegação  ou  elle  negue  a  existência  dos  bens  quando  indicados. 

Art.  1790.  A  pena  de  sonegados  só  pode  ser  requerida  e  im- 
posta em  acção  ordinária. 

A  sentença  obtida  por  um  dos  lierdeiros  aproveita  aos  demais. 

§  único.  A  acção  de  sonegados  podo  ser  também  proposta  pelos 
credores  da  herança. 

Esse  tãíribem  presuppõe  disposição  anterior,  onde  se 
attribulsse  a  outras  pessoas  o  direito  a  esta  acção.  Entre- 
tanto, este  é  o  primeiro  texto,  em  que  de  tal  se  Mia.  De 
modo  que  apenas  se  ficaria  sabendo  competir  a  acção  de 
sonegados  aos  credores  da  herança. 

Modificando  o  texto,  sem  alterar  o  pensamento  ao  le- 
gislador, suppro  essa  lacuna,  e  removo  o  desconchavo  do 
adverbio  impertinente. 

Art.  1791.  Se  os  bens  sonegados  não  forem  restituídos,  por  não 
existirem  mais  em  poder  do  sonegante,  deve  este  pagar  o  valor  dos 
mesmos  com  perdas  e  damnos. 

Art.  1792.  A  arguição  de  sonegados  50  pode  ser  feita  ao  inven- 
tariante depois  de  encerrada  a  descripção  dos  bens,  com  a  declaração 
de  não  existirem  outros  por  inventariar  e  partir;  o  ao  herdeiro, 
depois  de  declarar  nos  autc»  que  os  não  possuía  com  a  obrigação  de 
conferir. 

«Com  a  obrigação  de  conferir.»  Palavras  aqui  ociosas; 
porquanto  bem  entendido  está,  e  jà  se  declarou  no  art.  1788 
que,  se  os  bens  não  forem  de  conferir,  não  ha  que  os  levar 
ã  collação. 

CAPITULO  IV 

DAS     COLLAÇÕES 

Art.  1793.  A  collação  tem  por  fim  igualar  as  legitimas  dos, 
herdeiros.  Os  bens  conferidos  não  augmentam  a  metade  disponível. 
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Art.  1787.  Quando  parte  da  horaoça  consistir  em  l)ens  re- 
motos do  logar  do  inventario,  litigiosos,  ou  de  liquidação  morosa, 
ou  diffloil,  poderá  prooeder-se  no  prazo  logai  à  partiiha  dos  outros, 
reservando  os  aqui  indicados  para  uma  ou  mais  sobrepartilhas,  sob 
a  guarda  e  administração  do  mesmo  ou  diverso  inventariante,  a 
aprazimento  da  maioria  dos  herdeiros. 


Art.  1788.  O  herdeiro  que  sonegar  bens  da  herança,  não  oâ 
descrevendo  no  inventario,  quanio  ostejam  em  seu  poder,  ou, 
com  sciencia  sua,  no  de  outrem,  o  quo  os  omittir  na  coliação,  a  que 
os  deva  levar,  ou  o  que  deixar  de  restituilos,  perderá  o  direito, 
que  sobre  elies  ihe  cabia. 

Art.  1789.  Alóm  da  pena  comminada  no  artigo  antecedente, 
se  o  sonegador  for  o  próprio    inventariante,    remover-se-à,  em  se 

grovando  a  sonegação,  ou  negando  ell»  a  exiistencia  dos  bens,  quando 
idioados. 

Art.  1790.  A  pena  de  sonegados  só  se  pode  requerer  o  impor  em 

ao^  ordinária,  movida  pelos  herdeiros,  ou  pelos  credores  da  herança. 

§  único.  A  sentença  que  se  proferir  ua    acção  de  souegados 

movida  por  qualquer  dos   herdeiros,  ou  credores,  aproveita  aos 

demais  interessados. 


Art.  1791.  Se  não  se  restituiremos  bens  sonegados,  por  já  os 
não  ter  o  sonegador  em  seu  poder,  pagará  elle  a  importância  dos 
valores,  que  occultou,  mais  as  perdas  e  damnos. 

Art.  1792.  Só  se  pode  arguir  de  sonegação  ao  inventariante  de- 
pois de  encerrada  a  descripção  dos  bens,  com  a  declaração,  por  elle 
feita,  de  não  existirem  outros  por  inventariar  e  partir,  e  ao  herdeiro, 
depois  de  por  este  declarado  no  inventario  que  oa  não  possne. 


Art.  1793...  a  metade  disponível.  (Arts.  1728  e  1729.) 


r 
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Art.  1794.  Os  descendentes,  que  ooncorrereoi  &  successão  do  as- 
cendente commum,  deverão  conferir  as  doações  ou  dotas  que  delle 
receberem  em  vida. 

§  único.  Se  ao  tempo  do  fallecimento  do  doador  ou  doadoree,  os 
donatários  jà  não  possuírem  os  bens  doados,  trarão  4  coUaçio  seu 
valor* 

K  —  <  Do  doador  ou  doadores. >  Para  que  doadores  í 
Pois  no  singular  doador  já  não  está,  neste  caso,  incluído  o 
plural? 

2.  —  €  Trarás  á  colla^r^o.»    Mais  um  ribombo  evitável. 

Art.  1795.  Os  filhos  dotados  pelo  pae  ou  pela  mãe  ou  por  ambos 
juntamente,  ou  que  delies  receberam  doações  concorrerão  à  par- 
tilha. 

Art.  1790.  São  dispensados  da  collação  os  dotes  ou  as  doações 
que  o  doador  determinar  que  saiam  de  sua  metade,  oomtanto  que 
não  a  excedam,  computado  o  sou  valor  ao  tempo  da  doação. 

Art.  1797.  A  dispensa  da  collação  pode  ser  dada  ou  por  testa- 
mento ou  no  próprio  titulo  da  doação. 

<  Da  doação.»  Esquece,  neste  passo,  o  dote,  de  que  se 
íallou  no  artigo  anterior,  o  que  certamente  neste  não  se 
pensou  em  excluir. 

Art.  1798.  O  que  renunciou  a  herança,  ou  foi  delia  exduido, 
deve,  não  obstante,  conferir  as  doações  recebidas  para  o  flm  de  repor 
a  parte  inoíQciosa. 

1 .  *  €  As  doações.»  Aqui,  a  mesma  omissão  que  no 
artigo  antecedente. 

2.  —  Quer-se  dizer  que,  <  paiu  o  fim  de  repor  a  parte 
inofflciosa,  o  herdeiro  conferirá  as  doações  recebidas.»  E 
(mui  diversamente)  diz-se  que  <  conferirá  as  doações  re^ 
cebidas  para  repor  a  parte  inofflciosa.  »  Na  redacção  adop* 
tada,  as  doações  foram  «recebidas  para  repor  a  parte 
inofflciosa  » ;  o  que  não  tem  senso.  Na  que  se  devia  adoptar» 
rcpõe^se  a  parte  inofflciosa,  conferindo  as  doações  reodndas. 

Tudo  por  um  cochilo  de  orthographia,  que  omittiu  a 
virgula  imprescindível  após  o  participio  recebidas. 

g  único.  Considerasse  inofflciosa  a  parte  da  doação  ou  do  dote 
que  exceder  a  legitima  e  mais  a  metade  disponível. 

Art.  1799.  Quando  os  netos  suocederem  aos  avós,  representando 
seus  pães,  trar<7o  á  coUaç^  o  que  os  ditos  seus  pães  deviam  con- 
ferir, ainda  que  não  hajam   herdado. 

Art.  1800.  Os  bens  doados  ou  dotados,  quer  sejam  immoveis, 
quer  sejam  moveis,  serão  conferidos  pelo  valor  certo  ou  pela  esti- 
maç<7o  que  dellcs  houver  sido  feita  na  data  da  doação. 

Refere-se,  começando,  o  artigo  aos  <  bens  doados  e  do* 
tados.i^  Quer,  portanto,  dispor,  assim  para  os  casos  de  doa* 
ção,  como  para  os  de  dotação.  Mas,  ao  enunciar,  no  llm,  o 
que  dispõe,  só  se  occupa  com  a  conferencia  dos  bens  doados^ 
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Art.  1794.  •  •  commum,  s&o  obrigados  a  conferir  as  doações  e  os 
dotes,  que  delle  em  vida  receberam. 

§  nnico.   Se  ao   tempo  da  morte  do  doador   o  donatário  já  não 
possuir  os  bens  doados,  trar-lhes-à  o  valor  à  collação. 


Art.  1795.  Os  filhos,  que  de  seus  pães  houveram  doações,  ou 
dotes,  concorrerão  com  elles  à  partilha. 

Art.  170Ô.  Não  entram  em  collação  as  doações  e  dotes,  que  o 
doador  mande  imputar  á  sua  metade,  contanto  que  a  não  exoodam, 
computando-se  o  valor  delles  ao  tempo  em  que  se  fizeram. 

Art.  1797.  A  dispensa  de  collação  pckle  ser  outorgada  pelo 
doador,  ou  dotador,  em  testamento,  ou  no  próprio  titulo  da  libera- 
lidade. 


Art.  1798.  Não  obstaote  a  exclusão,  ou  a  renuncia,  o  herdeiro 
excluído  e  o  renuncianto  conferirão,  para  o  fim  de  repor  a  parte 
inofflciosa,  as  liberalidades,  que  houveram  do  testador. 


Art.  1799.  Quando  os  netos,  representando  seus  pães,  suoce*- 
derem  aos  avós,  serão  obrigados  a  traeer  â,  collação,  ainda  que  o  não 
hajam  herdado,  o  que  os  pães  teriam  de  conferir. 

Art.  1800.  Os  bens  doados,  ou  dotados,  immoveis,  ou  moveis, 
fterão  conferidos  pelo  seu  valor  certo,  ou  sua  avaliação  ao  tempo  da 
liberalidade. 


^ 


558  CÓDIGO  aVIL  BRASILEIRO 

< 

porque  só  em  doação  falia,  esqueoendo,  pote,  os  qae  o 
herdeiro  recebeu  por  dotação , 

Dizendo  liberalidade^  em  vez  de  doação^  a  minha  emenda 
provê  a  essa  lacuna. 

§  l .«  Se  não  constar  o  valor  certo  do  acto  da  doação,  eerSo  os 
bens  doados  avaliados  com  relação  ao  tempo  em  que  eíla  foi  feita  e 
por  esge  valor  conferidos.- 

<  Se  no  acto  da  doação  não  constar  o  valor  certo, 1^  Mas 
no  principio  do  artigo  se  disse  que  a  conferencia  se  faria 
pelo  valor  certo  ou  pela  aviliação  feita  ao  tempo  da  doação. 
Ha,  portanto,  no  §  l""  a  omissão  desta  clausula,  que  deve 
ser  reparada. 

§  2.^  As  bemfeitoríos  accrescidas  aos  bens  doados  pertencerfld  ao 
herdeiro  donatário  e  como  taes  não  entrar<!ro  em  oollaç<!ro,  mas  so- 
mente o  valor  dos  ditos  bens  ;  assim  como  correrão  por  conta  do 
herdeiro  as  deteriorações  e  pardas  que  soíTrerem. 

Art.  1801.  Não  virão  também  á  ooUação  os  gastos  ordinários 
que  o  ascendente  fez  com  o  descendente,  emquanto  menor,  na  sua 
educação,  estudos,  alimentação,  vestuário,  tratamento  nas  enfermi- 
dades, enxoval  e  despezas  de  casamento,  e  livramento  de  crime  de 
qje  foi  absolvido. 


Art.  1802.  As  doações  remuneratórias  de^  serviços  feitos  ao 
ascendente,  também  não  estão  sujeitos  à  collação. 

Mellior  ílca  este  artigo  em  um  só  com  o  antecedente. 

Art.  1803.  Sondo  feita  a  doação  por  ambos  os  coE^uges*  no  ia« 
ventario  de  cada  um  delles,  far«se-ha  a  collação  por  metade. 

Com  esta  redacção  e  pontuação,  temos  a  doação  feita 
no  inventario  de  cada  cônjuge,  verdadeiro  despropósito, 
quando  o  que  se  intenta  signidcari  á  que  em  cada  um  desses 
inventários  a  collação  se  eífeotaarà  por  metade • 

Art.  1804.  Se  o  herdeiro  que  trouxer  bens  à  collação  for  de- 
vedor ao  falleoido,  o  debito  será  imputado  ao  seu  quinhão. 


CAPITULO  V 

DO  PAGAMENTO    DAS  DIVIDAS 

Art.  1805.  A  herança  responde  pelo  pagamento  das  dividas  do 
íállecido ;  mas,  depois  da  partilha,  os  herdeiros  só  respondem  em  pro- 
porção da  parte  que  lhes  coube  na  herança. 

Art.  1806.  As  despezas  do  funeral  sahirão  do  monte  da  he- 
rança, haja  ou  não  herdeiros  legítimos.  As  outras  despezas  com 
suffragios  por  alma  do  fallecido  não  obrigarão  a  herança  ou  a  me- 
tade disponível  se  não  forem  ordeQftdi^  ^m  tei^tamento  ou  eip  c^* 
dioillo, 
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§  !•<»  S6  do  acto  da  doação,  ou  do  dote,  não  constar  valor  certo, 
nem  houver  estimação  feita  naquella  época,  os  bens  serão  conferidos 
na  partilha  pelo  que  então  se  calcular  valessem  ao  tempo  daqaelles 
actos. 


§  2.^  Só  o  valor  dos  bens  doados,  ou  dotados,  entrará  em  ool- 
lação :  não  assim  o  das  bemfeitorias  accrescidas,  as  quaee  pertencerão 
ao  herdeiro  donatário,  correndo  também  por  conta  deste  os  damnos 
e  perdas,  que  elies  soifrerem. 

Art.  1801  •  Não  serão  submettidos  à  coUação  : 

I.  Os  gastos  ordinários  do  ascendente  com  o  descendente,  em- 
quanto  menor,  na  sua  educação,  estudos,  sustento,  roupa,  cura  nas 
enfermidades,  nem  as  despezas  de  casamento,  inclusive  o  enxoval, 
ou  de  livramento  em  processo  crime,  do  que  fosso  absolvido. 

II.  As  doações  remuneratórias  de  sorviços  feitos  pelo  descen- 
dente ao  ascendente. 

Art.  1802.  (  Suppresso.  ) 


Art.  1803.  Sendo  íeita  a  doação  por  ambos  os  conjugas,  no  in- 
ventario de  cada  ura  se  conferirá  por  metade. 


Art.  1804.*  A  divida  do  herdeiro,  que  trouxer  bens  à  collação, 
desconiAr-se-á  em  sua  parte  na  herança. 


Art.  1805. . . ;  mas,  feita  a  partilha,  só  respondem  os  herdeiros 
cada  qual  em  proporção  da  parte,  que  na  herança  lhe  coube. 

Art.  1806.  As  despezas  funerárias,  haja,  ou  não,  herdeiros  legí- 
timos, sahirão  do  monte  da  herança.  Mas  as  de  suífragios  por  alma 
do  flnÍMio  só  obrigç^rão  a  herança,  ou  a  metade  disponivel,  quando 
Qrden{ic|a9  em  testaqueifto  pu  cc4icillo.  (  Art.  1058.) 
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Art.  1807,  Sompro  que  houver  acção  reg^rossiva  de  UQS  contra 
outros  herdeiros,  a  parte  dqoo-herdeiro  insolvavel  será  repartida 
entre  os  demais  proporcionalmente. 

Insolvavel,  Traz  o  projecto  até  ao  fim  a  impenitencia 
de&ta  franoesia.  Vimol-a  reproduzir-se  nos  arts.  426,  825, 
914, 915,  956,  §  4^  1003,  1133,  1300,  §  2»,  1389,  1437,  1494, 
1497  e  1506. 

Art.  1808.  Os  credores  e  os  legatários  podem  pedir  que  o  pa- 
trimónio do  falieoido  seja  separação  do  do  herdeiro  e  serão  pagos  de 
preferencia  em  concurso  com  os  credores  do  herdeiro. 

* 

CAPITULO  VI 

DA    GARANTIA  DOS  QUINHÕES  HEREDITÁRIOS 

Art.  1809.  Pelo  jaisramento  da  partilha  o  direito  de  cada  her- 
deiro passa  a  ter  por  objecto  exclusivamente  os  beos  qne  tirerem 
sido  oomprehendidos  no  quinhão  respeetivo. 

Art.  1810.  Os  co-herdeiros  são  reoiprocamente  ohrigados  a  in- 
demnizar*86,  uo  caso  de  evicção  dos  objectos  aquinhoados.  , 

Art.  1811.  Cessa  esta  obrip:acão  havendo  convenção  em  oon* 
trario,  ou  se  a  evicção  acontecer  por  culpa  do  evieto,  ou  por  causa 
posterior  a  partilha^ 

Art.  1812.  O  evieto  será  indemnizado  pelos  co-herdeiros  na 
propor^  de  suas  quotas  liereditarias ;  mas,  se  nlgnm  delles  se 
achar  insolvavel^  responderão  os  demais  co-herdeiros  pela  parte 
deste  na  dita  proporção,  deduzida  a  quota  que  corresponderia  ao  in- 
demnizado. 

E  acaba  irreconciliável  com  o  insolvente. 


CAPITULO  VII 

DA  NULUDADB  DA  PARTILHA 

Art.  1813.  A  partilha,  uma  vez  íbita  e  julgada,  sò  poderá  ser 
annullada  por  vicios  e  dof eitos,  que  invalidam,  em  geral,  os.  actos 
jurídicos. 

DISPOSIÇÃO   FINAL 

Art.  1814.  Picam  revogadas  as  Ordenações,  Alvarás,  Leis,  De* 
cretos,  Resoluções,  Usos  e  Costumes  relativos  ás  matérias  do  Direito 
Civil  que  anio reguladas  por  este  Código. 


•    rj 
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Ari.  1807...    a  parte  do  coherdõiro  insolvente  dividir-so-&  em 
proporçSo  entre  os  demais. 


Art.  1808.  Os  legatários  e  credores  da  herança  podem  exigir 
que  do  património  do  fallecido  se  discrimine  o  do  herdeiro,  e,  em  con- 
carso  com  os  credores  deste,  ser-Jhos-ão  preferidos  no  paj^a mento. 


Art.  1809.  Julgada  a  partilha,  fica  o  direito  de  cada  um  dos 
heMeiros  circumscripto  aos  bens  do  seu  quinhão. 

Art.  1810 no  caso  de  evicção  dos  bens  aquinhoados. 

Art.  1811.  Cessa  esta  obrigação  mutua,  havendo  convenção  em 
contrario,  e  bem  assim  aoontocendo  a  evicção  por  culpa  do  evicto,  ou 
por  facto  posterior  à  partilha. 

Art.  1812. . . ;  mas,  se  algum  delles  se  achar  insolvente,  respon- 
derão 08  demais  coherdeiros,  na  mesma  proporção,  pela  parte  desse, 
menos  a  quota  que  corresponderia  ao  indennizado. 


1 1 
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Art.  1813...  só  é  annnllavel  pelos  vicios  e  defeitoi  que  inva< 
lidam  em  geral  os  actos  jurídicos.  (  Art.  182,  §  6<>,  n.  Y.  ) 


Art.  1814.. •  concernentes  ás  matérias  de  Oireito  civil  reguladas 
neste  código. 
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SENADO  FEDERAL 


eOMMISSÂO  DO  GODIGO  GIYIL 


Replica  do  Senador  Ruy  Barbosa  ás  defesas  da  redac-* 
çâo  do  projecto  da  Gamara  dos  Deputados     . 


8n.  Siiiltm  ia  Coinlsao  io  Cadito  Givil 


«  Venha  alguém  menos  occupado  e  mais  deuto  do 
qoe  eu  sou,  para  que  emende  meus  defeitos,  os  qaaes 
bem  se  çodem  recompensar  com  o  zelo  e  apior  qne 
tenho  á  pátria.» 

J.    DB  Barbos:  Deo,  I,  15. 


'  Estas  palavjlis  do  antigo  historiador  e  modelo  da  nossa  boa  Un- 
gíuagem,  cujo  nome  nao  cairá  fòra  de  propósito  num  debate  onde 
tio  solemnemente  se  questiona  dos  direitos  dell^  na  codiôcação  que 
tom  de  succeder,  para  o  Brasil,  ds  velhas  Ordenações  do  Reino,  ex- 
primiriam em  toda  a  simplicidade  e  sinceridade  os  sentimentos,  com 
que  de  vós  ò  do  Senado  solicitei  me  fizessem  mercê  exonerar-me  dos 
cargos  do  membro  o  presidente  desta  commissSio,  quando  vi  os  es* 
carceús  encapellados  em  volta  do  um  trabalho,  que,  obrigado  a 

'  costear  e  transpor  tantos  éScòlhos,  como  já.  oram  os  de  sua  con- 
dição natura),  demandava,  para  a  segurançj.  e  bom  successo  da 
viagem,  tempo  limpo,  céu  claro  e  mar  bonança.  Nem  vós  oquizestes, 
nem  o  Senado.  Por  três  vezes  insisti.  Da  ultima  implorei. 
Mas  tudb  ém  vão.  Houve  elle  por  bem  negar-me  unanimemente  a 
dispensa  i^uerida.  Vós,  sobre  não  m^a  coneedordos,  accroicen- 
tastes  a  esto  ^laró  signal  do  confiança  a  incumbjncia,  que  logo 
assentastes  commetter-me,  de  procoder  eu,  no  cabo  da  nossa  tarefa, 
quanto  á  forma  e  á  substancia,  á  sua  revisão  geral. 

Permitti  que,  agradecendo-vos,  me '  queixo  da  vossa  generosi- 
dade. No  que  me  toca,  a  mercê,  que  me  fizestes,  de  tamanha  honra, 
não  compensa  o  temor  da  responsabilidade,  que  me  impondes;  e,  pelo 
que  respeita  aos  intere^ses  da  obra,  em  cujo  bom  êxito  anda  em-> 
peuhado  o  Congresso,  creio  se  teriam  considerado  melhor,  so,  rejei- 
tada logo  a  minha  tentativa  de  critica  ao  trabalho  da  Camará  dos 
Deputados,  evitásseis  com  tanto  amor  próprio  Irritado  esse  conflicto, 
cuja  poeira  e  polvorada  me  suffoca  e  assoberba.   Fazer  menos  do 
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que  fiz,  abster-me  da  franqueza,  que  suscitou,  pjr  meu  mal,  iras 
tamanhas,  nSo  m*o  consentia  o  meu  natural,  disposto  e  affeito 
á  verdade.  O  maior  de  todos  os  dissabores,  que,  sentindo 
como  sinto,  me  podia  oceasionar  o  lAeii  papel  peste  cargo,  era 
o  de  não  a  dizer  inteira.  DeUs  me  lí^^rá  de  que,  na  conta 
á  minha  consciência,  me  pudesse  eu  arguir  algum  dia  a  mim 
mesmo  da  cobardia  de  emmudecar,  Yos  mihi  quia  tacui  *,  num 
posto  c^jos  deveres  eram  de  fallar  isentamente. 

Bâttsfetios  Mies,  iiofám,  lagiifliiD  os  didaoies  áA  afinha  eoatif^iD, 
bem  íblis  me  sentiria»  se  lograsse  alliviar-me  do3  riscos  de  um 
encargo,  para  o  desempenho  do  quarl  ninguém  duvidaria  mais  da 
minha  competência  que  eu  mesmo.  Sendo  tantos  os  conspirados 
contra  o  meu  trabalho,  «sujeitos  de  importância  em  virtude 
e  letras»  ',  mais  de  praftimir  «edft  fossam  mmií  os  erros 
que  delles.  Se  neste  sentido  ée  enunciara  o  veredictum  do  Se- 
iiadOf  tíBfia  a  dupla  vantafeoi,  para  mim,  de  me  desopprimir  do 
tMtts,  a  ec^A  delicadeza  nSo  estou  seguro  d»  corresponder,  e,  para 
o  commettliíiento  encetado  pêlo  Coogi^eddo,  de  esquivar  a  larga 
tardança,   que  este  incidente  lhe  vae  custar. 

Rejeitadas,  como  foram,  por  vós  e  pelo  Senado  as  minhas  escusas, 
deixa  de  ser  minha  uma  responsabilidade,  a  que  só  me  submetti, 
pprioe  nio  ser  l^to  d^cUaal-a  a  meu  Uvre  aly^riíf,  ^  qi^  fi^iupapem 
as  obrJKaopes  do  meu  maMato  oo  Seas^do  a  lhe  ot^edw^r^  V¥Ní4^ 
quer  que  m  trate  do  seirviço  nacional  em  matéria  togiçriatira. 
Só  ppr  aauH*  deste»  não  esquecendo  o  respeito  e  a  gratid|a,  Q^^  vos 
devo,  me  resigno  aos  laboras  de  tãp  espiobosi^  wM^f  f^^^  fV  4^ 
me  faUeoem  juntamente  vigor  e  capacidade»  J4  MQ  «ra  PQ^co 
Q  em  que  excedia  as  minhas  pos^  a  (lifficiUdad^  j^f;idlQf^  iú  tra- 
aU^o,qu^  me encari^egastes.  Cresceu  plijsk»  p^rôm,  ^bregij^Aeir.a, 
alada,  pqh}  o  episodio  tuo^ultaosp,  a  que  a  €»g  irrpu  a  j^iiestã^  yb^P- 
logica»  diiveQeaa4a  pebs  sentimentos  pçssoai^.  cuja  ipterfereafda 
desnatura  quasi  sdinpre  as  oontroversiau?  en.tre  o  §eni^  irriUxXnh  dos 
bomens  de  letras.  Diz-se  que  «Sciullse  assoqtara,^  ^ai^.de  mfU) 
4»  p jlenUíi^Qâ  Uterarias,  pccaaionadoras  <jlií^  sempre  são  de  f^ssabores, 
arr^endimoatos  e  x^i^rabilissimo  dispeadu>das  hof*^  de  oiro. »  * 
Com  serem  as  minhas  de  mais  baixo  metal,  não  as  troco  pelas  utili- 
dad^s  fiG^ativa§  4^ta  casta  de  porfias^  que  ^  sâ^timento  i^  sua 
ostorilidade  sempre  nae  induziu  a  fUgir. 

Mas,  dada  a  p^ioão  que  me  dosigaast^es»  a  ppndio^cia  aease  tor- 
reão escabroso  e  nsmai^^do  era  inevitável.  Não  a  det0x*^^aa|ria 


*  ISMAA,  VI,  5. 

»  h'&0  Luiz  i>K  Sou«ía:  Vidado  .ívaíbU^io,  v.  lí  (oJ.  d^í^iSÍK^  p.  29. 

*  CÀBTU.ao:  FauMo^  p.  410. 
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fomente  a  minha  mAáoira  de  vpr  sobre  ^  a9  relacôt^  intimas  #ntr« 
9  tçiençia  e  a  arte,  entre  a  e«aeaoía  e  a  fiirn^a  na9  Q\ivm  da 
espirito  e  d%  palavn^i  eo)  ciUo  annievn  vm  íie  j)kkI(ifí(»  41#iwi}  d» 
incluir  aa  gr^ndcp  qodi&saodes»  antjgiM»  qi)  jnoAiprnaBi  A  QMa  HMOPn 
9Ídado  fatali^ePtfi  me  teiría  <to  te?$^r  o  imp^rinno.  «i(em9)P  Mo^ 
Hk  ppia  Camará,  já  pela  iua  noomiissiu^  fupiçíal.  A  pfiin»eira 
vetasa  q  ^oqiugnara  «oa  90^  4nfi««#  ^meodap.  eiíÉ»  PUaotn  ^n 

o^rrigír  a(râli9ate«f  grampafi^es,  j|or  a^sim  iir,m  iniitÍBSíf^^p 
A  segunda  adoptara,  e  registara,  nas  suas  actas  impresa^i^  fmJi^ 
9^mmf  QVÚa  ef  ti?ema  8ey^rjLda4Qi  t^alw^do  ^  pi^opria  ortbog^phia, 

aflui  TReal^nlof^  do.  teitp,  rgyigte.^L  appiK>Fa4^»  r 

Kntr^  a  perisãp  ul4>r«rgr»miiiatical,  ppJ^iPPrjftutjmNKiàlIft 

Aopmisiúio»  ^  4$  r^^yifii^  gjHupm^iMi,  39P  um  vumã^  m  cmMt^ 

pi^iton-ae»  PQr  deliter^^  daqyelia,  o  pooíec^  «  ítnmif^  Wf9^%* 

da  m^m»^  piaturesa*.  mii9  .^  «;}#«  j^im  ^mm^^^m*  m 

^qe^\^Q^  %ift4a  «aiiaQ  .Yk^fi*  e<^  ÍPaee^  npFOf  ^  if i^pd^p,  % 
preqçt?i4pa#o  de  ewmi^^  .  JM9i*irk>»  npsar^te  .  ih«  .  psíjpaíjhivíi 
0labo^or^  9a?t»P04^fíW>  í<p  iwi^et^*  2>^io^v  4^  MfUrt^  P^i<» 

Qongr^sQ,  if^m^^^M-m  ^  iW.gi:.%WiiwBfio  ôRtfa-rp^iapjpntçtf,  /^ 
dr.  Carneiro,  professor  na  Bal^,  pf^ra  çuj*  ^j^o^  4%  IHW» 
ee   í^PpelUTa,   §  pwj*  ^ra^a,  .^^fibaYAda  eift.  ^)9rA«  <^ft9ff   íoi 

9ub9cripta,  ?ô^  d^b^te,  »eip  ef^mfb  r»«s»W  <íÍWfipa>rff«r  Wí* 


I  Um  «mlQ^nU  pbilol^fo,  dbi  quem  «IguaiM  do«à9ioiia  Jttd  iMifad  atM» 
vido  ^  dÍ0^ordAr,  cQ^ioordamc»  j^liái  QC^n  ^lU  »9  q^a^a  dMjr^zM,  oon^idfir» 
somenos  aoa  do  aceròa  os  (ífeaifos  pllílOlogicòâ  do  sobtc*,  (c;  i«  FiotjfiiRtíDò 

Não  é,  entreanto,  meiios  hal^ibual.  no  u«o  clássico  a  «o&r^  aue  o 
acerca.  Creío  qUe  ém   fréqiieVÍèíar'eatn&  í(í'  pbrflarft  ds  «olrf.    Teiíf'-*'è'* 

:M8,  405,  420,  435,  2^,  537,^24^,  244,  2^1,  255,  4457  M,  364,  22b72í5, 

800,  299,  no,  ne,  214;  im,  S9^  m^i^/^^*^,  tos,  4r,  45,  ^  384, 

Gil  Vicente,  Obr.,  í,  144,  205.'  " 

HsBjrAftotM,  Afmtfn.v-p^  Mw  -        .       ^         .  ) 

GÓB8,  CrpH,  dcl-Toi  Á  iítnw^n.,  foi.  93,  93  y„  94  T...  105.  i07  y.,  26Q. 
l^ARROS,  Bcc,  ed.  âe  iTT/,  V.  'Vi,'  p.  9,  14,  ^5&^fi^W,  74^  l^iSf, 
W,  12í^,  ií8, 4ta»  •   .    .-.  ,,i;.    . 

Duarte  None8,  ChtQnioaa.  v.  I,  p.  30,  3^2,  373.  380, 
Gamões,  Ltis.,  i;  20,  IV^,  39,  W,  e^Vm,^.^*     '"         '•    <• 
p.  Phànww  ^ífuEL,  Áíf^phorMy  p.  Ii4*  ií3|  iW ... , 
Couro,  Dcoad  ,  v.  1,  p.  4,  22,  23,  S2,  38,  41. 
âouSA,  Hmoriik  deH,  Ocfwittffos,  p.'l,  U  VI,''o.  ^,  |k  999  (dW^J  de 

.TifemA,    Sem.,  V.  VI,  p.  245,  250.  '      "^ 

I  BaaN-AROBS,  Lu9  e  Calor;  p.  93,  9#v  96,  >r<9iN>.  JiZbr»rar  9.i  iVi  p«  286, 

I  T.  IL.  p.  99. 

Blutrau,  rocaôii/.,  v.  VH;  p.  673,  1*  col, 
!  CAVAixBiao  HA  OuvBiftA,  Gmrp^ft,  ▼.  lU,  p»  994  ^res  «««<»)• 

Castilho,    Amor  e  Melanc,  p.  353,  378,  3S^.  Metrificação^  t,  VI II. 
I  Felicidade  pela  Instrueç.,  p.  15,  22,  25,  35,  38,  41,  48,    49.    ^bfcwrttwr, 

i  IX,^  171,  181,  299,  327,  368.  .     . 

A.  Hbrodlano,  Opuseuiqs,  y.  V,  p.  El,  VI,  p.  9ò  {éua$  isw»),  1^3. 

E  poderia  citar  ao  iuliuito,  de  iodas  ot  mestres,  atfti^iai  9  auodenuM, 
I  86  Talera  a  pêoa. 


^/" 


CÓDIGO  iSfVIL  BRASILEIRO 


eommisBão  eapecial.  Era  a  primeira  vez  que  se  descontinuava 
a  lucàbra^^  parlamentar  de  uma  lei,  para  se  entregar,  fora 
da  anembléa  onde  se  estivesse  fd^zendo,  ao  arbitramento  literário  de 
QstfMihos.  Bra,  ainda,  a  primeira  vez  que  se  confiava  redacção  de 
um  eodigo  civlli  seara  até  aqui  exclusiva  de  jurisperitos,  ao  tribunal 
Singalar  de  um  linguista.  T&o  soberanamente  actuava  nos  codi-> 
fidadores  da  o«tra  casa  do  Congresso  a  obsessão  artística  de  que 
o  projecto  lhes  saisse  das  mãos  sem  a  menor  mácula  de  lin* 
gnagem. 

A  que  elle  nos  trazia  da  outra  Gamara,  era,  portanto,  o  primeiro 
objeetò  que  ella  reoommendava  Á  nossa  at tenção.  Dando-lh'a, 
pois,  antes  de  tudo,  conformávamos  com  o  ramo,  que  aquella  as- 
Mnbléa  mesma  imprimira  ao  curso  do  projecto.  Nós  não  coUa- 
bopftmos  nos  trabalhos  delia,  nem  nos  da  sua  commismo,  ou  nos 
*  do  seu  grammatico.  Nesse  tríplice  convergir  de  esforços  por  que 
a  fórmía  do  projecto  saisse  extremada  no  aspecto  vernáculo  se  nos 
ofkifeoih,  porém,  a  expressão  de  que  realmente  a  Gamara  lhe  tinha  a 
vemaculidade  em  ponto  de  honra  parlamentar.  Ora,  dívidindoHM 
o  parlamento,  neste  reginoen,  em  dois  ramos  equipoaderantes,  era 
de  crer  que  o  seguirmos  os  membros  do  segundo  a  li(^  firmada  pelo 
outro,  a  este  se  affigurasse  testemunho  de  harmonia  com  os  seus 
intuitos  e  preito  aos  seus  dtctames. 

Como,  entretanto,  os  tomássemos  a  serio,  e,  de  conformidade 
com  elles,  bu96assomos,  com  o  rigor  de  que  exprimiam  o  desejo, 
a  demão  literária  alii  começada,  para  logo  se  viu  negrejar 
a  mais  estranha  procella,  que  nunca  escurecera  por  esses  hori- 
sontes.  Estivamos  fora  da  regra,  e  da  ordem,  e  da  decência,  e  de 
tudo.  <A  revisão  literária,  a  forma,  o  estylo  »  haviam  sido,  para  os 
membros  4&  commissao  especial  naquella  casa,  «preoccupação 
eicce«sorúi»,/  Naturalmente  por  isso,  apezar  de  chegarem  ao  nu- 
mòTOf  sem  exemplo  entre  a«  nossas  commissões  parlamentares,  de 
vinte  e  um,  reunindo  a  flor  dos  especialistas  em  cada  uma  das  vinte 
o  uma  deputações  estaduaes,  não  contentes  do  próprio  escrever,  nem 
do  que  lhes  dispunham  â  mão  os  philologos  da  capital  republicana, 
transpuzeram  mares,  e  foram  buscar  na  Athenas  do  Norte  a  essên- 
cia do  saber  grammatical,  dobrando-se  ao  jube  domine  do  professor 
bahiano*  Sem  embaixo  dessa  i)erogrinação  phiiologica  e  dessa  ex- 
traordinária intervenção,  era  de  coisa  bom  diversa  que  allí  se 
cogitara,  «  Só  depoltr  de  ultimado  pelo  Congresso,  Gamara  e  Senado, 
o  trabalho  de  joeiramento  e  selecção  dos  princípios  e  doutrinas,  de 
apurado  o  direito  a  codificar^se,  tinha-so  de  ourar  da  forma,  do 
estylo,  da  redacção  definitiva  do  trabalho  legislativo.»  ^ 


^  ma/fio  do  Congresso,  Suppl.  ao  n.  ^ii  de  7  de  uov,  de  1902.  Cam,  do 
depk  Commissao  do  Cod.  Civ.  Hesposta  obo  pardoer  do  senudor  Ruy  Bar-» 
boã».  P.5,  o»l.  d«. 

*  Ibid. 
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L8S0,  que  «ao  bom  sanso  mais  vulgar  80  impunlia»  S  não  o  en- 
xergámos  os  da  commissSo  do  Seaado*  Havíamos  de  ter  percebido, 
se  tivéssemos  siso,  que,  se  a  Gamara  fizera  substituir,  no  ai*t.  372,  a 
expressão  « a  uma  muUier  casada »,  por  <  a  muUxer  casada », 
e«  no  art.  763,  supprimir  a  expressão  nelle^  apezar  de  estricta- 
moate  grammatioaes  uma  o  oatra,  não  era  porque  levasse  o  zelo 
da  forma  ainda  alóm  da  correcção  dos  philologos,  atô  ao  capricho 
dos  elegantes.  Havíamos  de  ter  entendido,  se  nos  não  minguasse 
o  tino  commum,  que,  se  a  eommissão  especial  da  Camará  se 
occupara  em  decotar  ao  projecto  os  agds  inúteis^,  não  era 
porque  requintasse  o  aparo  da  grammatica  até  ás  mais  ligeiras 
minúcias  da  orthographia.  Havíamos  de  ter  sentido,  emflm,  se  de 
todo  não  garrássemos  do  bom  senso^  que  só  depois  de  joeirada» 
juridicamente,  numa  e  noutra  camará,  a  codificação  .projectada, 
ó  que  relevaria  joeiral-a  grammaticalmente,  a  saber  que,  para 
esta  lei  sui  generis^  teríamos,  em  ambas  as  casas  do  Congresso,  duas 
operações  successivas,  cada  qual  comas  suas  três  discussões,  a  pri- 
meira consagrada  á  matéria,  a  segunda  á  linguagem  do  projecto. 

Desprovidos,  nesse  extremo  grau,  de  senso  commum,  perpetramos 
o  mesmo  attentado,  que  na  Gamara  se  perpetrara,  de  expnngir  os 
erros  de  forma,  desde  que  se  nos  deparassem  visivelmente  no  oorrer 
da  revii^  encdtada.  Tanto  bastou  para  que  se  dessem  as  mãos 
contra  nós,  e  nomeadamente  contra  mim,  todos  os  coautores  e  re- 
visores do  projecto.  Deu  o  alarma  a  eommissão  da  Gamara,  convo<* 
eando-se,  com  pregão  de  ordem  do  dia  extraordinária,  para  uma 
sessão  especial,  que  se  veia  a  celebrar  em  5  de  agosto, 

Não  sei  se  chegaria  a  mela  dúzia  o  numero  dos  presentes  &  aasen* 
tada»  Mas  um  só  valia  por  todos ;  porquanto  a  sua  IraQundia  striéMat 
derUibus  ^,  e  me  crivava  o  nome  de  offensas,  acolytadas,  entre  o 
silencio  dos  mais,  pelo  espirito  hilariante  de  outro,  engenho  supericHr, 
que  se  gabava  de  ter  dado  «boas  gargalhadasi^  é  Leitura  do  mea 
ridículo  trabalho.  Do  congresso  dessa  hilaridade  com  aquelie  frenesi 
nascea,  dahi  a  três  mezes,  o  parece  annonciado  para  dentro  em 
vinte  dias.  Diziar-se  «da  GommissÃo  Especial  em  nome  da  Gommissão 
dos  Vinte  e  Um»,  que,  apezar  de  todas  as  maiúsculas  e  oabidolas 
sobreviventes  ao  seu  cargo,  expirara  com  a  votação  do  seu  pi^iiecto 
pela  Gamara  dos  Deputados,  e  má  c^pianos  daria  da  sua  jurispru- 
dência, delegando  íúncções  e  constituindo  procuradores  poH  fnoHrnn. 

Ao  mesmo  tempo  faziam  assoalhar  que  o  revisor  bahiano  do 
projecto,  convidado  a  escachar-me,  tinha  na  fi*agoa,  a  grandes 
baterias  de  martinete,  uma  resposta  de  Titão  agastado.  Gomo  se  não 


»  Ib. 

*  Emenda  Clotis,  sobre  a  palavra  theor^  ao  art,  Íd3,  matidando*Ihe 
tirar  o  h.  Trabalhos  da  Commisêão  Etpeo.  da  Cam.  doã  J)ip..  t.  YH, 
p.  277. 

*  Aet.  Apostol.f  7« 
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bàátà.8Sd,  para  itid  reduzi  rom  a  pó,ct>nsrtava  iánibmn  do  outrÀ  ãesTúrm 
mais  dej^tentHonal  d  ttXo  monoâ  desmesctrada  á  minha  pe^tieoez  e  ao 
meu  abaúdofio,  ameaços  assifli,  além-  áé  toda  aqite!la  toi^ 
inéâta,còiú  os  mios  do  lllustre  proibir  do  R6ô1fe,o  primeiro  aiiiof  áo 
-pt^Jeetè.  Odf .  Cfcovre  BfcviLACQtíA  6  a  Cotnttiitaáa  doá  Vinte  e  Um, 
^uè  batiam  curvado  ambos  sri  o^beçfis  á  ftrula  ão  ár.  Carmciro, 
implorada  pela  eommiâsfto  parlamôntAr  é  nem  sequer  murmurada 
peio  emérito  lente  pémambtieáilo,  davam-se  as  mios  contra  mlfn, 
tendoHHe  a  mal  o  qile  a  fellé  agradciciam.  Jâ  era  parorosa  a  mioha  si- 
tuaçSo.  Mas;  «por  mais  dobradas  màgoaâ»,  acabaram  ^rdindo-me  á 
proa, do  Jornalismo  peHodleo,  duas  bomttardelras  ^rosàas,  uma,  aiúda 
bem  t  com  pavilhão  dô  gente  polida,  a  uutf a  sem  mais  bandeira  que 
&  do  seu  appetite  á  prosa  inimíira,  a  vomitàr-me  fbros  e  aflVontas. 
Ora,  já  o  CABtSes,  homem  de  j[)rol  na  penna  e  no  f^rro,  se  nlo 
eor#ia  de  confiar  qiie 

■ 

«  o  auimo  vafente 
Perdç  a  yirtude  contra  tanta  gente.  »  * 

Em  úm  desses  casos,  em  qu«  se  poditi  renovar  a  assombrada  per- 
gunta éô  YiEmA?  «Pois  tanto  empenho,  timto  appaftito,  iaeto  os* 
troado,  tanta  maehf na  para  reduzir  a  um  homem  ? »  *  Dieia  a  aíili' 
unidade  qtte  nem  Herenlèê  coHtrn  <lot>.  O  gigante  qué  saiu  a  desafio 
eòntra  ò  exerdtd  de  Saul,  com  ter  seis  coifados  e  palmo  de  altura  ' 
ilKo  se  alre¥M  a  entrar  em  certame  bcdío  com  um  homem  só  por  tô. 
«  Pois  se  era  tamanho  como  Ires  homens  »,  interroga  o  orador  sa* 
grado,  «  porque  n&o  desafiava  a  sua  arrogância  ou  a  ires,  ou  quando 
'menos  dois,  sèdftô  a  umdót  nd  sin^ularê  eérUiiMiii%  ^  Pot*qtt#  sábia, 
como  soldado  que  era,  que  um  homem  còntrA  mais  que  um  homem, 
t>or  mais  gigante  e  per  mais  valente  que  soja,  nio  tem  partido.»  ■ 
De  bom  partidOtl^ois,  nesta  luta  não  me  deve  quasl  restar  esperao^, 
a  mim,  quh^  enlÂ  taatoSi  de  tfto  desmarsado  valor,  p««CM«  in  medié, 
qvó  me  49ff(m  nêiciéi  8ô  a  o^njunturaf  pois,  íbra  de  oAlom  par- 
;tieular,  e  se  t«^itara' «apèMs  dA  minhai  rep^taçio  literária,  eunio 
me  meohera,  e,  delsando^  derivar  á  mercê  do  seu  men»einienlo, 
ou  de  seu  fado,  talvez  ^chegasse  até  a  subsorovor,  oont?a  mim 
próprio,  as  diatribes  dos  politicoSj  dos  grammaiioei«  doe  <»usi<<> 
úítmf  ^os  uritteoSf  dos  histéricos,  todos  mettidos  &  mestres  da 
JIfligaa  •  do  ^siylo^  e  a  fliaer  a  eonflssae  de  que  Visie^  tiio  oorou  t 
agora  c  Dohheoi  qm  não  sei  fallar  português.  »  ^ 


>  Luêtaã.,  IV,  95.   • 

"  Sermões,  v.  II,  p.  21. 

»  1  Reg.,  XVII,  4. 

^  £laiU  exvobis   inVum,  u%  dtsoeni^t  oA  nngularc  (xrtamcn^  i  fícg, 

XVn.  sr         . 

*  Vibiea:  Stfrm.,  v.  II,  p.  6. 
«  Carias,  ▼.  III,  p.  141. 
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Desde  que,  poróm,  esposastes  sem  reservas  o  meu  trabalho,  abra* 
çando-o  por  vosso,  n&o  seria  decente  íúrtar-me  ao  dever  de  justi« 
fical-o  contra  os  seus  impugnadores,  mostrando  qne  nem  eu  induzi  a 
oommtss&o  do  Senado  a  um  passo  em  falso,  nem  eila  a  tal  se  ezpoz. 
'  Mitô,  antes  de  reftitar  por  menor,  uns  após  outros,  os  meus  oon- 
(radictores,  direi  por  maior  o  que  tne  aoode,  a  respeito  de  cada 
um,  quanto  á  sua  intet^en^,  o  caracter  da  sua  oritioa  e  a  situa^^ 
em  que  eila  enterreirou  o  debate. 

PARTE  I 


I 

Ò  Graminatlco 

«  Com  io4*  a  pXm%  na  iMona.» 
(  V;biba:  CarUu^  v.  III,  p.  1Ô7.) 

1.  —  Sairá  a  lume  o  meu  trabalho,  no  Diário  do  Congresso,  aos 
íSt  dè  julho.  O  do  pfofèssor  Oârnbiao  Veta  a  publieo,*  no  mesmo 
jornal,  em  tô  de  outubro,  trazendo  a  data  de  S5  de  setembro.  Dois 
metòs,  pois,  lhe  absorveu  a  sua  replica,  ao  passe  que  para  a  sua 
revis&o  total  do  projecto  lhe  tinham  chegado  quatro  dias  e  poucas 
horas. 

Merece  relida  e  meditada  a  parte  inleial  da  replica,  onde  o  seu 
i  Ilustre  autor  dá  conta  das  circumâtanctas,  em  qae  lhe  tinham  posto 
aos  hombros  tamanha  cruz,  e  dos  motivos  que  com  eila  o  confor- 
maram: 

«  Aos  tilinta  e  um  dias  da  moz  de  Janeiro  do  ôor^ 
l^nte  anno,  procàrou-me  o  meu  distincto  amigo  e 
antigo  discípulo  Dr.  José  Joaquim  Seabra,  presidente 
da  Commiss&o  Eèpecial  do  Código  Civil,  ú  appellando 
para  a  nossa  antiga  amisade,  invocando  o  meii  amor  ft 
Pátria,  pediu-me  fizesse  a  leitura  do  Projecto  do  Oodigo 
Civil,  que  nie  trazia,  e  lhe  corrigisse  as  íUtas  qiie 
poderia  haver  relativamente  &  linguagem. 

<  Achava-me  então  em  um  dos  arrabaldes  da  Bahia, 
passando  a  temporada  calmosa,  devendo  ao  outrd  dia 
voltar  parjk  a  cidade,  como  dé  fk<Xo  flx,  para  reco- 
meçar os  trabalhos  do  coUegio  de  que  sou  director, 
€  Mostrei  ao  presidente  da  Commis^o  a  guasi 
impossibilidade  de  ler  attentamente  o  importante  tror' 
balho,  de  cerca  de  dous  mil  artigos  cheios  de  dirHsôes  e 
subdivisões,  attento  o  escasso  tempo  dentro  do  qual 
lh*o  devia  apresentar,  e  de  que  seria  elle  mesmo 
o  portador. 
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€  Insistiu,  pordm,  o  meu  amigo ;  fallou-me  do 
dover  que  tinhftmos  todos  de,  em  sua  esphera,  cooperar 
cada  um  em  bem  da  pátria. 

«  Nao  lhe  oíTerecl  mais  resútciicia:  disie-lhe, 
depois  de  lhe  agradecer  o  eacargo  sobremodo  honroso, 
com  que  em  nome  da  commissão  me  distinguia,  que 
foria  as  correcções  de  linguagem  que  m*o  permiUisze 
a  brevidade  do  tempo, 

• «  Nâo  me  poupei  a  sacriflcios  ;  e  j&  crescido  em 
anãos,  trabalhado  pelos  árduos  labores  da  educaçio 
da  mocidade,  só  Deus  o  eu  sabemos  quanto  de  tenaz 
esforço,  de  porfiado  trabalho,  foi  mister  para  des- 
obrigar-mo  da  honrosa  incumbência,  que  se  me  havia 
deposto  nas  mãos ! .  •  • 

<  Para  satisfazer  esse  empenho,  que  se  me  afigu- 
rava superior  ás  minhas  forças,  Hve  apenas  q%Mtro 
dias  e  algumas  Jíoras ! 

«  Já  se  vê  que  não  ora  possivel  a  ninguém,  em 
tão  curto  prazo  e  tão  de  afogadilho,  ler  attentamente, 
corrigir  com  todo  o  cuidado  e  apuro,  limar,  polir, 
esmerilhar  um  trabalho  de  tanto  fôlego,  sem  ficar  aqui 
e  alli  uma  ou  outra  íklha,  que  naturalmente  escaparia 
aos  olhos  fatigados  de   perlustrar  tantos  artigos. 

«  Li  todo  o  Projecto  do  Código ;  oorrigi-lhe  as 
íkltas  de  linguagem  que  mais  me  pareciam  desta- 
carão e  relevar-se.  » 

^.  —Estas  explicações  accusam  e  defendem,  ao  mesmo  passo,  o 
meu  respeitável  mestre.  Defendem-lhe  a  competência  das  imper- 
feições da  sua  obra.  Accusam-lhe  a  fraqueza  do  mal  da  sua  con- 
descendência. Yê-se  que  para  a  revisão  cabal  lhe  não  deram  vagar. 
Mas  egualmeote  se  chega  a  saber  que  o  professor  Carneiro  acceitou 
as  responsabilidades  do  encargo,  na  provia  certeza  de  que  o  não 
podia  vencer.  Isto  supposto,  o  que  lhe  cumpria,  era,  custasse  o  que 
custasse  aos  seus  sentimentos  particulares,  rejeital-o  desenganada- 
mente.  Dess'arte,  magoando,  talvez,  a  amizade,  serviria,  sem 
duvida,  ao  paiz. 

Delicadíssima  era  a  situação  do  mestre,  na  estreitura  em  que  o 
seu  illustre  discípulo  o  entalava.  Nunca,  até  então,  se  commettera 
a  um  professor  de  línguas,  profano  em  coisas  jurídicos,  a  redacção 
de  um  código  civil.  Antes  que  déssemos  a  futuros  codificadores  este 
exemplo,  em  cuja  imltabilidade  não  creio,  sempre  se  encarregara 
exclusivamente  essa  tarefa  a  sabedores  insignes  na  sciencia  das  leis. 
Ora,  tão  alheio  delias  é  o  provecto  philologo  bahiano,  que  nem  sequer 
lera  jamais  o  Código  Felippino.  Aliás  não  se  daria  o  facto  de  não 
citar  uma  só^vez  as  Ordenações,  com  serem  de  autoi^idade  clássica 
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on  fere  08  clássicos,,  de  cqjos  excerptos  lhe  transbordam  os  escriptod 
graoumaticiies.  Apeoas  do  uma  feita,  agora,  na  replica,  invoca 
as  Orden€çôet  A/fansinas,  mas  isso  de  segunda  mão,  por  confessado 
empréstimo  do  vocabulista  Moraes.  * 

Era,  logo,  por  teiroeno  desconhecido  que  o  GonYiday9m  a  entrar* 
Falleciam-lhe  os  conheoimeiítos  peculiares  do  phi»seado  juridico« 
para  dar  ao  do  projecto  a  derida  proj>riedade.  Escasseavam-lhe,  com 
o  saber  jurídico,  as  luzes  indispensáveis,  para  entender  a  linguagem 
empregada,  rectiíical-a,  alteral-a,  melhoral-a,  substituil-a.  Já  desse 
lado,  pois,  era  «  quasi  impossibilidade '^  o  que  se  lhe  requeria. 

Mas  a  esta  se  sobrepunha  outra:  a  que  elle  mesmo  confessa. 
Pretendiam  que  em  «quatro  dias  e  algumas  horas»  se  familiarizasse 
com  uma  codificação  de  1 .832  artigos,  «cheios»,  no  seu  dizer,  «de 
divisões  e  subdivisões».  Só  o  ler  attentamente  um  trabalhp  tal  Í6ra, 
ao  que  declara  o  mesmo  dr.  Carneiro,  «jua5t  impos^ibili- 
dade».  Só  o  lel-o.  Notem  bem.  Força  era  concluir,  portanto,  q.ue  o 
aprofúndalo  e  apprehendel-o,  o  relel-o  e  repesal-o,  o confrontal-o 
e  m  iudeal-o,  tudo  necessário  para  lhe  conhecer  com  segurança  as 
ftdtas,  e  emendal-as  com  acerto,  que,  em  summa,  todo  esse  tra- 
balho de  empenho  serio  e  tão  detençosa  consulta  seria,  naquelle  es- 
paço de  tempo  uma  impossibilidade  total.  Nao  lhe  restava,  sequer, 
a  fútil   attenuante  do  quasi^   insinuado  por  dissimulal-a. 

Ora, para  tarefa  em  que  só  mui  de  assento  e  sobre  mSo  se  poderiam 
sair  bem  os  mais  versados  mestres»  obra  de  cem  horas  era  tudo  o  de 
que  disporia  o  revisor.  Tantas  eram,  pouco  mais  ou  menos,  as  em 
que  deviam  montar  os  «quatro  dias  e  algumas  horas»,  cuja  estreiteza 
allega.  Admittiodo  que,  durante  elles,  não  comesse,  não  dormisse, 
não  de^abrisse  mão  do  trabalho,  ainda  assim  não  teria,  para  cada 
artigo,  mais  que  três  minutos  e  dezeseis  segundos^  espaço  miserável, 
dd  at tentarmos  na  difflculdade  múltipla  de  tão  largo  estudo. 

Mas,  evidentemente,  lhe  concederiamos  demais,  ^gurando  que  li- 
dasse continuamente,  sem  respirar,  vinte  e  quatro  horas  diárias,  em 
quatro  dias  suooessivos.  O  illustoe  professor  ha-de  pagar  o  seu  tributo 
ás  necessidades  humanas;  assas  entrado  em  annos,  já  tvanspoz  a  casa 
dos  sessenta  ;  e  tem  graves  obrigações  proílssionaes,  de  assiduidade 
forçada.  '  E*  «director  de  um  collegio»,  elle  próprio  o  adverte,  e  ia 
reabrir-lhe,como  diz  lhe  reabriu,  os  cursos,quando  se  teve  de  embre- 


*  LigeirotS  observaçôeê  sobre  a»  emendai  do  di\  Ruy  Barbosa^  /èit<is 
á  redaecão  do  projecto  do  Cod.  Civ.,  pelo  dr.  Ernesto  Carneiro  Ribeiro. 
Diário  do  Congresso.  Supp.  ao  n.  201,  áe  26  áé  oat.  de  Í902.  P.  13, 
oul.   3». 

Quando  alludir  a  esse  trabalho,  de  ona  avante  o  designarei ,  abre« 
viadamente,  peio  simples  tiiulo  de  Ligeircu  Observações, 

'  Dando  o  motivo,  por  que  á  sua  Nova  Grammatica  Portuquesa  puzera 
por  sobretitulo  o  nome  de  Seroe»  Grammaticaet,  escrevia,  proioganao-a,  o 
dr.  Carneiro:  «  Serões  lhe  chamamos  nós,  porque,  na  vida  trabalhada 
e  afanoia  que  levamos,  só  em  horas  difiScil  e  penosamente  Bubtrahidas  ao 
repouso  é  c^ae  os  traçamos  e  escrevemos.  »  P.  in« 
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ith&T  tia  i^TlsSo  dó  projecto.  Maito  dafei,  poia,  dando  qae  lhe  confla- 
grasse diariamente  dei  horas.  Seriam,  por  todas,  quarenta  e  quatro, 
oa  MM  mintUo  e  9Ínte  mÍ9  ue^ndot  para  cada  artigo  Ao  projecto* 
Ora,  delles  haverá  que  nom  de  carreira  se  possam  lor  nessa  fipao^ 
miBima  dd  tempo.  Haja  vlstã  o  art.  189,  4tie  abnín^  qustro 
paginas  de  largo  fbtmatOf  no  rolume  onde  está. 

d.  —  tteduzido  á  básá  Irrisória  ragão,  a  ossa  fome  do  tempo, 
devia  o  lllostre  professor  acceitar  a  míssSo,  que  lho  impunham  ^ 
Desoulpa-se  ôlle  quo  objectara ;  mas,  porque  lhe  fkllaram  no  amor  da 
pátria  e  no  dover,  que  todos  temos,  cada  qual  em  sua  esphera,  de 
lhe  ser  úteis,  «  nEo  oifereoeu  mais  resistência  ».  Por  amor  desse 
dever,  porém,  é  que,  ao  contrario,  havia  de  persistir  em  ofTere- 
oel-a.  A*  pátria  n&o  se  logra  sorvir  utilmente  senão  com  a  con- 
sciência; e  esta,  ainda  suppondo  Juntos  nj  individuo  o  mais  habil  dos 
êscriptores  e  o  mais  sábio  dos  Juristas,  não  lhe  toleraria  o  com- 
pronliásp  de  rever  um  código  civil  â  celeridade  eléctrica  de  minuto 
e  meio  por  artigo. 

4r.  *i-  Eh  nio  igQorava  qu«.  se  o  douto  philologo  bahiano  «e  nlA 
aoliMfle  coastraogiAo  a  w^  improviss^ao  absurda*  ooudeacendendo 
&^  m  mett9P  a  reypnti^ta,  pomo  oa  poetas  de  outeiro,  em  matéria 
de  immeas.Q  tomo,  outiros  seriam  qa  fruetos  do  seu  concurso.  Kssa 
ju3tiç9i  lhe  rpndi  amplatqente  no  meu  parecer ;  e  se  neUa  pudosse 
eit^r  a  justâílca(;ao  do  professor  Cab,neiho,  escusava  esto  de 
f^rtiQulalra  ooptr^  númi  quando  pq  inQamo,^$iie  motu  próprio  o 
aoteçipadameQte,  ibt^  rendara , 

t  Bem  sei,  dissera  óu,  que,  em  lapido  excurso  ao 
Norte,  o  digno  presidente  daquolla  connnissEó,  portador 
solicito  do  trabalho  por  ella  adoptado,  o  snbmetteu  ao  es- 
meril de  um  grammatlco  illustre.  Conheço  e  acato  esaa 
autoridade,  que  tenho  a  fortuna  de  considerar  entre  os 
meus  primeiros  e  melhores  mestres,  contando^me,  inda 
hoje,  entre  os  seus  diseipulos  mais  reverentes.  M(u 
para  n  empreitada  apents  lhe  deram  alguns  dias  \  e, 
êm  tão  acanhado  lapso  de  tempo,  nãô  seria  poSsiiyeh  > 
quem  quer  que  fbsse,  reduzir  a  vernáculo  sôff^ivei* 
desbastar,  cepilhar,  brunir  uma  estruetura  legislattta 
de  quasi  dois  mil  artigos,  onde  a  violência  da  rapidez 
Qa  producção  intellectual  obrigara  o  legislador  a 
desonrar  o  lavor  literário,  não  manos  essencial  ^ 
duração  das  leis  que  ã  das  demais  obra^  do  éntsndi- 

mento.  De  q%uinto  melhorou,  éransikinéo  jMla<  mãos 
do  sábio  e  laborioso  philologo,  a  linguagem  do  projecto, 
hem  se  poderá  julgar  pelos  vestígios,  que  ainda  lhe 
restam,  de  incorrecção  e  desalinho.  Em  taes  easos 
muito  deixa  sempre  por  fazer  a  emenda  iniciaU  Ao 
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pi^imdiro  pásâar  do  retocador,  eaem  apétlM  ás  YèbarblMi 
TuafcrgrossM.  O  l&voi*  ftrlidtíco  deftiaoda  ifiaiipaiiM, 
aSo  se  obtenáo  senSo  a  poder  d€i  leitipo,  esttiáo  e  mltti».» 

Um  dos  grandes  mestres  da  nossa  língua,  António  db  CastjlhOi 
discorrendo,  uma  vez,  do  traduzir  e  seus  tropeços,  acoentuava 
os  embaraços,  que  amtódé  ^igam  6  és^iSaíí  a  suspender  e 
espaçar  a  lida  para  ensejo  de  mais  folga,  animo  mais  disposto  e  en- 
tândlmoiito  na^iiot^ro.  c  Quando  Úâiis  quei>,  dizia  elle,  ictt^bsflsre-se 
para  bara  melhorada,  ou  para  outro  dia,  a  solução  da  duvida,  com 
que  o  actual  momento  se  não  atreve^  até  que  aâpal,  atinada  a 
verdadeira,  ou  a  mais  plausiyel,  ou  a  m^nos  ruim  saida  da  diíQoul- 
dade,  diligencio  expor  a  coisa  ^0  jdosso  modo,  que  Çxlos  a 
entendam  sem  ^forço  e  a  possam  osoutar  sem  dmngvado,  a^m 
estranheza.»  <  Mas  essa  experlenoia  nao  é  s6  dos  bons  tfwluotores. 
Todos  ot  que  escrovem  trabalhos  de  artdf  sentirão  mil  vezes  a  mMma 
necessidade.  Ora,  dentre  elles,  não  conheço  nenhum  mais  árduo 
que  a  oodificação  das  lelâ  civis  de  iiDàia  nacionalidade  ;  e  as  Qtdi- 
ficaíções  não  dev^a  mraot  &  fórma,  qua  se  lhes  iinppim»*  éa  qua  ao 
espirito,  que  se  lhes  sopra.  Obrigar-se  ama  pessM  a  retwlfrde 
linguagem  correcta,  em  menos  de  um  quinquidio,  um  desses  tra- 
balhos monumeqtaes  seria  ousar  uma  entrepresa  de  semideuses»  ou 
ooQcariar,  relativamente  a  uma  das  mais  delicadas  e  graatlioaaii  9di- 
fleaçQes  do  estrito  huDiano,  ura  ajuste  de  ílaiDquarla* 

0^  termos  da  nota  oflicial ,  que  remata  o  sétimo  volume  <lòs  fVa- 
balhos  da  Commissão  JSapêciol  da  Coimara  d oi  I>ept4ÍJidQgi  lèy^YSkVà  a 
inferir  que  o  dr.  CxiiNEiko  nãò  receiara  as  pòút^  déa^õ  dU^pio^, 
e  ou  acquiescera  fl  debilidade,  ou  nSò  dttvidara  atrever-se  ao  arrojo. 
Alli  se  declara  feito  pelo  dr,  GAnNJSUCo  to  estudo  pMlolQgtoo  »  do 
projecto;  o  as  palavras  €  estudo  pbllologioo»  envolvem  neoessaria*- 
mente  a  noção  de  que  o  tf^balbo  do  tne^ti^  se  bonsT)T|t(i|ttra  tqta  o 
mais  oabal  conbeeimento  do  awttmpk)»  S6  agora,  C9Qti»tada  tssa 
noticia,  cuja  infidelidade  se  bío  podia  suspeitar,  fica  inteirado  o 
publico  de  que  o  douto  professor  »o  Umit^^a  a  prométt6f  i  âp  icút- 

ré^ções^  que  lhe  p$rmitUsie  a  br99ida4§  dp   tempo ». 

^.  —  Posta  expressan^ento  esta  clAusula,  ió  por  cím^  ^'^* 
recçõe»  teria  que  rcspotidcl*  O  phitologo  baliiano. 

Quaes  foram  ellis? 

£'  o  que  me  dei  ao  trabalho  de  apurar,  dando  ima  éata 
às  versões  suocossivas  do  prqjcoto,  isto  é,  cotojaiido  q;  redac^ 
definitiva  da  commissão  especial,  tracto  a  pubiico  i^  lòUva  oíH^ial 
de  26  de  janeiro,  com  o  texto  subitaettiio  pela  oommissão  espeoiai  á 
camará  dos  deputados  após  a  revisão  do  i Ilustre  professor.  Não 
tendo  celebrado  a  commissão,    entre  os  dpls  factos,   assentada 


'  Fausto^  p«  vfi. 
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alguma,  devemos  concluir  que  as  discrepâncias  entre  a  ultima 
redacção  e  a  anterior  constituem  o  contingente  íb  revisor  extra- 
parlamentar,  em  eqjas  moos  naquelle  comenos  estivera  o  projecto. 
Dessa  verificado  eis  o  quadro,  que,  com  algum  esforço  de  paciên- 
cia, tracei  : 

SXIKBA8  DO  FSCnaSOB  CABNEIBO 


Tntt  4f  |r*J.  la  ctwilitl*  i    JnU  4«  Pr«J.  rtrtiU  f%U  frtf. 

Otratlrt.  * 


irti.4«pr«j.   irti.  4«  yrtL 
riTliU  ^§ 


ia  MMBlf- 

lit  a 


«  Em  que  ella  estabelacA.  » 

«r  Nos  casos  o  pela  forma 
que  forem  legalmente  de- 
cretados* » 

«  Pelo  preamar. » 

«  Os  rios  navegaTeis  •  os 
dê  que  êe  fazem  os  nave- 
gáveis.» 

» 

«  ya  apreciaçõo  da  coacção 
86  terá  em  conta,  » 

«  Certificará  as  partes*» 

«  Os  nomesp   jwcnomes... » 


«  Bm  que  eUàbelece  Ma»* 

«  Nos  casos  e  pela  forma 
por  qtie  for  isso  legalmente 
decretado.  » 

«  Pela  preamar.  » 

«  Os  rios  naTogaveis  e  oi 
que  se  fizerem  navegá- 
veis.» 


«  No   apreciar   a    coacção 
se  terá  em  mira.  » 

«  Ceiiifloará  ás  partes.  » 

«Os   BOBMi,iN*«noaes...  » 


36 


«  Presidir  o  aete.  » 

«  Imputada  a  mea^o*  » 

«Ainda  que.» 

«  o  desquite  não  altera  as 
relações  entre  pass  e 
filhos,  senão  quanto  ao  di< 
rei  to  de  M-oe  em  sua  com- 
panhia. » 

«  Quando  o  aUmentorio  não 
tem  bens. » 

«  OuTÍdu  os  interessados.  » 

«  Se  durante  a  posse  pro- 
visória prot>ar-4<.  • .  » 

«  XJis  é  garantido.  » 

«  Á    aviventar.  » 

« Oa   ss   o    adjudicará    a 
algum  delles.» 

«  Tapamento. » 

« Instailação.  » 

«  Sob  pretexto  de  a  an- 
notar,  commentar  ou 
melhorar.  » 

4.  Induzem  a  propriedade.  » 

«  Só  podo  ter  legar*  » 

« Incumbem  ao  usufru- 
ctuario  ás  despesas.» 

^  O  mesmo  terá  lopor.  » 

«  Bsta  substituição  m  pr  a- 
stms.» 


«  Presidir  «o  acto.  • 

«  Imputada  6  meação.  » 

«  Embora.» 

«•..••••  .entre 
paesefllkoii,  senão  quanto 
ao  direito  que  cabeáquel- 
les  de  ter  estes  em  sua 
companhia.» 

«  Quando  o  que  os  recebe  »(os 
alimentos)  «n&o  tem  bens.» 

«  Ouvidos  os  interessados.» 

«  Se  durante  a  posse  provi- 
sória S0  provar,  • .  » 

«  Lftss  é  garantido.» 

«  A    avivenkadT.  » 

« Ou  strá  ac^fudicado  & 
algum  delles.  » 

«  Fechamento  » 

«  Construcção.  » 

«  Sob  pretexto  de  annotoZ-o, 
commentar  ou  melhorar.» 

«  Induzem  d  propriedade*  » 

«  8d  pode  effÉMwur^ee,  » 

« Incumbem  ao  u^fructua- 
rio    as     despesas.» 

«  O  DMsmo  oecúrrêrd,  » 

«  Bsta     Bubstitaição    pr^ 

sume-se,  » 


prsfesssr 

Carstlrs    ^ 
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*/>}a)*f o  «io  CStmj7r«sso  de  26    *  Trabal,  da'eommis.  espet,    >  Diário  do    ^    TVab.  da 
jan.  1902.  da  eam,  dos  dep,,  v.  Vlll,       Congresso,       oanvmssSo. 

26ianeiro,       v,  VIII. 
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Si   oslA  Jtouver  logof.  »       «  8i  esta  se  fizer,  » 


Q\xepagal-a,  » 

Salvo  o  deiaJhe.  » 

Para  promovorem.  » 

Sem  iníianar^iê  ao  repra- 
sentanU.» 

Terá  logar  o  disposto.» 

Aos  remettidos  d«  solld*- 
riodade.» 

Sob   o  fuDdamonto  de  qae 
é  excessiva.» 

QaAndo  abrirse  concurso.» 

Oq  não  impugnai-^,» 

A  compensação  tem  logar,» 

Não  pode  ter  loirar.» 

A  confusão'pode  ter.logar,» 

Sem   deducção   da   parte 
remettida.» 

Se,  antes  da    tradição,  o 
comprador  tomar-ae,* 

Este  pacto   não  pode  f«r 
iogar.* 

O  locação.» 

Por  tempo  que  exceda  de 
quatro  annos.* 

São  justas  f  causas . . . 

I,|aeces8idade  de  oxercor. . 

II,  tormmdose.,. 

III,  exigindo»» . 
lY,  se  é  tractado... 
Y,    no  caso  de   perigo... 

YI,   se    o     locatário   não 
cumpre.  •• 

YII,  se  o  locatário  exige,  •• 

YIII,  se   o   locatário  of- 
fender..» 

Os   hoteleiros,  » 

Tem  logar  o  mandato» 

Mesmo  se  não  tivesse  ha- 
TJdo.» 

«  Não  terA  aoção  contra 
elle,  não  bavendd  de  sua 
parte  promessa  de  não 
ratiAcação  do  mandante 
ou  se  obrigado  pessoal- 
mente pelo  contracto  ; 
também  não  a  terá  contra . 
o  mandante,  se  houver 
ratificado  o  acto.» 

«  Salvo   provando   este.» 

«  E  responde.» 

«  Tivesse  o    costume  de  as 
fazer.» 

«  Forem  ie    tal  forma  con- 
nexos...  que..» 

«  A  gestão  de  uns    sér    5#- 

parada  da  dos  outros. . .  » 

«  Obrigar-so  a  executar  uma 
obra.» 

«  Heduzir  a  tiragMi.» 


«  Que  a  pagar.» 

«  Salvas  a$  individuações*  » 

«  Para   a     promoverem.  » 

«  Sem  ser  intimado  o  repre- 
sentante. » 

«  Observar^se^  o  disposto.» 

«  Aos  remittidos  da    solida- 
riedade. » 

«  A  pretexto  de  ser  ella  ex- 
cessiva.» 

«  Quando  se  abrir  concurso.» 

«  Ou  não  o  impugnar.» 

«  A  compensação   S/fsi- 
tua-se,» 

«  Não  pode  rso^Uar-ss.» 

«  A  confusão  pode  dar-se,  » 

« Sem    deducção    da    parte 
remittida.» 

«Se,  antes   da  tradição,  o 
comprador  S3  tornar.» 

«  Este     pacto    não     pode 
eoDlstir,» 

*A  locação.» 

«  Por    tempo    que    exceda 
quatro  annos.» 

«  São  justas  causas.» 

« I.  Necessidade  do  exorcer.. . 

«  II.  Tomar-se.., 

«III.  Exiífir... 

«  IV.  Sw  tractado, . . 

«  Y.  No  caso   de   perigo... 

YI.  Não  cumprir  o  loca- 
tário... 

«  VIL  Exigir  o  locatário*., 

«  YIII.  Offe.nder    o    iocf^ 
tario.... 

«  Os    hospedeiros.» 

«  Sff^ua-se   o   mandato.  » 

«  Ainda   que     não    tivesse 
havido. » 

«  Não  terã  acção:  nem 
contra  o  mandatário,  a 
não  ser  que  tenha  este 
prometkido  ratificação  do 
mandante,  ou  assumido 
pessoalmente  a  responsa- 
bilidade do  contracto;  nem 
contra  o  mandante,  senão 
quando  tivor  e!>te  ratifi- 
cado o  acto.» 

«  Salvo    e  provar   este.» 
«  E  &erá   responsável.» 

«  Tivesse  o   costume  de  fa« 
zel-as. » 

«  Forem  couuexos. ., de  fei- 
ção que..»» 

«  A  eettão  de  uns  separar' 
se  aa  dos  outros. 

«  Obrigar -se    á  feitura  de 
uma  obra.» 

«  Reduzir    o    numtro     4# 
ax^mpléres. » 


825,  8  20. 
III. 

883,  8  40. 

831 

840 

858 
874 


821,8  20 
III 

821,  8  4*' 

829 

847 

856 
872 


915,  8  un»      913»  8  un 


930 

928 

957,  8  10 

955,  8i« 

980 

978 

1013  . 

1011 

1)19 

1017 

1053 

1051 

1058 

1056 

1135 

1133 

1163 

1161 

120Ô 

1204 

1221 


1230 

1288 

1286 

1881 

1890 

1888 

1302,  8  lo         1300,  8  lo 


13IS 

1306 

1328 

1380 

1334 

1331 

1341 

1338^ 

1318 

1345 

1348 

1345 

1350 

1347 

1358 

1351 
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Proposital 96 96 

€  Viciar  a  vontade» 100 100 

«Disfarçado» ; 105,  IL. ......  105,  ir. 

«Competentes» : 110 110 

Vicio  de  pontuação. 122 122 

«  Voltar  ao  seu  antigo  estido». .  •  124 124 

Ecos  e  repetições. •  •  125 125 

«Sobro  a  mesma» 127... •  127 

« In  icio» 1 30 1 30 

Má  redac^ 136,  §  único. .  •  136,  §  único. 

Redacção  infiel  ao  pensamento  . .  140. ...  i 140 

«Palavras  superâuas 141.....' 141 

oAlguma» 142 143 

«  Que  forem, . .  para  prodúzirem^t .  145 145 

€  A  prova  de  testemunha» 146 146 

«Ascendente» 147,  IV. 147,  lY. 

Coliocação  inconveniente  das  pa- 
lavras  '• 154 •  154 

Vicio   semelhante 159...; 159 

«Fresume-se  com» 165 165 

Crase  descabida 168..... 168 

Redundância 173,  III 173,  UI. 

Cinco  ãos  em  duas  linhas 179 179 

«Interrupção  feita»  cCo-réus»...  180 '.'....'.  180 

«Valor»  em  vez   de  prego 182,  §2' 182^  §2». 

«  Elle  »,  sem  referencia  clara. . . .  182,  §  3<> 182,  §  3«. 

«  Dessa  da  taem  deante  » 182,  §  6»,  IV.  •  182,  §  6«,  IV. 

«Donos  de  pensão  permanente  »••  182,  §  6»,  VII  •  182,  §  6%  Vil. 

«O  salário 188,  §6MX..  182,  §6%  VIU. 

«Da  decisão  do  processo» 182,  §6»,  XI..  182,  §6%  X, 

Circumloquio  e  omissão 182,  §*6»,  XIV  *  182,  §  *»,  XI. 

«Contado»  por  contados 182,  §8^.....  182,' §  8<». 

«Fianças   feitas» \  182,§  9»,  &...  188,  §  9»,  d. 

Inexactidão  jurídica 182,  §  «•,  I,  c;  182,  §  9«,  I,  c. 

cSem  o  fazer» 182,  §  9»,  II...  182,  g  9»,  11. 

«  A  causa  respectiva> '.  182,  §  9*,  V,  c.  182,  g  9*,  V,  c, 

«  Direito  autoralp 182,  §  10,  Vil,.  182,  g   10,    V. 

<  Ligados  por  outro  casamento».  •  187,  VI. .....  •  187,  VI. 

«  O  seu  conseuti mento» 137,  IX 18V,  IX . 

«Do  poder  rfeííe» 187,  X 187,  X. 

Redacção  contrafeita 187,  XI 187,  XI. 

«  As  mulheres  menores.  Os  homens 

menores» 187,  XII 187,  XII. 

<  A  mulher  viuva»  Incongruência 
entre  a  primeira  e  a  segunda 

partedotexto ;  187,  Xrv:....  187,  XIV. 
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«  Aflloidade  illicita> 

€  Separao&o  de  corpos».... 

€  Ento,* .  ento, .  •   enío» •  •  • . . 

€  Âté  segundo  grau» 

€  Impodlea  te» 

€  RoquMcao».  «  Habilitados  e  com 

a  cerUdSo» ....• 

€  Si  um  ou  ambos* • 

€  Inscripção» •  • 

«  Esposos  » 

«Peças» 

Superfluidade 

«. .  •  ento, . .  ento. . .  enti  » 

RedacçSo  obscura 

<  Nesta  aíé  o  segando  grau 

«  Fará  retrotrahír  » 

Desharmonia  na  radacçâo 

€  Existência  •  •  •  subsistente  » 

€  Casamento  feito  » '. . .  • 

Redao^  juridicamente  viciosa.. 
«  Retrotrahirá  os  seus  eíTeitos». . 

€  Nubentes  » 

Três  palavras  por  uma 

<  AffècUi  »•  €  Honorabilidade  ». .  •  • 

<Desvirginamento  » 

c  Incidem 

Perissologja 

c  Offèrecidos  » 

« Incidam  » 

«  O  nome  de  familia  » • .  • 

Construocão  obscura • 

<  Domicilio» 

Palavra  supérflua 

€  Disfiircd». 

RedaoçSo  inconveniente 

«  Dissolução  do  casamentoi^ 

Referencia  indeterminada 

€  Importa  a  divida  do  proveitop.. . . 
Surperâuldade  juridica 

<  Disposic^   rigorosamente   gjbri' 

gatoria» l 

Da^  por  dtf. .......  1  /. 

«  No  art.  27  \»,  em*  vez  de  art.  270 

<  Noiva» « • 

«  E  par  t0rcôiro$> 


Í88... 
190.... 
191... 
194,  II. 
195... 


196 

197  §  único.. .. 

199..-. 

199,  I 

199,  V 

199,  VIII 

200 

202   §  único... 

203,  §  único... 

204,  §4» 

208,  §  único. . . 

210 

211 

212 

216 

219,  §  único... 

222 , 

223,  I 

223,  IV 

232 

232,  ir 

233,  II 

239,11 

246 

247 

(Emenda  da  Ca- 
mará)  

251,11 

255,  IV,  §  único 

255,  VI 

260 

261 

263 

265,  I 


265,  II. 
271,  il 
273. . . . 
286,  I., 
286,111, 


188 
190 
191 

194,  II. 
195 

196 

19)  §  único. 

199 

199, 1. 

199,  V. 

199,  VIII. 

200 

202  §  único. 

203,  §  único. 

204,  §  4o 
208,  §  único. 
210 

211 

212 

216 

219,  §  único. 

222 

223,1. 

223,  IV. 

232 

232,  II. 

233,  II. 
239,  II. 
246 
247 

249,  §  unicQ. 

251,11 

255,1  V,§  único. 

255,  VI. 

259 

260 

262 

204.  I. 

864,  II. 

270,  II. 

272 

285,1. 

2S5,  m.' 


â 
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Phrase  reduitdante S88 S87 

4t  Por  terceiros^ 289 288 

«  E  vico-versa» 289,  II. 

Equivoco  de  aquelíe  por  este 299 298 

«  Dissolução  do  matrimoDio»i 308 307 

«  Receiarque  não  basta.»  Palavra» 

supérfluas 316 315 

€  Cassar  o  mauJato» 319,  11 318,  II. 

€  Pela  ntUldade  do  casamento. . . .  323,  II. . ; 322;  II. 

Redacção  contradictoria 323,  §  único . . .  322,  §  aníeo . 

«  Se  forem  casados  ha  mais  de  dois 

anno» 325,  V 324,  V. 

«  Cohabitar.»  Erro  na  collocação  do 

prcnome 326,  §  uníco. .  •  3S5,  §  único. 

€  Desquite  litigiosos 327 326 

<L  Da  posse  dos  fllhosi^. ,,  Inscrip(^o      do 

cap.II (Ibidem) 

•Omissão 332 331 

- «  Desquite  litigiosos 333. 332 

Defeito  de  concordância 338 337 

Classificação  iacomplota 339 338 

Qualificativo  supérfluo 341 340 

Disposi^  supérflua 344 343 

'  <  Cohabitação  âos  cônjuges» 345,  1 344,  I. 

«Cohabitar» 347,  I... 346,  I. 

«  Cohabitado  sob  o  mesmo  tecto» .  348 347 

«  Coliabitava» 350 349 

-«  JÀ  concebido.»  Redundância. ...  364  §  único. . .  363,  §   único. 

«Estupro  » '371,  II 370,  ir. 

Palavras  dispensaveiá 371,  III 370,  Ul. 

«Interesse  para» 373 372 

« Incidir» 391 390 

«Progenitor» , 392,  pr 391,  pr. 

» 392    IV.. 391,  IV. 

»  , 403r «2 

-4: Carecer.»  Crase  descabida 407,  II 406,  II. 

Concordância  errada: 415. 414 

Periphrase  evitaver 416,  III 415,  III. 

«  Destituidos» 417,  III 416,  III. 

«  Um»  8Up0x*fluo 418,  §  uDico. .  417,  §  único. 

Clausula  ociosa 420,  pr 419,  pr. 

«Fazer  valer.» 420,11'....  ...  419,11. 

Phrase  pleonastica ; 42i;  IV 420,  IV. 

^Redacção  obscura....... 423 428 

Ambiguidade 424 423 

- «  Garantta  da  adrai  nistraçí o» , ...  425 .....,,,.. ,  424 
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€  Insolv a billdad6> 487 

«CtMleú)»..r , 433,  HL. 

Crase  descabida 433,  IV. . 

Ordem   inoanveaíente  das  pala- 
vra»  .•..  434,  VI.. 

Clausula  inuta .'.  434,  VHI 

<  Custeio» 439 


426 

438,- 

nu 

438, 

IV* 

433, 

VI. 

433, 

VIIl, 

438 

439, 

I. 

441. 

448, 

II. 

450, 

Suoioo. 

451 

; 

MápoQÊuaçl^o 440 439,  L  : 

«  Um»  por  o. 442 

«iQcidirsob» 449,  II 

<0u»,  em  vezdea 451,  §  único... 

<  Destituído» 452 

<  DenuQciado»,  em  vez  de  arguido    457 456 

Construcção  obscura 458 • . . .  •  457 

•c  Incapacidade»»  em  vez  de  inter- 

dicção. , . . . .     467 4G6 

<  Marido»  e  «mulher»,  em  vez  de 
pae  e  mãe \ 469 468 

Expressão  iasuâiciente 472 471 

«  Prive»,  exQ  vez  de inhiba,.-^ ....    474 • .  473 

«  Separado  judicialmente» .......    477,  1 476, 

« Interessados  d  succossão» 478,  §  V* 477,  §  r« 

<  Devem» 480 479 

Obscuridade - 493 492 

«  Caracteres  -e  qualidades  »» .-^ .  •  •    508 • . .  •  501 

«  Logo». . . .  .^ -. ...    509 508 

«  Acções  pêra  a  manutenção». . . .    529 528 

« Inscripçao»,  por  Wanscripção ....    535, 1 534,  I . 

«  Retrotahiv»^  como  intr.  «Deve».    540 539 

«libas  8  ilhotas» 541,  1 540,  I. 

«  No  Mto.»  «De  um  rio  pai*ticiil Jir»    542,  pr 541 ,  pr. 

Reparo  JufUííco 513 542 

Expressão  iiicompleta......^ 553 ^..  552 

Cacophaton  evitável 554 •  553 

Adjectivo  iioeivo  ao  p^ysamento 

jaridico.  '•'. 564 •  •  563 

« Podará pp*r» ., 567 ,..  566 

«Ribelriíihir -.,.,....    572 «1 

lacoDgrueilfria  e  confusão. ..  .r« . . .    573 i72 

Redacção  ineompleta 579.  pr 578,  pr. 

Redacção  iaoompleta. ..  ^. ...... .    582 581 

<  Pareie  meeira.»  «Condómino». .  •  587 586( 

«  CorronvoB  gáe  produzatn  iatUra- 

ção  nootra» , 589... « 588 

Colloefltçio  inoonvenleato. ..,....«    504,  pr 593«  pr. 

«Em  distaiMia.»  Da  ondo? 594,  §  1« 593v  §  l^ 


é 


^ 
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«Yaliado.»  «A  terra  necessária.» 

cCorrida  para  dentro» 594,  §  3». 593,  §  3\ 

Discordância   entro   o  verbo  e  o 

sujeito 594,  §  5* 593,  §  5'. 

Referencia  obs lUM 593,  §2»,  III.,  595,  §2»,  III. 

<  Para  o  emprego  do  bem  publico . »    597 596 

€  Antiga  »,  pjr  anterior 618 617 

€  Quo  retrotrae» 6-28 ,  627 

Cinco  ocos  em  Oò 638 631 

€  Os  outros»,  em  tcz  de  outrem  .    640 639 

« Ext;*emidade»,     por     extrema . 

«Vallos* 649 648 

«Ambos».  Quem?   650 649 

€  Obra»,  applicado  á  revista.  pe« 

riodico  e  jornal Ô5C 655 

€  Direito  autorah 658 657 

Oito  vezas  ão 659 G58 

Quatro  vezes  ão,  em  linha  e  meia    663 662 

Redacção  confusíssima 664 663 

«  Parodia»,  por  paraphrase 671 670 

«  Inscripçao  »  por  transcripcâo. . .    682 681 

Transposição  desparatada 695 694 

€  As  servidões  não  apparentes,  > 

«  Inscripçao  » 704 703 

«  Consentir  >.  Má  redacção 715 714 

Inscripçao 781 720 

<  Nu  proprietário  » 723 722 

«  Coisas  que  se  consomem  pelo 

uso» 732 731 

«  Que  gravar  o  usofructo  » 742 741 

«Abuso» 745,  ni 744,  Vn. 

Letra  que  falseia  o  espirito  do  texto    754 753 

<  Divida  »,  em  vez  de  pagamento    768,  III 767,  III. 

Redacção    inintelligivel   e   anti- 

grammatical 768,  IV 767,  IV. 

«  Duplicata.  »  «  Inscripçao  » 778 776 

«  Deverá.  » 785 783 

«  Credor  dos  titules  » 799,  III 797,  III. 

€  Credor  da  caução  >" 800 •  ^998 

«  Credor  » 802 800 

«  Da  companhia.»  Qaxl  ? 804 8D2     ^ 

Correspondência     iadistinota    do 

pronome 809,  IV 807,  IV, 

«  O  dono  do  immoveU 819 817 

«  Inicripta» ^    822,  §  !• ''  880.'8  !•• 

«  Autor  ou  ciimplioe» 833,  V( 831,  VI. 


\ 
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Clausn  la  saperfl  ua • 

Phrase  iuperílaa 

«  Respectiva  escriptura» 

Ambiguidade.  Omissão 

Incongioteneia  por  má  redac^o,. 
Inscrip^^ 

<  Art.  537»,  por  qrt.  536 

<  O  valor  da  deterioração» 

«  Regerá» 

«  Por  culpa  do»,  em  ves  de  pelo, . 
Ordem   grammatical    avessa  ao 

pensamento 

Redundância , 

«  Co-credores» 

Discordância  entr^  sigeito  e  verbo 

<  Um  só  ou  eU^m» ...•• 

<  Os  outros .,.. 

«  Insolvavel» 

Referencia  obscura 

Referencia  despropositada 

«  Estx»,  por  aquella 

<  Pagamento  da  pena». . , 

<  Verter»,  em  vez  de  reverter,.  ^, 

«  Solvaveis» 

<c  Mais  baixa»,em  vez  da  maisáUa. 
Sentido  alterado  pela  pontuação  e 

ordem  das  palavras ^ . 

<  Aberta»,  por   aberto.  ...••••••. 

Redoc^^o  inconveniente 

«  Credor»  por  devedor 

«  Insolvavel» , 

Reiao^  enigmática 

«  Privada» 

<  Accessorioe  e  garantias^ 

Culj^a  a  parte 

•c  A  culpaoonsiste  na  negligencia». 
4L  Lucros  cessantes**,  decorrentes». 

<  E  garantias» 

Crase  inopportuna 

<  Commanical-a» 

<  Impossiiiilidade. . .  possível»  . . . 
Erro  JurJdico 

<  O  assumia»,  por  o  jnão  <u$umiu,, 

€  A  cessação  do  risco» ,  •  • .  • 

•<  As  coisas  g}M  commummeiíUe  re- 

ceberen»t  ...• 


834 

832 

« 

841 

839 

842 ^ 

848,  I 

850 

840 
846,  I. 
848 

F59,  I 

869 

857,  I. 
867 

879 

883 

889 

877 
834 

887 

892 

900 

890 
898 

902 

900 

937 

905 

911 

909 

917 

915 

922 

924 

920 
92^ 

928  pr 

928,  §UQico. 
937 

926  pr. 
926,  §  único. 
935 

957, §  40.... 
961 

963 

955,  §   40. 
959 

961 

976,   VI 

1.000 

974.  VI. 
998, 

1.002,  II 

1.005 

1.000,  II. 
1.003 

1.025 

1.023 

1.038 

1,055 

1.036 
1.053 

1.060 

1.059,  §  único. 

1.063 

1.069 

1.058 

1.058,  §  único. 

1.061 

1.067 

1.085,  m 

1.086 

1.083,111. 
1.064 

1.095 

1.093 

1.110 

1.108 

1.112 

l.ljfô 

1.131,  S*i*.-. 

1.110 
1.123 

1 .  129,  §  l». 
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<  iQsolvavel» •  1.135 1.138 

<  Os  condomiaos» 1.148 1.140 

<  Resgate» ^ 1.144,  §  anico.  1.143,  §  unico. 

«  Provar» 1.147 1.145 

(Matoria  jurídica) 1 . !« 1 .  IW  - 

Inversãoáo  pansamento 1.171 1.169 

«  Dissolvido  o  matrimonio» 1.180 1.178 

«  Onerada  com.  encargo» 1  .<184,  §  uaioo.  1 .  182,  §  «ifiíco. 

€  Preço» 1.Í9& »  IvlW 

«  Salvas  doterioraçods» 1 .  195,  IV. ... «  1 .193 

«  JVovoaiquirdnte» 1 .2d0,  §  uoieo.  1 . 1'96,  §  enleo  • 

«  As  partes,  ou  uma  delias» 1  .â^G 1 .918,  §  Uútoo  » 

Redacção  obscura 1  .ââl 1.219 

«A retribuição...  feita» l.^E l.«a) 

Enabroglio  grammatical 1 .830. .......  •  1 .238,  V . 

«  Despedida  » 1 .232 1.230 

<  Vi3ios  e  má.u  procedimento  ».  •  •  1 .233,  IL . . . . «  1 .231,  If . 

<  Po:  algumas» I.23á,  §  2».,..  1.232,  §2^^ 

«  Por  parti  » 1 .243 1 .241 

€  Préfaz  -  se  » 1 . 2  50 1 .  248 

Redacção  inverti  ia f. . . .     l  .253 1 .2!^l 

«  Obrigado  moroso  » 1 .254. I  .^32 

<  Repetidas  > 1 .255 1 .254 

€  Cousas  communs do  aso  e  goso  »  1 .266, 1. 1  ^291,  I. 

«Sementeira» • 1.266, 11 1.M4,  II. 

<  Retribuição  » 1 .267 1 .205 

«  Accrescimos  » 1»268 I.t66 

€  Culpa.  »  D 3  quem  ? 1  v  260 1 . «67 

Pensamento  compromettido  pela 

redacção 1 .286. 1 .1884 

Texto  obscuro    e   jaridieamente 

omisso 1 .201 1 .2»,  §  3*. 

«  Comprometter  » 1 .207 .-.     1 .206 

«Agir» 1.200 1.297 

Ambiguidade l  .308. 1 .860 

Redacção  incongruente 1 .302,  §!•....     1  .^900,  %  1«. 

€  Insolvavel» 1.302,  §  2"....     1.300,  §  »• 

«Em outro  ^cto.»  «Obtido» 1.304;» 1.308 

«  Respectivo  instrumento.»  «De res- 
ponder.» A  quem  ? : 1.807 1/305^ 

«  Agir» 1 .300. .........     1 .30r 

Ausência  de  pontuação »    *...*•       » 

«  Deste.»  Mal  applieado 1 .314 1  .MB 

Virgulação  extravagante 1.320 1.816^ 

«  Communicada.»  Aquém? 1.32! 1.3I9* 

«  A  procuração  para  o  foro,  em 
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geral,  dSo  se  entende...» I.â28 1.32a 

Redundância 1 .339 «  1«336 

«Repetir» 1.344 »  1.341 

Redacção  «onfusa.^cRepetidas»...  1.345 1.342. 

Referencia  errada 1.345,  §  anioo  1.34E,  Suoico.. 

«  Espalhai?  pelo  publico» 1 .349. >  1 .346 

Superfluidade 1.354 «  1.351 

Inutilidade 1.359 1.366 

Lacuna  typographica 1 .3184  ^ 

Clausula  tosufflciente  e  expressão 

inadequada 1.369 •  i.366 

<  Lucros  e  ganhos»... 1.372 1.369 

Palavras  supérfluas. . , 1 .379. 1 .376 

Inveirnio  do  .pensamento  pela  sua 

redac^o 1 .388. 1.885 

«Carecer» 1.391 .1.388 

«  Constituiu»,  por  consUtue 1 .393.  .,.....*  .1 .390 

«  Direito  és  perdas  fiUuran 1 .405.  ........  1 . 402  . 

Clausula  Ifloonveniente* 1 ,  407. ..,....,  1 .404 

.  «N.»Ia  V»,  em  vezdení.  Ja  J7  I.411 1.408       . 

<  Direito  de  accr^scer» ,  •  • .  1 .43*2* 1 .429 

«  Segurado»,  em  jogar  de  seguro . ,  1 .  437. •  1 .  434 

<  Desta  seo^o»,  por  desie  capU%ao.  1 .438 1.435 

€  Insolvabilidaie» ', 1.440 1»437 

OinisBão  do  artigo  indispensaTel.  1.444 •  1.441 

Alteração  do  sentido  pela  ai&  col- 

locação  do  pronome «•,«..  1.448 1.44o 

Equivoco  peta  má   coUocacSo  das 

palavra* l,45g,, 1.44Ô 

Outia    phrase    infiel,    por    mal 

redigida ,.••.... 1.454.,,,, 1.451 

<  Algum»,  «m  vez  de  todo 1 .458. ........  1 .455 

Crase  i  n  devida . . , , . . .  1 .  476 1 ,  478 

Redundância 1.489 l<48ô 

€  Accessiyeisrfe  flança.» 1,493, 1.490 

€  iQsolva^l ..,,...,,..  1 .  495. 1-492 

€  Solidários,  que  ?., 1,497,11 1.494,  il. 

<  jQSolvavel» 1.50Q 1«497,  %  luilea. 

Circumlo^fito  e  impropriedade. . .  JL508,  L I.50&,.L 

<lDsolya«0l> ; 1.506U IMÍ^. 

Menção  incompleta 1,513 IJIâí^ 

Omissão ,-.,-.. 4.. 1.513 1.510 


^        >  Não   existe  no  projecto  anterior  á  retisSo  Carneíro.    (Dtar.    do 
Congr,^  SdJaiilslrQ,  1902.)  Mas  eridentemeate  é  omissão  typogtaphios* 
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€  Congresso  Nacional»,  em  vez  de 
poder  legislativo 

€  PrestaçlU)  feita» 

PerisBologia 

Referencia  omissa 

«  Repetir.»  «Descendente» 

*  Tentativa  de  cura.» 

€  Restitui^^  da  própria  coasa». . . 

Discordância  numeral  do  nome 
com  o  adjectivo 

«  A  pessoa  do  sexo  feminino» 

Redacção  confdsissima 

«  Rateio  proporcional» • 

«  Salários  ou  ordenados» .  • 

Contradicção  com  o  art.  482 

Artigo  supérfluo 

»      ••••• ••••••• 

»      

Omissão • 

Texto  infiel  á  sua  intenção 

Omissão •  •  • • 

Discordância  entre  verbos 

«  Filhos  e  descendentes» 

Palavras  de  mais 

<  Ascendentes  ncUuraesp 

Redac^o  equivoca^ • 

«  Cohabitar» 

Omissão 

Redacção  enganosa 

Explotiva  inútil.  Lacuna 

Supérfluo » . . . 

SuparUuidade. 

«  Anterior» 

«Ou» por «e».  Auto e  instrumento 
de  approvação. 

«  Dorso» 

«  Escriptor»  do  teatamento 

«  Testamento»  por  testamento  cer^ 
rodo • 

Duas  expressões  impróprias 

Duas  impropriedades ,... 

«  Ultima  moléstia» 

Superfluidade.  Eco 

Obscuridade  por  concisão  exces- 
siva  


1.515 1.512 

1.516 1.513 

1.5B3 1.580 

1.528 1.525 

1.529 1.526 

1.543.  1 1.540,1. 

1.547 1.544 

1.548 1.545 

1.554 1,551 

1.564,  1 1.501,  I. 

1.568 1.566 

1.575,  VII 1.572,  VIL 

1  •  o  f  o  .•.•••«•.  i.  u>VO 

1.580 1.577 

1.581 1.578 

1.582 1.579 

1.586 1.583 

1.599 1.593 

1.607,  1 1.599,  I. 

1.607,  III 1.599,111. 

1.611 1.603 

1.614..; 1.606 

1 .621 ,  §  único.  1 .613,  §  único  • 

1.622 1.614 

1.623 1.615 

1.627 1.619 

1.628 1.620 

1.629,  §30....  l.fôl,  §3*. 

1.635 1.627 

1.638 1.630 

1.641 1.633 

1.652,  IX 1.644,  IX. 

1.656 1.648 

1.660,  II 1.652,  II. 

1.670 1.662 

1.677 1.659 

(Emenda  da  ca- 

mara). 1.670 

1.682,  III 1.675,111. 

1.685.... 1.678 

1.692 1.685 
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Texto  contrario  ao  pensamento. .    1 .693 1 .686 

OAissão 1.694 1.687 

Falta  da  crase 1 .695 1 .688 

Texto  ao  avô.:8o  da  idéa. 1.703 I.69G 

Redacção  infiel. 1 .703,  §  nnico.  1 .696,  §  uaico.. 

Redacção  melhoravel 1 .707 1 .700 

>                   »          1.7091 1.702 

<  Estes  »  por  aqudles 1.715 1 .708 

DuaaomiâsSes I.716..« 1.709 

Redundâncias 1.720 1.713,  I. 

Clausula  oliminanda. 1 .724. 1 .717 

Supprlmivel 1 .729 1 .722 

€  O  escripior  do  t3stameato  » 1 .732,  I. ..... .  1 .725,  I. 

Sentido  alterado  pola  pontuação. .     1 .  743 1 .  736 

«Aflfectado» 1.759,IV 1.752,  IV. 

Pensamento  detnrpado  na  redacção    1 .762 1 .755 

Expresso  imprecisa  da  intendo 

legislativa 1.766 1.759 

<  Agir»......, 1.779 1.772 

«  Serão  procedidos.»  Referencia  in- 

decift^ayel.  Pontuação  deleixada.    1 .784 1 .777 

Adverbio  impertinente.  Lacuna. .  1.797,  §  unico  1.790,  §anico. 

Palavras  ociosas 1.799. 1.792 

Palavras  superâuas.  Eco 1 .801,  §  uni^ro.  1 .794,  §  unico. 

Esquecimento 1 .801 1.797 

Omissão.     Pontuação    inversiva 

da  idéa  concebida 1.805 .....  1.798 

Lacuna 1 .807 1 .800 

Omissão 1.807,  §  K...  1.800,  §  1^ 

Má  rejacção  e  pontuação 1 .810 1 .803 

^Insolvavel» 1 .814. 1 .807 

»        1.819 1.812 

Ck>ntém  esta  lista  439  itens.  Muitos  dellcs,  porém,  englobam  duas 
^  três  notas ;  de  modo  que  o  numero-  total  destas  monta  a  531 . 

Pois  bem,  dentre  i  lias  apenas  as  seguintes 

CABEM  AO  PROFESSOR  CARNEIRO 

Iie«rr*c{9«i  Arti.  4«  pr«j.  d«  Irti.  4«  pr«j. 

ftU  fntwtw 

«  Em  que  estabelece  ella» 34 34. 

«  Terá  em  mira» 101 101 . 

-«Embora» 879,  II 278,  II 

«  De  anaotal-a,  commentar,  ou  me- 
lhorar.»       669 668 

«  Induzem  á  propriedade» 679 678 

Pronome  supérfluo 930 928 

«Salvo  se  provar  este» 1 .322 1 .320 
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Assim  que  mal  foram  objecto  de  censura  minha  sde  retoqties  do 
illustre  professor  bahiano.  Tudo  o  mais,  a  saber,  naò  menos  de  qvUn- 
nherUos  e  vinte  e  quatro  tópicos  pQr  mim  criticados,  pertence  ao  tra- 
balho da  commis^. 

Accresce,  circumstancia  ainda  mais  para  notar,  que,  em  duas 
dessas  sete  emendas,  o  que  eu  própu2,  foi  que  so  restabelecesse  o 
texto  da  commislsSLô,  corrigido  pelo  professor  Carneiro.  No  art.  34, 
onde  o  professor  Carneiro  corrigira  <íem  que  estabelece  ella*, 
mandei  eu  repor,  de  atíccordo  com  a  commisâão,  ^élla  estabelece». 
No  art.  678  em  que  o  professor  Carneiro  fizera  uma  crase  des- 
cabida, fui  de  aviso,  conformando-me  com  o  escrever  da  commis^o, 
que   se  elimioas^se. 

■T".— S6  em  sete  pontos,  logo,  teria  o  dr.  Carmuro  que  defender  a 
sua  revisão  contra  a  mipiía;  porquajito  apegas  sete  vezeB  arguira 
eu  de  incorrectas  as  correcções  p€âr  eUe  eperada^  «o  teKW4«r  cosa- 
missâo. 

Dessas  sete  emendas  suas,  porém^  acoimadas  por.  mim  de  erró- 
neas, apenas  duas  lhe  mereceram  defesa:  as  que  dizem  respeita  ás 
expressões  «em  que  estabelece  ellai^  e  «ff«lM  t»  proMir  eií«»,  nos 
arts.  34  e  l.%0.  *  No  tocante  ás-cinoo enuDMdeoeu  ;  de  oede,  pela 
regra  do  quem  ca/«,  consente^  presumo,  ereio  qmè  sem  teoierídade, 
haver  acquiescido  á  minha  censura» 

•  Ora,  se  por  dezoito  vezes,  na  sua  replica,  sttbiereve  o  dr.  Car- 
neiro as  minhas  correcções  (quanto  aos  arts.  46,  142,  ISS,  g§  8*  e 
9°,  n.  11,219,  §  único,  2?3,  426,  593,  K084,  l.Iíd,  §  1*,  1.164, 
1.248,  1.455,  1.545,  1.652,  1.0Ô4,  4.652, 1.777),  nâo  menoâ 4e  oilenta 
tópicos  ha  em  que  me  eonti^adiz. 

Em  sessenta  eoito,  desses  oitenta,  me  contradiz  o  professor  Car- 
neiro, advogando  o  text<y  redigido  pela  •cofnmissão  dos  mMe  e  um* 

Em  doze  me  impugna, -criticando  a  liaguagem  da  minha  exposi^élkí 
preliminar  e  das  minòas- noías , 

Não  foi,  portanto,  em  defosa  prt^ria  que  acudiu  o  phUoiogo  ba- 
hiano. Seu  propósito,  seu  pirogmmma,  seu  tcab^Ibo  foreeoa  outroa: 
defender  a  coynmissão,  no  que  era  tão  sâtmeate  de  sMai^vra,  e  açcn- 
sar-me,  no  que  eu  escrevera  fora  do  substitutivo.  Paladino  gratuito  e 
espontâneo  da  commissão  na  primeira  dessas  attitudes,  espontânea^ 
escusada  e  gratuitamente  se  constituía  meu  adversário  pessoal  na 
segunda. 

Cada  uma  delias  quòr-se  especialmente  considerada. 

S. —  Nada  mais  curioso  quo  a  iocobereneia  fundamental  do 
professor  Carneiro  no  seu  trabalho.  Definindo,  no  preludio;  a  saa 
responsabilidade,  circumscreve-a  formalmente  ás  «correcçõoa  de 
linguagem,  que  o  tempo  lhe  permittisse».  Mas,  em  sof^oida*  eacre- 

*  JÁgciras  Observações,  do  dr.  Carneiro,  p.  4,  col.  1*,  e  p#  13,  col.  K 
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veado  o  seu  commento»  assunte  a  softidariadade  mais  dedicada  com 
o  trabailio  da  oeimniasão  pairlaaienAM!. 

Obvio  é  que  lhe  esta  não  pedira  dispctidio  tamaubo  de  abuegaçiio ; 
peis,  emqaanto  elle  se  oaosumia  devôiaoieiite,  ao  ietoge,  em  tooer  a 
apologia  pbiiologiea  da  obra  dos  vinte  e  wsk,  estes,  aqui,  pregoavam, 
de  eia  parie,  uma  jastiâcação  irlofiiosae  uma  retaliação  arrazadora* 

Pena  é  se  não  tivessem  adivittbaâo^  ou  ooofiNmtado,  para  ae 
nSo  dar  a  ineonveiiieDttia,  a  q«ie  assistamos,  de  se  oojftrariSiPeiB 
nsilgUBS  poQtos,  âagmnieBMOte,  ^  duas  .apologias.  ^ 

d  .—Poucos,  porém,  como  tôo,  nao  lhes  destroem  o  accordo  geral, 
que  mais  se  accentua  com  a  manobra,  commum  a  amfoas,  de 
abandonarem  frequentes  vezes  o  exame  da  linguagem  do  substitu- 
tivo, para  se  entregar  ao  da  minha  exposição  prelhninar  e  ao 
das  minhas  notas,  como  se  foram  partes  daquelie,  e  houveram  de 
soffrer,  nesse  caracter,  a  mesma  prova. 

Nesse  exorbitar  injustificável  se  engolfou  o  advogado  eittra^par- 
lamentar,  como  os  advogados  parlamentares  do  projecto,  em  nm 
desabafo  pes>ioaI  contra  mim,  que  só  se  desculparia,  se  eu,  no  meu 
primeiro  trabalho,  me  houvesse  oecupado  com  o  escrever  da  com- 
missão  no  seu  relatório  geral,  com  o  do  dr.  Clóvis  nas  suas  Obser^ 
vações  preambulares  ao  primitivo  projecto,  ou  com  ais  lucubraçôes 
grammaticaes  do  professor  Carneiro  . 

Havendo-me,  porém,  cingido  rigorosamente  á  critica  do  teoíto 
no  projecto  da  commissao,  a  resposta  de^ta,  como  a  dos  seus  coUa- 
boradores,  tinha  de  necessidade  que  se  restringir  á  critica  do  texto 
no  meu  substitutivo.  O  mais,  o  que  se  Dáz,  era,  não  só  exceder  a 
tarefa,  mas  ainda  falseal-a,  e  compromettel-a,  deslocando,  am- 
pliando, complicando,  envenenando,  tumultuando  e  atrasando  o 
debate,  com  envolvei- o  em  rusgas  de  amor  próprio  inJirfdoal. 
estranhas  e  nocivas  aos  interesses  do  projeoto,  aos  do  acerto  na 
sua  redacção,  aos  da  presteza  no  seu  termo. 

IO.*-  Mas  as  vaidades  irritOrdas  na  pendência  haviam  de  mister 
esse  desa^gravo.  Aliás  ora  fútil  e  imbelle.  A  provarem,  de  feito, 
que  eu  houvesse  resvalado  em  alguns  erros  de  vernaculidade,  que 
é  o  que  se  teria  provado  contra  mim,  senão  essa  eterna  fallibilidade 
humana  cujos  stygmas  ninguém  evita  neste  mundo,  sendo  eoamuns 
aos  mais  insignes  mestres  do  eecrever  ? 

Sem  chegar  ao  paradoxo  de  Eça.  no  Fradique  Mfinidet ' «  Ninguém 
•abe  esefèver»,  aoia  verdade  ha,  q«e  «le  aio  assusta,  porque  é  uni- 
versal e  de  universal  consenso  :  não  ha  escriptor  sem  eiTos.  Dos 
clássicos  mais  antigos  aos  mx\%  modernos,  todos  os  perpstraram.  «Os 
próprios  mestres  têm   extravagâncias»,  confessa  a   peito  aberto 


'  Como  Bo  tooaute  ao  i^rcpotitaim^iUi?,  ao  a/feciare  ao  cMriptordo  tcs- 
lamento. 

»  P.  114. 
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•um  dell60.  ^  Não  ha  Camões,  Sousa*  Bernardes,  Herculano, 
Vieira,  ou  Castilho,  de  quem  nSo  bajam  apostado  muitas  os 
melhores  aquilatadore^.  As  do  professor  Carneiro,  particniarmeiíte 
«a  sua  primeira  grammatiea,  não  sâo  poucas. Terei  alhures  occasião 
de  mostral-o.  Castilho,  em  certa  época  de  sua  vida,  chc^u  a  fazer 
a  mais  lhana  conássio  publica  do  haver  «desastradamente  nau- 
fragado» no  dizer  e  linguagem  de  alguns  dos  seus  escriptos  ante- 
riores.^ «Somos  três  em  Pari»,  gabava-se  Balzac,  «os  que  sabemos 
a  nossa  língua:  Hugo,  Oautier  e  eu.»^  Mas  já  os  contemporâneos  lhe 
rospondiam,  ezprobranio4he  «enormes  erronias,  solecismos,  formas 
■barbaras,  torneios  inauditos  ou  formalmente  irregulares»,  e  a 
critica  actual  lho  assignala  «faltas  imperdoáveis  do  ignorância 
grammatical»  e  l3xicologi%.  *  Hugo,  possuindo  o  génio  linguistico 
.em  um  grau  incomparável,  aíUrmando,  para  com  a  correcto,  o  mais 
profundo  respeito,  sabendo  o  seu  idioma  como  ninguém,  tendo  um 
sentimento  «quasi  impeccavol» '  da  vernaculidade,  e  ufanando-s3 
altamente  desses  dotes,  incorreu  em  falhas,  como  Racine  incorrera, 
como  tem  incorrido  «  todos  os  grandes  escriptores  de  primeira 
ordem  ».  ®  Hebbert  Spencer,  o  chamado  «  Aristotelei  moderno  >, 
associa  singularmente  á  elevação  da  philosophia  a  pureza  da  lin- 
guagem, que  não  sa  humilha  em  esmerar.  Mas  «indubitavel- 
mente», diz  elle  no  seu  €  derradeiro »  livro  %«  de  onde  em  onde 
se  hão-de  achar,  nas  minhas  obras,  erros  de  construo^».  «Nâo 
conheço»,  accresccnta,  «obra  nenhuma,  onde  taes  defeitos  se  nâo 
encontrem.   Será  simples  questão  de  mais  ou  menos  frequência.»^ 

£m  too  excelsa  companhia  me  nao  podiam  cair  as  faces  de  e^tar. 
Mas  não  era  a  minha  individualidade  nem  os  meus  escriptos  que  se 
achavam  em  lide.  lacrepando-me  de  erros,  quando  reaes  fossem, 
não  se  defendiam  os  meus  contradictoros  das  faltas,  em  que  eu  os 
tachara  de  incursos. 

Nesse  artificio,  porém,  de  enredar  o  exame  do  substitutivo  ao  das 
suas  notas,  de  substituir  o  meu  substitutivo  pela  minha  pessoa,  de 
personalizar  assim  um  debate  impessoal,  por  me  disgraciarem  e 
infamarem  o  nome,  ninguém  peccou  tão  gravemente  como 
o  mais  douto  o  o  mais  velho,  como  aquelle   de  quem  S3  devia 


*  C.  d«  Figueiredo:  Diocionario,  Convers,  prelim,,  p.  viii. 

*  A  Primavera,  p.  32. 

«  F.  Bronot:  La   langue    f^ancaiu   au    XIX  èíM,  N»  BUt.  dê  la 
JLang,  tt  de  la  Littérat.  Franç.  deê  origines  à  1900.    Vol.  VIII,  p.  721. 

♦  i6.,  p,  757. 
»  26.,  p.  722. 

•  2fr.,p.  721. 

»  Facts  and  Commente.  (Lond.,  1902),  p.  m. 

•  «  Doubtless  in  my  works  «rron  of  conttraetion  are  bere  and  thtre 
^o  be  found;  but  then  l  have  met  with  no  worki  in  whioh  errort  of  con»- 
^ruetion  are  not  to  be  found.  It  ii  a  quettion  of  frequency.»  Jb.^  p.  203. 
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esperar  mais  equanimidade  e  madareza.  Os  demais  poderiam' 
ter-se  por  offendidos.  Sobre  exros  seus  recaiam  as  minhas^ 
emendas  na  sua  quasi  totalidade.  Bem  se  ooocebe,  pois»  que  não- 
soubessem  guardar  cordura  e  Ihanesa.  Mas  a  coatiúbuição  do 
professor  Carneiro  saíra  quasl  intacta  dos  meus  reparos,  e  do  não 
tor  eiie  enxergado  os  erros  da  commissão  por  mim  discernidos  eu> 
mesmo  o  exculpara,  de  todo  em  todo,  com  a  mesquinha  curteza  da 
prazo  em  que  o  haviam  encerrado.  Que  aggravos  teria,  portanto,  a 
sua  pessoa  contra  a  minha  ?  E,  se  os  não  podia  ter,  como  explicar-lli» 
o  encanzinado  empenho  de  arrastar-me  á  picota  dos  escrevedòres 
reles  ? 

11.'—  Poderia  queixar-mo  de  que  ftii  ingratamente  retribuído.  Ao- 
passo  que  na  minha  critica  empregara  o  máximo  cuidaio  em  abrigar 
de  qualquer  responsabilidade  o  philologo  bahiano,  avc.bandotodas- 
as  deficiências  da  revisão  extra-parlamentar  á  insignificância  do 
tempo,  que  lhe  mediram,  e  a  que  o  constrangeram,  elle,  que,  na 
sua  ultima  obra  grammatical,  aloptava  o  meu  nome  como  exemplo- 
clássico  do  «exímio  e  esclarecido  oscriptor»,  agjra  envida  quanto- 
em  si  cabe,  por  me  despir  das  qualidades  mai3  communs  no  com- 
mum  do5  escriptoi^es.  Nega-mo  os  dotes  mais  ordinirios  do  estylo: 
a  clareza,  a  actualidade,  a  grammatica,  a  orthographla.  Tenho  a 
phrase  «entravada  e  arrevezaia>.  Commetto  «erros  manifestos  de 
STntaxe».  Nota-se-me  um  fraco  lastimável  pelas  «palavras  já  de 
muito  cabidas  em  desuso».  Dou-mo  até,  a  «trocadilhos  cjoguetos  de* 
palavras»,  que  me  «empeçam  o  contexto  do  discursa»,  e  me  «ensom- 
bram  o  estylo».  A  pontuado,  de  que  uso,  tão  destemperada  é,  que 
nunca  se  lhe  deparou  a  elle  «em  oscriptor  nenhum». 

Para  comprovar  essas  amenidades,  que  ou  estava  bem  fora  do  ima- 
ginar provocasse,  quando  lhe  preiteava  as  mais  sinceras  expressões 
de  reverencia,  não  lhe  basta  esgarabulhar  a  cada  posso,  como  um 
pião,  do  substitutivo  para  a  exposi^  preliminar,  da  exposição* 
preliminar  para  as  notas,  e  esquadrinhal-as,  e  varejal-as,  e  vascu- 
Ihal-as,  e  enx3valhal-as,  como  se  tudo  isso  fôra  matéria  do  projecto. 
Muito  mais  longe  vae.  Chega  ao  ponto,  como  tirarei  ao  claro  nsi 
apostilla  ao  art.  199,  de  me  alterar  o  texto  ao  substitutivo,  d& 
truncai  o,  dojpontual-o,  repontual-o,  para  me  envergonhar  com  a 
insímulição  de  uma  tolice  quasi  boçal. 

1^.— Eu,  entretanto,  ao  contrario,  longo  de  exeiícer  a  severidade 
que  me  estranham,  passara  em  claro,  atô,  particularmenta  no  que 
toca  ás  responsabilidades  do  professor  Carneiro,  muitas  e  muita» 
passagens  accusadoras. 

No  art.  5T7,  por  exemplo,  do  seu  primeiro  projecto,  a  commissã» 
errara  o  complemento  do  verbo  proceder,  escrevendo:  «O  proprie- 
tarío  pôde  obrigar  o  confinante  a  proceder  com  eúe  a  demarcação.»  *- 

^  Trabal,  da  Comm*  Esp,  da  Cam,,  t.  VIÍ,  p.  80. 
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O  dr.    Carneiro  nio  deu  trato    do  anro«  qne  o  projeoto  yor 
oUe  seviito  maatem  no  art.  976.  ^ 

Tafinbem  não  deu  tíno  da  avmt  dascabída,  no  art.  8á^  §  S^,  di^pioUe 
projecto  ^,  ds  expreatOes  cmaiovel  sij^to  d  aatlehr^ae»,  <|^  Acon, 
tal  qual  ao  art.  812,  g  2f^y  do  oatro.  ^ 

No  art.  671  do  primeiro  pec^^ecto  ^  oe  diiia  «sob  pretexto  de 
B,nniot€U*a^  eomm&nM-a  oa  mMõral*€afi0  O  avt.  089  do  pffq|ecto 
revisto  peio  dr.  GARNBiRe '  estropia  essa  phiaaa,  diaeado:  «sob  pre- 
texto de  eaiaoM-ay  coanneiilT  ou  melhorm*.» 

Certas  expresso  js  ora  se  somam  iobr  a  sua  lUna,  ora  Uie  paaukm 
illesas.  Assim  o  mesmo ^  aa  acoepcão  de  ainda,  até,  que,  notaado-se 
nos  artSk  1.417,  §  1%  do  primeiro  projecto  ',  desappareceu  no  lo- 
gar  correspondente  do  projocto  revisto  (1.393,  §  1^)  ^,  e,  existindo 
com  o  mesmo  sentido  no  art.  1.413,  I,  daquelie  ^,  se  conservou 
incólume  no  art.  1.^83, 1,  do  outro.  ^ 

Dizia,  no  art.  I.62S,  o*prjjeoto  da  sub-cammissão  dos  cinco,  apre- 
sentido  &  commissão  dos  vinte  e  um  :  «Serâo  declarados  vacantes 
os  beas  da  herança  jacoa te,  si,  praticadas  todas  as  diligencias  le* 
gaes,  os  herdeiros  não  appareeerem.i^  ^^  A  revisão  do  professor 
Carneiro  emendou,  invertendo  a  ultima  oração,  o  que  era  iodiffe- 
rente,  e  conservando  o  artigo  os  ^^  o  que  não  é  correcto»  visto  como 
não  é  certo  haver,  na  hypothese»  herdeiros:  havel-03«*á»  ou  não. 

«  Si  o  âdeicommissario  acceitar  a  herança  ou  legado»,  dispunba, 
no  art.  1.775,  o  projecto  dos  cinco,  cterá  direito  a  parte  qao 
accrescer  om  qualquer  tempo  ao  fiduciário.»  *'  O  dr.  Carneiro, 
revendo,  não  deu  pe'a  falta  da  crase,  que  subsiste  no  art.  1 .750 
do  projecto  submettido  á  camará  dos  deputados.  ^^ 

No  prcyecto  d.k  sub-commissão  parlamentar  dos  cincD  i^esava 
o  art.  1.367 :  c  A  disposição  do  artigo  antecodeate  também  se 
applica  ao  caso.  .  .  assim  como  ao  de  verter  a  gest&o  em  proveito 
do  donj.»  ^^  £<)se  artigo  trasladou-se  ao  projecto  dos   vinte  o  um 


'  Jb.^  ▼.  VIII.  p.  i2i. 
«  /&.,  T.  VII,  p.  115. 
«  76.,  Y.  VIII,  p.  153. 

*  /6.,  ▼.  VlI,  p.  92. 

*  /6.,  V.  VIII,  p.  133. 

*  /*.,  V.  Vn,  p.  i76. 
'  /*.,  T.  Vill,  p.  212. 
»  i6.,  T.  vn,  p.  176. 
»  76.,  V.  VIU,  p.  211. 

«•  Ib.,  ▼.  VII,  p.  Í93. 

*»  «não  appar^cerem  o«  herdeiros.»  Art.  1605.  Zò,,  v.  VIlí,  p.  235. 

í*  7&.,  Y.  VII,  p.  215-16. 

»*  /&.,  Y.  VIII.  p.  251. 

»*  Tb.,  Y.  VII,  p.  171 
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com  a  eoumeração  de  1.343.  E  ahi  a  commissão  trocou  o  vocábulo 
verter,  erradamente  empregrado  no  caso,  em  redundar  ^  que  o  pro- 
jecto definitivo  da  camará  conservou  no  mesmo  texto,  sob  o  n.  1^40. 
Egual  emenda  fizeram  os  vinte  e  um  ao  art.  1.4^  da  redacção  dos 
cinco*,  convertido  no  art,  1.401  do  projecto  que  se  oflTereceu  à 
camará  *,  o  por  esta  mantido  no  art.  1.398  do  seu.  Mas  o  mesmo 
erro  lexicographico  de  verter  em  vez  de  reverter^  ou  redundar,  se 
continha  nos  arts.  976  e  978  do  projecto  redigida  pela  sub-commissão 
dos  cinco  *  ;  e,  como  delle  não  dessem  fé  os  vinte  e  um  no  debate 
anterior  á  revisão  do  professor  Carneiro,  também  este  o  não  vhi. 
£m  consequência,  persistiu  o  defeito  nos  arts.  937  e  939  da  redacção 
apresentada  ã  camará',  ficando,  nos  a?ts.  935  e  037  do  projecto 
j>or  elia  remettido  ao  senado,  oòse  desacerto  crasso,  que  synonimiza 
verter  com  reverter,  • 

A  expressão  ter  logar  é  ÍVancesia,  quando  empregada  por 
occorrêr,  succeder,  verificar^se,  effeituar-se.  Na  accepção,  porém, 
de  caber,  ser  admissível,  ser  applicavel,  legitimo,  opportuno, 
regular,  é  indisputavelmente  vernácula  e  sanccionada  por  todo? 
os  mestres.  Ora  foi  justamente  neste  significado  que  a  redacção 
dos  cinco  adoptara  essa  locução  nos  arts.  1.052  e  1.058  do  seu 
projecto  ^,  o  primeiro  dos  quaes  estatuía  :  «  A  compensação 
tem  logar  ontre  dividas  liquidas,  exigíveis  e  de  cousas  fungíveis»  ; 
determinando  o  segundo  :,«  Não  pôde  ter  logar  a  compensação, 
havendo  renuncio,  prévia  de  um  dos  devedores.»  Era  como  se 
houvoram  dito,  no  primeiro  caso  :  «A  compensação  cabe,  ê  legitima, 
■admitte^se,  ou  precedeis,  e,  no  segundo  :  €Não  se  applica,  não  é 
opportuna,  não  se  pode  invocar  a  compensação.»  Logo  em  ambos  os 
textos,  correctíssimo  português,  vernáculo  de  lei.  Não  obstante,  em 
aml)03  o  dr.  Caenbiro  emendou,  substituindo,  no  primeiro,  o 
iem  logar  por  effeitua-se,  e  trocando  «o,  no  segando,  em  realizar-se  ^ ; 
com  o  q,ue,  sobre  dar,  num  e  noutro,  um  errado  quinau  de  lin- 
guagem, viciou,  no  primeiro,  o  texto  com  uma  erronia  jurídica, 
azando,  pela  dubiedade  da  phrasa,  ensejo  a  suppor-sa  que  a  compen- 
sação se  offe^tuarí  sampre,  em  havendo '  dividas  dessi  natureza, 


«  76.,  T.  yu,  p.  207. 
«  76.,  V.  VII,  p.  177. 
»  Ib,,  T.  VIU,  p.  213. 
^  76.,  T.    VII,  p.  130. 

*  7&.,  ▼.  VIII,  p.  Ido. 

*  Citam-m3  em  abono  do  verter  ndste  s^ttlDdo  o  U90  que  d^llct  fax 
Lafatette,  Dir,  de  Fam.,  p.  123.  Mas  este  preclaro  eseriptor  se  refere  a 
BoRou  Carneiro,  1.  I,  §  í36,  n.  3,  e  este  allí  não  se  serve  de  tal  verbo. 
Nem  ha,  que  me  conste,  bom  autor  português,  que  nunca  o  empregasse 
^m  vez  de  reverter  e  redundar.  Ver  Sousa,  V*  do  Aixebi,^^-  I>  p.  343; 
•e  C.V8TILL0,  Colloquios,  p.  180,  392. 

»/6.,  V.    VII,  p.  137  e  138. 

*  Arts.  1.013  e  1.019  do  projecto  por  e lie  revisto,  Ib.,  v.  VIM.  p.  172 


\ 


34  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILBIRO 


quando  o  pensamento  do  legislador  seria  meramcni3  autorizar  os 
intcrcás '.dos  a  inTo:al-a  em  taes  casos.  Emenda  ogualmente  infun- 
dada praticou  no  art,  1  .5j7.  Ahi  escrevera  muito  bem  a  commissão: 
€  Nâo  terõo  logar  as  penas  dos. dois  artigos  antecedentes.»  E  o  dr. 
Carneiro  corrigiu:  c  Não  fte  applicarão  »,  qu^indo  6  certo  que,  na 
accepção  de  caber,  applicar-se,  a  expressão  ter  logar  é  írroprebensivel. 

O  art.  1 .497  do  projecto  anterior  á  revisão  Carneiro  encerrara 
esta  clausula  :  «Mas  poder-se-d  também  levar  em  conta  riscos 
diiferentes.»  *  No  posterior  a  essa  rovislo  esta  clausula  apparece 
corrigida  assim  :  «Mas  poder-so-(To  também  levar  em  conta  riscos 
diíTerentos.»  ^  Ora  a  emenda  é  que,  suppondo  errónea  a  roiacção 
dos  cinco,  incorria  em  erro.  O  yerbo  poder,  alli,  tanto  caberia  no 
singular,  como  no  plural,  sondo-ihe  sujeito,  no  ultimo  caso,  a 
expressão  lucros  differentas,  o,  no  outro,  a  ora(^o  do  verbo  levar. 

No  primeiro  desses  projectos,  o  art.  1.632  resava  assim: 
«Âquelle  que  tenha  sido  excluido  da  herança,  pó  Je  ser  a  ella 
admittido,  si  a  pessoa  oâ!èndida  e  de  ciiga  succossão  se  tratar^ 
assim  o  tenha  resolvido.» '  No  segundo,  alterado  pelo  dr.  Carneiro, 
esse  artigo,  sob  o  n.  1.609^,  passou  a  resar:  «AquoUe  que  tiver 
sido  excluido  d  *•  herança,  poderá  ser  a  oila  admittido,  «t  a  pessoa 
oífendida  e  de  cuja  successão  se  tratar,  assim  o  tenha  resolviio.» 
Caberá  par  ventura  melhor  o  tenha,  no  deri*adeiro  membro  do  pe- 
ríodo, onde  o  conservou,  que  no  primeiro,  onde  o  substituiu?  A  mim 
SC  me  antolha  evidente  que  na  segunda  oração  caberia  melhor  o 
tiver,  podendo  conservar-se  o  ienh^  na  primeira. 

Onde  o  projecto  da  commissão  (art.  I.3G5  ^)  dizia:  «ainda  que  o 
dono  tivesse  o  costume  de  as  fazer»,  o  dr.  Carneiro  emendou:  «ainda 
que  o  dono  tivessj  o  costume  de  fazel-a^.»  (Art.  1.341.  *)  Onde 
1'esava:  ^esta  substituição  se  presume»  (art.  831,  §  un.  "*),  corrigiu 
o  professor  Carneiro:  ^Esta  substituição  presume-5^.»  (Art.  794, 
§  un.  ^)  Gomo,  se,  num  e  noutro,  isto  é,  apó^  o  demonstratiyo 
este  e  a  preposição  de,  não  fosse  tão  corrontia,  nos  melh3res  clás- 
sicos, a  anteposição  do  pronome  quanto  a  sua  poaposiçao,  e  talvez 
mais  aquella  que  esta.  ^ 

Do  outros  exemplos  deste  género,  me  poderia  mu  lir  centra  a 
revisão  do  professei*  Carneiro,  se  estivesse  disposto  a  rebuscal-os. 


>  76.,  V.  VII,  p.  184. 

»  Art.  1.473.  76.,  v.  VIII,  p.  220. 

»  76.,  V.  VII,  p.  200. 

*  76.,  V.  VIU,  p.  235. 

»  76.,  V.    VII.  p.  i71. 

«  76.,  V.  VIII,  p.  207. 

»  i6.,  v.    VII,  p.  113. 

«  76.,  V.  VIII,  p.  148. 

'  E'  o   que  poderia    aqui  provar,  se    v&lesse   a    pena,  Ct>m  immeaia 
colheita  de  exemplos,  que  teaho  reunidos. 
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e  desmkLçabos.  Mas,  tão  hatenéa-utilidade  em  lhes  dar  cata,  eete» 
iMutarSo,  paapa  evideBoiar  quão  btoigiio  foi  o  meu  primeiro  exame, 
qne  messe  do  n^ligencias  e  faltas  esperdicei,  quSo  incompleto  me 
deixei  ser  nos  meus  reparos,  justameate  por  me  ein^ir  aos  err.iS 
mais  ^ados,  além  de  nio  querer  estabelecer  confronto  entre  o- 
trabalbo  do  mestre  e  o  da  ocNiimisBão  parlamentar. 

Bem  se  vô  agora  que  esta  mais  de  uma  vez  teria  levado  mani» 
feUi  vaniagem,  resistindo  no  seft  revisor.  «Não  me  atrevera  a 
dizer  tanto,  se  não  fora  maior  a  prova  que  o  dite.»  ^  E  ainda  com 
todo  o  pego  da  prova  que  ahi  âca,  me  não  arrojaria  eu  a  dizel<-o,  se 
as  b^atias  injustiças  áú  mestre  me  não  forçassem  a  exceder,  talvez^ 
na  defesa,  involuntariamente,  o  moderamen  inculpatce  tuteles,     . 

13.  —  Não  me  seria  desairoso  receber,  em  português,  quinaus 
do  mea  antigo  professorde  fk^ancês  e  inglês, mestre  consiffiamado  emr 
qualquer  desses  três  idioínas.  Ainda  os  gi'àndes,  os  fortes,  os  ber*  es^ 
quanto  mais  oi  da  minha  pequenez  o  fraqueza,  entenderam  a  tLz^^y 
aberta  á  voz  dos  proceptores. 

Qui  tot^es  sócios,  toties  exterruit  hostes, 
Creditw  annosum  perlimuisse  senem^ 

Quas  Hector  sensurus  erat,  poscente  magistro,^ 
Verberibus  jussas  prcebuit  ille  manus,  " 

Não  sei  se  AchiHes,  depois  de  ter  empunhado  a  lança,  ainda  sigei- 
tana  adestra  á^ârala  do  Centauro.  Mas  os  do  meu  breve  tomo  bem 
podem  continuar,  até  vel]K>s,  a  escola,  emquanto  o  mestre  com  elles 
pratique  razão,  justiça  e  equidade. 

Nesfses  limites  não  se  manteve,  porém,  o  meu  venerando  pre- 
ceptor* Não  usou,  abusou  da  sua  autoridade.  E'  o  que  demonstrarei. 
A  resposta  será,  quanto  em  mim  caiba,  tal  sobre  tal  e  tal  por  tal, 
não  deixando  por  considerar  nem  um  s6  dos  seus  reparos,  a  três  ou 
quatro  dos  quaes  apenas  me  fui  pos^veL  acquiescer. 

14.  —  Em  um  ponto,  so4)retttdo,  que  me  parece  capital,  tim- 
brarei de  rigor :  a  indicação  das  fontes  onde  beber.  «Não  sou^  muito 
amigo  de  autoridades»,  dizia  Vieira,  «porque  raramente  se  podem 
ajustar  eom  quem  úsHsqv  o  qne  não  está  dito;.»  ^  Mas  nas  questões  de 
linguagem  tudb  é  o  us»^  e  o  nêo  se  documenta  com  a  escripta  dos 
autotes,  que  o  estabeleceram,  ou  registaram.  Ora  a  credibilidade, 
para  os  documentos,  nio  se  pode  obter,  senão  mediante  os  caracteres 
ezteràos  de  autHentlctdade,  queaproBentarem.  O  costume,  que  o 
professor  Carneiro  seguiu,  de  eitanr  unidamente  o  noaoe  do  clássico, 
sem  a  obra  e  o  logar  onde  se  aolie  a  passagem  transcripta,  não 
sailsfiiz,  nem  se  étnica.  Adaitttis^se  nos  manuaes  escolares,  por 


*  Vuira:  Serm.j  r.  III,  p*  391. 

*  Ovídio:  Art  Am^  I,  13-16. 

*  Serm.,  v.  III,  p.  263»      ' 
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não  oè  carregar  de  notas  e  lhes  avultar  o  porte.  Mas  om  trabalhos 
de  critica,  inaiormento  nas  polemicas,  ó  iojustificayel.  Ou  o  eseri- 
pior  cita  de  primeira  mSo,  e  nada  lhe  custará  declarar  de  onde 
o  faz;  ou  de  segunda  e  terceira,  e  então,  se  o  livro,  de  onde  tirou, 
for  egualménte  omisso,  os  seus  documentos  laao  estio  verificados» 
nem  são  verificáveis  ;  o  que  os  priva  inteiramente  de  valor. 

Tivemos  disso,  com  o  ,dr.   Carneiro,  memorável  exemplo  na 
discusião,  que  ao  doante  se  lerá,  sobre  o  uso  do  o  anteposto  ao  gue 
interrogativo.  Oâ  melhores  clássicos  nunca  admittiram  semelhante 
attentadu  á^ynt&xe  e  ao  bom  senso.  Bernardes,  confessa  o  professor 
Carneiro  que  nem  nm\  vez  o  pralicou.  Em  Camões,  quem  lhe  ler» 
como  eu  lhe  rali,  as  obras  todas,  não  aparará  um  só  exemplo  do 
semelhante  anomalia.   Tão  pouco  o  encontrei  jam  ús  om  Barros» 
-    ou  em  Duarte  Nunes,  em  A.  Ferreira,  ou  Jacinto  Freire.  Seria 
Vieira  dos  que  nella  cincassem  ?  Para  o  metter  entre  esses,  attri- 
b'Jiu-lhe  o  illustre  phllologo  bahiano  a  phrase:  «O  que  dirão  a  isso 
os   todo-poderosos  do  mundo  ?  >  ^  Ora  Só  OS  Sermões  desse  clássico, 
na  edição  de  1855,  a  mais  moderna  das  duas  que  constituem   auto- 
ridade, occupam  dozeseis  tomos,  afora  os  quatro  das  corte,  os  três 
das  Obras  Inéditas  e  as  Obras  Varias.  Como  desencantar,  nesses  vin- 
te e  tantos  largos  volumes,  a  Unha  citada  pelo  dr.  Carneiro?  Era 
impossível;  porque  só  a  leitura  da  coUeccão  exigiria  mezes.  De  mo- 
do e  maneira  que  estava  eu  condemnado  ou  a  refugar  pura  o  simples- 
mente a  citação,  não  conseguindo  aliás  annuUar-lhe  de  todo  o  pres- 
tigio, ou  a  convir  em  que  se  alistasse  o  grande  clássico  entre  os  pa- 
drinhos do  erro.  Felizmente  o  acaso,  por  uma  das  suas,  nos  desco- 
briu a  verdade,  e  então  se  liquidou  que  o  exemplo  de  Vieira  é,  ao 
contrario,  uma  condemnação  daquelle  erro,  um  documento  do  meu 
acerto;  porquanto  a  citação  do  dr.  Carneiro  é  fjlsi,  e  o  trecho 
de  Vieira,  qual  lhe  saiu  da  penna,  é  este:  «Que  dirão  agora  a  isto 
os  todo-poierosos  do  mundo  ?  »  ' 

Assim  que  a  versão  do  meu  respeitável  mestre,  grosseiramente 
espúria,  sobre  inverter  a  syntaxo  do  escriptor,  calumaianioo,  lhe 
desfigurara  ainda,  a  outros  respeitos,  o  texto,  accrosceniando  um 
vocábulo  e  supprimindo  outro  a  uma  sentença  de  cinco. 

Não  haverá,  dentre  as  autoridades  invocadas  pelo  dr.  Carneiro, 
outras,  que  S3  resintam  da  mesma  eiva,  que  se  acham  egualmonte 
adulteradas,  que  testemunhem  falso  dos  autores,  em  cigo  nome  se 
apresentam?  Era  meu  diraito  suppoi-o,  depois  daquelle  flagrante,  e 
articular  contra  ell  vs  todas  suspeição  geral. 

Não  o  far3l,  porém,  limitando*me  a  contrapor  ao  seu  uso  o  mau  do 
não  appellar  para  autoridade  alguma*  sem  lhe  juntar  aos  excerptos 
reprjduziios  a  menção  precisa  da  obra,  capitulo,  pagina,  canto  e 
estrophe,  de  onlo  os  hjuver  extrahido. 

*  Da.  C^RKEiao:  L\g:ir,  Obtircaçõe^,  p.  6,  col.  2.* 

*  Vera  comprovação  adeante,  p.  11^  §  26,  n.  1-I6. 
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II 
O  Pcurlamentar . 

« 

«  Mai  tal  eccTAver  foi  bulha  composta  pnra  enganar 
ot  que  não  Babem*» 

(Fbbn-Ão  Lopbs:  d,  João  /,  parte  II,  c.  35.) 

S.  —  A  realidade  ama  as  antiphrases*  Parlamentar,  na 
8ígoific>ção  natural  das  palavras,  equivaleria  a  moderado,  reflexivo, 
cortoz.  Aqui,  mui  ao  contrario,  por  um  desses  pheoomenos  cada 
vez  mais  vulgares  na  decadência  dos  parlamentos,  aquellc  adje- 
ctivo rotula,  englobados  num  escândalo  escripto,  a  serie  int3ira  das 
qualidades  hostis  i,  calma,  ao  critério,  á  polidez,  á  seriedade  das 
g  andes  assenibléas. 

IO.—  Quando  na  minha  exposição  preliminar  tive  de  me  pro- 
nunciar aoorca  da  commissâo  especial  da  camará  dos  deputados, 
seu  trjkbalho,  seu  papel,  seus  serviços  na  obra  agora  submettida 
ao  nosso  exame,  úl-o  com  todo  o  respeito,  equidade  e  delicadeza* 

Lamentando  a  celeridade,  indefensável  e  desastro^,  a  que  o  go- 
verno passado  associara  os  destinos  desta  codiâcaçSlo,  e  indicando 
03  motivos,  que,  até  certo  ponto,  com  essa  urgência  me  forçavam 
a  transigir,  bem  camo  os  que  me  tinham  inspirado  o  meu  estudo 
preliminar  de  critica  á  redacção  do  projecto:  «  Jã  se  vê  »,  dizia  eu, 
€  que  nesta  iniciativa  não  tenho  em  mira  desfazer  nos  serviços  da 
commissâo  legislativa  que  nos  precedeu.  Não  participo  da  indigna- 
ção, ou  do  desprezo,  com  que  muitos  os  tém  fulminado.  Antes  me 
parece  que,  como  base  á  revisão,  por  que  vae  passar  nesta  casa  do 
Congresso,  nos  merecem  toda  a  estima  e  respeito. »  *■  Dalle  e  delia 
dava  eu  alli  mesmo  a  prova,  defendendo  a  conMnissão  e  o  projecto 
das  rajadas  radicaes  e  das  rajadas  reaccionárias,  que  contra  uma 
e  outra  S3  haviam  desencadeado,  borrasca  de  correntes  oppostas, 
incontentaveis,  irreconciliáveis,  entre  as  quaes  se  devia  manter, 
como  âel  da  balança  equilibrada,  a  systema.tização  legislativa  do 
nosso  direito  civil.  «Buscou  a  commissâo  da  outra  camará»,  ponde- 
rava eu,  justiflcando-a  e  absolvendo-a,  absolutamente  sem  reservas, 
das  Imperfeições  do  seu  trabalho,  «  buscou  a  commissâo  da  outra 
camará  solver  o  conílicto,   até  onde  lhe  era  possível  nos  estreitos 
limites  de  tempo  que  se  traçara.  Mas    nelles  não  podia    caber   tiulo, 
A  celet-idade,  com  que  alli  se  ultimou  uma  faina  sem  exemplo  em 
nossos  Ánnaes  parlamentares f  votando,  quasi  sem  debate,  centenas  de 
emendas,  não  dava  grande  espaço  d  maturação  das  ideas,  Onde^  por^^ 
tanto  o  vagar  para  o  trabalho  de  lima,  para  a  severa   moliagcm  das 
fórmulas  numa  lingua  adequada,  elegante  e  segura  ?  »  * 

*  Diar.  do  Congrcss,  Naoion.  Supp.  ao  n,  128,  de  27  Jul,  1902,  p.  1. 

•  Jbid. 
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Se  O  projecto  saíra  incorrecto  e  maculado  no  feitio  da  expressão,  é 
que,  trabalhado  à  carreira,  €  a  yioleacia  da  rapidez  na  producção 
intellectual  obrigara  ò  legislador  a  descurar  o  lavor  literário».  * 
Nelle  nâo  se  po leria  contestar  que  avultassem  graves  quebras  da 
syntaxe  e  do  bom  fallar.  Mas  dessa  responsabilidade  escusava  ou 
expUciiamente  a  commissão  redactora:  €  Ninguém  suppoe  que  os 
redactores  do  código  sejam  alheios  â  grammatica,  ou  a  ella 
avessos.  Desatlenções  não  são  ignorâncias ,i^  *  Esaas  desatienções 
explicavam  os  erros.  Tudo  eram  peccados  unicamente  da  «negli- 
gencia, a  que  a  preoccupação  dos  grandes  problemas  resolvidos  na- 
qaelle  trabalho  abandonara  a  sua  forma» .  ^ 

17  .^Com  a  camará  dos  deputados  nSo  Aii  alli  menos  urbano  e 
indulgente   que  com  a  sua  commissâo  especial  .- 
Eis,  de  feito,  como  em  relação  a  ella  me  exprimi: 

«  A  mosma  camará  nos  acaba  de  ensinar,  pelo 
exemplo y  o  zelo  nas  miudezas  do  apuro  literário  e  da 
cuphonia.  Notória  é  a  economia  de  tempo,  com  que  pro- 
cedeu aquella  assembléa  na  discussão  do  projecto. 
Dele^^ou  (não  lh*o  censuro)  á  sua  commissÃo  especial 
poderes  arbitraes  sobre  as  emendas  formuladas.  Destas 
abraçou  a  commissâo  apenas  cincoenta  e  oito, 
recusando  cento  e  quarenta  e  três.  A  camará  sub- 
screveu-lhe,  sem  uma  só  discrepância,  a  summaria  sen- 
tença. Pois  bem:  das  emendas  que  tiveram  prestigio 
bastante,  para  sobrenadar  ao  diluvio  daquella  severi- 
dade, impondo-se  á  commissâo  e  d  camará,  uma  é  a 
que  supprimiu  ao  art.  763  (hoje76S)  a  contracção  nelíe^ 
outra  a  que  do  art.  3*8  (agora  371)  riscou  o  adjectivo 
uma,  que  antes  da  palavra  mulher-  não  toava  bom  aos 
nobres  deputados.  Ambos  esses  levíssimos  senões  tinham 
escapado  á  revisão  oxtra-par lamentar,  destinada  a  pôr 
termo  d  questão  literária,  fechando-lho  a  porta  com  o 
sello  de  uma  grande  autoridade.  A  minha  própria  re-- 
visão,  mais  paciento,  não  dera  pelo  primeiro.  Mas, 
graças  á  iniciativa  de  um  membro  daquella  casa,  a 
commissâo  dos  vinte  e  um  e  a  camará  fizeram  decotar 
ao  projecto,  mediante  duas  emendas,  as  quatro  syllabajs 
malsoantes.  Mercê  áéste  precedente,  descerrou-se  a 
porta  aferrolhada,  mostrou-s3  que  as  questões  de  ele- 
gância e  ouvido  literário  não  são  indignas  do  parla- 
mento, nem  subalternas  no  feitio  de  um  código  civil,  e- 
deu-se   a  ver  quanto  neste  sentido  não  teria  feito   aquella 

'  Ih.,  p.  2. 

^  Ihid. 

3  Ib,,  p.  1. 
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assembléa,    se    lhe  deixassem  lazer  á  competência   e  ao 
gosto.   No  trabalho,  aquo  a  este  respeito  me  dei,  pois^ 
outra  coisa  não  se  faz  que  trilhar  o  caminho  pela   ca- 
mará solemnemente   aborto  e  implicitamente    recom 
.mendadp.  »  * 

l«d.~Livr€fi  assim,  pek)  modo  mais  ooínpleta,  mais  absoií^o, 
commiô:i>ão  e  camará,  de  toda  a  responsabilidade  pelas  nódoas  e  of- 
rores  do  projecto,  podiam  recair  sobi^e  a  eamara,  ou  sobra  a  com- 
n^ssã^o,  as  Uberda^^s  d^  minha  linguagem  no  apreciçilros  ?  tlnh^  a 
c£^ara,  oju  a  commissão^  o  direito  do  lu^as  haver  a  mal,  de  re- 
cebol-as  como  oífensas  ? 

Não  :  aenhum  espirito  Limpo  de  fel,  nenhum  coA^acaa  extreme  de 
malícia,  i^eqbmna  coq^Alencia.  isenta  de  paixão  o  dirá..  O  pretexto, 
entretanto,  da  Inqual^cs^vei  Besposifl,  toi  kq  tom  ^sfiorp  e  aggr^- 
sivo,  de  que  so  revestira»  ^  a  minha  critica  respeito  á  camará  o 
ú.  commissão  especial ;  foi  que  eu  apontara  <QS  erros  do  projecto  da 
camarsp»  como  tUe  responsabilidade  directa  ^  ifUransfe>r%vel  da  igno- 
rasUe  e  desctúdo^a  commi^scXç  esj^cial» .  ^  Dá«se  maior  aprumo  em 
faltará  verdade? 

£u,  ao  revez,  reconhecera  á  comoaissão  o  mérito  de  havar  che- 
gado 4aPé  onde  lhe  erc^ possível^  nos  estroitps  limites  do  tempo  »,de- 
clarf^rfi  «não  ter  em  monte  desfazer  nos  aous  serviços»,  qualiâcara- 
Ihe  o  trabalho  como  digno  de  €toda  a  estima  e  respei\oi^^  attribaira 
todos  os  defeitos  critici^dos  sá  e  unicamente  á  «celeridade, 
cqm  qMe  alli-  se  ultimqu  uma  faina  &em  exen^ç  em  nossos 
Ânnaes  parlamentares»,  dissera; .  que,  se  o  legislador  «havia  des^ 
curado  o  lavor  literário»,  fôca  porqye  ,a  isso  «o  obrigara  a  violência 
da  rapidez  nd^  producção  intellectuaU,  proclamara,  em  summa, 
a  irresponsc^ifidade  mais  ampla  da  commissão  e  da  camará  nos 
senões  des^  tentativa,  para  delias  cu||)ar  e:(clusi vãmente  a 
senha  de  açodamento,  o  progran^ma  do  afogo,  o  compromisso 
de  precipitação,  adopta4os  pelo  governo  e  por  elle  impostos  aos 
«eus  amigos. 

Ena  mistor,  pof^ém,  que  a  cali^nla  achanassie  o  terreno  ás 
aífrontas  pifi^edita4as«  Como  autoris^ap  rep^e^las,  não  es^ 
•çando  unqa  figura  de  aggressão  anterior  ?  Dahi  os  aleives  que 
preludiam»  nesse  mpnup\ento  dist  épocdi  a  exbibição  dos  sentimen- 
toa  passofies,  que  elle  conoretiza*  «Não  se  violarana  na  cere« 
l>rina  peça»,  diz  p  autor  da  R^sposla^    acudindo  ao  meu   parecer. 


»  Ib.,  p.  3-4. 

•  Resposta  ao  parecer  do  senador  Ruy  Barbosa,  JHar.  do  Congr.  Suppl» 
cò  n.  211,  de  7  noT.  1902.  P.  i,  ool.,  2.*. 

Et8e  documento  parlamentar  será  de  ora  em  deante  aqui  de^igns^do 
-flimples mente  pelo  nome   de  Resposta^ 

»  /&.,  p,  9,  col.  1* 
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«(Dão  se  Tiolaram  na  cercbrina  peça  somente  os  moldes  regimen t^ies 
da  collabora^io  dos  dous  ramos  do  Congresso  na  factura  das  leis, 
mas  lambem  as  normas  communs  de  mutuo  respeito  e  deferência^ 
as  tradições  e  os  hábitos  mais  elementares  de  cortezia  e  delicadeza 
entre  ambos  invariavelmente  seguidos,  e  que  são  condições  índis- 
pensáveis  ao  prestigio  e  á  autoridad)  do  Pod^r  Legislativo.»  '  Ora 
com  quo  conscienciu.  se  levanta,  em  face  dos  textos  que  ficam 
transcriptos,  um  testomunho  deste:^  ? 

11>.—  Xa  mesma  contravenção  manifesta  da  verdade  incorre  o 
dr.  Clóvis.  «Níío  por  mim,  quo  nada  sou»,  diz  elle  com 
louvável  modéstia,  «mas  por  alguns  homens  distinctifsimos  que 
tomaram  parte  na  elaboração  do  projecto  de  código  civil  bra- 
sileiro, lastimo  sinceramente  deparar  no  parecer  senatorial  certos 
a  Ijectivos  deprimentes,  vocábulos  depreciativos  e  um  tom  geral  de 
moi*dacidade  e  menospi*eso  que  avultam  ainda  mais  por  virem  do 
senado,  e  se  referirem  d  camará. >  * 

O  eminente  jurisconsulto,  que,  por  não  ser  nada,  se  incumbira  de 
amanhar  em  seis  mezes  o  que  Teixeira  de  Freitas  não  pudera 
acabar  em  sete  annos.  rufa  a  chamada  aos  «homens  distinctissimos», 
que  não  tinham  attentado  nos  meus  desprezos  e  nas  minhas  morde- 
duras. O  deprimente  dos  meus  adjectivos,  o  mordaz  e  menospre- 
sitivo  do  meu  tom  geral,  tudo  isso  é  á  camará  que  se  refere.  Dil-o 
o  dr.  Clóvis. 

Em  vão  declarara  eu  que,  no  prazo  deixado  á  camará,  seria  huma- 
namente impossível  obter  mais.que  el la  fora  <até  onde  era  possível  nos 
estreitos  limites  do  t$mpo%.  Ainda  assim,  é  á  camará  que  ea  depri- 
mia, mcnosprcsava,  o  cáustica va.  De  maneira  que,  se  eu  disser  a 
um  artista  :  «Tua  obra  está  cheia  de  imperfeições  ;  mas,  nos  poucos 
dias  em  que  havias  de  concluil-a,  ninguém  ibéria  mais»,  estou  a  mor» 
dical-o,  a  rebaixal-o,  a  menospresal-o.  E  é  descarte  que  me  ensina 
o  dr.  Bevilacqua  a  não  ser  mordaz. 

Notoriamente  dado  a  letras  e  ao  uso  quasi  quotidiano  da  penna, 
desde  que  soube  moneaUa,  nunca  escrevi  critica  desfiivoravol 
a  trabalho  literário  nenhum.  E  sou  um  mordaz.  Parlamentar  ex- 
perimentado em  vinte  e  tantos  annos  de  parlamento  entre  em  mais 
vehementes  lutas  da  palavra,  não  encontrei  jamais  quem  me  re- 
cusasse os  foros  de  urbanidade.  E  am  bello  dia,  já  velho  nesse 
habito  e  nessa  reputação,  eis  que  falto  grosseiramente,  membro  de 
uma  camará,  aos  mais  comesinhos  deveres  de  cortezia  para  com  a 
outra.  Porque?  Por  ter  qualificado  com  liberdade  e  energia,  num 
trabalho  delia,  manchas,  de  que  positivamente  sustentei  ^u^  nao 
era  culpada,  e  cijya  origem  attribui  &  indigência  de  tempo. 
Aocusar,  só  assim. 


*  J6.,  p.  1,  col.2  • 

*  BcvUta  de  Legiafaç.  Fase.  de  30  set.  1902,  p.  32. 
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Se,  porém,  a  camará  se  não  embeber  do  veras  na  convicção  de 
que  ea  a  insultei,  não  será  quo  o  lllustre  lente  não  fizesse  jor 
isso  com  o  affloco  dos  grandes  estados.  Benelictino  feito  na  escola 
da  paciência  ailemã,  honroa-lhe  elle,  desta  vez,  os  melhores  mo- 
delos, pondo-se  ao  rabusco  das  minhas  impurezas  de  expressão.  Es- 
quadrinhando então  pelas  columnas  do  meu  infolio,  que  montam  a 
perto  de  quatrocentas,  apurou  e  compoz  um  ramilhete  de  oito,  não 
mais,  de  oito  expressões,  a  seu  juizo  escandalosas  S  com  que,  por 
minha  conta  e  em  meu  nome,  regala  aquella  assembléa,  embora 
eu,  nas  minhas  censuras,  a  tivesse  posto  hors  cause. 

De  algumas  para  que  se  ella  molestasse,  ainda  quando  eu  real- 
mente lh*as  houvesse  dirigido,  era  mister  qua  a  sensibilidade  lhe 
orçasse  pov  hyperesthesia.  No  ápice  do  molho,  encimando  o  tope, 
sobresaom  as  palavras  «disposi^o  malamanhada* .  Bem  se  vê  que 
o  restolhador  vive  fora  do  idioma,  em  que  se  exprime.  Aliás 
aquelles  vocábulos  não  lhe  fariam  estranheza.  A  locução  é  de 
origem  agrícola,  e  nada  tem  de  impelida.  Amanho  ó  o  praparo  dos 
campoj.  Chama-so  amanhar  ao  cultivar,  lavrar,  adubar,  semear  e 
tratar  das  terras,  das  hortas,  das  vinhas,  das  searas,  dos  pomares, 
dosjxrdios.  Tran^latamente  ama»7»ar  significa  arran/ar,  conoerfar, 
compor,  ataviar,  Malamanhado  chamamos  ao  indivíduo  on  objecto 
4Lmal  arranjado,  mal  vestido,  desajeitado**  ^  Não  mo  dirâo  onde  a 
deecortezia  em  averbar  de  sem  geito  e  mal  arranjada  ou  mal  enira^ 
jada  a  redacção  de  um  texto? 

Outra  grosseria  perpetrara  eu,  qualificando  um  dos  artigos  do 
projecto  como  €  embrulhadamente  redigido.  Mas  que  vem  a  ser 
embrulhado,  em  português?  Respondam  os  diccionaristas:  «mettido 
em  envolucro,  intrincado,  confuso,  ennevoado»,  {C.  de  Figueiredo.) 
Diz-se  embrulhado  o  tempo,  o  ne^íocio,  o  pleito,  o  ostylo.  Haverá 
quem  de  verdade  vislumbre  nalgum  destes  sentidos  laivo  de 
offensaí  Faltar-se*á,  seriamente,  á  delicadeza  com  o  escriptor, 
cujo  escripto  se  averba  de  obscuro  ? 

Depois  é  o  meu  €balburdiari^  que  vem  engrossar  o  feixe.  Mas 
balburdiar  está  no  mesmo  oaso  do  embrulhar.  Balbúrdia  outra  coisa 
não  ô  que  dtsoMem,  confusão,  e  balburdiar,  no  creio  que  unico 
diccionario  onde  se  menciona,  o  de  Figueiredo,  está  definido  sim* 
plesmente  como  €  tomar  confuso*.  ^  Ora  quem,  neste  mundo,  se 
sentiria  melindrado,  por  lhe  tacharem  do  confusa  uma  expressão  ? 
Contra  as  boas  maneiras  parlamentares  pequei  timbem,  com  em* 
pregar  a  palavra  extravagância,  no  mesmo  logar.  Mas  esse  nome, 
na  maioria  das  suas  accepçôes»  nada  tem  de  aggressivo.  Extrava-^ 
gancia,  segundo  a  definição  de  Morais,  vem  a  ser  ^irregularidade 


*  Ib.,  p.  31  e  p.  32,  Dot.  10. 

'  C.  DE  FxouBiREDo:  iHocion,,  toc.  Maljmaukad)» 

•  Jbld,,  Supplcmcnto,  p.  752. 
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cofUra  o  costume,  ou  razão,  lio  faLlar,  no  obr^tr,  no  vestir,  a  singular 
ridade,  ou  excentrieidade 'k .  £,  quando  um  vocábulo  tem  accepQÕOB 
•inofléseivas,  nio  será  de  loíoa  fó  tomalH),  sem  motivo  eiq^eciaU  no 
maa  seniiiia. 

E'  o  die  que  se  nâo  embaraça  o  autor  do  em^o,  cuja  semcere> 

•monia,  a  tal  i^eepeito,  alll  mesmo  áesoompottamoate  se  assoalha. 

Opinara  ea  que  fallar  em   €rgstituição  da  própria  coisa»^  quando 

evidentemente  ninguém  pode  ser  restituído  no  alheio,  era  «o  comulo 

da  8imj^:cidade  no  pleonasmo».  <Esta8  palavras,  commeota-as  o 

dr.    Clóvis,   declarando   redondameote    q^ue   «  simplicidade  êqui 

vale  por  tolices,  Porquo  ?  Será  «sta,  por  ventura,  a  sigaiâeaçSo 

•exclusiva  do  vocábulo  simplicidade  ?  Não:  é,  pelo  contrario,  a  mais 

translaia,   Amenos  commum,  9, derradeira.  Oi    diceionarios  attri- 

l)uem-lhe  uma  longa  serie  de  signiâoados:  naturalidade,  siageiasa* 

ingenuidade,  candura,  sinceridade,  franquesa»  extrema  ingenuidade», 

•e  só  no  cabo  da  enumeração  liie  inscrevem  o  de  «parvoíce».  ^  O  dr. 

BBVILACQX7A  invorto  :  do  menoH  natural  £»«  o  mais  certo,  do  menos 

usual  o  nais  presumível,  do  ultimo  o  pHmeiro.  Tanta   sensibili- 

•dade  á  cortesia,  e  tão  pouca  á  verdade. 

Affirmara  eu  que  eerto  dizer  do  projecto  ««io  t^n  gramssfttlea, 
nem  sensoi^.  Senso  aqui,  evidentemente^  quer  dizer  sjsntidc.  W  um 
4os  significados,  que   os  dlceionarios  eonsignam  a  essa  palavra; 
tratando-so  da  iatelligencia  de  textos,  é  o  mais  natural ;  e«  sendo  o 
não  odioso,  é  o  que,  em  box  té,  antes  de  prova  em  c^ntrarin,   se 
•devera  suppor.  Quando  uma  phrsse  não  exprime  cois%  nenkuma 
que  meio  tenho  eu  do  o  sif  nifloar,  se  não  for  averbando-a  de  sem  sen- 
ado, ou  sem  senso  ^  A  lingui  não  me  QÍferece  outros  vocábulos,  para 
enunciar  um  pensamento,  que  de  injuria  ou  desprimor  nada  en- 
cerra. E,  para  exprimir,  nacrlticx  de  um  escripto,  que  elle  nio  iem 
concordância,  não  tem  regência,  não  tem,  numa  palavra,  sytitafl^, 
como  é  que  me  hei^de  haver,  senão  disendo  que  «  não  tem  gramma- 
tica  ? »   Pois  haverá  oíTensa  possível  na  simples  enunciação  de  um 
facto  literário  pelos  únicos  tei^mos  que  a  língua  nos  ministra  paia  o 
exprimirmos  ?  O  texto  por  mim  tachado  4»}mo  sem  fframmatiea,  nem 
mentido  era,  de  feito,  ininteliigivel  e  irregivel.  Eii«o  aqui:  <  A.  divida 
considerando  vendda  pelo  psreeknento  do  olijeeto  da  garantia  que 
estiver  S3gitro,  ou  pelo  qual  responder  terceiro  pela  indemnização.  »  ' 
f^ote-se  esto  ^nou  pelo  qual  responder  terceiro  pel-jt  inêsmnização .* 
Haverá  como  deoifral-o  ?  Haverá   como  regel-o  f  Se  o  nãò  ha,  por 
.que  modo  havia  eu  de   lhe  significar  a  irre^ibilidade  e  a  indecifra* 
bHidade,  se  não  fosse  deâfionheeeado*lh8  ^ammatiea  e  eens»  ? 

Despojada,  aesim,  a  ramalho^a  de  tolas  essas  âorse,  mal  nos  resta 
jima,  da  colheita  que  pompeava  nas  mãos  do  professor  Clóvis* 


*  C.  DE  FiauEiREDO.  in  vo.  simplicidade, 

«  Projecto,  apt.  767,  n.  IV.  Meu  parecw,  p.  107. 
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Acojit>c0ra<me  usar  da  phrase  <  expressão  origiual  e  ridícula  )í»,  a 
respeito  de  ama  dai  do  projecto.  Que  expremo  era  essa  ?  A  do 
art.  1.225,  <|uande  íi;geita  o  «commodatario  coostituido  ^vx  mora  » 
a^respoader  como  obrigado  nwroso:^.  Obrigado  nioraso!   Hpuvo  td.1 

locação  jamais  em  língua  ou  imitacio  do  lio  :?ua  portuguesa  ? 
Goaceber«8e*d»,  em  aosso  idioma,  aasociagão  de  palavfaa  mais 
informe,  desastrada  e  exdruxula  ?  São  dois  adjecUtn^  a  um  doa 
quaee  se  (orça  a  expressão  própria  e  se  phautasia  o  papel  de  sub- 
stantivo, para  os  juatar  num  composto,  que  o  uso  desooohace,  que  a 
orelha  repellOf  que  a  phraseologia  jurídica  nunca  ouviu,  o  que  âca 
no  iexto  a  provocar  a  eztranhesa,  o  riso,  a  mofa*  Obrigado  moroso  / 
Extraiam  do  período,  que  o  moldura,  este  n&o  sei  como  lhe  cbame, 
e  experimentem  se  apparece  ahl  quem  lUe  desilude  a  garabullia. 
Reponham*lh'o,  e  verão  S3  clareia  ou  melhora  da  exc^ntriâidade, 
com  a  luz  ou  o  diSdimuio  do  phraseido  circumstaate.  Taohando-o 
da  «original  e  ridículo»,  disse  eu  o  menos»quode  tal  deformidade  ló- 
gica e  vernácula  poderia  dij^er.  Acaso,  pari^mt  teria  descarte  ferido 
a  camará,  ou  a  commissão  parlamentar  ?  Não ;  que  do  ambis  escre* 
vera  eu  mesmo  a  defesa,  iangando-lhes  ã  conta  do  açodamento  for- 
çado quantos  erros  se  não  eonqiUassem  com  a  idoneidade  a  uma  e 
outra  por  mim  altamente  confessada. 

A  quem  eu  ferira,  mas  involuutariamenle,  vojo  agora,  ao  procu* 
rar  as  origens  da  exótica  invenção.  Tein-lhe  as  honras  da  paterni- 
dade o  projecto  Clóvis,  cujo  art.  1.407  resava:  «O  commodatario, 
constituído  em  mora,  além  de  responder  como  obrigada  moroso^ 
deve  o  aluguel  da  cousa,  desle  que  so  retarda  em  re^^tituíj^a.»  ^ 
A  commissão  extra-parlamentar  dps  ciaço  ^  varreu  desse  quebra- 
cabeças  o  texto  d j  projecto,  dizendo,  no  correspondente  artigo  do 
sou  :  «  O  commodaiario  o<mstHu<do  an  mora  responde  por  perdas  e 
danmos.>  ^  Infelizmente  houve  quem  alvitrasse,  na  commissão  par- 
lamentar, restabelecer-se  o  texto  do  projecto  primitivo.  ^  Os  vinte 
e  um,  não  tendo  quem  lhos  espertasse  a  attenção  para  este 
por?Qftea<?r,  noJle  não  tiveram  «ontido,  votando  inadvertidamente 
quo  se  restaurasse  a  singAilaridado  '^  eliminada  com  e^oollente 
critério  pela  primeira  commissão  revis<3ira» 

^O.^Sm  trabalho  4e  largo  fôlego,  -alinhairado  a  correr,  são  ha 
nódoa,  laouoa,  ^Jeeproposito,  de  que  «9  vigiem  oem  segurança  os 
mais  oapsses,  ainda  que  especialistas  sejam,  e  se  trate  da  soa 
especialidade.  A  experiência  universal  todos  os  dias  nos  confirma 


'  Trabalh,  da  Commis,  Esj^c.  da  Cam,^  v,  I,  p.  129. 

*  Composta  dos   srs.    Aquino  e    Castro,    Ampbilophio,    Barradas, 
Lacbrda  i>b  Alxsida  •  BoLHÕM  Carvalho. 

*  Art.  1.468.  TrabaJlh.  da  CommUs.  EMpeo,,  ▼.  l,  p.  £5?» 

*  /&.,  Tol.  III,  p.  146,  e  ▼.  VI,  p.  451, 

*  ApI.  1.277.  {Trab.  da  Commiit.  EBpeo.,  t.  VIII,  p.  162.)  Art.  1.254. 
ilb  ,  T,  VIU,  p.  197.) 
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a  Telha  paromia  de  que  a  pressa  i  inimiga  da  perfeição.  Pudera  eu 
accresceotar  que  é  mãe  do  tumulto,  da  incongruência,  da  irre* 
flexão  e  do  erro.  Obra  atropellada  é  obra  manc^,  desastrada,  inflei 
ao  pensamento  do  artista,  vilipondiosa  ao  seú  nome.  Improvisar, 
em  matéria  d*arte,  equivale  a  achamboar,  a  achavascar,  a  ataba- 
lhoar. A  lei  da  precipitação  é  a  lei  do  atropêlb  e  do  ataranto,  a 
lei  do  descuido  e  do  desaso,  a  lei  da  fancaria  e  da  aventura,  a  lei  da 
inconsciência  e  d:v  mediocridade.  Sob  a  pressão  da  urgência  ninguém 
produziu  nunca,  nem  produzirá  jamais  coisa,  que  resista  á  prova  da 
saber,  do  gosto,  do  tempo. 

A  camará  e  a  commissão  parlamentar  laborv^ram  na  tareík  da 
projecto  sob  o  aguilhão  dessa  tyrannia.  Fossem  quaes  fossem  os 
thesoiros  de  sciencia,  talento,  e  zelo,  que  reunissem,  não  podiam 
esquivar  a  condição  humana,  que  subordina  a  excellencia  ã  pon- 
deração, e  associa  a  presteza  á,  inferioridade.  U.na  vez  encetadas 
as  suas  deliberações,  a  commissão  &\  camará  quasi  que  não 
re&folgou,  até  não  terminar.  Do  I"  aos  31  de  outubro  do  anna 
passado  celebrou  quinze  sessões.  De  5  de  novembro  a  10  de 
dezembro,  isto  é,  em  trinta  e  seis  dias,  teve  não  menos  de  viníe  e 
cinco  assentadas.  Dos  11  de  dezembro  daquello  a^^s  4  de  janeiro 
deste  anno    ( vinte  e  cinco  dias )    contou    vinte    e    duas     sessõea. 

Funccionou,  pois,  quasi  quotidianamente  no  mais  acceso  do  verão, 
sob  o  calor  canicular  desta  quadra,  a  discutir  do  rota  batida  todo  o 
direito  civil,  cujos  problemas  entendem  com  os  de  todos  os  outros 
ramos  do  direit),  com  toda  a  administração  publica,  a  economia  po- 
litica e  a  organização  social.  Uma  tal  africa,  uma  proeza  tal  nãa 
tem  simile  na  chronica  das  façanhas  intellectuaes .  Nos  demais 
paizes,  debaixo  do  céus  muito  mais  favoráveis,  pela  amenidade  da 
clima,  á  assiduidade  nos  grandes  trabalhos  mentaes,  commissôes 
desta  natureza,  alii  constituídas  por  celebridades  universaes, 
sempre  trabalharam  a  tento  e  de  vagar,  em  reuniões  mais  ou  menos 
largamente  intervalladas. 

Perlustrar  dia  a  dia,' de  enfiada,  em  sessões  sucoessiva?,  o  munda 
immenso  das  relações  civis,  até  circumgiral-o  ^  todo,  excederia  ús 
forças  dos  mais  notáveis  civilistas.  Em  disciplinas  scientiflcas 
desta  complexidade,  ainda  os  mais  afamados  professores  rairo  podem 
fazer  prelecções  quotidianas  ;  porque  o  zelo  da  soa  reput  .ção,  a 
honra  do  seu  magistério  08  obrigam  a  renovar  diariamente  os 
estudos.  Gonsidere-se  agora  na  tarefa,  cem  vozes  mais  árdua,  mais 
vasta^  mais  melindrosa,  mais  responsável,  do  codificador,  e  diga-se 
quem,  seriamente,  a  poderia  arrostar,  deliberando  mezes  a  fio  sobre 
a  organização  de  um  código,  desde  os  seus  grandes  fundamentos  até 
ás  suas  subdivisões  extremas,  desde  o  complioadissimo  trama  dais 


'  Por  quft  havia  de  Mr  unicamente  intranflltivo  o  verbo  circttwgi%^ar 
Quando  o  verbo  girar  é  intransitivo  e  transitivo  ? 
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sa:is  intrincadas  idéas  até  á  epigraphia  subtil  das  suas  formulas^ 
transparentes  e  precisas.  , 

Sl.~  Estando  nesta  convicção,  ea  nfto  tinha  que  dissimular  com. 
a  minha  consciência  o  me  valer  de  rodeios  parlamentares,  para. 
desfechar  em  soslaio  á  commissão,  ou  á  camará,  ironias,  remoques  e 
apodos.  E  não  o  fiz.  Antes,  bem  ao  contrario,  as  declarei  irrespon- 
sáveis pelos  defeitos  naturaes  da  precipitação  no  projecto  do  código 
civil;  porque  reputava  inevitáveis, dada  a  soffreguidão  que  houve, 
esses  defeitos  e,  em  consequoncia,  inculpáveis  delles  a  camará  e  a 
commissão. 

Pondo-as,  dest*arte,  uma  e  outra  fora  de  taes  responsabilidades,, 
a  acção  de  revisor,  d'ahi  avante,  mo  ficava  inteiramente  desvin- 
cilhada,  para  sentir  e  escrever  livremente.  O  critico  podia  ser 
franco,  rijo,  áspero,  até,  S9  a  occasião  lh*o  pedis3e,  desde  que  não 
havia  indivíduos,  ou  coUectividades,  sobre  quem  lhe  resvalassem 
os  golpes,  e  pelos  senões  advertidos  respondia,  não  uma  incom- 
petência de  pessoas,  mas  um  vicio  d8  procosso.  Reduzidas  a  essa 
coniição  impessoal,  obras  taes,  por  mais  eminente  que  soja  a  sua 
procedência,  não  podem  reclamar  priyilegios  de  consideração  e  im- 
munidades  convencionaes  contra  a  verdade.  Mais  altacoisx  dj  quj 
um  código  em  elaboração  legislativa  é  um  código  jd  em  uso;  e, 
todavia,  contrci  um  dos  de  sua  pátria,  não  hesitou  A.  Herculano 
em  se  exprimir  com  a  mais  ríspida  crueza  de  linguagem,  desde  que 
se  convenceu  de  não  merecer  outra.  Propugnava  elle,  como  revisor 
do  código  civil,  a  sua  obra,  quando  lhe  oppuzeram  o  código  penal. 
<  Código  contra  código »,  disse  elle.  «Conheço.  E'  um  livro  em, 
iingaa  bunda,   que  resa  da  penalidade  usolda  em  Portugal. >  ^ 

A^.— O  que  seria,  na  essência  e  na  forma,  a   tiistisslma  das- 
sentenças  contra   a   commissão    parlamentar,   se  lh*a  pudéssemos 
attribujr,  é  a  €  Resposta  >,  indevidamente  formulada  em  seu  nome» 
Requerera  o  seu  autor  vinte  dias,  para  a  concluir,  e  só  a  deu  feita, 
ao  cabo  de  três  mezes.  Escrlpta,  pois,  mui  de  sobremão,  essa  modi- 
tada  apologia  dos  senões,  impuridades  e  cincas  do  projecto,  fiizendo 
reflectidaments  do  sambenito  gala,  é  a  imagem   da  competência, 
literária  de  quem  a  lavrou,  e  íôra  a  do  valor  da  commissão  par^ 
lamentar,  se  esta  a  houvera  adoptado. 

Respeito  ao  idioma,  saiu  escripta  no  que  elle  mesmo  desvane- 
cidamente  chama  <  o  dialecto  brasileiro  »  *,  surrão  amplo,  onde 
cabem  á  larga,  desde  que  o  inventaram  para  socego  dos  que  vão 
sabem  a  soa  lingua,  todas  as  escórias  da  preguiça,  da  ignorância  e 
do  mau  go«to,  lótulo  americano  daquillo  que  o  grande  cscriptor 
lusitano  tratara  por  um  nome  angolê).  Lã  encontrará  o  ouvido 


*  Catamento  Civil.  Quarta  carta   do  Sr.  A.  Herculano   ao  Joí^nal 
do  Conmcro.  Liaboa,  1866,  p.  11. 

•  Rciposta,  p.  21,  col.  3.«  Suppl.  ao  Diar.  do  Congr.  7  nov.,  iW2^-     ^ 
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Ternaculo  todos  os  stygmas  dessa  degeoerageo,  çm  estado  colliqua- 
tivo,  do  idioma  em  que  escreveram  no  Brasil,  GIonçalyes  Diaa  *, 
Francisco  Lisboa  e  Machado  de  Asçis.  O  escriptov  detalha  ^ 
admiravelmente  a  syntaxe  do  ingranzéu,  em  que  se  honra  de  ex- 
primir-se.  Do  modo  como  pratica  a  do  nosso  fii^Ilar  Lastariam  para 
nos  dar  mostra  as  suas  bellezis  de  arte,  ao  collocar  doa  pronomes, 
«  na  historia  do  trabalho  a  que  a  commissão  dedicou-se  ».  ^  De  tal 
feitio  e  com  desembaraço  tal  maneja  o  nosso  vocabulário,  como 
quem  dispuzesae  da  sua  fazenda,  que  olegantemeote  equívoca  os 
participios  em  ado  com  os  adjectivos  em  avel  *,  em  imprevistos 
eífeitps  de  graça  e  exacti4ão  para  o  discurso.  Que  maior  autoridade 
paira  vingar  e  glorifica^  a  redacção  dp  projecto  ? 

A  viiia  parlamentar,  a  administração  e  o  jornalismo  têm  sido, 
em  toia  a  parte,  (quanto  mais  entre  nós !)  os  mais  poderosas  corru- 
ptores da  lingua  o  do  bom  gosto.  Balzac,  Flaubert  e  Zola  falla- 
ram  cum  desprezo  do  estylo  da  tribuna  politica.  <0  que  mais 
•floresço»,  di^s  o  ultimo    historiador    literário  da  França,   «entre 

L*ennuífeusc   séçualle 
Dé  nos  répreseniants  d  la  floêque  loqueUe^ 

é  um  estylo  empanado  e  convencional,  um  amalgama  de  formulas 
gastas,  polvilhado,  sob  a  côr  de  neologismos  utels,  com  algumas 
expressões,  cujos  vocábulos  aidam  entre  si  ás  testilhas.»  *  Um 
numero  da  folha  offlcial,  que  se  leia,  acerescenta  esse  escriptor,  «bas- 
ta a  nos  enjoar  da  eloquência  pplltica».  «Sempre  »,  observa  elle, 
«o  mesmo  assestar  de  formas  postiças»,  sempre  «o  incoherente  das 
expressões»,  sempre  <^os  solecismos  c  barbarismos  a  monte>.  E 
do  que  dão  exemplo,  affirma  ainda,  «os  maiores  oradores>.  * 
Gambbtta,  um  dos  mais  famosos  d*entre  estes,  passa,  no  juizo  dos 
criticofl,  por  be  exprimir  «  em  um  vaseonço  absolutamente  inaap* 
iPDPtivel».  '  Apreciando  os  discursos  de  Flí>quet,  escrevia  Emílio* 
Zola  :  «Atravez  dessa  trucldagio  ^a  nossa  lingua,  entendei,  se 


*  Apontalo  coçno  clássico  .por  C.  Cxí^tei^o  Branco,  Noites  de  l7i«o- 
wmía,  n.  6,  p.  81. 

■  RôãposUt^  p.  8,  ool.  (»• 
»  Ibid, 

^  «  EKKinme-sd  e  eoUje-se  o  projecto  revisto  oom  o  «nviado  i  outra 
camará,  e  ver-se-d  a  exactidão  do  nosso  asserto.  Em  metade,  talvez,  das 
1814  disposições  do  ultimo  mantivemos  integras  e  tnalteravett  as  disposições 
do  primeiro.»  Resposta,  p,  7,    ool,  3*.        ^ 

Não  distingue,  pois,  entre  invicto  e  ínvencírc/,  intacto  e  intangível, 
inacabado  e  tnaaahawly  ÍHju$tifíêado  •  injuitiflêavel,  indomaéo  e  indo" 
mavel^  adorado  e  adorável^  comprado  e  oompr^vd^  d^n^ouido  e  dcrrotavel, 
etc.  Ornamentos  do  «  dialecto  brasileiro  ». 

■  P.  Brunot:  La  Lang,  Franç,  au  XIX  sièc,  p.  824. 
«  Ib.,  p.  824-6. 

»  «Gaubetta,  le  dernier  ea  date  des  «ands  orateurs  de  ee  temps, 
est  tout  à  fait  intoUrahlc  à  cause  du  oharaota.*  Ch.  Moricb:  Z/^  littért^^ 
ture  d^  tout  à  Vh^ure  (18^),  p.  32. 
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puderdes.  Aliás  que  nada  obriga  um  deputado  a  ftilar  francês,  sei-o 
eu.  Onde  estaríamos,  se  dos  nossos  homens  políticos  se  exigisse 
tintura  de  boas  letras  ?  Os  mais  f(>rtes,  aquelles  mesmos  cnja 
possança  é  innegayel,  professam  o  desprezo  da  rhetorica  e,  até,  o  da 
syntaxe.»  ^  Eis  o  a  que  reduz  a  eloquência  e  a  arte  da  palavra» 
ainda  nos  merecimentos  mais  bem  dotados  pela  natureza,  o  exclusi- 
▼ismo  absorvente  dos  negócios,  o  quoti^ano  exercício  da  improti- 
zaçao,  o  meio  vnlgar  das  grandes  assembléas,  o  deshabito  das  letras. 
Figure-se  agora  transferido  para  o  seio  dessas  inâuencias,  numa 
ordem  inferior,  o  arbítrio  do  gosto,  a  lição  do  estylo,  o  magistério 
da  syntaxe,  a  escola  da  língua,  e  ter-se-lio,  em  compendio,  na  sua 
originaliiade,  o  intuito  e  o  valor  daquelle  papel,  a  que  as  circum- 
stanclas  asseguram,  antes  do  promptX)  esqueoímento  que  o  aguarda, 
alguna  momentos  dai  menos  invfejavel  celebridace. 

^3.— Esse  documento,  porém,  felizmente,  não  tem  a  represen- 
tação parlamentar  que  inculca.  O  que  eUe  traduz,  é  tão  somente  o 
animo  e  os  dotes  da  penna  que  o  escreveií.  Da  eommissâo,  cuja  auto- 
ridade assuma,  nâíO  se  pode  ter  como  instrumento.  Isso  por  varias 
considerações,  cada  qual  mais  conclusiva.  Primeiro,  porque  já  era 
eztincta  de  facto  e  direito  a  comrnlssSe  parlamentar,  £stando  a  sua 
missão  desempenhada,  e;  pois,  jâ.  não  podia  ter  voz,  exercer  actos, 
delegar  poderes,  constituir  representantes.  Segundo,  porque  acerca 
desse. papel  não  deliberou,  não  lhe  ouviu,  ao  menos,  a  leitura,  nem 
sequer  para  uma  ou  outiva  coisa  foi  convoííada,  e,  portanto,  hão  o 
perâlhou,  não  o  autorjjsou,  nem,  ainda,  o  conheceu.  Terceiro, 
porque,  atteota  a  naturòía  de  tal  escripto,  o  seu  personaKsmo,  o 
tom  da  sua  aggreasão  continua,  a  sua  desenvoltura,  a  sua  aber- 
ração do  respeito  a  si  mcJrao,  sem  receio  de  erro  se  poderia  asse- 
gurar que  a  eommissão  da  camará  o  não  adoptarria,  se  o  esontasse. 
Desses  mesmos  dois  membtos,  que,  além  do  autor,  o  ôrmai^am,  estou, 
habilitado  a  declarar  que  ilem  todos  o  leram,  è  nem  todos  o  subscre- 
veriam, se  o  houveram  lido. 

J&  o  caracterizei,  occupando-me  delle  por  algumas  horas,  com- 
applauso  geral  dos  ouvintes,  tío  làen  discurso  ao  senado.  Não  passa 
de  um  longo  tresvario  palavreante,  sophisticante,  injuriante.  Onde 
íkz  de  scientiâco  e  letrado,  é  com  o  superâoial,  o  ouoo  e  o  indigesto  da 
aclenoia  de  Occasião,  infeítada  com  os  estudos  da  véspera  e  tresan- 
dante  &  candeia  da  troite  passada.  'Onde  aspira  ã  ironia,  'cae  de  roldão 
no  insulto.  Onde  pretende  gracejar,  mergulha  até  ao  ^  topete  na^ 


*  Une  Campagne,  p,  70. 

*  Até  ao»  Não  é  BÓ  «  o  autorizado  ubo  de  escriptores  modernos  coma 
LjkTiNO  Coelho  >  (  C.  i5e  Fioobirisdo,  Ztçõtf»,  p.  69  )  qw  abona  esta  forma 
'vemaoula.  Ooa  moderno»,  com  effoito,  creio  não  h&yerá  um,  por  quem  não 
soja  frequentemente  usada.  Veja«se,  por  exemplo,  Castilho,  nos  iogare» 
seguintes: 

Excavações  Poéticas^  p,  SI,  101. 
Fausto:  101,  107,  í2d,  230,  257,^35. 
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chocarreria  iasuLsa  o  grossa.  Tem  pedaços  como  este:  cCscate-se 
o  art.  46,  III  do  substitativo  :  «E*  bom  immovel  tudo  quanto,  no 
Immovel,  o  proprietário  mantiver  intencionalmente  empregado  em 
sua  exploração,  industria,  aformoseamento  e  commodidade.»  Pela 
regra,  sua  se  refere  a  proprietário,  que  é  o  substantivo  mais 
próximo.  E  assim  tudo  quanto  o  proprietário  emprega  em  seu 
^aformoseamento,  é  immovel.  O  creme  Simon,  por  exemplo,  ê  immo- 
ve/.»  ^  Em  summa,  na  phrase  do  Vieira  €  graças,  ctdstcs,  motes, 


Amor  c  Melancol.:  IW.  208,  2i2,  239,  2J0,  244,  250,  254,  271  (  três 
vezes),  287,  2d8,  291,  292,  293  (duas  vezes),  294,  308  (duas  vezes),  313,  353, 
377,  378  (duas  vezes),  404,  407. 

Tosqiiia  de  um  Camelo,  p.  4,  18,  19,  46. 

Colloqttios:  IX,  XV,  44,  142,  145,  165.  285,  307,  367,80. 

Georgicas:  23,  263,  281. 

Fastos:  v.  II,  65,  v.  Ill,  117. 

Amores:  v.  I,  46,  v.  II,  35,  89,  v.  III,  11. 

Veja-se  Latino  Coilho: 

Humbohlt:  26S,  361,  364,  365,  366  (duas  vazes),  371. 

Como  esses,  Camillo:  A  Morgada  de  RomayHs,  p.  45.  (  Ed.  de  1876. 
yovellas  do  Minho,  IV.)  ^ 

RoQUET^,  n.  ao  Leal  Cotiêelheiro,  p.  105. 

Mas  dos  antigos  também  era  empregada,  a  não  raro: 

«  Entra  cá,  e  remarás 

Até  ás  portas  do  inferno»,  (Qil  Vic,  I,  p.  241.) 

Fernão  Lopes.  «Dês  aquelle  mosteiro  até  aos  seus  paços.»  (D.  Prdt*o  /, 
c.  14.  )«  Dés  fevereiro  meiado  seguinte  até  ao  primeiro  dia  de  março  que 
vinha.»  ( Ibid.)  «  A  tivera  sempre  por  sua  mulher  até  ao  tempo  de  sua 
morte.»  (76  ,  c.  27.  )  «  Âquelles  que  levassem  presos  os  castelhanos  até 
ao  extremo  do  reino,  recebessem  os  portugueses  aue  trouxessem  de  Caitella.» 
(  /6. ,  c.  20,  in  fine,)  *  Assim  chegaram  até  ao  dito  mosteiro.»  (  Tb.,  c.  44.) 
«  Correram  até  ás  portas  do  logar.»  (  D.  João  J,  parte  I,  c.  105.)  «  Esta 
torre  estava  mui  acalmada  de  muitos  tocinhos  e  lenha  até  ao  primeiro  so- 
"hrado.»  {Ib,,  parte  II,  c.  18.) 

D.  Francisco  Bíancjbl,  Feira  de  Annexins.  «  DaoabecaaC^  aos  pés.» 
(P.  4.)  «  Ssna  a  faca  ha  de  enii*ar  até  ao  cabo.»  (P.  160.) 

Couto,  Dec.  IV,  1.  L  c.  2  ( v.  I,  p.  17 ):  «  Fizessem  os  soldados  seguir 
-08  mouros  até  á  cidaJe.» 

Vieira.  «  Levantou'a  estatua  de  Isabel  até  ât  estreitas.»  {Obran,  ed. 
de  1854,  V.  I,  p  100.)  «  Chegaram  com  a  luz  do  Evangelho  até  aos  fins 
da  Ásia.»  (  V.  [I,  p.  256.)  «  Se  os  pés  passam  a  ler  cabeça,  até  ao  mesmo 
Daus  põem  em  cuidado.»  (  Obr,  Ined,,  v.  II,  p.  153.) 

Sousa,  D,  Fr,  Bartholomeu:  «E  nelle  estava  em  oração  até  cU  quatro 
diante  do  Santíssimo  Sacramento.»  (  L.  I,  c.  5,  p.  36.)  «No  qual  se 
deixara  licar  até  ás  quatro.  »  (L.  II,  c.  2,  p.  195.)  «  Os  de  melhor  voto 
afirmavam  que  até  âquelle  dia  se  não  ouvira.»  {Ib..  c.  10,  p.  243.) 
«Fizeram  vela  pelo  rio  abaixo  até  á  cidade  de  Verona.»  (  Ib.,  c.  31, 
p.  392.)  «  Do  logar  de  baixo  d'onde  se  começa  a  suMr  até  ao  mosteiro.» 
{Ib.,  c.  33,   p.  405.) 

Cavalleiro  D*  Oliveira,  Qartas,  v.  I,  p.  454.  *  Até  ao  tempo  do  dfi- 
gitis  morientibus  saberei  dizer  que  sou  vosso.» 

FiLiNTO  Elysio,  Obras  (ed.  de  1836-40):  «Co*  o  bico  até  ao  fundo.» 
(V.  XII,  p.  36.)  «E  até  ao  fim  do  mundo  seguir- me- ia.»  (V.  XIII, 
"p.  161). 

Poderia   citar  outros  exemplos  ssm    conto.  Do.ide  ss  \è  que  a  asso- 
ciação das  duas  preposições  até  e  a  não  é  de  us)  moderno.  Os  mais  an- 
tigos clássicos  a  empregavam  quasi  tão  amiúde  como  os  mestres  do  nosso 
tempo. 

«  Resposta,  p.  13,  coj.  2«. 
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facécias,  bufonerí&s»   S  mas  bufonerias  sem  cómico,  facécias  sem 
sabor,  motes  sem  senso,  chistes  sem  Uno,  graças  sem  geito. 

No  género  galhofa,  de  que  fez  ponto  de  honra,  empenhando-se  em 
divertir  os  leitores  á  minha  custa,  desceu  ató  ú,  invento lobscena, 
e  raiou  p3la  chalaçiOb  deslavada.  A  questIU)  doâ  cacophatons 
largo  en3eji>  lhe  az>u  ao  retolgar  mais  extravagante  dessa  phantasia. 
Desconhecendo  a  própria  s^gniâcacão  das  palavras,  transforma  o 
autor  a  cacophonia^  resultante,  como  se  sabe,  dos  so«^$,  em  cíTeito 
das  leiras^  e  então  obra  maravilhis,  particularmente  na  espe- 
cialidade fescennina.  Ahi  desfecha  em  rasgos  de  génio.  De  « interesse 
económico >,  p.r  exemplo,  destaca  as  syllabas  €  esse  econo»,  para 
obter  a  martello  uma  combinaç&o  torpe.  ^  Nas  palavras  do  substi- 
tutivo <o  oíflcial  publico  no  testamento»,  gripha  a  syllaba  terminal 
do  adjectivo  e  a  partícula  subsequente,  para,  deturpando  ousada- 
mente a  pronuncia  da  língua,  manipular  o  que  chama  cacophaton 
47idecoro5o,  3  Encontrando  no  art.  1 15  do  substitutivo  as  expressões 
repor  á  massa,  faz  imprimir  em  itálico  o  anal  de  repor^  e  griphar  a 
preposição  immediata,  para,  carregando  na  pronuncia  da  consoante 
média,  agditar  ama  palavrada  monstruosa.  ^  Dos  vocábulos  sem 
menção,  no  art.  1.759,  estampa  em  itálico  as  duas  primeiras 
syllabas,  que,  aos  seus  ouvidos,  por  uma  allucinaçao  de  preoccupado, 
«ompoem  lascivamente  <o  nec  plus  ultra  do  cacophaton».  ^  Por  ul- 
timo, até,  para  casar  o  obsceno  ao  infecto,  chega  a  aventar  fezes 
na  limpissima  phrase  do  art.  1.342,  §  único :  «o  gestor  fez  essas 
despezas».  ^'  Dissera-se  a  psychopathia  sdxual  e  a  mais  extranha 
coprolallía  encantoadas  na  literatura  parlamentar,  e  atareMas  alli 
em  inverter,  para  satisfação  de  seus  appetites,  a  prosódia  portuguesa. 

2  jt.—  Que  mais  será  do  mister,  para  definir  esse  artefacto  da 
incompetência  *o  da  ira  ?  Não  ha  meios,  que  lhe  repugnem,  por 
destoantes  do  logar  e  das  pessoas,  da  occasião  e  do  assumpto,  da 
verdade  e  da  justiça,  da  lógica  e  do  bom  sanso,  da  conveniência 
ou  da  polidez.  Toda  a  minha  entiiade  passa  pelos  dentes  daquella 
entrosa  lambusada:  meu  caracter,  minhas  intenções,  meus  actos  mais 
estranhos  ã  matéria,  até  o  Governo  Provisório  com  as  suas  finan- 
ças, que,  apezar  dos  seus  então  innumeros  aduladores,  convertidos 
hoje  em  infamadorcs  seus,  triplicaram  em  dez  annos  a  producção  do 
paiz,  e  alimentam  dos  restos  da  sua  obi*a  as  fin  mças  actuaes,  salvas 


*  Ssrmões,  v,  III,  p.  154. 
»  Resposta  t  p.  12,  col.  B-». 

«  /6.,  p.  17,  col.  2s  m  fine, 

*  J6.,  p.  12,  col.  2.*.   in  prino. 

*  Ibid. 

*  Ibid. 
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pelo  imposto  em  oiro.  Mas  ea  das  Iniquidadetf,  e  do9  aleií^es,  e  dos^ 
ultrajes  me  não  queixo:  «cada  um  é  suas  acç9es,  e  nio  é  mais,  nem 
menos.»  ^  Minha  divisa  na  vida  publica  tem  sido  aqnlllo  úo  eran. 
gelista:  Per  infamiam  0t  bonam  fumam,  *  Triste  do  homem  de  im- 
prensa e  do  homem  de  tribuna,  do  hDmem  de  acção  e  dó  homem  de 
estado,  que  não  souber  juntar  na  mesma  paveia  lisonjeiros  e  de- 
tractores: «Zombemos  nós  tanto  das  suas  zombarias,  como 
dos    setis  applíusos.  >  ^ 

Como,  porém,  afora  a  minha  pessoa,  al^timx  coisa  mats  allí  S6 
toque,  po^to  que  mal  o  inscien temente,  determinei  reconsiderar  o 
protesto,  que  da  tribuna  fizera,  e  r3sponder  a  es^  pftpel,  quanto 
aos  pontos  onde  já  se  nâo  achasse  rebatido  na  minha  replica  ao  dr. 
Carneiro,  porque  alguém  me  nHo  lançasse  o  silenolo  á  conta  de  fra- 
queza. Hoje  nio  ha-  matérias,  que  se  preservem,  como  ao  tempo  de 
João  db  Barros  \  debaixo  do  temor  d*  palmatória  e  da  sua  dis. 
ciplina  ».  Todas  «est!lo>,  como  elle  dizia,  «em  jBizo  e  saber  naturab; 
e  «assim  nunca  se  as  coisas  dão  a  quem  bem  milita  nellas,  mas  a 
quem  as  blasona  por  eiias>.  °  O  nec  sutor  ultra  crepidam  pasftou  de 
moda.  Um  remendão  jtilga  dos  poemas  de  Homero.  Um  ana^habeto 
sentenceia  em  ílnançis.  Um  pasteleiro  disserta  de  letras.  Um  ape- 
deu  ta  ensina  línguas.  Conhece  uma  pessoa  os  mestres  do  nosso 
idioma  pelo  Cardoso  de  Figueiredo,  Logarês  selectos  dos  ^ssicos 
portugueses  ?  ^  Trata  Vieira  por  intermédio  de  Jorob  Paranhos?  "^ 
Sabe  de  Fr.  Luiz  de  Sousa  por  Aulstb  ?  Pois  é  qiianto  lhe  basta, 
para  discretear  da  boa  liúgaagem  antiga  e  moderna.  Com  mses 
doutos  será  tanto  mais  embaraçoso  discutir  a  serio,  quanto,  de  todo 
alheios  aos  estudos  em  que  se  mettem  a  legislar,  arriscam  innocen- 
temente  as  maiores  enormidades,  então  mais  bradam,  quando  mais 
erram,  não  escolhem  subsídios,  nem  recursos,  assoalham  por 
trlumphos  os  seus  desatinei,  e  «  qualquer,  autoridade  que  lhes  parece* 
fazer  por  elles,  hem  entendida,  mal  entendida^  logo  sae  ã  praça  em 
dosoulpa  do  seu  defeito».  ^  Consolemo-nos,  porém,  de  que  assim 
vamos  logrando,  quando  menos»  a  democracia  no  mundo  InteL. 
lectual:  todos  sabem   tudo,  e  ninguém  sabe  nada. 


*  Vieira,  Senn,,  v.  V,  p.  138. 
^  Corinth.^  XIV,  27. 

*  Vieira,  Swm.,  v.  I,  p.  277. 

'*  Dialogo  da  Viciosa    Vergonha » 

«   Ibid, 

«  Resposta,  p.  12,  col.  1», 

'  Ibid, 

^  João  de  Barrob,  loo,  cit. 
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III 

0  Nas    escolas    de  ensino   sapsrior   b»    le&tes  qtra 
faxem  ai  preleoc^M  em  cassauge.» 

(  Baptista.  Caetano!  RascunhOB,  p.  1ô3«)  ^  . 

^6^. —Quando  o  Governo  passado  incumbia  do  Código  Civil  o 
dr.  Clóvis  Bevilacqua,  e  este,  audax  Juventa  -,  se  poz  á  emprei- 
ta do  o  dar  feito  em  seis  mezea,  eu,  que,  redactor  então  de  uma 
folha  diária,  tinha  p:>r  oíiicio  commentar  dia  a  dia  os  successos  mais 
relevantes,  anímoi-mta  alguns  reparos,  já  quanto  &  escolha  do  codi- 
ficador, já  quanto  á  sua  temeridade  em  ajustar  para  empenho  tão  di- 
fflcil  termo  tão  escasso.  O  segundo  fundamento  da  minha  censura  não 
ha  mister  justificação  :  ô  de  evidencia  palpável.  O  primeiro,  obje- 
ctando á  eleição,  não  desmerecia  o  valor  do  eleito.  Â  minha  cri- 
tica era  ap^inas  relativa.  Sem  fazer  pouco  nas  qualidades  do  esco- 
lhido, no  qual,  emquanto  jurista,  admirava  a  capacidade  notável, 
a  louvável  actividade,  a  fecundidade  muUipla,  dado  qu3  talvez 
apressada  cm  demasiai  quiz  )r^,  entretanto,  no  jurisconsulto,  a  quem 
S9  commettesse  aquelb  trabalho,  além  das  qualidades  proftssionaes, 
as  do  homem  de  letras,  com  as  do  homem  de  estado,  e  um  saber 
mais  feito  de  iBxperlencia,  mais  largo  no  descortino,  mais  ama- 
durecido nos  annos  e  (isto  indi  pensavelmente)  o  habito,  o  gosto,  a 
segurança  da  correcção  no  idioma  nacional.  Taea  condições 
me  parecia  reunire:n-se,  até,  n*uma  pessoa,  cujo  nome  declinei,  e 
cujas  provas  em  todos  essos  dot3s  são  cabaes  :  o  conselheiro 
Lapayette. 

âO.—Mais  tarde,  concluída  pelo  dr.  Clóvis  a  sua  tarefa  e  ulti- 
mada a  revisão  delia,  quer  pela  ^ommis^ão  dos  cinco,  sob  a  presi- 
dência do  ministro  da  justiça,  quer  pela  dos  vinte  e  um  na  camará 
dos  deputados,  as  palavras,  em  que  me  exprimi  acerca  daquolle  ju- 
ilsta,  sua  obra  inicial  e  sua  coUaboração  posterior,  foram  de  homo- 
nagomsem  roservas  á  importância  dos  seus  serviços,  ^ntre  vários 
outros  collaboradores  de  alto  marccimentc»,  disse  eu,  no  meu  pare- 
cer ',  referindo-me  aos  autores  do  projecto,  tduas  culminantes  sum^ 
midades  Jurídicas,  ve^vesentdínáo  aliás  tendências  oppostas,  o  sr.  Cló- 
vis BsviLACQUA  eo  sr.  Andrade  Figueira,  impuzeramocunho  do  seu 


'  Estas  palavras,  qui  aqui  transcrevo  sem  o  menor  intuito  de  alluaão 
pesscai  ao  iilustre  professor  do  Recife,  cujo  valor  sei  honrar,  leram  apenas 
em  propósito  dar  a  ver  há  quanto  tempo  ee  sente,  entre  nos,  nai  mais  altas 
aspberasda  nossa  educação  pátria,  esse  despreso  do  nossa  idioma,  ti^napa* 
reate  nas  idéas  do  ebinente  jurlsperito  quanto  á.  relevância  da  :forma'/e  da 
grammaiioa  no  legislar.  .     .     > 

»  Virgílio,  G^orgic,  iV.  .    . 

»  ?•  1.  ... 
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sabai'  ao  projecto;  e,  bem  qae  ambos  saíssem  malcontentes  de  uma 
solução,  que  não  podia  satisfazer  cabalmente  a  um  e  outro,  força  é 
que  de  tal  cooperação  resultassem  yaliosofl  flructos.» 

Esse  foi  em  toda  a  minha  longa  critica,  o  quinhão  do  illnstre 
^rofoasor,  a  respeito  de  quem  não  disse  mais  nada.  Ora,  se,  ainda 
com  o  alçal-o  ao  espigo  das  €e«hninantes  summidades  juridicas^  Ike 
não  satisfiz  o  sentimento  dQ  próprio  valor,  ignoro  onde  estará,  o  meio 
de  contentar  o  amor  próprio  a  esses  humildes  tão  conscientes  do  seu 
nada^  como  de  si  usa  dizer  o  douto  jurisperito  S  emquanto  nos  não 
«invente  a  grammatica  outros  termos  maiores,  porque  os  superla- 
tivos jã  são  curtos».  ^ 

Mas,  ao  pasio  qu3  o  dr.  Clóvis  tinha  por  insufflcientes  os  ter- 
mos da  minha  apreciação,  ao  autor  da  famosa  ResposUi  mettia 
zelos  que  eu  tanto  exalçasse  a  collaboraçao  delle  no  trabalho  parla- 
mentar. 3  Como  atravessar,  sem  espinhal-as,  por  entre  ossas  vaida- 
des em  conâicto  ? 

^^'T^.-^-No  illiiBtre  j^ofesaor  do  Recife  mal  se  disDarça  a  alce* 
ração  de  um  melindre  enfermiço.  «Um  j^^eclaro.diractor  da  menta- 
lidade brasileira»,  diz  elle  \  <  o  si\  Josis  Veríssimo,  e  devo  crer 
que  a  sua  opinião  seja  a  da  maioria  dos  nossos  concidadãos,  jã  fez, 
rpela  imprensa,  a  peremptória  intiiLatlvada  minha  exclusão  do  nu- 
mero dos  collaboradores  do  futuro  código  civil  brasileiro.  E  não 
sou  o  único  excluído.  Afastados  são  também  todos  quantos  se  afadi- 
garam  por  trazer  o  seu  contingente  de  reâenioe  experiência  á  gran- 
diosa lei  em  preparo.  4iPelofwidQ  epelafòrma^  diz  S.  S«  que  o  se- 
nador R€  Y  Barbosa  virá  a  ser  o  verdadeir9  autor  do.  vaíso  futuro  código 
civil.  Que  mais  tenho  eu  com  o  que  se  disser  a  respeito  do  malsinado 
Projecto,  si  a  esponja  de  autoridade  tão  conspícua  já  obliterou  o 
que,  nesse  trabalho,  pudesse  recordar  o  meu  estéril  ainda  que  bem 
intencionado  esforço?  Nada,  sem  duvida.» 

Linguagem  maviosamente  resignada,  para  a  victima  de  tão 
iníquo  esbulho.  Mas  a  resignação,  em  vez  de  levar  o  esbulhado 
ao  silencio,  abrigo  natural  das  almas  conformadas,  o  aecende  para 
uma  lacta,  em  que  as  cargas  de  arma  branca  se  chamam  notas  á 
margem,  e  as  chuçadas  no  adversário  são  epithetos  superlativos  de 
^doriflcação.  O  autor  da  espoliação  clamorosa,  o  sr.  José  Verís- 
simo, recebe  os  foros  de  «canspicuo».  Ganho  os  de  «  ínclito  » 
eu  ^,   que    a   detfructo. 

Uma  declaração,  porém,  tenho  que  fazer.  Nem  o  sr.  José  Ysris- 
siMo  commigo  mancommunou  o  attentado,  nem   eu  lhe   aoeeito  os 


^  lUmêta  de  Legislação ,  faseia^   d«  30  Bat,,  p.  32;  «  Não  por  mim» 
que  BAcLa  sou...» 

*'Vi«ira:  Sermões,  t.  XI,  p.  20.  V 

'  Rsipotta,  p.  7,  ool.  1»,  infine, 

^  i?tfr.  deLcgiBlação,  faseie,  de  30  set.,  p.  22*3. 

•  Ib.,  p.  23. 
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dospojos.  Na  li^Jasta  sentença  do  autorizado  critico  ha  um  desses 
ofros  inevitáveis  nos  repentistas,  como  elle  é,  quando  escreve  para 
08  jornaes  matutinos,  e  é  o  dr.  Clóvis,  quando  improvisa  códi- 
gos civis.  O  meu  contlogente  nesta  codiâcacão  nem  de  longe 
poderia  eclipsar  jamais  o  do  professor  Bevilacqva.  A  missão,  que, 
apezar  de  uns  e  a  prazer  de  outros,  se  me  impoz  neste  grande  tra- 
balho, acceitei-a  mutto  a  meu  ináa  grado.  Ainda  a  olla  me  não 
afflz.  Tenho  notoriamente  envidado  os  mais  instantes  meios,  por 
deixal-a.  Não  perdi  ainda  a  esperança  de  lograr  essa  fortuna,  em 
que  hei-de  insistir  a  todo  o  poder  que  eu  possa.  Isno  porque,  seja 
qual  for  a  eminência  dos  seui  cooperadores,  não  acredito,  ao  menos 
€Qtre  nós,  no  bom  êxito  de  obras  desta  natureza,  executadas  pelo 
Bystema  de  commissões  e  revisões  successivas.  Um  paiz  como  o 
nossso  não  poderia  chegar  &  posse  de  um  bom  código  civil,  senão 
encontrando  uma  superioridade  nacional,  em  quem  confiasse  como 
os  chilenos  no  seu  Andrés  Bello,  e  entregando-lhe  inteira,  como 
elles  entregaram  a  este,  essa  missão. 

Mas,  se  eu  houvesse  de  levar  até  ao  âm  o  desempanho  dest3  en- 
cargo, simples  membro  de  uma  commissão  de  dezesete,  após  uma 
de  cinco  e  outra  de  vinte  e  um  revisores,  meu  papel,  subalterno 
e  pouco  menos  de  anonymo,  limitado  a  corrigir,  supprimir  o 
additar  em  obra  alheia,  não  seria  susceptivel  de  comparação  ne- 
nhuma com  o  do  professor  Clóvis,  a  quem  incumbiu  delinear  a 
traça,  cavar  os  alicerceis,  erigir  até  o  fastigio  a  estructura,  con- 
struir de  cabo  a  cabo  a  grande  edificação,  modificada,  mas  não 
substituída,  pelas  emendas  de  seus  successores.  Disso  ninguém 
lhe  tira  a  honra  e  a  responsabilidade.  Ambas  são  grandes.  Inveje- 
as,  porém,  quem  não  nutrir  as  duvidas,  que  eu  nutro,  sobro  os  re- 
sultados ào  emprehendimento  levado  a  eíTeito  nas  condições  em  que 
este  se  executa. 

^.^.  —  As  grandes  edificações,  a  que  presidem  a  austeridade 
e  a  força,  não  recebem  de  seus  autores  os  esmeros  da  arte.  Pe- 
lasgos  e  Cyclopes  construíram  em  tosco*  amontoando  o  granito  e 
o  cimento.  Assim  n^ste  caso.  Architectando  ãs  pressas  e  em  grande, 
<som  a  preoccupação  exclusiva  das  idéas  e  esse  desprez>  da  forma, 
•que  a  meio  confessa  o  dr.  Clóvis  no  seu  «quasi  horror  á3  disputas 
de  gfammatica>  S  não  admira  que  o  braço  rápido  e  vigoroso  do 
illustre  codificador  noe  deixasse  insossa  a  alvenaria.  O  que  eu  não 
concebera,  é  que  elle  descesse  da  sua  superioridade,  para  me 
altercar  miudezas,  que  a  gloria  dos  grandes  creadores  costuma 
deixar  á  obscuridade  dos  p3quenos  artistas. 

Antes,  porém,  de  as  considerar,  articula  preliminarmente  con- 
tra ellas  o  dr.    Clóvis  uma  excepção  geral.  Parece-lho  destem- 


*  Ibidem  • 
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páradamente  prepostero  e  temporão  o  meu  trabalho.  cNa  minha, 
ingenuidade»,  reflecte  o  exímio  censor,  «acreditava  que  somente 
depois  de  assentados  definitivamente  quaes  os  preceitos,  ciga 
systematizaçao  deveria  constituir  o  nosso  código  civil,  é  que  caberia 
cuidar  da  forma  graramatical  das  proposições,  do  boleio  rhatorico 
da  phrase.  E,  ainda  hoje,  não  atino  com  a  explicação  desse  desvio 
da  ordem  natural  das  cousas,  que  faz  exigir  apuras  requintados  de 
estylo,  para  revestir  idóas  ainda  em  elaboração.  Que  razão  jastiflca 
o  dispêndio  de  tanto  tempo,  de  tão  grande  esforço  na  eaealha  das 
palavras  com  que  se  hão  de  exprimir  regras  jurídicas,  que  aflnal, 
podem  ser  rejeitadas  pela  discussão  ?  Confesso  que  não  compre- 
hendo.»  ^ 

O  dr.  Clóvis  comprehenderia,  se  não  fosse  nimiamente  eiquocediço. 
O  que  eu  me  propuz  fazer,  quando  me  veiu  ás  mãos  o  projecto 
da  camará,  é  mosmítsimamente  o  mesmo  que  co:n  os^e  projecto, 
antes  de  mim,  fizera  o  dr.  Bbvil.4.cqua.  Sem  embargo  de  que  não 
estavam  «definitivamente  assentados  os  preceitos»  do  futuro  código 
civil,  do  que  ainia  se  tratava  de  «idéas  em  elaboração»,  não  poupou 
o  illustre  professor,  deaute  a  coiumissão  parlamentar,  «Ji^^pendios 
de  tempo  e  esforço»  em  «cuidar  da  forma  grammatical»,  empre- 
gando quanto  sabia  e  podia  «na  escolh\  das  palavras  destinadas  a 
exprimir  regr.is  jurídicas»  sujeitas  a  S3r  «rejeitadas  pela  discussão». 
£'  o  qu^  attestam,  no  seu  sétimo  volume,  os  Trabalhos  da  CommissSo 
Especai  da  Camará  dos  Deputados,  ^  O  mais  impertinente  fiscal 
da  grammatlca,  o  cultor  mais  zebsD  da  forma  não  S3  deâontra- 
nharia,  por  amor  de  uma  e  outra,  em  mais  «requintados  apuros» 
do  que  os  em  que  se  esmerou  o  dr.  Clóvis  na  longa  serie  das  suas 
emendas,  tão  miúdas  como  as  que  por  minimas  me  estranha, 
e  algumas  de  uma  microscopia  a  que  a  minha  severidade  aa  nãj 
compara. 

On.lo,  por  exemplo,  o  projecto  da  commisião  parlamentar,  ru- 
bricando o  Uv.  IH  da  Parte  Geral,  dizia  Factos  Jurídicos,  alvitrou 
o  dr.  Bevilacqua  se  corrigisse  D^s  Factos  Jurídicos.  Onie,  no  art. 
118,  aquellarelaccão,  consoante  uma  syntaxe  reiterada  no  artigo 
subsequente  ,  usava  de  ura  «  Presume^se  fraudatorias  as  garantias, 
propoz  o  dr.  Clóvis  (ruuito  b3ni)  S3  levass3  o  verba  ao  plural.  Onde, 
no  art.  I  >ô,  S3  fallava  cm  «  habilitação  a  casam^n&o  »,  suggeriu  so 
trocasse  em  «h\biIitação  para  casame ato».  Onio  o  art.  198  religia 
<  presidir  o  acto»,  indicou  (e  com.  ace.'to)  S3  cUssessa  «presidir  ao 
acto.  Onde  o  art.  205  empregai'a  de  feição  adverbial  o  adJ3ctivo  «in- 
dep«}n lente»,  aconselhou  substituil-o  pelo   adverbio  «  independente^ 


*  Ibid.,  p.  21-  2. 

*  P.  277  -  9. 
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fnente.  »  *•  Onde,  oo  art.  259,  so  oscrcvia  (e  bem)  «  á  administração 
daquelle  »,  opinou  se  emendasse  (para  peior)  «  á  administração  do 
tnêsmo.  Onde,  no  art.  351,  I,  so  errara  quanto  á  collocaçfio  do 
pronome  « Proyando  que  o  marido  achava-íc  >,  acudiu,  obtendo 
que  o  restituissem  ao  devido  logar.  Onde,  no  art.  858,  se  lhe 
antolhou  descabida  a  adversativa  porém,  nSo  se  desdenhou  do  formu- 
lar, para  eliminação  delia,  emenda  especial.  Ondo,  no  art.  1.079, 
occorrera  o  descuido  minúsculo  da  conjunctiva  e,  accorreu  a  exa- 
ral-a.  Onde,  no  art.  133,  se  inserira,  superabundante,  mas  nao 
erróneo,  e  ainda  hojo  usual,  um  h  no  vocábulo  teor  ^,  deu-se  pressa, 
om  nome  da  boa  orthographia,  a  pugnar  pela  suppressão. 

Qual  será,  das  minhas  correcçõ)s,  a  que  a  essas  exceda  em  ca- 
pricho grammatica],  em  zelo  da  forma  literária?  Na  devoção 
a  e^  exaggerou  o  dr.  Bevilacqua  o  seu  esmiuçar  ató  o  mais  re- 
buscado extremo  das  subtilezas  de  orthographia.  Concebe-se  que, 
numa  revido  de  provas,  se  expunja  um  h  supérfluo.  Mas  dar  a 
essa  bagatela  orthographica  as  honras  de  emenda  solemne,  é  o  que 
só  explicaria  a  superstição  absoluta  da  língua,  a  idolatria  da  cor- 
recção no  escrever.  Eu  não  fui  tão  longe,  não  apostillel  erros  or- 
thographicos,  S3não  quando  importavam  em  erros  grammaticaes, 
como  na  questão  das  crases.  Eé  elle,  o  dr.  Clóvis,  quem,  tondo 
usurpado,  até,  de  meticuloso  em  escrúpulos  de  forma,  o  offlcio  dx^ 
proto,  me  vem  increpar,  a  mim^  de  prematuridade  na  revií^o 
literária  e  grammxtical. 

So,  ao  menos,  deixados  á  parte  o  oxomplo  o  a  inconsequência  do 
professor  Clóvis,  alguma  coisa  valesse,  ponderado  ante  a  razão, 
o  seu  argumento.  Mas  «hi  coisas  que  avultam  muito,  o  pesam 
pouco».  ^  Como  é  que  só  depois  de  votado  o  código  civil  definitiva- 
mente se  havia  de  cogitar  em  redigil-o  ?  Vejamos,  pratica- 
mente, em  que  pararia  semelhante  alvitre.  Votar-se  um  pro- 
jecto definitivamente  quer  dizer  votar-se  em  ultima  discussão,  na 

^  Aliâa  sem  raião ;  porquAnto  é  muito  da  nossa  lingua  evitar  os  lar- 
gos adverbies  em  mente^  sab^tituindo^oa  pelos  adjectivos  adverbialmente 
empregados.  Exemplos:  4iFolga'fo  dansariam  nellas  quatrocentas  pessoas.» 
(FiLiNTO  Elysio:  06r.,  v.  I,  p.  287.)  «Comem  fino,  bebem  iargo,i^  (/&., 
p.  288.)  ^Longo  se  discutiu.»  (76.,  v.  VI,  p.  SS,)  «  Não  diverso  daqui,  de 
lá  derrubam.»  (76.,  p.  312.)  «Me  pediu  que  mui  breve  lh'a  traduzisse.». 
(76.,  ▼.  XI,  p.  215.)  €FacU  se  vê.»  (J6.,  v.  Xll,  p.  107.)  «Suspirando  con- 
tino*ii  <i6.,  p.  299.)  ^Direito  se  encaminha.»  (76.,  v.  Xin«  p.  118.)  «Medra 
ífbbejo.T*  {Tb,,  p.  142.)  €Pessitno  arrazoou.»  (26. ,  p.  145.)  «Promettea  largo  » 
(76.,  p.  147.)  «Sem  pranto  nm  avarento  raro  acaba.»  (76.,  p.  151.) 
«Viviam  junto  em  branda  sociedade.»  (76.,  p.  295.)  ií  Brando  o  atalha.» 
(76.,  V.  AlV,  p.  64  y  €Facilme  acceitam.»  (76.,  p.  279.) 

£y  se  não  tiastam  os  exemplos,  é  lerem  as  r.^flexões  em  qve  o  consum* 
mado  mestre  do  nosso  idioma  encarece  a  superioridade  e  elegância  da 
forma  rejeitada  pelo  dr.  Clóvis.  (Pilinto:  06í%,  v.  III,  p.  275,  v.  VI, 
p.  260,  V.  XII,  p.  |»9.  n.,  v.  XIV,  p.  64.) 

Pudera  citar  facilmente  de  todos  oi  outros  clássicos»  Bastará,  porém, 
apontar  de  Bbrnardcs,  que  tenho  á  mão,  Noea  Ftoit^ta,  tomo  11:  «p(o- 
eedia  mais  âiscrttoit  (p.  8) ;  «pouco  nacional  procede»  (p*  184);  «porUia* 
do>se  imperthuntê^  (p*  2^) ;  «quiz  portar-se  fiel,»  (P.  251.) 

*  Com  h  o  esoreTe  Castilho,  Metamorphoses^  p.  88. 

•  V«mA:  Serm. ,  t.  IV,  p,  249. 
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ultima  camará  q,ue  o  discutir.  .Or^,  quaudo  a  tal  ptuvse  attluge 
um  projecto,  só  essa  camará  lhe  procede  4  redacção,  CQrrendo  esta, 
de  mais  a  mais,  em  operação  accelerada,  soperâcial,  summanssima, 
quasi  mecânica,  a  q.ue  os  habites  parlamentares  Benhuma  attenção 
fazem.  Mas,  pela  compostura  literária  e«i  gue  chegou  do  outro 
ramo  ao  senado,  ajuízem  a  em  que,  após  idas  e  viudas,  debates. e 
contra-debates,  de  uma  a  outra  camará,  iria  ter  o  projecto  ãquella 
onde  se  elles  houvessem  de  encerrar,  caso,  através  de  tantas 
peripécias,  nunca  se  curasse  da  redacção,  espaçada,  onoi  cada  um 
desses  estádios,  para  depois  de  fixado,  com  o  deiTadoiro  voto,  o 
pensamento  ieg^islativo. 

Nem  comprehendo  que  outra  maneira  exista  de  fixar  o  pensamento 
vasado  num  texto,  a  não  ser  a  de  lhe  darmos  a  transparência,  ai 
nitidez,  a  precisão  de  uma  forma  correcta  e  intemerata-  Sem  isso, 
nas  phases  que  o  projecto  voncdr,  cada  uma  das  transformações, 
por  que  for  passando,  carreará  comsigo  novas  manchas  de  lin- 
guagem, novos  defeitos  de  enunciado,  e,  com  elles,  novos  proble- 
mas de  hermenêutica  legislativa,  novos  germens  de  perplexidade,, 
incongruência  e  escureza.  Se,  ao  menos,  verij^ada  a  opportunidade, 
para  que  noa  remette  o  dr.  Clovia,  a  solução  desses  embaraços 
competisse  em  commum  aos  doi3  ramos  do  congresso,  ainda  podo 
ser  que  o  desfecho,  liquidando  as  questões  mediante  o  concurso  da 
ambas  as  camarás,  se  acercasse  de  um  resultado  tolerável.  Longe 
disso,  porém,  era  exclusivamente  naquella  das  duas  casas  onde  acer- 
tasse de  flndar  a  elaboração  da  obra  em  sua  substancia  jurídica,. 
era  ahi  que  ella  havia  de  revestir  a  sua  forma  de  expressão  defi- 
nitiva. Os  regimentos  parlamentares  não  est  vbelecem  critério,  para 
discernir  entre  esta  e  aqueUa.  Toda  alteração  feita  por  uma  camará, 
a  um  projecto  adoptado  na  outra,  o  obriga  a  retroceder  áquella  de 
onde  veiu.  Logo,  por  derradeiro,  ou  uma  4a^  duas  casas  do  congresso 
teria  de  renunciar  á  sua  participação  legitima  e  indispensável  na 
redacção  do  código  civil ;  ou  as  controvérsias  de  redacção,  adiadas 
para  o  ulcimo  lanço  por  amor  do  methodo  e  da  brevidade,  acaba^ 
riam,  em  ultima  analyse,  renovando  a  questão  de  essência  já  ven- 
cida, attenta  a  dependência  natural  entre  a  significação  dos  preceitos 
legislativos  •  a  expressão  que  os  molda. 

^&.~  Não  ha,  portanto,  para  a  gestação  normal  de  trabalho^ 
pariamen tares  desta  natureza^  ovtro  •amiolio  qu»  o  «noetedo,  pel& 
outra  camará,  C9tã  o  concurso  da  professor  CLOVip»  e  oe^ta  P9f  mim^ 
continvado,  e»m»  a  censura  áèmêsmo  professor.  Psmò  o  projecto,. 
em  c^a  úm  dos  seus  estados  sueoassivos,  pela  redacção  oorcespon* 
dente,  e,  quando  tooar  o  extremo  do  jeriodo  fioalv  tora  que  reoetoe 
2^9aa  a  oorveoção  literária,  ao  qte  wm  Ibe  boo^ei?  ínqovalo* 

30. —Basta,  por  maior,  o  que  levo  dito  qwiílo  A  fotopiFeflçSo 
do  erudito  jurista.  Lamento  que  a  sua  contra-èrltlca  se  dst€(}a  a  dar.- 
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JLOB  jpjrelos  fracoiofutfiamento  niuBa  reviatav  quando,  se  íStra  diflgida 
á  commissão  da  oamara»  ou  á  do  senado,  tepia  viado  a  loau»  de 
uma  vez,  como  convinha  á  importância  de  sua  contribuição,  no 
Diário  do  Congrê»so.  Até  á  hora  6m  que  aqui  escrevo,  apenas  nos 
deu  a  ler  aquelle  periódico,  no  íl&sciculo  de  setembro,  o  primeiro 
í^ragmento  da  serie.  Quando  me  tocar  a  vez  de  lhe  redarguir,  se- 
gundo o  plano  deste  meu  eâcripto,  creio  que  apenas  se  conhecerá, 
no  fascículo  do  mez  vindoiro,  o  fragmento  immediato.  De  um  e 
outro  considerarei  o  que  me  parecer  mais  relevante,  até  onde  as 
proporções,  a  que  houver  então  chegado  esta  réplica,  m'o  consen- 
tirem* 

IV 

O  Critico  •     ' 

« 

«Em  liianttara  »Ío  hã,  qnâlidAdes,  qoe  feuppram  a  lingun.» 
(J.  Veríssimo:  S$êHd  dt  £tt«r.,  S^oer.,  p.  £75.) 

«ik  liiigaftgwD  yoTtagQaoa  bo  n^ito   pcuoos  qoé  a  tralem 
Porque  ha  moito  poucos  ^ae  a  ent«adam.» 

(JoKQB  Fvsbbiba:  Ef^rotima^   a«    III»  t*  t.) 

31.— Com  particular  attencEo  discutirei  o  artigo,  em  que  o  sr. 
José  Veríssimo  se  occupou  com  o  meu  estudo  acerca  da  redac^o  do 
projecto  da  camará.  ^  Tinha  olle  direito  a  essa  considerado  pela 
sua  autoridade,  cortezia  e  boa  fé,  alóm  de  que  suscitara  questões 
muito  para  estudar,  como  a  do  papel  literário  dos  neologismos 
e  arehaismos  nas  línguas,  com  applicação  especial  ao  uso  clássico 
eaos  gaUidsmoS  no  português. 

Na  arguição,  que  me  faz,  de  purismo  e  tendenca  ao  gosto  ar- 
ohaieo,  ha  injustiça,  que,  supposto  rebatida  pelo  simples  aspecto 
de  todos  os  meus  escriptos,  demandava  aqui  exame,  attenta  a  occa- 
siSo  da  censura,  que  me  irroga  a  propósito  da  forma  por  mim  dada^ 
ao  substitutivo.  Não  sou  dos  que  precisem  de  ser  caihechizados  á 
verdade  scientfâca  da  evolução  dos  idiomas.  Meu  trato  dos  antigos 
escriptores  portugueses  não  me  levou  ao  fetíchismo  da  antiguidade 
vernácula,  não  me  converteu  em  amouoo  dos  vidos  do  classicismo, 
nSo  me  divorciou  dos  estudos  hodiernos  sobre  as  leis  da  vida  orgâ- 
nica nas  línguas.  Conheço,  graças  a  Deus,  tão  bem,  a  este  respeito,. 
08  escriptos  dos  Littrés,  dos  Rênaits,  dos  Brèais,  dos  Brachets, 
<£d8  Hovelacqtj^,   dos  DiEz,  dos  Bopps,   dos  Max  MAllers,  dos. 

VrHITNETS,    como  OS  doS  ^LUTBATTS,  OS  dOS  SOUSAS,  OS  doS  BERNAR*-^ 

DB8,  08  dos  Yiriras,  OS  des  Castilhos,  os  dos  Herculanos.  Usado- 
a  t>U86ar  nas  fontes  antigas  os  veios  preciosos  do  oiro  ilno,  que  ellas 
escondem  ao  modernismo  preteneioso  e  ignaro,  amo  e  use-taflftbe»  a 


^  Ko  <tarrm  ia  MMhg^  n.  de  4  4e  «festo,  «ob  o  UtiOa  Urm  liç&o- 
dê  português. 


■ 


58  CÓDIGO  aVIL  DRAZILEIRO 


lioguagem  de  meu  tempo,  esfoi-çando  mo,  entretanto,  por  lhe  eTltar 
os  defeitos. 

LatMÍamus  velereSf  sed  nostris  tuimur  oMnii  : 
Mos  tamen  ^st  acque  dignus  uterque  coli.  ^ 

Tão  pouco  me  cabe  a  nota  de  haver,  por  excesso  de  severidade  no 
tocante  a  certos  senões  inevltavois  &  melhor  oscripta,  como  as 
cacophonias,  as  assonancias,  os  ecos,  requintado  a  am 
ponto  quasi  inaccessivel  o  typo  da  correcção  no  uso  do  nosso 
idioma.  Assas '  disse  eu  já  deste  particular  no  meu  discurso  ao 
senado.  Um  código  civil  ha-de  sor  obra  oxc3pcional,  monumento 
da  cultura  de  sua  época.  Com  clle,  pois,  o  rigor  da  mão  d*obra 
importaria  que  fosse  absoluto.  No  lavralo,  todo  defeito  evitável, 
por  mínimo  que  seja,  cumpre  estrictamente  que  se  evite.  O  Pla^ 
ião  de  JowETT  é  um  do3  th3Soiros  clássicos  do  inglês  moierno. 
No  prefacio  a  ossa  verc&o  admirjivel  o  celebro  profe  sor  de  Oxford 
nos  familiariza  com  as  regras  do  critério,  a  que  submetteu  o  seu 
trabalho.  Não  houve  minúcia,  a  que  se  fartasse  o  gosto  do  indigno 
escriptor,  por  conservar  a  essa  imagem  contemporânea  das  obras 
do  grande  philosopho  anti^^o  a  pureza  irreprohensivel  do  original. 
Descendo  até  aos  pronomes  e  ^  partículas,  tão  incommodasás 
v^zeSy  pela  sua  fi*equente  occorrencia,  ao  osci*ever  elegante,  esta- 
belece a  norma  de  que  só  as  mais  cjmmuos,  como  a  preposição 
a,  o  artigo  e  outras  semelhantes  se  poderão  admittir  duas  vozes  na 
mesma  sentença.  ^ 

Parecia-me,  ao  formular  o  meu  substitutivo,  que  uma  codificação 
geral  das  leis  civis,  sobre  ser  um  commettimento  scientiíico,  é  uma 
grande  expressão  da  literatura  nacional ;  e,  so  me  não  enganava, 
relevaria,  creio  eu,  avisinharmo-nos  o  mais  possível,  no  fundil-a  e 
trabalhal-a,  dessç  escrúpulo  inexorável,  que  não  condescende  com  as 
imperfeições  a  pretexto  de  ligeiras  e  veniaes.  Destas  enxameava  um 
%&m  conto,  entre  muitas  mais  ou  menos  graves,  no  projecto.  Todas, 
máximas  ou  mínimas,  quJknto  sensíveis  fossem  á  nossa  visão,  haviam 
de  se  expurgar.  Tal  a  minha  idéa.  E  por  que  não  as  expurgar,  desde 
que  fossem  perceptíveis  ? 

Aliás  não  me  limitei  a  emendar:  oxpuz  quasi  sempre  os  motivos  da 
emenda.  Dahi  o  avultado  numero  das  minhas  notas.  Não  é,  porém,  o 
meu  trabalho  somente  reciifica^o  das  falhas  esparsas  no  contexto 
do  projecto,  senão  também  revisão  geral  de  sua  linguagem.  A  esta 
não  importa  unicamente  aexacção  da  syntaxe.Um  livro  pode  ser  gram- 
maticalmente  irroprohonsivel,e  não  ter  o  cunho  idiomático  da  língua 
em  que  se  escreve.  Aliud  est  grammaticè^  aliud  latine  loqui^  dizia 


'  Ovídio,  Fast*^  I« 

>  B.    Jowett:    Tkê    JHahgua  of  Plaio      Ti^aniUu*    into  ênglisK 
Vol.  I  (Oxford,  1892),  p.xxi. 
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Quintiliano.  O  qoe  Jowstt  escreven  das  traduoçoes  exomplaro:^, 
cabe  f  gualmcnte  a  todas  as  produoções  da  literatura  de  um  idioma. 
A  excelloncia  delias  «aio  dependerá  meramente  da  propriedade  nos 
vocábulos,  na  composi(^o  das  sentenças,  na  estructura  dos  periodos, 
mas,  outrosim,  da  cdr  e  estylo  geral  da  obra».  ^  O  projecto,  a  meu 
ver,  era,  por  este  lado,  tSo  igcorrecto  quanto  do  outro.  Havia-lUo 
na  physionomia  muitomais  do  tal  dialecto  que  da  língua  portu- 
guesa. Tont?í  approximal-o  da  língua.  Conto  que  m*o  nio  perdoem 
os  apaixonados  do  dialecto.  Mas  as  boas  letras  do  sr.  José  Veríssimo 
t;  o  seu  bom  gosto  mo  autorizam  a  não  confundiKo  com  estes. 


Imago  €knimi  ser  mo  ctl : 
qiíalis  vir,  talis  oratio. 

(Senica). 

«  SatQ  mbitar  opprobriis . » 

(Thren,^  III,  30.) 

.—Aqui  ha  tempo,  quando,  após  o  ódio  e  o  sanguo  da  guer- 
ra civil,  chegado  o  en;.€|jo  da  clemência  e  da  reconciliação,  appelloi 
para  o  bom  senso  dos  vencedores,  levantando  o  pensamento  da  am- 
nistia, houve  um  fanático  da  reacção,  que  se  precipitou  na  luta 
como  o  eápirito  do  mal,  oppugnando-me  essa  iniciativa,  desnobre- 
condo-lhe  os  intuitos,  amesquinhandolhe  o  autor,  para  cumulo 
de  cujo  enxovalho  inventou  que  elle  desvirtuara  as  opiniões  de  um 
constitucionalista  americano.  A  cssjl  aleivosla  redargui,  pulveri- 
2\ndo-a  com  es  próprios  textos  do  ess^riptor,  a  que  alludia  o  meu 
inimigo.  Os  documentos  do  caso  estão  no  meu  opúsculo  du  Amnistia 
Invjrsa.  -  Passados  por  sobre  essa  maldade  bons  soto  aonos^eil-a  que 
volvo,  trazen  !o,  por  que  ninguém  a  desconheça,  no  rosto  do  papel 
onde  se  renova,  a  expressão  da  mosmi  calumnia,  agora  insignemente 
aggravada.  Daquella  vez  me  increpava  de  infidelidade  na  citação  do 
textos.  Hoje  me  acoima  de  arvorar  a  de^honcstidade  em  theoria^ 
e  legitimal-a  em  direito.  «P6de-se»,  aíHrma  o  denegridor,  «ccn- 
surar-Ihe  a  improbidade  nas  citações,  que  dle  já  defendeu  como  uma 
doutrina  acceUavel.i^ 

Que  me  importa  a  mim  a  opinião  de  um  cscriptor,  cuja  penna 
cxsuia  esse  despreso  da  verdade  ?  Haverá,  neste  paiz,  alma  tão 
cretina,  que  me  julgasse  por  capaz  de  embandeirar  a  improbidade 
cm  principio,  e  oitental-a  como  norma  do  moral  ? 


*  Jkid. 

*  RuY  JBh-ibosa:  Amnistia  ÍMi?€r«i.'Rk>  de  Janeiro,  1890.  P.  v^xiti. 
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Conama  niêus  reeHfamag-inendaew  rime.  *■ 

Cada  um  como  é,  assim  imagina,  diziam^  os  nossos  maiores  - 
numa  phrase  que  ficou  em  provérbio.  O  calamniador,  que  me 
argte  de  fazer  e  legitimar  elações  incompletas,  adoliera»  mate- 
rialmente,  alli  mesmo,  para  se  gosar  do  efiEèito»  um  texto  meu, 
«E'  o  grande  escriptor»,  diz  elle,  «quem  desce  a  taes  borracheiras^ 
em  vários  pontos,  chegando  até  á  chalaça,  fazendo  joguinhos  de 
palavras,  num  logar  em  que  para  supprimir  a  expressão:  «dt- 
reiios...de  ordem  fr%xada>^  elle  escreve:  «Passemos  sem  esta  j^rí- 
vada.T^ 

£is  ahi  o  que  me  elle  assaca.  Ora,  no  vocábulo  que  eu  aqui 
relevo  com  a  impressão  em  versalete,  o  que  est&  na  minha  nota  ^, 
é  o  demonstrativo  masculino  estb:  «Passemos  sem  bstb  privada»;  a 
saber:  «Passemos  sem  este  vocábulo»,  ou  «  Passemos  sem  este  adje- 
ctivo privada, T^  A  referencia,  dada  esta  redacção,  era  á  palavra,  que, 
com  razão,  ou  sem  ella,  eu  qualificava  de  malsoante.  Nestes  termos 
seria  impossível  mostrar  a  chalaça,  ou,  no  adequado  vocabulário  do 
censor,  a  borracJwira  por  mim  commettida.  Que  faz  então  elle  ? 
Onde  eu  escrevera  «  este  privada  »,  que  lhe  não  servia,  substitue-o 
por  «  ESTA  privada»,  trocando  o  adjectivo  em  substantivo,  o  masca- 
lino  em  femíDlno,  como  lhe  convinha,  per  me  attribuir  «um 
gracejo  de  duvidoso  asseio».  Ahi  têm  o  homem.  Não  vale  a  pena  de 
ter  escrúpulos:  quand  on  se  permet  tout,  on  peut  faire  quelgue  chose. 

Nem  será  essa,  naquelle  repuxo  de  atrabilis,  a  só  amostra  da 
veracidade  e  lisura,  em  que  se  assignala  aquelle  singular  pi*elector 
de  moralidade  literária.  Alguns  períodos  abaixo]^  para  me  pôr  em 
antagonismo  com  a  redacção  do  meu  próprio  sublícitutivo,  affirma 
que  eu,  «  na  introducção,  protestei  contra  o  uso  dos 'possessivos». 
Pois  seria  possível  conceber  que  uma  creatura  em  seu  acordo  e  iio 
uso  da  razão  tentasse  excluir  da  sua  lingoa  o  uso  dos  possessivos  ? 
Esse  disparate  sesquipedal  exigiria,  em  quem  o  commettesso,  um 
par  de  orelhas  asininas.  O  que  eu  notei  como  deselegincla  evitável, 
foi  o  uso  reiterada,  foi  «  a  rcpetição  » ^  desses  vocábulos,  onde 
quer  que  se  pudesse  variar,  recorrendo  ao  dativo  do  pronome 
pessoal.  Lá,  está  expressamente  na  minha  introduc^,  designada  pelo 
autor  da  critica  phantasista. 

Quando  a  mã  vontade  e  o  rancor  levam  um  homem  de  letras,  com 
a  bocca  cheia  de  «probidade»,  a  desmandar-se  assim  nos  costumes 
do  offlcio,  para  nodoar  o  nome  alheio,  nada  será'  para  admirar  de  sua 
parte,  seja  o  que  for.  Senão,  vejam.    Carr^egando  as  tintas  numa 


*  Ovídio:  Fast,,  III. 

*  Vieira:  Serm.j  v.  VI,  p.  Ô8-9." 

*  Ao  art.  1.036  do  projecto.    Diário  do    Congresso,  suppi.  ton.  12d 
de  ?7de  jul.  1902,  p.  1»,  1»  ooí. 

*  /&.,  p.  6,  ool.  1":    «A  RB  PETIÇÃO  do  meu^  teu^  seu,  ete...» 
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gradçiçSò  crescente,  imagina  elle  ter  posto  o  cumulo  na  pintura  da» 
minhas  enormidades,  quando  mostra  que  a  clausula  «  sem  a  indis- 
penjtavel  form^lidade^y  t^achada,  em  minhas  notas,  de  «palavreado» 
escusável  no  artigo  832  do  pi^ojccto,  se  encontra  no  decreto  hypothe- 
cario  de  1890,  por  mim  expedido.  «Cada  estação  da  vida  é  uma 
edição,  que  corrige  a  anterior»^  ensina  o  Braz  Cubas  ' ,  com  a  sabe- 
4oria  de  Ecdesiastes.  Mas  multo  antes  delle  já  Littré  nos  dava  o 
conselho  de  nos  relermos,  para  averigus^r  as  mudanças,  por  que  in- 
sensivelmente passamos  :  «lei  on  voudrait  ajouter,  Já  retrancher  ; 
lei  on  approuve,  lá  on  desaj^ouve;  lei  on  s'étonne  qu'on  ait  suivi  tel 
dévehppement^^lò,  qii'onjQ'ait  pasaperçu  la  yoie  qui  s*ouvrait  pour 
d*amples  considérations.  £n  w  mot,  Von  se  trouve  tout  clhangê.-^t 
A  reescrevermos  daquUlo  sobre  que  outr'ora  escrevemos»  já,  não  es- 
cDQveriamos,  anno^  depois,  copao  tínhamos  esoripto.  E'  o  que  aos 
assegura  esse  mestre  de  escriptores.  JSu,  pprém,  hei-de  ser  immutavel 
atâ  nas  phrajses*  Palavra  que  uma  vez  puz  em  piikpel,  ou  assigneir 
noQca  mais  me  assistirá  direito  de  emendai-a  em  mim,  ou  de  a  estra* 
nhar  a  outrem.  Tal  qual  se  redigiu  o  deci^to  de  1890,  uma  vez  que  o 
ceferaodei,  assim»  ainda  nos  pontos,  como  esse,  em  que  for  mora 
cópia  de  leis  anteriores,  tenho,  eu  de  me  exprimir  hoje,  amanhã, 
daqai  a  cincoenta  aanos,  quando  quer,  em  summa,  que  haja,  outra 
vez,  de  legislar  sobre  bypot^ecas. 

Ahi  está  oomo  essa  palmatória  dos  <ícensores  censuráveis»  pratica  a 
lealdade  e  a  Justiça.  Porque  eu  averbei  de  supérflua  uma  locuçãa 
evidentemente  tal,  emprestada  pela  legislação  de  1804  a  um  acto 
flrnvuio  com  o  meu  ztome  ha  treze  annoj«  qua.ndo  ministro  da  fa* 
zeoáa,  em  meio  aos  cuidados  sussoberbadores  de  uma  situação  ainda 
osciUante  eatre  o  antigo  e  o  novo  regimen,  dáme  as  honras 
de  me  apontar  como  um  animal  que  «  foi  damnando,  damnando,> 
e  «acabou,  furioso,  por  morder-se  a  si  ppoprioJK 

Consciência  de  tal  força,  não  me  espanta  que  esse  crítico  não  en* 
centrasse,  em  um  trabalho  desinterassaido  e  escrupuloso  como  o  meu 
parecer,  maíe  que  €futHqu%nhas  pedantescas»  e  «violento  despeito». 
«eDo  principio  a  ílm»,  escrevera  elle,  «sente-se-  a  queixa»  o  azedume 
o  fel»,  que  me  vaê  nálma.  Ifás  porque  ?  «Por  não  ter  sido  o  escolhido 
para  Í^Lzer  o  trabalho.»  Realmente  ?  Poi^se,  acrel-o,  sou  eu  mesmo 
que  o  confesso.  Devoras  ?  «Elle  o  4iz»y  assegura  de  mim  o  critico, 
«elle  o  cfama  e  prçclama.^t  Oiide  ?  «A  cada  passo, m^  Mas  que  nos  aponte 
tfm  só.  V|Loi  ver, 

«Lá  está»,  diz  o  incensuravel  censor,  «na  pagina  6,  2»  columna, 
a  dsedaraçoo  de  que  todas  as  suas  emenias  conseguiram  apenas 
metade  do  que  lhe  seria  dado  fazer,  se  lhe  tivesse  cabido  a  honra 
da  primeira  retocfiãç,»  Logo,  se  eu  censuro,  é  d^  <ídamnado>,  por 


*  P.  91. 

s  Im^t;  Midtdnfi  et  médeoim  ( Paris»  1875),  p.  489. 
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me  não  terem  commettido  a  elaboração  do  projecto.  De  modo  que 
accGDtuar  um  homem  a  inferiorilale  considerável  de  um  trabalho 
de  remendaria  a  uma  composição  original,  equivale  a  confessar-se 
.picado,  resentido,  cioso  de  não  ser  quem  o  fizesse  e  contra  os  que  a 
fizeram. 

Assim,  de  allucinação  em  allacinação,  imagina  estar^se  batendo 
pelas  minhas  victimas,  aqui  «os  deputados  que  levaram  os  xinga-^ 
mentosT^  meus,  alli  «o  grande  e  illustre  jurisconsulto»  autor  do 
projecto  primitivo,  accommcttido  pela  minha  «linguagem  de 
aggressãoi^ ;  quando  o  que  ô  certo,  é  não  haver  eu  tido,  no  parecer, 
a  respeito  desse  jurisconsulto,  senão  gabos  talvez  excessivos,  porque 
dignos  das  maiores  celebridades,  e  haver  exculpado  camará  e  com- 
mis^o  do  toda  a  responsabilidade  nos  erros  do  projecto. 

Perdeu-se  na  quella  alma  um  juiz  de  enchemão  e  encommenda  para 
os  tribunaes  d3  perseguição  e  tortura,  onde  os  magistralos,  em  não 
encontrando  a  culpa  nas  entranhas  da  prova  adduzida,  a  vão 
extorquir  aos  libiasdo  inno^ente,  desfiguranlo-lhe  o  teor  e  torceu- 
do-lhe  o  sentiio  ás  palavras. 

Nada  mais  fácil,  observava,  em  relação  a  um  desses  do- 
i3stadore3  professos,  um  sábio  philologo  moderno  S  nada  mais  fácil 
do  «  que  entornar  todo  um  diccionario  de  baldões,  sem  o  mínimo 
effeito.  Uma  paginado  labéus,  porém,  outra  coisa  não  mostra  que  a 
'l>ili3  de  um  espirito  amargo  e  a  consciência  de  uma  causa  fraca.» 
Estou  habitua-lo  ã  poeira  do  meu  caminho.  Essas  ereaturas  malignas 
já,  me  nlo  inspiram  mais  que  indifferença,  ou  curiosidade.  Quando 
me  investem,  deixo-as  descarregar-me  á  vontade  no  rastro  ou  na 
sombra  o  veneno.  Quando  me  gabam,  muit'\s  vezes  me  lembra  a 
celebre  psrgunía  de  Phocion,  e  na  sua  phiiosophia  me  envolvo. 

33.~Varridas  as  oflTensas,  as  chufas,  os  testemunhos  que  mo 
assaca,  escassamente  restam,  dessa  accommettida,  além  de  um  pre- 
tenso quinau  de  syntaxe,  três  ou  quatro  cacophonias  simplacheironas, 
ou  suja?,  fabricadas  a  martelo,  um  «  de  dois  »,  um  <  por  ial  »,  uiq 
4imasnão>,  um  «juciiicj  não».  De  tudo  isso  terei  tratado  na 
j^esposta  ao  professor  bahiano  e  ao  deputado  piauhyense.  Com  o 
jueu  antigo  invectivador,  pois,  ficam  aqui  encerradas  as  contas. 


3^^.— Eram-me  indispensáveis  essas  observações  geraes,  ne 
seriem  rerum  scindere  cogar,  antes  de  encetar  a  analyse  áoê  trabalhos 
^ue  vou  discutir,  na  segunda  parte. 

Esta  dividir-se-á  naturalmente  em  quatro  secções,  por  serem 
elles  quatro. 

A  primeira  terá  por  objecto  e  desfiará  miudamente  as  «  Lii 
Observações  »  do  professor  Carneiro. 


*  Uáx  Mullbr:  Chips  from  a  german    worhshop^   loU  iV,p.  449» 
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A  segunda  considerará,  no  que  ainda  nlLo  estiver  e  merecer  con- 
siderada, a  €  Eeêposta  »  formulada  por  um  membro  da  commissão- 
parlamentar. 

A  terceira  discutirá,  nos  tópicos  principaes,  os  fragmentos,  quo  a^ 
esse  tempo  se  achirem  impressos,  da  defesa  Clóvis  Bbvilacqua* 

A  qaart'v  responderá,  á  «  Lição   de  poHuguês  >  do  sr.  José  Ve* 

RISSIMO. 

PARTE  II 


«  Está  dito  em  oomoiain   o  que  bAsta:  Agora,  para., 
maior  distincçSo  e  clareisa,  desçamos  ao  partieulat*.» 

(Vieira:  S$,'m,^  v.  III,  p.  282.) 

SECÇÃO    I 

Am  «  MA^^lrwM  Ob«ervacAe«»  do  pror.  Carneiro 

«  Tanto  é  faoil  aos  discipalos    sobcepnjar  algamas- 
vetes  os  mestres  que  os  precederam . » 

(Castilho:  Metarmoph,,  p»  314.) 

§1» 

Art.  1.0  (  X^el  Pirolliixlnarj 

4  Este  codioo.» 

•—Divergindo  logo  ahi  da  redacção  adoptada  na  camará,  sus. 
tentara  eu  que,  em  vez  de  esie  código^  no  arfe.  1<>  da  Lei  PreUmxna)\ 
se  devia  emendar  «O  Ccwft^o  C%vil>.  Revida  o  illustre  professor  á 
minha  censura,  insistindo  peli  redacção  do  projecto.  Mas  as  suas* 
considerações  nenhum  valor  tém. 

A  questão  estava  resolvida  pelos  próprios  termos  do  projecta.  Que 
nome  recebera  de  seus  autores  aquella  secção  do  texto  adoptado  ? 
O  de  Lei  Preliminar.  Foram  elies  mesmos,  portanto,  que  nella  desi- 
gnaram uma  lei  distincta,  e  dividiram  o  seu  trabalho  em  duas  leis, 
intimamente  relacionadas,  mas  diversas :  a  Lei  Preliminar  e  o 
Código  Ci9il.  Logo,  em  tendo  a  primeira  dessas  lois  que  alludir 
á  segunda,  nesta  não  podia  fallar  como  S3  delia  fosso  parte,  mas 
no8  termos  em  que  uma  lei  se  refere  a  outra. 

Dizer-«e,  na  lei  preliminar,  ^Este  códigos,  seria  flgurar  na  leipre-- 
liminar  ama  parte  do  código  civil;  o  qu3  era  pormo  nos  em  contradi* 
oção  como  próprio  qualificativo  de  lei  preliminar ,  Como  tal  a  dis- 
criminaram nitidamente  os  seus  autores  da  que.  S3  Ih)  seguia:  do- 
código  civil.  Sendo,  pois,  duas  leis  succ^ssívas,  esta\'am  ambas- 
obrigadas,  no  referirem-ie  orna  â  outra,  a  se  tratarem  como  recipro- 
camente so  tratam  duas  leis  independentes.  Disso  mesmo  noii  deram. 
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«xemplo  08  redactores  do  projecto,  quando,  no  coiigò  ciril,  men- 
cionaram a  lei  preliminar.  Se,  quando  elle  com  eata  se  occnpa,  lhe 
chama  sempre  a  lei  preliminar^  de  ver  está.  que,  em  se  occnpaniio 
esta  daquelle,  hi-de  chamar-lhe  o  código  civU, 

SO.— Mas  para  que  é  perder .  tempo  em  um»  eostroversia  já 
^lemnemente  dirimida  primeiro  que  trouxéssemos  este  pleito  a 
juízo  ?  Temos  na  espécie  aresto  decisivo,  que  vou  mostrar. 

Essa  invenção  de  lei  preliinMríar-^  de  ofide  a  houvemos  ?  Do  codãgo 
civil  germânico,  onde  se  denomina  EinfúhrungsgeseUj  lei  de  in^ 
troducção,  ou  lei  preiitmittar. 

Ora  bem.  Como  procede  alli  a  lei  preliminar^  ao  fazer  menção  do 
código,  a  que  se  ajunta  ?  Como  diz  ?  Dirá  este  código  ?  Ou  diz 
o  código  civil  ? 

A  Einfuhrungsgeseti,  ou  lei  preliminar^  reportanse  ao  código  civil 
nos  arts.  l,  3,  4,  5,  6,  9,  10,  16,  3â,  33.  34,  36, 40,44,  53,55,56,  57, 58, 
61,  69,  71,  75,  78,  79,  80,  81,  85,  86,  99,  100,  102,  103,  105,  109,  116, 
118,  119,  leo,  128,  1«4,  131,  167,  1S8,  *40, 14^  i4«r  l-«,  144,  145, 
147,  149,  150,  151,  152,  153,  154,  155,  156,  157,  158,  J59,  160,  161, 
162,  163,  164,  105,  166,  167,  168,  169,  170,  171,  172,  173,  174,  175, 
176,  177,  178,  179,  180,  181,  182,  183,  184,  185, 188,  189.  190,  191, 
195,  196,  197,  198,  199,  200, 201,  202,  203,  204,  2J5,  206,207,  208,  209, 
210,  211,  214,  215,  216,  217  e  218.  £,  sendo  assim  que,  em  muitos 
desses  artigos,  se  reitera  a  referencia  duas,  três,  quatro  e  cinco 
vezes,  temos  que,  lançadas  as  contas,  não  menos  de  cento  e  setenta  e 
oito  veses  allude  a  Einfuhrungsgesetz  ao  código  civil. 

Pois  bem:  nem  uma  s6  vez  adopta  ella  a  lòrmula  do  nossa  pro- 
jecto: este  código.  Todas,  sam  excepção*  diz  sempre  :  a  código  civil. 

Logo  no  primeiro  artigo  a  expressão  allem&.  6  das  Bãrgerlichã 
Gesetihuch,  o  código  civil^  e  não  dieses  Geset^buoh^  este  código,  E  dabi 
não  varia . 

Verdade  seja  (cumpre  jã  daqui  prevenil-o)  que  nas  versões  fran- 
eezas  de  Meulenâbre,  la.  GRASsisaiB  e  GauBoa,  os  arts.  69,  162» 
169,  173,  174,  175,  176,  183, 198,  199,  203,  205,  «08,  210.  214  e  215 
nos  deparam  a  locução  ce  code.  Mas  ninguém  ao  vá  com  isso  iUudir. 
Traduttore^  traditore.  Em  todos  esses  topji«w,  um  por  um,  & 
preoecupação  da  elegância  indoziu  a  traaiada^  jErancesa  a  dis- 
crepar do  texto  original,  que  não  ae  desvia  Jámaúi  da  enoneiaçiâo 
adoptada:  o  código  civil.  Aliás  nos  oento  e  sesae&ta  e  dois 
lanços  iiestantes  o  traductor  suisso^  o  beltf a- e  «o.  f ranoéâ  IhecaUm 
fidelidade,  escrevendo  constaotemeiMe  h&cede  cinU, 

Ora,  eu  pareco-me  *  que  desta  seaton^  jião  ha«;  Masataiaente, 
recurso.  Ou,  transplantando  a  idéa  aJJftoMUr  <|9exfW  ter  os  nossos 


»  E.U  j?a«rtf-fw«.  Silva  Tulmo  { EmmHnkos  «te  Zinf .  Afat,),  Sis^ 
VESTRB  Ribeiro,  Ensaio  de  Estudos  Pral.  de  Literatura  ( Lisb.,  1884  ), 
p.  539,  e  Carxeiro  Rib sma,  (fromm.  PMos.^  p.  414,  435,  condemuam  como 
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chussicot  a  honva  de  sa^r  eiitrajàl-a  melhor  f  Nease  oaso  ficaria 
eu  com  a  ervonia  gtíraiaMloa,  de  aoeordo  com  a  qoal,  evideatemente, 
a  meu  juizo,  esti  o  -seiíBo  cemmuift. 


.—Contra  elle  aão  fozem  argaiuento  as  ponderações,  ia  di- 
zendo fúteíB,  que  se  me  oppõem. 

Três  são  ellas,  no  arrazoado  grammatical  a  que  repondo. 

A  primeira,  a  que  se  elle  abordoa,  é  a  de  que  á  rubrica  Lei  Preli- 
minar sobreestá,  n^  projecto,  o  distico  de  Código  CiviL  Ora,  eis  ahi 
uma  petição  de  principio,  que  a  férula  da  escola  não  perdoaria- 
Pois  o  ponto  que  se  discute,  não  será  precisamente  o  de  saber  se  o 
titulo  gerai  de  Código  GiM  ha-de  preceder,  ou  seguir,  ao  d'a  Lei  Pre- 
liminar! Se  a  Lei  Preliminar  constituo  uma  divisão  do  Código  Civil ^ 
obvio  é  que  este  cabeçalho  S3  deverá  sobrepor  áquello.  Se  não  con- 
stituo, é  claro  que  só  após  a  Lei  FreUminat*  cabe  a  vez  ao  titulo  do 
Código  Civil 9 


»■•»■ 


«  solecismo  reprebensiTel»,  que  «  barbariza  e  deturpa  a  nossa  lingua,  essa« 
expressões »  e  suas  congéneres:  Sn  c&nvem^me.  Eu  odrAtra-mCé  Eu 
aborreeem^me, » 

Mas  Latino  Coelho  (  Elogios  Acad,^  v.  I,  p.  59-60)  emergia  nesse 
dizer  um  dos  semitismos  da  nossa  lingua,  bavido  por  correcto  no  idioma  de 
onde  se  origina.  Fiocjeirbdo  {Liç.  Pr<H»t  n.  I,  p.  124-5)  reivindica-lhe 
a  legitimidade  em  o  nosso.  «  Em  vez  de  ser  erro  »,  diz  Júlio  Ribeiro  , 
<  é  uma  figura  ofieia  de  naturalidade  e  bellissima  t»  (  Cframm.,  n.  457, 
p.  257-8.) 

Ora  com  estes  se  acha  o  uso  popular  e  o  uso  clássico.  Do  popular  somos 
a  cada  passo  testemunhas.  Não  o  ha  mais  frequente.  Do  clássico,  egual- 
mente  comesinho,  se  encontram  bastantes  exemplos  na  Orammatica  de 
JoÂo  Ribeiro,  a  quem  essa  construcçao  parece  «  não  raras  vezes  elegan- 
tíssima ».  (  P.  212  -  17.)  Outros  nos  depara,  nos  Seroes  (  p.  310  -  11 ), 
o  próprio  dr.  Carneiro,  que,  por  singular  incongruência,  considerando 
«  não  para  imitar»  essa  construcçao,  quando  praticada  com  o  pronome 
euy  de  *  elegância*  a  qualifica  nos  ouUroa  oasot.  Ora,  não.  ha,  nem  elle 
tentou  mostrar  que  houvesse,  (e  não  poderia  favel-o)  não  ha,  digo  eu, 
dirersidade  grammatical  nenhuma  desses  para  aqu6li'outro.  Em  todos 
os  casos,  seja  qual  for  o  sujeito,  pronome,  ou  não,  é  a  mesma  interrupção 
da  ordem  grammatical  pela  anacolathia,  cariando  na  sentença  o  nexo  da 
eonstrucção  mcetada. 

Aos  textos  que  se  poderão  ver  nesses  doi^  gramma ticos,  aqui  iuntarei 
diversos,  por  mim  colhidos  nas  fontes. 

«  Cada  sacerdote  lhe  cumpre  estudar 
Para  botieairo.» 

(QiL  Víc,  V.  I,  p.  353.) 

«  Que  quem  vive  sem  ventura 

Bm  grau  tristura. 

Ver  prazeres  lhe&  mais  morte.» 

( Id.  II,  358.) 

c  Vós  outros,  manoebot  a  quem  4  meu  intento  caçar,  nenhum  pasto 
-cws  é  mais  deleitoso  quo  leteras  humftnat.»  (  Barros:  Dial*  da  Viciosa 
Vèrgon.f  p.  281,) 

«lias  tu,  em  quem  mui  certo  ooaAamos 
Âchar-se  mais  verdade,  ó  rei  henigno. 
Et  aquella  certa.. «rada  em  U  •eaperamost 
Que  teve  o  perMiao  Ilhaoo  em  ádc&no, 
A  tcufortia  sègímai  aaveganide.» 

^*^'^  (  Gamõks:  Xu«.,  II,  82.) 
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Mos  que  o  Código  Cieil  o  9,  Lei  Preliminar  formam  doas  leis 
diíTerentes,  embora  associadas,  ponto  é  de  tal  <^areza  que»  na  Alie- 
manha,  foram  matéria  a  dois.decretos  independentes.  E  embom 
ambos  se  promulgassem  na  mesma  data  (18  de  agosto  de  1896),  o  do 
Codiffo  Civil  t3vc,  ,na  ordem  oíficial  dos  actos  imperíacs,  precedên- 
cia á  Lei  Preliminar^  qu3,  desta  so/te,  a  dospMto  de  i.ú  nome, 
succede,  ein  vez  de  anteceder,  ao  Código  Civil,  figurando,  apezar  das 
rubricas,  antes  do  supplemento  a  eUe  que  de  indroducçio. 


«  Me  respondeu  com  voz  pesada  e  amara, 
C'jino  quem  da  pergunta  lhe  pesara.» 

(/6.,  49.) 

«  iíti  que  cnir  não  puJe  neate  engano, 
(  Que  é  grande  doa  amantes  a  cegueira) 
Evcfuram»me  com  grandes  abondancas 
O  peito  de  desejos,  e  esperanças.» 

(76.,  54.) 

«  Quem  valerosas  obras  exercita, 

L  uvor  alheio  muit^  o  esperta  e  incita.» 

{  /&.,  9i.) 

«  .1  alina^  que  está  oíTrecida 
A  tudo,  nada  //t€  é  íorte.» 

(  Ob,\,ed,  crit.  de  1874,  r.  V,  p.  871.) 

c  Quem  bavia  de  cuidar 
Que  dama  formosa  e  bella, 
Saltasse  o  demónio  nella, 

(  Ib.,  ▼.  VI.,  p.  22,) 

«  Quem  arde  am  tamanho  fjgo 
Tira^lhe  a  virtude  a  côr 
De  subtil  e  sabedor.» 

(  76.,  p.  iOih) 

«  Que  o  mal  de  que  estou  doente, 
Sva  mais  curta  mezinha 
lie  desgosto.» 

(  76.,  p.  214.) 

«  Quem  tanto  vê  um  só  olho  lhe  basta.»  (D.  Fn.vKC.  Manuel:  Meta" 
phoras,  p.  11.) 

«  Vossês  deu'lhee  em  crear  sangue  comÍRO.»  (  76.,  p.  48«) 

«  Quem  dorme  dorme-lhe  a  fazenda.»  (  76.,  p.  99.) 

«  Os  poriugueses  por  linhagem  Ihu  vem  serem  cambraias  em  pontos 
d'honra.»  ( If>.,  p.  iOò.) 

«  Quem  com  Deus  anda,  Deus  o  ajuda.*  (  76.  p.  124.) 

«  Vosfé  meitett^se^lhe  o  diabo  no  corpo.»  (76.,  p.-  Id4«) 

•  Pedro  poz'lhe  os    olhos   ChnHo,}»    (Yikira:  Serm.^  v.  II,  p.  352.) 

«  Quem  conhece  que  temoíTendido  a  Deus,  nenhuma  coisa  o  offande,* 
(76.,  V.  VI,  p.  269.) 

«  Quem  viu  seus  peccados,  naoMe  ficam  olhos  para  ver  outra  coisa.» 
(76.,  p.  270.) 

«  Oh  que  grande  remédio  sãa  aoi  pés  de  um  Obristo,  para  um  homan 
não  se  lhe  dar  dos  juízos  dos  homens  l  »  (J&.,  p.  271.) 

«  A  (mulher)  de  Moro  pareeia^^lhe  a  saa  ftdelidadia  oom  Deus,  crueldade 
comsigo,  e  com  seus  Alhos.»  (  M.  Bernardes:  Nova  Floresta,  ▼.  II, 
p.  (58.) 
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I. — Jd  se  vô  que  nada  colhe  o  segundo  argumento  do  illus- 
ti^e  philologo,  arrimado  á  comparação,  que  eu  accidentalmentè 
estabelecera,  entre  as  rela^Seá  da  Lei  PreHmiYiar  com  o  Código 
Civil  e  as  do  proemio,  ou  introducçâo,  com  a  obra  que  annuncia, 
preambula,  e  explica.  Na  introducção,  no  prefacio,  no  prologo  de 
nm  li^ro,  nâo  h;^  mais  que  uma  parte  a  elle  addiccional.  Dahi  o 
íallar  de  seu  livro  o  escriptor  na  introducção,como  n>  cu  -so  deli) 
mesmo  íUllaria,  tratando  o  por  este  livro,  NSLo  o  podei*ia  faz3r,  se  o 
Urro  e  a  introducçSU)  fossem  obras  diversas,  como  são  duas  leis, 
posto  que  germanas,  se  n\o  gémeas,  o  Código  Civil  e  a  Lei 
Preliminar, 


.—A  ultima  consideravão  do  meu  censor,  essa  então  vem 
apenas  roborar  com  uma  prova  mais  a  minha  tliese  de  que  leis  não 
podem  ser  redigidas  senão  po^  legistas.  Affigura-se  ao  douto  pro- 
fessor que  a  minha  emenda  «o  código  civil»,  não  se  Mie  juntando 
«pelo  menos  o  adjectivo  ^rasiZeú-o»,  deixaria  por  decidir,  no  espi- 
rito do  leitor,  se  era  desse  que  se  cogitava,  ou  de  algum  dos  códigos 
civis  estrangeiros,  «do  português,  do  francês  ou  do  allemào». 


«Porém  Carlos  prefeito  da  bibliotheca  Alexandrina  pirc:e'lhe  que...» 
{lô.,  p.  91.) 

«  Mas  ainda  assim  nt')s^  do  modo  qtie  pôde  aer,  nem  um  nem  outro 
legar  nos  escapou  para  tirar  delle  onu$«»  (76.,  p.  22.) 

«  Um  não  IJie  faltava  industria,  mas  faltou-Uie  fidelidade.»  (26.,  p.  2õi.) 

«  Quem  pois  thc  agrada,  este  porte  devida,  que  o  escoUia.»  (i6.,p  25^.) 

«  A  primeira  cousa  em  que  entendeo,  foi  em  dar  ordem  a  que  toflalas 
nãos  e  navios  que  aviam  mister  corregimento^  se  trabalhasse  nelles,» 
«E  assi  estes  como  os  outros  que  os  nossos  acharam  per  as  ruas  da 
cidade,  todo  o  seu  intento  delles  era  recolher-se  a  h-.im  monte.  »  «  K  05 
passos  per  que  entram  e  saem  da  ilha  de  Goa,  rendiam  as  suas  entradas 
e  saldas  dous  mil  e  quinhentos  pardáos.»  (JoÃo  de  Barros.  Ap.  Ant. 
Pbk.  db  FiaUEiRSDO  :  Espirito  da  Lingtta  Portuguesa*  Nas  Memorias 
lie  Literatura  Portuguesa,  tom.   III.  (1/92),  p.  187.) 

«  Eu  de  hua  parte  parecc^me  graça  a  sua  opinião.»  (Eufrozina, 
a.  IV,  SC.  1,) . 

«  NôSj  o  restante  do  mundo,  è-nos  licito  nâo  reconhecer.»  (Castilho: 
CoUoq*,,p,  XI.) 

«  Mulher  que  toma  um  filtro,  apagam^se^lhc  as  cores.»  (Castilho: 
Arte  de  ^m.,  ▼.  I,  p.  58.) 

«  O  deputa40y  sem  embargo  de  ir  habitar  o  quarto  andar  de  uma  casa 
lavada  de  ares^e  muito  desafogada  na  rua  da  Procissão,  quiz-lhe  parcozr 
que  a  atmospbera  da  capital  nSo  cheirava  bem.»  (  C.  Castbllo  Baanco: 
A  Queda  d* um  Anjo,  p.  28.) 

«  A's  apalpadellas  quanto  aos  períodos,  cít  jpar*ce-»U'...»  (  Garret: 
Ap.  Barata,  o»,  cít.,    p.  7õ.) 

Nos  provérbios,  ci^jo  classicismo  á  do  mais  puro,  sào  innumeros  os 
exemplos  dé  tal  sjutaxe.  Tae?,  verbi  gratii,  estes,  que  nos  fornece  o  velho 
Blotbao: 

«  A  quero  »  ( isto  é,  aquclle  a  quem )  c  a  quem  o  de.no  toma  uma  vez, 
sempre  Ifu  fioa  um  mez.» 

«  Aquelle  a  quem  Deus  quer  bem,  o  vento  the apanha  a  lenha.» 

*Qucm  a  porcos  ba  mcido,  as  moitas  Ifie  roncam  » 

*Qtiem  nfto  tem  calças  em  inverno,  nio  fies  delle  teu  dinheiro.» 

«  Quem  cabritos  vende,  e  cabras  não  !•; m ,  donde  lhe  vèm  ?» 

«  Coa,  âue  nio  ladra,   guarda  delle»» 

«  A  mulher  •  a  vinha,  o  homem  lhe  dá  alegria.» 

«  Quem  ia  matar  teu  pae,  não  Ih^  cries  o  Alho.» 

«O  homem  ande    com  tento,  e  a  mulhor   nSo     lhe  tojue  o  vento.» 

« Quem  poico  tem,  pouco  lhe  basta,:» 
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Soubesse  da  avte  o  meu  digno  m^sire,  e  Qão  expopja  &  sua  alta 
autoridade  a  bagatelas  deste  jae;&.  Mais  perto  da  França  e  à^  Por- 
tugal d(dinoraa  AllaiaaQba,  e  uão  se  arireceioii,  empregando  eeato 
c  setenta  e  oitoveqsdft,  na  M  PrsUnUnar^  a.  dicção  «o  Codigp  Civil»^ 
de  que  os  povos  doimp^irlo.  âcassem  a  «nppor  que  a  refeiieQcia 
iiiiljia  em  mira  o  código  português»  ou  o  firanoôs,  £*que  de  t^l  con- 
fusão nunca  houve  quem  se  lembr^ase,  debaixo  do  o4a.  Quando  aa 
nossas  leis,  os  nossos  julgados,  os  nossos  papeis  forcioses,  qs  nossos 
docuuiontos  oí&oiaes  citam  o  código  do  procono  crin^i^al^  o  código 
cvnmercial,  o  código  penal,  é  sempre  sem  o  epith^eio  de  brasileiro • 
A  allusão,  em  taes  casos,  não  ha  mister  de  se  arreiar  com  a  faixa 
auri-verde,  para  estar  claro  que  diz  respeito  aos  códigos  na* 
cionaes.  O  mosmo  passa  em  todas  as  nações  do  mundo,  nos  vários 
continentes,  sem  excepção  nenhuma. 

Assim  que,  em  summa,  logicamente,  juridicamente  e  tradicional- 
mente, não  ha  outra  maneira  legitima  de  nos  exprimirmos  na  Lei 
Preliminar,  a  não  ser  a  que  apontei:  O  Código  Civil,  As  semrazoe» 
<lo  preclaro  professor  Carneiro  não  dizem  nem  com  o  exemplo 
do  modelo,  nem  com  a  realidade  do  fíicto,  nem  com  a  jurispru- 
dência do  uso. 

§  20. 

(  Fóxra  do.  aubstitutivo) 

«  QUB  PRaCÉDâ  » 

•irO.~  Dão  principio  aqui  as  p<\lma toadas  cega3  do  meu  velho 
mestre  naquelle  <ceximio  escriptor»,  queelle  ha  doze  annosaftkmaTa. 
Convocado^  comos  outros,  justiçadores  do  meu  atrevimento,  a  de « 
íondcr  a  redacção  do  seu  projecto  contra  a  do  meu  su!>sHlulivo,  não 
lhe  soífre  a  paciência  que,  de  onde  em  onde,  aão  salte  a  pés  jun- 
tos as  raia^  da  sua  t^reC^,  para  dar  comiâigo  QutrQ  fts  iAinhâ3  notas^ 
e  fazer  ni  minha  reputação  literária  uma  chacina  vingadora. 

Neste  logar  lhe  d3ram  na  vista  estas  duas  inaoqen^  linhas  do 
meu  commento  :  «Xão  ostã,  portanto  ligada  ao  código .  a  lei  preli- 
minar, senão  como  o  proemio*  o  preeunbulo,  a  ijatroduni^  ^  obi^a» 
^Hc  precedo  Cae  o  reparo  em  haver  qu  escriptp  <ç[ue  precede»,  o 
não  «a  que  precede» . 

Ambas  as  fórmas.são  graonmaticaes  ?  São-no  ambas 9&  duas.'  Não 
m"o  pu  leram  negar.  O  verbo  pr6'Ctfá«r  tem  uma   e  outra  fónna:    a 


*  Dâ  o  professor  CA.aNBtao  {Gramm,  P/i^/os,  .  p.  2i0.)  cano  hqfs 
proscriptas  do  bom  foliar  i^ortuguèm  a^expre#«õe8  pi^aajiyliaas  ambos  c 
dois,  a>nb:^$  os  doU,  ambog^  dô  dois^  «  bAii  qui.  tvifi^am  9VI^  Ma  ^lor  a 
autoridadd  de  Camõks,  3fiaNA.aDjsá.  Riumao,  Luc^ff.^  e.  oakof  espsriptores 
antigos.  »  Cândido  db  FiaaBiaBiK),  ao  poiíkario,  ^^otáfícaado-^a  oomo 
«expressão  popularíssima»  %,  «  locdfiãoqu^ouvimaa  íoloa' q«  diaiiN  romata, 
depois  de  alludiraos  cUsaicoa,  em  enjoa  livroa8ee^i«pi^Vpk«  di|^Qd9^  «  Não 
ô  preciso  niai9,  para  que  nunoahesikmps  em  dixar  t^  ^crave^  am6i>|dc  cfoif.» 

K  eita  é  a  verdíide. 
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tcaositiva  e  a  iatransitiva.  E*  pegar  de  qualq.uer  lexicon,  e  vel-o. 
Tanto  me  seria  licito  diser  :  «A  iatrodacçâo  precele  ao  livro»,  como' 
«A  iatroduo^^o  precede  o  livro.»  Logo,  tão  bem  me  punha  eu  coma 
syntaxe,  escrevendo  «A  íAtroducção  esU  ligada  á  obra,  a  que  pre- 
cedesii»  qjuaato  «A  introducçáo  está.  ligada  à  obra,  çiue  precede.» 

^1,--  Nao  é,  por  conseguinte,  a  syntaxe  que,  neste  relanço,  me* 
exigia  a  preposição. 

'  De  onde  vem,  logo,  o  tel-a  o  meu  censor  por  «necessária»  ?  Pare- 
ce-lhe  qne,  redigindo  como  eu  o  fiz,  o  substantivo  obra  fará  do 
sujeito  á  oração  do  verbo  preceda,  cujo  complemaoto,  peio  con- 
trario» deve  ser,  na  intenção  do  esoriptor. 

Bem  se  diz  que,  morrendo,  e  aprendendo.  Certamente,  para  o  faier 
complemento  indirecto,  preforgda  a  forma  inferansitiva  do  verbo 
preceder,  me  era  mister  a  preposição.  Mas,  se  o  verbo  preceder 
gosa  também  da  outra  forma '  (>  isto  é  inqae9!*ionavel),  que  é  o 
que  me  iahibia  de  adoptalUa»  forrando-^me  ã  escusada  prepo- 
sição? Pois  o  relativa)  que,  em  construoçSes  como  easa,  não  exerce 
notoriamente  a  fuocção  grammatieai  de  indicar,  no  vocaibulo  a  que 
succede»  c<mforme  o  sentido  da  ora^,  ora  o  agente,  ora  o  obj€oto 
da  ao^  verbal  ? 


Noa  dasBícofl  antigos  não  são  nada  raras  essas  formas,  de  obscura  e- 
intrincada  syntaxe,  mas  de  varnacuiidade  indubitav^el,  attentaadupla  Iva*' 
dição«  popular  e  literária,  q«e  as  legitima.  BaAtarão  alguns  exemplos: 

«  Cfomeçaram  assi  também  ambos  de  dois ,>  (Bernardim:  Menin.,  c.  21, 
p.  170,) 

«I^rimas  cansadas  d*antre  contentamento  e muita  dor, — que  de  amba$ 
as  duas  soem  ellas  ás  ve^s'  vir.»  ( Ih,,  c.  27,  p.  200.) 

m  JD* ambos  de dúi9  a  ftíeiLte  ocroada.»  (Gamõbs:  Lits.,  IV,  78.) 

9.  Ambos  de  dois  foram  Tencidos.  Ambos  de  dotj  reciprocamente  se 
amam.    Diasprefaram-se  amdoí  efe  dois.»  (BLorsAtr:  Voeab.^  ▼•  i,  p.  328r.) 

«  Morreraca  amboe  de  dois.»  (Cayílul,  d'Oli«bira,  Cart.,  v.  I,  p*  330.) 

«  Rijo  o  combate  entre  ambos  os  dois  gallos.T»  (Pilinto,  Obr»,  v.  XII, 
p.  302.) 

AUls  «Atte  03  mestres  oontempocaneos  muita  vez  também  se  tém 
nsado.  Eis  alguns  espécimens: 

«O  oMrto  é  qu»  omftot  ot  dois  mondes,  tSo  «nágos,..,»  camiAhaTam 
juntos,»  ( A«  Hbrcul.:  O  Monge  de  Cist,,  ▼.  I,  p.  99.) 

«  Progénie  grega 
Ksío  sSo  ambos  os  dhisf  » 

(  CAsnLHo:  i^st. ,  ▼•  II,  p.  lil.) 

«  Não  quero  maii  doidice.  As  mãos  amboê  os  daie^w 

(Castil.:   o  Tartufo,  p.  74.) 

«  Mas  porque  emulos  também 
No  aviltar-me  ambos  os  doi^v 

(Castil.:  Noite  de  <S.  João,  p.  117.) 

«  Qaebradas  tivesse  eu  as  pernas  ambát  de  duas,  quando  casei  com  este 
moinante.»  ( C.  Gastbllo  Branco:  Ilist,  e  Sentimentalismo,  p.  173.) 

*  ^Preceder  alguém.-^  «Certos  sinaes  precedem  certas  cousas.»  (Blo- 
TEAxr,  vol.  VI,  p.  C80.)  «Que  preceSiáo  vae  por  debeiv  cannat.»  {QtàÀM^i 
Céuftkàer^yH,  5«)  «Uma  nota  que  precede  a^  cavta.»  (Çahillo,  ap.  Aulete.) 
^Precediam  a  carruagem  reaf.»  líPreceier  alguém**  (Aulete). 

A  vos  transitiva  é,  até,  segundo  todos  os  lexlcographos,  a  ppimordial 
e  preponderante  nesse- verbo.  Ver  Moraes,  D.  Vieira,  Aolete,  Fiqubirboo, 
T*  preceder. 


i 
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Tomemos,  por  elucidar  ocaso,  estaphrasD:  tCada  um  se  acom- 
panha com  o  soci^,  que  prefe/e.»  Então,  ne^to  período,  nSo  i*e- 
pre33Dta  o  qne  o  complemento  objectivo  da  ultima  ora^j  ?  Quem 
prefere,  é  o  sócio  ?  Ou  o  â03io  ô  q«i3  é  o  prefjrldo  ?  Componhamos 
est'ouii*a  :  «O  artisla  põ)  por  obra  a  concjpçio,  que  elegeu.» 
£*  a  concapção  que  elejfd?  Não:  qa^m  elegeu,  fui  o  artista. 
Logo,  o  que  não  faz,  neiSDS  cisds,  as  vezes  do  sujeitj:  fal-as 
de  conplemento. 

Vamos,  em  reforço  de  p.*ova,  aam  livrj  clássico.  Abramol-o  ã 
sorte.  E*  o  volum3  das  Metamorphoscs,  tiradas  om  linguagem  por 
Castilho.  Sie-nos  o  prolog),  na  pig.  xxvi  :  <  Por  isto  quero 
eu  mala luolle  honrada  velho,  A.  Ribeiro  oos  Santos,  que  tanto 
se  deixo  i  cegar  da  amiz  ide,  que  lhe  professava.»  '  Este  ai  timo  que, 
admittido  o  critério  do  meu  antagonista,  seria  o  agente  na  sentença 
final.  A  amizade  é  qae  professaria  não  se  s  »be  o  que,  em  vez  de  ser 
e!la,  como  queria  o  autor,  a  professada  por  António  Ribeiro. 
Temos,  na  pagina  immediata,  ou^ra  phrase,  que  nos  cao  ao  lanço: 
«  E'  possível  que  naquelU  mes  no  prologo,  que  tão  suavemente  es- 
crevia, ...  dijsesse,  perante  o  mnnlo,  as  mais  fligrantes  injurias 
contra  Ovidio  !  »  Qu3m  é  qu3  tào  suavemen^  escrevia?  O  prologo  ? 
De  ver  esiã  quo  nãj.  O  prologo  era  o  eicrlpto.  O  ralativo,  por- 
tanto, não  servia,  na  oração,  de  sujeito:  servialhe  de  complemento 
directo. 

No  trecho  criticado,  por  egual,  abjurdo  fora  imaginar  que  o  livro 
preceda  a  introducção.  E\  por  conseguinte,  maniftístissimo  o  sentido. 
A  introducção  precele  o  livro,  O  pronome,  pji3,  está  desempe- 
nhando alli  o  oíilcio  de  complemento,  não  ode  sujjito.  E,  se,  para 
esse  efifóito,  não  se  lhe  fazia  mis^^er,  grammaticalmente,  a  prepo- 
sição,  tão  poucD  a  demandava  a  clareza  do  pensamento,  cajá  tran- 
sparência, naquelle  trecho,  é  absoluta. 

O  meu  venerando  professor,  já  se  vê,  deixara*se  transportar  em 
imaginado  aoj  tampos,  em  que  me  tinha  seit.vdo  é^  classes  do 
Gymnasio  Bahiano,  e  se  propoz  exp3rimeatar,  numa  espécie  de 
sabbatina,  a  memoria  do  estudante  quanto  aos  rudimentos  Iniciaes 
do  seu  curso.  Mas  o  estudante  envelheceu  estalando,  e  tem  direito 
a  não  ver  humilhada  hoje  a  madureza  dos  seus  ann>s  c jm  ossas  ni- 
nharias d  3  arguição  escol  ;r. 

§30. 

«  S6  PÓDb  » 

^^.—^X  ve/são  por  mim  alvitrada»,  com  neatei  aqui  eu,  «evita  o 
sôpó,  tão  mal^oaito  e,  comtulo,  tão  rcitei^ado  no  projecto.»  Nad* 


'  A.  F.  DE  Castilho:  As  Metamorphous  de  Ocidio.  Ton.   I.  Lisboa. 
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mais.  E  isso  entre  vftrias  obiervaçoes  de  uma  extensa  nota,  com 
respeito  a  nSo  menos  de  três  pontos,  em  que^  phllologica  e  juridi- 
camente, contradictei  o  projecto.  De  ver  é,  portanto,  que  não  fiz 
daquolle  reparo,  alli  iaoidentemente  inserido,  grande  cabedal. 

Não  agradou  ao  eminente  professor  a  minha  apostilia.  E  não  são 
de  quem  estivesse  do  bom  humor  os  termos,  em  que  m*a  repulsa. 
«Parque  Uvar  tão  longe  a  finura  do  owoidOf  quando  a  lição  dos  me- 
lhores exemplares  de  nossa  língua  nos  está  a  trazer  continuo  essa 
combinação  de  sons,  por  vej:es  inevUaveí  l  > 

Ora,  antes  de  mais  nada,  se  essa  dissonância  foise  inevUa" 
v:ly  eu  não  a  t^*ia  notado.  Quando  inevHa\ieis^  as  peiores  caco- 
phonias  se  toleram.  Fez->so  o  ouvido  a  cilas  :  habituou-so  ;  jã 
não  as  sente.  Não  logrou  o  melodioso  Lamartine  evitar  o  la  mer 
de  Sorr^te,  Nem  com  elle  so  enxovalhou  a  sua  Graziela.  Tão 
pouc;>  faz  escândalo  a  ouvidos  franceses  la  mor  d^Irlande,  ou 
la  me%'  d*Islande.  Ahi  a  lei  da  neceasiiaie  ob:'iga  as  exigen* 
cias  da  euphonia  &  condição  fatal  de  transigir.  Mas  escrever 
We  dornier  chant  du  cMld^ííarofdi^,  isso  podia  não  ter  escri- 
pto  o  mais  harmonioso'  dos  postas  franceses;  e  a  critica  não  lh'o 
releva,  como  não  i*oleva  a  Rousseau,  o  poeta,  o  «ia  vlorge  non 
cncor  née».  Não  houvesse  moio,  pois,  de  atalhar  alli  o  sà  pôde^  e  ou 
não  lho  teria  objoctado.  Esquivando-o,  ^.oróm,  no  meu  substitu- 
tivo, bem  demonstrei  quo  era  fácil  de  esquivar. 

43.— Demonstrou  por  vontura  o  contrario  o  meu  douto 
mestre  ?  Não.  Corá  allcg^r  dois  excerptos  do  Latino  Coelho,  «o 
gran.lc  mostre.^,  cuidou  quo  tudo  estava  dito.  Mas  noni  tudo  nos 
grandes  mestres  6  de  imitar.  Mestre  dos  mestres,  primeiro  de 
todos  elles  é  Camões,  e  não  se  cjcolma,  a  tal  respoito,  de  ftilhas 
memoráveis.  Foi  elle  quem,  nos  Lusíadas,  OiCroveu  :  «fjrmosli- 
siwía  Maria*  (IIÍ,  102)  ;  textrowa  metais  (IV,  49)  ;  «humillma  misé- 
ria» (IV,  59)  ;  «ie  fxma  amigo»  (V,  95)  ;  «ao  Gawia  Wí7«da»  (VIII, 
77)  ;  «com  novo»  (II,  64)  ;  «3om  naçSes»  (III,  18) ;  «nunca  gosta» 
(V,  6) ;  «busci  guerra»  (VIU,  92).  Não  fillo  no  alma  minha,  qvLQ 
antes  de  ser  poccado  S3u,  um  cento  de  vezes  ropetido,  tinha  foros 
de  expressão  corrente  entre  os  p^et-ui  lusitanos,  como  nos  attestam 
repetidas  vezes  as  obras  do  Gil  Vicente.  (Vol.  I,pags.  1G4  e  179. 
Vol.  III,  pags.  110  o  824.)  *  Nos  domais  escriptos  de  Camões  se 
nos  offerecem,  a  cada  passo,  um  «com  naia»  (Oôra^,  v.  I,  p.  82), 
um  «por  razSo»  {ib, ,28),  um  «com  nova»  (II*,  118),  um  «busca a  casta^^ 
(ib,y  1 19),  um 4Com  nuvens»  (III,  13),  um  «santíssima  Maria» (t&., 34) 
um  «formosisâma  Maria»  (ift.,  48),  um  «beatifica  gosando»  (ib.,  51), 
um  «CO*  o  curso»  (>&.,  88),  um  «chamma  amorosa  (t&.,  118), 
um  «com  nosso»  (i^.,  155),  um  «com  Natércia»  (t^.,   156),  um  «fica 


'  Obra$  de    Gil  Vigbxti.  Ed.  de  Bartieto  Peio  e  Monteiro,  Ham* 
burgo,  1834. 
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agora»  (V,  Wj,  Hm  «por  rigorosa»  (t^.,  1^)»  um  «deseok«e  a  toueaa 
garganta»  («^.,  173),  um  «fraoa^oerra»  (ib^  219),  um  «fica  a  cao» 
<V1,  31),  um  «Doncaeá»  (i6.,  191),  um  «oomnoTas».  (i&««  207.) 

Os  outros  mestres  não  lhe  ficaram  aqvem. 

Ferreira  perpetrou:  «cá  ganhastes»  (O^m,  ed.  de  idOSt^T.  I, 
p.  98),  «por  riqvBsa»  (iò.,  128),  «se  mi'  ama»  (t^.*  177),  «con  mala 
Tictoriás  de  triumplio  dignas»  (i&*,  179),  «ci  agora»  (ifr.,  260),  «qii'a 
^Qem»  («&.,  214),  «que  os  qu^osvi&m»  (»6,,  221)  «um  qu^n  agua 
acha»  (i&.,  231),  «ou  ave  voe»,  (ft.,  273.) 

Vieira  escreveu:  «confirma  mais»  (Serm.^  ▼.  V,  p.  51)  ;  «afllrma 
a  mesma»  e  «sux  mesma  melancolia»  («6.,  60) ;  «alma  nmda»  («&., 
79) ;  «com  nenhum»  (»&.,  81) ;  «cà  custam»  (ifr.,  87);  «por  remate» 
(•&.,  88) ;  «alma  minha»  (ib.,  04)  ;  «toma  OMÍa»  (t^.»  206) ;  «por  ro- 
das de  navalhas»  (t&«,  287) ;  «fioou  nSo  só»  (i&.,  299) ;  «cora  nova» 
{ib.,  303) ;  «nunca  delia»  (v.  VI,  851) ;  «por  rei»  (ifr.,  307)  ;  «chnna 
mandamentos»  («&.,  313);  «com  novidade»  (t>.,  361);  «com  novos» 
<§&.,  368).  Deixo  de  mencionar  outros,  por  ainda  mais  ásperos,  eamo 
os  quo  Sê  lhe  encontrarão  no  tomo  V,  p.  52,  303  e  304. 

FiLiNTo,  oom  ser  dos  menos  antigos,  alada  resvalou  a  disâ>* 
aanclas  amiudadas,  muitas  delias  atrozes  ao  ouvido  :  «ftoou  como» 
{Obr.^  V.  I,  p.  94) ;  «com  nobreça»  (t^.,  ^4)  ;  «com  nom»  (i&., 
297)  ;  «casttsiima  Maria»  (t&.,  p.  18) ;  «alnta  a  inonarchia»  (t&«, 
24) ;  «alma  melhOr»  (V,  110) ;  «emboca  a  gaita»  (i^.,  165) ;  «Africa 
guerreira»  (VI,  p,  4) ;  «nem  bafo  deita»  (i6.,  323) ;  «por  roubal-o» 
(XI,  II) ;  «com  nova»  (XII,  42) ;  «com  nossos».  {lò.,  154.) 

Ainda  em  nossa  época,  de  audição  tão  afinada,  escriptores 
-como  Alexandra  Herculano  ,  incommensuravelmeiite  superior  a 
Latiko  Coelho,  não  se  mostram  estremes  desse  deslize.  No  Eurico^ 
por  exemplo,  encoatrarois  ^antigi  Gallia»  (p.  4),  «poeta  tornou 
(p.  19),  «jÀ  tão»  (p,  26),  e  na  Historia  da  Inquisição  (v.  I,  p.  17), 
«fraquíssima  ameaça». 

Que  muito,  pois,  que  também  Lvtino  Goblbo  tal  qtual  vez  .se 
descuidasse  ? 

Estou  que,  nem  por  ser  dd  Latino  Coelho*  será  das  mais  bem  ao- 
.antes  a  locução  «nunca /)9ide»,  deite  «limado  e  elegante»  exem- 
plar vernáculo.' 

E\  ou  não,  desaprasivel  e  rude  a  coAjuncção  das  syllabas  naquelle 
só  pôde  ?  Não  ha  negal-o.  Argúem-me  de  nlmiadade  neste  reparo. 
Redarguirei,  extranlxando  a  orelhas  taes  o  que  tem  de  grosseira^ 
M  não  de  amoucada,  a  sua  seasibiiijUde.  O  encontro  dessas  duas 
eyllabas  darás,  ambas  accentuadas  numa  vogal  secca  e  áspera 
oomo  o  ò  forte,  gera  um  composto  infenso  e  odiosa  á  bda  audi- 
ção. Sô  pà  estruge  como  o  popocar  de  um  foguete  em  meio  & 
phrase. 


*  Latino    Coelho:    iwi>  de  Camões,  p.  149. 
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.-^  Fosse  elle,  entretanto»  inevitável,  e  não  haveria  que  lho 
dizer.  Mas  é  qnasi  sempre  í^eliimo  de  obviar,  mediante  succedaneos 
cabaes.  Como  descuido,  perdoável  nos  escrfptos  mais  ou  meoos 
passageiros  de  um  autor  que  não  conte  com  a  posteridsde,  seria 
menos  desculpável  na  obra  longera  de  uma  codificaij^o.  E  desde  que 
os  podemos  íbgfir,  nlo  ha  como  relevar  esses  abusos  do  íl9io,  apenas 
admissível  quando  utilizado,  como  sej^redod^arte,  para  obthr  onema* 
topaicamente  reproducçoes  imitativas  do  malsoante,  do  lúgubre,  do 
pavoroso,  do  horrendo.  Oiçam,  por  exemplo,  na  Carne  de  Julio  Rc« 
BEIRO,  «  o  twtucar  dóé  atabaques  ».  Não  lia  maravilha  maior  de  ono- 
matopeia.  Longe,  pois,  de  ser,  uma  nódoa  é  um  toque  magistral 
doescriptor.  Nessas  quatro  palavras  ulula,  ao  concerto  dos  iostru« 
mentos  selvagens,  a  musica  do  captiveiro  negro.  ET  o  notnrno 
batucar  da  melopéa  africana  entre  as  palhoças,  nas  tristes  sen- 
zalas da  escravaria. 

Desses  rasgos,  em  que  se  assignala  a  mestria  dos  privilegiados 
CO  escrever,  tèm  o  segredo  os  que  sabem  a  língua,  e  reeebaram  da 
•natureza  o  dom  artístico  do  ouvido,  não  menos  necessário  aos  prosa* 
dores  que  aos  poetas.  Só  os  que  o  não  posjuem,  ou  a  não  8abem> 
não  se  sentirão  azoinados  cjm  o  rebentar  daquoUe  sô  póde^  que 
ostribilha  mais  de  cem  vezes  por  toda  a  extensão  do  projecto, 
-como  se  fora  o  sei  leid-motiv,  e  lhe  rabaia,  e  lhe  estoira  por 
-entre  os  art  gos,  desastradamente,  com:>  bichas  da  China  ati- 
radas por  um  gracejj  de  máu  gosto  em  salão  de  boa  sociedade. 
Eu  não  condemno  em  absoluto  a  expresriU).  Uma  ou  outra 
Tez  se  Ihd  relevaria  o  defeito,  e  bem  pôde  ser  que  nem  se 
advertisse.  Mas  essa  extranha  reiteração  azda,  importuna,  enoja, 
e  só  não  revoltaria  aos  que,  pela  semi-surdez  literária,  cami- 
Olhassem,  nas  coisas  do  escrever,  para  a  completa  hypocophose. 

«A^Si.—  Se  acaso  no  meu  substitutivo  para  alil  escorrdguei  tam- 
l)em,  é  emendareaMii'0.  Outra  coisa  não  peço.  Mais  ondo  o  teria 
ou  feito?  O  professor  Carneiro,  que  disso  me  accusa,  enumera 
estes  dois  exemplos:  «  Mas  »à  jMderá  demandar...  »  (Art.  1.497.) 
<8âpoáerík  mAsistlr  o  contracto...  »  (Art.  8Í2*) 

Esses,  tto  somente. 

Ahi,  porém,  falta  ã  exactidão,  ou  erra  a  prosódia  o  meu  hon- 
rado flMMtre.  Como  é  que  elle  pronuncia  então  essas  phrases  ?  Car- 
i^Qgando  no  o  de  poderá  f  Seria  crivei  que  um  mestre  de  lingua 
^portuguesa  dissesse  poderá  ?  Não  pôde  ser. 

No  ítaturo  do  verbo  poder  o  a  se  pronuncia  como  no  inánitivo. 

Di2-se  ^tiderá,  como  se  diz  puier,  *  Não  ha,  piortanto,  a  eollisão 

entre  os  dois   ós  fortes,  cujo    choque  determina  a  caoophoaia, 

<  Só  puáerÉí »  não  ô  «só  pôde».  Nada  tem  que  sôe  mal  a  sucoessão 


'  Jo2t>  OB  Dkus:  JHotíané  proêodico^  ed.  ds  1695. 


74  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


do  u  ao  d,  nem  a  articulado  do  só  ao  pú  occasioni  atteaiado  à 
euphoDia,  ridicalo,  ou  torpezi,  que  a  leve  ao  ro!  doa  caoophatons. 

Mas,  não  couteate  de  commetter  essa  inexacçEo  contra  as  normas 
da  boa  prosódia,  para  mo  eocambulhar  á  eacophatonomania  do  pro- 
jecto, dá  um  pisso  adeanto  a  critica  dp  substitutivo,  no  intento  de 
mostrar  que  eu,  nesse  achaque,  sobreexcedi  aos  que  accuaara. 
ELles  alastraram  da  só  podes  o  coligo  civil.  Eu  a  essa  additei  outra 
«messe»,  pai*a  mo  servir  do  termo  em  que  se  exprime  o  magistral 
censor.  E  querem  sabor  como  ?  E.^creveado  muitas  vezes  se  pôde. 

Mas  onle,  neste  outro  dizer,  amazella  inculcada  ?  Onde  ? 

Entrevô-so  que  a  malicia  desses  censores  pretende  metter  no  en- 
contro sylabico  do  se  pode  o  phoQcma  de  um  sipó.  Quando  assim 
fosse,  não  ha  neste  vocábulo  nem  o  indecente,  nem  o  ridículo,  nem 
sequer  o  /.03'igrâdavel  das  cacophonias. 

Nâo  é  verdade,  porém,  que  as  duas  primeiras  syllabas  de  se  pôde 
componham  a  entidade  prosodica  de  sipô,  O  ouvido  vernáculo  nâa 
confunde  o  soar  do  accusativo  5^  com  o  do  daiivo  si.  No  se,  í!exã3 
do  accusativo  no  pronome  pessoal,  bem  como  no  se  conjunoçâo,  a 
pronuncia  portuguesa  nâj  é  a  do  t\  mis  a  do  e  grave,  como  na  pri- 
meira de  pedi  ou  na  ultima  do  anu.^  E  ó  por  isso  qu3  o  Gamões 
poudc  metrifica:*  elidindo  essa  vogal: 

«5'  a  dor  que  manifesta  e  montra  a  gente.»  * 

Quem  nlo  disser  pidi  e  âmi,  nao  dirá.  si  pôde,  e,  conseguintemente^ 
em  SC  pode  não  descobrirá  sipô, 

'^iO.—  Demais,  aqui  a  expressão,  que  aliás  nenhuma  dissonância 
encerra,  éneaessaria,  éiaevitxvel,  é  insubstituível.  Tolos  os  dias, 
nos  casos  mais  comesinhos  e  nos  m\ís  graves  da  vila,  a  uma  noticia, 
a  uma  explicarão,  a  uma  theoria,  a  um  absurdo,  a  uma  difflculda- 
de,  a  um  problema,  a  um  obsequio,  a  uma  proposta,  a  uma  aspira- 
ção, a  um  requerimanto,  a  um  pedido,  a  uma  exigência,  a  uma  im- 
posição, a  una  tyrania,  a  uma  calumnia,  a  um  ultraje,  a  uma  pro- 
vocação, a  um  ameaço,  a  um  porigo,  aoim  dissabor,  a  um  damno,  a 
uma  falta,  a  um  crime,  a  um  serviço,  a  unia  agonia,  a  uma 
vergonha,  a  um  triumpho,  a  iníinit:\s  outras  opportunidades,  nos 
acode,  espontâneo  e  irreprimível,  um:  «Não  se  pode  crer.»  «Não  se 
p<Kíe  admittir.»  «Não^^poi^  aioptir.»  «Não  «e poiie  commentar.» 
«Não  se  pode  transpor.»  «Não  se  pode  aoceitar.»  «Não  se  pode 
anauir.»  «\ão  se  pode  trauiigir.»  «Não  se  pode  reconhecer.»  «Nãa 
se  pode  deferir.»  «Não  se  pôde  attender.»  «N&o  se  pôde  condescender.» 
«Não  se  pode  subscrever.»  «Não  se  pode  obedecer.»  «Não  se  pod€ 


*  JoXo  DE  Deus,  op,  ctt.,  p.  vii  o  812. 

*  Gamões:    Eleg,  XXV.  Obr  ,  y.  III,  p.  92.  A  mesma  «IMo   temoa^ 
frequentemente  nos  rers^M  de  A.  Ferreira.  V.  as  saas  Ohr.  compl  ,  ed. 
bras.  de  I8d5,  t.  II,  p.  24,  27,  60, 70,  W,  í>5,  99,  104, 129,  155,  ITP,  2»,  247. 
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cumprir.»  cNSo  se  pode  tolerar.»  «Não  se  pode  soffrer.»  «Não  se  pode 
obrigar.»  «Não  se  pode  temer.»  «Não  se  pode  evitar.»  «Não  se  podp 
occultar.»  «Não  se  pode  resarcir.»  «Não  se  pode  relevar.»  «Não  s& 
pode  indultar.»  «Não  se  pode  esquecer.»  «Não  se  pode  alUviar.»  «Não- 
se  pode  apagar.»  «Não  se  pode  escurecer.» 

E  como  suppririamos,  a  querer  abolil-o,  o  não  se  pôde  em  cada 
uma  dessas  negativas,  ainda  indefinidamente,  multiplicáveis?' 
Com  a  fórraa  pessoal  não pcdemos%  Com  a  expressão  não  è  licito  f 
Com  as  locuções  não  ha  que,  não  ha  comOj  ou  não  é  possível  ?  Claro- 
está  que  não.  Nenhuma  tem,  com  aquella  brevidade,  a  mesma  ex- 
pressão, a  mesma  firmeza,  o  mçamo  alcance  e,  na  maioria  dos^ 
casos,  applicabiiidadc  egual. 

^'^'.~  A  cada  passo  a  enunciação  do  pensamento  nos  assume- 
esse  geito.  Não  se  pode^  mal  se  pode^  bent  se  poJe^  muito  se  pode, 
pouco  se  pode,  nada  se  j^ode^  raro  se  pode,  tudo  se  pode,  logo  se  pode^- 
já  se  pode,  nunca  se  pode,  hoje  se  pode,  inda  se  pode,  quando  ss  pode, 
se  se  pode  são  locuções  portuguesas,  tão  indispensavelmente- 
essenciaes  ã  boa  linguagem,  quanto  absolutamente  irrepre- 
honsivcis  ante  a  mais  requintada  enphonia.  Nunca  liouve  quem 
lhos  desentranhasse  o  sipò,  que  agora  esta  critica  de  pccasião  doik 
em  lhes  enxertar.  E  os  ouvidos  mais  rústicos  discernem  facilmonte- 
do  t,  que  se  accentua  em  si,  o  e  qoasi  mudo,  levemente  vocalizado- 
em  50. 

^41^.—  No  uso  jurídico  então  ainda  mais  defendido  está  pela 
necessidade  esse  feitio  grammatical.  Estudando  a  rejacção  do- 
código  civil  francês,  o  autor  da  mais  notável  monographia  sobre  o- 
assumpto,  para  lho  mostrar  a  origem  das  obscuridades,  e  chegar  a 
certas  regras  geraes  quanto  á  linguagem  nessa  espécie  de  leis, 
apura  que,  naquelle  monumento  legislativo,  as  disposições  cuja^ 
intelligencia  a  menos  litigies  e  difficuldades  reaes  tém  dado  ensejo,. 
Têm  a  ser  as  que  se  enunciam  fob  a  forma  prohibitiva  não  pode^ 
ninr/uem  pode,  ou  não  se  pode.  Dessas  conta  oUe  162,  entre  as  quaes- 
o  não  se  pode  sobresae  nos  arts.  6,  147,  6v6,  678,  744,  791,  893,.* 
912,  1.119,  1.130,  §2*»,  1.600,  1.780,  1.811,  1.888,  1.894,  2.015,. 
2.210, 2.226  e  2.240. E  dahi  acaba  por  inferir  que  e^sas  três  maneiras 
de  vasar  os  textos  prohibitivos,  no  phrasear  de  um  código  civil^. 
constituem  « verdadeira  formula  de  redacção,  breve,  singela,, 
flexível»,  que  a  outras  quasquer  se  ha-de  preferir.  ^ 

^O.  —  Agora  as  minhas  testemunhas.  Com  sós  duas  phrase» 
de  Latino  Coblho  suppoz  o  meu  insigne  mestre  haver  absolvido  tri- 
omphalmente  da  nota  desfavorável  o  dissono  só  pode.   Pois  veremos 


*  GuiTAVE  Roussbt:  Des  formules  de  rédaction  det  tois  dviUs,  Na 
Bei».  Crttiq,  de  Legislai,  et  Jurisprud.  189i.  Tom.  XX,  p.  353-367  t 
423-456. 
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•agcira  como  o  se  pode  nunca  dffenften  o  ouTidô  a  ninguém,  desde  que 
o  português  é  pof togues  até  bQje. 

«Mas  vê  bem  o  que  te  pede 
Se  ícjídie  conceder.» 

(  Gil  Vigeste,  Obras,  I,  369.) 

<  Não  se  pôde  hi  ai  íb.zer.> 

(  Pj.,  II,  462.) 

<  E  n&o  iei  oenjeoturar 
Como  M  pôde  affisntar.» 

(  76td.,5l6.) 

*<  Polas  palavras  que  elle  responde  se  pôde  con- 
jecturar o  que  elle  diz.» 

(/6.,  Ill,  14,) 

«  Também  as  creaturas  que  nlío  participam  dos 
sentidos,  nem  da  razão,  se  podem  maldizer.» 

(  Amador  Arraiz:  Diálogos,  p.  45.)  * 

«  O  reino,  onde  muitas  sortes  de  homens  e  muitas 
casas  particulares  e9t$o  como  sentidas  e  feridas,  nao 
se  pôde  ter  por  seguro  de  enfermar.» 

(Ib.,  p.  36S.) 

«  Mas  pocque  se  podem  oíferecer  comtudo  algumas» 
em  que  seja  forçoso  negar.» 

(Vieira:  Serm.,  II,  p.  57.) 

Outrosim:  Sermões,  II,  p.  150,  218,  231,  e  Obras  Inéditas^  122, 128. 

«  De  balde  e  sem  fhilto  6  o  feitio  que  se  faz  por 
multas  mãos,  quando  por  uma  só  se  pode  íázor.» 

(  Fr.  Luiz  de  Sousa  :  Ánnaes,  p.  164.)  * 

*  Não  se  pode  passar  em  Silencio.» 

(/&.,  p.  2660 

«  ^^.0  se  pode  deixar  de  observar.» 

(Cavalleiro  UE  Oliveira:  C«rf.,  I,  286 .>» 


<  Ed.  Rollandiana,  de  1846.  Lisboa. 

*  Anfi<iê9    de    EWêi   Dom    João    Teràiiro,  publicados    por    ÀLXXb 
Ueroulano.  Lisboa,  1844. 

*  Francisco  Xavibr  de  Ouveira:  Cartas,  Ed.    de  Lisboa,  1855* 
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Outposim:  Ib.,  p.  835,  837.  Vol.  H,  p.  468.  Vol.lII,  p.  329  (duas 
Tezes)  6  330  (também  duas  vezes). 

«  NEo  menos  das  âlhas  se  podem  fazer  criadas,  do 
que  se  podem  as  criadas  fazer  de  filhas.» 

(D.  Francisco  Manuel:  Cari,,  p.  88.)  * 

<  Bem  sabe  elle  que  em  semelhantes  questões  se  pode 
contar  com  os  nossos  votos.» 

(Garrbt:  Ofr/\,  V.  XXIII,  p.  89.)  « 
Outrosim:  p.  98,  152, 319  e  435. 

<  Mas,  sem  crime,  se  pode  assentar.» 

(A.  Hercul.:  Eur.^  p.  79.) 

<  Se  tal  nome  se  pode  applicar.» 

(A.  Herc:  o  Bobo,  p.  3.) 

€  Sobre  a  origem  da  fabula  de  Ourique  não  se 
podem  produzir  factos  decisivos.  » 

( A .  Hercul  . :    Solemnia  Verba ,    p .    57 . )  ^ 

«...  pelas  quaes  se  possam  avaliar  os  diplomas 
antigos.  > 

(A.  Hercul.  :  Observaç.  Diplom.,  p.  3.)* 

<  São  das  mais  graves  que  se  podem  fazer  a  ho- 
mens honrados.  » 

(A.     Hercul.  :    Casam.    Civil,  p.    6).' 

<  Todos  os  casamentos  se  podem  fazer  por  aquellas 
palavras.  » 

(i&.,  p.  27.) 

«  Não  se  pôde  conceber.  > 

(Latino  :  Vasco y  I,  p.  99.)  ® 

<  Nada  se  pôde  figurar.  » 

(Latino  :  Camões,  p  72.)  ^ 


*  D.  Franc*  Mand£l   de    Misllo:    Carta  de    Guia  de  Cessados.  Ed. 
de  C.  Gastello  Branco.  Porto,  1873. 

*  Ed.  de  Lisboa,  1871. 

*  Lisboa,    1850. 

*  Observações  diplomáticas  sobre  o  falso  documento   da  ^ppsun^-de 
'Ourique.  Lisboa,  1850. 

*  Sstudos  sobre  o  casamento    ettstl.  Lisboa,  i866. 

*  Latino  Cobloo:  Vasco  daCfmiukt  Liefaoa« . 
'  Latino  CoBLSo:  UUr  de  CbmiQrs.  LMoa* 
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€  Não  se  pôde  contestar.  » 

(76.,  101.) 
«  Não  se  pôde  dizer.  » 

(Castilho  :  Fastos,  I,  p.  211.)  * 

«...  do  quo  em  tacs  hora?. . .  se  padece,  se  yòde^ 
83  faz.  » 

(76.,  p.  278  ) 

«  E  aqui  se  pôde  ver.  > 

(Castilho  :   Tartufo,  p.  66.) 

Outrosira  :    Fastos,  I,  p.  270,   280,319  ;  Amores  ^   II.   31 ;   Uda- 
tnorphosesy  prolog.,  p.  xxiv,  293,  298. 

€  E'  que  se  pôde  responder.  » 

(Camillo  :    A  Queda,  p.  99.)  ^ 

€  Não  se  pò  !e  calcular.  » 

(Camillo  :  Camões,  p.  C8.)  * 

€  Não  S3  pôde  ser  p3rfeito.  » 

(Camillo.  :   Maria  Moysés,  I,  35.)^ 

Como  não  ô  da  pureza  vernácula  que  se  trata,  senão  da  euplioniOr 
no  escrever,  podemos  ir  bater  A  porta  dos  eityliatas  mai.4  rc^ecntes: 
dos  Ramalhos  e  E.as.  E'  o  primeiro  quem  escreveu  : 

€  Não  se  pôle  levar  mais  longe  o  eífeito  «lo  claro 
escuro.  » 

(Ramalho  :    A  Eollando,  p.  55.)  ^' 

Análogos  exemplos,  a  pags.  8>,  158,  3]3,  336. 
Nãj  são  raeuos  frequentes  no  segundo  : 

«  Mosrao   cm   Lisboa,  não   se  pófjr,  clian:ar  ao  que 
011  tenho  uma  coilocçlo.  » 

{Os  Maias,  I,  -207.)  ' 

E,  como  este  :  Maias,  vol.  I,  p.  263.  e  II,  364  ;  Ramires,   p.  liO.. 
234,    313  «  ;  Fradique,  p.  115,  142,  240.» 


'  António  F.  de  Castilho:  Os  Fastos  de  Ovidio,  Lisboa,  1S>?. 
«  Castilho  Antoxio:  Os    Amores  de  Oeidio,  Rio  do  Janeiro,  1858. 

•  C.  Castbllo  Branco:  A  Queda  d' um  Anjo,  Ed.  de  1887.  Lisboa. 

•  C.  Castello  Br4nco:  Luiz  de    Camõês,  Porto,  1880. 

rrv*  ^^JL"^'^^^^^   Branco:    Maria   Moysés  {  Novcllas  do    Minho). 
Lisbca,  1876. 

•  Porto,  1885. 

'  Eça  db  Queiroz:  Os  Maias.  Porto,  1888. 

•  A  illustrc  casa  de  Ramires.  Popto,  19Ô0. 

•  Aj)Oiy^sp'ndenoia  de  J^adtque  Mmdes.  Popto,  1900. 
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Também  o  dos3o  Júlio  Ribeiro  nâo  S3  expressava  diversamente : 

«  O  algodoeiro  não  se  pôde  comparar  com  o  de 
Sorocaba.» 

(  A  Carne,  j^.  110  )  * 

Machada  j>e  Assi:),  verdadeiro  mostre  esse,  assim  na  elegância, 
«amo  na  vernaculldade,  não  se  deslenhade  fallar  ao  mesmo  g3ito  : 

«  Ainda  boje  ( creio  eu)  se  podem  ver   no  bair/o 
de  S.  ChristoTam.» 

(Braz  Cubas,  p.  238  )  * 

«  Paliava,  como  se  pôde  suppor,  lentaraent ».» 

(  Ibid   ) 

Ainda  na  poesia,  onde  a  correcção  des^e  autor  pede  meças  aos 
mais  esmerados  de  ultramar,  nos  depara  ellc,  sem  desaire  do 
«>etro  r 

«  Vô  SC  podes  fun  lir  meu  triste  coração.» 

(Poesias,  p.  99.)  ^ 

«  Mal  se  pode  jã  suster.» 

(/e>.,p.  210.) 

»0.— Não  cumularia  bem  esta  braç.ada  com  algumas  flores  do 
meu  illustre  mostre  ?  Elle  não  m'as  negaceará.  Temo-Hs  aos 
racimos  na  cua  Granimaiica  Portuguesa.  Em  sós  duas  paginas 
sobejariam,  para  lhe  enastrar  uma  grinalda': 

«  Ha  muitas  preposições  seguidas  de  complementos, 
q  e  não  se  podem  reduzir  a  advérbios.» 

(Op.  cit.,  p.  340.) 

<{  Não  se  pedem  resolver  em  advérbios.» 

(Ib.,   3U.) 

« Ha    demais    muitos  vocábulos,    que  se  podem 
decompor.» 

(ibidem.) 

«  Não  se  podem  por  sua  vez  reduzir  a  uma  prepo- 
sição.» 

(n?id.) 

«.•«  toda  ft  palavra  qvtòsepod^  exprimir  por  uma 
preposição...» 

(Ibid,) 


«  Ed.  de  S.  Paulo,  ICO?. 

*  Memorias  poslhumas  de  Brás  Cubas.  3"  ed. 

^  Poesias  Completas  9  1901. 


^ 
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§  40 

A.  rt.  8®  (I>el  ITollmlTittir) 

«  rege  o  reqimen  » 
Pleonasmos 

r>l.*- Prescreve  es^  artigo,  no  prqjecto,  qae  «alei  nacional 
da  pessoa  rege  o  regimen  dos  bens  no  casamento» .  A  esse  dizer 
puz  simplesmente  esta  ligeira  nota:  «Não  é  tão  indigente  a  nossa 
Iingua)>,  e,  emendando  no  substitutivo,  diligenciei  melhorar  a  ex- 
pressão. 

Toma,  porém,  a  voz  por  ella  o  dr.  Carneiro  Ribeiro,  pon- 
derando-me  que  «essas  redundâncias  nem  sempre  se  devem  lançar  d 
conta  de  indigência  da  parte  dos  que  faUam^  ou  escrevem» ^  efazea- 
do-se  forte  com  seis  ox3mplos  de  Cícero,  Terêncio,  Flauto,  Fer- 
não Lopes,  Duarte  Nunes  e  A.  Herculano:  Vivere  vitam,  Amavi 
amor  em  tuum,  Servitutetn  servir  e»  Guerra  guerreada.  Peleja  pele- 
jada.  Pelejar 'Se-ao  pelejas  m 

Bem  estaria  ao  illustre  philologo  não  se  esquecer  dessas  no^es, 
onde  cabiam,  a  saber,  ao  propósito  do  art.  605,  ante  o  qual  as  põe 
de  lado  errónea  e  iniquamente,  por  vingar  em  mim  as.  taras  da  sua 
prole  adoptiva.  Mas  por  ventura  disse  eu  coisa,  que  o  autorizasse  a 
m/ò  julgar  baldo  em  idéas  tão  elementares  ?  Onde  afflrmel  que  o 
pleonasmo  denuncie  sempre  indigência  do  escriptor,  ou  do  idioma  ? 

Mas  ó  por  partes  que  devemos  ir. 

^^.— Dos  exemplos  do  meu  sábio  mestre  iia  um,  quo  esti  er- 
rado. Labora  em  equivoco  a  sua  autoridade,  ao  incluir  no  rol  dos 
pleonasmos  a  guerra  guerreada  de  Fernão  Lopes  . 

Conheço  de  trato  bom  antigo  o  Fernão  Lopes,  «o  primeiro»,  diz 
A .  Herculano,  «  que,  na  moderna  Europa,  dignamente  escreveu  a 
historia».  Não  me  foi,  pois,  novidade  a  sua  guerra  guerreada,  O  tre- 
cho allegado  pelo  meu  erudito  censor  sem  indicação  do  logar  ó 
ne^Chronicm  de  el-rei  D,  JaOo  /,  2^  parte,  cap.  90,  que  se  nos  offe- 
rece.  Bom  vô  que  lhe  soi  os  recantos.  A  este  exemplo  seria  íkcil 
additar  muitas  outros.  Mas  já  o  addozido  pelo  mea  contradictor 
bastava,  para  Ibe  evidenciar  o  engano.  Pelo  fazer  mais  claro,  porém, 
lhe  addici^narei  novos  ezcorptos  do  grande  chronista  : 

<  Era  melhor  que,  naquelle  tempo  qae  ficava  deste 
aanor  ordenasse  pekw  4VoeMra9 /;w0rra  guerreada. > 

{Chron.  de  D,  João  1,2^  par.,  c.  88.) 

«  Poer-se  em  boa  ordenança,  assim  em  guerra  guer* 
nada  como  em  batalha.» 

(Jbf  e.  35.) 


■i 
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<  £L-rei  de  Aragão*  (uwr  todo  sau  poder,  ests^^a 
di^po&to  para  pamar*  oom  el^rei  de  Castella,  c&j^ 
(porQiUd)  «via  q.ue  por  guepra  gueiireoda  não  podia 
ogualar  com  aMe .» 

(PfiRNÃo  LopB3  :  ÍJftfon.  éfel-rei  D.  Pedro  /,  c.  38.) 

Recordemos  que  a  oi tacão   do   professor   bahiano  reza: 

« Se  poeria  batalha  aos  ialmigos,  ou  usaria  de 
guerra,  guésrrea^a.^ 

Bem  SQ  e6tá  a  ver,  pQi3,  que  en^  guerra  guerreada  nao  liavla  entlo^ 
pleonasmo.  A  guepira  guerreada,  ooatr&paoba^se  á  pehja,  4  b^lha. 
08  a  quem  la^Ueciam  oieioâ  de  p$r  katalha^  ou  enUrar  em  peleja^  iato 
é,  de  sair  a  campo,  ou  pôr  o  campo,  eomo  então  se  dista,  buseavaia 
na  guerra  guerreada  o  deslòrOQ,  ou  &  defesa.  £'  o  qae  bem  eiaro  8e 
ÍIftz  neste  lanço  de  Duarte  Nunes,  Oramcacfafr^m  Z>.  JbOa  aJ^e.  95  r 

<  El  rey  de  Portugal. . . .  propoz  S9  Tlria  a  batafha 
em  campo^  ou  usaria  da  guerra  (conw  elles  e^xlão  cha-^^ 
mawím)  guerreada. i^ 

Nao  era,  portanto,  uma  locução  pleonastíca,  mas  uma  phrase 
technica  da  linguagem  militar.  Mais  tarde  se  velu  a  dizer,  com  o 
mesmo  sentido,  guerra  de  guerrilhas. 

Não  invento,  desumijido  o  que  está  manifesto  nos  textos  citados. 
Mas,  a  haver  quem  entre  em  duvida,  abra  o  diccionario  de  Moraes, 
o  de  Frei  Domingos  Vieira,  ou  o  de  Aulete.  No  primeiro  se  lhe 
d^Mirará. : 

«  Guerra  guerreada  :  guerra  quo  se  &z  por 

tradas,  correrias,  choques,  sem  batalha  campal  e  or- 
denada.» 

No  segundo  se  reproduz  essa  deônlgão.  No  terceiro  se  diz  : 

«  Guerra  guerreiodia  (aoik):  guerra  ppr  escaramuças, 
investidas  ou  combates  parciae3,  sem  batallia  campaL» 

213.— Reetiíieado  esse  cochilo  nos  quinaus  do  mestre,  peço^veiihb, 
ainda,  ])ara  lha  adyertir  qae,  dos  oatros  e;i0mpios,  também  se  BSa 
pôde  tachar  de  pleonasmo  o  amam  amoretn  tuum.  Aqui  o  erro.  ô 
ainda  peior. 

Pena  ô  náo  exarasse  o  mestre  a  phrase  inteira,  qual  a  escre- 
T6a  Cícero,  nem  indicasse  de  onde,  nas  obras  deste,  a  eztrahiu. 
H^  n&o  me  custou  mn^to  achar^-lhOí  o  sitio,,  e  reoomp(d<A^  8'  áUc 
eartas  Ad  Familiares^  IX,  16,  e  reza  assim:  «  Delectarnnt  me  tus» 
HtetTdB :  in  qaibus  primutA  amani  amarem  tuum^  qui  te  ad  scri- 
bendum  ineitatvii.^'  *   O  que.  ^em  a  dieer:  « Daliit«pam*me    tua» 


•  * 


p.  52i. 


*  M.  Tui.Lii  CwEaoNis  ;  Qi»'*.    Ed^   d»    Ven«za   (117^),    yoJ.  VIX^ 
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letras,  nas  quaes  Eobretndo  apreciei  o  amor  que  me  tens,  c  ie 
moTeu  a  eserever-m^as.»  *  Ou,  tcrtendo  d  letra  tinicamcnte  as  pa- 
lavras indicadas  pelo  icestre:  <  Amei  o  teu  amor.» 

Cndo  abl  a  redundância,  que  havia  de  eonstituir  o  pleonasmo  ? 
£'  o  pleonasmo,  segundo  Quintiliano,  a  supervacua  oraíio^  oa  a 
abundans  supra  }xccessitatem  oratio,  *  Socipatbr,  illostre  anteoessor 
do  mea  eminente  mestre,  detlniodo  quasi  nos  mesmos  termos  o 
pleonasmus,  «sententia  verbo  plus  quam  necesse  abundans^,  accres- 
centa  :  «velut  Sic  ore  locuta  est^  cam  suffloeret  dici,  sie  locata 
«est.»  Ou,  em  vulgar:  <Dá*se  o  pleonasmo  nas  sentenças  redun- 
dantes como  esta:  Assim  com  a  bocca  foliou;  pois  bastava  dizer:  Fallou 
assim.  »^  S'3  o  grande  epistolographo  latinj  houvesse  eseripto  : 
Amei-te  com  amor^  ou  com  o  meu  amor  te  amei^  seria  pleonastica  a 
expressão  ;  visto  como  no  amei-te  ji  estaria  a  idéa  do  amor^  que 
est3  substantivo  inutilmente  vinha  repetir.  Mas,  escrevendo  Amei 
o  teu  amorj  isto  é,  O  teu  amor  me  foi  grato.  No  teu  amor  me  deleitei, 
o  amei  exprime  a  impressão  de  quem  faz  a  carta  e  o  teu  amor  a 
acção  de  quem  a  receba.  São  dois  aíTeotos  diversos,  residindo  em 
duas  pessoas  distioctas  :  o  do  amor,  que  me  tent^  e  o  do  apreço*  em 
que  eu  tenho  esse  amor.  Duas  idéas,  po /tanto,  correspondendo  a 
dois  factos  inconfundivois,  a  primeira  das  quaes,  o  teu  amor,  se  ex- 
prime com  o  amorem  ft/um,  e  a  segunda^  o  meu  apre;o  desse  amor, 
com  o  amavi.  Não  lia,  pois,  duplicação  verbal  no  amrrem  Iman  após 
o  amavi, 

tf^-.— Deploro  ver-me  obrigado  a  dissertar  de  coisas  tão  ele- 
mentares. Minha  não  é,porém,a  culpa,  s3não  do  meu  egrégio  mestre, 
cuja  lição  no  assumpto  me  recorda  a  daquelle  sujeito  nas  Epanaphoras 
•de  d.  Francisco  Manu£l  :  «Por  razão  do  certo  verso,  que  parecia 
ociosa  naquelle  breve  poema,  discorreu,  ensinando-me  o  que  era 
pleonasmo.»  '  Os  discípulos  de  bons  mostres  aprendei'am,  certo,  a  ve- 
nerados, mas  por  egual  a  lhes  raciocinar  sobre  as  lições.  Os  legares 
communs  acerca  do  pleonasmo  não  me  escandalizariam.  Mas  o  erro 
pratico  na  applicação  do  nome  á  coisa,  não  o  podia  eu  subscrever, 
«ubs?re vendo  o  desacerto,  com  que  me  pretendiam  corrigir. 

t^H. — Vejamos  agora  o  v^vere  vitam.  Cabe  aqui  melhor  a  dou- 
trina do  mestre?  Nada  menos.  Deste  exemplo  também  apenas  indica 


wa9  deliglitui  with  your  aflrdotion  for  ma.*    Auim  o  trasladam 
i«  «dição  critica  de  Tyruell  b  Pomer:  TÍic  corresjiondcnee  of  Ai, 


*  *I 

-na  ^rand«  _     .  

TuU.  Cicefo,  V.  IV  (Dublin,  1894),  p.  311. 

*  «Et  ia  eimdein  alio  libro,  Abiit,  cvcessit^  cnipit,  evaât  :  hoc  Concilio 
pleonasmos  videtur,  id  esi  abtfndans  sujmh*  necessitatem  oratio:  slcut  illa: 

Vidi  onílos  ant€  ipse  mcos ;  in  Ulo  enim  loidi  inent  ipse ;  Têrum  id,  ul 
alio  quoque  loco  dixi,  quum  supervacua  oneratur  adjeckione,  TÍtium  est.v 
Quintiliano:  Inst,,   IX,  3. 

*  SociPATER  Charisius  :   Institiaúmum  Grammatiear.  Ub,  quinqtte. 
^rammatiece  Latirue  Auctores  Antiqni.  HanoTíse,  1005.  Pg.  242, 

^  Epanaph.  2,  p.  249. 
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O  «ator.  E*  de  Pláitto.  Qual  dttf  stiàs  obras,  porém»  Ih*o  foraeceir  ? 
Tive  de  ir  eu  mesmo  dar-lhe,  a  nSo  pouco  esforço,  com  o  paradeiro, 
no  Persa  3,  1 ,  18  ;  e  quem  alli  o  íôr  buscar,  verificará  que  a  citação 
veiu  a  lume  decotada  em  excesso.  Restituase  na  sua  inteireza 
original,  e  também  este  pleonasmo  se  foi.  ^Modice  et  modeste  melius 
est  vitam  vivereis,  é  o  que  reza  o  texto  latino.  Como  se  disséssemos : 
«O  melbor  é  viver  vida  meã  o  modcsta.> 

Ora  na  locução  viver  vida  modesta,  a  caracteriitica  do  pleo* 
nasmo  desappareco ;  visto  como  o  qualificativo  de  modesta  addi- 
ciona  ao  vefbo,  cujo  complemento  cognato  compõe  com  o  nome 
vida,  uma  noção,  que  no  mesmo  verbo  se  não  continha.  E*  o  que 
optimamente  nos  ensina  o  professor  Carneiro,  nos  seus  Serões 
Gvammaticaes.  ^  Semellian temente  escreveu  Tersncio  :  ^Ego  vitam 
duram  £uam  vixi  usque  adhuc omitto.»  ^ 

O  caso  é  parecido  ao  de  outra  epistola  ciceroneana,  que 
remata  assim :  tCura  ut  valeas,  et  meque  ames  amore  tuo  «7/0 
singulari.i^^  Pede  a  Trebonio  o  orador  romano  que  o  ame  com 
aquelle  aíTecto,  que  elle  Trxbonio  sabe,  com  aquelle  affecto,  de  que 
elle  tem  o  segredo,  com  aquolie  afTecto  que  llie  é  peculiar.  Onde 
a  redundância  ?  Havel-a-ia  em  meque  ames  amore  ;  mas  no  fumegue 
ames  amore  tuo  illo  singularii^  não  ha . 

2IO.-*Na  mesma  categoria  cae  o  exemplo  de  Alex.  Her* 
CULANO  :  «Pelejar-S9-hão  pelejas  como  de  gladiadores, >  Vede  bem. 
Não  diz:  «Pelejar-se-ão  pelejas» ;  o  que  seria  incorrerem  pleonasmo, 
renovando  no  substantivo  a  idéa  já  expressa  no  verbo.  O  qae  diz, 
è  que  se  pelejarâo  c  peh^jas  eomo  de  gladiadores  »,  accrescentando  á 
idéa  geral  de  peleja  uma  restriotiva,  que  a  circumscreve  ás  pelejas 
dê  gladiadores.  Explica-se,  doflne-sc,  completasse,  não  se  rotrilha 
o  pensamento  do  verbo.   Bem  longe,  pois,  estamos  do 'pleonasmo.  * 

Tão  pouco  me  par3ce  cabível  semelhante  nota  no  excerpto  de 
Duarte  Nunes  :  €Apektfa  começou,  e  íbi  muito  travada  e pelejada, )^ 
Evidentemente  a  synònimla  estabelecida  entre  pelejada  e  travada 
fdz  daquelle  adjectivo  um  novo  traço  de  pincel,  um  toque  do  re- 
levo e  de  vida  no  quadro  da  p^fe/a.  Sob  o  prestigio  desse  epitheto 
vigoroso  a  imagem  cresoe  do  papel,  colorida,  animada,*  pinturesca^ 
imponente.  Não  esqueça  o  dr.  Carneiro  a  lição  do  mestre  Quinti- 
liano :  «  Quando  a  i*edundancia  ó  vã,  será  defeito ;  ~  mas,  ~  se 
-  alguma  coisa  accreecenta  ao  pensamento,  ó  bellesa,  eomo  aqui,  onda 
cada  palavra  tom  a  sua  expressão  :  Eu  mesmo  vi  eom  os  meus  olhos. 
Não  atino  por  que  se  havia  notnr  de  pleonasmo  esta  sentença.  A  ser 


<  Bahia,  1820.  Pg.  320. 

*  Adelph,,  V,  4,  5.  Plaoto  ao  Miles  ^hriosus,  II,  1,  v.  95  :  «Nam 
ego  band  dia  apud  hunc  serDitvUm  seroio,»^ 

*  Ad  FamUiarcs,  XV,  20. 

*  AlIAs  «  bcUum  beUarc  »  e9erevtfu  Tito  Lívio,  VIIí,  38. 
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.—De  sorte  que  só  nos  resta  o  servitutem  servire.  No  tocante 
à  sua  proveniência,  tSo  somente  se  nos  revela  o  nome  de  Plauto. 
Fui  achar  o  tópico  nos  Captivos,  2, 3,  31.  Ã  phrase  latina  reza  deste 
modo  :  <Mo  hic  valere  et  servitutem  servire  huio  hominl  óptimo.» 
Temus  aqui  realmente  um  pleonasmo  na  sua  caracteriza^  mais 
directa.  O  complemento  objectivo  outra  coisa  ahi  não  é  que  a  sub- 
stancia da  acção  verbal,  reiterada  cruamente  no  substantivo,  sem 
a  menor  qualificação  que  o  modifique.  Mas  neste  caso  a  intenção 
literária  do  essriptor,  deixou -a  elle  assas  accentuada.  Trata-se  de 
uma  creatura  que  se  rende  á  excellencia  de  outra  ;  e*  para  traduzir 
o  extramo  da  submissão,  com  que  se  Ilie  vota,  carrega-se  a  mão  na 
phrase,  juntando  a  servire  o  sêrviiutem.  Como  se  dissera  :  $erml-ê 
Cdtivamevíie,  ^ 

Dessas  redundâncias'  intencionaes,  quasl  sem^e  ditadas  pelo 
intuito  de  colorir  ou  avigorar  um  sentimento,  um  pensamento,  um 
movimento,  ha  vestígios  fôo  remotos  quanto  os  ^rim^iroa  monu- 
mentos das  letras  bumanas.  Paliando  em  avtn  de  pmna^  mais  não 
í^zía  o  padre  Vieira  ^  que  tirar  em  português  o  volatilia  pennaia 
de  David.  ^  Haverá  quem  não  sinta,  nas  mais  remotas  scenas  da 
Bíblia,  a  energia  do  morte  morieriê  no  primeiro  maadameiíio  da 
SEKHO&  ao  homein  recemczeado? ' 

Nos  aoitos-deiSiL  VioBNxe  puUulam  essas  ezprasiSes  esa  de  inspi- 
ração liierama,  ooa  de  mero  sainete  papnlar :  «Dor  dolorosa.» 
[Qbms,  X,  âU«)  «Remo  meu  remo.»(/2».,  316.)  «Sai  nuii  certo  sa- 
bido.» (/&•,  388.)  «Tão  enganados  enganos.»  (II,  54.)  «Seu  fidalgo 
afidAlgado«»  (III,  116.)  «Ôosar  o  go8o.>  (UI,  1 U .)  «Txista  tristura.» 
(III,  2aâ.)  «Tcdo  iateiro.»  (i&.,  989.)  «Praoer  alegre*»  (i&.,337.) 
«Spnreticío  engano.»  (i^.,  390.) 

Poderia  loilb^r  qualquer  outno  clássico.  Folliaarei  de  todos 
aquâUe,  ondezoais  .easaheiua  riquesa  4ainoB8a  liagus^am :  o  padre 
VisuiA.  F  ^  cada  pa^iso  :  «Legitimo  dureitp.»  (Serm.  U  3i^*)  «Uni- 
versal para  iodos.  Universal  de  todos.^r  (Obr.  itisckt.»  161.  Serm,<,  I, 
^7 ;  VI,  45.  Cari..  II,:98.)  «$egara#ça  8^«ra.»  {9ífrm.,  veL  I,  862.) 
«IjOiorante  ignorano^.»  (1^.,  166.)  «Subir  pi«ft  etea.»  (iift.,  361^. 


^  ImtU, ,  IX,  3  :    *€  QuaiB  .uipervaetta   ^twttJMt   «djaolisii»,  viilvin 
681 :  quum  au^ct   manifeitam  teateatiam ,    slcut  liic,    virtuê  :  Vidifips^ 
xtnttf  oiíuiot^  taUdcm  sunt  affeolus.    Cur  tomen  base  propri«  nomine  tnlt 
nota¥it  non  Yideo ;  nam  et  gemioatio,   at  rapalitia,  at  quaUacamqaa  ad- 
jectio,  pleonasmos  videri  potest.» 

*  Essa  geminatio  reitera  Plauto  no    MUes  Gloriosus^  II,  1,  ▼.  95  : 
«  Nam  ego  haud  dia  apud  hune  servitutem  Mmo«» 

>  8ernwc$,  t.  I.  (Sd.  dt  iS^  {ig^Mô. 

*  Psalm.  LXXVII,  27. 

*  Génesis,  11,  17  :  «  Id  quoeuinque  enim  die  ooméderis  êz  eo,  mart^ 
morieris.ii 
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y,JÍ53.)  <NoTÍdade  nova.»  (/&»,¥•  II,  194.)  ^Sempre  ha  perpetua 
noite.»  (i&.,  205.)  «Obedientissjpaa  obediência.:»  (/&.,  259.)  «Sftir 
o  deipojiio  fora.»  {Ib.,  347.)  «Se  repete  duas  vezes.»  {Ib,^ 
381.)  «Cegueira  mais  cega.»  (26.,  317.)  «Vagares  de  tempo.» 
(i&.,  V.  ni,  163.)  «Forte  força.»  (/&.,  192.)  «Recolheu-se  para  dentro.» 
(i6.,  192.  V,  48.  VI,  II.)  «Que  assombro  de  maravilha.»  (i&., 
V.  III,  197.)  «Instante  de  tempo.»  (í^m25I).  «Momento  de  tompo.» 
(Cartas,  v.  IV,  132.)  «Ver  com  os  olhos.»  (Serm.  v.  lU,  308;  ▼. 
IV»  24;  V,  V«â8, 134.  Cartas^  v.  II,  69v)  «Amargura  tão  q^marga.» 
(Serm.,  v.  III,  372.)  «Descer  para  baUo.»  (i&.,  v.  V,  183,  253.) 
«Gloria  gloriosa.»  {Ib.,  v.  VI,  105.)  ^ 


i.^Já  vê  o  meu  respeitável  mestre  que  me  não  assustam, 
nem  me  repugnam  de  todo  os  pleonasmos.  M^  porque  os  bons  au- 
tores os  perpetraram  á  larga,  obedecendo  ao  tino  do  sou  génio,  & 
inspiração  do  seu  gosto,  ao  conselho  da  sua  experiência,  concluire- 
mos qae  á  sombra  desses  se  legitimem  todos  os  pleonasmos  ?  que 
os  nao  haja  ridículos,  enxacocos,  desasados,  indefensáveis  ? 

No  vulgo  desses  não  estará,  o  que  mareia  o  projecto  no  art.  8^ 
da  Lei  Preliminar  ?  Quer-me  parecer  que  sim.  Justificou-o  o  pro- 
fessor Carneiro  ?  Não.  Poz-Ihe  ao  lado  os  que  suppoz  ter  des- 
coberto em  C1CERO9  em  Plauto,  em  Terêncio,  em  Fernão  Lopks, 
em  A.  Herculano.  Isso,  porém,  não  basta.  Mil  recursos  literários 
ha,  de  que  s6  os  bons  escriptores  sabem  fjjizer  uso  acertado. 

«A  lei  nacional»,  dis-se  no  projecto,  «  regerá  o  reginien  dos  bens. » 
Qual  a  necessidade,  a  que  e^sa  redacção  eorrosponde?  Nenhuma.  Qual 
a  intenção,  que  a  ditou  ?  Nenhuma.  Qual  a  vantagem,  com  que  bene- 
ficia o  texto,  em  clareza,  elegância,  ou  energia  ?  Nenhuma.  Logo, 
não  tem  logar:  deve  sumir-se. 


§50 


Art.  los 


TaUTOI:.O0IA 


.—Pretende  o  dr.  Carneiro  haver  eu  escripto  esta  coisa  : 
«Haverá  simulação  nos  actos,  quando  as  partes  os  tivorem  simu^ 
lado.  » 

Se  tal  baboseira  me  saisse  advertidamente  da  penna,  devia  o  meu 
illustre  mestre,  por  caridaie  'para-  commigo  e  as  letras  pátrias, 
6xigir  a  minha  aposentadoria  literária,  com  inscripção  entre  os 
inválidos  incuráveis  da  arte  de  escrever. 

*  São  de  FiLtMTO  :  uso  usado  (Obrw^  v,  I,  n.  228)  e  prosissitif^  prò» 
u  ilb.  T.  V,  p.249.)  CAMÔBsdiue  :  *  A  vista  o  vê.  »  (Ode^I.  OHf.V.  II, 
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Felizmente  a  assacadilha  outra  coisa  não  é  que  um  recurso  de 
mau  jogo,  uma  chança  de  mau  gosto. 

Postos  lado  a  lado  o  art.  105  e  a  minha  emenda,  ficará  de  mani- 
festo o  que  se  deu. 

Projecto  i  SubttiMivo  : 

«  Art.  105.   Haverá  simulação       «  Art.  105. 
nos  actos  entre  tIvos  : 

<  I.  Absoluta,  quando  as  partes 

00  tiverem  oeldbrado  sem  in- 
tençSo  de  realizar  o  acto  appa- 
rente,  ou  qualquer  outro. 

«  n.  Relativa,  quando  as  partes  c  II.  Relativa,  quando  ás  partes 
os  tiverem  disfarçado,  na  inten-    os   tiverem  simulado,  para  en- 
çâo  de  realizar  outro  acto  de  di-    cobrir  acto  diverso.» 
versa  natureza.» 

O  membro  capital  do  período, que  o  iniquo  censor  articulcu  ao  n.  II, 
isto  é,  a  sentença  onde  se  diz  que  «Haverá  simulação  nos  actos  entre 
vivos»,  está  nas  palavras  preambulares  do  artigo.  Este  depois  se 
forqueia  em  três  paragraphos,  sendo  que  dentre  elles  no  segundo  é 
que  se  achava  a  palavra  disfarçado,  cuja  alteração  me  pareceu 
conveniente.  Rejeltando-a,  pois,  substitul-a  pelo  vocábulo  ^aimu- 
ladoí^,  sem  dar  tonto  a  que  a  oração,  ^  onde  ficara,  tinha  de  en- 
contrar com  aquella  onde  se  enc3ta  a  definição  legal  de  simulação. 

Aqui  entra  pelos  olhos  o  lapso  da  atteoção,  o  resvalo  da  penna, 
a  que  deu  logar  a  bifurcação  do  período.  Todo  o  juiz  de  mediana 
consciência  reconheceria  para  logo  no  facto  um  descuido,  tanto  mais 
natural  quanto  esse  Immenso  trabalho  de  fundir  novo  projecto,  e 
apostillar  em  mais  de  quinhentas  notas  o  antigo,  occupando,  no 
Diário  do  Congresso,  19Ô  paginas  in-foUo,  com  392  columnas,  se 
encetou  e  concluiu,  por  obra  exclusiva  de  um  homem,  em  menos 
de  quarenta  dias. 

Essa  justiça  vulgar,  porém,  não  m9  soube  fazer  o  meu  velho 
mestre.  Também  lh*o  não  tenho  a  mal.  A  musa  da  grammatica  não 
conhece  entranhas. 

§60 

.    A.r«.  10^ 

COLLOCAÇÃO  DE  PRONOMES 

00«— Não  é  revide  a  mim  esta  nota  do  professor  OARifciso,  se- 
nãoresposta  delic  a  si  próprio .  ' 

Estava  o  artigo  redigido  assim  : 

«  Se  a  simulação  for  absoluta,  sem  que  tenha  havido  intenção  de 
prejudicar  a  terceiros,  ou  de    violar   disposição  de  lei,  e  for  assim 
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provado  a  requerimento  de  algum  doi  contrahentes,— 5e  Jvlgard  o. 
acto  inexistente.  » 

A  eesa  construção  oppuz  eu  esta  lição  categórica  do  professor 
Carneiro: 

« 

«  Nao  se  começa  piirasb  alguma  em  português 
pelas  variações  pronominaes  obliquas  me,  (e,  se,  lhe, 
lhes,  nos,  vos,  o,  a,  os. as  ^,  > 

Aoareada  aisim  com  o  texto  parlamentar  a  regra  phiiologica,  a 
iilaçao  era  irresistível.  Em  cm  julgará  o  acto  inexistente»  se  me 
antolhava  uma  phrase  principiada  por.  uma  das  variações  pronomi- 
naos  obliquas  enumeradas  pelo  dr.  Carneiro  nease  tópico  do  seu 
tratado.  Logo,  estava  errada  a  phrase* 

Porque  ?  Porque  eu  devia  de  suppor  certo  o  cânon  formulado  pelo 
mestre. 

Acode,  porém,  elle  agora  a  dizer  que  a  grammatica  da  càm- 
missSo  é  que  ô  correcta. 

Logo,  a  regra  do  mestre  estava  errada. 

Numa  ou  noutra  alternativa,  não  foi  a  mim  que  elle  sentenceou  : 
sentenceou-se  a  si  mesmo :  De  ore  tua  te  judico  ^. 

Onie  eu  teria  claudicado  então,  na  hypothese  de  estar  a  razão 
com  a  grammatica  actual  do  professor  Carneiro*  contra  a  anterior 
grammatica  dess3  mesmo  profe3S3r  Carneiro,  seria  em  haver 
posto  nimia  con&ança  no  m3u  director  grammatical.  Suppunha 
haver-me  fiado  num  grammatioo,  ede  umi  ventoinha  é  que  eu 
fizera  confiança.  Ainda  mal. 

Ol.— Estou  a  ver,  emflm,  que  as  suas  idá^,  neste  assumpto,  con- 
tinaam  em  evolu^.  Em  1831,  quando  estampou  a  sua  GramriMtica 
Portugttesa  PhUosophica,  não  tinha  o  eminente  professor  rumo 
nenham  quanto  ás  regras  de  inserção  dos  pronomes  na  phrase.  Nove 
annos  depois,  ópoca  em  qvLò  deu  a  prelo  os  Serões  Grammaticaes, 
com  o  subtítulo  de  Nova  Grammatica  Portuguesa,  parecia  traçada 
em  definitiva  a  sua  carta  de  marear  entre  esses  escolhos  do  nosso 
idioma.  Exponglra  o  seu  escrever  das  nódoas  que,  nesta  matéria,  o 
inquinavam,  e  uma  serie  de   regi*as  precisas  indicava  aos  es- 


'  Serões  Grammaticaes,  p.  339.  E  de  accordo  com  esta  norma,  qualifica 
de  brasileirismos  (Sei*Òcs  Grammm,  p.  355),  as  expressões  me  parece,  me 
perdoe j  me  deixe» 

Ora  o  erro  que  ahi  se  aponta,  se  erro  é,  não  será  peculiar  ao  Brasil* 
Castilho  António,  escreveu  : 

«  Este  símile  da  flsica,  tSo  sabido  de  toda  a  gente,  explica,  rnep^recSf 
com  assas  de  propriedade,  o  como...  »  {FaustOt  p.  zt.) 

«  Faz-me  tudo  isto 
CooíasSo  tal,  que  sinto,  me  parece, 
Galgas  de  azenha  a  andar-me  no  miolo.  » 

(Ib.,  p.  i35.) 

Ver  ad«ante,aota  ao  n,  65,  neste  xoesmo  S* 

«  Lucas,  XIX,  150.  ; 
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tudiosos  da  vorDactilídkde  a  maSbelra  ie  o  seguirem.  Doze  acniios  mai» 
tarde,  porém,  entra  o  legislador  a  repudiar  a  sua  seganda'I^rÍ9la^^ 
e  a  promulgar  terceh^a*  Muda  a!!teim  de  elare  segunda  veàí.  Durar* 
nos-á  mais  tempo  a  sua  ultima  versão  da  verdade  ? 

^^.— Mas  nlo  antecipemos.  Neste  particular  teremos  ao  deante 
opportunidade  melhor  de  lhe  estudar  as  variações* 

Basta  por  agora  relevar  um  ponto.  Confbsak  o  dr.  Caenbiro  ser 
ta  cangtryíççao  mais  commMmn»  a  por  mlBi  preooaiiad*.  Em  que 
soja  «a  uBiea  verdadeira»  é  que  eito  aâo  oMoede. 

£  porque  ?  Porque  em  JE^mobiques  JUhmh  Yibi&a,  BsaNAseai  e 
FernIo  Mendes  Pinto  oatou  cinco  eiemplod  favoraTeis  á  variant» 
do  projecto. 

Nesse  caso,  porém,  é  levar  o  alvião  ao  seu  regiiiMnto  grammatical 
dos  pronomes;  visto  como,  dos  preceitos  que  estabelece,  não  haverá 
três»  que  resistam  a  semelhaate  prova,  três  contim  os  quaes  se  aia 
pudesse  fazer  alarde  mais  numeroso  de  textos  autorizados*  £*  o  que, 
ha  muito,  demonstrou,  posto  nem  sempre  com  justiça  e  critério^ 
Baptista  Caetano.  ^ 

O». — Aliás,  dessas  normas  grammaticaes,  uma dSB  maás seguras 
vem  a  ser  a  renegada  hoje  pelo  dr.  Carneiro;  a  tal  ponto  que,  de- 
pois de  longas  pesquizas  com  respeito  ao  assumpto,  nestes  termos  se 
resume  o  sr.  João  Ribeiro  : 

«Aí  únicas  regras  que  parecem  não  exceptuadas  sâó: 
a  que  impede  de  principiar  a  pArase  com  a  variação  pro- 
nominal e  a  que  ordena  â  antepodição  com  a  nega- 
tiva.» * 

BAf^nsTA  Caetano,  com  ser  o  mais  indómito  rebeUe  Á  tyraiiía 
grammatiôal,  e  consagrar  cento  e  quiiiee  paginas  &  dMkonstraçfto  de 
que  as  regi«8  sobre  o  collocar  dos  praomnev  iioasi  todas  claadl- 
cam  ante  o  bom  senso  e  o  uso  elassico,  apeias  exceptua  qoKtro,  uma 
das  q<uies  é  essa.  Diz  eile: 

«  Nunca  se  deve  começar  oração  por  pronome  prO" 
cínico:  €Mô  parece  itapossiver;  o  digo  com  ftanqué!»  ; 
té  faz  mal ;  ou  te  flsirá  mal ;  a  forixs^  assim  mesmo  f ; 
lhe  cabe  a  vez  agora;  se  tem  dito  por  ahi;  vos  emíbara- 
ces  de  bailde;  me  querendo  mal;  me  maltraetara  sem 
motivo;  me  deixaste  ou  me  deixarias  asiim  ?;  mos  tl« 
rar  o  que  é  nosso  é  mau;  me  peiMoar  a  otfensa;  se  passa- 
ram muitas  coisas;  se  arraigam  por  16;  o  qaizesse  Deust 
o  acbai^emos  em  casa.>  Det/tet  castHhánismos  óom  éffeSên^ 
não  ha  exemplo  nos  classitós ,»'  ^ 

^  Easeunhos  soWe   a  Grammatica  úa  Língua  Portuguesa  ( Rio  d» 
Janeiro»  1881 ),  pg.  7*121. 

*  Estudos  Philologicos.    Nota   eãiç\  Rio  de    Jftti.,  fOOÍ.  Pg.    290. 

*  HascunhoSf  p.  122. 


\ 


OÚGWO  av&  JHOàZIUUftO 


89- 


Todos  08  acMsaoB  graau&teooB,  aànàjk  os  mais  modernos,  reputam 
Aindamental  esse  canoa.  Júlio  Ribeiro,  por  algaBB  preconizado 
neste  dtteie  como  o  maior  dos  noew»,  é  peremptório: 

«  O  proaiMDiie  oiigeoto,  o  prwaome  em  relação  obje- 
etira  adTOCbíal  e  «k-  partmUa  apasnpodora  se  nunca 
detém  começar  a  sentença.  Seria  ineorretíío  dizer:  Me 
querem  Já. — revejo  sempre.— iVoí  parece.— Voíoffe- 
reço.— lAe  áigo.—Lhes  pego.-^âSs  contam  coisas  f(adto» 
-Se  diz  que  elle  vae.  Deve-se  dizer:  Querem-me  lá. 
Vejo-t«  sempre,  etc.»  *  / 

Já  Pachuco  Júnior  e  Lajibira  de  Andrade  ensinavam  :  «  Não  se 
deve  começar  uma  oração  pelo  pronome  em  relação  objectiva 
(me  parece^  te  disse,  lhe  foliei), i^  "  Paulino  de  Sousa,  na  sua  Gram- 
maire  Portugaise^  §  62»  do  mesmo  modo  estabelecera  que  €nunca 
deve  uma  phrase  começar  pelo  pronome  regimen» .  Na  grammatica 
de  Lameira  de  Andrade  a  prohibição  ô  terminante:  «Não  se  deve 
começar  uma  oração  ou  seatença  pelo  pronome  em  relação  obje- 
ctiva, adverbial  (me  parece,  te  disse,  lhe  j&llel)  s  nem  também  com  a 
partícula  apassivadora  se  (Se  Contam  coisas  horríveis.)»  ^  £,  por 
derradeiro»  a  mais  receate  de  todas^  a  de  Joio  Ribeiro,  assim  se 
exprime  :  ^Nunca  se  começa  phrase  ou  membro  de  phrase  com  o 
pronome  obliquo:  Me  dè,  me  faça,  etc.  São  brasileirismos,  que 
devem  ser  evitados.i^  ^  O  veto  é,  portanto,  digamos  assim,  universal. 

■4 

04.  —  Verdade  seja  que^  a  muito  catar,  deu  o  professor  Car- 
neiro com  cinco  gemmas  clássicas,  em  que  estriba  os  seus  em- 
bargos. Mas,  se  esses  raros  casos  bastassem,  para  invalidar  a  regxv^, 
nSo  sei  se,  neste  assumpto,  haveria  preceito,  que  sobrevivesse  a 
pesqui2as  aturadas  e  cuidadosas. 

Temos  exemplos.  «Uma  das  regras  mais  rigorosas  da  syntaze»,  re^- 
conhece-o  Baptista  Caetano,  «é  a  que  exige  pronome  anteposto  aos- 
verbos  em  tocUtô  as  orações  do  ^e  relativo  ou  coojunctivo.»  5 
O  professor  Carneiro  está  por  iàso.  ^  Pois  bem:  querem  ver  quantos 
lances  da  literatura  clássica  o  contestam  ? 

Alilottèait 

«  Que  eiiai  cans 
Tomaram-se  canas  vans» 

(Gil  Vicente,  v.  II,  p.  Iô2.) 


*  úrammat,  Portug.^  ed.  de  lOÕO,  p.  )fô5. 

*  Noções  dê  gramfnat.  pottug,    (ftío  d«  Jatt.,  1887  ),    p.   493. 

*  LàifUA.  »s  Ain»t4»E:,<?ra4niiutt.  da  Ling.  Portug,  (i894)|  Ô19.. 

♦  Grammat.  Portug,   Curso  Supsrior  (Rio,  1901),  p.  203. 

•  Op.  ott.,p.  36. 

•  Serões,  p,  359. 
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«  De  sorte  qtte  Christo  dèfendeu^se  do  diabo  oom  & 
escriptara.» 

(Vieira:  Serm.^  v.  I,  p.  27á.) 

« De  sorte  qao  a  principal  diíTerença  que  então 
hou^e,  e  hoje  hi,  entre  Migael  e  Lncifer.é  que  Miguel 
chama  se  S,  Miguol.» 

{Ib.,  V.  Ill,  p.  ^9.) 

«  O  certo  é  que  em  Lisboa  ouvjm-se  os  repiques,  e 
no  exercito  sentem-««  as  feridas  e  experinientam-se  as 
faltas.» 

(Vieira:  Cart.^  v.  II,  p.  37.) 

«  Acci'e8cento  que  mandou^me  sua  alteza  faliar.» 

(Ib.,r.  IV,  p.  23.) 

<  Notou  S.  Pascliasio  que  este  mesmo  rei  da  nossa 
parábola,  quando  sa  diz  que  fez  as  vodas  a  seu  filho, 
chama-se  rei  homem.  > 

(  Vieira  :    Serm.^  y.  V,  p.  314. ) 

«  A  bulia  do  IS  de  outubro  chegara  tf  o  tarde  a 
Lisboa  que^  estando  de  partida,  o  tempo  fer-Me-ia  fal- 
trulo  para  a  fazer  executar.  > 

(A.  Hercul.:  Hist.  da  Inquis,^  v.  II,  p.  294.) 

Também  sesipre  se  acreditou  entre  os  vernaculistas  que  o  porque 
obrigasse  á  anteposiçao  do  pronome.  B  sempre  se  teve  por  tio 
solida  essa  lei  grammaticil,  que  uma  das  nossas  mais  eminentes 
autoridades,  o  sr.  João  Ribeiro,  na  derradeira  edição  da  sua  gram- 
magica,  se  pronuncia  nestes  termos  :  «Sd  ha  três  regras,  em  que  a 
anteposiçao  é  obrigatória  :  \,^  Nus  negativas.  2.<*  Nas  subordinadas 
de  que  e  suas  vaviaçòesy  qual,  cujo^  PORquB,  contanto  que. . .  »  ^ 

Mnitos  exemplos  em  contrario  se  poderão,  oomtudo,  achar  nas 
imais  altas  autoridades.  Vel-os  ahi: 

«  Porque  hoje  pregam-se  palavras  e  pensamentos.» 

(Vieira:  Serm.^  t.  I,  p.  259.) 

«  Porque  os  vícios  ocham-se  também  nos  catholicos.» 

(/ò.,  V.  11,257.) 

«  Porque,  se  verdadeiramente  o  fo?am,  tiveram-not 
sem  duvida  em  suas  casas  ealdèas.» 

(Vieira.  Âp.  B.  CAETAifOf  p.  95.) 


<  Orammat,t  p.  205. 
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<  NuQca  poude  8al)6r  novas  delle,  porque,  inda  que 
alguns  foram  onde  pousava,  encobria-se  do  feiçSo,  que 
creram  que  or.i  outro.» 

(F.  DE  MoRA.Es:  Pafmeirim.  Ap,  B.  Caetano,  p.  34.) 

«  Porque  os  paços  de  Larnentor  acabaram-sci^ 
(Bernardim:  Men.  e  Moça,  c.  28.) 

«  Porque  a  decisão  da  maioria  que  estabeleceu  a 
nova  disciplina  ettribava^se  naturalmente   nessa  dis- 

(A.  Herculano:  Casam.  Civ,  Estudos,  p.  73.) 

«  Não. .  •  que  cu  escrevi- <f,  ponsando  já  em  ti.» 

(Castilho:  CoUoq,  S  p.  232). 

Outra.  O  adverbio  aUi,  segundo  o  dr.  Carneiro  c  toda  a  gente 
•quo  escreve  português,  impõe  a  prócliso  do  pronome.  *  Toda- 
via Latino  Coelho,  que  ello  me  oppoe  ^  como  nUmado  semprei^^  lá 
«eâcroveu  nos  seus  Elogios  Académicos: 

«  halli  encamlnh  use  Humboldt  á  p3C[U3na  for- 
taleza.» ^ 

£  tinha  exemplo  em  autor  não  menor  que  M.  Bernardes  : 

«  Alli  S5o  Pedro  texie-se  com  Malco.  »  (N,  Floresta^ 
V.  IV,  p.  207.) 

Mais.  Também  o  ahi^  sagundo  o  professor  Carneiro  {Serões^ 
p.  338),  obriga  à  ant.posição  do  pronome.  Entretanto,  Albx.  Hsr- 
-cuLANo  redigiu  : 

€  D'ahi  a  pouco  sentiu-^^  o  g\lopar  de  um  ca- 
vai lo.  » 

(Eurico,  XVII,  p.  264.) 

€  D'ahi  a  pouco  a   sua  voz  eaganiçadcv  ouvia^e»  » 

(O  Bobo,  IV,  p.  63.) 

Ainda.  O  agora,  pela  regra  do  professor  Carneiro  (loc.  cit,), 
determina  a  mesma  construcçio.  Ora  não  f  Jtam  exemplos  magls- 
~traes  em  sentido  opposto  : 

«  Agora  dd^ãe  quando  es'iá   immortal  c  glorioso.» 
(Vieira  :  Serm.,  v.  VI,  p,  366.) 


<  Cólfoquios  Aldeões.    Porto,    1879.    O  qile,    neste   excerpto,    ííblz   de 
^rque, 

*  CARNsmo:  SsrÒu,  p.  33S. 

*  V.  sHpra,  nota  ao  art.  4*  (S  3.*) 

*  Alemndre  de  Bumboldí  ( Lisb.,  1870),  p.  34L. 

IS 
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<  Agora  dâ'$e  quadldo  dst&  no  céu.  > 

(Ibid.) 
«  Agora  trata-se^e  outra  coisa»  » 

(A.  Hbkgul.:  o  ManasHc&n,  tom.  11,  p.  189.) 

Não  6  tudo,  O  adverbio  como,  na  LíqSo  do  professor  Carneiro 
( loc»  dt. )  tem  o  mesmo  cffeito.  Sem  embargo,  A.  Herculano 
esererea : 

€  Mas  como  tingar^s^l  »• 

(O  Bobo,  XI,  p.  194.) 

Ainda  mais.  Ao  adverbio  assim  attribue  o  dr.  Carneiro  (loc,  ciU) 
a  mesma  influencia  antepositiva  em  relação  ao  pronome.  Ora  nSo 
me  custou  muito  achar  em  contrario  autoridades  como  estas  : 

€  E  anim  detemos^lhe  retorno.  » 

(M.  BBRNAitDBB  :  No^M  Fler,^  y.  11,  p,  167.) 

«  Assim  durante  muito  tempo  conservou-se  em  si- 
lencio. > 

(A.  Hercul.  :  O  Bòbo^  IX,  p.  156.) 

Não  acabei.  Aqui  d  lá  ensina  egualmeate  o  dr.  Càsafmsj>{ibid.) 
exigirem  a  próclise.  Mas  da  encljse,  ao  revez»  usaram,  com  esses 
advérbios,  três  dos  maiores  clássicos  portugueses  : 

€  Li  €ome-se  Deus  eKposto  e  deecob6ffte,«9iii  com«-«e 
coberto  e  encerrado.  > 

(Vieira  :  Serm.,  v.  V,  p.  31 1.) 

€  Aqui  trabalhasse.  » 

(Castilho  :  Oxmôes,  ed.  de  1894,  p.  213.) 

<  Aqui  S.  António  teve-se  com  S.  Podro.  »    * 

(Bernard.:  N,  Flor.,  v.  IV,  p.  807.) 

€  De  os  hábitos  iá  se  meterem,  póde-se  seguir  Id 
tirarem-<e. » 

(/&.,  p.  325.) 

Por  ultimo,  a  mesma  regra  põe  o  dr.  Carneiro  quanto  &  acçSo 
grammatical  do  vocábulo  cada  (Serões,  p.  337),  ao  passo  que  ANTOiffio 
DS  Castilho  pensavat  oontrariw^eate  : 

€  Todavia,  cada  uma  daqaellas  diversíssimas  «n* 
carnações  conhecia-se^ » 

{Camõn,  p,  l(fô,) 
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€Mi.  — '  RdBathamoi.  A  toda»  as  regras,  pofs,  coneeroeútes  & 
ins^rc^  dos  pronomes  obHqilos  haverá  sempre  meio  de  contrapor 
alguns  exemplos  autorizados  por  bons*  esorfptoros.  D^entre  enas 
regras  ha  três  ou  quatro,  que  passam  com  fundamento  cdmo  absolu-* 
tas.  Uma  delias  á  a  quereda  abrir  Jamais  plirase,  otr  membro  de 
phrase,  com  o  pronome  re^aien.  A  respeito  desta  nlo  ha  gramma- 
tico  dissidente.  Todos  (inclusive  o  dr.  Carneiro  no  seu  tratado 
grammatical)  a  quaillicam  deinviolarel.  Foi  em  nome  delia  que 
censurei  a  redacçSo  do  art.  107,  A  essa  mesma,  porém,  sem  confes- 
sar que  sé  estava  emendando  a  si  mesmo,  quando  me  vinha  emen- 
dar, opp5e  agora  o  professor  CAENcmo  n:xeia  dusia  de  trechos 
clássicos.  Btu  poderia  additar-lhe  a  colheita  com  vários  outros.  ^ 
QiHd  índe^  porém?  Seguir-se^  que  esse  cânon  seja  fhlsol  NSo. 
Nenhum  existe,  na  S3rntaxe,  inclusive  até  os  mesmos  que  estabelecem 
a  concordância  inevitável  do  verbo  com  o  sujeito,  a  que  n&o  contra- 
digam, na  literatura  dos  mestres  da  língua,  anomalias,  mais  ou 
menos  raras,  mais  ou  menos  íi'equentes,  devidas  umas  a  incorrecç5es 
de  officina,  outras  a  negligencias  dos  propriod  escriptores.  E*  sem 
duvidas  comtQdo,  que  essw^  le»  nem  por  isso  se  combalem,  quando 
bem  assentes  na  tradição  geral  do  idioma  e  formuladas  segundo 
as  boas  normas  Cientificas  da  inducçao  extensivas  &  linguagem 
humana.' 

Vae  ainda  uma  prova.  Ooíxe-se  um  momento  o  sfuclitismo  prono- 
minal, para  a  elle  volver  logo  depois.  Não  ha  verdade  mais  abso- 
luta ein  no9t90  idioma  que  a  estabelecida  como  inabalável  em  rola* 


*     Aqui  tóem  : 

«  Este  é  um  caso  ( me  jparcc^)  dos  em  que  s»  deve  advertir.  » 

(M.  Bernardes  :  Nova  Flor,^  II,  p.  7.) 

«Sendo  este  illustrissímo   varão  convertido  e  baptizado  pelo  papa  São- 
AUtattdre,  lhe  petirgitQtou  o  tribuno  Quirino.  » 

(16.,  p.  89.) 

«  Ta  irmão  {l7tc  disse)  a&o  te  turbes  pelo  que  viste.» 

(!&.,  p.  129.) 

«  E  ditas  estas  palavras,  ee  tornos  ao  estado  natural. » 

(i6.,  p.  130.) 

«  Antes  que  v6s  me  afogueis,  tos  afogo.  » 

(/&.,  p.  211.) 

c  Informado  o  jem^eradoF  aarie   da  nobreza  que  da  virtude  do  pre» 
gador,  lhe  offereoeu . .  •  » 

(Ih.,  p.  213.) 

«  EÉtando  neste  conflioto,  lhe  appareceu  o  mesmo  anjo.  » 

(Ib.  p.  201.) 

«  O  qne  feito  se  fez  á  vela.  » 

(Goxs  :  D.  jE^mmanticZ,  foi.  94.) 

Outros  exemplos  semelhantes  ena   BnisKficDOC,  ifetuna  e  M&Ç9f  99» 
107,  163,  164. 
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•çao  ao  p.*oaom3  se  na  voz  modia  passiva.  Exercendo  ahi  aqaoUa 
partícula  a  fancção  de  apassiva.*  o  verbo,  força  é  leval-o  ao  plural, 
quando  neste  se  ache  o  sujaito.  Doste  anumpto  discorreu  o  profes- 
-sor  Carneiro  eruditamente  cerca  de  vintp  paginas  no  sou  primeiro 
tratado  grammaticali  esteiando  em  considerações  luminosas  a  óon- 
-clusao  de  que  ao  prosento  ninguém  discrepa  ^,  e  que  elle  substancia 
nesta  nota,  realmente  decisiva:  €Em  nenhum  caso  se  encontram  em 
bons  escriptores  antigas  ou  modet'nos  exemplos,  como  os  seguintes: 
Nomeow-se  commissõas  ;  veodeu-se  muitas  flores.»  ' 

Só  um,  de  feito,  creio  eu,  so  havia  sacado  á,  luz  contra  aquella 
«these :  o  do  JoÁo  ds  Barros,  que,  na  Década  III,  escreveu  : 
«  Nas  terras  novamente  descobertas  primeiro  se  nota  pelos  ma- 
reantes que  as  descobrem  os  perigos  do  mar.»  Delle,  porém,  se 
^descarta  o  professor  Carneiro,  e  cuido  que  com  razão,  lançando-o 
á  conta  das  negligencias  de  typographia. 

Mas  as  minhas  loituras  me  foram  deparando  muitos  outros.  Ahi 
•os  têm: 

€  Nom  he  razom  que  se  tenha  ceumes.:^ 

(D.  Diniz:  Leal  Conselheiro  ^  p.  253.) 

«  De  quem  t&o  grandes  coMas  se  esperava.  > 

(Oahõis  :  Sleg.  X.  Obr.,  v.  III,  p.  46.) 

«  Por  quem  o  mar  e  a  terra  se  governa.  > 

(Camões  :  Bgl.  I.  Obr.^  v.  IV,  p.  8.) 

«  E  jà  que  sSo  tão  incertos 
Teus  ditos  para  se  crer,  » 

(CamOes  :  Auto  dos  ÁmphUr,,  v,  III,  3.  2. 

Obr.,  V.  Vr,  p.  134.) 

«  Para  que  te  veja  os  poderes  que  tinha  no  peito  de 
Chri$to.  » 

(Vieira  :  Serm.,  v.  IV,  p.  167.) 

«  So  nessa  terra  se  permittisse  alguns  destes  falsos  evange- 
listas, ajuntariam  muitos  discípulos.» 

(Fr.  Luiz  de  Sousa:  Vida  do  Arceb.*^  II,  c.  7.) 

« Era  necessário  ter-se  primeiro  alguns   cumpri^ 
mentos  com  O  capitão  d*EI*Roy  de  Bisnaga.» 

(Couto:  Dec.  IV,  1. 1,  c.  2.)  ^ 


*  Oramm,  jpot^,  philos.^  p.  181  e  wg. 
«  /&«.,  p.  iS2. 

*  Ed.  ds  RoQUETf,  PArii,  1S4I^. 

*  Ed.  de  Braga,  1890.  V.  I,   p.  224. 
•«  Ed.  de  Lisboa,  1776.  V.  I,  p.  11, 
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<  Âo  compasso  de  uma  mão  se  ajunta  muitos  coros.»- 

(Vieira:  Obr.  Ined,,  p.  143.) 

«  Ver  como  ella  para  at trair  emprega  o  de  que- 
mais  se  natM^a  os  sentidos, :k 

(Castiliio:  Felicidade  pela  Instrucção  S  p.  14.) 

Ahi  estão,  pois,  nao  menos  de  nove  exemplos,  que,  com  o  de 
Barros»  sominam  dez.  E*  e6pia  maior  que  a  dos  aliegados ,  pelo 
dr.  Carneiro  em  defesa  da  reJaoção  dada  ao  projecto  neste  artigo.  ^ 
E  ainda  outros  se  encontrarão  adeante,  nesta  replica,  em  o  o.  279^ 

Conolaem  os  seus  exemplos  ?  Então  concluem  egualmente  os 
meus,  e  vae  ficar  desde  hoje  promulgada  aos  solecistas  a  franquia^ 
em  cuja  posse  os  turbavam,  de  annunciar  :  Aluga-se  cavaUos,  vende  se 
casas. 

§70 

Art.  O*  (I-iol  Prollmlnar  ) 

Pátria, 
Nacionalidade 

00.  —  Do  art.  8*  da  Lei  Preliminar  saltara  o  dr.  Carneiro  ao- 
art.  105  do  cod.  civil.  Occupou-se  em  seguida  com  o  art.  107. 
Agora  de  outro  salto  regressa  á  Lei  Prelimirui)\  em  cujo  art.  9»  se 
vae  deter. 

Estranha  desordem  a  destas  idas  e  venidas,  a  destes  avanças  e* 
recuadas,  que  mal  se  saberiam  explicar,  não  figurando  alguma  trans-' 
posição  do  originaes  ou  provas  na  imprensa.  Tenho  experiência  do 
que  são  typographias;  porque  nellas  e  com  ellas  hei  vivido.  Conheço- 
Ihes  as  baldas,  òs  logros,  as  surprezas;  epor  isso  a  ninguém  recusaria 
o  beneficio  dessa  escusa,  ainda,  como  neste  caso,  antes  que  m'a  ofTe- 
reçam. 

Mas,  isso  do  parte,  a  Deus  graças  que,  já  neste  artigo,  me  dá  0- 
dr.  Carneiro  a  vez  primeira  o  gosto  de  achar-me  bem  avisado, 
adherindo  á  redacção  por  mim  p'*oposta,  que  antip5e  á  outra,  aliás- 
favorecida,  ao  mesmo  passo,  com  03  foros  de  «correcta  ». 

§  80 

Art.  10 

£008    EM  ÃO 

•'>'.^Lança-me  aqui  em  rosto  o  emérito  professor  que,  apezar 
de  hostil  ás  assonancias,  não  me  livro  de  cair  coo  mesmo  vicio* 


*  Lisboa,  1854.  Note-se  jue  esse  ▼olnmíaho  finaliza  oom  umn  errata 
miauciosa,  e,  todavia,  ahi  nao  se  contempla  esse  erro. 

*  Ver  outros  ez<>mplos,  do  mesmo  erro,  neste  m^u  trabalho,  adeante,, 
parte  l,  9  75. 
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de  haTmoQia>  por  mim  arguido  aos  redac^tçum  do  oodigo.  Fosse 
exacto  o  reparo,  e  o  de  que  devia  tratar  o  distincto  professar,  era 
de  fazer  á  minha  redacção  o  que  eu  áquella  fizera:  emeudal-a. 
A  seu  jaizo,  porém,  o  que  importa  ao  bem  do  código  civil  e  aa 
credito  das  nossas  letras,  é  vindicar  as  desliannooias  do  projecto, 
dando  oemmlgo  também  na  {riiiiamontoa  da  wiguizarra* 
Vejamos  se  o  logrou. 


.—Ninguém,  estando  em  si,  poáia  attrJbuir-BM  aTeiieidade 
insensata  de  banir  da  língua  portugtteaa  as  desinências  em  iíú.  finíve 
os  redactores  do  código  civil  nSo  v^  a  quem  coubasie  endereçar- 
mos a  petiçio  do  Cavalleiro  de  OLivEmAaoertoortbograpàista 
do  grandes  arrojos:  cObide  muito  no  remédio  que  ha  de  dar  para 
extinguir  os  vocábulos  portugueses  em  aoy  como  mgrMáSú^  (nol^, 
cavilaçãOf  negação,  opposição,  destruição  e  outros  semelhantes,  que 
se  praticam  com  grosseria,  com  fealdade  e  com  descrédito  da 
graça,  da  autoridade  e  da  finita  d|i  nossa  língua.»  ^  Tão  longe 
não  ha-de  pôr  a  mira  quem  não  houver  perdido  o  juízo ;  nem  me 
parece  que  tamanho  mal  venha  desses  vocábulos,  quando  por  tai  arte 
empregados,  que  evitem  retumbancias  malsoantes.  Gontento-me, 
pois,  aaquiUo  que  ma  corre  por  casa,  enpi  f(|gir  ao  descrédito,  á  feal- 
dade e  á  grosseria,  de  que  fallava  o  velho  português. 

Sempre  se  teve  esse  género  de  éoos  peloa  maU  desairosos  á  har- 
monia do  escrever.  Ha  mais  de  século  e  meio  que  Antoniode  Mello 
DA  Fonseca  os  levara  á.  chalaça  no  seu  AjúidotQ  da  Língua  Portu- 
(fuesa,  e  entre  nós,  durante  o  ultimo  quartel  da  monarchia,  certo 
deputado  lhes  deveu  risível  celebridade. 

Mei^IjO  da  Fonseca  exemplificava  essas  diabrupas  do  ão  na  prosa 
nacional  em  um  relanço  typico:   cO  .uosso  co^pitTo,  fulano  Galvão, 
encontrou  um.Rumec<!rio,  e  daodo-lhe  um  encon^r^o,  o  botou  logo  no 
4íhão;  e  os  seus,  vendo  cihido  o  seu  capita,  fugiram  para  a  po- 
voaçâò«» 

Lendo  em  voz  alta  o  trecho,  quem  quer  que  o.fa^  iatelligeo- 
temente,  no  mesmo  ponto  advertirá  em  ç^ue  as  pau<9ts.naturaes  da 
voz  o  dividem  assim: 

O  nosso  Qdiffitfio 
ÍUlano  GalvJo 
encontrou  um'RumeeA>, 
e,  dando-lhe  um  empurrão, 
o  botou  logo  .m>  chOo; 
s  ofl  seiíi^ 

vendo  cabido  o  seu  capitdo 
fugiram  para  a  povoaçA). 


^  Cartaif  t.  I,  p.  92. 
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Yae  por  aU  aos  trambolhõefl  o  metro;  xnas  o  ritluao  é  bem  sen- 
Bivel,  e  as  marteladaB  periódicas  do  ão  fazem  daqaiUio  mau  verso, 
verso  que  se  desbocou  do  ^eio,  mas  verso  trovcijantemento  rimado 
no  tropel  do  seu  chouto. 

Já  se  está,  pois,  a  ver  que  o  em  que  se  faz  reparo,  lAo  é  no 
uso  de  palavras  terminadas  nesse  ânal,  n^as  na  sua  distribuição  etn 
rima  atravéz  da  prosa.  Aqui  bate  o  ponto. 

Nem  a  outra  coisa  deu  jamais  alguém  o  nome  de  assonanda^ç^  eco. 

Eeo,  escreve  Augjkjsto  FnsiRfU  «^  a  cooporreucia  próxima  de 
syllabas  fortes  riiiwndo  ou  produzindo  consonancjas  »•  Exempli- 
floa:  «Posta  aprQpo8ii;ão  4  votapâ^^  foi  appxov^da  por  accla- 
map^.» '  «E*  conveoto^te  evits^  o  óco  e  §;$  palavras  bornoj^onais», 
diz  FiUNCisce  B^U^aja,  ^^r  darem  a  lembraa-  prosa  rimada,>  ^ 

Não  tem  a  me^ma  claresa  a  deâjiição,  que  nos  di  .o  pro- 
fessor Caknex;»^.  desse  achaque  4a  linguagem,  çlaAsiâcanda-o 
como  €0  concurso  dos  mesmos  sons  ».  .Certo  é,  porém,  que  o  inclue 
entre  os  vicias  da  linguagem.  ^^  e,  nas  amostras  que  exp<le, assas 
o  .caracteriza.  JSUias :  <Qordiçãosao  de  j^^^oeões.  Delongo  venho 
porque  tenho  empenlio  de  te  ver.  OlemeiíUe  senJte  constantemente 
dores  de  d^nU.»  ^ 

Não  pôde,  logo,  haver  duvida  que,  se  a  redacção  do  projecto  do 
código  civil  tivesse  precedido  á  dos  Serões  do  illustre  philologo,  com 
aqueiles  exemplos  emparelharia,  no  seu  tratado,  o  artigo  200  do 
trabalho  parlamentar  agora  por  elle  d  jí^andido,  onde  se  manda  tran- 
screver na  eseiníptara  antenupcial 

€  o  instrumento  do  consentúnenlo  do  casamert(o  in- 
tegralmente.» 

Dir-seia  terem  sido  lançados  ao  papel  sob  a  mesma  inspiração 
musical  esse  trecho  e  o  naais  interessante.dos  exemplos  reunidos  no 
livro  do  professor  bahiano  : 

«  Clemente  sente  constantemente  dores  de  dente.» 

Pena  é  que  por  esse  artigo  vttrasie  oalaftao  meu  eminente  mes- 
tre, em  vez  de  utilizar  a  opportvnMade,  para  abjurar  as  suas  lições 
^ammaticaes  de  1600,  oemo  ilkz^no*teeanti&  á  mazella,  ainda  mais 
fòia,  das  consonancias  em  ão. 

Exemplificara-as,  de. feito,  o  dr.  Caíinbiro,  nos  seus  Serões,  com 
este  passo  de  um  escriptor  obscuro,  tomá^P  ao  opúsculo  de  Fran- 
cisco Barata  :  €  Lançar  habilidosameate  nião^  entre  um  sem  nu- 


% 

*  GKotmn^.  ^pwt^gftesfk  (;8.  Paute,  1^94),   p.  HA. 

*  Estudos  da  língua  portugucza  {  Lisboa,  i^T8  ),  p.  60« 

*  Serões  QrammcUioass,  p.  346. 

*  B. ,  348-0. 
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".  •     ■      -  - •  

mero  de  razões  que  resolvam  a  con(lemnaí?ai>,  da  que  com  o  auxilio 
de  uma  interpret^Tp^ro  vem  a  favorecer  o  réo,  e  o  faz  merecedor  de 
perdA),  talento  é  superior  e  sempre  digoo  de  condemnaf <7o.> 

Ei3  a  fealdade  apresentada  peio  grammatico  aos  seus  alumnos, 
por  que  a  nao  imitem,  ficando  certos  de  que,  atô  om  poasía,  o  éco 
apenas  <&'  tolerado^^  mas,  ainda  assim,  aquando  empregado  com 
gosto, 1^  ^ 

Discípulo  costumado  a  acatar  o  meu  velho  mestre,  devia  eu  delle 
prometter-me  nota  óptima  p3la  diligencia  com  que,  observando-lhe 
o  dictame,  expurguei  do  projecto  os  ecos  em  ão.  Engano.  \  menção 
honrosa,  que  lucrei,  foi  ver  o  mestre  carregar-me  o  sobrecenho, 
absolvendo  o  projecto  da  tacha,  que  lhe  impunham  os  Serões,  amar- 
rando-me  ao  peloiíioho  dos  rimadores  de  pro9a  em  ão,  e  expondo  os 
manes  de  Latino  Coelho  á  profanação  lamentável  de  hombrearem, 
na  apologia  do  projecto,  com  os  heroes  de  Joio  RosIdo  de  VilIíALOBos 
e  António  de  Mello  da  Fonseca.  ^ 

Pois  vii.0  lhe  dou  as  mSLos.  A  outras  a  palmatoada.  Realmente 
o  caso  era  de  perguntar  ao  me-tre  se,  quando,  nos  seus  escríptos, 
estatuiu  leis  grammaticaes,  foi  para  induzir  em  erro  os  que  a» 
observassem,  c  tor  então  o  gáudio  singular  de  os  esmagar,  esma- 
gando sò  a  si  mesmo. 

OO.— Pegue-se  do  projecto,  que  se  discute^  num  dos  artigos 
onde  typicamente  se  desenvolve  a  versejadura  da  prosa  rimada  em 
ão,  e  á  primeira  vista  logo  se  reconhecerá  que  parecem  do  feitio 
do  mesmo  JoXo  Rosado  de  Villalobos,  cujo  ozcerpto  o  di*.  Car- 
neiro, do  seu  livro,  encommonda  á  memoria  de  seus  alumnos  como 
exemplo  do  vicio  reprovado. 

Eiáoart.  179  : 

«  Não  importa  interrupção 

da  prescripçíT^ 

a  citiç^ro 

nulla  por  vicio  de  furma 

por  eircumducç^fo 

ou  por  perempçJo 

da  instancia  ou  da  aoçdE».» 

E  oart.  1.678  : 

€  E*  valida  a  disposiç^ro 

para  a  creaçdfo 

de  uma  fundaçcTo...» 

Collocado  como  ahi  está  o  ão  no  phraseado,  coincide,  pelo  rithmo 
natural  da  phrase,  com  os  pontas  onde  a  yoz  se  acoentúà,  e  em 
cada  um  dollcs  íáz  rima. 


I  Dr.  CAaNjsino  :  Ibid,^  p.  349. 
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0ár«ee-á  o  mesmo  com  os  tópicos  de  Vieiiul  e   Latino  Coelho 
traâdofl  para  excu^ar  os  redaotoreedo  projecto  ?  Nada  meoos. 
Vedo  eomo  se  decompõe,  ncdiíer,  o  primeiro  delles  : 

«  Não  ha  velha, 
tão  carregada  de  annod, 
nem  rolho 

de  tão  podres  membros, 
que  não  tenham 
covàção  sck>»  » 

Ntaham  úí»nao€  e  doe  tooa  eaneoa  ahi  cosa  es  setis  antecedentes  ou 
sabse^eirtes ;  porque  todoe  se  encerpu^am  no  começo  oa  no  melo 
da£  senteagaSt  ou  dos  memhros  de  sentenças»  a  que  pertencem. 

Resta  apenas  <o  con^dío  afi».  Este  nm.  £  qu^m  poderia  ab- 
sol^el-o,  viesse  da  cpia  essriptor  viesse )  Ahi  não  ha  s6  o  éco,  isto  é, 
a  rima  entre  as  vogaes  terminaes,  nas  pausas  do  discarso,  mas 
ainda  a  reitera^  da  mesma  consoante  no  começo  das  duas  sjrllabas 
saccessiras,  produzindo  um  effeito  risível,  um  ção  são  :  4CjTíkcào 

Sã0*9 

Mas  quem  não  sabe  que  o  ouvido  clássico  era  mui  pouco  sen- 
sível a  essas  desharmonias  ?  Nâo  ha  dissonância^  em  matéria  de 
eaeophonias,  que  se  não  padesse    autorizar  oooaa  aatecedencâas; 

de  Camões,  Vieira,  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Ferreira  e  os  demais 
exemplares  do  nosso  escrever*  As  provas  deste  asserto  sâo  taed  e 
tão  repugnantes  ao  ouvido  hodierno,  que  seria  impossível  transcre- 
vcl-as;  porque  muitas  e  muitíssimas  bravent  Thonnêfeté  com  uma 
simplicidade  pasmosa. 
Ferreira  poetou  : 

€  Òom  que  a  morte  de  longe  ni*ameaçacaí^  S 

tendo  a  cachimonia  de  assignalar  clle  mesmo  a  sinalepha,  de  que 
presentemente  recuariam  os  menos  cuidadosos  versejadores. 

Com  a  mesma  facilidade  nas  elisões  opera  eHe  noutro  &eneto 
seu  esta  bellesa  : 

«  Já  qu*o  des^o  a  mais  se  não  estqA^e»  ^ 

E  ainda  noutro  logar  soneteia  assim  : 

€  Dos  louros  immortaes  que  dl  ganhastes.»  ^ 

Fr.  Lua  BB  SoV9K  esercrvia  :  nsnca  de/Ai*  {Vida  do  Arceb. 
LI»  10);  oom  bo«m<L  1^26^  por  rol  (1. 1,  Id);  por  nainha  (1. 1,  c.  19); 
porreinos-4Ull«3)^im«cag»Éoa.  (L.  U,  7.) 

Mãe  percebeu  Cam9qi  qne  desaftoam,  «tereveado  :  com  novo 
fXu5M^a5,lI,.d4);for  T«i^r4he(IIt  80);oani  ttéfdes  (III,   18);  por 


>  5o?).,  1.  I,  33. 
»  Son.,  1.  II,  «9. 
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rei  (III,  86,  04,  IV,  2),  nuaca  com  (IH,  100);  forinoHsjima  Maria 
{UI,  102) ;  por  ruas  (IV,  5);  coai  nós  (V,  69);  por  rostos.  (VI,  03). 

Em  Vieira,  abrindo  ao  aca.J0,  encontro  logo:  por  raro  (Obr, 
Ltedit,,  p.  132) ;  estima  mais  («6.,  174)  ;  com  novas  {ib,,  ISCi)  ;  por 
rjgra.    (Serm.,  v.  I,  p.  2t32.) 

Pois  ouvidos  tão  duros  á.3  asperezas  átk  cacophonia  podiam  lá  sentir 
as  inharmonias  muito  menos  graves  do  eco  ? 

'7'0.~Mas  isso  ainda  nâo  ó  o  melhor  do  caso.  Ondo  está  o  seu 
.jal,  é  numa  de:!$as  circunistancias,  com  que  o  acaso  dd  vez  em 
quando  confunde  os  que  se  desviam  do  camioíio  recto,  para  o  dos 
estratagemas  e  sophismas.  Veriftcou*8e,  pouco  ha, ^qoe  no  tópico 
de  ViEiKA  apenas  havia  um  eco  :  o  que  resoa  nas  doas  palavras 
contíguas  coração  são,  O  mestre,  como  se  viu,  estranha*me  a  pre- 
sumpção  do  querer  avantajar-me  em  ouvido  ao  giunde  pregador,  a 
quem  aquiltO  *não  soou  ião  desagradavehnente».  Desfarte  se  con- 
forma ello  ahi,  sem  reservas,  com  a  audiç&o  complacente  do  padie 
Vieira. 

Ora,  na  mais  nova  das  suas  grammatic.iS,  ensinando  os  seus 
alumnoB  a  se  abstorem  do  eco,  elegeu  o  dr.  Carkeiro,  já  o  vimos, 
para  os  illustrar,  algum  exemplos  typicos  des83  defeito.  Pois  bem  : 
o  primeiro  delles  é  justamente  a  locução  agora  por  elie  aWolvida 
ao  padre  Vieira  : 

<í?oração  são.i^  ^ 

Que  concluir  daqui  ?  Ou  que  o  mestre  vae  perdendo  a  memoria. 
Ou  que  lho  vae  falseando  o  ouvido.  Destas  duas  alternativas  não 
ha  fugir.  Na  grammatica  censura  de  ouvido  perro  a  Vieira.  Na 
critica  de  agora  me  leva  a  mal  sentir  essa  dureza,  e  fazer  por 
evital-a. 

'^l.—  De  Latino  Coelho  dá-se  o  mestre  ao  afan  de  copiar 
largo  ti*echo,  que  deita  a  treze  linhas ;  e  isso  em  vão  ;  porquanto 
nesse  absolutamente  se  não  verifica  o  achaque  apontado.  Dez 
vezes  alli  se  reproduz  o  ftnal  em  ao^  mas  sem  consoar ;  visto  como 
i>e  acha  quasi  sempre  encravado  entro  outras  palavras,  com  que  se 
amalgama,  evitando  a  rima.  * 

Senão,  vejamos.  O  texto  é  este  : 

€  A  reformação  da  universidade,  a  que  o  marquez 
nomeado  lugar^teneote  do  monarcha»  deu  a  feição 
de  uma  grande  e  pomposa  festa  nacional :  a  criação 
das  escolas  menores  e  a  diffUsão  do  ensino  das  huma- 
nidades por  numerosas  povoações,  orphãs  até  esse 
tempo  de  escjla  e  de  lição;  a  fundação  regular,  posto 
que  ainda  embryonaria,  do  ensiqo  primário,  como  uma 


'  ScrÔci  Grammat,<,  p  348< 
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instituiç^  offlcial;  a  m^ltiuipero  do  Colleglo  dos  Nobres 
ha,  própria  casa,  que  fora  pouco  antes  um  dos  novi- 
ciados principaos  da  companhia,  ]an<,ayam  os  cimentos 
de  uma  nova  civilização. >  (Latino  Cosliií^,  Hist.  Pol, 
e  Milit.  de  Po  ri.) 

Ora,  as  terminações  a)ii  indicadar^ se  distrib. ou de-^i'  ai  t ): 

€  A  reformaçcTo  da  universidade  » 

«  deu  a  Mf^oo  de  uma  grande  » 

«  a  creaç4ò  das  escolas  menores  » 

«  a  diífias^  do  ensino  » 

<  a  fandaçeTo  regular  » 

«  como  uma  iastituiç<To  ofUcial  » 

«  a  instituiçd:^  do  collegij  » 

Nunca  as  sentenças  so  dividem  com  o  <To,  ou  nelle  recaem  as  pau- 
sas. Não  ha  consonância,  portanto,  nem  uma  só  vez  nesses  sete  casos. 
O  oitavo,  que  se  dá  com  o  vocábulo  civilisaçOo,  no  qual  o  periodo 
remata»  esták  quatro  linhas  distante  do  c7o  anterior,  com  que  aliib, 
ainda  quando  perto  ou  contíguo  estivesse,  não  poderia  consonar, 
visto  como  esse  ãOy  o  penúltimo  do  trecho  transcripto,  se  funde, 
com  as  palavras  do  «eu  complemento:  «a  instituiç<To  do  coliegio  dcs 
nobres.»  De  modo  que  só  em  um  ponto  se  poderia  arguir  de  eco 
aquelie  tópico:  «numerosas  povoaçd^^,  orphãs  até  esse  tempo  de 
escola  e  de  liç<To.»  Mas  ahi  mesmo  é  imperfeita  a  assonancia;  por- 
quanto lição  não  faz  consoante  com  povoações, 

V^.—  Varrida  assim  a  testada  a  Latino  Coelho  da  mazeili  que 
lhe  irrogou  o  mestre,  ainda  menos  me  custará,  tirar  da  minha  a 
assacadilha,  que  me  poz.  Cai  ou  na  mesma  desharmonia,  de  que 
mo  queixava,  affirma  elle,  por  ter  redigido  assim,  no  art.  10,  o 
meu  substitutivo: 

«  Os  moveús,  cijga  situação  se  mudar  na  pendência 
de  acção  real  a  seu  respeito,  continuam  sujeitos  á  lei  da 
situap<So,  que  tinham  no  começo  da  lide.» 

Onde   aqui  o  éco  ?  Onde  ? 

Temos  três  vezes  o  ao  anal.  Mas  da  primeira  o  seu  som  S3 
perde  no  meio  da  sentença  que  o  absorve:  «ouja  situap<7o  se  mu- 
dar». E*  no  verbo  mudar ^  não  no  substantivo  5t7(/a^dr9,  que  ahi 
cae  a  pausa.  Da  segunda  vez  succede  o  mesmo  ;  por  i^so  que  o 
vocábulo  acção^  na  phrase  «  na  p3ndencia  da  acção  real  a  seu 
respeito»,  íáz  corpo  com  o  adjectivo  real,  a  elie  subsequente,  e 
com  as  três  palavras  posteriores,  indo  a  voz  descançar  em  respeito. 
De  sorte  que  o  ultimo  «To,  em  €lei  da  situação^  y  não  tem,  antes  ou 
depois  de  si,  final  semelhante,  com  o  qual  consoe  :  está  soninho. 
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E*  o  que  j^r^iphicaíqeote    «^  maaífevlt^»  diitribuLado  o  período 

segundo  as  p^uss^  da  leitura  : 

• 

<0s  moveis, 
cuja  situação  se   mudar 
na  pendência  da  acção  real  a  seu  respeito, 
câi)tia^2^m  sujeitos  á  l^i  4a  situação^ 
que  tinham  no  momento  da  lide.» 

Errou,  pois,  o  m^tre,  ysrrou  palpayelmei^t^,  tf^eado-me  injustiça 
a  mim,  como  fez  a  L^Tir^o  ^  ^  YxfiiiU^»  ^W9Ío  ao  cambo  das  asso- 
nancias  do  projecto  quer  J^qt^^c,  oqpi  ou  dois  clássicos  a  que  re- 
correu, o  meu  substitutivo.  Q  sábio  cQQSQr  v^  li^opi  o  direito  de  nâo 
saber  o  que  ó  asso^içíncia,  ou  de  q  esnsLu^i^i  P^^  ^  emmaranhar 
em  confusões  desta  m^rcíf • 

Assonancia  não  ha,  so  as  palavras,  que  a  devem  formar,  não 
estão  de  tal  geito  postas  na  phrase,  que  mutuamente  se  respondam, 
como  se,  pela  identidade  da  terminado,  fbssem  umas  repercusâo 
das  outras.  Assonar  *  (temos  assonancia,  o  substantivo ;  temos  o 
adjectivo  assonante ;  porque  não  teríamos  o  verbo  ?)  assonar  (sa  me 
permittem  o  neologismo)*  ou  consonar,  é  soar  ou  resoar  juntamente, 
devolver  num  som  análogo,  ou  egual,  o  som  que  se  recebe,  como,  no 
phenomeno  natural  da  reflexão  dos  sons,  se  opera  o  eco^  reprodu- 
zindo as  syllabas  extremas  da  voz,  que  o  acordou.  Tão  antiga  é 
por  isso,  quanto  as  duas  palavras,  a  synonimia  entre  assonanda  e 
eco,  Jd  em  Pla.uto  se  encontrava: 

«  Evion  ingeminat,  reparabilis  assonai  Eco.j^ ' 

Ovid;[0,  mais  tarde,  ^  exprimia  njLelodiosauieiite  naquelle  vqt^ 
dâ\s  MeiamorpliQsesi  ^ 

«  Plviixerunt  Dryades,  plangentibus  assonat  E«ho.»  ' 

Notando  que  o  eco  apenas  «  repete  as  ultimas  syllabas »,  ac- 
çrei^centaxa  o  velho  Qluteau:  «^ãp  pr^funçia  q  eco  mais  que  as 
ultiçaasi  palavras,  porque  cou»^  as  da  vo^  se  proíerfon  successiva* 
mente,  as  ultimas  são  4^  impçid^m^to  de  nãi^  torojarem  atraz  as 
primeiras.»  Como  no  mundo  physico,  assim  no  das  letras.  Necès* 
sario  ó  que  a  voz  se  detenha,  que  sdíFrjk  aa  menos  uasA  pausa  no 
eair  da  pbra^,  par$^  que  i^  o^ar^ça  Akwta  á  E^acM^anoifa»  c^  quAlt  ua 
pro;^  Q^cr^t^  ou  faUa^a,  co«stitu9i  ()  ^hk^ 


^  L&t.  ^«jtono,  <^t  are,  ou  adêonfi^  a^,  ar«. 
%  ^  UimpB  çonsojiar^  por  qud  não  a^juar  i 
»  Fcrs,  I,  102. 

*  Ilí,  507.  ' 

•  Que  Castimio  António  rerteu  : 

«  Choraram  Drlas  ; 
E  fiicko  seji  choro  repetiu  choraadó.» 


J 
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Em  vez  de  quatro  nãos  e  tãos^  como  no  lance  de  Vieira,  podiam 
ser  quarenta.  Dispostos  como  alli  se  vêem,  não  consonariam  nunca. 
Dezenas  e  ccatenas  de  vocaíulos  èín  ão  se  multiplicariam  num 
escripto,  sem  produzir  Qmà  assonancia,  contanto  que  o  escriptor,  no 
construir  o  periodo,  os  ftirtasse  ás  cadencias  do  pliraseado,  envol- 
Tendo-os  entre  outros,  predominantes  no  fallar. 

Demos  que  eu  escrevesse  :  «Calmaria  ainda  não  vi  egual.  Não 
sopra  o  vento ;  não  gemem  as  vagas  ;  não  murmuram  os  rios  ;  não 
cantam  as  fontes;  não  ramalham  as  arvores;  não  onjoiam  as 
nié^ses  ;  não  acenam  as  flores;  não  bolem  as  folhas;  não  trinam  as 
aves  ;  não  zurtítem  os  insectos  ;  nno  avoejam  as  borboletas  ;  não  se 
move  o  ar  ;  a  luz  não  oscilla  ;  não  se  mechem  as  sombras  ;  a  vela 
^ão  se  enfuna  ;  o  lago  não  se  increspa  ;  ò  homem  não  respira 
-como  que  não  vive  a  na^iureza.  » 

Déízônove  vezos  não  ahí  teriamos.  È,  comtudo,  nem  um  eco. 
Poderia  multiplicar  os  Qxempíos  ao  infinito.  Bastará,  porém,  mais 
um.  Supí>oàhamos  que  eu  descrevesse  os  males  da  guorra  nestes 
lernios  :  <  Com  a  guerra,  maldição  do  ceu  e  subversão  do  mundo, 
veíu  S  e:dery,ii,}ação  das  vidas,  a  assolação  dos  campos,  a  destruição 
das  cidade.?,  a  riiultipUcação  dos  crimes,  a  barh:irização  dos  costumes, 
a  dissipação  da  riqueza,  a  eoolincçao  do  trabalho,  a  àb dição  das  leis, 
a  perdição  da  liberdade  e  a  glorificação  da  força.  » 

Doze  palavras  acabam  ahi  em.  ão,  E  quantas  fazem  assJonancial 
Nenhuma. 

Não  se  balburdiem,  pois,  coisas  tSo  distinctas.  A  diffamaçãode 
um  homem  de  letras,  e  mais  sendp  tão  mínima  *  créatura  como  eu, 
nao  vale  a  pena  de  tamanhas  torturas  á  grammatica  e  ao  bom 
senso. 


*  Ânto3  que  niõ  ponham  embargos  de  attenfcado  &  stillaTe,  ata- 
lharei aos  critico?  o  trabatho,  por,  se  acaso  os  tentar  a  malíaiíe,  não  me 
aoharém  indefesd.  Bem  conheço  o  tfenifr  dos  grammattcos  eminentes,  coifno 
JuLÍo  Riôsmo  (p.  250,  n.  438)  e  cuwos,  que  não  ad  mi  item  esas  forma  do 
linguagem.  Mas  eiíi  qae  pese  a  taes  aiitoríaades,  sempre  a  praticaram  os 
nossos  melhores  escríptor^s. 

SSo  de  Gil  Vicintr:  tSo  supremos  (Ohr,  í,  p.  19?) ;  mais  derra- 
d«lto  Ct*M'3íí2)?  miíis  principae?  Clè^.,330);  ménoí  chistianlsstmo 
( n,  Í05)  ;  tSo  alM^ftfmas  (t6.,  412)  ;-mair  impotsivtiB  (  ih,,  4f6  );  tão 
pro fundíssima,  (III,  388.  ) 

Eur  C/ttíõm  sn  nos  âW^araiKi :  maH  stt^emft  (O&ras,  v.  IH,  p.  04);  -tão 
supomos.  (Z*.,p.  99.) 

BftR*fÁ^i>««i  dscféVeu  :    tnai»'  iT^mtãiaW  { Lus  e  Cafor,  ed.  de  Lisboa, 

mais  universal. 
tãò  ohristia^ 
IV,  1);  mwt 
<»kim^^  (lri,'ll,  5).' Dloao  Do"Ooi>ra  í  tHór  fraqvthsinids  (Deòaã.,  v.  I,- 

Bm  Vi^tWà  pttTHllamr  menot  omnipotente  (  íSttm. ,'  v,=  I,»  2S#) ;  tnais 
vniver9il  ( v.  Hl,  215,  duas  vezes;  v,  XI,  p.  fi^;.Catêú8,  y.  II,.  p.  51, 
e-T,  IH,'  t^t);  tão  «mwr«»/  (Sèrin.,-  v.' V,J  Í48;  Oan.,  II,  39) ;  too 
imtdo  f  S^in.,  t.  IX,  79);  tãá  f\^fi<moé  ( Oítv:,  II,  39);  rnaitr  êxtreyrm 
(ib.y  y,  Ili,  p.  d ) i  te»- emrema  fCart.,  v:  IV,  p.  144  >;  ta»*  it«fM8  é 
fOieigíhtiat  h^fx^  (Cart,^  t.*  III,  j^'.  i^l  );  tão^ innumeraúeis  (SêiriM,,  v.  I, 
p.'61-) ;  tSòWíiwfiaW  i  tão  ultimou  (Cái^t,,  v.  II,' p.  39);  mait  emremé 
{ih.,  m,  171);  00  earti^ma(  V.  IV,  1^);    ^o  âlCa  e  altissiim  (SetM.^ 
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§9° 

Art.  14 

«  INTRINSSCA    YALIDADE  » 
('AC0PII0NIA8. 

T3. — Á  propósito  da  minha  opposição  á  ^inXHnseca  validade*  ex- 
arada neste  logar  do  irojecto,  o  dr.  Carneiro,  em  vez  de  reco- 
nhecer, como  lhe  cumpria,  a  procedência  irrecusável,  incontro- 
vertivel  do  meu  reparo,  volve  ao  artificio  divorslvo  de  ezcavar, 
fora  do  substitutivo,  a  minha  exposição  preliminar,  em  basca  de 
enxovalhos  semelhantes,  com  que  me  desautore. 

Poderia  eu  (estava  no  meu  direito)  poderLi  lembrar  ao  meu 
incxjravel  censor  que  o  único  objecto  legitimo  da  quest&o  é  o 
meu  substitutivo,  e  que,  levantanio  mão  deile,  para  esquadri- 
nhar outros  oscriptos  meus,  o  volho  mestre  exorbita  da  esphera. 
literária  do  assumpto,  do  .seu  terreno  circurnscripto»  pondo  em 
controvérsia  a  minha  pessoa,  e  convertendo  em  lucta  de  amor  pró- 
prio um  debjite  limitado  ao  campo  de  simples  verificação  ^am- 
matical.  Não  me  quero,  pon^m,  evadir  aos  golpes  do  sábio  ma- 
goado. Parar-Ihe-ei  uma  a  uma  as  estocadas. 


V.  IV,  243)  ;  tio  soberano  e  stiprcmo  (í&.,  200):  túo  imjitossivchnaue  «lator 
(ibid.);  suprcmissimo  (Semi.,  v.  \ ^  Í2Z)  ;divinissimo{ib.^p,  229,  343); 
quãt  i)nmeníO  (t&,,p.  278);  vitimo  flm{Scrm  ,  v.  VI,  p.  321,324);  wíivmo 
ultimo  (i6.,  p.  325);  mais  itnivenal  {ib.,  p.  289,  343);  tão  vniversal 
{ib.^  p.  2.>2) ;  tão  immortal  (ífr, ,  p.  242);  tão  infinito  (í&.,  p.  252;  v.  V,  p.  276, 
301) :  tSo  nnn(a  ouvidas  (t.  V,  p.  336.) 

«  Mais  derradeiras  »  é  de  António  Ferreira.  {Obr. ,  y.  I,  p.  179.) 

Not  eacríptos  de  Filinto  Elt^io  não  são  diíliceit  de  eacoatrar.  Assim  : 
«ornais  burríssimo»  (Obras  ▼.  XII,  p.  246);  «o  mais  miaimo»  (▼.XIII, 
p.  38);  «quão  misérrimos  !»  (V,  XIV,  p.  173.) 

«  Mais  Ínfimo  »,  escreveu,  d*entre  os  modernos,  Camillo,  nas  Mcmo^ 
na»  do  Cárcere  (  v.  I,  p.  148  )  e  «  tão  ^tnicersaíp.  no  prefacio  á  Cartd 
d*  Otila  de  Casados.  (  P.  3.) 

Deparam-nos  08  livros    de    Castiluo:    tão  principal  ( Fastos,    ▼.  II, 
p.  143);    tão    sem  conto  (ib,,  v.  III,  p.  65)  ;    mais   quê  pomtlarittinw 
(  FaH$to,  p*  405  );  mais  que  averiguadissimo  {Felicidade  pela  Instrucção^ 
p.  110  ) ;  <m  muito  maior  auge  {Amor  e  MelancoL,  p.  270) ;  mais  ínfimas 
{f'amões,p,  17) 

Latino  Coelho,  emfím,  «  o  sempre  limado  »,  no  dizer  do  professor 
Carneiro,  não  se  envergonhou  de  escrever:  «Humboldt...  não  desme- 
recia no  mais  mínimo  o  conceito,  que...  havia  conquistado.»  f  ^^  de 
líumh.,  p.  340.) 

Condemnem  embora  os  grammattoos  essas  e  outras  anomalias,  &s  vezes 
úteis,  do  nosso  idioma,  os  boas  escriptores  hSo-de  usal-as,  quando  ne- 
cessari ),  com  a  disoreção  que  se  deve  de  ter  na  escolha,  refugando  as  já 
hoje  inadmissíveis,  e  alllizando  adequadamente  as  outras. 

Depois  não  é  só  em  nosso  fallar  qoe  essas  locuQões  se  costumam. 
Também  no  francês  não  raro  ae  topam,  m  Lârousse,  v*  extreme^  encontro 
esta  phrase:  •  II  ya  tonjaurs  qvélque  rapjport  entre  les  choses  Us  ífuê- 
extremes,*  £  na  fíasaegna  di  Sctcnze  Socialt  ePolitiche^  anno  VI  (1888), 
V.  I,  p.  638  a  648,  ha  um  artigo  de  ,Aureuo  Gotti,  com  o  titulo:  P<s«t- 
mt»  piu  pissimi,  menopessimi, 

!Seria  facil,  havendo  tempo,  trazer  á  eollaçSo  muitíssimos  outros  exem- 
plos, rernacttlos,  ou  peregrinos.  Oiaoomo  Lboparux,  por  exemplo,  com  a 
sua  autoridade  ^juasi  inconfrontavel  em  questões  de  philologia  •  gosto 
literário,  fez  de  nessuno  {nenhum),  adjectivo  de  negação  absoluta,  o  saper» 
latlvo  nesstmissimo,  nessunissima  ;  (Bpistolario  ai  Õiao,  LsoPAnoit  ▼•  I> 
p,  112t  Pensicri  di  G.  Lbop.,  v.  I,  p.  146,  v.  Vlí,  p.  7.) 
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Também  eu,  diz  elle,  escorreguei  ém  cacoplDniai.  Pois  sim. 
Dou-lhe  que  as  houvesse  perpetrado.  Seguir-se-á  dahi  que  devesãiB 
fic:ir  DO  código  a  intrínseca  validade  ?  Poder-se-il  negar  que  o  meu 
substitutivo  bem  merecesse,  perlavaudo  o  projdcto  de  iSno  pasmosa 
desharmonfa  ? 

Não.  O  que  se  seguia,  era  cortar  sem  piedade  pelos  meuâ 
caoophatons,  se  elles  esUvêssem  no  me  a  substitutivo^  mas  cortar  por 
elles,  recoobecendo  lealmente  os  do  projecto,  e  agradecendo-me  o 
serviço  prestado. 

Que  é,  porém,  o  que  fazom  os  meus  aotagoniitas  ?  Abafam  a  con- 
íissao  da  falta;  e,  abandonando  o  substitutivo,  põem-se  a  varejar-me 
a  exposição  preliminar,  as  notas  e  até  as  sub-noias,  para  ter  o  gosto 
de  ver  irmanado  nos  d(3reit>j  o  meu  ao  seu  trabalho* 

Todo  osso  labutar,  entretanto,  nem  rehabilit  i  o  medonho  caco- 
phaton  danunciado  por  mim,  nem  desvalia  o  preço  dó  meu  acto. 

£111  aintrinseca  validade»  a  cacoplionia  soa  furiosamente.  Fosse  eu 
mouco,  e,  ainda  assim,  a  p:)rceb3ria.  Ora,  percobendo-a,  que  monos 
poderia  a  seu  respeito  dizer  ? 

Havia  alli  um  carrilhão  de  ridivu^o.  Por  elle  não  pazei.  Tão 
somente  reflecti  que  era  quasi  o  necplus  ultra  do  cacophaton. 

Quasi^  diise  eu,  medindo  o  que  dizia  :  por  isso  que  o  nec  plus 
uUra,  no  assumpto,  está  no  cacophat^n  clássico.  Esse,  ultrapassando 
ás  vezes  o  grotesco,  raix  n-a  obscenidade,  e  mergulha  na  sordidez. 
Quem  duvidar,  recorde  algumas  amestras  já  por  mim  citadas  ;  e, 
Ee  quizer  conhecer  das  não  citavei^f  pólo  chegar,  por  exemplo,  até 
Gil  Vicente,  Obras,  v.  I,  pag.  178,  linha  24*  a  25»,  epag.  253, 
lin.  26<',  0^,  se  não  se  apraz  de  ir  tão  longe,  pare  na  elegia  Vis 
duodécimo  tercetto,  verso  âna*,  de  António  Ferreira. 

Nem  era  só  a  delicadeza  auditiva  0  que  ainda  se  não  desenvol- 
vera entre  os  nossos  antigos  escriptoros.  Mal  sensíveis  á  cacophonia, 
muitas  vezes  tamb3m  nada  o  eram  á  decencix  na  linguagem.  Haj% 
vista  a  esp3cie  de  juras,  a  que  allude  Fehnão  Lopes  na  Chronica 
de  D.  Fernando,  capitulo  53,  o  dialogo  entre  o  infante  e  D.  Maria 
no  capitulo  103  dessa  mesma  chronica,  e,  nx  Chronica  de  D,  João  /, 
os  apuros  da  sele  ent.*e  os  sitiados  no  cerco  de  Almada  (c.  136 
pr.),  o  regalo  de  João  Duque  ao  Mestre  na  vllla  de  Gaya  (c.  174) 
o  (parte  P,  c.  44)  os  palavrões,  com  que,  em  Sevilha,  os  escudeiros 
d*el  rei  de  Gastella  espertavam  aos  tcoices»  os  prisioneiros  p<H*tn- 
gueses,  occupados  cm  varrer  os  paços  ao  fugitivo  monarcha  de 
Gastella.  Mas  quem  não  se  quizer  dar  ao  trabalho  de  tão  longo 
rebuscar,  bastará  qu)  p3rcorra,  no  VoMbulario  de  Bluteau,  o 
rápido  artigo  do  venerando  sacerdote  acerca  de  Belzebut  e  seu 
infernal  principado. 

Relidas  poios  meus  cri  ticadores  essas  valharias  opportuna3,t  ornara 
então  me  dissesse  na  se,  no  tocante  a  indelicadezas  do  escrever,  pode 
sempre  a  autoridade  clássica  servir  de  abrigo  a  modernos  escriptores. 
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De  mim  direi,  país,  ao  meu  Yétlta  mastve  que  reeiífie»  no  as- 
sumpto, enes  padrinhos,  qiiaiiáo  ipcurioe  em  peecado  manitato 
contra  as  leis  da  harmonia  na  linfiiagem.  Godé,  no  vym  eserever^ 
se  yeriâcarem  as  condições  do  oaccf^tou,  oflénsa  ao  ouvido,  á 
moral,  ou  ao  bom  gosio,  não  descijo  me  relevem;  porque  a  màa 
mesmo,  em  o  sentindo,  me  não  perdoairai. 

9^.—  Mas  está  nesse  caso  algum  dos  pr^e^nsos  eãcopkatons^  que 
me  assacam? 

Os  que,  ao  propósito  dieste  artigo,  me  enumera  o  dr.  Carneiro 
vèm  a  ser: 

Vehicuío  claro. 

Se  interpunha  élla, 

Oanho  é  lucro,  luero  é  ganho. 

Frouxo  eco. 

As  não. 

A  não. 

Dadas  as  proporções  do  meu  trabalho,ainla  sem  deseonto  á  escassez 
das  cinco  semanas  em  que  o  executei,poderi  i  desranecer^mo  de  que 
não  haverá,  entre  os  mais  escrupulosos  autoree  vernáculos,  algum, 
cujo  escrever  mais  raros  espécimens  desse  deMto  nos  depare. 

Ao  acaso,  e  a  correr,nas  obras  do  Càsullo  Castello  Branco,so  me 
oflferecem  todos  estes:  jd  Camões  (Camões,  p.  16);  ooja  càba^  (Maria 
da  Fonte  *,  p.  51);  galantissima  menina  (Cavar  em  Guinas  '^p.  24);  md 
meávà  (/fr.f  p.  46);  nliima  nii5São  (Mysterios  âe  Fúfe,  p.  13^);  ferrou 
delia  (A  Cadeira  da  Marhjr  ',  p.  408);  pouca  para  (Queda  de  um  Anjo, 
p.  199) ;  llcou  na  casa  (Queda  de  um  A*jo  *,  p.  82) ;  excellentissima 
mana(/&.,p.  140);  por  Rousseau  (Memor,  do  Cárcere  *,  p,  161);com 
novellas  (/&.,  p.  171);  coro  noticias (Po?>íí'írJ  *,  p.  96);  com  noventa 
/&.,  p.  !38);  com  nojo(JVòtí.  delnsomn,  \í\,  7,p.9B);com  não  vulgar. 
(Mosaico,  p.  173). 

Suba  1109,    porém,  ainda.   Vamos,  dentre  o^  mestres  da  língua,  ao 
maior:  a  Castilho  António. 

Tome-se-llie  o  Fausto,  '  Ahi  temos:  a   port/í  ddla  (p.  303),  em 
honr»  della(^,  309);  j^  delia  (p.  366);  jsor  gosos  (p.  273);  não  é  já  cão. 
{P.  89). 

No  Amor    e  Melancolia  *  :  escuta  tudo  (p.  349);  ura  só  grão  (p.  38^; 
espertar    ecos  (p.  :303);  o  ouvirem  me  já  ler.  (P.  Í04.)r 


•  Fona,  1885.     . 

3  2^  edição.  Lisboa  (Sem  data.> 

•  Lisboa,  1902  • 

•  Lisboa,  18S7. 

•  Li«b3a,  137  1. 

«  Perfil  do  Marquez  de  Pombal.  Porto,  1S.>2. 
'  Porfco,  1874. 
«  Porto,  187S. 

•  Lisboa^  1861, 
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Nos  fkcêtos  ':  Id  ie  vejo  (v.  I,  p.  57);  em  Víveres  se  abunda  (v.  ift, 
p.  195);  rtistica grinalda.  (V.  I,  p.  37.) 

Nos  CólIoqtHos  Aldeões  *:  cd  para  (p.  166,  293,  357);  fica  pouco 
(p.  268);  eánada  (p.  BÍÕ);  Jd  pffo  (p.  75);  politica  cardumes  (p.  154); 
toca  acuãit  (p.  éoô);  ttt^^a  cAamada  (p.  164);  muitíssima  mina 
(p.  196);  arruma  metralha.  (P.  894.) 

Na  Primavera  ^  :  muitíssima  mat>.  (P.  35.) 

Nas  Gâorgieas  •  :  incensos  «iem  (p.  83) ;  a  n^çffo  sossohvh.  (P.  235.) 

Na  Arte  de  amar  * :  com  moles  (p.  104)  ;  caça  abunda.  (P.  19.) 

No  Medico  d  força  :  *Ja  que  escapei  do  oratório >> 

No  Tartufo  ^  :  «  8ae*me  j4  daqui  »  (p.  76)  ;  «  saia- me  já.  delia». 
(P.  139;) 

No  Avarento ''z  Mnda-te-me  jf^h  (P.  171);  e  poe-te  me  Jdfora. 
(P.  266.) 

Em  Oarrbt  não  são  iofirequentes  esses  lastimáveis  descuidos. 
Abriíidoá  sorte  um  86  volume  das  suas  obras,  o  vol.  XXIII,  logo 
se  me  antolha,  á  pag.  76,  este  longuiâsimo  hiato  :  «  Naquelle:^  sd  ha 
já  a  remioisceneia  »,  é,  á  p.  318,  o  caphaton  <  com  novos». 

Na  mesma  negllgéneia  caem  e  reòaem,  d'èirtre  òs  mais  modernos, 
00  mais  primorosos. 

A  HMan^  ^,  onle  resaem  todas  as  elegâncias  de  Ramalho  Or- 
tigão» teta  muitos  e  muitas  jacas  desta  quá^Ildade :  con  ninguém 
(p«  4S) ;  phyj^onomica  com  (ihid) ;  nunca  cont  (p.  6t);  bocèa  cortada 
(p.  66) ;  bocca  como  (p.  74) ;  musica  com  <p.  82) ;  cassa  braned 
a  cada  postigo  (p.  85);  communica  a  comporta  (p.  89)  ;  alma 
mais  (p.  2^48)  systema  moral  (p.  253) ;  santiflca  cada  (p.-  336) 
«Timos  na  Europa  j^aizes»  fp«  235);  histórica  contendo  (p.  liS);  sym- 
bolica  como  (p.  320  );  da  critica  com  (p.  344) ;  uaica  coisa  (p.  239);  cd 
ha  a  gazeia  (  p.  282);  cá  nós  (  p.  431 );  o  monarc^a  cadiimbava 
( p.  156  );  já  Taveira.  (  ?•  286.  ) 

£  Eça  deQubxroz  ?  Também  elle  amiúde  incorre  no  mesmo  deslise. 
Folheiem  os  Maias  ^,  e  toparão  :  lógica  cá  da  terra  (v.  I,  p.  283); 
a  chamma  morria  (  p.  149 );.  uma  cham»>«a  mat^  ( p.  152  )v  com 
navensinhas  (  p.  2091;  com  nobresa  (  p.  238 );  com  nojo  (  p.  167, 
316);  com  nomes  (p.  317);  cá  agora  ( p.  236);  mas  ella(  p.  47, 
216, 276,  378  );  republica  governada  (  p.  222);  âca  agora  (  v.  lU 
p.  185);  nalma  mais  (p.  410  );  com  nódoas  (p.  i85 );  mas  dia 

'  Lisboa,  1862. 
«  Porto,  1879. 
«  Uflboa,  1837. 

*  Paris,  1867. 
^Ráoda  Jan.,  1862. 

•  Lisboa,  1870. 
1  Liíboa,  1871. 

*  Porto.  ( Não  traz  data,  A  do  ikrologo  4  òa  ,i8S5.) 

•  Porto,  1888. 
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(  p.  449 );  nunca  delia  (  p.  529  );  fusco  ninho.  (P.  124« )  Di9c:>rrÃm 
a  Casa  dê  Ramires^  e  verão:  prima  Maria  ( p.  132,  292,  383 );  maa 
ella(p.  122);  nio  âcou  naia  ( p.  136);  com  nojo.  (P.  161.)  Na 
Correspondência  de  Fradique  niío  faltam:  trama  molle  (  p.  194); 
turba  baça.  (P.  154.)  Esquecera^me  de  compulsar  A  Cidade  e  as  Ser- 
ras. '  Abro  agora  o  folheto  ao  acaso,  e  logo  me  fere  o9  olhos: 
Terminamos  por  remexer.  *  (  P.  161. ) 

A  esses  posso  ainda  juntar,  do  mesmo  insigne  estylista:  fazer 
musica  a  casa  (  Maias,  I,  p.  169)  ;  sêc^a  caíram  (tfr.,  p.  212); 
faisca  candent)  (:'&.,  p.  148);  nunca  Carlos  (v.  11,  p.  182); 
nunca  para  (t6.,  p.  401);  com  marcas  (i&.,  p.  407);  tampa 
tinha  ( «6.,  p.  407);  já  cá  (Ramires,  p.  144);  com  porta  (  p.  423  ); 
fica  cá  (p.  239);  patriarcha  carregado  (p.  292);  magnifica 
coragem  (  p.  463 );  destaccu  com  (Fradiq,,  p.  174);  Pacheco 
começou  (  p.  i77  );  fica.  consolado  ( p.  191 );  idêntica  áquella 
(  p.  183  );  significa  cumprir  ( p.  147 );  nunca  alma  melhor  (  p.  241 ); 
cabem  bem. 

Enti*e  nós,  Gonçalves  Dias  ^  e3Ci*eveu:  «C3m  novo»;  João  Lisboa: 
€do  papa  para»  ^  Júlio  Ribeiro:  «honestiítôima  manipuiaçãa.»  ^  Do 
quantos  em  Portugal  e  no  Brasil,  sob  este  aspecto,  me  foi  dado  exa- 
minar, o  mais  extreme  de  tal  senão,  é  Machado  de  Assis,  verda- 
deiro modelo  da  boa  linguagem,  assim  na  correcção,  como  no  gosto. 
A  elle  mesmo,  comtudo,  e  nas  suas  Poesias^  cujo  esmero  desafia  a 
mais  exigent3  critica,  escapou,  a  pags.  347,  caroma  melhor»  e,  a 
p.^.  263,   <ellaama». 

'^Ei.— Outros,  iireflectida  ou  interessadamente,  dahi  concluirão  a 
inoTitabilidade  absoluta  e  a  inculpabilidade  mais  ou  menos  geral 
dessas  imperfeições  literárias.  Eu,  ao  revoz,  hão  infiro  senão  o 
dover,  para  os  bms  escriptores,  de  contra  ellas  83  precaverem. 

Ha,  não  se  n3ga,  entre  as  pilavras,  encontros  desharmonicos,  a 
que  seria  impossível  obviai*.  Niis^es  ci^os  a  suggostão  da  necessi- 
dade aíTaz  o  ouvido  á  aspei^dza,  e  a  habltualidaie  estabelecila  pela 
força  da  precisão  acaba  diluindo  a  cacophonia,  a  poder  do  repetida.  E*  o 
de  que  alguma  coisa  já  eu  disse,  e  mais  terei  que  dizer  ainda, 
noutro  logg,r.  Tirante  isso,  porém,  as  mais  das  vezes  está  na 
desattenção  a  origem  desse  peccado.  De  ordinário  o  escriptornão 
limou,  quanto  devia,  o  seu  escrlpto  :  perfoctum    dec'es  non  revo^ 


*  Porto,  1901. 

*  Notem  que  esse  tópico  se  encontra  na  part«  do  livro,  a  cajá  es- 
cripta  o  notável  estilista  dera,  na  prliase  do  seu  carinhoso  editor,  «  aquolla 
ultima  demão,  em  que  habttttalmente  elle  pvnJim  a  diligencia  wais  per-' 
êeverante  emais  admiravelmente  Ivcida», 

*  Poesias,  Ed.  de  1896. 

*  Obras.  S.  Luii,  1855.  V.  IV,  p.  140. 

*  A  Carne,  p.  71. 
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cavU  adunguem.  Oooaiiõef  ha,  em  que  teria  sido  faoilimo  evitar  a 
coojuncção  dissonante*  No  Amor  e  Melancolia,  verbi  gratia,  ét 
pag.  277,  a  phrase  <  prostrada  em  orapA»  sobre  as  lageas»^  trocado 
apenas  o  abyerbio  sobre,  teria  esquivado  o  ção  s6,  luerando,  até, 
em  pureza  e  brevidade:  <  prostrada  em  oração  nas  lagoas.  »  Nos 
Colloquios  Aldeões  (pag.  71)  se  evitaria  o  dadd,  bem  sensível  em 

<  na  mal  aventuraefa  da  plebe  »,  simplesmente  eom  lhe  eliminar 
a  preposição,  de  todo  em  todo  inútil.  Ficaria :  «  na  mal  aven- 
turada plebe.  »  Ainda  no  Amor  ê  Melancolia,  o  mesmo  escriptor, 
pouco  adeante  (p.  336),  noa  depara  estt  phrase,  c^ja  longa  malso- 
nancia  difflcilmente  se  transpõe:  €  Mas  tu  não  és  só  mãê  ds  tor* 
rentes  caudaes.  »  Haveria  mister  grande  esforço  a  incomparável 
dactllidade  e  o  aprimorado  taoto  daquella  penna  magistral,  para 
fagir  desse  escolho  ? 

Suooede  ás  vezes  que  o  autor  oae  em  si,  ou  tem  a  fortuna  de- 
que  alguém  o  advirta,  e,  em  vindo  a  lanço,  nada  lhe  custa  a 
emenda.  Nao  notávamos,  ainda  ha  pouco,  no  Tartufo  e  no  Avarento, 
quatro  vezes  repetida,  uma  cacophonia  tao  desagradável  f  Pouco 
depois,  vertendo  Castilho  o  Fausto,  lhe  aocudiu  á  penna  o  mesmp^ 
torneio  de  liagnagem  ;  e,  só  com  inverter  a  situação  ao  adverbia 
e  ao  pronome,  atalhou  a  reincideneii  na  cacophonia,  escrjvendo 
(p.  132,  315  e  309)  :  €  Quem  jd  me  dera »,  em  vez  do  que- 
«quem  me  já  dera». 

Nesse  caso  estão  as  dissonâncias  o  cacophatons  que  sobresaem  no 
escrever  do  professor  Carneuio.  Não  se  faria  mister  grande  apuro 
de  lima,  p  )r  evitar  descuidos  c<Hno  estes,  occorrentes  na  sua  Gram^ 
ntatica  Philosophica :  <  eiveum  conserva  «se  »  (  p.  85  ) ;  €  modificam 
ctmsideravelmente  »  (p.  16  )  ;  €  dkfSL:mdkçãj  .s^não  »  (p.  208  )  ; 
€  explica  com  »  ( p.  4i5  )  ;  €  com  nobreza  »  (  P.  485.) 

Quando  os  autores  do  projecto  escreveram  «  abaticto  do  preça 
desta  >  ( art.  867)  e  <  reclamaíía  do  credor  »  (  art*  934  ),  uma 
simples  mudança  de  preposição  teria  obviado  a  essus  duplicaçoes- 
do  do,  da  do,  substitnindo^se  o  de  por  a  :  <  abatUfo  ao  preço  »,  «  ro* 
damacto  ao  credor.» 

Tanto  assim  pensara  o  dr.  Carneiro,  que,  onde  estava,  no  pro- 
jecto da  oommissão  dos  vinte  e  um,  art.  1,372,  a  clausula  <  sepa- 
ra^fa  da  dos  outros»,    emendou   €  separar-M    da    dos  outros». 
(Art.  1.348.) 

Nem  eu  levei  tao  longe,  quanto  se  pretendo,  a  severidade  com  essas 
negligencias  daquelle  texto.  Multas  deixei  de  sublinhar,  como  oitas: 

<  acceila  a  tutela  ( art.  422) ;  «  com  eommina^^  »  (art.  507  )  ;. 
«hjTpotheca  a  cousa  »  (  art.  7òl )  ;  €  hypotheca  as  cctisas»  (art.  7^)-^ 
€  Vkposse passa  »  (  art.  501  ) ;  «fica  constituído  « (  art.  932 )  ;  <  pu« 
blico  como  »  (  art.  1.090 ) ; «  com  cousa  ».  (  Art.  1 .193, 1. )  Em  todos. 
esses  casos  alterei  a  phrase,  esquivando  o  áspero  do  origlaal ;  mas 
abstive-me  de  censurar,  ouannotar. 
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7^0 •  «^  Caberá,  porém,  de  vordadé,  á«  iodtilsCesr  qm  aqui  me 
etprobfa  o  df  •  Carneiro  o  tisne  de  éac^phaioii  ? 

8«8tento  eu  qub  não* 

Em  mbehiculò  etaro^  (a  prtmc^ci  do  mrl)  tento  ápti!*ado  eill  tSòí 
todàe  ae  minhas  faculdades  aciclKlvas,  por  MUMft  cMb  tf  déshar- 
monia ;  e  nao  eoesigfor.  De  qtiatitas  pessoas  ce^ftsalto,  e  reecmsulto, 
esperançado  em  me  «niHaremf  não  oMenhd  melfter  resnUiiáo. 

Que  mystorio  harerá  entllo  na  éacòphoMa  desse  enéontro,  por  onde 
a  mim  e  a  todas  ellas  se  ooonrté,  só  se  revelando  ao  sen  inrenior  ? 
Ew«to4he  JO  oonjmeto ;  e  nãd  a<5M «  Pofiho-me  a  syliáM-o  ;  e 
não  descubro.  Entro  a  deletreal-o^  e  nlò  ^dFéebdi  Doa-tne  a 
eseandiW>i  a  reeital-o,  a  deélam.\l-o,  a  Gtfrtoãl-d  ;  e  acho-me  na 
meema,  Vario-lhe  a  prosódia*  o  aodento,  o  rithmo  ;  nada  oolho. 
Tenho,  portanto,  de  suppor  uma  idiosyncrasia  e&^ra  a  píbrase  e 
08  ouvidos  do  mestre.  Outra  eKpHeaçSò  Mo  h\«  A  andi^  tanibem 
se  roeente,  como  o  estornais,  de  <^apr<cbos.  Mas  que  tem  com  elles 
a  eupboDfla  do  idioma  f 

Seguo-se  o  w  irUerf^iutha  ella».  Novo  enleio  da  meti  tympano.  Onde 
sqme  ocoultará,  nesses  três  vocabiilos,adeshamleBfa,qiie  indispõe  o 
censor  ?  Orelhas  flnasf  também  as  eu  possuo.  Déu-^me  a  natureza 
de  sobra  neste  sentido  o  que  de  mingua  tiie  aquinhoou  na  víista. 
Pois  ha  semtnas  queo  efHrido,  em  busoa  dessi  incógnita  musical,  e 
cada  vez  estou  peior.  Naquelle  €se  interpunha  eUa%,  onde  a  ai^Níta 
odiosa  ao  meu  iliostre  mestre  ?  Debadde  separo,  junto  e  torno  a 
decompor  a  senteoca.  Nilo  me  á\t  nada.  Serdda?  duas  ^yllabas  ini- 
ciaes,  sinUer^  Parecem-me  de  todo  inneeebtes.  Ser9>  o  terpunha^ 
ou  o  unha  f  Mas  ambas  pertencem  ao  verbo  hiterpunha,  que  não 
é  obra  minha.  SerTt  o  punha  ella  í  Mas,  úésse  caso,  j&  nlo  po- 
deremos utilizar,  sem  oíTen^  da  hafmontai  coih  áqnélle  pronome, 
o  imperfeito  de  pôr  o  êeus  eompostoe  f 

Punhaella,di$pii,i1ia  eUa,  repunha  ella,  còf»pimha  cUà^oppUíihãêUa^ 
interpun7m  eila,  e^^punha  elli,  imjMinha  «U<(,  sèiâam  dUSo  phrases 
condemnadasf  E  ainda  não  fora  tudo.  A  otíHfm  verlios,  além  desier, 
como  empunhar,  cunhar,  alcunhar,  testemunhar,  esifBfnunhar^  ao 
presente  do  indicativo,  e^ualmente  seria  defeso  o  con^aetê  een  o 
eUa.  na  constrticçSo  inVersa.  Té^teMxmlui  aflà,-  c^u^a  elfet,  étnipunha 
cUa  seriam  outras  taftt^  deeafiaa^ees  ítfMeraveiS;    - 

E*  serio  esse  criticar  ? 

Dissera  en^  ém  u^a  das  apo^tiHíls  ao'  pif^t^^tb,  t^hò  ê  Inct^^ 
lucro  é  ganho  *  »  Rai^bara  co^  de^  tér  eèérfpto ;  p^qMf  èHÊXUib 
mestre, alludindoás mirfhaspaffa^as  sobr^e^a  Mt^iieeM t>âlt«6íefó'», 
equipara  a  este  tfaeophaton  sesJ^uipôdaí  o^meti  4lnc¥^é ganho,  giHiJí& 
é  lucrai^,  desfechando-me  eslà  esmeio4adai :  «  Mas  niiígMm  oveârtl 
poi^  isso  <fiz^:  ah !  chegaste  qvtM  ^ftee  phis  uUfa  éóeàiíofhftML.^ 

Nln^eitf,  dé  certo,  o  oosatrá.  Mas  p^qttef  XustáMMite  poitttím 
ninguém,  fallando   serio,    achaisa  parídad)   entM  o^doiíl-oâ^sr. 
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Quando  um  redactor  de  leis,  ou  qualquer  outra  coisa  de  siso,  resvala 
a  uma  eicpresal^  easo0  a  de  in$rin$eea  validade^  ioda  a  gente  âeèata 
a  eaacaliugr  de  piso,  airtQ  o  costeaste  ontre  a  gravidade  do  as&ompto 
e  o  ridieoio  do  desastrado  caf^Hctade,  que  pov  alli  baraflistou. 
Porque,  em  «iniriQsaca  9alídadep,  o  que  Msoa  em  tropel,  6  etwa'- 
lidade  e  cauiiHdwie,  Se  o  negarein,  fwljr  para  os  interessados  .O  es- 
trato abafiido  eresoerá,  oomo  se  romp&sse  das  calçadas  per  entre 
a  luiaridade  gorah 

Agçra  em  €lucffoégímh<»j  ou  €ffaf%hú  é  lucro>y  n£o  bareria  oltira. 
eapa^de  apa  ihar  uma  oombioaoSo  de  soos  do«to4nt9,  ou  iidecorosa. 
Sttbmeti^m-naSf  sequiaei^m,  a  todos  os  proeessos,  eom  que  se  tam 
engenhado  isolar,  concentrar  e  intsasar  os  soas.  Eaoosteni  a  auri- 
oula  ao  estetbofloepio,  e  procedam  como  a^ma  aasoultação  for- 
mai. Recorram  depois  ao  mierophona  mais  poderoso.  Sabiiliaem» 
até  onde  íbr  pos8iveI,.aae(|idaáe  seasitiva.  Não  extrabMo  dalli 
ooisa,  que  suscite  eseandalo,  promova  riso,  ou  magoe  a  t>rolha. 

£  vejamos. 

Na  primeira  sentença,  ^ucro  é  ganhai,  temos  dois  grupos  domi- 
nantes de  sons  r  o  anho  ânai  eo^uort^,  reaoltante  da  juneção 
o]i0rada  entjre  aa  duas  primeiras  palavime.  O  ^nho  jão  corre  por 
conta  minha.  E^rtçnoe  d  palavra  ganho^  de  eu^  eiUstencia  nio 
sou  responsável.  Se  oW  repugna  ao  ouvido,  6  abolirem  o  voeabulo 
crueit  bem  assim  todos  os  mais  (não  poupes),  ondeie  reunc  a 
meama  artioula^yãooom  as  mesmas  vozes,  e,  por  ultimo,  todas  as 
construçgoes  nas  quaeft'a  um  terma  âesinanteem  era  sunoeda  o 
verbo  ser  no.  prpsanle  do  indicativo,  terceira  pess^  do  singular  : 
Te%^êro  é  \  pulcro  é;  fulcro  é;  ckucro  é,  Ató  boje  ninfsem  vaoillaria 
em  dizer:  «O  lucro  é  maior.  O  luov  è  toBnov,  O  lucro  é  poueo. 
O  lucro  é  grande,  O  lucro  é  insigniâoiínte»»  ^u>  plimses  ccírri- 
qneiris.  Era  preciso  a  hyseoestisesia  aqditiva  do  mM  dopto  mefiitre,^ 
para  as  banir  da  linha  povtugaeea. 

Na  fegunda  pjurase»  <^iiA«  é  híca^^m^  daat  imas  resultantes 
da  6oi\juBCQão  jontiyitias  palavras  zãnjíué  %  ãv^ro,  Qfáe  o  qiie  se 
Ihoderia  censurar  oa  primeiía,  n^  sei.  Ouçanoi:  «Tassan^o  i  o 
mau  amor.  I^maaAa  á  o  naea  saliaer.  Tamanco  é  o  ma»  horror. 
Tanaan&o  é  o  meu  poder.»  Padece  nestas  «xfreasãas  a  harmonia 
alf  uno»  coisa  l  Alguém  haverá,   q^e  sa  dedigne.  de  esorevel-as  ? 

Resta  a  eombiaagâ  átmoro.  Mas  4ed£^  a  g#ate  dis,  sam  idéa  de  haver 
cawil^honead^  ^  «l4So  não  é  htcvoi  de  que  se  AUte.  AqnUls^sào  e 
lucro,  em  qae  aa  pan|a«> 

Baala  de  fatigap  a  evidenei^,  a  pavemes  adeante,  lemhraBéo  por 
deirradeiíio  q«a  FiuNto.  Elyho  poetou  : 

€B  que  hicroj^  ganho 
Em  me  esfalfar  íçritando  ?  »  • 


«  Obreis,  ▼.  XUI,  p.  103. 
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Chué. 

7"  7".  —  Estjt  historia  é  uma  das  bagatelas»  em  que  mais  sa  tom 
«bocalhado  contra  mim  ni  apologia    do  projecto.    Liqoidemol-a. 

«Embora  ítouoco  eco  possam  ter  estas  idéafl  actualmente»,  é  o 
tópico  onde  resae  o  meu  corpus  éMicH.   Estampado  o  meu  trabalho 
no  Diário  do  Congresso^  recebia,  no  dia  seguinte,  graças  á  inyenção 
curiosa»  depois  honrada  com  o  beneplácito  do  professor  Carneiro, 
a  patente  de  chué.    Deram-lh*a  as   mofinas  entrelinhadas,  que  o 
Thesoiro   paigava.   Esses  derivativos  do  asedume  offlcial«  porém, 
cessaram  logo  depois,  como  doença  rdoolhida,  para  irromperem    * 
mais  tarde,  economizado,  e  rec^zido  o  vírus,  em  ataques  mais         | 
4K>lemBes  e  mais  altos.  Nunca  mais  esqueceu  o  chué.  Senio,  porém,         i 
a  coisa  desprezível,  que  era,  e  nâo  mostrando  senão  a  ignorância        \ 
rasa  de  uns,  de  outros  a  m&  fé  o  a  inadvertência  da  maior  parte, 
•de  tal  avelorio  critico  eu  me  não  occuparia,  se  o  meu  venerando 
mestre,  acolhendo-o  também,  não  fosse  ajudar  com  a  sua  auto 
ridade,  acatada  e  acatavel,  o  trafego  de  insulsarias  contra  mim 
«desenvolvido  na  feira  literária  das  missangas  e  matamíngos. 

Ensina  o  dr.  Carneiro,  na  sua  Grammalica  Portuguesa,  pag.  20, 
que  o  o  final,  nas  palavras  em  que  não  for  accentuado,  como  medo, 
é  mudo;  e,  nos  seus  Serões  Grammaticaes  (p.  9),  repetindo  a 
mesma  no^^,  a  exemplifica  em  livro. 

Creio  que  o  douto  professor,  neste  ponto,  ainda  não  variou  de 
sentir.  Ora,  como  em  frcuxo  não  é  accentuado  o  o  terminal, 
deduzo  eu  que  esse  vocábulo  está  no  mesmo  caso  de  livro  e  m<jdo, 
08  dois  que  o  grammatico  bahiano  poz  de  exemplo.  Logo  (fecho 
eu  o  syllogismo),  o  o,  em  que  remata  o  adjectivo  frouxo^  é,  na 
^escola  do  professor  Carneiro,  um  o  mudo* 

Fique  este  ponto  assentado. 

Como,  porém,  não  me  pago  de  argumentos  ad  líominem,  não 
deixarei  sósinho  o  meu  illustrado  mestre. 

Representa-se  por  u  phoneticamonte  esta  fúncção  do  o,  por  ser 
^ssa,das  expressões  vocálicas,  a  que  mais  se  aj^roxima  ao  o  mudo. 
Mas,  para  averiguar  a  diíTerença  entre  as  duas,  basta  comparar  o 
efliipito  sonico  nas  palavras  terminadas  em  o  não  accentuado  com  o 
-das  terminadas  em  u.  Nestas  o  u  não  se  funde,  nem  se  altera  ao 
encontro  da  vogal  diversa,  que  der  começo  ã  palavra  seguinte. 
Urutú^  supponhamos,  hangurú^  bambus  Phrtseando  <0  urutu  aceom- 
-mette.»  «O  kangurú  e  a  cotia.»  <0  bambu  é  uma  gramínea», 
leremos :  ua,  no  primeiro  exemplo,  ui  no  segnndo  e  no  terceiro  ué. 

Com  08  finaes  em  o  mudo,  porém,  jã  não  é  isso,  já  não  ô  a  simples 
Justaposição,  ou  adherencia,  o  que  se  dá:  é  a  fusão.  <  U+e  »,  diz 
JoAo  Ribeiro,  «  u+e  fundem^-se.»  £  exemplifica:  <  Tud'  6  possiv^.» 
(Gramtnat,  p.  274,  n.  5.) 

Logo,  do  mesmo  modo,  em  frouxo  éco  a  enunciado  oral  não  é  a 
>que  ora  se  finge:  não  pôde  ser  chué. 
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Mas,  ainJa  quando  nào  ao  fúodUsi  alli  o  o  final,  e  admittido  que 
mantivesse  o  som  de  u,  nlo  soaria  como  o  u  do  chué,  Nosta  palavra 
ambas  as  vogaes  são  accontuadas.  Ora,  o  u  varia  em  duas  espécies  de 
vozes  inconfUndivois,  cuja  discriminado  mui  claramente  estabelece 
JULIO  RiBEiao  {Grammat.j  p.  3*2-3):  a  voz  tónica  e  a  voz  atonicà. 
Quando,  inserido  no  meio  das  palavras,  como  em  entrudo,  tuba,  é 
tónica  essa  voz,  tal  qual  S3  rematasse  o  vocábulo,  como  em  tatu,  ou 
umbu.  Mas,  concluo  aquelle  philologo  eminente,  na  oiprcsslo  do  o 
ânat,  nSo  accentuado,  como  em  li  oro,  macho,  o  ti  ó  atonico.  Logo,  6 
utonico  em  frouxo,  e  tónico  em  chué.  Mas,  sondo  assim,  do  encontro 
entre  o  u  atonico  de  frouxo,  com  o  é,  que  naquella  phrase  lhe  sue- 
cede,  não  póie  resultar  o  u  tónico,  ou  forte  de  chué.  Expressão 
meramente  approximativa  do  o  mulo,  esse  u  doscae,  o  expira, 
sibsorvendo-se  no  è  accentuado,  que  lhe  vem  após. 

Por  mais  que  avranje,  torça,  desfigure  essas  noções,  a  maligni- 
dade não  vingará,  portanto,  a  cxtvuhir  dalli  o  composto,  que  pre- 
tende. Para  do  frouxo  eco  (froux^eco)  obter  chuè,  necessário  soria 
esquecer  o  caracter  do  mudo,  inhercnto  áciuellc  o,  converter  o  o 
silente  em  u  accentuado,  e  ler,  nSio  froux\  mas  frouxa, 

TS.— Dahi,  porém,  a  consequência  viria  a  ser  uma  revolução 
na  prosódia  nacional.  Estaria  de  facto  abolido  o  o  mud?.  Todos 
os  os  ânaes  teriam  do  pronunciar-se  como  os  u$  accentuados.  Di- 
ríamos de  ora  avante  os  machús,  os  livras,  os  car)'us;  e,  em 
bomenagem  ao  decoro,  mslhor  seria  que  extinguíssemos  os  vocábulos 
como  disco,  sulcoj  único  e  todos  os  de  terminação  egual,  a  prin- 
cipiar por  éco. 

Tomem  da  melhor  poesia,  a  de  Machado  db  Assis,  por  exemplo, 
recitem-n*a  a  esse  geito,  e  vejam  ondo  vae  dar  a  leitura  de 
trechos  como  estes:  «único  em  meio»  (Po0«.,p.  43);  «sulco  de 
um  fundo»  ip.  173);  «único  o  vento»  (p.  2í^3);  «éco  de  saudade» 
(p.  43);  «éco  dos  sagrados  ermos»  (p.  58);  «ecos  timidos»  (p.  60); 
«éco  chega»  (p.  ^44);  «éco  melancólico»  (p.  256). 

Castilho  escreveu:  «franco  íkllar»  {Arte  de  Amar,  v.  I,  p.  18); 
«descoco  tal»  {Tartufo,  p.  75)  ;  «ecos  da  infância»  {Fausto,  p.  113)  ; 
«eu  íleo  de  vigia»  {ib,,  p.  383);  «ecos  da  voz»  {Am,  e  Melanc. 
p.  286) ;  «éco  dos  applausos»  {ib,  p.  291) ;  «éco  tardio»  {ih.,  p.  297) 
«ecos  augmentati vos»  (t&.,  p.  230) ;  «ecos  seductoros»  (ib,,  p.  3s8) 
«ecos  daquelles»  (t^.«  p.  338);  «ecos  dos  remotos»  {ib,,  p.  365) 
«poético  no  meio»  {ib,,  p.  365);  «rústicos  pastlos»  {Fastos^  v.  II,  p.  13 
Amores,  v.  III,  p.  59)  ;  «comic.s  taes».  (Noite  dj  S.  João, 
p.  178.) 

Em  Garrbt  {Obr,,  v.  XXIII,  p.  230)  vae-se  aohar  «ftraco  soldado»; 
em  Ramalho  (Ifollanda^  p.  5),  «éco  novo» ;  nos  Maias,  de  Eça 
(y.  I,  p*  187),  «sulco  cavado»  e  «rico  novo»  ;  na  Came^  de  Júlio 
Ribeiro  (p.  10),  «medico  jà  velho»» 
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Sao  locações  de  uma  decência  perfeita  e  de  ama  eQphonia  nor- 
mal. Mas  alongai-Ihes  a  deâinencia,  conv^rtendo-Ihes  o  o  mudo  em 
w  acceatuado,  80j|^uQdo  a  prosódia  applieada  a  fr^ot^o  eco^  e  as  tereis 
convertido  em  dissonâncias  insupportaveu  á  deoeocla  e  ao  ouvido» 

Admittido  aq^uelle  systama  proiodico«  vede  ainda  o  que  se  daria 
com  a  eliaão  poética  do  m  final  ao  cotn  seguido  pek»  artigo  definito 
masculino. 

Sâo  do  visconde  de  Castilho  todos  estes  exemplos:  «co'util>  (  Arte 
de  -Aw.,  v.I,p.69);  «co'  o  verão»  (Fausto^  p.  367);  «co'  o  temporal» 
{ib.,  p.  271);  «co*osseu3»  {ià.,  p.352);  «co*  o  que  quero»  (Am.  e  l&/.,p. 
320);  «co'o  largo»(Fa5íos,  v.  I,  p.63);  «co'o  propxâo»  {ib.^]^,  65);  «oo*o  de- 
satado» (t&.,p.  99);  «co'os  navalhados»  {ib^,  p.lOl);  «co*os ladroes» (i&., 
p.  117);«co'o  ferro»  {ib.  Fast.^r.ll,  p.9);  «co'o  celeste» (iW<í.);«co'os 
avós»  (ib,,  p.  15);  «co*  os  rebentados»  («&.,  p«  29);  «eco'  os  seus»  {^. 
p.  35);  «CO*  os  aborigenoa»  (ib,,  p.  69);  <oo*  o  fido»  (tò.,  p«  69);  «co^ 
os  brancos»  (t&.,  p.  81,  147);  «co*  o  tremendo»  (i&.,  p.  135);  «co*  o 
Ígneo»  {ib,,  p.  159);  «co*  o  grande»  (í&m  P*  1^^);  «co*  os  flexíveis» 
(t&.,  p.  202);  4ÍC0*  o  sacro»  (Georgicas, 'p.  277);  «co*o  tea»  (í^., 
p.  285);  «3o'  o  terreno»  (t&.,  p,  119);  «eco*  o^  vários»  (i6.,  p.  121); 
«:co*  os  escarlates?»  (i&.,  p.  143);  «co*  o  mór»  (i6.,  p.  149);  «co'o 
máximo»  {ib„  p.  185);  «co*  o  sereno»  {ib.,  iò.,  p.  55);  «co*  os  pilos» 
(t^.,  p.  63);  «CO*  o  sentido»  (ib. ,  p.  247);  «eo*  o  vivo»  {Amores^  v.  I« 
p.69);  «CO*  o  teu»(t^.,  p.  94);  «co*o  gasto»  {ib^  p.  104); 
«  CO*  o  seu»  (  V.  Il«  p.  17  );  «  CO*  os  nossos  »  ( ib,,  p.  22);  «  co*os 
melancólicos»  {ib,,  p.  35 );  «oo*  os  delias»  (t^.,  p.  54);  «  co*  o  sábio» 
(iò.,  p.  65)  E  estes  c^  de  Camõê^:  «co*  os  seus  amadfts»  {Lusiad.r 
IX,  84);  «CO*  os  seus  amantes»  (t&.,  X,  2);  «co*  o  que  quero». (X,  9):. 
00*0  largo»  (X,  87). 

Cada  uma  dessas  expressões  dai*4  em  palavrada  improferivel, 
se,  deturpando  a  soo^ncia  natural  do  idioma,  tranaformariaos  os 
dois  00  consecuivos  em  u  acoentuado.  Mas  esse  foi  o  processOr 
mercê  do  qual  viogarani  amolgar  de  frouxa  eco  jom  cÂtf«. 

Entro  frouxo  eco  e  ci^o  eço  a  difliarença  de  m^  nas  três  syllabas 
finaes  apenas  levemente  se  percebe:  x«<co,>0eao.  G,oomtudo, lá 
está  na  HoUanda^á^  Ortigão»  á  pg.  1^ :  «cuao  bco». 

Escriptor  ainda  mais  ouidadoso»  e  isso  no  apursálo  lavor  de  versos 
exemplares.  Machado  db  Assis  não  se  despresou  de  eserever*.: 
«frouâ;o  ia  o  sol»  {Poesioã,  p.  236),  «l^roii^n  e  ouuuw»  (•&.,  p«  330)r 
e,  ao  cabo,  até,  <^uxo  o  povo»  {ib^  p.  235),  de  que  os  forjadores 
de  us  tónicos  facilmente  extrahiriam  um  çhui^^  um  chimanca  eom 
€h^pou^ 

Nesta  invenção  da  malicia,  engendrada  em  panegyrioo  do  pro- 
jecto, o  menjs  lesado  seria  au*  No  idioma  português  ó  que  o  des- 
falque rediria,  largo  e  irremediável,  coín  a  ooodemna^  de  um* 
sem  contQ  de  expressdea  utilíssimas  e  quotídianaa  ao  áesuso  e  &  ri* 
sota. 
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Já  nao  seria  licito,  dizer,  ou  cscrovor,sem  que  se  caísse  no  dominia 
da  laracha:  <0  lu^ro  epornicioso.  O  Uxo  é  infecto»0  nicAo  ^estreito.  O 
trecho  é  eloquente.  O  entrocAo  e  complicado.  O  desfecho  é  trágico.  O 
roxo  è  triste.  O  coxo  d  lento.  O  frouáco  d  mal  seguro.  AQcho  é  largo. 
MuchocAo  é  brasileiro.    Teu    rabicAo  d  curt).    O   macA^    ê  ro- 
busto. O  populacAo  d  inculto.  Um  pinguic/^o  d  qiasi  nada.    Caro:^9 
^ins*icto.    O   pintarojpo   d  poquenito.    O   freia;o  d  frondoso,    O 
teiojo  é  conifero.    Este   rabicAo    d  de    chim.    Aquelle    guiacJio 
ede  coruja.    O  moc^o  d  agoireiro.    Esse  facAo  d  fumarento.  O 
cacAo^dõ  uvas.    O  capac/to  d  de  coco.    O  cartaa?o  &  dentirostro. 
Dlac^  d  praga.  O  baia;o  d  solemnc.  Seu  despacho  é  injusto.  O  mar- 
rac/w^  voraz.  O  riacAo  e  corrente.  O  empuc^o   d  grosseiro.  Esse 
cspicAo  d  imprestável.  O  deleioro  d  indecente.   O  queioro  ^  duro.  O 
ropua;o  d  abundante.  O  esguicho  d  ténue.   Este  empacho  é  diâicil.  O 
troncho  d  feio.   O  garranc^o  d  torto.  O  gancho  d  curvo.  O  rancho  d 
numeroso.  O  arrocho  c  oppressivo.  O  cartucho  ^  monge.  Meu  car- 
tucAo  (^  de  doces.  AyacucAo  ^  no  Peru.  CachucA^  d  peixe.   Vosso 
debuxo  d  lindo.   O  escalracAo  d  tenaz.  O  bucAo   ^arbusto.  Seu 
bucAo^de  ema.  O  grda?a  d  indigesto.    O  sacAo  ^  de  ferro.  Este 
pechincAíí  d  travesso.  O  teu  frunc^o  d  maligno.    O  zarguncAo  em 
orvado.    Zoncho  d  alavanca.    Borracho  d  pombo,    O  fárrancAo  é 
de  fadistas.   Fogac/»o  é  labareda.   AgacAo  d  humilhação.   Caspac/M 
ê  comida.   O  h\cho  é  medonho.    BarbicacAo   d  cabresto.    Vecho  é 
ferrolho.    CoòhicAo  ^pássaro.    GovernicAo  d  sinecura.   Releio^o  é 
gumo.   Vicho  d  vasilha.  LobacAo  ^lobo.  Seijí;o  d  pedra.   BombacAo 
é  bomba.    PatacAo   d  barco.    PdquorrucAo  d  cré  anca.   CapucAo 
é  ílranciscano .   TrocAo  d  bordão.   VelacAo  d  vela.  VerdacAo  d  verde. 
VulgacAo^pleb3.  PincAo  ^  salto.  PennacAo  ^  de  chefe.    RabucAo 
árabicurto.    RocacrAo  d  aprumo.    RelacAo  d  relachaTo.   MurcAo  é 
desverdecido.   ChocAo  d  sosSco.    MachucAo   ^ras  tu.  O  bruxo  era 
▼elho.   O  desmancAo  «ra  total.  O  gaúcAo  era  audaz.  O  rebaia:^ 
era  excessivo.  O  cincho  d  do  queijo.  O  micAo  ê  de  massa.    Tal  ca- 
pric/to  d  insensato.  Esse  carrapicho  d  indecente.  O  caruncAo  é  roaz. 
QabicAo^  rode.  GarrucAo  rf  pau.  MartmacAo  ^virago.   GorducAoé 
gordo.   PetrecAo  d  nomo,  e  apetrecAo  d  verbo.  O  vulgácAo  ^rade. 
Um  chicAo  d  migalha.  Escovo  alimpo.  Esse  papelucho  d  immundo. 
PortueAo  ^de  ourives.  Perlao^o  era  o  patarata.  O  trincAo  d  de  loiça.» 

Cada  uma  dessas  palavras,  quasi  todas  yulgarissimas,  traz  na 
cauda  o  arpou  do  um  cacophaton.  Em  topando  com  o  verbo  ser  na- 
qii^Uas  foi*mas  do  indicativo,  tomos  flsí^a  o  desí^raça  :  a  palestra,  a 
r. ^.citação,  ou  a  leitura  desfechará  em  risada.  Nâo  haverá  então 
ereditos  do  artista,  nem  primores  de  linguagem,  que  fori*em  oscripto 
c  tíscrrptor  á  nota  do  cftwJj,  desde  que  um  desses  effcitos  da  novapro- 
sjlia,  eacorrejando-lho  da  bocci,  ou  da  ponna,  o  entregue  ás  casqui- 
nados da  critica  de  chalaça.  Mas,  a  S3r  assim,  porque  nEo  mondarmos 

logo  o  noàso  idioma  de)5>is  esparrelas  verb^cO,  deáJes  vocábulos  do 

1^ 
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caçoada  ?  Enjeltal-os  por  todo  o  sempre  do  lexicon  é  o  que  estava  a 
pedir  a  decência  da  lingua  e  a  pureza  da  escripta.  Emquaato  se  não 
cbogue  a  essa  providencia  radical,  e  exista  no  failar  do  nossa  raça  o 
verbo  substantivo,  o  verbo  ier^  com  a  sua  importuniiade  inevitável, 
com  a  sua  frequência  incessante,  ha-de  coser  os  beiços  e  quebrar  o 
tinteiro  todo  aquelle,  que  não  queira  oíTerecer-se  á  gargalhada 
reles  da  turra  literária,  ao  grosso  espirito  dos  chibantes  da  troça,  ás 
chularias  de  alho  e  graxa  dos  cozinheiros  de  patuscada. 

Mas  não 

'^O.— Aqui  temos  outra  bugiganga  critica,  de  que  o  sábio  pro- 
fessor bahiano  se  dignou  f  wer  cabedal. 

Ku  me  poderia  abster  de  mais  nada,  redarguindo  a  tão  re.spci- 
t;vv(;l  bciente  com  a  sua  própria  aut;>ridad) ;  porque  o  asnão,  albar* 
dado  por  ollc  dentre  as  linhas  do  meu  substitutivo,  não  seria  animal 
de  outra  espécie  que  o  asno  tresmalhado  na  Grammaiica  Portu- 
guesa (p.  148)  do  meu  velho  mestre,  ci^o  alto  sabor,  sem  advertir 
nos  inconvenientes  philologicos  do  aurito  solipede,  alli  escreveu 
conâadamente:  ^Mas  no  primeiro  destes  dois  últimos  idiomas.» 

O  argumento  ad  kominem,  porâfl[L,  apenas  me  serviria  4e  mostrar 
^  fraqueza  da  memoria  humana  e  os  riscos  da  perversidade,  ainda 
quando  se  insinue  no  coração  dos  bona.  Não  se  me  faz  mister  o  sub- 
sidio pessoal  do  professor  Carneiro^  ainda  que  valedio  quanto  os 
que  mais  o  Corem,  para  mostrar  que  a  posposição  da  negativa  ao 
adverbio  mas  não  constituo  cacophaton. 

Bem  sei  que  mais  de  um  grammatico  ensina  o  contrario .  Mas 
s^  esses  esqueceu  um  critério  essencial  na  verificação  dessas  ano- 
malias grammaticaes.  Cacophaton  ó  o  som  desusado,  ou  a  com- 
binação insólita  de  sons,  quo,  pela  extravagância,  desafinada, 
Vidocorosa,  ou  risivcl,  escandaliza  ou  desgosta  o  ouvida.  Quando 
S)  costumo  corxentio,  tradioional,  unanimo»  universal  do  um 
idioma  consagra  uma  associação  de  palavras,  seja  qual  for  a  coni* 
))inaç^  que  delias  resulte,  não  p6da  contrariar  as  leis  da  har^ 
monia,  que  ó,  em  boa  parte,  mero  eSeito  da  accommodaçao 
entre  o  sentido  humano  e  os  sons  a  que  se  aífez.  Se,  acertando  uma 
vez  de  se  encontrarem,  dois  vocábulos,  que  se  não  fazem  boa  cum- 
panhia,  suscitai*em,  polo  seu  contacto,  imagens  deshonestas,  in- 
convenientes, ou  esdrúxulas,  surprohendida  pala  novidade,  a  audição 
immediatamente  a  perceberá,  sentindo-se,  e  reagindo  por  um  pho- 
nomeno  instinctivo.  Mas,  se  já  nos  costumamos  a  presencear  esse 
encontro,  se  de  cotio  o  praticamos,  nossos  passados  o  praticaram,  o 
terão  de  o  praticar  os  nossos  descendentes,  como  recurso  comesinho 
da  lipguagem,toda  a  gente  de  siso  encolhorã  os  hombros«i  caturrice 
do  escogitador,  que,  contra  o  uso  geral  de  uns  poucos  de  séculos  e  de 
todos  os  logares,  der  um  dia  o  grito  de  cacophaton « 


\ 


CObíGQ  CIVII,  BRAZÍLBIRO  147 


im 


Pois  ais  ahi  o  easo  do  mas  não,  E*  um  OskUar  português  de  todas  as 
odadeSy  tod^  as  regiões  e  todos  os  oscrip toros  • 

Vao  a  prova. 

Asdim  se  diisse»  entre  os  classijaos»  desde  os  maiij  antigos  tempos. 

«  Ma$  não  ^i  a  queia  ouvíj^,  escrevia  Gil  Vicíntb.  fObi^as^  v.  I, 
p.  U4).  E  do  mesipo  modo,  a  pags,  138,  i35,  166,  360.  No  v. 
II,  9^  PMfS.  360,  433,  487,  488, 517.  No  v.  Uf,  pags.  lâO,  256,  257, 
258,373, 

€  ilfiu  n^  d|»  vontade»  encontramos  em  Pbrmão  Lopes«  CAron. 
í/e  D.  /o<rri  f,  p«rU)  Uc  69;  e,  como  esse,  innumero^  outros 
legares  se  podei^iam  enumerar. 

Na  Menina  e  Moça  de  Bernardim  Ribeiro  \  pag.  22,  se 
no.4  dopara  eguaj  e$pros3ã<j  :  ^Mas  n(2<>  esteve  ella  muito.»  E, 
como  ahi,  a  pags.  8(>,  95,  124,  171,  178  (duas  vozes),  i87,  i89 
(vozes  dMas),  305,  ::ál4,  :il6,  Z^b,  aâO. 

Camors  poetou  : 

€  Mas  niio  llie  succcdeu  como  cuidava. > 

(ÍMs.,  11,  70.) 

€. . .  ma$  nc!i0  consente  o  peito.» 

(Ill,  36.) 

«...  Mas  não  se  ospan  ta . » 

CIV.  3á.) 

«  A/a^  não  Ihedá  comtudo  aquell^  dões.» 

(V.  95.) 

E  assim  por  deadte  :  V,80  ;  VI,  51,  86  ;  Vllí,  2(í,  30,  99  ;  X,  (31. 

<  Mas  nríú  foi  el-rei  mcno-;  cuidadoáò»,  narra  Fíi.  Luiz  pe 
Sousa  nos  Annaes  de  D.  Joã)  II [,  pag.  6.  E  vao  ròpctíodo  o  mas 
não  a  pags.  10,  18,  25,  26,  27,  31,  35,  6í,83,  93,  9H,  103,  107,  109, 
112,  174,  198  (dua?  reases),  215,  816,  219,  241,  856,  8()5,  267,  S'9>, 
295,  299,  309,  323  325  e  441. 

«  Jíaí  não  nos  constou»,  diz  o  raoísrno  oscripfcor,  na  Vida  do  Arceb,^ 
v.  I,  p.  31  ;  reproduzindo  essa  locução  a  pags.  3!?,  40,  40,  lis,  129, 
199,  205,  250,  859,  304,  305,    338,  3)9,  373,  42?.   Escusa  prtsjgnir. 

Compulsem-lhe  a  Historia  d*.  S.  Domingos^  e  encontfáiPáo  a  fluK 
a  mesma  forma  gramiuatical.  Bastará,  indirar,  por  mostra,  o 
vol.  II,  pags.  380,  355,  327.  338,  339. 

«  Mas  não  queria  que  o  soubesse»  encontrareis  em'  António 
Ferreira  ^,  v.  II,  pag.  343.  Follieae-o  ainda,  e  tornai*eis  a  en- 
contrar a  pags.  13,  347  e  419,  assim  como  no  v.  I,  p.  41, 2Q7,  212. 


>  Ed.  critica  de  D.  Josâ  Pessanha,  Porto,  1801. 
«  Ed.  de  Lisboa,  1866, 
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Na  Chronica  dElRei  D,  Manuel,  par  Damião  de  Góes,  ediç.  de 
Lisboa,  1619,  íl.  92  v,  se  diz  :  «Os  bons  teem  gloria  o  os  maus 
pona,  mas  n<7o  para  sempre.»  "^ 

€Mas  não  foi  assim  em  Casielia»,  relata  Duarte  Nunes,  na 
Chron.  del-Rey  D»  João  /,  D.  Duaíte  e  D,  Affbnso  «,  y.  I,  pag.  353« 
«3fa«  não  lhes  valeu  nada»,  oonta  ainda,  áp.  301 ,  E  assim,  no 
mesmo  toI.,  p.  67,  12f,  129,  150,  151,  816,  833,  897,  315,  405,  428, 
438,  442, 445,  449  e,  no  vol.  II,  p.  53,  101,  186,  136,  179,  1B4, 811. 

Na  Euphrôsinãf  diz  Joroe  Ferreira  * :  «Jfot  não  deixo  de  entender 
quanto  poder.»  E  assim  a  p.  193, 806,  887,  831,  843,   845. 

<  Idas  não  deixou  a  sua  natureza»  e  «  Màit  não  quiz  que  escrevesse 
mal»  ó  do  Bernardes,  Luz  e  Calor,  ^  (P.  55  e  78.)  Semelhante- 
mente, cm  a  Nova  Floresta  (ed.  de  1700):  v.  II,  p.  804;  v.  IV,  p.  68, 
113,  130,  151. 

<  Assas  famosa,  mas  não  tal  como  a  primeira»,  diz  Fr.  Bernardo 
de  Brito.  {Monarchia  Lusitana  ^,  v.  I,  p.  44.) 

€  Mas  não  se  recreiam  com  elle»,  tMas  não  muito  tempo»,  €Mas  não 
é  possível»,  4íMas  não  as  que  commettessem  com  as  línguas»,  são 
tudo  phrases  de  Amador  Arraes.    {Diálogos  ^,    p.  88,  89,  44,  57). 

Em  Vieira  se  nos  depai*a  a  monto  esse  encontro  do  mas  com  o  nSo, 
Assim:  Sermões,  v.  IV,  p.  169,  170,  809,  811,  812,  2i4,  8>3,  ;  v.  V, 
p.  67,  71,76,  166,  174  (duas  vezes),  203,  813,  827,  276,  884,  288, 
301,308,311,3^,  2>3(tro3  vezes),  334,  339;  v.  VI,  p.  841,  883, 
290,  298,  303,  :í07,  308,  317,  330,  332,  333,  359,  364,  374  ;  v.  XI, 
p,  15,  19,  38. 

Mas,  por  que  me  não  objoctem  com  a  indelicadeza  do  ouvido 
clássico,  desçamos  aos  modernos.  Não  teria  fim  reproduzir  as  pas- 
sagens de  Castilho,  Herculano,  Garret,  Camillo,  Ramalho,  Eça, 
Latino  o  tantos,  tantos  outros,  onde  se  nos  deparam  o  as  não  e  o 
mas  não,  a  mim  agora  censurados.  Tão  a  frouxo  em  todos  os  autorej 
conhecidos  enxameiam  essas  legitimas  formas  portuguesas. 

Indicarei,  pois,  somente  os  livros  e  as  paginas,  onde  occorrem 
algumas. 

De  Garret  bastará  um  volume.  Tomando  o  XXill  das  suas  obras 
completas,  alU  topo  as  duas  combinações  ora  malsinadas,  ás 
pags.  84,  86,  32,  39,  34,  40,  54,  60,  62,  63,  75,  90,  93,  118,  117,  13^, 
133,  137,  144,  157,  171,  216,  234,  238,  850,  865,  89Í,  314,  328,  378, 
379,  385,  392,  397,  480  e  425. 

De  Castilho  temol-as,  entre  um  sem  numero  de  outros  exemplos, 
nos  seguintes  legares:  Georgic.^  pags-  17,  111, 127«  Krco.voções  Poe- 


*  Ed.  de  FL;a^rAKt)Í9  PiNfli?tRO,  Rio  de  Jan.,  1865* 
«  Lieboa,  1780. 

»  Ed.  de  Lisboa,  1371. 

*  Ed.  de  18u5,  Lisboa. 
«  Ed.  de  Lisboa,  i8tô. 
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Ucas  *,  pags.  9,88.  Fastos,  v.  I,  pa^.  31,  105.278.307;  v,II,pag3. 
83,  117;  V.  IH,  pags.  97, 113.  Fausto,  pags.  5,  333,  395,  400,  Amor  e 
MelancoL,  p,  401.  Arte  de  Am.,  v,  I,  pags.  24>  43,  110»  119, 129* 
Amores:  v.  I,  85  (duas  vezas),  86,  88,  101 ;  v.  II,  30,(duas  vjDzes),  74, 
86 ;  V.  m,  33,  74.  SMchonas  %  pags.  23^  26,  77,  200.  236,,.rarítt/bt 
p.  25,  74  (du3kS  vezos),  86,  90,  118,  161,  Tosqi^ia  de  um  Camilo  % 
pags.  7,  20,  .32(du(i8  vezes)  o  45.  Colloguios^  pags,  26,  31^Q8,  70, 
86,  181,  185,  355. 

Do  Alex.  IIgiiculano,  folheando  ao  acaso  os  Opúsculos,  v. 
VIII  \  dou  com  o  mas  ncfo  ás  pags.  73,  194,  210.  Abro  os  Estudos 
sobre  o  Casam.  Civil,  e  O  vej)  a  pa^.  17  o  39.  £Qcootro-o  ainda  no 
Monge  de  Cister,  v.  II,  pags.  235  e  333,  assim  como  nas  landas 
e  Narrativas^,  v.  I,  pags.  135,  142,  148,  255,  e  v.  II,  pa^s.  16 
o  32. 

€Mas  niíQ  podiaia>  é  de  Latino  Goeluo,  no.  seu  Camlies^ 
pag.  198;  ^Mas  não  devo  ser  lltt^rato»,  de  Cauillo,  no  seu 
Othello  ^  ;  €  Mas  não  se  atreveu  »  e  <  Mas  não  podendo 
tomar»,  do  Oliveira  Martins,  no  seu  Nun" Algares  ^  (pags.  382  o 
387)  ;  <Mas  nito  foi»  e  tMas  não  podemos»  de  JoXo  Lisboa.  (Obras, 
T.  IV,  pags.  12  e  50). 

Eça  de  Queiroz,  Maias:  v.  I,  pags.  13,  15,  22,  34,  49,  75,  87,  89, 
109,  137,  171,  213,  224,  231,  23J,  242,  244  (duas  vezes),  268,  271 
(duas  vezes),  279.  331,  37i5,  377,  397,  450,  452,  458;  v.  II,  54,  89, 
95,  142,  180,  219,  241,  266,  263,  305,  349,  398,  397,  405,  420,  468, 
^7,  484,  485,  501,  506.  Casa  de  Ramires:  pags.  13,  80,  92,  96,  116, 
366,  118,  398,  847,  469.  533,  540.  Fradique  Mendes,  pags.  194, 
283. 

Ramalho,  HoUanda:  pags.  2*3,  53,  233,  250,  273  (dtias  vezes), 
238,  288; 

Em  Gonçalves  Dias  não  oscassòiaih  exemplos.  Vede- lho  as 
Poesias,  v.  I,  31 1,  e  v,  II,  75,  77,  96,  *7,  181.  '  ^ 

Em  Machado  de  Assis  são  frequentes  :  Poesias,  114, 116, 248,  $19, 
341 ,  Braz  Cubas  f ,  16,  39,  4'?,  62,  67,  68,  76  (duas  veze^;,  95,  9^ 
107,  114,  161,  175, 255,  281,  283,  293, 294,  368. 

Não  Miam  em  Júlio  Ribeiro  :  A  Carne,  49-,  75,  76, 101,  104 
159. 

dC>.—  Essa  continuidade  e  universalidade  bem  estão  a  evidenciar 
quo  não  se  trata  de  negligencia  ou  veso  reprovável,  senão  do  um 


I  Rio  de  Jan.,  18 

*  Lisboa,  1872. 

*  Lisboa,  1853. 

^  Ed.  de  Lisboa,  1901. 
>  Porto,  1886. 

*  LUiboa,  1893. 
»  ^frc.  edição, 
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elemento  da  linguagem,  a  olla  imprescindível  e  nella  inyoncirel- 
mente  arraigado. 

Considerem  nestas  phrases  :  €  Corre,  mas  não  cansa.  Luz,  m(u 
não  é  oiro.  Canta,  mas  não  entoa.  Palia,  mas  não  convence. 
Busca,  mas  não  acerta.  Vem,  mas  não  chega.  Dá,  mas  não 
onsina.  Ora,  mas  não  commove.  Pode,  mas  não  logra.  Como, 
mas  não  engorda.  Brada,  mas  não  assusta.  Melhora,  mas 
não  sara.  Yasqueja,  mas  não  morro.  Agrada,  mas  não  presta.  Ri, 
mas  não  tem  graça.  Lê,  mas  não  pei*cebe.  Estuda,  mas  não 
aprende.  Discorre,  maí  não  concluo.  Promette,  «a«  não  cumpro. 
Amedronta,  mas  não  mata.  Lida,  mas  não  vence.  Arde,  mas  não 
quGíima.  Escuta,  mas  não  ouve.  Sente,  mas  não  mexe.  Ingere,  mas 
não  digere.  Roceita,  mas  não  cura.  Gasta,  mas  não  gosa.  SoíTre, 
mas  não  gema.  AiKinha,  mas  negrita.  Bebe,  mas  não  tontola. 
Vacilla,  mas  não  cae.  Chora,  mas  não  sente.  Medra,  mas  nuo 
produz.  M6o,  fhas  não  mata.  Venta,  mas  não  chove.  Sabe,  mas 
não  mostra.  Traduz,  mas  ii<7o  compõe.  Tom,  mas  não  desfructri. 
Veí,'eta,  mas  não  vive.  Empresta,  mas  não  dá.    Prega,  mas  não  crCi. 

■ 

Erra,  maé  não  monte.  Cochilla,  mas  não  dorme.  Ralha,  mas  nffo 
pune.  Quebra,  mas  não  torce.»  Como  so  substituiria  todo  esse 
phrasí^ar,   so  houvéssemos  de  alx)Iil-o  ? 

I 

í^i .  —  A's  veaes,  até,  oxsx  ve»  de  mo»  rur©,  6  precisamente  as  não 
o  composto,  que  se  produz.  «  Ás  não  comem.  »  (  Damião  db  Goks, 
f.  105  V.)  <  Mas  não  t^o»,  (niQ  as  não  podesse  <JtiZ)r.  »(/i&.,  p.  179.) 
<i  Que  as  não  toceitasse.  >  (/6.,  p.  389.)  <  As  não  desamparass99n.  > 
(  Duarte  Nunes,  Chron.,  v.  I,  p.  301.) «  Aí  ntJo  encontre.  >  (  Pr. 
Ixjz  DE  Sousa  :  Vidado  Are,  v.  .1,  p.  167.)  c  As  não  diziam.» 
«  As  n/7oconhecom.  >  (  D.  Francisco  Manukl  :  Fetra  de  Ánneafina  *, 
p.  5  e  ÍÇ.  )  «  Que  aíttíTo  veja.  »  (M.  Bernardes  :  N.  FtoreHn, 
V.  IV,  p.  5?I.)  4cQue«5  mTí)  deixe.»  (.Ioroe  Ferreira  :  Bufrosina, 
V,  II,  jL  7.)  <  Que  as  não  podeis  salvar.  >  (Hk)  <  Ijogo  as  não  poderá. 
entristecíij:,  »  (Vieira  :  *Ç(?rwi.,  V, 79.)  «  Pois  porque  <«  não  attri- 
buis.  »  (Ib,,  275i.)  «  Por<|ue  as  não  conservaram.  »  (i*.,  3â9.)  «  Quem 
a.«  não  coahooia^  >  {Ib.,  VI,  3Ô9.)  <  A<t  não  posso  desencantar.  » 
(Cav.  de  Oliveira,  v.  I,  p.  loi,)  «Eu  as  não  digo.»  {Ib., 
p.  340.)  «Que  as  não  entendam.»  (Garrbt,  v.  XXIII,  p.  133.)  <  E 
certo  que  as  não  desprosava.»  {íb.y  p.  358.)  «Que  as  não  posso 
mecher.»  «  Ai  de  quem  as  não  vinga.  »  (Castilho  :  Fausto,  p.  177, 
343.)  «  Hoje  as  não  ha.»  «Que  as  não  trocava.  »  (Castilho:  Collo- 
guios,  p.  26,  190.)  «  Ganlial-as,  para  as  7ião  íog^v,  *  (Lisboa: 
Obras,  v.  IV,  p.  19.) 

Nessas  phrases  o  as  não  sobresae  escoimado  até  do  m   inicial, 
que  nas  anteriores,  de  «  mas  não  »,  pareceria  modiflcar-lhe  o  soar. 


*  Ed.  de  Inkocencio  F.  «a  Silva,  Lisboa,  1875. 
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Sem  ombar^o,  nin^uom  podoria  aUribiiil-o  a  oscorregos  da  ponna, 
ou  negligoncias  do  estylo.  K*  obvio  quo  todos  essos  oscriptoros 
assim  escrevei*am  do  propósito  deliberado.  E  porque?  Porquo  desse 
geito  se  reveste  a  expressão  do  outra  ener^^ia.  Em  «não  as  diz, 
porquo  as  não  sabe»,  a  negativa  assume  vigor  e  incisão  niâioros 
que  se  invertermos,  dizendo:  «Não  as  diz,  porquo  n(7o  rt/t  sabe.  > 
E  naturalmente;  visto  como,  no  soguhdo  caso,  o  pronome  com- 
plemento succede  à  negativa,  attenuando  a,  ao  passo  qile,  no  pri- 
meiro a  particula  adverbial,  antecedendo  immediatamente  o  verbo, 
Ihecommunica  toda  a  sua  intensidade  negativa. 

^2.  —  Xem  lia  que  receiar  a  supposta  ritúbilidade  do  composto, 
desdo  quo,  além  do  mais,  asn^o  nunca  foi  vocábulo  usaclo  em  por- 
tuguês. Quando  o  asno  passa  da  maroa,  chama-se  asTieirão.  E*  esse 
augmentativo  o  que  se  contrapõe  ao  asninfio  de  que  nos  fiiUa  Gil 
Vicente  (I,  172  ;  III,  233)  o  Castilho.  (Fastos  ,  1,  p.  43,  UI,  p.  127.) 

Cacophonico  então  seria  dav  na  combinado  de  asno  ou  asna,  K  o 
quo  faz,  como  j&  se  viu,  o  profes.<ior  Carneiro,  áp.  148  de  soa  Gram^ 
tnatica  Portuguesa,  escrevendo  €mas  no  primeiíH»,  quando,  á  p»  439» 
aponta  como  typo  do  cacophonia  «  has  no  dizer».  Isso  presumo  que 
o  não  encontrará  o  mestre  no  mou  substitutivo,  suppqjsto  não  SQ|ft 
didlcil  apadrinhar  essa  feitio  vernáculo  com  a^  mais  altas  autori- 
dades. Sem  fallar  em  Gil  Vicente,  que  escreveu  «  Mas  no  certo  é 
refalsada»  {Obr.,  v.  III,  p.  118),  ou  Fr,  Luiz  de  Spu;eía,  que  disse  : 
«  Mas  no  mesmo  tempo  que  os  chorava»  {ffist^  de  S.  Doming,  ^  L  VI, 
c.  31;,  em  Vusira,  que  usou:  «  Mas  no  milagre»  {Serrn.,  VI, p.  248)  e 
€  Mas  nas  do  Brasil»  (V,  p.  331),  ou  em  Duarte  Nunes,  que  redigiu: 

<  Mas  nas  cortes »  {Cron.,  v.  II,  p.  148)  o  «  Mas  na  partida. dol  rey  » 
(p.  251),— é  de  Castilho:  «  raras  no  mundo  »  (Ari.  de  Am»,  v,.I»  p.  *?3), 
€mas  no  amor»  (Fastos,  v.  I,  p.  45),<masno  applical-o»  (tò..,  p.S74), 
€  mas  no  subtil  listão  »  {ib,,  p.  111),  «  mas  no  passado  »  (ib,,  v.  III, 
p.  137),  «mas  no  lauto  festipi  iÊ^(Geor(/ic,,  p.  183),.  «  was  no  gcu 
systema  »  {Am.  e  MelancoL,  p.  185);  é  de  Gonçalves  Dias  «  m^fs  nos 
roncos  da  procella  »  (Poe^•.,  v.  II,  p.  69);  é   de  Eça  de  Queiroz 

<  mas  no  meio  »  {Ou  Maias,  I,  p.  62  e,  II,  p.  295);  é  do  Machado  de 
Assis  «  lagrymas  fioturnas.  »  E  bastara  este  ultimo  exemplo, 
onde  o  encontro  dos  dois  vocábulos  se  opera  tão  suavemente, 
a  mostrar  quão  factícia  é,  na  maioria  dos  casos,  a  osoabrosidade 
alli  descoberta  pela  grammatiquice  de  alguns  autores. 

Ninguém  notara  ainda  que  Luiz  de  Camões,  ao  escrever 

«  Mas  na  ponta  da  terra  Ciagapura  »» 

mettesse  entre  as  osti*ophes  dos  Lusíadas  as  quatro  patas  daquelle 
animal,  a  que  alludo  o  annoxim:  €Asna  velha,  cinta  amaroUa.»  (Eu- 
frosina^  p.  55.) 

Será  talvez  &  conta  dessa  negligencia  da  censura,  que  António 
DE  Castilho  também  não  deu  pela  onagra,  ao  dizer  ^Mas  na  agua», 
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(Fastos,  V.  II,  p.  193)  ou  «Ma5  na  herva  acamada»  {Arle  de  Amar,  í, 
p,  137),  que  Gonça,lve8  Dias  so  aveaturou  á,  mesma  libcrdaio  «Mor 
na  aocesa  fantasii»  {Pões,,  v.  11,  p.  âOO),  e  Eça  de  Queiroz  nâo 
emendou  aos  sous  romances  plirase^  como  es  toa:  «Mas  na  família. 
Mas  narrou,i^  (Maias,  I,  p.  273,  .243.) 

«Tu  lo  preme tte,  mas  não  fax  nada>,  «N&o  fajs  nada,  mas  de  tudo 
88  gabju»,  siLo  construc^-ões  que  niogucm  se  correria  de  escrever  no 
mais  linia.'o  estylo.  «Cuida  muito  c  não  fai  nadap,  poetou  Gil  Vi- 
cente. (Ob>\  V.  III,  p.  383.)  €Mas  nada  aproveitou»,  escrero  Duarte 
Nunes. (Cron,,  v.  I,  p.  408.)  n3Ias  nada  basta»,  ^Mas  nada  lho  valera», 
^Mas  nada  lho  valeu»,  sào  oxprcssõoj  do  Fr.  Luiz  de  Suusa.  (Annaes 
de  D.  Joro  II f,  p.  158,  277,  )^99.)  «  Mas  nada  lhos  valia  »  6  deli  j,  ainda, 
na  Vida  de  Fr.  Bartholomeu ,  (L.  II,  c.  26.)  €Mas  nada  disto»,  6  de 
Castilho.  ( Tartufo,  p.  xii.)  €Mas  nada  mais  diffloil»  i';  de  Ramalho. 
{Eoll,,  p.  2R1.)  ^Mas  nada  lhe  oíTendia»  e  «Nunca  se  faz  nada*  são  de 
Eça,  (Maias,  I,  p.  168,  412.)  «  Mas  nada  mo  pôde  fazor»  6  do 
JuLio  RinEiRO.  (A  Carne,  p.  190.)  €  Mas  nada  dis.se»,  6  do  MA- 
CHADO DE  Assis.  (Pões,,  p.  335.)  E  nenhum  desses  prosador 0:j, 
desses  poetas,  desses  csty)ist%9,  qutil  a  qual  mais  notável,  deu  fé 
jamais  de  que  houvesse  mettido  em  casa,  não  um  asno  só,  mas  a 
manada  inteira,  toda  uma  asnada. 

Maior  caso  ainda.  João  de  Barros,  como  acin temente,  na 
sua  Grammaiica  \  ou^  accentuar  o  o  final  á  combinação,  es- 
crevendo: «Como  as  dos  latinos,  de  quom  as  nôs  rjcebomos.»  Mas, 
dir-me*ão,  a  antiguidade  ouvia  mal.  Sim.  Com  os  modernos,  poróm, 
cjmo  o  explicariam?  Entretanto,  acabamos  de  velos  incorrer,  sem 
constrangimento,  no  mesmo  ^oito  de  linguagem;  c  Castilho,  cuja 
afinação  de  ouvidj  só  tem  competidor  em  Bocage;  Castilho,  a 
quom  outro  mestre  da  voroaculidade  chamou  « o  pontifico  da 
prosa»,  Castilho  poetou  do  «purpuras  nativas  i^  (Amores,  \,  I, 
p.  30),  escreveu  «  quo  as  negue  »  (Arte  de  Xm.,  v.  I,  p.  23),  o 
teceu  este  verso:  «  Mas  note  sobretudo  offertas  de  outrem  »  (Amor., 
I,  p.  87),  sem  cair  em  que  rerpetrava  um  asnegUf*^  um  asnativas  e 
um  asnote* 

Dir-se-á  qtie  ahi  o  artista  poderia  carregar  a  mão  na  brunidura, 
e  a  obra  não  perderia  com  um  pouco  mais  de  lima.  Mas  o  certo  ô 
que  as  phrasas,  de  que  cortos  escalpellos  gramraaticaes  commigo 
fariam  escândalo,  correm  nativas  da  mais  genuína  linguagem  portu- 
guesa. Toda  a  gento  diria  e  escreveria:  «  Nâo  ha  quem  as  conteste, 
ou  asn^.gue,>  To  Ja  a  gmte  escreve,  ou  diz:  «Mas  observo.  Mas 
note.  Mas  nomeie.  Mas  twvegue.  Mas  nada  faç^.  » 


.—Alimentemos,  pois,  a  esperança    de  quo   desta  feita 
ainda  não  perderemos  o  direito  do  escrever,  ou  dizor  confiadamente: 


*  J^i,  de  Lisboa,  1785,  p,  74. 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEinO  123 


« ii5  naticias.  J/cU  noticias.  .1$  novações.  As  ;iovolias.  As  nomea- 
ções. As  noaâcaçoos.  As  noQÕQ^,  As  notaçõâs.  Ai  nobrezas.  As  no- 
Tíças.  As  novidades.  As  novenas.  As  no  viciarias.  As  nómadas.  As 
novilhas.  As  no vilhadas.  As  nugas.  As  v-ubianas.  As  ntibentes.  As 
núbeis.  As  núculas.  As  nudeaes.  As  numiàaA,  As  nwllidades.» 

A    NÃO. 

â4ir.  —  Nos  mais  cUsdicos,  nos  mais  puros,  nos  mais  cuiiadofl 
ospecimens  da  efierjpla  vernácula  o  pronome  regimen  amiúde  se 
antepõe  á  negativa.  Em  voz  de  «  Quem  m^to  o  viu  ? »  «  Como  mio  o 
achou?  »  €  Porque  não  o  sentiu  >,  se  costuma,  e  sempre  se  c«}8tu'- 
mou  dizer  frequentemente  :  «  Como  o  nãj  achou/  Porqne  o  não 
soDtiu?  Quem  o  não  viu  ?  >  Em  tal  hypothese,  estando  no  feminino 
o  pronome  complomeoto,  em  logar  de  a  ncTo,  teriamos,  nas  três 
phrases,  a  não. 

B  ahi  ostái  o  ^nt7o,  com  que  mo  querem  enxovalhar  os  brios  de  0&- 
oriptor. 

Venham,  pois,  at  testemunhas  da  defesa. 

Não  me  queijo  deter  com  os  antigos  mestres,  cuja  audiç&o  é  sus-^ 
peita.  Apenas,  qnanto  a  ^Ile^,  me  cingirei  á  indieaçio  de  alguns 
exemplos.  Pôde  veriflcal-os  quem  entender  :  í^il  Vicente,  Obr,  l, 
p.  127  ( €  JB  diz  que  a  ncTo  quef  por  nora.»);  U,  504;  III,  76, 88,  279. 
Camões:  Obras,  y.  IV.  p.  147;  v,  y,  p.  58;  v,  VI,  p.  46,  131.  207. 
JORGK  Ferreira:  Eufrosina  (ed.  de  17860  p.  158,  iSQ,  194,  210,  233, 
295.  BERrjíARom,  p.  29,  116.  Vjei&a,  5tfrm,:  v.  V,  p.  165,  167,  195, 
19"),  198  (duas  vezes),  226,  319  (duas  vezes),  277  (duas  vezes);  y. 
V,  280  311,  327,  359,  375;  v.  IV,  p.  21G,  22?.  Obr.  Ined.,  p.  126, 
135.  Amador  Arr^bs,  p.  51.  Duírte  Nunbs,  Cron,^  v.  I.,  p.  50, 
76,  82,  85. 151,  207, 300;  v.  II,  55. 85. 1 14, 277,  459.  Pr.  Luiz  db  Sousa, 
Vida  do  Arcèb.,  v.  I,  p.  14,  32.  61,  136,  148,  259,  309,  409,  e  Annaes 
de  D.  João  IH,  25,  162,  192.  227,  256.  Bernardb«  Laz  e  Calor,  p, 
5.^,  56,  61.  Pbrrkira,  Obras,  F,  p.  851.  Cav.  db  Oliveira,  Cart.  I, 
230, 334,  ir,  469. 

NoB  escriptores  modernos  e  contemporâneos,  porém,  o  a  não  é  tao 
oorrentío  como  nos  antigos. 

Oarrbt:  V.  XXltl,  p.  29  (esta  n<yo),  42  (a  não  vemos),  63  (a  não 
qalzeram;.;'^  n/To  existia),  77  (a  não  siga),  81  (a  não  patenteiem), 
131  (a  mTo  conduziram),  137  (U  camará  ncTodeve),  150  (ainda  não),  154 
(ainda  n^ro; 'táctica  nrTo,  cila  não),  157  (j^  não  serve),  201  (para  não 
cair),  227  (para  ní79  verem),  235  (ainda  não),  236  (jd  não  ha),  251 
(a  sua  rtto  fossj),  265  (a  n^ro  fazer),  303  (já  a  não  tinha),  320  (ainda 
não),  345  (para  níTo  porturbarj,  354  Qá  não  restava^,  374  (ji  não 
era),  419  (quando  a  não). 

Castilho:  Georgicas,  p.  13  (tsrra  n<lb),25  (porque  a  n'To),3l  (a  não) 
rejeita) ,53  yd  n<To),171  0'rt  w6r9),2l5C;dn(?o),298,203,ni(idmTo).-P'ajloí, 
v.I»  p.266  (a  não  chwmarii),  275  (a  não  experimentaram);  v.II,  p.  149 

44 
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(a  não  n*o  haver),  109  ( a  não  quietara);  v.III,p.47  (jã  não  pôde),  7  (a  não 
ser),  157  (a  não  atino),  69  (a  n/r^  valer-nos),  153  (soa  não  ).  ilHe  d^ 
Amar,  v.  I,  p.  26  (a  náio  ser),  32  (a  não  persigas),  64  (para  não,),  87 
{já  não),  9S  (a  não  sabe),  99  (a  nno  vir),  101  (se  anãjy  quereis);  126, 
(a  não  lhes  Ter),136  (a  não  traçamos),  48  (outra  não),  64  (para  não). 
Amori^s,  v.  I,  p.  43  {jà  não  posso),  68  {jà  não  mo  aterra),  78  {a  não 
ser),  94  {já  não),  96  (paran<To)  ;  v.  íl,  p.  47  (jd  não),  71  (bella  n/To), 
73  (íada  nato),  87  (venturosa  yyío,  bella  não)^  99  (vacca  não;  a  nãô  tor- 
nasse); V.  III,  p.  88  (so  a  não  tens).  Anaoreante,  od.  i^  (s  minha, 
não),  0(1.  8»  (lua  não),  od.  14»  íjd  nao  quero),  od.  l^{máanão). 
Amor  e  MelaneoL,  p.  S86  (a  não  concebemos),  35S  (a  não  lhe 
deixar,)  404  (a  não  ser),  407  (a  n^fo^me  perder).  Sabichonas,  p.  17 
(a  n^  ser),  41  (a  n<7o  declara),  42  (a  não  diz),  )23  (indaa  não). 
Tartufo,^,  39  (a  ndSo  posso),  46  (que  a  não  zela),  87  (a  não  viu), 
145  (indaa  não  ha).  Fausto,  p.  10  (a  nao  trague),  73  {anão 
ser),  âOI  (que  a  nata  procura),  883  (confesso  que  a  n/f^  tenho).  Cl>^ 
loquios  Aldeões)  p.  53  (a  n<7o  rofusem),  70  (ostf*  náo),  137  {anão 
talhara),  :^9,  165,  189, 219  (i^i  iiéro)^  304  {a  nSo  andar),  329  (a 
não  fazemos),  371  (a  não  querer),  381  (a  mio  embaçarem),  385 
(só  para  mim  a  não  houve).  Camêes,  p.  35,  49  (esta  não);  C8,  75, 
105,  147,  221  (para  não);  110  (jd  não). 

Herculano:  Opusoul.,  v.  YÍII,  p.  64  (todavia  não),  li  (jd  m7o), 
201  (a  matéria  nefo  era).  Casntnemto  Civl,  p.  83  (elia  n^fo),  42  (para 
não),  43  (para  não),  61  (a  não  recepç&o).  Solemnia  Verba,  p.  30 
(para  não  ignorar).  Monge  de  Cisley\  v.  I,  p.  125.  O  B6bo,  p.  21 . 

Camillo:  Queda  de  ttm  Anjo,  p.  105  (a  não  trahia),  107  {a  não 
qulzesse).  Memor.  do  Cará,,  v.  I,  p.  85  (a  não  amasse). 

Ramalho:  HoUanda,  p,  65  (para  níTo),.69  (para  não),  208  (eu  a 
não),  324  (j«  não),  547  (como  a  não  ha). 

K(;a  de  Queiroz:  Os  Maias,  v,  I,  p.  99  (a  não  ser),  128  (â  não  ser), 
813  («  não  ser),  285  (a  n<!t(?  metter,  ar^ão  aar),35í)  (jd  não),388  (iú  não), 
31)3  (j^  MíTo).  403  (yl  não),  43(3  ('para  não),  457  (ell«  ncTo);  vol.  II,  p.  78 
(a  não  deixar;,  84  (jd  não),,  106  (Eg«  não)^  l(i9  (a  não  vira),  130(ella 
não),  \\:\  (ol!a  n^ro),  173  (j^^  não),  195  (a  não  mereço;  a  não  posso^ãOS 
( jd  não),  215  {a  não;  ella  não;  agora  n^o),  221  (fita  uão)^  243  (j4  não; 
para  níTo),  288,  29(),  316,  373,  380  04  não),  392  (para  n^o), 407  (a 
criada  não;  ainda  não),  408  ( Villaça  não),  409  (ainda  não),  410,  431 
(jd  não),  433  (ainda  n^o),456  (para  a  não),  457  (para  wâto),  461  (jn  não)^ 
482  (ella  não),  493  (a  mTo  ser),  503  (j4  não)^  509  (jd  não),  518  (j/í  u^To), 
5,í6  {'yi  não).  Vasa  de  Ramires,  p.  02  (a  n(To  visitar),  93  (a  não 
vejo),  224  (a  n<7o  ser),  305  (Quem  a  nrTo  deitaria).  Fvndique,  p.  ll."í 
(ainda  a  não  ha),  1G7  (a  «<7o  ser),  203  (a  não  ser). 
Olivbira  Martins  :  Nun' Alvares,  p.  369  (a  ndio  cria.) 
Lisboa;  Obr.,  lY,  72  (a  nAy  ser;,  100  (a  não  temia.) 
G.  Dias:  Po^í.  v.  I,  p.  73  (ella  não),  200  (jd  ««).) 
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JuLio  Ribeiro:  A  Carne,  "p.  4,  9  (j4  não),  15  (Lonit^  n/Ta),  66 
(Id  não),  68  (jd  n<yo),  69  {a  nSo  ser),  75  (ell«  n^ro),  76  (Lonit^i  w«!f), 
98  (para  nOó),  94  (ella  n/to),  101  (para  não),  124  (ainda  nãó),  138 
para  nfl^o),  155  (}à  não),  160  (a  moça  não),  161  (Lcfnita  w<f/j)  167  {anão 
poderia),  181  (a  moça  não),  209  (para  não),  810  (Elle  o  ntTo  veria;, 
:ál2  (ainda  não),  Zi7  Qá  não). 

Machado  de  Assis:  Braz  Cubas,  p.  31  (a  nãô  fu^v);  81  (a  fUlo 
estender),  84  (m'a  n<To  dosseinj,  163  (a  n/To  sor^,  318  (a  n^To  ser). 
Poesiaí:  p.  41,  130,  166.  320,  337  Qá  não),  19  (inda  mio),  220 
pátria  não),  255  (a  vido  não),  258  ÍCoema  não),  273  (alma  n^J, 
304  (agora  não),  311  faíguma  n/7o),  330  (a  penna  não). 

E  por  cumular  este  respeitável  acervo,  qne  facilmente  se  de- 
cuplaria,  ou  centuplicaria,  se  valesse  a  pena,  virá  o  próprio 
dr.  Carneiro,  que  na  sua  Gratnmatica,  p.  107,  nâo  se  desdenha 
ilo  escrover  com  todas  as  suis  letras  um  jd  não, 

é  * 

I 

íf^S^.-^Játie  vô  que  nessa  combinação  do  sons  Qão  pôde  exlMir 

cacophaton.   Como    havei-o,  se  essa  constriicção    ó      inseparável 

do   bom  phrasoado  pjrtuguôs   ?  Banida,  toriam  que   desapparecor 

com  ella  (ji  o  eu  disse )  tod  is  as  formas,  cm  que  o  pronome  a 

precede  o  adverbio  níTo.  Nem  6   tulo.   toriaraos,  outrosim,   nosse 

caso,  que  desvalijar  o  nosso  idiom;v  de  todos  os  dizeres,  em  numero 

innunficravel   e   de   variabilidade    inflgita,  nos  quaes.on/To,  sue- 

cedendo  á  preposição  a,  antecede  aos  verbos  np  infinito  :€  A  não 

ser.   A  não  ter.    A   não  dar.  A  não   tomar.    A  não  vir.  A  não 

pedir.  A  não  deixar.  Á  não  ir.   A  não  crer.   A  não  ver.  A  não  rir. 

-l  n^o  viver.   A  ncfo  bastar.  Anão  chegar.  4  ^^<^  nascer.  A. não 

morrer.  A  ^«"  valor.  A  não  partir,  » 
Mais  lon^re  ainda,  poi-ém,  havia  de  ir  a  assolação.  El  la  espoliaria 

a  nossa  língua  de  todas  as  construcçôcs,  onde   a  um  nome  òu  a  um 

aíljtíctivo  feminino  se  seguo  a  negativa.   «  Maria  não  ama.  A  feia 

ntjp  aí^rada.  A  bonita  não  aborrece.  A   cas/t  não  presta.    A  lua  não 

brillia.  A  falua  não  \ogí\,    A  data  nãtt  se  sabe.  »  Ora,  osçiis  con- 

strueções  nào  têm   numero  no  fallar   vernáculo.  Jáániiiiio?  Pois 

ainda  assim  não  fora  tudo. 

Com  essas  iriam  também  de  escâutilhào  para  o  Umbu  as  phrasês, 
sem  fim»  sem  coqta,  em  que  precedo  á  ne^^ativa  uma  destas  ex- 
pressões:  porventura,  todavia,  ainda,  agora,  lá,  cá,  já,  para,  cila,  sua, 
minTha,  tua,  nossa^  vossa\  delia,  outra,  alguma,  essa,  esta,  aquclla: 
«Se porventura  não  vier.  Todavia  não  vejo.  Ainda  não  vale.  Agora 
>nTo  convém.  Lã  não  ha.  Cã  não  chega.  Para  }ião  morrer.  Klld  não 
falia.  A  sua  não  serve.  A  minha  n/ro  ganha.  A  iwf  não  corre.  A 
nossa  não  circula.  A  vossa  não  aproveita.  A  dolla  não  melhora.  A 
outra  n/Tocodo.  So  alguma  não  acode.  Essa  não  adoanti.  Esta  não 
pesa.  Aquelta  não  brilha.  » 

Que  tal  lhes  parece  ficaria  a  nossa  vemacuiidade,  passando  por  ta- 
manha devastaçSio  (  Nào  creio  que  o  mou  velho  mestre  a  admitíisso. 
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Aliiis  Bos  reduziria  á  contiogencia  de  não  termoâ  possibilidade  abac- 
iutamente  nenhuma  de  fallar,  sem  que  nos  atascasâemos  até  á  barba 
no  oacaphaton.  Não  ó  assim  ?  Assim  á.  Mas»  se  tal  consequência  lhe 
repugna,  so  a  não  admitte,  ha-de  reconbeoer  quo  a  sua  estranheza 
não  cabe,  que  a  sua  censura  não  collie,  que  a  sua  emenda  não  quadra, 
ha-de  confessar  que  a  não  devia  ter  feito,  ha-de  conyir  om  que  a 
não  p6de  sustentar. 

§  10 

Ainda    «  cacophatoiífi  » 

SO.  — Sobre  algumas  outras  combinações  phonicas,  desen-^ 
tranhadas,  a  muito  custar,  do  meu  substitutivo  e  seus  trabalhos  ac« 
ccssorios,  caiu,  da  parto  de  outros  criticos,  a  nota  de  caccphonia. 
Entre  ellos  mereceram  particular  relevo,  numa  das  primeiras  cen- 
suras, como  c  iracteristicas  do  meu  achaque,  estas  realmente 
curiosas  enormidades: 

Por  cada ; 
Por  tal ; 
De  dote; 

Desde  logo,  pjis,  se  me  aflgura  de  bom  conselho  dizer  o  que  a 
tal  propósito  mo  occorro.  * 

Por  cada. 

ST'.— Nos  melhores  exemplares  de  nossa  iingua,  velhos  e  novos^ 
sempre  achei  reunidas  assim  essas  duas  palavras,  e  não  me  constou 
jamais  que  alofuem  o  levasse  a  mal. 

«  Daria  premio  certo  em  panos  da  feitoria»,  etcreve  Fn.  Luiz 
DE  Sousa,  ^por  cada  cabeça  que  so  lho  presentiísse.»  {Annacs,  p,  U)6.) 

€  Mandou-os  carregar  de  ferros»,  diz  noutro  logar  o  mesmo  autor, 
€a  duas  bragas  mui  grossas  por  cada  um.»  (Histor.  de  S.  Domina 
gos,  1.  VI,  c.  29.) 

€  Pagasse  mil  dobras  cruzadas»,  falia  agora  Duarte  Nunes,  «por 
caí/a  prisioneiro.»  (CAroíi.  Del-Rey  D.  João  /,  p.  352.) 

«  Por  cada  offlciaU  ô  phrase  de  Garrbt  {Obr.,y.  XXIIt,p.  47),  cujo 
íluissimo  ouvido  não  sentiu  metter-s3-lhe  alli  pelo  discurso  den* 
tro  a  suinaria,  com  que  agora  me  querem  dar  em  cisa. 

«  Por  cada  uma  das  suas  três  gargant-^s»,  aventura  noutra  discuiv 
so  essa  primoi^oso  artista.  (í&.,  p.  143.) 

Ramalho  Ortigão,  a  quem  não  conheço  estylista  que  S3.  avan- 
taje em  mxterias  de  colorido  e  harmonia,  perpetrou  estasanteoça 
na  sua  HoUanda  (p.  20):  tDir-se-ia  que  o  eacrlptor  o  o  soldado  ha- 


*  A  (iit«  par{icn|ar  vojto  na  woçãn  \\^  g§  ir)*.j^o, 
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viam  repartido  o  sctt  <^oração  o  o  seu  espirito  por  cada  um  dos  si- 
tiados.» 

«  Por  coisa>  também  é  ozpressSo  delle  {HoU,^  p.  279),  como  tpor 
coroais  é  de  Garret  (O&r.,  XXIII,  p.  143),  €por  cartasi^  de  Castilho 
{Fastoi^  V.  f,  p.  Ill),  e  €por  caçara  de  JuLio  Ribeiro.  (A  Carne^ 
p.  60.^  Cada  um  desses  encontros  de  sons  renderia  aos  meus  criticos 
um  porco^  ou  uma  porca.  Quem  a  elles  anda,  aífirma  o  adagio,  que 
em  toda  a  parte  lhe  roncam. 

Por  honra  da  nossa  geração,  porém,  oSo  esqueçamos  que  só  agora 
se  percebeu  esse  grunhir  em  ezpressSo  tão  antiga,  tão  Temacula, 
tão  geral,  tão  imprescindível.  Na  palestra,  no  íôro,  na  tribuna,  ou 
na  imprensa,  a  cada  momento,  nos  dão  na  vista,  ou  nos  resoam 
ao  ouvido  sentenças  como  estas  :  ^Por  cada  beneficio  uma  ingra- 
tidão. Por  cada  prazer  uma  pena.  Por  cada  sacriflcio  uma  amar- 
gura. Por  cada  soberbla  uma  humilhação.  Por  cada  aspiração 
um  desengano.  Por  cada  promessa  um  logro.  Por  cada  jura  uma 
traição.  Perguntei  por  cada  um.  Quanta  pagaste  por  cada  logar? 
Distribua  a  ra^o  por  eoJa  praça.  Interessei-me  por  cada  nm.  Por 
ca<ia  vez  uma  pessoa.»  £'  um  dos  feitios  vernáculos  mais  portu- 
gueses, toda  a  vez  que  se  ofTereco  occasião  de  particularizar,  ou 
distríbuir.  Nem  mesmo  orelhas  de  porcariço  alli  sentiriam,  pro- 
vavelmente, esse  cuinchar,  de  que  ora  me  argúem  a  prosai  os 
criticos  do  substitutivo. 

Quando,  porém,  a  suinophobla  requintada  a  til  extremo  anathe- 
matizar  definitivamente  da  nossa  linguagem  estes  relhos  moldes 
pátrios,  tem  de  ir  adeante,  e  vasculhar  o  idioma  de  muitas 
outras  formas  portuguesas,  onde  esse  atino  auditivo  desemboscaria 
porcos^  porcas,  porcalhas,  porquinhos,  porquitas  e  porcariar.  Assim: 
por  costumo,  por  casa,  por  camisa,  por  c«ça,  por  calha,  por  quinJío^ 
oiro,  por  juikição,  por  cariar, 

Camões  escreveu  €porqu*anies»,  ^npor^caso  c  ^por  ca$o¥,  (Obras^ 
V.  I,  p.  150,  vol.  II,  p.  43  o  79. 

Por  TAL 

9S.  *-  De  veras  será  necessário  não  fazei*  o  menor  caso  do  senso 
commum,  para  neste   composto  phonico  ir  afuroar  cacophonlA* 

Vejamos.  Que  vem  a  ser  cacophaton? 

Abro  o  velho  João  de  Barros.  cCaci^haton»,  ensina  clle,  «quer 
dizer  mau  som,  e  é  vicio  gue  a  orelha  recebe  mal  :  e  commette^se, 
quando  do  fim  de  uma  palavra  e  de  principio  doutra  se  fat  alguma 
fealdade,  ou  significa  alguma  torpeza, j^  {Grammatica,  p.  168  ^) 

Castilho,  no  seu  Tratado  de  Metrificação  ^  (p.  56)  miudeia  as 
varíedades  possíveis  do  cacuphatou  :  «De  irei  ^iortes  pôde  ser  a  ca- 


^  Ab«tôiihA«]De  de  transcrever  o  exeixiplo  dado    por  Jcao  P£  BAt;B.oe 
ipor^tt»,  actualn^te,  o  papel  imprenso  o  não  soílrvrU. 

*  Porlo,  18e7, 
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cophonia  :  de  iorpe^a^  de  immu»dicie  edo  simples  de$affrado.  Tor-^ 
peza,  quando  as  extremidades  de  palavras  comesiohas  produzem 
um  vocábulo  indecente.  Inimundicie,  quando  de  egual  reunião 
j^ovém  um  termo  repugnante  em  conversaoao  de  pessoas  deli- 
cadas. E  será  ainda  vicio  deste  género  o  só  foaer  lembrar  paUvra 
indecorosa.  O  desagrtfdo  caoophouico  pôde  ser  ainda  de  dois  modos: 
ou  quando  da  oontiauidade  de  dois  termos  se  forma  um  terceiro  e 
bom  perceptível,  sobretudo  se  a  significação  ô  desagradável  e  baixa^ 
ou  mesmo  quaado,  sem  formar  vocabulp  algumt  d4  um^  combinação 
pouco  bella^» 

São  estes  os  exemplos,  em  que  eile  s^ii^cessívamente  caracte- 
riza estas  differentes  espécies  uma  a  uma: 

<L  Alma  minha  gentil  quo  to  partiste. > 

€  Kru  Mfi0(Y(  cada  qual  se  apresentava.» 

«  Tens-me  jÂ  ciado,  amor,  bastantes  penas.» 

«  Mas  morra  omfim  ás  mãos  da  bruta  gente  •> 

«  Vendo  a  sua  rè  Unda^  ei-rei  perdoa.» 

Segundo  Juuo  Ribeiro  (Gramm.f  p.  3*^,  n.  638),  consisto  a  c^ 
copkoinia  no  «encontro  de  duas  palavras,  que  produza  uma  ter- 
ceira, de  signiflcação  baixa  ou  torpe:  Alma  minha.  Essa  fada,  EXla 
trina. > 

A  definição  do  professor  CARNBiao  discerne  quatro  géneros  de 
cacophonia:  o  deshonesto,  o  torpe,  o  ridículo  e  o  que  fl^  limitii  ao 
encontro  de  consoantes  ásperas  da  mesma  natureza. 

E',  c  jmo  se  vô,  o  mais  severo  de  todos  os  aquilatadures  do  caco- 
phaton  ;  porque  o  próprio  Castilho,  particularizando  tanto,  c  le- 
gislando para  a  harmonia  métrica,  não  individua  a  ultima  das  va- 
lúodades  enumeradas  pelo  grammatico  bahiano. 

WO.— Fo.siío  qual  fosse,poréin,  dessas  definições  a  quo  so  adoptasse, 
abrangeria  a  conti^nidade  entre  as  duas  syllabis  por  o  tal  ? 

Fornaam  oUas,  justapondo-sc,  o  vocábulo  portal,  quo  os  lexicogra- 
phos  definem  p'irt(ida,  ou  porta  principal.  Nao  ha  nolle,  ó  do  ver, 
associação  de  idóas  torpe,  deshonosta,  ou  ridícula.  Tão  pouco  se  lhe 
nota  encontro  de  consoantes  ásperas  e^da  mesma  natureza.  Na»  o 
I  é  consoante  áspera,  nem  da  mesma  espécie  que  o  r. 

Não  se  poderia,  a  de  mais,  som  oífensa  do  senso  oommum,  classi- 
ficar entre  as  cacophonias  um  concurso^  como  esto,  de  partículas,  que 
o  uso  vernáculo  associa  normalmente  em  phrases  de  occorrencia 
quotidiana  e  indispensável.  Taes  são  : 

€Por  tal  modo.  Por  tal  maneira.  Por  tal  forma.  Por  tal  geito. 
Por  tal  arte.  Por  tal  preço.  Por  tal  caminho.  Por  tal  sacrifieio  nao 
valia  a  pena.  Por  tal  desfecho  ninguém  esperava.  Por  tal  crime  se 
famigerou.  Por  tal  desgraça  lhe  acabou  a  vida.  Por  tal  sentença 
lhe  tiraram  a  fortuna.  Por.  tal  principio  tal  fim.  Por  tal  martyrio 
O  fizeram  passar.  Por  tal  provação  o  experimentos  Deus.  Por  iál 
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boaaâciotal  gratidão.  Por  tal  vida  tal  morto.  Por  iai  amigo  não 
era  de  mais  tal  excesso»  Por  tal  medida  o  não  deviam  medir.  Por  Uxl 
heroísmo  tal  victoria.  Por  (aí  serviço  tal  galardão.  Por  tal  affronta 
só  a  morto.  Por  tal  misBria  só  o  despraso.  2^<?r  faj  maneira  só  a 
foroa.  Por  tal  virtude  S(}  o  céo.»  Como  exoluir  da  boa  linguagem  e 
supprir,  quando  excluídas,  taes  expressões  o  seinteneas  ? 

Se  a  idéa  de  porta ^  suscitada  em  por  tal,  irrita  a  cacophatomania 
desses  críticos,  em  fazendo  lei  o  seu  capricho,  outras  locuções 
vernáculas  têm  de  ser,  com  essa,  reftigadas.Pela  mesma  aâsom^o 
do  idóas,  já  nos  não  poderiamoe  servir  das  construcQoes  grammati- 
caes,  em  que  a  preposição  por  antecede  o  verbo  ter  no  inlioito^  e  a 
esta  se  segue  o  pronome  demonstrativo  o,  a,  os,  as.  Exemp. :  «  Por 
tela  visto.  Por  tel-us  encontrado.  Por  ^7-o5  estragados  (os  orgams). 
I'or  lel-o  aberto  (ocaminlio).  Por  telo  íechadD  (o  negocio).  Por  tel-a 
rc(|uostado.  Por  icl-as  namorado.»  K,  desUi  lavra,  inuumorus  outras 
phra^Gs,  em  todas  as  quaes  t^e  introduz  um  portêllo,  ou  mais  portclhs^ 
uma  portella,  ou  varias  portellas,  a  sabor,  uma  ou  mais  cancellas^  ou 
portinhas, 

&0.  —  'lã  eu  parece  que  me  {>udera  contentar  do  que  em  relação 
SLopor  (anevo  dito.  Mas  não  seira  por  demais  acoresoentar  ás 
razões  as  autoridades.  Virei  até  ás  mais  próximas,  desde  as  maie 
remotas. 

Os  mais  antigos  monumentos  do  nosso  idioma  nos  attestam  a 
tendência  constante  dessa  preposição  e  esse  adverbio  ã  mutua 
eoptiguidade.  Basta  man  usear  o  Leal  Cwiselhôito  dei  rei  D;  Duartb 
I>ara  ver  como  semelhante  convisinhança  é  ingenita  ao  nosso  faltar. 
Vejamol*o,  na  bella  edição  de  Roquatb  (Pariz,  1842):  p.  â,  51,  72, 
132.  294,  179,  180,  186,  285,  290,  298,  351,  3')5,  395,  404,  412,  415 
414,  416»  35U  404,  416,  411,  365  (%pwr  tal  que);  81  («nOin  se  tem 
por  tal);  41  (por  tal  amor) ;  46  {^por  taes  jQostranças») ;  118  (por 
t<U  temor);  127  {por  taaet  avysamen(os) ;  130  (por  tal  lembrança); 
154  (por  <aae<  feitos);  169  {por  tal  scieacia);  178  (por  taaes  nos 
promeite);  260  (se  jwr  loa^s  os  nom  conhecer);  311  {portal  o 
conhecerem). 

€  Por  tal  vendei  de  maneira 
Que  não  offondaes  a  Deus», 

dizia  Maria  Dias,  no  Auto  da  Peira  (Gil  Vicesite,  Obr,,  v.  I,  p.  176), 
e  o  anjo  no  Auto  da  Alma  (  &.,  p.  189): 

«  Epor  tal 

Me  manda  a  vos  ajudar, 

£  defender.» 

Semelhantemente  Camõos,  nos  Lusíadas  (II,  5)  : 

€  Cumprirá  sem  receio  seu  mandado, 
Que  a  mais  por  tal  senhor  esta  obrigado.> 


d^ 
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Fernão  Lopes  :  Chron.  d'el*reiB,  Fernando,  c.  66  («Dava  a  enten- 
der por  ial  obra»  );  Chron,  d^elrei  D.  João  /,  c.  29  {^Por  tal  que 
8ua  fxma  crescesse»)  ;  ífr. ,  c.  48  (mPor  tal  qu3  vista  sua  resposta»); 
o.  139  {<Por  tal  que  supitamente  e  improviso  as  pudesse  toma**») ; 
c.  149  (<Por  tal  que  morressem»);  <6.,  11  parte,  prol-  {€Por  tal  que 
aquellei  que  os  honvesseni»);  t&.,  c.  183  {^íPor  íal  que  Deus  e  o 
mundo  visse») ;  ih,,  c.  196  {Por  tal  ajuda). 

Damião  de  Góes,  Chron.  ã^eWei  D.  Man.,  foi. 98  €Por  tal  o  manda 
cl-re!  castigar.» 

Duarte  Nunes,  Chron,  d^el-rei  D.  Joeioí,  v.  I,  p.  340:  cNuuca 
mo  conhecestes  por  tal.* 

Fr.  Luiz  de  Sousa,  Vida  do  Arcéb.,  v,  I,  p.  15  («ouvindo-se  jul- 
gar por  tal»);  p.  34  («por  tal  foi  depois  mandado  á  índia»);  p.  42  (*por 
tal  Wo  propoz»);  p.  88  (cpor  tal  mei*ecia»);  p.  120  (€por  taes  meio»)  ; 
p,  15S  (€por  tal  o  tenho») ;  p.  166  (ce  diix'\da  por  tal»)  ;  p.  175 
{«conhecer  por  faw») ;  p.  219  {€por  tal  ordem») ;  p.  234  (€por  tal  fora 
a  primeira») ;  p.  312  («por  tal  lho  deram  aquelle  logar»);  p.  313 
{€por  taes  estão  venerados»)  ;  p.  340  {<por  tal  se  tem»);  p.  363 
(cconhooeodo-me  portal»);  p.  369  («e  p9r  (aí») ;  p.  387  («para  a 
terem  por  tal») ;  p.  397  («pr»*  tal  está  venerada») ;  p.  399  («feste- 
jando aos  que  tinham  pr>r  toss»);  p.  415  (fpor  (a?  traça») ;  p.  4:<20 
(tpor  tal  chronista»);  vol.  11,  p.  33  (^por  tal  terra  coma  esta») ; 
vol.  in,  p.  46  («e  por  taes  os  guardaram»).  Histor,  de  S.  Domingos, 
p.  I,  ]..  VI,  c.  33  («Desta  m%ravilha,  qn^  por  tal  foi  havida»), 
Annaesde  D.  João  Hl,  p.  103  (€por  tal  maneira»);  p.  2^  («por  tal 
fora  escolhido») ;  p.  313  (€por  tal  sabemos  que  foi  dop9is  imi- 
tado); p.  340  {€por  tal  o  foi  acompanhando»);  p.  343  {€por  tal 
trabxlho). 

JoROE  Ferreira,  Eufrosina,  a.  11,  se.  2 :  €Por  tal  não  te  co« 
nhec-»);  a.  II, s.  7:  €Por  tal  a  formou  Deu»;  a.  Ill,  s.  2:  €pjr 
tal  razão»;  a.  V,  s.  2:  «Se  nos  víssemos  tal  por  tal.» 

Brito,  Monarch.  Lusit.,  v.  I,  p.  59  :  €E  por  tal  a  canonisam.» 

Vieira,  Serm,^  v.  III,  p.  206  {^por  tal  arte») ;  p.  299  (ce  se  Toa- 
diam  por  taes»);  v.  VI,  p.  305  («a  que  eu  tenho  por  tal»);  t&.,  p.  308 
{i^epor  tal  a  qualifica  o  texto  sagrado»). 

M.  Bernardes,  N;  Flor.,  v.  IV,  p.  209:  «quem  o  deixará  do 
resp3itar  por  taH  »;  p.  221:  «um  paralytico»  que  conheciam  por 
tal»;  V.  II,  p.  87:  tque  por  taes  reputavam.» 

Ant.  Pereira  db  FíCiUeirbdo,  Memorias  de  Liter.  Portuguesa, 
V.  III,  p.  .208:  «E  p^r  tal  o  teve  tambom.» 

FiLiNTO  El Ysio,  O&ra.?,  v.  VIÍ,  p.  11:  «Não  o  teve  por  ial»;v. 
XVII,  p.  U:  «enfraquocilo  por  (a{  modo»;  p,  82:  «e  por  talo 
mais  fanaticj»í  v.  XVIll,  p.  8  :    por  tal  o  julgaria.» 

RoQUETB,  n.  1  ao  Lt.^U  Consàlh.,  p,  431  :  «.Vpe^jbp  de  quj  a  Igreja 
nlo  o  tenha  declarado  por  tal.» 

Qarret,  Oàr.  V.  XXIII,  p.  89  :  «Ep^r  tal  o  apoiou  o   centro.» 
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Castilho,  Georgic,^  p.  205:  reportai  peste  fora».  FasU>s,Y.  II, 
p.  125:  €por  tal  arte  a  affligiu»  ;  p.  179:  €por  tal  arte  lhe  inge- 
nha».  Fausto,  p.  119:  cchegares  por  tal  arte».  O  Avarento^  p«  143: 
^por  tal  sigoaU.  Anacreonte,  od.  28*:  «Mas  dispor-ih*a  por  tal 
arte».  Felicidade  pela  Instr,,  p.  64:  «eocaminhar  as  coisas  /H>r  tal 
a''te>. 

Latino  Coelho,  Oraç,  da  Coroa,  p.  G:  ^i^Por  taí  motivo.» 
Castilho  José,  Grin.  da  Arte  de  Am,,  p.  127:  «Por  ía/gulsi.» 
Camillo,  Narcótico,  y.  II,  p.  157:  «Balburdiaram  por  tal  feição 
o  antigo  com  o  moderno».' 
Gonçalves  Dias,  Poe5.,  v.  11,203.: 

«  Virgem  !  virgem  I  que  o  amor  rdcompensas 
Por  tal  arte,  t&o  dura  e  crueK» 

Obras  Postkumas  (S.  Luiz,  18(38)  v.  IV,  p.  201 :  <íPor  tal 
feito  cahiu  de  tal  modo  em  graça.» 

Ramalho,  Holl.,  p.  277:  *Por  tal  motivo  elle  prevenia  de 
antemSlo»  ;  p.  279:  ^or  tal  motivo». 

M.  DB  Assis,  Poes.^p,  11  : 

«  Que  por  taes  gosos  nSo  vale 
Deiíar  os  braços  de  Deus.» 

Agora  estejam  no  caso,  e,  se  continuarem  a  recusar  a  essa 
ezpres3ão  os  foros  de  irreprohensivel,  é  que  se  obcecaram  no  prçpo: 
sito  de  negar  a  verdade  conhecida ítot  tal. 

Djs  potb 

91.  ^  Também  esta  ridicnlarla  chibou  nas  primeiras  criticas 
oppostas  ao  substitutivo.  .0  inventor  do  achado  riu-se  muito  do 
chiste,  e,  como  os  pintores  de  retratos  e  paisagens  que  ninguém 
reconheceria  sem  a  legenda  explicativa,  advertiu  os  amigos  da  troça 
que  de  dote  vem  a  ser  dêdote,  e  dedote  o  dedo  meminho. 

Não  sei  se  os  papalvos  se  puzeram  a  rir.  £  dahi  ririam  talvez 
justamente  da  sensaboria ;  porque  ás  vezos  acontece  darem  os 
néscios  para  ter  senso. 

Miis  o  que  sei,  é  que  não  distinguir  sons  tão  diversos  quanto  o 
do  e  mudo  na  preposição  de  q  o  do  e  accentuado  em  dedo,  é  querer 
dostrinçxr  uma  língua  culta  cjm  a  audição  africana.  O  ouvido 
português  não  confunde,  não  confundiria  jamais  €de  muito»  com 
€dê  muito»,  nide  pouco»  com  ^dê  pouco»,  <  de  tudo»  com  €dê  tudo», 
4ide  tòJo»  com  €dê  todo»,  ^de  pasto»  com  ^dê  pasto»,  ade  tréguas- 
com  €dê  tréguas»,  «cie  manso»  com  4idê  mxnso»,  <de  fé»  com  ^dê  fé»« 
<d^  ordem»  com  ^dêováòm^,  <i«  cabo»  com  €dê  cabo».  Ha  phrases, 
até,  em  que  os  dois  vocábulos  se  encontram  juntos  um  ao  outro, 
Bem  risco  de  confusão  possivel:  ^Dê  (fé  leve.  Dêde  manso.  Dê  de 
barato.  Dê  df>  vagar.» 

17 
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Q^. ^—  Se  a  criti^uice  conhecesse  a  lingua,  de  qae  discorre,  não 
me  levaria  a  desacerto  e  a.  riso  uma  construcçao  como  essa,  tão  ri» 
gorosamente  correcta  e  notoriamento  vulgar.  Não  ha  quem  não 
phrascie:  «Haver  de  dote.  Ter  de  dote»  Reteber  de  dote.  Alcançar 
âe  dote.  Reclamar  de  dote.  Paliar  de  dote»  Deixar  de  dote»  Dar 
de  dote,  tratar  de  dote.  Prescindir  de  dote.  Contracto  de  dcte. 
Escritura  de  dote,> 

A  preposição  de,  como  é  frequente  em  nosso  idioma,  íkz  ahi 
vezes  de  em,  ou  como,  correspoadendo  o  «dar  de  dote»  a  innumoras 
outras  sentenças  de  análoga  feitura:  «Dar  de  aluguel.  Dar  de  afo- 
ramento. Dar  de  empréstimo.  Dar  de  parceria.  í)ar  de  juro.  Dar 
dtf  festas.  Dar  efe  espórtula.  Dar  de  esmola.  Dar  de  i^enda.  Dar(/e 
troco.' 08ir  de  resto*  j)ar  de  quebra*  Dar  de  saldo.  Dar  de 
lucro.  Dar  de  arras«  Dar  ée  benefieio*  Dar  de  luvas.  Dar  de 
premio.  Dar  de  estreia .  Dar  de  gratificação.  Dar  de  garantia.  Dar 
ãe  graça.  Dar  de  barato.  Dar  ie  tornas.» 

Agora»  se  ainda  exigem  autoridades,  e  não  basta  a  do  uso,  a 
maior  de  todas,  ahi  vão:  • 

Duarte  Nunes,  Cron.y  v.  Il,  p.  385  :  «Em  lo^r  de  dote  o 
legitima  » ;  p.  465  :  «  Que  em  logar  de  dote  tojâou.»' 

Fr.  Luiz  de  Sousa,  Ann.  de  D.  João  llly  p*  361:  «Devia  elrei 
considerar  que  o  que  desse  de  sua»  £asoQ(kifr  cda^tunne  de  dote,  ficava 
sendo  um  género  de  donativo.  »  Aqui  de  dote  e  de  do. 

Raphael  Bluteau,  Vocabutxirio,  y.  Ill,  p.  t96:  «Magália,  por 
casar  com  citico  mil  esoudos  de  dote,  toi  chamada  tior  alcunha 
A  bem  dotada. > 

Ibid.,  p.  ã97:  «Casou  com  grande  dote.» 

Hercvl/íKo,  Est.  sob.  o  Casam.  Civ.^  p.  18:  «Precedendo  a  con- 
venção  preliminar  de  dote.  » 

E,  se,  por  se  approximar  do  vocábulo  dedo,  houvesse  de  in- 
correr em  nota  desfavorável  a  locução  de  dote,  Dutras,  como  imi- 
tações ou  arremedilhos  da  mesma  palavra,  haviam  de  merecer 
egual  stygma. 

Não  seria  licito,  por  exemplo,  dizer  dedo,  íaio  é^  de  peser,  de 
magua,  comquanto  Bernardim  Rib^iiro  (Men.  e  ííoça^  p.  21) 
houvesse  escripto  «  de  dô  de  mim»,  e  Garret,  no  Camões,  poetado  : 

«  Dá  eom  es  olhos 

No  cortejo  de  dô  quo  búiífsíem^t^ 

Traz  á  mora^A  eteroai.» 

Castilho  teria  claudicado  naquello  verso  da  AHe  de  Amar  (p.  30): 
«Darv  fiuflca,   mas  fiâgir  eerapro  t^t^^  de  éãf>.» 


Mau  seria  ainda,  o  exemplo  dado  pelo  dr. '  Car^'eiro,  (guando,  na 
èua  Grammatica  (  p.  Í54),  disse  aos  seus  alumnos  que  «  cedo  devia 
o   homem  sentir  a  necessidade   de  dar  nomes  aos  vários   objectos.» 
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Emflm,  da  yeráão  do  Fausto,  n^m  dos  seus  trechos  mais  primo- 
rosos, o  caoto  de  Margarida  ao  fiar  na  roei,  devíamos  expungír  o 
Terso  onde  se  falia  em  «caadaes  de  doçura,» 

Mas  baste  de  razoas.  Essas  jà  me  parece  que  sobejam* 

Art.  IV 

Fritada  * 

Q3.—  Não  está  o  sábio  philologo  b^kbiano  pelas  minhas  objecções 
a  esta  palavra.  A  seu  ver^  ó  am  rocabulo  maior  de  toda  a  excepção. 
Deploro  não  ter  por  mim  a  acquiesceDcia  de  tão  respeitável  auto- 
ridade. Mas  o  seu  desapoio  não  abala  as  minhàfs  reservas,  que  man- 
tenho, e  manterei. 

Em  questões,  como  esta,  de  gosto  e,  digamos  assiin,  de  olfacto, 
nem  sempre  serjio  mellior  aviso  o  que  puder  abundarem  razões  mais 
ponderosas.  Alii  o  que  decide  com  acerto,  é  o  tacto  do  entendido, 
a  experiência  do  conhecedor,  não  logrando,  muita  vez,  estribar  o 
seu  laudo  noutro  motivo  que  o  seu  próprio  sentir,  critério  pes^ 
soai,  intimo,  instinctiro  e,  não  raro,  indemonstravel. 

Kão  contestei  a  legitimidadade  vernácula  do  toriuo.  «pessoa 
privada:^  é  expressão  de  Diogo  do  Couto.  (Dec.  IV,  1.  I,  c.  2.) 
Vieira  fallá«na  capellat  privada»,  (Cart.  I,  p,  229)  e  em  «pessoa 
pritaáa^.  {Ined,,  v.  II,  p.  139.)  Garret  (v.  XXIII,  p.  114  e 
1X5)  dii2  ^9kW^4ões,pr%vaidas>  e  .«vida  prifúad<».  Albxandbjsi  Vir- 
cvi«ANQ  (4^40 o  ▼•  VIU,  p.  47)  esiy^vo  «vjrtudâs  pr|va(jla8»«  £ 
«vMia  privada$t  escreveu  h^nHO  CQ«i.Ha*  {E[Mmbokit,  «-p,  280  ; 
Oraç.  da  C^.,  p,  IG.)  .  . 

Vai^  eseB44oa»  que  offoreço  «os  amigos  do  piPooioisd  ad jeetivo«  fák- 
zem  mais  ao  latente  do  illust]»  pirafessor  q^^  o  seu  exoerpto  d^ 
ljL'mHí>  CQMUko,  o  qual  se  refere  a  ^tsmiUBAprifwia^des^êu  oh4f$ê>. 
Sm4«t:cofn  etfiteito,  de  mera  MnsibiLídade  auditi\'a  o  melindre  aqui 
oíEw4iào,  não  trazem  a  i^esma  impreseão  desagradável  ^^  o 
adj^^tivoLem  looiípões  ^m^  «vidar  privada  »,  «pe69i>ai^riiHKia»,  «vjr- 
iná»  primidie»%  oatejo  idtinio  do^  d^i^  vo^abiU^s  roíeoat]^  a  ei^precião 
4»  M^f  Q90Mmmioando-lbe  o  seu  tom,  a9  pbriMes,  como  J^queUa  de^ 
X^TiNO  QoGi^H»,  onde  o  partiaiplc^  aori^ot  do  verlio  privar  seguiam 
4eum  «MaMejeae^to,  atraz  deiie  se  dissimula  ao  ouvido.  Abi  aão 
teria  eu  a  iwugQaAcia,  que  »inio  na  outro  caso,  do  m^mo  oiodo 
coao  aão  iPopugnaria  ao  uso  do  adverbio  privudamefU^^  qjàe  me 
dep^a  Jo&o  Mi  BaEros  no  Díaiogo  da  Viçota-  Verfonha,  ^ 

Nas  locuções  adjectivadas,  o  epiiheto,  que  a?  ultima^  tom  uma 
prodominaucia,  que  recorda  á  orelha  o  subsiaiUiiVa  privad4^^   com 


«  Verad«aBt0,  «écc.  III,  I  2^* 
*  Ed.  de  17d5,  p.  287. 
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as  saas  accepções  necossarias  e  actuaes,  de  csecreta,  commoa,  la- 
trina, sentiaa,  cloaca,  retrete.»'  (Moraes,  Diccion,) 

Não  deslisou  atéhoj}  a  palavra  da  slgniâcaçao,  com  que   a  es- 
crevia Gil  Vicente,  na  Comedia  de  Rub:na. 

«  Quo  não  saiam  da  privada 
A  enganar  as  t^oitad  s.» 

{Oh\,Y.  ir,  p.  'l3.) 

<  E'  hua  t jfta  deAimaaa, 
.  Tapadeiro  da  privada, 

(i&.,p.  16-) 

Faz3ndo  suas  as  palavras  do  meu  parecer,  com  que  suppos 
responder-me,  não  me  refuta  o  dr.  Carneiro;  porquanto  não  6 
á  brejeirice  do  calão  que  tda  mal  o  vocábulo.  Mais  de  uma  vez 
lho  accdntua  Çamillo  Castbllo  Branco  essa  paronomasia  aborre- 
eivei.  «Entra va-lhe  na  vida  privada»^  escreve  elle,  griphando  a 
expres€ão,  «e  dizia  que  o  substantivo  ora  tão  limpo  como  o 
aljectivo.»  (Historia  e  Sentimentalismo  *,  p.  143.)  Noutro  livro 
seu  (Noites  de  Insomnia  ^^  n.  7,  p«  92)  ainda  mais  expressi- 
vamente se  pronuncia:  «Diz  que  não  me  ameaçara  na  minha  vida 
privada,  O  privada  é  elle  e  delle.  Eu  escrevi  vida  particular. 
Não  lhe  quero  maior  castigo  que  a  vergonha  ante  si  mosmo  de 
substituir  caviUosamente  palavras,  para  amanhar  um  gracetjo  sujo.» 

O^.—  Não  era  de  estranhar  que  a  accepção  fescennina  desse 
vocábulo  acabasse  por  destingir  sobre  os  seus  outros  usos,  e  con- 
spnrcal-os,  quando  palavras  estremes  dessa  grosseira  synonimia, 
outr'ora  correntes,  vieram  a  cair  em  incompatibilidade  com  a 
linguagem  delicada,  ou  a  ser  proscriptas  da  circulação,  por 
terem  assumido  ambiguidade  accessival  a  equívocos  maliciosos. 

Ninguém  actualm3nte  diria,  por  exemplo,  como  os  nossos  clássicos 
diziam,  «sujeito  de  boas  partes»,  «homem  de  grandes  partes», 
não  se  podendo  J&  recorrer  a  esse  termo,  na  accepção  de  prendas 
ou  dotes  pessoaes,  senão  com  subtileza  e  tento,  por  não  dar  aso  á 
malignidade.  Oa'ro  espécimen  temos  nas  locuções  hom  succetso  e 
mau  successoy  que,  vulgarmente,  hr»j3,  no  singular,  indicam  um  Aioto 
phj^iologico  especial  ao  outro  sexo.  Tetas  diziam  dos  seios  da  mu- 
lher os  nossos  melhores  poetas  ^,  entretanto  que  presentemente  só  se 
applica  ãs  fêmeas  dos  animaes.  Ainda  nSo  ha  reoeio  de  significar  o 
delivramento  p  )lo  nome  commum  o  especifico  de  parto.  Mas  o  verbo 
correspondente,  que  tantas  vjzes  figurou  em  bellas  eatrophes  de 


«  Porlo  e  Braga,  ISSO . 

•  Popto  e  Braga,  1874  . 

•  Camões,  ode    XI.  (Obr.^    t.  II,  p.    117.)    Fs&EBiaA,    Obr.^  t.  II, 
u  2ÔÒ,  (  Canroy  a  IV.) 


N 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRÔ  135 

Camões  *,  e  Ferreira  ^,  que  tantas  se  ouviu  nos  sermões  de  Vieira, 
com  relação  a  Maria  Santíssima,  que  sem  desaire  ainda  se  repete 
nas  incomparáveis  traduções  latinas  do  Castilho  ^,  desappareceu 
da  linguagem  delicada,  e,  boje,  suscitaria  escândalo  numa  poesia, 
num  discurso,  ou  nnma  sala.  Ainda  agora  se  falia  no  aprisco  da 
igreja.  Mas  quantj  não  faria  rir  quem  dissesse  como  Jacinto 
Freire  *,  o  curral  de  Christo  ? 

Bem  razSo  tinha  Lamartine,  quando,  oppondo-sd  á  glorificação 
do  mot  de  Cambronne  por  Victor  Hugo,  lhe  advertia  que  d  es 
mots  ont  leur  odeur».  Se  08  meos  oppositores  o  não  sentem  á 
palavra,  de  que  ora  tratamos,  paciência.  Será  super  excitação  dos 
meus  sentidos  lit?rarios.  Mas  que  lhes  hei-dc  fazer  ?  Vejo  que  o 
Braz  Cubas  de  Machado  de  Assis  não  era  menos  delicado  :  duas 
vezes,  nas  suas  Memorias  (c.  100,  p.  268  e  263),  refugou  aquelle 
adjectivo,  escrevendo  e  reescrovendo  :  «  vida  particular  ». 

Eu  estou  com  o  Brás  Cubas ,  e  opino  que  a  linguagem  do  có- 
digo civil  não  deve  ser  mais  complacente  com  os  cheiros  suspeitos. 

§  12 

Preferencia  por 

02S.—  Esta  apostíUa  do  emérito  professor  é  uma  das  taes, 
em  que,  não  contente  de  me  chacinar  o  substitutivo,  se  diverte 
em  me  andar  pulverizando  as  notas. 

Parecc-lhe  a  elle  que  o  seu  desaproveitado  alumno,  dizen  '.o  «  a 
preferencia  pela  outra  expressão»,  nio  «lhe  tacteou  bem  a  verna- 
culidale».  A  seu  ver,  o  substantivo  preferencia  não  comporta  a 
preposi^o  por,  senão  somente  a,  para,  de  e  sobre ;  para  demon- 
strar o  que  invoca  A.  de  Castilho*  e  Latino  Coelho,  nestes  dois 
passos:  «A  preferencia  de  Maria  para  as  leituras.»  cE*  ent^3  que 
a  preferencia  da  antiguidade  apparece  claramente,  definitiva- 
mente.» 

A  ultima  dessas  duas  passagens  não  se  recommenda  senão  á 
censura,  pela  sua  amphibologia.  Não  se  sabe,  de  feito,  alli,  se  <a 
antiffttidade>  é  o  sujeito,  ou  objecto  da  preferencia,  se  a  antiguidade 
prefere,  ou  ô  preferida. 

Do  outro  tópico  o  que  se  segue  apenas,  é  que  com  o  nome 
preferencia  cabe  a  j^reposição  para,  sem  que  dahi  resulte  não  lhe 
caber  tambom  a  preposição  por, 

O  douto  professor  labora  numa  confusão,  que  buscarei  desvanecer. 


<  Luiiadas^  III,  1,  e  em  Tarios   outros  pontos. 
■  Obras,  t.  II,  pag.  i63.  (Capt.  X,  liv.  II.) 
'  Metamorphosêi^  p.  300  e  em  rnuitoa  outros  logores. 
*  D.  Joí:o   c^e  Castro,  II,  112. 
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Os  complementos  indirectos  do  verbo  preferir^  esses  excluem» 
não  ha  duvida  nenhuma,  a  preposição  por^  exigindo  a  preposição  a. 
Mas  esta  não  rege  então  o  objecto  preferido,  senão  aquelle  que  lhe 
pospDmos.  «Entregaram-se>,  diz  Bluteau,  «  e  foram  despojados 
de  tudo,  excepto  daquella  liberdade,  que  olles  preferiam  a  tudo,  » 

» 

{Vocabular.^  v.  VI,  p.  691.)  «Preferiu  ai  conservação  da  Republica  d 
sua  própria  vida.»  {Ibidem.)  «Sem  nunca  se  preferir  aos  mais.  < 
(Ib.)  €  \  maioriíL  do  i^oYo  preferia  a  infâmia  que  a  lei  impunha 
aos  que  recusavam  defender  a  terra  natal  aos  riscos  gloriosos  dos 
combates.  >  (A.  Herculano:  Eurico  *,  p.  8.) 

Ctom  a  palavra  preferencia,  porém,  a  preposição  variará,  sendo, 
cansoante  ú,  espécie,  a,  para,  de,  sobre,  ou  por. 

Quando  se  cogita  na  pessoa,  que  exerce  a  preferencia,  será  de 
a  preposição  conveniente.  Diremos,  v.  g.:  «  Quaes  são  as  prefe- 
rencias deste  escriptor  ?  Em  coisas  de  arte  consulto  o  leigo  as 
preferencias  do  entendido.  Preferencias  de  ignorante  não  tem  au- 
toridade.» Herculano  disss  :  «Era  elle  quem  no  meio  das  festas 
obtinha  todas  as  preferencias  da  fliha  adoptiva  da  infanta.  »  (O 
Bôbo\  p.  47.) 

Com  os  verbos  pedir,  solicitar,  requerer,  promovjr,  obter  e  outros 
semelhantes,  a  sentença  reger- se-á  com  a  preposição  para :  <  Peço 
preferencia  para  ^  o  meu  projecto.  Requeiro  preferencia  para 
o  meu  invento.  Obtive  pre&rencia  para  o  meu  livro.  Hei-dcgraa- 
gear  preferjncia  para  o  meu  tra^^ado.» 

Se  o  que  so  quer,  é  significai'  a  acção  de  aUribuir,  dar^  conferir, 
estabelecer  a  preferiQcia,  a  preposição  acertada  é  a,  que,  em  taas 
hypotheses,  rege  a  psssoa  ou  ooisa  preferida,  reservaado-se  k  pre- 
posição sób.e  o  reger  a  coisa  ou  pas^a  deafavorecidi  aa  selec^Lo 
do  preferente.  E'  o  qie  se  verificará  nestes  exêi-ptos  de  Blutbau 
</oc.  cit):  «Direi  a  preferoacia  a  quem  primeiro  der  dinheiro*  Ainda 


«  Ed.  de  1900,  p.  8. 
>  Ed.  de  1899. 

'  Será  licita  em  portuguesa  construccão  ;3ci2tf*  para  ir^  pedir  para  ver 

fierlir  para  ler  ?  Sustentam  as  nossas  melhores  autoridades  que  não. 
''ioubiredd:  Liç  Prat.,  v.  I,  p.  43.)  Entretanto  Al.  Hekccla.ro  escre- 
Teu:  €})cie  para  faltar  it  {Etirico,  p.  141);  •peie  para  ie  fallar»  (tfr.« 
p.  171);  €  suppliquci  para  ser  roaudado  aqui  »  Ub,,  p.  138):  *. pedir  a  Bua 
reverencia  pAra  ir  ver»  (O  Monastiron,  t.  11^  p.  w.)  E  Ca«tiuio  A?f- 
TONio:  «  Peça  a  algum  lojista  honrado  jyara  ter  ua  lua  loja.»  {Colloq, 
Ali,,  p.  116.) 

Nem  é  moderna  esta  maneira  de  esersTer ;  porque  Jacikto  Prsirs  \k 
dissera:  «  Pelia  para  se  vir  ao  reino.  »    {D.  João    de  Castro,  IV  n.  94.) 

A  meu  ver,  o  uso  desta  syntaxe,  tão  generalizada  na  linguagem  po- 
pular, tem  legitimas  raizes  numa  ellipse  bem  natural.  Pclir  j)ara  fa»er 
equivale  a  ^pdir  lircw^a  para  fazer  9,  ou  «  pedir  vénia,  permissão,  para 
fazer.  »  Assim  escreveu  Bernardes:  «  PcHu  ella  licença  para  responder» 
{N.  Flor.,  V.  II,  p.  258.),  e  Jacinto  Freire:  «  Como  amigos  do  Estado 
lhe  peitam  licença  para  (iescmbaéxar,1^  (IV,  28.) 
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que  dêem  a  um  e  outi*o  a  preferencia. . .,  também  do  boa  vontade 
a  dão  a  este  sobre  aquelle.»  * 

Mas  quem  me  deu  a  preferencia  a  mim,  aò  rpeu  plano^  ao  meu 
livro,  d  minha  idéa,  ao  meu  projecto,  mostrado  tem  a  sua  prefe- 
rencia para  com  ou  pelo  meu  projecto,  pela  minha  idéa,  pelo  meu 
livro,  pelo  meu  plano. 

A  preferencia  que  se  concedo  a  um  individuo,  ou  a  um  objecto,  a 
preferencia  que  esse  objecto  ou  individuo  assim  logrou,  é  a  pri- 
mazia no  logar,  a  distinc^^So  exterior,  a  precedência  nas  vantagens. 
A  preferencia  pela  entidade  que  as  obteve  é  a  disposição  de  aninio, 
o  affecto,  a  estimação  daquelle  que  as  distribue. 

De  modo  que  todas  essas  preposi(;ões  têm  sua  cabida^  mas  discri- 
minada,  posto  que  ás  vezes  concumitan temente,  na  mesma  sen- 
tença. Anhela  se  a  preferencia  dos  juizes  competeqtes,  e  requesta- 
se  a  preferencia  da  mulher  amada.  Conquistasse  a  preferencia 
popular  para  as  idéas  bemfazejas,  ou  para  os  livros  úteis.  Outorga- 
se  a  preferencia  i>ara  os  cargos  aos  capazes,  aosjiistos,  aos  doutos 
e  aos  fortes.  Mas  a  {Referencia,  que  se  iem,  se  e^cprime,  ou  se 
sente,  é  pela  coisa  ou  pela  pessoa  que  a  inspira.  Se  eu  disser : 
<  Tenho  preferencia  a  João  »,  «  Tenho  a  preferencia  de  João  » 
«  Tenho  preferencia  sobre  João»,  não  terei  significado  que  o  ante- 
ponho a  outrem,  mas  que  eu  sou  preferido  a  João,  ou  jJ5>*  cllc  pre- 
ferido.  Desde  que  o  meu  intento  seja  preferil-oa  outro  individuo, 
direi  que  <  a  minha  preferencia  ó  por  João».  Da  mesma  sorte, 
por  João  ha^-de  ser  á  preferencia,  qu3  eu  sinta,  o  por  elle  a  que  eu 
exprima. 

Substitua-se  agora,  essa  preposição  pelas  que  indica  odr.  Car- 
neiro: a,  de,  para,e  voja-se  o  resultado. 

l.o  cExprimirei  a  minha  preferencia  a  João.»  Mas  não  é  o  que  S3 
pretendia  significar.' O  que  ahise  diz,  é  que  da  minha  prefe- 
rencia João  ficará  sciento,  será  por  mim  inteiíado.  Mas  es>a  pre- 
ferencia a  quem  favorece?  em  quem  recae?  Não  se  disse. 

Z.^  «Exprimirei  a  miçha  preferencia  para  João.»  NiAguem  ao  ^%rto 
me  atinará  com  o  peju^amento.  A  phrase  não  tem  sentidQ  nitida- 
mente penetrável. 

3.**  «Exprimirei  a  minha  preferencia  sobre  João. »  Outra  redacção, 
que  não  tem  senso  claro. 

4."  «Exprimirei  a  minha  preferencia  de  Jo^.»  Desconchavo  re- 
matado. Enignaa  lógico  e  estultícia  gramm^tical.Se  ^  preferencia  é 
minha,  i^o  poda  aer  de  João,  Se  for  de  JoSo,  copio  sea*á  miQha  ? 


^*«a 


*  Fora  (íeuas  constracções,  longe  de  ser  á  pessoa  ou  coi<;a  a  QU/b 
buleflola  a  i^referoi|cia,-d  áquelja,  contra  a  qual  a  preferencia  0e  estabe- 
lece, que  rege  a  prepesição  a:  <0  seu  apego  &  libejrdade  e  aos  diteitos  ia* 
diTiduaet  com  preferencia  a  tudo.  »  A.  Hercul.:  Optise,,  v.  I,  p.  Sd. 
«A  TÓs  se  concede  isto  com  prefere  o^ia  <»  todot  oè  Miais».  Bi;cvbaU| 
Vocabul.,  T.  VI,  p.  691. 
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ÔO.  —  Preferencia  é  synonimo  de  predilecção,  a  tal  ponto  q[U9  os 
lexicologofl  deanem  as  daas  palavras  uma  p.ia  outra.  Aulete: 
^PreiUeeção.  Prcfereacia  de  gosto  por  alguma  ooisa,  ou  de  ami- 
zade por  alguém.»  E  ezempli&c  .:  «Tenho  predilecção  pela  musica.» 
Adolpho  Coelho:  €  Predilecção.  Preferencia  do  gosto  j>ar  alguém 
ou  alguma  coisa.»  João  de  Deus:  €Predilecção,  Preferencia^  gosto  es- 
pecial. »  Moraes  :  «  Predilecção,  Preferencia  por  alguma  coL^a.» 

Ora  não  ha  quem  não  diga,  e  sempre  se  disse:  predilecção  i>or 
alguém,  predilecção  por  alguma  coisa. 

Nesses  mesmos  textos,  de  mais  a  mais,  já  se  nos  depara  o  substan- 
tivo preferencia  com  a  preposição  por,  Adolpho  Coelho  alU  diz  : 
«Preferencia por  alguém»;  Auletk  :  «Preferencia  por  alguém,  ou 
por  alguma  ooisa  »  ;  Moraes  :  <  Preferencia  por  alguma  coisi.  » 

Mas  ahi  vão  mais  autoridades. 

«No  século  XIV  é  manifesta  a  preferencia  pelas  formas  procliti- 
cas.»  (Pacheco  e  Lameira  :  Grammat.,  p.  493.  Lameira  i 
Qrammai.^  p.  649.)  , 

«No  latim  bárbaro  a  preferencia  é  péla  posposição  áo  pronomo 
oblíquo.»  (Ibid.) 

«Na  innata  predilecção  pela  França.»  (Latino  Coelho  :  Humbold.^ 
p.  294.) 

Analogamente  dizem  os  italianos  :  «A vero  preferenza  pir  uno 
studio,  per  un  amico.  A'  delle  prcferenze  per  quella  musica.»- 
{Dicc.  Ital.  de  Petroccui,  V.  I,  p.  581.) 

Já.  se  vê  que  não  sou  eu  o  que  erro  no  tocante  ás  preposiçõea 
de  que  o  substantivo  preferencia  se  dore  acompanhar. 

§  13 

Art4*  18  e  1*389  (  Ood«  oiv*  ) 

CARECER 

oy.  —  Fui  eu  O  primeiro  a  registar  que  da  synonimia  eotre 
carecer  e  necessitar  havia  exemplos.  Delles  não  me  assusto. 
Aos  dois  que  vingou  reunir  o  meu  douto  mestre  fttcilmente  se  po- 
deriam addicionar  outros. 

Assim  : 

«Estas  palavras  não  carecem  de  commentario.»  (A.  Herc. 
Casam,  Civ.,  p.  82.)  «Já  tem  brios  de  seu,  já  do  homem  não 
carecsm.i^  (Castilho  :  Georg.,  p.  119.)  «  E'  tempo  de  os  soltar  ; 
carecem  de  repouso.»  (/&.,  p.  135.)  «A  inquisição  não  carecia 
de  os  absolver,  para  os  espoliar.»  (Camillo  :  A  Cav.  da  Mart,,,  p.  .16.) 
«Se  Francisco  Xavier  carecesse  de  ezpatriar-ae  para  ser  feliz.» 
(/&.,p.  43.)  «A  menina  carecia  de  alguma  educação  em  compa* 
nhia  de  familia  hábil.»    (/&.,  p.  105.) 
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%>^ ,  —  Mas  são  casi»  ainda  mal  abonados  pelo  uso  geral  da. 
líQgua  de^e  os  seus  primeiros  tempos  afó  hoje. 

Mostral-o-ei  por  ezcerptos,  que  a  acompanhem  desie  os  seus 
mais  antigo?  clássicos  atô  ajs  nossos  dias,  guardando  sempre  a. 
esse  verbo  a  accepç2Lo  de  não  ter. 

Gil  Vicente,  06r.,  y.  III,  p.  3S8  :  cEsta  carece  de  toda  a  rca* 
lidado.» 

Bernardim  Ribeiro,  Men.  e  Moça,  p.  138  :  cAquelIe  contenta- 
mento que  vista  dos  olhos  dá  a  aquelles  que  do  mais  carecem.* 

João  de  Barros,  Granvnaí. :  «Por  elle  supprimos  o  participio  futuro* 
que  os  latinos  têm,  do  que  carecemos,::^  (P.  120.)  «Ao  derradeiro  & 
quinto  medo  chamam  infinitivo,  que  quer  dizer  não  acabado, 
porque,  além  de  carecer  de  números  e  pessoas,  não  determina  nem 
por  si  acaba  coisa  alguma.»  (P.  124.)  «  Algana»  (tampos)  «  que  os 
latinos  têm,  de  que  nós  carecemos, t^  (P.  136.)  «E  apraz,  jaço 
carecem  de  participio.»  {Ib[^  p.  139.) 

Duarte  Nunes,  Chron.  de  D.  João  I:  «  Mas  porque  carecia  de 
bons  capitãos  e  de  gonte  de  armas,  por  as  perdas  passadas,  deixou 
de  vir.»  (V.  I,  p.  347.)  «Até  o  tempo  dos  romanos  careceram  os 
hespanhoes  do  uso  das  letras.»  (Origem  da  Iwgua  portug,^  c.  111.) 
«  Como  também  os  romanos  careciam  daquella  arte,  assi  carectam. 
dos  vocábulos  delia.»  {Ib.,  c.  5.) 

Camões,  Obr.,Y.  III,  p.  34  (el.  VII): 

€  o  falsíssimo  herege,  que  carece 
Da  graça.» 

i6.,p.  43(eleg.  IX): 

«  Bem  conheço  que  o  corpo  assi  perdido. 
Como  de  illustro  tumulo  carece^ 
Será  de  brutas  Ibras  consumido.» 

Fr.  Luiz  de  Sousa,  Vida  do  Arceb.:  c  Foi  coisa  mais  que  ordi- 
nária, e  não  carecente  de  mysterio.»  (V.  I,  p.  10.)  «  Na  Syria  havia, 
gente  innumeravel,  que  carecia  do  lume  da  fé.»  (16.,  p.  51.)  cA  de 
frei  Velando  carecia  de  tanta  perfeição.»  (V.  III,  p.  37.) 

Fr.  Amador  Arraiz,  Diálogos:  «  A  gente  que  mora  junto  do  Rio 
Ganges,  porque  carece  de  todo  género  de  mantimentos,  só  do  odor 
das  ma^  silvestres  se  cria.»  (P.  20.)  «  Quando  são  ausentes,  nã3 
os  busco,  quando  presentes,  não  os  engelto,  apparelhado  para 
sempre  carecer  delles.»  (/&.,  p.  20») 

Vieira:  «Experimento  hoje  muito  maior  gosto  em  deixar  & 
carecer  dos  mesmos  gosos  que  experimentava  antigamente  em  o» 
gosar.»  (Sermõe*^  v.  IV,  p.  254.)  c  Veremos  a  sepultura,  e  carece'' 
remos  do  sepultado»  (refere-se  ao  tumulo  vasio  do  Christo)  «é  o  rigor 
mais  lastimoso  de  todos.»  (/&.,  v  .VI,  p.  85.)  «O  sacramento,  que 
contem  todo  o  mesmo  corpo  e  sangue,  e  foi  instituído  para  dar  vida 
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eterna  aos  homens,  porque  carecerá  á^,  mesma  eternidade?»  {fb.^ 
p.  236. 

Bernardes,  Lkz  e  Calor:  c Destas»  (paix53s)  «qae  vão  adeante 
desejará  alguém  saber  se,  pelo  exeroicio  da  caridade,  podemos  vir 
a  carecer  totalmente.»  (P.  21.)  «  Vida  que  carece  de  curiosidade.» 
{76.,p.  53.)  > 

Castilho:  «  Carecer  desta  inefável  faculdade»  (a  vista),  «  gosan- 
dose  embora  da  luz  para  desfructar  e  ainara  vida,  ô  vagar  surdo- 
mudo  pelo  crepúsculo  numa  regiSo  verdo  e  ílorida,  sem  tratar 
com  08  moradores.»  (Am,  e  JHelanc,^  p.  408.)  «  Carecer  de  vícios  já 
ontSU)  era  grande  virtude.»  (Prònavera,  *  p.  137.) «  ...  Sequem 
tal  fundia  não  carecesse  do  necessário  lavor  e  gosto,  para  o  limar  e 
brunir  á  horaciana.»  (Fausto,  p.  xii.) 

Camillo,  Queda  de  um  Avjo,  p.  80:  «  Carecem  de  cunho  nacional 
«stes  homens.» 

Ramalho,  Hollanda^  p.  223:  «Muitas  das  referencias  doj  ciiticos 
«  dos  amadores,  que  tém  escripto  sobre  este  assumpto,  carecem  de 
cohorencia  e  de  ezactidiío.» 

Acabarei,  appellando  para  o  próprio  dr.  Carneiro,  que  nos 
seus  Serões  (p.  312)  attrfbue  ao  vocábulo  a  sua  lidima  expressão 
portuguesa,  dizentlo:  €  Todas  essas  relaç5es  exprimidas  pelas  pre- 
posições as  enunciaram  os  latinos,  já   pelas   preposições,  do  quo 

> 

também  usavam,  já  princip:ilmente  pelas  ílexões  casuaes,  de  que 
carecemos,::^  * 

OO.— Assim  quo  a  palavra  não  doscaiu  jamais  da  suaaccõpção 
iogcnita  e  tradicional.  A  outra,  que  parasiticamente  se  lhe  en- 
xertou, nascs  de  uma  equivocação  facílima  de  explicar.  Natural 
é  que  S3  necessite  daquillo  qiiè  so  não  tora,  isto  ô,  daquillo  de  que 
se  carece,  Dahi  a  tendência  a  confundir  a  falta,  ou  carência^  com 
a  necessidade,  ou  precisão » 

Quando  Castilho,  por  exemplo,  escrevo: 

<  Aqaell^  aano9  frios 
Carecem  de  calor,  o  as  vinhas  dãc-lh'o  »  ' ; 

quando  pergunta  : 

<  Carecer  d^eloquQBcia  poderia 
Quem  do  sou  coração  tratava  os  pleitos  ? »  * 

allude  á  folta  de  eloquência  no  orador  e  á  falia  de  calor  ao  anno. 
Mas*  aum  e  noutro  caso,»  geito  da;ptara«e  egoalmente  ae  adaptaria  á 


«Ed.  de  Lisboa,  1837. 

<    O  metmo  sa  saa  Qrammoíticçk  PkUtsepMet^^   o«d«  o  dr^  Garhbiro 

emprega  aempre  com  eete  sentido   o  verbo   carecer,    (P.  70,  i^Q,  223, 263^ 
509.) 

•  Faetoi,  r.  II,  p.  19. 

*  J&.,  p.  117. 
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r,  que  $b  tem,  da  eloquência,  para  advogar  os  pleitos  do 
ooração«  ou  do  oalor,  para  fécandar  a  torra,  e  se  poderia  tomar 
neste  sentido  a  intençio  do  yerbo  carecer,  empregada  aliáir  em  di* 
versa*  Logarcs  ha,  em  que  essst  ceafimo,  retatârameiíto  moderna, 
se  causa  de  caberem  no  mesmo  passo  os  ám^  sentidos,  ficando-se  por 
saber  ao  oarto  se  o  eseriptor  cogitou  de  um  só,  ou  cera  ambos  se  oc- 
cupa:  «Ainda  que  se  nio  ioYentara  seiÃe  raetade^tODãco  ter^o^  toalo 
o  dizimo  doa  signaes»  (orthograi^iieos)  «de  que  se  carece,  jl  esse  fi- 
cava seodo»  no  cabedal  4u*ti8tioo  de  qnen  escreve,  um  bom  augmen- 
to.»  (Castilho  :  Camões,  ed.  de  I8K^,  p.  184.)  Desfarte  se  abriu 
camiolko  a  «nm  variação  do  significado  original,  na  qual  nem  todos 
os  cemi^tentes  eeUaboram» 

O  padre  YiuiEa  cireumscroviapveciBamesle  a  fUicgâo  do  rerbo 
carecer,  diseomindo-o  do  neeessUair,  quando  escreveu:  «Os  que 
cuidam  que  tudo  sabem  neceesitam  de  mais  advertências,  porque 
erram  maia  torpemente ;  por  isso  neceeiitam  de  mais  conselhos, 
porque  presumem  que  de  nada  carecem,  cegueira  em  que  os  mais 
advertidos  tropeçam.  Os  mesmos  céus  necessitam  àQ  uma  intelli- 
geneia,  que  os  mova.  O  sol,  principo  dos  astros,  necessita  de  me- 
nores planetas,  que  moderem  sua  intensão  d3  raios.  As  ostrcllas 
necessitam  dos  raios  do  sol.»  {Ohr.  ÍACcUtas,  v.  II,  p.  109.) 

lOO. — ^E  láio  certo  é  oppor-se  a  essa  ampliação  de  sentido,  propu- 
gnada pelo  grammaticobahiano,  a  Índole  do  verbo  carecer,  qu3,  em- 
bora o  troquem  por  necessitar^ou  precisar^  ao  sou  substantivo  caren^ 
cia,  aindi  lhe  não  lograram  imprimr  outra  accepçâo  qiijí  a  do  falta, 
ainda  lhe  não  conseguiram  dar  fOros  do  súccedaneo  a  precisão,  ou  ne- 
cessidade.  Desde  Castilho  até  E^a  dk  Qubiroz  não  torceu  ainda  o  vo- 
cábulo da  sua  expressão  original.  «Â  ruindade  da  maioria  dos  coIl> 
gios»,  escrevia,  ha  quarenta  e  oito  annos,  o  primeiro  desses  escri- 
ptores  «não  provém  toda  só  da  incapacidade  iatellectual  e  moi'al  do 
quem  os  dirige,  mastaml)em  de  sua  carência  de  haveres.»  (Felic. 
pela  Instrucç.,  p.  50.)  E  vae  por  dois  annos  apenas  quo  o  segundo, 
cingindo-se  ás  tradições  do  vocábulo,  fallava,  na  Casa  de  Ramires 
(p.  293),  em  ^carenciaá^  bellezas  e  graças».  Assim  que  do  caren-» 
cia,  com  a  applicação  correspondente  á  de  que  se  pretende  opu- 
lentar  agora  o  verbo  carecer,  nã^  me  parece  haver  exemplo.  E* 
o  substantivo  resistindo  á  bastardia  da  adaptação,  a  que  amolga- 
ram  o  verbo. 

lOOI.^Não  se  poe  em  davida  quo  os  vocábulos  possam  variar, 
em  sen  idioma  adoptivo,  da  acccpção  que  tinham  na  sua  língua  de 
origem.  De  phenomenos  tão  vulgares  não  ha  quem  não  saiba* 
Treaentos  avnos  antes  do  professor  Carneiiio  já  Duarte  Nunes  de 
LbIo,  'OAVXidk  Origem  e  Orihagraphia  da  Língua  Portuguesa  (c.  VI  D, 
estudava  copiosamente  essas  transformaçSes,  essas  obliterações,  essas 
muItipUoaçQes  do  sentido  original,  nas  palavras  que  do  latim  natu* 
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ralizâmos»  Mas  toda  aquella  erudição  não  colhe  para  o  cago;  visto 
como  ainda  ha  mostras  da  liogua,  entre  os  qoaes  passa  por  ia- 
admissÍTel  a  syoonimia  eatre  carecer  e  preci$ar. 

A  ella  oppoe  tenazes  embargos  o  sr.  Cândido  de  Pioubircdo, 
sustentando  que  não  é  portuguesa  ;  que  «tomar  o  verbo  carecer  na 
aócepção  de  precisar  é  erro» ;  quo  ^carecer  de  só  se  pôde  empregar»* 
em  summa,  «quando  pôde  ser  su4)stituido  por  nao  tei'»,  A*8  sua 
lÃções  Praticas  da  lÁngua  Poítuguesa^  v.  I,  p.  75-6,  e  v.  Ill, 
p.  177-8,  rometto  os  que  sentirem  interesse  em  oscoimar  a  lin- 
guagem desta  insinuativa  corruptela. 

Porcorrendo-as,  verão  que  a  equivalência  entre  os  dois  verbos  é, 
pelo  menos,  duvidosa.  Ora  a  um  código  civil,  en^ndo  eu,  só  devem 
ter  ingresso  a^i  formas  de  linguagem,  cuji  vernacalidad)  não  for 
controversa.  Havendo,  pois,  ainda  quom  recuse  a  semelhante  appli- 
caçlo  de  carecer  os  foros  de  correcta,  como  preferil-a,  na  redac- 
ção de  uma  lei  que  importa  ser  corrdctl«ima,  a  vocabuloi  de  cuja 
legitimidade  se  não  questiona  ? 

Art*  4a 

PROPOSI  TaLMENTE 

lO^.—  Dá-me  razão  aqui  o  dr.  Carneiro.  Reconhece  que  pro^ 
positahnente  não  tem  carta  de  palavra  portugu3sa.  Por  me  não  sair 
de  graça,  forem,  a  vantagem,  confessando  qu8  se  descuidara  da 
ti*ocar  o  propositalmente  em  intencionalmente^  p<J3  o  dr.  CARNEiao 
esta  resalva:  «  XtJo  por  ssr  aquelle  vocábulo  de  formação  novx^  senão 
por  não  abi^nada  a  sua  analogia. y^ 

Dest'arte  quem  m3  não  houvera  lido,  imaginaria  que  eu  o  refu- 
gava, nãop^r  serdeaibonada  a  sua  analogia,  mas  por  tor  o  vocá- 
bulo formação  nova.  Ora,  o  que  rezi  a  minha  nota,  é  precisamente 
o  contrario.  Diz  ella  exactamente  o  que  agora  vem  dizer  o  pro- 
fessor Carneiro  com  ar  de  novidad  j  e  emendação  aos  fundamentos 
do  meu  voto.  A  minha  apostilla  a  este  artigo,  do  feito,  resume-se 
nestas  palavras,  por  onde  começa:  «  Propositalmente  não  é  por- 
tuguês. As  regras  da  analogia  não  autorizam  a  formação  de  seme^ 
Ihante  neologismo.» 

Pois  não  está  por  esta  moio  expressamente  dito  que  não  era  o 
neologismo  o  que  eu  reprovava^  mas  a  violação  dâs  regras  da  analogia 
no  feitio  da  palavra  ? 

Ddmais,  onde,  neste  logar,  ou  alhures,  onde  i*ejeitei  eu  nunca  um 
sóvocabulj,  tíaeramento  pela  tacha  de  nejlogismo  ?  Mos  era  mister, 
a  poder  destas  e  outras,  apparelharem«me  a  reputação  de  neophjbía 
em  matéria  de  linguagem,  para  abrir  praça  ã  disserta^  final  do 
praf  jssor  Carneiro  sobre  a  evolução  e  o  progresso  dos  idiomas.   Se 
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D&o  foram  os  moiahos  de  Tento,  não  se  imaginxriam  certos  exércitos 
inimigos,  de  que  a  geoto  vae  triumphando  sem  risco  de  acibar  mal 
íérida. 

10«3.— fiotrotanto,  cjafosâaaio  a  illegitimiiade  vernácula  do 
jiroposiMmente  (no  que  aliás  não  di^em  com  essi  outras  apMogias 
do  projecx)  ^  ),  devia  suppjr-so  que,  neste  ponto,  não  houvesso  que 
accrescontar,  e  se  passasse  adoantc.  O  mestre  nâo  íôra  conviiado 
a  ler-me  um  curao  publico  d  i  nossa  língua,  mas  a  dizer  do  meu 
substitutivo  ;  e,  desde  que  o  achava  certo,  dera  conta  da  tarefa  : 
nâo  tinliaqae  ii*  além.  As  minhas  notas  não  estavam  na  mesi  da 
autopsia.  Com  o  proj:cto  e  o  substitutivo  é  quo  era  a  anatomia. 
Parecou-Ihe,  porém,  dar*me  o  troco  da  vantagom,  que  me  não 
pudera  subtrahlr,  e  metteu  a  saco  outra,  vez  o  meu  comn^ntario, 
como  se  fosse  parto  do  texto  submettido  á  sua  revisão.  B  ahi  teve 
azo  de  me  pontiAcar  duas  li^Ses  memorandas,  aprs>voitando  uma 
negligencia  manifesta  d3  redacção  e  a  evidente  omissão  typogra- 
phica  de  uma  letva  no  impresso. 

Vejam  só  o  que  ô.  a  ignorância,  onde  chega  a  ser  extrema 
como  nos  analphabetos  da  minha  força.  Leva  até  á  ce^zuoira 
e  á  surdez.  Anda  por  ahi  o  ouvido  e  a  vista  a  mettonos 
pelos  olhos  e  pelos  orelhas  um  alia  o  um  altamente,  um  baixa 
e  um  baixxmente^  um  prompia  e  um  promptamentey  um  limpa 
e  um  limpamente^  um  douta  e  um  doutamente,  um  digim  e 
um  ^dignamente^  um  larga  e  um  largamente^  um  bMa  o  um  bella- 
mente^  um  rija  e  um  rijamente,  um  doida  e  um  doidamente,  um  torpe 
Q  utíí  torpemente  j  nm  vil  o  um  vilmente,  a  «par,  em  summa,  de 
cada  adijectivo  o  seu  derivado  adverbial,  sempre  em  mente,  sempre 
com  um  m  entre  o  ente  final  e  o  adjectivo^  de  que  o  adverbio  se  for- 
ma. E,  todavia,  só  eu  não  dera  tino,  até  hoje,  desse  infallivel  m,  não 
perce-jera  que  esses  advérbios,  de  numero  innumoravel  na  língua, 
terminam  tolos  em  mente.  Era  mister  que  alevantasso  a  voz  a 
grammaticaem  toda  a  sua  magistral  idade,  para  me  ca  irem  as 
escamas  dos  olhos,  e  varar-me  pela  rotina  a  dentro  essa  retolaçao. 
De  ora  avante  ficarei  inteirado,  emflm,  de  que  o  97?en{$  dos  nossos 
advérbios  é  mente,  o  não  ente. 

lO^.  —  A  outra  desanda  gramma tical  não  mo  deixou  menos  mal- 
doente.  ^  Nio  é  de  propósito,  ssnão  de  propositado,  ou  apropositado^ 


*  Voraduanto,  socç.  li,  §  12.  ns.  379-380 

'  E'  muito  dano9sa  boa  liagruiiçem,  entra  o%  qui  a  tem  tahido  fallar 
com  elegância,  o  emprdgo  do  adverbio  mal  na  aeoep;ão  de  inámente,  dd 
inodo  mau^  muito,  iniiuamsntc,  graetúxtntc^  duramcnU^  asperamente, 
Mcocranientc. 

«  Vejo-te  maf  castigada  »    (  Gil   Vicente:    Obr  ,  U,  p.  485).  Isto  é, 
seceramente  castigada. 

«  Pareis  bem  de  tos  tornar. 
Porque  estou  mui  mal  ssntiio.  » 
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que  se  forma  propoÈíitdamenU  e  npr^poei/MamoMe.  £  liisiera  eu 
o  contrario?   Sto»  diâsera ;    porque  diase  qaedo|mj|po«âa  fiumos 

propositadamente^  e;quecendo  o  propositado^  qae  eatre  elles  Doedeía. 
De  modo  que,  se  eu  diss3sse  nascer  o  português  do  latim,  ipso  Jacto 
negaria  haver,  na  descendência  do  português,  entre  elle  e  o  latim, 

leto  é,  m\ú profundanHnte  sentido. 

*  Nào  somente  dá  Tida  aos  mal  feridos,  » 
(Cam.:  Lus,  IX,  32.  ) 

«  El -rei.  com  |irazer  da  sua  Tlnda,  poréa  mal  magoado*  (a  saber. 
míii  magoado ),  «  porque  Dlc^go iiopet  íugim.  »  ( F&mSí%  líopas:  jD. Pcdrol^ 
c.  31.  ) 

«  O  almirante,  por  esta  raeSe,  foi  muito  oolpado  e  mal  desdito  *, 
isto  é,  e  gravemente  desacreditado,  {  Jd.i  D,  Jfern,,  o.  34.  ) 

«  Maípiaram  wni  mal  essas  poucas  gentes  e  galeotes  que  neUas  es- 
taram.  >  '(  Id.i  D,  Jcão  J.,  parU  I,  o.  138.  > 

«  Os  inj^Iezes,  defende Qdo-«e  fortemente,  tnaguaram  mui  mal  ii 
frechas  os  das  galés.  »  {Td,,  t&.,  parte  II.  c.  4.  ) 

«  Des  ahi  os  de  dsatro  sakiam  amlude  a  etcaramuçar,  e  «om  Í)oae 
forte  bestaria  que  tinham,  maguaram  mui  mal  os  da  hoste.»  (Id.  ib,, 
c.  170.) 

«  E  começaram  de  a  ialbar  »,  isto  é«  de  eontrAminar  a  oara  aberta 
pelos  poriugueses,  «  de  guisa  que  se  Tiram  uns  aos  outros,  e  cada  um  por 
cumprir  suas  vontades  eram  postos  em  grande  afan,  de  geito  que  se  fe- 
riam mui  mal,  »  (  J(f,:  iô.,  parte  I,  o.  174.  ) 

«  A  primeira  era  que  e]-rei  ás  vezes  adoecia  de  suas  dores,  qtse  havia 
mui  a  meude,  e  que  poaco  havia  que  fora  multmiZ  doent<  de  uma  de  que 
não  era  aindia  bem  sâo.  »  (  Id.i    ib,,  parte  II,  c.  28.  ) 

«Sahiuinú^  feriJo,*  (Duarte  Nu.\es  ;  Cron.y  t.  II,  p.  412.)  «Não  lha 
podendo  arrancar  da«  Mios»  (a  bandeira)  «ihe  deoit>aram  ama  delias,  e, 
cortuda  ar^uclla,  a  sostentou  com  a  outra,  e.  ainda  fcriio  n\al  naquella 
outra,  com  os  cotos  e  com  os  dentes  a  defendeu t»  (/&.,  p.  413.) 

«  Livro,  se  Inz  «desejas,  mal  fenganas,  » 

(  A.  Ferreira:  06r.,  t.  I,  p.  39.  V 

«  Não  pêra  a  ihnl  perdida 
Cabeça  do  Orieote 
No3  ser  restituída.  » 

(  Jí/.,  p.  m.) 

«  Ruslico  Mevio,  ah  poraue  mal  profanas 
O  som  deTido  ás  musas  f 

(  J*.,  p.  254.  ) 

«  Seu  santo  ílm  todo  é  desviar  o  dano. 
Que  t¥wl  aos  a»^ç^49 

(  Jd.,  V,  II,  p.  15.) 

«  Quem  mi/ nepa 
Lugar  honesto  e  sprito  assi  ezeellente  ?  » 

(  Id.,  p.  113.  )  t 

«  O  tempo  escuro,  e  triste,  a  tempestoso 
Mal  ameaça. 1^ 

(  //.,  p.  153.) 

«  Quantos  mortos  tammente  ás  soas  anSot  eontai 
Mal  proiigos  das  vidas  I » 

(  Tf.,  V  lt59.) 
«  Alli  dos  mal  roubados,  justos  prafltos 

A  ja'z  s  cruéis  farám  espantos.» 
(  J/.,  p.  178.) 


> 
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as  formas  de  transic&o  que  medeiam  entre  esse  idioma  e  o  nosso* 
Se  eu  affirmar  que  somos  latinos,  negarei  que  somos  portuguesos» 
bespanhoes,  franceses,  ou  italianos.  Se  eu  mo  disser  descendente  de 
meu  avô,  terei  negado  meu  pae. 

Nem  tanto  escabichar  é  licito,  ainda  aos  mestres  mais  eminentes» 
nem  fazer  tão  pouco,  ainda  nos  discípulos  ignaros.  £ntre  o  pro- 
posito  e  o  propositadamente  Só  a  amaurose  consummada  não  vê  o 
propo$it(uio.  Quando  se  dis,  poia,  q«e  prapositadomenie  ae  «origina  de 
propósito,  ô  que,  deixando  a  fonte  mais  próxima,  se  vae  buscar  ao> 
derivado  a  linhagem  remota  na  palavra  matris,  origem  commum 
dis  fluas  derivações  succcssivas, 

§  15 

«  Em  que  estabelece  ella  » 

attracção 

lOSi.—  Resava»  neste  artigo,  o  projecto  da  commissão  dos  viate 
e  um,  antes  de  submettido  ao  professor  Carneiro:  «  O  domicilio- 
civil  da  pessoa  natural  é  o  logar  onde  ella  estabelece  de  modo  de- 
finitivo a  sua  resideneia.» 

O  revisor,  dosengaaadamente,  corrigiu:  €  O  domicilio  civil  da 
pessoa  natural  é  o  logar  em  que  estabelece  ella  de  modo  deânilivo  a. 
sua  residência.» 


«  De  XnMo  sai»gnê,  «  vidas 

Por  hum  vão  appedte  mal  veníHilos,% 

(  IfL,  p.  2:9,) 

«  Nós,  ^ua  a  teu  parecer  m^l  u  nmt^mos 

KSo  TÍ viremos  muito. 

{Ib,,  p.  264.) 

«  Já  o  tyranno  ia  embainhando  sem  sangue  a  mal  temida  espada.  > 
<  VniRA  :  Serm. ,  v.  IV,  p.  105.  )  Isto  é,  a  tmtt  eatu<7a. 

«  Quer  em  jggo  quer  em  sanha, -«empre  o  gato  mal  arranha^»  (  Jorob 
Ferreira  :  Evfros.^  c.  IT,  se.  4.  ) 

«De  vergonhosas  lagrimas  o  banha, 
Qa&Qdo  as  dierera  ao  tempo  tna^  pcrdiio,^ 

(FiuNTo  £LYSia:  0&>-»^  v»  U,  p.  166.) 

«  Esta  Marola  d9  ti  tao  mál  pctdiia*^ 
(  Ib.,  ▼.  m,  p.  134.)   . 

«  To  lho  ten&s  tèStemiMba 
Dd  noite  Ião  mal  p:vdida. 
Que  ahl  pasaei  a  chorar.» 

(  Castilho:  Ot  Anwres,  t.  I,  p.  74.) 

A^alier:  da  noite  perJída  tio  a^pjr»,  dcsgrmçadm  oa  crH4lmsnte, 
«  Um  adagiosinho,  qie  a  niandriuesv  como  eu,  regala  o  pAp?:    «Mais 
vai  bem  folgar,  que  mal  traballiir.*    (  CAíTiLrto:  Colioq,  p.  3W.)    Q  ler 
dizer:  mais  vai  folgar  bem,  que  trabalhar  muito  ou  asptr*tmsnu* 

«  Muitas  vexes  saia  mal^ferUo  d'aquelle  combate  deiigual.»  (A;. 
IIrrcul.:    o  fiójo  j  p.  35.  ) 


r\ 
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Substituiu,  pois,  onde  por  em  que  e  ella  estabelece  por  estabelece 
alia. 

Duas  correcções,  que,  uma  e  outra,  visivelmeute,  naa  inclho:'aram, 
antes  peioraram  o  texta. 

Senãj,  di.i^m-mo  :  qual  a  yantagem  do  em  que  sobre  o  onde  ?  a 
vaatvgemdo  estabelece  ella  sjbro  o  ella  estabslece  f 

lOO.*-0n(le  é  adverbio  especialmente  destinado  a  significar  o 
4ogar  em  que  : 

«  Entro  o  remota  Isiro  e  o  claro  esireiio^ 
Aonde  Helle  deixou  co*o  nome  a  Tida.» 

(Lusiad.  :l\l,  12.) 
«  £  já  na  porto  da  inclyta  Uljaaeia 


Onde  o  licor  mistura  a  branca  areia 
Co*  o  salgado  Neptuno  o  doce  Tcyo.» 

(76.,  IV,  84.) 

«  . .  •  pelas  ondas  do  oceano. 

Onde  não  se  atreveu  passar  Trajano.  » 

(/!>.,  64.) 

Esfse  é  o  maior  dos  antigos,  Luiz  de  Camões.  Tomando  agora,  dos 
modernos,  um  dos  maiores,  abro  um  volume  de  Herculano  \  o 
Eurico^  uma  de  suas  obras  mais  primas  ;  e  vejo  :  «Na  campina  onde 
S3  deviam  i*esolver  os  destinos  da  Ilespanha.»  (P.  90.)  «  Cliagou  ao 
Jogar  onde  já  o  duque  de  Corduba  só  procurava  ampararse  contra 
Muguelz.»  (P.  105.)  «  O  terror  que  incutia  o  cavalleiro  negro  no 
logar  onde  polejava.»  (P.  115.)  «Volveu  os  olhos  para  o  lagar  onde 
soara  o  brjimido.»  (/òteí.)  «  Naqaelle  vasto  campo  onde  só  descorti- 
nava os  cadáveres  dos  vencidos.»  (P.  122,)  «  A  pouca  distancia  do 
TaUe  onde  se  viam  as  ruinis  de  Augustobriga.»  E  assim  por  deante, 
indefinidamente. 

Exprimindo,   pois,  ambas  as  locuções  com  a  mesma  propriedade , 
<ò  a  mesma  vernaculid  ide  a  mesma  id^a,  ao   onde  cabe,  rolativa- 
mente  ao  6m  que^  Innegavel  e  absoluta  superioridade.    Além  de 
mais  sonora,  termina  em  vogal  muia,  e  oíTerece  maior  brdvldaie* 
€om  a  emenia,  logo,  nao  lucrou  a  phrasd  :  desmeiMcen. 

loy. —  Trocando,  porém,  o  onde  no  em  que,  podia  ficir  ioalte- 
raio  o  pisso,  diz3ado-se,  guardadx  a  ordem  grjimmatical  do  pro- 
jecto: em  que  ella  esktbalece.  Ma^  a  revisSo  lo  mestre,  invonendo» 
poz:  em  que  estabelece  ella. 


A  Qaarta  ediç.  Lisboa,  1899. 
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Inevitável  era,  portanto,  o  cotejo  entre  aâ  duas  construcçoes ; 
e  foi  elle  que  me  induziu  a  criticar  a  do  professor  bahiano  como 
ififerior  á.  da  camará. 

Essa  inferioridade  é  palpável. 

No  <ôm  que  elld  estabelece  1^  a  ouphonia  é  perfeita.  Mas  o  «cm 
que  eslcÉbélece  eUa  »  sensivelmente  a  oífende.  Apontando-o,  disse  eu 
que  ouvidos  portugueses  não  levariam  a  bem  essa  posposição 
do  pronome  pessoaí,  e,  reconhecendo  estai  « salvo  no  lance'  o 
tritial  da  p*ammaUca»,  affirmei '0or  a  phrase  «diâfloninte  o 
inadmissível  >. 

Dissonante  e  inadmis^eel,  depois  da  clausula  anterior,'  on^de^  se  de- 
clara illesa  a  syntaxe,  queria  evidentemente  dizer:  inadmissitely 
forque  dissonante. 

Entretanto,  o  dr.  Cai?nèíro  tripudia,  Interrogando:  «  E'  aqui, 
adtnissivel,   para  n^o  sèr  alli  ?  ^ão  é  isso  o  simuX  esse  ac  non  esse  ?  » 

Evidentemente  não  é  tal.  Admissível  é  a  pbrase,  bem  claro  o 
disse  eu,  ante  a  gramniatica  rudimehtar.  A  saber:  não  transgride 
aâ  leid  elemeú tares  da  ôonsti*QCçSó  gfammatlcal.  Mas  aáte  a 
enpbonia  ô  inadmiísh>él .  O  non  esse  é  com  o  ouvido.  O  esse^  com  a 
syntaxe.  Logo,  nSolia  simul  essj  ac  non  esse, 

O  quadro  pode  estar  éonforme  ás  regras  usuaés  assim  do  eoloríA> 
como  da  perspectiva,  e,  não  obstante,  caixjcet  de  harmonia.  A  par- 
titura pode  observar  totfos  os  pretíeitos  do  contraponto,  e,  comtudo, 
minguaí*-lhe  a  melodia  e  o  goísto.  O  poema  pode  guardar  todos  os 
cânones  do  metro,  do  rithmo  e  da 'rima,  e*  nao  ágrádíir,  todáyiá, 
pelas  malsonancia?,  á  audição  cduéadã.  Êra  o  caíó. 

X09.  -*-  "fi  'como  9e  dofende  o  mestre  ? 

Com  alguáfl  éxcet^tos  dassíeos,-  a  què  darei  revista. 

Osâe  Fktií  IMt  b&  Sovèk  e  ^SB^to  Ía  Silva  nao  lhe  aprm^títaní ; 
visto  como  não  se  resentem  da  sonancia  desagradável,  quedeirtustra 
o  *oprdf6990i  Carkeiro.  Tíaà  píirases  «rogíiraao  Sefihor  que 
86  senHstê  é!le  de'  Aençoar»  e  «atrbcè  da  gráça  fhe  pf-omettesse  étle 
nSo  se  sfttííf»,  a  éxpreawSo"  líao  iflfeoffie  efndésharmiDnía,  que  éti 
pereéfoa.  Aeaíêem-*se  as  doas  com  «o  logai*  em  que  estabelece  efla^^ 
do  pWíoloyb'  bafhiaôd,  e  tb  dfffêirença  fèáirtirá  claramente  ao 
•onrldo. 

A  conílruc^o  ^klò  qtfe  toca  ao  oírtyib,  sae  elle  ao  nosso  autor 
aettprU^éléci^e^tttmeAle  àprt^rtado»  é  de 'todo  'o  ponto  diversa  .'Para 
assemelhal-a  á  criti<rada,  M  preito  (eliminar  a  vírj^ulá  Immediata 
a  estylo.  H^ípoátA  dltá,  para  í&^o  se  ve  que  o  .^â^  «?Fe  pMnò^ia  a 
«eifttâda  «enten^,  e  não  se  artictila  á  anterior  mediante  o  eth  çfUe 
do  tópico  censurado.  Paço  resoar  aos  meu^  ouvidos  uma  e  multas 
TeSM  8  phMsede  CAST.lfto«áò  estylo,  sae  eUey^,  e  não  lhe  irintò  a 
íaiitftiia  asperetá;  qtlattdo  no  «  em  que  estabelece  ella  >  a  dicção  pa- 
rece te var  doif  trancos,  noéoniegô  e  no  fim  da  son tença. 
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Dos  outros  exemplos  o  primeiro  apenas  deixa  ver  a  coUieão  do 
se  {artifice  sé)  escapada  ao  exímio  escriptor  português ;  o  que 
nada  faz  ao  nosso  caso. 

Escreveu  elle  também  (lembra  o  dr.  Carneiro):  «  E  cu  tomei  a 
criança ,  que  me  élla  offerecía.»  São  o  me  ella  e  o  me  elh  duas 
formas  vernáculas,  que  não  indispõem  o  ouvido  senio  áqaelles,  que, 
não  sabendo  ler,  encontram  na  variação  enclitica  do  pronome  um 
t,  dizendo,  miadameniey  ntt,  em  vez  de  me,  como  em  qualquer  dic- 
cLonario  prosodico  se  ensina.  E*,  demais  disso,  inteiramente  diverso  o 
geito  do  phrasear,^  que,  no  exemplo  de  Castilho,  remata  com  o 
verbo  o/ferecia,  e,  no  de  Carneiro,  com  o  pronome  ella,  posposto 
3^  Yevho  estabelece. 

Restam  apenas  dois:  € Lembrasse-se  elle  de  o  não  ser»  e  «Sei 
que  me  não  hão-de  ler  elles,>  Esses  não  ha  duvida  que  apadri*)lia- 
riam  o  que  estabelece  ella^  se  os  defeitos  de  um  bom  escript^r  con- 
stituíssem para  os  menos  bons  exempUr  e  escusa. 

Modificando  áquelle  geito  a  redacção  do  projecto  parlamentar, 
cedera  o  dr.  Carneiro  a  um  como  veso,  não  direi  cacoethe,  do  seu 
escrever,  que  já  em  sua  Grammatica  Philosophica  me  chamara  a 
attenção.  Vejam  como  elle,  nesse  Livro,  se  multiplica:  <  Ainda  que 
faliam  estes,>  (P.  60.)  €  De  qoe  não  distinguem  elles.»  (P.  206.) 
€  Aos  indivíduos,  a  que  pode  ella,>  (Ibid.)  <  Quando  são  estes  com- 
postos de  dois  adjectivos.»  (P.  210.)  €Seterminet  o  adjectivo  em 
vogal.»  (P.  216.)  «P5e-se  antes  dos  HuhsUintiYO&j  quando  são  estes 
tomados.»  (P.  224.)  «  Antes  dos  appellativos,  quando  são  estes  prece- 
didos.» (P.  230.)  €Se  não  foi''  ella  indicada,  »  (P.  246.)  «  As  varias 
formas  que  devem  estes  tomar.»  (P.  369.)  <  Faz-sc  geralmente  ellipse 
do  sujeito  da  oração,  quando  é  este  indicado.»  (P.  419.)  <  Que  não 
pode  ella  existir.»  (P.  315.)  «Em  referencia  ao  logar,  gue  podem 
elles  occupar.»  (P.  321.)  «  D&  tal  construcção  &  phrase,  que  ap-esenta 
esta  dois  sentidos.»  (P.  437.) 

Em  todos  esses  lances  eu,  ao  revez  do  mestre,  prefereria  a  o.n- 
strucção  directa  ã  inversa,  que,  além  de  toar  menos  bem,  diminue, 
nesses  casos,  a  energia  á  phrase.  A  estes  dois  aspeetos  ganharia 
ella  muito  naquelles  exemplos,  dizendo  :  «Ainda  que  estes  faliam. 
De  que  elles  não  distinguem.  A  que  ella  pode.  Quando  estas  são 
compostos.  Se  o  adjectivo  termina.  Quando  estes  ^Lo  tomados. 
Quando  estes  sao  precedidos.  Se  ella  não  for  indicada.  Qus  estes 
devem  tomar.  Quando  este  é  indicado.  Que  ella  não  pode.  Qua 
elles  podem.  Quo  esta  apresenta  dois  sentidos.» 

Muitas  vezes,  noutros  legares,  por  evitar  esse  inconveniente,  bas- 
taria supprimir  o  pronome,  visivelmente  desnecessário..  Mas  o 
douto  grammatico  se  vae  deixando  arrastar  pelo  teor  4o  habito  a 
construcções  como  estas,  em  que  o  bom  gosto  vemaeulo  aconselharia 
a  eliminação  do  este^  elle  ou  ella  :  «Na  língua  portuguesa  não  ha  pa- 
lavra, que  não  tenha  accento,  quer  seja  este  próprio,  quer  em- 
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prestado.»  (P.  43.)  «Pelo  uso  o  pela  constante  leitura  das  abre- 
viações ú  qae  se  podem  ellas  conhecor  bom.»  (P.  95.)  «No  fim  das 
phrases  de  um  período,  quando  sSo  eUas  independentes.»  (P.  IIO.) 
Outras  vezes  a  construcc^o  directa  furtaria  a  es:ripta  ao  quasi  ca- 
cophaton,  como  em:  «Se  não  for  ellm  (p,  S46),  ou  ao  eco:  «Afflrmam 
quo  podem  n;&  proposições  inlicar  muitas  relaçõesi^  (p.  328).  Dissesse  : 
«Se  ella  não  for>  e  «As  proposições  padem  indicar  muitas  relações» 
o  nem  eco,  nem  vislumbre  de  cacopiíonia  houvera. 

lOO.— -Se  por  vezes  na  linguagem  dos  bons  autores  assomam 
exemplos  da  mesma  construcçãó,  í^cto  incontestável,  de  que  o 
dr.  Carneiro  poderia  ter  respigado  melhores  documentos,  quasi 
sempre  os  desvalia  um  dos  senões,  que  venho  de  apontar:  ou  redunda 
o  pronome,  ou  afrouxa  desnorvada  a  phrdse.  «Das  tristezas»  (diz  o  es- 
criptor  da  Menina  e  Moça,  p.  11),  «não  se  pode  contar  nada  ordena- 
damente, porque  desordenadamente  acontecem  ellas.»  Pois  aqui  não. 
sobeja  o  pronome  ?  Risque-se,  e  a  sentença  adquiriu  outra  ele- 
gância :  «Das  t:*istezas,  não  se  pode  contar  nada  ordenadamente, 
porque  desordenadamente  acontecem.»  Na  Vida  de  D,  Bartholomeu 
(1.  I,  c.  28),  pergunta  o  santo  arcebispo  :  «Quem  não  vê  que  são 
isto  preceitos  gentílicos  ?»  Mas  duvido  que  hoje  nenhum  escriptor 
do  ouvido  exercitado  não  preferisse  diz3r  :  «Quem  não  vê  quo  isto 
são  preceitos  gentílicos  ?»  E  teria  dito  com  outro  vigor. 

Acontece  outras  vezos  recorrerem  os  mestres  da  língua  a  essa 
inversão,  unicamente  por  atalhar  contiguidadcs  inconvenientes  de 
sons,  como  nesta  passagem  daquella  obra  de  Fr.  Luiz  de  Sousa  : 
«Mostre-me  alguém  na  vida  destes  padres,  ou  em  escriptos  seus, 
que  posso  eu,  sendo  mero  dispenseiro,  e  não  dono  do  património  do 
Christo,  que  é  a  renda  ecclesiastica,  competir  á  conta  delia  com  os 
príncipes  seculares.»  (L.  I,  c.  28,  p.  148.)  Ahi,  se,  em  logar  de  posso 
eu,  escrevesse  eu  posso,  teríamos  a  collisão  desigradavel  (so  sen) 
deste  indicativo  com  o  gerúndio  subsequente  ;  o  que  a    transposição 

obviou. 

Mas,  por  via  de  regra,  neste  género  de  subordinadas  predomina 

a  construcçfio  directa:  «  Não  porque'  elle  tinha  mais  amor.  »  (Eu- 
p*os:na:,  a.  í,  s.  6,  p.  81).  «  Contiveram  forçados  e  sobejos  ócios 
para  eu  pensar' ^m  alguma  col$a.  »  (Castilho:  Am.  e  Melanc, 
p.  337,)  «Seôque  ella  não  escreveu,  »  (A.  Herculano:  Eurico, 
p.  60.)  «Sera  que  estes  tenfuxni.  »  (/&.,  p.  70.)  «  Não  podias  crer, 
por  certo,  que  eu  me  houvesse  esquecido  de  ti.  »  (/&.,  p.  72.)  «O 
espectáculo  gti0  ellas  oSevec\z.m.  »  {ib.,  p.  90.)  O  professor  Car- 
neiro teria  fmendado:  «  Não  porque  tinha  elle.  Para  pensar  eu. 
Sc  é  que  não  escreveu  eUà.  Sem  que  tenham  estes.  Que  me  houvesse 
&u  esquecido.  O  espectáculo  que  offerecem  cUas.  »  E  basta  acarear 
cada  uma  destas  construcções  cjm  a  sua  correspondente  nos  tópicos 
citados,  1'ara  sentir  quanto,  neste  caso,  a  ordem  natural  sobr  'leva 
om  oervo  e  euphonia  á  invertida. 


á 
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llO«—  Para  exprinur  debaixo  d«  ama  fónna  setsíTSl  eaaaiMH 
dencia  de  approsimação,  qjae  chama  o  pronome  Bi;yeiio  &  vísínliaBça 
do  relativo,  dlase  eu  que  o  que^  naqvella  ^rase,  «  aUrae  o  proaome 
X)ess(»al  »• 

Esse  €Uti'ae  exagitou  contra  mim  a  cólera  grammatieal  do  vene- 
rando mostre^  que  me  ol^r^a  em  asperisshna  invectiva:  «Que 
desconhecida^  impertinente  e  descabida  aUracçíão  é  essa  I  Nio  é  cer- 
tamente esse  o  sentido,  que  Jigao^  08  modernos  gnunmaticoB4M>  ^e 
seappellida  attracção.  »  E  desfere-me  á  carga  cerrada  trinta  e 
duas  citações,  entre  portuguesas,  latinas/  francesas  e  inglesas, 
para  me  edificar  por  uma  vez  quanto  ao  sentido  tecbnico  do  nome* 
violado  por  mim,  segundo  elle,  com  a  mais  flagrante  impropriedade. 

Bem  podia  o  douto  professor  ter  reservado  esses  thesoiros  de 
erudf<!lo  para  onde  coubessem.  Non  erat  hic  locus, 

NsU)  se  me  faziam  mistôr  autoridades,  para  demonstrar  o  acerto 
do  uso,  qiie  eu  dera  ao  verbo  attrair.  Era  de  senso  commum<  a 
propriedade  do  termo,  e  transparente,  manifesta.  Sendo  o  meu 
intento  significar,  de  um  modo  que  a  sensibiiizasser  que  a  pai- 
pabilizc^sse,  a  tendência  approximatíva,  que  ea,  bem  ou  mal^ 
penso  existir,  em  hypotheses  taes,  entre  o  que  e  o  pronome 
pessoal  da  oração  subordinada,  o  verbo  attrair  era  o  que  se  me  oíf^- 
recia  e  impunha.  ^AUracção*,  ensina  o  velha  Mora.es,  6  a  «acção  oa. 
propriedale  de  aWraAiV.»  E  attrair  que  vem  a  ser?  ^Tirar  para  *t, 
fazer  approximar-se  um  00:1)0  de  outro.»  Logo,  se,  no  meu  presup- 
X)osto,  o  relativo  tira  a  si  o  pronome,  outra  coisa  não  fd^  que  o  attra- 
ir.  ET,  se  attracção  é  a  propriedade  ou  o  fsicto  do  attrair^  ciaio 
está  que  andei  rigorosamente  na  trilha,  appellidando  attracção  a 
esse  phenomeno  grammatieal. 

Nem  a  applicação  ô  nova.  Mais  de  um  grammatioo  a  autorisu 
Já  Madureira,  na  sua  GrammaticQ,^  dizia,  alludindoa  este  íkcto  da 
linguagem:  «Palavras  breves  attraem  palavras  breves.»  E  nJnguem 
o  exprimiu  tSo  bem  como  o  velho  autor  nessa  phrase,  de  ei:ga 
exactidão  pinturesca  uma  vez  convers&mos  eae  o mew  ^a^doso  aanigo 
Francisco  de  Castro,  philoiogo  do  rara  intuição  e  gPMdus  letpas. 
Da  mesma  locução  têm  usado  os  moderno^.  « Em  con- 
clusão», dizia  Baptista  Caetano,  na  ultima  >  parta  dos  seus 
Rascunhos  ^  ,  «  acceito  a  sua  lei  de  àUraç^Cí^  e  fornmle- 
mos  em  geral:  Os  -relativos  (pronome»  ou*  adverbioij»  os 
subordinativos  e  conjunctivos  (coi^uncçõas  ou  adv^bioa  )r  4U0 
de  uma  forma  qualquer  geram  as  orações  complemantiBes»  ck^ 
mam  a  si  o  proaoma  e  em  seguida  o  verbo.»  Ao  deante,  nasiesBia 
pagina,  ainda  escreve:  «Vô-se  que  o  vocábulo  não  tsm  força  de 
attracção  para  o  pronoma.»  Desenvolvendo  sempre  essa  idéai  voive, 
algumas  paginas  mais  longe  (p.  181),  &  mesma  expre8l^^  «0a9 


«  N.o  3,  p.  117. 


1 


GODiGO  CIVIL  BRAZILEIRO  151 


^U  evBju&cçCes  primordiaes  rimos  que  tres  são  as  que  tem  a 
força  de  MracçêDo  «obre  o  pronome.»  Do  mesmo  vocábulo  se  vale 
também  Joia  Rienito,  quando,  ao  concluir  a  sua  exposição  'do 
aMiimptOi  no  toeante  ao  logar  dos  pronomes  pessoaes  na  phrase 
vemiacvite,  substaaiela  as  suas  regaras  nesta  sentença:  «Em  resumo, 
fea  orna  eerta  aMt«e^^ro  do  sujeito  ou  do  adverbio  de  negação, 
quantidade  e  tem]^,  para  eom  o  pronome  o/biiquo.» 

fifSo  é,  portanto,  exaeto  adiar^se  reservado,  na  phraseologia 
grammatical,  o  aomedé  tdHracção  tlu)  somente  á  inâuencia,  peculiar 
aa  vocábulo  <yw,  de  reduzir  o  verbo  da  oraçSo,  cujo  sujeito  for,  á 
pessoa  do  pronome  com  que,  na  sentença  anterior,  é  correlato,  em 
phraseseomoestaa:  «S*s  íuqtíem  tens.  Vós  sois  os  que  esmolaes.  Has- 
de  ser  íu  o^e  me  accusas.»  Não:  aquelle  desigoatlTO  egualinente 
se  api^loa  ás  relações  de  convisinhança  obrigada  entre  o  pronome  e 
certas  outras  psrtes  <ia  oração.  Comas  boas  tradições  grammatlcaes 
estava  eu,  portanto,  denominando  por  aquelle  appellido  a  approxi- 
Bsa^o,  cuja  necessidade  natural  affirmava,  entre  o  pronome  e  o 
vocábulo  de  que  se  trata.  Lei  de  syntaxe,  ou  simples  relação  de 
euphonia,  não  importa.  O  pendor  normal,  que  os  chama  um  ao  outro, 
é  materiaimente  um  phenomeno  de  attracgão^  que  se  não  poderia  in- 
dicar adequadamente  por  outro  nome. 

111. —  Foi,  por  conseguinte,  um  dispêndio  inútil  de  erudição, 
earudi^-íkoll,  esse,  a  que  se  iieu  o  iUustre  xN*ofess3r,  nos  vinte 
e  dois  ezcerptos  portugueses  em  que  exempliilca  uma  espécie  de 
attracçao  totalmente  alheia  á  matéria  de  que  se  eogita. 

Fosse,  ao  meiKH,  coisa  desconhecida,  ou  rara,  e  ainda  se  lhe 
poderiam  agradecer.  Mas  tão  vulgar  é  o  caso  entre  os  nossos  modelos 
4e  vemaealidade,  que  nao  ha  folhear  clássicos,  sem  o  topar  a  cada 
momento.  Em  prova  ahi  vae  reforço  considerável  ao  rol  do  pro- 
fessor CARNsmo : 

€  Tu  és  a,  que  abriste  a  porta  ã  morte. . .  Tt*  és  a  primeira  que  des- 
prezaste e  quebraste  a  lei  divina. . .  Tu  és  a  que  te  atreveste  a  per- 
suadir o  homem..*  Tua  que  tão  facilmenio  não  só  apagaste,  mas 
defonmxste  e  afeaste  a  imagem  soberana,  que  Dous  nelle  tinha  im* 
pressa.  »  (Vieira:  Serm.^  v«  I,  p.  198.) 

<  Não  éreis  vós  os  que  tanto  vos  prezaríeis  das  gaias,  os  que  gastá- 
veis as  telas,  os  que  inventáveis  os  bordados,  os  que  empregáveis  em 
uma  jóia  quanto  tinheis,  e  talvez  o  que  não  tinheis  !  »  (76.,  p.  91.) 

<  Nós  somos  os  que  lhe  fazemos  a  maior  guerra.  »  (25.,  p.  330. 
€  Não  sou  eu  o  que  hei-de  commentar  o  texto.  »(/&.,  v.  II,  p.  86.) 

<  Nós  que  q/s  imos  buscar,  somos  os  que  lhes  havemos  de  estudar  e 
saber  a  lingua.  » (/&«,  p.  lí)5.) 

<  Nós  somos  os  que  os  imos  servir  a  elles.  »  {Ib.f  p.  118.) 

<  Mas  somos  os  que...  os  arrancamos  das  suas  terras.»  (/&tt 
p.  120.) 
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«  Somos  05  que,  jsujeitaado-os  ao  jugo  espiritual  da  igreja,  os 
obrigamos  idkmb2m  ao  temporal  da  coroa.  »(/6.,p.  121.) 

«  Somos  05  que  lhe  falíamos  e  lhe  tardamos.  »  (/d.»  p.  213.) 

«  Não  sou  ou  o  que  hei^e  deixar  as  minhas  raízes.  »  (/&.,  p.  232.) 

€  E  que  será,  quaado  vós  sois  o  que  vos  puzestes  neile^,  o  que  oa  pre- 
tendestes,  o  que  os  buscastes,  o  que  os  suborAastes  e  o  que  ponrantura 
os  tirastes  a  outram,  para  os  pôr  em  tóí?»  (76. ,  p.  303.) 

«  Vós  sji^,  diz  Christo  a  seu  Eterno  P«MÍre,  o  gue  me  tirasiei  por 
furçx  das  entranhas  do  minha  Mãe.  »  {Ib.,  p.  375.) 

«  E  bem,  David,  não  erels  vôs  o  que  disiHs  a  Deus. . .  ?  »  (V.  m, 
p.  75.) 

«  Não  sou  eu  o  que  hei-de  pregar  o  nascimento  do  Christo.  » 
(Ib.,  p.  366.) 

«  £u  SÓ  sou  o  qu3  sjlo  a  honra  de  Deu^.  »  {Ib.,  y.  V,  p.  126). 

<  Eu  sou  o  que  domei  os  leões.  »  (Ib.,  y.  VI,  p.  263.) 

«  Eu  sou  o  que  me  tenho  por  honrado. .  •  Eu  sou  o  que  me  tenho  por 
valoroso. . .  Eu  sou  o  que  me  preso  de  entendido, . .  Eu  sou  o  que  me 
preso  sisudo.  »(/&.,  p.  204.) 

*  Não  sou  eu  o  que  a  p  ibliquei  ?  >  (/6.,  p.  276.) 

«  Eu  sou  aquelle  que  tantas  yez}S  arrisquei  a  vida  pela  sua  coroa.  » 
(Vieira:  Cartas,  y.  II,  p.  74.) 

«  E  la  foi  a  enganada,  e  ou  a  que  hei-dc  pagar  agora  o  enganot  » 
(Bernardim  :  dien.  e  Moça,  c.  IK.) 

«  Sede  vôs  o  que  /açae5  aqulllo  que  ô  bem  que  nós  obremos.»  (Fr. 
Luiz  de  Sousa  :  Vida  do  Arceb,^  II,  c.  8.) 

«  Pois  sou  o  que  ganhei, :^  (Ib,,  II,  c.  14.) 

«Não  50U  eu  o  que  turbo  a  Israel.»  (Bernardes  :  Luz  e  Calor ^ 
p.  57.)  «Eu  sou  o  que  ensinn,  >  (iV.    FloreUa,  IV,  p.  222.) 

«  Vós  cutros  5oi5  os  que  estoreaes,>  (Ferreira:  Obr,,  v,  11,  p.  307.) 

<  Eu  sou  o  que  mando,:^  (Ib.,  p.  324.) 

«  Vós  outros  sois  os  que desco,ic:rt, es  os  estômago^.  Vós  outros 
sois  os  que  os  tornaes  a  contertar.»  (Ib.,  p.  424.) 

<  Nós  fuinos  quem  no  lierco  o  emb^Jâmos.  » 

(Filinto  Elysij  :   Obr,,  y.  I,  p.  274.) 

«  E  cu  bOU 
O  que  lhe  aponto  a  aurora .  » 

(7i».,  y.  II,  p.  81.) 

«Que  eu  sou  quem  pus  tra  vezes  nesse  passo.  » 
(V.  XI,  p.  209.) 

«  Ou  sou  eu  quem,  por  yiyo  estudo. 
Sei  concluir  prodígios  taes  ?  » 

(Castilho,  Amores^  y.  III,  p.  11.) 
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cSoia  vôsquem  lh*a  devêis.i^  (Castilho:  ColloquioSt  ]^.  5.) 

<  Sou  eti,  sem  n*o  querer,  quem  lhe  sit-vo  de  obstáculo.»  (Castil.  : 
Tartufo,  p.  106.) 

€  E  em  nome  tal  és  tu  quem  falias  !  »  (Garret  :  LyrUsa,  XI,  v. 
119.) 

«  Dize  que  sím  quem  te  mancho.»  (Gonzaga:  Lyra,  XXX Vl,  y.  38.) 

<  Na  innocencia  do  infante  és  tu  quem  falias  ; 


E's  tu  quem  dás  rumor  á  quieta  noite, 
E^8  tu  quem  dás  trestíoT  á  mansa  brisa. 
Quem  dás  talgoT  ao  raio,  azas  ao  vento, 
Quem  na  toz  do  trovão  longe  rouquejas 

és  tu r, 

quem  dos  astros 

Governas  a  harmonia.  » 

(Q.  Dias  :    Poesias,  p.  160-61.) 


119.—  Designa  a  grammatiea  esta  maneira  de  construir  pelo 
nomo  de  attracçOo.  NSo  faz,  porém,  deste  nome  pririlegio  reservado 
exclusivamente  a  taes  casos.  Antes  o  estende  a  todos  aquelles,  em 
que  essa  espede  de  sympathia  ou  iminização  verbal  impelle  a  S3 
buscarem  umas  as  outras  certas  partes  do  discurso ;  de  sorte  que 
entre  os  grammaticos  latinos  e  gregos  sa  &lla  na  aitracçOo  do  sij^ito 
para  o  caso  do  relativo,  na  attraeção  do  pronome  para  o  género  e 
numero  do  predicado,  na  attraeçãoáo  gerúndio,  na  attraeção  do  verbo 
infinito  para  o  finito,  na  attraeção  de  quisque  para  o  caso  de  suus^  na 
attraeção  entre  o  verbo  e  o  attributo,  na  attraeção  do  demonstrativo 
o  do  relativo  com  o  attributo,  na  attraeção  entre  este  e  o  superlativo, 
nã  attraeção  inversa  do  relativo,  na  attraeção  modal,  emfim,  por 
cujo  effoito,  no  latim,  certas  proposições*  subordinadas  tjndem  ao 
£ubjunetivo,  e,  no  grego,  certas  proposições  temporaes  de- 
mandam ora  o  optativo,  ora  o  pretérito  do  indicativo.  (Robt:  á 
<h'ammar  oftht  Latin  Language  from  Plautus  to  Suetonius,  ns.  1.067» 
1.068,  1.374,  1.784,  1.361,  2.288,  1.649,  1.269,  h435,  1.677,  1.059, 
K357.— RiEMANN  et  GoelzBR:  Grammaire  Compar,  du  Grec  et  du 
Latin,  §§  26,  27,  28,  31,  32,  693,  694,  424,  566,  617,  etc.) 

Longe,  portanto,  de  ser,  como  tem  para  si  o  dr.  Carneiro, 
«desigoaçSo  especifica  á  modalidade  grammatfcal  em  que  o  douto 
philoiogo  a  cireumscreve,  é  o  nome  commum  a  todas  aquellas,  onde 
se  note  esse  mutuo  pendor  entre  dois  elementos  da  oraç&o. 

Ora  o  caso,  em  que  a  empreguei,  era  um  destes. 

§  16 

Art.  189,  g  8» 

113.—  Concorda  aqui  o  professor  Carneiro  com  o  meu  reparo* 
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§17 

Iji-^r.— Aq^ui  taijnlbem  opiaa  o  illustre  professor  em  g^ue  o  tçxto. 
se  devo  redigir  conforire  a  minha  proposta. 

§  18 

Art.  XSV 

Datar  em 

112S.— Neste  lançoperde  odr.  Ca&nkiro  ouira  vez  de  yúta  o 
substitutivo,  pam  ir  reatolUav  err^s  OM  oUnha6  notas. 

Mas»  ainda  aqui,  não  m  saiu  besado  iiutonto. 

Averbje^do-me  de  errónea  a  expressão  datai*  .et>^  é  o  mestre  quem 
erra.  Datar  de  é  o  qii«,  a  seu  ver,  esliaria  çpn^rme  á  regra.  De  que 
se  di%  €datar  de»  não  haveri,crek)  eu,quam  oâo  saiba.  Para  triviali- 
dade ião  sediça  escusava  lição  de  tamanha  autoridade.  Entretanto, 
não  será  egualmente  correcta  a  expressão  datar  em  ? 

mo  aottte  duvidft  que  sim*  Das  duas,  atá  iema  a  preferível,  se 
^iStUYeflsemos  de  eonauUar  a&iteft  a  exaoçãoiqaa^  use. 

De  aiide  joos  vem  data  ^  Da  palavra  latisa,  Bm<AameÊLie  egual, 
datã^  plural  neuáro  de  datusy  participio  poupado  ds  dare,  dar.  ^ 
(LiT^TRS,  V.  II,  yo.  date»)  <Dãta»^  ensida  Wwtmbt,  «6&  meação  do 
imxxpo  o  Jogar,  chamada  asftint  da  âatim  <Mw9i,  dada^  por  ser  a  pri- 
laeiâra  palavra  da  nota  aostamada,  nas  «arto«  documeatos,  para 
iodicsr  o  srUo  e  a  época,  em  ^e  fle  âisem,  oa  axpwiani,  como,  por 
exam]^,  éatum  Momm^  dado  em  Roma  (em  tai  dáa).» 

▲msi,  FoRCELUPd  :  <  Datum^  adscríptviB  ia  fine  qiMoIaram, 
signiâisat  tempus  et  loeum,  quo  epiatola  data,  asa  seripia  e»i : 
Ifi  daU.^  {Totwf  LatínUmtis  LêxiGên.  Ed.  D&Vxr,  1891.  V.  II, 
p.  571.)  E'  o  que  se  pôde  vep,  por  exesEiplo,  em  Cícero,  Ad.  Fam., 
1.  XIV,  1,  7,  8,  12  e  S3.  Todas  essaa  cartas  &cbam  oom  a  fbmuJa 
Jktta :  <  D,  VI  KaiendoM  Deemabree.  >  <  D.  Jll  /dm  Ju»U.  » 
«  X^.  lY  Nonas  JutUas.  »  €  D.  prid.  dhnas  NSommbír.  >  «  D.  pridié 
Idus  JSeojt.  »  Noutro  logar  (2.  Q.  Fr.  16)  se  encgbtíará  :  «  Aceepi 
tuas  litterafl  datas  Piacentiss.  »  NoCod.  Thcoá.  1,21,  1«  temos  .- 
€  Datum  pridie  id.  Febr.  Coftataoitinopoli  THe^otfío  A'«  Ifl.  > 

LiTTEÉ  e  WiiiTNEY  tÕjQ  adeantaraoi,  pois,  ao  qna  já  djÉSttra  o 
íÈSmo  lioRA^s  c  ^Uata  (do  lat.  dmta^  deain.  fem.  de  datus,  dftdo). 
O  dia  do  mez  e  aoQO  que  se  p5e  ao  principie,  ma  ao  fim  de  uma 
carta,  contracto,  lei  ete.,  para  mostimr  a  ^^pea,  sm  qm  fonm 
escriptos  e  assigQade6.> 


*  *Bada,  BubstantíTO,  quo  boje,  in«d«do  o  d  em  t,  dizemoff  data,  por  se- 
guirraos  a  origem  latina  mais  que  a  portuguesa.»  Barroa,  II,  iii,  iO. 
«  Accrescentamento  de  ordenados,  e  dciTa  dfl«officio9.»  A.  Pxrbira  de  Fi- 
gueiredo: Espinto  da  Ling.  Port,  Memor.  de  Lit*  Portug,,  ▼.  IH, 
p.  ^53. 
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A  díUiÇL  ée  ,nm9k  car^  ée  uma  «seríptura,  de  uma  obra  aotra 
coisa  não  é,  pois,  que  a  oeoaiiio  e  a  localidadLe  em  que  são  dadas, 
isto  é,  em  que  se  ooaisuiBaiaiB,  eairegando-se  ao  seu  destino. 
Hão  4,  portanto*  a  preposição  ^€,  mas  a  preposição  em^  a  que 
naiuralmMt»  Ibe.oooitiria. 

I^ogo»  se  dtiktda  quer  diacv  ifoci^,  asstei  «omo  se  diz  cM«  em  tal 
togsjr  e  em  tal  esa,  éataâa  em  tal  era  e  tol  iogar  â  oomo  se  diria 
JBWA  con£9f  memen^  á  origem  e  slgni^Scji^^o  da  palavra. 

Dcizemos-lhe  porém,  a  aceeKâa  êíymoUgica  e  considere- 
mes  no  seu  sentido  actu^tS*  Qub  eniendemos  nâs  por  datar  ? 
Pór  a  data*  £  por  data  f  A  meação  da  epoeA  e  do  Iogar,  em  que 
se  obra  uma  acgâo,  ou  se  íaa  um  esedpto.  Logo,  se  datar  é 
inêffever  a  daia  ;  se  data  é  a  espec^lcaçõo  do.  tempo  em  que  e  ía$uxr 
ond0  se  psaíiea  um  acto,  ou  se  iavca  um  eacripto  ;  se,  por  outro 
kutof  a  prepe8ib(Hk>;  em  4  a  que,  de  sua  natareBa,  cumula  em  si  as 
Ajuacções  de  iudiear  o  tempo  em  que  e  o  lo^r  onde,  iogica  e  gram- 
maticalmeate  essa  era  a  prqsosftsão  adequada  á,  regência  do  verbo 
datar»  De  quando  é  a  data  neste  papei?  De  maio,  anno  1900. 
De  onde?  De  Londres.  Logo,  foi  datado  em,  isto  é,  recebeu  a  data 
em  Londres,  no  anno  de  mil  e  novecentos. 

Entre  os  bons  escrjptores  não  faltam  exemplos  a  isto  consoantes. 
^Dante  na  Ribeira  X  dias  de  maio»,  ^Dada  em  Santarém  XUI  dias 
otc.»  são  duas  formulas  clássicas  do  datar,  colhidas  por  Joio  Ribeiro 
entre  antigos  dQcumento^  portugueses.  (Estudos  Philologicos,  p.  85.  *> 
Em  Blutsau,  já  com  a  palavra  na  sua  forma  actual,  se  nos  dopara: 
<iEra  a  data  EM  Villa  Viçosa,  etc,  a  tantos  de  outubro.»  (Voca^ 
bulario,  v.  Ill,  p.  15.)  E  ainda  :  <0  dia  undécimo  antes  das  ca- 
lendas recebi  duas  caiMias  vi^saus,  qineeram  reiposta  a  duas  minhas, 
uma,  de  que  a  data  era  aos  quioze  antes  das  calendas,  e  da  outra 
aos  doze.»  (/&.,  p.  15.).  Aofi  aquni»  bem  aesiiJ)e,.'e9UÍvito  a  nos. 

O  df.  CAnxfiuio  teria  eorrigido:  ^Daêa  de  Villa  Viçosa.  A  data 
de  uma  éra  de  quinze  dias  wtes ;  a  da  outra,  de  doze.»  Mas  já  se 
vê  q}^  não  ,tiiAa  fuodaiwníov  para  eorrigír.  O  que  âxia  apenas, 
era  tcpoar  a  pbra^mais  oiassioa  e  laais  jqada  na  mais  .vnJgar. 

llfl.— Qnérér  da  habitualidade  no  uso  de  uma  forma  gram- 
matical,  no  emprego  de  uma  preposição,  inferir  a  inapplicabilidade 
grammatieai  de  outras,  ô  motter-se  em  risco  de  frequentissimpi 
erros.  Toda  a  gente,  por  exemplo,  usa  o  verbo  descrer  com" a  pre- 
I>08ição  de  ;  e,  não  obstante,  Castilho  António  escreveu:  «Desatendo 
em  Baccho,  ainda  não  bem  canonizado,  não  descriam^  comtudo,  em 
outras  divindades.»  {Metamorphoses,  p.  301.)  Porque?  Porque 
esta  forma  convém  egualmente  aos  elementos  concorrentes  na 
génesis  do  vocábulo.  No  ^descrer  dep  so  attendo  ã  funcção  privativa 


"p»^.«i*^-«- 


1  JSofca  €dÍQ^,  Rio  de  J^„  m^ 
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do  prefixo  des.  No  ^descrer  em»  se  olha  ao  regimen  natm^al  ào  yerbo 
crer^  predominante  na  formai  do  feu  derivado. 

Poderia  trazer  varias  oatraii  amostras.  Baste-nos,  porém,  uma. 
Naf  orações  do  verbo  balizar  é  a  preposi^  com  a  que  sóe 
antepor-se  ao  nome  dado  pelo  baptismo.  Comtudo,  Vieira  disse : 
«E^te  tal  peccador  baptiz9<6e  no  nome  de  Maru.»  (Sermí^s,  v.  XI, 
p.  39.)  «Os  ohristãos  no  tempo  da  primitiva  egreja  se  baptizavam 
no  nomo  da  Christo.>  (/&.»  p.  40.)  «Concedeu  que  nos  pudéssemos 
baptizar  no  nome  de  Maria.»  (Ibidem.) 

Já  se  vê  quão  precipitado  íbi  o  dr.  Carneiro  em  concluir  do 
empi'ego  usual  da  preposiciU)  de  contra  a  vernaculidadey  aliás 
manifesta,  da  preposi^  em  nas  construcções  do  verbo  datar. 
BftANnlOt  Monarchia  Lusitana  (ed.  de  1806}»  v.  I,  disse:  «  Re  a 
data  desta  escritura  em  novembro»  (p.  285),  e:  «  He  a  data  desta 
escritura  tia  anoo  de  1031.»  (P.  287.)  Noatros  legares  substítns  a 
preposição  sm  pela  sua  equivalente  a:  «Coja  data  é  a  11  das 
calendas.»  (P.  53.)  Do  mesmo  modo  a  p.  59,  70,  72,  73,  290. 
Nunca  data  dei  sempre  data  a,  ou  data  em. 


§  19 

Art.  »04.    §  -4.« 

RETROTRAHIR 
INTRANSITIVOS 

TRANSITIVOS 

ll*^.— «Em  iodes  os  diccionarios  portugueses  a  significação 
transitiva  directa  è  a  apontada  para  esse  verbo.  > 

Isto  rasgadamente  confessa  o  dr.  Carneiro. 

Dado  oste  facto,  o  concurso  de  todos  os  nossos  iexicogi-aphos  em 
desconhecer  ao  verbo  retrotrahir  a  signiflcaçSo  mtransitira,  só  não 
estaria  justificada  a  minha  inferência,  caso  o  douto  professor  me 
pudesse  autorizar  o  emprego  desse  verbo  na  forma  intransitiva  com  o 
uso,  quando  menos,  de  um  escriptor  re^3itavel.  Não  o  fazendo,  fica- 
remos reduzidos  a  uma  autoridade  tão  contestável  como  a  dos  reda- 
•ctores  parlamentares  do  projecto ;  e  dessa  peço  vénia,  para  declinar. 

Nâo  ignoro  que  o  recenseamento  lezicographico  é  incompleto  nos 
melhores  vocabulários  do  nosso  iiioma.  No  de  Cândido  de  Fiquei* 
REDO  mesmo,  que  sobreexcede,  sem  confronto  possível,  quanto  á. 
cópia  de  palavras,  aos  S3us  mais  próximos  antecessores,  ufanando- 
se,  com  razãOf  de  haver  accrescentado  ao  cabedal  existente  uma 
«olheita  de  trinta  mil  vocábulos,  muito  ainda  haverá  que  additar. 
Das  minhas  notas,  lançadas  ao  correr  da  leitura,  poderia  indieap, 
43em  deslustre  dos  inestimáveis  serviços  desse  philologo  ã  língua 
portuguesa,  e  meramente  como  exemplo  dos  incalculáveis  thesoiroa 
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de  y^rnaculidadopor  apurar  aiada  agora  no  uso  literário  e  popular, 
algumas  omissões  curiosas,  a  que  não  Junto,  por  não  caberem  nos 
limites  de  ti^abalho  como  este,  os  documentos,  onde  estribo  o  meu 
reparo. 

Faltam  alli,  entre  muitas  outras,  estas  palavras  : 

Abanão,  Abrasador,  Abundante,  Abundantemente,  Abuso,  Acani' 
baiar,  Acarminado,  Acareador,  Acearia,  Acerbar,  AciprestaL  Aco- 
Ihença,  Acquisitivo,  Adjaxer,  Aiurencia,  Advenidiço,  Afogar.  Agra- 
davel,  Agor antes,  Aguas^furtadas^  Afambrador,  Atdeana,  Aledar, 
Almondegado,  Alongo,  Alude,  AlH^ecoante,  Alvitrista»  Alvitrc^ada, 
Amangado,  Ampliação.  AmpHmarnoso ,  Amurar  (murar),  Amarar»se* 
AsMmatico»  AnthropopUheco ,  Anti^flatulento,  Antiguidade,  Apaler' 
inar,  Apalpação.  A  porfia,  Aprêã,  Aquistar,  Aramar .  Aracupa. 
Argenti^cérulo ,  Arisiarchia,  Arpenlagem,  Artejano.  A's  occulíai, 
Ascumada*  Assumado,  Asthmatico  Attemperar^se ,  Atuchido,  Atypia, 
AtUicismo,  Auri^tremulo ,  Auruncos,  Aurifulgido,  Auripurpureo , 
Aurigemante,  Autogoverno,  AutO'infecção ,  Autobiographar ,  Avergar, 
Avestrui,  Avxdttinte.  Axarangir,  Asinhavrar,  Azinheiral,  Antilatino, 
Adhortar,  Alguando.  krchiperbole ,  Adedentro, 

Bacintêa,  Bangalé,  Bastantissímo ,  Bebedolas,  Bjm-parado,  Ber~ 
çajote,  Betarda,  Bigarnizar,  Bisultor,  Blaterar.  Bonecrage,  Borda 
d" agua.  Brutas,  Buçar,   Barrama,  Burilador,  Boawnturança, 

Cabra-cega,  Cachado,  Cacoethe,  Cajadela,  Cambaico,  Cardíaca,  Ca- 
releiro.  Carranca,  Catambruera,  Caudalosamente,  Cautelar.  Cavoucar, 
Cavouqueiro,  Celga,  Charutar,  Chrysonomia.  Chufear,  Cinetographo, 
Circuni jazer,  Clarejar,  Clavigero,  Cocinella,  Cochlo,  Codeço,  Com* 
mentação,  Compadria,ConteMptor.  Contraposto  (s).  Convite  (banquete). 
Coobrigado,  Covardice,  Couve-flor,  Couve-  gallega,  Cram,  Crlnal  (s). 
Cupidinario,  Cupuldceas,  Curoa,  Curvar,  Cynnamomo.  Cantar ino, 
Centicipete,  Cerada, 

Dapondio,  Decetnplicar,  Degelador.  Dengoso.  Dentuço.  DesauxUlar, 
Desbambar,  Descreada.  Djscravisar,  Djsentediar,  Desguelado.  Des- 
hábito.  Desmazelado,  Desmedular,  Desnudação,  Desnutrição.  DeS' 
relvado,  Destorpecer,  Dessubstanciar.  D,'svaidade,  Devisar  (planajar). 
Dicc'onarizar ,  Digrapho.  Dirandella,  Dissonante,  Doctiloquio,  Do- 
xographo,  Desconsoloso ,  Desgraciar,  Duidade,  Degastador, 

Ebriridente,  Egualismo.  Elidivel.  Emendação,  Emmolhar,  Emparar 
Empreitar.  Encafugar-se.  Encachoalo.  Encharque,  Endoidar,  Enfelpar 
Enladeirar.  Ensoberba^-se,  Entanguir-se,  Entretante.  Entrebater 
(  V.  i,),  Entrefechar,  Entremarrar-se,  Enlremislurar-se,  Entresonho, 
Enxareada  (s.  f.).  Esbanjamento,  Esbrasear.  Escol oação,  Escoanle, 
Escoriação,  Escorrego,  Escóv2,  Eicripturlstico ,  Escurejar,  Esfa^* 
tachar,  Esfazer-se,  Esfloramento.  Es  fugir,  Esphirema,  Espogeiro, 
Estatista,  Estelligero,  Eitragação.  Estrenoitado ,  Estudantito,  Ethe- 
rizar.  Evolucionar.  Evolver,  Exsudorado.  Entrêscguir,  Estrambelho. 
Entremanhã.  Estadista  (aAi,).  Entrededos,  Epistolar  (v.). 
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Fantasiasita.  Fêiii0mnenie.  Femealmente.  Feminilmente.  Ferro- 
velho.  Floricroado.  Tolheaçõo.  Fdlicna.  Formi^uejar»  Fomisiar, 
Ftigartnente,  Flente.  Frwijões. 

Galanduchas,  Gallicanismo.  Gastróphilo,  Gazophdar,  Gordalkufo, 
GrãO'de-hico.  GrOo-ti^ir,  (hiividar.  Gravura .  Guiboa.  Ouissanga» 
G&Uil,  GravunJiar. 

Soitilhaço,  HerpHólogo.  Historiuncula ,  Honorar,  BonradeJ,  Eo- 
ramela,  Sorrilrúaniv,  H&rri$orumte, 

Jconista^  Igpíifremêntè,  Immofiifitação,  Imfnumsta»  Imponiar,  ímpu- 
gnancia,  Iticivisntó,  índesenvoMdo .  Industre.  hihanha.  Insatisfeito, 
Insensibilizar,  Insulamento,  Intangendo,  Int&ntado  (não  tentado). 
Intercorrer,  Intersiíhado,  Intimorato,  Inventris,  Invingado,  Invito, 
Inviolar,  Irradiante,  Irritadiço,  íieníar,  Ingremidez, 

Jactanciar-se »  Jamundazes,  Juboso.  Jnnonal, 

Lacoravd.  Ladrante.  Largesas,  Leigarraço,  Leveiro,  Livreio,  Li- 
vrito.  Lentamente. 

MagaUanico,  Mal  agradecido,  Mangista,  dídochinha.  Mareio  (mar- 
eial).  Matraes,  Melro-das-roeTias ,  Mensa,  Menineiro,  Me)^i,  Mira* 
doira  (8.  f.)«  Misoneismo,  Montdnismo ,  Moi-dedeJa,  Morbigeno, 
Muiiissimo.  Murí*i(7o.  Myocardio,  MarPslaço,  Meminho. 

Namorista,  Neuvosihenia ,  Nigromante,  Noctigeno,  Nortear,  No- 
velloriar,  Ntimos, 

Obecureza,  Occupanle,  Octipede,  Operagem,  Oxytono.  Oractãizar, 

Pachalizar,  Paleanthropologia,  Panto-mimeiro .  Pára- fogo.  Parte- 
leira,  Peraltear,  Peralvilhar,  Perdoar,  Perduzir,  Pêto-da-ehuva, 
Phantasmagorizar,  Piretro.  Polónio.  Polono,  PolycuUura,  Poly- 
pharmaeia,  Po  marejo,  Pospuerperàl ,  Potestativo,  Pre-antepenultimo. 
Preenchimento,  PtHmeirissimó,  Primogenitor.  Prominenie,  PusUlani- 
memente.  Purpurifero,  Putrefeito,  Preeeptista.  Pitecto,  Possuimento, 

Quadrimembre,  Quebradeira, 

Racemifero,  Rapíío,  Re  florente.  Residenteza.  Resserenar.  Reteimar, 
Retido,  Retorte.ro,  Retracto,  Romanescado.  Rugar-se.  Ruditnenta, 
Revirar. 

Sabacuimm  Sacrife)'o,  Semecracia.  Semicylindro ,  Semicivilisado. 
Semigasto,  Semi  fero.  Semivivo,  Senadora.  Sigisbéo.  Sirena,  Slavistno» 
Sobre-irriiar.  Sobreir.  Sobreprovar,  Sobreiro  ir,  Sobscripto.  Sociólogo, 
Sociologisla.  Solteirona ,  Subdominante.  Sub-equóreo,  Sublocatário,  Sub- 
sidiosUo,  Suedez.  Sultanear,  Superattributo,  Superadjectivo.  Superre- 
quintado.Syndesmologo.Semicolosso,  Semifavor,  Soberboso.Soltamenio. 

Tacitifluo.  Taminqueiro.  Tardeira,  Tauto-syllabtsmê.  Tomeante. 
Torric'roado.  Tramega.  Tranguenho,  Tribadia,  Tributando.  Trivio. 
Tucaio,  Tuchado,  Tunar.  Tumultuador,  Tumularia,  Trenel. 

Udo  (  udo  nem  miúdo  ),  Ultor.  Undevicesimo .  Uranolitho,  iPrico. 
ITssar.  Ultimogenilo. 

Validio,  Vaqueame.  Venida,  (vinda:  idas  e  venidas).  Veridissitno. 
Viço.  Vinhita,  Vis,  Vagatura.  Vicegeí*ente. 
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Xefiopkobia»  Xenóphobo^ 

Zuniada, 

Outras  vezes  ô  (quanto  á.3  formas  dos  verbos  gue  fUlha  a  enume- 
ração. 

Muitos,  de  ordinário  uaados  na  significação  transitiva  e  intra»» 
sitiva,  tem-se  empregado  entre  os  classioos  pronomina^meute.  Taes 
são:  avisar-se\  descer-se;  rir-se,  correr-se  (correr, circular);  soff retese ; 
acoiitecer^se  ;  passear^se  ;  trabalhar^se;  accordar-se  (ajustar- se)  ;  con-' 
cordar-se ;  comÒater-se  ;    desanimar-se  ;  guarecer-se  ;  adormecer^se  . 
buXir^se  ;  aeertar^se  ;  estranhar-se  ;  desembarcar- se  ;   recrescer-se,   * 
Nos  escriptores  de  autoridade   mait  recentes  não  raro  se  encon- 
tram com  essa  fortna  ora  alguns  desses,  ora  outros  verbos,  não 
menos  alheios,  pelo  oommum,  a  esta  feição  grammatical :  pariir-se 
(Castilho,  Fausto,  p.  303 ;  Fastos,  v.  I,  27,  61,  121,  v.  II,  63,  v.  III, 
155)  ;  jajter^se  (Castil.,  Fausto ^  396;  Âm,  e  Melanc,^  254;  Meta- 
morph.,  303  ;  Georgiç.,  63) ;  andar--se  (Fausto^  18,  38;  Fastos,  IIÍ,  23', 
91;  Georgic,  215);  morrer-se  (Castil,,  Georgíc.y  207  ;  Vasconcellos» 
Gramm,  Histor.^    VI  e  Vir  classes,  p.  213;;  vagar-se  (Castil., 
Fast.^l,   89);  baquear-se  .{Fast.,  II,    81,  III,    101);   escorregar-te 
{ib,,  lí,  123) ;  subir-se  (ib.,  87).  Teve-se  por  erro  a  Camillo  haver 
pronominado  ^  o  verbo   esvoaçar.  Não  havia  razão   :   varias  vezes 
lhe  dera  Castilho    António  essa  categoria  (Fausto^  p.  285,  386  » 
Am*    e   Melanc,,  p.    252,    S96 ;    ^htamorph.,    p.  103),  e    Vieira 
osara  de    voar-se.    (Obr.    íned,,   v.   If,   p.    148.)   Com  o  próprio 
verbo  estar,  seguindo  os   vestígios  dos   antigos,   assim  escreveu 
Castilho  (  Faw5fo,  29  ;    Am.  e  Melanc   303,  309,  350;  CoUoq,,l38, 
241;  Arte  de  am.,  I,  60,  72)  e  Castello  Branco  (Queda  d* um   Ay^oj 
p,    164  ;  Fafe^  30,  41,   143.)  AMf  <►  verbo  ser,  por  derradeiro,  tem 
recebido  essa  feição.  (  Castilho:  Tartufo,  p.  65  ;    Colloq.,  p.  213. 
Camillo.. ifem  do  Carc.j^.  82;  A  Brasil*  de  Prazins  ^,  84;  Cancion.  *, 
45fc  O  Carrasco  %  p..  143.)  .    .    : 

Pois  tudo  isso  em  vão  aUi^^^bus^uiria. 

3.1:^.— Com  a  f&ssagefm,  que  ifiuild»  verbos  í^zem,  da  classe  dos 
iatransitiTos  para  a  dos  transltivi»  ter^  ocoasfão  de '  me  ooeupav 
dentro  esi  breves  a  pr#poBito  A4  ontiu  qucofâo  .•    • 

Não  tem  menos  Areqneneia  que -Msa  «Ta;ria$So/^s  irâxisftíTOs  em 
intratisitiVos^  (VASCONceL&os:  On»ftMt.,iO(;.  ed.)  Oputento>  c&tti9 
é,  nSo  dá,  todavia,  o  dioctteniiriotda  ^PistTmRViMmnãocomo  trami* 
tivos,  ou  como  reflexos,  os  verbos  eneamhiimfi  detéifi  endeYêçmr,  enêo 


•  (ki;  VtOKNYB,  P«íinXo  EèMM,  DAitiXo  M    QobM,.  BAnUtofl,    Dernar- 
DiM  RiBBiBO,    Fb&rbkiíl,  Fr.  Luiz  DE  Sou«.\,  Cauõbs,  VibirA  e  ouiros. 

»  Itelevein-me  o  neologismo.  Também    eu  os  perpetro,    quan*!©  coi-» 
venitfntM. 

•  Poftò,  488Í. 

«  CmMionêiro  Alegre.  Potl^,  1979. 

•  O  Carrasco  de  Victor  Hugo,  José  Alves.  Porto,  1872* 
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mover,  soccoiTer,  aguardar,  rebellar,  finar,  outorgar,  congratular, 
acompanhar,  arrepende^*,  ecl<p:ar,  livrar,  desarmar,  desgostar,  sarar, 
abster,  aperfeiçoar,  arruinar,  espreguiçai',  alojar,  espantar,  selar,  ido- 
latrar, esbaforir,  Delles,  entretanto,  não  ha  ura,  que  eu  nâo  pudesse 
inscrever  também,  com  a  fiança  de  clasaicos,  antigos,  ou  contempo- 
râneos, na  categoria  dos  íntransitiTos. 

lio. —Qualquer  que  seja,  porém,  a  habitualiiadc  dessa  transição, 
como  indubitavelmente  ha  verbos,  que  nunca  se  empregaram,  ou 
no  uso  clássico,  ou  no  uso  vulgar,  intransitivamente,  por  evidento 
se  deve  ter  que  o  arbítrio  de  operal*a  nâo  é  illimltado.  Só  aos  com- 
patentes,  inspirando-se  em  bons  exemplos,  será  permíttido. 

D3  minha  parte  nâo  topei  jamais  com  a  caracterização  de  iDíran- 
sitivo  o  verbo  retrotrahir,  A  commissâo  nos  não  mostra  que  o  hou- 
vesse encontrado  com  essa  feição  em  parto  nenhuma.  Apenas  lhe 
pudera  valer  a  analogia  com  o  verbo  retrakir,  invocada  pelo  meu 
venerando  mestre.  Esse  argumento  dissiparia,  talvez,  os  meus 
escrúpulos,  se  se  tratasse  da  minha  responsabililade  particular  em 
obra  individual  minha.  Na  linguagem  de  uma  codificação,  porem, 
manifesto  é  que  não  devem  entrar  vocábulos  de  legitimidade  con- 
troversa. Ao  codificador  não  seriam  toleráveis  as  libar  Jades,  a  que 
por  sua  conta  e  risco  se  aventura  o  prosador,  ou  o  poeta,  no  lavrar 
de  seus  escriptos. 

Não  se  me  apontando,  logo,  antecedência  alguma,  que  esteie  a 
variação  intrv\n?itiva  do  verbo  reirotrahir,  continuiroi  a  votar 
contra  o  S3u  emprego,  sob  essa  forma,  no  texto  do  futuro  co  .igo 
civil. 

§  20 

Desagradar 

l^O.—  Do  meu  commcntario  ao  art.  S)4  torna  atraz,  de  am 
surto,  o  eminente  professor  &  minha  exposição  preliminar,  onde  cae, 
com  toda  a  aspereza  da  sua  severidade,  sobre  estas  palavras 
minhas  :  «  Perdoem -me,  portanto,  aqaeiies,  cu  jj  amor  próprio  as 
necessidades  desta  situação  me  constrangem  a  desagradareis 

Sustenta  o  dr.  Carneiro  qoe  este  verbj  não  totora  complemento 
directo.  Errei,  a  seu  juizo,  evocando  assim  orna  syntaxe  de  todo  em 
todo  ant'qvada,  « uma  syntaxe  do  soeuio  XVI  o  XVII  »,  hoje 
€  totalmente  cabida  em  desuso». 

Bem  fácil  me  fora  esquivar  a  controvérsia,  i^epudiando  a  redacção 
incursa  nesta  censura.  Levíssimo  deslia3  typographico  elidin-me 
alli,  com  effoito,  a  preposição  a,  uma  simples  letra,  em  sequencia 
ao  pronome  aqueíle.  O  que  ou  escrevi,  e  está,  no  meu  àutographo, 
ainda  conservado,  foi  iito:  «Perdoem-me  aquelles,  a  cv^j  amor 
próprio  as  n^cessid-vios  desta  situação  me  constrangem  a  desa* 
gradar.> 
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Não  me  quero,  por^m,  utilizar  de  semelhante  defesa.  Acceito  a 
9upprejsEo  typograpbica  do  a ;  e,  acceitando-a,  mostrarei,  sem 
difflculdade,  a  semrazão  e  sdnqjustiça  da  critica  adversa  ao  meu 
escripto. 

1*^1.— Antes  de  mais  nada,  o  que  nella  sobresae  logo,  é  a  incon- 
gruência entre  esta  censura  eos  fundamentos  da  justificação,  com 
que  o  illus^.ro  professor  acaba  de  legitimar  o  emprego  do  verbo 
retrotrahir  na  forma  intransitiva.  Não  encontrando  um  só  lexicon, 
onde  a  esse  verbo  se  desse  esta  voz,  roAigiou-se  o  dr.  Carneiro  na 
consideração  de  que,  em  nosso  Idioma,  cgrande  cópia  de  varbos  ha» 
aos  quaes,  bem  que  «essencialmente  transitivos  ou  in transitivos^ 
lhes  dá  o  uso  dos  bons  escripto.-es  ora  um,  ora  outro  sentido, 
conforme  as  circumstancias.  » 

Realmente  o  facto  é  innegavel.  «Emquanto  ao  dar  accusativo 
aos  verbos,  que  o  não  tem»,  já  dizia  Filinto  Elysio,  «bizarria  tem 
sido  essa,  que  muitos  clássicos  exerceram,  e  nos  deram  a  faculdade» 
como  seu  exemplo,  de  sermos  bizarros  com  os  verbos  neutros.» 
(Obras,  Y.y,  p.  106.)  »  Por  fallar  agora  tão  somente  dos  iotransitivos, 
que,  pelo  abono  de  grandes  autoridades,  receberam  cgualmente  o 
cunho  de  transitivos,  aqui  apontarei  alguns. 

Escapar.  «  Não  prestou  seu  arrazoado  para  o  eicapar  de  morte.» 
(  Fernão  Lopes:  D.  Fernando,  c.  46.)  «  Hei-de  escapar  todos  os 
pelotões.»    ( l^/ro^ma,  prol.) 

Incorrer.  «  ...  as  penas.,,  também  os  peixes  por  seu  modo 
as  incorrem.  »  (Vieira  :  Serm.,  v.  I,  p.  59.)  «Os  homens  m- 
con^em  a  morte  eterna.  »  (Ibid.)  «  Incorremos  a  desapprovação  e 
riso.  »  (/&M  ▼.  IV,  p.  273.)  «  Por  não  incorrer  nota  de  in;?rato, 
quero  antes  viver  afrontado  na  pátria.  »  (Vieira  :  Cartas, 
V.  ÍI,  65.)  O  mesmo  emprego  em  M.  Bernardes,  N.  Floresta^  v. 
II,  p.  124,  173,326,  e  no  Leal  Conselheiro^  p.  432. 

Brilhar.  «  Vemos  sair  da  boca  daquelle  homem,  assim  naquellos 
trajos,  uma  voz  muito  affectada  e  muito  polida,  e  logo  começar 
com  muito  desgarro,  a  que  ?  A  motivar  desvelos,  a  acreditar 
empenhos,  a  requintar  finezas,  a  lisonjear  precipícios,  a^  brilhar 
auroras...»    (Vieira:   5erw.,v.   I,  p.  276.) 

Voar.  «  Oito  mil  homens  eram  os  que  sitiaram  tão  pouos,  e  de- 
pois de  não  admittirem  embaixadas,  depois  do  se  não  renderem  a 
baterias,  depois  de  rebaterem  duplicados  assaltos,  tondolhas  levaio 
um  caso  grande  parte  de  tão  pequeno  numero,  primeiro  despre- 
zaram a  morte,  querendo  ser  voados,  do  que  consentiram  a  vida 
aoceitando  partidos.  »  (/&.,  p.  313.)  «E»  voando  a  cortina  do  muro^ 
a  lançou  sobre  os  mouros. »  (Jac.  Frbirv,  U.  128.  E  assim 
II,  U5.) 


t  Ver  ainda  o  m^smo  autor,  Obr,,  t.  1,  p.  37. 
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JUêietir.  €  Poêem^ê  remitir,  ma«  não  se  poden  rsneer.  »(!&.« 
y.  II,. p.  20.)  <  2e«5$>ttmds  «ffa  ii^Mti^a*  »  (/».,  p,  111.)  <  Em 
todos  08  armazena  d«  DaiA  s«  nSo  artomn  armas,  %mxí  que  a#  ra- 

5:síf>.  »  (/&.,  p.  271-2.)  «Hoje,  porém,  vô-ge  o  dedo  de  tacs 
resistido.»  (/&.,  p.  275.)  « As9im  resistido  Chrisio,..  t^  (Ib,^ 
p.  S7Ô.)  «  ...queanSo  puderam  resistir  as  mesmas  pedras.  » 
(/&.,v.  111,1.316.)  «Nao  poder  seu  coração  reíf  si  ir  o  sentimento.  » 
(ií.,  p.  3*??'.)  «  Nunca  tâo  resistida  e  iao  vencidái  sevLaa  for- 
tuna má.  »  (/6.  V.,  VI,  p.  114.)  «  Resistir  contralicções.  »  (/*., 
p.  152.)  «Por  isso  o  devemos  resistir  com  todas  as  forças>.  (/6., 
p.  254.)  «Tâo  valorosamente  resistidos*,  (  Jacinto  Freire,  II,  148 
e  170.) 

€  Crês  tu  que  já  não  foram  levania<los 
€k)ntra  seu  capitão,  se  os  resistira.  > 

(Ltifiocí.,  V,  72.) 

«  Emquanto  é  fraca  a  força  desta  ^ente. 
Ordena  liomo  em  tudo  se  resista,* 

(Ib.,  VIU.  50.) 

Succeder.  «  Ruy  de  Pina  o  suecedeu  no  «ofiiclo.?»  (Barros  :  -©«'c 
II,  iir,  1.)  Egual  empre^  amiúde  :  Dec,  11,  fi,  2  j  III,  ii,  0. 

Obedecer.  *Veneral-a  e  obedeceho  como  a  senfíòr.>  (DIjartí 
Nunes  :Cro».,  v.  I,  p.  191.)  «Mais  que  ttrdoa  o  obedeceu, >  (Ib.^ 
V.  H,  p.  1 19. )  «Aquelle»  liòínons,  tendo  a  Siía  Alteia,  que  era  seu 
rei  pre?ento,  o  não  obedeciam,*  (Ib.,  p.  261.) 

<  Aqu3lle  poder  alto,  nue  forçados 
Os  deuses  obedecem,  t  , 

(GamsSeS';  Obr,  r.  IV,  p.  8B.) 

• 

fíír.  «  Quanto"  mundo  alli  riol*  (Ferreira  :  Obr,,  v.  11,  p.  67.) 
O  meísimo  áp.  26,  67,  138. 

Altercar,  «  O  mais  celebre  e  mais  altercado  problema  que  nunca 
houve.  »  (Vieira:  Serm.^y,  V,  p.  42.)  «Era  ella. ..amais 
sabia,  pelas  questões  que  altercou  com  o  mesmo  Ciiristo.  >  (Z^., 
V.  VI,p.  218.) 

Corresponder.  «  O  amor  do  Jonatas  obrigou  a  alma  de  David  a 
que  o  correspondesse.  >  (Vieira  í  'S^^hyi,,  v.  VI,  p.  *1^7.)  Outro- 
sim,  Cartas,  v.  III;  p.  75.       '  ' 

Ahusar.  «  Ponhatoos  o  exoTnp!(>  tias  átnh5:td(?s,  alM^ítei  o  corrcr- 
çpondenclas,  que  no  mtindo  se  usam',  e  também*  nas  que  se  abusccnt 
fora  do  mundo.  »    (Vieira  :  Serm.,  y.    VI,  p.  20í.) 

Morrer,  <  Morrer  uma  morte  ordinária.  >*  {lÔ.,  p.  2ÍI.) 

Contribuir,  «  Supponho  que  difficultosamente  virá  o  parlsm^to 
do  Inglaterra  em  contribuir  dinheiro  para  a  armada  des(o  anoo.» 
(Vieira  :  Carias,  v.  III,  p.  186.) 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO  163 


Comprasar,  «  Pareceado-lhos  que  o  compraziam,'^  (Sarros  :  Lec^ 
I,  l.  I,  c.  2.) 

Pairar*  «  O  amor  nisce  da  Tista,  e  os  olhos  opaWam,*  (  Johge 
Ferreira.  :  Eufros,,  I.  ) 

Vagamumlear,  «Yae  vagamundeando  a  sua  vida  escoteir amento.» 
(C.  Castello  Branco:  O  General  Carlos  Ulheiro^^*  31.*) 

Desswxr.  «A  mona- mãe  lho  abana  e  lhe  dessua  a  fronte.»  (Cas- 
tilho :  Excavações  Poéticas^  p.  37.*) 

Indicarei  ainda:  Actuar.  (Herculano  iMonge  de  Cist.^  v.  II,  p. 
72).  Crescer.  (Gil  Vic,  III,  283  )  Delirar.  {Fastos,  v.  I,  33.)  Disser^ 
lar.  (Francisco  de  Castro:  Propedêutica,  t.  II,  prefac.)  Lampejar. 
(CaStil.:  Fast,,  I,  153.)  Naufragar.  (Castilho:  Colloquios,  p.  354.) 
Remoquear,  (Cavalleiro  d'Olíveira,  11,273.)  Zombar.  {João  i>k 
Barros:  Dialog,,  p.  269.) 

IJSJS.—Não  sâo  mais  correntes  que  estes  na  voz  activa  os  verbos 
desfallecer,  doidejar,  imperar,  ladrar,  que,  entretanto,  o  professor 
Carneiro  no  seu  rol  inscreve  como  empregáveis  indifferentemento 
na  forma  intransitiva,  ou  transitiva. 

A'  accommodação  transitiva  do  verbo  desagradar  6  que  reserva, 
Dâo  sei  por  que  ogeriza,  ou  grima,  a  nota  de  repulsa,  como  syntaxe 
do  século  XVII. 

Mas  será  Tmais  novo  Ruy  de  Pina,  que  já  em  1497  succedia  a 
Vasco  Fernandes  no  cargo  de  chronista-mór,  e  cujos  trabalhos 
históricos  estavam  concluídos  em  1504  ? 

Todavia,  é  com  o  seu  nome,  com  o  nome  desse  quinhentista,  que  o 
dr.  Carneiro  attribue  ao  verbo  /acírar  a  forma  transitiva,  estri- 
bando-a  neste  exemplo  do  velhíssimo  chronista:  «  Atraz  dellos 
vinham  os  outros  mouros,  que  os  vinham  ladrando. %  ^ 

Será,  pela  ventura,  Jacinto  Freire  posterior  ao  século  XVII  ? 
Nâo:  o  autor  da  Vida  de  João  de  Castro  nasceu  em  1595,  e  falleceu 
em  1654. 

Com  elle,  não  obstante,  ó  que  o  dr.  Carneiro  moderniza  a 
forma  transitiva  de  voar:  «  A  mina  com  tremendo  estampido 
voou  pelos  ares  toda  a  face  do  muro.» 

Eu  do  mim  não  rejeito  nem  um  nem  outro  dizer  ;  porque  vejo 
na  resurreição  das  formas  antigas,  immcrecidamente  abandonadas 
pelo  esquecimento,  um  dos  meios  mais  legítimos  de  renovar  a 
língua,  e  lhe  promover  a  riqueza.   Certo  ô,  porém,  que  nada  está 


*  Porto,  1884. 

*  Rio  d«  Jan.,  1816. 

*  Neste  exemplo  fica  em  complemento  oljeclÍTO  a  pessoa,  a  qvem,  ou 
contra  quem  se  ladra.  Doutras  vezes  a  <-oiW,  ou  o  fatto,  que  s?  Jadra, 
é  o  que  faz  de  complemento  directo.  Assim  escreveu  Barros,  I,  iii,  11; 
«Andou  lailrando  este  requcrinwnto.*  Nesta  segunda  forma  caberia  ainda 
boje  naturalmente  a  yoz  transitiva  do  verbo  larirar:  ládranrfb  insultos^  ou 
ameaças, 

ti 
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em  maior  distancia  do  uso  actual  que  o  servirmo-nos  transitiva- 
mente  dos  verbos  ladrar  o  voar. 

Mas  o  meu  yoIIío  mestre  bateria  as  palmas  se  eu  escrevessso :  «Oj 
explosivos  americanos  voaram  poios  aros  a  esquadra  hespanhola», 
se  eu  redisrisse:  «  Os  invejosos  ladram  o  génio  dos  homens  saperio- 
res.»  Estas  sim,  que  são,  a  seu  jnizo,  locuções  do  século  XX,  jposto  o 
sou  resurgidor  não  vingasse  abonar-lhcs  a  modernidade  senão  com 
oscriptores  do  século  XV  e  XVI.  Em  vordade  não  se  pode  aberrar 
mais  despropositadamente  da  evidencia  e  da  justiça.  Desdenham-se, 
por  archaicas,  expressões  do  século  XVII,  para  se  recommendarem 
oomo  novas,  locuções  do  século  XVI  e  do  século  XV. 

Ainda  bem  que  uma  cdisa,  ao  menos,  não  poderá  escurecer  o  il- 
lustre  philologo  bahiano  :  não  conseguirá  escurecer  que  os  escriptos 
de  Vieira,  Manukl  Bbrnâkdbs,  Lucena  c  Fr,  Luií  dk  Souza  são 
menos  antigas  do  que  as  ubnís  de  Jacinto  Freire  e  Ruy  db  Pij^a. 
Ora  Vieira  d is:3e  : 

4  4  * 

«  As  aves  por  mais  nobi*cs  namoram-se  da  luz  ;  as  foras  como  mais 
brutas  a  luz  as  desagrada, t^  (Obras  Inéditas,  v.  II,  p.  110.] 

Bernardes  escreveu  : 

€  Deve  com  diligente  e  generoso  puidado  procurar  agradal-a  em 
tudo  {Nova  Floresta,  v.  IV,  p.  358.) 

Lucena  redigiu  : 

«  Mais  05  agradava  a  iunocencia  daquolles  meninos  que  todas  as 
riquezas,  do  mundo. >  (Vicia  de  S.  Fr,  Xavier^  JV,  10.) 

Sousa  construiu  : 

«Só  porque  vos  parece  que  o  agradaes  nisso.»  {Hist.  de  S,  Do* 
mingos,  {I,  5,  5.) 

E  aqui  timos  outro  exemplo  de  applicação  egual : 

€  A  vontado  om  pureza  de  tençào  líe  agradal-o  em  tudo.»  (Ciiagas: 
Obras  Espirit,,  tom.  II,  p.  270.) 

E'  do  soculo  XVIII,  e  mio  do  século  de-csele,  o  Vocabulário  de  Blu- 
TEAu,  que  entretanto,  alli  ensina  : 

«  Agradar,  tambam  algiimxs  vozos  se  constroe  com  accusativo.> 
(Vol.  I,  p.  101.) 

Não  diz  se  construiu,  mas  se  constroe.  Logo,  não  ex|)irou  com  o 
século  XVII  o  uso  do  verbo  agradm-,  ou  desagradar^  como  transi- 
tivei 

Muito  menos  aindi  S3  poderá  inscrever  no  soculo  XVII  o  Diccio' 
nario  Português  áa  Fr.  Domingos  Vieira,  composto  e  publicado  no 
terceiro  quartel  do  século  XIX.  Ora,  nesse  moderno  repositório  d:i 
nossa  lingua,  o  autor,  depois  de  inscrever,  em  artigo  especial, 
entre  o?  vocábulos  antiquados,  o  verbo  agradar  na  accepvao  de 
gradar^  «passar  a  grade  á  terra,  lavrada  e  semeada»,  diz,  no  artigo 
subsequents  : 

«  Agradar^  V,  a,  Aprazer,  Contentar,  satiisíazei,  deleitar,  encan- 
tar, adivinhar  vontades,  bem  parecer.  > 
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€  OoQheoe  el-roi,  qae  (Tesperaaça  oheio 
Com  loQgpiaquo  aiqor  s&be  agra^^^o.^p 

(MÀN^   TnoMAZ  :  Tnsufaniaj  c,  VI,  est.  61.)» 

Tf  az  ao  ros^  da.  obra  o  titulo  do  Con\^j>aran^o  q  DiGcionario 
d^AuLETs,  deciavaodo,  ademai^t  na  exposfQão  do  39^  Pla^,  tpr 
sido  o  iotuito  do  autor  coordeoar  <um  vocabulário,  qae  f^:'e9pA{;e 
a  lingua  por^uguoa^^,  qotw>  eHa  d  koiiemc^niente.f  (P.  11.)  Sq  recen- 
seia os  vocábulos  arcbaicos,  ô  notaado-qs  senagre,  çuida4Q8ameiite» 
com  a  menção  de  antiquados^  Pois  beo^ :  tal  n^eaçào  nâo  prece4e  alli 
4  forma  transitiva  do  yerbq  ^gradar^  pqr  elle,  não  sf)  especialn^eote 
consignada,  senão  i:6Çoaxmenda4st  tapabpm  çooi  este  exemplo: 

«  Mais  05  agradava  a  innocencia  daquelles.» 

Por  ^ue  nao  aeri,  pois,  de  imitar  essa  maqelra  o^epo^lraen^ 
vernácula,  abonada  por  autores  como  V^bira,  dBHNAap^s»  LucfiNA 
e  Fasi  Luiz  DB  Sousa?  Por  que  reCugaria  o  mo  do  ver)>o  agradar 
como  transitivo  quem  admitte  como  tranai^ivos  os  verbos  lac^-ar 

e  voarí 

§21 

Querer  a 

1^3.—  Outra  vez  entra  aqui  o  meu  velho  mestre  péla  minha 
exposição  preliminar  ao  substitutivo,  pôr  se  deleitar  no  prazer  das 
obras  de  caridade,  castigando  os  errores  de  um  ignorante.  Mas  era 
mais  natural  ao  espirito  chrístão,  como  ao  amor  da  verdade,  não 
se  dar  pressa  em  figurar  ignorâncias,  quando,  para  lhes  evitar 
a  })ypqtfaoso,  baseasse  á,  crl|lca  uma  pouca  de  equidade* 

A  estampa  typographica  apresonta  assim  uma  phraâo  mii^ha : 
<  Qu^r^ndo  com  ao^ov  o  idioma  que  f^UamOsS  meu  carinho  habituaf 
por  oUe  naturalmente  me  levava  a  encarar  com  cuidado  esta  f<ice 
do  assumpto.»  E'  o  mesmo  caso  do  reparo  antecedente:  a  inadver- 
tida  elisão  do  a.  Imprimiu-so  «o  idioma»,  onde  havia  do  ser  €0.0 
idioma».  Qupni  quer  guq  haja  expoiúmento^ao  o  rever  provas, 
saberd  com  que  facilidade  escapam  essas  diíferenças  de  letra  aos 
olhos  mais  adentrados,  sobretudo  aos  do  próprio  autor,  que,  leiido 
no  seu  pensamento,  cuida  amiúde  ter  visto  no  impresso  o  que 
apenas  lhe  estava  na  idéa.  A  imagem  noientaU  em  sua  forma 
correota,  occulta  o  substiiue  aos  olhas  do  otforiptor  a  incorrecta 
reproducção  no  trabalho  da  oíllcina. 

Não  ha,  com  effeito,  vozes  mais  coniqueiras  na  língua  portu- 
guesa que  as  do  verbo  querer  no  sentido  vulgarissimo  de  ter, 
aâTccto,  amor,  amizade,  ou  aversio:  querer  é^m,  querer  m<(/,  ou. 
simplesmente  querer.  O  bem,  ou  o  mal,  que  se  .quer,  ú,  nu^iuo 
casos,  o  complemento  directo  do  verbo.;  de  •  sorte  que  a  PQ$  oji^  qu 
coisa,  a  quo  se  quer  o  mal»  ou  o  bera,  representiirá  necess  u^ame^i^ 


■ 
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um  complemento  indirecto.  Em  faltando,  portanto,  o  complemento 
directo,  nas  phrases  cujo  torneio  elliptico  o  subentendo,  a  situai 
grammatical  da  coisa,  ou  pessoa,  a  cujo  respeito  se  cogita  em  ex- 
primir a  disposição  de  animo  do  apfonte,  não  mudará,  de  natureza. 
Assim  que  diremos  :  Quoro  bom  a  Pedro.  Qoerj  muito  a  Pedix», 
ou,  suppresso  o  complemento  directo  :  «Quero  a  Pedro é»  Mas  tâu) 
correntia  é,  de  trivialidade  tal  esta  syntaxe,  que  a  puerícia,  mal 
adquire  as  primeiras  noções  do  phraseado  pátrio,  já  não  a  ignora, 
e  com  ella  se  flsimiliariza.  E  é  de  não  saber  nem  Isso  em  vernáculo 
que  me  suppõe  capaz  o  meu  bom  mestre. 

Mas,  quando  eu,  para  não  dessaber  a  esse  ponto  o  que  meus  pães 
me  ensinaram  ao  balbuciar  os  rudimentos  da  nossa  lingna,  não 
guardasse  um  resto  de  memoria,  devia  ter  a  audição  quotidiana 
dos  nossos  naturaes  e  a  quotidiana  liçáo  dos  nossos  escriptores.  Tão 
longe  está  desse  enOraquecimeitto  aliás  a  minha  retentira,  que 
ainda  me  não  esqueci  das  palavras  em  que  o  eminente  mestre  me 
offerecia,  ha  doze  annos,  os  seus  Serões  Grammaiicaes  :  «Ao  sr.  dr. 
RuY  Barbosa,  em  testemunho  do  muito  que  lhe  quer  e  do  muito 
em  que  tem  o  seu  elevado  merecimento,  offerece  o  autor.» 

A  fineza,  em  que  se  ella  envolvia,  devia  gravar  me  indelevel- 
mente na  reminiscência  a  lição  grammatical.  Depois  o  commercio 
dos  bons  escriptores,  que  sempre  me  captívou  desde  menino,  sob  o 
o  influxo  do  modelo  paterno,  estava  diariamente  a  me  trazer  aos 
olhos  a  syntaxe  habitual  do  verbj  querer.  Ouvira  eu  dizer  ao 
Camões  : 

«Que  assaz  de  mal  IJi^e  quoro,  pois  que  o  amo.» 

(L«nad.,  II,  40.) 

Ouvia  ao  Castilho  as  duas  accepçõesdo  verbo  querer  nitidamente 
discriminadas  p3los  seus  dois  estylos  grammaticaes:  «Querem-/^tf 
todos,  e  quorem-no  todos.»  (Tosquia,  p,  6.)  Ouvia-lhe  o  versejar 
nas  traducções  de  Ovídio: 

«  Pasiphae  mesma,  a  bella,  a  senhora,  a  real. 
Suspirava,    por  ollc,  e  lhes  queria  mal.» 

(Art.  de  Âm,,  v.  I,  p.  28.) 
Annos  depois  lhe  ouvia,  no  Fausto:  «Hoje  me  quero  mal.»  (P.  240.) 
«  E'  toda  o  siÚ^i^^D^^)!  ô  quer-lfie!  quer-lhe  !  >  (P.  277.) 

«  Mulher  quer  sempre  ao  mais  novo  ; 

Plebe  ao  da  ultima  hora.» 

(P.  348.) 

Ainda  mais  tarde  lhe  escutava,  nos  Colhquios  Aldeões:  «Não  falta 
por  lá  quem  lhe  queira  mal.»  (P.  xi.)  «Convencei-vos  bem  do 
quanto  elles  vos  querem,  para  IMs  quererdes  egualmente.»  (P.  24.) 
«Oh !  querei-lhe,  querei-lhe  muito  !»  (P.  26.)  «Não  tens  tu  entendi- 
mento que  abraiúa  a  França,  coração  que  baste  para  lhe  querer  ?  > 
(P.  55.) 


CÓDIGO  CIViL  BRAZILEIRO 


167 


ld<^.— Mas,  quando  a  easo  contínua  repetir  de  locuções  tão 
usuaes  me  ÍÔra  insensível  o  ouvido,  ou  do  todo  la&el  a  lembrança, 
e  ea  houvera  adoptado  voluntariamente  a  forma  syntaxica,  de  que 
meincrepam,  nao  teria  caído  em  erro.  Dos  mais  antigos  tempos  da 
nossa  Ungua  aos  mais  recentes,  vários  exemplos  testemunham  que» 
comquanto  muito  menos  usado,  não  ara,  nem  é  totalmente  defeso  o 
empregar-se  transitivamento,  na  accepção  de  que  se  trata,  o  verbo 
querer, 

Tomd-fe«  de  Gil  Viobnte,  uma  das  suas  ultimas  farças,  o  Auto 
da  Lusitânia.  Pretende  a  lieroina  exprimir  sua  affeiçâo  a  Portugal. 
Poderia,  pois,  dizer  que  lhe  quer.  Quer  a  Portugal,  e,  todavia,  diz : 

<  Portugal f  sonhoras,  quero. y^ 

(Obr.,  Ill,  p.  298.) 

Na  Comedia  do  Cioso,  em  Antomo  Ferreira,  a  creada  e  a  cortezã 
conversam  do  seu  fraco  pelo  outro  sexo.  Embora  lhe  conheçíim 
os  males,  malícias  o  maldade,  não  cessam  de  lhe  querer.  Aos 
homens  querem  sempre,  a  despeito  de  tudo ;  mas  não  faliam  em 
lhes  querer,  senão  em  os  querer  : 

« — Taes  são  os  homens. —Ay  Faustina,  que  te  dizia  eu  ?  Apren- 
derás ás  tuas  custas,  pois  não  quizoste  as  alheias.— Somos  tão  coita- 
das e  tão  parvoas,  que  os  queremos,  e  desejamos.»  (A.  111,  s.  ?  ; 
Obr.,  V.  II,  p.  465.) 

Até  aqui  o  fallar  do  povo.  Agora  o  escrever  literário  e  erudito,  o 
phraseado  austero  dos  historiadores  e  H  língua liãrúioníosa' dos  poetas. 

No  oxcerpto  seguinte  do  Leal  Conselheiro  nos  depara  a  regia 
prosa  del-rei  D.  Duarte,  em  duas  linhas,  as  duas  formas  dosso 
verbo  : 

€  Bemquerença  he  iam  geral  nome  que  a  t^às^ pessoas  que  mal 
nom  queremos,  podemos  bom  dizer  que  IJie  queremos  bem.»  (P.  247.) 

São  das  redondilhas  de  Camões  estes  versos  : 

«  Menina,  tende  maneira 
Que  ainda  não  venha  a  ser, 
Pois  não  quereis  quem  voi  quer, 
Que  queiraes  quem  vos  não  queira.  » 

(06r.,  V.  V,  p.  67.) 

Já  antes  delles  escrevera  JoÂo  db  Barros,  nas  suas  Décadas  : 
«  Ver  ante  si  D.  Garcia  de  Noronha  seu  sobrinho,  que  eile  muito 
queria  por  suas  calidades.»  (II,  vii,  2.) 
António  Ferreira,  com  a  mesma  syntaxe,  versejou  : 

«  Negue-me  louro  ApoUo,  Palias  nega 
Teu  bom  fervor  e  sprito.  so  eu  mal  quero 
Aquelle  ingenho  bom,  que  bem  se  emprega.  > 

(Cart.,  I,  8.  Obr.,  v.  II,  p.  53.) 
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Na  Mõftarchia  Lusitana^  d6  Fa.  Bbr^ardo  d£  Brito,  sé  me 
offerecd  este  lanco  : 

4c  Deste  logar  oade  foi  o  primeiro  homem  creado  o  lerou  Deus  a 
um  deleitoso  jardim,  4ue  plantara,  fazendoH)  pomai^iro  da  melhor 
coisa  da  terra,  para  qoe  a  vista  de  talo  grandes  beneficios  lhe 
at traísse  o  coração  a  querer  quem  o  creara.>  (V.  I,  p,  5.) 

Em  todos  esses  exemplos  se  emprega  transitiramente  o  querer 
como  succodaneo  de  amar,  uso  que  António  P£Eleira  ds  Figueiredo, 
no  seu  Espirito  da  Língua  Portuguesa,  regisfx  enti*e  os  padrões 
clássicos  da  nos3\  Ternacalidadc.  {Me¥Mriá$  de  Literatura  Por-* 
tuguesa,  y.  Ill,  p.  814.)  E  Antonio  Perbirã  escrevia  aos  fins  do 
século  dezoito.  (1781.) 

JoAO  Franco  Barreto  observava  a  mesma  grammatica,  neste 
passo  : 

<  Era  desta  Slcheo  esposo,  que  era 
O  mais  rioo  dos  campos  de  Fenícia, 
A  quem  o  pay  oom  bom  agouro  a  dera 
Intacta  e  a  triste  o  quiz  com  gram  caricia.  > 

{Eneifta,  í.  80.)         - 

Castilho  António,  na  Primavera  (p.  ÍÔ7),  ã  descrover  ò  en- 
canto da  musica,  nas  festas  campestres  do  maio,  escutada  por  entre 
ò  arvoredo,  maviosamonte  exprime  a  iinpressao  dessa  poesia  rústica 
e  sctsmativa,  « tão  grata  »,  diz  ello,  «  que  ainda  nao  vi  coisa  que 
m"is    qídze^se  ». 

O  dr.  Carneiro  emendaria  :  a  que  mais  quizesse. 

Do  outra  feita,  na  Arie  de  Amar  (v.  I,  p.  40),  discorrendo,  com  o 
seu  poeta,  da  vaidade  feminil: 

«  K*  vã  toda  a  mulher  ; 
Té  a  horrenda  se  quer,  se  mais  ninguém  n«a  quer^> 

Segundo  a  dicção  usual,  devia  de  ser  lhe  quer^  U  preforiu  a  outra, 
bem  que  nem  o  metro  lhe  vedasse  aquella.  Poderia  ter  escripto, 
sem  damno  do  verso: 

«  Té  a  horrenda  se  quer,  se  mais  ninguém  lhe  quer,> 

Nos  Amores  (v.  II,  p.  97)  temos  o  mesmo  caso: 

«  Ao  menos  guaitla-a 
Pelo  interesse   meu,  que  a  amo,  o  a  quero^ 
E  preciso  de  a  amav.» 

Analogamente,  Castilho  José  : 

€Ha  jÀ  tantos  homensinhos  novos,  âadores  do  futuro,  a  quere- 
rem-lhe,  a  quererem-n^a,  e  a  aprenderem-n'a  com  cedo,  que  bom  se 
lho  pode  augurar  nova  era,  e  muito  mais  prospera,  para  dentro  em 
alguns  annos. »  (íris  Clássico,  p.  11.) 

B  quantos  mais  se  não  poderiam  colher,  se  a  urgência  do  tempo 
m'o  consentisse  ?  Mas  essas  autoridades  já  não  são  poucas.  Sobram, 
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pelo  menos,  para  tirar  a  limpo  que  o  dr.  Carneiro  jurou  falso 
contra  a  verdade  grammatlcal,  assegurando  que  o  nosso  idioma  nSo 
tolera  a  forma  <  quêro-o  tntitVo»»  em  vez  de  quero-lhe  muito,  e  que 
<  sempre  assim  foi  que  disseram  os  nossos  escriptores  antigos  e  moder- 
nos ».  ^ 

A  realidade,  bem  âo  contrario,  como  ào  acaba  de  provar,  ô  que 
as  duas  construcções  do  verbo  querer,  supposto  muito  mais  corrente 
uma  do  que  a  outra,  andaram  sempre  de  par  em  todas  as  épocas 
de  nossa  língua,  e  desde  o  seu  alvorecer  ambas  no  seu  uso  criaram 
posso.  Quem  der  revista  ao  Cancioneiro  da  VaUcana,  logo  entre  os 
seus  í)i'lmelros  vel*308  dará.  com  estes  : 

«  Et  íòdoios  que  me  vêem  preguntar 
qual  esta  dona  que  eu  quero  hen.  »  ^ 

Noutro  logar  (  p.  213,  n.  1.113  ): 

«Veteron-m'agora  dizef 
d'tla  molher  que  quero  bem,> 

AUl,  ainda,  nas  trovas  d'el-rei  D.  Diniz,  se  nos  ollbtece  o  querer 
equiparado  a  amar,  um  e  outro  conlo  transitivos  : 

€  E  essa  que  vos  váy  dizer 
qile  trobo,  porque  mê  pagu'en 
e  non  por  vós  que  quero  hen, 
monte,  ca  non  veja  prazer, 
Sc  éu  trobo  por  m'ên  pagar, 
ihays  faz  mó  voss*amor  trobar. 
E  pêro  quem  vòs  diz  que  noii 
trobo  por  vós  que  sempre  amei.y^  ^ 

Assim  que,  do  D.  Diniz  a  Castilhq,  do  século  XUI  ao  século  XIX, 
não  cessou  jamais  de  ser  vernáculo  esse  pbrascar  que  o  dr.  Carneiro 
suppõe  nunca  o  ter  sido.  ^ 

§22 

Àrt.  fdÍ3 

Affictar 

lâSi.*^iAnnQd  o  professor  Carneiro  â  minha  critica  no  tocante 
ao  uso  desáe  verbo,  a  onjo  emprego  invernaculo  alll  torno  mais 
longe»  no  meu  oomniento  ao  art,  1.752,  n.  IV. 

Tbnlos,  pois,  ainda  uma  ves,  approvada  a  minba  emenda  pelo 
mestre:  Graças. 


^  Ligeira»  Observações,  {>.  ft^coLS*. 

•  Canci0nkiro  Portai  guês  tia  Vaticana.  Efiç.  rrit»  deln.  BnAOA.  Lis» 
boa,  1878.  P.  1y.  i. 

'  A  outra  forma  também  alli  se  encontra : 

«Ca  pêro  Ihi  quero    tal  &en.»  (N.  Sé.) 

<►  76.,n.9?,  p,  19. 
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§23 


Honorabilidade 


l^O.— Deve  o  projecto  este  Doologismo  á  redacção  parlamentar. 
Mas  o  emlaenta  professor  leva  em  gosto  sor-Ihe  paranympho. 

Não  me  convenceu,  porém,  o  seu  arrazoado,  qu3  ás  Ionizas  e 
varias  considerações  do  meu  não  oppõe  nada,  salvo  quanto  áB 
aíilnidades  romanas  da  palavra.  Em  seu  desabono  roíloctira  eu  quo 
os  latinos,  com  pospuirem  honorabilis  e  honorabililer,  ainda  assim 
não  haviam  admittido  honorabilitas .  Acode  o  dr.  Carneiro  que 
não,  que  também  honorabilitas  era  voz  latina,  havendo  os  franceses 
delia  colhido  o  seu  honoroMité, 

l^jy.— Bons  padrinhos  teria  a  minha  ignorância,  para  quo  eu 
mo  não  avergonhasse  de  confessal-a. 

Bastava-me,  para  consolo,  o  apoio  de  Littké.  Leia-se  o  seu 
artigo  acerca  daquelle  vocábulo  no  segundo  volume,  p.  2.043,  do 
seu  dicclonario  monumental.  O  grande  lezicologo  não  deixa  de 
mencionar  jamais  a  etymologia  latina  dos  termos,  que  a  tôm. 
Quando  se  occupa  com  o  adjectivo  honorable,  vae  filial-o  ao  latim 
honorabilis.  Mas  as  origens  de  honorabiliíé,  pòe-n*as  exclusiva- 
mente no  antigo  francês.  Ei'a,  pjis,  Littré  do  tjlo  em  todo  alheio 
á  existência  do  iaXiao  honorabilitas . 

Da  mesma  sorte  que  o  maior  e  o  mais  sábio  dos  diccionarios  fran- 
ceses, o  mais  autorizado  e  vasto  dos  mais  modernos  lexicons  latinos 
desconhecia  aquell:i  entidade  verbil.  Adnumcra  Freund  *  a  família 
inteira  dos  derivados  de  honor,  oa  honos :  nada  menos  que  vinte  e 
cinco  vocábulos.  Dos  quo  mais  do  pertj  dizem  com  o  de  que  se  trata, 
menciona  honorabilis,  honoralis  ehonorabiliter  (além  de  honorarium^ 
honorarius  e  honoratio).  Quanto  a  advérbios,  só  repfísta  honoratè^ 
honradamente. 

Claro  está,  portanto,  que  da  occorrencia  latina  do  honorabilitas 
também  Freund  e  Thkil,  seu  traductor  e  revisjr,  não  sabiam 
parte.  Assim  que  nem  o  lexicologo  dos  lezicoiogos  franceses,  nem 
o  Iezlco;2:rapho  dos  modernos  lexicographos  latinos  tinham  noticia 
de  se  haver  conhecido  entro  os  romanos  aquelle  substantivo. 

Eu  estava  com  Littré  e  Freund,  estes  dois  atr&zados.  Não  conhe- 
cia, de  uma  parte,  Hatzfbld  e  Daricstiter,  da  outra  Quicherat, 
Daveluy  e  Chatií:lain.  Os  dois  primeiros,  no  sou  diccionario  da  lín- 
gua francesa,  divergem  de  Littré,  entroncando  o  honorabilUé,  fhm- 
cês,  no  latino  honorabilitas  ;  os  três  últimos,  no  seu  diccionario  la- 
tino-flancos,  adeantam-se  a  Freund,  affirmando  e  estribando  em  um 
nome  de  antigo  escriptor  a  existência  do  latim  honorabãitas. 


*  Grand  Diotionnaire  de  la  Langue  Latine  sur  um  nouveau  plan 
par  le  dr,  G.  Frbund,  trad.,  revu  et  considerablement  aug mente  par 
N.  Theil.  Pari8,il883.  v.  II,  p.  112. 
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Notoi'io  é  que  o  meu  trabalho  sobre  a  redacção  do  código  civil 
96  elucubrou  fora  de  minha  casa  e  da  minh'\  bibliotheca,  estando  eu 
em  Petrópolis,  durante  as  ferias,  numa  pequena  vivenda  campestre, 
onde  escassamente  dispunha  de  alguns  livros,  os  mais  elementares 
e  de  uso  quotidiano.  Em  matéria  de  lexicons  latinos  tinha  commigo 
o  de  Saraiva,  que,  ajudado  da  minha  memoria  e  dos  meus  estudos 
anteriores,  era  tudo  o  que  mo  estava  á  miio.  Ainda  quando,  porém, 
me  achasse  entre  o  meu  gabinete  o  a  minha  livraria,  para  mim 
tenho  por  certo  que,  depois  de  compulsar  Littré  e  Freund,  não 
iria  ezcavar  em  Darmstetbr  e  Quicherat.  Nem  me  parece  que 
ellee  hajam  adeantado  grando  coisa  á  questão. 

No  diccionarlo  de  Quicherat,  edição  Ciiatelain  (1899),  invo- 
cada pelo  dr.  Carneiro,  o  tópico  relativo  á  palavra  de  que  dispu- 
tamos, não  passa  disto : 

«  Uonorabiliias^  aíis,^   f.  honorabilité: — tua  Facw%d. 
votre  Honneur.» 

Nada  mais. 

Não  se  transcreve  o  texto  alludido  sob  o  nome  de  Facundus, 
nem  se  indica  a  obra  de  onde  procede.  Apenas  se  vê  que  excavar 
coes  recentes,  das  quaes  se  occupa  esse  vocabulário,  tão  somente 
lograram  dar  com  um  texto  de  certo  escriptor,  que  houve  noir<e 
Facundo.  Para  lhe  avaliar  a  mediocridade,  porém,  bastará  notar 
que  ao  seu  nome  nem  allusão  fazem  tratados  magistri^es  da  historia 
da  literatura  latina  como  o  de  Der  Teuffsl  *,  onde  aliás  se  con- 
sagra extenso  e  minudencioso  estudo  aos  escriptores  da  centúria, 
em  que  viveu  aquelle  autor.  *  Quem  dello  quizer  noticia,  ha-de 
Ir  ás  grandes  encyclopedias,  ás  historias  da  Bgreja,  ou  aos  repo- 
sitórios da  antiga  literatura  religiosa.  Bispo  de  uma  diocese  de 
Africa,  viveu  elle  quando  Justiniano  florescia,  meado  o  século  VI 
da  era  christã,  escrevendo  três  livros  em  defensão  do  catholicismo 
e  apologia  do  concilio  chalcodoniano. 

Onde  o  dr.  Carneiro  teria  encontrado  o  latim  de  Facundus,  que 
o  Quicherat  indica,  sem  transcrever,  é  no  Forcbllini,  obra  in- 
comparável no  seu  género,  desconhecida,  creio  eu,  entre  nós,  que 
abrange  em  repositório  immonso  toda  a  latinidade.  Dois  (por  elle 
vejo)  são  os  topicjs,  em  que  Facundus  saiu  a  lume  com  o  honora- 
BILITAS  :  «  Legi  libroj  a  tua  honorabilUate  transmissos  »  e  «  Sic  et 
tua  honorabilitas  nostram  cxiguitatem  potens.  »^  Ambos  da  sua 
Defensio  trium  CapUuhrum  (IV,  2),  livro  de  controvérsia  religiosa, 
ci\jo  eco  era  necessariamente  destinado  a  expirar  nas  aita^  r^ipes 


'  History  of  laíin  litteraturOf  translat.  by  W.  WAPEa. 

»  V.  11,  p.  523-576. 

*  Forcbllini  :    Totúts  Latinilalis  Lexicon,  Ed.  Db-Vit.  Prati,  18C5. 
V.  Ill,  p.  30S. 
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da  o^réja,  onde  a  theologia  guardava  a  metapltysica  dos  souâ 
dogtttâs. 

Desseá  rocesâos  obscuros  dá  literatiit^a  ecclesiástica  é  (|ue  as  In- 
TOâtigaçòes  da  erudição  moderna  yieram  a  desentranhar  o  exemplo 
Solitário  de  Facundus.  Fora  dahi  não  se  descobre  em  toda  a  latini- 
dádò  veatigio  nenhum  de  koyiórabilUas,  bonde  se  vê  que  o  vocábulo 
aíTèiçoado  pelo  bispo  de  Hermianum  fenecera  erikystãdo  nas  dis- 
sertações thoologicas,  em  cujo  texto  surdira  á,  luz.  Esse  espécimen^ 
SC  considerarmos  a  suá  unicidade,  junta  á  natureza  dus  escriptos 
onde  se  depara,  longe  de  mostrar  a  latin  idade  original  do  termo  por 
mira  censurado,  o  que  faz,  é  incluil-b  nó  catalogo  extravagante 
dessas  palavras,  cuja  formação  èipresehtã  exclusivamente  6  cunho 
pessoil  dò  erudito,  que  as  lavra,  sem  obter  Introduzil-d  na  circula- 
ção do  idioma,  a  que  se  destinam. 

Não  se  divulgou,  não  se  generalizou,  não  se  popularizou  a  ex- 
pressão do  prelado  africano.  Não  entrou  nem  no  uso  literário,  nem 
na  massa  desse  latim  vulgar,  cuja  decomposição  tanto  concorreu 
no  elaborar  dos  idiomas  novilatinos.  Nada  nos  autoriza,  pois, 
a  concluir  que  o  francos  honoràbilité  nascesse  dessa  expressão. 
Antes  tne  t)areco  íibar  subsistiiido  a  h^pothese;  em  que  esteLvH 
LittRfe,  db  ter  csâe  vocábulo  a  sua  origem,  pelo  adjectivo  honorahle^ 
iiò  ^vopvio  flfancés.  E,  se  não  proveiu  do  latino  honorábiliias  o 
franòêà  hônorabiliié,  já  em  circulação  no  século  XIII,  como  admittir 
qlie  de  honoraMiías  haja  derivado  b  nosso  honorabilidade^  intí^o- 
duzidò  no  português  primeiro  que  as  excavàçoes  da  philologia  õon- 
totatoranea  revelassorti  aos  especialistas  ó  exemplo  do   Facundus  Í 

Assina,  òs  esforços  em  contrário  do  erudito  mestria,  o  que  lograui, 
é  corroborar  á  certeza  dè  que  os  nossoá  rioologistas  liio  fofaiii 
buscllr  bata  páiavi*a  nas  fontes  latifaás  ;  visto  cdthò  do  Fòrcellíní 
aqui  hdribi  se  fállou,  a  edição  Cííatelain  tío  Ouicíieííat  e  o  diccio- 
hario  francês  de  DARMSTEtfiR  são  inul  posteriores  á  enti:*ada  era 
circulação  deste  vocábulo  no  Brasil,  e  ante^  delles  ninguém  entre 
ilOs  aventara  a  etisteiicía  do  blspò  de  HernUánuín  cdm  o  setl  iftfei- 
gnificahte  èxehiplo. 

Vindo-iioá,  portanto,  do  francês,  coih  úi  suspeição  natural  desta 
procedência,  relevaria,  antes  db  Ihé  outorgarmos  foros  vernáculos, 
iiiqtiitír  dá  áliá  nèòessidade  é  dá  sua  harmonia  com  ás  antecèdefaciaã 
do  idiothá  nbstd  particular. 

Façáiilol-o,  pois,  agora,  mas  que  seja  rapidamente. 

i»©.—  Consultando  os  nossos  antigos  vocabulários,  veriflcarJ 
se-á  que  Bluteau  regista  Iionôr,  honorifico  (vol.  IV,  p.  50  e  51, 
lettra  ^)eno  5Mpi>/e»ienío  (vol.  1,  p.  497),  além  do  substantivo 
honorário,  o  verbo  honorar,  qUe  lião  escapou  a  Domingos  Vieira, 
nem  a  Moraes,  mas  esqueceu  aos  nossos  diccioharios  mais  modernos, 
os  de  Auleté  e  Figueiredo.  ./ 


CÓDIGO  CIVIL  BHAZILBIHO  173 


Ot*a  de  honor,  vtilgado  até  oo  adagio  Por  amor  não  percas  honor ^ 
b()m  eoAo  de  honorar^  facílima  era  ao  uso  a  transição  para  hono^ 
ráwl  o  honorabilidade.  Mas  nem  am  nem  outro  vocábulo  calou  ao 
ouvido  português,  entretanto  que  ao  seu  correspondente  em  França 
a  historia  da  língua  apura  sote  séculos  de  ancianidade. 

Tão  pouco,  de  honra,  apezar  do  lhe  derivarem  honrar^  honrado^ 
honradamente^  honroso,  honrador,  adinittiram  os  nossos  maiores  hon^ 
rawl^  ou  honrabilidade , 

Mas  nâo  se  Oitá  vendo  neste  íkcto,  como  no  de  se  cxoluirom 
egual mente  as  derivações  honoravel,  honorabilidade,  emquanto  se 
adoptaram  honor ^  honorar  e  honorário,  a  indicação  de  uma  peculía- 
ridade  vernácula,  oppoata  À  admissão  daquellaii  duas  palavras  ? 

l^O,—  Observara  eu  que,  a  proceder  o  motivo  para  a  voga  do 
substantivo  honorabilidade,  na  significação  que  lhe  attribue  Cândido 
DE  Figueiredo,  «devíamos  começar  por  admittir  o  adjectivo  hono^ 
raveU^  A  isto  sobrevem  o  professor  Carneiro:  «Não;  isto  negamos 
nós:  não  basta  haver  em  nossa  língua  o  adjectivo  terminado  em  vél 
(ou  bil)t  para  se  formar  o  substantivo  em  dade,^ 

Não,  nãò  basta.  Neiú  èu  tal  dissera.  O  quê  eu  havia  escrlptò,  ô 
que  naiuralmente  a  creação  de  honoravel  devia  anteceder  a  do 
honorabilidade,  como  natural  é  que  á  da  raiz  anteceda  á  palavra 
delia  resultante. 

«  íemos,  por  exenaplo»,  continua  o  meu  contràdictor,  «  D  vocábulo 
por  luguez  crivei ;  e  deste  adjectivo  f^í  que  se  formou  o  substantivo 
creàibilidaâe,  ou  do  latini  credibiUtas  ?  Crivei  só  daria  cribilidnde  á 
não  credibilidade  ,p 

ílealrtiente  €  crivei  só  daria  cribilidade.i^  Mas,  além  de  crivei,  já 
BluteÁu  conáignava  creivel  (v.  lí,  p.  605),  e  Cândido  de  Figueiredo 
regista  credivel  (v.  I,  p.  âCO),  de  onde  naturalmente  promanaria 
credibilidade,  sem  o  concurso  do  latim  credihilis. 

El-rei  D.  Duarte  usava  de  incredivel:  «  Se  mantém  em  soo  bevei* 
dagua  simprez,  que  é  incredyvel  »  {Leal  Conselh,,  p.  211),  forma 
primitiva  que  descobre  a  existência,  já  então,  de  credivel.     . 

Deste  adjectivo  pelos  tempos  adeanto  se  poderiam  rebuscar  'ex< 
eniplos  entre  os  clássicos.  Bastará,  porém,  o  que  nosforoece  Amador 

« 

ARRAm  «  Posto  que  o  anjo  não  faça  expressa  menção  da  perpetua 
virglfadade  da  M^idre  de  Deus,  depois  do  parto,  comtudo  polo  que 
era  menos  credível,  deixou  por  entendido  o  que  era  miiis  fácil  de 
crer.»  {Di(d.  X,  32.  Ed.  de  1846,  p.  693.)  Do  português  credivel^ 

j  >      •      *  i 

portanto,  é  que  nos  saiu  o  português  credibilidade.  Este  substantivo, 
não  o  tomamos  ao  latim. 

O  que  roais  curioso  ainda  se  mv  figura,  por(?m,  éque,  ao  lado  de 
credibilidade,  inscreva  o  dr.  Carneiro  susceptibilidade^  como  for- 
mado por  analogia  do  latim  susceptibilis,  quando  tão  notório  e 
vulgar  é  o  adjectivo  português  svsceidivel. 
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Ondo,  portanto,  se  estribará  o  meu  veLlio  mestre,  para  asseverar 
que  credibilidade  emana  do  latim  crediHlis^  não  do  vernáculo  cre' 
dively  e  susceptibilidade^  não  do  português  susceptível^  mas  do  latim 
susceptibilis  ? 

130.— Não  ô  só  o  nosso  idioma  que  se  tem  mostrado  avesso  i 
adaptação  do  latino  honorabilitas. 

Os  hespanhoes,  acolhendo  honor,  honorário,  honorifico,  honorificar, 
honorificamente,  honor ificencia,  honor oso,  honorosisimo,  honoracion, 
honorable,  honor ábl emente,  honorabilisimamente,  ^~  não  conhecem, 
todavia,  o  honordbilidad  \  que  seria  a  equivalência  castelhana  do 
nosso  neologismo. 

O  inglês,  por  ogutl,  onde  tão  frequentemente  vae  buscar  ajuda 
ás  suas  conclusões  de  philologia  vernácula  o  dr.  Carneiro,  o 
inglês,  possuindo  honor,  honour,  honor ance,  honourance,  h^morarium, 
honorary,  honored,  honorer,  honourer,  honorific,  honorify,  honorless, 
honourless,  honorous  e,  particularmente,  honorable,  honourabU,  hon' 
orableness,  honorábly,  hanourably,  rejeita  a  modificação  anglo-latina 
de  honorabilitas,  que  teria  de  sor  honoràHlity,  ou  honourability ,  * 

131.— Em  summa  que,  bem  lançadas  as  contas,  nada  justifíca 
a  implantação  desse  neologismo.  O  fiidor  latino  de  honorabilitas 
é  um  texto  insulado  na  baixa  latinidado  entre  as  paginas  de  uma 
apologia  theologica,  texto  que,  port:mto,  não  demonstra  o  uso  do 
termo  naquelle  idioma.  O  que  se  liquida,  pois,  6  a  extravagância 
da  palavra  no  próprio  latim.  O  que  se  apura,  outrosim,  é  que  o 
português,  o  hespanhol  e  o  inglês,  tendo,  toios  elles,  os  adjectivos  o 
verbos  correspondentes  ao  latino  hQ}iorabilis,  enjeitaram  sempre  o 
substantivo  filiado  em  honorabilitas.  Sem  cUe  continuam  a  pássaro 
inglês  e  o  castelhano.  Onde  a  necessidade  nossa  do  o  perfilharmos? 

£'  um  vocábulo  de  acc-)pção  indefinida  e,  talvez,  indefiaivel. 
Se  equivale  a  benemerência  (como  ensina  Figueiredo),  não  ha 
precisão  da  neologia  :  benemerência  escus^  honorabilidade.  A  meu 
sentir,  honorabilidade,  quando  o  consagrássemos,  teria  de  significar 
a  estimação,  com  que  o  juizo  publico,  isso  a  que  hoje  em  dia  chama- 
mos por  excellencia  a  opinião,  recompensa  os  homens  de  bem. 
Mas,  nesse  caso,  honorabilidade  se  confundiria  com  honra,  qae 
(leiase  a  definição  de  Moraes)  também  tem  essa  accepção. 

Depois  não  vejo  abonada  a  novidade,  entre  os  escriptores 
vernáculos,  com  o  nome  de  bons  fiadores.  Dos  portugueses,  nem 
mesmo  entre  os  mais  accessiveis  á  njologia  me  recordo  houvesse 
encontrado  essa  importação  francesa,  e  ainda  no  Brasil  autores  ha, 
que  nunca  a  perpetraram. 


*  yomÈimo  Di^cionario  de  la  Lengua  CastcUana^  que cowprende la  ul- 
tima edtcion  integra  dei  pubUeàdo  por   la    Academia   Espaiiola.  Paris, 

loOO. 

*  Whitnky:    The  Century  Dictionary^  v.  III,  p.  2874  -2876,  Cassbl'* 
Encychpaedi:  Diction.,  ▼.  Iv,  p.  212-13. 
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§24 

DftSVTRGINAMENTO 

13.^.—  Por  este  neologismo  quebra  lançaç  o  douto  philologo, 
endossando  com  a  /dor  a  invenção  jui*idica  dos  commissarios  parla- 
mentares. 

Vae  até  á  tribuna  sagrada  na  Grã-Bretanha  o  esforçado  paladino 
das  aventuras  literárias  do  projecto,  á.  cata  de  consagrações 
profanas  e  religiosas  para  o  uso  legislativo  do  yerbo  desvirginar. 
Ousaria  eu  perguntar  reverentemento  ao  mestre  se  admitte  á,  re- 
dacção do  código  civil  o  verbo  paHr,  abonaio  no  púlpito  português 
com  todos  os  esplendores  da  eloquência  sacra  pelo  grande  Vieira? 

X33.  —  Tiveram  os  latinos  devir ginaiio  e  devirginare^  Deste 
verbo,  aceresoeata  o  sábio  professor,  usou  Pbtronio,  Varrão» 
Hygino,  Nónio,  Juvenal,  a  Vulgata  e  Justiniano. 

Do  copioso  elenco,  devido  pelo  mestre  ao  diccionario  de  Freund 
(y.  I,  p.  808),  escapou  S.  Jeronyho,  nome  que,  junto  ao  de  Petro- 
Nio,  viria  a  reunir  em  apologia  deste  feliz  vocábulo  o  coro  das 
coisas  divinas  e  humanas. 

Antes  de  mais  nada,  ha,  porém,  duas  rectificações,  que  lhe  íiiizer. 
Vajirão  e  Nónio  não  representam  no  caso  duas  entidades  ;  por- 
quanto o  exemplo  indigitado  é  de  Varrão,  que  Nónio  preservou, 
e  transcreveu.  Depois  não  é  9k  devirginare,  que  allude  esse  ex- 
emplo :  é  á  forma  passiva,  a  dewrginar-i,  cigo  sentido,  alli  bem 
dive^^so,  exprime,  não  o  deixar  de  ser  virgem,  mas  o  transcender 
a  puberdade:  Pu^r  devir ginaius .  O  tópico  latino  de  Nonio,  458,  25, 
que  Freund  apontou,  mas  não  trasladou,  resa  :  «Virgines  non 
solum  feminse  dicuntur,  verum  etiam  «pueri  investes  :  nam  qui- 
cumqueex  ophebis  excesserat  devir ginari  dicebantur.» 

Petronio  e  Juvenal,  agora.  Citar  Juvenal,  ou  Petronio,  afim 
de  cjmprovar  a  decência  de  um  termo,  que  S9  argúe  de  indecoro, 
não  se  concebe  da  parte  de  um  mestre,  a  não  ser  quando  mettido 
a  zombar  da  credulidade,  ou  innocenoia  dos  alumnos. 

Verificou  o  dr.  Carneiro  o  excerpto  de  Petronio,  indicado  por 
Freund?  E*  uma  das  scenas  do  Satyricon^  em  quo  a  phantasia 
licenciosa  do  autor  requintou  os  extremos  da  crápula  na  Roma  dos 
Césares.  Trata-se  de  iniciar  Pannychis  na  prostituiç^  :  quer-ae 
aliiviar  a  inexperta  moça  do  peso  da  virgindade.  Ahi  é  que  vem 
ã  balha  om  toda  a  sua  innoceacia  o  devir ginare  :  «  /(a,  tia,  inquit 
Quarlillãj  bene  admonuisti  :  cur  non^  quia  bellissima  occasio  est, 
devirginetur  Pannychis  nostra.  »   {Saii/ric,  XXV.) 

Do  quadro  alli  debuxado  nada  se  poderia  tirar  em  lingu^gem. 
A  pureza  e  transparência  do  estylo  apenas  envolvem  num  ambiento 
d 'arte  os  excessos  da  lascívia  sob  as  suas  mais  desmarcadas  formas» 
A  virgindade,  apontada  como  o  vexame  de  um  fardo»  gaba-se 
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aquella  heroina  de  não  n*a  ter  conhecido  nunca.  Nâo  se  lembrava 
Quartillade  que  jamais  a  houvesse  possuido.  Nascera  perdida: 
<  Juiwnem  meam  iraram  habeam,  si  unquam  me  meminerim  mrginem 
fuisse»  Nam  eí  infans  cum  paribus  inquinaia  sum^  et  stíbinde,  prth 
deuntibtis  annis,  majoribus  me  puris  appUcuif  donec  ad  hanc  ceteiem 
perveni,  Einc  etiam  puto  proverbium  natum  illudy  ut  dicatur : 
Qitce  tulerit  vitulum,  tila  potest  et  tollere  taurum,> 
Desse  quadro  meretrício  é  que  se  foi  sacar,  pela  mão  de  Pbtronio, 
o  honestissimo  devir ginare, 

'  Passemos  a  Juvenal.  E*  Juvenal  o  terrível  poeta,  do  quem  «com 
justiça  86  disso  quo,  pregando  a  moral,  espavorira  o  pudor  ».  *  As 
coisas,  que  elle  representa,  com  uma  linguagem  nellas  mesmas  be- 
bida, <  ÍQspiram  muita  vez  horror  e  náusea».  Sua  musa  nSlo  cora. 
Seu  estylo  não  desponta  as  palavras  mais  repulsivas.  Seu  pincel  oão 
«e  assusta  dos  quadros  mais  torpes.  Quando  ílagelia  •&  vicios  da 
Roma  imperial,  não  ha  expressão,  por  obscena,  ou  cloacíDa,  de  que 
00  lhe  não  ourice  o  látego  vingador.  Contemporâneo  de  sete  Cé- 
sares, desde  Nero  ató  Domiciano,  o  poeta  saturaira  a  sua  inspiração 
das  cores  daquelia  era,  que  reflecte  oom  horrenda  vivides.  A  sa- 
tyra  Das  mulheres  escancara  de  par  em  par  os  áditos  da  alcova  e  do 
lupanar,  e  despe  aos  olhos  da  praga  o  adultério,  o  lenocínio,  o  in- 
cesto, a  prostituição,  a  pederastia,  a  bestialidade.  Vel-o,  quando 
nos  descreve  as  fugas  nocturnas  de  Messalina,  a  sua  promiscuidade 
na  vida  prostibular  com  a  mais  vil  escoria  da  pidade,  a  entrega  à 
brutalidade  publica  do  iseio  onde  se  concebera   o   generoso  Bai- 

TANNICO  : 

Ei  resupina  jaccns  multorum  absorbuit  ictus, 

Vei-o  colorindo  a  embriaguez  da  Vénus  vaga  e  delirante : 

Quid  cnim  Vénus  epria  curat  ? 
Liguínis  et  capitis  quoe  sint  discrimina,  ncscit, 

'  Vel-o  a  oníimerar  as  imraundicies  em  quo  a  matrona  tresnoí- 
tada,  caminho  do  alcoice,  deixa,  ao  passar,  o  sen  culto  do  irriàlo 
aos  velhos  altares  do  Pudor : 

Noctihus  hic  jionuni  Jedicas,  micturiunt  hic, 
í^fpgiemque  Dece  longxs  siphonibus  implent ; 
Jnque  vices  equitant^  et,  tuna  testei  moventur. 
Indc  domus  abeunt;  tu  calcas^  Ince  reversa, 
Conjugis  iirina^fi,  mafjnos  visunis  amicos, 

Yolo  nos mysterios  da  Boa  peusi,    quando   a  orgjra   sacode  o$ 

cabellos  esparsos  da  embriaguez,  e  as  monadas  furiosas 

*     »    •  .    ■ 

cormi  pariler  vinoquc  (eriminv 
Aíionilw^  crinemque  rotant,  uUiilantque  Priapi, 


'    Mariha  t    Les   morali&tes   9ous    Vcmpirc   romain   (Paris,   1900), 
p*  256.         •  4         .  ^     .:•»     V 


J 


<:ODtGO  tílVlL  BRA^lLâmO  Í7l 


Menades.  O  quantus  tunc  illis  mentibus  ardor 
Concubitus  I • 


Ula  jubet  sumpto  juvenem  properare  cuoullo, 
Sinikil  estf  servis  incurritur  :  abituleris  spsrn 
Seriíorum,  9eniet  conduclus  oquarius:  hic  si 
QtuerUur,  et  desunt  homines^  mora  nulla  per  tjMam, 
Quo  minus  imposiio  cluneni  submitlal  asello, 
Atque  utinam  ritus  veteres  et  publica  saltem 
His  intacta  malis  agerentur  sacra  !  sed  omnes 
Noverwit  Mauri  at^ue  Indi,  quíc  psa^ria  penem, 
Majorem  quam  sunt  duo  Ctesaris  Anticatones 
IlluCf  testicuU  sibi  conscitis  unde  fugit  wm<s, 
Intulerit,  ubi  velari  pintara  jvkbctur ,  * 

A  inspiração  dq  satyrist:^  nao  trepivla.  Não  sb  coaturba  a  auatepl- 
dade  do  estóico.  Da  sentina  ao  bordol  segue  passo  e  passo  a  lascívia 
infrene,  que,  arrastando  pelas  ISizqs  a  honra  das  mães  de  fainiUas  e 
o  manto  das  imperatrizes,  passx  todas  as  noitej  dos  braç93  da  pio^q 
reacendendo  o  elieiro  das  orgyas  vulgares»  ao  tbalamo  doa  senlioros 
éo  mando : 

Et  lassata  viris ^  sed  non  satiata  recessit, 
Obscurisq^te  genis  turpis,  fumoque  lucertup, 
Fípdaj  lupanaris  tulit  ttt  piUvinar  odorem,  * 

Versos  taos  não  se  poderiam  traduzir  para  aqui,  sonão  afobados 
em  circumloqnios  e  euphemlsínos.  Apeaas  se  transcrjvem,  e  ainda 
assim  a  hesitar,  velados  nas  obícuriiades  do  latim,  hoje  entre  nós 
tão  densas,  para  cxhibir  ligeira  amostra  da  incontinência  foscennina 
dê  Juvenal,  cujos  episódicas  escurecem  na  crueza  da  lubricidade  as 
scenas  mais  eróticas  dos  amoras  ovidianos.  Da  sua  indignação,  ha- 
bituada a  designar  as  coisas  pelos  próprios  nomes,  ílzora  o  poeta 
ura  reflector  ampliflcativo,  onde  a  salacia  dos  costumes  imperiae^  sò 
reproduziu, para  a  immortalidade,  na  mais  violenta  rudeza  dos  sous 
traços.  K  6  nesse  repertório  de  cynisrao  (juo  as  palavras  suspeitas 
vão  agora  buscar  titules  de  compostura  e 'nobreza.  Foi  dahi  que  se 
quiz  extrahir  para  o  devirginare  do  professor  Carneiro  outra  itecom- 
jnondação  clássica,  egual  á,  que  o  Petronio  lhe  fornecera. 
'  Será  certo,  porém,  que  Juvenal  autorize  com  o  seu  uso  esse 
vorbo  ?  Quer-me  parecer  que  o  mestre  lhe  levantou  um  testemu- 
nho. Na  leitura  que  íiz  desse  p3eta,  não  houve  como  dar-lhe  enfre 
os  versos  com  o  devirginare»  E,  depois,  Qem  Quichbrat,  nem 
Freund,  nem  Eorcellini  o  enumeram  entro  os  autore.^,  qu3  de  tal 
verbo  se  serviram. 


»  Juvenal  {  Sat,  VI,  126,  300-301,  31^9-313,  31d-17,  328-39, 
•  i6.,  liO-iag. 
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Htoino  era  um  grammatico,  sob  essa  qualidade  mesma  apresen- 
tado pelo  meu  douto  meslrd;  e,  para  os  grammatlcos,  a  llogua  é 
como  o  corpo  humano  para  os  anatomistas.  O  escalpello  não  dis- 
tingue, na  mesa  da  autopsia,  partes  nobres,  ou  pudendas:  tudo  são 
orgams,  cel lulas  e  tecidos.  Jerontmo,  o  solitário,  o  asceta,  o  insti- 
gador implacável  dos  vícios  de  seu  tempo,  fallava,  por  sua  vez,  a 
desnuda  linguagem  dos  livros  sagrados,  ciga  phraseologia  não  recua 
dos  vocábulos  mais  daros,  para  castigar  as  fraquezas  da  carne. 


. — Até  biblico  ô  o  devir ginare,  observa  o  mostre.  Mas  tam- 
bém não  é  da  Bíblia  o  pão  de  Ezechiel  com  o  seu  extranho  con- 
dueto,  com  o  seu  fáUdo  presigo  ?  ^  Lã  está,  outro3im,cm  todas  as  suaa 
letras  o  fornicare^  o  fomicator^  o  fornicarius,  o  fomicalio^  sob 
quantas  variedades  se  lhe  conhecem,  'quando  m  opere  externo^ 
quando  m  affectu,  quando  spiritualis.  Lã  esta  no  Deuteronamio 
(XXI,  22) ;  no  Ecclesiastes  (IX,  6 ;  XIX^  3;  XLI,  21) ;  em  Oseab 
(1, 2;  II,  4;  IV,  15);  em  Jeremias  (Hl,  1);  em  Ezbchiel  (VI,  9);  em 
S.  Paulo  (I  Cor.,  VI,  9;  Co/.,  III,  5;  Bebr.,  XIII,  6) ;  em  S.  Joâo. 
(Apoca/.,XVIII,  3.) 

Terão  por  isso  essas  palavras  fôro  de  admissíveis  nas  codifica- 
ções modernas  ?  Verdade  seja  que  a  redacção  final  do  projecto  do  co^ 
digo  civil  brasileiro,  submettlda  pela  commisião  dos  cinco  á  dos 
vinte  e  um  (Trabal,  da  comm.  espec,  v.  VII,  p.  53,  art.  345  ^) 
mettia  na  letra  do  projecto  um  realismo  quasi  desse  género.  Mãos 
caridosas,  poróm,  o  escoimaram  de  tamanha  aspereza,  mal 
consentânea  com  os  estylos  de  legislar  em  nossos  dias. 

1325.--  Depois  da  Vulgata,  busca  o  dr.  Carneiro  aferrar  ao 
Corpu5Jwn«.  A  indicação  era  de  Freund,  e  não  saiu  correcta  bo 
texto  do  illustre  professor,  onde  se  troca  de  18  em  8  a  numeração 
do  titulo  apontado.  Com  eíTeito,  alli  está  no  F.  21,  D.  de  officio 
prasidis  (I,  18)  O  verbo  devirginare.  Ante  elle  triumpha  o  mestre, 
perguntando  :  «  Que  maior,  mais  notável,  mais  venerável  chan- 
cella  ?» 

A  dos  livros  sagrados  era  mais  notável,  mais  venerável,  maior,  e 
já  vimos  que  não  aproveita.  Vejamos  se  esta  lhe  surtirá  bem. 
.  Não  toava  mal  o  vocábulo  ao  legislador  romano.  Segue-se  que 
hoje  sôe  bem  ?  Não.  Basta  advertir  que,  não  obstante  a  suprema 
ascendência  exercida  pelo  direito  romano  sobre  os  códigos  modernos, 
para  nenhum  se  transplantou  aquella palavra. 

1?10.— As  próprias  Ordenações  do  Reino,  com  a  sua  velhice 
de  tros  séculos,  não  adoptaram  o  desvirginar  dos  jurisconsultos  la- 
tinos, cujas  obras  aliás  eram  uaquello  tempo  a  matriz  de  toda  a 
sciencia  no  direito  civil.   Tem  alli  o  defiorameuto   regras  civis   e 


»  C.  IV,,  12. 

'  «E  iliiciia  a  aflinidade  resultante  da  copula  illegifcima« « 
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pdoaea,  que  seaobuarattoldas  no  1.  V«  t.  ^3.  Cogito  o  lagisbuior 
nar^poraçioeno  easUgo,  reteindo-ae.âM)  «homem  que  (hrmir 
com  mulher  virgem»,  naquelld  que  «por  {otç9,  o^rr^mpeu  malher  de 
duft  vârgiD(iiide»v:n0prABo  fi:aadoá  irioAliBa^  paca  «demctodar  sua 
vii^iiMiada)!.  MasjreatigiadoyerlKi.c^MiifptfMir,  Í390  nie.har 

Nq  Re§er{i)r^,  4a9  Ord9m^ç(J9s^m  aspinaoSotâ  a  mieisaia:  «Con^m- 
Tpendo  algtmbpnMSi  algua»  malheis tu^ol  por  aua  Tpntàde ...» 
^Oorran^penâó  algum  homem  fidalgo  alguma  mulhei*  rirgem...» 
mCot^mmpmdo  &i^em  .alguma  mulher  virgem» ..»  {Edé  4e  1867. 
VoUI»/P.  4Q3-7.)^ulhe.^vii?gem»  au«tQ^>  cor  romper.,,  st^  Muliier 
irixg9m,i9id  aigaem  a  e^rr^mpfir » , .:^  (VaJ£I»  p*  310-11.)  Nem  era 
outra  a  linguagem  dos  estreitares.  P.odem  vel-a  em  Hqllo  Fbeire, 
Jh^aiQ^da  Ç^  Crimin^,  t.,XI{,  §.19  :  <  Qqud  dormir  coai  mulher 
vii^m,  > 

Nod  índices  postos  ás  Oxd^na^ões  peloa  éiitores  da  UniversidAdo 
de  Coimhra  jA  '^  i^rromper  cede  o  •pa980  ao  40sflorar  :  «  MUlher  dds- 
/lorocía até  quaudo  pOd^  peiir^atigfaçao  á9ksn%  hoora*»  (V.  IH,  p. 
568.  Ed.  de  1847.) 

139".— As  loi9  francesas  e  belgací  não  faliam  senão  em  aHentados 
eontra  o  pudor  e  eitupro  (mói).  E*  sob  essas  designações  que  se 
abrao^  a  séduoí&o  edeshonra  das  me^noipes.  (Oarraud:  D>\  Pén.  Fr,^ 
V.  IV,  p.  430e  seg.) 

Outra  l^ouQ&o  tttilteada  com  fnteoto  aoalogo  é  a  de  <  commércio 
carnali^y  que  se  enéontra.  eolnre  outros,  no.ôedigo  hollandéf,  art.^4. 
(SwiNDBRBN  :  Bs^.  du  Dr.  P4n.  AoUi9Í^  V.  fll,  p.  48.) 

O  coAlgo  it^iano  tol  aindamais  oaâieloso,  ineluinio  olfacto,  de 
que  «se  tfata,  sob  a  indloaçlodeeiòldj  libidinosos  para  cor*romper 
tmnorês:  ^Chiunquâj  mediante  atH^di  Ubidin^y  corrompe  una  persõna 
minore  dei  »ed9ci  ãnni.y^  (Art.  39§«)   ' 

Oeod.pen.  haspanhi)!  (art.  893)  Mo  guarda  menor  r^oserva. 
eiprimindo  o  de/lyramentoj^   tiolacion» 

No^cod.  civil  português,  emam,  esses  delictos  se  designam  <ob  a 
expresí^lade  ^tciokiçõei  da  honra  e  virgindade^,  (.\rt.  2891.) 


>.— Dois  códigos  penaes  temos  nós  possuído:  o  de  1830  e  o 
de  1890.  Neiihum  conhece   o  vccábiilo  desoirginamento,  ou    desvir" 
ginar. 
Noprimeiro.  (art.  219)  se  dispõe  : 

4L  Deflorar  mulher    vicgem,   menor   de    dezeaete 
annos.  > 

O  segundo  resa,  uo  art.  297: 

,  €  Deflorar  mulhçr  d^  menor  edade,  empregando  «e- 
dttOQio»  eugano*^  ou  &aude . »     • 

'-ftQI^.^^Do  ^fOi^dàmJtodefioramsnlo^  portanto,  qud  tem  o  apoio  4a 
nossa  tradiolo  antiga,  inalterada,  c^n^tante,  que  motivo  nos  iQdu- 
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ziria  a  variar  para  desvirginamenio^  em  abono  do  qual  não  ha  o 
texto  de  um  só  codi^,  a  letra  de  uma  sô  lei,  a  preferencia  de  am 
só  autor  ?  Que  motivo  ? 

O  Corpus  Júris  ?  Mas  nenhuma  das  naçOes  que  lhe  adoptaram  a 
jurisprudência,  o  admittiu  nesta  particulaifidade.  O  demrginare 
mirrou  e  feneceu  improlcfioo  no  fi^agmento  latino  de  Paulo,  re- 
colhido pelos  codificadores  de  JosTiiciANo.  Na«  próprias  versões 
neo-latinas  do  Digesto  esse  vocábulo  nâo  vingou.  Foi  substituído. 
E  por  qual  ?  Exactamente  por  deflorar  :  «  Quando  el  presidente 
conozca  dei  servo  corrupto,  esclava  desflorada,,.'^  (Fonsica  t 
Ortiga  :   Cuerpo  dei  Derecho  Civil,  Barcelona,  1874.  v.  I.  p.  104.) 

Ahi  está:  «esclava  desflorada^n^  E'  como  os  modernos  idiomas  tra- 
duziram o  ancilla  devir ginata,  A  mesma  coisa  era  francês,  cugos 
expositores  sempre  disseram  défloration,  (Chaveau  et  Helie  r 
Théor.  du  Code  Pén.  Èd.  belg.  18Ô3,  v.  II,  ns.  S.805-6.)  Dévirgina- 
tion  alli  não  se  conhece,  e  nem  uma  vez  se  topa  dévirginer. 

Depois,  supposto  se  encontre  o  vocábulo  devirginaía  ao  texto 
solitário  das  Pandecias  indicado  por  Freund  e  aproveitado  pelo 
dr.  Oarneiro,  esse  termo,  alli  usado  incidentemente  a  propósito 
da  violação  de  uma  escrava,  xâLo  era  o  com  que  os  textos,  no  corpo 
do  direito  romano,  significavam  o  defloramento.  Peio  partíclpio 
violata  é  que  alli  so  designa  a  deflorada ;  pelos  verbos  violare  e 
eorrumpere  é  que  se  exprime  o  deflorar.  Encerra  o  Coiiffo  de  Jus- 
tiniano dois  titules  eâpeciaes  ao  adultério  e  á  violai  da  virgin- 
dade :  os  tits.  IX  e  X  do  livro  IX.  No  primeiro  (Ad  legem  Jul. 
de  aduU,  et  de  stupro)  dispõe  a  1.  7  :  <Propter  violatam  virginent 
aduUam  qui  postea  maHtus  esse  coepit  nccusator  jíMtus  non^st,  et  ideo 
jure  mariti  crimen  exerçere  non  potest,  nisi  puella  violata  sponsa 
ejus  fueHt.  »  Isto  é  :  «  Do  crime  de  violação  perpetrada  na  virgem 
adulta  Dão  pôde  querelar  aquelle  que  depois  for  seu  marido,  silvo 
se  já  contrahira  com  ejle  eaponsaes,  quando  foi  violada.  »  O  tit.  X 
diz  na  rubrica  :  «  Si  quis  eam^  cujus  tutor  fuerit^  oorkumpbrit», 
e  no  texto  resa:  <  Si  ttUor  pupiUam  quondam  suam  violata  castitaXe 
stupraverit,,.> 

1-árO.  —  Mais.  Nos  diccionarios  franceses  o  verbo  dévirginer 
traz  a  nota  de /af tnt5i}io .  tDévirginer:  latinisme,>  (Littré:  Dic(., 
V.  II,  p.  1.137.)  Alli  mesmo,  pois,  se  lhe  avantaja  o  deflorar,  dèflo- 
rer^  quo  dos  melhores  escriptores  vernáculos,  como  Voltaire  \  rece« 
beu  carta  de  naturalidade.  (Littré,  ibid.,  p.  1016.) 


>  En  atlendant  que  le  conqaérant  barbare  deflore  la  Alia  da  bon  hommo. » 
ApucL  LiTTRÊ,  ibid. 

Der  sorte  que  o  deflorar  desce  aaturalmeate  do  latim  dcflorare  atravez 
de  todas  as  línguas  novilatinas,  provençal  deflorar,  liespauh.  desflorar^ 
ital.  deflorare,  Tr.  déftorcr,  ao  passo  que  o  detvirginarf  extranho  ao  pro- 
Tençal,  ao  italiano,  ao  hespanhol,  indigitado  no  francês  oomo  latinismo,  des- 
conhecido aos  nossos  olassieos  e  ao  uso  das  nossas  Ibb,  eatraria- Agdra  no 
código  civil  brasileiro  por  obra  e  graça  unicamente  de  uma  phrase  de  Ra- 
malho. 
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Mais,  alada.  Os  diccionarios  latioo-franceses  não  traduzem  por 
áévirginer  o  verbo  devirginare .  <íJ>evirginare,  déshono^er,  ramr 
1'honnewí^^  diz  Quicherat.  «  Devir gxuare,  enlever  la  virginité^ 
dèshonorer,  séduire,  DEFLORER».  ensina  Frbund.  (Ed.  Theil.) 
Ahi  estão  quatro  equiraleucias  francesas  para  o  latim  devirginare,  ^ 
ultima  das  quaes  é  jus^^ameate  o'  nosso  deflorar. 

Mas  de  dcvirginer  nioguem  se  lombra,  ao  dar  o  equipollente  lexi- 
cographico  do  latim  devir ginare. 

Ainda  mais.  Haverá,  porventura  diço!onario  latinj-portugués, 
onde»  por  devirginare,  devirginatio^  âgure  como  traducção  desvir- 
ginar^  desvirginamento  1  NSo  La.  Tomemos,  por  exemplo,  o  mais 
moderno,  o  de  Santos  Saraiva.  Eis  como  os  dois  vocábulos  alli  se 
vertem  : 

€  Devirginatio.  Acção  de  tirar  a  virgindade,  de-ihonrar,  deflorar^ 
soauzir  uma  doozella.» 

«  DevirgCnare.  TiT%v  a  honra,  deshonrar,  deflorar,» 

1  Al.— Nem  ao  meu  douto  mestre,  versado  como  é  aos  clássicos» 
88  poderia  desluzir  da  memoria  como  entre  elles  esse  tem  sido,  ha 
aeculos,  o  termo  reservado  ao  perdlmento  da  virgindade.  Abra  & 
Feira  de  Annescins^  e iáverá:  «Traotasse  de  metter  o  cravo  no  Li- 
moeiro pelo  crime  de  desfloraçao,>{T,  III,  p.  188.) 

Disse  egualmente  M.  Bxrn ardes:  «  Entraram  pela  sabida  traição 
do  conde  d.  Juliano,  em  vingança  da  de  floração  de  sua  filha  Flo- 
rinda. >  (N.  Floresta^  v.  II,  p.  832.) 

E\  com  effeito,  a  expressão  mais  natural  e  menos  áspera  do 
infortúnio,  ou  do  crime,  por  onde  a  mulher  c  perde  a  âor  da  sua 
pureza».  (Joio  1>E  Barros  :  Dial,  da  Viciosa  Vergonha^  p.  306.) 
Além  de  que  não  traz  menos  legitimas  credenclaea  latinas  que  de- 
virgénare.  Já  nas  matrises  romanas  do  nosso  idioma  vamos  achar 
ãeflofrarey  deflorator^  defloratus  e,  até,  defloratio  na  accepção  trans- 
lata,  que  a  phrai»ologia  juridiGa  adoptou,  de  perdição  da  virgindade. 
S.  Ambrósio,  ep.  5,  n.  11. :  «Quid  enim  est  quod  magis  publicam 
sit,  quam  offensa  pudoris  et  defloratio  virginitatisf  »  £  Fcrcellini, 
registando-lhe  este  significado,  ensina  :  «  Sumitur  et  in  malam  par^ 
tem,  pro  corruptione,  sive  floris  privazione  :  deflorazione,  »  (Totius 
Latinitatis  Lex.,  T.  II.  p.  609.) 

1^*9.— Tem  o  desvirginar  a  mefima  delicadeza  ?  Está.  o  mestre  que 
sim.  A  seu  sentir,  é  o  desvirgar,  não  o  desí>irginar,  a  expressão,  a 
que  se  obj dotaria  com  fundamento. 

Mas  só  por  uma  dessas  refinadas  subtilezas  de  philologo,  inintelli- 
giveis  aos  leigos,  poderia  o  dr.  Carnbiro  fazor  uma  tal  diíferença 
entre  aquelles  dois  termos,  cujos  foros  de  vernaculidade  são,  mais 
oa  menos,  08  mesmos. 

Se  um  nasce  de  virgo,  expressão  plebeia  da  virgindade,  o  outro  de 
virgem,  ou  do  virgo,  virginis,  lat.no,  expressão  literária  do  mesmo 
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estado,  ambos,  tendo  es3\  origem  equipolieate,  soam  de  modo 
•quasi  egual,  se  oâío  idêntico,  ao  nosio  ouvido,  e  evocam  da  ima- 
ginação, com  a  mesma  nitidez  e  a  mesma  violência,  a  mesma  sceoi. 

Mas  não  usou  Castilho  do  partlcipio  virginisado  ?  E*  objecção 
do  mestre.   Usou.    Não  me  disse  onde  o  illustre  professor.   Mas 
achei-o  eu,  no  Amor  e  Melancolia,   (P.  306.)  £  saberá  o  meu  con- 
tradictor  que  ainda  outrem  se   utilizou  dessa  e  outras   palavras 
semelhantes.   Do   verbo  virginizar  temos   também  amostra   nos 
livros  de  Castello   Bkango.    (Cancioneiro,  p«   7.)    Com  elle  se 
irmana  o  virginalisar-se,   que  nos  deparam  os  Narcóticos,  desse 
autor.  (P.  204.)   A  essas  formas  accresce  virginismo,  (Camillo  : 
Marq.  ãe  Pombal,  p.  248.  O  Vinho  do  Porto  S  p.   83.)    Depois  (vae 
alegrar-se  o  mestre),  sa  Ramalho  fabricou  o  verbo  desvirginar,  C. 
Casxello  Branco  engenhou  desvirginizar:  c  Dizia  que  uma  esvelta 
D.  JoANNA  DE  Castro  o  haVia  desvirginizado.  »  (Serões  de  S^  Miguel 
de  Seide  «,  VI,  p.  68.) 

Se  me  fosse  licito,  porém,  transcrever  o  lanço,  que  remata 
com  eita  phi^ase,  WBti%  o  publúo  iavBitoF-0e-  a  impreiBão  dos 
leitoras.  O  traeho  por-ella  ultimado  éaiBix«igi»dft  toetjeirioe.cias- 
siea,  onde  as  idâas  mais  dignaB  da  folha  do  iriaba  wm  olla  ss  osten- 
tam. Não  posso  traQoerev«l-o,  que  m*o  iúU>  peraiitte  a  deoeooia 
deste  papel.  Mas  âque  a  desianu^,  pttra  aviso  de  que  x)  neo- 
logismo alii  floreia  nsm  ram&Uiete  oboeeno,  dlgao  de  emparelhar 
•com  a  desboosda  iioeaçA  de  Pbtronio  e  Juveital. 

O  que  eu  não  comprehendo,  pomèm,  no  amaplo  invosado  pelo 
dr.  Carneiro,  é  o  arguoMnto  que  dahi  «strae.  Pois,  se  Castilho 
(raeiooiBa  eito)  asou  de  mrgínixar,  que  nvito  é  eserevwrmos  nós 
dá^virginizar,  ou  deewrginar  ?  .Mas,  Oea?  'Háeu,  são  preeifisansote 
coisas  oppostas.  i!m  mirginiaar  é  a  iOMkgsm  da  virgimiade  que  ^S3 
.  suscita,  da  virgindade,  isto  é,  da  pcseza  na  snaieipressão  mais  aca- 
bada e  tomosa.  Em  éemoirginar,,  mui-Aoeofltravio,  o  que  sonr^e,  é  a 
evoea^  dj  e^iiiipro,  mfekterialiBado,  na  mais  odEiosadas  suas  foiuias, 
por  um  vocábulo  de  piatufeBca^enorgia. 

l'X3.—  Ao  ponto  essencial,  portanto,  agora.  A  quesLão  é  da 
escolha  entre  o  ^velho  termo  deflorar,  a  ci^jo  lado  milita  a  consa- 
gração ininterrupta  do  uso  professional,  e  a  inaovaçao  cunhada  no 
desvirginar,  entre  escriptos  profanos,  de  literatura  amena,  por  um 
eâtylista  famoso.  Por  que  banir  a  velha  etprosâo  juriílica,'pre- 
ferindo-llie  a  nova  ?  Temos  esse  direito  ?  Nao.  A  teclmologia  jurí- 
dica é,  de  sua  natureza,  eminentemente  estável,  essencialmente 
conservadora.  Seu  vocabulário  não  se  pôde  alterar,  srdsão  quando 
novas  necessidades  "exigirem  palavras  nova^. 


«  Porlo,   iS84. 
»  Porto,  1886. 
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Aqui  a  idéa  é  tâo  velha  quanto  o.  mundo,  sua  expressão  tem»  nas 
leis  do  paiz,  uma  forma  t5o  anciã  como  ellas.  Não  ha  que  innovar, 
Set  ia  ridícula  velleidade.  O  facto  de  que  se  occupai'  o  ar.t.  2âi  do 
projecto  de  código  civil,  é  o  mesmo,  a  quo  se  consagra  o  art.  267 
do  nosso  código  penal.  Chama-se  alli  defloramento.  Defloramento 
aqui  se  hade  chamar. 

,  §25  • 

RAMA.LHO  Ortigão  , 

X^^±.-^  Nâ.0  era  juato  que  o  respeitável  mestre  viessav^a  pn^opesÀto 
deste  nome,  testilhar  commigo.  Eu  não  desfizera  nas  qualidades  lite- 
rárias de  tão  laureado  escriptor.  Nenhum  ^jatamporaiMo  se  lhe 
avantaja  na  elegância  periQgriíia  do  estylo.  Na  fina  origiaaliiiaáe  do 
espirito  não  sei,  d'entre  portugueses^  se  alguém  o  egualsi.  Seu 
vocabulário  é  de  uma  opulência  ás  vexes  deslumbrante,  de  um  colo- 
rido  raro,  de  uma  plasticidade  maravilhosa. 

Mas  como  exemplar  de  vernaculidade  não  o  considero  semp%'e  aa^ 
guro»  nem  creio  que  nessa  coata  o  hajam  og  competentes  ^a.sua 
mesma  terra  natal.  Para  este  juizo,  porém,  não  seria  eu  tão  leve, 
que  me  bastasse  uma  só  incorrecção  daquelle  prosador,  a  que  alli 
indiquei:  o  emprego  do  artigo  masculino  antes  do  que  iotwrogativo. 
O  que  fiz  tão  somente,  foi  apontar,  do  ei^criptor  que  me  oppuoham 
comQ  oráculo,  o  desacerto  grammatical,  que  mais  visinho  estava. 
Comoo  desvir^inamento  se  achava  á  p.  73,  apontei  logo  alli,  leaquer- 
da»  sem  voltar  a  folha^  lado  a  lado,  na  pagina  anterior,  aquella 
plirase,  a  meu  veir  avariada. 

Muitas,  porém,  muitas  outras,  são  as  locuções  pelo  menos  duvi- 
dosas» que  naquelle  mesmo  livro  se  nos  deparam.  Acceita  o  dr.  Car- 
neiro o  revieicir  ?  E'  um  barbarismo  quasi  inarticulivel.  Pois  14 
o  tem.  (P.  265.)  Admitte  assassinato  ^  em  vez  de  assassínio,  soirèe^ 
loudoir^  tpileUc  ^,  e  até  çonfiseur^  em  logar  do  vulgarissimo  confei^ 
teiro'i  Todos  esses  gallicismos  inúteis  porpetron  eile.  (P,.  117, 140, 
104,  139.)  Conhece  maior  franceaia,  e.mais  esciuada,  qae  o  detalhei 
Acolã  o  encontra. .  (P.  204,  338,)  E,  todavia^  exactameate  ã  p..  338 
usa  aquelle  escriptor  de  pormmor,  o  succedaaeo  cpirreato  desse  gros- 
seiro contrabando.  Sorve-lhe  mênagei  Esta  disposto  a  significi^r  por 
essa  expressão  estrangeira  o  trato  domestico^  o  meneio  do  lar  3,  o 


^  «  Eai€  x&isarKirel  Unha  «omACftdo  a<  carroirft  dos  s»m  eeimM  pièo' 
assâMinio  do.  g^oro  de  um  meieador  hanMtdo  de  Lisboa,  asuamimo  per* 
pekMbdo  |Hiblic»aieate  ao:aieio  da  Rua  Nova. »  A..  Heroolano  :  Hiat.  da 
Origem  e.  Sftah^o.  dmJngmimíão  (ed.  de  1897),  r.  ill,  p.  128.  Aiaáa 
atãiunnio^  no  Monge  de  Cister,  y.  1,  p.  47,235,296,  e  t.  II,  p.  149.  Egnal- 
mente,  no  Babo,  p.  133,  300. 

*  «  A  ^ilette  usual  de  uma  mulher.»  Entcetanto,.  i  pag.  9d  emprega, 
na  mesma  accepcâo,  o  focabulo  trajo.  Porque  nfio  ficar  neste  ? 

*  €  o  meneio  da  easa  e  provimento  delia  estava  &  conta  do  Padre 
Fr.  JoSo  de  Leiria,  »  Fr.  Loiz  de  SoirtA  :  B,  Fr,  Barik^lom,,  í.  I, 
c.  13. 
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governo  dt  casal  AUi  amiúde  o  topará.  (P.  62,  102,326,327.) 
Dizem  fi*ancese3  tourbe,  tourbiére.  Nós,  íwr/ix,  tur feira.  E  Ramalbo  ? 
Cobre  o  francês,  escrevendo  turba^  turbeira.  (P.  20,  54,  59,  82,  95» 
101,  1^61,  172.)  Está,  por  isso  o  mestre?  Está  por  esso  destempero 
philologico  ?  '  Temos  poltrona^  do  que  o  próprio  Ortigão  se  utilizx 
d  p.  104.  Mas  de  outras  vezes  (p.  99,  164)  lhe  cbama  fauteuil.  Sub- 
screve o  douto  philologo  bahlano  esta  carta  de  naturalização  ? 
Approva  o  francês  embállagem^  perpetrado  á  p.  295  ?  o  francí!8 
pés  de  nariz,  esdrúxula  accommodação  literal  de  pied-de-nez,  ousada 
á  p.  127?  o  francês  etiquetar^  lançado  á  p.  300,  em  vez  do  nosso 
rotular  í  o  egualiiario  (p.  75  O  9í),  de  typo  sensivelmente  francês^ 
por  egualista  ? 

Onde  os  franceses  dizem  b/anc  d^Espagne,  dirlamo?  nós  (com  todos 
os  diccionarios  )  cré.  Ramalho,  cobrindo  a  palavra,  traduz  branco 
de  Hespanhc,  (Holl,,  p.  63.)  Converter  orphelinat  em  orphelinato^ 
em  vez  de  orphanato,  ou  orfanato,  como  so  om  português  se  dissesse 
orphelino,  á  francesa,  e  não  orpham,  ou  orfam  *,  só  de  galliciparlas 
desabusados.  Pois  com  elles  vi  o  autor  da  íroZí<i«rfa.  (P.  115,  1S3, 
E  constatar  ?  «Dos  mais  escandalosos  prallicismos»,  embarga  Fjguei* 
REDo.  3  «Repugnantissimo»,  qualifica  o  nosso  Castro  Lopes.  So* 
bre  desnecessário,  tendo  em  português  uns  poucos  de  succedaneos 
vantajosos,  crassamente  Arancês  e  dissonante,  contra  elle  reclamam 
juntas  a  vernaculidade  e  a  ouphonia.  Mas  Ramalho  o  não  enjeita. 
(P.  105.)  Legitimo  português  ê  reclamo,  do  género  masculino. 
que  respondo  cabalmente  ao  francês  une  reclame,  ^  Mas  Ra- 
malho vota  com  os  francelhos,  dizendo  uma  reclame.  (P.  2^.) 
Ao  ar  livre ^  dizemos  nós;  os  franceses  au  grand  air.  Ramalho  mani- 
pula, mistura  e  manda  :  *  ao  granle  ar  í-.tre».  (P.  72.)  Vas- 
coNCELLoz  classifica  de  « gallicismos  vergonhosos »  as  locuções 
movei  em  castanho,  imagem  em  barro,  salva  em  prata,  vestido 
em  seda.  ^  Ramalho,  entretanto,  diz,  e  rediz  :  €  vestido  ds  listas 
azues»,  «azul  às  riscas  pretas»,  «cbapeu  em  tortulho  às  listas  de 
escarlata»  (p.  63,  67,303),  onde  toda  a  gento  redigiria  «chapéu  de 
listas»,  «azuleis  riscas»,  «vestido  de  listas». 

Já  se  vô  que  sobrados  motivos  me  assistiam,  para  affirmar,  como 
aíllrmii,  aliás  nos  mais  delicados  termos,  que  «o  admirável  colorista 


•  Aliai  FiLiNTO  Elysio  {Obras,  ▼.  1,  p.  307),  etereveu  :  «Mal  haja 
a  turba  e  enxofre  negro  e  duro»,  annotando  a  paLiTra  turba  com  eskai  : 
«  Fogo,  de  terra  em  adobee  e  de  carvão  de  forjn .  »  Mae  é  o  grande  ee- 
criptor  meemo  quem,  a  cada  paeeo.  nos  presata  edntra  oe  lapsos  da  sua 
memoria,  que  a  longa  residência  em  França  e  a  indigência  de  Urros  por* 
tugueses  coodemnavam  inevitavelmente,  blgumas  Tezes,  a  esfes  desvios. 

•  Cândido  db  Figueirido:  Lições  de   lingiia  portuguesa,  v.  III,  Li^çb. 
1900,  p.  11-12. 

•  Op.  cíc,  y.  I  (3»  ed.,  Lisb.,  1900),  p.  249. 

M2>.,  p.  37,  144,  200.  V.  IL  (Lisb.,  1901),  p.  143,  1Ô7,  209,  338.    , 

•  Grammat.  Portngutsa  (Pará  tt#o  dos  Lyoeits)  P.  224. 
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do  estylOt  o  caprichoso  rendilhador  da  palavra  n?m  sempre  curava  da 
sua  pureza  com  tanto  esmero  como  da  sua  formosura  e  da  sua 
graça  >. 

Qanhou  elle  algama  coisa  com  a  reclamação  do  professor  Car- 
neiro ?  Ha-de  ir-se  convencendo  o  mostre  de  que  o  S3U  antigo 
alnmno  nio  adeanta  passo,  em  terreno  que  não  conheça. 

§26 

«  QUE  í  »,  OU  «  O  QUE  t  » 

l^ei.— Esta  ô  uma  das  turras,  tantas  e  tantas,  que  me  arma 
o  amor  próprio  do  mestre,  mettendo*se  a  cada  passo,  desneces- 
sariameúte,  só  pelo  gosto  de  exercer  a  Aincção  magistral,  e  mos- 
trar a  distanciado  professor  ao  alumno,  em  assumptos  alheios  da  sua 
tarefo.  Limitava-se  esta  ao  exame  das  minhas  emendas  á,  sua 
i*edac^o  do  projecto.  Sair  delias  para  as  minhas  notas,  para 
escriptos  meus,  que  não  tinham  de  fazer  parte  do  código  civil,  era 
despique  de  animo  apaixonado.  Nala  mais. 

Mas  não  valem  queixas.   Ao  que  imp3rta. 

llC^Nos  clássicos  antigos  o  professor  Carneiro  mal  en- 
controu um  excerpto,  unicamente  um  5d,  com  que  se  abonasse.  E'  este 
de  Vieira  : 

«  O  que  dirão  a  Isso  os  todo-poderosos  do  mundo  ?  > 

Eis  toda  a  sua  colheita. 

Ora  bem:  esse  exemplo  é  failso.  Vieira  escreveu  exactamente 
do  modo  contrario,  exactamente  como  eu  sustento  que  sempre  se 
deve  escrever  :- 

4íQue  dirão  agora  a  isto  os  todo-poderosos  do  mundo^» 

«  Que  dirão  ? »  notem  bem,  e  não  :  O  que  dirão  ? » 

Essa  a  verdadeira  phrase  de  Vieira,  tal  qual  se  acha  om  ambas 
as  edições  existentes  das  suas  obras  completas. 

Tral-a  a  edição  antiga,  no  vol.  VI  (sexta  parte),  Sei-miíoda  ter- 
cetra  dominga  Post  EpipJianiam^  p.  309,  n.  278. 

Reprodul-a  a  segunda  edição,  a  moderna,  de  1855,  no  vol .  IV, 
p.  279. 

Assim  que  três  vezes  estropiou  o  mestre  ao  indefenso  Vieira  em 
menos  de  uma  linha. 

Estropiou-o,  eiiminando-lhe  o  agora. 

Tomou  a  estropial*o,  eenvertende*Uie  o  isto  em  isso. 

Mão  contente,  emftm,  de  o  estropiar  no  vocabulário,  acabou 
estropiando-o  na  syntaxc,  com  lhe  antepor  o  artigo  o  ao  que  Inter- 
rogativo. 
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• 

Que  íé  nos  podem  meveoer  de  ora^avantô  bb  ciUoõeftdo  proí^Baer 
Carneiro,  baldas  Bompredat-  indieaQ5es  neoosMarias  ao  exame 
do  sua  sinceridade  ?  Uma  casualidade  feliz  desvendou  a  inezac^io 
palmar  desta.    Como  zms  oe^tifloamos  da  fideMàaáe  das  outras^ 

ll*y.— Continuemos,  todavia,  em  seguil-o. 

Exculpa  o  dr.  Carneiro  o  emprego  do  o  antes  do  que  interro- 
gativo, qualificando  naquella  addição  prepositiva  um  arbítrio  c  de 
euphonia,  que  não  exerce  em  taes  cairos  funcção  alguma  gram- 
matical». 

Discordo.  A  sua  prop3sição  é  indemonstravel.  Nao  ha  justificação 
vernácula,  que  se  enxergue,  para  a  anteposiçao  desse  o  ao  que  nas 
interrogações. 

Quasi  netnhum  exemplo  delia  se  encontra-  nas  mais  aatigas 
fontes.  Nas  obras  de  D.  Duarte  não  os  iu  .*  A  forma  alii  é  sempre: 
que  i  Aasifíi  :  <  Nom  queiraaes  porem  soer  coatynuadameDte  cuydo* 
80S,  dizendo  que  comeremos,. o«  que  boveremos,  oú  áe  que  nos  cobri* 
remos  ?  »  (  Leal  Cons.^  p.  203.  j  Doutra  vez  :  «  Que  valleremos?  » 
(  P.  249.  )  E  :  €  Quê  aproveita  ao  homem,  se ...?»( P.  428. ) 
Ainda  aqui  :  «  Em  a  qual  (sousa  que  avemop  ai  de  comirar  ...  ?  » 
(  P.  51.  )    E  nunca  de  outro  modo. 

Gil  Vicente  apenas  um  em  contrario  nos  depara  em  todas  as 
suas  obras.  - 

Fôradahi,  ás  dezenas,  pullula'  aquelle  interrogativo,  sempre  só: 

€  Que  diz  esse  arrais  ?    que  diz  ?»    (V.  I,  p.  238.) 

<  Que  dolor  ha  hi  ?    que  foi  ?    que  quereis  í 
—Vimos  pasmados.    —De  que?    jue  achastes? 
—Vimos. . .    —  Que  vistes  ?    de  que  vos  pasmastes  ? 
Que  é?    que  Ííj\  ?    dizei,    que  dizeis ?»    (I,  34B.) 
4iQu*  dize.?x  tolo?    qtte  dize??>    (II,  474.) 

<  O'  Fernam  Vaz,    que  faremos?... 
Fornam  Vaz,  nSo  sei  que  faça. . . 
Fernam  Vaz,  que  será  aqui?»  (76.,  p.  475.) 
Que  te  fez  ?     Que  te  querellas  ? 

— Faz-me  com  que  3  desespero. 


>    O  m«smo  nos  textos^   êioda  ttais  rem<ytot,    dd.  OMK^Mtdfo  da  V<tíU 

cana  :    «  E  qvc  farey  í»    (Nv-865,  p.  163.) 

*  «  Quando  era,    o  qu«  seria  ?  »    {Obr,  III,  p.  347.) 

•  Fazer    com   qve.  Rejeita  Figueiredo  (Lições  Prat.i    t.  I,  p.  212  )» 
esta  conetrucção.  Mas  o  uso  clássico  a  recommenda. 

«  Fai^mc  com  qvc  desespero*»  (  Gil  Vicente:  Obr.  II»  p<  49BO 

«  Mais  quero  eu  quem  m'adore 

Que  quem  fa.a  com  que  chore.»  " 

(i&.,  T.  «Jí  p.'l3a.>- 

DuARTB  Nl'xb6  :  «  F$9  i^om  qtte  os  pdvòs  dti  Oá»léllft..«IhV  ottvttoem.» 
(  Cvon.,  T.  II,  p.  151. )   O  mesmo  a  p.  .258,  jp6;  ?.  J,  p.  75,  US,  283^ 

«  Que  o  faz  com  que  desespere.» 

C  Camões:  Auto  de  Eivei  Sclcuco.  Obras  (7om«/.,ed.  de  1874.  Vol.  VI, 
p.  188.) 
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-QueU    (76.,  498.) 

«  Oh,  que  vos  faço  eu  aqui? 

Que  é,  senhor?... 

Que  sio?    que  são?... 

Não  sabeis  que  me  digaes  ? 

Sabeis  queU    (V.  III,  14.) 

«  Fernandiames.  $tfe  é  isto?... 

Que  vos  mettedes  agora 

Era  musiquias?  >   {Ih.^  p.  75.) 


«  Fazer  tofn  ffifc  mè  salte* o  £bgó  'faas  barbas.*  (  D.  Fhakcisco  Ma- 
nuel: Feira  Oe  yltiww?. ,  p.  135* V 

«  Se  lhe  faltar  o  piípa,  bom  lae  podengos  fascr  com  que  se  entregue 
aos  eUrigos.»  (  76.,  p.  1654 )    • 

«(  O  ruido  que- faz  a- grande- £p ma  também,  fas  com  que  o  grande  seja 
de  lodos  ruido.»  c  Vieira?    /nçdit.,.  v.  11,  p.  IH.) 

«  Thaòdoaio  de  It&lia  fesf  cóm  que  se  e«perimeatasse  a  ruína  da  pua 
moQavchift.»  (10*.  p.  139.) 

Agora,  doB  escriptores  modernos,    indicarei: 

FiLiwTO  Elysio*  Obras,  v.  XII,  p.  291;    t.  XVII,  p.  107,  135. 

Garrkt:  Obras,  v.  XXIII,  p.  44,  266,  314. 

A.  Herculano:  Adverttnc.  prcliin,  aos  Aniiacs  de  D, João  III^p.  xx. 
Monge  de  Cia,,  v.  1,  213,  271;  v.  11,  83i.  O  Bobo,  p.  11,  130.  Lendas, 
T.  l^  33.  J/i9t.  da  Inquisiç.i  v*  I^  p.  9;  v.  lU,  p..  297. 

RogtTETE;  I^al  Consdtí.  d'eíret'l).  I^uarlc,  p.  Í4l. 

Castilho:  Ji^lioidadeptía  IntiriHí^,,p.3h  4^,77.  FaHost  v.  11.  p.  103. 
PrhnaxHra,  p.  2S5.  Camões  ( 1*  ed.  ),  p.  199,  233. 

«  Fazendo  com  que  a  liofa  e  co,n  que  a  flamma 
Dos  homens  sobre  o  Dsico  afinassem.» 

CotíoquioÈ  Aldeões  (I879i>,  p^  93,  d54,  199;  351,  275,  335.  Arte  da- 
Am*^  V.  J,  p.  53: 

«  Fiz  com  que  a  tua  amada  achasses,  e.  a  possuas.  » 

Amores,    v.   I,p.  100: 

«  Entreffa1h'a  logo...  mas  fase  com  que  boje, 
B  já,  se  é  possível,  nM  leia  o  men  bem.» 

C.  Castbllo  Branco,  Tke^ro  Comiec^  pé  45:  «  Cosma,  casando  nesta 
casa  ba-de  fazer  com  que  seu  pae  não  pague  nada.» 

Ad.  Coeluo:  a  Lmgj  Port.^  p.  zS:  <  A  moda  faz  com  que  muitas 
palavras  sejam  olhadas  como  ridieulas  e  baixas.» 

Esta  locução  rege-se.  a  meu  ver^pof  vttiaellipte»  Fater  com  que,  isto 
é,  fazer  de  modo  CO úi  que,  ou  de  7)}anetra  com  qjte,  A  expressão  modo  com 
que  é  uma  Tariante  vernácula  de  modo  âomo:  «cMuito  maior  injuria  fez  no 
que  disse  pelo  modo  com  que  o  disse.»  (Víeira  :  Serm,,  ▼.  II,  p.  299  ; 
V.  V,  p.  63,  315,  334,  335;  v.  VI,  p.  230;  938.  Barros,  Dao.  III,  vii, 
2,  p.  IG.  FiLiNTo,  Obr.,  v.  V,  p,  281,  v.  VI,  80,  v.  XXII,  21.  Doartk 
Nunes,  Cron,^  v.  I,  p.  33.  )  Em  vez  de  «fazer  de  modo  ôomo%,  se  teria 
dito*«  faz«r  de  meão  com  qtie  »  ;  o-  de' «  íemgr  de  modo  com  çme  »  t«  teria 
passado,  elliplicamente,  «a  fa^er  oom  que»,  £'  o  que  se  dá  claramente 
neste  exemplq  :  «  Elle  faria  de  maneira  com  que  el-rey  onvesse  por  bem 
emprecrada  a  coníiança.  »  (  Duartk  Nunes  :  Cron,,  v.  I,  p.  403.)  Su{K 
primido  o   *  de  maneira*,  teríamos  o  elliptico   faria  com  que. 

Coisa  egoal-oecorea  aeaiM  forma»  análogas  :  ordenar  .com  que  (  Bar- 
ros, III,  VI,  6,  p.  57  ;  Duarte  Nunes,  op.  viu,  v.  I,  p.  401);  succe'ler 
(^om  que  (  Barros,  III,  vi,  10,  p.  93 ) ;  trabalhar  com  que,  (  D.  Ndnes, 
op,  cit.,  ▼.  I,  p.  268.  ) 

Outras  vetes,  com  as  mesmas  partículas  cotn  e  que,  di versifica,  do  ex- 
primir'a  mesma  idéa,    a  syntaxe  do  verbo  ftizcr  :    em-  logar  de    n  fazer 


p.  71.  j  «  Fizem  com  os  dt  SafttePém  que  dessem  a  vllla  a  eirey.»  ( Ib,, 
p.  158.  )  «  Fez  com  el  rev  que  sabisse  logo.  »  {Ib,,  p.  416.)  O  mesmo  na 
V.  11,  p.  159,  173.*  175,  217. )  «  Faziam  com  el-rei  que  pagasse  os  cavaU 
los.  »  [QíOW,  Chron,  de  D.  Emmanuel^  foi.  91.) 
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€  Que  escreverei?... 

Qiie  mais  buscas?*. • 

Que  me  mandas  assentar?»  (Ib.,  p.  291) 

<  Oulá,    que  6   isto?  qite  ó  isto  ?... 

Pois   que  foi?... 

Oulá  que  é  i3to  ?    dormis  ?. .  • 

Ouvil-o  ?  ouvis  que  vos  digo  ?».  (/ò. ,  p.  311 .) 

Dos  mais  (e  não  sao  todos)  tão  só  apontarei  oe  logards:  V.  I,  p.  123» 
165,  170,  171,  174,  240,  234,  235,  236,  340,  344,  152,  364.  V.  II, 
p.  144,  145,  159,  163,  171,  298,  341,  355,  357,  359,  362,  366,  367. 
397,  400,  400,  413,  414,  432,  433,  434,  438,  467,  516,  523,  527. 
V.  III,  p.  21,25.  27,32,  33,  31,  42,  49,  67,  72.  78,  90,  92,96, 
99.  124,  133,  136, 139, 141,  142,  149. 151,  155,  158,  164,165,  166,  167, 
169,  171,  180,  190,  209,  215,  21G,  218,  219,  222,  235,  237,  238,  239. 
240.  250,258,261,  265,  267.  272,  289.  290,  303,  303,  306,  309,  312, 
318.  328,  360,  366,  367,  369,  389,  390. 

Fernão  Lopes,  (hron.  de  Z).  João  I :  «Ooe  tsmosde  fdzêr  com  en- 
viar recado  á  rainha?»  (C.  27.)  «Quero  de  ti  saber  que  6  o  que  te 
d'elle  parece.»  (C.  35.)  ^Que  era  o  que  Ikes  dello  parecia?»  (C.  58.) 
4c  Perguntou  a  Fernão  Sanches  que  era  o  que  hiiviam  acordado  ?  » 
<C.  130.)  €Que  é  O  que  VOS  paiece  ? >  (/&.)  <Que  fazemos,  es- 
tando?» (C.  15.)  «O  mestre  Ibe  perguntou  que  lhe  parecia 
-destes  feitos  ?  »  (C.  126.)  «  Perguntou  que  e/a  aquillo  ?  »  (Parte  11» 
c.  12.)    <  E  pois  que  faz  lá  esse  vosso  Mestre  ?  »  (i6.,  c.  C6.) 

Bernardim,  Men .  e  Moça:  «Que  fazeis  aqui,ou  que  viestes  a  âizer?» 
(P.  24.)  «Ou'  é  isto,  senhor  e  cavalleiro?  >  (P.  61.)  €Que  é  isto,  ae- 
iihor...?»(P.  80.)   Outrosim,  pgs.  114,145,  166,  175,  179,222. 
Garcia  de  Rbzbnds,  Cancioneiro,  p.  64  : 

<  Que  te  presta  padecer. 
Que  te  aproveita  chorar  ? » 

João  de  Barros:  *Que  lhe  falloca  ?  »  {Oramniat.,  p.  124.)  €Que 
quer,  senhor,  dizer  de  causas?»  {Dialog.^  p.  241 .)  «Oue  acharemos 
senSo  exemplos  deconiemna^. ..?  »  {Ib.,  p.  263.)  Mais:  pgs.  324, 
336. 


Camões  : 


«  Que  e.9peraes  ?  porque  a  pondectem  tardança?  » 

(Lusiai.,  VI,  31.) 

«  Quem. eram 7  do  que  terra?  gue  baseavam?» 

(I,  50.) 
«  Pois  de  ti,  Oallo  indigno,  que  direi  ? » 

(vn,  6.) 
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€  Pois  que  direi  daquellos...  ?  » 


(i^.»  8.) 


<  Mas  eu  gue  fallo  humildo,  liaixo  e  ru  lo, 
De  vós  não  conhecido,  nem  sonhado?  » 

(X,  154.) 

Nos  demais  cscriptos  do  cantor  dos  Lusíadas  nem  uma  só  vez 
«o  acha  o  artigo  anteposto  ao  que  nas  phrases  interrogatiyas. 
Exemplos : 

«  Que  levas,  cruel  Morto  ?. .  • 
Lusitânia  que  diz?... 
Quj  diz?... 

Que  discorre  o  amor  ?. . . 
Na  corte  que  ficou?... 
Que  flca  lá  que  ver?. . .  » 

(Soneto  85.  Obras  CompL,  vol.  I,  p.  52.) 

«  Que  estilla  a  arvoro  sacra?. . . 

«  Que  faz  delle?... 

«  E  que  obra  ?... 

«  Que  foi?.. . 

«  Que  quiz  da  terra  ?. . .  » 

(Soneto  276.  /&.,p.  U9.) 

«  Oue  quero  eu  mais  que  ser  vossa  a  victoria?. . . 
«  Qje  quero  eu  mais  que  ter-vos  por  senhora  ?. . . 
«  Que  quero  eu  mai^,  senhora,  que  qu6rer-vos  ?. . . 
«  Que  quero  eu  mais  ganhar  que  ser  perdido?. .  • 
€  Qae  quero  ou  mais,  que  o  mais  não  seja  o  monos?» 

(Eleg.  XXIV.  V.  m,  p.  90.) 

«  £  por  isso  qu3  releva? 
Que  se  perde  nisso  agora  ? 
Que  se  perde !  » 

'  {Auto  de  Filodenio^  a.   II,  sc.   3.  Vol. 

VI,  p.  38.) 

Tomando  a  edição  critica  do  Porto  (imprensa  Portuguesa,  1874 
4L  1877),  percorri  attcntamente  todos  os  seus  escriptos  em  verso  e 
prosa  (tirante  o  grande  poema),  em  busca  de  um  logar,  onde  se 
empregasse  interrogativamente  a  locução  o  que.  De  balde.  O  in- 
terrogativo  que  está  sempre  sósinho.    Veja-se: 

Vol.  I,  p.  II,  28,  30,  53  (duas  vezes),  61,  72,  81,  104,  112,  119, 
121  (três  vezes),  129,  174  (duas  vezes),  178,  187. 

Vol.  11,  41  (duas  vezes),  57,  68  (duas  vezes),  70  (quatro  vezes), 
79,  92,  98, 138,  166,  168,  169. 


190 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


Vol.  III,  p.  24  (quatro  yézes),  85,  33,  35,  36,  41,  57,  69,  85,  9^, 

Vol.  IV,  p.  21,  39,  42,  57,  74,  92,  95,  96, 1.7,  98,  Hl  (doas  vezes), 
128,  132,  152. 

Vol.  V,  p.  13,  21,  28,  30,  33,  40,  44,  79, 117,'  118  (doas  veres)  122, 
126,  132  (três  vezes),  139,  195  (três  vezes),  199,  - 

Vol.  VI,  p.  17,  27,  -30,  41  (três  rezes),  42,  44  (três),  47,  58,  62, 
68,  71  (duas),  85  (três),  90  (três),  96, 100,  104,  107,  118  (três),  146, 
148,  152,  161  (três),  163,  164,  169  (doas),  179  (duas),  182,221. 

Apenas  em  dois  tópicos  se  parece  abrir  excepção  a  esta  syntaxe: 
no  soneto  86*  a  phrase  «£  entendes  o  que  levas?»  (Vol.  I,  p.  52), 
e,  no  Auto  de  ehrei  Seleuco  (vol.  VI,  p.  202),  a  perprunta  «Ora  sabeis 
o  que  vae  U  Mas  nesses  casos  a  excepção  não  passa  de  apparento. 
O  o  que,  precedido  daquelles  dois  verbos,  equivale  a  aquUlo  que  : 
Sabeis  aquillo  que  vae?  Sabeis  o  facto  que  vae  ?  Entendes  o  objecto  ^ 
o  sujeito^  ou  o  valo)\  que  levas?  O  artigo  concorda,  pois,  determi- 
nadamente com  um  substantivo  occulto  e  fácil  de  subentender. 

Vamos  agora  aos  outros  clas^cosprincipaes. 

Duarte  NuNBS,  Chron.  delirei.  D,  João  I^  D .  Duarte  e  D .  Aff,z 
«  E  perguntjindo-lhe  que  era  aquillo?»  (V.  I,  p.  331.)  O  mesmo 
á  p.  18,  2S,  37,  36  (duas  vezes),  241;  v.  II,  p.  175.  E  sempre  deste 
modo. 

Fr.  Luiz  DE  Sousâ,  Yida  do  Arcebispo:  <Que  não  alcançaria?» 
(V.  I.,  p.  14.)  «E  que  vao  nisso  U  (P.  98.)  «Que  faria  o  zeloso  pre- 
lado. . .  l>  (P.  105.)  €Que  seria  nesses  outrossitios  mais  remotos  ?» 
(P.  119.)  «Pois  quô  vos  pareoe  destas  nainhaA  obras  ?»  (P.  335.) 
«Pois  que  ha-deser?»  (P.  336)  «Otie  seri,  sendo  tão  bem  acom- 
panhada U  (P.  352.) 

D.  Frangiso:>  Manusl  im  Mello:  Feira  de  Annexinsi  ^Que  tem?» 
(P.  7.)  €Qne  tbXisjk  nesta  metaphora?»  (P.  9.)  Mais,  á  p.  23,  25, 
29,70,89,   96,98,    103,    167,    172,192,193. 

De  JoRcE  Ferreira,  na  Eufrosina  (ed.  de  1786),  apontarei  : 
«  Que  vay  nisso  agora  ?. . .  que  quer  ella  agora  ?  >  (P.  160)  <  Que 
viu  em  my . . .?  que  lhe  avia'  de  fazer  ?  »  (f>,,  p.  161 .)  <  Que  vay 
cá,  Andrade  ?  que  faz  no8£o  amo?  »  (P.  169.)  E  aesim  a  p.  153, 
157,  159,  167,  174,  176,  194,  197,  203,  211,  217  (duas  vezes),  225, 
238,  239,  241,  243,  246,  250,  851.  ^54,  255,  272,  280,  299,  302,  311, 
331,  338. 

António  Ferreira  abre  um  dos  seus  tercetos,  na  11^  carta  (1.1), 
depois  do  ponto  flnal,  com  este  vers>: 

4,  E  que  sem  bom  amor  a  Deus  a]^M0  f  > 

.  (6*r.,  v^  JI,  p.  80.) 

Onde  manifesto  é  que  o  interrogativo  •  equivale  a  :  qn^e  coisa  ? 
que  sentimentos  ?  que  acções  ?  Aliás  seria  irrogivel*  £  com  essa 
interpretação  é  inconciliável  a  anteposição  do  o. 
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Ainda  mais  clara  se  faz  essa  equivalência  entre  -que  ?  o  qns 
coisas  ?  oa.  ode  2*,  1.  II,  c^ja  sexta  estnn^he  assim  começa: 

<  Q^  ficam,  senão  prantos, 

E  saudados  tristes 

Daquellas  causas  ^rand^s,  gue  acabaram  ?j» 

(0*r.,V.  I,  p.  139.) 

Se  o  ■  quv  .t&o  snbentonêosse  coisas,  como  rogeriamos  a  plural 
ficíon^  daqae  aqvelle  felati^no  representa  o  sujeito  ? 

Neose  oiattieo  nem  uma  só  rez  m  acha  a  aitomaUa  do  o.  antes 
do  intorrogatiiro.  Vejam,  noiv.  I,  as  pgs.  40,  .fó,  98,  116, 174.  2íj7 
(doas  rem),  :d68»  e«  no  ¥oL  U,  aapgs.  -15»  £4  (duas  yeses),  30,  33 
(duas),  60/75.«a5,  dd,  i03,  131,  139,  145,  i59,  194,  306,  ^14,  £15 
(dueA),'8L7  (duas),  )^,  835,  237,^d,.â4e,  265  (duas),  ^7,  27:a,  218 
(duas),  279  (três;,  280.    Sempre  como  á  p.  19  do  vol.  1: 

'<.Qué  dizâs.meu  Laocastro,  destoa  sabias  ? 
«  Quê  disns  dasibes  graves. .«? 
4(.  Qiãé  julgas  d*outro  louro  Menelan...? 
<í  Que  da  earraooa  deste ..J» 

Jacinto  Freirb  não  desliza  jamais  desta  syn taxe:  «Mas  ^u<^  será 
se  v:rem...?»  (II,  n.  7.)  .«Que  finita  a  Qsta  facção  para  victoria  ? 
E  que  para  castigo?  »  (IU18I.)  i^Que  é  isto.  Portugueses?»  (III,  19.) 
«E  que  muito  façamos  nói  agora.. <?»  (XV,  11.)  «<dué  faria,  quando 
offendido...  ?  »    (IV,  17.)    «  Que  fazem  os  Arábios ?  »  (IV,  8(5.) 

M.  Bernardes  não  poucas  vezeç»  .numa  pergunta  e  numa 
resposta,  ou  até  numa  só  pergunta,  discerne  precisamente  a  tuncção 
4lo  que  e  a  do  o  que:  «  Que  tem  de  valente  ?  disseram  elles  ;  e  res- 
pondau  :  O  que  lhe  fiUta  de.galllnba>  (iV.  Floresta,  II,  p.  274.) 
«  Qu0  importa  o  saber,  se  não  soubermos  o  que  importa  ? » 
(Ib.,  V.  IV,  p»  134.)  Fqra  desses  easos,  onde  «o  ^Me»  acertada- 
mente repiresenta  aquUlo  que,,  nunca  o  emprega  Bernàrdjcs  : .sem- 
pre o  simples  que.  Veriílguem:  v,  II,  p.20  (três  vezes),  33,  258, 
864  (duas),  26Ô,  325  (duas),  49«  77, 93, 103  (duas),  104,  119, 122  (três), 
l4>3(duas),  l£6(duaâ),  Í25,  145,  195,219,  238,  297,  325,  35G  (quatro), 
357  ;  V.  .IV,"  9,  31  (dua^),  34,  3õ,  81  (^res),  115,  IIG,  131,  138,  .142, 
145,  150,  152,  174, 188,22%  238,  244,  271,  272,  306,  339,  341,  354, 
369,403,423. 

O.profiMsor  Carneuu)  o^smo  recon^ieoe  quê  esse  autor  min'2a 
e8creveu4le  outro  modo. 

A  egual  .testemunlio  tem  xliceito  F&.  Tuomb  de  Jbsvs.  Seus 
Trabalhos  de  Jesus  guardam  a  mesma  syn);axe:  .«  Que  he  isto.  Deus 
meu?...  Qu5 achastes.  Senhor  ?»  (V.  I, p.  50).  E  assim  á  p.  23, 
58,  39,  55,  etc. 
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Vieira  : 

€  Que  seria,  se  se  mudassem  palavras  ?  Que  seria*  se  se  diminals- 
som  palavras  ?  Que  seria,  se  se  accresceatassem  palavras?..* 
Que  seria,  sa  se  calassem  i*egras  ?  ,  Que  seria,  sa  se  sepultassem 
papeis  e  inforttaçSes  ?  E qm  seria,  se.. . .U  (Se  «»»  v.  II,  p.31ô.) 

€  E  qu:é  das  exéquias  ?  Que  é  das  lagrimas  e  prantos  ?  C^i^  é  da 
solemnidade  do  enterro  ?  Qm  é  dos  apparatos  Amebres?  Que  6  dos 
mausuléus  e  pyramides  egypciacas  f  Que  ó  do  concurso  da  côrt3  ? 
(h^  é  do  acompanhamento U{9erm.,  t.  IIL,  p.  $68.) 

«  Se  o  demónio  tenta  com  ai  pedras,  que  far&  com  condições 
mienos  duras  ?  Se  tenta  com  o  deserto,  que  será.  oom  o  povoado  e 
com  a  corte  ?  Se  tenta  oom  o  jejum,  que  será  com  o  regalo?  Se 
tenta  com  a  o^ra  de  miserieordia,  que  será,  com  a  injustiça  ?  Se 
tenta  com  a  omnipotência,  que  será  com  a  fraqueza  ?  E,  se  até  com 
a  divindade  tenta,  com  a  humanidade  e  com  a  deshumanidade,  que 
será?»  {Serm,,  v.  V,  p,  183.) 

«  Se  o  demónio  tenta  com  a  cidade  santa,  que  será  com  a  civiade 
escandalosa  ?  Se  tenta  com  o  templo  de  Deus,  que  será  com  as 
casas  dos  idoLos  ?  Se  tenta  com  as  sagradas  eseripturas,  que  será 
com  os  livros  profknos  ?  Se  tenta  cDm  os  mandamentos  de  Deus, 
que  será  c^m  as  leis  do  mundo  ?  Se  tenta  cem  os  anjos  da  guarda, 
que  será  com  os  anjos  da  perdi(^  ?  Se  tenta  finalmente  com  o 
doscer,  que  será  com  o  subir  ?  »  (/&.,  p.  183-4.) 

Note-SG  especialmente  este  exemplo: 

«  Com  o  amor,  oom  o  cuidado  e  com  as  acções,  lhe  dissestes  por 
ultima  despedida... <  ^^  ?  Ainda  tremo  de  o  pronunciar. >  (/&., 
V.  IV,  p.  109.) 

Ahi  está  o  quê  significando  palpa velmente  c  que  coisa  ? »,  e 
excluind),  portanto»  o  determinativo. 

«  Que  tendes,  que  possuis,  que  lavraes,  que  trabalhaes,  que  nio 
houvesse  de  ser  necossario  para  serviço  d'él  rei?»  (/&.,  p.  243.) 

De  Vieira,  ainda: 

Sermões,  Vol.  I,  p.  49,  53,  57,  91.99,  110,  135,  147,  149,  103,  168, 
217,  831,  291,  71,  78,  79,  84,  190  (quatro  vezes),  194,  108,  (duas 
vezes),  203,  204,  ^^06,  208,  209,  213,  216,  (três  vezes),  2?4,  227,  276. 
294,  2:j5,  296,  299,  301  (ti^es  vezes),  317,  320,  331,  338,  341,  342,  343, 
346,348,351.  Vôl.  II,  p.  231,  274,  278,  156,  226,  342.  Vol,  lll,  p, 
12,81,  181,  190,  244,  316,  319,  339,  369,  97,  153.  Vol.  IV,  p.  49,  53. 
54,  58,  91,  176,  253,  262,  110,  178,  254,168,  171,207,210,211. 
216,  217,  223,  227,  2Í8.  Vol.  V,  p.  15,  46,  374.  Vol.  VI,  p.  159, 
219,  247,  250,  (tres  vozes),  269,  P.70,  281  (duas),  282  (três),  283 
(duas),  295, 293,  303,  322, 323  (duas),  326  (duas),  328,  334,  335,  337, 
344,  346,  348,  349  (duas),  359,  332,  371,  271  (duas),  273,  274  (três), 
275,  275  (três).    E  assim  por  deante  nos  mais  volumes.. 


'    A  reticencia  é  de  Vieira.    Transcrevo-Ihê,  tal  qual  é,  o  texto. 
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Cai-tas.  Vol.  III,  p.  33,  41,  154.  Vol.  IV,  p.  38,  98,  Ii3,  114. 

Obr.  Inéditas.  V.  II,  p.  139,  163,  171,  172. 

São  colhidas  a  esmo  estas  citaçQes.  Poderia  decuplal-as  muitaa 
Têzes,  caso  houvesse  de  consigns^r  todos  os  tópicos,  onde  se  nota 
esse  interrogativo  sem  precedenoia  de  artigo. 

Passemos  aos  modernos. 

De  FiLiNTo  Elysio  não  acertei  com  exemplo  divergente. 
Indicarei,  dentre  innumeros  outros,  03  legares,  que  me  feriram  na 
vista  :  V.  I,  p.  179,269,  274;  v.  II,  p.  83,  89,  100,  132,  210;  v,  III^ 
14,  43,  73,90, 103,  116,  132,  259  ;  v.  IV,  p.  8,  26,  85,93,  124,  126, 
149,229,  232,  273;  v.  V,  p.  17,  28,  92,  104,  108,  114,  151,  248» 
308  ;  V.  VI,  p.  94,  139,  243,  289 ;  v.  XI,  5,  24,  29,  42,  48,  49,  Õ4 
(duas  vezes),  59,  61,  62  (duas),  64,  72, 78,  79,  82,  80,  89  (duas),  90 
(duas),  91,  95,  9C,  97,  99,  121, 122,  134,  141,  142,  144,  152,  15d,  162, 
170,  181,  203,  213  ;  v.  Xll,  p.  12,  30,  32,  46,  63,  102,  110,  147,  148» 
149,  162,  171,  197,  205,  220,  231,  234,  254,  267,  268,276,  293,  5Í99  ;. 
V.  XIII,  p.  10,  23,  36,  37,  39,  50,  60,  71,  74,  100.  112,  114,  128,  136, 
154,  172,  177,  178,  189,  195,  200,  216,218,  242,279,300,  320,322,324. 
Assim  por  deante. 

Vejamos  A.  Herculano: 

€  Com  effeito,  que  significará  no  século  actual  occupar  uma 
camará  legislativa  com  questões  de  beatas  ?  Que  tem  o  sublimo 
evangelho  do  crucificado  com  o  denominar-se. . .  •  ?  Que  tem  com 
isso  amoral  publica?»  (A.  Herculano:  Opúsculos ,  v.  VIII,  p.  47.) 

A  mesma  syntaxe  encontraremos  em  todas  as  obras  desse  graade^ 
escriptor.   Indicarei: 

Eurico.  P.  27,  33,  50,  56,  75  (duas  vezes)  77  (duas  vezes)  79,  120» 
126,  129,  169,  171,  186  (duas  vezes),  254, 273,  280,  283  (cinco  vezes)» 
Nem  uma  só  vez  o  g\te. 

O  M^ige  de  Cister.  V.  I,  3,  10.  12  (doas  vezes),  36,  46,  57,  68,  75, 
92  (duas  vezeâ),  101,  102,  103  (três  vezes),  119,  120,  134,  135  (dua:^ 
vezes),  149,  156, 178,  180,  188,  190,  195,  228,  229,  230,  231  (duas  ve- 
zes), 232  (duas  vezes),  237,  262,  268,  274  (duas  vezos),  k75,  278,  283, 
S87,  288,  290  (três  vezes),  292,  298.  V.  U,  17,  22  (duas  vezs),  25,  32» 
e4,  37,  40,  41,  58,  60,  89,  95,  97,  101.  115  (duas  vezes),  123,  157,  160, 
163  (duas  vesses),  177,  178,  180  (duas  v^zéã),  181,  206  (duos  vozes), 
214, 837,  263  (duas  vezes;,  265,  266,  267,  268,  305,  306,  309,  ^16,  319» 
323,  324,  326,  337,  361. 

O  Boíío.  P.  13,  60,  84,  97,  98,  115,  118,131,  137,  174.  178  (dua* 
vezea),  186,  187,  188,  189,  208,  223,  232,  247,  249,  289,  268,  270,  272^ 
274,  275,  287. 

Lendas  e  Narrativas.  V,  I,  p.  19,  (tres  vozes),  39,  77,  78,  80,  102^ 
107,  134,  135,  182,'  199,  243,  245,  â63,276i  278,  290,294.  V.  II,  17,  33 
36,  44, 47,  49,  58  (tres  vezes),  60,  66. 

Poesias.  P.  37,  76,  78,  79,  88,  105,  107,  109  (oUo  vezes),  113,  130» 
131,  132,  172,  173  (duas  vezes),  203,  212,  234,  240,  247,  251,  291, 
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Historiada  Orig.  da  Inquitição^    v.  lU,  p.  316. 

No  mesmo  volimie  dos  OputcM^,  por  ondo  comecei,  o,  mesmo 
escrever  acharemos  ás  p.  10,  2^,68,  75,  IS8,  191,  â07,  210, 2âO, 
233»  235,  230,  238,  24Ô,  252,  268,  209,  270,  272,  287  e  288.  AviUU 
entre  elles,  porém,  este  Iwioe,  eode  je  e^bsnipUfica,  a  um  toapo,  a 
ausência  do  artigo  antes  do  q\ie  na  pei^iiata.e  asua  ^praaeaga  na 
resposta: 

«  QuetíQé  diz  em  resumo  a  iúsí^ria.das  monumentos?  O  fite  aos 
-dizem  todas  as  cou9W.«  (P.  217.) 

Dessa  di6crimiQa0Ío  temos  outro  (^o  no  seguinte  eicerp to  de 
.  Castilho: 

4Qué  Ibe  impoi^a  a  dle 
O  que  se  faz  no  baile?  » 

[Fausto,  p.  354.) 

Da  mesma  obra  é  «ste  paaso: 

. «  Y^ês,.  velhotes. 


Que  fazem  por  a^^ui  ?. 


• 


;    mas  isto,  acantoados 

como  ermitães,  r^iiefaz,  oiijuelhespresti?» 

<P.  348.) 

Nesse  livro  ainda:  p.  4\  õ8^M^  82,.  116,  117«il8,  12'^,  121,  l^, 

139,  140,  144,  176,  184,  186.  192,  193,  216.  219,222,  823,   ^Ô,  Jè30, 

.  232,  237, 244,  247,  254,  «62, ,««,  .3í64,  27Q,  273.  879,  292.  2É»,  300, 

301,  302»  312,  313,   320.  82g,   'm,   357,  359,  369,  373,   385,  386, 

390,    395. 

Folheemos  outros  esciPiptos4o.tcadíiictor.iÍQ  Faitítlo. 

Amor  e  Melancolia,  P...94Õ;  ^Q,uo  kavomos  de  ogmer,  ^e  ha- 
vemos de  beber,  jgne  JiavemQS  de  vestir?»  Mais»  p.  214,  234, 
264,  269.  294,  3jí6. 

No  seu  Camões  l^ed„tO  mesno: 'MB- 30,31,  32,  33,  âõ^dQ^^jP» 
41, 40, 50,  «O,  63  (duas, veias),  04  (três),  65,  (i9,  73,  7Ò,  82  (quairp), 
85, 89 (doas), %5, 98  (quatro),  102,  198,  104, 166  (t.Qe$)«.10S,  L09, 410, 
111,  112  (duas),  113,  (17  (tres),  U9, 120,  121, 123,  126  (diw),  i29, 
131, 132,  134,  138,  142, 149  (duxs),  153,  159,  165,  im.  169  (tees),  171, 
194. 

Fastos,  y.  I.,  p.  vn:  ^Que  ^  j9  gtt«*iu)s  ftca  para  o  rJiwiea  ?» 
Mais:  V.  I,  p.  29,  139,  105,  107.  V.  II,  p.  17.  65, 69, 73,. ISO, 
163.  V.ni,p,5,  39,  123. 

Amores.  V.  I.  p,  43,  81,  «3,  9í.  .Y<  II,iP..»5,5l.  V.  lll.p.  ?,  25, 
40,74,78. 

Anacreonte^  oiíd.  29. 

Art^de  Amar^Y,  I,  p.  36:. 
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»  ■  .  ; 

<  Que^ecá  de  mim  ?  brada.  O  perfldo  me  deixa  ! 
Ai  I  que  8erá.dd,]|úm  I  » 

Ouíofiên  {k  xiii,  XTI,  XXT»  42. 
'     Sa;cam^e&  Poeíiam:  pi.  41^  SS,  dOl . 
TW^A  efe  wm  CamcUo :  pi.  T^-âS* 

Coll«f%naê  Aldeões:  p*  148:  €Qne  ó  o  amor  materno?  que  ó  o 
aoior  da  pátria  ?  todos  «  amores  santos,  gu^Ão?  P.  189:  €Que 
ha-áteer  da  minha  eompanbeira?  e  as  creanciahas,  coitaiiDhas, 
j^Mtf  hio^é  faier  ?»  P.  288:  «Mas  ^e  é  da  prova  ?— Ora  essa  !— 
Sim.  QnmSàzP-Que  fez?>  Majs:  p.  69,  70,  88,  107,  111,  113,  141,. 
162,  167, 25A,  .252,  255,  2|5^  271,  284,  286,  299,  301,  305,  313,'  320^ 
.â3|,34#,?i4U  357,379.      .,  , 

* 

C.  Castello  Branco.  Theairo  Qomico,  P.  22:  «Que  é  aquiUOr 
que  ó  aquillo,  que  é  aquillo?  »  P.  50:  «  Fidalgo  !  Que  é  íidjilgo  ?• . . 
Otreé  fidalgo ?. . .  Que é ttdalgo ? »  Mais:  p.  34,  39,  43,  4.>,'^^ e 87» 
Dotda  c!»  Canfía^  p.  61,  86.  E  o  mesmo  em  todas  «s  suas  obraa» 

Tão  imperiosa  é,  a  este  respeito,  a  necessidade  yernaoala,  que> 
até  os  menos  escrupulosos  na  sua  pureza,  d*eiitre  os  escriptores 
portugueses,  quasi  invariavelmente  a  respeitam. 

Conipulsem-se,  por  exemplo,  0$  Maias.  No  vol.  II,  á  p.  539,  leio: 
<  E  que  somos  nós  ?  exclamou  Ega.  Que  temos  nós  sido.  • .?»  £  assim, 
ás  ps.  61,  64,  6S,  85,  91,  94,  95,  117,  124,  130,  141,  144,  150,  155,. 
188,  199,  201,  213,  219,  281,  282,  237,  242,  248,  gfí,  272,  294,  300, 
310,  Sl7,  320,  ^21,  326,  352,  367,  368,  398,  4(^7,  417  .414,  424,  428, 
429,  441,  445,  451,  453,  455,  456,  461,  509,  612,  514,  528,  527,  529. 

JtJLio  Ribeiro,  na  Came^  nem  uma  só  vez  discrepa.  Vejarse  ás 
ps.  29,  30,  57,  69,  76,  102,  123,  128,  131,  140,  146,  161,  165,  167,^ 
180,  182. 

Gonçalves  Dias  versejava: 

€  Ohorando«-e  que  cboraveis  ?  —  a  junuMaie. » •  - 

—  Que  íucavcds  então  ? » 

{Poesias,  vol.  II,  p.'73.) 

€  Que  te  hei  feito,  que  punes-me  assim  ?» 

(Ib.  p.  79). 

MAcnADo  DE  Assis  observa  constantemente  essa  regra.   No  seu 
Tolume  de  Poesias  Completas  s6  uma  vez  se  me  depara  uga  desvio, 
-a  que,  penso  eu,  e  levou  a  seduc^  do  metro.  E*  á  pag.  278,  neste 
▼erso,  onde  a  suppressão  do  artigo  erraria  a  metriicaç^: 

<  De  esperanças  tamanhas  o  que  resta  ?» 

Tiranio  essa,  todas  as  outras  vezes  se  encontra  allisem  a  ex- 
creBcencia  do  o  o  que  interrogativo.  Ver  p.  3,  31,  30,  40,  61,  75,  79, 
107,  143,  147,^  187,  191,  243,  275,  321  (três  vezes),  359. 
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Rímatarci,  appeUaodo  para  o  próprio  dr.  Carneiro,  em  cuja 
Gkammatica  (p.  244)  se  djí  ensina: 

«  Ao  adjectivo  que,  qaaado  ioterrogaUvo,  núo  se 
appõj  o  artigo  iadJeativo;  Assim  é  que  se  dia:  gue  é  o 
muQdo?  g^fe  é  o  nosso  corpo?  qu0  é  a  nosáa  alma? 
que  ú  o  lioffleiu  l  que  é  a-morte  ?  gue  ó  a  vida  ?  que 
pensões  daquelle  procedimento  i  que  c^isa  é  a  f;íU/^i- 
da  de  ?  que  coisa  é  Deus?  •  e  n*7o\  o  que  ú  o  mundo  l 
o  que  é  o  nosso  corpo?    o  que  é  a  nossa  alma  í  eto.» 

Outra  coisa  não  fiz  eu  que  apptlc&r  este  cânon  peremptório  Ao 
mostre  ao  trecho  do  Ramalho,  que  appjz  e?sa  particâla  ao  que 
interrogativo.  E  esse  grammatico  ô  exactamente  quem  m'o  vem 
exprobrar ! 

,  1^49.  —  Verdade  seija  qu3  uma  ou  outra  vez,  rarissiipamente, 
cQmo  que  a  descuido,  se  nod  offérece,  em  bons  autores,  a  apposiçâo  do 
artigo  inlicativo  ao  adjectivo  que^  interrogativamente  empregado. 

ABsim:  «E  isso  o  que  él»  (Manuel  de  Mello:  Feira  de 
Annéxins^  p.  10).  «Pois  o  que  vêm  vossês  a  dizer  jnisto  ? » 
{Ib:,  p.  49.)  «Ora  o  lobo,  o  que  faz  quanio  é  matreiro  ? » 
(Castilho:  Amores,  I,  p.  85.)  «Se  perdes  meu  abrigo,  o  gue  te 
resta?»  (/&.,  II,  p.  47.)  «  O  gue  foi  isto?»  (Fausio,  p.  177.)  «O  que  é, 
menina  ?  que  tens  tu  ?»  (/ò.,  p.  830.)  «Agora  o  gue,  Luizinba  ?»  (ifr., 
p.  300.)  «O  que  são  os  ventos  ?»  (Camillo:  Catar  em  Ruinas,  p«  21].) 
«O  que  pôde  haver  providencial  nisto  ?»  (Camillo:  Caveira  da  Mar- 
tyr,  p.  157.)  «  O  que  é  a  propriedade  ? »  (A.  Herculano:  A  Proprie- 
dade  Literária,  p.  7.)  «O  que  indica  essa  completa  confusão  de 
id-^as  do  chronista  ?  »  (  A.  Herculano:  Solemnia  Verba,  p.  05.) 

De  ordinário,  porém,  nos  raríssimos  casos  dess.  occorrencia 
grammatical,  o  o  que  responde  a  uma  construcção  elliptica,  na  quai 
o  artigo  faz  de  complemento  directo  a  um  verbo  anteriormente 
empregado  em  oraçSo  afirmativa  e  subentendido  na  intOiTogoi- 
tiva.  E'  o  que  se  verifica  n3ites  exemplos : 

<  Senão  quando  voem  sair. . .  grande  quantia  de  mouras. .  •  tud  > 
a  bradar  :   Ly,  Ly,  yy,.. 

«—  O  que  l 

«  Perguntae-lho  lá.»  (Castilho:  Camões,  p.  129.) 

Subsntende-se,  evidentemente  :  A  bradar  o  que  ? 

Outro: 

«—Agora  por  mou iraria. .  .j4  ra)  pxsnva  o  dijser-vol-o.. .»  excla- 
mou o  moço  de  monte. 

«—O  que  ?  interrompeu  o  bistciro. 

«—O  quê  ?  Uma  vergonha  pira  tavolageiros  goliarJos.»  {Monge  de 
Cist,,  I,  p.  152.) 

Tal  qual  S3  dissera:  «  Dizer  o  que,..!  Que  é  o  gue  vo3  pafsava 
dizer-me  ? » 
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Semelhantemonie : 

«Ouvireis  alguma  coisa  que  ba-de  ínteieMar^vos.» 

€Oque'(  O  quêf  pergsiitaram  varias  voaes.  ^  (/&.,  216^) 

Isto  é:    aui^iremos  o  que  ?  .fUéé  ò  que  ouviremos  ? 

Outro: 

€  E  quâ  pilftosas  tu,  villSo,  9e  tanta  insolência  f . . .  Que  pensa«,  que 
pensas  ?  Fala,  homem-. • 

€Oquâ  parece  ao  villio?..«  Pareoe-lhe...»  {lO.^ZlO-232.) 

E*  como  se  dissesse:  €  Quereis  saber  o  que  parece  ao  vjii2U>?  » 
Tanto  assim  é  que,  linhas  antes,  onde  se  nio  dera  essa  etUp^e 
justifleativa  do  artigo,  ires  veies  se  empregou  sem  elle  o  int3rroga- 
tivo,  6  duas  logo  depois  se  tona  a  empregar  do  mesmo  feitio: 
<  Mas,  se  eu  íyii  culpado  e  firaco,  pergunto:  qi»  sorSo  aquelles  que, 
sem  respeitarem  o  bom  nome. .?  Que  senLo  aquelles  que,  semelhan- 
tes... ?»  (P.  2S2.) 

Outro: 

€  Descanse,  tia  Domingas,  descanse  »,  acudiu  o  taberneiro,  «  em- 
quanto  eu  lhe  vou  buscar,  .r.» 

€  Buscar  o  que  ?  »  {Monge  de  Cisl.,  II,  p.  96). 

Subentendendo:  €  Yae  buscar  o  que..J>  «Que  é  o  que  vae 
buscar  ? » 

Mais: 

«  Juras  ?  perguntou  de  novo  Beatriz  ? » 

«  Juro.  Mas  o  ju^ juro  eu  ?»  (/&.,  p.  183.) 

Correspondendo  a:  «Juro.  Mas  sei  o  que  juro  eu  ?»  «<S^'  eu  o  que 
juro?»  €Dir-me^d^  o  que  juro  eu?» 

Ainda  : 

«  Repara  bem  l  Aquelle  cadáver  que  alli  jaz,  o  que  é?»(/^.,  p.  210.) 

Exactamente  como  se  escrevesse:  « Repara  o  que  é  aquelle  ca- 
dáver que  alli  jaz»,  ou  ^Sabes  o  que  6  aquelle  cadáver,  que 
alli  jaz?» 

£',  ellipticamente,  a  mesma  redacção  nSo  elliptica  noutras 
phrases : 

«NSo  sabe  illa  o  que  é  O  amor  de  uma  donzella  louquioha?» 
(O  Bobo,  p.  246.) 

^Sabeis  o  ^u^  lhe  dá?»  (Eufros.^  v.  1,    p.  274.) 

«Homem  néscio,  tu  sabes  para  onde  vás,  ou  o  que  levas  ?» 
<Yieira:  Serm.^  v*  V,  p.  86.)  €  Homem  precipitado,  sabes  o  que 
ílizes?    Sabes   o   que  firmas?  »   (/&•,  v.  II,  p.  186.) 

€  Quereis  ver  o  que  é  uma  alma  ?  »   (Ib,^  p.  197.) 

«Tu  sibes  o  que  vai?»    (Filinto,  Obr.,  v.  V,  p.  303.) 

«Nfio  sabe  o  que  succede  ? »  (/6.,  v.  XIII,  p.  40.) 

«  Sabes  tu  o  ^«id  sáo  mil  e  mil  noites  consumidas. .  •?  Sabes  o  que 
^  caminhar  sobre  silvados.  • .?  Sabes  o  que  6  isto?  »  (Eurico,  p.  281 .) 

1^^. —  Quando  a  aoteposiçao  do  o  ao  Interrogativo  que  nHo  se 
possa  justificar  deste  moio,  o  solecismo  é  palpável.    Se  quizermos 


^ 


tirar  a  prova  real,  é  usarmos  do  mesmo  interraguttripip  iMitipwta 
a  elle  alguma  da»  ppt^pwàoèm  oy  êm^  cttf»  jMrn^ .  wtíxS^r,  - 

Ck)mo  dútiafiia3f  M  t^Ê^wemS:  NSuík  8r  vmnmml^  é:  «A  fme  ««w? 
«A  gu^  yens  aqui  f»  (HeAo»  i  O  MolàtmêAg,,  lU^  9tí24«>  «Beguiuo*  «^ue 
voltaste  aqui  ?»  (  /o^.,  Letidas^  l,  111.)  «Sabeis  a  guie  vem  aqui  o 
in&ate.  de  Portugal  f>  (  féi.,.  «c^.,  II»  61.)  A  que  deM»?  A  siiliir  a 
creatura.»  (Camobs,  son,  276.  Obras^  r.  I,p^ld(^.)  <AfK8  viesidf» 
(Ferreira:  0!t^^  v«  II,  p.    d0B«)    cA  fM  vem?»  (CastiIíIIo: 

GottK) dlrenuM ?:>«iV«;^fii»  poiHMís  fW'  Tamponeo,  N&o sedis  sanio: 
€  fim  que  peadas  I »  «  Mm  em'  ^^*^4XRisiatiàoi  em»  Initeàetadi- 
venM,  de  ^oe  tkzam  ianto  appncto  f  t^  (ilAtomi.  :  lR»lor.  ia 

/n9t»t>.^<T«  >il,  p«  ^9^^)  •  ,( 

«  Em  que  podeis  parar?  Nisto  em,  que  tístou. 
£   em  que  estaes  vós  ?> 

^AMOE^s,  aoa.  22JU  O^M  v,  I»  p.  lâl.) 

«  Em  que  cuidas  senhora  ?>  {Id,,  v.  IT,  p.  16^.),  «^'**  ^^  vossOt 
ou  que  devo  hoje  esperar  ?» *(r<l.,  v.  ÍII,  p.  57.)  €Ènt  que  te  mereci 
tantas  cruezas  ?» (Jcf. ,  v.  IV,  p.  133.)  «£rm  que  mereces  a  olfensa. .  f» 
(/&.,  V.  VI,  p.  141.) 

«  J?m  que  assi  descansaes  o  pensame;ito?>  (Ferreira,  II^  p.  70.) 

«  Em  que  espera  ?»    (i&<^  p.  72.) 

<  ^m  gt*«  a  mereço?»    (Ib.,  p,  263.) 

«  Em  juc  vos  detcrminaes  ?»    (Castilho:  Cain^^p.  52.) 

Como  se  dirá?  cDo  ^u^  tratas?»  Nunca.  Diremos  sempre  :  «De 
que  tratas  U  Eis  um  ^wervpX»  de  Camcrbs^  onde  ae  encoiiilrMB  digcri- 
miaadafi^  par  a  par,  a  e^rAsf^o  ináetemúnada  com  ode  que  e  ade- 
terminada  oom  o  do  gue^ 

«  De  que  serve  ás  pessoas  o  lembrar-se 
Do  que  se  pfttJSOn  já ?» 

(Eleg.  I,  Vol.  III,  p  10.) 
Outros,  oom  o  de  que  unicamente  : 
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<  Mas  ôu  de  que  me  queixo  ?» 

(EgL  H.  V..IV»p,^.) 

«  Sab3remô3  que  mal  tenl, 

Se  ô  doença  de  trist3za. 

De  que  nasce,  ou  de  que  vem.» 

(Vol.  VI.  p.  1780 

«  Sabes  cf «  ^tid' v^tn 

Amares  boiramo  ?*  4 

(Vd.  V,  p.  lU.) 
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«  JM  9t»  «ervtom  as  refbn&ações  do  coacilio. . .  ?» (A.  Héucul.s 
Obw.  <fl.,v.  Itt,  p.  31^. > 

«  E  tu  gvH  Tybre,  <U  que  qmíáí  honrado  ?. . .» 

(Pkrh.,  V.  n,  p.  18.) 

SampAjf  0^  d0  ^ti6  Tive 9  » 

(Í5.,p,  72.) 

€  a^aiiteáo!  «a.  .^* .  cA»  $^^  senhcnrl »  (CUotilho  Cantd»9,  p.  59.) 
«fi   «í«  fiv    te  hirrias   do    arre3eiai%    odtando    eu   oomtlgo  ?» 

(ÍÒm  P.  llt.) 

Sóoaberla  o  do  ^me,  aasin  oomo  o  no  quê,  se  a  exppdssao  foss3 
<lii#niMMlàM»  i^odbandoKfle  tiomr  em  daquíUo  qu&^  (mnaqitUio  quê, 
eena  neeteit  escpaiiKos  de  Filinto  : 

^^  '«  2)0  ^ue  0$ pássaros  comem  faz3r  queixas?» 

.  (O&r.»  V.  V,p.    116.) 

«  Senhor,  staes  no    qUe  digoh  (V.    XIII»  p.  235.) 

P^riaaios  eMíever:  4[Coi»  «  çif»  eontas  ?  »  Não.  A  coaat.iieçao 
irraNUBA^oal  é;  «GMn.fu^  cQotM?»  Aseioi,  em  Vibira:  «Mos  o 
senhor   com  que  se  escusará  ?»  (Serm*^  v.  V.  p,  351«)  Assim  em 

€  Roma,  a  g^  Roma  Emperatriz  das  gentes 
€&m  quê  a  S3'berba  Grécia  e^oureeeo  ? 
Cem  que  tornou  suas  terras  olt^ientes?» 

(Obr.y  V.  II.  p.  69.) 

Aâsioi;  «iodas  em  GdLSTJCiia:  €0om  qxueí  te  cjiiaolarias>1»*(<O«mtf0«t 
p.  35») 

DirismoB  ttDSâo  :  «Par.iE  •  que  íSoQpes  ?>  Não.  DirftaoMe,  sim  : 
4LPQra,  que  fogee  9»  Biempplos  dassiooa :  ^Parei  que  í  Para  a  oulpa 
o  triste  pranto.»  (Camões,  v.  I,  p.  149.)  ^Para  que  choro,  emâm  ?j^ 
(/^«^  ▼.  II,  p.  79.)  4s^P«ra  que  é  viver?»  (/6.,  y*  V,  p.  106»)  4Para 
que  Bomcaes?...»  (/&.,  v.  Vt,  p.  146.)  ^Para  que  é  mais  auto,. que 
nE^moea  este?»  (i&.,  p.  179«)  ãPm-a  que  soa  eu  roi,  seDão««.  ?» 
{Bí»x:*i  Hà»as/íic^^y.    IIIi   p.  263.)  «E  para    que  o  fiz   eu?»  (i&tcí., 

Semelbantemeate  me^ruem  diria  :  ^Pdo  ^4  tardas  9  Pêlo  que 
roubatr  ?  Pi^o  quê  te  matas  ?>  A  eoDatrucçS.o  portuguesa  é  :  Por  que 
Ia  mttfcaal  Pwr  que  roubas  ?  Por  que  tardas  ?» 

TBiísx  nenfiam^  de^isas  hypotbeses  o  interrogativo  a^mltte  o  artigo, 
pala  nudu)  de  que  em  neniivoía  deite  ka  pMPiiovlarisaçfto  ée  um 
6ul|9taAtíT0  wiascolljdo,  a  que  o  arUgo  S3  entenda  alludir.  Ora 
mudaria  a  situa(^o  grammatical,  qvuMido  «limfnasttmos  as  prepo- 
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sições,  e  deixássemos  sósiaho  o  interroigativo  ?  ETideatemento  dIo. 
Se  não  podemos  dizer  «Ao  que  ?»,  «iVò  que  ?»,  *Do  que  ?»,  ^Para  o 
que  ?»,  ^Com  o  que  ?»,  «P6.'o  que  ?»,  como  poderíamos  dizer:  €0  ^t»e  ?> 

ISSO.—  NSo  importa  que*  na  vasta  literatura  dos  clássicos,  um 
ou  outro  deslise  pareça  favorecer  esta  regência.  Nem  sempre 
alguns  exemplos  de  boa  procedência  bastam  a  autorizar  uma  syn- 
taxe.  Se  ella  é  palpa velmonte  incorrecta  ante  o  próprio  uso  clás- 
sico o  a  índole  da  lingua,  cumpre  ver  naquellas  anomalias  simples 
noloas,  dos3as  a  que  os  melhores  escriptorcs  não  sãj  immunes. 
Do  tae3  casos  nos  depara  muitos  exemplos  o  dr.  Carnsiro  mesmo, 
na  s  ia  órammatica  Philosophica.  €  Erro  é  muitp  vulgar»  (diz 
ello,  por  exemplo)  «empregar  a  exprassão  donde  por  ofwfóS 
e  dessa  incorreeçâfo  não  se  isentaram  mlçnns  dos  nossos  clássicos 
como  fez  Lucena,  dizendo:  «  Fortaleza  donde  deixassem  navios  »« 
em  lo^ardo  «  om/^  deixassem  ».  (P.  358.)  B  elle  próprio,  a  res- 
peito do  artigo  antoposto  ao  que  interrogativo,  depois  de  trans- 
crever excorptos  de  A.  Herculano  o  Redello  da  Silva  com  essa 
rei xcção,  nota:  «Essej  exemplos,  porém,  não  são  para  imitar,  y* 
(Serões  GrammaíiMes,  p.  297.)  Ora,  se  não  são  para  imitar,  ceria- 
ment3  não  é  poi*que  sejim  puros. 

Que  ô,  com  offeito,  esse  o,  anteposto  ao  que  ?  Lembrasse  agora  o 
mestre  de  o  considerar  como  particula  «de  euphonla  »,  innomlaada 
e  oarecente  de  funcção  granimattcal. 

Mas  alli  mesmo,  nos  dois  períodos  anteriores,  duas  veze^  oqualifl* 
eira  de  artigo,  e  de  avtig)  úidicativo  lhe  chama,  ji  na  sua  Grammatica 
Philosophica  (1^.  244),  já  no3  seus  Serões  Graminaticaes .  (P.  297.) 
Ora  tendo  esse  artigo,  de  sua  naturoza,  o  mister  especifico  de 
indicar,  e  determinar,  evidentemente  lho  repugna  á  essência  gram- 
ma  tical  o  antepor-se  a  uma  particula  interrogativa.  O  «^ue  U 
pergunta,  duvida,  ignora.  O  o  mostra,  aponta,  revela,  individua. 
Não  podem  estar  associados. 

A  tal  ponto  assim  ó  que,  ainda  nas  phrases  não  intertogativas, 
nem  exclamativas,  quando,  todavia,  a  sua  expressão  traduz  impli. 


*  Não  Mi  89  poderemos  haver  esna  confusão  como  peculiar  a  «alguns»- 
dos  nossos  clássicos.  Antes  me  parece  commum  a  todos,  ou  quasi  todos 
os  antigos. 

£m  CamÔbs  é  frequentíssima.  DeparsiL-nos  as  suai  obras  ora  o  ofuíe^ 
por  aonde  {v.  IV,  p.  27),  ora   o   aonde  por  onde   (  ▼.  I,  p.   100;  ▼.  11, 
p.  2?,   23;  ▼.     Ill,  p.  11;  ▼.  IV,   p.  52;   ▼•  VI,   p.  1S6),   ora  o  dotidr 
por  on<i«  (  V.  I,  p.  49,  68  (três  Teees );  v.  II,  p.   67,   149  (  on#c   t©»»)^ 
150  (  quatro  vezes );  ▼.  III,  p.  81,  92  ;  v.  IV,  p.  29,  37,  66,  123  ;  v.  V, 

§.  37,  63,  34  (  duas  vezes),  201 ;  v.  VI,  p.  9  ).  ora,  emfim,  adomãe  si^ni- 
cando  egualmente   onde.  (V.    I,  p.  24,  36,  88,  154.  V,  II,  p.  149, 166. 
V.  III,    p.  12,    17,20,22.  92.  V.    IV,  p.  35.148.) 

A  origem  deasa  confusão,  ainda  hoje  popular,  não  estaria  exacta- 
mente na  simultânea  comscmelbança  do  adonde  com  o  donde  e  o  aotide? 
Advirta-se,  entretanto,  que  aqui  o  dr.  Carneiro  nSo  trepida  em  qua- 
lificar de  •errop  um  facto  grammatical  autorizado  geralmente  pelos  an«-> 
tiRos  mestres  do  nosso  idioma,  por  qvasi  iodos  senão  todos,  e  em  que 
alguns  modernos  inda  cairam.  Assim,  Latino  Coklbo,  Ora^.  dm  0(>r.^ 
p.  27  :  «  Aonde  a  quando  o  aprendeste  ?  » 


^ 
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oitamente  duvida,  igooraocia,  pergunta,  ou  iadetermina^,  quaoto 
ao  objecto,  a  q\ie  diz  respeito  o  que,  o  estylo  elegaate  usa  empregal-o 
tal  qual  nas  orações  exclamativas  ou  interrogativas.  Exemplos: 
D.  Duarte  :  «E  se  nom  t§es  que  partas  com  o  pobre.»  {Leal  Cms*, 
p.  S36.)<Ga  scripto  liOt  nom  guardes  q¥e  faças.»  (/&.,  p.  158.)  cE  ve- 
remos gve  ella  diz.»  (Gil  Vicente  :  Obr.,  y.  Ill,  p,  167.)  c  £d  nâo 
sei  que  isso  quer  sor.»  (Ib.,  237.)  «Canção  não  mais  ;  que  já  não  sei 
çutf  diga.»  (Camões  :  Obr,,  t.  II,  p.  15.)  «Oh  que  não  sei  ^k^ 
escrevo  nem  que  fallo.»  (/&.,  p.  80.)  «Nâo  sei  que  creia.»  (i&.,  v. 
IV,  p.  106.)  «Nâo  sei,  Lilia  formosa,  guc;  mais  diga.»  (/^.,p.  108.) 
«Eu  não  tenho  ^u«  vos  dar.»  (íb,,  v.  V,  p.  44.)  cEu  não  sei  çu(; 
viste.»  (76.,  p.  12:l)  «Vejamos  quo  me  ha-le  dar.»  (/&.,v.  VI, 
p.  24.)  «Não  lhe  faltará  que  conte.»  {íb.,  p.  I6d.;  «Sem  sal)er  erste 
mal  qtte  possa  ser.»  {íb.,  p.  181.) 

<  Ponderemos  e  vejamos 
Que  <?aohamos  em  nascer.» 

{Tb.,  p.  219. 

«  Q'iero  de  ti  saber  que  é  o  que  ^  te  dello  pai^ece.»  (Fernão  Lopes: 
D.  João  ly  e.  :^.)  «Não  sabiam  9«««  dizer...  Nenhum  de  nós  s.^ 
(fti«  vos  responda.»  (/&.,  c.  38.)  «Não  sabiam  que  cuidar  em  taes 
feitos.»  (/&.,  c.  62.)  «Daquella  guisa  não  soube  que  cuidar.»  {Ib,, 
p.  190.)  «Amigos,  eu  não  sei  mais  que  diga.»  (/6.,  c.  94.)  cE  man- 
dou essa  noite  duas  inculcas  sobre  que  fiizia  Pêro  Rodrigues.»  (/&., 
p.  97.)  «Para  melhor  vermos  todos  que  se  fez  depois  que  ahi  cha- 
garam.» (/&.,  c.  98.)  «  Pregunton  ^u.Mhe  parecia  destes  feitoã.» 
(J&,,c.  186.)  «  Vamos  saber  que  fez  Nuno  Alvares.»  {Fb,  c.  142.) 
«Alli  comera  Nuno  Alvares,  se  tivera  que,>  (/6.,  c.  146.)  «Não 
sabendo  que  cuidar,  di  se  que  vi.^.som  que  era  aquillo.»  (Fbrn. 
Lopes  :  D.  João  I,  parte  I,  c.  II.)  «Se  lançaram  fora  das  camas,  por 
saberem  que  ora.»  (C.  147.)  «Não  sabiam  qus  fazer.»  (C.  148.) 
«  Emquanto  nós  fomos  ver  que  fez  o  Mestre.»  (C.  150.)  «Não  sabendo 
íueoraaquello.»(C.  152.)  «Anto  qu3  CDnterao3  queo^  moveu  a  esto.» 
(C.  175.)  «Não  soube  que  fazer.»  (Parte  II,  c.  57.)  «Não  sei  que  faz, 
disse  elle.»  (C.  66.)  «Sabeis  que  farei?»  {Eufrosina,  a.  I,  se.  3.)  «  Não 
sei  que  cuide.»  (/&.,  a.I,s.5.)  «  Não  sei  que  faça.»  (16.,  a.  II,  s.  5.) 
«  Não  sei  que  ha-de  ser  isto.»  {Menina  e  Moça,  c.  8.)  «  Mas,  coiho 
sabia  que  era...»  {Ibid.)  «Não  sabia  que  respondesse  o  porteiro.» 
(Fr.  Luiz  de  Sousa  :  Z>.  Fr,  Bariholomeu,  1.  II,  c.  3.)  «  Não  sei  que 
d*aqui  resultará.»  {Tb.,  c.  7.)  «Ensinae-nos  que  façamos.»  (/&.,  c.  8. ) 
«E  não  havendo  mais  que  dizer.»  (Tb.  c.  14.)  «  Dando-lhes,  em- 
quanto houve  que,  alguma  coisa  pouca.»  (Couro:  T)ec,  IV,  1. 1,  c.  IV , 


*«  Quero  íaber  qvt  é  o  ^tt^  te  parece.»  Temos  aqui  «.isinbas  aa  doas 
fivntozea  correctas:  o  aimplea  qvcy  interrogando,  e,  em  seguida,  o  que, 
oeterminando.  E'  como  se  Fern  Lopks  houvesse  e«crÍpto:  «Quero  saber 
que  coisa  é  ttqtiiUo  qve  te  parece.» 
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j).  33.)  «  Nio  sei  que  lhe  ftiça.»  (Ferreira:   Obr.,  v.  II,  p.  291.) 
-«Direi  jiitf  signlfií»  essa  que  adulta.»  (Castilho:  Jb^e*»,  t.  H!» 

p.  121.)     ^ 

Ainda  outros  exemplos:  <NIo  sombe  mais  que  fl&zer.>  (D.  Nunes  r 
Cron.,  ▼.,  T,  p.  80.)  «Não  sabia  s^wdisíWBe.»  (/&.,  p.  172.)  «Mo 

sabiam  que  dissessem.»  (/&.,  p.  Í86.)  <Nãosei  ^we  s^a.»  (Buflrm.^ 
p.  16^.)  <N5o  sei  que  vos  diga.»  (/&.,  p.201.)  «Vede  que  aproreitem 
•a  Zelotipo  seus  cuidados  heroicoff.>  (/&.,  p.  283.) 

«  Olhay  que  fazem 
Esses  doudos  am(M*ee.» 

(Ferreira,  ▼•  I,p.  203.) 

«  Corri  traz  ello  a  ver  quê  nos  queria.» 
(FlUNTO,  ▼•  II*  p.  71.) 

1^1.— No  antepor  do  aitigo   ao  que  interrogativo,  portanto, 
-quando  encontrado  em  mestres  da  boa  linguagem,  soffre  ella  uma 
-dõrogaçao  manifesta,  que  nó  à  conta  das  negligeneias  ocoomotos 
nos  nvelhores  exemplares  se  poderi  lançar.  Cone  nas  coastmaçõe? 
afflrmafivas  o  artigo  preceda  o  adjectivo  que^  detarmioaado  o 
objecto,  ou  individuo,  por  elle  r^reseaiado,  dessas  phrases  pasoa 
facilmente  esta   syntaxe,  em  corruptelas  do  uso  vulgar,  para  aa 
interrogativas.  Dahi  provavelmente  o  contagio,  que,  por  inadver- 
tência, leva,  uma  oa  outra  vez,  os  S3iis  «(feitos  até  á  pratica  dos 
bons  eseriptores.  Porqao  de  outro  modo  não  seria  possível  explicar 
a  enxertia  do  artigo  nessa  espécie  de  sentsnças,  nas  qcaes  a 
.própria  natureza  delia  estil  em  antagonisnu)  eom  aqnella 


l£S^.  -Nem  ha  idiíma,  onde  o  que  interrogativo  admitta  seme- 
lhante companhia. 

Vamos  ao  maior  dos  clássicos  hespaohoes.  F/  Cervantes. 
Folheemos  o  D.  Quixote,  a  sua  obra  prima.  Lá  está:  «Que  es  lo 
que  hace  U  (C.  18.)  *Qu3  aprovecharã  ojíar  en  campo  abierto  ó 
no  ?»  (C.  IO.)  €Que  quiere  esi^  monstrenco  en  esta  casa  ?»  (Parte  I[, 
^.  2.)  Y  que  soo  insulas  ?>  {Ibid.) 

Do  italiano  tomo  o  Dante.  E  eis  o  que  elLe  me  exemplifica  : 

«  Disse:  «Tu  guardl  si,  padre:  cke  hai  ?» 

(/ii/èr»o,  XXXni,51.) 

«  Dimmi  che  è  cagion  pèr  ebe  dimosiri 
Nel  dire  e  nei  guardara  avermi  oaro  U 

(Purgat.  XXVI,  110.) 

«  Tanto  ch'io  possa  intender  che  tu  eanti.» 

(/&.,  XX\aiI,  48.) 
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Nio4»  «xprimem  de  outra  modo  ot  fi^ttceaes. 

«  O*  dieux  hospitoJiers !  qv^e  yo^b  Je  lei  parattrc  t» 
(Lafontaine:    Fabl.^  VII,  10.) 

«  Qvte  Bevoit^oe  Ci^  mes  ^ub  qne  Toe  11  de 'la  nature  ?» 

(tb.  18.) 

<  Mfti«  9u«  dire  du  troe  que  la  ForHine  ât  U 

(Ib.,  I.  IX,  16.) 

€  Que  pourrait-DD   faire  U 

(LiTTRÉ:  EPludes  et  Glanures  ^  p.  430.) 

«  Ou*est-ce  en  soi  une  telle   crii^?»    (Littrè:    Ilistaire  de  la 
langue  françúêSõf  ToL  I,  p.  Lii.) 

Entre  ingleses  e  alieaaâes  é  idêntica  u  syntaxe. 
Vede,  q^uanto   aos  primeiroa,  SiuKxaPEiAac: 

.  «  Whãt  ifl  aiightv  but  «B*tí8  valued  I  > 

(rroi7.  and€rtss.  II,  2,  58.) 

^What  sais  she  there?  Words,  words,  mere  wordB,» 

(/*.,  V,  3,107.) 
€Whai  most  I  do  t. . .  W^l,  %K>hat  then  ?  ycJwX  then  ?» 

(Coriolanus,  UI,  2,35.) 

€Whai  shall  I  need  to  draw  mj  sword  ?» 

{Ct/mbeline,  III,  4,  104.) 

«w;ki<ie  tv  de?» 

(J.  Cíçsar,  n,  1,  386.) 

O  mesmo,  quanto  aos  segundos,  os  allemães,  entre  os  quaos  o  loas^ 
análogo  ao  inglês  what,  corresponde  a)  nosso  interrogativo  que. 
4(  Was  thun  Slef  Was  thun  ?  Was  selzt  Sie  in  Varzweiflung  ?  Was 
geschah  ?  Was  scbeint  Ihnen  davon  ?  Was  ist  das  Loben  ?  Was 
ist  Das  ?  »  (  Sachs- ViLLATE  :  Beuisch-fransôsisches  Wôrlerbuch^ 
p.  1.979.)  Isto  é  :  «  Que  fazeis?  Que  fazer?  Que  é  o  que  te  des- 
espera ?  Que  suecedeu  ?  Que  pensaes  disso  ?  Que  é  a  vida  ?  Que 

ê  Í880?> 

NSo  se  conceberia  o  der  antes  do  was^  no  allemão,  o  (A(;  antes  do 
what  no  inglês,  o  il  antes  do  c^e  no  italiano,  e  no  francês,  ou  no 
castelhano,  antes  do  qu'^,  o  leono  el.  Porque?  Porquo  esse  interro- 
gativo equivale  sempre  a  que  coisa,  é,  de  seu  natural,  a  fórmula  da 
inquirição,  o,  por  conseguinte,  repelle  o  artigo,  de  sua  natureza 
determinativo.  Na  associação  vulgar  entre  os  dois  ha,  portanto. 


*  Paris,  1880. 
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intima  antilogia,  que  algumas   iaadyertenciaa  do    boas  aatores 
nâo  valem  a  justificar. 

iei3.—  Concluo  eu,  portanto,  com  Juuo  Ribeiro  (Grammaí, 
p.  240),  com  João  RjBEiRO  (Gramm.,p.  146),  com  C.  db  Figuei- 
REiH)  {Liç.  dePortug,  v.  lU  p.  313,  e  lII,  p.  17),  o,  até,  com  o  pro* 
fessor  Carnbiro  na  sua  Grammatica  (1<k.  cit,)^  que  a  expraasao  o 
que,  interrogativamente  usada,  é  ineon-ecta.  cErro  de  gramma* 
tica»,  é  o  qualificativo  do  penúltimo  desses  autores.  E  que  lhe  have- 
mos de  chamar  senão  isso  ? 

§  27 

Incidir 

iSS^lr.—  «Acérrima  censura»  fiz,  segundo  a  versSo  do  p-ofessor 
Carneiro,  ao  emprego  deste  verbo.  Mas  o  epitheto  nio  sa  ajusta 
com  a  realidade.  Contra  esse  verbo  alleguei  apen)^  a  excepção  de 
novidade  no  vocabulário  das  nossas  leis,  d^s  nossos  arestos,  dos 
nossos  Jurisconsultos.  Incorrer  cm,  ou  cair  em,  é  como  díxtam,  como 
até  hoj)  dizem  ou  nossos  códigos,  os  nossos  julgados,  os  nossos 
mestres  de  direito. 

Essa  a  arguição  capital,  que  lhe  irroguoi.  Oppugnou-a  o  mestre  ? 
Nem  com  uma  palavra. 

Subsidiariamente  alverti  no  tom  padintesco  do  vocábulo,  fóra  do 
circulo  restricto  que  a  sua  invenção  erudita  lho  reserva,  mostrando 
com  frisantes  exemplos  a  segurança  de  meu  asserto.  Combatcuo  de 
qualquer  modo  o  mostre  ?  Também  não. 

Ponderei,  outrosim,  a  superioridade,  em  vigor  e  clareza,  ainda 
na  phra&eologia  literária,  do  incorrer  cobre  o  incidir.  Que  oppoz 
a  isto  o  dr.  Carneiro  ?  Naia. 

Dis^crti  apenas  di  etymologia  latina,  incidere,  do  verbj  incidir ^ 
da  synonimia  entre  o  ineidere  q  o  incurrere  no  latim,  para  concluir 
peia  sua  synonimia  no  português.  Quem  lh'a  negou  ?  Não  cu.  Antes 
outra  coisa  não  fiz  que,  a  imittida  ella,  mostrar  a  vantagem  do 
antigo  verbo  em  i  el  ição  ao  novo. 

Novo  é  olle,  conftssa  o  mestro,  qiialificando-o  de  neologismo.  Mas 
(raciocina)  desle  que  é  de  boa  fjnte,  o  conforma  com  a  boa  analogia, 
razão  não  ha  de  o  proscrever.  Proscrevelo ?  Mas  onde  tal  feito 
commetti  cu?  Não,  não  o  proscrevi.  Disse  que,  na  redacção  dos 
nossos  códigos,  nos  não  desviássemos  do  outro  vocabub,  consagrado 
pela  tradição  das  nossas  leis,  da  nossa  jurisprudência,  de  todos  os 
nossos  modelos,  e  mais  cheio,  mais  sonoro,  mais  forte,  mais  intelli- 
givel  ao  commum  da  gento. 

Disse,  e  repito,  sem  uicorrer  em  affronta  ao  mestre,  omquaato 
elle  de  algum  modo  não  embargav  essas  considerações,  qu3  doixou 
intactas. 


\ 
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§28 
Art.  S30 


Ínoimr  sob 


!SS. —  Escrevera  eu  que  incidir  equivale  a  ca  r  sobre^  con- 
cluindo oão  parecer  consentâneo  d  significação  da  palavra  o  incidir 
sob  do  projecto. 

Quem  me  sobministrou  essa  defínigao  de  incidir  foi  Cândido  db. 
Figueiredo.  (Dicc,  v.  I.  p.  740.) 

Tenta  con*i^Jl-o  o  mestre,  allegando  que  incid^re  egualmente  ex- 
prime cair  em.  Mas,  de  facto,  cão  corrige  ;  p oi^quao to  ca^r  em  e 
cair  sobre  dizem  ambos  a  mesma  coisa.  Caindo  ^:.bre  alguma  coisa, 
nella  calmos.  Caindo  em  alguma  coisa,  calmos  sobre  cila.  Nos  dic-^ 
cionarios  de  Freund  e  Theil,  Quiciierat  e  Oílveluy,  invocados  pelo 
mestre,  todas  as  orações  do  verbo  inciderc  se  rogem  com  as  prepo- 
sições in,  super  ou  ad,  e  quasi  todas  as  de  in  (em)  se  traduzem  no 
francês  por  sur  (sobre),  o  que  está  indicando  a  equivalência  entre 
uma  e  outra.  O  ^i//)0r  latino  diz  egualmente  srbre,  cm  vulgar. 
Com  a  preposição  ad  alli  figura  unicamente  a  sont3nça  €incidií  ad 
terram^f  vertido  por  «tomba  coH/rc  terre».  Mas  alii,  cm  portu- 
guêi,  se  tiraria  :  «deu  em  terra».  (Assim  ora  A.  Herculjlno  :  «Deu 
em  terra,  como  se  fora  morta.»  Eurico,  p.  244.)  Quem  dd  ou  cae^ 
em  terra f  poi*ém,  cae  ou  dá,  sobre  a  terra. 

Resta  por  notar  somente,  nos  lexicons  citados,  uma  phrase  con- 
struída com   o  dativo  :    Precipites   lymphis  putealibus  inciderunt. 
Quer  dizer  :  «Precipitaram-se  nas  aguas  do  poço.»    Mas  quam  se 
precipita  em  aguas,  antes  de  mergulhar  nellas,  sobre  ellas  cae. 

Temos,  pois,  sempre  o  incídere,  ou  incidir,  expressão  da  queda, 
indicando  a  relação  de  movimento  do  alto  para  baixo  entre  a  coisa, 
calda  e  a  sobre  que  ella  cae. 

Só  com  um  excerpto  ai  lega  o  mestre.  E  qual  ^  £ãte,  de  Seiíecà: 
incidere  in  óculos.  Mas,  prova  elle  quo  o  (ncidcre  latino  se  regesse 
com  a  proposição  sub  ?  Não:  mostra  que  se  usava  com  a  prepo- 
sição in.  E  sub  é  que  corresponde  a  sob.  In  responde  a  em,  ou  sobre. 

Verdade  seja  que  o  A*ancês  verteu  iomber  sous  les  yeux^  e  o 
dr.  Carneiro  traduz:  cair  sob  os  olhos.  Mas  no  francêò  o  verbo  em- 
pregado é  iomber,  e,  no  português,  é  cair,  Ora,nem  cah\  nem  tomber 
são  incidere,  ou  incidir.  Com  o  incidir,  ou  o  incidere,  é  que 
relevava  mostrar  associada  a  preposição  sob  nalgum  exemplo.  O 
sob,  do  cair,  nada  prova ;  visto  como  em  cair  não  ha  ne- 
nhum elemento  verbal,  que  exclua  a  idéa  de  sotcposição,  Po. 
der-se-á  cair  sobre,  ou  sob  alguma  coisa.  Mas  incidere  se  compõe 
de  cadere  e  in ,  Cadere  áiz  cxir ,  /n  exprime  ^m,  o\x  sobre.  Logo  ca- 
dere  in,  incidere,  ou  incidir^  6  cair  sobre,  ou  cair  em.  Cair  sob  n5a 
pode  ser. 
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Em  samma  : 

Apontou   o  mestre,  eotre  os  latinos,  algam  exemplo  de  inci- 
dere  sub  ? 

Não.  Nem  podia.,  O  intransitivo  latino  incidere^  de  onde  nos  veia 
o  incidir^  nunm  ^e  regeu  com  a  preposição  sub  :  as  preposições» 
eom  que  se  construía,  eram  tn,  supra,  ad  e  per.  «Constructio  vérbi»» 
4iz  PoRCBLUNi,  «est  cum  accusatlTo,  et  prsepos.  in,  pro  qoaaliquando 
•est  ad  vel  supra  et  fortasse  per;  vel  cum  accusat.  siae  praepo- 
-sitione  Im,  quse  inest  In  ipso  verbo ;  rol  cum  datiro  rei  aut 
person».  »  * 

Indicou,  entre  os  portugueses,  caso  algum  de  incidir  sob  ? 

Também,  não. 

Logo,  subsiste  a  minha  these  :  o  in  de  incidère  {incidir)  cxelae  o 
sub  de  cair  sob. 

Nem  para  traduzir  iheidere  in  óculos  so  ha  mister  dessa  prepo- 
sição. Mantendo  a  syn taxe  latina  de  SEíNeca,  diríamos  roraacula- 
•mente  «  dar  na  vista,  dar  nos  olhos». 

§29 

Ari.   318 

SvÈ3m(friro  e  irrMeATivo 

Clarisa 

1250.—  Não  poude  encobrir  aqui  o  dr.  Carneiro  o  beneficio  da 
minha  emenda,  a  qual,  reconhece  o  mestre,  mudou  em  snbjunctivo, 
como  cumpria,  um  indicativo,  que  estava  errado. 

Mas  agora,  o  desconto.  Parece-lhe  menos  cl:iro  que  o  projecto  o 
meu  substitutivo.  Isto  de  clareza,  como  não  S3  taeteia  á  mão,  nâo 
.se  determina  por  conta,  peso  ou  medida,  nem  se  aíbre  a  regras  de 
syntaxe,  deixa  em  opiâião  entre  os  apreciadores  o  fazerem,  cada 
qual  segundo  o  seu  paladar,  ou  interesse,  da  opacidade  transpa- 
rência e  da  transparência  opacidade. 

Assim  de  hoc  non  est  disputandum, 

Arrevezada,  obscura,  labyrinthica  é  o  que  ao  mestre  so  afflgura 
sempre  a  minha  redacção.  Pois  que  remelio  ?  Lucidez,  a  do  pro- 
jecto: lucidez  solar,  meridiana,  a  que  o  illustre  philologo  deveu  o 
iograr-Ihe  digerir  e  refhndir  òs  mil  e  oitocentos  artigos  em  quatro 
dias.  Quando  um  homem  nasceu  charadísta,  os  enigmas  são  o 
seu  elemento.  Mais  enxerga  o  p3ixo  no  fundo  que  á  tona. 

Da    sua  travessia  grammatical  saiu  o  douto  revisor  com  a  vií^o 
^  dia  costumada.  Do  pressa  os  olhos  se  aífazem   ao  efcuro,   e  j& 
não  toleram  o  dia. 


Totius  Latinilalis  Lexicon,  v.  llí,  p    432. 
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.»  .         •  •  •  •  • 

pR«ÍEirTE   POR  FUTURO 

T  >■ 

12$'7^.—  Objectara  eu  a  esta  redacção  :    «Mutuo  coosentiiBento- 

dos  cônjuges,  se  torem  casadoj  ha  mais  de  dois  annos.» 

Mas  o  dr.  Carneiro  a  applaude»  o  com  ciaco  esoriptores  clás- 
sicos se  propõe  justiâcal-a.  TomMdo<«9,  porém»  um  a  um,  fa- 
cilmento  demonstrarei  <|ue  aeumim  dollas  tsoMiz  com  a  bypotliese* 
verteate. 

Cotegemolos  com  os  exoei^ptos  db'fli09tiiB. 

Primeiro,  «fia  flor  que  ainda  A^^i^dttco  era  <9omparada  á  virgem 
graciosa,  no  viço  da  mocidade  jaji  convertida  em  espectro.» 

'Saodo*lnAteatfto,  proeíente,  ou  imí^rfcito,  astros  oraçSes.  Nâo 
ha  futuro,  nem  ^  emprega  tnn  por  outro  tetitpo :  Aa  ejaz  expri*- 
mcm  effeetivameote  acção  actual,  e  no'^Shipôrfe]to  era  se  traduz  a 
aeçâo  ímpeifêitalEiento  ou,  mellior,  âtitpriormente  passada.  O  caso 
è;  pois,  totaim3tito  diverso  do  que  nos  apresenta  a  redacção  da 
artigo. 

Seffundv.  «-Ei^ie  phenomeno  tSo  geral  confirma  o  que  pouco  ha 
aventávamos.  1^ 

'   Aqui  também  não  occolrre    substituição  de    tempos  uns  peloa 
outros. 

A  ac^o  de  oúnfit^a  não  se  podia  exprimir  senão  pelo  indica- 
tivo prrsénte;  á  de  avenínvamos  nao  calHa  senão  o  impéríéJto;  e  a  do 
ha  se  acha  adequadamente  significada  pelo  presente,  visto  como 
o  que  se  conta,  é  o  tempo  que  ha,  o  temipo  que  tem  deoorrido. 

ÍVrceíro.  •«  Dal-o  não  i)059o',  porque  m*o  prohtbe  a  obediência; 
porém  se  tOéo  tomardes,  eu  e^ou  óbvígáíty  a  defendel<o.» 

•E"  como  00  o  atrtor  dissesse  :  «  eu  e^tw  obrigado  a  deílsndel-o,  se 
vós  o  tomardes.  »  Bem  que  o  tomardes  seja  futuro,  o  estou  obrigado 
havia  de  ser,  com  effeito,  presente  :  a  obrigação  corre  desde  o 
momento  em  que  se  falia,  supposto  eventualmente  condicionada  a 
uma  circumstancia  futura.  Não  ha  transposição  de  tempos.  A  es- 
pécie, logo,  nada  tem  com  a  vòi^ntô/ 

Quarlo.  «Os  mal  affeiçoados  muito  ha  já,  que  hão  de  ter  dado  a 
sua  curiosidade  por  satisfeita.» 

O  hão^fiift^  uão  «xprime  aoçio  íktura:  está  hão  de  l^.por 
filéí>em  Ur,  Temos,  pois,  duas  formas  verbaef,  ha  «  hão^  danatando 
QOn  o  ottira  o  iodicativo  prosento. 

Quinto,  «Soollenão  estiver  w^ni  áaS,  cíau^e.a  ehav^  dat^roe, 
9  sOo  hQ!}0  tens  ti>dos  os  sinos,» 

T^mS6«>dasta  ftilta,  por  duas  veies  o  pnasoate  do  indicativo,  douA» 
e  s^o^  a  fasdr  d6  futuro.  Mas  a  coostrac^ão  divoráiftca  à^  que  m> 
artigo  se  v^.  No   tosto  citado  os  dois  vorbos  do  prestnte  iodioana 
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acção  que  e:n  verdade  presente  $eç&,   qoaado  a  do  ftituro  se   ve- 
rificar;   coisa  diversa  do  que  succedo  no  art.  3^,   Y. 

A  troca  do  futuro  em  presente  é  òccorrencia  de  vulgaridade  tal 
em  nosso  idioma,   que,  para  a  ignorar,  necessário  seria  não  ter 
faliado  jamais  o    português.   A  cada   moment^   nos   servimos  de 
phrases  como  estas : 

Vou  amanhã. 

Volta  para  o  anno. 

Quando  vieres,  não  me  encofUr.as, 

Para  a  samana  cã  venlio. 

Havendo  baile,  não  falto. 

Acabada  a  missa,  lã  estou.  . 

Como  poderia  eu  ignorar  um  phenomeno  grammatical  de  fre* 
.  quencia  tão  reiterada  na  linguagom  mais  chã  e  correntia  ? 

Não,  dalii  não  podia  nascer  a  minha  estranheza.  Donde  ella  re* 
sultou,  foi  do  modo  como  no  texto  increpado  se  opera  a  applicação 
desse  uso.  «Si/or^m  casados  ha  mais  de  dois  annos»,  é  como  alli  se 
diz.  O  ha  não  significa  uma  acção  contemporânea  ao  futuro  forem ^ 
ou  a  ella  posterior.  Refere*  se  ao  decurso  de  um  prazo  anterior  a 
esse  futuro. 

Depois,  naquelle  trecho,  se  levássemos  ao  futuro  o  verbo  /iaver, 
ainda  não  calharia.  Ficara  então  ;  «Se  forem  casados  haverá  mais 
dedoisannos.»  Esto  Aaverd  não  serviria  aqui.  Logo,  não  servindo 
o  futuro,  não  se  poderia  dizer  que  no  presente  emproado  se  dé  uma 
substituição  daquelle  por  esto. 

Não  cabe,  portanto,  bem  a  reiacção  nem  de  um,  nam  do  outro 
modo.  Seria  mister  cjnstruil-a  diversamente,  como  eu  fiz  :  «  Mutuo 
consentimento  dos  cônjuges,  havendo  mais  de  dois  annoe  de  casados.» 

Dispensa-se  o  futuro  e  o  premente,  conseguindo  por  meio  do  par- 
ticipio  a  expressão  cabal  do  pensamento. 

§  31 

Art.  301 


Progsnitor 

ISf^.  —  No  extenso  commento  cm  que,  a  este  propósito, 
praiou  a  sua  erudição  o  illustre  dr.  Carneiro,  de  todo  em 
tolo  perdeu  elle  de  vista  a  luz,  a  que  eu  encarara  o  assumpto.  Na 
minha  nota  a  este  artigo,  tomando  para  cotojo  dois  pontos  extremos 
na  lexicographia  do  no^so  idioma,  o  Vocabulário  de  Blutbac  e  o 
Diccionario  de  Figueiredo,  entre  03  quaes  madeiam  quasi  dois 
séculos,  mostrei  que  não  dts«idiam  na  exposição  da  idéa  corres- 
pondente ao  vocábulo  progenitor ^  definido,  no  primeiro,  como  «avd, 
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bisavô^  ascendente,  prirkeiro  pae  »  e,  no  segundo,  como  «  o  que  pro' 
cria  antes  do  pae^  avô,  aecêndmte  »v  isto  é^^ífoe  a  lexicologia  mais 
antiga  e  a. mais  reoente  a  este  respeito  se  coadunavam.  Dabi,  posto 
em  diccionaristas  intermédios  áquelles  dois  se  encontre  já  insinuada 
naqueila  palavra  a  noção  de  pae,  conclui  eu  que,  sendo  a  expresso 
multivoca,  designando  a  um  tcmpD  o  pae  o  o  avô,  se  devia  excluir 
do  código  civil»  onie  anitiiez  Âa  ienunciaçSo  do  pensamento  legis- 
lativo exige,  para  cada  uaia  daquellas entidades,  o  seu  devido  nome. 
«  Quando  a  lei  dispõe  do  iormo  especMw  Ot^nivoco»,  disse  eu, 
«  nio  deve  ir  buscar  o  indjBolso  e  malticor  J  Usemos,  na  phraseologia 
Jurídica,  da  expressão  que  S3  não  preste  a. doi9, sentidos. Para  indicar 
o  genitor,  escrevamos  pae,  e,  querendo  indicar,  ao  mesmo  tempo,  o 
pae  e^  a  ntA^,  digMiO0.})âef^  como  lUttA^te  o  oadigo . muHis 


vezes.  * 


<  • «' 


•■f^í; 


•  • . « 


.'j 


Para  me  render,  poeta  aiesim  a  questão,  esa- mister  oU  qve«  o  pro- 
fesso;* Carneiro  mo  destituísse  a  i^nHasn,  alU  asseniNir  de  que  a 
linguag  m  legislativa  deve  preferir  ã  expressão  vária  no  sentido  a 
de  um  sentido  só  c  inconfundível^  ou  que  mostrasse  iião  ter  mais  de 
um  sentido,  isto  é,  não  indicar  ora  o  paè  ora  o  nvô,  o  vocábulo 
progenitor. 

Nem  uma,  nem  outra  coisa  fez. 

ISSO.  —  bando  por  antiquado  o  substantivo  genitor,  para  con- 
cluir que  o  substituirá  o  nome  de  progenitor^  labora  o  mestre  òm 
angano  manifesto. 

Genitor  conserva  até  á  nos.^  época  a  primitiva  actualidade. 

Provo: 

«  Calpeto  é  genitor  de  Tiberino.» 

(Castilho:  Fa$tos,v,  II,  p.  109.) 

«  Penedo  cm  faixas  javenis  invo' to, 
Porque  ao  deante  o  oráculo  se  cumpra. 
Engana  ao  genitor.  > 

(/6.,  p.  127.) 

€  O'  tu  que  a  gente 
Crô  ser  meu  genitor,  » 

(/&.,  p.  13.) 


€  O  genitor  Màvorte  !  p 


(/&.,  p.  1D3.) 


€  Nem  que  assistisse 
Do  genitor  aos  últimos  arrancos 
Curtira  mais  angustia.  » 

(/&.,  V.  III,  p.  49.) 


.V  '         •• 
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'   ''    •   •     ■'""•   •'^*»  '    '^  ilb./p.  55.)    ■ 

«  Ò  genitor  depOo  da  flronte 
Radiosa  c*roa.  » 

":  <•  <r  S^dá  jvs  a  um  laço  iiteAio, 
ID*  DMiíèitrfOi  o  amor  pàterao, 
TM^dâ0pòía^0'^en^l0^w'»       ■ 

•'    '       '    '        '    (èx^íhr^  Sonho  kc  uma  noite  de  S^/Âãõy-^.IS,) 

Ou  já  fillDt«pndseaUrA<OASTt«.nd  a  moèdiMMbttío  dteictemo  poih 
tuguês  ?  ladubitavelnaonte  representa;  e  nisso  não  poierá  delttr  de 
vtr  o  tmn  douto  lEQ0itr8/<Hw  6em  teserpara  a^u^te  antor  reeórre 
ooma  tribimai^cfee  i  oàtanola  m^p^oia . 

lOO.— Nâo  contesta  q  dr.  CAKNEiitp  q.ue  €  fosse  a  idéa  de  avô  a 
primeira,  com  qup  entrou  no  vocabulário  português  a  palavra^  pro^ 
genitor;  mas  esta  significação»  (continua  elle)<apagou-senosinguiar^ 
conservando-se  ainda  no  plural» .  Assim  (conclua)  ctio  singular  o 
vocábulo  quer  dizer  pae  ou  meTe». 

Dei^onstra,  porémi, :este. awerto ?  New<^<Ka  uma s6  aatQBi^e, 
ou  com  uma  ratão  qua  fosse*. 

Ora  o  contrario  demonstro  eu. 

Exceptos  *,  com  eflSoitq,  os  diccioparias  de  AyuKCS  o  AdoIiPao 
Coelho,  todos  os  demais  juntam  no  vocábulo  progenitor  a  aoco^^ 
de  avós  á  de  pães. 

Moraes  :  «  Progenitor.  Ascendente  ;  o  tronco  de  que  alguém  pro- 
cede ;  o  pae^  » 

Ed.  de  Faria  (4* ed.):  «  Progenitor.  ÂMcendente,  pae*  » 


1 

*  «  'tudo  cheffou  a  saWamento,  cxceptas  as  partes  liquidas.»  (Vx- 
eira:  Carias^  v.  I,  p.  167.) 

«  Todos  os  portugueses  lazem  o  mesmo,  exeeptoi  o«  mais  ricos.»  ( Ib,j 
p.  245.) 

«  Vossa  senhoria  se  sirra  de  me  restituir  estes  papeis,  porque  tanho 
promettido  a  comiav^ioaçà^  dalles  a  algrum  amigo,  eaoept<u  as  cartas  do 
marques  de  Marialva.»  (/6.,  v.  II,  p.  36.) 

«  Excepta  a  carta  de  sua  alteza,  esta  é  a  aaiea  que  escrevo  a  Por- 
tugal.» (Z6.,  V.  III,  p.  1.) 

«  Com  senhorio  absoluto  de  todas  as  coisas  creadas,  excepta  somente 
uma  arvore.»  (Vieira:  Sermões,  ▼.  I,  p,  73.) 

«  Tudo  oqtie  o  seu  ódio*  siMiaetuoia  e  maldade  julgasse  conyeuiente 
para  o  vencer,  ejseepta  somente  ávida  do  mesmo  Job.»  (i6.,  p.  198.) 

«  Na  grande  província  de  Ilollanda,  excepta  Dorth,  por  isso  chamada 
virgem,  nenhuma  cidade  houve,  que  não  fosse  conquistada.»  (16.,  p.  151.) 

€  Exreptas  algumas  autoridades.  »  (Bernardes:  N.  Flor,^  II.  p    3.) 

«  Exrepta  uma,  qné'  estava  á  pofta  de   um  cidadão.  »  ( ib.,  p.  91.  ) 

Não  me  parece,  pois  que  iMika  fanão  o  (Avsfre  ir.  Cândido  pe  Fi- 
gueiredo em  recusir  foros  de  po£;tug|i68  ,ao  .adjectivo  excepto,  '^çòesn 
V.  I,  p.  97-8.)  Os  latinos  tinham  o  adjectivo  cxceptus,  e  a  autoridade  de 
esoriptores  como  Vieira  e  Bbknardbs  lhe  legitima  de  sobra  a  adopção 
portuguesa. 


\ 


! 
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FON8BOA  {DÍG€.  Portup.  Francês):  €  Progenitor,  Ascendant^  aleuL  » 
Valdez:  (Diccion.  Port.  Franc):  €  Progenitor,  Âscendant,  àieuL  9 
Fr.  Domingos  Vieira:   «  Progenitor.  Ascendente,  o  pae,  tronco, 
awós»  » 
Joio  DB  DBua:  €  Pfúget%Uor,  Ascendente,  g'> radar.  » 
G«  DE  FlOUBUiBDO:  «  Progmitor^  O  que  procria  antes  do  pae  ;  avô^ 
ascendente.  » 
Domingos  di  Azevedo  :  ^Progenitor,  Aleul,  ancêtre.)» 
Quasi  todos  os  aoss>s  vocabuListas,  portanto,  reconhecem  ao  termo 
progenitor,  no  singular,  a  signiftcação  de  ai7o,  sendo  que  alguns  delles^ 
e  oom  estes  Justamente  o  mais  moderno,  Cândido  de  Figueiredo^  só 
este  sentido  Ihd  attribuem.  Onde,  pois,  foi  buscar  o  dr.  Carneiro  que 
do  vocábulo  progenitor,  no   singular,  se  delisse  a  accepção  de  avô, 
restando-lhe  unicamente  a  de  pae^i 

Quem  aprofundar  a  glossograpliia  do  vocábulo  progenitor,  acabard 
por  se  convencer  de  que  tão  somente  quanto  ao  singular,  na  anti- 
guidade vernácula,  a  tal  respeito  definida  por  Bluteau,  subsiste 
essa  reducQão  a  um  só  sentido.  No  singular  aqualla  palavTa 
antigamente   só   designara    o  antepassado.   Quando  no  plural,  ji 

■ 

a  expressão  abrangia  ora  o  avô,  ora  o  pae.  £'  o  que  nos  dá  a  ver, 
com  dois  exemplos  numa  só  pagina,  o  velho  Amador  Arraes.  Eis  o 
primeiro  delles :  «  Por  isso  disse  o  sábio  que  os  bons  pães  são  gloria 
de  seus  filhos.  Que  o  nascido  de  bons  progenitores  recebe  delles  pela 
mfttor  parte  natural  inclinação  para  o  bem.  » {Diálogos,  c.  15,  p.  42.) 
Alemãs  linhas  abaixo  se  encontrará  o  outro  lance. 

Quanto  ao  singular,  a  inclusão  de  pae  no  significado,  outr*ora 
cÍ4xmmsoripto  ao  dw,  é  obra  dos  modernos.  *■  Mas  que  estes  oblite- 
rassem ao  vocábulo  a  segunda  accepçâo,  a  mais  primitiva,  não  é 


«  D'lihi  o  dizer  CaStiltio  (depois  de  Filinto)  progcnit),  po»'  filho: 

«  Um  raro  monstro 
Viria  eatôo,  progenito  da  terra.  » 

{Fastos,  II,  91.) 

Mas  a  palavra  tanto  se  podia  applicar  ao  filho,  como  ao  descendente. 
(G.  FiouEiaEDO  :  Dicc,  v.  it,  y<> ,  progenito,)  Dt  modo  que  no  tópico  de 
Castilho  não  saberíamos  a  (^ual  dos  significados  se  refere  o  poeta,  se  a 
contextura  da  narrativa  nos  nao  mostrasse  qii«  se  trata  de  am  Titão,  filho 
da  Terra. 

No  exemplo  de  Filinto  Elysio,  a  que  allude,  sem  o  transcrerer,  o 
dr.  Carnbiro,  mal  se  sabe  de  certo  se  a  accapcão  é  de  filho ^  ou  descendente: 
cOutro  (sacrificio)  aos  rios,  progcnitos  de  Jore.» 

Mas,  ainda  que  o  intuito  aqui  seja  (e  me  pareee  que  é)  dizer  filhos,  nSo 
se  conelue  que  o  termo  se  não  estenda  também  íí  descendentes .  O  cpnirario 
é  que  é  verdade,  uma  vei  qne ptyygenitor  Inolae  pae*  e  avó  ;  tanto  mais  quanto 
progenitura  abrange,  além  da  prole,  a  descenaencia,  a  potteridaJe,  {  Mo- 
raes, Fr.  Domingos  Vieira,  Auletb,  Fioobiredo.) 

Além  de  progenitó  ( v.  XIÍ,  p.  137 ),  encontraria  o  mestre,  em  Fi« 
LiNTo,  o  próprio  vocábulo  progenitor f  na  signiÂeação  de  pae,  {Oor.,  ▼.  I, 
p.  267.)  nas  nem  este,  nem  os  demais  exempbs  semelhantes  provam  que 
com  esta  o  vocábulo  não  eamulasse  a  acoepcXo  de  avô  e  antepassado^  — 
motivo  por  que  eu  o  recusei,  como  capaz  de  ambiguidade,  no  texto  do 
código  civil. 
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Terd^e.  Ne  asserto  oppoato  a  esse  cootestam  em  sua  genenâfdade 
(já.  o  mostrei)  os  nossos  diocioiQaFistaa« . 

Nemisejcla  de  suppor  o  eonirario  t  porquanto  aln4a  na  segtinta 
phase  da  historia  deste  Yocabulo,  quando  elle  absorvera  em  si,  com 
a  outra,  a  noçl^o  addioio^Ld&jMt^,  a  Idéa  originariav  ^  de  «tip^v  eon- 
timxou  a  será  predomiaaatek  ForçafeDa^ud^ssim  aeâ&tMsss^^pela 
natureza  mesma  da  palavra,  a  que  o  novo  significado  era  exlííeâiio 
•  o  adyenidiço. 

l«l.*  —  Tánto^  ista  é  VBrdada,  que,  dos  dois  outros  idiomas  vi- 
YOsr^eiMe ^entrou  a  expressão  pfogenitor,  em  um  reúne  el\9,  ambos 
ofrslgttiikiados,  e  no  outro  só 'encerra  o  de  avô.  Essas  doas  línguas 
vên  a^ser-o italiana  e  o  inglês. 

Péla  qQe4;sca  ao  italiano,  eis  como  se  pronunciam  os  vocabula- 
ristas:  «  Progenitore,  ProgenUrice  :  antenaio,  antenata^  delia  fami- 
glíá>  (PbtrocCM:  Ndva  Lxzion.  iTniv;  delia  Ling»  Ital^,  v.  II, 
p. '609^)4;  Pr*ogenitore  :  antefnato,  ancêtre.»  (Ferrari  et  Caccia: 
Gr^n  DilsiúH.  Ital.  Frhncese,  p.  637^) 

Respeito  ao  inglês,  dirá  Whitnêt,  tão  de  casa  ao  mestre:  «Pro 
gemtor,  An  ancestor  in  the  direct  Une;  a  forefatTier  ;  a  parenta  € 
(  Th€Ceiúw\f1}i'ciioiia)*y,y,  IV,  p.  4.758.)  O  que,  em  vulgar,  sig- 
nifica: -«  Progeniiorr  antepnssado  na  linba  recta  ;  ai>o  ;  pae*  > 

lO^.--  Jái  se  Tê  que  a  c:uic0ijpa,  a  que ««e 'dá  •  meslfe, pedale»!' 
moxvstruruiuQos  vocábulos  .variam  da  v^^^m»  oom  o  t^iys^  .om  *> 
se  atrophiando,   ora  .cresoendof^aq^  'perdendOf.  alU>  :aét«iilDdl^* 
umas  vozes  «permutando  entro  si,- outras»  invadind^^se;  ^oaoMI- 
dioda-se,  espoliando-Be,tessa  .caAcairaiera4Sc«8aéa.*0  qoa^se  (tra-4 
tava,.Qra  de.  .provar  com  documentas  qll^  -a  Angular'  de  .pr^^imilivr 
se  divoi*ciara  da  idóa  de  antepassado.  Não  o  tendo  feito,  promulgou 
uma  opinião  infundada,  arbitraria,  caprichosa, —  opinião  tâo  aérea, 
quanto  a  do  se  ter  sumido  entre  •  as  velhariaa  da  lingiu^^e  vocá- 
bulo genitor. 

Não  attentemos  oontrvasTiqven»  \do  nossy  idioma.  Nelle  exis- 
tem  os  substantivos  'genitor,  primigenitor  e  progenitor.  Genitor  é 

e^alasi^vamenla  o  :pae>.'  PrimigemUop  é  o  ascendente,^  em  quéú^rse  ^ 
acha  a  primeira' astii;pa  do  tronco  ancestral»  o  mstoromoto^^^áoSF-^ 
mai<»resv*a  orig^M»  da^fattiMa,  o  seu  genearcha:  Da  palavra  usouv 
ViEus^j^^Íj^ermões,  Y,  UI,  p«  130.)  ProgmOõTi  emftm,    era^flaffta- 
meat»;  e  pcn?  largo»  tampo  íbi  io  atô,  qualquer  dos  ascendentes,  castí « 

•  exoiusão^do  pae-i  exolaiâoyqupvoom  o  ditfSD  dos  aini)foir,^po)*  influxo  da 
analogia,  da libeí^iadO' literária  e  da  inadvertenoiavalgius Acaboa^ *> 
poBidessOTAreear^  . 

Dest*arte  é  xnnegaveL  a  coexistetusia  actval  de  ambas  «s  nlgiiMlba- 

ÇÕ9S  no. YOoabuiQjírojiMiíi^r,  resultando  incfvttarelxnentó  dalii<  não 
raro,  ficac-sapor.  saber  ao  oerto  o  sentidè^^i»  qne^se^  «Ue  empH^i* 

•  Qaandof^ASTitHo,  por  exemplo,  falia  em 


j 
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€  Tros,  progenitor 
De  Assâraco  *>, 

nada  na  phrase    nos    descobre  se  Assâraco  era  alho,  ou   neto, 
de  Troa. 

Ao  lermos  nos  Annaes  ãe  D.  João  IIí^  :  «  Noventa  e  seis  reis  Ilie 
contaraam  seys  prog^jiitoresy^j  claro  está  que  p  tj^xto  se  refere  a  ante- 
parados. Mas  jA  não  tem  a  mesma  clareza  esta  passagem  de  Fr. 
Bernardo  de  Brito  ^  :  «  Succedeu-lhe  Sameo  seu  alho,  mui  desse- 
i^elhante  em  tudo.  (como  diz  Beroso)  ae  sensprooenitores,  porque 
todo  o  tempo  de  sua  Tida  gastou,  mettido  nos  faioiosos  paços  e  casas 
de  prazer,  que  sua  mãe  fizera.  »  A  quem  se  .refere  o  historiador  ? 
aos  pães.  aos  avôs,  ou  a  uns  e  outros  ?  Du'-se-ia  referir-so  aos  avôs, 
atteoto  o  ser  essa,  as  mais  das  rezes,  a  idéa  outr*ora  associada 
dquelle  vocábulo,  no  plural.  Mas  as  antecedencías  do  trecho  nos  in- 
duzem a  pensar  quea  alliísao  eaíeriíe  com  os  pães,  mormente  com 
a  meie,  Semiramis,  cuja  energia  é  esforço'  póiico  antes  celebrara  o  es- 
cifiítòr.  Quando  oWador  'grfego,  Miaikdò  aos  athfemètises,'  iheí dli,*na 
versSo  de  Latino  Coelho,  *<Eu  vos  juro  pelos  irfanes  de  vossos  pro-- 
ffeítitifréW*,  'àâ'te?-se-:&* ""pttfventttt^íí^flô  allude'  aos  paes^on  aos  avós 
dé^sèfái  oÃtinte's'f 

Lb'gò,  pSôí^^évitair^a^arablárMdàfô,  uni  dbs  mai^gravesdefeitosna 
reàà^èçaÓ^dà^Uéls', '  cliáWefmóá  páe'  aò  *  pab\  ads  dois  genitores  paeé^ 
aiSdióatS'^  t^TÍTL^^nos^é  ascenâiktè\  qúálido  ha  mesma  expresáSô 
quizermos  enrolVer  o  ^bSô ''o' jm*^' 'São  ^  tf  es  vocábulos,  cada  uni 
cóito^aSTlafcíncçSffeâpécfS*':  não  as  bÂSfirífèintíi.  Aliás  stfdobdérá, 
qtie,'inirtltàWésJ  att  faTÍáío  coií?è®b»s  dibáilosí  áis'pt'ogenitor,  nòB 
enòargóâdóà  progenitores,  nâo  terá 'dita' precisamèhte  se  cogita  dos 
avós,  dos  pães,  ou  ao  mesmo  tempo  de  uns  e  outros. 

E^^o^qae  fàrbeji  pt)í'  evitai,  è*  o  mestre "^llígèttcii  màntei*. 


«  O  OUTRO  DOS  PAES  > 

X03. — Onde  o  projocto  dissora  «o  outro  progenitor»,  emendei 
eu  €0  outro  dos  paes:^,  ficando  assim  redigido  o  texto: 

<  Nomear-lhes  tutor,  por  testamento  ou  documento  authentico,  se 
o  outro  dos  pães  lhe  não  sobreviver,  ou  se  o  sobrevivo  não  puder 
exercitar  o  pátrio  poder.» 


*  C^èofgicaé',^.  1^. 

«   De  Pr."L0Í^  DB-SooflAéP»  359. 

*  Monarohia  LUsUa^na,  1.  I,  t»  3yp.  60*61  • 

*  Oraç,  da  Coroa,  p.  44. 
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A  este  propósito  decreta  o  professor  Carneiro  peremptoria- 
mente: 

«  A  pbrase  o  outro  dos  pães  é  desconhecida  em  português,  como  o 
foram  as  seguintes:  a  outro  dos  jardins,  o  outro  dos  Plinios,  o  outro 
dos  senadores,  o  outro  dos  homens, i^ 

Pois  está  errada  a  bulia. 

O  outro  dos  pães  tem  voga  portuguesa,  com  uma  das  mais  altas 
consagrações  que  no  mundo  clássico  avultam:  a  do  Castilho  An- 
tónio. 

Foi  alie  quem,  depois  de  commemorar  a  grandeza  e  a  morte  de 
Archimedes,  escreveu: 

€  Lavoisier,  outro  dos  martirizados  pelo  materialismo  descrente 
e  brutal.»  {Amor  e  Melancolia,  p.  335.) 

Do  mesmo  feitio  de  phrase  torna  elle  a  usar,  no  Fausto  (p.  383): 

«  Outra  das  tuas.  Maldições  sem  termo 
Sobrd  ti,  monstro  !» 

ICVá:.— £  como,  por  que  reíúsar  esta  locogio?  E'  o  cumulo  do 
arbítrio  grammatical. 

Trata-se  dos  pães,  que,  na  acoep^^o,  yulgar,  inconcosaa  e  varias 
vezes  adoptada  pelo  mestre  no  seu  projecto,  de  pae  e  mãe,  são  n^e- 
oessariamente  dois.  Um  deites,  morrendo,  poderá.,  determina  o 
texto,  regular  a  tutella  da  prole ;  e  a  lei  o  autoriza  a  prover  nessas 
ftmcçõos  o  consorte  sobrevivente.  £ste  quem  seri,  no  testamento 
feito  por  um  dos  pães  ?  Naturalmente  o  outro  dos  pães. 

A  syntaxe  não  sofflre  lesiU),  e  a  clareza  é  perfeita.  Dois  sau 
os  pães.  Um  delles  testa,  nomeando  tutor  o  outro.  Logo,  o  no- 
meado é  o  outro  dos  paes^  a  saber,  o  outro  de  entre  os  pães,  ou: 
dos  pães,  o  outro, 

Supponha-se  que  eu  dissesse :  «  Farás  guardar  os  dois  extremos  da 
estrada.  Para  um  destacarás  o  regimento.  O  outro  doe  extremos 
será  defendido  pela  brigada.»  Poderia  inverter  a  expressão:  dos 
eostremos,  o  outro  será  defendido.  Haveria  que  objectar  a  esta  re- 
dacção? Figure-se  est^outro  dizer  :  « Elle  prefere,  dos  dois^  o 
outro,  1^  Estaria  errado?  Não.  Agora  transponhamos,  dizendo: 
«  Elle  prefere  o  outro  dos  dois. »  Não  está  certo  ?  Evidentemente 
está.  Se  não  ha  que  censurar  em  o  outro  dos  dois,  qual  o  funda- 
mento da  censura  a  o  outro  dos  pães  ? 

§83 

Art.  41T 

Influir  sobrb 

lO£S.  —  Aqui  a  rixa  6  outra  voz  com  a  linguagem  das  minlias 
notas,  não  com  a  do  substitutivo.  Não  farto  de  redigir  o  código, 
propoe«se  o  dr.  Carneiro  á  revisão  grammatical  do  meu  commen- 

tario. 
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Combate  o  mestre  diligentemente  a  expressão  influir  soòi^e,  tirando 
á  praça  oito  ezoerptos  de  Camões,  Sousa,  Bernardes,  Herculano, 
liEBELLO  DA  SiLVA  O  Latino  Goelho.  Tres  dessos  exemplos*  tocam 
ao   ultimo  destes   escriptores.   Os   outros  contribuem  cada  qual 
com  um  só.  Ora,  para  a  inducçfio  de  uma  lei,  ainda  grammatical, 
é  mui  pouco.  De  haverem  alguns  clássicos  usado,  uma  vez  cada  um, 
a  locução  influir  em  absolutamente  não  se  coUige  que  rejeitassem 
a  exprewMÍo  influir  sobre.    Eu  mesmo  tenho  de  ordinário  empre- 
gado, nos  meus  escriptos,  a  primeira  dessas  duas  formas,  a  que  o 
dr.  Carneiro  preconiza,  e,  sem  embargo,  da  outra  me  servi  agora. 
Como  não  costumo  regatear  jamais  a  verdade,  não  occultarei 
que  não  serã  íleusil  encontrar,  nos  clássicos,  exemplos  da  locu^o 
influir  sobre,  ao  passo  que,  abonando  o  influir  eni,  temos  espécimens 
desta  energia  :  cComo  o  pintor  influirá  no  poeta,  o  poeta  no  musico, 
o  musico  no  estatuário,  o  estatuário  no  historiador,  o  historiador 
no   phiosopho»  o  philosopho  no    moralista.»    (Castilho  :    Am.   e 
Melane.,  p.  314.)  ' 

Nasce  essa  preponderância  do  em,  com  este  verbo,  da  sua  expressão 
nativa  e  primordial.  De  fluere,  fluir ^  correr,  e  in,  em,  para, 
derivou  influere,  influir,  significando  o  correr  (fluir),  ou  «ftizer 
correr  jMira  alguma  parte.i^  (Fr.  Dom.  Vieira.)  tPalus  influit  in 
Sequanam  flumen^r  escrevia  Cesar.  {De  Bel.  GaJl.,  Wl;  57.) 
Dahi  veiu  mais  tarde  a  proceder  a  accep^^  metaphorica  peneirar, 
insinuar-se  em,  que  já  os  latinos  possuíam  :  «C/t  in  universorum 
ânimos  tanquam  influere  possimus^  Por  que  logremos  influir  em  todos 
os  espíritos.» 

Mas  desta  resultou  ainda  outro  signiflcado  :  o  da  acção,  que  sobre 
alguma  coisa  se  exerce,    £  neste  sentido  nos  depara  Fr.   Do- 
mingos Vieira,  com  etsa  preposição,  varies  exemplos  : 
«  A  educação  influe  sobre  toda  a  vida.» 

«  Ha  homens  que  influem  muito  sobre  a  resolução  do  seus 
ajnigos.» 

No  que  escreveu  a  propósito  do  art.  204,  §  4<>,  raciocinou  o  mes- 
tre: Reirahir  ó  synonimo  de  reírotrahir.  Ora  Lat.  Coelho  usou  de 
reírahir  como  verbo  intransitivo.  Logo,  a  significação  intransitiva 
cabe  egualmente  ao  verbo  retrotrahir.  Assim  o  dr.  Carneiro. 

Mas  influir,  ao  intento  em  que  delle  me  servi,  synonimiza  com 
aduar.  Ora  actuar  se  rege  ou  com  a  preposição  em,  ou  com  a 
preposi^^o  sobre. 

Provo. 

€No  mar  que  força   aotua^ 

Quando  se  ergue  treolendo  e  nada  lhe  resiste  ?  » 

(Castilho:  Georg.,^.  127.) 

«...  que  tudo  quanto  melhora  a  mulher,  vem  depais  a  acluar 
educa^  dos  filhos. » 

(Castil.:  Colloquios,  p.  88.) 
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«  Fazendo  co^  que  a  lia£3k,e  com.gup  afl%ioma 
Dos  homens  sobre  o  phisiçQ  actuassev/i,^ 

(Ib.,  Fastos,  V.  II,  p.  193.> 

«  De  saa  natureza  é  o  acivar  sobre  multidões  de  enfermidades  e 
misoriai.  >  (/&.,  CoUoq.,  p.  143.) 

«  Os  methodos  industriaes  poderão  actuar  sobrei  agricultura.  > 
{Ibid.,  p.  181.) 

€  Os  costumes  de  Lisboa  iam  actuando  sobre  o  animo  ào  seu  bom 
amigo.  »  (C.'Castello*B'ra.nco:  OuedatVum  Anjo,  p.  iSàí.) 

Logo,  S9  com  actuar,  se  pôde  escrever  inrfifferentemente  em,  ou 
sobre,  com  influir,  quando  seu  Syaonimo,  do  mesmo  modo  acertará 
o  sobre,  ou  o  em  • 


/  • 
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€A»,  POR  «EM*^ 

X,00.— A  prjposito  da  preposição  er.i  com  o  vefbo  lnfl.^ip,  ^abre 
esta  digre£são  o  jjroto^or  Carçíeiro: 

c  Cae  a  lanço  notar  que  em  todos  os  logares  do 
Projecto,  onde  se  emprega  o  verbo— incorporar^ 
seguido  da  preposição  em,  acompanhando-Ihe  o 
complemento  iildirecto,  é  esta  preposição  substi* 
tuídfa  na  emenda  do  dr.  Ruf  pela*  preposição  a. 
Entretanto  é  a  propósito  em  de  uso  muito  mais 
frequente  entre  os  nossos  clássicos,  cada  vei  que 
recorrem  ao  emprego  áesse  verbo.» 

Pena  é  não  apontasse  o  mestre  o^  logares,  onde  ;iub^tit}ji  o  em  por 
a  flopois  do. verbo  incorporar.  3e  9  fiz,  que  nisso  n|Lo  houve  de 
minha  parte  intenção  de  emendar,  assas  o  demonstra  a  circum-  i 

stançja  do  não   existir  ç^vra  minka  4e  j^qiag^o  a  tal  res- 
peito. Tivesse  cu  por  erro  o  emprego  da  etn  com  aqueUe  verbo,  | 
e  não  deixaria  de  o  appatUlar.   A  ser  exacta,  logo,  a  mudança,  na*  ! 
turalmei^  ajp^^atíquqi  e^m.  animo  de  corrigir.  Altfyraa^  >  ^ae^ 
de  texjtos,  qu0  por  outpos  motivos  se  me  bouv^s^em  aflgi;ra4o  modifi-            1 
caveÂSt  pode  ter  acontecido  que,  .do  envolta  ccxm  a  alter^^  geral» 
lhes  trocasse  também  essa  prepoposição.  Sendo  indifT^eate  a  escolha 
entre  uma  e  outra,  teria  preferido  o  a  ao  em,  como,  inversamõAte, 
poderia  ter  anteposto  o  em  ao  a . 

Errei  acaso  na  preferencia  dada  ao  primeiro?  So  não  errei,  a 
que  vem  a  censura  ?  Ora,  p  douto  philologo  reconhece  que  erro 
não  houve.  Apenas  adverte  que,  entre  os  clássicos,  p  .de  mais  uso 
a  outra  preposição.  Logo,  iambem  usada  é  a  de  que  usei.  Foi 
acertado,  pois.  o  meu  usp.  Porquo  n;'o  emWga? 
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Fr.  DoHuiaos  Vieira  (Dícc.,  t,  III,  p.  1.073)  abona  o  emprego 
da  locuçlu)  incorporar  a  cem  differeotes  exemplos:  clncorporar  d 
egosjà  de  Jesw»  Chfisio  todos  <os  poYX)s*conyertidos.  Incorporar  uma. 
proviBdia  a  om  reino «» 

'MoRABS,  do  mesmo  jnodo:  «kieorporou  orna  portão  de  terra  d 
Qtttraiíerdade.  Ineoi^ttroa  ao  districto,  ao  iomtôrio/^^ratasdo 
iBim),  ak>.BBtado.  locoi^rar  d  coroa  as  conquistas;» 

Cândido  i«  Figueiredo,  semelhantemente:  «Incorporar.  Dar 
forma  de  corpo  a;  dar* forma  eu  rolume  a.» 

No  latim,  onde  o  verbo  inoorporare  se  classifica  de  oiuivalente  a 
adjungere^  aggregare  (Frbund  e  Theil,  v.  íI, 'p.  201),  nsava-se^ 
oonstruir  ambos  essas  dois  nltimos  verbos  com  a  preposi^  od.. 
«  Ad  probos  proptnqiiitaie  te  €ul;un«^5.  Hu|hs  êtiam  illinm^eodem' 
jndiole:et  cKimioe  acl.fatris  intoritttm  agg^p^are  volctisti.»  (FREtTND 
eTiusiuv.  I,  p.  4d-e§8.) 

Mas  por  que  argomontar  com  illaçdes,  ae 'temos  'fiíeto  posi- 
tivo ?  ^0  latim  o  meorporare  também  se  construía  com  o  dativo, 
tine  em  vttlgar-je  tr^dnz  pela  prepo^^  a.  São  de  01  AoosTivpno  aâ 
pravas :  «  Becileiia.  • .  stHmet  quodammodo  incorporat  »  ( h^mints  .) 
ÇíJ>o<iri$i,  QhriMU^J)  €  Tneorportari  Ectoiotice,  >  {DeX^ieóh.   rMiò. 

a^  a.  10.  ) 

.Aunado  a.  ao^  do  y&clíO incorporar  se  estemie  a-duas  coisas  (por- 
tne  SQ  páde  limitar  em  uma  só,  qoando  se  desig^na  o  corpo  ou  a 
fúir  ma  corpórea,  a  eUa  dado),  ora  se  quer  exprimir  o  facto  do  met- 
t^'$e,.eneaiMar*8e,  émbèber^sô  (Auleye),  induir^se  mna  na  outra» 
ora  ode  reumr^^addiciímar,  eumuiàr  esta  àquella.  Na  primeira  bypo- 
tbose  pnadomina  a  idéa  de  ins^erpão^  a  que  é  mais  consentânea  a 
propósito  em\  na  segunda,  arde  aggregado,  somnía^  reclamando  mais 
adequadamente  a  pr^osi^c  a.  ^ 

XO^.— Aliás  nada  tem  de  absoluto,  na  tradição  vernácula,  a 
theoria  dessa  distincção;  porque  o  uso  clássico,  na  eScôlha  entre  o 
eme  o  a,  está  frequentemente  ao  rovez  do  uso  commum  em  nossos 
dias:  ora  prefere  o  em,  onde  nós  de  ordinário  damos  preferencia 
ao  a,  ora  o  a,  onde  mais  vezes  empregamos  o  ém. 
Exemplificarei. 
fihn  por  CL  s 

€  Ds  cabellos  da  barba,  e  os  que  descem 
Da  cabeça  nos  hombros.» 

(Lusiad.,  YJ.  17.) 

€  Mas  voando 
Dhim  noíUro^  tudo  iri  desbaratada.» 

(/&.,  X,  Í6.) 


>  « laecvi^rftiio,  oni^,  C.  Vérlmlè  ab  iTtoorporo  \  actue  4acorpoi«iiái, 
oorpoii«  coniiitatlo...  3.-**  Item  simpllciUr  co^junctio,  additio  um%u  rei 
atterii*  FoacBLLiNt  :  Totius  LatiiHtatis  Zeanc,  y.  liI,  p.  446. 
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«Ho  qual  livro  foi  de  lingaa  arábica  trasladado  em  português.» 
,(Andrb  de  Rezende  :  Histor'a  de  Evom^  c.  11.) 

«  Primeiramente  mando  meu  corpo  en  Saneio  Pedro  de  Ceti.» 
{Dissert.   Chronol,  de  J.  P.  RiBEiRO,  V.  I,  doe.  n.  20,  p.  879.) 

Barros:  «  Pondo  a  proa  em  atravessar  aquelle  golphão.»  (Dec. 
11,1.  7,  c.  7.)  «08qu3  acudiram  ao  mar,  porque  os  mais  delles  anda- 
vam oífandidos  de  Lacsamana,  puzeram  o  rosto  itelLe. »  (76.  Dec.  III, 
1.  X,  c.  2.)  «Tangiam  com  uma  maneira  de  flautas  pastoris,  que  em 
seu  modo  pareciam  bem.>  (Ib,  Dec.  I,  L  IV,  c.  3.) 

Brito  :  «  Noé...  se  tornou  emp  (isto  é,  voUou  á)  «Arme-la». 
{Monarch  Lusit.,  v.  I,  p.  13.) 

Moraes  :  Palmeirim  d"lAgl. :  «Sendo  jÃ  alongado  da  cidade  de 
Londres,  foi  ter  em  um  vall3  despovoado.»  (P.  11,  c.  54.) 

Sousa:  Vid,  do  Are:  «Continuar  os  fidalgos  da  corte  em  o  visitar.» 
•(L.  I,  c.  9.)  «Acudiu  ell6,  e  apDutando  nos  dentes,  disse.»  (/&.,  c.  13.) 
«Puzeram-se   as  lampreias  em  venda.»  (/&.,  c.   14.)  «Tornavam 
muitos  cm  si.»  >(lbid.)   «Pelo  tempo   em   doante.»  (L.  I,  c.  17.) 
«Obrigado  a  continuar  em  progar.»  </&.,  c.  18.)  «Quasi  no$  olhos  dos 
prelados.  (/2>{(2.)  «Assistia  em  tudo.»  (L.  I,  e.  â4.)  <Presiáe  no  go^ 
vern^.»  (/6.,  e.   26.)   «Logo  se  resolveu   em  tomar  o   caminho.» 
(7^.,   1.  11,  c.  I.)   «Quem  dará  solução  nestes  contrários?»  ilhid.) 
^Em  cabo  de    muitos  dias.»    {Ib,^  c.    10.)  «Resolveu-ae  em  rom- 
per.»   (Ib.    c.    13.)  «Determinando   em  não  sair.»   (16.,  c.   23.) 
«Resoluto  o  arcebispo   em  dizer.»  (IbiL)  «Fazendo  lhe  signal  com 
uma  mão  e  com  a  outra  apontando  em  uma  mulher.  (L.  VI,  c.  7.) 
«Passando  em  Africa  todo  o  poder  e nobreza  deste  reino.»  (L.  IV.,  c.  12.) 
Fernam  Mendes:  Peregrinaçãoi  «Costeamos  a  terra  com  ventos 
ponteiros  de  um  bordo  no  outro.»  (T.  I,  c.  47.) 

Vieira:  «i^Ta  faca  do  sol  e  na  luz  do  meio  dia.»  {Serm,^  v.  I,  p.  76.) 
«JVa  testa  de  um  exercito.»  (76.,  v.  I,  p.  96.)  «Tirando  em  limpo.» 
(Carias,  v.  I,  p.  206.)  «Continuo  em  o  pedir.»  (/&.,  v.  III,  p.  42.) 
«Postos  em  limpo.»  {Ib,,  p.  95.)  «Lançou e/n  caçadelle.»  {Ib.,  p.  97.) 
«A'a  testa  dos  esquadrões.»  (Serm.,  v.  I,  p.  290.)  «Sair  em  campo.» 
{Ib,,  V,  II,  p.  16.)  «Saíram  em  publico  as  suas  defesas.»  (Ib,^  v.  III, 
p.  55.)  «As  quaes  se  uniam  uma  na  outra.»  {Ib.^  v.  VI,  p.  176.) 
«Peregrinando  de  um  logar  em  outro  logar.»  {Ib.,  y.  IV,  p.  200.) 
«Saltava  de  um  enfermo  em  outro  enfermo,  de  uma  casa  em  outra 
casa,  de  uma  rua  em  outra  rua,  de  umi  cidade  em  outra  cidade.» 
{Ib.,  p.  203.) 

M.  Bernardes  :   Nova  Floresta:    «  Vieram  no  E.?ypto  dous  mon- 
ges. »  (  V.  II,  p.  33.  ) 

Castilho:  «De  tempo  em  tempo.»  {Amore^^Y.  I,  p.  15)  «Descemos 
em  terra.»  {Primav.^  p.  92.)  «Sairam  em  campo.»  {Ib.,  147.)  «De  um 
em  um.»  {Excav.  Poei,,  p.  33.)  «Encostado  no  cotovelo.»  (Afc<am#rp^.« 
p.  303.)  «Não  se  limitaram  em  elucidar  o  poema.»  (Fastos,  t.  I^ 
p.  XLViii.)  «Põe-te   em  salvo.»   (Ib,  v.   n,  p.  67.)  ^Em  riba,  e 
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logo  ao  Aindol»  {Tariufo^  p.    148.)  «Âh !  torna  em  Xi\>  (Fausto^ 
p.  398.) 

A.  Herculano:  cFaze  resoar  nos  ouvidos  das  turbas  palavras 
de  terror.»  (A  Voz  do  Proph.,  I.) 

C.  Castbllo  Branco:  «  O  rapaz  Já  nos  dezeseis  annos  disso  á 
m9e.»  (Narcotic.y  v.  L  p.  144.)  «  Qualidades,  que,  em  meu  juizo, 
dizem  muito  na  bellexa.»  (Mem.  do  Càrc,  y.  I,  p.  94.)  «Estampar 
a  torpeza,  e  recital-a  em  piano.»  (Cancúm,,  p.  487.)  <  Não  lhe  levo 
em  mal.»  {Queirós  \  p.  1.)  <  O  capitão  nâo  lha  levara  em  mal  o 
arrojo.»  (Dojse  Casamentos  ^^  p.  187.)  €  Som  embargo  de  ÔUar-se 
em  um  grande  talento.»  (Prol.  aos  Combates  e  Criticas  ^,  p«  xxix.) 
€  Antoninha  abraçava-so  no  tio.  Catharina  abraçou-se  na  filha.» 
(  A  Cav,  da  Marti/r,  p.   106,  181.) 

A.  por  em  t 

€  O  grão  sábio  Daliarte,  Ps)Qdo  os  olhos  a  todas  partes,  virou- 
sa  contra  Flerida.  »  (  Morabs  :   Palmeir.,  1,  3»  10.  ) 

«  Muitas  vezes  lha  acontecia  estjir  a  ellas  em  pó  no  meio  do 
coro.»    (  Sousa:  V.  do  Arc,^  1. 1,  c.  27.) 

«  Quem  se  contenta  a  se  salvar.»  (  Vieira:  Serm,,  v.  V, 
p.  111.) 

«  Teimaram  os  israelitas  a  ter  rei.»   (i6.,  v.  II,  p.  246.) 

<  Tudo  resumiu  S.  Paulo  a  uma  só  palavra.»  (là.,  v.  Illt 
p.  353.) 

«  A  ma  teria  tão  immensa  como  breve  se  resume  a  uma  só  palavra.» 
(/&.,  V.  XI,  p.  5.) 

«  O  ver-se  entrado  a  nova  e  prodigiosa  vida.»*(CASTiLHO  :  Favsto^ 
p.  145.) 

«  Por  entrarJes  sem  vénia  e  a  ftirto  ais  lares  nossos. j»  (Ib.^ 
p.  192.) 

«  Mania  Allahque  eu  te  colha  a  meui  braços.»  (Castil.:  Quadros 
Históricos,  Giraldo  sem  Pavor,) 

€  E  teimas  a  insultal-o  !»  (Castil.:  Tartufo,  p.  103.) 

«  Veiu  para  o  Porto,  animado  por  um  gamenhosito,  que  o  indus- 
triou a  ftti*tar.»  (Camillo  :  Memor.  do  Carc,  v.  I,  p.  137.) 

Muitas  vezes  com  a  mesma  construcção,  o  mesmo  ve«'bo  e  o  mes- 
mo pensamento  empregam  os  bons  autores  alternati vãmente  a,  ou 
em,  dando  a  ver  a  olho  a  psrfeita  equivalência  vernácula,  nesses 
casos,  entre  as  duas  preposições.  * 


'  Memorias  de  Fr,  João  de  S,  José  Queiroz,  Porto,  1863. 

*  Doze  Ccuamentoê  Felizes,  Ed.  de  LUboa,  1902. 

•  D«  Silva  Pinto.  Porlo,  1882. 

^  Por  outras  preposiçôos  também  se  costuma  entre  os  cl&Bsicos  a 
preposição  em. 

Peta  preposição  jMra: 

c  Tão  gloriosas  foram  para  o  iafante  as  eaasas  qae  concorreram  em 
sua  morte.»  (Vibika:  Serm.,  ▼.  VI,  p.  107.) 

S9 
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Agora  diz  Vieira,  por  exemplo  :  «Saiu  d  campanlia.»  {S«rm.,v.I, 
p.  323.)  Agora,  na  pagina  seguinte  :  «Saiu  em  campanha.  > 
Agora,  outra  vez,  na  linha  immediata  :  «Sair  o  rei  d  campanha.» 

Aqui  escreve  :  «Correrem  noáso  remédio.»  (5ôrín.,  V.  II,  p.  810, 
211 .)  Alll,  na  mesma  pagina  :  «Acudir  a  nosso  remédio.» 

Na  Menvia  e  Moça,  de  Bernardim  Ribeiro,  ora  se  nos  depara  : 
«  B  se  pez  em  se  morer  para  elle  »  (c.  14);  ora:  «E  ás  vezes  se  punha 
a  fallar  com  os  officiaes.»  (P.  157.) 

«Pôr  peito  em  acudir»,  ó  de  Castilho.  (CoUoquios,  p.  96.)  E  do 
mesmo  Castilho  (t&{(í.,p.  248)  é  :  «pôr  peito  a  extirpal-a.» 

Todos  esses  exemplos  me  parecem  ainda  hoje  imitáveis.  Mas 
creio  que  nem  sempre,  neste  particular,  nos  seria  licito  seguir  as 
pegadas  ao  uso  clássico.  Duvido,  por  exemplo,  que,  a  não  ser  em 
desafio  caprichoso  ao  gosto  contemporâneo,  ousasse  escriptor  da 
nossa  época  o  emprego  da  preposição  em  por  entre^  como  nestes  ex- 
cerptos,  aliás  de  um  dos  maiores  e  menos  antiquados  mestres  da 
língua:  «Os  trtzentos  mil  róis  que  restam  para  o  dito  conto  se  re- 
partam em  pobres  e  orphãs.»  (Sou*a  :  V.  do  Are,  1.  II,  c.  9.)  «Diz 
o  decreto  que  nas  eathedraes  onde  faltarem  distriboiçôas,  ou  forem 
curas,  se  reparta  ^lellas  a  terceira  parte  das  prebendas. »(/&.,  c.  lõ.) 
Do  onde  se  apura  quo  não  basta  allegar  o  exemplo  antigo  e  autori- 
zado, para  concluir  pela  admissibilidade  aetuxí  da  imitaçõo. 

Claro  está,  pois,  que  os  do  mestre  nada  nos  adeantaram.  Ao 
mesmo  tempo  se  vê  que  do  nosso  direito  á  opção  livro  entre  a  pre- 
posição em  e  a  preposição  a,  nessas  ph rases,  não  me  fallecia  noticia. 
Tão  pouco  era  eu  alheio  ao  uso  desse^arbitrio,  cuja  facilidade  muitas 
vezes  utilizei  em  trechos  como  este:  «Propagou-se  rapidamente, 
de  campo  era  campo,  de  villa  ^m  viila,  de  capital  a  capital.»^ 

Ora  delle  tanto  me  resultava  o  jus  de  antepor  o  incorporar  a 
a  incorporar  em,  como  o  de  preferir  t)  incorporar  em  a  incorporar  a. 

Se  as  preiilocções  antigas  puzessem  lei  absoluta,  não  poderia  o 
dr.  Carneiro  esirevor,  como  o  fez,  nos  seus  Serões:  «Presidiu  á 
cerimonia» ;  visto  como,  bo  estylo  clássico,  prepondera  o  presidir 
em:  «Preside  no  governo  da  camará.»  (Souíía  :  V.  do  Are,  l.  I, 
c.  86).  «Presidiram  nelle  em  seu  nome  dois  cardeaes.»  (/&.,  1.  11» 
c.  5). 


Pela  preposição  por,  ou  de: 

«  Por  ordem  sudi  nesta  forma.»  (  Sousa:  Vid,  do  Are,  1.  I,  c.  10*) 
«  Na  mesma  forma.»  flfr.,  1.  II,  c.  1.)  «  Em  alguma  maneira.»  (26.,  i. 
I,  c.  10.)  «  Em  nenhmn  modo  ee  deie  diasimular.»  (  Jb.,i.  lí,  c.  13.) 
«  Forcejou  cm  erguer-se.»  (Camillo:  Myst.  de  Fafe.  t.  II,  p.  170.)  *L«cia 
esforçou-se  em  diasimtilar-se.»  {CAmtLo:  A  Doida  do  Cand.,  p.  69.) 
«  Vestido  em  seu  pobre  habito.»  (  Sou«a:  Víã,  do  A}y},,  1.  I,  e.  17.) 
«  Vestidos  cm  dalmaticaa  c^tnae^ifis,»  i(i6.,  1.  U,  c,  34.) 

Pela  preposição  contra: 

«  Como  poderei  eu  fazer  esta  maldade,  e  peoav  «m  man  D««s  t  »  {In- 
édito d* Alcobaça,  \.  II»  .p.  G2.)  «  Com  4ircútò  pad^ci^iao*  «Mo,  porque 
pecamos  cm  nosso  irmão.»  (/>,,  p.  67.) 

'  RuY  B.VRBOSA:    Cartas  de  Inglaterra  (JRio  de  Jan.,  18W),  p.  Í76. 
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§35 


Ajyt*  40^,  JH 


€  Careceé,  á  » 


.J|t<p^.— ^^djgia-se  q^íb  artigo,  no  prpjecto: 

<  Quando  o  devedor  pôde  fojçn^çel-Qs  ^aem  ser  privado  dc^  .oieioa 
j}o  que.ç^^rece  et  9i|a  sustçotagao.» 

Ol^e^toi: 

€  £U?radA  aqui  a  cra^e.  O  a  ago  ó  daUyat  mosaominativo.  Nãoaão 
complemento  indirecto,  mas  agexiie  do  yQf»bo  careoer,  as  palayraa 

d  5tia  jn^t^a^^o.» 

A  defesa  do  mestre  vale  a  pena  que  se  transcreva. 

€  E*  Justamente  o  contrario»,  diz  eile.  <  Na  phrase  do  Projecto  do 
Código  o  3i^ito  de  carecer  não  ó  a  sua  sustentação,  mas  o  substan- 
tivo devedor^  sendo  este  o  sentido  :  sem  ser  o  devedor  privado  dos 

t 

meios  de  que  carecer  d  siia  sustentação,  isto  é,  dos  meios  de  que 
precisar,  ^dos  meios  de  que  fiouver  necessidade  para  sua  sustentação . 
Parece-nos  isso  claro ;  o  que  não  entendamos  6  esse  a  dativo  e  e?se 
a  nominativo, p 

Esta  explicação  aíIl*onta  a  evidencia. 

Fere  na  vista  aos  mais  myopcs  que,  naquelle  texto,  a  der- 
radeira sentença  está  Invertida.  Disse-se:  «  de  que  carece  a  sua 
sustentação  >,  por  «  de  que  a  sua  sustentação  carece  »,  O  sujeito 
está  nas  palavras  a  sua  sustentação.  Allude- se  aos  meios  de  que 
a  sustentação  do  devedor  carece,  E,  sendo  a  sustentação  o  agente, 
nao  era  licito  impor  ao  artigo  ao  signal  de  crase. 

Tanto  esse  foi  o  pensamento  da  commis^ão  parlamentar,  que  no 
seu  projecto  aquelle  «a»  não  tem  accento.  Assim  está  nos  Trabalh,  da 
Commiss.  ISspec,  v.  VII,  p.  69. 

No  DtaríoÍ>/yfcí a/ de  26  janeiro  de  1902,  onde  primeiro  sairá  a 
lume  aquella  redacção,  vinha  accehtuado  o  a.  (P.  197.)  Darara. 
porém,  pelo  erro  os  seus  autores,  c,  ao  paginar-si  para  o  sétimo 
volume,  onde  ficou  a  edição  defitiitivâ  do  trabalho  parlamentar, 
elidiram  o  accento,  deixando  assim  redigido  o  texto: 

<  Quando  o  devedor  pôde  fornecel-os  sem  ficar  privado  dos  meios 
do  que  carecer  a.  sua  sustentação.» 

A  minha  emenda,  portanto,  outra  coisa  não  íbz  qae  restabelecer 
a  syntaxe  adoptada  pela  commissão  parlamentar. 

Ou  fortuita,  ou  obra  do  professor  Carneiro  ô,  portanto^  Aj(2CSt9e 
superveniente,  agora  por  elle  advogada  com  todo  esse  calor. 

Mas  esse  calor  é  o  de  um  errg,  que,  copi  o  insistir  e  arrazoar, 
mais  ainda  se  aggrava.  Quer  o  mestre  que  <  à  âua  aii8teoi$aoão>'i 
ain  esteia  em  vez  de  ^vara  u  vúa  sustentação  »•  O  .que  se  pretendia, 
segundo  eile,  era  fallar  nos  «meios,  de  que  o  devedor  carecia  jMre» 
á  'sua  fus^tcntjiçao»,  e,  substituída  uma  preposição  por  çutra,  e*Bre- 
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yett-so  :  «oa  meios  de  qae  carecer  à  sua  sostantação».  Uma  redac^o 
"tal,  porém,  extravagante,  arrevezada,  obscura,  nao  tolera  exame* 
NiQguem  diz  :  «Preciso  de  meios  a  Tirer»,  mas  :  cPreciso  de  meios 
j^ra  viver  ».  Ninguém :  €Nec3SSito  de  r3Curso8  à  minha  subsis- 
tência», mas :  «  Necessito  de  i*ecursos  para  a  minha  subsistência.» 
Ninguém :  « Careço  de  alimentos  à  minha  sustentação»,  mas : 
"cCareço  de  alimentos  para  a  minha  sustentação  •> 

Logo,  se  à  sua  sustentação  alli  estava  em  complemento  indirecto* 
havia  de  cjnstrair-s3  a  phrase  com  a  preposição  para.  O  a  não 
pôde  encerrar  naqnelle  trecho  preposiç\o.  Força  é  que  seja  uni- 
camente o  artigo  ;  e,  como  tal,  não  soíTro  crase. 


§3S 


Casos 


lOO.— Mais  que  o  de  ninguém  é  occasionado  o  espirito  dos 
mestres  a  crises  de  mau  humor.  Vem-lhes  esse  achaque  do  con- 
tinuo emendar  e  castigar,  do  continuo  encontrar-se  ^  com  o  erro,  e 
com  elle  contender. 

Devia  estar  num  dasses  accessos  o  iliustre  dr«  Carneiro,  quando, 
ao  rematar  o  panegyrico  daquelia  singularidade,  me  desfecha  do 
aito  do  seu  saber  esta  palmatoada :  «  Parece-nos  isso  claro  :  o 
que  não  entendemos,  ô  esse  a  dativo  e  esse  a  nominativo.» 

Que  terá  em  mente  insinuar  o  mestre  ?  Não  me  porã,  creio  eu, 
abaixo  dos  sous  mais  lanzudos  alumnos,  suppondo^me  alheio  á 
noção  grammatical  de  casos  nas  duas  línguas,  mãe  e  filha,  que 
ião  distinctamente  professa* 

Perderam-se,  ninguém  o  ignora,  entre  nós  as  variações  termi- 
nativas,  que  naquella  os  distinguiam*  salvo  quanto  aos  pronomes, 
cuja  ílexão,  semelhante  á  latina,  conserva  no  idioma  pátrio,  como 
nesse,  o  nome  de  casoy  ou  declinação.  (Joio  Ribeiro  :  Gramm^  p.  75.) 
-«Entre  os .  pronomes,  os  peiaoaes  tôm  casos^  e  decliaam-se  como 
no  latim.»  (iZ'.,  p,  77.)  «Perdido  o  genitivo,  ficou-lhes  o  nomina- 
tivo, o  dativo,  o  accusativo,  o  ablativo.»  (Ibid.)  «Ao  pronome  inde- 
ilnido  5e,  nas  vozes  apassivadas,  também,  ora  o  qualificam  de 
partícula,  ora  de  caso.^  (Sotero  :  Postillas  de  Gramm,  Geral^^.  53.) 
Ahi,  tal  qual  no  idioma  de  onde  o  nosso  descende,  se  appellidam 
casos  as  flexões  terminaes  das  palavras. 


•  Não  pareça  correcta  ao  emiaente  sr.  Cândido  db  Fioubirsdo  a  re. 
■gçncla  «ncontrar^se  çom.  (Liçàts,  t.  II,  p.  8.;  Não  iet,  porém,  se  o  doato 
pnilologo  tem  razio. 

Manuel  Bernardes  (.V.  Floresta^  r.  II,  p.  38)  escreveu:  «  Sacoédendo 
encontrar-se  em  ontra  terra  com  uma  mulher,  que  fòra  oocasiâo  de  aeus 
▼icios.»  ^ 

E  O.  Castello  Branco  (Serões  de  S.  Miguel  de  Seide,  VI,  p.  46): 
•«  O  Senhor  sabia  qae  elle  ha?ia  de  encontrar-se  com  muita  gente.» 
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IT^O,— Será  esâa,  porém,  a  accepçSo  única,  em^ue  esse  vocá- 
bulo se  use  ?  Nao  se  terá  empregado  egualmente,  para  designar  os 
succedaneos  dos  casos  latinos,  que  com  as  preposições  formamos 
em  português  ? 

E'  innegavel.  €  Se  por  declinações  houvermos  de  entender  as 
differentes  relações  e  circumstancias,  que  exprimem  os  nomes 
por  meio  das  preposições  de  que  nos  servimos,  e  com  as  quaes 
fazemos  variar  essas  relações  e  cjrcumstancias,  por  certo  temosi 
declinações^  e  é  a  esta  luz  que  nòs  as  consideramos^  e  distinguimos, 
os  casos. > 

Assim  se  exprimia,  no  Geniç  da  Lingua  Portugueza  S  Evaristo 
Leoni,  que  reforça  esta  lição  com  a  de  Roquete  ^  :  <  Os 
grammaticos  vulgares  têm   commettido  até-gora  um  grande  erro, 

» 

dizendo  que  os  casos  são  as  differentes  terminações  doi  nomes; 
e,  como  nas  Unguas  portuguesa,  castelhana,  francesa,  italiana,  etc. 
não  ha  terminações  de  nomes,  como  na  grega  e  latina,  decidiram 
pedantescamente  que  naquellas  linguas  não  havia  casos.  Este 
erro  vem  de  uma  f^dsa  interpretação.  A  palavra  caso  deriva-se 
de  casus,  quo  significa,  na  verdade,  queda,  desinência ;  mas  si- 
gnifica também  acaso f  accidentej  circum^tancta.A  primeira  accepção, 
toda  material,  fez  com  que  se  não  curasse  da  segunda,  que  é 
lógica ;  daqui  o  engano,  que  a  força  do  habito  e  a  falta  de  reflexão 
têm  perpetuado  nesciamente.  Se  se  houvesse  tomado  na  segunda 
accepção,  ha  muito  que  se  teria  deduzido  delia  a  definição  lógica, 
que  acima  lhe  damos.  Tenhamos,  pois,  por  assentado  que  as- 
lliguas  latina  e  grega  tinham  casos  em  ambas  as  accepções  : 
as  modernas  $ô  os  têm  na  segunda,  os  quaes  se  formam  por  meio  de 
partículas.  » 

Desenvolvendo  estas  idéas,  mostra  Leoni  (p.  190)  como,  «per- 
didas as  desinências  dos  casos,  passaram  estes  a  ser  designados  por 
meio  de  preposições,  de  um  modo  análogo  ao  por  que  o  são  no- 
latim  o  accusativo  e  o  ablativo.  »  Em  <  Livro  de  Pedro », 
accrescenta  elle,  applicando,  «está  Pedro  emgenitivo».  Conti- 
nuando, observa,  ao  deante  (p.  193),  que  o  dativo  bq  indica 
mediante  a  preposição  a,  e  acaba  por  notar  que,  no  tocante  ao 
accusativo  e  ao  ablativo,  os  casos  «  nada  sofílreram  »  com  a  eli- 
minação das  flexões  ternainativas,  «  continuando  a  ser  indicados 
com  as  preposições  com  que  d'antes  o  eram  ».    (P.  193-4.) 

De  accordo  com  este  sentir,  ensinava  Blutcau  (v.  I,  p.  181) 
que  o  verbo  «  agradar  também  algumas  vezes  se  constroe  com 
accusativo,  » 

19^1.— Bem  sei  que  com  isso  não  conforma  a  theoria  moderna, 
ante  a  qual,  salvo  a  respeito  dos  pronomes,  se  considera  scien« 


s  Lisboa,  1858.  Vol.  1,  p.  189. 

*  Qrammat,  da  Ling,  Franc,  ( Paris,  1850 ),  p.  20. 
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tiôôamente  ioapplicarel  a  d89igáãç5,o'dé  càsí?^  aoa  iliomaS,  <?uJos 
fitibstantlVos  n^o  indlcaiil' meliante 'o  variar  néa  ddsinénèiaá  ai 
relaç(59S  que  desí*arte'se  discerniáííi  entre  os  latinos'.  (Xrzkz 
Grammoire  compar,  de  la  lang.  frane»  p.  162-3.  La  Grande  JEii- 
c\jclopédie\  V.  IX,  p.  639.) 

Nao  oMante/a  analogia:  loglca'súteliífè '-eufre  o  jò^o  dàfe  íléJtSo^ 
no  latim  e  o  das  preposições  no  pòrtaguês.  tanto  mâís  naturaímelité 
qnanto  naquelle  umas'  e  outraô  muila  vez' se' associavain/ pòi^ 
designar  os  casos.  Nada' obstaria/ jwis,  orii  boà  ta25ò'aque','Tid 
eorrer  da  linguagem  usual,  por  condensar  a  phrase,  indiéaâséíAo'^^ 
como  fiz,  sob  a  expressãb  de  «íímni atiro' o 'sàjeltó'  do  verbo,  soÍ)  a 
de  accusalivo  o  S9U  comploftiebto  directo. 

Os  mais  autorizados  e.>criptores  nossos  assim  pròcederacíi^ 

Haja  vista  Piltnto  Eltsiò  : 

«  YSú  lendo ;  que  'pelo  aranzel  aàeaníe '  acharão  uns  embryões\ 
gue  são  o  accnsativo  deste  verbo'  ti.»  {Obrl,  v.  V,  p.  2Ó5.) 

«"Eil-o  que  chega'o'roiíceiro'accií5aííí;d.'»  (75*.,  p.  206.) 

«  E-ítes  perluxos  franceses,  com  as'  suas  claíezàg  de"  esiyló,  có*y 
seu  pautado  nominativo j  verbo  'e  caso,y>  (/&.,  p.  348!^) 

«  Se  eu  escrevesse  em  francês,  qué  é'  uma  língua  quo  vac  como  o 
Padre  nosso  enfiadinha  por  no*wmáíiW,vei'bo  e  co.so.y^  (Z?*.,  v.  V'*, 

«  Toda  a  nossa  língua  (menos  ás  òracoes  correntes  e  mosntes'  de 
nominatico,  verbo  o  caso,  comb  —  Pédrò*  aiiià  a  Deiis  — ^f  saò 
liyperbatoá.:b  (/??.,  181-.) 

<  A  Ijhareia  ú  o  nòmihaMo  dêfetl  oraC^LO,  arremessa  é  o  verbô,*^  ô 
o  accusaiiwú  alma  ingente.»  (/&.,  p.  2141) 

«Tanto  comos  taes /ac(o«,  que  os  puz  eu  aqui  em  nomiimVi^o.^ 
(lh.,Y.  XIII,  p.  231.) 

Francisco  Dias,  o  fàmosi  critióo'' econsliiíimailír  gi^ammatlcb 
lusitano,  analysando  uma  ob^cul^à  passagem*  de  Fjírnâo  Lopes, 
a^sira  discorre  : 

«  Eta  que  'caso  esta  o  Caslello  de  Liéboà  ?  SÔ  está  eín  noinifiatitô] 
qual  é  o  verbo  que  iniíica  a  sua  aòcão  Tse  6 '  accúshtwo  do  vei^bo 
tomar j  ou  elle,  ou  o  artigo  o  anteS  des>o'  verbo"  reli ilndaj  pórqiiè 
em  tal  caso  fiòam  sendo'  dois  accúsativos;  um  'do§  quiés  ô '  aísolú- 
tamen te 'desnecessário,  e  ainda  que'  se''tírasí>o  o 'artigo  que  faz*  o 
segundo  nommaíteo,  ficava 'sim  a  oraçílb  grani nla tf cil^  mà^  nEA 
pu?a.  »  {Memorias  deLiteràtWa  Portug,,  v.  iV,  p.  34.) 

Noutro  logar,*a  propasiío  de 'outra  c'onístruccao''pdrtugae3a ': 

-«  Onde  está,  o  aecusativo  deste  verbo  ?  »  (/&.,  p.  3C.)  ' 

Gom  definir  cfl^o,  de  accordo  com -os  estyl^^  1i<^je' cwrerftS:,*'  a 
^  desinência  variável  das  palavlPas'  que  se*^  deéliftifA*  (DicMonn, '  de 
li  Lang.  Fr.,  v.  I,  p.  498),  reconhece  Littré  que,  « por  ampliacw, 
ao  sujeito  da  phrase,  nas  linguas  qué^hSo  téhí  òa^lb,  oomo  o  frabdcs  », 
^abe  a  designação  do  nontinativii.'  (/*.,  v.  III,  p;  743.)  ET  se*  por 
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extensão,  nesses  idiomas,  a  cujo  numero  pertence  o  nosso,  6  licito 
chamar  fiominativo  ao  sujeito,  porque  se  não  admittiria  ao 
objecto  do  verbo  a  denominação  dè  aecuuitivo  ?  Foi  no  oâo  dessa 
licença  literária  que  Fénêlon  escreveu  :  <  En  Français,  le  regime 
appelle  aussltot  un  accu$aiif,  qni  ne  peut  sedéplacer.  »  ^ 

§  37  . 


"'    «DE'PTfcTtfc'OsA  PROBIDADE» 

l^^^.— «Não  ha  probidade  defirituosa  >,  declara  o  mestre. 
«  Se  ppobidade  é  o  apego  severo  aos  deveres  » ;  <  sd  probi«- 
dade  é  Qynonimo  de  integridade,  honestidade  »  ;  <  se  o  a(U6<*tivo 
defeituoso  o  mesmo  vaie  que  imperfeito»:  «pôde  a  probidade  ser 
e$iricta^  austera,  sevei'€^  rigorosa,  escn*pula$aj  ete.»;  «defeituosa*  ó 
que  não  pôde  sor.» 

Com  ojoiesmo  arrazoado  em  que  se  ella  estriba  qualquer  lógico 
de  fracas  posses  provaria  o  erro  destt^  sentença,  aliá3  tão  categórica 
6  tesa,  que  me  começou  por  deixar  perplexo  e  atalhado. 

Só  ás  qualidades  susceptiveis  de  imperfeição  podem  caber  os 
adjectivos;  pof  onde  a  péí^fêicãòBèfdi^erne^e  exprime.  So  não  ha 
probidade  imperfeita,  toda  a  probidade  ó  ítécèssariameinte  rigorosa^ 
escrupulosa^  ^tridía^  severa;  porqoaato,  falseando  á  severldado,  & 
estrditeza»ao  eserupfilov  ao^igor,  terá  iaeorrido  em  defeitos, '  e'  de 
âer  capaa  de  os  ter  é  justameate  qixe  o  mestre  lhe  «ustenta  a  im- 
possibilidade. Uma  de  duas:  ou  9i,iAés^AQ  perfeição  é,  como  quer  o 
dr.  Carneiro»  substancial  ã  de  probidade^  e  não  haverá  probidade, 
^oe  não  reúna  todos  aqaelles  caracteres;  ou,  se  ha  probidade,  a 
que  elles  possamrOaltar,  probidade  ha  capas  de  faltas,  arriscada  a 
tàXtdA,  \s^  é,  defeituosa  prcifidade, 

O  padx^  metapbisico,  a  que  o  mestre  aubmetteu  o  conceito  de 
jprobidade^  quadraria  com  a  mesma  jast^a  a  cada  uma  4m  virtudes.' 
Todas,  ell^  são  absolutas  4}o  archétypo  divino;  todas  iacunosas  em 
cada  uma  das  suas  imagens  terrenos.  £*o  que  o  dr.  Carxeiro  não 
Tê,  ou  não  qujer  ver. 

Dada  a  fragilidade  humana,  pareceria  natural  que  a  x>:rtud6,  nos 
melhores,  tivess3  as  suas  quebras.  Mas  a  nova  theoria  sO  admitte 
a  virtude  estreme  e  intemerata:  a  dos  santos,  ou  a  dos  estóicos. 
£que  diremos  então  dasciencia?  Poderá  ter  falhais?  Não  póie  ; 
visto  que  /aZAor,' em  matéria  de  saber,  é  ignorar.  Em  não  abran- 
gendo, pois,  quando  menos,  o  cognosolvel  todo  na  sua  universalidade , 
usurpou  a  sciencla  o  nome,  de  que  usa.  No  rigor  lógico,  sciencia  que 
não  sabe^  ó  proposição  que  se  implica  nos  sou")  termos.  Não  Iiaverá, 


*  Apud  Larousse,  ▼.  I,  v<>.  Aeeusatif, 
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pois,  meio  termo  entre  o  apedeuta  e  Aristóteles.  Ou  tu^lo,  ou 
nada:  ou  sciencia,  oa  ignorância.  Em  assumptos  de  honra,  por 
egual,  ou  Lucrécia,  ou  Messalina;  ou  Catão,  oa  Cartouche* 
Coragem,  bravura,  intropidoz,  também,  só  a  dos  heróes.  Ou  Bay- 
ardo,  ou  eobarie.  Não  concebe  o  dr.  Carneiro  as  qualidades 
moraes,  a  não  ser  no  suparlatiyo  da  sua  idealiza<^  cabal.  A  hones- 
tldadct  que  nSo  for  sem  jaca,  como  os  diamantes  raros,  perdeu  o 
jus  aos  foros  de  honestidade.  Em  improbidade  pira  logo  degenerou 
a  honra,  se  lhe  aconteceu  passar  pela  mais  leve  t^ra.  Moral  com 
eclipses,  religião  com  peccados,  caracter  com  desvios  não  se  con- 
cebem. Eis  onde  vae  parar  a  philosophia  do  mestre. 

Vieira,  com  todas  as  austerezas  do  pregador,  com  todas  as  seve- 
ridades  do  púlpito,  era  menos  absoluto,  reservando  tão  somente  á  vir- 
gindade essa  condição  extrema  de  não  tolerar  desliae,  de  não  admittir 
diminuição,  nem  augmento.  «  Se  f aliara  >,  dizia  elle,  <  de  qualquer 
outra  virtude,  não  tinha  difficuldade  esta  doutrina.  Mas  da  virgin- 
dade, parece  que  não  pôde  ser,  porque  a  virgindade  consiste  em 
indivisicel,  E*  uma  inteireza  perfeita,  incorrupta,  intemerjíta,  que 
não  pôde  crescer,  nem  minguar,  nem  admitte  mais  ou  menos.» 
(Sermões,  v.  I,  p.  103.) 

<  A*  combien  de  dósirs  il  faut  que  Ton  s*arracbe. 
Si  Ton  veut  conserver  une  ve^-tu  sans  tache», 

versejava  Crebillon  ;  e  vertu  sans  tache,  escreve  Charpentier  *, 
trasladando  a  firanoês  o  probiiatis  spectatas  *  de  Tácito.'  De  onde  se 
vê  que,  na  expressão  dos  merecimentos  humanos,não  é  incompatível 
com  a  nota  de  virtude  a  reserva  de  maculas,  taras,  lacunas,  defeitos. 

«  Qui  n*aurait  que  la  probiié  que  let  lois  exigent,  serait  encore  un 
assez  malhonnête  liomme>,  «serevia  Duolos  :  «bem  Ímprobo  seria 
aquelle,  cuj^i  probidade  nSo  passasse  da  exigida  nas  leis  »  ;  o  que  nos 
mostra  do  padrão  legal  ao  padrão  moral  da  probidade  quanto  vae  a 
dizer.  «La  probité  dH*n  a^are  n'est  pas  moios .  suspecte  que 
Thonoeur  d*une  coquette»,  dizia  Coeuilhé:  «a  probidade  de  um 
avarento  não  é  menos  suspeita  que  a  honra  de  uma  loureira»  ;  e 
ainda  aqui  se  descobre  quantas  differeoçis  medeiam,  socialmente 
fallando,  entre  probidade  e  probidade.  Era  Massias  quem  advertia 
«  qu'on  repare  difficilement  les  fautes  contre  la  probité,  jamais  cdlles 
contre  Thonneur»;  onde  se  vé  como  os  peccados  \contra  a  pro- 
bidade nem  sempre  a  destroem,  antes  delia  mesma  sae  a  força  de  os 
reparar. 

Não  seria  acaso  a  idéa  de  probidade  susoeptivel  de  comparação  ? 
não  compadeceria  a  noção  usual  de  intensidade  e  desenvolvimento 


«  Ediç.  Garnicr.  Vol.  I,  p.  398. 

■  E  não  spcctatce  probitatis,  como  está  em  Freund,  Dwo.  ,  t.  Il,p.  900. 

»  Annal.  XIII,  12. 
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mtÀQPt  ou  meuQP,  lato  ó»  dfi  sugoianto  e  dimiaaiçio  ?  Ma»  os  latioúfl- 
tísiMMX^  prM9$knà  (TyamoiQ,  iic2«{pA.  III,  3, 65)»  que  nóa  vertoriamos 
proòi9f<ma  ou  h^radimmanw^e^  PuNXO  diaae  probt^^mw^  «f>« 
(li ep«  d»  e  X ep.  95.  )  Gkwmm^ «JModeftior  rex,  et  jproMor  eti in<tf- 
yrtor.»  (  X  <4^.  A/(«,  7.  )  £  FhKTTtQ:  €  Es80  pro^tor^m  ^aam  ipsas- 
fíkdfii,  pofltolat.».(Pieti(i.  I,.5t  33.)  A  propicia  ooiíeepçãa  de  irUegri-^ 
dadfi,  ao  padi^  relativo  da  nofuna  Unguagesa,  não  esoapa  k  idéa  ooni'- 
mum  de  graus.  «Quid  bac  quãe3tione  dici  potest  xntegHusU  exclamava 
ClOBRO.  (Pro  Mil.,  22.)  £  nSo  tiabam  eUes  inUgerrimè,  integerrimus, 
como  d6«  tn<0^0mmantio|0,  «nlt^^emmo?  «  Mx^kta.integerrimê  admi- 
nistra^vit.»  (  Subtonio:  Ye^tp^^,,  4.) 

Se  a  probidade,  logo,  huQmQa^iente  fallando,  pôde  ser  maior,  ou 
menor,  mais  on  menos  perfeita,  é  qm  serè  também  capaz  de  imper- 
feições. B  de  homens  não  seria  ella,  se  o  não  fôra.  Se  a  probidado 
aio  toleoasae  mãealas,  como  se  poieriei  Í9là9^ ,  eoL  probidade  imnia- 
cuUkda'^ 

i*y3.—  O  mais  curioso  é,  porém,  que  contra  o  panfegjrrista 
dò  projecto  não  tenho  eu  menor  argumento  que  o*  seu  próprio 
texto;  contra  o  dr.  CARNÉfíto  não>  me  vale  autoridade  'menor 
que  a  delle  mesmo.  Se  o  moii  'substitutivo  resa  « pesá)a8  de* 
mau  procedimento  ou  defeiiw>sa  pr<obidade%,  .o  toxto  substituído 
resava  «pessoas  de  mau  procedimento  ou  faldas  em-  prèbiêàdâi^. 
Mias  que  vem  a  ^r  pessoas  falhas  em  probidade  séiião' pessoas  etga 
probidade  tem  falhas?  ^  prabUiaás  que  tiím  falhas  «ião  ^probidade 
Hllba*  ou  defeituosa  probidade  f     -        < 

Contestável  será  o  epitheto  adoptado  no  piK)jeoto,  í^,  porém» 
com  o  argumento  allegado,  mas,  bem  ao  eentrario,  com  o 
epposto  ;  isto  é,  não  porque  não  haja  defeituosa  probidadOy  senão, 
muito  ao  revez,  porque,  no  âm  de  contas,  humanamente  fallando» 
Bão  haveria  probidade  sem  defeitos. 

§38 

» 

«  Insolvabilidadr  V  • 

l'?^^.— Neste  ponto  está  de  accordo  com  a  minha  emenda  o. lUusr 
tre  dr.  Carneiro. 

Pondera  aliás^  em  sentido  ooatrario,  o  uso  oernsnerdal  e  a 
circomatancia  de  já  se  ajchar  registada  a  palavra  em  Feuuigira 
BoROBS,  Moraes  e  Pr.  DoMm&Qs  Yisira.  Mas  Perbcira  Boroes 
não  é  dos  autores  majLs  escrup.^Iosos  em  nxateris^  de  verqacuUdade^ 
O  seu  Diccionario  Jurídico^ ^  a  par  de  insèlvabilídade,  que  cpm  o  seu 
vota.se  pretende  susteatari  legitima  fra^ieeeíÁs.»  como.  s^  ã»ibudget^ 


*  Ed.  de  1856.  P.  59  e  141. 
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por  orçamento.  Moraes,  nas  suas  ultimas  elições,  o  Domingos 
Vieira  nem  sempre  se  podem  baver  oomo  pedra  de  toqvie,  desle 
que  nelles  se  acham  apontadas  expressões  como  conducta,  na 
accepçãodeproceftmeitfd,  e  o  gaUieiscimo  detalhe,  ambas  as  quaes  e 
mostre,  em  sua  Grammatica  (p.  433\  averba  de  bat^barismos . 

Dàã  leis  portuguesas  modernas  é  o  código  civil  a  que  tem  autori- 
dade clássica ;  e  nelle  o  que  se  acha,  quxnto  a  este  particular,  é: 

Solvência:  arts.  794  e  795. 

Insolvência:  arta.    753,   836,    1.033,    1.036, 

1.043,  1.326,     n.  4,  8.123, 

§  un. 
Insolvente:    arts.  751,  1.257  e  2.161.  *■ 

Entendo,  portanto,  que  meramente  á  conta  de  negligencia  deve- 
remos  levar  o  solvabilidade^  a  que  resvalou  uma  só  vez,  no  art.  827 • 
E  isso  tantomaJs  quanto  de  semelhante  vocábulo,  ou  seus  dwivadoe 
nunca  se  utilizou  A.  Herculano  em  seus  escriptos.  Insolvente  e  in- 
^o/urtfZ  são  as  ezprdssõos»  de  que  seelle  sempre  serviu.  «Cremos», 
dizia,  por  exemplo,  «que  a  vossa  divida  é  insolúvel  e  insolúvel  a 
divida  das  gerações  que  vierem  após  nós.»  (Opusc,  v.  Yill,  p.  209.) 

Este  ultimo  adjectivo,  do  qual  mais  se  usi  pelo  commum  em 
relação  ao  dóbito  que  ao  devedor,  nos  bons  molelos  se  emprega 
indifferen temente  a  re^^peito  duste  ou  daqueile. 

«  Creio  que  os  fidalgos,  menoscabados  de  iMoluveis,  pagaram 
todos.»  (Camillo:  Noites  de  Ineomnia  ',  n.  2,  p.  51.) 

4  O  sr.  Anselmo  era  insolúvel. >  (Ib,,  o.  7,  p.  94.) 

Nem  ô  a  caturrice  dos  puristas  que,  em  Portugal,  se  atem  a 
insolvência^  e  rejeita  insoloabilidade.  Deste  ultimo  vocábulo  não  me 
lembro  do  haver  encontrado  caso  em  £;a  de  Queiroz  ou  Ramalho 
Ortigão.  Antes  este  o  refuga,  duas  linhas  abaixo  de  um  assassinato^ 
nsL  sn^  HoUanda  (p.  140):  «Segundo  a  volha  lei  hollandeza,  nos 
casos  de  insoloencia  do  morto,  a  condessa  viuva  tDve  que  pôr  um 
vestido  de  empréstimo,  piiira  acompanhar  á  sepultura  o  cadáver  do 
s?u  esposo.» 


^  Também  é  de  insolvência  que  u»a  o  ood.  eomm^rcial  poringuès  : 
«  As  alienações  e  pagamentoe  eíTeciuados  depois  da  itniol vencia  .it  (Art.  748» 
â  un.  )  «  ...  que  augmente  a  insolvência.  »  ( Art.  725.  )  E  sempre  assim, 
«Onde  não  ha  insolvência  não  pôde  haver  prooesso  de  fallencia  »,  diúa 
em  um  dircurso  parlamentar  o  sr.  Hintze  Ribeiro.  (  Append.  ao  Cod. 
Commerc.  Portuguéí.  Coimbra,  1893.  P.  4l7-i8  }  «  Da  quebra  e  da  tit- 
solvencia  no  direito  orimin.  portug.  »  é  o  titulo  de  ama  recente  mono* 
graphia,  firmada  pelo  sr.  J.  Pedro  Martins.  (Coimbra,  1901.)  Leiam-n*a» 
6  encontrarão,  creio  que  sempre,  insolvência  e  insclvetiu,  (  P.  í,  3,  5,  13, 
14,  19,  20,  21.  22,  2i,  24,  2õ,  c8,  41,  43,  46,  47,  48,  50,  51,  52,  53,  55, 
56,  57,  58,  61,  62,  63,  65,  69,  70  e  passim.  ) 

}  Porto,  1874. 
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§39 

Art*  4AO 

«  O  »,  POR  «  lííO  » 

l'^2^.— Rosava  aqui  o  texto  do  projecto: 

<  08  bens  do  menoi*  serão  entregues  ao  tutor  por 
inventario  e  avaliação,  ainda  que  os  pães  tenham  dis- 
pensado essa  formalidade,  > 

Ea  redigi: 

«  Os  bens  do  menor  sarâo  entregues  ao  tutor  me- 
diante inventario  e  avaliagão,  ainda  que  os  pães  o 
tenham  dispensado .  > 

E  agora,  tomando  a  mão»na  controvérsia,  entre  os  dois  pareceres, 
contra  vem  o  mestre: 

<  Â  que  se  reíére  esse  o  ?  Ao  vocábulo  menor, 
tutor  ou  inventario  e  avalia^^  ?  Se  a  estes  dois  devia 
dixer-se  os  e  não  o.» 

Pois  será  seriamente  possivel  a  duvida,  que  Induz  o  mestre  a  esta 
opinião?  Desconheceria  elle  a  fUncção. amplíssima  do  o,  quando, 
como  pronome  complemento,  substituindo  a  isso,  ou  aquUlo,  repre- 
senta oraçQes  e  series  inteiras  de  orações,  anteriores,  ou  pos- 
teriores? 

<  Do  peccado  tiveram  sempre  a  pena 
Muitos,  que  Deus  o  qniz  e  permittiu», 

diz  Camões,  nos  Lusíadas,  (III,  140.) 

Vel-o  ahi,  esse  o,  complemento  directo  de  quiz.  Que  é  o  que  Deus 
quiz,  e  permittiu  ?  Isso  (e  por  isso  está.  o) ;  quiz  isso:  que  mui^>os  sof- 
fressem  o  castigo  do  peccar. 

Melhor  exemplo  ainda: 


«  Úa  delias  maior. 


Enchendo  a  terra  e  o  mar  de  maravilha, 
O  capitão  illustre,  que  o  merece. 
Recebe  alli  com  pompa  honesta  e  régia, 
Moetrando-se  senhora  grande  e  egrégia.» 

(Lti5.,IX,  85.) 

Merece  tom  por  complemento  directo  esse  o«  que  o  precede. 
«  O  capitão  iliustre  ú  merece  »;  a  saber,  isso  merece  o  capitão  illus- 
tro.  Isso,  quo  ?  Que  «uma  delias»,  a  maior  entre  tolas  as  nymphas, 
o  receba 

«  alli  com  pompa  honesta  e  régia 
Mostrando-se  senhora  grande  e  egr^a.» 


f 
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As  duas  oraçõQS,  a  que  se  refere  aquelle  o,  vêm  após  elle,  em  Tez 
de  o  antecederem;  e  nem  assim  pareceu  jamais  a  ninguém  obscuro, 
naqueUes  Tersos,  o  sentido  ;  antes  não  ha  quem  o  não  sinta  claro  e 
manifesto. 

Exemplo  ainda  melhor: 

«  E  Tós,  ó  bem  nascida  segurança 

Da  Lusitana  antlgua  liberdade, 

E  não  menos  certíssima  esperança 

De  augmento  da  pequena  Christandade, 

Vós,  6  noTo  temor  da  Maura  lança» 

MaraTllha  ftttal  da  nossa  edade, 

Dada  ao  mundo  por  Deus,  que  todo  o  mande. 

Para  do  mundo  a  Deus  dar  parte  grande; 

Vós,  tenro  e  novo  ramo  florescente 
D^ila  arTore  de  Christo  mais  amada, 
Que  nenhoa  naseida  oo  Occldente, 
Cesárea,  ou  Chrfsiianissima  chamada. 
( Vé'le-0  no  tosso  oscu(k>,  que  presratd 
Vos  amostra  a  Tíctoría  já  passi^da,  • « )  > 

{Lus,,  I,  6-7,) 

Nqste  passo,  dizSoTEiRO  \  «oadkjectiTo  demonairatiro«  representa, 
não  só  o  que  o  poeta  já  disse  em  resumo,na  proposição  do  seu  pceoia, 
sobre  as  acções  memoraTeis  dos  portugueses,  mas  ainda  o  que  vae 
dizer  sobre  o  mesmo  assumpto  na  dedicatória  que  delle  faz  a  D.  Se- 
bastião.» 

D.e  sorte  que  o  âmbito  grammaUcal  da  acção  iAdlc2^tiTa  exer- 
cida po][  esse  monosyllabo  em  nossa  lingua,  abnuigendo  antece* 
dentes  e  consequentes,  na  phrase,  no  período,  ou.  nos  períodos  a 
cuja  extensão  elle  estende  o  seu  raio,  não  tem  outros  lixoites  que 
os  traçados  pela  idéa  exprimida  e  sua  enunciação  Tornaculamente 
correcta.  E'. a  forma  neutra  (]io  latim  «c(,  representando  indefinida- 
mente, conforme  áa  círcums.tancjias  syata^úcAS  do  caso,  ora  mem- 
bros de  orações,  ora  orações  inteir-aa,  ora  «  seíiiidOi$  eostensos  e  com- 
plicados » .  2 

E'  do  autgr  do  B^^^n^.  fUâ  d/sssp  romance,  eita  phrase:  «Tniete- 
zlndo  fez-Ibe  uma  Tisagem,  de  modo  que  elle  o  n%o  Tisse.»  O  gram- 
matico  bahiano,  com  o  olho  em  visagem,  teria  substituído  o  relatíTO 
masculino  o  pelo  femenino  a.  Mas  A.  Herculano  mui  propositada- 
mente escreveu  o,  tendo  em  mira  toda  a  oração  principal.  cNfio  o 
Tisse»,  isto  é,  não  tíssc  que  Tructezindo  fize/a  uma  Tisagom. 


*  Postillas  fftfOramtn.  Ocr.,  p,  70. 
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MUI  ——li      p  I     I  I  ,  — ^— .^1— — 

Vamos  a  outra  autoridade  summa.  Oiçamos  a  Castilho: 

«  —  líufica  pef cas 
Des^a  idade,  lhe  disse,  a  afva  inno&encia.  » 
Jurou  eUe  cumpMl-â.» 

[Fastos,  II,  p.  129.) 

Neste  o  se  ooQtem  representativamente  a  advertètcia  inteira 
^  Cibeile  a  Attís,  com  a  acquiescenoia  deste  i  exhortaçUo  da  divin- 
dade amiga.  Jorott  Attis  cumprir  ms#,  ou  aquiUo,  que  lhe  eUa 
encommendara:  «xmlo  perder  jamais  a  alva  innooencia  da  javen- 
tiidew> 

Noutro  lOgai^  annotando  o  Mtifjrtimmer  NigH^s  Dfmm^  no  <|ii0e 
respeita»  ao  titulo  doeal  de  Thesèu,  escreve  o  tradue^or  poxrtuguês: 
«Shakespeare  só  o  poude  empregar  aqui  como  sinonimo  de  ij- 
ranno  (recebido  o  nome  á  boa  parte),  de  rei,  ou  soberano  de  um 
estado;  isso  foi-o  sem  duvida  Tfaeseu  j^ara  oe  athenienses.»  ^ 

D'outra  f^ta,  commentando  as  Metàmorphoses  ',  t^m  este  dizer  : 
-cVéde-me  a  anciã,  com  que  o  immortal  Ariosto,  no  canto  decimo, 
tomou  ao  nosio  poeta,  eom  a  liberdade  com  que  o  castlim&. . .» 

O  proíiBSsor  Ca^ngiro  aqui  sobreviria,  atalhando:  «Costuma,  que? 
O  caMo  decimo  ?  ou  o  nos^o  poeta  ?»  S&o,  nwklaiis  mmtan^is^  as  per- 
guntas, que  na  espécie  me  faz.  E  toda  a  gents  riria  ao  despropósito, 
enxergando  «em  candeia  o  que  o  Ariosto  costuma:  a  liberdade  em 
tdmar  de  empréstimo  id^as  e  formas  aos  antigos  poetas. 

Traduúnda,  noutra  occasião,  Cormenin,  saiu4he  da  penna  esta 
phrase  ;  «  Tinha  embirrado  em  a  levar  adeante,  desse  per  onde 
desse,  e  sabia  que  o  nosso  mestre  Pedro  havia  de  querer  por  força 
tirar*m'o  da  cabeça.»  (  Colloguios,  p.  371.) 

Qub  ora  o  que  mestre  Pedro  qneria  por  força  tirar  da  cabeça  ao 
Francisco?  O  pensamento,  em  que  este  embirrara,  de  levar  adè- 
unte  a  ma  demanda^  desse  por  onde  desse •Beva  um  sd  nome',  a  que  se 
reflipa,  o  demonstrativo  o  abaroa  e  designa  duas  orares  intalraSt 
posto  enrtre  eite  e  a  ultima  delias  ntodeie  ainda  toda  erma  sentença* 

Phaalmente,  por  derradeiro' exemi^lo,  tomo  do  Fausto  (p.  247): 

«  Oiço  instrumentos, 
Òu  coisa  que  o  parece.» 

«Parece,  como  ?  >  dir-me-ia  a  sciéneta  do  mestfe.  Pofs  o  que  Me^ 
^Miírtòirtiéfes  ouve  úKo  s&o  instrumentos,  cru  coi^  que  os  i^^ece  ? 
OotUo  €0  paíecei^  se  os  instrumentos  são  ttuit<$s,  e  a  eiM  é  qtíe  líb 
p4('eoêm'o6  sons  èsòâtadt>s  ?  Etíitanto,  CAVriLnoâfto  erroiu  Oin^eo 
demo  instruiaentos,  e«  coisa  que  isso  lhe  pai^ece.  Este  isso,  traduz- 
«e  portnguôsmente  em  <>•  . 


'  Sonho  d* uma  noite  de  S.  /oiro,  nbtóf^.  p.  vii. 
»  Pg.  304. 
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Assim,  no  meu  trecho,  em  que  mette  a  mira  a  censura  magistral. 
Depois  de  estatuir  que  «os  bens  do  menor  serão  entregues  ao  tutor 
mediante  inventario  e  ayalia^o»,  accrescentei:  «ainda  que  os  pães 
o  tenham  dispensado.»  Aqui  fecha  o  mestre  oommigo,  e  salta  com  o 
meu  flubàtitutivo:  cDispensado,  que  ?  A  avaliação  ?  o  inventario  ?  > 
Nem  uma  nem  outra  coisa ;  ou  antes,  uma  e  outra  coisa  juntas 
Dispensado  que  os  bens  sejam  entregues  ao  menor  por  inventario  e 
avaliação.  E*  isso  o  que  os  paes  em  vio  dispensariam  ;  e,  por  isso^ 
em  logar  áHsso,  o  demonstrativo  o  a  mesma  coisa  exprime,  refe- 
ri odo-se,  não  aos  substantivos,  mas  á  oração,  que  o  precede. 

Ottjoc^i*  uiQ  mestre,  nessa  tom  e  com  esse  aprumo,  a  construcc-ão 
vernácula  tão  iUibada  e  de  uso  tão  vulgar,  desconhecel-a  de  por- 
togués  corrente  o  mcente,  difficilmente  o  conceberá  quem  não 
reflectir  no  que  são  críticos,  em  lhes  toldando  o  juizo  a  estima  de 
suas  próprias  obras. 

Escreveu  Manuel  Bernardes,  na  sua  Nova  Floresta  *  :  «Que  o 
que  baila,  e  dansa,  tem  parte  de  louco  e  fiirioso,  basta  vel-o  de  fora, 
para  confessal-o.»  Não  está  claro,  diria  o  professor  Carneiro.  A  que 
allude  este  veUo,  estd  confsssal^o  ?  A  furioso  ?  A  louco  ?  Ao  que 
hailjL  ?  Mas  tjdos  os  que  não  possuem  o  dom»  conferido  a  certos 
gramuaticov,  de  não  enxergar  o  que  toda  a  gente  enxerga,  claro 
estão  vendo  que  o  demonstrativo  o,  nas  duas  ultimas  oraç5es, 
alluAa  ao  coijiin^to  das  três  anteriores:  «  que-  o  que  baila,  e  dansa, 
tem  poHe  de  huco  e  furioso, j^  Basta  vel'0  de  fora.  Isto  é,  basta  de 
fora  ver  isso,  ver  que  tem  parte  de  louco  e  fui-ioso  aqueUe,  que  baila 
e  dansa j  para  o  confessar ;  quer  dizer  :  para  confessar  que  ass  m  é, 
que  esse  tem  parte  de  louco  e  furioso»  Tamanha  expreesão  tem,  coo» 
uma  só  letra,  esse  simples  o. 

Tanto  mais  digna  do  nota  é  a  redacção  neste  lance,  quanto  se 
podia  ter  dito,  som  o  demonstrativo  :  «  Que  o  que  baila,  e  dansa, 
tem  parto  do  louco,  basta  vei*  de  fora,  para  confessar  »  ;  forma 
de  construoção  invertida,  que  se  reduziria  á  natural,  deste 
geito  :  «  Basta  ver  de  fora,  para  confessar,  que  o  que  baila,  & 
dansa,  tem  parte  de  louco  e  íàrioso.»  O  escriptor,  porém,  transpoz. 
Não  contente  de  transpor,  valeuHBe  duas  vezes  do  adjectivo  demon- 
strativo* Dir-se-à  que  soffresse  com  isso  a  elegância  habitual  de 
Bernardes  ?  que  se  eclipsasse  a  sua  costumada  clareza  ?  Muito  ao 
contrario,  sem  quebrar  da  lucidez,  a  que  tão  usado  é,  deu  á  phrase 
outro  vigor,  outi*a  precisão  á  idéa. 

Orammatica  semelhante  vem  a  ser,  ainda,  a  de  Al.  Hjbroulano- 
aqui :  4  Os  corpos  vieram ;  mas  as  almas. .  •  En  sei  9. . .  Fica- 
r£^m-lbes  lá.  Ao  menos  parece^.^  ( O  Monge  de  Cister,  v.  II»  p.  41  •> 

X*y^.  —  Depois,  não  temos,  para  o  caso,  menos  autoridade  que  a 
do  próprio  philologo  bahiano,  cuja  critica,  annoiando  o  mea  sul^ 


<  Ed.  de  Lisboa,  1759.  Vol.  II,  p.  4. 
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st.tutlYoaoart.  1.084  do  projecto,  houve  por  bem  adoptal-o.  Digo 
eu  alli :  €  Se  a  aooeitação,  por  circumstancia  imprevista,  chegar 
tarde  ao  conhecimento  do  proponente,  este  communical-o-á  imme- 
diatamente  ao  acceitante.»  A  que  se  refere  este  o  ?  A  proponôntet 
Kâo,  ao  conteúlo  iotelroda  oração  anterior.  E,  todavia,  o  dr.  Car- 
neiro o  subscreve. 

§40 

€  Destinados  â  venda  » 

l'7'y.  —  Tem  por  necííssario  o  impreterível  o  dr.  Carneiro 
ao  signal  da  crase  na  sentença  :  «Alíeaav  os  objectos  destinados  d 
venda.» 

Neguei*o  cu,  e  nego. 

Que  vem  a  ser  crase  ?  Uma  figui*a  do  grammatica,  r.^sponde 
Moraes,  pela  qual  se  contraem  duas  vogaes  em  uma  só.  A^slgna- 
lado  com  o  accento  agudo,  indicio  áx  craso,  o  a,  dizia  Bluteau, 
«equipolle  a  dois  aa,  para  evitar  o  hiato».  (Vocab.,  v.  i,  p.  4.)  Logo, 
não  soffre  duvida  que  só  se  admitte  accentuaçao  tal,  quando  no  a  se 
fundir  com  a  preposição  o  artigo  feminino.  Não  haverá  contracção, 
desde  que  se  nãj  atiialgame  no  mesmo  a  o  prepositivo  com  o  arti- 
cular. Não  havendo  contracção,  não  haverá  crase.  Não  lia  veado 
crase,  não  caberA  o  accento. 

«  A*  maneira  de  nuvens  se  começam 
A  descobrir  os  montes  que  enxergamos», 

canta  o  poeta  dos  Lusíadas  (V.  25),  estampaado  n^  rosto  a  dois 
versos  successivos  o  duplo  exemplo  do  a  com  e  sem  a  contracção. 
No  segundo  é  manifesti  a  ausência  delia  ;  no  primeiro  a  sua  pre- 
sença. E  por  que  ?  Porque  o  primeiro  a  se  decompõe  na  preposição 
mais  o  artigo,  podendo-se  escrever,  se  não  fora  o  hiato :  «A  a  maneira 
de  nuvens.»  Indica-se  a  maneira  dos  mentos,  que  se  começam  a 
enxergar,  mediante  o  complemento,  «  de  nuvens  ».  De  nuvens  era  a 
maneira,  c^m  que  aquelles  montes  se  amostravam. 
Em 

€  Villas,  oastellos  toma  d  escala  vista  » 

(Lus.  VIII,  25.) 

occorre  o  mesmo.  Escala  é  a  oscaia  (lat.  scala),  arrimada  aos  muros 
para  escalar  a  fortaleza.  «Levar  d  escala  vista»  quer  dizer  aoeom- 
metter  a  descoberto  a  praça  por  esse  meio  de  guerra.  Diríamos  «toma 
a  a  escala  vista»,  como  os  antigos  diziam,  se  o  não  vedassem  hoje  as 
leis  da  euphonla. 
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Mas,  em  oão  haTvndo  a  determmaqio,  isto  é^  o  arUgfo,  por  onde  ae 
•eila  dqprena,  já  nSo  tem  logar  o  uso  do  aooento*  Por  isso  esereveo 
OàjàSam  :  <VGisk  a  íiiiE^Bda  a  terra».  (YilU  ^)  Não  era  poflrirei 
•difler  a  a  ierm  ;  pf)rqai  o  sabstaativo  aUi  etkA  inMermlQadirake&te. 

•O  mesmo  na  soliseqaantD  estropfae : 

«  ELle,  Tendo  que  já  lhe  não  convinha 
Tornar  a  terra > 

Teria  escripto  «á  terra»  ,  S3  dissesse  terra  da  Ind.a,  ou  terra  de 
-Calecut,  ou  terra  do  Catuat,  tíDíno  W)  canto  anterior,  estro- 
pho  16  : 

«  Tanto  que  d  nova  terra  se  chegaram.» 

Aqui  o  adjectivo  nova  estabelece  a  determinação,  e  a  detei^ilifa- 
^0  impõe  o  accento. 

Vede  como  se  elle  distribuo  nesta  passagem  de  Gareet:  «D.  Ma- 
nuel, ajudou-o  muito  a  fortuna  ;  mas  sua  felicidade  não  a  deveu  ao 
acaso,  sim  d  natureza  de  seus  conselhos,  d  constância  e  flrmeca  de 
sua  resolução,  d  sua  iastrucção,  d  sua  generosidade,  d  boa  fé  de 
seus  tratados,  d  agudeza  com  que  sempre  dltcerniu  os  homens  der 
talento,  d  sua  justa  e  temperada  severidade,  a  sen  amor  das  scien- 
cias,  sua  religião  verdadeira  e  san.» 

Desses  exemplos,  que  não  custaria  reunir  a  montões,  emanaih 
três  regras: 

1°)  que  não  se  ha-de  accentuar  o  a  senão  antes  de  palavra  femi- 
nina, clara,  ou  subentendida ; 

2^)  que  a  palavra  ainda  feminina^  exalue  o  accento,  se  não 
admittir  a  anteposição  do  articoiar  a ; 

3"*)  que,  emb3ra  susceptível  doçsa  ant^posi^o,  não  se  accentuará 
o  a  antes  do  vocábulo  feminino,  quando  este  se  tomar  em  sentido 
genérico,  indeterminado.  ^ 

E*^  o  que  um  professor  paulista,  o  sr.  Thomaz  Galhardo  *  ex- 
pendeu cabalmente  : 

«  Escreve-se  »,  diz  elle,  «gotta  a  goita,  e  não  goila  à  golta, 

«  Porque  ? 

«  A  palavra  gotta  pertence  ao  género  feminino,  e  admitte  artigo. 

«  Qual  a  razão,  pois,  de  se  não  realizai^  a  contracção  naquello 
•caso? 

€  E*  por  não  estar  aqueUla  paktvra  tonuxda  em  sentido  determinado  • 

«  Como  coahecel-o  facilmente  ?  Qual  a  regra  pratica  ao  alcance 
4e  todos  ? 


M-^Ma>*a 


*■  Assim,  em  A.  MvftctTL.  (  O  B9bo,p.  161 )!  «  Divigiu^^K»  i^ra  OftMIli 
BaffmudM,  qoe  entregue  a  distrae^íão  meíancoUca,  se  enooBlaMt  â  balaus* 
irada. » 

•  Monograjf>hia  da  letra  A,  ^  ed.,  S.  Paulo,  1884'.  F.  7,  15,  tt,  17 
18-20,  35,  39-43. 
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«  JxjLio  Ribeiro  escreve  «batór-s3  d  espada»,  «matar  a  pistola», 
íiSo  aõcetitiiaúdo  a  prèpiDSic^a. 

^  A  rsLWLO  é  pot'<iue,  em  taefis  phrases',  as  palattas  espada  e  pist^tL 
ostão  tomadas  em  sentido  indeterminopâo,  iddlcando  genericamente 
oinstrameilto. 

<  A16m' disso,  coTtiparando-sè  os^as  pbras3S  eom  oiDtti*as  ^q^ra- 
lentes,  etn  qae,  em  Ve2  de  ser  o  instf  umettto  indicado  por  termo  fe- 
miaíBo,  o  8^a  por  palavra  masculina,  vé-se  qae  este  nâa  exige 
artigo* 
«  Disemos  bater-se  a  florete^  e  nâo  bater-se  ao  floreu. 
«  Ora,  se,  neste  casot  coasideraadowsie  o  santido  <ycnerJco  em  que 
esti  empregada  a  palavra  florete,  não  ha  artigo,  naqiialles,  pela 
mesoaa  razão,  não  o  ka;  não  deveindoí  conse^uintemente,  ser  accen- 
tuada  a  preposi^o*. 

«  Além  disso,  aquellas  duas  proposições  bater-se  a  espada  e  matar 
a  piêtola  não  podem  olTerecdr  outro  seatido^  senão  o  que  lhes  é  pró- 
prio, tornaado-se  assim  desnecessária  a  determíBação. 

«  Nessas  condições  não  se  achxm  as  duas  proposições  bater  d  porta 
é  bater  aporta^  que  significam  coisas  diversat. 

€  Ciomparando-se  esta  locução  bater  aporta  com  outra,  em  que,em 
Tec  do  termo  ibminiao«  se  emprega  vaoabulo  masculino»  se  vê 
ap^areoer  e  articular  :  bater  ao  portão,  e  não  bater  a  portão.  Ora» 
senestecasoa  phraseadmiite  artigo,  naquellja  também  o  admitte, 
64  portanto,  ha  contracção  da  preposição  com  esse  artigo,  motivo 
pelo  qual  é  imprescindivel  o  accento. 

€  Se  empregarmos  o  mesmo  prooesso  comparativo,  substituindo 
pelo  substantiro  masculino  lápis  o  termo  feminino  iinta^  empregado 
porJuLio  Ribeiro  no  seguinte  trecho  :  «Todos  os  exemplares... 
Mrão  nufnerados  a  tinta  vermelha »»  vemos  que  a  pjilavx*a  lápis 
não  ó  praoedlda  do  artigo,  pois  não  se  escreveria  userão  nunierados 
ao  lápis  vermettio».  Ora,  não  hanreodo  artigo  com  o  emprego  da 
pttlavra  lapis^  tambsm  não  o  pôde  haver  com  o  substantivo  tinta  ;  e 
conseguintemente  falta  o  segundo  elemento  da  contracção. 

i(  Nesta  plurase  o  caçador  carregos  a  espingarda  a  bala  nãa  ha. 
contracçãa  aates  da  palavra  bala^  o  que  se  verifica,  substituindo 
esta  pelo  vocábulo  masculino  chumbo  :  O  ca$ador  carregou  a  aspin* 
garda  a  chumbo^  e  não  ao  chumbo.  Se  neste  caso  não  concorrem  os 
dois  elementos  da  conti^ção,  fámbéM  nSo  Confcorrem  naquelle. 
Logo,  a  preposição  a  não  deve,  na  phrase  acima,  ser  accentnada 
antes  da  palavra  bala,1^  ' 

Estas  verdades  grammatlcaes  me  parecem  ineluctaveis,  sendo  O 
critério  dtellas  resultante  o  único,  ádequacío  juntamente  á  razaò  o 
ao  uso,  de  aferir  as  crases  e  distribuir  o  accento. 


*  J6.,  p.  3Wi. 
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Ora  foi  yalendo-mc  dwse  criteiio  que  eu  coaclui  contra  o  acceoto 
na  locação  €  objectos  destinados  a  venda  ».  Substitui  venda ^  expressão 
de  um  contracto,  por  alufftAer^  signiâcaçlo  de  outro.  Que  me  ficon  ? 
Nâo  objectos  destinados  xo  aluguer ^  mas  objectos  destinados  x  aluguel. 
Logo,  inferi,  não  havendo  artigo  antes  de  aluguer^  não  o  pôde  haver 
antee  de  venda.  Mas,  não  occorrenio  o  artigo,  não  se  realiza  a  con- 
tracção. Logo,  em  a  venda^  nessa  locução,  era  descabida  a  crase. 

1*^9.— Conlradliendo-mo,  sustenta  o  mestre  a  orthographia 
duelo  d  pistola,  duelo  â  espada,  em  vez  de  a  espada,  a  pistola  ;  e, 
para  este  effeito,  embrulha  com  essas  expressões  outras  mui  diversas, 
taes  como  colher  â  mão  armada,  d  capucha^  d  gineta^  d  marialva. 

E'  misturar  aliios  a  bugalhos. 

Colher  d  mão  armada  está  realmente  certo  ;  mas  isso  justa- 
mente porque  o  epitheto  de  armada,  accrescentado  a  mão,  a  deter- 
mina. Não  éà  mão  livre,  nem  d  mão  solta,  nem  d  mão  tente,  sim  à 
mão  provida  de  armas ,  Determinou-se,  pois,  a  natureza,  o  estado 
ou  a  maneira  do  obrar  da  mão,  com  que  &e  colhe  ;  e,  determi- 
nando-se,  para  logo  se  Justificou  o  uso  do  artigj,  origem  da  con- 
tracção, ensejo  da  ci*aS9  e  motivo  do  accento. 

Semelhantemente  acertará  quem  disser  à  capucha,  d  gineta,  á 
marialva.  Mas  por  que  ?  Porque  a  determinação  áhi  es  lá,  ben  que 
ellipticamente.  São  maneiras,  ou  moia^,  que  esses  adjectivos  quali. 
ficam.  Assim  dizemos:  d  francesa,  d  inglesa,  d  portuguesa^  á  esiran- 
geira,  ã  formiga  (Blutbau,  v.  I,p.  4-5);  d  hespanhola,  d  grega  (Leosi, 
y.  II,  p.  83)  ;  d  doida,  d  própria,  d  chucha  caladinha  (Castilho: 
Fausto,^.  148,  151,346);  d  Filinta  ( CA8TILU3:  Metamorph.  prol., 
p.  XK.  )  ;  d  cortezã  (  Vieira.:  Serm.,  v.  Ilí,  p.  201)  ;  d  farisaica. 
(  Bernardes,  Nov.  Floresta,  IV,  p.  80.  ) 

Ou  assim  não  será  ?  Ou  não  estará  subentendida  alli  a  palavra, 
cuja  ellipse  affirmo  ?  Tanto  está,  que  Juli:>  Ribeiro  ensina  a  es» 
crever  «  ve.tido  â  Luiz  XV»,  «estylo  d  Camões».*  Em  taes  locuções 
diz  elle,  «  ha  a  ellipsj  da  palavra  modais,  (Grammai.,  p.  89, 
n.  53.) 

Quando  Sousa  escreve:  «Ia  fugindo  d  rédea  solta»  (Vid.  do  Are, 
1.  II,  c.  20),  preaisou  a  maneira  de  estar  a  rédea,  frouxa,  e  não 
apertada.  Quanio  Camões  diz: 

«Váo  correndo  e  gritando  d  bocca  aberta» 

(Lus.,  IV,  81.) 

o  epitheto  aberta  opera  a  determinação,  a  que  o  artigo  responde. 
Quando  Castilho  redige  «ds  mãos  cheias»  (Metamorph.^  p.  303),  e 
Camillo  « d  competência  de  b3Uezx  »  (Narcot.,  p.  136),  num 
caso  o  restrictivo  de   bellesa  determina  a  espécie    da    compe- 


*  «  Escrevo  á  Latino  Coelho».  Galhardo,  op.  cit.,p.  Í5*i6. 


k 


CÓDIGO  aVIL  BRAZILEIRO  237 


tenda,  a  qae  se  allude,  no  outro  o  adjectivo  cAeta^  o  estado  da» 
mãos,  em  que  se  falia.  Análoga  a  essas,  é  a  hypothese  da  Iocaçao> 
c^  fáklsx  fó»,  em  Bluteau.  {£éOc.  cit.) 

Se  usamos  «d  meia  naite^^  (Gamillo,  O  Esqueleto  ^  p.  108),  é  que- 
temos  em  mente  determinada  hora  da  noite,  a  noite  já  melada,  a 
noite  em  seu  meio.  Na  phrase  «comiam  ds  horas»,  de  Camillo- 
{ibid.f  p.  102),  se  te  *&  de  subentender,  por  ellipse,  ds  horas  certaSy. 
ds  horas  precisas,  ds  horas  do  costume,  ds  h'>ras  de  preceito;  e  por  iss^ 
é  qu3,  em  logar  de  as  horas,  alli  S3  escreve  d$  horas. 

Razão  egual  justifica  o  «d  custa  alheia»,  de  Castilho  (Fastos,. 
r.  lil,  p.  35),  e  o  «d  custa  dos  ignorantes»,  empregado  pelo  mesmo 
autor  nos  Colloguios  Aldeões  (p.  294),  bem  como  o  «ds  mãos  do  um 
creado»,  phrase  de  Camillo.  {As  Três  Irmãs  ^  p.  23.) 

l^yo. — Mas  onde  nio  se  operar  determinação,  onde,  portanto,, 
não  couber  o  artigo,  não  S3  polcrã  lo^gitimar  a  crase.  Só  á  conta 
de  inadvertência  e  casualidade  se  liã^nle  lev  t  exemplos  como  estes: 
«anterior  d  todas  as  lingaas»  e  «d  elles,  como  d  nós»,  em  es?riptor 
da  competência  de  Sotero  {Postill,,  p.  vii,  xi),  que,  no  mesmo  livro, 
assim  escreve:  €Se,  neste  caso,  sempre  se  refere  a  pessoa  indeter- 
minada»,  e:  «Porque  se  refere  a  pessoa  determinada.»  (P.  55  e  59.)> 

Nestes  últimos  dois  lances  temos,  correctamente,  a  indetermi- 
nação repellindo  o  articular,  e  oppondo-sa,  em  consequência,  ao 
acoento.  E*  o  qa3  se  dá  nas  phrases  crescer  a  baleia,  subir  a  ando^ 
rinha,  ettbir  a  águia,  inchar  a  rã  a  elephanie,  deparadas  em 
Moraes.  (Dicc.  in  v«  A.) 

Como  se  dirá  ?  Vou  a  casa  ?  ou  vou  á  cisa  ?  Vou  a  casa.  «  Yiol*^ 
tar  a  casa  »,  diz  Castilho  (CoUoq.  p.  xx) ;  «  de  escola  até  cisa  », 
o  mesmo  autor  (ih.,  p.  48)  ;  «quando  cheguei  a  casa»,  eile  ainda 
(iô.,  p.  287  ) :  «  foram  dar  a  casa  »,  Camillo  (As  Três  Irmãs, 
p.  22) ;  «  vou  a  casa  »,  Moraes  (loc.  cit,) ;  «£  nos  vem  buscar  com 
olle  a  nossa  casa. >  (Vieira:  Serm.,  v.  V,  p.  290.) 

Porque,  nesses  casos,  o  n3me«  vernaculamente,  não  demanda 
artigo.  £*  o  que  se  tira  a  prova  nas  locuções  em  que  o  substantivo 
casa  entra  com  a  preposição  equivalente  para.  «  R*)solveu<«e  o 
pródigo  a  tornar  jMira  casa  do  pae.»  (Vieira  :  Serm,,  v.  II,  p.  293.) 
€para  casa  dos  vossos  parentes.»  (Herculano:  Opusc,  v.  I, 
p.  151  •)  «  Depjis  tornarem  para  casa.  »  (Castilho:  Colloq.,  p.  109.> 
«Tinham  tomado  jMzra  casa.  »  (Pf.,  p.  194.)  «  Desandoi  jxira  ca?a.  > 
(/&•«  p.  283.)  cQuando  voltou  para  casa.9^  (Bernardes:  N.  Floresta^ 
IV,  p.  144.)  «Ea  me  irei  para  ca$%  de  miaha  mfti.»  (E»firos\  IV,  2.)* 

l^O. —  Logo,  embora  muitos  o  hajam  escripto,  não  se  pôde- 
autorizar»  portuguêsmente,  o  accento  nas  expressões  duelo  a  espada^ 


*  VA.  de  Lisboa,  iWi. 

•  Bd.  de  Lisboa,  1902. 
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con flicto  a  pistola.  Diz-se  duelo  ao  florete  ?  TJiz-se  conflroto  tzo  punhal  ? 
N&osediz.  Epor^tre?  Por^tie,  em  alttTias  as  lo7a:^$ie{s,  a  qoftli- 
dade  das  armas  so  indica  genericamente.  De  cmAe  resulta  déf  allí 
ioadmissivel  o  artigo  e,  portanto,  o  accont^.  Qa«m  tem  ráão, 
pois,  é  JuLío  Ribeiro  cenatra  o  promissor  Carneiro.  <  G&nbi^as  a 
montante  »,  dfz  Camillo.  (O  Esqueleto,  p.  108.)  E  qtie  vem  a  ser 
montante  ?  Um  género  de  espada,  qne  sò  meneava,  pèlã  ^a  gran- 
deza, a  duas  mãos.  Ganhar  a  montante,  vencer  a  montante,  polejAr 
a  montante,  ó  como  se  dizia,  logô,  em  portugoêà:  nnnca  <  ao  mon- 
tante. »  Troqne-senm  em  oiítro  nome  do  i&esmo  {ástrumento, 
uma  em  outra  casta  da  mesma  arma  de  guerra:  troqae-se  montante 
em  espada.  Não  se  diria  €  a  o  montante».  Logo  nEo  se  poderá  dizer 
<aa  espxda ».   E' a  montante.   Ha-de  ser  a  espada,  ' 

<  Ainda  assim  »,  escrevia  o  padro  Vieira,  «  eu  antes  q!}iz>ra  as 
suas  ordens  por  papal  que  a  boca.y^  (Cartas,  v.  IV,  p.  55.) 
Porque  não  disse  aboca  ?  Pela  mesma  regra,  invocada  no  meu  pri- 
meiro trabalho  e  arbitrariamente  contestada  agora,  de  que  tse 
omitte  o  artigo^  quando  as  coisas  são  des''gnada8  indetemninadamentei^, 
(João  Ribeiro:  Grammai.tp,  157.)  E,  se  aqui  não  se  diz  4  hoca, 
porque  se  diria  alU  d  espada  í 

O  mesmo  quanto  ás  demais  l<vcttçoes,  a  que  o  professor  attribue 
como  de  necessidade  o  accanto:  d  roda  de,  d  força  de,  á  custa  de. 

«A'  custa  de>  encerra  ovase,  e  d&o  prescinde,  portanto,  do  aooento, 
«m  razão  de  traser  necessariamente  após  si  um  complemento, 
•cujos  termos  indicam  a  pessoa,  ou  coisa,  a  expensas  da  qual  se  opera 
o  facto  enunciado: 

«  Só  folga  extraviar-sô  em  labyiúnthos 
De  selvático  horror,  trajar  d  custa 
Das  feras,  que  prostrou . 

(Castil.:  Metamorph.,  p.  1)8.) 

Ferido  pelas  áotas  do  amio^,  Apolft)  èmfiWàhotí^^e  pelas  selvas, 
onde  já  não  ve^te  senão  d  custa  das  piras,  que  mata. 

Com  â  força  de,  o  mèsmo  càsb.  A  sògtfnda  prèpb^í^o,  o  de,  eStá 
exigindo  uma  palavra,  ou  sentença,  qtte  perfaça  o  complemento  d^ 
terminatiVo  : 

«  A'  força   de  asas 
A  palreira  da  gralha  o  segue,  o  alcança.» 

Diz^se  tão  somente  qm  a  jfralha  o  cmcadça  a  f<^a  ?  A  sdr  as- 
sim, não  haveria  que  accontuar  o  a.  Mas  o  que  se  narra,  é  qae 
ella  o  persegue  «cè  força  de  asasi^ ;  e  com  este  de  azas  temos  espeei- 
ficada  a  força,  de  que  se  vale  o  acoçador, 

<  No  mesmo  sentido,  com  Júlio  Ribeiro  eTâdUAx  0A.tUitRi>6,  se  pro« 
nuneia  Raooio  Nóbrega:  Estudos  de  português,  (Campinas,  1900), 
p.  27l.  '    '  ' 
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^ffKMA  «^ualfoente  oaiaxiíd  r^d^diík.  QatTer  a  rada,  ou  danmta 
rqda  tão  obrigariam  a  accw^iuaçãa.  Mas,  em  ^leado  d  roda  de, 
aJfU6iQ,  ou  íjh  algunu  çoifla,  a  iacU^ldu^cio  desta,  ou  d^  p«6g0^» 
d^  roda  de  quem  ae  opç^  o.  laofwe^p^  K^sqfiVi^  o  actigo»  e  li^p^a 
ao  apeaoto;  «Aa^Un  têm  4  r^4  de.  si  m^lto  begi  paieates  a9  leU» 
que  Uii^  épr^Qiao  ver.»  (Castil.;  Qpf/99.,p«  298.)  <4atro  de  bri- 
Ihaato  lAtelUgenpia,  d  ro4a  da,  q^itql  gyrayt^m.»  (A.  Hekc:  O  Mo- 

N$a  tenda  r9fle<MidQ  mq  a^s|umpto,  coaun^iteu  o  mesiro  eiíom 
desac^ftc^i,  que  remata,  fazeivdo-çie  outras  correeigiN^  vis^velix^te 

491.—  Oi9âe.i!a  w  :  «  O  devedor  qu^  paga,  teia  direito  a  q^Ua- 
ção.»  Swea^oa  o  qioQtre  :  «A  quitagfto».  ]4ai^  emaadou  xaal.  Si^l* 
twan^  q^tMfio  i^M^  opogenei^  i«aac«UjBtQ.  o  vooabulo  rec^. 
Não  se  diria  correctamente:  «tem.di|«ito  a  vec^bp/»  ?  Por  o^rto  ;  fm 
ao.  recibo  s^jj^ia  pçr  dexaals  o  artigo.  Mas  direito  a  recibo. --^  cí»7*^t(^  ^a 
quitação',  Lc^p,  sendo  O  articular  demasia  na  primeira  pbraae,  de- 
la^ia  Í5ra  o  acceato  jçi,a  qoguoda. 

l.í^je^«  -p-  E^reTi  e.u:  f  erigir  que  S9  afastem  éo  Itioite  distancia 
ogua^  a  metade».  £meada  o»  mestre  :  d  mfiMo.  £  porque  não  ame- 
iode  %  Aa  m^tadeis,  em  qualquer  todo,  aio  duas^  como  os  terQos  três, 
e  quatro  oa  quartoa.  Ora,  asaim  como  se  poderia  dizer  iadetermi- 
nadameittta  um  torço,  nadft  obitava  a  diMmioa  fima  raetadâ.  Nada, 
senão  a  eupbooia,  ^li^s  não  oiSéodida,  ae  pronoaciarmoa,  como  ae 
deye,  va  em  vez  de.  uni<jL  •  Eliminou -ae  o  wj/u^  o  artigo^  indefinida, 
como  dantes  Ibe  c^mavam.  A  que  viria,  pois,  sobre  a  particui^ 
prepositiva  o  accento,  expressão  do  artigo  deânita  ?. 

No  próprio  texto  do  meu  substitutivo  mo  depara  o  acaso,  como 
ad  remy  destrinçado  o  equivoco  desse  cocbilo  magistral.  «Havendo 
filho  legitimo,  ou  legitimado»,  reaa  o  meu  tejçto,  no  art.  1 .609,  g  r, 
«aó  a  metade  do  que  a  este  couber  em  herança  terá  direito  o  1àX\^ 
natural.»  O  mestre emendaris^ :  «d  m$it§i4e.»  Porque  ?  Por  %urar 
np  a,  amalgamado  4  prçpo^ivão,  o  artigo  feminino,.  Ma^  allimâan^o, 
junto  com  ^s^3,  no  §  2'',  se  diz  :  «Ao  âlbo  adoptivo  tocará  sój^ointe 
metade  da  herança.»  Quâ  é  dp  artigo  ?  Não  o  ha«  £'  metade^  em 
vez  de  a  v^etaie.  No  aj;tigp  1 .618,  egoalmente  :  «Herdará  metad^.> 
Oi^dQ  o  artic,9lar  a  ?  Não  ^ziste.  Em  logar  d^.  a  metade^  é  simples- 
ix\epte  metado.  Cqw>  di  pois,  que,  intervií^do  a  preposição  a,  onde 
não  occorre  o  artigo  a,  se  poderia  eatabeleoer  a  contrac(^o  d  i  O 
vocábulo  inolft4c  não  ha  mister  deixar  a.  fçfa^a  indeflaida^.  (^u^  Uie  é 
natural.  Dizemos  :  «  Quero  metado.  Pqço  motafie.  Deu-me  naetadQ* 
Ficou  m^^de.  Não.  vejo.  neqa  malfado.  Ba^t^i  metade.  Cedeu  me- 
tade. »\Sempi;^  spn>  o  artigo.  Rai^amente,  portanto,  com  esse  tf  ripo 
se  verificaria  a  emergência  gramiTiatj^:^!  da  craso. 

*  «Penetr&Ta  indecisa  aU  m4ia  área>  (A.  Hbrc  :  ú  Monat^tic*,  v.  H, 
p.  4G.)  E  não  até  á  ineia. 
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193.  —  Onde  ea  redigira  cdeatinado  a  cnltara»,  me  solireyem  o 
mestre  com  o  quináa  :  €d  caltnra.  >  Terceiro  desacerto.    Se  en  me 
tiveise  referido  d  cultura  de  arvores,  d  de  legumes,  d  de  flores ;  as 
a  expresAo,  em  summa,  particularizasse  uma  dentre  as  cultoras 
possíveis,  calharia  a  censura. Mas  occnpanlo-me,  como  meoceupeí, 
•com  a  cultura  em  sua  generalidade,  nSo  podia  escrever,  senio  eomo 
•escrevi:  «destinado  a  cultura».  Para  tirarmos  a  prova,  em  logar 
4e  cuJtura,  imagine-se  amanho,  poisio,  ou  descanço.  Como  díriamosf 
Terreno  destinado  ao  amanho  l  terreno  destinado  ao  poisio  ?  terreoo 
«destinado  ao  descanço  ?  Nio:  destinado  a  amanho,  a  deseançj,  a 
folga,  a  poisio,  é  que  era.  €  Herdades  dos  menores  não  se  caltivam, 
e  jazem    em   poisio»,    rezam   as  Ordenações  Affbnsin.  IV,   299. 
€Em  poisio»«  e  não  «no  poisio».  Logo,  se  ó  «terreno  destinado  a 
poisio»,  tem  de  ser  «terreno  destinadj  a  cultura»,  sem  artigo  no 
segundo,  tal  qual  no  primeiro  caso. 

IS  ir.-—  Tendo  ou  escripto:  «se  esse  accr&^^cimo  for  devido  a  mu- 
dança na  maneira  de  exercer  a  servidão»,  carrega-me  o  censor 
•outra  nota  mã,  acceotuando  a  preposição  anteposta  a  mudança.  Mas 
alli  não  se  determina  mudança  nenhuma,  das  figuráveis  na  maneira 
de  exercitar  a  servidão.  Falla-se  indeterminadameite  em  todas,  em 
qualquer,  ou  em  alguma  delias.  E'  o  genérico,  o  indefinido,  entre 
as  bypotheses  de  mudança  na  forma  do  exercício  daquelie  direito. 
Esse  genérico,  esse  indefinido  exdue  o  artigo  definito.  Tinha  ea, 
pois,  acertado,  e  mais  uma  vez  claudicou  o  mestre. 

ISSi.  —  De  outras  incorrecções  ainda  me  argúe  elle :  «encostar 
a  parede  do  visinho»  ;  «será  imputada  a  meação  do  cônjuge  de- 
vedor» ;  «roubo  a  mão  armada» . 

Delias  me  argúc,  mas  guardando  segredo  quanto  ao3  legares,  onde 
asoncontroj.  Ora  esse  direito  não  lhe  assistia.  Quem  accusa, 
documenta.  Topando  em  erros  meus,  devia  por-lhes  o  dedo  a  cada 
um  no  seu  logar,  para  que  o  réu,  convencido,  ou  innocente,  confes- 
sasse, ou  se  defendesse.  Dessa  garantia  tanto  mais  fundamentos 
me  tocam  para  fazer  questão,  quinto,  no  caso  do  art.  193,  qoe 
a  seu  tempo  ventilarei,  mostra  o  coosor  um  texto  meu  deturpada, 
truncado  e  falseado,  para  offerecer  bise  ã  censura. 

Quero,  porém,  acceitar  os  três  últimos  reparos  enumerados, 
como  acceitei  os  quatro  anteriores:  acoeital-os  sem  verificação,  Áhi, 
40  feito,  era  de  rigor  o  accento  no  a.  Devia  estar  impresso:  «^ 
parede»  ;  «d  meação»  ;  «d  mão  armada».  Mas  quem  não  sabe  quão 
(àcW  ô  ã  composição  typographicjt  o  engolir  um  accento,  e  á  re- 
visão mais  cuidadosa  não  n*o  perc3ber  ? 

Abra-se,  de  qualquer  autor,  de  Castilho,  por  exemplo,  um  livro 
•qualquer,  a  versão  dos  Atnores^  snpponhamos.  No  vol.  Ill,  p.  28, 
iá  está  uma  falta  grosseira  do  accento: 

«  Por  certo  os  deuses  toleram 
As  bellas  a  fiiLsidade.» 
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No  moimo  tomo,  á  p.  88,  oatra,  e  bem  sensível: 

«A  mingua  de  accusadores, 
Tu  própria,  dos  tom  erroies, 
Dás  a  denuncia  e  od  sigoaea  ?» 

Terceiro  exemplo  aos  fornece  nos  seus  CoUoquios  Âldcõjs^  p.  183: 
«Basta vam-me  os  maus  jornaes  de  sessenta  dias  a  razão  de  240  réis 
por  dia.»  Seria,  grammaticalmente,  «d  razão»,  «d  mingua»,  €ds 
bellas» ;  noLas,  por  obra  dos  prelos,  ficou:  ^as  balias»,  «a  mingua», 
«a  razão.»  Eu  não  polia  ter  o  privilegio  de  forrai*-me,  num  trabalho 
<)omposto  e  estampado  a  correi'  entre  duas  ses^s  parlamentares,  a 
essas  inadvertências  da  offlcina,  que  os  mais  sevoros  mcstros  não 
evitaram,  em  livros  C3m  tanto  esmero  e  lazer  impressos  quanto 
«scriptos. 

Também  o  text  j  do  projecto  Carneiro,  no  art.574  ( quando  accuso, 
apondo),  oomeu  a  crase  ã  sentença  «proceder  d  demarcação»,  que  lá  se 
acha  «proceder  a  demarcação»,  como  se  houvera  na  língua  portu- 
guesa um  só  exemplo  legitimo  de  tal  verbo,em  tal  sentido,com  acção 
transitiva.  Entretanto,  não  o  apostiliei  eu,  nem  sequer  sublinhei  o 
erro,  límitando-me,  como  é  fácil  de  ver,  a  corrigii-o  no  meu  substi- 
tutivo, por  se  me  antolhar  evidente  a  innoconcia  do?  redactores. 

§41 

Art.  1.089 

ESCRIPTOR  DO  TESTAMENTO 

IdO.— Dá-me  razão  aqui  o  mestre,  reconhecendo  quo  o  individuo 
«hamado  pelo  testador  a  escrever  a  seu  rogo  e  sob  o  seu  ditado  o  tes- 
tamento não  assume,  por  isso,  foros  de  escnptúr. 

Entretanto,  por  osso  desconcerto  quebra  lanças,  na  sua  defesa,  o 
Br.  Clóvis  Bevilacqua.  Alli  tornarei  ao  caso." 

§42 

Ar«.  A«64'l«  XX. 

DiSJUNCTIVA  PELA  COPULATIVA 

1^*2^.^  Também  neste  ponto  annue  á  minha  critica  o  dr.  Gar- 
^'EIRo•    Era  e,  não  ou,  a  conjuncção  cabida. 


^  Ver  adcaate,  moç.  III,  S  4^,  ns.  4d8«l45. 
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f       8  ^  •.» 

•  FÉ  DE 

l(^^.—  «Havendo  má  <&,  do  ambas  as  parlas»^  resava  o  projecto, 
Bo  tópico  objecto  da  miflAia  oensura. 

A  resposta  do  professor  Carneiro  a  ella  seria  cabal,  83  se  de- 
fendosso  com  a  virgula,  que  da  preposiçSo  de  separa  o  vocábulo /íj. 
Nao  pode  haver  cacophatoa,  entre  dois  termos,  aos  quaes  ss  inter- 
põe uma  separação  orthographica,  indicativa  de  pausa  na  leitora. 
Por  minima  que  seja  a  pausa,  a  suspenslo  dà  voz,  notada  pela 
virgulação,  é  quanto  basta  a  obstar  que  as  dnas  palavras  se  arti- 
culem uma  na  outra,  gerando  cacophonia.  Desde  que  dei  por 
aquella  virgula,  em  que  nEo  advertira,  abri  mao  do  meu  reparo, 
ante  ella  evidentemente  insustentável . 

Não  fora  esta  circumstancia  decisiva,  que  eu  nelle  insistira. 
Longe  estou  de  querer  dar  cairta  de  viciosas  a  todas  as  expressões, 
onde  a  preposição  de  estiver  em  contiguidade  com  o  vocábulo /i^. 
Quando  esta  palavra  constituir  com  aquella  íbrmas  correntes,  lo- 
cuções usuaes  e  necessárias,  não  ha  para  que  lhes  objectar.  Fé  de 
officiõ,  em  fé  de,  d  fede  (lembrados  pelo  mestre)  são  grupos verbaes 
consagrados,  formando  cada  qual  um  todo  vernáculo,  de  incessante^ 
applicaçao  no  uso  do  nosso  idioma.  Já  o  ouvido  português  os  adoptou, 
e  pela  sua  familiaridade  com  elles  nenhuma  aspereza  lhes  sente.  As 
outras  expressões  adduzidas  pela  joa^u  censor,  feda-al,  federar,  fede-^ 
ilação,  federativo,  fedifrago  vem  a  ser  cada  qual  de  per  si  uma  pa- 
lavra ;  e  dontro  em  uma  palavra  não  pôde  haver  cacophonia.  Desde 
que  este  nome  existe,  sempre  se  lhe  associou  a  noção  de  visinhança 
e  contacto  casual  ontre  dois  ou  mais  vocábulos  successivòs.  Mas, 
quando  s^  .  facilmente  evitável  o  contacto  avesso  á  boa  audição, 
cumpre  que,  em  sendo  possível,  se  evite.  Nisto  se  funda  a  miuba 
censura. 

Nem  os  primeiros  exemplos*  logo,  nem  (e  muito  menos)  os  segundos- 
caem  a  propósito  contra  a  minha  emenda..  Se  ella  não  cessasse  em 
presença  da  virgula,  subsistira  immune  a  taes  argumentos ;  por- 
quanto, dada  a  junc.-ão  malsoante  enti*e  dois  termos,  em  cessando  a 
sua  necessidade,  principia  o  cacpi^haton.  Ora,  no  caso,  onde  o  pro- 
jecto resava  :  «  Havendo  má  fé  de  ambas  as  partes»,  o  meu  substi- 
tutivo propõe  :  «  Se  de  anarba»  aê  poi' te»  houve  má  fé»,  desappa- 
recendo  na  substituinte  a  dissonância  da  phrase  substituída. 

Art.  145 

iNrimto  pbssoal: 
Infinitivo  antbs  do  FiNrro 

1^9.—  Censurando,  na  minha  exposição  preliminar  ao  substitu- 
tivo a  redacção  do  art.  673  noprojeoto,  defini  eu,  ma  nota^  com  as 
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próprias  palavras  do  professjv  Carneiro  nos  sous  Serões,  as  vej^vas, 
a  meu  rer,  dignas  de  observância  no  uso  do  inflnito  pessoal  e  im- 
pessoal. Uma  dessas  regras  estabolce  que,  não  obstante  ser  idêntico 
o  sajeito  de  ambas  as* orações,  mais  convirá,  fazer  pessoal  o  infinito, 
quando  a  oragão  deste  preceder  á  do  modo  finito. 

Ora  no  art.  145  estava  o  projocU)  redigido  exactamente  desse 
modo  : 

«  Todos  os  escriptos  de  obrigações  que  forem  redigi- 
dos em  lingua  extrangeira,  para  produzirem  efíeitos 
legacs,  deverão  ser  traduzidos  no  idioma  nacional.» 

A  oração  do  infinitivo  produzirem  antecede  &  do  futuro  de- 
verão ser.  Embora,  pois,  caiba  a  uma  e  outra  o  mesmo  sujeito, 
todos  os  escriptos  de  obrigações,  era  o  caso,  em  conformidade  com 
aquella  norma,  expressamente  adoptada  por  mim,  de  preferir  a 
forma  pessoal  |>roduvirem  á  forma  impassoal  i^rocÍMiír, 

Logo,  vem  aos  olhos  que  emendei  contra  a  minha  própria  regra  ; 
o  que  não  se  me  poderia  levar  senão  a  inadvortoncia,  em  se  me 
não  querendo  suppar  desmemoriado,  pecha  do  que  me  considero 
em  seguro.  Qraças  a  Deus,  sempre  me  tiveram  ató  os  meus  de- 
saffectos  por  sujeito  de  retentiva  alguma  coisa  acima  do  vulgar; 
e  só  os  que  me  quizessem  tachar  de  amnésia,  ou  dysmnósia,  assas 
adeantada,  conceberiam  que,  no  correr  do  mesmo  trabalho, 
arguisse  eu  de  erro  o  que  paginas  antes  reoommendara  como 
acerto.  Quaesquer  restos  do  espirito  de  justiça  (jã  não  digo  de 
equidade)  nos  meus  contradictores  bastariam,  para  que  me  carre- 
gassem a  meu  Jiaver  essa  justificativa,  indepandentemente  do 
allegação  minha. 

lOO.— Aliás  (devo  accrescentar),  subscrevendo  aos  preceitos  for- 
mulados na  obra  grammatioal  do  mestre,  não  me  houvera  eu  com  a 
devida  ponderação.  A  celeridade  extrema  do  meu  trabalho  sobeja-^ 
meute  explica  um  ou  outro  senão  deste  í^onero,  quo  acaso  lho  des- 
cobrirem. Onde  o  mestre  diz,  com  efíeiio,  ^ííierd  preferível  o  em- 
prego do  infinitivo  pessoal»,  melhor  estaria  dizermos:  «eraprcgar- 
se-à  indifferentemente  oinfinitivo  pessoal  ou  impessoal.»  De  uma 
o  outra  forma,  realmente,  se  valem,  a  seu  livre  alvedrio,  os  me- 
lhores escriptores. 

Em  documento  da  minha  these,  aos  três  exemplos  do  me>tro,  um 
do  Jacinto  Freire,  um  de  Bernardes,  um  de  A.  Herculano,  con- 
traponho tolos  os  seguintes,  do  Sousa,  Duarte  Nunes,  António 
Vieira  e  outro?: 

«  Os  da  escala  par  subir,  o  entrar;  os  do  dentro  por 
se  defender,  tiveram  uma  dura  peleja.»  (D.  Nunes: 
Oon.    Del   Rey   D.    João   /,   c,    79,  p.  379.) 
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«  Todoí  para  se  solvar^  ao  raeaos  na  hora  da 
mcrt3,  quej-em  r^stitnir,>  (Vieira:  Senn,^T,  IIÍ, 
p.  209.) 

«  Di^m-no  aquellets  que  tantas  yozos  porc:>fi- 
íe?ií«r  aos  princip3S,  atropelam  a  graça  do  Deus.»  (/i&., 
T.  IV,  p.  S50.) 

«  Por  se  salvar,  puseram  logo  a  proa  em  terra». 
(Góes  :  Chron,  (VEl-liey  D.  Eman,^  p.  11,  c.  i.) 

«  E  per  voa  mostrar  isenta, 

Gtiardae-vos  de  supirar.» 

(Gil  Vicente,  v,  II,  p.  522.) 

«  Só  para  sq  defender  delles....  usavam  arm\8.» 
(SouàA  lAnnaes,  c.  9,  p.  38.) 

«  Sem  o  querer   confessar,   mostravam  clarameoto 

tião  ser  filhos   legítimos.»  (Vieira   :   Serm,,  v.  IV, 

p.37.) 

'  «  Sem  morrer^  estão  as  saas  almas  separadas  de 

seus  corpos.»  (Cav.  d'Ouvbira  :    Cari,,  v,  l,  p.  359.) 

€  Para  subir  ao  derradeiro  abrigo. 

Um  cortando  lentamente  os  ares.» 

(M.  DE  Assis  :  Po9s,,  p.  278.) 
§45 

Ai-t.  6t3 

Infinito  rassoAL 

ou  IMPESSOAL 

lOl.— Antes  do  mo  submettor  á  l^iHiTàda  controrersia,  em  qtra 
mo  obriga  a  entrar  a  consideração  devida  á  ôminenela  do  mostre, 
convirá  quo  so  veja  era  que  modorsdos  ternos  artfcnlaim  eu  a 
censura  por  ello  rebatida,  e  quaos  as  autoridades  ^uo  a  ellft  tno 
animaram. 

Tinha  cu  dito,  na  minha  exposição  preliminar'. 

«  To:nom  oà  dignos  membroá  da  commlasilo  o 
art.  673:  «Não  constituem  direito  autoral,  para 
ffosàrem  de  garitntiá,  oh  escriptos  pi  ohibidos.»  A  for- 
ma legitima  seria:  «Nilo  constituem,  paragosar.^ 

Nada  mais.  E  em  nota,  justificando-mo,  reflexionara: 

«  Quando  numa  phrase  houver  dois  verbos,  um 

do  modo  definito,  oatro  do  indefinito,  precedidos  ou 

j  náo  do  propósito,    sendo  idênticos   a   sujeitos  de 

<imbo9^  nsaremos,  em  geral,  do  infinitivo  impessoal,> 


j 
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Dr.  £•  Carneiro  Ribeiro:  Serões  grammatícaeSf 
pag«  £78.  E'  a  velha  regra,  formulada,  havia 
muifco,  por  Jeronymo  Soares  {Gramm,,  pag.  208): 
«A  liogua  portuguesa  usa  do  inAnito  pessoal,  quan- 
do o  sujeito  do  verbo  inâaiio  ó  diiTorento  do  do 
verbo  fioito,  que  dctsrmina  a  linguagem  infinita.» 

«  Dizendo  em  geral^  o  eminente  philologo  bahiano 
deixa  ver  quo  ha  excepções  ú.  regra;  mas  li)go  apóá 
as  enumera.  Apezar  da  identidade  dos  sujeitos, 
ensina  o  douto  mestre,  será.  preferível  o  emprego 
do  infinito  pessoal: 

«  U°  Quando  a  forma  verbal  regente  estiver  diâ- 
taate  da  fórnaa  regida»; 

«  2.^  Quando  o  InAoitivo  vier  antes  da  forma  ver- 
bal definita,  que  o  rege»; 

<  3.<>  Quando  entre  o  verbo  do  modo  definito  e 
o  infinitivo  houver  alguma  palavra,  que  possa 
também  ser  siigeito  deste.»  (0/>.  ctt.,  pag.  378-9.) 

%  Ora  em  nenhum  doa  casos  exceptuados  cabo  q 
texto  do  art.  673:  «Nã>  constituem  direito  autoral» 
para  gosari;^  de  garantia  os  escriptos  prohibidi)8 
por  iei.»  E'  idêntico  o  sujeito  {cscrtptos)  doa  dois 
rovhos  (constituem  e  gosarem)  o  a  forma  verbal 
regente  não  está  longo  da  regida,  o  infinito  não 
procede, o  finito,  nem  às  duas  orações  se  interpõe 
vocábulo^  que  possa  dar  ensejo  a  equivooo  acorca 
á>  sujeito.  Direito  autoral  não  poderia  servir  de 
aujoito  a  gosarem, l^ 

Bem  80  vô  que  eu  eitritara  a  n^slMi  oeildara  ^aeluiimmen^ 
numa  iTBfra  firmada  pelo  dr.  Carneira.  Mui  de  iatenlto  me  refo- 
rii»  nomtaafanente  a  oste  grammatioo  respeitável.  FÔra  elie  o 
revisor  do  projecto.  Não  se  podia  magoar,  pois,  d  3  que  eu,  críti*- 
eenodo  á  las  da  sua  grammatiea  a  iíAgnagem  da  &ua  reviaao,  lhe 
diMdflie:  Pnteré  legem,  quam  ipee  f&dàti, 

O  autor  das  lAgeiras  Observações  deste  anno,  porém,  já  não  ea- 
UkV9k  eom  o  autor  dos  Serões  GraminaUcaBs  em  1890.  Lera,  oease 
Mmenos,  outros  legisladores  do  vernáculo  •  Meditara  entrementes 
f  0LIO  Ribeiro,  a  quem  faz  a  juatiça  de  elogiar,  e  por  elle  soubera 
qite  DnsK  não  pactua  com  a  opinião  de  Jerontuo  Soares.  Atiraea, 
^i8,  ás  ortigas  a  sua  cartilha  portuguesa  de  ha  doze  annoa,  e  mi< 
litava  agora  na  aia  dos  adeantados.  Era  direito  seu,  nio  Ui*o  nego. 
Mas  então  revidasse  de  outro  modo  á  minha  impugnação.  Princi- 
piasse, confesaando  a  aua  mudança  de  aigna,  declarando  franca- 
moDt3  que  variara  de  parecot'.  Não  averbasse  de  erro  a  minha 
theoria,  advogada  expressamente  á  sombra  do  seu  nome,  sem 
eonslgnar  primeiro  que  a  erronfa  era  dolle,  antes  de  ser  minha. 


í 
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E'  só  do  que  eu  me  queixo:  nao  de  ficar  sósinho ;  porque,  aâoal, 
ainda  prirado  a&sim  de  tão  lustrosa  companhia,  não  me  deslus- 
trara a  que  nie  resta. 

19^.—  Ninguém  terá  em  mais  que  eu  a  valia  literária  de  Júlio 
Ribeiro.  Da  lo  que  o  não  alce,  como  o  sr.  José  Verimimo,  acima 
de  todos  os  nossos  grammatícos,  acredito  que  nenhum  Ibe  faz 
vantagem.  Tive,  em  sua  vida,  occasião  do  lhe  mostrar  o  muito,  que 
lhe  queria,  chamando-o  espontaneamente,  sob  a  minha  administra- 
do das  finanças,  a  uma  situado  ofllcial,  que  minorava  ao  homem 
do  letras  os  embaraços  da  vida,  e  desassombrava  para  os  trabalhos 
do  espirito  o  eminente  escriptor.  Annos,  muitos  annos  antes  disso,  já 
da  minha  competência  nestes  assumptos  algum  apreço  fazia  elie,  por 
sua  vez,  mais,  muito  mais  qne  o  merecido,  consignando,  em  1884, 
como  preciosidade,  na  segunda  edição  da  sua  grammatica,  as  breves 
palavras,  com  que  eu,  em  1882,  a  gabara,  e  registando  os  mensap- 
piausos  com  este  encarecido  reconhecimento:  «Âcceitei  grato  os  elo- 
gios da  imprensa  brazileira:  com  os  louvores  dos  competentes,  de 
RuY  Barbosa,  de  Theophilo  Braga,  do  conselheiro  Viâlb, 
exultei.»  *  Dava-me,  até,  a  honra  de  considerar  a  minha  opinião, 
tão  succintamente  enunciada,  como  capaz  de  ser  égide  a  um 
trabalho  daquella  altura  e  solidez:  «Apresento  ao  publico»,  dizia, 
«esta  segunda  edição  de  meu  livro,  escudando-o  com  os  louvores 
d  3  três  homens  venerandos,  Ruy  Barbosa,  o  conselheiro  Viale, 
Andrk  Lefevre.»  * 

Para  com  essa  memoria,  tão  grata  ás  nossas  letras,  claro  está 
jã  se  vê,  que  não  posso  ter  senão  alTecto  e  respeito.  Estava 
quisi  dizendo  gratidão.  Dezoito  annos  antes  dos  enxovalhos  em  que 
a  grammatica  se  compraz  hoje  de  me  tisnar,  lavrara  o  insigne 
grammatico,  naquellas  palavras,  o  meudesaggravo.  Mas  a  sciencia 
moderna  habituou*nos  a  conciliar  com  o  respeito  a  independência. 
Não  cede  hoje  em  dia  a  oonvicçio  ã  autoridade,  quaado  a  autori* 
dade  lhe  parece  contrariar  a  razão. 

No  sentir  do.illustre  grammatico,  «  para  que  se  ponha  o  veribo  no 
infinito  pessoaI,ou  no  impessoal,  ó  IndifTereato  que  elle  tenha,ou  não, 
s^Joi^o  próprio».  Esta,  observa  Júlio  Ribeiro,  «6  a  doutrina  de 
F.  DiBz,  deduzida  dos  flictoe,  positiva,  simples,  satisfoctoria. 
As  regras  cerebrinas,  que  na  differença  dos  sujeitos  baseiam  Soarss 
Barbosa,  Sotbro  e  cem  otUros^  só  servenv  para  gerar  inoertesa  no 
espirito  de  quem  estuda.  Segundo  ties  regras,  os  eacriptos  de 
Camões,  de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  de  Vieira,  de  Herculano  estão 
inçados  de  erros  1!  I  »  ^ 


*  Orammat.  Púrliig,  Pi*efac.  da  2«  ediç.    1884. 

^  Ibidem. 

•  Orammat,t  p.  278. 

£  quando  é  que  o»   nossos  gram mancos,    incla^ive  Juifio  KiBsiEOf 


í 
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Se  a  questão  se  houvesse  de  estabelecer  de  autoridade  a  autori- 
dade, ninguém  poderia  hesitar  entre  o  velho  grammatico  por- 
tuguês 6  o  grande  phíloiogo  allemâo,  cojos  estudos  renovaram  a 
sciencia  da  linguagem.  Mas  não  é  o  próprio  Julio  Rib£iro  quem, 
discutindo  a  etymologia  dos  artigos,  urgúo  de  orr^>  a  sustentada 
por  DiEz  ?  «E'  singular*,  escreve  ellc,  «que  quasi  todos  os  etymolo- 
gístos  tenham  desacertado  a  respeito  du,  origem  do  artigo  português: 
DxEz  eútende  que  ollo  tom  ce  ta  apparoncia  particular,  quasi  anti- 
românica,  e  que^*  d  fina- força     identiflcaUo  com  o  et,  lo,  hn  hes* 


[  tiveram  mão  em  si  deante  do  U80  clássico,  se  elle  encontrava  d^  frente  uma 

I  das  suas  preoocupações  grammaUcaes  ? 

[  Os  mais  iUustres  delles,  quasi  todos,  por  exemplo,  esty^atlzam  de  vi* 

}  oiosa  a  construoção  das  sentenças,  em  que  se  deixa  no  singular  o  verbo 

após  o  adjectivo  ou  pronome  conjunctivo  que,  precedido  de  um  doa,  ou 

uma  da§» 

Ora  os  mais  venerandos  e  venerados  clássicos  subscreveram  essa  forma 

Bjnctatica: 

«  Elle  foi  um  dos  que  mait)  coniradiête  a  cUrei.»  (  Pbrn.  Lopes: 
i>.  FemcmdOy  c.  81.) 

«  Um  doê  oapitâeA  qu9  nesta  peleja  se  aeíiou  em  mor  perigo,  foi  Joio 
Serrão.»  (Qoss:  Cr&n.  d»l-Rey  2>.  Emman„to\,  12.) 

«  Bsta  ilha  a  que  os  antigos  chamam  Madagáscar,  e  nós  de  S.  Lou- 
ron^,  ke  hHa  da»  maiores  ^m  m  sahe  em  todo  o  descoberto.»  (ifr., 
fl.  112  V.) 

«  CTma  d<M  maiores  ditas  que  u  viu. i^  (  Jorob  Fkrrbira:  Eufros.,  a. 
II,  te.  5.) 

«  Esta  cidade  foi  uma  da»  gue  mais  le  corrompeu.*  (Sousa:  />.  Fr, 
Barthol.,  I.  11^  o.  4,  v.  I,  ed.  de  1890,  p.  205  ) 

*Huma  das  cousas  que  data  o  principal  aer  áquelles  capitães  do 
reyno  Decan,  eram  os  cavalios  que  vinham  de  Arábia.  »  (Barros  :  Dec,  IV, 

▼I,  8.) 

«  A  entrada  daquella  cidade  foy  hum  dos  illustrss  feitoe,  que  \â  aquelle 
tempo  se  fes  naquelTas  partes.»  (/^.,  II,  i,  3.) 

«  Promettia  ser  dos  primeiros  q%te  ferisse  nos  conirarios.it  (Duartb 
NuNBS  :  Cron,  de  D  Joãol,  v.  I,  p.  91.) 

«  ffuma  das  cousas,  que  derrubou  a  Galba  do  império,  fòl  tardar  alf^nm 
tanto  em  aplacar  cora  donativos  os  cabos  do  exercito.»  (M.  Bbrrardks: 
N.  Fíor.,j.  11,  p,  181.) 

«  ffuma  das  cousas  que  me  Iei>anta  o  espirito  a  admirar  a  altura  dos 
Juteot  de  Dbus.  .  •  he  ver  quão  largas  licenças  concede, . .»  (76.,  p.  328.) 

«  Uma  das  felicidades  que  se  oontava  entre  as  do  tempo  presente.» 
(Virira:  Serm,,  v.  I,  p.  Í75.) 

«  K*  uma  das  mais  importantes  matérias  que  se  deve  ensinar  ao 
mnndo.»  (76.,  v.  IV.  p.  266.) 

«  Uma  das  coisas gue  muito  seekdmira  em  José.»  (  76.,  v.  VI.  p-  88.) 

«  Um  dos  autores  mais  modernos  que  se  conhece,*  (  Gat.  i>'OMyBiRA 
Cart.  V.  I,  p,  101.) 

«  O  vosso  estylo  é  justamente  um  dos  roais  estranhos  que  jamais  se 
viu.*  (Ib.,  V.  II,  p.  4t58.) 

Até  aqni  os  antigos.  Agora,  dos  modernos  ( entre  os  qiiaes  aliás  já  se 
podaria  inscrever  o  ultimo  dos  nomeados),  citarei: 

Garrbt,  Obr,,  v.  XXIII,  p.  221:  «  Eu  sou  um  dos  que  /f^.» 

SoTBRo,  PostiUae,  p.  viii:  •Uma  das  que  mais  se  ooenpou.y^ 

C.  Gastello  Branco,  Am.  e  Sentim,,  p.  iOi:  «Na  Ásia  foi  um  dos 
governadores  ^e  mais  imp^ilsiouou  a  queda  do  império  indico.» 

Nem  se  trata,  nesses  casos,  de  uma  anomalia  portuguesa.  Os  franceses 
t^in  a  mesma  CO n8truccio:'«G'e8t  une  áéê  pièces  de  Plante  qui  a  eu  plus 
de  Buocès.»    ( VoLTAiRB.)  «  VoQS  étes   un  dea  bommes  qu%  me  convient 


(a  iMngue  Franç,,  ed^  de  1885,  p.  484.) 
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panhol.  »  ^  Porque  nos  oão    aorá  licito,  logo,  a  nós    também, 
peiar,  nesto  assumpto,  as  opiniões  do  sábio  Diez  ? 

lOS.— NSLo  é  para  levar  tão  a  desdém,  como  faz  Juuo  Ribeibo, 
a  circumstaneia  de  lhe  ser  avesso  o  oonsenso  geral  dos  gFunmatíeos 
portugueses.  Custa  a  crer '  quo  uma  centena  de  homens,  dados  todot 


Na  espécie  do  uUimo  excerpto  muitos  são  09  individaos  ^ipe  exAfcem  a 
&cção  do  verbo  fait.  Fa^cm  honra  ao  espirito  humano  muitat  scieneias^ 
das  quaes  a  astronomia  é  ama ;  e,  sem  «mbargo,  podamos  conttraif  a 
oração  com  o  singular  faz,  como  se  uma  só  fora  a  sciencia,  por  que  se 
quer  dizer  honrado  o  espirito  humano. 

Semelhantemente,  dos  trechos  de  clássicos  portugueses  acima  tran- 
scriptos,  em  quasi  todos  a  acção  é  exercida  por  multas  entidades,  e,  não 
obstante,  o  verbo  está  no  singular.  Considerando,  por  exemplo,  no  primeiro 
e  no  derradeiro,  ver-se-á  que  neste  yarios  governadores  impuhionaram 
a  ruina  do  império  indiano,  que  naqnelle  muitos  individuo»  contradii^ 
scram  a  el-rei,  entretanto  que  num  se  diz  impulsionou y  e  eontraditte  no 
outro.  NIo  é,  portanto,  exacta  a  regra,  formulada  pelo  dr.  Ca)inbiro 
(6fra?)im.,  p.  403),  de  que  o  verbo,  em  taes  cireumstancias,  se  pdecno 
singular  ou  no  plural,  segundo  a  acção  exprimida  pelo  verbo  é  feita  por 
um  só  individuo,  ou  por  muitos». 

lãMas  oonitrucçées,  a  mtu  sentir,  o  avt  exprioiMli  4,  M»b  o«l(0  as- 
pecto, mas  com  egtiaes  característicos,  o  pnenomeno  da  «ttraceõo  d^  verbo 
da  uma  sentença  pelo  iiijeilo  da  outra.  RepavMse,  i «rbi  gvatia,  ntit«i  dois 
tópicos  deÂL.  Hbrcola.no:  €  Fui  eu  o  primeiro  9W«  fatiei.^  {  O  ^oiMf<«. 
v.  11,  p.  £9.)  «  Ah,  sois  vós,  nobre  herdeira  das  Bravaes,  VÓ0  p  çuinâo 
tendes  nenhum  préatamo  de  minhas  mãos  I  Sois  voa  a  qM4  r^QUtcu  qbsd** 
cer-me  !»  (  O  lióbo,  p.  174.)  No  primeiro  o  verbo  fallar,  devendo  eoacprdar 
regularmente  ooro  um  sujeito  da  terceira  peisoa  de  aÍRgiiUr,  anuine  a 
primeira,  obedecendo  ao  agente  da  oração  principal.  No  segundo  fêctfí 
análogo  se  dá,  no  plural,  com  os  verbos  ter  •  r$ou4ar. 

Pois  a  irregularidade  que  ahi  ae  manifesta  eom  o  T^rbo  da  sabor* 
dinada,  quando  se  liga  á  principal  mediante  a  expressão  o  91M,  Hóquei' 
outros  casos  egualmente  se  opera  eom  o  verbo  da  oUusula  regida, 
quando  se  liga  á  regente  pelas  expressões  um  do$  quCj  ou  uma  da9  q^*» 
Ê  ae  numa  hypoiheae  não  se  contesta  a  legitiatidafíe  ^  wta  format  ^uio 
se  ha-de  contestar  na  outra  ? 

•  Op.  eit.,  p.  185. 

*  Custar  a.  No  douto  sentir  de  Figueiredo  aasa  oonftruccãQ  <  está 
fora  das  leis  df  grammatica  »  (  Líq,^  ^*  ^t  fir  ^^3 ) ;  pelo  que  lhe  ch^flUt 
até,  de  algaravia,  (  76.,  v.  II.  p.  14.)  Porque  ?  Porque  o  vefbo  enfiar 
não  admiUe  preposição  após  si,  e  pede  compb^mantq  directo.  Ma^oii^Q  UM 
estribarmos,  para  aíBrmar  que  este  verbo  não  tolera  compIe(Ò9S^ 
regidos  de  prepoaição  ?  Claro  está  que  no  uso,  base  da  gramroatioa«  * 
qual,  na  justa  deíinição  de  Whitnby,  outra  coisa  não  é  que  %  a  expoV" 
cão  dos  fqcíos  da  linguagem  ».  «Grammar  does  not  at  ali  makerttleaaad 
laws  for  langiiage  ;  it  only  reporís  thc  facts  of  good  Uknguagç.it  {Ess^n^ 
tials  of  Englyh  Grammar^  ed.  de  1877.  p.  4.)  O  H«Q  ou  é  palp^lar,  oh 
literário.  Do  popular,  uuanto  i  locução  de  que  se  trata,  nos  ài  teste- 
munho aquelle  mesmo  illustre  philologo,  dizendo:  «Chega  a  pareoer«mf 
que  toda  a  gente  diz  <—  custa  a  çrcr,9  (Z^.  çit.)  Do  uso  (it^rafio  (rip^ 
pelos  mestres  da  lingiia  temos,  entre  outras,  eetas  provais:  . 

«  A  estatua  da  nmrmore  Qiista  muito  a  fa%er.»  (V(V{a\;  S^rm^y*  "' 
p.  332.) 

«  Nada  me  custa  a  leval-o.»  (M.  Dkanard.  :  N.  Pt^  v.  II,  p.  179.) 

«Versos  de  Irandulage  cn^tauí  pouco  a  fazer. ;^  (Eilinto:  ó&r.,  v.Hi 
p.  144.) 

«  Km  portuprui-s  soi  ou  quanto  me  custaram  a  arremedar  aaiim.  aiiln^*' 
(/A.,v,  VI,  p.  17;>.) 

«  B  em  tal  estado  custa 
A  eroT  que  a  se  vingar  aspire  Tróia.» 

(76.,  V.  XI, p.  24.) 

«  Se  versos  roo  cusiastieni  a  compor.»  (//'.,  p.  2Í5.) 
«  (Justa   a  ouvir   os    homens  uovoa-  nesta  causa.»  (  GAnnar:  Obr»s^ 
V.  XXIII,  p.  147.) 
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i  espaciaUdadfiy  não  tivessem  olhos,  para  enxergar  as  tradições  da 
liQgua,90  estas  fossem  in^^onciliaveis  com  a  doutrina,  que  elles  abra- 
çavam. Sc  o  de  que  se  trata,  <^  de  observar  com  acerto  os  factos 
da  linguagem,  so  este  é  o  lemma  dai  idóas  do  nosso  tempo  na  mat 
teria,  aonhum  investigador,  entre  nós,  n^ais  familiarizado  com  o 
uso  classicoy  nenhum  observador  mais  perspicaz  o  miúdo,  nenhum 
«^.nalysta  piai4  intolligenj^o  e  csoriipuloso  das  coisas  do  Doa^o  idioma 
canhego  ou  que  SoTBip  dos  Rvis.  Cingiu-se  ol(a  a  repetir  JE:iu)MTife 
Sjaa^  í  Não.  As  paginas,  que  a  este  afi9i|(upto  dodioou,  estãp 
cheias  do  observações  originaes  e  judiciosas. 

Na  influencia  dos  exemplos  latinos  foi  ello  buscar  a  causa  da 
f pouca  regui^ridadOí  que,  quinto  ao  emprego  da  propósito  do 
infinito  possoai.  se  nota  algumas  vezes  nos  melhores  autores,  que 
do  ordinário  atteodiam  mais  á  harmonia  da  phrase  o  4  imitação  do 
latim  que  ú$  r^ras  grammatiooes  e  ao  lUndamento  logieo  do  dizer  | 
pois  o  que  pede  em  rigor  a  olaressa,  é  o  emprego  exclusivo 
da  proposição  do  infinita  pessoal,  quando  a  ppopeeiçlo  iofi<- 
Qiliva  tem  sujeito  próprio,  ou  distincto  do  si^^ito  da  pro- 
posição poreUe  modificada.»  A  liberdade  pratioada  em  centra- 
rio  pelos  bons  autores  os  expuo  a  obsouriJades,  a  aiQphibolpgUs» 
a  durezas,  que  o  philoiogo  maranhense  de  espaço  estuda  e  d9mo^«' 
stra,  evidenciando,  som  espeoimens  concludeatos  da  antiga  eseri* 
tura  verna^sula,  como,  a  este  respeito,  «eqi  geral  os  clas^eoi 
puuham  mais  o  fito  eo^  arredondar  o  par  iodo  que  epi  guv^dar  ps 
precQitos  da  boa  logioa  grammatioal  »'^ 

No  emprego  da  excepção  ooneernente  ao  caso  partioulai^  om  que 
«3  legitima  a  proposição  do  infinito  pessoal,   «aaufi^agaraqit»  con^ 


«  Já  me  custa  a  ouvir  galrar  os  recrutas  aovos.»  (16.,  p.  160.) 
,    «  As  lagryn^as  qnê  ousta^am  a  reior.»  (  i6.,  p.  S(X).) 
«  Custará  a  chegar   a  uma   decisão,»  (  lb,y  p,  332.) 
«  Custa  a  crer  como  um  ente,  quo  é  da  nossa  espécie., . .  cusfa,  digo,  a 
crar  eomoum  Ul  ente....*  (Castilqo:  A  Primao>,  p.  ]^<*300.) 

«  Custa    real/n^nte   a  eiplicar   esta    omissão.»  (Castimiq:    FauHOf 

p.  XY.) 

«  Custa  a  ver-«e*lh6  o  Umits.»  {Ik*  p*  3i7.) 

«  Não  custavas  a   n)atal-a.»  (Ib.,  p.  320.) 

«  O  mmedio  ha  de  custara  dar-Ihe.»  (Castilho:  Oolloq.,  p,  S!.) 

«  f-mi(»-lbes  a  mexerfie.»  (  Tb.^  p,  i09  ) 

«  Cuslày  ôu  não  custa  a  subir?»  (  /&.,  p.  112.) 

«  Atêim  ouHavam  mais  a  fbiap.»  \lh  ,  p.  350.) 

«  CustQu^m^  a  conhecer- Ih 3   m  feições  »  (  A.  MBacu(.A.vo:  O  Mongç 
de  Cist.,  ▼.  I,  p.  21.) 

<  Mas  ianto,  êustatta-^m^  a  crel«o.»  {Ib.,  p.  Si«) 

«  A  oíferU  não  ibes  custaria  c^  realUar.»  (  /^,.  v.  II,  p.  i05.) 

«  Cvstfi  muito  a  morrer.»  (  /f.:  O  fiôbo,  p.  178.) 

«  NÕQ  custava  muito   a  obter   a  retrsctação   da   auLof ,»  (  A.    HsR* 
cuL.vNo:   Jlistor.  da  Inquis.^  v.  I,  p.  51.) 

«  /^'»r«ía-»iíJ  a  crer.»  ( C.  Castkllo  HuANno:  Soropita,    p.  174.) 

ft  ('Uêtou  menos  a  fizer  de  um  guarany  um  épico  do  que  a  introduzit 
ideias  da  ortho^raphia  nos  escaninhos  encephalicos  dos  argentarios.»  (  Tb, 
Serõfs  de  S.  Miguel,  I,  p.  20.) 

«  CustavaAht  a  comprehendor   que  a  não   castigassem.»   (Ib.,    IV, 

p.  93.) 

«  Custa-me  a  reconhecel-a.»  (Tb,:  O  EsqwlctOy  p.  266.) 

i     ApostUlas  de  Gram,  Geral  ( ed.  ds  i863),  p.  37*42. 
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tinua  SoTERo,  «os  melhores  mestres  da  língua,  prosadores  e  poetaa, 
todas  as  vezes  que  a  proposição  iníinitiya,  com  sujeito  idêntico  ao 
da  proposição  por  ella  modificada,  se  acha  próxima  ao  sujeito  o 
ainda  ao  verbo  dessa  proposição  ;  porque  então  patenteia-se  em 
toda  a  sua  clareza  a  desnecessidade  de  tal  emprego,  que  fica  como 
rebuçada,  quando  a  proposição  infinitiva  está  um  pouco  distante 
daquello  sujeito  e  verbo.  Deste  defeito  não  se  eximiu  o  próprio 
Camões,  que  deve  a  todos  os  respeitos  ser,  entre  os  mais  abaliza- 
dos, reputado  o  primeiro  mestre  do  faliar  portuguez  ;  pois  disse 
com  notável  aspereza  para  os  ouvidos  da  intelllgencia  :  «E  folgarás 
de  veres  a  policia»,  em  vez  de  «E  folgarás  de  ver.» 

Francisco  Barata,  n'um  livrin|io  precioso  Já  raro  hoje,  os -Ef- 
tudos  da  Lingua  Portugueza  S  ia  pela  mesma  esteira:  «Famoso  lusi- 
tanismo  é  este  de  conjugar  qualquer  verbo  por  pessoc^;  o  que  outras 
áaçoes não  podem  fazer...  Se  é,  pois,  uma  belleza  privativa  da 
nossa  lingua,  ponhamos  cuidado  em  fazer  bom  uso  delia:  reparemos 
escrupulosamente  nos  casos,  cm  que  a  devemos  empregar.»  «E*  íácil- 
limo»,  observa  elle,  «quando  a  penna  obedece  á  mão  subordiaada 
ao  pensamento,  não  attender  á  parte  material,  á  oscripta,  o  trocar- 
se  um  por  outro  caso,  um  por  outro  infinito.  Com  estaMtade 
cautela  explicamos  nós  os  exemplos  defeituosos  dos  clássicos.  Cre- 
mos que,  supponlo  os  clássicos  sem  defeitos,  tomam  a  nuvem  por 
Juno  03  que  não  admittem  nelles  um  erro  qualquer.  Escreveram 
bem;  mas  também  erraram.  Sabido  é  que  modernamente  se  tem 
prestado  valiosos  serviços  á  grammatica  e  vernaculidado  da  nossa 
lingua,  o  que  esses  trabalhos  teem  expurgado  delia  muitos  defeitos 
commettidos  pelos  clássicos.  Julgar  que  elles  se  não  podiam  enga- 
nai» 6  desconhecer  a  significação  do  vocábulo,  e  conceder  a  esses 
ditosos  antigos  mais  perfeição  do  que  a  nós  outros,  que  depois  che- 
gámos. Clássico  6  o  que  melhor  e  mais  primorosamente  escravo 
n'uma  certa  época;  mas,  como  aquelle  melhor  é  relativo  a  peior^ 
forçosamente  o  será  também  a  muito  melhor:  comparando-se  a  infe- 
rior^ necessariamente  se  devo  comparar  a  superior.» 

Verdade  é  que  os  livros  de  Sotero,  de  Barata  e  dos  gramma- 
tlcos  por  este  apontados  no  sou  útil  opasculo  <  tém  após  si  já  três 
e  quatro  dezenas  de  annos,  em  tempos  nos  quaes  tudo  envelhece 
rapidamente,  com  o  progredir  continuo  das  luzes  modernas.  Mas 
são  de  hontem  as  duas  grammaticas  de  Lameira  de  Andrade  e 
Pacheco  Júnior,  estampadas  uma  ém  1887,  outra  em  1894,  e  nellas 
ambas  ^  se  ensina  que  se  conserva  impessoal  o  infinito,  quando  sLo 
idênticos  os  sujeitos  da  oração  regente  e  da  oração  integrante.  £^  de 
hontem  (1894)  a  Grammatica  Portuguesa  de  Augusto  Freihb,  onde 


«    Lisboa,  1872.  P.  23-4. 

«  J6.,  p.  28. 

»  Pag.  46?  da  primeira  o  623  da  segunda. 
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so  assenta  a  mesma  theoria :  «  A  proposição  circamsiancial  inflni- 
tíva  vae  para  o  infinito  pessoal,  quando  tem  sujeito  diverso  do  da 
proposição  por  ella  modificada.  Exemplo  :  «Por  serem  os  ventos 
contrários,  não  poudo  o  navio  adeantar  muito  atiuelle  dia.»  Con- 
Serva-se,  porém,  no  infinito  ^impes^roa/,  quando  o  sujeito  de  ambas 
às  proposições,  modificada  e  modificante,  y .  o  mejtma..  Examplo  : 
«Sem  estudar f  não  aprendes.  »  ^ 

A  Grammatica  Portugueza^  emfim,  de  João  Ribeiro  é  de  lioje. 
Quatorze  annos  ha  que,  na  sua  segunda  edi^,  se  lia  esta  regra  : 
€Emprega-se  o  infinito  pessoal,  quando  tem  um  sujeito  differente  do 
do  outro  verbo  :  Admiro-me  de  gritares  com  tamanha  força. »s 
Pois  bem  :  os  três  lustros  de  então  a  esta  parte  decorridos  não  o 
demoveram  deste  pensar.  A  decima  edição,  impressa  o  anno 
passado,  reproduz  literalmente  '  a  lição  do  1888. 

Também  são  de  a^ora  (1900  e  1901)  as  Lições  Praticas  de  Cândido 
DB  Figueiredo,  que,  entretanto,  alli  esposa  declaradamente  o  ensino 
de  Jeronymo  Soares,  qualifica  de  «tolice»  a  construcção  «  Elles  não 
t\nham  força  para  responderem»,  e  firma  o  preceito  de  se  usar  o 
infinito  impessoal,  «  quando  o  sujeito  da  oração  regente  é  o  mesmo 
que  o  da  oração  regida, '^^  * 

FiauEiRBDO,  Joio  Ribeiro,  Augusto  Freirb,  Lameira  de  Andrade 
e  Pacheco. Júnior,. escrevendo,  com  erudição  notória  o  notável, 
entre  1887  e  1001,  não  podiam  ignorar  os  trabalhos  de  Fribdrick 
DiBz,  ,c(iya  Grammatih  der  Ramauischen  Spraohen  apparec3U,  em 
t|*es  volumes  suocessivos,  de  1836  a  1844,~estampando-se-lhe  a  ver- 
&o  flrancesa,  por  onde  se  conhece  entre  nós,  também  em  três  tomos, 
áò  1874  a  1876.  Contando,  pois,  cerca  de  sessenta  annos  o  livro  ori" 
ginal  o  bons  vinte  e  s3te  a  t/aducção,  devia  ser  ft&miliar  aos 
í>hilologo8  biusiloíros,  que  muito  mais  tardo  escreveram,  e  alguns 
dos  quaes  cultivam  a  literatura  aliemã.  Depois  Juuo  Ribeiro 
dera  o  rebate  da  theoria  germânica  desde  1881,  na  primeira  edição 
dji  sua  Grammatica  Portuguesa, 

104L.  —  Se  a  pedra  de  escândalo,  nesta  syntaze,  consiste  em  ir  de 
encontro  a  exemplos  clássicos,  dessa  inci^pação  não  se  livra  o 
regimento  grammatical  promulgado  por  Diez  e  Julio  Ribeiro. 
Uma  de  suas  regras  prescreve  o  impessoal,  €  quando  o  vierbo  do 
infinito  não  pôde  eximir-se  da  dependência  em  que  está  para  com 
o  verbo  principal »  ;  o  que,  prosegue  o  noiso  grammatico  ' 
€  acontece  especialmente  com  os  verbos  que  exprimem  vlrtuali- 


«  P.  357. 

*  Rio  de  Jan.,  18S8.  P.  249. 

»  P.  166. 

^  Liç.  Prat.    da  Lina.  Part.*    ▼•   I,   p.    91,   Í70-73,   204;    v.    11, 
304;  ▼.  III,  p.  109,  140. 

■  Juuo  RiBBiao,  op,  cít.,  p.277. 
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dades,  volições  de  espiriio,  taes  como  pocr#r,  saber,  det^ar^  inientar^ 
pretender^  querer. *  Ora  QS  clássicos  não  raro  usaram,  nesses  oasos, 
o  In^niiiYO  pessoal. 

Provas  : 

«  Contentaram-se  com  acharem  at^mas  jarras  de 
mantlmeDto.»  (SorsA:  Annaes,  p.  7d.) 

«  Assentaram  correrem  amb^»   a    Ar^illa.»  (/6., 
p.  185.) 

€  Acceitaram  conformemente  começarem.-k  (Sousa.: 
Vida  doArceb.y  1.111,0.  2.) 

«  Oi    quaes  assentaram  de    maiafem  Abdear  Rab- 
mao.»   (Góes:   D.  Emanuel^  p.  H,  c.  17,  H  106  v.) 

«  Que  não  sómepte  ousados ^c  contentam 
De  soffrerem  da  terra  firme  os  damnos.» 

(CAHues ;  Í4M.  X,  9U) 

«  Os  que  tem  algfla  indolo,  e  se  presam  de  serem 
votNiadoiros  filhos  de  seus  pães.»  (Amador  Arra^iz: 
Dialofl.,  c.  15,  p.  4'^.) 

<  O  poueo  gosts  que  tinham  de  se  acharem  neata 
ianta  junta.»  (Sousai  V4da  do  Are.,  L  lU  c.  5.) 

K  Mgam  obra  pia  fazerem  de  mantilhas  reii^iS^^^ 
(A.  HiRcuiiANo:  Solêmnia  Verbas   earia  1»,  p.  18.  > 

Contentar-se  (querer),  assentar  (  resolver  ),  acceitar  (querer  )j 
ter  gosto  (desejar),  julgar  (s?vbcr,  pretender)  são  verbos  correspon- 
dentes aos  iadicauios  exemplificativamente  na  enumeração  de  Julio 
Ribeiro,  e  exprimem,  todos  olles,  ^volições  e  virtualidades  moraste, 
Nao  obstante,  contra  a  regra  desse  autor,  aquelles  clássicos  empre- 
garam, nas  orações  regidas  por  essos  verbos,  o  infinitivo  ií^ssoaí. 

Se  todos  os  fhctos  di  língua  f/em  são  indiscutivcis,  so  todos  os  usos 
clássicos  são  absolutos  e  sobaranos,  como,  contra  esses  e  innuraeros 
outros  exemplos  de  alto  classicismo,  nos  formula  Diez,  para  aqitolles 
casos,  a  regra  do  infinito  impessoal  ? 

^  lUfif,  —  Não  ó  tu4o.  AÍQd>  a  outros  respeitos  n&o  tr0pida  o 
pbiiologo  allomao,  na  tbeorla  do  infinito  pessoal  e  impes^i 
em  contrariai'  com  as  suas  (brmulas  *  pratica  dos  antigos  mod^^^ 
portugueses. 

O  tópico,  onde  o  autor  allemão  autoriza,  com  o  cânon  depois 
adoptado  por  Julio  Ribeiro,  o  uso  do  infinito  pessoal,  tenba  elle 
sujeito  próprio,  ou  não,  reza  assim,  na  trasladação  francesa  : 

<  II  ost  indiíTérent  que  cet  infinitif  ait  son  sujet  propra  oa  fion. 
Eizemples  oíi  le  SHJet  n'appartlent  qu'&  rinfipitif  t  tempo  he  de  parti- 
res (c.  ã  d.  tempo  he  que  tu  partas,  tempus  esl  hinc  te  abire)  ;  deQS  is 
desembarace  o  juiso  para  te  remediares  (para  que  te  remedies)  ;   basta 
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$firmú0  49^*Vi0nto  ifttê  somos  d,);  não  me  «spatilo  fàUa^^ios  ião  M4ia?« 
daminie  (de  que  fatiais) ;  via  nasceram  duikS  fonHs  (fue  nasoiam)* 

Smmiklef  oú  lo  sfú^it  eat  Qommim  aui  deus  Yarbes  ;  noo  has  vergo-- 
nha  dê  gttnharos  hus  nida  tão  torpomofite  (de  ^  ífonhas) ;  todo»  #4^ 
ekgrtíp^$erêm  pas  (porpêe  hm);  esie  não  podeis  aahar  sem  me 
matardes  {sem  que  me  ntdlaM),»  ^  ' 

Quaáro  linliaB,  porâu),  adoante  observa  Dibi  : 

c  81  l'infinitif  dápeod  d'auxiliairai  do  modfi.  U  na  ae  OQi^uyue  p^L 
HuAiftof  (mmr,  sedfos  dor,  queres  crer.io* 

O  preceito  ó,  a  meu  parecer,  verdadeiro  ;  porque  o  bom  «eoft»  e  o 
ouvido  nao  tolerariam  bojo  nm  pudeslos  ouvires^  om  sabe§  dares,  um 
queres  orevetn  Mas  a  tmdipao  antiga  ibo  oppoe  embapgo»;  porque 
Qte  (Utam*  entre  os  velhos  yneetre^,  aolemnos  exemplos  do  intaito 
coigugado  nesses  casos. 

BiVRifros  redigiu  : 

€  Em  todas  aquellas  partes  orientaes  costumwam  os  pais  e  mais 
venderem  os  filhos.»  {Dec.  IH,  vi,  2,  p.  17.) 

E  noutro  logar  : 

«  Tentaram  diffamarem  de  mimi  para  indigúárem'  V*  Alteza.» 
(Ap.  dr.  CaeKSIRO,  Grammat,,  p.  286.) 

Bernardim  Ribbiro  : 

€  Nâo  soem  oVLok  fozerem^se  de  balda.»  (Uentina  e  Moça,  p.  35.) 

Azurara: 

«  Nao  pAdem  serem  dm  um  aooordo.  >  ( D.  João  /,  c.  5.) 

Ainda  no  século  XIX,  escrevia  Filinto  Eltsio  : 

«  yinhtm  viyofl  oenUvmm^o^P  {Obr-  v.  I,  p.  W.) 

Ero  n^nhovi  fL^ises  eaemplns  a  olansula  do  infinito  páde  e^umir-ee 
in  «iboryiii^apãQ  para  com  o  verbp  principal  mediante  o  proeesso 
i9d|ca4o  por  Diftis,  oonvertendo^se  numa  (4ausala  do  indinativo.  ou 
da  st})uiii^tiFQ»  eomo  se  poderia  oesfoutros  ;  e  gmsam  h^oerom  n 

{l^etd  Ç<?M|„  p.  S9)i  «  wioifr^nf  sor.om  *  (í^.  IP3) ;  §  pensam  sovem  » 
(ib.,  mò) ;  e  pon^emoo  sermos  »  (*.,  8W)  i  «  detorti^inam  skon  fueror 

fom»  ÍUvtdfi  £mtMAfff.  p«  #09) ;  %  nio  soffrm  i^Ke»^  o ^  (ff»MT. 
^pu^,  :  Qbr^t  v.  ]i,  p,  g'?,)  fim  ooíium(»iom  vn^dor^,  <s>rt«n»i9i 
digamurom,  »  ê40m  fi^aoro^^se.  os  iiulicatífofl  #íiWt  tenUtram» 
oo^tumem^  ^1  PPFtnotQi  am>Hiares  do  modot  k  plu^aspolpgi^  oopt 
«igriMia  wv  i^ivz;  Oi  sem  embajcvo,  os  infinitos. qu^  pi^i  r^emi 
a^umirao»,  oppt^  o  oaaoi^  4p  pt»UAl<Hi9  ^Wmm  ^  t^rw>  possoat. 

Logo,  de  duas  uma  : 

Ou  ó  verdadeiro  o  critério,  em  que  Die2  assenta  a  sua  primeira 
l6i,  o  seu  principio  geral  sobre  a  conjugação  do  infinito  português; 


*  PfiBD.  DiEz  :  Oramm,  des  lang,  romanes.  3*  ed.  Vol.  III,  Trâd. 
Fatio  et  Gaston  Parib.  Pg.  202.  Coii?em  tr^ntcreTel-o  porque  Jitlto 
KiBBiRo  o  nâo  fez. 

«  J6.,  p.?03. 
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e,  nesse  caso,  falsa  é  a  aegaoda  regra,  concernente  a  elle,  qoando 
regido  por  auxiliares  de  modo. 

Ou,  se  esta  regra  se  sustenta,  bem  que  contrariada  por  a^uelle 
critério,  isto  é,  bem  que  note  de  erro  a  padrões  clássicos  da  maii 
eminente  origem,  então  vaoiila  pelos  seus  fundamentos  o  principio 
gorai  do  philologo  allemâo,  abraçado  por  Julio  Ribiiíio. 

O  direito  de  que  ••  usa  Dies,  rejeitando,  para  firmar  a  ultima 
regra,  exemplos  dos  melliores  mestres,  p;>rqu8  o  n&o  teria  a  critica, 
allumiada  pela  razão,  para  contestar  os  outros,  a  que  ella  arrima  a 
segunda  ? 

Já  se  vê  que  a  escola  do  granJe  sábio  aUemão  não  está,  neste  par- 
ticular, 4e  accordo  oomsigo  mesma  ;  porquanto  ora  dogmatiza  o  mo 
antigo,  para  admittir  o  inflaito  peasoal,  ora,  para  o  oondemnar,  não 
hesita,  em  ferir  o  uso  antigo. 

190.  —  B  seria  só  dessa  vez  que  o  insigne  philologo  de  Bona 
ousasse  expor  á  arguição  de  erro  grammatical  q  escrever  dos  aatigoi 
mestres?  Caso  houve,  até,  em  que  expreâsamente  lh*a  irrogou. 
Costumavam,  por  exemplo,  os  escriptores  do  século  dezeseis  em- 
pregar muitas  vezes,  em  logar  do  futuro,  o  imperfeito  do  coadi- 
cional : 

c  Se  as  armas  queres  ver«  como  tens  dito, 
Cumprido  este  desego  te  seria, i^ 

(Camõbs  :  IM,  I,  66.) 

Pois  aesse^  desWos  das  boas  normas  syntaxicas  não  hesita  Die2 
em  chamar  «  iohcismo  »,  ainda  que  está  ^ubecripto  por  Camões. 

Nem  foram  somente  Jerontmo  Soarbs  e  Diez  quem  onsoa 
averbar  de  senões  ao  vate  dos  Lusiadas.  Não  menos  que  dois 
modernos  clássicos  se  abalança  um,  seii  reoeio,  a  esse  atcevimeoto. 

«  Não  são  OB  Limadas  »,  aventura  Latino  Coelho,  <  um  poema 
perfeito  na  traça  e  no  debuxo,  no  agrupamento  das  figuras  e  na 
propriedade  e  vigor  do  colorido,  na  correcção  áa  métrica  o  na 
exacção  e  primor  da  linguagem. i^  ^  Castilho,  fiinda  mais  positi- 
vamente: «A  grammaiica  mesma^  este  senso  eommum  da  linguagem, 
a  grammaiica  mesma  (sem  custo  se  demonstraria,  se  necesaario 
fosse)  ó  frf quentes  vezes  o f fendida  nos  LMsiadaSy  por  mais  que  Ibe 
queiramos  acudir  com  o  vaihaooulo  das  figuras  e  das  nlmio  ela^ 
ticas  licenças  poéticas. >  * 

lOT"»— Mas  ninguém  notou  ainia  aos  nossos  antigos  autores 
maior  numero  de  faltas  que  o  dr.  Carneiro  na  sua  Grammatica 
Philosophica  e  nos  seus  Serões  GrammaJticaes . 


*  Elogios  Acodem* f  v,    I,  p,  97-8. 

>  Çonvcr8€ição  Preambular  ao  D,  Ja%jmc,  Ed.  de  1868,  p.  cxi 
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E*  elle  quem  nxgiie  de  erro  a  Fr.  Luiz  de  Sousa,  o  maior 
dos  no69os  clássicos,  na  estimativa  de  A.  Herculano,  por  usar 
com  terminação  feminina  a  expressão  muita  na  segunda  parte 
deste  exdmplo  :  «Doram-Iho  multa  (  honra )  os  quo  sem  'paixão 
íkllaram  o  muita  mais  os  que  sabiam  de  perto  qual  era  sua  vida.» 
{Gramm€Uiea  Philos.^  p.  349.) 

E*  elle  quem,  contra  outro  exemplo,  registado  por  elle  mesmo, 
desse  grande  escriptor,  «Não  eram  bem  despedidos  de  um  e  oulro 
arcebispog»^  est^itue  a  regra  de  qaa,  com*  a  expressão  um  e  outro 
ficará  sempre  no  singular  o  substantivo  correlato.  (/&.  p.  390.) 

E*  elle,  ainda,  quem,  rejeitando  expressamente  espécimens  ver- 
náculos de  Fernão  Lopes  e  JoÃo  de  Baeros,  adopta  o  cânon  de 
que,  nas  oracõ3S  em  que  o  pronome  nòs  fizer  as  vezes  de  eu^  não 
se  pôde  manter  no  singular  o  adjectivo  correspondente  ao  si^jeito : 
«Antes  soamos  Weve  que  prolixo, i^  (Ib.^-p.  392.) 

Ainda  é  el^e  quem  tacha  de  erro  muilo  vulgar  a  troca  do  adverbio 
onde  em  donde,  confessando  aliás  que  dessa  incorrecção  alguns  doa 
nossos  clássicos  (alguns  ^  não  ;  quasi  todos)  nomeadamente  Lucbnà. 
se  não  isentaram.  (Ib.  p.  352.) 

£'  elle,  sempre  elle,  quem  rept*ova  como  indignos  de  imitação 
os  exemplos  dados  por  alguns  esciiptorea  de  primeira  nota,,  como 
D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  quanto  ao.  uso  do  verbp  havm' 
sob  esta  forma:  Houveram  philosophos,  (Serões ,  p,  273.)  * 

Delle  é,  emfim,  o  reparo,  explicitamente  em  desabono  de  cias* 
sicos  antigos  e  modernos,  como  Barros,  Camões  e  Herculano, 
contra  a  accumulação  successiva  de  conjuncções  como  estas:  mas  e 
co^ntudo,  mas  e  porém,  e  e  todavia,    (Gram,  Phil,,  p.  339.) 

O  mais  aqui  de  notar,  porém,  ne::se  catalogo,  nem  sempre  justo, 
*  de  erros  clássicos,  esboçado  nas  obras  grammaticaes  do  professor 
Carneiro,  é  ser  elle  quem  nosdeclai*a  (Gramm.,  p.  286)  «  não  para 
imitar  »  os  exemplos  do  infinito  pessoal  cuja  vernaculidade  presente- 
mente reivindica.  ElI*os,  taes  quaes  nesse  livro  se  exaram  : 

€  Deleites  que  servem  de  escurecerem  a  razão.  » 
(Lucena  •} 

€  Foram  forçados  a  lançar  ferro  e  estarem  sobre 
elle  vinte  dias.  »  (Lucena.) 


>  Entre  os  incursos  nesta  syntaxe  vitanda  eajtá  Luiz  db  Camões:    ■ 

«  Hajam  festas  de  prazer, 

Hajam  cantos  para  curir.» 

(Auto  de  EUrei  Seleuco,  Obra^  Compl.j,  ed.  orit. 
do  Porto,  ▼.  VI,  p.  204.) 

A  essa  forma  grammatieal  averba  Sotkeo,  com  a  opinião  hoje  cor- 
rente, da  erro  grosseiro.  {  Apostilloê^  p.  52.)  Do  voto  geral  presentemente 
e6  discrepa  Riubiro  db  Va.6co>'cblloz,  que,  na  ma  Gramwjirticaf  p,  jS^, 
adopta  como  legitimo  português  esse  fallar, 
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€  Tentaram  diffaMareH  de  mim  para  indlgnafem 
a  V.  Alteza.  »  (Jdio  De  BarUoí.) 
€  R9$istiram  a  submHlérem-9e.  »  (L.  SoftiAMO.) 
c  Viram^sê  oottltráUfidos  it  hnscafem  reftigio  nas 

moiStlfihaS.  i  (k.  HÊttClTLANO.) 

€  Pareciam,  com  as  rlfiageatf  truanéíeftS  qne  nas 
fièoi  mortofl  llm  imprimira  6  eèeulptor,  escar- 
HflUtrem  da  eolera  popular.  »  (A.  HetKmtANo.) 

«  BãsUífn  08  Mos  de  Coimbra,  para  satisfazerem 
a  Tofltade  de  meus  amigos.  »  (Vieira.) 
«  Oli  N0ptQfio,  íhé  ditsé,  Bio  te  éspãfUet 
Dê  Baoriho  nos  ten^  toiBos  f^tuíèè^rés.  :^  (CamSes.) 
«  Efblgaf^  d4  i^rêi  a  policia.  *  (Camobs.) 

Ora  pois:  ê  justaBóente  essa  cspeeié  de  syntaxe  que  eu  refbgo  no 
art.  673  do  projocio  «NâÒ  constituem  para  gosaremp.  Nâo  será  isto  o 
mesaioqixa^itain  para  íaiisfaserem,  nãó  te  espantes  dê  receòeres 
e  fblgúrds  de  vere»  t  todas  ersas  orações,  aferidas  segundo  a  norma 
estabelecida  por  DiÉ2,  tíLb  Irifeprehensltèid  ;  ristj  que  todas  ão 
conversiveís  em  iientenças  do  indicaitiro,  òti  do  sobjunctiro, 
deêl^arie:  bastam,  para  qu»  iatisfhçatn  ;  nâb  te  espantes  de  querf 
C6ba$ ;  fotgarâM  de  que  9ejaè.   Mas   agora  o   dr.  Carneiílo,  que»  | 

Út  SUá  Orammàtica  ( ^.  286 ),  íios  ensinara :  «Estes  exempbs» 
j(formaes  palavras  suas)  €nâo  são  para  imitar>^  me  redargue : 
«IVfo  tegilima  ê  a  syntaxe  que  a  emenda  propõe,  quanto  a 
qué  esti  no  projecto.»  Còmetemploseguaes,  figurando,  aiá,  no 
seil  ^ardo  actual  um  do3  que  avultaram  naquelle  (o  exemplo  dò 
Vieira  ),  enstoa  bojô  o  4ue  entSò  reprebeadia,  reprebondéildo  o  que 
étí\Ãè  ensinara; 

Porqtkè  tAt)  queimou,  ou  abjurou  o  mostre  as  Mias  gfammaticaâ, 
antes  de  íq  lançar  a  este  debate  ? 

Mae,  pacieircia;  e  ramos  atd  ao  fim. 

lO^.^  Outros  elementos  me  proporcionariam,  ainda,  esses  dois 
firrbs  do  professar  Carneiro,  com  que  mostrar  como  elle,  para  es- 
tabelecer as  suas  leis  grámmaticaes,  nunesl  sé  embaraçou  com  exem- 
j^los  adrersos  dds  melhores  escriptores,  e  bsm  assim  que,  a 
despeito  desses  exemplos,  se  têm  cotiMittiido  rôgras,  hoje  em  pleno 
rigor  no  idioma. 

CoQi  a  expressSo  cada  usiram  clássicos,  entre  os  quaee  Vieira,  do 
rerbo  no  plural:  «Aonde  cada  reino,  cada  cidade  e  cada  casa  conti- 
nuamente mudam  a  scena.»  Citando,  eomtudo,  elle  próprio,  esse 
exemplo,  firma  o  dr.  CAkSíÊiao  ò  dietamò  fle  que,  em  taes  casos,  o 
rerbo  8  obrigado  a 3  singular,  (Serões^  p.  861.) 

O  emprego  promíscuo  das  duas  fórmas  pifonominaes  eu  e  ni»  do 
mesmo  período,  oa  na  mesma  pliraee,  iadicando  uma  só  peesoa,  de- 
clara  o  dr»  Cíkrftofro  qtie  *$e  nãó  d^t^cmíter».  Mas  imitar  de 
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qaeml  Justamente  de  clássicos,  e  clasncos  do  tope  de  SoOsa  e  Her- 
culano, que  olle  mesmo  nomeia,  e  reAiga.  (Serões,  p.  291.) 

Sabe  de  sciencia  certa  o  dr.  Carneiro  que  «com  as  locuçoos 
ainda  que,  posto  que  se  acha  também  polo.?  clafisicos  empregado  o  in^ 
dicáHvo  na  ofaçâo  subordinada».  {Serões,  p.  273.)  Nâo  obstante 
ft^mu^a  peromptoriamcilte  a  rogra,  arbitraria  c  injustiflcavel  anto 
o  uso  rernaculo  antigo  e  moderno,  de  que  as  coi\j uncçõcs  po^^o 
^0  ^  ainda  que  leram  o  Yerl)o,  na  oraçSo  subordinada,  ao 
subjwtciivo,  *  (/6.,  p.  ;?72.) 


*  *  Inda  qut  a  faz  maio^,  a  fat  soíffíT»!.» 

(  Camõm:  Ohr,  Conqd,,  v.  III,  p.  84.  Kl«g,  XXI.  ) 

«  Mas  inda  que  isto  i  aSêi»  » 

( Í6.,  V.  VI,  p.  47,  ) 

«  Ainda  que  me  parece  que  esle  o  nfio  fez.  >  ( Ib,,  p.  176.  ) 

«  Ainda  que  tenho  medo 
Que  Iht  seja  poi*  demais.» 

{Ib.,  p.  198.  ) 

«  Qtte  pmto  que  Dené  acceita 
Um  coração  liumilhado.  » 

(i?>.,  T.  V,  p.  188. ) 

«  Poste  que  em  èi  i  mortal.  % 

(Ih.,  p.  204.  ) 

«  Bem  qu*  eu  «em  mudaf  a  òfUUlSo.  » 

{JR>.,  T.  IV,  p.  41.  ) 

«  Pott»  que  dá  prlnoipio  ao  olaro  dlà, 
P&sto  què  as  roxas  flores  imilatak  » 

{Tb,,  X.  I,  p.  06.  ) 

«  Mas  eomquanto  nSo  pod«  haTer  desgosto  •  » 

(16.,  p.  13.  ) 

«Assim  que,  oomqua^to  cernsOf 
J&  não  posso  achar  atalho*  » 

(Ib.,  V.  VI,  p.  197.) 

£m  iodos  esses  exemplos,  a  >rk^orar  a  regra  do  (iroíeMor    tlARicBiRO, 

errou  Camões,  errando,  com  elle,  IcmÍos  os  oiassicos;  poi^uatito  n^o  há  vm  só 

que  não  usasse  das  expressões  posto  que^  ainda  gt/e,  bem  que,  comquanto, 

por  mais  qice,  dado  que  é  outras  semelhantes,  com  o  verbo  9kó  inâtoativo. 

Assim  : 

Em  D.  Duartb:  posto  que  ssnti  (Leal  Cons*,  p«  )gg7);  aimla  que  de^ 
vemos  (p.  132);  ainda  que  nasce  (p.  370);  ainda  que  fuo»ti'a;  (P«,  407.) 

Em  Duarte  Nunbs  (Crónicas  de  D,  João  /,  D.  Dva»'te  e  JÉ>,  Aff.): 
2)osto  que  lhe  requereu  (v.  I,  p,  15);  posto  que  não  tifiha  (p.  53);  posto 
que  viam  (p.  471);  posto  que  lhe  parecia  (?.  II,  p.  33);  posto  que  era 
{p,  91){  posto  que  assinou  (p.  93);  posto  qiie  nâo  desistiu  (p.  135);  posto 
que  nella  'oiu  (p.  189);  poslo  que  eile  tinha  (p.  192);  pmto  que  ttnha 
(p.  390, 420,  432,  283);  posto  que  fez.  (P.  422.  )> 

Em  Fsrrbira:  inda  que  tens  (Obr,,  v.  II,  p.  75);  •iwJa,quc  o  grande 
amor  nuaca  se  força*  (p.  266);  por  mais  que  calam,  (P«  i49). 

«  Inda  que  injustamente  assi  me  busca, 

Iwla  que  estes  meus  dias  aaii  corta.»  (P.  266.) 

Em  Ff.  Thom«  Dfe  jBsvs!  aimla  qtie  ê  (Tráb,  de  Jes,,  p,  9,  26,  49); 
aifida  que  são  (p.  16);  ainda  que  o  obrigavayn  (p.  25);  aiyuJa  quecomjfHira 
(ib,);  ainda  que  o  mostrou  (p.  28);  ainda  que  se  communica  (ib,)\  ainda 
qtie  tomava  (p.  29);  p^sto  que  chegou  (p.  33);  ainda  que  está  (p,  37)j 
ainda  que  não  sabia  (p.  39);  ainda  que  era,  (P.  43,  48.)  ' 


r 
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Professa  quo  «o  adjectivo  meio,  quando  modifica  oatro  adjectíTo, 
so  considera  adverbio,  e  como  tal  é  invariável  {Serões^  p.  256.)  S 
inteirado,  entrotv  ito  {ib,  p.  257),  de  que  os  melhorei  oscriptores  re- 
digiram muitas  vezos  assina:  <íMeios  mortos  do  meio.»  (Lucena) 
<íMeios  alagados. p  (Id.)  ^Meios  enterrados, 'k  (Id.)  <íMeios  comidos, ^ 
(Id,)  «Ediftcios  meios  cobertos  de  areia.»  (Barros.)  «Carnes  meias  de- 
voradas,'^ (A.  Herculano.)  cHabitaçôes  meitis  enier radas. ^  (R.  da 
Silva.)  «Espada  meia  desembainhada.-k  (Camõ£8*)  E'  elie  próprio 
quem  os  cita.^ 

Em  Jacinto  Frbire:  ainia  que  o  ameaçava  (D.  João  de  Castro,  1. 1. 
n.  24);  aiwia  que  o  amava  (n.  2ô);  ainia  que  havia  {n.  32);  se  bem 
foram  {n.  47);  se  bem' devemos  {n.  li);  aiwJa  que  os  estimulava  {],  lí, 
n.  2);  (lalo  que  re-^ebem  (n.  7);  ain^Ja  que  esta  na  (q.  30);  se  bem  se 
reparavam  (n.  37 )  ;  ainrla  que  repetia  (q.  66);  ain'ia  que  chegou 
(d.  87),  ainda  que  tinha  (n.  92);  uinda  que  a^^hou.  (N.  101.) 

Em  Vieira.:  ain^a  que  foifSerm.^  v.  V,  p.  63);  posto  ot/c  a  vemos 
(p.  64);  ainia  qus  não  foi  (p.  170) ;  posto  que  ensina  (p.  17^):  ainda  que 
tinha  (p.  177);  ainda  que  é  (p.  178,  325);  ainia  que  era  (p.  ^99);  ainfa 
que  pronuncia  (p.  216);  ainda  que  excele  (p.  2Zõ):  posto  que  basta  (t.  VI, 
p.  235);  ainda  que  endiemos  (p.  251);  posto  que  é  (p.  25'i):  suposto  que 
tens  (p.  278);  siipposto  que  são  (ibid,);  ainda  que  sao  (p.  291);  ainda  one 
não  pode  (p.  293);  ainda  que  soube  (p.  326);  ainda  qiu  teve  (p.  327); 
ainda  que  foi  (p.  332.  333);  ainda  que  é  (p.  359)  ain/la  que  não  fas 
(p.  36Í);  posto  que  vês  (p.  :^2);  ainda  que  contrahia  (p.  376). 

No  radra  Manuel  Bernardes*  ainda  que  se  reluz  (Nova  Fl.,  ▼.  11, 
p.  37);  ainria  que  estava  (p,  51);  ainda  que  não  induzem  (p.  88);  se  bem 
não  foi  (p.  195);  *se  bem  outros  dizem»  (p.  211);  se  bem  diz  (p.  216); 
supposto  parecem  (p.  252):  supfiosto  não  podia  (p.  304);  ainda  que  deixa 
(v.  IV,  p.  74);  supposto  que  usavam  (p.  91);  se  bem  não  é  (p.  itA);  ainda 
que  não  sei  (p.  150,;  ainia  que  me  ofendestes  (p.  159);  c<e  bem  Latero 
não  reprova*  (p.  216);  ainda  que  são  (p.  304);  suvposto  que  logram  (p. 
306);  supposto  que  os  calou  (p.  343);  supposto  que  cdterou  (p.  374);  ainda 
que  cfiegam{p,  378);  mnão  obstante  que  os  hospedes  vinham*,  (V.II,  p.  34.) 

Poderia  multiplicar  a  malhares  estes  exemplos»  Assim  escreveram 
sempre  os  clássicos,  preferindo,  nesses  casos,  as  formas  do  indicativo  ás 
do  subjuQctiTO.  Pois  bem:  tudo  isso,  ante  a  regra  categórica  do  professor 
Carnbtro,  adoptada  também  por  Júlio  Ribeiro  (Crrammat,,  p»  274),  são 
erronias  grammaticaes,  redondos  solecismos. 

Entretanto,  é  por  se  escandalizarem  com  a  hypothese  de  que  a  linguagem 
desses  mestres  fosse  capaz  de  erro,  que  Julic  Ribeiro  e,  agora ,  com 
elle,  o  dr.  Garkbiro  abraçam  a  opinião  de  Dibz  quanto  &  syntaxe  do  in- 
finito pessoal. 

'   No  mesmo  sentido,  C.  de  FiouBiasDo,  op.  eit,^  v.  I,  p.  38. 

*  Também  Albz.  Hbrculíno  escreveu  i 

«Cuberto   de    uma   pouca    de    palha  meia  podre.»  ÍO  J)âbo, 
p.  256.) 

«  Uma  usança  meia  pagan  meia  religiosa.  *  {Jb.^  p.  313. ) 
E  R«  DA  Silva: 

«  A  influencia  meia  eclipsada.  »  ( Fastos  da  Igreja,  v.  I,  ed. 
de  1870,  p.  81.  ) 
Outros  exemplos  ainda: 

«Caem  meios  mortos. i*  (Camões:   iws.,  III,  60.) 
«Outros  meios  mortos,*  (/6.,  113.) 

€  Meios  fieis  e  meios  gentios.»  (Vieira  :  Serm.^  v.  U,  p.  126.) 
€  Meias  ealras.*  (A.  Hercul.  :   Opusc,  v.  I,  p.  139.) 
«  A  carne  dos  cavallos  meia  crua,*  (D.  Nunes:  Cron,,  v.  11, 
p.  í>5,) 

«  Os  outros  corpos  estão  meios  podves,*  (Bernardes:  IV.  Flot\, 
V.  II,  p.  95.) 

«  Meia  quebrada,  oh  cruz.»  (A.  Hkrc:  Pões,,  p.  126.) 

«  Deixando  a  porta  meia  aberta.*  (Castilho:  Camões,  p.  155.) 

Esta  syntaxe  praticaram  os  primeiros  clássicos   portugueses.   E  desse 

fa-'f:o  da  linguagem  não  faz  conta  o  professor  Carneiro,  cuja  regra  adver- 

bializa  neces^^riameote  o  adjectivo  mcio^  quando  anteposto  í\  outroe  adieo^ 

ttvosi 
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lO^.— Locuções,  maneiras  d»  escrevei*  que  hoje  se  têm  a  mal,  o 
passariam,  até,  por  erros  chapados,  tiveram  sua  época  entre  os 
melhores  exemplares  do   nosso  idioma. 

Na  Menina  e  Moça  abundam  exprdssoes  como  estas:  «Não  passou 
muito,  ^ue  por  aquelid  iogar  não  v$}.»  (P.  123.)  «E  não  tardou 
nada,  que  uns  pastores... vieram  alli  tor.»(P.  123.)  «Teve  aquella 
noite  maneirai  om^...  ar^ibyu  â  frastx.»  (P.  177.)  E' o  porfeito 
do  indicativo  repredeatando  o  imparfelti  dj  conjunctivo.  Quem 
SC  aíToitaria  hoje  a  imitar  Bbrna.rdim  Ribeiro  nesta  sub* 
stitttição? 

Entre  os  antigos  o  gerúndio  era  precedido  ás  vezes  de  em,  ás 
vezes  dd  «0m:  «O  sentir  demanda  cousas  ligeiras  da  passar  com 
prazer,  com  toda  deleitaçom  da  vontale,  sem  reguardando  ser  bem 
feito.»  (D.  Duarte:  Le^il  Conselheiro,  p.  U^3.)  Deste  uso  a  cada 
passo  encontramos  vestígios  em  Fernão  Lopes,  em  Bernardim,  em 
DamiíLo  de  Góes  e  muitos  outros*  Não  iucorr^na,  comtudo,  em  erro 
quem,  de  presente,  escrevera  ^^i  querendo,  sem  amando,  sem  sen- 
tindo, em  vez  de  sem  sentir^  sem  amar,  sem  querer  ? 

Não  ha  clássico,  dos  anteriores  ao  século  passado,  onde  não 
80  depare  amiúde  esta  forma  :  « Quebrar  as  tréguas  que 
tinha /éifai.  Contra  os  pactos  que  tinham  feitos.  »  (D.  Nunes: 
Cron.,  V.  1,  p.  363.  )  « Tirando  os  cabellos,  que  jã  tinha 
dados.i^  {Ib.,  p.  365.)  «A  jurisdicção  que  naquellas  partes  tinha 
perdida.  »  (Barros:  Dec.  I,  1.  1,  c.  1,  v.  I,  p.  11.  )  «D.  Jorge 
ieya  a  capitania  de  Maluco,  por  lha  ter  dada  o  pfovernador.» 
(Couto  :  Dec,  IV,  1.  1,  c.  6,  p.  41  •)  «Outras  muitas  que  tinha  ou- 
vidas, >  (Bernardim  :  Men,,  c.  14,  p.  120.)  «Tanto  que  os  padres... 
os  tivessem  acabados ,y^  (Sousa:  V.  do  Arceb.,  I.  11,  c.  13.)  «E  do 
Jordão  a  areia  tinha  vista,»  (Oam.  :  Lus,  III,  27.)  «Votos  qu3  em 
adversidades  e  doenças  tinha  feitos  para  remissão  de  quantas  culpas 
ttn?Mm  commsttidas »»  (Fernão  Mendes  Pinto  :  Peregrinação,  v.  II, 
p.  347.  Ed.  de  1829.)  Hoje  erraria  quem,  reproduzioilo  osscs  mo- 
delos, âzess-3  concordar  com  o  objecto  do  verbo  o  participio  pas- 
sado ou  aoristo,  emp:'egado  como  elemento  de  formação  do  tempo 
C3mposto. 

Usou-se,  enti*e  autores  antigos,  empregar,  depois  do  que,  ou  do 
como,  na  formação  dos  comparativos,  o  proaome  pessoal  com  a 
flez^3  dos  casos  oblíquos :  «As  cousas  mais  fortes  que  ty  non 
buscaras.»  (D.  Duarte:  Leal  Cons,,  p.  03.)  «Porque  sois  maior  que 
mim  ?»  (Camões:  Obr,,  v.  V,  p.  12^.)  «  Mais  temida  e  presada 
çus  ti.»  (Azurara  :  Chron,  d'El^rei  D.  João  I,  c.  1.)  «Para  o 
que  ellas  prestariam,  se  fosjem  comi  ti  ?  »  (Ferreira  :  Com,  de 
Bristo,  a.  II,  S3.  4.)  «Quam  tinha  mais  oxp3rl03ci.v  do  mundo  que 
tif-^  {[d.,  a.  IH,  SC.  I.)  «Nio  polerá,  ello  mais  que  ft.»  (Id,,  a. 
IV,  SC  l.)  Da  presaatd,  bom  que  desse  remoto  fallar  ainda  se 
rastreiem  vestígios  na  linguagem  do  povo  português,  sob  a  forma : 
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«Tom  mais  dinhoiro  ca  mim»,  «Sou  m^  yellio  ca  U  »  S  DãJt> 
evitaria  a  nota  de  soieclâmo  o  eacriptor,  qiie  omaass  dostas  phrases: 
«r<7o  &om   como  ti»,  ^Melhor  que  mim»»  ^ 

Aos  verbos  prolirbir,  defender  {no  mesmo  sentido)  é  impedir  jun- 
taram 08  clássicos  mnítas  vezes  a  negativa,  nesta  fónna  :  «Pro- 
h\hiu4hes  que  nr7o  tivessem  oiro.»  (ViEnu.:  Setm.,  v.  V,  p.  848.) 
«Pois  se  a  fazenda  compradivos  impede  que  nã^  vade»  ao  oen.» 
(Id.,Y.  Ill,  p.  190.)  «D3ix3Ado-se  estar  nos  batei»  para  df^náer 
que  não  apagassem  os  imtgos  o  fogo  das  náo».»  (Ooe»^:  CAvon. 
d^El  Rei  D,  Emanuel,  p.  II,  c.  IV,  f.  91  y.)  Actualmente  essa-re- 
daccão  imprimiria  á  iiogaagem  sentido  proeisanente  contrario  ao 
que  então  exprimia. 

No  escrever  clássico  nem  sempre  se  discemom,  oonsoante  aos  sigi^i» 
ficados  especiaos  de  cada  unti  os  a^i^epUuos  ande^  ttomáie^^donée^ 
EscrevoHse  muita  vez  donde,  por  onde :  «Gomo  floeso  naiara^  ^ 
entro  as  mais  nações  oonheeido  por  amaroao,  e  n»nas  dila^bdas 
Tiagens  occasionam  as  maiores  ausências,  éeiú  vem  que  donde 
se  acha  muito  amor,  e  aosencia  larga,  as  saudades  sejam  mais 
certas.»  (D.  Francisco  Manuel:  Epcmaphoras  de  Váría  BistaHa 
Portug,y  p.  286.)  «£  os  annaxiristas  donde  dirão  que  eM,  o  ponto?» 
(/d.  :  Feim  de  Annemns,  p.  183.)  «A  pQrganftav41ie  de  donde. 
o  sabia.  »  (  Bernajidim  Ribeiro:  Men,,  c.  15,  p»  .126.)  «Sm 
uma  casa  palhoça,  detr^  de  outras,  d^onde  eito  estavar*»  {Id.^ 
c.  27,  p.  199.)  «  Sobíe  a  cabeceira,  (;{'on<3fe  potnremente  ostava 
encostado.»  (Id.,  p.  800.)  «Lembrou  se  logo  do: logar  d^oncíd  ella 
estivera  assentada.»  (/ii.,c.  28,  p.  203.)  « A  bjlsa»  dòncí^  as  levava 
mottidas  estava  focbada.»  (Vieira  :  IncdU.,  v.  li,  p.  158.)  De 
donde  forçosamente  se  seguiria  a  total  ruína  de  sen» estados.»  (16. » 
T*  I,  p.  206.) 

Algumas  vezos  donde  faz  de  aonde,  ou  para  onde  :  «  Não  tenho 
donde  fugii'.»  {íd,,  c.  18,  p.  150.)  «Já  inclinada  pdraaqsetia  parte 
donde  o  esposo  ia.»  {Id»,  c.  30,  p.  219^  Mais  frequentemente,  po-^ 
rém,  a  troca  é  de  aonde  por  onds,  oj  de  onie  por  aonde  :  «D*alU  se 
foi  logo  onde  estava  o  arcebispo.»  (Souía^  Viáa  da  Are,,  1.  H,  c. 
20.)  «A  sabida  das  Lomba^,  aonde  se  deteve  grande  espaço.»  (Sousa: 
Ann.,  p.  187.)  «E  vós  aonde  tk  vistes  f  »  (Jorob  Ferreira:  Buf^os., 
a.  I,  se.  1.)  «  Deus  meu,  onde  me  mandaes  ?  »  (Vieira  :  Serm.^ 
V.  K,  p.  253.)  «  A  POU003  passos  haviam  de  achar  o  Messias. 
E  aonde  i  »  (Id,,  v.  V,  p.  119.)  «  Qjõ  te  vi  já,  nãd  me  lembia 
aonde.  »   (Ferreira  :  Obr.,  v.  II,  p.  386.)   «  Que  aende  a  gente 


*  Vascoxcei.loz:    Gvawm,    Ilisior.    da    Ling.    Portiig,  (  VI  a    Vil 
c]ass38  ),  p.  210 . 

*  Pf^ceiíie  m/m,  disse  Azuratia,  Cron,  de    El^rei   2>,  João  I,  c.  37  : 
«Que  TÓ3  fjcae^  vos^oe  íllhoi  caTalieiroit  pve$cn%ç  mi*^ 
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p5esua  esporança«»  (Cam.:  Lu$.  1, 105.)  ^  Ma3  actualmente,  apezar 
de  algaas  exemplos, bem  raro^,em  clássicos  do  século  dezetiove,como 
Garret,  Castilho  e  Latino  Coexuo  *,  nvLo  escreveria  correcto 
quem  aSo  discriminasse  nitidamente,  no  uso  desse  adverbio,  o 
logar  donde,  o  lo^ar  onde,  o  logar  aonde  ou  para  onde^,  como  Al. 
Herculano  os  dlscriminott  neste  {misso:  «Lá  nDC3ti,  aonde  ella  subiiu 
e  onde  no^o  p%e  acolheu  no  seio  a  sua  infeliz  íllha.»  {diofuzsUcon,. 
V.  m,  p.  806.) 

Na  tradição  classieit  o  pronome  quem  altudia  asdm  a  co-'sa.i  como 
a  passoas:  ^Um  tiro  de  fogo,  coitra  qaem  não  valem  forças,  nem 
esforço.  >  (Sousa  :  Ãnnaes,  p.  90.)  <rNâo  po33J  cuiiar  quern  seja 
essa  cousa. 1^  (Jorge  Perr.;  fiVi/roy.,  a.  II,  s.  19>.  «Este  galeSo 
deu  á  vela  meado  março,  o  fbi  seguindo  sna  viagem,  a  quem 
tornaremos.»  (0:)xn'o:  Dec.  IV,  c.  6,  v.  I,  p.  37.y  «Esta  Braga, 
por  quem  este  servo  do  D©ui$  fez  extremos.»  (Sousa:  V.  do 
Are,,  1.  II,  c.  1.)  €Reino  e  coroa,  por  quem  tantos  annos  tSLo 
valorosamente  batalhou.»  (/5.,1.  T,  c.  1).  «Aqueiles  poderosíssimos 

vasos  de  primeira  navega^  do  Orienie,  a  quem  os  eitrangeiiH)s 

chamaram  carraças.»  (Vibira:  Ser^n,,  v.  11,  p.  254).  «A  soberba  Eu- 
ropa, a  quem  rodeia...  o  Oceano.»  (Cam.;  Lus  III,  6.)  Filinto 
Elysio  ainda  escreveu  de  modo  semelhante,  servindo-se  do  relativo 
quem  aliusi vãmente  d^  empórios  e  navios.  Mas  hoje,  a  não  Sírquo- 
as  coisas,  por  certa  liberdade  rhetoric»,  recebam  do  escriptor  orna» 
personJâcaçiLo^,  erraria  quem,  referJndo-se  a  ellas,  usasse  desse  pro- 
nome. 

No  escrever  db  outr^ora  o  oosjiiactivo  quem.  ijoála,  levar  ao  plural 
o  vorbo,  que  regia,  se  representava  um  nome  no  plural,  claro,  ou 
oecnitoi  «O  aposeniador  da  rainlia,  com  outros  d*el*rei  de  Gastella, 


*  Sousa:  Annoôs  de  D,  João  I,  p.  38,  281,  333.    Brito:   Monarohia 
Lusitana,  v.  I,  p.  7.  D.  Francisco  Manoel:  Feira  de  Anntx,,  p.  109, 
116.  Vieira:  Serm.*  v.  IX,  p*  82:  Obr.  Inéditas,  ▼.  11,  p.  106,  107,  130, 
154,  157,  168,  180.  Ferreira:  Obras^  y.  11,  p.  465,  481.  Baruos:  Dec,  1^. 
V.  I,  p.  31.  Camões;  Lua.  11,  59,  VlII,  94,  IX,  3. 

*  Gakrst:  Ohr.,  y.  XXU^  p.  86,  212,  380.  GASTawo  :  Coiloq.,    p.   61. 
118.  Amor  e  MdcMoU.,  p.  307.  Iíatiko  Òomimo  :    Humboldt,  p.  265. 

*  C.  DE  FiGLEiRKDo:    Xf^iCí  Prat.,  t.    I   p.    113;  t.    Ifl,   p.    Hl, 
116,  129. 

^  Como  nesfcas  passagens  de  Castilho  : 

«  E,  em  nau  mndado,  o  pinheiro 
Foi  quem  ensinoi]  primeiro 
Por  sobre  attonltos  ondas 
Funesto  caminho  abrir.» 

( AiiiarcSf  t.  II,  p.  50. ) 

«O  dinheiro  é  quem  viTlitca  a  agricultura.  » 
{CoUoqmoip  p*,  193. ) 

S«melhaih(Mienie  aa  Arte  d^  A>nar,  ▼.  I,  p.    104,    e   naB  Gt^rgicas, 
p,  81* 

De   maneira    análogti    A.    Herculaw:     Knri-o.    p.  214;    O    Bó^o,. 
p.  46,  137;  Monge  fie  Cister,  p.  357. 
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repartiam  bairro  a  cada  um,  segundo  quem  eram.>  (F£rnIo  Lopes  : 
D.João  /,  p.  I,  c.  67.)  Bm  nos308diaSt  porém,  corto  que  não  esca- 
paria á  coosura  dos  grammaticos  esse  phi^asear.  ^ 

Com  J  vários  outros  bons  autores  de  outra  éra  escrevia  aquclle,  a 
quem  A.  Hbrculanj  chamou  «o  pae  da  historia  portuguo8a»«  e  cias- 
sidcou  entre  os  maiores  poetas  a  par  de  Homero:  «Viu. .  .como  todos 
an lavam  alevaotados,  que  se  poderia  seguir  mais  peior.>  (Fernão 
Lopes:  D.  João  /,  p.  I,  c.  86.)  Hoje  seria  erro  ignóbil  cumular, 
a  osse  gciU),  as  duas  cxpressõas  comparativas.' 

Os  njssos  clássicos  usavam  indiscriminadamente  lhe  ou  lhe$ 
em  relação  aoa  nomos  no  plural :  «E*  bem  que,  vindo  taes  embai- 
xadores  a  vós,  quo  lhe  façaes  muita  honra.»  (Fern.  Lopes  : 
D.  João  /,  p.  I,  c.  57.)  «Muito  mais  o  serão  depois,  vendo  que  lhe 
houveste^  mc.lo.»  (/</.,  p.  II,  c.  36.)  cSe  o  rei  houvesie  mister  das 
suas  gentes,  que  el-roi  lhe  déd^  licença  e  bom  geito  de  ficarem.» 
(/d.,  c.  93.) 

Extrema  é  a  frequ3ncii  ns>s  exemplos  dessa  confusão.  Por  isso 
mo  limiUroi  a  indicar,  do  amostra,  alguns  dos  legares,  onde  se 
deparará  esse  u^o  a  quem  se  der  ao  trabalho  do  o  verificar : 


'  C.  DE  FiouBiRKix):  Liç.  Prat.^  v.  I,  p.  203-4. 

*  Entre  as  formas  clássicas  ba  muito  envelheoidas  e  extinclas,  uma 
houve,  q\ie,  não  sei  porque,  passou  despercebida  até  hoje  aos  estudiosos  e 
aoB  flcieatefl.  Costumam  todoe  os  phíloiosos  designar  por  braaíleirismo  (e 
eu  em  tal  conta  sempre  o  tive,  até  não  na  muito)  o  uso  do  pronome  pes- 
soal eWc,  dia,  eUcs,  cUa$,  como  objecto  do  verbo:  «  Eu  vi  eUe,  Eti  deixei 
elle,  »  Dessa  pratica,  entretanto,  bastantes  casos  se  me  deparam  nos 
clássicos  mais  antigos.  Ex.: 

«  E  el-rei,  sai^endo  isto,  houve  mui  grande  pezar,  e  deitou-o  logo  fora 
de  sua  mercê,  e  degradou  ellv  e  os  filhos  a  dox  léguas  de  ondo  quer  que 
elie  fosse.  »  (  Fi:iin.  Lopes:  D.  Pedro  i,  c.  4.  ) 

«Deu  os  bens  d'aiguni  áquelles  que  Ih*os  podiam,  os  quaes  se  hou- 
Teram  p'>r  mui  aggrivy.idos,  dizendo  que  culpava  ellbs,  porque  se  davam 
tão  azinha,  nã)  Sd  podendo  mais  defender,  aos  inimigos.  »  (  Fkrn.  Lopb«: 
D,' Fe  mania,  c.  36.) 

«  l^l-rei  man.lou-o  Io;7o  prender,  e  levaram  ellk  e  Matheus  Fernandes 
a  Sevilha.  » ( 76.,  c.  46.  ) 

«  Rogando-lbe  »  (  el-rei ),  «  por  suas  cartas  ao  cardeal,  qua  absoloeêic 
ELLE  e  sei  r<3Íno  d'a  gum  caso  d'ezcommunhão  ou  Interdlcto.  »  ( 76., 
c.  84.  ) 

«  E  ás  horas  que  o  infante  veiu  foi  recebido  por  uma  mulher  de  sua 
casa,  e  levado  escusamente  onde  D.  Maria  estava,  e  elle,  quando  entrou, 
viu  ELLA  e  seus  corrigi  mentos  assim  dispostos  para  o  receber  por  hos- 
pede. »  (26.,  c.  iOO.  ) 

«  Os  cardeae^,  outro^im,  privaram  bllb  d'algum  direito,  se  o  no  pa- 
pado tinha.  »  (  iò.,  c.  108.  ) 

«  Traziam  quatro  honr.idos  senhores  um  panno  d'ouro  tendido  em 
hastes,  quo  cobria  elle  e  o  cvvallo.»  (  76.,  c.  167.) 

«  Que  em  tal  caso  hntcessem  cila  por  sua  rainha  e  senhora.»  (76., 
c.  158.) 

«El>rei  de  Cistella  não  vinha  senão  por  passar  seu  caminho,  e  não 
por  cercar  ellrs  nem  outros.»  (  Fbrn.  Lopbs:  D,  Joio  /,  parte  I*,  c.  60. ) 

«  Martim  Annes  veiu  alli  olhar  como  ia  a  hoste,  trazendo  já  comsigo 
muitos  mais  do  que  d*antes  trouvera,  e  nomeamos  ellb  mais  que  nenhum 
dos  outros,  porque  elle  principalmente  era  o  que  fazia  fazer  estas  espo- 
radas. »  (76.,  p.  II,  c.  65.  ) 

« Pareeendo-me  vai  que  esta  nossa  vinda  aqui  pêra  dosastres  foi,  e 
não  mais.  Mas,  assi  de  longe  os  ordena  ellbs  a  ventura,  que,  logo  ao 
começo,  se  não  podem  conhecer.  »  (  Bbr:yaroix:  Men»  c  Moca^  c.  tZm 
p,  179.  ) 
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D.  Duarte  :  Leal  Conselheiro,  p.  69,  106,  1S6,  268,  280,  293, 
418»  458,  452,  451,  247.  60,  403,  409,  226,  202,  212,  321,  372. 

DxTARTE  Nunes  :  Crente,  de  D,  João  /,  D.  Dvarte  e  D,  Aff.,  v.  I, 
p.  44,  49,  52,  70,  "/S,  86,  92,  95,  101,  126,  l49,  103,   245,249,  253, 

256,  258,  279,  307,  317,  318,  401,  425.  445,  453,  457  ;  v.  11,  p.  49,  52, 
53,   (  duas  vezes  ),  122,  125,  183,  «57,  315,  a55,  350,  362,  386,  401. 

Camões:  Xm*.  II,  9, 25,  36,  76 ;  I,  21,  51,  81,  89,  04  (doas  vezos) ; 
IV.  63,  71,  76,  97  (ti^es  vezes) ;  V,  22,33,  89,98;  VI,  49  (duas 
vezes),  50  (duas  vezes),  77,  88  ;  VII,  47  ;  VIII,  o9  (duas  vezos),  40, 
41,  42  ;  IX,  4,  6,  8,  38,  39,  84,  98 ;  X,  20,  38.  Obras  CompL,  v.  IV, 
p.  24;  V,  p.  115;  VI,  p.  26. 

Gil  Vicente:  Ohr.  v.  I,  311,  312,  348;  v.  II,  511,  514  ;  v.  Ill,  7, 
15  (duas  vezes),  385. 

GoKS:  Chron.  d'El  Rei  D.  Emanuel,  L   99  v.,    ICO,    105  v.,    107. 

Jorge  Ferreira  :  Eufrosina  (ed.  de  1786),  p.  40,  43.  A«sira  qnasi 
sempre. 
.  Bernardim  Ribeiro  :   Men.  e  Moça,  p.   .'^7  (duas  vozes),  57,  129. 

João  de  Barros:  Gramm.  e  Dial,  (od.  do  1785),  p.  104,  Í05 
(dua^í  vozes),    150,  213,  (duas   vozes),  214,    215,    217,  224,   226, 

257,  269,  273,  274,  8:5  (duas  vezes),  £91,  2;'3,  2í5,  2í6,  297,   302, 
303  (duas  vezes),  304  (duas  vezes),  320,  324.     E  sempre   assim. 

Vieira  :  Sermões^  v.  I,  p.  90  (fluas  vezos) ;  v.  II,  5?64  ;  v.  III, 
40,  350;  V.  IV,  34.  Obr.  Inedit.  v.  II,  114,  121,  131  (duas  vezes), 
140.  E  assim  amiúde. 

Barros  :    Dec.  I,  v.  I,  p.  26,   44,  52,  54.  E  pasòim. 

Couto  :  Dec.  IV,  v.   I,  p.  28,  47.  E  a  cada  passo. 

Brito  :  Monàrch,  Lusit.,  v.  I,  p.  6,  7,  8  (duas  vozes),  9,  40,  44, 
45,  52.  Com  a  mesma  frequência,  no  reato. 

Sousa  :  Annaes^  p.  7,  176,  218,  227,  25^,  ?67,  272.  E  innumeras 
outras  vezes.  Vidado  Arcebispo,  v.  I,  p.  257,  265,  27.*} ;  v.  II,  14, 
30  ;  V.  III,  43.  £  um  sem  conto  de  outros  logares,  ahi,  como  na 
Historia  de  S,  D&mingos, 

D*  Francisco  Manuel  de  Mbllo  :  Feira  de  Annexins,  p.  18,  33, 
48,  192,  194,  196,  197. 

M.  Bernardes  :  Nota  Floresta,  v.  II,  p,  5,  2^5,  323  ;  e  p^i  esse 
teor  reiteradas  vezos. 

Jacinto  Freire  :  Vida  de  S.  João,  1.  II,  n.*»  40,  e  era  muitos 
outros  passos. 

Amador  Arraiz  :    Dialog.,  p.  55,  325.   E  a  cada  passo. 

Cav.  d'Oliveira  :  Cartas,  v.  I,  p.  236,  267,  26^,  364  (duas  vozes); 
V.  II,  275,  276,  278,  404,  405,  478.    E  amiúde  em  toda  a  obra. 

Ainda  em  Filinto  Elysio  se  encontram  desses  exemplos  em  sob^a 
copia.  Eatre  outros,  no  v.  I  {Obras )^  p.  185,  272  ;  v.  IH,  p.  210  ; 
V.  IV,  p.  189;  V.  V,  p.  65,  130;  v.  VI,  p.  73,  224,  333  ;  v.  XI. 
p.  33,  130  ;  V.  XII,  p.  92,  159,  199,290  ;  v.  XIII,  p.  101,  211,  '^52, 
809  ;   V.  XIV,  p.  88. 
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Não  era,  portanto,  orro,  anomalia,  caso  fortuito,  que  escapasse 
aos  bons.  Não.  O  uso,  arbitro  do  fallar,  deca  a  essa  ftexão  prono- 
minal, um  a  pardo  outro*  os  caracteres  de  variável  e invariável. 
Variável,  assígnalava  eUa  o  plural,  terminandp  -cm  s.  Invariável^ 
representava,  sem  ae  Alterar*  aomes  ne  êioigíiilar  ou  jae  íiimL 
CDm  o  tempo,  a  reflexão  entrou  a  allumiar  a  pxatlca,  inflei  á 
razão  o  <L  clareza.  Cc^negaram-se  de  sentir  na  Unmutabilidade  da 
ÍÒrma  invariável  os  eeua  i&conv4aia;ente6«  a  obseundade  nae 
referencias,  as  suas  aa»phibologi|is,  as  suas  coolUstões ;  e«  pouco 
<3  pouco,  inútil,  ittiotcllígíeDte,  destantajosa,  «essa  fàrnaa  descaiu 
para  o  esquecimento  e  o  abandono.  Ainda  uma  ou  outra  vez 
ee  encontrará  hoje  em  autores  centeaiporanfiAs  de  pescw  <^«^o 
A.Herculano,  Castilho,  Castello  Branco,  Mm^hajdo  i>e  Aãsis '« 
ma:i  tão  escassamente,  que  se  hão-de  levar  ^  eonta,  peqso  eu,  de 
negligencias  da  attenção  bo  escrever,  incorMccôes  do  deleixo  no 
imprimir,  ou  exigências  da  motrica  no  versificar. 

ííOO.— E'  um  desses  processos  do  selecção,  discriminação  e  elimi- 
nação, meio  inconscientes,  meio  reflexivos,  como  aquelle  que  acabou 
pjr  imprimir  definitivamente  ao  pronome  lhe  a  flexão  de  namero,  o 
cjue,  entre  mais  dificuldades  e  resistências,  se  vae  lentamente  des- 
envolvendo no  tocante  ao  uso  do  infinitivo  pessoal.  Gerado  na  liogua 
esse  maravíllioso  lusitanismo,  um  dos  privilégios -mais  Invejáveis  do 
nosso  idioma,  não  houve  a  principio  discei*nimento  no  seu  emprego. 
Onde  quer  que  o  pudessem  explicar  a  pessoa  e' o  numero  do  verbo, 
ora  cj:n  froiuencm  preferido  á  forma  Impessoal,  embora  as 
circumstanci  vs  da  phrase  não  exigissem  aquella  syotaxe,  embora 
não  fos^e  nocessarla  d  clareza,  %  elegância,  ou  á  liarmonla  do 
discurso . 

De  envolta,  no  emtanto,  cjra  a  que  p^edomina^'a,  a  outra  forma 
dão  abandonju  jamais  os  sous  direitos,  irrompendo,  aqui  o  alli,  de 
quando  cm  quando,  e  de  onde  em  onde  aíHrmxndo  a  sua  existência, 
a  sua  vantagem,  a  sua  especialidade  grammatical.  Desde  os  mais 
Ibngfnquos  monumentos  do  nosso  idioma  se  poderia  acompanhar  o 
curso  parallelo  de  ambas  as  formas  do  infinitivo:  uma  qua^i 
exclusiva  no  começo,  rcduzindo-se  progressivamente  ás  funcçôes,  que 
a  systematização.  grammatical  veiuporôm  a  lhe  assigoar  ;  a  outra 
assumindo  pouco  e  pouco  a  que  naturalmente  devia  exercer.  Nos 
escriptores  que  mais  dissipadamoote  usaram  e  abusaram  do  infinito 


»  A.  Hrrculano:  Eurico^  p.  45,  285.  O  Monasticon,  ▼.  II,  p.  15S; 
T.  Ill,  p.  J5l. 

Castilho  :  Fastos,  t.  I,  p.  137;  v.  Hl,  p.  181.  Fausto,  p.  59,245, 
280.  372.  CoUoq  Aid,,  p.  79,  §6,    204,  233,  «34.  296. 

C.  Castello  Baanco:  Memor,  do  Cárcere,  v,  I,  p.  112.  Dose  ÇafO' 
wcntxis,  p.  194. 

M.  DE  Aseis,  Poczia»,  p.  121: 

«  Damas,  tem-las  aqui  ;  inspira-lbe  essas  chammaa.  » 
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pessoal,  vamos  achir  sempre,  ao  mesmo  pa&so  o  nos  mesmos  oaso3, 
o  infinito  impessoal  mais  ou  menos  amplamente  utilizado. 

Para  o  demonstrar,  num  trabalho  desta  ordem,  escassaivieato 
poderei  indicar  pelos  cimos  alguns  exemplos,  mais  ou  -monos  si- 
^alfyeaiivofl^ 

«  £  assi  digo  que  é  bom  áe  lavrar  e  criarem  bestas  o  goados.» 
<D.  Duarte:  Leal  Cansei.,  p.  37.) 

«  Poserom  todas  as  suas  teençoões  oom  gram  des(^o  em  se  -tra* 
baliiaj^m  de  bem  <ra<«r,  calçar,  jugar  a  peelia.  >  (D.  Dua^rte: 
Itioro  da   Enéinimça  de  Bem  Cavalgar,   c.    15.) 

«Não  mudavam  os  do  conselho  a  caMr  em  simples  paz,... 
tiveram  geito  de  faUar  á  raioiía.  »  (Ferk.  Lopes:  D.  João  I, 
parte  II,  c.  196.) 

<  Com  estas  palavras  começaram  as  lagrymas  a  coryer.  »  (Ber- 
nardim:   Op,  cU,,   c.  4,  p.  45.) 

«  Testos .gi*ande  razão  de  nos  alegrar.y^  ('Azurara:  i>.  João  /,  c.  5.) 
«  Teremos  vagar  pêra  faser  nossas  manâ«s  e  testamentos.»  (Ib.) 
«  Pêra  haverem  razão  de  se  aconselhar.»  (Ib.,  c.  31.) 
«  Provaram  de  a/(6níar  ao  infanto  D.  Duarte.»  (Ib*,  c.  33.) 
«  Certo  nós  não  sabemos  outro,  senão  virem  elles  encarentar  o 

mantimento  da  terra.»  (Barros:  Dec  I,  c.  4,  v.  I,  p.  39.) 
«  Como  se  focaCD  passear  a  um  campo  mui  sabido,  e  seguro.» 

{Ib.,  c.  5,  p.  45.) 
«  E  como  deram  do  súbito  sobre  eil)s,  sem   ter  lugar  pêra  não 

«lerera  vistas,  e  se  tonuir  ao  navio.  »  {Ibidem.) 

<  Começaram  a  caminhar  con^a  o  navio.»  (Ib,,  c.  6,  p.  51.) 

<  £  a85i  ee  apirfhoaram  todos  a  olhar  tamanha  novidade.  »  (j^^.) 
«  Tornaram-se  aos  navios,  sem  lhe  fazer  damino.»  (íb.,  c.  -6, 

p.  56.) 

<  Muitos  contradizem  a  natureza,  &ze&d6*se  caçadores,  sem  o  9er.> 
<JoÃo  DE  Barros:  Dial.  da  Viciosa  Vergonha.  Ed.  de  1785. 'P.  S81.) 

«  Começaram  a  òordsar.»  (Oeuro:  Dec.  IV,  c.  4,  v.  I,  p.  34.) 
«  Sahiram  a   elle  para  o  defender.»  (D.  Nunes:  Cron,  delEey 

D.  Joaoí,  He.,  c.  78,  ip.  831.) 
«  £  os  encaminhou  para  se  ir  a  Inglaterra.»  (Ib.,  c.  7d,  p.  336.) 
«  Foram  contra  Badajoz  para  escaramuçar  com  os  contrários* 

<J6.,c.  ^4,  p.  848.) 
«  Estivessem  apercebidos  para  se  defender.^  {Ib,,^.  48.  ) 
€  Com  este  bom  saccesso  se  vieram  para  Nnnalvarez  moitos  a  se 

Jh0  offei^ecer  para  o  servir,  »  (  i&,|  p.  94.  ) 

«  Fizeram  preito  e  omenagem  ao  Mestre  4e  o  averem  por  senhor, 

«  o  servir.  »  (  Ib,^  p.  155. ) 

<  Tomaram  fôlego,  para  outra  vez  fazer  a  guerra.»  (Tb.,'e.  75, 
p.  349.) 

«  Andassem  por  Castella  buscando  os  prisionoiros,  para  os  fazer 
soltar.»  (Ib.,  p.  358.) 
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«  Elles  eram  bastantes  para  se  porem  cm  defenda,  c  der  boa  conta 
da  cidade.»  (/&.,  c.  78,  p.  369.) 

«  Muitas  nações  estiv(H*am  muito  tempo,  sem  cunhar  moeda.» 
(D.  Nunes:  Oric/.  da  Ling,  Pori,^  c.  3.) 

«  Os  mesmos  romanos...  estiveram  tanto  tempo,  sem  cunhar 
moeda.»  {Ibid.) 

«  Crescem,  para  dar  de  si  maravilbosas  esperanças.»  (amador 
ARRA12:  Z>fa;,,c.  20,  p.  51;) 

«  Os  nossos  entraram  quasi  sem  str  si^ntidos.»  (/&•,  c.  16,  p.  65.) 

«  Mostraram  valore  animo  cm  cfa/efic/^r  desesperadamente  e  sem 
.fazer  pó  atrás  seu  povo.»  (Ibid.) 

«  Começaram  a  entender  em  sua  obrigação.»  (Sousa:  Vida  do 
Are,  1.  I,  c.  19.) 

«...  visto  entenderem  somente  em  se  aproveitar  do  leite  e  lã  das 
ovelhas.»  (//).,!.  lí,  c.  11.) 

«  Quiz  quo  seus  fílbos  nào  possuíssem  na  *a,  para  saberem  dar 
tudo,  e  ser  senhores  de  tudo.»  (i^.,  c.  29) 

«Ora  Tê,  rei,  quamanba  torra  andílmoi, 
Sem  í^cir  nunca  doeste  povo  rudo.» 

(Cam.:  Lus.  W,60.) 

«Que  os  muitos,  por «er  poucos,  nâo  temamos.» 
(/&.,  VIU,  36.) 

«  Os  pães,  que  taes  filhos  tem,  e  os  nâo  afogam,  mereciam  padecei- 
a  pena  d?  .seus  erros.»  (Ferrbira  :  Bristo,  a.  I,  c.  3.) 

«  Quereis  vós  creditj,  para  fazer  leis  de  erros,  a  vosso  salvo,  mais 
acreditadas  que  as  de  Mioos  e  Lycurgo,  sem  as  attribuir  aos 
Deuseá?»  (Jorge  Ferreira:  Eufros,,  a.  I,  c.  4.) 

<c  Não  tendes  outro  modo  de  vos  sustentar. y^  (Yieirk:  Serm., 
v.  I,  p..  49.) : 

«  Aprendam  a  não  as  perder ^  o  se  perder ,  mas  a  negociar  com 
oUas.»  ( Ib.,  p.  116. ) 

«  Tão  fora  estiveram  de  ficar  isentos  do  peccado.»  (i6.,p.  165.) 

«  Não  cuidaste  áolcurar  nem  dQ  preservar  seus  peccados.»  (i&., 
p.  170.) 

«  Tão  pouca  razão  tccm  uns  de  se  desvanecer,  como  outros  de  se 
desconsolar. »  (/^ . ,  p .  84 1 . ) 

«  AíTroDtavam-se  do  parentesco  de  Deus,  só  por  não  ser  parentes 
do  um  cruciftca'lo.»  (/«/.,  v.  lU,  p.  271.) 

«  Tiveram  muita  razão,  não  8ó  para  se  alegrar,  mas  para  se  rir. 9 
(Id.y  p.  374. j 

«  Al  mulheres  perdidas,  e  as  que  estavam  a  risco  de  sei^ariier.» 
(/rf.,  V.  IV,  p.  12.) 

«  Sem  o  querer  confessar,  mostravam  claramente' não  sisr  ftlhos 
Ipgi timos. »(/(/.,  p.  37.) 


( 
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«  Só  com  Dous  em  um  monte  se  guardam  suas  leis  sem  so  ^ue^ 
brar.>  (/c/.,  v.  VI,  p.  ?4.) 

«  Sc  tcos  propósitos,  como  é  cjrto  que  tons,  do  algum  hora  te  con^ 
verter  a  ( hristo,  de  algum  hora  te  chegar  a  Christo»  de  algum  hora 
te  apartar  do  tudo  o  que  te  aparta  de  Christo ;  quando  ha-de  ser  esta. 
hora?»  (/&.,  p.  310. ) 

«  Ou  se  'ia  também  que,  opprimidos  os  p4s  com  carga  de  tanto 
oiroe  prata,  a  largaram  de  si,  por  nHo  podel-a  sustentar.»  {Obr^ 
Inedit.,r.  II,  p.  167.) 

Mostram  estes  exemplos,  colhidos  &  ventura,  sem  o  menor 
esforço  de  investigação,  uos  volumes  onde  pullulam,  a  frequência^ 
com  que,  já  entro  os  clássicos  antigos,  S3  praticava  o  infinita 
impessoal,  quando  o  seu  sujeito  ora  idêntico  ao  da  oração  do 
modo  finito,  com  a  qual  so  ligava.  Com  o  apurar  do  ouvido,  com  o 
crescer  das  exigências  da  euphouia,  com  o  intervir  cada  vez  mais 
largo  da  reflexão  e  da  analyse  no  fallar  e  escrevei*,  mais  o  mais  se 
foi  amiudando  esta  forma,  mais  e  mais  ganhando  preforeacia  á 
outra.  Comevou-se  a  sentir  que  a  utilidade  o  boliez^  do  infinitivo 
pessoal  estavam  nos  serviços,  que  contribuo  *  para  a  clareza  e  a 
graça  da  construcvão  vernácula»  dmdo  á  expressão  da  idóa  nouúor 
transparência  e  relovo.  Multiplicado  indistinctamente,  onie  não 
offeracesse  esse  proveito,  sobrecarregava  o  estylo,  embaraçava 
a  enunciação  do  pensamento,  desbotava  e  enfraquecia  a  linguagem. 
Personaliza-so  o  infinitivo,  para  lhe  indicar  o  sujeito,  quando 
este  lhe  6  peculiar,  quando  não  for  o  mesmo  da  oração  regente. 
Tal  de  ordinário  o  préstimo  deste  invejado  lusitanismo.  Mas,  se 
o  si^eito  6  commum  ás  duas  orações,  e  o  verbo  do  modo  finito 
Já  o  determinou,  cessa,  para  o  infinito  possoal,  o  motivo  dominante» 
o  verdadeiro  motivo  da  sua  excellencia,  o  grando  motivo  lógico 
e  literário  da  clareza.  Esta  intui^,  que  não  poderia  deixar 
de  occorror,  por  fim,  aos  bons  escriptores  da  nossa  lingua,  aos  seus 
mestres,  aos  seus  melhoradores,  aos  seus  beneméritos,  foi  gradual- 
mente estabelecendo  no  emprego  dessas  duas  formas  a  diicriminação 
natural. 

Praticamente  ainda  não  está  de  todo  consummada.  Ainda  nos 
melhores  modelos  se  discrepa  ás  vezos  dess3  crit,erio,  recorrendo-se 
á  fiexão  pessoal  do  infinitivo,  em  casos  nos  qnaes  não  servo  senão 
para  desnervar,  carregar  e  emperrar  inutilmente  o  discurso.  Mas 
tão  sensível  é  a  evidencia  «  a  energia  da  necessidade,  a  cujo 
influxo  se  vae  operando  u  redacção  do  infinitivo  pessoal  ás  suas 
ítincçSes  normaes,  que  até  os  adeptos  da  thooria  de  Diez  nem 
sempre  confirmam,  na  pratica  do  idioma,  a  indifferença,  que  dou- 
trinam, entre  as  duas  formas.  O  mais  illustre  desses  entre  nós,  Júlio 


*  «  Sapponho  que  di  (lie  ul  tosam  ente  rirá  o  parlamento  de  Inglaterra 
em  rontributr  âinmiro  para  a  armada  deete  anno.  »  (  Vikira  :  Cartas^ 
▼  .  III,  p.  180,  c.  lél.  ) 
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Ribeiro,  com  professar  didacticamente  a  tlieoria  do  grammatico 
allemão,  não  usa,  no  ultimo  e  no  mais  l3eiti  er.cripto  dos  seus 
livros,  nem  uma  só  vez  ^  do  Infinilo  pessoal,  nos  casos  do  sujeito 
commtim  ás  duas  orações.  E*  sempre  da  outra  constmccão  que  sa 
vale: 

«  Nop^ros  ágeis  saltaram  para  cina  delles,  a  dcAc^xr- 

regar. >  {A  Carne ^  p.  28.* ) 

«  Temperaram  lingua,  para  matar  o  tempo.»  (Ib^ 
p.  32.) 

«  Com  dous  simulacros  de  torreg  a  picar  de  branco 
o    azul  do  ceu  e  o  escuro  da  matta.»  </&.,  p.  112.) 

«  Fizera  uma  confisaio,  (jiio  as  malhereB  noaca 
querem  ser  as  primeiras  a  fazer ^t^  (Ib,,  p.  167.) 

«  As  cannas  do  milho  que  tinbam  nascido  e  marrido 
estioladas  pela  soiuli^a,  sem  produjíir.»  (iò.,  p,  222. 

Í301.—  A  querermos,  de  mais  a  mais,  pôr  de  parte  essas  consi- 
derações todas«  iegitimando,  neste  particular,  o  phraseado  clássico 
unicamenie  pela  sn^  antoridade  tradicional ,  pelo  sen  classicismo, 
teremos  de  chegar  aonde  não  quereriam,  on,  pelo  menos,  até  onde 
o  oSo  imitariam  de  boamente  os  adeptos  do  arbítrio  absoluta  nesta 
questão  grammatical. 

Quando,  na  redacção  da  phrase,  <?rande  numero  de  palavras 
medeiam  entre  o  verbo  do  modo  finito  e  o  do  infinitivo  pessoal,  nem 
sempre  íére  o  ouvido  o  supérfluo  c  inconveniente  da  flexão  a  este 
desnecessariamente  impressa.  A*s  vezes,  porém,  convisinliam  a  tal 
ponto  as  duas  formas  verbaes,  que  mal  se  chega  a  sentir  a  interpo- 
siçio,  cnja  breve  distancia  as  separa : 

«  Foratéi  íkrtos  de  me   n^strarem^  »  (Bi  RNAJtDm  : 
Op.  cií.,  p.  21.  ) 

«  Se  ellas   por   isso   teem   raaSo  de  serera   buôe 
tristes.»  (i6.,  p.  38.) 

« Ordenarem   outros    homens  de    os   maiarmm. » 
(Ib.,T^,  41.  ) 

4í  Selim, ii  também  condensmados  a  «v«m.»  (Qobs: 
D.  Mmmanuel^  f.  103  v.  ) 

«  Vtram-<e   -outras    mulheMS  fa*er^m.»    (  Cat. 
D^OuvEiRA  :  Cart^h  p.  82&. ) 

«  Davam   fé   do   não  «erem   ccHqprehendidos  em 
devaflsas.  »  (Sousa  :  V.  do  Arc,^  1.  !« ««  17.) 

«  Fi>âte  ditoso  «m  vires.  »  (  Ferreira  :   Ciosos  a. 
Y,  S.   2.) 


^  A  menoB  qne  me  escapasse,  o  que  não  cceio,  apeiâr  da  rapidez,  com 
que  reli  esse  escrlpto.  * 

«  Ed.  de  S.  Paulo,  1002, 
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Outras  occaaiõss  quasi  nio  ha  iotormedio,  quasi  que  se  succe^em 
um  ao  oatro  os  dois  modos,  aponas  divididos  jpor  amo.  preposição, 
ou  um  pronome  : 

«f  Não  soem  ellas  fazerem-se  do  baldo.  «  (Bern.ui- 
dim:  Men.  e  Moça^  p.  35.  ) 

«  Ioda  Dão  eram  pêra  andarem  com  às  m<[6S,  » 
(í&,,  p.  181.) 

«  Trabalharam  de  irazcreifn  todos  os  feitos  a  este 
fim.»(AzuitARAi  D.  João  /,  Co,) 

«  Com  mais  diligeficia  so  guardam  de  quererem,'!^ 
(Ib.,  c,  33.) 

€  Acudiam  com  gofrto,  pelo  que  o  Unham '  de  o 
verem,  »  (Sotjsa  :  V,  do  Are,  I.  I,  c.  11.) 

€  Estavam  para  servirem,  »    (J^.,   1.    IT,  c.  11.) 

€  CtQoB  olhos  banhados  de  foi  pareciam  n?Lo  lhe 
c<ifber»w  nas  orbitas. »  ( A.  Hercul,  :  O  B6bo,  p.  835.) 

Logares  ha,  porém,  onde  os  dois  verbos  sj  sucoedMn  um  «o 
ootBo  em  absoluta  contiguidade  :  _        • 

«  Nao  podem  serem  em  um  accovdo.»  (Azurara: 
D,  João  I,  c.  5.) 

^  E\\^  confessam  levarem  ttioto  trabalho .»  (JoÃO 
DE  Barros  :  Dial,  da  Vic.  Verg.,  p,  ^i.) 

«  Nem  difsessem  serem  de  sua  fEim.Uia>  (Sousa:  V» 
do  Are,  1.  II,  c.  3.) 

«  S6  a  íim  de  alcançarem  serem  admittldas  nella.» 
{pj.,  c.  6.) 

«  Os  seculares  duvidaram  estarem,»  {Ib,,c,  13.) 

«  Conheciam  terem  bom  parti :1o  com  a  pjsse.» 
(/&.,  L  Y.C.  8). 

€  Afo^^ravom  estarei»  mais  para  fazor  algum  auto 
do  guerra.»  (Duarte  Nunbs  :  Crónicas  de  D.  João, 
de,  V,  II,  p.  410. ) 

«  Mostravam  estarem  cliêos  de  medo.»  (i^.,  p.  183.) 

€  Mereciam  verem-se,»  (Cav.  p^Oliveira:  Cart.,  v.  I, 
p.  101.) 

«  Alguns  orifícios  profundos,  que  mostravam  terem 
«ervido  para  emb:'ber  a«:traves.  »  <  A.  Herc:  Eurico^ 
p.  at8.  ) 

Hav€oriad6  presente  escriptor,  que  ouMuise  perpetrar  ph  rases 

destas  f  C^  QAíomLLo  Branco  moteja  algures   da  phrase  :  Parecem 

terem.  A  prevalecer  o  typo  clássico,  não   tem  razão   a   zombaria. 

A  expressão  que  elle  mette  a  riso,  não  diífero  dos  exemplaras  aqui 

transcriptos.  Diz-se  parece  terem,  qm  parecem  ter,  Nos''guDdo  caso 


i_. 
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O  verbo  concorda  com  o  sujeito  plural.  Para  o  plural,  portanto,  ii*á 
legitimamente  o  segundo  verbo,  desde  que  so  admitta,  na  espécie,  o 
infinitivo  pessoal.  Â  clausula  parecem  terem  converte-se  em  pare- 
cem que  têm,  Lo;;'0»  está  dentro  na  formula  grammatical  de  Diiz : 
satisfaz  o  seu  critério  do  ver nacul  idade,  e,  segundo  ojse  critério, 
será  certa. 

Não  admittem  a  conclusão  ?  Então  é  r^eitarem  a  pi*emissa.  O 
critério  ô  que  não  presta. 

A  sub^iâtir,  portanto,  a  doutrina  do  pliilologo  allemão  e  do  gram- 
matíco  paulista,  ninguém  se  poderá  escandalizar,  quando  se  es- 
crevam proposições  deste  jaez:  V(7o  correrem.  Podem  sairem,  Busquetn 
fugirem,  Hão-de  morrerem.  Queiram  entrarem.  Deixem-se  estarem. 
Tentaram  correrem.  Procurae  beberdes.  Foram  estudarem.  Ousa* 
ram  escreverem.  Sentem  ficarem.  Ide  repousardes.  Petisam  lucrai 
rem,  Disem  serem.  Cuida/n  vencerem.  Imaginam  ganharetn.  Logra- 
ram fazerem.  Resolveram  acabarem.  Foram  jaMarem.  Vteram 
dormirem.  Irão  trabalharem.  Grand3S  antecedentes  clássicos  as 
autorizjtm. 

Estou  vendo  qu 3,  a  despeito  de  Jtjuo  Ribeiro  e  Diez,  acham 
intolerável  a  liberdade.  Mas  a  esse  paradei  t)  fatalmente  oos  leva 
o  processo,  de  onde  se  elaborou  a  regra  por  elles  firmada. 

Se  a  limitam,  se,  para  autorizar  esses  exemplos,  não  valem 
textos,  como  os  que  apontei,  dos  molhoi^es  escriptores  antigos, 
é  que  a  regra  será  falsa,  é  que  o  seu  critério  não  será  de  boa  lei. 
Se  a  restringem,  estão  reconhecendo  que  o  uso  classLCo  raiava 
pelo  abuso.  E,  admittida  a  restricção,  o  único  limite  não  arbitrá- 
rio é  o  da  linha  discriminativa  entre  os  casos  de  sujeito  comvMm  e 
os  de  sujeitos  diversos  nas  duas  orações. 

Neste  sentido  guia  o  génio  da  língua,  tende  a  sua  natureza  pro- 
gressiva, encaminha  o  curso  do  seu  uso,  conspira  o  sentir  dos  gram- 
maticos  na  sua  generalidade.  De  todas  as  autoridades,  porém,  ha 
uma,  que  por  cima  de  todas  sobreleva:  a  daquello,  que  Silva  Tuluo 
acclamava  o  nosso  pontifico  contempo!*aneo  cm  pontos  de  fé  gram- 
matical, a  de  Castilho  António.  Philologo,  poeta  e  prosador  insigne 
entre  os  mais  ins.gnes,  esso  clássico,  o  maior  dos  da  nossa  lingua 
no  século  dezenove,  consultado  especialmente  nesta  controvérsia, 
pespondou  a'  Francisco  Barata: 

<  Vindo  ao  ponto  sobro  que  me  consulta,  digo  qne 
a  opinião  de  Jeronymo  Soares  Barbosa,  que  é  ao 
mesmo  tempo  a  do  V*  acerca  dos  infinitos  impessoaes 
e  píssoaes,  me  parece  a  ma<s  stt\  por  isso  em  todos  os 
meus  esoriptos  me  tenho  com  ella  oonfòrmado.;^^ 


«  F.  Barata:  Op.  cie.,  p.  31*2. 
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Art.  33*7 

«  CONCORDANOIA     VERBAL  > 

^O/^.  —  Re^avA  o  original  doste  artigo: 

«  Sào  p\rdQt33  om  linha  collatoral,  ató  o  decimo 
gráj,  as  p3SS3as  qu3  procedem  de  um  troQjo  commum, 
sem  que  descenda  uma  da  outra.» 

Eu  propuz  que  se  emendasse  : 

€  São  parentes  em  linha  coUateral  ou  transversal, 
até  ao  decimo  grau,  as  pessoas  que  provêm  de  um 
só  tronco,  sem  doscenderem  uma  da  outra.» 

A*s  observações  om  que  estribei  a  minha  censura  aeudiu  bra- 
viamente a  critica  de  faca  e  calhau  : 

«  Quanto  pôde  o  despeito !  Qualquer  menino  de 
collegio  verificará,  entretanto,  que  o  sujeito  de  descenda 
é  uma  e  não  pessoas,  A  ordem  directa  seria  :  «sem  que 
uma  descenda  da  outra  »  Achou  o  que  estava  perfei- 
tamente cert),  e  emendou  para  errado. -^^ 

Mas  ao  sanhoso  dilettante  responde  civilmente  o  profissional : 

«  Aqui  podo  o  verbo  descender  {descenda)  ir  ao  plu- 
ral, dando-se-lhe  por  sujeito  o  vocábulo— joewoaí,  ou 
ficar  no  singular,  tomando-se-Ihe  por  sujeito  a  pala- 
vra—Mwia,  quo  então  concorda  com  o  substantivo — 
pe55í)a— subentendido.»  * 

Láseavenham  entre  si  os  dois  apologistas  do  projecto.  Possa  o 
ospirito  de  transacção  enlaçar  um  ao  outro  os  dois  órgãos  da  defesa» 

A  mim  bistar-mo-ã  mostrar,  com  a  pratica  dos  melhores  mes- 
tres, que  não  corrigi  errado: 

«  Ora,  fillios,  Ugo  cssora, 
Cada  um  com  suo.  esposa. 
Vamos  ver  a  poderosa 
Rai  nh X  nos.ja  Senhora . » 

(GilVic,  V.  II,  p.  441.) 

«  Onde  se  assentaram  c  ida  um  em  sua  c:ideira  de  espaldar.»  (GoEs: 
Chron  de  D.  Manuel t  p.  II,  c.  7.) 

€  Levou  el-reí  seu  caminho  até  que  chegou  ao  extremo  onde  cada 
«m  (i«eram  cuida  Io  d  3  levar  a  enterrar  seus  senhores.»  (Fern. 
Lopes:  Chro  i.  d'El-Rei  D,  João  /,  p.  l,  c.  156.) 


'    Da.  Carneiro  :  Ligeiras  Observações^  p.  9,  col.  2,^ 


[ 
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«  A  froi;a  que  jazia  sabi*o   Lisboa  ordenou   do  se  partir  pêra  os 
logares  d'onde  cada  um  eram,>  (Ib,^  p.  II,  c.   61.) 

«  £  ambos  se  ham  de  convei^y  uiaem  outro.»  (Joio  de  Barros: 
Dial,  da  Vto.  Vergonha,  p.  246.) 

«  Arraiados  cala  um  por  dois  homens.  »  (Sousa:  V.  do  Arceb, 
1.  II,  c.  IV.) 

«  Empenaram  no  lyão  cada  um  sua  lança.»  (Sousa:  Annaes^  p.  295.) 

«  Maiores  são  as  estrella?  cada  uma  só  por  si  /jue  toda  a  terra 
janta.»  (Vieira  :  Inéditas,  v.  11,  p.  146.) 

«  Sou  eu,  sois  cada  um  de  vós,  e  somos  todo3  os  homens.»  (Vieira  : 
Serm.,  v.  III,  p.  361.) 

«  Cada  um  trazia  tamanha  ledico,  como  se  determinadamento 
soubessem  que  sem  nenhum  perigo  haviam  de  haver  victoria.» 
(Azurara.  Ap.  Carneiro,  Gi-ammat.,  p.  396.) 

€  E  á  vista  de  um  theatro  immenso,  tão  trágico,  tao  fanesto,  tão 
lamentável,  aonde  cada  reino,  cada  cidade ,  e  cada  casa  continuamente 
mudam  a  scena.»  (Vieira.  Ap.  Carneiro,  Grammat,,  p.  397.) 

«  Não  podia  ser  duvidoso  o  resultado  :  eram  um  contra  cem.» 
(A.  Herculano.  Ap.  Carnbiro,  Ligeiras  Obsevaç») 

«  Por  irem  esconder  no'  Amdo  de  mosteiros  distantes  o  horror 
carnal  um  di>  ovrtro.»  (Eça  :  Os  dícíias,  II,  p.  441.) 

Para  justificar,    na  phrase   «as   pessoas   que  procedem  de  um 
tronco   commum,    sem    que   descenda  uma   da  outra»,  o  verbo 
no  singular  descenda,  attribuem-lhe  por  sujeito  o   numeral  uma. 
Tão  singela    era,   se   colhesse,    esta  explicação,   que  á   primeira^ 
face  lhe  reconhecaria  a  verdade  quem  quer  que  não  fora  cego* 
Mas  esse  roAigir,  com  o  verbo  no  singular,  não  exclue  o  facto  do 
parentesco  por  descendência  entre  os  dois  individues  sdnão  destacada 
e  successivamente,  coosidcrando-sc  de  cada  vez   um  a  respeito   do 
outro  ;  quando  o  pensamento  legislativo  seria   excluir   para  logo», 
por  syothese,  em  rolação  a  ambos,  es»  ilt^a,  o  que  só  mediante  o 
verbo  no  plural  se  operava  de  modo  sensível  ao  primeiro  aspecto. 
Por  isto  alvitrei   eu   descenderem,   concordando  com  pessoafl>    em 
vez  de  descenda,  cancordAndo  com  uma» 

§47 

Art«  G63 

«Tem  os  mesmos  direitos,  e  com  as  mesmas  garantias.» 

Í503.— Top^u  o  dr.  Carneiro  nesta  locu^o,  mas  sem  o  me- 
nor fundamento. 
Sonão,  vejamos. 
O   art.  GG3  do  substitutivo,  onde  se  eUa  oantém,  enaacia-S3 

asam: 

«  Aquelle,  que,  com  a  autorização  do  compositor- 

de  uma  obra  musical,  sobre  os  seus  motivos  escrever- 
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eombioaçSes  ou  varn45e8,  iems  &  respeito  destas,  os 
mesmo»  direitos  e  com  as  mesmas  garantias,  que  so- 
bre aqaella  o  seit  auKior*» 

Todo  oescaudalo  do  professor  Carnsiro,  aqui»  est^  oa  coDjunccâo* 
e,  que  eile  não  sabe  meio  de  accommodar  sem  quebra  de  Dão  sei 
quantos  cânones  grammaticaes,  infelizmente  não  expressos  na. 
critica   do  mestre. 

Quizesse  elle,  com  um  tudo-nada,  saquor,  de  equidade»  suppor  quo 
também  contra  mim  aconteça  distrair-se  a  revisão,  c  tanto  bastara, 
])ara  se  forrar  a  essas  despezas  grammaticaes,  reduzindo,  pela  sim- 
ples elisão  do  (?,  aquella  redacção  a  esta:  «tem  os  mesmos  direitos» 
com  as  mesmas  garantias.»  Desfarte  é  que  eu  havia  escripto. 

Sem  embargo,  não  repudio  a  redac^^o,  que  alli  se  encontra.  Está 
mal  feita  ?  Não:  está  certissima..  Para*  lhe  dar  com  a  regência,  basta 
lhe  figuremos  a  mais  simples  das  ellipses.  A  que  será  que  as  garantias 
correspondem?  Aos  direitos.  Os  direitos  referem*se  ás  garantias,  e 
a  elfas  pertencera.  B*  o  que  transparentemente  se  enxerga  na  propo- 
sição «tem  09 mesmos  direitos,  e  com  as  mesmas  garantias».  Entre  a 
conjunctiva  e  a   preposi^o   com    está,   portanto,  subentendido  a 
mesmo   rocabiflb   direitos^    complemento  directo  de  tem,  ou   um 
adjectivo  demonstrativo,  que  os  represente,  desfarte  :  «tem   os. 
mesmo»  r/tVctf  06%  e  estes  direitos  com  as  mesmas  garantias»,  ou  melhor: 
«  tom  os  mesmos  direitos,    e    estes  com  as  mesmas  garantias.  » 

Se  duvidar  ainda  ocíouto  professor,  edifique  se  nestes  excerptos,  da 
mais  autorizadlo  dassicismo  : 

«  Um  tão  poderoso  prinoipc,  E  COM  que  o  impe*^ 
rador.mosti*ara  tanto  contentamento»»  (Moraes:  Pai' 

meirim  d^Inglatei'ra,  p«  II,  o.   131.) 

«  O  elero  hespanhol,  inoomjpAravelmente  o  mais. 
allumiado  dar  Europa  n&quellas.  eclis  toaeèroaa»  e  cuia 
iniluenoiai  nos  negócios  públicos  era. maior.»  (AL  Hbr- 
OUI<ANO  :  BuricQi.p*  &•) 

«  I$0t6  aooUiscimeDto  ig nopa^o,  â  ct^o  motivo  e^ 
circumstancias  iateiramente  se  igoevavaoi.  » (i&.y  p. 
199.) 

«  Granada,  mSe  de  valentes  soldados  e  donde  podia 
partir  o  raio.»  (A.  Hercul.:    O  Monge,  de  Cister  v.  I, 

p.  65.)  t    • 

«  Macissa  o  quadrangular,  com  os  seua  esguio» 
mir^vdouvos  bojaodo  nos  dois  ângulos  exteriQi^es,  ^ 
er^Mtrfa  sobre  o  escu:*o  portal.»  (A.   Hercul,.:  O  Bobo ^ 

p.  18.) 

«Uma grande  cama^ia do  fiitoros  homeos*  a  torom,. 
a  Ocorôv^oixim,  a  oonturom*  e  iffieiados  oa  re&igião.»^ 
(€A8Tn.ii6i  Fúlic.  p0kiít^i}\j  p.  34.) 


'■ 


274  CX>DIGO  CIVIL  fiRAZILBIRO 

€  São  também  uma  espscie  de  mestres  das  povoa- 
ções £  COM  as  vantagens  do  actuarem  inda  mais  sobre 
os   adultos.»  (/&•,  p.  43.) 

€  A  torra,  enorme  pêro  e  no  ar  envolta. i^  (Ca.stil.  : 
Fastos,  r,  III,  p.  121.) 

«  Mudassem  a  cova  da  estrumeira  para  mais  longe, 
e  donde  o  vento  não  trouxessB  as  exalações.»  (Càstil.: 
Oo/%.,  p.  22S.) 

€  D&-lhe  a  ama  o  cândido  véo  das  musas,  radiante 
como  o  sol,  e  que  sairá  d*um  cofre  odoriferj.»  (C. 
Castello  Branco  :  Os  Martyres,  I,  p.  24.) 

§48 

Art.  419,    II 

Fazer  valer 

804:.— Não  quero  fizer  grande  força  no  meu  reparo  a  esta  ex- 
pressão, 1)3m  que,  se  os  italianos  a  praticam,  entre  nós  os  mais 
xiltos  exemplares  do  fallar  vernáculo  quasi   nunca  a  admittiram. 

Verdade  seja  que  uma  vez  se  me  depara  em  Soarbs  Barbosa*  na 
phrase:  ^Fazím-se  valer  os  casos  julgados  de  dois  mv)dos»  (Institui^ 
ções  Oratórias,  v.  I,  p.  223),  oíferecendo-se-me  outro  exemplo  do 
mesmo  uso  em  Castello  Branco,  não  acerto  agora  em  que  logar 
da  sua  traducção  dos  Martyres,  Noto,  porém,  que  Moraes,  enume- 
rando em  copioso  elenco  as  combinações  vernáculas  do  verbo  valer ^ 
«dessa  não  falia.  Reflexiono  que  Soares  Barbosa,  mestre  em  gram- 
matica,  não  é  como  prosador  tão  apontado  modelo.  «Os  gramma- 
ticos  raramente  são  escriptores»,  disse,  com  o  abono  da  obaerva^^ 
geral,  um  dos  no3S3S  philologos  mais  eminentes.  ' 

C.  Castello  Branco,  por  ultimo,  a  quem  chamaram,  com  algum 
exaggero,  <  o  derradeiro  e  ntais  ilhisire  mestre  da  Imgua  portu- 
guesa» ',  certo  ó  que,  insigne  padrão  no  opulento  do  vocabulário, 
«  guia  quasi  sempre  seguro  no  vernáculo  do  phraseado,  não  saia 
immune,  quanto  ãs  influencias  do  contagio  flranoêj,  a  dealises  e 
inadvertências,  uma  ou  outra  vez  assaz  graves, 

quas  aut  inc^r^a  fudít 
AiU  humana  parum  cavU  natura, 

^O^.— De  algumas  jã  lhe  fize/amcargono  Brasil,  ha  mais  de 
trinta  anD03,  Carlos  de  Laet,  Bclleqarde  '  e  outros.  Para 
justificar  o  affectado  *  {Esqueleto,  p.  102),  teve  o  increpvlo  que    se 


«  Cândido  db  Fioueirbdo:  Limões  Pratieas,  t.  Ill,  p.  232. 
«  Silva  Psvro:  Combates  e  Critico»,  p.  56. 
'  Vocábulos  e  locuções  da  ling,  portug.,  p.  149* i73. 
^  Na  accepção  de  accommettido,  salteado  do  enformldad*. 
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valer  do  Constâncio  (£òo9  cio  IfmAo,  n.  3,  p.  14),  a  quem,  dahi  a 
doUaDQOg,  no  Perfil  do  Marques  de  Pombal  <  {p.  163),  havia  de  cha. 
mar  « aquelle  desgraçado  diccionarista  » .  Do  adresse,  ainda  hoje 
roímtado  puro  francos  ^,  se  defendou,  allogando-  orro  de  imprensa, 
mas  sustentando-lhe,  ao  mosmo  tempo,  a  necessidade,  quando  ompre- 
gado  como  indicaçio  dè  moradia  ^ ;  o  que  aliás  elle  mesmo  pratica- 
mente refuta,  dizendo,  nos  Mystet-ios  de  Fafe,  com  este  significado, 
adereçar  -^,  vantajosamente  substituivol  por  endereçar,  cujo  substan* 
tívo  é  endereço,  nome  especifico  áquella  idéa.  ^ 

Eserevia,  ainda  recentemente,  C.  de  Figueiredo  ^  que  ^haxerão 
ires  bazares  é  disparate  imperdoável  ao  mais  incipiente  alu- 
mno  da  escola  primaria»  ;  o  dr.  Carneiro  ?  acoima  de  solecismo 
essa  phrase,  e  o  proprio  Castbllo  Branco,  desabrido  em  relação 
ao  nosso  Varella,  com  «a  corcova  desse  solecismo»,  se  saboreou,  a 
chufear  da  syntaxe  do  brasileiro.  ^  Nesse  delicto,  poróm,  incorreu 
elle  mesmo  ^,  e,  colhido  em  flagrante,  baseou  ( creio  que  since- 
ramente) aexculpacâo  no  voso  typographico  da  infidelidade.  Não 
vira  as  provas,  e  os  revisores,  talvez  com  o  propósito  de  o  bene- 
ficiarem» o  haviam  calumniado.  ^^  Mas  nas  Memorias  do  Cárcere, 
edi^j  de  1881,  «  revista  pelo  autor  »,  se  nos  offerece  o  repete  a 
mesma  cinca :  €  Haviam  anemolas.  Houveram  os  costumados 
gritos.  .»(V.  I,  p,  55  e  101.  ") 

Além  dessas,  por  outros  já,  denunciadas,  varias  outras  francesias 
e  invernaculidades  manifestas  (porque  só  das  manifestas  seria  licito 
fazecjrol  cootra  a  sua  preezceLsa  autoridade)  nos  deparam  os  livros 
de  Camillo. 

De  resto  (que  Figueiredo  qualifica  de  «francas  pur^.»  ^^)  lhe  ô  bem 
commum,  (Sentimentalismo,  p.  138,  161;  Narcóticos,  v.  I,  p.  184, 
804;  A  Brasil,  de  Prazins,  p.  67,  98,  118,  153;  Marquez  de  Pombal, 
p.  107,  159  ;  Maria  da  Fonte,  p.  98  ;  Os  Eatos  da  Inquisição  ^^, 
p.  16).  *» 


*  Porto,  1382.  0«  Eoos  Humoristioos  do  Minho  são  do  iSdO. 

*  C.  DB  FiauEiREDo:  Lições,  V.  I,  p.  203. 

*  Ecos,  D.  3,  p.  13-14. 

^  «  Cintou  a  gazotta  epigrammatica,  9  adereçou-a  pela  posta  iatarna 
a  D.  Qabrielia.»  P.  109. 

■  V.  Bbllboarm:  Op.  eit,,  p.  152,  167-8,  171-2. 

*  Lições  PratioaSt  v.  II,  p.  280. 
'  Grammat*,  p.  43i. 

*  Canhoneiro  Alegre,  ed.  de  1879,  p.  517-18. 
'  Romance  de  um  moço  pobre,  p.  94,  213. 

»•  Eeoi,  ib.,  p.  14-15. 

*'  Esta  cirou ms ta Dci a  escapou  a  Bkllkoarde.  VeUoop.   eit.t  P*   15?, 
153,  160-63,  172-3. 

«■  Lições,  ▼.  I,  p.  763. 

«•  Porto,  1883. 

'^  Dessa  locuçSo  também  se  acham  exemplos  em  Herculano.  Castiluo 
é  que  Dunca  a  perpetrou* 
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O  emprdgo  cio  se,  partícula  apaMlvadora»  com  o  verbo  no  sin- 
gular ^  dad  mais  lastimáveis  nodoai»  q«e  poâem  macular  o  par 
iagaè$.  De  «  ceosuravel  d^ormidade  »  a  oansara  PioisutBDo  ^,  e  o 
dr.  Carneiro  '^  a  enumera  oatre  os  mais  rudimentares  solecismos. 
Pois  a  elle  descambou  não  poucas  veses  Camuxo  :  c  «e  lhe  <il  mais 
alguoâ  crusados  »  ;  «  não  se  calculou  os  milhares   de  Ylctimas  »  ; 

■<  lia-$e  menos  arolas  »  ;  €  «tna^me-JS  os  eooluios  »•  (  Nçarcoticos^Y,  I» 
p.  Ô5.  Pombal,  p.  115.  Myst,  de  Fafe^  p.  1»,  C«t>.  da  Mart.,  p.  60.) 
Do  a,  em  vei  de  que,  em  diseres  como  estes  — •  obrigações  a  cumprir^ 
deveres  a  saíisfaser,  ter  a  receiar,  que  o  dr.  Càrnbiro  averba  de 
solecUmo  ^,  e  com  razão,  apezar  ds  alguns  exemplos  que  também 
conta  esse  phrasear  em  Al.  Herculano  \  usa  Camillo  em  muitos 
passos.  {Doze  Casamentos,  p.  213.  Mem,  do  Caro.,  y.  II,  p.  140.  Cav* 
da  láart.,  p.  60.) 

Além  desses,  muito)  outros.  Prevaleoer^se  de  (Mèm.  do 
Cárcere,  v.  I,  pw  106^,  que  o  dr.  Carneiro  tom  por  erro  de 
syntaze.  (Qramm,,  p.  435.)  Feérico  {Oikelo,  p.  S^),  a  que  Figuei- 
redo poe  a  tacha  evidente,  a  meu  parecer,  de  nâo  euphonico  e  nãe 
português.  ^  De  modo  a  (O  Vinho  do  Porto,  p.  T7  ;  Pombal,  p.  110), 
solecismo  stygmatizado  por  Carneiro.  *  Aeelitnaiado,  alitera^ 
portuguesa  do  fraocéá  acclimaté  7,  que  em  linguagem  se  diria  accH- 
mado,  {Othjlo,  p.  33.)  Desolado,  por  constermido  (O  Vín.  do  Porto,  p. 

-60),  adaptação  gallica  de  uma  looo^,  portuguesa  nootto  sentido. 

•(Carneiro  :    Gramm,,  p.  433.)    IMrigado,  emves  de  embeuraçado^ 

•  enleiado,  suspenso,  atalhado,  perplexo  {Narcot.t  v.  I,  p.  88;  Jíaria 
da  Fonte,  p.  333),  mo  em  que  não  diz  com  o  significado  vernáculo 

•  da  palavra.  Extracção,  em  logar  do  linhagem,  deseendeneéa  {Pombal, 
p.  55 ;  O  Carrasca,  p.  23),  applioação  entpe  néè  rejeitada  como  frau* 
cesia.  (Carneiro:  Gramm.^  p.  433.)  Confecções,  expriaiiado  raupas  e 
objectos  de  moda  ou  luxo  {O  Gener.  Cari.  Rib,,  p.  64),  franoesismo 
claro  e  notório.^  Engrenagem  (Narcóticos,  v.  I,  p.  295;  Pombal^ 
p.  viii),  que  no  idioma  pátrio  so  escreveria  :  enlrosagem,  entro-' 
sado,  engransado,  engranxe,  endentaçrle,  endentalo,  Bobeohe  (Maria 
da  Fonte,  p.  18),  francês  xa3030,  a  que  Figueiredo  oppõe  o  verná- 
culo arandela  ^,  fora  o  qual  ainda  tomos  dirandela,  que   o  seu  dic- 

*  Lições  Praticas,  ▼.  I,  p.  72,  t.  II,  p,  2õ7» 
»  Grammat.,  p.  434, 

»  Ibidem, 

*  Eurico,  p.  91.  O  3}bo,  p.  275,  277.  O  Moikjc  do  Cister^  t.  I,    p. 
:2õ3;  t.  II,  p.  135,  182. 

■  Lirõcs  Praticas,  v,  I,  p.   195. 

*  Gramwat»  p.  435. 

'  Ver  FiouBiRRDO,  Liç.  t.  II,  p.  173.  Acoliniar  dU  Ramalh^^  Sol-» 
4andjt,  p.  241,  6  Camillo  mesmo,  Narcóticos,  t.  I,  p.  187. 

"  C.  DB  FiouEtREDO,  Liçõcs,  ▼.  I,  p.  263.  CvsTRO  Lop£b:  Neologismos 
'4ndisp:}is.  e  barbarismo*  dispznsavcii  (  Rio  1889),  p,  103. 

*  LIqõc-',  V.  1.  p.  H2. 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO  277 

cionario  inadvertidamente  omittiu.  Tijge  (Noit.  de  Insomn.^  n.  6, 
p.  79),  deslavado  francêa,  €  mais  que  galUcismo  »  ^  na  expressSo 
da  uma  autoridade,  ao  qual  corresponde  o  nosso  haste^  ou  caule,  ^ 
Bigotismo  {Pombal,  p.  95),  mero  francês^  que  tirado  em  vulgar,  se 
áivis,  beatice,  carolice^  santimonia.  Argot  (Senti^nental , ,  p.  63),  em 
vez  de  giria,  ou  calão, 

\  Não  metterei  nesta  conta  o  «íklUir  a  verdade»,  locução  muitas 
vezes  encontrada  nos  seus  escriptos  {Queda  de  um  Anjo,  p.  175; 
Theat,  Cómica,  p.  33;  Coisas  Espantosas,  p.  210;  Boze  Casam,, 
p.  194;  Mem,  do  Carc,  xLvi/ ;  porque,  não  obstante  a  sentença»  pe- 
remptória de  Silva  Tuluo  ^,  Figueiredo  ^  e.  Carneiro  ^,  muito 
varia,  a  esse  respeito,  o  uso  dos  bons  autores.  ^ 

Também  lhe  não  farei  cargo  do  a  miúdo  {Cav.  da  Martyr,  p.  197, 
206),  bem  que  de  in\proprio  e  bastardo  o  tache,  com  o  granle  peso 
da  sua,  autoridade.  Cândido  d^  Figueiredo  '^ ;  porque,  ainda  neste 
ponto,  não  harmonizam  entra  si  os  mestres,  ^ 


'  FiouBiRBDo:  Liçijes,  l  p,  142* 

I 

*  .Bbllegardb:  Op,  eit*,  p.  137-9. 

^  Estudinhos  da  Língua  Materna»  Diooionario  Univzrsal  da  Edu- 
«açõofZc  Campaonb.  Trad.  por  Cvstello  Braxcq.  V.  I,.p,  943- 

*  Limões  Prat.  I,  p.  248. 
'  Orammat.,  p.  345. 

^^  E,  se  aio,  avêrí^^  qii«oi  se  quixor  M«larêc«k'  as  iii(tíeaç5e8  desta 
minha  sunima: 

Faltar  vardade»  Fxrrbtra,  Obras,  nr,'  l,  p.  308,  4tô«  Lusíada»,  IX, 
45.  Gil  Vicbmt»,  Obr.  UI,  P.  3t9;  SovéJL,  Vida  do  Arccb,,  1.  III,  c.  5, 
p.  34  (  na  ed.  de  1890).  Castilho,  ^auêio,  p.  95.  A.  HftaCAi.ANo, 
Monge  de  Cister,  v,  11,  p.  304. 

Faltar  a  verdc^de.  Gil  Vicbmt»,  Obr,  I,  p.  374;  Ifl,  127.  Fbrreira, 
OhraSy  v.  I,  p*  412.  Castiluo,  Fausto,  p.  131.  IK  Franc.  Manctsl  de 
Mbllo,  Apotog.^  I.  A.  Herculano,  Monge  de  Cister,  v,  II,  p.  287.  Fi- 
LiNTO,  Otr,,  V.  XII,  p.  151. 

Dizer  verdade»  Gil  Vic«nt<,  Obr,  III,  p.  11,  353.  Jorob  Ferrbira, 
Etifrosina,  a.  I,  se.  6.  Ed.  de  1786,  p.  212i  236,  269.  Vibiaa,  Cart, 
▼.  IV,  p.  176.  Ant.  Fbrreira,  Obr,,  I,  p.  376,  391,  447.  Cav.  d'Oliveira, 
T.  il,  p.  274.  GaSTILro,    Ctnnâes,  p.  59. 

Dizer  a  verdade.  Gil  Vicbxtb,  Obr,,  II,  p.  445  (  três  veses).  Ant. 
Fbrreira,  I,  339,  340.  JD.  NOifBV :  Gron.^  v.II,  p.  191.  Bufrosina,  p. 
260,  209,  230.  Cav.  ©'Oliveira,  I,  p.  88.  Vibira,  Cart,,  v.  IV,  p»  38. 
Castilho,  Fausto,  p.  193.  Cxbtiliio,  Oolloqi,  pi.  55,  253,  291,  357,  872. 
Gaxillo,  Qcnio  do  Christianismo,  y,  II,  p*.  332.  A.  HeRCULA.^to,  O  Monge 
de  Cister,  I,  p.  234.  Filinto,  Obr.  v.  XII,  p.  48,  v.  XIII,  p.  127.  Cas- 
tilho,   Camões,    p.  222. 

Amar  verdade,  Gil  Vicbntb,  II,  p.  415. 

Amar  a  verdade,  Gil  Vicbntb,  III,  p.  330. 

Tratar  verdctde,  Góes,  D,  Emmanuet,  f.  107. 

Usar  verdade.  JoKOE  FeRrbzra:  Sufrosiita,  k »  I,  te.  4.  A.  Hbrcctlano, 
Monge  de  Cister,  1,  p.  234. 

Guardar  verdade.  Ferreira,  I,  p.  467. 

Translusir  verdade,  Cahillo,  Áfosaico,  p.  173. 

Achai'  verdah,   F11.INTO,  Obr^,  v.  XIV,  p.  6. 

Escrever  verdale,    D.  Duartb  :  Leal  Conselk,,  p.  471. 

^  Lições  Pratiooê.  I,  p.  31'vS* 

"  Por  toda<i  as  formas  tem  passado  este  adtêcblo  no  escrever  dos 
mestres  :  anwhwU,  ameude,  ameudo,  amyude,  amiúde,  amiúdo,  amiúde, 
a  nxewle.  a  mUidjO,  a  meudo, 

Amehndts.  D,  DoArtb:  Leal  Cons,,p,  178,  272,  432,  434. 
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Casos  ha,  porém,  de  incon*ecç5js  léxicas  e  syntaxicas,  a  que  o 
grande  escriptor,  estou  certo,  não  faltaria  com  a  emenda,  se  repas- 
sasse com  vagar  as  suas  obras.  Assim:  o  cólera,  por  a  cólera  {Noit, 
dê  ínsomn,j  n.  3,  p.  35 ;  Coisas  Espantos,^  p.  6  e  11) ;  o  philloxera, 
em  rez  de  a.phUloxera  (Maria  da  Fonte ^  p.  SOO)  ;  um  abordar,  por 
aportar  (Coisas  Espant,,  p.  216)  ;  um  tcd  qual  como  (Narcot,,  v. 
11,  p.  159 ;  Vm.  do  Porto,  p.  21  ;  Cancioneiro,  p.  141,  33í),  a  qu3 
Figueiredo  chama  de  tolice  S  bem  que  ao  mesmo  descuido  resvalasse 
egualmente  Castilho  ' ;  um  tal  e  qual  ^  (Sentimenlalismo^  p.  25, 
26S  ;  Thealro  Com.,  p.  15),  provavelmente  erróneo  ;  um  o  quer  que 
seja  (Queda  dê  um  An.,  p.  53),  «  corrupçSo  anti-grammatieal  da  lo- 
cução portuguesa  o  que  quer  qus  seja  »  * ;  um  quem  venciam  (Narco^ 
ticos,  I,  pi  11),  que  já  encontrou  em  Portugal  imitadores  ^;  um  faz, 
-por  fase  (Theat.  Com.,  p,  26,  36)  e  um  diz,  por  dize  (Doze  Casam, ^ 
p.  203  ;  Cois.  Espant.,  p.  13) ;  um  prófugo,  synonimo,  em  português, 
de  fugitivo,  empregado  ua  accepção  contraria  de  afugentador,  * 

Não  quero  com  isto  desfazer  na  autoridade  vernácula  deCASTcixo 
Branco.  Castilho  António  lhe  chamou,  talvez  com  razSo,  o  mais 

« 

opulento  dos  nossos   clássicos.   Mostram  as    minhas    observsições 


AmyuíJc,  /&.,  p.  274. 

Ameudo  Ib.,  p.  146, 

A  metide,  D.  Duarte  :  Livro  da  Ensinança,  p.  575. 

Amiúde,  Castilho  :  Fast,,  II,  4tí7.  Blutbau,  Vocab.,  v.  I,  f,  340. 
MoRABS  :  Dieeion,  Castilho:  Primavera,  p.  10, 160.  A.  Hebculano,  se  me 
não  falha  a  memoria,  escreve  sempre  assim. 

Amiúdo.  Bluteau  :  ibid*  Morabi,  ib,  Castilho  :  Camões,  p.  201. 

AmeiLidc,  Fernão  Lopbs  :  D,  Pedro,  c.  8  (duas  vezes),  c.  11.  Fbrn. 
LoPBS  :  2>.  João  I,  parte  II,  o.  170.  D.  Duarte  :  Leal  Cons.,  p.  266, 
295,  413,  416,  276,  299,  320.  Assim  João  de  Barros. 

A  miude,  Fern«  Lopes:  D.  Fernando,  e.  34,  57  (  duas  Tezes),  76,  82 
(  duas  vezes ),  100,  105  ;  2>.  João  I,  parte  I,  c.  10 ;  parte  II,  c.  40  (daas 
vezes  )  e65*  Sousa:  Annaes  de  D,  João  III,  p*  47,  158,  (  duas  vez-ís  .) 
Gil  Vicknte:  Obr,,  II,  134;  III,  22,  332.  Castilho:  Fastos,  v.  II,  33  ; 
V.  Ill,  73,  77;  Metamorph.,  p.  184;  Amores,  11,  p.  53  (duas  vezes). 
Ferreira  :  Obr^^  v.  II,  p.  26.  Filinto  :  Obr.,  v.  IV,  p.  45.  Castilho  : 
Camões,  p,  45,  290. 

A  miúdo.  Sousa:  F.  do  Are,  ed.  de  1890,  v.  I,  p.  38,  62;  v.  II,  p« 
S9;  V.  III,  p.  35,38.  Sousa:  ffist,  de  S.  Domingos,  ed.  de  1866,  v.  11, 
p.  319.  Fernão  Lopes:  D.  João  I,  parfcel,  169,  182.  Lusíadas,  VI,  39. 
Castilho  :  Georgioas,  p.  57,  111,  163,  171,  179,  209.  Fastos,  v.  I,  p. 
XXVIII,  LI.  CoUoquios,  p.  155.  Bbrnaobs  :  N,  Floresta,  v.  11,  p.  72. 
Filinto:  Obr,,  y.  Xíl,  p.  61,  131,  152,  )236;  v.  XIII,  p.  5,  165,; 
XXll,  p.  87. 

A  meiuh.  Fernão  Lopbs:  D,  João  T,  parto  I,  c.  54,  107,  177.  Fr. 
Thomé  de  Jesus,  v.  I.  p.  12. 

*  Liifics  Praticai,  v.  II,  p.   315;  v.  III,  p.  55-6. 

•  O  Avarento,  p.  150.  Collojuios  Aldeões,  p.  81. 

•  Ver  FiaoEiRBDD,  op,  eit,,  v.  I,  p,  255.  Aliás  também  deste  se  en- 
contra exemplo  em  Castilho,  Exoavao,  Poet,,  p.  39,  bém  como  em 
Filinto  Elysio,  Obr,,  v.  IV,  p.  122  («são  estes  toes  e  qu<ies)e  r. 
XIII,  p.  225  (  «  Visiahos  taes  e  quass  são  Lobo  e  Zorra  »  ). 

*  Figueiredo:   Op,  eit,,  v.  II,  p.  37-8. 

Aliás  A.  Herculano  também  escreveu  :  «  A  minha  manopla  tornou 
a  encontrar  o  quer  que  foi.  »  (  O  Monge  de  Cister,  v.,  p.  16.) 

»  FiouEiRDO  :  Op,  eit,  v.  I,  p,  264. 

<  O  Esqueleto,  p.  274:  «  Davam-lhe  am'iletos  e  orações  prófugas  do 
pirito  immiado.  » 
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apenas  que,  como  Homero,  também  dormitou  uma  ou  outra  voz, 
escorregando  era  algumas  expressões  menos  correctas  e  em  certos 
empréstimos  franceses,  que  nem  a  necessidade  nem  o  b^ra  gostj 
justificam. 

Sendo,  pois,  desta  natureza  a  duvida  qu&nto  ao  fazer  valer  c 
essa  quasi  a  única  autoridade  em  abono  da  locução  por  mim  posta 
cm  duvida,  não  terei  motivos,  para  deixar  o  assump*o  em  qua- 
rentena, e  preferir  á  expressão  contestada  uma  das  dez^  ou  mais,  que 
vantajosamonte  a  substituem  ?  * 

§   49 

Art.    líao,    IV 

UaIA  SANCAD1I.HA. 

Í500.  —  Não  sei  so  no  ultramar  já  enferrujou  o  voc.kbulo. 
O  nome  que  a  coisa  tem  hoje  em  dia  nos  costumei  brasileiros,  sôa 
mais  plebeiamente.  Não  lh'o  darei.  No  omtdnto,  aqui,  é  desse 
artificio  que  se  valeu  o  douto  cenFor,  por  salvar  uma  diíficuldade, 
o  occultar  um  contratempo  de  amor  próprio. 

A  essa  acuidade  visual  do  mestre,  que  em  cada  poro,  na  epiderme 
alheia,  descortina  um  abysmo  de  mazeilas  e  monstro?,  escapou  no 
próprio  lavor  a  ingenuidade  palmar  de  um  texto  como  este: 

« Po^em  escusar-se  da   tutela  os  impossibilitados 
por  enfermidade  emquanto  ella  durar, > 

Ora,  discorri  eu,  haveria  ahi  coisa  alguma  que  osQja,  quando  já, 
nâo  é  ?  que  dure,  quando  já  não  dura?  Sc  a  enfermidade  não  durar, 
deixou  de  ser  enfermidade.  Se  enfermidade  continua  a  ser,  é  que 
está  perdurando.  Temos  aqui,  logo,  uma  dessas  redundâncias, 
que  nenhuma  utilidade  tôm,  senão  a  de  metter  nas  leis  o  riso  e  a 
galhofk. 

Não  enconti*ou  íVesta  o  dr.  Carneiro,  por  onde  o  conseguisse 
n^ar.  Era  de  preceito,  pois,  om  boa  guerra,  que  o  confessasse. 
Mas  não  fez.  Preferiu  dteslmolar,  recorrendo  á  tactiea  de  submetter 
ao  sea  formidável  escalpello  a  grammatica  e  o  estylo  da  minha 
nota  a  esse  trecho  do  projecto.  Sempre  a  obsessão  do  suppor  que, 
com  indigitar  nódoas  minhas,  se  abluiria  das  suas. 

Os^  obsessos  não  são  felizes.  Tôm  a  visâLo  Introrsa :  vêem  para 
dentro  de  si  mesmos,  da  sua  idéa  fixa,  perdendo,  a  cada  momento, 
de  vista  a  realidade  exterior.  Distrahido,  abstracto,  suspenso  num 


^  Aliás  agora,  ao  rerer  das  provai,  deu  com  estes  dois  exemplos  dessa 
locução  nas  obra»  de  A.«  Herculano  :  «  O  mais  crivei  é  que  o  governo 
português  respeitasse  o  direito  de  um  homem  collocado  em  situação  de  o 
fazer  vOfler.  »  {Histona  da  Jnqvis,,  v.  Ill,  p.  337.)  «Dantes  .a  raça 
christan  tinba  a  consciência  de  uma  grande  superioridaie  religiosa  o 
/io^fo-a  valei'  na  legislação.  »  (  O  Monge  de  Ciat.,  v.  J,  p.  72.) 
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desses  enleios  devia  de  esiiar  o  dr.  Cauneiro,  quando  empeceu  nestes 
períodos  meus: 

«  Pois  a  enfermidade  que  já  não  dura,  isto  é,  a 
enfermidade  que  foi,  que  existiu,  que  acabou,  ainda 
será  enfermidade  ?  £,  se  já  o  não  é,  desde  que  sa 
allude  a  enfermidade^  não  está  claro  ser  a  enfermidade 
emquanto  dura,  pois,  em  não  durando,  cessou  á& 
havel-a  ?  > 

A  estas  interrogações  redargue,  no  mesmo  tom  interrogativo^ 
o  douto  censor,  com  uma  seriedade  aruspicina,  de  que  s6  os  mestre» 
são  capazes/  em  assumptos  que  a  não  têm  : 

«  Nesta  construcção  lab^rinthica  do  Dr.  Ruy  Bar- 
bosa, a  quem  se  refere  aquelle  —  a  —  por  que  termina- 
a  phrase  ? 

<  Não  será  ao  vocábulo  enfermidade^  que  é  a  uhl 
tempo  sujeito  do  verbo  dura^  do  partioipio  duiXfndo  e- 
pelo  contejtto  da  phrase,  do  verbo  cessou,  por  ser  da» 
enfermidade  que  ae  afficfua  o  oemM  ? 

«  Se  assina  ó,  qual  &  funcQgio  daqu€(lle..  pronome 
—  a  ^  que  39  refere  a  oufermidade  ? 

«  A  que  vem  eUe  ? 

«  Não  estaria  completo  o  conceito,  dizendo-se  sim- 
plesmcnto  cessou  ou  cessou  de  existir,  sem  se  recorrer 
áquelle  —  havel-a,  —  que  torna  a  phrase  de  todo  irre- 

givel ?  » 

»  .1  ■  . 

Tivesse  eu  quarenta  annos  menos,  e  bam  poderia  mr  q^  esta^ 
sopbisteria  de  má  morta  me  mo  escapasse  a  qm  desiies  íi^oixos  áxt 
riso  em  casquinada,  £resoos,  amplo»,  cbirriaBA«â,:(S(Kai  que  i^  troça 
meninoira  se  despica  das  esturrices  da  palmatória,  salvando  em» 
assuada  franca  aos  escorregos  o  eochilos  do  saber  ma^istiral. 

Poi0  inquirirá  de  verdade  o  miestre  a»  qu€»m  ae  xdfofe  e0^  ^f  por 
onde,  naquella  phrase  minha,  o  perjiodo  remata?  ^  do  Ter^,smt«a- 
tar4^  que  ello  a  torne  irrçgivel !  £  de  maia;  ir* 

Mais  de  uma  vea  discute  o  padre  Víei-la,  a  gi^aoid^  e»fyrQOÍ& 
erudição  theologica,  nos  seus  seirmôe»,  qu^eBi  era  :9^-  n^úe  dos  alhos 
de  Z^bedeu.  ^  Maa  se  .pelo  pae  dos  âlhof  do  Zebedsu  .lhe  j^g^n- 
tassem,  que  responderia  a  esta  questão  de  largo  tiro  o  grande  pre* 
gador? 

A  prova    a  que  me  quer  submetter  o  mestiço,  desta  Yez«  é  da . 
n^SQxa  força*    Naquelles  dois   período^  ir^rogativos,  que  se 
sucoedem,  o  derradeiro  dos  quaes  finda  com  hs  palavras  <ee8so«  de 


4  Sermões,  t.  I.  p.  238,  t.  XI,  p.  Hl, 
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haneUa  »,  o  único  sobatantivo,  aUA»  a!li  muito  de  iH*oposito  repe- 
tido quatro  vezos,  o  único  substantivo  existente  é  enfermidade, 
substantivo,  advirta-se,  do  género  feminino. _  Logo,  se  alli  outro 
nome  não  se  vê,  e  esse  nome  é  feminino,  a  c^ue,  se  não  a  elle,  se  ba- 
de  referir  o  pronome  feminino  a,  que  põe  termo  à  plirase  ?  E,  que- 
rendo a  prova  real^  é  substituirem,  o .  pronome  polo  nome,  que  so 
presufhe representar.  Teremos  :  «Desde  queseallude  a  enfermidade, 
nãò  estará  claro  será cn/enn tdflí/ô  em jwawío  c?« ra,  pois,  em  nâo  du- 
randò,  cessou  de  haver  enfermidade  "í,» 
O  ruivel-a  passoU  a  dizer-se  hoxer  enfermidade,  E  flicou  mal?  Nâo^ 
A  reiteração  da  palavra  toda  a  gente  de  boa  fé  está  a  sentir  e- 
palpar  que  mui  de  estudo  se  usou,  para  trillur  e  retrilhar  o  risivel 
da  cxprrásSo  criticiàda  no  projecto.  *  Por  ódfcar,  porém,  a  ultima 


*  Frz  o  dr.  CARífEtuo  qtte  nSô  ^rcébe  essô  inlaíto,  para  me  imputar 
ao  efltylo  o  habito  dos  trocados  de  palavras,  a  cujo  propósito  me  desfecha  de 
tired«i  98fte  senoão: 

.«  Em  ixlguns  pçntOB.  neeorre  o  eminftiit«..cei\sora  troeadilhQ9  0  jc- 
guetes  de  palavras,  que  lhe  empeçam  o  contexto  do  discurso,  e  lhe  en- 
sombrAfia  o  ««tyio^  k^andò  nfto  raré  o.  elfpi  ri  to  8ó  ièftor  a  um  e^Timhra- 
nhado  enleio  •  ineztrifiaTel  labyrintbo,  onde  muitas  yezses  se  qaebca  o  £,0; 
das  idéas,  e  se  en turva  e  obscurece  a  claridade  do  pensamento. 

«  Tal  defeito,  muito  )|>ara  nôtár  em  Vieira  e  nos  è«oriptores  «èus  cón* 
temporaneos,  que  se  não  podiam  subtrahir  á  influencia  do  século  em,  que 
viviam,  transparece  a  trechos  no  estylodoexiíhío  escriptoV,  mareando-Ihe 
a  tirilidada,  eAwgia,  el^^aocia  e  gravidafLieJ 

«  Attettam  esta  minha  consideração  as  duas  pass^srens  seguintes,  com 
que  impugna,  Éem  fundamento  éeHo,  o  uso  do  adjectivo — pHvaãi  -^  na 
terminação,  feminina. e  a  pkrase,  Qoda  diz  q»  Ciodigo:  emqitojito  doirara 
enfermidade.  Ril-as  : 

«  Passemos  sem  este  privada,  de  que  nos  podemos  privar,  sem  j)W- 
rctção  qqe  se  8ima...f  (  Art.  10dt3.  ^ 

«  Pois  a  enfermidade  que  já  naodura,  isto  é,  a  enfermidade  aue  foi, 
que  ezistio,  que  acabou,  ainda  jerá  enfermidadel  E  se  já  o  não  6,  desde 
que  se  allade  a  enfermidade,  não  está  claro  ser  a  enfermidade,  emquanto 
aura,  pois,  em  nfto  durattdò,  eessoii  dê  havel-a  ?» 

Amrmaelle,  pois,  que  o  defeito  dos  joguetes  e  trocadilhos  de  vocá- 
bulos «  transparece  a  trccfios  »  no  meu  estylo.  A  trechos  qner  dizer: 
de  tempo  em  tempo,  de  quando  em  quando,  de  distancia  em  distancia. 
CMonABS. )  Ora  em  oerea  de  quairocentaa  lafpas  èolnmnas,  (fu*  t<an«As 
conta  o  in-folio  do  meu  parecer,  apenas  dois  exemplos  encontrou  do  qu% 
lhe  apraz  classificar  nesse  género  de  âehaque  literário.  P^ceo«-Ihe,  entre- 
tanto, que  essas  diias  passagenii  baftam,  para  atiesíar  a  vua  cmsidcração 
de  que  os  trocados,  no  toeu  escrever,  se  repetem  «  a  ii'çrh'^s'»^  Que  eecru-» 
pulo  no  fallar  e  accusar ! 

Facilimo  seria  mostrar  que  Uada  hà  commum  entre  a  feição  desses  tó- 
picos e  o  veso  rheterico  sem^razão  imputado  pelo  dr.  Carneiro  ospecíal- 
mento  a  «  Vieira  e  aos  escriptores  seus  contemporâneos  *,  Coando  é  egual- 
mente  commum,  nos  antigos  escriptores  vernáculos,  ainda  entre  os  de 
melhor  gosto  mui  anteriores  ao  grande  pregador,  como  Camões.  (  V.  Obr, 
Compl  ,  V.  V,  p.  15,  86,  90,  ^,  129,Í30,  f56,  146,  148,  159,  v.  Vi,  p.  29, 
40,  56,  60,  61,  72,  "IC,  84,  S5,  9l,  lOO,  108,  145,  211.) 

NosasB  e8crrptore$  este  artificie  tIAha  á  ptetensSo  de  bèlléta  e  atavio, 
dvmèmttando  o  Aiau  gosto  de  qiiem  o  émpte^fãva.  Tal  aSo  acoa^co  tíom-^ 
migo.  Iffls  minhas  notas,  dos  dois  sôff  exemplos  catados  pelo  dr.  Car- 
NBiRõ,  apenas  vta  enc^rc^a  t#oead!11io:  «  Passemos  sem  este  privada,  de 
que  AOS  podemos  ptrit^Sir  sem  pfivaçS^  que  se  sinta.  »  Mtts  aiii  a  ptirase 
leva  o  propósito  especial  de  amostrar,  lado  a  lado  com  o  dertvadê  raa^l 
sAftnte  aoterbo,  assúesforfnae  sSo  susceptiteis  de  reparo:  em  fa>ce  do 
priifhd^  o  pritiição  e  ó  privar,  Pí8o  é  xxm  capricho  rhetorfco,  ma»  tnn 
meio  demonstrativo. 

No  outro  tópico  fiffo  ha  irõc<aiiJko  htnKum»  O  trocadilho  %\tpp6%  }^ifgQ 
é  equivoco  entro  varias  accepções  éb  líéimo  tocabulo,  ou  efttre  as  pare- 
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repetição  de  enfermidade,  subetitui-t  flu  pi 
grauimatíca  sempre  se  commetteu  ewa  fu 

^OT.— E'  acata  pratica  elementar 
proDome,  representando,  om  seguida  ao  vc 
a  oUe  aatorior,  que  um  mestre  de  gi-amn 
mente  aquolla  Tarragem  toda.  Comprai 
«cessou  de  havel-o»,  dÍ3sc39o  ou  «cessou 
Seria  maia  translúcida  esta  expressão  q 
&  primeira  tem  maia  de  especialmente  ve: 
eetsou  de  existir  temos  uraa  Torma  commi 
cesiov  da  harsel-a  &  maid  QOESO  O  dizer. 

Castilho  António  ( oiça  o  mestre )  n 
(Colloq.,  p,  178)  : 

« Igualdadererdadeirt,'  i 

Para  que  esso  a  ?  perguntaria  eu,  me 
linguagem  do  mestre.  Pois  «  conceito  nâo 
nome  ?  Oe  certo.  Muito  bem  se  podaria  es 
dadeira,  meti  amigo,  ruu  existe»;  ou  mais 
dado  verdadeira,  meu  amigo,  n-io  ha»;  ou 
dadeira  nso  ha,  meu  amigo  > 

Preferiu,  porém,  o  grande  prosador  o  t 
liiato,  quo  no  meu  caso  nSo  occorre.  Porqi 
assim  mais  natural  o  sabor  rernaonlo,  na 
distincto. 

D'ontra  feita  disse  ainda  Castilho,  na 
p.  218): 

<  Scciodade  sem  fòmllia. 


ccBCBi  de  Toaabuloi  coniamalhaotei.  E'  O  qtn 

oreve;  ■ 

•  Mtti  sinto  que  de  wo/lno 

Me  fino  «em  o  sentir.  »  (  06r.,  t. 


•  Qu«  V 

De  qusE 

Ubb  no  arfando  Irecbo  mau,  apontado  nomo 
Bs  equÍTOCA  «obre  «IgniBc&çãe*  díTaraa»  de  um 
lhaneza  de  palarraa  pnrecldM:  ioilata-w  no 
no  varbo  durar,  repeilndo-oi  variaa  reica,  com 
naamo   inútil    do  projecto  na  pbraie    «Impou 

Ali&g  nem  s-mpre  tão  TJci  loa  oa  jogoa  de 
ulilmeute  á  ironia,  ao  espirito,  í  cbsDCS.  &  c 
á  expresiâo  de  idéaa  eleTíidaa.  <  O  làbio  labeí 
Hdoo,  tem  deainsire  do  aeu  alto  uljlo.  tMaii 
liaiui,  HScreTeu,  sem  daadoiro,  CiariLao.  (Co 
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Ainda  o  a,  de  que,  grainmaticalmente,  se^i^lo  sentiria  a  mininia 
falta,  so   o  cscriptor  houvesse   dito: 

«Sociedade  sem  família  não  ha,> 

w 

Quer  o  mestre  reforço?  Eil-o: 

«  CanTomesfregal-os  piimeiro  com  g  4o,  se  o  hou- 
ver.» (CoUoq,,  p.  234.) 

Para  que  e;a  esse  o  ?  Diga-se: 

«  Convém  esfregal-os  primeiro  com  gelo,  se  hou 

N5o  estaria,  na  phrase  do  dv.  Carneiro,  completo  o.  conceito  ? 
Posso  continuar. 

«Que  administração  ó  a  desta  communa,  Fran- 
cisco ?  Mais  deiileixada ha*de  custara  /iarer.» 

Assim  redigiria  o  dr.  Carneiro.  Castilho,  porém,  não  lhe  dis- 
p  nsa  o  pronome,  aliás  gramroaticaimente  supérfluo: 

«Que  administração  é  a  desta  communa,  Fran- 
cisco ?  Mais  desleixada  ha-de  custar  a  havef-a.»  (Colloq., 
p.  311.) 

Adstricto  ao  critério  que  o  dr.  Carneiro  me  impõe,  teria  eu  de 
escrever: 

«  Envenenamentos  ha  de  muitas  castas. » 

Mas  Castilho  escreveu: 

«  Envenenamentos,  lia-ot  de  muitas  castas . » (Colloq,^ 
p.  238.) 

E,  por  egual  teor: 

«Boa  sorte  sem  boa  cabeça,  não  a  pôde  haver, t^ 

(Castilho:  Camões.  Ed.  de  1849.  P.  34.) 

«  Desígnios  ha  os  sempre. >  C/6.,  p.  37.) 

«  Mais  solcmne  jura,  não  a  sei*  nem  a  quero.»  {Ib.^ 
p.  69.) 

«  Noite  deSan-João  mais  alegre  e  estrondosa^  nunca 

'A  hei  passado.»  (i&.,  p.  70.) 

Não  divergia  deste  português  Al.  Herculano: 

€0  refulgir  do  sol  hatiam^no  visto  só  nas  faixas 
de  luz.»  (O  Monge  de  CUt.,  v.  II,  p.  223.) 

Com  a  syntaxe  Carneiro  devia  emendar-s3: 

«Só  nas  faixas  de  luz  haviam  visto  o  refUlgif 
do  sol.» 
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Aqui  temos  outro: 

€  A   meu  pae  não  o  tornei  a  ver.»  {Ib,,  p*  269.) 

Supprima-se  o  pronome,  inútil  e,  segundo  Carneiro,  condemoavel. 
Não  perdeu  nada  o  sentido: 

€  A  mes  pae  não  tornei  aror.» 
Mais: 

€  Posto  que  affectasse  extrema  placidez,  a  sua 
inquietação  era  visível.  A  causa  delia  não  saberia  ex- 
plical-a,  masfieniia-^.»  {Ib.,  p.  881.) 

Podiam-se  eliminar  os  a  a,  sem  que  padecesse  damno  a  clareza 
da  expresso: 

«...  A  causa  delia  não  sabia  explicar,  mas  Sdntia». 
Ainda: 

«  As  que  Fr.  Vasco  llio  pnoonettera,  havia-ai  a 
desesperação  para   sempre  estancado.»  (16. ,  p.292.) 

Agora  ao  geito  áo  professor  Gíjinexro: 

€  As  que  Fr.  Yasoolbe  promettera  havia  a  deses- 
^raçâo  para  sempre  esta^oado.» 

C.  Castello  Branco,  pelo  mesmo  feitio: 

«  As  primeiras  horas  gastou-a«em  pesquizas  in- 
úteis.» {Coisas  Espantosas,  p.  218.) 

Segundo  Carneiro  ha-se  de  corrigir: 

«  As  primeiras  horas  gastou  em  pesquizas  inúteis.» 

Do  mesmo  autor,  folheanij  ao  acaso  os  Doze  Casamentos  Felises^ 
topo,  ápag.  201: 

«  Os  appelli  dos  manda  a  minha  pi*Qverbial  discrição 
cal  ai- os, ik 

Erro,  consoante  ao  preceito  Carneiro.  Devia  de  ter  dito,  sem 
aquella  pronominal  superfluidade: 

«  Os  appelltdos  manda  a  minha  proverbial  discrição 

calar . » 

Mas,    a   Ir  por  deante,  encheria  um  livro,  se  quizesse  reunir 
documentos  vernáculos  do  escrever  contestado  pelo  mestre. 
Baste-me  findar  engrazando  estes  excerptos  ad  rem : 

«  Os  exemplos  destas  voontades  cida  huti  em  si 
bem  os  pode  veer.» 

(Leal  Conselheiro ^T^,  47.) 

«  Fraqueza  nunca  a  houve  no  querer.» 

(Camões,  son.  132.) 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


285 


<  As  cousas  elle  às  ata  c  as  confonna 
Com  o  mundo.» 

(W.,  Egl,  VIL  Obr.  v.  IV,  p.  87.) 

<  Absoluto  poder  não  o  ha  na  terra.» 

(Fereirra  :  Obr.,  v.  II,  p.  104.) 

€  E  a  sombra,  quo  não  fúz&m  com  a  vastidão  das 
folbaf,  a  fsimm  com  «  vastidio  do  tronco.» 

(B£RN ardes:  iV.  Floresta,  IV^  p.  198.) 

€  O  grande  reparo  que  tem  esta  resposta,  todos  o- 
estão  vendo.» 

(Vieira;  &erm,,  v.  V,  p.  163.) 

€  Coisa  de  maior  preço  e  de  maior  valor  que  todo* 
o  mundo,  não  a  ha.» 

(/&.,  p.  200.) 

«  Aos  qae  ediiouaiii  a  torfe  de  Babel,  condem^ 
no^-os  a  ju9tiga  «to  I^vs  a  fallar  diversas  linguas...; 
aos  q«e  pregam  a  fé  /antro  as  genitilidades,  condem- 
nou-05  o  amor  de  Deus.*«» 

{Ib.  p.  339.) 

€  Estas  nações  queria  Deus  que  S.  Pedro  a^en* 
«ins^sse.» 

(Ib.  p.  347.) 

€  O    corpo   naturí^l    poderam-no   atormentar  e^ 

_     « 

matar.» 

(/&.,  V.  VI,  p.  241.) 

€  E  posto  que  esto  verdade  a  nSo  alcancem  os  sen* 
tidos . » 

(/6.,  p.  245.) 

€  Aos  Hlhos  ahiados  sobre  todos,  vèstiu-05  da 
pardo.» 

(Ib.,  p.  302.) 

€  Quom  do  fogo  o  Senhor  fosse 
Não  o  reza  a  escriptura.» 

(FiLiNTO  HMTâ. :  Abr.,  V.  IV,  p.  146.) 

<  O  nome  mandei-lho  eu  aqui.» 

(/&.,p.  272.) 

€  Era  obra  que  só  um  homem  tão  rico  e  tão  po- 
do poso  como  um  rei  poderá  concebel-a,  e  conclulí-a.» 

(i&.,  V.  VI,  p.  280.) 

€  Todos  três  os  terás.» 

-  (Ib,  r.  XII,  p.  170.) 
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4:  A  Jovc  nio  o  logram.» 

(/6.,p.  171.) 

<  E  as  suas  doi  moedas  arrecade-a5.> 

(/&.,  V.  XIII,  p.  28.) 

«  A  Hippocrates 

<  Abderao  convidou  por  deputados.» 

(76.,  p.  103.) 

<  Pela  apparencia  a  gente  nunca  a  julguei.» 

(Ib.,  p.  240.) 

«  O  seu  vergel  dostronca-o.» 

(i&.,p.  311.) 

€  O  asylo  de  ScipUU)  ousaes  vlolal-o  ?» 

{Tb.^Y.  XIV,  p.  185.) 

«  Mas  livros  não  os  tenho.» 

(Tb.,  Y.  VII,  p.  24.) 

<  Todo  o  meu  passado  eaqueci-o.» 

(A.  HBRCUL.:  Bur.,  p.  276.) 
€  O  que  continha  nunca  elle  o  disse  a  ninguém.» 

(A.  Hercul.:  Monge  de  Cist.,  II,  p.  365.) 

€  Razoes  de   ódio    contra    os  conversos    não    as 

tinha . » 

(A.  Hercul.:  Inquisiç.,  v,  II,  p.  298.) 

<  Os  effeitos  das  communicações  do  núncio  expe- 
rimentou-o<  desde  logo  Faria.» 

(/>.,III,p.  307.) 

«  Todas  essas  podeis  e  deveis  omittil-a^  em  vossa 

copia.» 

(Castilho:  Mnemónica^  p.  121.)  * 

Com  esses  frisantes  exemplos  e  esses  summos  escriptpres  ô  quo 
errou  o  meu  «  Aai?«í-a».  Quando  todos  elles  estiverem  á  obediência 
do  professor  Carneiro,  e  lhe  estenderem  as  mãos,  irei  de  oon  :erva 
âos  bolos. 

§50 

Reger,  como  intr. 

^O^.—  Ha  realmente  nos  bons  autores  alguns  exemplos  da 
verbo  reger  em  significação  intransitiva.  Infelizmente  um  s6  nào 
apontou   o  dr.  Carneiro. 


^  Tratado  de  Mnemónica,  Lisboa,  1851. 
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Aqui  Ih'os  offerdQO  : 

€  Mcttido  em  hum  ataúde 
O  que  iada  lia  pouco  regia,  > 

(  Gil  VicEíNTE,  III,  p.  350.) 

«  E  aqu3sto  presta  muyto  ao  reger  sem  restre.» 
(D.  Duarte  :  Livro  da  Ensinança  de  Bem  Cavalgar^ 
c.  V,p.  592«.) 

«  Ficou  senhor  pacifico  de  tudo,  o  regeo,  e  roguou: 
P3r  ha  bom  espaço  de  tSpo.»  (G>es  :  Dom  Emanuel  ^^ 
foi.  106  V.) 

<  E  porque  a  nau  não  ei*a  alastrada  e  a  gente 
entrou  mais  do  que  devera,  não  polia  reger  como 
cumpria.»  (  Fernão  Lopes  :  D.  Joap  /,  c.  133.) 

€  Emquanto  o  infanta  regeu.»  (Duarte  Nunes  r 
Cron.  del^Rey  D.  A/f.Y,  c.  13.)  «Despois  pediu  ao 
infante  D.  Pedro  quizojse  por  elle  reger. >  {  /&.,  c.  15.) 
«El  Rey  não  tinha  edade  para  reger  só.»  (Ibid,) 
«Disse  que  o  escolhia  para  elle  tornar  a  regyr.-k 
(Ibid.)  «  Só  elle  queria  reger.»  (/&.,  c.  16.)  «Cumpria, 
a  sua  honra  reger  algum  tempo  antes  de  casar.» 
{Ibid,)  «Elle  era  o  que  governava  e  regia.i^  {Ibid.y 

«  A  mulher  íle  e  coma  ; 
O  homem  grangeio  e  reja.» 

(Castilho:  As  Sabichon.,  p.  194.) 

«  Rege 
O  atrevido  Duclerc,  a  flor  dos  nobres.» 

(  M.  de  Assis  :  Poesias,  p.  226.) 

Mas  neín  Bluteau,  nem  Moraes,  nem  Constâncio,  nem  Vieira, 
nem  Aulete,  nem  Ad.  Coelho,  nem  João  de  Deu:),  nem  Figueiredo, 
nenhum  diccionario  português,  em  summa,  o  regista  senão  como* 
transitivo,  ou  como  pronominal.  E  o  próprio  dr.  Carneiro,  tecendo,, 
na  sua  Grammaiica  (p.  257-62),  uma  lista  dos  verbos  empregados 
ora  como  transitivos,  ora  como  intransitivos,  não  o  menciona. 

Seja  isto,    se    nâo   Ju^lâflc:vtLva,   ao  m3no3  att3nuant9  á  minha, 
censura,  em  que  não  insisto. 


*  Ed.  Roqnete^ 

•  Ed.  de  1619. 


soo. —  ^Pescar  peixe  ô  eipi 
■quem  hauvesae  descoberto  um  a 

'Maaser&  minha,  porventura,  ■■ 
Oa  é  do  SI',  proressor  ? 

O  meu  texto,  sobre  que  reca 
^38im  : 

<  Pertence  ao  pescador,  o  peixt 
&rpado,  perBegutr,  embora  outn 

Em  pescar  peixe,  O  pescar  e 
compondo  a  enunciação  de  uma  : 
visto  se  repetir  no  regimen,  pei 

Na  phraso,  porém,  <  Pertence 
duos  oraçSes  lia,  traduzindo  cada 
jmeira  tão  sómenta  se  diz  que 
Designa-se  então  no  pescxdor  o  pi 
Jimita-ae  essa  propriedade  ao  <  j 
dignificadas  em  dum  oraçSes  dl 
subordinadas. 

Que  faz,  porém,  o  dr.  Caok 
Tcrbo  pescar  ;  saca  da  outra  i 
palavras,  a  aeu  bel-prazer  co 
nora,  de  lavra  excluslvaruente  sl 
•desse  estrat^ema  obteve,  carr 
bilidade. 
Será  legitimo,  será  Isai,  aerfc  v 
Crú  6  a  pleonasmo  na  sentença 
Se  eu  alilravadamente  escrevec 

midos,  sem  um  cjmplemento,  on, 
dcasje  a  Idéa  expressa  no  olijecto ' 
«m  censura. 
Mas  nem  de  leve  tsria  Taltado 


<  Arrulnou-lhe  o 

<  Não  imaginas  o 

<  Acordei  estremi 

<  Era  intolerável 
*  Foi  atroz  a  mi»- 

<  Cortavam  o  cor 

<  Revia  o  p&raizc 
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Semelhantemente  poderíamos  escrever : 

«  Fartaram  ao  pescador  o  peixe,  qua  pescara.i^ 
€  Deixaste*me   os  pekMSy  que  pesquei.^ 

<  Apodrecen-nos  opeisse^  q^M  pescdmo.> 
.  ^  •                   <  Vendíeis  o  peiooe,  que  pescaveis^> 

«  lamoomendo  opeioBe,  que  pescavam. :i^ 

O  peixe  que  pescara,  os  peixes  que  pesqUei,  o  peixe  que  pescámos^ 
o  peixe  que  pescáveis,  o  peixe  que  pescavam  sSo  formas  vernáculas 
da  maior  trivialidade,  absolutamente  eguaes  á^  anteriores  :  <  os  sor- 
risos que  sorria,  os  gemidos  que  gemia,  a  morte  de  que  morreu,  a 
vida  que  vivíamos,  os  sonhos  que  sonhava,  o  somno  que  dormi, :k 

Assim  mesmissimamente  escrevia  Castilho  : 

<  Inspira va-lhe  com  beijos  os  sonhos,  que  havia  de 
sonhar,"»  {Am,  e  MelanCé,  p.  237.) 

«  Riqueza  de  que  é  rico  o  mundo  todo.» 

(Excav,  Poet,,  p.  180.) 
€  Com  a  vida  que  has  vivido.:»  {Cani9es,  ^  117.) 

Oabíobs  séculos  antes  dissera  : 

€  Com  qualquer  vento,  qie  vente,» 

{Auto  dos  AmphUriões,  a.  I«  sc.  2.) 

fi,  ainda  antes,  BAanos  : 

€  Com  o  vento  que  ventava.»  {Bee,  III,  vi,  9.) 

<  Foy  hum  dos  il lustres /eííoí,  quei,t  aquelle  tempo 
se  fez.»  {Dec.  II,  i,  3.) 

<  Hum  dos  mais  illustres  feitos  que  se  na  índia 
fizeram.»  (Ib,  II,  iii,  1.) 

«  Por  oste  ser  um  dos  honrados  feitos  bem  comedido 
e  pelejado,  que  té  \y  se  fez  na  ludia.»  (/&.,  II,  iii,  4.) 

« Dos  feitos  que  os  portuguezeJ  fizeram »  ô  a 
clausula  com  que  abre  ató  a  epigraphe  do  cada  um 
dos  livros  na  grande  obva  do  velho  historiador. 

Depois,  Vieira  : 

€  Se  a  vida  qtie  vivem  é  sua  ou  é  de  Christo.» 
{Serm.,  VI,  p,  351.) 

^lO.—  Ali&s,  ainda  quando  eu  tivesse  usado  simplesmente  da 
Xoqmí;^  pescar  peixe,  não  me  falleceriam  abonos  de  primeira  ordem 
«ntroos  mestres.  Não  tenho  neste  sentido  menos  autor  que  Vieira, 
meno3  autor  que  Joio  de  Barros,  menos  autor  ^  que  Filinto 
Eltsio,  que  António  de  Castilho,  que  Alexandre  Herculano. 


^  «  Não  tenho  mcnM  autor  para  proTa  qu«  o  príncipe  dos  apoitolos, 
:8«  Pedro.  »  Vieira:  Serm,  y,  II,  p.  %ò^. 
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■  Diga-lhe  dUos  o  papagai 
(Vieira,  :  Serm.  v.  I,  p.  35.) 

<  Nós  em  estado  eitamos  qm 
gre3.»  (/d.,  Cartat,  v.  IV,  p.  1 

«  Dos  feitoí  $u«  os  psrtugui 
D«.  1,  I.  VI,  c.  1.) 

t  Adiado  o  dia.»  (Filinto  I 
p.  313.) 

t  Reedificar  edifieíos.*  (Cas 
p.  181.) 

*  Vir^m  faiscar  íagt>lhas.*( 
p.  193.) 

«  Voiearia  maiiaA  votes. i 
de  Cist.,  V.  I,  p.  53.) 

Nua  livros  saQtos  nSo  são  raros  esses  pl&c 
exemplo,  disse  :  lAscenclent  in  aitum  dedit 
do  Cliristo  &o  con.  deu  dons  aos  bomea: 
E  .semelhaotomeDte,  Lucas  (XIV,  35) :  iQu 
audiat.  Qaem  tiver  oMnidoí  dí  ouvir,  oici-i 

Em  (liíer  se  encerra  necessariamente  a  id 
de  estado,  em  fazer  a  de  feitos,  em  adiar  a  ( 
edifício,  em  coj»i)-  a  de  voies,  em  dar  a  do 
ovvir  ;  e,  oomtudo,  esses  graades  cscripton 
escrever :  votear  roses,  edificar  edificios,  • 
diter  ditos,  estar  etn  estado,  dar  dons,  ouvidi 

Sll.  —  Apertemos  ainda  o  ponto.  N&i 
Talentos  que  se  poderia  justlflcar  de  tolt  a 
Mais  que  analogias  a  seu  favor  teolio  entr 
Alguns  consignara  idêntica  e  toxtualment 
«  Pescar  peixe. » 
Aqui  estão  : 

«  Com  rodes  albeiai  ou  fe 
demss  PESCAR  PEIXES,  h( 
pescar. >  (  Vieira:  Serm.,  t,  1 

<  Os  PESCADORES  DE  PSi: 
para   que   sq  comam.»    (/&., 

Aki  temos  não  só  pescar  peixes,  mas  aíai: 
e  ambaa  essas  lucuçQss  cumulativament:;, 
guamento  ni  me^ma  phrase. 

Blutbau  imitou-a,  escrevendo  : 

<  Quem  PESCA  UM  PElXt 
T.  VI,  p.  46i.) 


COOIGO.aVIt  BBAZILBmO  291 


l 


E  porque  nio  9  Aeaso  em  pescar  se  contém  neceasariameiito  a 
idéa  de  i>0i«e  9 

Nlu>.  Com  a  idéa  primitivav  original,  iaaata  á  sua  dorivaçio 
]atina  {piscari,  do  piseis),  com  e^sa  idéa,  áetoiiiar  o  pêiate  n^agtM,  lhe 
é  commum  a  d3  tomir  d'agaa  tulo  o  qu3  nella  viva,  ou  nella  esteja. 

Pois  lifto  se  pescíim  pérolas  ?  níio  se  pesca  aljôfar  ? 

«Faliando  nos  logarei,  onde  bo  pescam  pérolas, i^ 
{  Barros  :    Dec.  III,  1.  VI,  c.  IV. ) 

<  Ambas  aidéas  de  pescadores  de  algum  a/- 
Jofre  pouco  que  alli  pescam,  e  a  rilla  Julfar,  que 
é  mais  povoada,  e  de  maior  pescaria, ik  { Ib,  Dec.^ 
IH.  1.  VI,  c.  IV,  V,  Vi,  p.  35.) 

«Quem  disto  tem  mais  experiência  sfio  os  que 

eã\i  pescam  o  aljofre,i^  (Ib.  Dec.  II,  c.  I,  v.  V<  p,  105.) 
«  A  outra  cousa  que  ã  maitj  nobrece  é  a  pescaria 
das  pérolas^  e  o  àljofre,  guè  se  àlli  pescam,, .  Mas  nSo é 
tamanha  esta  pescaria  como  a  da  ilha  Ceilão  da 
índia, .  •  Das  quaes  pescarias  e  asii  das  que  ha  nas 
Antilhas  de  Castella»  tratamos. ..  >  ( Ibid.^  p.  40-41. ) 
« Diz  Joâi)  de  Barros  q^ue  na  ilha  d  3  Babarem  a 
pescaria  das  pérolas  pjUo  ô  tamauha  como  a  da  ilha 
Ceil&o.  >  (  BLuraiu  i.Yocab.^.  v*  VL  jp.  462. ) 

Nte  se  peeca  egualmentev  cmnl'^  Não  wepesõz^atbmleia  e»  oomo 
ella»  todoe  os  cetaeeos,  mammMvos  aariDliM,  que  eerto  nfia  sfto 
peixes?  Não  se  peseaoi  mariseoeí  Rã$  oão  $e  peeeam^  Píeksr  des 
gtetfwwUes,  dizem  es  flnnioeses  ( Laptu^osès ) ;  e  » tradooQãOi  ereio  eu, 
não  pôde  ser  outra.  Peioar,  em  énninia*  <  se  dit  de  tot4  ee  qu*on 
tire  de  Veau.  »  (  Littrâ,  ▼.  III,  p.  1.025.  )  De  tudo  e  que  se  tira. 
d^aguã  ie  diz  pescar.  Por  \mo  é  oomssifiho  o  dixer-se :  pescar 
um  cádaeer.  *  B  DAMtlo  bcb  Gobs  (  Olron.  <fe  fi«  Mamtelj  I,:Oi.  60  ) 
disse :  «  Mandou  pesóar  a  artUheria. »       - 

Até  homens,  por  derradeiro^  se  pesoam.  Faeiam  vos  fieri  pteca). 
iores  hominum,  álx,^  Chri9T0  aessaus  discípulos.  (Math.  IV,  IO») 
cBram  rédea  de  pescadores,  que  haviam  ád pescar  homens»..  Qosm 
i&o  sabe  enfiar,  nem  saba  atar,  oomo  hv4e  pescar  hemensh 
<Vibira:  Serm.  v.  I,  p.  d9S.)  cgMoa  homens  não  os  hapemos  nós  de 
pescar,  para  que  elles  os  comam. . .  Os  pescadores  de  homens  hão  de 
pescar  Aom6n5,  para  que  se  eooserfem.»  (/civ,t¥.  11,  p.  124.)  Disse 
Voltaire:  «Oú a-t-il  pvLpêcher  cet  hommeí^ít  e  Dbsaoe:  c  Oú  as- 
tu  pêché  cette  femm  jH 


*  c  Péchcr  un  C(idaoi*e,^  LáftOOias . 

&9 


éT 
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No  Miar  dos  nossos  bons  aoáoms»  <^  snesoBuss  cftiiiilfoft  pamm. 
Frequentes  vezos,  em  Barros,    Jacinto  Freire  e  ovinos»  tevu» 
p»$ear  a>  artilherkb : 

€  Andavam  mudando  o  pouso  das  nãos,  e  em  toda 
a  parte  eram  pescados  cem  artelharia,*  (Barros: 
Dec.  II,  V,  6.) 

<  Estava  um  basilisco  de  farro  afsy  ordenado,  que 
em  maré  ejiea  e  vaziu  ji#f c«t)a  um  batel,  por  pequeno 
que  fosse»»  (26.,  II,  vji,  4.) 

«  Recolhido  o  Çamorim  em  liuiii  palmar  á  borda 
do  navio,  i&  o  íoj  jpescar  tmia  bombarda^  matando-lho 
nove  homens.»  (B.^  I,  yuy  6.) 

<  •• «  que  os  Qâo  podia  pescar  a  nossa  artelharia.> 
(.1.  Freire-:  D*  Joâh  de  a,  XU  48.) 

«  Naa  podiam  as9omar-se,  que  os  nSo  pescassem  as 
balas  do  inUnigo.»  ( Jk,^  93»} 

€  Ámm^miMJutfia  os pe$eava»>(lb^y  100,) 

Logo,  se  se  pescam  liomens,  cadaTeros,  oetaoeos,  marisco $,  bactra- 
cios,  pérolas,  coraes,  é  qvtò  ao  vosâbulo  pescar  não  se  associa-  ne* 
cèssariamente  o  Sup]podto  dé  pèirn^,  e,  j^ortsnto,  não  seria  licita 
rejeitar  como  pTeonaâmò  t  locucjSò  pescar  peixe^  itrmada  aliis,  de 
mais  a  mais,  nos^malê  clissicos  exemplos.    - 

9%^^  <—  Qttaisdov  peBéoir  Ibss»  pfssiwiwto»  •  ssadsmairpl» 
(p^i^ttB  pleomsmoB  ka.^wftuiws,  iiwlinllaij»  eleg^alss  e»  nÉsèi^  ii»- 
dAj^ensaTsis,  éntáMm.^áA^vOktrÉméà  seiinaílm*2PtaDBMlifai *  Ji^ 
sMa  for  ertartm  «sse  éiwér  jmàt^pçjéímm^mmtmkimwntsar  #  jpswss» 
servfBde  á  mesina  emçio  um  dottea  de  verb»,  iK»^<M«ro  de  eòmpfc» 
mento  div^est^.  >    <  .  i^ ' 

'  Oeisa  de  toÉo  o  ponto  étiwaft  é^  pMén^  #  q^ite  «e  observa  a^ 
pbNb86':  «PeríMWe  att  pfescadsro|?fiiPS^  ^1*10  p9S9âarjk  Ahi  e  verW 
pescar^  formando  ora^o  distincla,  i^esMugá  a  Mia  tMita^da  •  aa 
substontivo  jMtra^  E  ifèsses  omm^  «m  ii«e  kastma  a  a4Í«R>*CÍo 
dst«m  simpk^dâjectwò  m  âome,  pava  eaorivir  a  iiMdMi..  4e  fia»* 
niMi^,  a  oracio  éo  w«sp\aía0íÉ4^  vestriett^  per  miMfia  4e 
rsiBio,  legitima,  iHUModo  a .  aot^i  ile  ptdoaaasMs  a  «apeciaoie  d» 
nemee  verliie  germanos  no  sastime  iH^dieMlOé' 

JPrwwic-  •  •     -  .    .  ,  •  . 

.  i.\    .     €jij&^oàeiC0iníUmsa»,í^9iit^aMwam.", 

i  *    .Osaemicaf»osdeiiset. v,«.ws.  --'     , 

Cantando,  escreverei.»  m 

(Camões  :  Egl,  VII.  Obr.,  v,  IV,  p.  80.) 


'  Por  exemplo:  o  verb^  amoidar-u,  em  que  o  pronome  9C    reitera  a 
idéa  da  acção  reflexa  Já  exarada  no  pM#sa«ví. 


r 
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€  Oómo  hi^Me  eantar  o-  conto 
Que  só  se  deve  ao  Senhor.  ?  » 

(/&.,y.  V,  p.  17.) 

€  iM<^  farãú  iOú.diífnot  da  nMimoria.» 

(Cam., Duf.  X,  71.) 

«<A  faser  feitos  grandes  de  altí^  prova.» 

(4».,  VI,  42.) 

r»Ddste9  U'^d«  assim  âeBordéaado» 

Qtfo  estes  moços- mal  destro»  via^tirandci^ 

(!&.,  IX.  34.) 

c  E  S60  e8Íoieo«MfTa  «atiiit  marte  certa^  o  christão* 
nis>rre4iMs,  tkmbMOL  oectas^  >> 

(Vibir/l:  89rm,.Y.  I,  p.  291.) 

€  Que  Qju^  fMfia  um  furto  ta/.» 

(i&M  V.  Iir,p.  241.) 

€  Haviam  de  morr.er  uma  morte  ordinária, > 

{ib.,  V.  vir.B-  m.) 

'  •    ítFor  «n^^^''^  /WíO'  /Scar».)^  (D.  Nunes,  Cron^ 
dehRey  D.  /o^o  /,  c.  6.)  ^Cavalgou ofia.cataUú  de  van  dos 

.  comniendiídavest»  (i&.,  a  29^.)  «Sem  fazerem  algum  /etta 
/k»ffnMfc»j(d&M.Oi  40»^  €S««/tcafvim:j](S»(05  ntut(o  para  S3 

>'  iMrtafemv»  ^í2^m  e.  49.)  «Morran  A  ta!'o  cruel  morte. > 
(Ib,^  c.  51.)  «O  feriu  da  /"erúia  dé  g^io  morreu, >  (Ib,, 
o.  M.)  «AtCof  n«ra«Mt4iie  na^  toaamda  se  fizeram.> 
(/&.,  c.  93.)  «Cantavam  cantarem  flío  s^tidos.»  (i&., 
e*  M.)^dVà9aelfe9.oereoB  »  fUmiam\  tantos  /"eito^  a55i- 
gnalados,:^  (Ib.,  c,  97.^  ^Morrer  moriaviefenta.^i^  {Cron, 
dWAáy  ilt«^  àffêHSO'  Vy  ^,&^),^9eini0jdi9  feridas  mortaes.i^ 
(Ib.y  c.  14.)  «Onde  fes  muitos  feUom^grMfíidiks  em  armas.» 
(l8.,9.,2ti)€.llMítiMe<i«t^artíeliiiMf  ntaes.»  (/&.,  c.61.> 
«.  4ttem>)me^  desta  rifut^i  ettarèqmcesse  ?>  (A.  Fer* 
REIRA,  02^.  I,  p.,  132.) 

( .^'      <  FftMr  grandens'  /Mo*bd9^  ptwtfirai»  (L«a/  Conselh,^ 

'p.  58.)    :  • 

«  Offeréçemos  nossas  o/féKtãs.MiiUu^.p.  98.) 

«  Vbf  af^(U9  ^  la£an)9)^.»  (/^«t  p>  474.) 
<  Cantam  cartas  cantai. >.ilb,,  p.  449.) 
€  Bffderia  por  sua  descreença  a  mafor  perda,  que 
poderia  iwrder.»  (/6.,  p.  198.) 

c  Onetíi  grandes  queedát.p  (/&.,  p.  27.) 

€  De  poucas  feridas  será  feridouw  [íb:,  p,  338.) 
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€  Corra  per  carreira  ^Ma.i^  (D.  Duarte:  Liv.  da 

Ensin,f  p.  623.) 

«Trabalho  em  que  os  nossos  fizeram  honrados  feitos.» 

(Barros:  Dec.  Ill,  i,  8.) 

«  Remava  seu  remo  egual.»  {Tb.,  IH»  vil,  3.) 

«  Corre  com  ledo  sprito  toes  carreiras.»  (Ferreira: 

Ofrr.,v.  II,  p.  150.) 

«  Doutra,  nova  coroa  coroada»»  (/&••  P*  277.) 

<  Não  se  tirava  da  fortaleza  tiro  algum  peidido.» 
(Jacinto   Freire:  V.  de  2>.  João  de  Castro,  II,  p.  56.) 

€  Onád  fizeram  tõo  heróicos  feitos.»  {Ib.,  II,  p.  129.) 
«  Morreu  umi  morte  ordinária.»  (Vieira:  Serm.,  v. 

VI.  p.  281.) 

«  Emqoanto  ventar  es:e  venio^»  {Bufrosina,  V,  p.  4.) 

€  Nunca  fex  bom  feito.'»  (J&.t  Hh  P-  *•) 
«  Cantar  cantigas  muito  sentidas»»  {Ib.,  IV,  p.  1.) 
«  Põe  cobro  no  ouro,  ou  diz  o  menor  dito.»  (Filinto 
Elysio,  Obr.,  V.  XIII,  p.  44.) 

€  Vivera    vida  de  continuo    pensar.»  (A.    Herc: 

Lendas,  v.  I,  p.  224.) 

cNEo  vivia  ellea   mais  justificada  vida.»    (/6-, 

p.  257.) 

<  Sobraçada  debaiooodo  braço  espterdo.»  {Ib.,   v. 

II,  p.  13.) 

€  Viveu  vida  pura.»  (IteftODL.  Bur»,  p.  79.) 

€  Adormeceram  do  seu  uUima  somno.»  (/&.,  p,  120.) 

€Somno    curto  dormida  sobie  a  dura  enxerga.» 

(i&„  p.  127.) 

«  Teremos  dormido   o  nosso  ultimo  somno.»  {Ib. 

p.   179.) 

€Bhimma  de  terriveflus,.»  {Jb.,  M.de  Cister,  v.  I, 

p.  231.) 

«  O  sol  muminth^se  da  luz  daqueUé  tempo.»  (/&•,  T. 

n,  p.  59.) 

<  Viver  de  vida  propria.»{Ib.<,  p.  78.) 

4  Viver  a  vida  folgada  do  paço.»    (Id.,  O.  B6bo^ 

p.  «8.) 

<  Uorrerâ  morU  infame.»  {Ib.,  p.  248.) 

< /ura  Bolemne  vos  juro  aqui.»  (Castilho:   Ces- 
mÕeSf  p.  60.) 

<  Lhe  cantam  cantigas 
De  inuito  folgar.» 

(/&.,   p.   86.) 

€  Rir  tentadores  risos.»  (Castilho:  Ám.  e  Melanc.^ 
p.  249.) 


CÓDIGO  GVIL  BRAZILEIRO  895 


€  Vivia  vida  tão  romântica.»  {Ib.,  p.  288.) 

€  D&rmia  em  brando  feno  os  sonmos  faeêis.^  (Id, 
Fastos,  V.  11,  p.  83.) 

€^lMtaram  luta  horrenda aa  labaredas.»  (i&.»  ▼•  III* 
p.  141.) 

€  Dance  a  dança  maeabra^i^  {íd.^  Fausto^   p.  151.) 

<  Morreu  morte  christa.»  (iò.,  p.  239.) 

«  Vivendo  a  vida  vMittirai.»  (/c/.,  Colloq.  Ald.^ 
p.    97.) 

€  Empregar  mais  bem  empregado,'»  (Ib,^"^*  76.) 

<  Dessedentar  a  rancorosa  sêdê.T^  (Gamillo:  Carta 
de  Ouia  de  Cos.,  pref.,  p.  50.) 

<  Prende*o  bem  preso,*  (/d.»  Qeorgicas,  p.  275.) 

A  l3rra,  que  suspira 
Magoado   suspirar,* 

(Id,,  Amores,  v.  II,  p.  9.) 

€  Nomeado  o  nome  de  Maria,*  (Visira:  Serm,^ 
▼.  U,p.  209.) 

€  Jogam  jogo  de  probabilidade  e  azar.»  (Castilho: 
ColloquioSf  p.  204.) 

^13.— Melhor,  porém,  ainda  qae  todos  esses  exemplos  é  que, 
a  esse  uso  continuo  do  nosso  idioma  hayia  posto  o  dr.  Carneiro 
a  sua  respeitável  chancella,  grammaticando  com  o  grammatico 
saber  da  sua  grammatica: 

<  A  certos  verbos  ajuntam-so  ás  vezes  complementos  cognatos 
directos  ou  indirectos:  Sonhar  sonhos  dourados ;  vestir  um  vestido 
elegante;  olhar  com  olhos  de  lynce.  Sonhei  o  mesmo  sonho.  Roga- 
mos a  Deus  que  nSo  morramos  de  morte  supitanea.  Vida  v-^ver  es- 
cura e  abatida.»  (Dr.  Carneiro:   Serões  Grammatic,^  p.  320.) 

Eis  ahi  a  licio  categórica  do  mestre,  liçSo  qu3  traz  raizes  das 
mais  antigas  letras,  desde  os  nossos  livros  sagi*ado3.  E*  de  S.  Paulo 
o  expectantei  beatam  spem^  e  de  Christo  o  avidit  ibi  hominem  non 
vestitum  veste  nupiiali*,  (Matii.,  XXII,  11.) 

Tem  alicerces  bem  caldeados,  Já  se  vê,  o  ensino  do  mestre.  Mal 
que  eu,  porém,  tomando  á  sua  grammaticologia  o  cânon  gram- 
matica! tão  grammaticalmente  formulado,  lanço  mão  precisamente 
de  um  desses  complementos  cognatos  indirectos,  escrevendo:  irPer* 
tanoe  a.o  pescador  o  p$iose^  que  pescar*,  ji  não  tem  grammatiealJdade 
aquillo,  já  os  complementos  cognatos  d^ssa  espécie  recebem  o 
stygma  de  ordinários  pleonasmos. 

Se  aa  maqos  o  egrégio  professor  tivesse  a  franqueza  de  abre- 
nunciar  como  gnunmatiqaice  ingrammaticavel  aquelle  seu  di* 
otame.  Tal,  porém,  não  fez.  Seus  discípulos  continuarão  a  ler,  nos 
Serões^  que  o  privilegio  dos  complementos  cognatos  autoriza  locuçOes 
como  viver  vida  escura,  sonhar  sonhos  doirados,  morrer  de  morto 


296  camao  cimL  BRAvaamo 

repentina,  õlbcr  eo*n  Mos  do  Zyicce,  e  ea  a   penar  as  penas  de 
^lammatlelâa,  ^por   baver  ^oripfto:    €Ao  pesoador  pertence  o 

peix9,  que  pescar,» 

Seja emboranais  amplo  na  minha pbraieqttalios seos exemplos  o 
complemento;  porquanto  nelles  a  modiíicacio  eu  Integra^  da  idéa 
significada  pelo  verVo  se  realiza  apenaamediftnls  «m  epitheto,como 
em  sonhos  iairãdo9,aa  vm  nmne  comvtpMpeaioAi  de  anteposta,oomo 
em  ol?ios  de  lynce^  ao  paaM>  q  u#,  nomea  «aso,  é  nma  oração  inteira, 
que  pescar,  a  que  faz  o  officio  de  complomonto.-Acc^fsca  embora, 
ainda,  «m  meu  fiiwr,  que,  naqualifNL  ei^iqples,  o  verbo  e  o 
fiab8taniÍTD'«agnada,  sonhar  e  sonho,  ismiir  ^e  mstido,  olhar  e  olhos, 
morrer  e  morie,  mver  e  «teia,  se  jimtyun  na  mesma  <ira^,  emquanto 
na  minha  hypothese  o  «ubstantlTO  peiú^  está  imma  sentença  («per- 
tence ao  pescador  o  peiae*);  e  noutia  sentença  («que  pescar»)  é 
que  se  encontra  o  yerbo.  Nada  me  vale.  Invertem-se  as  razões  de 
julgar,  para  que,  reforçando  o  gosto  clássico  em  phrases  como  vestir 
vestido  elegante  e  sonhar  o  mesmo  sonho,  a  progénie  grammatícal 
9o  mestre  nfto  escandalize  o  idioma  pátrio eôm  a  ingrammatict- 
lldade  grosseira  de  attentados,  como  o  meu  no  dfaer:  «  Pertence  ao 
pescador  o  peire,  que  pescccr,» 

^1^.— Ao  grammaticalismo  do  insigne  revisor,  porénw  todo  o 
mais  ainda  se  relevaria,  talvez,  se  elle,  sequer,  observasse  a  ver- 
dade material  do  caso.  Mas  a  pbrase,  que  eu  escrevi,  é  uma;  a  de  que 
elle  me  arguo,  totalmente  outra.  Se  eu  dissesse  meramente  ^pescar 
peixe  >,  reproduziria  no  complemento  do  verbo  a  mesma  idéa  já 
por  elle  definida.  Mas,  dizendo  que  pertence  ao  pescador  o  peixe,  que 
pescar,  modifico  e  limito^  com  a  clausula  adjectiva  <que  pescar», 
a  idéa  geral  encerrada  no  substantivo  peixe.  Logo,  se  cabe  o  qua- 
lificativo de  pleonastica  à  locução  |)^$car  peixe,  confuxídir  com  essa 
«  qualificar  de  pleonasmo  a  phrase  «o  peixe  qve  jyescar»,  não  seria 
licito  nem  a  um  estudante  attento,  quanto  mais  a  um  emérito  pro- 
fessor», nem  a  um  sophista  dos^busado,  quanto  mais  a  um  espirito 
recto. 

4 

Antes  que  eu  esorovess3:  «Pertence  ao  pescador  o  i^^io^e,  que  pes- 
car», esorevora  Ai,.  Herculano:  «para  se  regalar  do  ver  a  excel- 
Icnte  prêa,  que  havia preado»,  e  pagi;ias  adeante;  «fez  conduzir  ao 
castello  a  prêa^  que  havia preadj^*  ' 

!£Sltt.^  Quereria  o  mestre  alli  tiMar  o  t^bo  pesoetr  èm  ttpth- 
nhar.  Mas  ahida  àquf  u€o  é  do  bem  conseltie  ^  seu  v0lo« 

Attribuindo  ao  pescador  o  peixe,  ií4e  peetar^  »sttftguro4hli»  o  éo^ 
minfo  da  pesbatrla  po^  elle  í^ta,  de  pefie^qk»  ^le  hMV«  nitdlaate 
o  aniol,  a  rédio  ^  os  demais  artífides  da  ]lesea. 


*  Undaíc  Xarrattvas  (ed.  de  1900 ),  v;  I,  p,  lí  ô».  *" 
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OoaBiíaando^lhe  o  pedxD*  que:  ellt  apanhaY'^  xlftiwi^lb64a.  tada  o 
que  plkt  ooikea»  ás  bmL«,  onde  ^«er  ^ue  •  niMqntKUie,  dftntvo 
ii*a«iia«  wfótE,  iioficando,  siibtmhéikkN,  arrebatandQ;  o  que  W9.m* 
parlativamanto  tHuiirdf . 

Com  o  Terbo  pescar  faríamos  da  appretoDflão  m9dúi»Ui  a  j^Hí  o 

tiiolodeaffiiiaícão^^toiustjrialqaaaÉf^ao  .|^e.  Como  ▼etfbo  ^a- 

nhar^  towêr  ^  sfim  equiralaatai*  ímpriíBiriamofl  aa  appi^beo*- 

6io  de  peUe  palo-pescadMP,  f^sanqual  fosse  ella^  o  tMimeter  «sqatoir 

ttvQ  da  ppopoiediuld. 

Bfase^iainppriadBde -oSa^na  altança  a  peaeador,  apanhaiiAo 
peixe,  eoBio  ifuer  que  o  a^asbo?  adqeire^a,  se  o  apanhar  pescando^ 
Do  pescar^  eméfe  do  apat^kêir,  \é  fiie  l&e  voBulta  o  diraito.  - 

Eii  o  que  aqnelte  testo  qato  sif  niAcar ;  o  de  outra  maneira  o  tão 
podia  fazer/ 

^lO.  —  Mas  ainda  não  0ndei  eom  o  poscado.  Mal  se  poderia 
comparar  o  mestre  aos  pescadores  do  alto^^  empenhados  nos  gran- 
des, lanços  da  fisga,  ou  da  rede,  neo^  ao  pescador  de  canna,  a  quem 
satisfaz  a  pescaria»  que  lhe  trouxer  o  anzol.  Vae  ás  trutas^ 
venha*  ou  não,  de  bragas  enxutas.  E*  o  uiarisoador,  a  quem  qão 
•escapa  nem  a  ameiJoa,  nem  a  sapateira.  Esses  pescadores  do  raio, 
porém,  nem  sempre  acertam  com  o  qpe  çsperçim.  Muita  ve?,  quando 
j&  imaginam  saborear  a  lagosta,  ensanguentam  os  dedos  no  oiriço. 

ET  oisaso« 

AMm  do  peia»,  quo:paiaar9SUÍtribuiBa  eerao  pescador  aquelle,  em 
<xújio  encalço  proftgelr,  depois  de  per  eile  aarpoado,  ou  farpado, 
«embora  outrem  o  colha  >^ 

Pois  é  a  esta  expressão  qu3  o  mestre,  no  seu  escabichar,  acoima 
de  ^impropriedades. 

Numerosa  lista  de  coisas  susceptíveis  de  se  colherem  nos  tece 
complacentemente,  para  concluir  :  «  Mas  não  se  diz  com  pro- 
priedade cMer  peiaes.i^ 

Colhem-se  (elle  o  confesa)  colhõní-se  tumaS  de  arvores  ;  colhesse  o 
fio^  o  çaho^  ^  fateixa;  oolhem-se  lA^rose  triujy^pbos;  colhem-pe  hojoans; 
.-colhem-se  de  sobresalto  (poderjui  accresceatar)  navios,  esquadras, 
legiões,  exércitos,  pragas,  governos  e  povos.  jColhem-se  também  oj 
redes,  (  Bluteau:  Voai&.,  v.  VII,  p.  17l.)Tambem  se  colhem  ^eías, 
(Domingos  Vieira,  Moraes,  Aulete  e  Figueiredo.)  « Tempo  é  jd.  de 
colhermos  as  redes* ,  pregou  Vieira. (Stfrm.,  v.VI,  p.  807.)  Em  Pilinto 
Bi/YSio  temos  «  colhendo  o  nmnío*  (Obr^^  v«  11,  p.  ei),  temos  toiheu 
abrigo»  (v.  III,p.  305),  temos  o  iéio<numa$  rêâét  ceiMdú  »^  (v.  Xli^ 
p.  59),  temos,  na  fttbula  da  águia  e  o  corvo,  «o  pastor,  qjue  iiada- 
mente  o  colheis  (ib,  p.  67-8),  temos  um  cão  de  fila  que  «colhe»  um  lobo 


♦«^^-^^ 


*  Já  o  padre  Bernardes  escrevera:  «B  pelo  q|ie*vej^,4ovia  o  kfiê  ser 
também  colhido, it  {Nota  Floresta^  v.  li,  p.  160.) 
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{ib.,  p.  149),  temos  a  Morte  a  diièr  ao  relho:  «Não  te  colho  do  lalto» 
(V.  XIII,  p.  28),  temoi  o  ralo  4KUhidô>  pela  ostra  na  alçaprema  da 
sua  concha  (<b.^  p.  50,  51),  temos  o  peregrino  «  a  colheir  prêa  » (ift.» 
p.  137),  temos  as  queixas  da  perdiz,  que  o  eafader  ^cúlhe  na  enfti- 
niladarécfo».   (/&.,  p.  188.) 

Se  colhemos,  pois,  tudo  o  que  anda  ou  oorre  na  tem,  de&de  o 
leio  até  a  toupoira,  desde  o  bruto  atô  o  homem,  desde  o  indivídao 
até  a  multidão,  tudo  o  que  paira  no  ar,  ou  atravessa  a  atmosphera, 
desde  o  passarinho  e  a  águia  até  a  chuva  e  o  raio,  tudo  o  que  mer- 
gulha, ou  tlactua  no  mar,  desde  a  tarrafa  até  os  pannos,  desde  a 
ancora  até  as  naves,  desde  03  barcos  pcsoarejos  até  as  frotas  de 
guerra,  se  a  mesma  caça,  mluda,  ou  grossa,  colhem  as  r6des  do  ca- 
çador *,  só  o  peisee  se  não  colheria^  só  entre  eete  verbo  e  esse  nomo 
le  havia  de  estabelecer  inconciliabilldade  vernácula? 

NIo:  oste  grammatiquismo  é  injusto  com  aqueVa  ciasse  de  vi- 
ventes. Tudo  quanto  se  arrecada,  se  abranga,  se  recebe,  se  apanha, 
se  surpreheade,  se  toma,  se  adquire,  se  encalça,  se  amaina,  tudo  isso 
própria,  ou  figuradamente,  dadas  certas  circumstancias,  se  poderá 
eolher. 

E  joi'  que  s3  o  peixe  não  ? 

Está  errado  o  m3stre.  Tomos  até  para  o  caso  lição  positiva.  Abra 
o  velo  BLU1KA.U,  V.  VII,  p.  170,  e  lerá: 

«  E*  aquella  rede,  que  nés  chamamos  tarrafo,  e, 
alguns  chttiDiíoira,  porque  dix  que  sendo  lançada  dos 
pescadores,  se  estende  em  circuito,  e  todos  os  PEIXES 
que  debaixo  COLHE,  prendo.» 

Nem  6  senão  ao  colher  do  peixe  nas  redes  que  allude  também, 
com  a  elegância  habitual,  o  autor  da  Carta  de  Guia  de  Casados 
quando  falia  em  : 

«  ...armar  tão  largas  rácfe^,  para  COLHER  dentro 
delias  todos  os  oasos.» 

Um  grammatico  familiarizado,  em  seara  alheia,  com  o  Corpus 
Júris,  deve  estar  bem  apercebido  nâ  sua.  O  mestre  ha-deter,  pois» 
em  casa  o  Bluteau.  Mas,  se  o  não  tem  á  mão,  bastará  o  Constâncio, 
onde  se  acha  expressamente  registada  a  locu^o : 

€  Colher  caça,  peine.-k  • 

Agora,  se  tal  estranheza  lhe  tea,  a  expressão  colher peiose^  que  oio 
seria,  se  ouvisee  fallar  em  C(i(^/«o|?  Caçar  peixe  1 


*  «Aiflím  na  espiritual  mootarla  de  humanas  f«ras  ci  pregadores 
tocam  a  trombeta  para  lêTantarem  a  caça,  os  missionários,  e  bons  amigos, 
6  conselbeiroi  a  vão  seguindo,  e  os  con fessores  a  colhem  nas  r^e«.»  (M. 
Bkrnardbs:  Nova  FL,  ▼.  IV,  p.  82.) 

•  Kd.  áe  1877.  P.  «73. 
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Pois  Tolva  ao  Bluteau,  colha  As  mãos  dcsla  vez  o  to1«  VI,  H 
pag.  46,  e  y^a  como  o  reverendo  vocabulista  escreve  impávida* 
mente :  «Dá  Plínio  o  nome  do  pescadora  a  uma  espécie  de  ri,  que- 
anda  d  caça  do  peixe. ^  Ora,  se  atese  caça,  parque  se  nãoiíaviade* 
colher  o  peixe  f 

^t*y.^  Mais  uma  fisgada  no  meu  desfecha  o  mostre,  afervorado 
em  vender  o  da  sua  rasca. 

Acha  o  eximio  professor  que  a  expressão  ^embora  outrem  o  colha> 
ó  de  uma  dissonância  notável^ 

Dissonância  ?  e  notável  ?  Mas  porque  não  teve  a  condescendência, 
de  nos  dizer  em  que  ? 

AUl  não  ha  duas  vogaes  idênticas  om  contiguidade.  Hiato,  pois,, 
não  se  dá.  Também  não  vet|>  em  encontro  consoantes  ásperas  da 
mesma  natureza.  Varre*se,  pois,  a  suspeita  de  collisão.  Homophonia- 
ou  éco»  ó  impossível  desoobrir-lhe.  Dos  termos  que  nessa  clausula  se 
sucoedem  ninguém  extrahiria  ama  palavra,  uma  associação  de  idéas, 
torpe,  indecente,  risível,  ou  monos  delicada.  Onde,  portanto,  a 
dissonância,  leve  que  seja  ? 

O  illustre  professor,  asnz  duro  da  orelha  vornacula,  para  não> 
distingafr  em  ifitrinseca  valitlade  o  estrupido  do  uma  cae^honia* 
desbocada  e  trupitante,  faz-se  agora  do  uma  subtileza  auricular,  a. 
que  nadasatisflBtz.Lembra^me  certo  critico  musical,  mouco  de  amboa 
os  ouvidos,  que  não  escutava  dois  compassos,  som  topar  em  quatro 
desafloações. 

2X^.^  Até  a  pontuação  do  trecho  lhe  não  escapou  ao  arpéo» 
Acha-me  virgulas  de  mais.  A^sim  lhe  apraz  desforrar-se  das  vir- 
gulas de  menos,  que  lhe  eu  demonstrei. 

Deste  asâumpto  me  occuparei  em  separado,  a  seu  tempo.  Por  em* 
quanto,  apenas  o  remetto  a  Ahtomo  db  Cástiluo.  Leia-lhe  as  Meta- 
morphoses^  prologo,  texto,  notas,  e  veja  S3  eu  só  é  que  virgulo  antea 
das  orações  determinativas  e  de  conjuncções  como  e  e  ou. 


§52 


Art.  l.Oar 


Uma  db  oujas 


^lO.—  Rezava  o  projecto : 


€  Sendo  nulla   qualquer   das   clausulas  de  vma 
transacção,  nulla  será  esta.» 

Substitui,  adensando  o  avigorando  a  phrase: 

€  Nulla  é  a  transae^,  uma  de  cujas  clausulas  for 
nuUa.» 
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Que  diz  o  ai«stre  ?  Cat«g9rLcam«ito: 

«  ET  uma  coastrucçSo  forçada.» 

r  t 

UdUse*  Nada  mais. 

Mas  eu  não  lhe  vejo  em  que.  Será  pela  expressão  jhhmi  de  cujoêl 
Kada  mais  frequente  e  natural  em  nosso  fallar.  Sei*á  pela 
oração  invertida  «Nulla  é  a  transacção»,  que  abre  o  período Tlías 
não  se  concebe  que  um  philologo  português  estranhe,  em  nosso 
idioma,  a  inversão  de  uma  «ontença  de  três  palavras.  Diga-se: 
«E'  nulla  a  transacção».  Tem  a  nlesma  energia?  V^ie-se:  <A 
transacção  é  nulla.»  Não  descae  ainda  mais  ? 

D*outra  vez  s^a  o  mestre  mais  explicito.  Dê-nos  a  experimentar 
a  chave  scientiíica  ou  artística  das  suas  predilecções  grammaticaes. 
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i                          * 

•      ^- 

Nuga  c  nada 

t9;QK>«-^  Dissera  o  projecto  t 

^  O  locatirio  do  prédio  riistlcj  deve  apr jveítal-o,  no 
mister  a  que  o  711  esmo  S3  destina.» 

Desta  provisão  legislativa  em  forma  de  conselho  motml  nio 
•direi,  como  diria  A.  Herculano  *,  que  se  ache  concebida  «em 
<}stylo  sorna  e  estafado»;  mas  em  duas  linhas  difllcílmente  poderia 
fier  mais  tabellioa. 

Reduzi-a  a  estes  termos: 

4t  O  iMataiio  do   piedio  rustico   «ittizal--o  á  qo 
mister  a  ^[ne  se  destina.» 

Ou  cu  não  tenho  noção  alguma  da  clareza,  ou  não  n*a  podia  haver 
maior. 

Pois  o  dr.  Carneiro  opina  diversamente.  A  seu  Juízo,  o  sujeito  da 
proposição  a  que  se  destina  d£via  ser  expresso.  Aliás  poderá  suppor-se 
•que  seja  o  locatário,  enão  o  prec/io,  que  se  destina  ao  mister.  Mas  como, 
numes  áhgrajOÊBoMm  e  da  lingua  !  como,  após  aquelle  utUizal-o-d^ 
onde  o  demonstrativo  o  se  refere  inequívoca  e  necessariamente  a 
prédio,  se  conceberia  não  ser  esse  prédio  o  sojeíito  dà  ora^o  «  a 
.^Mf  M  deêáina  »  t 

E  que  raz5es,  deu  es  do  veniaeiíl^  !  Temos,  er^mseota  o  dr.  Car- 
neiro, uma  oração  principal  e  outra  subordinada.  Logo,  have:'ã  por 
•onde  suppor  que  o  sujeito  da  subordinada  seja  o  ãa  principat.  Corno, 


*  O  Monge  de  Cister,  v.  I. 


r 
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Mas,  reflecte  o  mestre,  <  se  destina  »  pCMlerfa  ter  8efiUilO'reâi»>>  ou 
jseutifto  pf^vf^,  líio^l»  ^nái^.m,^9tA  subonteivlendo  fatalmente,  e 
entrando  pelos  olhos  a  quem  os  nSo  tenha  vaswlqii^  o  ii^ujeito  prédio, 
com  o  quf^.fião  pM#,|ier  8e9|o.i>i^¥^  Hk  aigní^^agao  de  se  destina. 

Na  phrase  <  O  locatário  do  prédio  rústico  utilizal^iti  no  mister,  a 
'çm  ^e  d^sHr^wt^  s^|a  inister  ^oe  a  grAiamalíoa  não  fosse  o  que 
tão  ezcellentemente  disse  Castilho,  «  o  senso  cgmnum  da  lingua- 
gem »  ' ,  paira  inte^poieAeir :  «  O  l^es^two  do  i^redío  rústico  utilizal-o-á 
aa  mister^  a  que  Q4$eãtan^  se  iZe^itna*.  » 

FoM^Xd  M  phonome: 

.«GfXA   DQSILIGATA  DIR-S]B-IA.> 

^^^X.—Q  dr.  Carneiro^  cobm}  se  tem  visto,  j^r  não  perder  ensejo 
de  me  atamkf ar  o  ppbre  jaoxne  dq  esciiptor,  abandooa  de  onde  em 
duie,  abreyes  trecbosi  a  aaa\yse  do  substitutivo,  para  se  lançar 
a  monte  pelas  minhas  notas,  ou  pela  minha  exposição  preliminar, 
.em  caça  de  ciftcat^  e  a^Ugeoçias»  <My^>  exjiloração  o  habilite  a 
assoalhar  o  meu  nada. 

A'  custa  dessas  eac^g^a4a8t  «m  que  exorbita  da  sua  tarefa, 
eachAu  grande  parte  das  soas  JUgsiras  Observações,  cujo  tamanho, 
se  as  adscr^esse  ao  eioaipe.  daâ  minhas  emendai,  mostraria  ao. 
primeiro  aspecto  a  miséria  d%  colheita  apurada  a  tanto  rebuscar. 
Foi  em  uma  digressão  dessas  que  o  mestre,  na  minha  exposição 
pcellmiwr»  deu  com  esta  ív^Im^  suspeita:  «  cuJa  duplicata  dir^se-ia 
não  haver  moio  de  obvia».  » 

Mk>  pr^clsav^  ir  buscar  ^s^dois  .exeofel^^  ^^  Alexandre 
HwtffMMe^íOom  #ie  esgrime,  para^  mostrar  neesç  Janço  um  defeito 
da  synclitismo  pronominal,  nen>  ngLOBOB  ciqgir  as  euaa  investigações 
aagonitivo  cu/^,  fluxão  do  relativa.  £sto,  em  qualquer  dos  seus 
casos,  obriga  k  próclise;  sendo  uma  da&4>ouca8  regras  nesta  ma- 
tecia  invariáveis  a  da  antepesicão  do  pronome  ao  verbo,  onde 
quer  que  intervenha  o  ^ic,  ou  seus  derivados,  funccione  elle  como 
velatávo^  ou  como  coajuneção^ 

Não  escrevo  de  outro  modo  ;  e  tamanho  cuidado»  a  este  respeito, 

se  observa  nos  meiís  trabalhos»  que»  ainda  rha  pcuco,  uma  revista 

literária,  aqui  publi^adav  investigando,  o  aaumpto,  só  cm  mim 

creio  eu«  d^eotee  os  e3criptoBes  brasileúm  niais  conhecidos,  não 

«apontrou  ftklha  neste  peiF^tealar>.    -m     •  • 


káttú  mil  iiJ 


*■  X 


•  Fdieidade  pela  Instruc^ão,  p.  38*. 
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Tomem  o  ultimo  dra  meus  tmbalkos,  por  eianplo,  o  proemio  ao0 
discursos  do  dr.  Francisco  de  Castro,  aqui  áadoe  a  publioo  melado 
outubro  deste  auio*  c  rejam: 

«  Os  que  50  dirigiam  á  eaaa  fsrida  pelo  raio.  » 
(P.  IV.) 

<  Dir-ee-ia  p/e  a  corte  se  estava  comprazendo.  > 
(Ib.) 

€  Os  escriptos  que  se  iofeixam  nesta  brochura.  > 

(P.  V.) 

€  Parque  sua  palavra  ImpMtta,  pela  verdade, 
pela  acção,  pelo  calor,  pela  magia,  lhe  transflgara 
CS  discursos  escriptos.  >  {Ib.) 

€  O  escriptor  de  cujos  dedos  como  que  se  vê  irra- 
diar ao    papel   a  cliamma  inspirativa.  »   (P.    VI.) 

<  Nem  era  a  amizade  que  se  encarregara  de  re- 
cebol-o.»  (Ib.) 

€  Aoj  olhos  dos  que  lhe  admiravam  a  intelligeocia.» 
(Ib.) 

€  Tinba  com  ô  inglé5,  em  que  se  exprimia  eorren-^ 
t3mente,  as  relações  mais  familiares.»  (P.  VH.) 

€  A  mesma  ílucilldade  elegante  de  quem  se  acha  no 
$eu.>  {Ib.) 

€  Um  affecto  que  se  nutria  em  mim  de  admiração.» 

(i&.) 

<  Por  muito  que  lhe  eu  devesse.^  (Ib.) 

€  Mas  era  nesta  sobretudo  que  se  percebia  com  elle 
a  largueza  das  bençios  do  Creador.»  (P.  VIH.) 

«  Todas  essas  partes,  que  Já  o" privilegiavam ^> 
(P.  IX.) 

€  Uma  emanação  do  interior,  qve  lhe  punha  a  evi- 
dencia nos  lábios.»  (P.  IX.) 

<  Dfr-se^ia  que,  por  um  phenomeno  de  inversão 
absurda,  se  voUara  para  dentro  de  si  mesmo  a  atten^o 
do  Inquiildor.»  (P.  X.) 

<  Não  se  movia  sequer  para  obstar  a  que  o  despo- 
jassem dos  seus  loiros  mais  justos.»  (P.  XI.) 

<  O  eonunettimento  de  que  nos  dão  hoje  o  primeiro 
prelibar  neste  volume.»  (P.  Xllt.) 

<  O  debito  de  agradecimento  em  que  lhe  hâbháe 
estar.»  (Ib.) 

«  Uma  dessas  ejpecios  cxtinctas,  cti/o»  (eis  aqui  o 
cu/o)  ccii/o  desmarcado  tamanho  nos  assombra.^  (Ifr.) 
«  Porque  se  lhe  pudesse  úitiQT.i^  (Ib,) 

<  Entre  os  que  o  conheceram  ficòu-lhe  o  culto.»  (1^.) 
€  Ainda  não  volvi  a  mim  da  turvação  de  animo  em 

que  me  sossobrou,*  (P.  III.) 


^ 
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«  Uma  Tida  guê  me  importara  mnito  mais  do  que  a 
miaha  mesma.»  (/&.) 

<N&o  foi  t&o  somente  sobre  os  que  o  amavam*» 
(Ib.) 

<  Nama  estupefacçio,  a  que  os  próprios  inimigos 
da  victima  se  nSo  etadiram,)!^  (Tb,) 

Em  todas  essas  phraso?,  algumas  oonJuDocionaes,  outras  pro- 
nominaes  relativas,  o  gue^  o  guem^  o  cujo  attrAom  lavariavelmente 
o  prenomo,  removsiide  para  depois  deste  o  yetho  correspondente. 
Não  bastam  essas  vinte  e  guatro  amostras  em  dozo  paginas 
para  evidenoia  de  que  ninguém  cata  mais  severamente  que  eu  as 
regras  do  synditismo  pronominal  ? 

iòit^4'^Agnn^  uma  ou  ontrik  desattençio  neste  espceial,  isso  sttn 
os  clássicos  mais  correctos  evitaram. 

Querem  ver  ?  E'  com  dois  ezemplositos  de  A.  Hbrculano  que  me 
enxovalha  o  mestre. 

Poi3  bem  :  vou  apresentar-lhe  maior  numero  de  logares,  onde 
o  grande  escriptor  reomla  a^  descuidos  semelhantes,  na  disposição 
dos  pronomes  em  seguida  ao  gue,  relattro,  ou  coojuncção  : 

%  lito  era  dito  com  tanta  brandura  e  unc<$o,  gue 
o  moço  cisterciense  atirau-se  a  chorar  aos  braços  de 
Fr.  Lourenço.»  (O  Monge  de  Cist.,  v.  I,  p.  105.) 

«  Ponderava  gue  para  ella  a  existência  actual 
fechava-se  a  curta  distancia  num  horizonte  de  ferro.» 
{Ib.,  p.  259.) 

«  B  que  nâo  achou  ahi  com  gue  rrfrescar-se,*  {íd.^ 
V.  II,  p.  97.) 

«  O  cavalleiro  sabia  gue  taes  aflTrontas  escrevem^se 
para  sempre  na  fronte  de  quem  as  recebe.»  {Lendas^ 
V.  I,  p.  186.)  * 

A  Camões,  ao  próprio  Camões,  o  maior  dos  maiores,  escapou 
a  codlocação  enclitica  do  pronome  complemanto  após  o  guei 

«  Sabes»  cruel,  que  tenUo  causas  muitas. 
Para  te  convencer»  de  gue  queixar-9Me.» 

-      '  '  '   (Bgl.  Xni,  «r.,  V.  IV,  p.   132.) 

Jacinto  Freire,  elle  mosmo,  o  correotissloio  Jacinto  Prure 
escreveu : 

€  Tinha  depositado  em  differentes  partes  o  melhor 
de  seus  roubos,  como  segunda  taboa  em  gus  salvar^^se.p 
(L.  I,  23.) 

■■m       III 


>  Ver  adeante,  n.  22S^  ouiro    exemplo  oaracteristico  de^te  deseuida 
«m  Al*  Hbrculano. 


a04  «  GQMQO  avfiu  SBAZlUiaO 

«,  S^  ha  tees  mtrê»»«  aiittoa  Joio  Rmaiaitt»  €  em  que  6  obri- 
gatória a  aQteposi^.>((Tramm.,p,  208i«)  Bmm  a  segunda»  por 
ellft  oQOMtBada»  ^  a  toianie  ^  €  «nbofiiQaáRs  d»  ^u^;  e  suai  varia- 
ções >,  entre  as  quas  enumera  o  porque.  {Ibid,)    . 

Potttem  :  Tode^qnfto  firot^^iot^  tí^emMi.  Hbaculano  e  outros 
mestres  os  tranvios  desse  pMeallo  i 

«  P^Tfi^e  eu  wjUtava-mfi  i^m  Q  eeu,»  (Evnriêo^ 
p.  48.) 

«  Fórqut^ o  rte  ffaftr««^« durasÉa anotte.»  (X^^cIfE^^ 

V.  I.  9(,  47«) 

€  JP^r^if^D.  Thweia  wgtmhíf  immodifitemeiite«^» 

(OBy*o,  p.  160).  * 

liaitMi  .mem^%  musM^xo^^  mm  4qpara»  ce  ewriytoa-  #aUFi« 

LiNTO  Eltsio: 

€  Não  ha  ^a  pergufUar-lhes.9  {Obr.^  t.  XVIII» 
P-  42.) 

«  Bmb  poÉteoi  c weearnâi«>  daft  oreiiiag 
Com  qus  enendar^AtB  •  rako*.» 

(Ib^y  Y.  XII,   p.  I5.) 

<  Se  á  minha  Musa,  gyte  sentou-se  ás  vezes.» 

(Ibi,  p.  359.) 

<  Que  remédio  ha,  que  darr^  ?,^ 

•  .  (V.  XlH,p.  112.) 

4  I^Su  harto  ep)  sm^  oecupar*«ioi(  ora  tendes.» 

(!>.,  1^332.) 
Também  nos  de  Castbllo  Branco  :  ^ 

«...^u^,  nas  poesias  enviadas  ás  évaè  amadas.... 
ou  lhes  não  fatiava  nos  pés,  cm. . .  absHnha-se  de  lhes 
chamar  pequenos.»  (C.  CAffrttf.o.  Branco.  Aptêd  B. 
Gabtano,  «p^  d>.,  p.  88^)' 

.«  Agoaizavam-na  tâa  ipsioffridas  affliçoes  ^^  09  bí^ 
Inços  ettalavam4fie,ik{C.  Castello  Branco:  A  Cav,  da 
'    ^      Afáí-íyjvp.  61.)  '  .     '    '.       . 

» 

,  Não  nos  cita  o  dr.  Carneiro  amiúde  como  autoridades  clássicas 
a  TiiEOPiiiLO  BrXga  q  Castilho  José  ? 


«t 


*  A  próclise,  entretanto,    é  a   regra  por  elle   observada  

9,0  porque,  O  lího,  p.  186,  189,  210,232,2^0,  «38,  289.  Mon^ç  de  Citter^ 
V.  II,  p.  42,  2iS.  Lendas,  p.  41.  '  '    ' 
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Pois  bem,  é  do  ulti)no  deites  eita ''píh*diie  t  «  Sempra. te  iq«ero« 
dizer  qye  o  pimpão. . .  taiu-se  com  outras. >  {Apud  B«  CiSTiBÍo/(q>^ 
cil^  p.  37.) 

Ainda  llie  perteooera  estes  dois  «oeftdpptoa  : 


>  •     • 


€  Estas  o  outras  circumstvpeiaa  me  cpavencem  do 
que,  embora  o  estylo  seja  exclusivo.. «,  as  partes  da 
oraçSo  sao4K8  ministradas.  :li^^[fífiâ.)  i  * .  •• 

'      «O curioBO é  que  o  tçfrmo  rtppRVa-w  nEo  medos í a 
cousas  inanimadas.»  (iWr^.)  ' 

Do  outro,  i^é,  de  Tb.  BHHbã;  MMíMèf  se^^lo»  •        i  *    í:     .    * 

€  Destas  uniões  regularmente  contrahidas  resultou, 
uma  raça  eujos  homens  têm^se  çempre  distinguido.»- 
{Ap,  B.  Caetano,  ibidem.) 

O  próprio  VitiiRA,  cujo  continuo  uso  autoiríza  a  norma  da  ante- 
posig&o,  nao  deixa  de  ter,  U  dma  ou  outra  Vez;  d  seu  extravio  : 

«  De  sorte  q^Ckí^AsàA^igfèvváwi^^ie  do  Diabo  com  a 
cscriptttra.»  fSen(Pi;;'Y.l,  p.vgW;) 

-<  A  TailO'4fi^  dj»ortM^'itô  pitovras  outem^^e^  as- 
obras  reem-se.»  (/&.»  p.  259.)     • 

«  Accrcsee0lo^^'«i^tmm<fot>Miiér«Qa  mlteza  fallar  com 
o  mesmo  D.  Francisco.»  (Carias,  Tí  IV,  p.  83.) 

«  fi'  ^ué  Miglíel^eftaffia-ée^S.  Mllgciel.»  («S^m.,  Iir^ 

p.  aw.)  .  •'•  '>»•'  •■•''  •     \'- 

«  o  cerid  é  ^«^  em  Lieboa  i^ntr^m^-tf»  es  repiques.» 
•  (Oartai,  T.  11,  p.  37.) 

€  Porqne  hoje  Jirg^>nM.<ig  pwftaTm^;»  (Sgrm.,  I,. 
p.  259.) 

'  <  Porqtêe  09  vkfk>d  iielMft-90  também  nos  catho- 
Hcos.»  (J*.;  v.  ÍI,  p.  »7ljf 

Não  mèvoi  efcmpuJ«M>  am^hmíWBonm^  dosn  aQgra,  mais  de  uma 
vez  resvala,  todavia,  MAKOBbfiowMíBB»: 

«  Porque  a  natureza  resentida  ^nç^í^e-íe.»  (iV» 
Floresta,  v.  IV,  p.  118.) 

«  E  também  i>orj(^e  o  sujeito  afSirfejkoa~se,:k  (/&.,. 

1.  P.  304.)  r    .       . 

-10*        .    -       *^  '  •    'í     '*  \  •"•■Ml 

Joio  DE  Barros  escreveu  :  M    * 

€  Porque  deseuidar^S'ian  >  (Dea.^IU,  Tlli  8.) 

Ainda'  nos  ca^os  era  que.  é  !Wra'*»eletí5e  entre  a  próclise  o 
a  enclise,  propBnle  pelo  commum  ill  pHmétra  DrARn^B' Nunes.  Mas.. 
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jiladft  asjím,  dais  vezes  de^iiou  A  poiposicã 
-qoe  a  aio  toleram: 

<  PorqiM,  aendo  com  pouca  g 
perigo.»  (Onm,  de  D.  Jooo  I,  o. 

<  Porqu»  com  armas  ganhão 
o.  37,  p.  149.) 

SS3.— Maa  ninguém,  ninguém  orrju  Jaa 
«jpidcamentfl,  eapalmadamente,  cjmo  o  dr.  C 
dos  pronomes.  A  sua  GrammtUica  Philoíoph 
um  mappa  de  anatomii  pathologica,  onde  se  g 
todas  as  variedades  e  cireanubuioias  dMte  sy 

Com  o  gua,  por  exemplo,  ora  relativo,  ora  c 
«  mestre  : 

«  Peio  ar,  que  esooa-se.  »  (P 

<  Os  sentimento!),  que  toma» 
*  Aã  palxSas,  que  Iwbam^Mt 
«  Muitos  vocábulos  de   o:'i( 

nuttciam-ie.  >  (P.  50.) 

<  N&o  é  senio  para  neste  po 
maioria  dos  grammaticat  queeitu: 

<  Das  tributações  innamerai 
íallam-nos.  >  (P.  100.) 

<  SKo  muitos  pontos  cMaecutj 
(P.  112.) 

<  E'  a  idáa  gue  liga-aê.  >  (P. 

<  O  primeiro  leite,  jm  no  v 
melro  esboço  da  voz.  >   (P.  13B, 

«Sentimentos  ;i««  de  sobres] 

minam^yuiê  a  alma.  >  (P.  130.) 

«  Uma  idéa  accessoría,  que  t 

«  A  qualidade  aooeswi-ia,  qut 

<  Demonstram  fw«  a  necessii 
razoada  fes-se  com  oedo  sentir.  ■ 

<  Certas  8itiiaç3et  d'aima,  ei 
instantânea  ád-the  apenas  temp( 

« Vocábulos  ba  em  que  r«^ 
(P.  72.) 

«  Palavras  em  qu»  o  primei 
(P.  78.) 

<  Ploraes  em  que  por  vezss  ( 
trario.  »  {P.  165.) 

<  Explosões  naturaes. . .  a  ^w 
terjeiçSea.  •  (P.  128.) 

<  Antos  de  exprimir  a  que  iodi 
palavra.  >  (P.  207.) 
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€  Os  mennos  ordianes,  a  que  sempre  ojuntam-se,  » 
(P.  240.) 

€  Calis,  que  também  escreve-se  Oilioo.  >  (P.  163.) 
€  Assim  é^u^  encontrasse  em  Voltaire.  »  (?•  156.). 

Com  o  relatíYO  que  e  o  adverbio  mais^  o  qual  tombem  á  suã  parte 
exige  a  anteposigão : 

€  Disso f  ddquiUo^  que  ^nais  geralmente  escreoem^se. » 
(P.  116.) 

Com  qual: 

€A  maior  parte  dos  quaes  derivam^seúsM  línguas 
orientaes.  »  (P.  51.) 

«  Um  aspecto  pelo  qual  consideramol-a.  >  (P.  48.) 
€  Com  os  quaes  empregasse  a  euphoDíca,  >  (P.  36.) 

Com  o  ctifo,  de  que  agora  me  fskz  tiro  : 

€  Aquellas  cujo  som  ouve^se  de  um  golpe.  >  (P.  25.)   ^ 
€  A  fonte  particular,  eujas  aguas  mltigavam-^lhe  a 
sede.  »  (P.  137.) 

Com  o  parque: 

€  Porque  o  primeiro  appiica^se  a  cada  um  dos  indi- 
víduos. »  (P.  135.) 

Como^«  e  oasi/m,  após  o  qual  também  a  próclise  ó  de  rigor: 

€  Assim  que  estabelecem^se  as  seguintes  regras. » 
(P.  91.) 

Ainda  com  o  assim: 

«  Assim  diz^se.  »  (P.  36.) 
€  Assim  escrevesse.  »  (P,  71.) 

Com  o  que  e  advérbios  em  mente: 

€  Assim  foi  que  as  palavras  que  originariamente 
eram  nomes  próprios  e  designavam  objectos  indivi- 
duaes,  insensivelmente  tomaram-se  nomes  communs.  » 
(P.  137.) 

Com  o  que  e  o  bem^  após  o  qual  nao  se  admitto  a  posposição  do 
pronome: 

€  Bem  que  pareça^^os  mais  conforme.  »  (P.  72.) 
«  Bem  quê  alguns  destes. ..  escrevam  se  também.  » 
(P.  73.) 

Com  o   que  relativo   o   o  adjectivo  iodo^  em  cuja  companhia  a 
anteposição  também  ó  de  necessidade: 

€  Tod^  as  vezes  quê  enooutram-se  duas  consoantoj.» 
(P.  30.) 

89 
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«  Todas  as  vezes  que  muitas   consoantes  consecu- 
tivas (wtem^Be  em  um  vocábulo. >.  (Ibid*) 

Com  o  as»iu\  e  o  iodo  jantafliente  (umbos  de  aeção  prolictlca): 

«  Assim  iodo  o  adjectivo  ajunia-^e   ao  substanti- 
vo. *  (JP.  207.) 

Com  a  conjuncçfto  como,   de  acção  forçosamente  aniepositiva 
sobre  o  pronoBu»  :  "^ 

«  Como  vê'S€  em  todas  as  enolitíoas.  >  (Pi  43.) 

Com  o  quando,  adverbio,  ou  coojuncçlo,  cujo  effeito  inevitável  é  a 
próoliie  proDoniiial : 

«  Quando  a  ponta  da   tf  agua  apptica-se.*  (P.  36.) 

<  Quando  p}vnunc%U'Se  esta  consoante.»  (P.  28«) 

<  Quando  gastam- se  doia.»  (P.  39.) 

«  Quando  a  ia^  *  pmpesiçde».  si^^i^0»»-m  dlcQões.» 

(P.  84.) 

<  (?uafi4o. . .  repeteni-se  as  conjuncções.  >  (P.  103.) 

Com  a  negativa  não,  que  determina  a  prOslise  fatalmente  : 

«  Nãosahiu-se  mal  no  exame.»  (P»  331.) 
Com  a  negativa  nw^  oi^o  rewiltadiii  ó  o  aieimo  : 

«  iVém  iodos  os  <?0  mudos  pronunctom-^e.  »  (P.  39.) 
«  Nem  ioda$  as  letras  do  alphabeto  de  uma  Uogua 
acham-se  em  todos  os  outros  alphabatos.  »  (P.  70.)  ' 

Com  a  coDjuQcção  se,  posteriormente  á  qual  é  fopça  preceder  o 
pronome  ao  verbj: 

€Se  o  aeore^eentamenío  effei^m^se  no  principio.  » 
(P.:«.) 

<  Mas,  <e  entre  os  antigos  enconiram-se  signaes.  » 
(P.  98.) 

€  Ss  afguns  advérbios  api)roximam-se  da  natureza 
das  preposições.»  (P.  18ã.) 

Cincaenta  vezos,  quando  menos,  errou,  portanto»  o  dr.  Carneiro, 
na  su:v  Grammatica  Philosophica,  a  colLo^a^  dos  pronomes  regi- 
mes. Desses  eiTos  só  muito  mais  tarde,  cassados  nove  aanos,  se 
penitenciava  o  mestre  nos  saus  Serões  (p.  354):  «Nos  meus  primei* 
roB  trabalhoi  grammatiGaes  ha  essas  fiUtas,  que  conf 3Sso  e  reco* 
nheço.  E'  e3t3  um  idiotismo  iSto  arraigado  no  (War  e  no  escrever, 
que  ainda  aqueiles  que  mais  se  esforçam  por  evitaL-o,  uma  ou  ou- 
tra ves  o  commettom,  faltando  ou  escrevendo.» 


*  Aqui  também  o  tal  obrigada  a  antepor  o  pronome. 

*  Nestes   dois  exemplos  também   o  to^ov,  oa   tódãs^  «sigia   a    ante* 

p08ição. 


I 
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O  C3LS0  ô,  porém,  qae  bons  nore  annos  circulou  entre  os  estudan-* 
tas,  com  aqaeHe  compeaito,  o  exemplo  mau,  propinado  eom  o  peso 
da  autoridade  e  a  influencia  ia&iauativa  do  sou  eminente  autor,  ci^a 
penna,  ao  fazer  conílsâão  da  culpa,  dissimula  euphemlcamente  com  o 
nome  de  idiotismo  aerronia  Ternacula,  enT^Flre  o  aeto  de  coniri- 
cçâo  nos  nttnusculos  caracteres  de  uma  nota  quasi  impercepthrel,  e 
aliude  á  occorrencia  dessa  falta  como  raridade,  que  ^unut  ou  outra 
4?ej»  lhe  succedesse.  * 

f^^^.. — A  erolu^ão  do  mestre,  porém,  nesta  matéria  ainda  nlLo 
findou.  Das  regras  por  olle  firmadas  nos  Serões  Grammaticaes,  al- 
gumas j&  começam  a  recabar  dellç  mesmo  derogaçao,  ou  repudio. 

Alli  doutrina  elle,  por  exemplo,  qua  «as  variações  pronominaes 
regimes,  ou  empregadas  como  taes,  se  collocam  antes  do  verbo», 
quando  este  «ô  precedido  de  uma  negação».  (Serões,  p.  336.)  Entre- 
tanto, nas  suas  Ligeiras  Observações,  me  argúe  de  solecismo,  por 
haver  anteposto  a  variação  pronominal  regimen  ao  yerljo  no  ge- 
rúndio, quando  precedido  da  negativa. 

Alli,  outroslm,  dispõe  que  «  não  se  começa  phrase  alguma  em 
português  pelas  variações  pronominaes  obliquas  me,  te,  se,  lhe\ 
lhes,  nos,  vos,  o,  a,  os  ».  {Serões,  p.  339.)  Apanho-o  eu  em  fiagante 
dessa  contravenção,  principiando  uma  phrase  com  as  palavras 
<se  julgará  » . '  E  como  se  ha-de  saliir  o  mestre  f  Dizendo  que  a  con- 
strucção  por  mim  aconselhada]^  <é  a  construcção  'mais  commum, 
verdade  seja  dita,  muaé  falso  julgal-a  a  única  verdadeira:», 

Asjlm  que  do  meSino  modo  como  os  Serões  Grammaticaes  abjura- 
ram a  Gramjfixatica  Philosophica,  vem  agora  as  Ligeiras  Observações 
abjurar  os  Serões  Orammaticaes , 

Em  que  ficarão,  no  cabo,  quanto  ao  collocar  das  variàições  pro- 
nomlaacs,  os  discípulos  do  professou  Carneiro  ? 

%  55 

AkT^i  .ai9»S  tt»«. 

COILOCAÇAO  DOS  PRONOMBSt 
«  DEPOIS  DB  CONHBCBL-0.», 
OU  €  j»Wai&  I>91  o  GONHGGtR?» 

^A£(.— < €ém  esear  volabiUâbilto',  «^oe  a»abaivos  ée  assistir,  na» 
idéas  eofieemen%es  i,  syntas»  d^^s  pronomes  conplementofl,  aeha  o 

*>  Era  mister,  ao  mmos,  que  o  correctivo  se  fizesse  ao  logar  adequado, 
Mas  09  Serões  têm  capitulo  especial,  debaixo  do  titule  C^Qooação  dos  pro^ 
nomear  ejnpregadM  oomo  complenmn^oê^  Ahi  é  que  imvtrton^  laTMtr  o 
mostre  auto  dos  seus  erros  contra  essa  parte  ^a  syataKe.  Não  o  fas,  porém, 
nesse  iv>g^ar,  reservando  a  notaaifta'  mterotcoplca,  de  que  lia  poueo  ftdlei, 
Pfu»!.  o  eapitialo  dos  &im»/«in*49ic«. 

Nem  nesta  qualincacão  é  exacto,  como  verifícará  quem  ler,  nos  ^s- 
tndos  Philologiooê  de  João  Ribbiro  (  ed.  de  190^),  a  parte  concernente  ár 
CoHoc€tção  dos  PtvoTiomcs,  ({*.  203  e  seg.) 

■  Ver  nota   ao  art.  107.  Ver  neste  toI.  o  §  6.o,  n.o  GO. 
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dr.  Carneiro  meios  da  casar  uma  segurança  imperiorbavol,  nas 
transições  por  quo  rae  passando  em  cada  uma  das  phaaes  do  sou 
variar. 

Ensinam  Pacheco  Júnior  e  Lameira  ds  Andrade  aer  próclitíca 
Q  pronome  objecto  «depois  de  qualquer  adverbio  de  negaçio,  de 
tempOf  logar,  quantidade  e  modo».  (Noç.  de  Gramm.^  p.  492.)  A 
mesma  doutrina,  por  elles  ahi  exarada  em  1887  repete,  em  1894,  o 
ultimo  desses  autores  na  sua  Grammatica  da  Lingita  Poriuffuesa . 
(P.  6Í6,  n.  837.) 

Egual  preceito  estabelece  Baptista  Caetano  *,  que,  declarando 
obrigatória  a  anieposíção  dos  pronomes  com  o  relativo  que,  aceres- 
centa:  «Com  a  mesma  forçado  relativo  tem-se  as  orações,  nas  quae^ 
figuram  advérbios  :  onde  (o  logar^m  que)  se  acha  o  livro  ;  quando 
(no  tempo  em  que)  me  procurares  ;  donde  (do  logar  de  que)  o  tenham 
de  levar  ;  como  (o  modo  porque)  me  hei-de  haver.  Estes  advérbios 
implicitamente  contém  sempre  gud.> 

Tão  bem  acompanhado,  eu  me  devia  considerar  ao  menos  im- 
mune,  eji  cas3  de  erro,  ao  vexame  de  o  haver  commettido.  E  é  o 
que  me  bastava,  para  mostrar  que  nSU)  opinara  de  leve*  Mas  não 
só  não  opliei  de  leve,  senão  quo,  ainda,  não  errei.  O  erro  ó  de 
quem  m*o  imputa. 

Com  o  aprumo  que  lhe  veremos  sempre  nas  questões  concer- 
nentes ao  logar  dos  pronomes  complementos  na  sentença,  como 
se  houvesse  de  resgatar  por  esse  modo  e  a  si  mesmo  delir  da  me- 
moria o  seu  passado  grammatieal  neste  assumpto,  redondamente 
me  declara  o  professor  Carneiro  que  errei.  Proclitica,  ou  enclitica, 
indiíTerentemente,  podia  ser,  na  espécie,  a  situado  do  pronome 
regimen.  £*  a  sua  these,  que,  por  me  appli<*ar  dois  golpes  de  um  só 
revez,  associa  a  outro  quinau,  contestando-me  o  designativo  de 
adverbio  a  respeito  do  vocábulo  depois^  na  clausula  aupratran- 
scripta. 

Não  ó  adverbio  ahi  o  depois,  entende  elle,  mas  locução  preposiiiva  • 
Mas  ha  vera  quem  não  saiba  a  oontanda  antiga  dos  nossos  gramma- 
ticos  e  philoiogos  acerca  da  classificação  a  ease  vocábulo  adequada  ? 
Bluteau  era  pelo  qualificativo  de  preposição.  (Vocabul.,  v.  lII» 
p.  69.)  Moraes,  pela  de  adverbio.  Constâncio,  arbitando  entre 
os  dois,  at^ribuia,  segundo  os  casos,  um  e  outro  caracter  a  essa  pala- 
vra. Do  moamo  moio  se  pronunciava  Djminqob  Vuira.  Mas  jl 
Adolpho  Coelho»  Joao  de  Deus  e  Figueiredo  tomam  á  claatíflcacão 
de  adverbio,  pondo  aliás  os  tres  últimos  &  expres^Lo  depois  de  a 
nota  de  locução  preposiiiva. 

Que  alcance  terã,  porém ,  esta  msga  de  ponttlheiro  no  tocante 
ã especialidade  controversa  ?  Nenhum.  Porque  é  que*  não  vendo 
aquelles  tros  lexicologos  senão  um  adverbo  no  vocábulo  depois. 


*  Rascunhos  sobre  a  Gramm,  da  Ling,  Portug.,  p.   113. 
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a  depois  de  applicam  o  nome  de  locuç(7o  prepositiva  ?  Porquo  uma 
coovençio  grammatical  attribuo  este  appellido  a  cs-as  associações 
do  adverbio  eom  a  preposição.  Mas,  em  substaDcia,  nom  por  isso 
o  adverbio  decae,  nessas  expressões,  de  sua  natureza  adverbial.  Em 
depois  de  está  o  depois  com  a  sua  ingcnita  acção  grammatical  sobre  o 
verbo,  o  adjectivo,  ou  o  adverbio  mesmo  :  «  Depois  de  morrer.  De- 
pois de  bom.  Depois  de  amanhã.» 

Logo,  se  a  palavra  depois  obriga  á  anteposíção  do  pro« 
nome  regimen,  ã  expressão  depois  de  ha-do  caber  a  mesma  pro- 
priedade. O  que  releva,  portanto,  ô  unicamente  averiguar  se  o 
adverbio  depois  He  accommoda  vernaculamente  á  situação  enclitica 
das  variações  pronominaes,  quando  complementos,  ou  se  &  próclise 
as  leva  necessariamente. 

Ora,  applicado  ã  hypothese  o  critério  de  qno  se  utilizou,  no 
trecho  ha  pouco  transcripto.  Baptista  Caetano,  veremos  que 
depois  de^  a  locução  prepositiva,  equivale  a  depois  que^  locução 
coDjunctiva :  «depois  de  chegar»  •*  «iepois  que  chegar.»  Mas  a 
locu^^o^  conjunctlva,  por  effeito  necessário  do  que,  nella  contido, 
força  a  anteposíção  do  pronome  objecto.  Logo,  ã  sua  equivalente, 
ã  prepositiva  depois  de,  inherente  ha-de  ser  o  mesmo  eífoito. 

Demais  com  o  próprio  depois  de  são  constantes,  nos  clássicos, 
os  exemplos  da  anteposíção.  * 

Aqui  estão  alguns  : 

«  Depois  db  as  olhar,  viroa-se  contra  o  imperador.» 
(Moraes  :  PalmeitHm  dTnçM.^  c.  22.) 

«  Depois  de  lhe  perguntar  pela  disposição  de  sua 
pessoa,  começou  de  mover  a  pratica  s^bre  cousas 
alegres.»  (/&..  c.  29.) 

«  Depois  de  se  conhecerem,  caíram  um  pêra  uma 
parte  e  outro  pêra  outra  qaasi  mortos.  (Fb,,  c.  34.) 

<  Alguns  DBPois  DE  o  ver  Bk  elle,  iam  ver  ao  gi- 
gante.» (/&«,  e.  43.) 

« Depois  se  veia  chegando  a  Lisboa.»  (Duarte  Nu- 
nes :    D.  João  /,    c.    28.) 

«  Depois  dio  raubearem*'^  (Ib:,  c.  42.) 

«  Depois  o  entenderam  os  castelhanos.»  (/&.,  c.  59.) 

<  Depois  se  encontrou  na  ribeira.»  {Ib,,  c.  65.) 
€  E   DB8P0IS  DE  se   fazer   absolvição    plenária.» 

(Duarte  Nunes  :  D.   Duarte,  c.  9.) 

«  Despois  de  se  despedir,  e  lhe  beijar  a  mão.» 

(D.  Nunes  :  2>.  Affonso  Y,  c.  b,) 

€  Despois  de  lhes  íázer  maita^  amoestações.  »*(/&.» 

o.  ?•) 

<  B  despois  de  lhe  ella  dixer  sua  detoi*mioação.> 
(Ib.,   c.    9.) 
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«  Depois  pelos  tempos  se  mudou  esto  ordem.»  {Ib.  ^ 

c.  150 

«  DESP0I3  SE  lhes  louvar  a  vontade.»  (/Z^.,  c.  17. > 
«  Despois   com  a  espada  os  tratava  de   maaeira 

que...»   {Ib.,  c.  2^.) 

<  Despois  de  lhe  beijar  as  mSos.»  (/&.,  q.  25.) 

«  Despois  de  se  assentarem  as  bombardas.»  {IB.^ 

c.  29.) 

«  2>espois  lhe  fez  mercê.»  (i&.,  c.  3K) 

«  Despois  de  ^e  defenderem^  »  (i^.,  c.  53.) 

«  Despois  de  o  matarem.  »  {Ib.  c.  59.) 

«  Despois  de  lhe  el  roy  D.  Affonsodar  as  graças.» 

(/&.,  c.  61.) 

«  £   ainda  m  pode  diaer,   que  pesaram  alguns 

mezes  depqis  de  a  receber.  »  (Brandão:  Monarchia 

Lusitanayym,^,  V.  I,  p.  74.    Ed,  de  1B06.) 

€  Aquelle  mesmo  Deus»  que  depois  dk  f>os  dar  o  ser» 

se  fez  homem.  »  (  Vieira  :  <Sen».,  v.  Ill,  p.  37.) 

«Mas  depois  lhe  descobriram    as  raízes'»    (í&.t 

V.  XI,  p.  20.) 

«  Depois  da  morte  se  achou  escripto.  »  (/&.,  p,  44. > 
«  Depois  de  se  saudarem^  »  (/6.,  v.  V,  p.  73,) 
«  Depois  de  os  reprehender ,  »  (i&.,  p,  83  ) 

<  Depois  de  acceitar  o  partido  e  se  ficar  com  o& 
reinos  do  mundo.  »  (Ift.,  p.  S05«) 

<  Depoííb  Dis  os  reprehender  da  cnJI|ia.  »  (/&.,  p.  329.> 
«  Dbpois  dg  Ihee    mo9irafl^em  a  Christo.  »   (Ib.y 

p.  331.) 

«  Depois  de  as  cr«ir.  »  <i^.,  p«  333.) 

«  Depois  de  ee  haver  sermdo  a  todos.»  (M.    Ber- 

NARDES  :  N.  Fl,  t  T.  11,  p,  78.) 

«  Depois  de  o  dizermn,  »  (lè..,  ▼.  IV,  p.  213.) 
«  Depois  de  te  hater  servido.  >  (JS^.,  p.  362.) 
«  Depois  de  me   enoontemdar  em  vossa  mercê.  » 

£íu/ro5»na,  V,  p.  1.) 

«  Depois  de  o  gov^mador  ike  fazer  injusta  guerra.  ^ 

f-lAClNTO  Preirs  :  H.  /oâè  de  Cuetro^  II,  p.  7.) 

«  Depois  de  /^  eiH^ndsoer  a  fidelidade.  » (/&.,. 

P.  8.) 

«  Depois  de    o  «fil#mer  por  saas  mios.  »  (i&. » 
p.  119.) 

«  Depois  de   o  hospedar  tiem.  real  tratamento.  > 
{Tb.  IV,  p.  ao.) 

<  Depois  de  o  louvar  de  curiosiK  »  <i&.,  p.  34.) 

«  I^ffoiB  DE    lhe   faver  hoarado  tratamento.  » 
(i&.,  p.  78.) 
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«  Dedoib  st:  'Mo}'sés  havei^-viâto  a  Detts  em  a  çarça,  o 
DEPOiB  Dl  lhe  ter  dado  supremos  poderes  sobre  Pharaó.  > 
(Pr.  Tromaz  da  Veiga:  Sei^môés;  p,  52.  Ap.  D.  Vieira.) 

<  Depois  dc  the  U^xtrem  o  stibataneial,  Ib^e  defam 
Ibgo.  >  (Diood  DO  Couto:  Bece^.  IV,  1.  8,  c.  10.) 

«^Poucos  dias  depois  do  govei*tia^r  partêdo  se  em- 
barcou.w  ^DiOGo  DO  Couto»  Ap.  Bíií^t.  CAfTANo^^jn  cíf.« 
p.«6.) 

<  Obfois  mb  lhe  captar  a  benevcrieiíQiA  com  elogios 
8  D£  llíe  encarecer  quanta  perdifio  era  lançar  ao  fogo 
tSo  liAdas  prendas.»  (Fiunto  :  Obr.^  v.  XVU,  p.  1^.) 

«  Dbpoís  de  a  écoaminct*em  por  lapga  espaço,  vol- 
taram ao  eampo.  »  (A.  Herculano:  Euriooy  p.  dO.) 

«  Talvez,  poveo  PEraia  de  a  haver  U*anipasto,  elia 
•eléobaFia  eternamente  para  mim.»  (/ti.  lOMetige 
deCiH,^  V.  I,  p.  S6d.) 

<  Depois  de  se  cons^ifar  large  espaço  naqueUa  poi- 
t«ra.»'(i».,  p.  881.) 

«  Depo»  de  ee  reíen-  paio  obiOt  mordendo  os  pualMs 
cerraies.»   (A.  Her<^l.;  O  Bebo,  p.  194.) 

«€arreu  para  eUe  e»  depois  db^<o  abraçar,  tomandoo 
pela  mSo*  o  fez  appresimar  do  inílinte.»  (Ib.,  p.  Sll .) 

«  Quero  Mgea  depois  de  a  ver  satisfeita.  »  (/&., 
p.STT.) 

.  «  Dcpoiq  JiE  ee  cost-veAer  o  direitto  temporal  do 
padroado  auma  coneeda&o  pontiftei&4»  .(A.  Herc»: 
A  .Svaoção  UUramont.  emPorip,,  p.lõ.) 

«  Depois  de  se  haverem  feito  doprecaçõea.  >  (I.a- 
TINO  :  Oraç,  da  Coroa,  p.  40.) 

«  Depois  de  os  ter  na  mào,  não  ha  perigo.  »  (Caís- 
TILHO:    Amores,  v.  I,  p.  86.) 

«  Depois  de  a  apagar  bem,  que  nem  signal  se  veja.» 
(/&.,  p.  184.) 

€  Quemaa olvidará  em  nenhum  tempo,  depois  de  as 
ler?>  (CastiIiHO:  Cam^^,  p.  1Ô4.) 

«  Depois  db  9e  desculpar.» (/^.,  p.  27ô«) 

«Depois  cI^  Dtcr  esbulhado...  ode  o  haver  até 

divorciado...  »  (/&.,  p.  284.) 

«  Depois  de  se  ter  gravado  nova  lápida.  »  (Ib,^ 
p.  236.) 

Dos  cincoònta  0  M^t^é  exemplos  que  ahi  âcam  ^  apenas  sete  apre- 
sentam o  adverbio  depoie.  Os  maia  eineoenta  e  deis  são  construídos 

>  Ainda  onlns:  Jkspois  de  Ihu  bMrer  iiiado  a  fiiienda.»  (Vibira: 
Obr.  Ined.,  ▼.  I,  p«  MT.)  €j)ofoi$  de  se  ver)$m  igaomiaioBamen ia  dester- 
rados.» (R.)  «.DsiN>t0  dê  ee  haver  peosMiiiido  a  alguns  moçot  de  sua 
nacio.»  (i&.,  p.  Iw.)  ^Depois  de  se  contestar  o  processo.»  (Ib.,  p.  198.) 
^JJipois  de  o  haver  recatado  duas  vetes.»  (Ib.,  r.  \,  p   ii,) 
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com  a  locução   depoiíí  de,  coUoçandoHse  em   ioi  jB  proditicamenie 
o  proQome*  * 

Escassamente  ac  eacon  irará  um  ou  outi*o  caao  de  posposição  pro- 
nominal com  o  adverbio  depois^  ou  a  locução  prepositiva  dêjms  de^ 
e  isso  de  ordinário  entre  os  escriptoros  mais  modernos,  ou  em  obe- 
diência ao  rithmo  do  verso.  ^ 

^  AO.— Como  quer,  porém,  que  raciocinasse  o  dr.  Carneiro  em 
prol  da  sua  these,  o  que  não  era  de  grammatico,  nem  de  homem  de 
sciencia,  nem  de  espirito  sSo,  como  o  do  illustre  profóssor,  é  o  arga« 
mento  pessoal,  que  mo  endereça : 

«O  próprio  dr.  Ruy  Barbosa,  na  emenda  feita  ao  art.  1.202 
deste  projecto,  onde  diz  cantes  ou  depois  de  havel-o  recebido ti^^ 
pondo-se  em  coniradioção  manifesta  com  o  que  sustenta  aqui  no 
que  resl>eita  á  anteposiçiU)  do  pronome.  » 

Abuso  palpável  da  palavra  contradicção,  exploração  fUtil  do  seu 
effeito.  Se  eu,  no  meu  parecer,  firmei  «m  principio  a  anteposiçSLo 
pronominal  como  consequência  inherente  ao  uso  do  adverbio 
d^;>0}5,  e  desse  principio  discrepei,  no  applieaUo^  alli  mesmo,  clajo 
estl  que  me  esqueci  momentaneamente  da  minha  regra, 
ou  não  adverti  que  a  estava  transgredindo.  A  isso  cha- 
mar-se-á  inconsiderado,  descuido,  negligencia.  Contradicção  é 
que  nunca  ;  porque  uma  doutrina,  uma  theoria  nio  se  coniradis, 
senão  com  uma  theoria,  uma  doutrina  oppogta.  Irre/lexões,  des» 
attenções  nao  se  podem  qualificar  de  contradicçôes.  Corryase  a 
emenda,  onde  eu  houver  ferido  a  regra,  por  mim  me^mo  posta,  da 
próclise  em  seguida  ao  adverbio  depois  ;  mas  nio  se  pretenda  que, 
ferindo-a,  sem  intento  de  a  ferir,  me  contradisêeue. 

JSí^y.—  Contradicção,  e  formal,  é  a  do  mestre,  cuja  theoria 
agora,  a  este  respeito,  está  ém  diametral  antagonismo  com  a  dos 
seus  Serões  Gramtnaticaes^ 


>  E'  o  mesmo  que  com  a  locução  antes  de^  em  que  se  mantém  a 
propriedade  antepositifa  do  adferbio  antes  : 

«  Antes  de  a  ouvir.»  (Vieira:  Serm,,  v,  VI,  p.  310.)  ^c/lntes  de  se 
pregar.»  (Ib.)  ii Antes  de  o  ouvir.»  (Fb,)  •Antes  de  h  ouviv,^  (Tb)  «  Antes 
de  Chrísio  o  ensinar.»  f/6.,  p.  311.)    •Antes  de  Christo  os  pregar.»   (Ib.^ 


IV,  p.  107.)  •  Antes  de  llie  ser  dado  Portugal.»  (Brandão:  Monarch, 
Lus.y  V.  I.  p.  21.)  •Antes  de  se  lhe  dar  ludo  o  qu«  Portugal  continha.» 
r/6.,  p.  75.) 

*    E'  o  que  se  dá  nestes  lances  : 

•  Vol-o  talhou,   para  dc^^oís  vestiUo,^» 

(Camõbs,  sob.  19.) 

«  Se  nao  ha  mais  que  Ter  despois  de  ver^te.w 

(Ib.,   Ob.,  1.  II,  p.  lõl.) 

«  Só  depois  de  enfa^ar»se  um  dia  inteiro 
Sentem  o  menos  —  tentem  o  dinheiro.» 

(FtUNTO  El.:  06r.,  y.  111,  p.  191.) 

A  próclise,  nesses  trechos,   alongaria  o  verso,  a   qnehrcria  o   metro» 


>À 
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■         I       I  Vi 

Alli  ensina  O  dr.  Carneiro  : 

€  Qnanlo  antes  do  verbo  occorrerera  os  advérbios 
sempre,  quanâo,  onde,  JA\  como,  cd,  Id,  aqui,  ahi,  alli, 
tnal,  bem,  só,  ainda,  assim,  AGORA,  mais,  tahes,  accaso, 
LOGO,  e<c.,  o  pronome  complemento  coUocar^se^â  antes 
do  verbo,  1^  * 

£*  uma  regra  absoluta,  por  ello  firmada  em  relação  a  tjdcs  os 
advérbios,  dos  quaos  enumera  vinte,  enti*e  esses  o  jd,  o  agora^ 

0  logo,  abrargondo  alluslvamenta  os  demais  num  et  costera  geral. 
Todos  eitos,  consoante  essa  regra,  trazem  o  pronome  complemento 
para  antes  do  verbo. 

Devia  eu  tomar  a  serio  a  norma  solemnemento  instituida  pelo 
mestre?  Parece.  Mas,  quando  Ixojo  a  invoco,  jl  lhe  nãç  serve; 
está  errada:  contra  elli  <se  colhem  exemplos  copiosíssimos  nos  es* 
criptorcs  de  mdlhor  nota  e  renome». 

Algumas  amostras  nos  oíTerece.  Dessas,  poucas  se  referem  ao 
adverbio  depois,  Quasí  todas  são  exemplos  do  uso  pospositivo  do 
pronome  regime  em  seguida  aos  advérbios  agora,  Jd,  logo,  explici- 
tamente enumei*ados  na  passagem  transcripta  dos  Serões,  onde,  mui 
ao  contrario,  se  instituo  que  esses  advei'bios  determinam  a  ante- 
posição  pronominal.  Nos  Serões  congrega  aut:>ros,  por  demonstrar  a 
fatalidade  da  próclise.  Na  defesa  d  revisão  do  código  civil  arrebanha 
escriptores,  para  assentar  o  direito  á  enclise. 

Será  de  gramma tico,  ou  de  enguia  humana,  essa  complei^o  resva- 

1  adiça c  fugidia? 

S^S.— No  que  respeita  á  coUocação  dos  pronomes  complemen- 
tos, não  ha,  talvez,  um  cânon,  dentre  os  mais  e^trictos,  que  resista 
a  essa  prova:  a  do  consenso  unanime  e  invariável  dos  bons  auto- 
res. Se  alguma  delias  se  ha -de  considerar  absoluta  e  inexcepclona- 
Tel,  ó  aquella,  em  cujo  nome,  pouc^  ha,  me  corrigia  o  dr.  Carneiro 
a  phrase  cCuJa  duplicata  dir-se-ia»  :  a  norma  inâexivel  da  próclise 
nas  subordinaias  de  gue,  relativo,  ou  conjanctivo,  o  suas  variações. 
Comtudo,  é  nem  mais  nem  menos  Alexandrb  Herculano  quem  es- 
creve: 

«  A  bulia  de  12  de  outubro  chegara  tão  tarde  a  Lisboa,  que^ 
estando  de  partida,  o  tempo  ter-lhe-ia  faltado  para  a  fazer  exe- 
cut.r.»   {Inquisição  em  Portugal,  v.  If,  p.  294.) 

E  neste  sentido,  aindiha  pouco,  na  contra-nota  anterior  (n.  222), 
registava  eu  grosso  numero  de  exemplos. 

Outro  preceito  por  todos  os  grammaticos  indigitado,  neste  as- 
sumpto ,oomo  absoluto  ó  o  da  próclise  nas  orações  negativas.  Vieira, 
comtudo,  escreveu:  «Viu  que  nõo  conservando-se.»  (Sermõe$,  y.  VI» 

•    P.  338, 

40 
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p.  108.)  Antes  delle  escrevia  D.  Duarte  :  ^Nã»  atnandíhãs^^.  (LeaZ 
Conselheiro,  ]Pi,  427.)*  Modernamente  A.  Herculano:  ^Nífo  acTM-se) 
nisto  um  typo  de  cobiça  e  avareza?  >  '  «ÍVcTo  acka-se  nisto  um  pensa- 
mento enganoso  ?>  (Lend.  e  Narrai,  Ap.  Nóbrega.)  *  E  Fiunto 
Elysio:  €Aventura-se  a  si,  jMjr  não  expol-o.*  {Obras^  v.  XI,  p.  71. 

§56 

Art.  l.ddd  t- 

COLtOCAÇÃO  DOS  PRONOHBI  : 
«  NEM  8S  PODENDO  » 

^^0.~  Resa,  neste  artigo,  o  meu  substitutivo  : 

«  Nâo  havendo  prazo  esti|^ado«  nem  se  podemdo 
inferir  da  natureza  do  contracto,  ou  do  costume  do  lo- 
gar,  qualquer  das  partes»  a  seu  arbítrio,  mediante 
prévio  aviso,  p6de  rescindir  o  contracto.» 

A*  expressão  4:nem  se  jiodendoí^  oppoe  o  mestre  o  sem  veto.  Dir- 
se-fa  que,  autocrata  de  todas  as  Grammaticas,  o  lUustre  professor  a 
todas  ellas  se  sobrepõe,  e  contra  todas  decreta. 


'  Os  dois  livrM  4'el-rai  D.  Dcarte,  editados  «m  lâ42  por  J.  J,  Ro- 
QUETE*  são  entretanto  eiemplares  admiráveis  no  qne  diz  respeito  á  tollo- 
cação  dos  pronomes.  Não  conheço,  neste  particular,  modelo  maiss^Rvro. 
Além  do  que  acabo  de  exarar  no  texto  supra  não  ha,  nessas  duas  obras, 
que  se  espraiam  em  6Õ0  largas  paginas,  senão  dois  exemplos,  que  a^ymtoxe 
actual  do  idioma  não  soífreria: 

«  Salvo  se  for  corretor,  ou  quizer  vender  cavallos,  criandoos  e  os 
fazenf^oi^,    (Livro  da  Ensinança,  p.  505.) 

«  Em  oonfess0ndo*>êô  qoe  tal  hf  {LecU  ConmlMro^  p^  Zli.) 

Não  sei  se  algum,  dos  clássicos  mais    esooiroados,   teve    ião    poacos 

descuidos,  em  matéria  tão  resvaladia. 

■    Ap.    Galhardo,  op.  ctC,  p.*5. 

*  Raooio  Nóbrega:  Estudos  de  Portvgvès  (Campinas,  1900),  p.  112. 
Nota  este  autor  que  a  phrase,  nesse  exemplo,  ^é  ssíh\M  inurrrogaitwa 
áo  qvLt  negativa ,  valendo  o  mesmo  que— Acha-se  nisto  um  pensamento  en- 
ganoso, não^  »  Mas  esta  consideração  não  justifica  a  anomalia  gramma- 
lioal  da  enclise,  nutna  senlença  em  que  intervém  o  mõo  antes  do  ^erbo. 
NcgativOf  dubitativo  ou  interrogativo,  o  não  é  sempre  não,  e  como  tal 
exerce  a  propriedade,  que  làe  compete  emauanto  não,  de  àUráhxr  o  pro» 
nome  obliquo.  Tanto  assim  que,  noutro  togar,  A.  HBacuLANO,  em  cir» 
cumstancias  semelhantes,  com  o  mesmo  não  interrogativo,  antepõe  ao^ 
verbo  a  encllttoa  pi^MioMBltial: 

«.Vão  te  parece  isto  mais  grandioso  que  o  assaasinio  ds  Lap*  MMdMl» 
O  Monge  de  Cister,  y.  II,  p.  3250 

Anota  ao  art.  1.222,  que  principia  èm seguida,  mostrará  outra  irre- 
gularidade syntaxica,  de  análoga  natureza,  ocoorrente  «m  ¥ffAaA:  uma 
oração  negativa  do  gerúndio,  mas  sem  interrogação,  em  que  o  pronome 
regimen  se  pospõe  ao  verbo. 

^  Alterando  aqui  a  ordem  (  melhor  se  diria  a  desordem )  seguida 
pelo  mestre  nas  suas  notas,  reunirei,  examinando-as  umas  ap6s  ovtras,  aa 
que  dizem  respeito  á  situação  dos  pronomes  objectos  oa  oração. 


\ 
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'  6  pt^BMíto,  en  <»ujo  TIMÉ8  e  <dr.  CAMemo  sMfttitM  aqu«lla  con- 
Étrucçio  peia  de  «n^m  pcêendo-^e^,  ^Mentemente  et¥aéa,-é  fiovo 
urifinal  e  exclttsirasnenie  sea. 

A  regra  tmifersaanente  t^onsagrada  hoje  em  nosso^  Idl^a  está, 
sem  excepção,  pela  prdetise  nas  sentenças  n^^áítva^. 

€  Nas  proposições  negativas  o  pronome  é  Nempr^e  proclitico», 
diz  C.  DÈ  FiGrElliítK).  {Liç.  Praf.,v.  in,  p.  259.) 

Sá.  na  Gramnuttiea  ãas  Grannnaticas  de  ANBRAi>E«1t7Nl0R,  o  maiS  ftn- 
tigo  documento  acerca  desfca'  ques^ol'  como  o  classifica  ^oao  Ri- 
beiro S  se  consignara  o  preceito  de  que  «em  proposiç&o  negativa, 
oDde  o  elemento  negativo  vem  antes  do  verbo»,  «as  variações 
encliticas  do  pronome  so  devem  coliocar  antes»  deste.  * 

*  tSempre  que  a  orá^o  seja  negòHvai^,  ensina  AtJLETE,  <a8 
encliticas  pronominaes  passam  para  antes  do  verbo.»  (Úitdon.y 
v«  BucUUc^) 

E*  proclltioee  fronome  objecto,  esereireai  os  srs.  Pacheco  Júnior 
e  Lameira  db  ÁNnRAnfi,  «depois  do ^^ual^^i^^ adverbio  de  negação», 
í  Noç,  de  Gramm,,  p.  492.) 

«  Nas  sentenças  negativas  geralmente  antepõe-se  o  pronome 
objecto  »,  diz  Julio  Ribeiro.  {Gram.^  p.  254.)  Geralmente,  diz  elle; 
mas  não  indica  um  só  caso,  em  que  se  nâo  anteponha. 

«  A  prócliS3  sempre  occorre  »,  doutrina  o  sr.  Araújo  Maciel, 
^  ?ias  proposições  negativas .1^  {Grammat,    Descriptiva  ^,  p.  312.) 

Oiçamos,  emftm»  a  Joio  Ribbiro,  cuja  Grammatka  é  das  mais 
recentes,  e  cuja  autoridade  passa,  com  razão,  por  unu  <!a8  maiores: 
«A  verdade»  (são  as  suas  palavras)  « é  que  os  casos  de  coUocaçãa 
determinada  se  reduzem  a  quatro.»  «Fora  dahi»,  accrescenta, 
«tudo  fica  a  capricho  e  arbítrio  do  rithmo,  euphonia,  ou  emphase,. 
não  havendo  para  esses  casos  regra  alguma.»  A^sJAiplifieacAP.  não 
póde^er  mais  radical,,  eatá-se  a  ver.  Reduzella  a  forçada  antepo- 
ei(^  pronominal  a  çMairo  oategorias.  Pois  bom  :  uma  doUas  é  a 
das  sentenças  n^litaftipai.  <Sempi*e»,  diz  elle,  reiàroduziado  li- 
teralmente o  texto  de  Auubtb  «  sempre  %ae  a  oração  s^~  nesaliva^ 
ou  subordinada,  as  eneláticas  pronominaes  passam  para  oM^  do^ 
«dr»o.»    (P.  2(^.) 

Sssasquatro  categorias,  epitouM)n-as  o  autor  em  três  preceitos. 

« Do  que  íloou  ezpoBto»,  summaria  elle,  andando,  « resulta  que 

*ó  ha  treê  regras,  em  qite  a  anUpêsiçOo  ê  obrigatória  i  1.  Nas  nega^ 

Uv^s.  S.  Nas  suboidiaadas  de  gue  q  s«as  variações*  3»  No  gorandie 

Em  se  levantando).»   (P.  20&0 

A*  Grammatíca  saceeá«ram-lhQ>.  lUa  anno  depei%  ««  Estudos  PhUo' 
logicqs,  onde  o  illnstre  grammatico  ainda  mais  restringe  es  limites 


^  Bstuáos  Phihhg,,  «d.  d^MS^  p.  )tf9  e  seg. 
•  9fé,  p.  8S5*6. 
»  Rio,  1902. 
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AO  dopunio  imperativo  da  antepotl^  nas  encliiieaa  proBomiuaea. 
Abi,  todavia,  se  cootinna  a  goi^rdar,  com  rela^  ásaonteiiçaB  nega- 
tivas,  a  feição  absoluta  do  canoa  antepositiTO,  «  As  únicas  regias 
qae  parecem  não  exceptuadas  »  (assim  se  exprime)*  c  sSo:  a  que 
impede  de  principiar  a  phrase  com  a  yarlação  pronominal  e  a  que 
ordena  a  anteposição  com  a  negatica.^  (P«  230.) 

Da  formula  assim  expressa  em  termos  illimltados  nio  se  exdaem 

.e^tas   ou    aqnellas  orações,   nao  se  exceptaam  as  construídas  oom 

.estes    ou   aquelles   modos,  estes  ou  aquelles  tempos  do  verbo:  em 

sendo   n^gativas^  estio    sujeitas  k  próciíse  do  complemento  prono- 

minai. 

Nem  outra  é  a  linguagem  do  próprio  dr.  Carxeiro,  que,  na 
ultima  das  suas  o'iras  grammaticaes,  os  S:rõss  (p.  333),  assim  se 
pronuncia: 

«  Quando  o  verho  de  uma  oração  ê  precedido  de 
uma  negativa^  as  variações  pronomioaes  regimes  ou 
empregadas   como  taes  collocam-ee  antes  do  verbo.» 

A   esta  regra  categórica,  irrestricta,  fatal  nem  elle  nem  um  só 

dos  outros  grammaticos  puzeram  excepção  alguma,  nem  elle  nem 

uma   só  das  outras  autoridades   traçou  a  menor  reserva.  Logo, 

finito,   ou   infinito,   que  seja  do  verbo  o  seu  modo,  esteja  elle  no 

indicativo,   no    subjunctt^o.   no   imperativo,  no  participio,  ou   no 

gerúndio,   em  o   precedendo   negativa,    ha-de  ser  procliticamente 

disposto  o  pronome  complemento.  Pode-se  dizer  que  esta  lei  tinbam, 

com  a   sancçSo   formal   do  professor    Carneiro,   o  caracter   dae 

definições    dogmáticas,     segundo  aquillo   de  Vicente  de  Lerins  : 

^uod  sâwper,  quod  ub'qite,  quod  ab  omnibus, 

• 
^30.—  Mas  agora  temos  dogma  novo,  dorogaiorio  do  antigo 

O  antigo,  porém,  estribava  na  unanimidade  dos  votos  conciliares. 
-Com  o  de  agoi*a  succede  que  ninguém  jamais  lhe  ouvira  o  rumor, 
e  surde  pelo  oráculo  de  uma  só  voz.  Deve  ser  de  papa,  desde 
que  estes  passaram  a  definir  os  dogmas. 

Proclama  o  do  professor  Carneiro  que,  se  a  oração  for  de  ge^ 
rundio,  não  incorrerá  no  preceito  da  próclise  imposta  ás  negativas* 
•quando  a  negaçSo  revestir  a  forma  de  nem,  A  saber  :  dado  o  ge- 
rúndio, só  com  as  negativas  de  aão^  nunca,  ninguém,  nenhum,  nada^ 
jamais,  se  usaria  o  pronome  anteposto.  As  de  nem  nio  só  o  nSo 
exigem,  mas  até  o  nSo  toleram.  «  Não  se  podendo»  é  a  única  ru- 
dacçSo  gramma tical  do  gerúndio  com  a  negativa  não.  ^Nem  po- 
dendo-5e»  é  a  só  expressio  grammatical  do  gerúndio  oom  a  negativa 
-nem. 

Bem  razão  tinlia  Joao  Ribzxro  de  clamar  contra  «as  regras  falsas, 
arbitrariamente  imaginadas  e  impçstas  oom  uso,  tjrannico  e  absurdo 
despotismo  por  certos  grammaticos».  De  onde  surdiria  à  imagi- 
nação do  mestre  esta  drstinoção  inaudita  t 
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iriMi^ 


Ninguém,  até  hoje,  a  esae  respeito,  íizera  diíTorença  do  nem  ás 
ctaiTdã  negatirae.  O  próprio  dr.  GARNamo  nanea  o  en^nara.  Nfto 
de  davidara  Jàmaii  da  eqniparaçfto,  a  este  aipecto,  entre  todas  a» 
nefatiyas.  Estava  até  aolemnemenie  deolárada  peloa  grammatiooe 
maia  vistos  e  abulizadoa  na  especialidade.  Na  monograptiia  do 
sr.  Raggio  Nóbrega  sobre  o  assumpto,  expressamente  se  doutrina, 
com  abundante  cópia  de  autores : 

<  Em  senteaças  negativas,  úta  é,  nsando-se  do 
adverbio  nãOf  ou  de  nei>&,  nunca^  jamais  ninguém^ 
tiada^  etc»«  antepõe-se  o  pronome  regimen^  »  ^ 

Isso,  quanto  ao  juízo  dos  grammaUcos.  Agora,  por  outi'o  lado,  á. 
luz  da  sctencia  grammatical,  ou  da  philologia,  onde  o  fandamentõ 
de semelliante  distinção?  Que  differença  natural  entre  as  duas 
negativas,  sócias  e  irmãs  germanas,  explicaria  essa  distribulçio 
entre  eltas  de  effeitos  oppostos  ? 

O  nosso  nem  é  o  nec,  ou  neque  latino.^  E  no  latim  o  neque^  ou  nea 
conjuncçSo,  usava,  empregar-se,  em  todas  as  épocas  da  língua  e  em 
todos  os  esty los,  até  como  simples  equivalência  dendtfo.  (Prbund: 
Dicc,.  V.  II,  p«  560.)  €Delnbra  esse  in  urbibus  censeo,  ncc  sequor 
magos  Peí'sa}'umt  quibtts  aucioribus  Xersees  inflammasse  templa  Gre- 
cicB  dicitui\>  (Cic,  De  Leg.  II,  .10.)  Vertamos:  «  Que  haja  delubros 
na  cidade  tenho  eu  por  bem  ;  e  não  (nec)  estou  (ou  €neni  estoui^)  com 
os  magos  dos  persas,  a  conselho  de  quem  se  diz  que  Xerzes  poz 
fogo  aos  templos  gregos.»  Allí  está  o  nec^  tal  qual  estaria  o  et  non^ 
trasladando-se  á  nossa  língua  indífferen temente  por  nem,  ou  por 
enão*  €Apwi  aniiquos>^  diz  FoRCELUM»  ^Valei  ac  non,  et  majori 
etiam  vi  negat.*  E  com  pi*ofusão  de  excerptos  dos  melhores  clás- 
sicos o  demonstra.    {Totius  Latinitat.  Lexic,^  v.  IV,  p.  243.) 

Os  melhores  grammatioos  latinos  de  nosso  tempo  discorrem  dessa 
equivalência  e  dessi  promiscuidade  nos  méihores  èscriptores  roma- 
nos enti*e  o  nec^  o  neque,  o  neiào  et  non,  indicanlo  as  circumstan- 
cias,  em  quo  os  três  primeiros  se  applicavam  como  simples  negati- 
vas a  este  equipollentes.'  Em  português,  egualmonte,  ou  é  adverbio 
significando  não,  ou  copolativa  representando  e  não,  (Moraes; 
C.  DE  Figueiredo.)  Por  que  extranha  contradicçSo  havia  de  sue* 
ceder,  pois,  que,  emquanto  o  não  obriga  d  anteposigão  pronominaF 
as  orações  do  gerúndio,  o  nem  levasse  as  oraçoei  dessa  mesma  na- ' 
tureza  á  posposigão  do  pronome  ? 


*  Estudos  de  Portugties,  p.  1(0. 

*  LeOni:  Gen,  da  Ling,  Port.,  t.  Ií,  p.  209*. 

*  Madwio  :  Gramm^  L%t.  Trad.     Theil.,   §458.     Roby:    A  Oramm. 
ofthêLatin  Langtiagc  from  Plautus  to  Sttcton.^  na.  2.227,  2.235.  Ris- 
MANN  BT  Qoelsbr:    Gramm,  Comparée  du  Grec  et  du  Latin.  Syntaxc^ 
N.  365,  p.  30S,  n.  2. 
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^31.  —  Aate  a  razão  é  iaoongeuaaid»  cdrebriao,  abaiUHlo. 
Será  legiUaio  perasia  o  uio  I  N|o  o  o^atoi» ;  &a  oieUunr  9ir(Frade 
que  o  b|o  lia,  á  qae  o  hm^oa  oão.  o  pQ«de  al^teUr,  Afaâ»  oom  uai 
«xemp)a»  da  cH|a  origom  noa  dáz  a|»Biig>«t»p  tm  iMsiadasi. 

€  NSLo  seadò  seu  soldado  experimentado» 
Nem  vendo-ie  num  cerco  duro  e  urgente.» 

E*  realmente  daquelle  poema,  canto  X,  estr.  48.  Mas,  ainda 
-qoerée  OaikM&s,  ou  de-HoiceRO,  um  eienplo  sé  nSiò  fkz  lei,  nem  prova. 
A  respeito  dos  maiores  gétíHm^  om  dos  mai»  altbs  mestres,  cum- 
pre nâo  esqaeoep  o  Quandoque  bêni$s^  A  esse  poderia  eu,  logo,  revi- 
dar com  as  simples  palavras  do  velho  Vieira.  :  «Edte  exemplo,  por 
^r  singular  e  único,  não  faz  argumento.»  ' 

^s^iOJSS.«*Querem  a  demofistraçâo  ad  re»  desitOr  verdade  ?  Vão. 
tei-a«  .      . 

No  mesmo  período,  onde  condemna  4o  eirada  a  pródjse  aas  ora- 
ções do  gerúndio  coai  o  nem^  o  mostre  declara  indispensável  a 
préclise  nas  omções  do  gerundo  com  o  nãa.  fils,  textuilmeate,  como 
se  exprime  o  subtil  4wnsof  : 

«  Hcío  havendo  prazo^  nem  te  podendo*  não  so  di2  :  o 
pronome,  emtaes  easoa,  é  sempre  encUtíco,  mU^o  se  íbr 
o  participio  precedido  do  adverbio  m«o  <ni  da  preposição 
«m,  formando  o  que  se  denomina  gefun^,  como  per 
exemplo  :  ^Nêá  lhe  sendo  possível;  nno  0  julgando;  ete».- 

Nesses  casos,  doutrina  elle,  o  pronome  ha-de  forçasamento  antece- 
der ao  verbo. 

Pbis  bem  :  nas  pbi-as  de  Yibir.v,  um  dos' três  ou  quatro  grandes 
«cimos  clássicos  do  nosso  idioma,  se  nos  depara,  como  forjado  para  o 
<;aso,  esto  trecho  : 

4{Viu  quo  NÃO  CONSERVANDQ-SE.» 

(Sm».,T.  ÍV,p.  I08v) 

Ahi  está  o  verbo  no  gerúndio  :  conservando.  Ahi  está.,  antes  delle 
o  não.  Em  logar,  porém,  de  se  achar  anteposta  dk  enclítica  pronominal, 
<;omo  exige,  com  razão,  abiolutamsntB  o  professor  Carneiro,  ahi 
se  encontra  posposta.  Logo,  so  um  exemplo  faz  regra,  ahi  temos 
.desmentida  a  do  professor  Carneiro  quanto  ao  logar  do  pronome 
nos  gerúndios  em  que  o  partlciplo  for  precedido  de  não.  Se  um 
exemplo  instituo  lei,  ahi  temjs  demonstrado  que,  nesses  casjs,  ao 
rovez  do  que  exige  o  dr.  Carneiro,  o  pronoma  succede  ao  vo/be^ 
não  o  precede.  K  Isso  admissível  ?  NXo.  Não  bastai,  1<VP^  um  ex- 
emplo a  oteiar  um  preceito  gramm<\ticaà.     Não  ha  umt  a  fua 

V    ■ 

*  Sermões,  v.  IX,  p.  86. 
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tntta  bosBa  vigorosa  das  ne^genciaa  dot  mestres  não  lograsse  oppor 
exemplos  desgarrados  e  aberrantes. 

Nem  esse  desvio  áo  mesmo  Vibira.  eetà  sósinho.  No  tomo  imme* 
diato  (V,  p.  301)  nos  deparam  os  seus  Sermões  outro  caso  de  ge- 
rúndio com  a  negativa  não  e  o  participio  anteposto  ao  pronome: 

<  Mas  ainda  que  nesta  oocasião  fez  o  tiro  a  Cliristo 
com  muitas  almas,  jà  antes  dolfa  o  tinha  feito  com 
umasò,  NÃO  OW&RBCENDO-LH^A,  mas  querendo^ 
Ih^a  roubar.» 

Pelo  meamo  teor  escirôvia,  muito  autos,  éirv^  D.  Duarte: 

€  NOM  AMANDO- AS,  pêra  as  roteer.» 

(leal  Qoimlh,  ^  p^  427.) 

Ora,  se  ao  professo?  bastaaie  um  só  e  unioo  trecho  antigo «.  para 
lhe  autorizar  a  regra  da  collocação  enclitica  áo  pronome  nos  ge- 
rujoudios  de  «em,  a  mim  haviam  de  sobrac-me  os  meus  três  ex- 
cdrptps.  diBi  eguajL  nota,  para  justiâcar  egualmonte  a  norma  da 
constmcQao  enclltiica  com,  os. gerúndios  de  n^o.  Mas  e^ta  norma  é 
reconhecidamente  errónea,  segundo  o  próprio  dr.  Carneiro,  e  sub- 
siste sem  embargo  dos  exemplos  que  a  encontram.^  Logo,  menos 
ainda  pode  exautorar  a  outra  o  sô  exempdo  que  a  contesta. 

Mas  eu  n^  Armo  a  mjiiha  theae  exclusivamente  na  prova  analo 
gica  e  negativa.  Tenho  por  ella  a  positiva  e  directa.  Apezar  de 
extremamente  rara  a  fbrma  dos  gerúndios  em  nem,  aqui  vâo  não 
menos  do  seis  etemplos  em  que  olle  se  opera  antepondo  o  promome: 

«  E  qpem  houirer  desejo,  per  ay  novamente  screver 
algtia  cousa,  que  mal  nom  s^ja,  nem  se  dando  mais  a 
tal  estudo...»  (D.  Duartb:  Leal  Conselh.,  p.  74.) 

<  . . .  nom  o  tardando.  •  •  nem  nostorvando  por  ou- 
tro cuidado,  ou  í^taaia.»   (76.,  p.  13.) 

<  Nam  afrouxando  per  fraqueza  de  voontade,  nem 
nós  tom  indo  por  gança.»  (/&.,  p.  164.) 

<  Nom  leLxando  de  pecar,  nem  se  trabalhando  de 
vyver  virtuosamente,»    (/&.,  p.  215.) 

<  Nom  sa  emendando,  nem  se  afastando  dolla.» 
(76. ,  p.  271.) 


>  Amíbi:  - 

«  Nom  lhe  funu^nlo  ,mví  irabalha«  a  onvAa^om  fay  myaha  sollamoata.» 
;D.  Dua.rtb:  Leal  CoUselh,,  p.  433.) 

«  Não  lhe  soffrcnio  Amor  que  8apportaB9e.»(CAMÕ88,  soa.  %i.  Oèr.,  I^ 
P.  i^O 

«  Franca,  que  é  a  mais  obrigada,  nâo  nos  m9,nãan'lo  embaixador  assis- 
tente.» (Vieira:  Ohr,  Ined,,  v.  II,  p*  35) 
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«  Nom  tardando,  nem  nos  trigando^  em  tal  goisa  que 
voltemos  o  corpo  primeiro  que  a  besta*»  (D.  Dua^rte  : 
Liwro  da  Eminança  de  Bem  Cavalgar^  e.  12,  p.  529.) 


E*  uma  bateria,  contra  a  simpiea  unidade  a  que  so  arrima  o 
dr.  CARm:iRo. 

^33.  —  No  oaso  de  Vieira  o  facto  solitário  e  aaomalo  qae 
nelle  se  exprime,  deverá  ter-se,  presumo  eu,  por  m3ro  descuido. 
No  de  CAMÕES  será,  talvez,  concessão  á  harmonia  poética. 
Neste  assumpta  reconhecem  todos  os  mestres,  nao  é,  muitas  vezes, 
senão  á  emphase,  á  euphonia,  ao  rithmo  que  obedece  a  penaa 
do  escriptor  * ;  e  o  verso,  em  se  entrando  nesse  terreno,  dispõe 
sempre  de  faculdades  muito  mais  latas  que  a  prosa. 

Frequentes  espaeimons  nos  offerecem  os  poetas  desse  predomioio 
do  rithmo  contra  as  reg'i'as  da  syntaxe,  na  coUocaçao  das  encUticas 
pronominaes. 

Até  dos  mesmos  ve:*80s  de  Camões  o  mostrarei. 

£'  o  dr.  Carneiro  mesiro,  por  exemplo,  quem  estabelece  qne« 
tirante  o  caso  do  nem  nas  orações  do  gerúndio,  a  negativa  impõe 
sempre  a  anteposição  do  pronome  regimen  ao  verbo. 

Entretanto,  Camões  versejou: 

«  E*  um  não  contentar-5e  de  coQtent^> 

{Obras  Compí.,  v.  I,  p.  51.) 

<NSo  pode  não  íbrir-(e  imigo  ferro.» 

(i6.,  p,  189.) 

€  Em  não  ver-nie  eUa  só  sempre  está  firme.» 
(Odo  XI.  Odr.,  V.  ir,  p.  120.) 

€  Por  servir  a  amor  vil  nao  desejar-vox.» 
(Eleg.  Xlf .  Obr.,  r.  III,  p.  86.) 

<  Mas  quem  por  nao  deixar-t^  a  nâo  deixara.» 

(Egl.  XIII.  Obr.,  V.  IV,  p.  135.) 

<  Que  possa  viver,  sem  vor-vos, 
Minh'aima,  por  não  perder-vo^.» 

{05f\,  V.  V,  p.  110.) 

Eis  ahi  seis  vozes  transgredida  pelo  mesmo  Camões,  cuJj  exemplo 
no  caso  do  nem  presume  decisivo  o  professor  Carneiro,  a  regra  da 
anteposição  do  pronome  após  o  mro,  formulada  pelo  dr.  Carneiro 


>  João  RzDBtao:  Crramm.,  p.  204,  n.  8. «-Lameira;  Gramm,,  p.  61S 
n.  240. 


J 


CODIQO  aViL  BRAZILBIRO 


32S 


eomo  absol^Ua.  Seis  vezes  quebrou  ella,  nossas  tópicos,  anto  as  lois 
do  metro* 

O  exemplo  do  nem  com  p  gerúndio  na  oração  <nem  Vc^ndo-se»,  ad- 
duzida  p3lo  dr.  Carneiro,  é  singular.  Singular  nos  Lusiadas,  Singu» 
lar  nas  obras  completas  do  Camões.  Singular  entre  os  clássicos  por- 
tugueses. A  que  o  havemos,  pois,  de  attribuir,  saneio  ás  exigências 
do  ouvido  lia  poesia,  que  por  seis  vozes  constrangeram  o  grande 
poeéa  clássico  a  violar  o  preceito  inflexível  da  collocacSo  próclitica 
do  pronome  em  seguida  ao  não  ? 

Ainda  outros. 

Ensina  o  professor  Carneiro  que,  em  occorrendo  o  adverbio  sô 
antes  do  verbo,  a  este  se  anteporá  o  pronome.  (Serões,  p,  338«) 
Pois  um  só  verso  de  Camõbs  quebra  duas  vezes  essi  regra:' 

€  A  mim  e  a  todos  sá  de  ouvil^o  e  ««/-o.^ 

(Lus.  V,  40.) 

Grammatioalmente  havia  de  escrever-se: 

«  A  mim  e  a  todos  só  do  o  ouvir  e  o  ver.» 

Mas  seria  a  inft*ac^  do  metro,  deixaria  de  sor  verso.  B  ao  verso 
eve  de  cader  a  convençSo  gi*a um i tical. 

De  Camõbs  sâo  egaalmente  estes  excerptos,  em  que  so  transgride 
o  mesmo  cânon,  por  obediência  ás  leis  da  versiâcaçSo: 

«  E  a  que  elles  tem  vos  dou,  só  para  ásLT-vos 
O  mór  louvor  de  todos  os  maiores.» 

(Son.  202.  Obr.,  v.  I,  p.  111.) 

€  Que  sô  mê  eontemplal-05,  se  não  vel-08.» 

(^on.  248.  Obr.,  v.  I,  p,  135.) 

«  Vida  que  sô  de  Yer-te  se  sostinha.» 

(Egl.  IV.  O&r.,  V.  IV,  p.  55.) 

■   O  mesmo*  j)eia  mesma  rai&o,  vereis  em  Filinto  Eltsio: 

€  Se,  sô  de  ver-m^,  escapam,  vão  fugindo.» 

(Obr.,  V.  II,  p.  160.) 

€  Lá  ninguém  pensa  em  derramar  o  sangue 
Dos  animaes.  El-rei  de  sô  iocàr4hes 
Fizera  soruplo.» 

(/6.,  V.  XIII,  p.  288.) 

Mais  ó  outro  adverbio,  cigi  presença  na  phrase  em  -precedência 
ao  verbo  attráe  egaalmente  para  aotes  delle,  segundo  o  professor 
Carneiro,  o  pronome  regimen.  {Serões,  loc.  cit,)  Pois,  em  contra- 
dicção  flagrante  com  este  preceito,  encontramos  no  mesmo  Cam5bs: 

<  E,  por  mái$  segurar-se  os  deuses  vãos.» 

(Lus.  V,  58.) 
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£  na  egloga  V: 

cQue  fazem,  senão  mais  endarecer-l^  ? 

iObf.,ir.  IV,  p.  61.) 

A  syntaxe  exigia  a  próclise.  O  ritlimo  ditou  a  enclise. 
Em  FiLiNTO,  igualmente: 

<  Deixemot^iho ;  e  naoTâmoi 
SemeUiar-QM  da  Faimla  eo'o  borro, 
Que  por  mais  dar^^s  ao  dono 

A  querer,  quiz  também  faxer-lbe  festa*» 

(<»r.,  V.  Xn,  p.  ItSL) 

Outro.  Occorrendo  o  adverbio  aqui^  o  complemento  hade  pre« 
ceder  ao  Verbo.  Dil-o  peremptoriamente  o  dr.  Carncro.  (Serões, 
p.  338.)    E  com  acerio.   Mas  Filinio  Bumo  poetou: 

<  Antes  sou  grato  ao  ceu,  qneaçuijuntovhnos.^ 

(Oftr.,T.  XXn,  9.  143.) 

Devia  ser  «a^tit'  nos  Juntou,  i^  Ma8  o  enéêcaflsylhibo  cresceria  um 
ponto,  íkzende^se  agudo.  Teve  pois  a  graiiiaoatifla  de  ceder  o  passo 
á  harmonia. 

Aluda.  Com  o  adverbio  ôndê  legisla,  e  bem,  o  dr,  CAUxmRa 
{eodem  loco)  «  preoademcla  forçosa  da  pMionM»  Todavia,  Fbr* 
REiRA  escreveu:   > 

€  Achei,  omie  perdi^^mt^  o  meu  thesouro.» 

{Obr.^  V.  I,  p.  66,  Son.  XL.) 

Porque  ?  ^rque*  antepondo  o  cempioMoate  aO  verbo  perdi,  cairia 
num  dodeúasyllabo,  que  a  metriâcaçSio  do  soneto  não  tolerava. 

;S84.^0  mesmo  acontece  nos  poetas  modernos  de  mais  apurada 
vernacuUsmo. 

Vimos  que  o  assiyn  obriga  á  construcção  proclitica.  Não  ó  ?  Dil-o 
(e  com  fundamento)  o  dr.  CAUNfimo.  {Serões^  p.  9SS,)  Màs  está  encli- 
ticamente  eoastvuido,  não  obstante  esse  adverbio,  este  verso  de 
Castilho  : 

«  Assim  varreu'se  a  iliusâo.» 

(Noite  de  5.  /oTo,  p.  193.) 

Porque?  PorquD  a  anteposiçâo  Hlo  obll|u<>  alongaria  de  umsk 
syliaba  o  verso.  Era  do  âeta:  passava  a  sei*  de  oito;  o  que  a 
ro^imen  do  snetro  aio  permittia. 

Dos  advérbios»  com  os  quaes  a  próclise^  é  I6rç«la,  aegmdo  a 
dr.  Carnbibo  {hc.  cir»),  um  dos  primeírot,  iiatMittiBe«»7ão,  6  o  ^mte  « 
Eotretanlo,  CiâiTiLao  vers^ou  (  .  • 

«  A.ftOceAder  hmiey  ondexetsâr^é  uns  bolos.» 

[Fastos,  V.  III,  p.  153.) 
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Pafa  eater  oom  a  qraiaxe  proierifta,  bavia  ée  sar: 

«  A  accender  lume»  onde  lhe  cozer  aas  bolos.» 

Mas  já  não  metrificava.  Cedeu,  pois»  ás  exígencliUr  da  harmoQia  a 
seooasidade  grammatieal. 
B*o  que  jú  praticara  PiUNTa  aeites  yc^os: 

«  Nas  plumas  nao  achaodo 
Fenda  assaz  ampla,  ou  tpca, 
Oq  furo»  onde  ombatir-ji^.» 

<05;e..  ▼.  XiU  p.  126k) 

Com  o  próprio  não,  de  que,  segundo  o  consenâo  universal  deve 
resultar  necessariameat3  a  próclise,  temos  em  contrario,  além  dos 
r  d0 Camões  supracitados,  solemne  exemplo  de  Castilho: 

«  No3tes  dias  também  deve  a  cingida 
Consorte  do  Dial  nao  pentear-se,» 

(F^st,,  V.  II,  p.  45.) 

O  prosador  teria  f«>Ã*QOdamente  escripto  :  ^não  se  pentear.»  O 
metrificador,  pela  autoridade  sobarana  do  rithmo,  t3ve  que  escre- 
vera €na&  pentear^tf.»  £'  o  imferia  áúiÈBktfo  derdgando  á  ordem 
grammatical. 

Outro  exemplo,  do  mesmo  autor  : 

«  Mas  antes  asáim,  õ  Deusa, 
Que  não  sentir-te  a  influencia.» 

{Amores^  v.  II,  p,  56.) 

Pela  sy^taxe  era:  «Que  nOò  te  sentir  a  influencia.»  Assim  o 
impunha  a  intervenção  da  nogjktiva,  anterior  ao  verbo.  Mas  o 
esdrúxulo  passaria  a  te  dez  syilabas,  em  vez  de  nove,  e  estava 
perdida  a  metrificação  Ao  trecbo» 

^3Sf  •—  A*s  vezes  até  na  prosa  as  convenções  grammaticaes, 
por  severas  que  siôam*  têqi-ee  de  asooldar  aos  ^ieiaaee  da  eu- 
phonia,  ou  da  «iipbAfie,.  q^ataift^em  fassem  lei  e^  em  eerto^caio», 

lei  suprema  da  linguagem.  «Tirado  da  boca,,  com  sô  abrii-a:^,  es- 
crevia o  padre  Vieira.  {Obr.  Inedit,,  v.  II,  p.  167.)  O  só^  conformo 
ao  cânon  adoptado  pdo  mestre  {Ser.,  p.  338),  requeria  a  precedência 
do  regimen  ao  .verbo*  Ma^  o  res^yltado  sem  áuciswio  bia^  «opm 
só  a  abrira.  Dobrou-se  o  preceito  grammatical  &  condição  da  har- 
monia, poipeftA»-se,  me^eè  desta*,  o  qoe  se  devia  antepor. 

Ora,  na  poesia  eni^  í^xê^deê  ainda  soem  gosar  de  mais  ensan- 
chas, como  bem  o  adverte  Sotcro  dos  Reis  a  proposite-  4e'  e«i4M 
lei  da  syntaxe,  na  qual  frequentemente  se  dispensa  a  beneficio  do 
metro,  ou  do  rithmor  ^cEstá  rogra  gora!  raríssi^raí  vezos    tem 
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■  I  —II  III     — ^— — — ^^— ^^^  , 

excepção  DOS  boiLS  aatores  portugueses,  e  a  excepção  observas^  niais 
no  vsrso^  em  razão  dx  difficiUdade  do  metro,  que  a  desculpa,  que  na 
prosa,  que  a  rep3lle,  por  contraria  â  iadole  da  língua,  seja  qual  for 
a  autoridade  do  prosador.»  ^ 

Taes  são  os  privilégios  da  harmonia  métrica,  exercidos  pela» 
musas,  que  até  á  índole  gramoiatácal  da  lingua  por  veses  contra- 
vêm.  Dd  uma  dessas  franquias  do  seu  apanágio  de  vate  e  musico 
da  palavra  se  havia  de  estar  logrando  o  autar  das  Lusíadas,  ao 
desferir  da  lyrao  celebre  ver8>,  arvorado  pelo  phiiologo  bahiano 
em  bandeira  de  uma  nova  lei  grammatical.  Solus^  totus  et  untts 
em  toda  a  obra  de  Camões,  esse  exemplo  carece  de  expressão  e 
força,  para  induzir,  e  legislar. 

Querem  ver  ainda  quantos  outros  preceitos  grammiticaes  sub- 
scriptos  pelo  dr.  Carneiro  cedem  á  tyrannii  da  métrica? 

Exigdelleque  o  pronome  complemento  anteceda  ao  verbo,  quando 
antes  deste  occorrero  adverbio  Já,  {Serões  Gramm.,  ^,  338.) 
E,  comtudo,  o  verso  obrigou  Filinto  a  dizdr  : 

€  Ir  co'  08  deanteiros  pés  íevando-o  a  pino 
Rodal-o,  ou  já  arrastal-o*  » 

{Obr.,  V.  XIII,  p.  164.) 

A  mesma  regra  põe  a  respeito  do  logo.  O  ríthmo,  não  obstaate, 
levou  esse  poeta  a  escrever : 

«  Affligíu-se  de  intróito ;  mas  logoy 
Ao  vel-os  mutuanQiente  espicaçar-se, 
E  os  quadris  retalhar*  se,  consolou-se.  » 

(/&.,  p.  187.) 

No  mesmo  cânon  incluiu  o  adve.*bio  lá.   Mas  a  versiflcaçlo  cjni- 
trangeu  o  clássico  traductor  de  La  Fontaine  a  redigir  : 

€  Foram  pousar  no  Hymeto 
E  lá  fartar-5e  ã  larga.  » 

(Ib.,  p.  U4.) 

Também  o  aqui  entra  nessa  norma.  Mas  Filinto,  por  salrar 
Jim  yers9,  não  hesitou  em  transgreiil-a,  esereveiido  : 

«  Quando  no   aqui  inntar-nas  poz  desvelo.» 

(Oftr.,v,  XI,  p.  15.) 

E  nessa  liberdade  reincidiu,  versejando  outra  vez  : 

<  Ladrão  que  o  bom  Robín  daqui  levoM-nos.   > 

(Ib.,  V.  Xill,  p.  168.) 
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'  Vae  com  esses»  consoante  ao  dr*  Carneiro,  o  adverbio  bem. 
Cedendo,  porém,  talvez  à  sua  maneira  de  sentir  a  harmonia  poética 
(nlo  ú,  medida  métrica,  neste  caso),  pospoz  esse  clássico  o  pronome 
regimen  ao  verbo  precedido  desso  adverbio  : 

<  Com  bem  gana  o  meu  guapo 
Para  o  jantar  colhêramos,  » 

{Obr.,  V.  XII  p.  98.) 

Na  enumeraçSo  desses  advérbios  comprehendo  odr.  Carneiro  o 
assim»  Ma^,  com  o  assim,  por  amor  do  vorso,  fez  o  contrario 
FiLiNTo  mais  do  uma  vez : 

«  Que  só,  de  assim  vingar-me,  o  enlevo  surge.  » 

(Obr.,  V.  XI,  p.  19.) 

<  Mas  tu,  Senhor,  mas  tu  assim  iratar-me.  » 

(76.,  V.  XXII,  p.  153.) 

Estabelece  o  professor  Carneiro  (e  ainda  com  razão)  que,  se 
numa  oração  vier  o  vocábulo  muifo  antes  áo  verbo,  a  este  se  ante- 
porá o  pronome  complemento.  (Serões  Gramm.^-p.  337.)  Fílinto, 
porém,  por  não  desarcar  um  verso,  teve  que  pospor  o  pronome  ao 

verbo  : 

«  Por  muito  debruçar-5e  caiu  n'agua.  » 

(Ob)\,  V.  XII,  p.  60.) 

Todos  os  grammaticGs  repellem  terminantemente  a  posposíção 
dos  pronomes  oblíquos  ao  participio  passado  nas  linguagens  com- 
postas. <  Não  se  diz  em  portuguez  »  (doutrina  o  professor  Car 
NEiRo)  :  «£u  tinha  porturbado-tne  ;  elles  tinham  esquecido-^^?.  » 
{Serões  Gramm.^p,  340.)  Vede,  porém,  como  o  metro  zomba  dessa 
lei  nos  versos  clássicos  de  Fiunto  : 

<  O  veado  não  chorou.  Que  tinha  a  rainha 
Enganado-lhe  a  esposa,  o  alho. . .  A  morto 

Lhe  seca  o  pranto,  e  o  vinga.  ». 

(Obr.,  V.  XIII,  p.  66  ) 

A  pospoei^  dos  casos  oblíquos  do  pronome  nas  formas  im- 
perfeitas do  gerúndio  é  uma  das  regras  mais  correntes  no  assum- 
pto. (Carneiro  :  Serões  Orawtm.,  p.  34Í.  João  Ribeiro  :  Gramm.^ 
p.  203.)  Fílinto  El YSio,  eomtndo,  versejou  : 

«  Um  dia,  que  o  Deus  Júpiter, 
Se  achando  com  pachorra.  » 

(  Ohr.y.  IX,  p.  153.  ) 

Grammaticalmente  está  errado:  havia  de  escrever  «achando-se». 
Mas  achando*se  punha  oito  syUabas  no  verso,  que  devia  ter  sete,  o 
que  em  «  se  achando:^  não  se  dá,  pela  fusão  do  e  com  o  a  subse- 
quente* 
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S  aqu  tomof  eaira  taz  o  mecmo  flacrifieio  da  syntaie  ao  ritlmio : 

«  De  Ift  vem  que,  em  ftmecSo  h  ackando^  nm  lobo 
Comea  tanto  de  ntbito. .  •  »  ^ 

(Obr.,  V.  XII,  p.  96.) 

No  imperativo,  doutrina  o  professor  Carneiro,  o  pronome  com- 
piomento  segue  sempre  o  verbo.  (Serões,  p.  340.)  Filinto,  en- 
tretanto, escreveu,  oppostamente : 

«  Fínea-te  nisto. 
Oh  filho  ;  e  me  ouve  o  que  lárer  nos  cumpre.  > 

(Obr.,Y.  XII,  p.  1G6.) 

«  Toma  alguns  grâoB  de  helléboro,  e  te  purga.  » 

(7ô.,p.   229.) 

Sempre  a  lei  da  harmonia,  no  metro,  preponderando,  neste  par- 
ticular, á  da  syntaxe. 

§57 

Art.  6SS 

collocaçxo  dos  pronomes: 
«  Nem  lhe  autorizar  » 

930.—  Temos  aqui  outra  creação  grammatical  do  mestre. 
Deparou -lhe  azo  «lo  invento  o  art.  658,  onde  outra  vez  se  revela 
a  fertilidade  o  volubilidade  philologica  do  emineot9  autor  no  tocante 
á  coUocaçSo  dos  pronomes.  Nesta  matéria,  em  que,  de  todos  os 
grammaticos  notáveis,  era  o  que  menos  sabia,  e  o  que  mais  errava, 
hoje  é  o  que  mais  entende,  e  o  que  mais  decreta. 

Redigira  eu  o  texto,  de  que  se  trata,  nestes  termos: 

€  Quando  uma  obra,  fóita  em  coUaboração,  não 
for  divisível,  nem  couber  na  disposição  do  art.  656« 
os  coliaboradores,  não  havendo  convenção  em  con- 
trario, terão  entre  si  direitos  eguaes;  não  podendo,  sob 
pena  de  responder  por  perdas  e  damnoiu  nenhum 
delles,  ^sem  conseAtimento  dos  outrosr  raprodazU-a, 
nem  lhe  autor isar  c^reproducQiU^  exoepto,  quando  feita 
na  coUecção  de  suas  ol^ras  completas^» 

Nesse  €nem  lhe  autorizar  a  reproducçâk»  deelara-me  em  erro  o 
dr.  Carneiro.  «  Para  ser  vevoaoulo  »,  afirma, «  devia  dizer:  sem 
consentimento  dos  outros,  reproduzil-a,  nem  autorizar^Jhe  a  repro- 
ducção.» 


'  Redura-se  a  phrase  á  conBfcrncçSo  directa,  e  se  Terá  qtxe  a  iorma 
do  ^vandio  aqni  bAo<  é  a  perfeita,  i«to  é*  qve  o  em  àhi  não  rege  o  par- 
ticipio  achando  :  «  De  lá  Tem  que  um  lobo,  u  achando  em  fancçao,  co- 
meu tanto  de  súbito...» 
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E  a  propósito,  vem  com  mna  regra,  Ignota  aos  grammaticos  até 
hoje: 

«  E»a  anteposição  do  pronome  ao  inflnitivo,  pre- 
oedido  immedfatameiítie  da  eoqjunoção— nem,  dá-se»  de 
ordinário,  quando  a  este  infinitiro  precedo  outro,  re- 
gido pela  prepoaição— ^em.  » 

Duas  novidades  syntaxicas  de  ama  assentada  ^ 

Primeira  :  não  é  licito  antepor  a  enclltica  pronominal  ao  verbo 
precedido  de  nem^  quando  elle  estiver  no  infinitivo. 

Segundai  czceptuam-se  deãsa  regra  as  phrases,  em  que  á  sentença 
da  coDjuncção  nem  anteceder  immedíatamente  outra  oração  do  in- 
finito, regido  da  preposi^  sem. 

Destes  dois  achados  pôde  haver  patente  de  invenção  o  mestre, 
que  bem  a  merece. 

^37^. — Mas  em  que  as  estriba  ?  A  primeira  em  dois  ezcerptos 
de  Latino  Coelho,  onde  com  o  nem  anteposto  ao  verbo  no  infinitivo 
se  pospõe  %  este  o  pronome.  A  segunda,  em  um  exemplo  de  Ber- 
nardes, um  de  A.  Herculano  e  um  de  Ca&tiluo,  em  cada  um  dos 
quaes  temos  duas  orações  de  ver1)o  no  infinito,  pi^^ecedendo  ao  verbo, 
na  primeira,  a  prcpo8Í<^  sam^  na  segunda  a  conjuncção  nem,  e 
ambds  com  a  próclise  do  pronome  obliquo. 

Pesemos,  cada  uma  á  sux  parte,  as  duas  novas  fórmulas  gram- 
matioaes. 

Í33S.—  Por  duas  vezes  usou  Latino  Coelho  do  nem  com  o  pro- 
nomo  regimen  posposto,  em  sentenças  do  verbo  no  infinitivo.  Mas 
qwld  inde  ?  Quando  muito,  o  qué  dahi  se  deduziria,  era  que  com  as 
orações  do  infinitivo  não  se  faz  obrigatória  a  anteposição  desses  pro- 
nomes, ficando  á  mercê  da  occasião,  do  gosto  e  da  euphonia  o  pre- 
cederem ou  succederem  elles  ao  rerbo.  Maftos*  ejisoj  ha,  com 
effelto,  enumerados  pelo  At»  Carneiro  e  os  demais  grammaticos, 
cm  que  entre  a  próclise  e  a  endtte  é  optativo  e  arbitrário  o  uso. 
Por  eaeantrarmos  «m  b^M  aoloret  alg«M  eiempios  do  pronome 
posposto,  não  se  Ufél^e  seja  de  rigor  a  po^posição,  assim  como  não  se 
concluo  seja  do  preceito  a  anteposição,  porque  snnoatremos  algumas 
veMS  o  proacoiiB  anteposta*  Uma  e  oatra  poderiam  ser  ao  mesmo 
tempo  framaiatieaes,  ã  úSmsDwfiá^  ém  esoriptoF. 

Qoe  é  o  q«o  suosede  na  hjrpattisse  f  Latino  CoEana  fornece  dois 
<3xempljs  de  eneliee.  £'  iasoi !  N|tda  mais  ? 

Pois  bem  :  autoridades,  «ot^i.iolia»  nos su^HP^^i^^»  contraria- 
meotfiu  exemplos  dor  mais  pturo  vernacuUsmo  om  abono  da  próclise, 
isto  é,  da  forma  por  mim  adoptada  s,  de  erI^>nea  tachada  pelo 
dr.  Carneihí». 

Foi  YiMXíXA  quem  dissft : 

«  Aberta  com  o  peso  por  todas  as  costuras,  inc^paa 
.de  ftiglr,  NEM  SE  DEFE>à)ÊR.»  {Sermões,  v.  I,  p.  39.) 
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<  E  quantos  filhos  que  por  não  desagradarem  aos 
pães,  NEM  SE  APARTARiic  dellos,  deixam  a  Deus,  e 
servem  ao  mundo  ?  »  (7&.«  t.  iy«,  p.  171. ) 

«  E  não  se  desdizer,  n#m  m  retractar  jamais. >  (/&., 
▼.  V.  p.  160.) 

E  como  elle,  tempos  atraz,  muitas  vezes,  Duarte  Nunes  : 

€  Mas  não  sabiam  de  que  gonoro,  nbm  lhes  podiam 
íoccorrer.:^   {Cron,  del^rey  D.  João  V,   c.  33,  p.    189.) 

«  Não  por  ol'o,  que  ao  Mestre  tivessem,  nem  por 
LHVS  PARECER  que  não  era[elle  digno  de  maiores  reinos.» 
(/5.,  4^  p.  185.) 

«  Deixarem  todos  os  ritos  gentílicos,  como  ô  cantar 

-janeiías...   nem  se  carpirem  sobre   finados*  nem  sb 

DEPBNNARRM  cabellcs  sobro  elles.»  (/&.,  c.  60,  p.  265.) 

€  ^'ão  tinha  tempo  para  se  aparceber,  nkm  para 
?B  VALER  de  seus  amigcs.»  (/&.,  c.  90,  p.  439.) 

«  Nâo  se  espantou  de  ror  o  infante  D.  Pedro  como 
foi,  nem  de  LHE  OUVIR  o  quo  lhe  diss^.»  (Cron.  deUrei/ 
D.  AfT.  V,  C.  6,  p.  115.) 

€  Ninguém  ousava  do  se  vir  a  ella,  Ncu^de  a  ser- 
vir.» (/&.,  c.  9,  p.  130.) 

E,  antes  de  Duarte  Nunes,  não  escrevia  de  outro  modoFSRNlo 
LorEs  : 

«  Não  Ibos  entendo  tomar  seus  offlcios,  nem  lhbs 
DAR   Obtrcs.»  {  Cron 9  de  El-rei  D,  Fernando,  c.  174.) 
«  Não  o  queria  o  conde  ver,  nbm  lhe  fallar*» 
(/fr.,  c.   102.) 

Desde  es  prircordios  da  nossa  língua  era  esta  a  syntaxe  corrente. 
Provam-n*o  os  escriptos  de  el-rey  D.  Duartb,  que  nem  uma  só  ves 
delia  se  arreda*  lis  como  elle  escrevia  : 

«  Aos  outros  bem  penso  que  nam  muito  Ihees  praza 
de  o  lei\  nem  de  o  ouvir.  >  (  D.  Duarte  :  Leal  Cense- 
Ihiiro^  p.  8»  ) 

«  Ouvindo  bom  as  partes  oomdelivrado  conselho  se 
devo  acordar  o  que  convém  de  fazor ;  e  bem  acordado 
nem  o  mudar  por  medo,  «npacho,  avarezx  ou  voõtade 
nom  razoada.  »  (  /6.,  p.  14«  )    . 

€  £  se  gloriam  em  esta  To5tade  carnal  nom  nos 
contrariar,  nem  lhe  nembrar  algfla  oousa  do  que  dese- 
jam.  >  {Ib.,  p.  27.  ) 

€  Nunca  per  conselho  de  fii»ico8  ou  doutra  pessoa, 
nom  desejo  que  aja,  queyra  Aiier  peeado,  nem  se  veiar 
a  maao  costume.  >  (  7&.,  p.  124.  ) 

€  Nom  saber,  nem  sè  lembrar.  »  (iJ.,  p.  166.  ) 
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«  Nom  no  temer,  ntm  o  iumar.  »  {  A.,  p«  369. ) 

«  Nom  Be  deor,  nom  se  Ikzer  prestes  pêra  reeeber 
a  sua  graça,  nom  husar  da  graça  recebida,  nem  ainda 
a  consorrar,  «em  «  cwt^ríer.  »  ( Ihid,  ) 

«  Nunca  destas  cousas  he  muyto  do  curari  nem  lhe- 
filhar  grande  afloiçom.  »  ( 7&.»  p.  351.  ) 

€  Nom  poderemos  arer  dereyto  sentimento,  nem  as* 
obrar  virtuosamente.  »  (7>.,  p.  389*  ) 

«  Fallecem  muyto  do  que  som  obrigados  per  nom 
saber,  nem  se  lembrar.  >  (  i&.,  p.  401.  ) 

«  Nom  prosumyr  de  seus  merecy mentos,  nem  se  le- 
vantar per  soberba.  »  (i&.,  p.  412*  ) 

€  Pois  as  cousas  som  todas  sojeitas  aa  fortuna,  a> 
que  vai  prudência,  nem  diâcretamente  se  governar  em 
nossos  feytos?»  (  7».,  p.  312.  ) 

«  Tal  maneira  nom  so  pode  beom  teer  com  todos 
Senliores,  nem  se  j/tiardar  em  todos  amyzades.  >  (/&•*• 
'      r  p.  473.  ) 

<  Nunca  roqueror  cousas  injustas  ou  torpes,  nem  as- 
fazer ^  posto  que  requeridas  sejam.  (  i6.,  p.  474.  ) 

«  Nom  vezo  poer  emprasto  no  estamago,  nem  o 
trazer  sobejo  coberto.  »  (i&.,  p.  485.  ) 

<  Deve  seer  muyto  guardado  do  vento  e  do  ar,. 
nem  se  desabotoar  em  casa  muyto  flria.  >  (Ib.,  p.  486. ) 

€  De  todos  nora  devemos  confiar,  nem  lhe  filhar 
seus  ditos  e  feytos  na  myllk>r  parte.  »  ( /&.,  p.  258. ) 

E  do  mesmo  modo  se  exprimia  Fr.  Thomé  de  Jisus  : 

«  E  assi  tenha  por  costume  ordinário,  não  começar 
cousa  alguma,  nem  se  determinar  cm  cousa  nova~que: 
lhe  succoda,  sem  primeiro  so  encommendar.»  (Traba* 
lhos  de  Jesus^  v.  I,  p.  18.) 

«  Não  presumir  de  si ...ne^n  se  antepor  a  nenhuma- 
pessoa.  >  (/&.,  p.  22.) 

Por  egual  Jacinto  Frbire  : 

€  Tinha  em  torno  umas  letras  antigas,  cujo  signifi- 
cado ignoravam  os  naturaes  da  terra,  por  nao  estarem, 
em  língua  conhecida,  nem  se  formarem  com  dausulas- 
atadas.  »  (Jacinto  Freire  :  Vida  de  B.  João  de  Castro^ 
I,.n*57,) 

Agora  escolham.  São  trinta  exemplos  contra  áois,  e  contra  um  86> 
contemporâneo  cinco  patriarchas  da  nossa  língua* 

Se  a  regra  do  profejsDr  Carneiro  acerta,  errei  ea,  não  tem  du- 
vida;  mas  errei  com  os  mais  autorizados  mestres  e  as  mais  constantes- 
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traáfcSss  do  noOBo  idiouu^  com  o  autor  do  ImJ  Ct 
Nu^f«.  e«m  o  padie  Vizjilá,  Tuomé  si  Jesoi  í 
Tudo  é,  portaoto,  optw,  quanto  &  «utoridsda 
douto  gramnutico  bahiaao  o  oi  cisco  graúdo  . 
rernaoulidade. 

Mas.  se  estes,  oa  competoocia,  levítrena  a.  p: 
escriptores  4ue  tanto  AucampclAgnodeza  do  i 
errou  o  proressar,  «  eu  é  qiw  estou  cai'to. 

Ora  nu  paraee  que  «ntn  ub  dnasaiteraatiraa 
■siso,  vacillari. 

O  desacerto  do  pro&uoc  Carnuro  é  palmar, 
oppõe  &  theso,  q«e  elL«  enunciou  {tio  empha 
4enB(p: 

<N&a  le  dií  emUnguagdm  pori 
Tel-o  nem  o  ouv.r  ;  mas:  n&o  quoro  ' 
não  podendo  reduproul-a  »em  l/u 
ducc&o  \  mas:  n.io  podendo  reprcduz 
lhe  a  reproducção.  »  ' 

A  té  implícita  na  antorídado  respeitsTel  d»  Lá 
ziu  o  grammitlco  bahiano  a  fbrçar  o  alcance  aos 
Jhe  aquelle  escriptor  moderno  fornecera.  Ellea  i 
oraç5c3  do  iaflnitÍTo  a  negativa  nem  comporta  a 
nomo  ao  rerbo.  Mas  nte  provam  que  exclua  &  U 
rormas  poderSo  Ber  egoalmente  grammatlcaes 
possível.  Ocei-toé,  porém,  que,  dasduaa,  a  mais 
corrente,  a  malg  ciática  A  a  anCeposltira,  6 
adoptada  por  min  eeoatetlada  pek)  mostr*. 

?239. — Com  o  seu  critorio  de  assentar  induc^ 

sobre  um,  dois  ou  troa  exemplos,  a  continuas  d( 

o  mestre. 

Encontrando,  por  exemplo,  em  Cauues,  trecho 

*  Escuros  deixam  sempre  seuam 

«  Cuin  lhe  deixar  descansos  corruptores  * 

<  Com  lhe  fazer  tr.butodar  dobrado  > 

ilMt.  X,  53) 
■<)ec:dirÍaquo  a  preposição  com  obriga  á  prílclise.    Não  faltaria 
entretanto,  quem,  manuseando  o  mesmo  poema,  Ibe  deamentisN  o 
preceito  oom  outreu  lazare»,  onde  o  autor  optou,  ou  mesmas  eir- 
cuinstancias,  pela  enclUo:  - 


Da.  Casneiko  :  Ligeirai  Obsti-r^çòes,  Diar.  Ofie.,  p.  II,  rol.»  2». 


^ 


CÓDIGO  (X vil'  BRÀZILBIRO  Í3d8 

<  De  qwm  ae  ganhft  a  Tida,  enm  p0r(ftf^a.»  ^ 

(Liíí.  VI,  83.) 
Toparia  com  espécimens  deste  geito: 

«  Para  servir^vos  braço  ás  armas  feito; 
Para  cantar-vos  mente  ás  musas  dada.» 

{Lus.  X,  155.) 

•e  para  logo  se  «aliia  eoiil  a  mg»i  da  eiM^ise  f%>vçada,  nas  oraç&cs 
em  que  o  verbo  se  reger  da  prepoBloie  jiara.  Más,  a  poucos  passos 
•nos  mesmos  Lusíadas  se  desencantaria,  lendo  : 

«  PãM  lhe  «bedec^r  já  se  apercebe*» 

{Lus.  IX,  43.)« 

Daria  com  a  enclítica  anteposta  numa  sentença  de  verbo   regidos 
'da  preposiQSo  por:  -    * 

«  Pw  vM  servir  a^t^do  apparelhados.» 

{Lm.  X,  146.) 

Nas  obrasde  CA&tttHO  encontraria  egoabnente: 

«  Folgas  por  (e  ver  lindo.» 

(Arte  de  Am.,lfb9.) 

«e  seria  levado  a  estatuir  que  a  preposição  por  attrae  a  si  para 
^ntes  do  verbo  o  jironome  objecto.   Mas  bem  cedo  o  próprio  Ca- 
mões e  o  pr9pria  Castiuío  mioi^ariam  com  que  o  desautorar,  em 
trechos  de  fei^o  opposta: 

«  Um  dos  maus,  j9or  fartar-^â  mais  depressa.» 

{Lus.  X,  117.) 

«  Pvr  vingar-^e  e  punil-o,  e  só  talvez  por  tatot.» 

(Arte  de  Am, yl,  75.) 

Acharia  a  adversativa  mas,  em  exemplos  onde  o  pronome  regimen 
precede  ao  v«rbp : 

«  Mas  ílnne  a  fez  e  immobil . » 

(Lus.  IX,  53.)   ^ 


<  Próclise: 

«  Com  geito  se  transmuda  um  rio.» 

(  Castilho  :  .irte  de  Am  ,  I,  fli?. ) 

Enclise: 

«  Com  homeng  de  mau  nome   cxpoe-se  a  muito  a  dama.» 

( Ib.,  122.) 

*  «  i\ir«  ««Mw^nrar^-M.»  (  Vibula:  Cari.  IV»  ^.) 
Contra,    procliticameute:    «  Parvk  u  metter  em  gOTernos.»  (Sermões, 
▼.  III,    p.    231.)   «    Para  $ê   acudir  ao  damno.»   (  Obr.    Ineàit.^  v.  II, 
p.  125.)  «  Tenha«ie  valor,  para  te  dar  um  desengano  ao  príncipe.»  {Jb. 
p«  iS6.>  %  Par»7^e  ndi8*ir.»  (.J6.,  p.  128.) 
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<  Mas  08  aojos  do  cea,  cantando  e  rindo. 
Te  recebem  na  gloria  > 

{Lxis.  X.  118.) 

e  passaria  a  ensinar  quo  o  mas  actua  prócliticamento  sobi^e  os 
pronomes  complementos  do  veibo,  a  quo  precede.  No  mesmo 
escriptor,  porém,  dentro  em  breve  se  lhe  olTereceria  prova  do 
contrario: 

f  €  Mas  enxergasse  num  e  noutro  baodo 

Partido  deseguah» 

(Lus.  VI,  61.) 

Com  a  preposição  em  passaria  por  dissabor  ogual,  se  fiasse  de 
exemplos  como  este  : 

«  Lucram  muito  ambos vCs  em telo  por  amigo> 

(Castil.:  Arte  de  Am.,  I,  38), 

para   concluir  pela  enclise  forçada;   porque  alli  mesmo,  n&omuz 
longe,  veria  a  próclise   manifestamente  abonada  noutro  exemplei 

«  Sua  esposa  em  se  oriuzr  empregaria  estudo.» 

{/*.,p.  103.)* 

A  temeridade,  que  nessas  bypoihescs  commetteria,  é  a  de  que  se 
metteu  em  risco  na  espécie  vertente,  assentando  em  dois  simpleff 
exemplos  de  Latino  Coelho  a  regra,  toda  sua,  da  enclise  obrigada 
nas  orações  em  que  o  nem  reger  verbo  no  infinitivo.  Latino  Coelho 
não  destroe  a  Duarte  Nunes,  Jacinto  Freire,  Thoicé  de  Jesus  e 
António  Vieira.  Logo,  a  não  rejeitarmos  oomo  suspeitavel  o 
exemplo  do  primeiro,  a  emparelhal-o  em  autoridade  com  os 
outros,  o  mais  que  se  admlttirl,  ô  considerar  Iflsbcaltativo,  nessa  con- 
tingência grammatical,  o  pospor  ou  antepor  o  complemento  ao 
verbo. 

Ainda  assim,  porém,  mais  segnro  do  que  o  mestre,  abr%çando-sr:> 
em  Latino  Coelho,  me  parece  ficarei  eu,  inclinando-me  ao  con- 
curso dos  outros  clássicos,  muitos  e  de  autoridade  mais  segura. 

24Liy.  —  Diga-S3  agora  da  outra  surpresa  grammatical, 
regalada  ao  pobre  deste  seu  alumno  o  ao  mundo  em  geral 
pelo  meu  respeitável  mestre.  Como  visse  três  vezes,  em  escritura 
vernácula,  duas  orações  sueceasivas  de  verbo  no  infinitivo,  regido 
na  primeira  de  sem,  na  outra  de  nem,   c:nclue  o  dr.  Carneiro» 


*  Próclise: 


Eaclise: 


«  Em  IKeê  chamar.»  (Vieira:  Serm,^  l,  1^5.)  «  O 
diamante  pana  muilos  a  anos  em  $e  ertar.»  (  r</*,  Oàr^ 
Jncdit,,  ▼.  II,  p.  ljB5.) 

«  E'  &  ultima  cm  fucuvar*M.»  ( 16.,  Sernu  »  p.  7l.y 
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ftttribuindo  ao  iDítuxo  do  sem  a  aa(ep<Mi^  do  pronome  regimen. 
Acredita  elle  que  «  a  anteposiçSo  do  pronome  ao  inftnitiyo  pre- 
cedido immodiat:imente  da  coiiyanoçio  nem»  se  costuma  usar, 
«qu  '.ndo  a  esto  inAititiTo  preceda  outro,  regido  pela  prpposiQ^ 
sem». 

Mas,  para  que  tal  iiéa  so  susiivease,  necessário  seria  que  á.  pre- 
posição sem  reconhecesse  o  uso  do  nosso  idioma  esse  pod^r  gram- 
matical  de  atlracção,  m3diante  o  qual  cartas  palarras  ou  pjurti- 
culaschamamparajúntodesi,  aniepondo-as  ao  verbo,  as  encliticas 
pronominaes.  Ora,  innegavel  aliás  á  conjunc<^o  nem,  ao  menos 
com  as  orações  do  moio  fiaito  S  pela  regra  absoluta  da  próclise 


^  «  Nem  a  confiança  na  misericórdia  divina  nos  assegura  da  sua 
justiça.»  (Vieira.:  Sermões^  v.  I, p.  23.) 

«  Minguem  se  queixa  de  Deus,  nem  lhe  ejetranha,^  (!&.,  p.   S8.) 
«  Netn  Deus  o  ha*de  perdoar,  ndn  o    peccador  se   ha^de  couTerter.» 
{2b.,  p.  29.) 

«  Não  a  pddarei,  nem  cavarei,  nem  Ihi  farei  outro  beneficio.»  (  i6.* 
p.  34.) 

«  Nem  os  carregou  o  psso  da  cruz,  como  aos  hombros  ;  nem  os  rasgara 
oo  suspendia  a  dureiut  dos  eraros,  como  aos  pés  a  mios;  nem  ot  molestava 
o  estirado  e  desconjuntado  dos  membros,  como  aos  nervos  e  ossos ;  nem 
os  atteniiava  o  vasio  e  exhausto  do  sangue,  como  ás  veias ;  nem  os  amar- 
gava o  fel,  como  d  bocca,  e,  o  que  é  mais  que  tudo,  nem  os  picavam  os 
espinhos,  como  á  cabeça.»  (Ã.,  v.  V,    p.  275.) 

«Nem  teve  culpa,  nem  a  pode  ter.»  (/6. ,  ▼.  VI,  p.  66.) 
«  yem  se  encontra  o  preceito  de  amar  os  mesmos  pães  com  este  pre- 
ceito.» (/ò,,  p.  204.) 

«  Não  se  ouvem,  nem  «e  ouviram.»  (76.,  r.  IIT,  p.  77.) 
«  Não  estive  mais  em   mim,  nem  o  eston  ainda.»  ( Ib..  Cartas,  ▼.  I, 
p.  15.j 

«  riem  me  doe  dor.»  (A.  Fbrrbira,  y.  I,  p.  65.) 
«  Não  se  cante  entre    vós  já,  nem  se  ria.»  (i6.,  p.  79.) 
«  Que  nem  me  p>de  ouvir,  nem    me  responde.»  (76.,  p.  83.) 
«  Ld  onde  se  não  geme,  nem  se  chora.»  (76.,  p.  85.) 
«  Qaem    inda  o  não  viu  bem,  nem  o  ooniiece.»  (76.,  p.  181.) 
«  Nem  o  povo  fios  ame,  nem  o  amemos.»  (76.,  p.  270.) 
«  Ntag.uem  a  sofire,  nem  se  emenda.»  (Jonas  Fsrreira:  Etifros,,  III,  2.) 
«  Ninguém  em  sua  presença  cuspisse,  nem  se  assoasee,nem  tossisse,  nem 
se  risse,  7iem  lhe  olhasse  direito  para  o  rostro.»  (M.  Bernardes:  N.  Ft,, 
T.  U,  p.  1^4.) 

«  Keuhum  doutor  as  observou  com  maior  escrúpulo,  nem  as  esqua- 
drinhou com  maior  estudo,  'nem  as  entendeu  eom  maior  propriedade,  nem 
as  proferiu  com  mais  verdade,  nem  as  explicou  com  maior  clareza,  nem  as 
recapitulou  coim  mais  fidelidade,  nem  as  piv»pagou  com  maior  valentia,  nem 
as  preffou  e  semeou  com  maior  abundância.»  (76.,  v.  IV,  p.  98.) 

«  Nein  Pelagii»  Ike  dera  para  iss>  tempo.»  (A.  Hsrc:  Sur.,  p.  264.) 
«  Nem  o  consolaram.»  (7r/.,  O  Bôbo^  p.  194.)  Nem  tu  o  po^es^  nem  eu  o 
quero.»  (76.,  p.  275.)  «.Vem  eu  lhe  jieirióo,  nem  Deu$  se  a  t/ic  roca  rd  delle.» 
(76.,  p.  298.)  *Nem  eu  me  esqueci.*  (76.,  p.  97.)  ^Nem  me  faltariam 
«hapins  bro^lados*»  (O  Monge  de  Cist.,y,  I,  p.  75*)  iVemeu  o  expulsarei.» 
<76.  V.  11;  p.  264.) 

•  Nem  dos  átrios  dos  grandes  te  deslumbrem 
As  estatuas*» 

(  Castil.:  Amor,  ▼.  I,  p.  8Ô.) 

«  Nem  um  nem.  outro  se  tnteniem.»  ( 76.,  í,  91.) 

•  Nem  um  nem  outro  te  agraieoc  o  zslo.»  (76.,  Ii,  16.) 

«  Por  te  servir  nem  me  importava 
O  orvalho  que  o  eau  distillava.» 

(76.,  Ill,  11.) 
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com  as  negativas»  eâsa  ftôpc\»iíèá/è  fttlta  ao  Báretbio  sem^  eom  o- 
quiilétgbo  oorrentemeotõ  ^«rfiacala  qaMW  a  antepdsi^  a  pospo*- 
gição  dos  pronomes  complemeoto». 
£te  aio  poucoB  exemplos  dessa  pospongão  apôs  o  ««m: 

€  Seccar  as  frescas  rosas,  «em  colhel-a«.» 

(  CamSès.  O^.Cempl.,  t.  I,  p.  35.) 

c  Um  bom  <i^e,  ú^ia  «ent  Y«r*0â»,  rec<»ili6Co.> 

4i^.»  p.  96.; 

€  Deixa  ver-te 
A  meus  cansados  olhos,  que  de  tantas 
Lagrimas  sâo  movidos,  sem  mover-<«.» 

(/&.,  V.  IV,  p*    105.) 

«  Sem  domar-5a,  são  bravas,  ou  esqui vajs.» 

(16.,  p.    113.) 

€  Que  possa  viver,  «em  ver^ú««> 

(i&,,  V.V,  p,  110.) 

€Semdeter'sem3i,ia.»  (Bbrnarbbs:  iV.  I^Y^v.  IV». 

p.  48.) 

<Semfazer*se  de  rogar.»  (/&.,  p.  116.) 

€  Esteve  muito  em  si,  sem-  re^^tmder^hâ.»  {Ib.^, 
p.  158.) 

€  Porém  D.  João  de  Castro,  um  d^Ênr»se  reocer- 
do  amor' do  âUio..^>  (Jacinto  Freirjs,  II,  p«  87.) 

€  Yel«os-á  triumphar,  sem  pdr*>M0  obstaoiilo.> 

(  PlLlNTO  Eltb.:   Obr.,  V.  XI,  p.  »•) 

€  Sem  presentil-o,  os  lobos  dão  fim  deUe.>       , 

(/&„  V,   XII.  p.   102.) 

€  Stfni  ooah€oer«^e  asi.»  (/&«,  v.  XUl,  p.  104,)% 

«  Que  sem  ver^s^ 

^  Em  apertos,  coubeâse  bem  qum  ponto^> 


«  Sem  Thâmyres  sem  luz  se  enlerAiia  piatara».  ( i&.,49.) 

«  E  nem  a  mais  bumlld^  o  r^c^uettoujamait.»  («if:^^  de  Ám,<,  T,  .45  .V 

«  Nem  a  precedaa  tu,  fKm  te  preceda  ôlla.]»  j[yirz<,  í,  9D 

«  iVetn  a  compraes corando,  a  furto.»  (76.,  106.) 

«  Nem  vos  dispeoM»  a  danta.»  ( J6.,  lid.) 

E  assim  iiivariaveiaiQate  aas  Qr^çô^a  do    modo    finito.  Que    motiva* 

p:>deria    occorrer,  para  que    com    as   do    iaflaitivo    preTalecesae    Fegriu 

opposia  ? 


•\ 
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€  O  gato,  sem  largal-a, 

Robna.» 

(i&.,p.  326.) 

•  4f  OuYi,  sem  irtHtat^-me,  i*^r6h«iisoe8.»  (A.  Herc..*- 
O  Monge,  v.  I,  p.   27.) 

€  Se  (arem  mnitos» 

€  Serás  mais  Hca,  sèm  cuêtar-lhes  tanto.» 

(  Castil.:  Amores,  I,  p.  85.) 
^^9»i  dar4eo  mM»  lere  ^fado.» 

•  €  O  féfn|K)  affrontam,  eem  i$$»m^4ke  o  daiua.». 

(B.,p.  118.) 

«  Prouvera  ao  ceu  que  arguir-te, 
€  Sem  convencer^te^  pii  pudera.  > 

.  i  Ik.,lL,   p.  «7.) 

«  Sem  luz,  sem  norte,' ««tn  ^;<rr«MémiiiMÍa.> 

{Tb.,  p.  51.) 

.Ora,  sd  o  sem,  na  própria  SEdoA^nça  cujo-i  yerbo  nge,  aio  atarçaÀ. 

coostrucção  proclitiea'  o  oomptanento  f  sonáminaU  como  poderia. 

ir  ter  em  oatrn  ora^o  esse  iaflitxiOt  fue  na  sua  mesma  nSo  eseree  ?* 

£*  absurdo.  A  soHílei^a   do  mestre  attídnta  eoatra.o  senflocom* 

mum. 

%94Lrl.  —Mas  a  miaba  dcmo0s;ti*aglU>  yae  maia  L»qge.  Çoija  um. 
«Mmple  de  I>ioao  do  OoxsWO  e  outro  de  x;A^8nL|io  Antox^iio  pretendera 
dr.  OiiftnBiRo  mostrar  ^|ue  a  iMat^o^çao  do  proAoo^e  regimen  ao 
«rerto^em  oração  dd  ioflaitívo  a^  cal^eiç^  aenao  ^^ndo  ella  sac- 
eeder  a  ontra  e»  qne  o  yerbc(t.<i^^  oipdo,  esUja  regido  pela 
pfi%pofliçio  sem.  Nao  é  asaim  ?  Oa  seus  ^«amplos  sâo  estes: 

€  Sem  lhe  dar  nada  de  suas  carta?,  nem  se  moderar 
em  sua  condi^.» 

«  Sem  attôútar  nello,  túrft  IM  súbér  da  existèneia.» 

.*     ■      •  . 

Poi9  bem:  a  lui  tem  o  dr.  Carneuro  maia  de  outros  tantos  exem- 
pios,  um  de  Manuel  Bernardes,  um  de  Fiíonto  Eltsio,  um  de 
JoROE  Frreira,  nos  quaes,  seádo  à*primeira  sentença  do  infinitivo 
regida  dó  sem,   o  pronome  complemento  da  sjgund^»  também  do 
infinitivo,  est&  posposfoao  verbo: 

€  O  quo  se  refere  dos  Sarmatas...  que   ^em  dar 
X^D^,   ou  ração  aos    cavallos,  nem  apear-sj  delles, 
aaáam  de  <ima  joroad».  cento  e  oioooepta  mil^aisHiis,»* 
(M.  BmH.i  N.  Í7,,  V.  IV^  p*  â66.) 
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«  Sem  sabei*  tomar  past>s»  nem  retel-oe.^  (Filinto: 
Ohr.,  V.  XXII.  p.  144.) 

«  Vem  elle,  p53-se  no  trato  sem  se  mover,  nem 
de  fender^  Me. -k  (^Jorgb  Ferr.:  EtAfr.,  V,  5.  El.  dd  1786, 
p.  3X).) 

Nestes  tres  exemplos,  apczardo  sem  qu3  rege  o  verbo  na  pri- 
meira oração  do  iaflnitiyo,  o  pronome  regimen,  na  segunda,  está 
posposto. 

A  formula  do  professor  Carneiro  é,  por  conseguinte,  inexacta. 
O  sem  da  primeira  oração  do  inflaitivo  n&o  oiyriga  á  anteposiçSo 
•as  enclitjcas  pronominaes  da  ora7âo  subs3quente. 

^4lr9.—  Redargair*me*Ã,  p3rém«  o  dr.  Carneirç  qud,se  as  mi- 
olias  três  autorjdades  combatem  a  sua  formula  grammatical,  no  que 
respeita  á  propriedade,  qua  ella  attribuia  ao  sem,  de  actuar  sobre 
•a  coliocaçâo  do  pronome  objecto  na  orarão  seguinte,  outros  tantos 
reforços  com  essas  autoridades  ganba,  por  outro  outro  lado,  a  sua 
regra  da  posposiç^o  do  pronome  regimen,  nas  sentenças  em  qae  o 
adverbio  nsfn  reger  um  verbo  no  infinito. 

Mas  nio.  O  que  es  ias  duas  autoridades  vem  confirmar,  é  que« 
em  taes  orações,  nos  sara  de  livre  escolha  antepor  ou  pospdr  o 
pronome  regimen  ao  verbo;  porquanto  monstruoso  despropósito 
lôra,  que  eu  com  trinta  e  um  exemplos  clássicos,  como  os  acima 
exarados  (n,  238),  não  jostifioasse  a  próclise,  o  o  dr.  C^aNEiRo  sõ 
eom  cinco  da  enclise,  dolla  alcançasse  fazer  lei  absoluta  e  exclusiva. 

Confessando  em  1893  a  sua  insciencii  do  1831  quanto  á  ool- 
locaçâo  dos  pronomos,  desdizondo-se  em  1932  de  tantas  das  regras 
que  nesta  matéria  formulara  em  1890,  devia  o  ÍUustre  professor  ter 
aprendido  a  83  precaver  contra  o  risco  de  improvisar  leis  gram- 
maticaes,  em  especialidade  tão  acondicionada  a  riscos,  imprevistos 
e  desenganos.  Ainda  assim,  porém,  nio  se  oohibiu.  Improvisou  de 
novo;  e,  improvisando,  tornou  a  errar.  Naoé  oxaeto  qno,  em  Ace 
do  uso  clássico,  o  nem^  adverbio,  ou  conjuncção,  ôxij%,  nas  oragOas 
de  verbo  no  infiaito,  a  posição  encliticv  do  complemento.  Em 
coi\iuncturas  taes,  o  exemplo  dos  bons  escrjptores  autoriza  por 
•eguai  a  posterioridade,  ou  a  anterioridade»  na  sitmção  do  pronome 
objecto  i)ara  com  o  verbo. 

§  58 

Viável, 

Viabilidade. 

Vital, 
^.  Vitalidade. 

^^3.^  Occnpara-me  en,  em  nota  a  uma  das  minhas  n7tas,  por 
oceasião  do  texto  deste  artigo,  oom  os  neologismos  viav^i  e  viabili» 
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dade,  qae  re()>ltei  n%  aoodpçlU),  jade  eoUa  ou  pessja  capas  de  vtoer, 
J& de  capaeidule  ou  aptidão  que  para  a  vida  teca  essas  pessosii  ou 
coisas,  alvitrando,  em  logar  daquellM  doiSt  os  vocábulos  vital  e 
vitalidade. 

Pois  isso  mesmo  não  escapou  ao  illustre  professor.  Aió  isso  era,  a 
seu  ver,  parte  do  substitutivo.  Ainda  nisso  lha  parecia  estar  revendo 
o  código  civil.  Nem  um  pingo  da  minba  penna  se  Iiavia  de  furtar  ao 
olho  inexorável  do  meitre.  Eitou  convencido  boje  de  que  a  gramma* 
tioa  é  uma  espécie  de  bestia  insaíiabilis»  Nada  lhe  satisíbz  a  dureza 
dos  Instinctos,  ainda  bem  que  exercidos  om  arena  incruenta. 

Felizmente  não  está  só  o  misoro  de  mim  nesta  bulha,  comprada 
mui  de  seu  gosto  peio  dr«  CAaxBino.  Que  tinha  a  revido  do  pro- 
jecto com  a  minha  subnota,  se  eu  não  alvitrara  que  se  admit* 
tiflse  &  contextura  delle  nem  o  vital^  nem  o  vitalidade  ? 

O  caso  ô,  p^r6m,  que  foi  esse  um  dos  pontos,  de  que  mais  á 
larga  dissertou  o  illustrado  revisor»  Sua  opinião  vem  a  ser  que 
daquelles  dois  neologismos  não  podemos  prescinjlir.  Aias  os  mo« 
tivos  do  seu  parecer  não  combaliram  o  meu*  Ao  menos  é  o  que, 
Qom  o  melhor  fundamento,  se  me  afflgura.  An  tos,  porém,  de  oppôr 
as  minhas  ás  suas  razões,  outra  autoridade  contraporei  ã  sua  auto- 
ridade. 

^4r4r.  —Num  livro  que  atravessava  03  preioa  exactamente 
quando  o  meu  parecer  os  transpunha,  o  sr.  Canpido  db  Fioubibedo, 
incontestavelmente  a  maior  das  nossas  competências  actuaes  em 
matéria  de  lexicologia  portuguesa,  rejeita  a?  expressões  dofeodidas 
peio  philologo  bahiano.  Leiamol-o  : 

<  Mudou,  porém,  de  resolução,  porque  tal  plano  não 
era  viável. > 

€  Viav^,  em  tal  sentindo,  percorreu  j&  muitas  obras 
de  escriptores  d3  mérito,  e  esta  registado  nos*  nossos 
diecionarios. 

€T»l  palavra,  todavia,  é  um  claro  francesismo 
(cf.  o  flrancôs  viable,  de  vie,  vida).  Nao  tem/portanto, 
formação  nem  derivação^  que  a  toma  ko  menos  aparen- 
tada com  palavras  nossas. 

€  Nós  tomos  viável  (que  se  pôle  percorrer  ou  tran- 
sitar, caminho  viável,  campo  viavsl) ;  mas  este  é  um 
vocábulo  distincto  de  viável,  no  sentido  de  que  pôde 
vi9eí\  que  é  vivedo<ro,  que  pôde  ter  e/feito,  e  muito 
justificável  com  o  latim  viare. 

cNo  smtido,  pois,  do  francês  viabh^  i  estran- 

OEIRISMO  QUE  O  BOM  ESCRIPTJR  DEVERIA  PÔR  DE  LADO.» 

(Os  Estrangeirísmos  »,  p.  70.) 


Lisboa,  190IS. 
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^4irS(.—  S99e«  parenteseos  de  Finança  não  importam  ao  4r.  Càr- 
NEinou  «E*  modernanieate  o  ^ranoés»,  raciooíiia  ciUe,  <a  fonte,  que 
mai8  ooaaidevaTel  numero  de  vocábulos  tem  traíido  ao  nosso 
idioma.»  Guapa  cjnsideraçâo,  na  verdade.  Mas  já  era  o  que  se 
dizia  antes  dè  Fiunto  £LTSio,'e  se  continuou  «  diaer  por  todo  o 
eeoulo  passado.  Todos  os  boas  eseríptores  o  sentiam,  e  todos  o 
<nn0MBavam,  mas  deplorando,  resistindo  e  exhortando  ú.  de- 
fesa do-kliana  contrai  intrusão  estrangeira.  Cem  aanos depois  o 
iliaBtf«e  protaaor  de  lingaa.  portoprasa,  isndo  orawr  a  onda» 
em  Yoz.áe  aointeltaar  oonítra^ella'Of' diques  -raseaTelsda  tradiçio 
•e  do  bom  asiíso,  opina  qm  estejamos  toanquillos,  e  sobramos -ao 
dilayio  asnltímas  represas.  Já  noe  sentiaratos  alagados  :  po»  que 
oo&aeabomos  de  alagar. 

Complacência,  e  nio  esoonipulo  oom  as  vaech^jae,  é  a  divisa  e 
a  empessa de  armasdeste  padadino  da «^ornaoulidaàe.  Com  es  vocá- 
bulos de  importagio,. ponte  está  em  que  ganham  embaa  irancsk» 
mente  do^Sena)  seiiMs  possa  dfesqnular  a  prooédennia  real,  agei- 
tando  oom  habilidade  uma  eq>eciOBa  avoenga  latina. 

Seguirei,  porém,  o  mestre  jwisso  e  passo  no  seu  arrazoado,  esfor- 
•çando-me   por  discriminar   as   considerações   alli  amalgamadas. 
-A  três  argumentos  poderemos  reduzil-as  : 

1  .^  A  genosífi. latina  de  -viável  e  viabUidads. 

3.<»  A  diversidade  no  significado  entre  a  desinenoia  em  aí  e  a 
desinência  em  avel.  / 

3.^  A  differença  de  sentido  entre  vitalis,  mais  o  seu  dorivaio 
vitalitas  no  latim,  e  viável^  com  ò  seu  derivado  viabilidade  na  pro- 
posta neolo^a* 

Estudemol-os  um  e  um  por  essa  ordem. 

?3^0.— I**)  <  Tomando  á  língua  francsesa »,  diz.  eUe,  «segundo 
WniTNEY,  o  vocábulo  viable,  do  latim  medieval  viabiliSp  corruptela 
talvez  da  formula  latina  vitçs  habUis^  apto  ps^i^a  viver  »,  transfor- 
mou-o  a  nossa lingua,  deixando  cair  o  t  médio  napalavra  original, 
qu3  desVarte  se  mudou  em  viabilis;  de  ondQ,  atravez  da  expressão 
francesa,  o  nosso  viável. 

Mas  que  sabe  o  mestre  do  vitabUis  ou  viUe  habiUs,  no  latim  ? 

Nada,  além  do  que  Ibo  informam  Lixteé  o  Wuitney. 

Veremos  o  que  j;)or  elles  consta.  Antes,  .porôai,  saibamos  que  é  o 
<iue  de  vitabilis  nos  dizem  os  lexicons  latinos.. 

No  de  Fr£und,  a  mais  autorizadaiexioograAtU^  oentemporanea  da 
lingua  dos  romanos.a^penas  se  encontra, a  esse  respeito  linba  e  meia, 
que  transcreverei: 

€  Vitabilis,  e,  adj.    (vito),  qtt'on  dolt  évit^. 
Ovid.  Pont.  4,  14,  31;  Arnob.  5,  1».» 
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Freund  copiara,  na  deflniçlío  e  nas  autoridades,  a  Poucelltni, 
cQjo  lexicon,  sempre  n»i8  Ixrgo  e  copioso,  diz  da  espécie  nestes 
termos; 

«  ViTABUjB,  LB«  A4iect«  Terbale  « tUa;  vitandus^ 
da  tchifarti*  (hrid.  4.  Pont.  14 .3U  fiBset  pet^eAao 
suo  quam  viiabilis  Ascra,  Aosa  csl  hgPieolm  Musa 
dooere  3enii.r  Alii  aliter  leir^.  Amàb.  3,  p.  465. 
Illum  foetor  vUabilem  reddidit  fugienduMq«e 
earpious.» 

(Va^tM  LathnUttis  Lsaic.,  roL  VI,  pi.  366.) 

QuiCHERAT  e  Daveluy,  na  ediç.  Chatelain  (de  1899),  citada 
alliirras  pelo  dr.  Carneiro,  iAo  adeantam  áquilio  coisa  alguma. 

«  Vitabilis,  e,  Ov.  Pont.  4,  14,  31;  Arn.  5,  13, 
qu*on  doit  éviter,  qui  est  à  craindre.»' 

Já  se  Tê  que  os  ketinos  só  conheoeram  esse  vitabUis,  o  qual,  originá- 
rio do  verlio  vUare^  evitar,  qudr  dmr,  em  linguagem,  t£o  somente 
evitável j  coisa  que  convém  evitar,  /li^rr,  ou  que  é  de  temer. 

Nada  faz  elle,  pois,  ao  caso  do  viáble,  ou  viável,  na  accepção  gal- 
lica  de  coisa  viveioira,  isto  é,  capaz  de  viver;  porque,  neste  caso, 
de  vitae,  a  vida,e  não  de  vitare,  evUar,  é  que  procederá  a  raiz  latina 
do  vitoMlis,  pae  hyp^thetico  do  viável  actual. 

Teria  havido,  parem,  no  latim,  esse  vitabilis,  derivação  de  vita  e 
equivalência,  prefiguração,  origem  do  francês  viable  ? 

Deste  particular  é  que  depõem  Littré  e  Wiiitnby,  os  únicos  iofor- 
madores,  a  cujo  testemunho  se  arrima  o  dr.  Carneiro.  Que  nc^ 
attestam  elles  ? 

Littré,  nada  mais  do  que  isto: 

«Etym.  Lat.  wtofhabilis,  apte  HTÍvre.» 
I8t»é: 

€  Etymoloqia  :  Latim  vitce  habilis^  «j^  a  viver.» 

Mas  eisa  ^^moiogia,  o«mo  M  está  vendo,  é  meramente  uma 
hífi^hese.  NSo  sappõe  uma  paAatta  latina,  correspomtenta  a 
viável,  mas  duas,  vitai  e  habilis,  que  o  glossologo  francês  imagina 
tewm<o  mssoeiado  na  gestaQSLo  do  fi^ancês   vi<Me . 

WmTNinr  dá  um  passo  adeattte.  Mas  de  que  modot  Eis,  nd  Tite- 
mm  trwDSDrtptes,  as  suas  pálwvras? 

•  » 

<  Viable,  a.  (f .  viable.  M.  L.  *  vtíahHú,  oapaUe 
of  life,  (L.  vHa).,i^ 

(Vel.  VI,  p.  6.744.) 


s 


*  Na  citação   de    Armobxo^  as    algaritmoB  de    Qqicbbrat  não  estão 
inteiramente  de  accordo  com  os  de  Freund  e  Torcellini. 
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Qaer  dizor: 

€  ViABLE,  adjectivo.  Fraacêa,  vialde.   Latim   me- 
dievo, '  viiabilis,  capaz  do  vida.  (Do  vUa,  no  latim.)» 

Ha-de  ter  notado,  poiém,  quem  ler  oom  attenção  (o  dr.  CARNcmot 
ao  parooer,  díoo  notou)  que  ao  termo  vitabilis  precede,  no  texto  de 
Whitnby»  um  asterisco. 

Ease  asterisco  nâo  dirá  nada?  Estará  em  vSLo  antes  daquoUe  vo- 
cábulo? 

Recorrendo  á  chave  (key),  proposta  pelo  autor  ao  !•  volume 
do  seu  diccionario,  p.  xviii,  alli  encontro  a  ponto  a  explicação  do 
asterisco.  Eil-a: 

«  *  read  th^oreUcal  or  cUleged;  i.  e.  theoretioally 
assumed,  or  asserted  but  unverifted,  form.» 

A  saber: 

€  O  asterisco  *  denota  sor  a  palavra,  que  se  lhe 
segue,  uma  forma  theorica^  ou  supposta^  isto  é,  ihecrica- 
mente  presumida  (aeswned)^  ou  afflrmada,  mas  não  v»' 
rificada  {but  unverifiedj.i^ 

Assim  que,  se  o  dr.  Carneiro  houvesse  attentado  a  notação 
orthographica,  e  não  se  esquecesse  de  ir  perguntar-lhe  ao  próprio 
Whitnet  pelasignjftca<^,  teria  visto  queelladá  em  terra  com 
o  seu  castelio  etymologico,  alluindo-o  peia  base.  O  viiabilis  de 
WjiiTNET,  declara-o  este  mesmo,  não  passa  de  um  supposto  inveri'^ 
ficado.  LiTTRÉ,  pela  bomophonia  e  homograpbia,  figurara  vitce 
habilis.  Whitney,  simplificando,  reduzindo  os  dois  vocábulos  a  um 
só,  passou  de  vitas  habilis  a  vitabUis^  da  hypoíhese  de  uma  locu<^ 
complexa  á  hypoihese  de  uma  só  palavra.  De  sorte  que  o  passo  adean- 
tado  pelo  phiiologo  americano  ao  philologo  francês  nos  mantém  na 
região  das  hypotheses  • 

Nem  na  antiga  latinidade,  portanto,  nem  na  latinidade  medieTal 
se  descobriu  até  hoje  o  menor  documento,  o  mais  ligeiro  vestigio  da 
palavra  necessária  aos  nossos  neologistas,  o  vitàbilis  derivação  de 
vita^  para  demonstrarem  a  procedência  latina  da  francena»  que  pre- 
conizam* VitabUis  é,  eonfessadamente,  uma  creação  theoricado 
etymologista,  que  o  suggere. 

Não  transcende,  pois,  os  limites  de  um  supposto,  de  uma  pre- 
sump^  a  etymologia  latina  do  Araneés  viable.  Nessa  presampçâu 
não  fez  fundamento  a  seiencia.  £  tanto  assim  que  o  mais  recente 
dos  diccionarios  daquelle  idioma,  o  Bictionnaire  General  de  Hatz- 
FBLD  e  Darmsteter,  oudo  se  exara  o  estado  actual  dos  conheci- 
mentos philologicos  no  assumpto,  abre  mão,  quanto  a  viable^  da 
etymologia  latina,  flUando-o  unicamente  no  próprio  firancês.  O  sea 
artigo  lexicographico  acerca  da  etymologia  de  viabUis  é  este  : 

«  ViABLE.  E'tym,  Derive  de  vib.  §93.» 
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Em  foce  da  sciencia  actual,  portanto,  isto  6,  dos  dados  verifica- 
Teis,  apurados, 'Segaros,  de  que  a  scieneiahojo  dispõe,  viable  não 
emana  de  vitabilis,  creação  engenhosa  de  uma  hypothese  :  emana 
directamente  de  vie,  pela  ampliação  do  e  final,  convertido  em  àble^ 
segundo  o  processo  que,  adaptativamente,  a  evolução  francesa  to- 
mara á  evolução  latina.  E*  o  que  positivamente  ensinam  Darmste* 

TER  OHATZFELD. 

Aquella  nota  por  elles  alli  posta, «  §  93  >,  nos  rometto  ao  para- 
grapho  assim  numerado  no  primeiro  volumo,  onde,  a  propósito 
do  sufflxo  latino  bilis,  discoiTendo  acerca  doi  compostos  latinos  que 
delle  se  formaram,  accrescentam  os  dois  diccionaristas  :  <Vancien 
français  a  continue  cette  tradition .  »  *  A3  palavras  com  que  o  exem- 
plificam, vem  a  ser  :  accueillable^  do  francês  accueil ;  aidable,^o 
francês  aidrr  ;  agréable^  do  francês  agréer  ;  comptablê^  do  francês 
compter;  efproyable^  do  francês  efíroi  ;  épouvantable,  do  francês  épou- 
vante  ;  redevable,  do  francês  redevoir  ;  sécourable,  do  francês 
secourirJ 

Dest*arte  nos  mostram  praticamente  os  dois  sábios  Icxicographos 
como  do  vie  francêi  se  comp^z,  franccsamentc,  o  francês  viable* 

Não  tom,  portanto.esse  vocábulo  a  directa  aseendenoia  latida,  que 
lhe  sonha,  e  com  dois  mal  entendidos  trechos  de  Litt&k  o  WmTNEY 
lhe  obtém  o  dr.  Carneiro.  Pouco  importam  os  nomes,  com  que  se 
pretende  reforçjir,  de  Sgueler,  Bescuerellb  e  Ad.  Coelho.  Bes- 
CHERELLE  O  ScuELER  são  antcrlores  a  Hatzfeld,  Darmsteter  e 
Whitney,  que  nada  enconti'aram  nelles  além  do  que  suggerira 
LiTTRÉ,  Ad.  Coelho  nada  afflrma.  Limita-so  a  perguntar : 
«Fr.  viablcy  por  vivable,  ou  de  vitee  luibilis  1  »  *  E*  apenas  uma  in- 
terrogação, enfeixando  em  si  duas  questões  :  ^iViavel  procederá,  do 
francês  viable^  derivação  de  vivahle  ?  Ou  emanará  antes  de  vitce 
TiabilisU  Esta  supposição  dubitativa  di  Adolpiio  Coelho  outra 
coisa  não  faz  que  reproduzir  a  hypothese  de  Littré,  tão  somente 
como  hypothese  por  elle  aventada.  Ora  essa  hypothese  imaginara 
uma  forma  remota,  que  auoea  existiu  em  francês,  o  termo  vivable, 
absolutamente  imaginário,  para  entroncar  no  latim  vivere  o  actual 
viable^  filiação  eita  que  o  saber  conciencioso  dos  modernos  etymo- 
logistas  repelle,  baseando,  como  já  vimos,  a  descendência  im- 
mediata  de  viable  no  francês  vie. 

Logo,  a  termos  de  adoptar  definitivamente  o  viable^  havíamos  de 
reconhecer  que  não  tem  no  latim,  sim  no  francês,  a  sua  arvore  de 
costado.  Não  seria  um  latinismo  ;  seria  um  gallicismo» 


'  Dicíioimaire  General  ^  t.  I,  p.  55. 

*  Essat  a»  elymologiaA  que  Hatsfbld  •  DAR&rmtsii  Ibet  aiiribuem 
espeeiAoadainente  nos  arts.  respectiToi.  (  Y.  1,  p.  55  do  Traité  e,  do 
JHeeionario,  p.  55,  485,  M2,  941;  r.  II.  p.  1.896  •  2.020.) 

*  Diccion.  Manual  Etymol,  da  Ling,  Port.^  p.  iÍ2i, 
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Apurada  esta  certezat  aqui  pudera  eu  tenuinar.  Mas  não  quero 
deixar  sem  resposta  as  outras  ppndex^pes  4^  mestre. 

^-^^.^2^)  As  formas  adjectiras  obtidas  mediante  o  suffixoaZc 
o  suffiko  avel  exprimem  (nota  o  dr.  Carneiro)  intenções  diversas. 
O  sufflxo  ai  significa,  nos  adjectivos  com  elie  constituídos,  <  que  a 
idéa  do  seu  radical  convém  á  coisa  a  cujo  nome  se  ajuntam  ».  O 
sufflxo  avelj  «  do  latim  habilis,  abilis  indica  uma  aptidão,  uma  dis' 
posição  », 

Por  Tia  de  regra  assim  é.  Mas  também  essa  regra  pódé  quebrar. 
Disso  temos  exemplo  justamente  nos  vocábulos  oppostos  a  viável,  via- 
bilidade, emquanto  equivalentes  do  viaUe,  viabliliié.JlíorUil  quer  dizer 
morredoiro  (C.  de  Figueiredo),  exactamente  do  mesmo  modo  como 
vioJjle  signlQca  vivedoiro*  Vivedoiro,  isto  é,  capaz  de  viver,  dotado  das 
condições  de  vida.  Morredoiro,  isto  Ô,  capaz  de  morrer,  cresÁQ  em 
condições  de  soS^er  morte.  Logo,  se  para  indicar  morredoiro,  não  so 
ha  mister  de  movtavel,  basta  mortal ;  para  exprimir  vivedoiro,  não 
se  necessita  de  viável:  basta-nos  vital.  Em  mortal  se  confundem  as 
duas  idéas  correlativas  ao  sufflxo  àl,  do  latim  alis,  e  ao  sufflxo  avel, 
do  Idkiim  abilis.  Podemos,  pois,  sem  laivo  de  heresia  contra  as  for- 
mas consagradâis,  juntar  enl  vital  ambas  essas  idéas. 

Quer  o  mestre  ver  como  naturalmente  se  ajuntam  ?  WHrrNE\% 
depois  de  se  occupar  com  a  etymologia  do  viable  (v,  VI,  p.  6.744), 
remette-nos  ao  artigo  concernonte,  na  sua  obra,  a  vital :  ^See  vital; 
istoô:  «Veja  o  vocábulo  vital, > 

Vejamos,  pois,  oss'outro  artigo,  a  que  Whitney  nos  remette. 
Vae  da  pag.  6.772  a  6.773.  Alli,  discorrendo  a  synonimia  de  vitah 
consigna  Whitney,  sob  o  n.  5,  oáte  item: 

€  Capable  of  living;  viable . 

«  Pythagoras,  Hippocrates. . .    and  othera. . .  affir- 
ming  the  birth  of  the  seventh  month  to  be  vitflil..> 

Trasladado  a  português  : 

«  Vital:  capaz  de  viver;»  iriliiv€^ 
«  Pythsgoras,  Hippocrates. . .  e-  outros. . .  os  quaes 
afflrmam  que  o  partú  de  sete  mezes  é  níftmk^i^ 

E*,  portanto,  o  próprio  Whitney,  o  Whitwey  evocado  pelo  dr. 
Carneiro,  qaem  lhe  dá  em  terra  de  4;plpe  com  a  laboriosa^theoria. 
O  depoimento  do  sábio  linguista,  desmentindo  abertamente  o  gram* 
matico  babiano,  certifica  a  synonimiarna  inglês,  entre  vioívêl^viial' 
Este  vocábulo  se  applica,  naquelle  idioma,  tanto  quanto  o  outro,  ás 
coisas  ou  creaturas  capazes  de  viver.  Dizem-se  ellas,  indiUferenle* 
mente,  viable  ou  vital.  Por  cumulo  remata  ainda  o  philologo  ame- 
ricano  Qom  aqualle  axoerpio,  já  tranecriptov  de  upa  plkj^aiologiBta 
inglês,  onde  se  qualifica  de  vital  a  creança  setemesinha:  «O  parW 
de  sete  mezes  ó  Tita^l.» 
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Ante  60te  documenlo  soientifloo  onde  rae  parar  a  these,  oatego- 
rioameate  enunciada  pelo  mestre»  de  quo  «  mava/,  em  medieina 
legal,  não  pode  ser  sabstituido  por  vital » ? 

í53 1^.-3. •)  «Vlte/w,  em  latim»,  adverte  o  professor  Carneiro, 
«quer  dizer  pertencente  ou  relatiro  á  vida,  que  íiz  viver,  queô 
de  longa  duraçSo,  que  vive  muito.» 

Replicarei,  considerando  por  dois  lados  a  objecção. 

Primeiro.  O  único  vitabilis  de  que  fazem  mençSo  os  dicclonarios 
latinos,  ainda  ee  acha  a  maior  distancia  do  viable  fi>ancês  que  este 
dè  vital,  O  vitabilis  consignado  nos  lexicons,  expressamente  alli 
desigualo,  já  o  vimos,  como  sinonymo  de  vitandus,  equivale  a  o 
que  se  de\f^  evitar:  n%o  tem  religfto  nenhuma  com  a  idéa  de  vidíi, 
idéa  manifesta,  absoiorta  e  oxclfaisiva  em  vital.  O  outro,  o  vitabilis 
l  supposto  ror  'WtiiTNEY    como  resultante  do  vitw  habilis  figurado 

por  LiTtRÉ  não  passa  de  um  ente  de  razEo  etymologico  ;  por  modo 
que,  a  subsistir  a  nicionaliza^  portuguesa  de  viable^  ao  nosso 
viável  nao  restará,  em  latim,  outro  similo  mais-  que  um  vocábulo 
de  significação'  totalmente  adheia  á  desse  :  o  vitabilis  sinonymo  de 
vitanduty  em  português  vitando,  coisa  que  se  ha-de   evitar, 

^-icO.-— Vamos,  porém,  ao  outro  aspecto  da  objecção,  que  ora 
se  eituda.  Tinha  vitalis  esia  accepção  limitada  entre  os  ixnnanos, 
admitto:  restringia-se  á  concepçSLo  definida  paio  mestre.  Mas-^i^id 
inde  l  Não  lh0  esqueça  a  noção,  elementar  em  matéria-  de  etymp^ 
logia,  a  que  inopy^rtuoamente  se  foi  soeoprrer,  quando  oommigo 
discutiu  o  vocábulo  progenitor,  ^  Então  nos  disse  elle: 

€  Mostra-nos  a  historia  das  palavras  que  estas 
estfto  sujeitais  a  vaHas  mudanças,  não  só.  nos  ele- 
mentos phonetieos  de  que  sb  compSem,  senão  tam- 
bém relativamente  á  sua  significação.  » 

Yae  já  em  treaentos  annoA  qpe  essa  ob0ei*vação  não  era  nova.  Du- 
arte NuNfis,  tnes  séculos  ha,  lhe  consagrava  desenvolvido  capitoio 
na  sua  Origçm,da  lÀngua  Port^igMosa.  Do  latim  damare^  clamar^ 
fizemos  cliamar^  iáiéa  que  entare  o»  romanos,  fse  tiud\izia.  per  vecwp. 
De  mulier  promanou  mulhe^\  Mas  em  latim  mulier  representay  na 
espécie  humana,  o  sexo  feminino,  ao  passo  que  o  português  mulher , 
além  de^sa  noção,  abrange  a  que  se  contrapõe  a  marido,  exprimidat 
entre  os  romanos,  por  uxor.  Casa,  na  linguagem  destes,  era  o 
tugúrio,  a  arribana,  a  choça  ;  na  moderna  é  o  edifleio  destinado  á 
vivenda  humana.  Locare  significava,  dar.  de  aluguel;,  tamap  der 
aluguel  era  conducêre.  Nós,  porém,  juntamos  as  duas  id€&sn(> 
mKiabalo  <úugw^  den^a^  do  pitoMira deeseedeiS' verbot> laàlnos. 
Posiicum  chamavam    os  romanoe  ã  porta  escpsa  ou  ticazeirà*. 


aé' 


^  Nota  aoart.  d9i.  Ver  9  31,  ns.  158«iôS*. 
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Postigo  ohamiimos '  nós  aportinba  ou  a  ^  pequona  abertura,   em 
forma  do  porta,  rasgada  nesta,  ou  na  janella.  De  morari  83  gerou 
morar ;  mas  morari  era  tardar^  e  morar  ô  residir.  Taberna  appel* 
lidara-se   a  barraca,  a  tenda,  o  armazém  de  qualquer  natareza. 
Conservámos  literalmente  o  mesmo  nome,  designando,  porém,  com 
elle  unicamente  a  casa  de  pasto  e  bebidas  a  retalbo  ou  por  míudo. 
Jocus  era  a  chança,  o  gracejo,  a  zombaria:  transformou-so-nos, 
com  ligeira  mudança,  em  jogo^  mas  para  substituir  o  ludvLs  latino, 
expressão  de  recreio,  passatempo,  occupaçâo  em  que  se  arrisca 
dinheiro  sobre  cartas,  dados,  ou  quaesquer  outras  combinações  de 
semelhante  natureza.   Jantor  yemde^entacw/um,  que,  em  Latim,, 
era  o  primeiro  almoço ;   rôsto^  de  rosirum^  que  designava  o  bico 
da  ave;  mancebo^  de  mancipium^  que  exprimia  o  escravo. 

Muitos  séculos,  já  se  vô,  primeiro  que  o  engenho  dos  modernos 
baptizasse  na  pia  grega  a  semântica,  ou  semasioiogia^  de  que 
me  falia  o  mestre  em  tom  de  quem  annunciasse  á  minha  igno- 
rância um  mundo  novo,  era  sediça  a  observaçio  desse  variar  na 
accepção  das  palavras,  ora  no  mesmo,  ora  de  um  para  outro 
idioma. 

Que  muito,  pois,  viesse  a  soffrer  agora  uma  dessas  mutaçõas 
o  termo  vital,  com  o  sou  derivado  vitalidade  ?  Bem  leve  se7ia  a 
transição  ;  porquanto  o  sentido  antigo  e  o  contemporâneo  so  ligam 
um  e  outro  á  mesma  idéa,  sob  faces  diversas:  sempre  á  noção  de 
vida  nas  suas  relações,  bem  que  debaixo  de  aspectos  differentes. 
Se  o  vocábulo  vital,  entre  os  romanos,  designava  aquelle,  ou 
aquillo,  que  muito  vive,  ou  tem  de  viver  muito,  não  mudaria  senão 
dentro  da  mesma  idéa,  passando  a  designar,  outrosim,  a  coisa  ou 
pessoa  capaz  de  viver.  Num  caso  é  a  aptidão  para  viver ;  no 
outro,  para  a  vida  longa.  Por  que  não  se  poderiam  encerrar  am- 
bos estes  sentidos  na  mesma  palavra  ? 

Whitney  reduziu  toda  a  semântica  a  dois  grandes  factos :  va- 
riação, nas  palavras,  da  idéa  geral  para  a  especial;  transição,  nas 
palavras,  da  idéa  especial  para  a  geral.  Vital  e  vitalidade  inãíc^Lvaím, 
na  concepção  de  vida,  a  especialização  do  viver  longamente:  passa-* 
riam  a  significar,  além  dessa,  a  capacidade  geral  de  viver. 

ACfO.— Aqui,  de  mais  a  mais,  se  de  p3rto  considerarmos,  vero- 
mos  como  se  esvae  a  distincção,  em  que  labuta  o  mesti*e.  de 
vitalis,   como  reservado  ás   p*essoas  ou  coisas  de  longa  vida,   e 


.  *  Segundo  a  orthodozia  preconizada  por  certos  autores  (v.  g.  Belle* 
OARDB,  Vocabvlos  e  Loc,  p.  30-32),  eu  não  poderia  êecrevcr  correcte- 
otameate,  senão  como  ^z  na  linha  anterior:  «chamar  á»  ;  nunca 
«  chamar  a». 

Maa  não  é  ezacta  essa  exclusão.  Feenão  Lopes  escreveu:  «  cAatnatso^-a 
Rainha  de  Portugal»  (Ct^^on.  de  él-rei  D.  Fcm,,  c*  473.)  lí  com  lanu- 
meros  extmplos  oeste  escrlptor,  de  D.  Dharte,  João  de  Barros,  Vieira 
Bernardes,  Jacinto  Freire,  Filxnto  Eltsio,  registados  nas  minhas, 
notas,  poderia  eu  demonstrar  que  a  forma  criticada  por  essas  censores  é 
de  tão  bom  uso  como  a  outra. 


•\ 
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viável,  como  peculiar,  aos  inâi?iduo8  ou  objectos  apios  d  vida. 
Nos  três  excorptos  latinos,  que  eu  allegara,  titalis,  dis  o  mestre, 
cquer  diser  o  que  tem  longa  dionção,  o  que  ^ive  muUoi^ .  O  que  no 
adjectivo  latino  se  traduz,  portanto,  é  a  capacidade  especial  de  viver 
longo  temíto.  No  «  O  puev,  ut  sis  i^italis  metuo  »,  o  que  Trebr^cio  re- 
ceia, é  que  o  seu  interlocutor  não  logre  vida  para  muito,  isto  é, 
não  Boja  copas  de  longa  vida.  Mas,  digo  eu,  respondendo,  no  francês 
viable,  quo  ô  o  quo  a  linguagem  dos  médicos  franceses  designa  ? 
A  crcança  capaz  de  vidx.  De  sorte  quo  v:talis=capai  de  longa  vida 
e  viable=capaz  de  vda,  E'  a  capacide.de,  num  caso  (o  latino), 
de  viver  muito  e,  no  outrj  (o  francês),  simplesmente  de  viver,  o 
que  exprimem  vitalis  c  vable  ;  mas  em  ambos  a  capacidade  vital, 
a  saber,  a  disposição,  a  aptidão  para  viver. 

Que  é  o  quo  obdtaria,  pois,  a  so  enfoizai*em  no  mesmo  vocábulo 
os  dois  sentidos?  Unicamente  a  inconveniência  da  ambiguidade,  ein 
certas  circumstancias  possivol.  No  idioma  pátrio,  porém,  o  ad- 
jectivo vital  só  80  applici  a  objectos,  idéas  e  factos.  A  pessoas 
não  se  appllca.  Ao  individuo  talhado  para  viver  muito  cha- 
maríamos vivedoiro.  Vital  não  lhe  poderíamos  chamar.  Seria  um 
latinismo  inconoiliavel  com  o  nosso  senso  vernáculo.  Quando* 
portanto,  chamássemos  vital  ao  feto,  ao  reoemnascido,  não 
nos  arriscariamos  a  confusão.  Bem  claro  estava  refèrirmo-nos 
â  sua  capacidade  naMva^/e  viver  o  que  quer  que  fosse,  muito,  ou 
pouco. 


^$£^1.— Mas,  dir-mo-ão,  temosi  em  todo  o  caso,  no  latim  o  ter- 
mo vitabilis.  A  accepção  alli  é  diversa.  Mas  desde  quo  admittis  a  v^^ 
riabilídade  nas  accepçoos,  não  era  intolerável  d  razão  íigural-a 
nesta  hypothese,  com  o  intuito  de  subtrairmos  a  neologia  ao  reparo 
do  gallicismo. 

Dois  sophismas  amalgama  estx  evasiva. 

Primeiramente,  sendo  a  philologia  o  quadro  Aon  factos  da  lingua- 
gem, antes  do  ser  a  sistematização  desses  foctos,  não  nos  è  licito 
imaginar  phantasias,  e  dal-as  por  occorridas.  Tal  variação  não 
«se  pasfou  jamais.  Nunca  o  vitabilis,  derivado  latino  de  vif are,  se 
transformou  em  viabilis,  prefiguração  latina  de  viable.  ViabiHs  -6 
adjectivo,  que  nunca  existia  em  latim. 

Depois  nSo  basta  a  semelhança  da  forma  portuguesa  ã  latina, 
para  evitar  a  nota  de  fi'ancesia.  Qailicismo  teremos,  s^a  embora  a 
palavra  tomada  ao  latim,  se  com  ella  exprimirmos  significado 
especialmente  attribuido  a  essa  fbrma  pelo  vtso  francês.  Não 
quero,  em  prova,  mais  que  o  rol  de  htrbaHfmos  exarado,  na 
sua  Oramniatiea  Philosophica,  pelo  dr.  Carneiro.  Nfto  é  do 
latim  desolatus,  deiolarc,  que  vem  o  nosso  desolado  ?  Não  é 
do  latim  eatraliere  que  pi*ocedé  o  nosso  esètracção  f  NSa  é  do  latim 
imponere  que  descende  o- nosso  impar  í  Mm  impor ^  eoctracção,  deso-^ 
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lado ^  em  se  abastardundo  comas  aocepcooa»  meramante  fraaoeiaa^ 
à»  Qonsternado^  afftictch,  á^.origetn, linhagem^  do  &mbair,  Uludir,  per* 
deram  o  cunho  vernáculo:  entraram  na  categoria  4oe   gailiciaDios. 

%^lt2  .—Verdade  seja  que  gs  diccionarios  italianos  registam 
(diz  o  dr.  Carneiro),  a  par  do  adjectivo  vitale,  o  adjectivo  viabile. 
Também  nos  portugueses  encontramos  vital  e  viável.  Encontramos 
viável  até  no  de  Figueiredo  ;  o  que  aâo  tolbea  a  Figueiredo  mesmo 
imprimir-lhe  a  nota  de  gállicismo^  no  livro  supracitado. 

O  que  eu,  porém,  não  explicj,  <í  que  o  illustre  censor  nos  não  indi- 
casse o  vocabulário  italiano,  onde  se  lhe  d3parou  o  termo  viabUe. 
Será  talvez  porque,  na  sua  apostilla  ao  art.  419,  n.  II,  a  prop:>sito 
da  locução  fazer  valer ^  nos  deixou  sclentes  de  que  o  sou  consultor, 
nesse  iiioma,  ó  o  Grand  Diciionn,  Franç.^Ital,  et  Ital.^Franç .  de 
C.Ferrari    e   Josepii  Caccia. 

Pois  bom:  que  nos  dizem,  neste  particular,  esáe^  vocabulistas  ? 

Na  parte  franco-italiana,  o  seguinte  : 

«  Viable^  ail|.,2i^i  est  assez  fort  pour  vivre^  VIJALE, 

vitabile,* 

Eis  abi  QStLoviaMe  fitaaoés  traduzido  no  itaiiaiM  vitalb  e  «íftf- 
bile,  Doviàbii^,  affirmado  pelo  dr.  Carneiro,  nem  palavra. 

Além  desse,  possuo  eu  o  Novo  D  J^ionario  Universaie  daUa  Lcngua 
Aaliana,  por  P\  PsTitoocHit  obra  superior  áqueila.  Mas,  se  a  com- 
pulso, buscando  o  viabiley  não  o  encontro.  ViabilUd,  sim  ;  massigai* 
ficando  unicamente  a  boa  condição  das  estradas  publicas  : 

€  Viabilitd,  s,  f .  T.  ing.  Cond'3Íone  hu^na  di  ^rade 
}}ubbl%che.i^(y.  II,  p.  1.283.) 

Não  acredito,  pois,  que  com  os  diccionarios  italianos  me  pudesse  o 
dr.  Carneiro  justificar  o  seu  dito. 

^£i3.  -  •  Transcrevendo  largo  trecho  de  um  livro  novíssimo,  o 
compendio  do  direito  civil  do  professor  Bensa,  cathedratico  na 
univorsidade  de  Génova,  provara  eu  documentalmente  que  os  jucis* 
consultes  italianos  refusam  o  vocábulo  viabile,  para  significar  o  feto 
ou  recemnaãcido  ciipaz  de  viver,  e  não  se  utilizaip,  com  esjo  intuito» 
senão  do  vocábulo  vitale. 

Mas  a  esse  elemento  decisivo  na  questão  íjòz  o  af  •  CARNEURa 
vista  grossa,  para  insistir  am  que,  no  sentido  restricto  da  sciencía» 
<viavel  não  se  pôde  substituir  par  vital». 

Jurista,  poróm,  escrevendo  para  juristas,  na  coUaboração  de  umu 
obra  jurídica,  a  tradição  jurídica  era,  sobre  tudo,  o  q^ue  me  impor* 
taya.  Ora.  essa»  na  Itália,  ó  absolutamente  oppQstaás^xpreBaSeo 
niavel,  visibilidade,  é  invariavelmente  favorável  ásiocuçiSes  viio^sV 
dade  evitoK 

Todos  03.  livpos  de  direito  civil  alli  publicados  o  diWioaatraia. 
Todasn    Note  bem  o  dr»  ClARiff|tf(a:    todos.. 


à 
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Tomemos  um  doa  mais  conheeidos  e  acatados:  o  de  Chihoni,  lati- 
tuzumi  di  diHito  civHe  Ucdiano.  ^  Txata  o  autor  da  pessoa  nàf 
lurai,  o  homem,  e  deflne-lbe  as  condiç?^9  de  existir:  1*,  que  nasça ; 
2^,  que  nasça  rivo,  isto  é,  que  passe  tItó  da  existência  uterina  á 
extra-uterina ;  3*,  que  nasça  vital.  Resiieito  a  esta,  eis  como  se 
exprime: 

€  Finalmente  è  d*uopo  dhe  sia  vilale^  ossia  che 
abbia  conformazione  da  essjr  cap^ce  di  vivere  inde- 
pendente dopo  avvenut^i  la  separazione  dei  corpo  ma- 
terno. La  legge  non  determina  alcun  período  di  tempo 
11  cui  decojL*so  valga  a  doflnirc  la  questione  delia  vita- 
litd,..  Nè  basta  pol  referirsi  alia  maturità  dol  feto- 
perche  la  vitalítd  può  non  esserle  connessa...  I  tre 
requisiti  debbono  concorrere  :  se  per  un  caso  non 
atribuibiie  a  mancanza  dl  tnVa/ifd,  aw^nuto  il  parto...» 
(V.  I,  p.  36.) 

Recorro  agora  ao  Cm-so  di  Diritto  Oiviíe  de  3ianohi  .  '  E*  um  dos 
tratados  mais  amplos  e*  maglstraes-  quê  deste  assumpto  se  têm 
escripto»  O  seu  testemunho  nio  é  diveftoc' 

€  La  capacita  giuridica,. . .  suppoae  un  individuo 
che  sia  nato  vivo  e  otia^^...»  (p.  71,  n.  19.)  «Rite* 
nuto  11  principio,  che<.aí!^nchè  ad  un  individuo  possano 
ôssere  atribuiti  diritti,  è  necessário  ch'egli  sia  nato 
vivo  e  vtto/tf...»  (P.  75,  n.  âi.)  «La  legge  presume 
bensi'-*» eome  oradiTemo-^lti.vttaítld,  ma accondixkmst 
ohe...»  (P.  76,  n.  2â;)  «...quaUipque dabblezEa-rf- 
manga  interno  ali'essere  o  no  nato  vilale  un  individuQ 
debba- risolrensi  in  íHvore  delta  m/oiíld.»  (P.  76v) 

Nas  Iitituzi(mi  de  Pacifigi  Mazzoni  ^,  o  mesmo  dizer: 

€  Da  ulHmo  si  presume  nato  mtale  quegl>  che  ò^ 
nato  vi^...  La  legge  nron  ammette  veruo»  presunzione 
relativamente  alia  mancanza  di  infaMld...  Ls^  mialHá- 
dei  nato  vivo  non  è  nemmeno  esclusa  dai  vizi  di  con* 
formazione...  La  mancansa  pei  di  qualche  organo 
essenziale  nella  yita. . .  esclude  il  Mto  donde  Ia  legge- 
deduce  ia  presunzione  delia  vitalitd^i^  (Vol.  II,  p.  IS- 
IS.) * 


»  Topino,  1883. 

'  Seoonda  edizione.  Torino.  O  1Y<>  toI.,  de  onde  extracto,  ^  de  189t>. 
*  Firenze,  1881. 

^  Na  primeira  nota  a  essa  pagina    cinco   Tezes  se  repetem  o»  termos 
viUíl  «  vitalitá  com  este  mesmo  sentido. 


350  CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO 


No  seu  Corso  Computo  di  Diritto  Citfile  Ttaliano  Comparato  ^  osa 
a  mesma  linguagem  o  professor  De  Filippis  : 

«  Giuridicamente  parlando,  11  feto  acquista  la  sua 
individualità  quando  il  distacco  deir  útero  materno  si 
yerifica  con  le  seguenti  condizioni:  1,  completamente, 
2.  con  Titã  successiva  e  própria  dei  neonato,  3.  eon 
vitalitd,  4.  con  forma  umana.»  (V.  I,  p.  131.) 

€  K'  necessário  studiare. . .  la  esistenza  completa  e 
períetta  individualmente  Cnascita  con  vita,  vitalitd  e 

forma  umana).»  (/&M  P-  125.) 

«  Vitcaitd.  Non  basta  che  il  feto  siasi  distaocato 
delia  matrice,  assumeodo  la  condizione  di  una  indivi- 
dualítà  vivente,  è  necessário  chj  fosse  nato  vitale^  ossia 
con  attitúdine  a  vivere. , .  Un  esemplo  di  mancanza  di 
vitalità  per  imperfeziooe  deir  organismo  rinviensi  neir 
aborto.  Un  esempiodi  mancaazx  di  vitcUitd  per  diffetto 
di  organo  è  il  mostro  nato  senza  bocca.  II  nato  vivo 
e  non  vitale  è  giuridicamente  conaiderato  come  non 
nato  nè  conceputo. . .  nega  ai  genitore  e  saoi  eredi 
Tazione  per  disconoscero  la  paternità  di  un  flglio  nato 
vivo  e  ncn  vitale  per  imperfezione  di  organismo  o 
dichiara  neirart.  724  locapace  di  succedere  il  nato 
non  vitale.^  (Ib.,  p.  132.) 

BoRSARi,  no  seu  Commeniario  dei  Códice  Civile  Holiano  (v.III, 
parte  1*,  §  1.546-7  *)  flaaia  sempre  desse  modo.  Estudando  «Ia 
«»fa»t4  dei  feto»  (p.  50),  discutindo  «la  condizione  delia  vitalitd» 
(p.  60),  estabelecendo  «icriteri  delia  vitalità^  (?•  61),  ventilando  as 
circumstancias,  em  que  se  manifesta  «il  diflfeto  di  vUáUtá^  (p.  02), 
mostra  como  «nei  cjdici  moderni  si  distingue  a  tutta  evidenza  la 
vita  delia  vilaUtá»  (p.  60),  e  declara,  por  definição,  que,  dizendo 
4ívitalUá^  abbiamo  detto  attUudine,  capacita  di  vivere  secondo  gli 
ordini  delia  natura».  (P,  61.)  Vinte  e  cinco  tezes,  nessa  exposição, 
por  exprimir  a  idéa  d3  aptidão  para  a  vida,  emprega  elle  vitale 
e  vitalitd:    nem  uma  só,  viabile  ou  viabilitd, 

Emanuble  Gianturco,  nas  IstUuzioni  di  Dir,  Civ.  Ital,  ^,  não 
usa  de  outros  vocábulos  : 

« La  Vitalitd  {attitúdine  a  vivere  fUori  deU'utero 
materno)  d  argomenta  deirintegritá  degli  organi  {ani^ 
mal  integrum)  e  dal  decorrimento  dei  tempo  riconos* 
ciutodalla  legge  como  mínimo  período  di  gestazione 


*  Napoli,  1878. 

*  Roma,  1874. 

*  Fireoze,  1889. 
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uterina,  cioè  180  giorni:  la  wMUá  si  presume  sino 
a  proya  contraria,  guando  é  dimostrata  la  yita.» 
(P.  28.) 

No  seu  Systana  di  Diritio  Civile  Italiano  S  oomeçado  a  estampar 
cinco  annos  depois,  nio  raria  desse  escrever: 

€  La  vitalUd  è  anch*essa  un  requisito  essenziale  per 
rac(iulsto  dei  diritti. . .  La  vitaiiiá  si  presume,  quando 
ò  dimostrata  la  Titã.  La  viialiiá  si  argomenta. .  •  Non 
è  accettabile  la  dottrina  di  Merlin»  secondo  11  quale 
il  parto,  purche  sia  oonoepito  180  giorni  prima  delia 
naseita,  dovrebbe  sempre  rigaardarsi  come  vUàle. ,  • 
La  presunzione  delia  Vila Jttd  è /fiKf  tantnm.  »  (Y.  I, 
p*  80.) 

Serafim,  um  dos  mestres  contemporâneos,  escrevendo  as  suas 
Isiituzioni  di  Diritto  Romano^  occupa-se  com  esta  matéria  no  §  4,^ 
E  como? 

«  II  parto  dev^essere  vitale^  rale  a  díre  Tinfante 
deve  aver  raggiunta  nel  corpo  delia  madre  la  maXurilá 
neeessoiHa  alia  continuazione  delia  vila . .  •  Perche  l'in- 
fanta  sia  vitah  non  è  però  necessário  che  sia  nato  nel 
settimomese.».  Ma  non  dice  punto  che  chi  sia  nata 
primo  manchi  necessariamente  delia  vitalUd..,  Noa 
bisogna  qnindi  equivocar e  sulla  pirola  vitalitd. . .  I  piú 
delle  volte  un  símile  iníánte  non  vitale  o  viene  ai 
mondo  già  morto  o  muore  durante  il  parto,  ma  pu6 
benissimo  accadere...  ch^esso  viva  anche  dopo  la 
naseita  e  muoia  dappol  per  manoanza  delta  titaliíd.,.  > 

Abram-se  as  Pandectas  de  Arndts,  vertidas  e .  annotadas  por 
FiLipPo  Serafini.  ^  E*  um  dos  livros  clássicos  em  direito  civil. 
Pois  lá  está  duas  vezes  consagrada  com  este  uso  a  locuçio  vitali^ 
dade : 

«  E*  necessário  eziandio  la  capacita  di  vivere.  Ia 
vilalità  f  ...  Oggi  non  e^ste  ptú  Tantica  controvérsia 
sul  requisito  delia  vftolOd.  »  (V.  I,  p.  30-31.) 

Nas  obras  mais  elementares  também  esse  é  o  vocubulario  que 
se  inculca  á  juventude.  Haja  vista  o  Compendio  di  Dir^  Cit.  da 
OiOROio  LoRis  ^ : 

<  L*  nomo...  dlce&i  tntne  vitale  quando  ha  rag-« 
gionto  nel  seno  materno  Ia  maturltà  necessária  per 


<  Napoli,  1894,  2'  «d. 
*    Bologna,  1872. 
»    MUano,  iSlK} 
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fia  oontiimazicme  ioâetHmdente  delia  tHi.  Qaeste  áis- 
tlo^iioiíf  Bel  diritto  italiano  hanno  moita  importaoza  ia 
tema  di  successioni  legittime,  nelle  qnali  sono  ineapací 
di  Buecedere :  1^...;  ^  I  nati  Bon  viUtH  ..^  L.a 
condizione  delia  ifikdità  é  dopatati^. .  •  la  legge  penale 
Ia  quale  tutela  la  Títa  dei  neonato  tutto  ehè  noa 
vitale  ...  la  x^resnozione  delia  vitaJità,  poichè  nol 
dubbio  8i  presitmono  d  alia  legge  vUati  i  nati  vivi.  » 
(P.   58-4.) 

Animi  todoa  os  civUÍMiaê.  £,  como  oesea,  iodos  qb  criminalistas. 
Dentre  eates,  por  nâo  aggfavar  a  dilatação,  talvBe  já  excessiva, 
«destas  provas,  citarei  somente  uma  das  maiopes  autoridades  : 
o  Completo  Trattato  di  Britto  Penale,  collaborado  pelos  mais  emi- 
nentes jurisconsultos  italianos  sob  a  direcção  de  Cogliolo.  Eii-o  : 

«  Se  spontaneameate  ^a  stato  espolso  un  foto  íbh 

maturo  vivente,  ma  per  la  sua  immaturlt^  assola* 

lamente  non  xV.olc E*  noto  difatto  che  la  legge 

civile  íissi  il  minino  delia  vitalitá  dei  feto  a  180  giorni 
dal  concepiraento...>  (V.  II,  pai*te  II,  p.  296-7.) 

KSo  ésó,  porém,  a  phraseologia  da  jurisprudência  e  da  escola  : 
•é,  ainda,  a  technologia  âa  lei.  A  expressão  vitale  ^  a  consagrada 
g^lo  código  civil  itàlirano  : 

«  Quando  41  parto  fosse  didiiarato  non  v:tale.  » 
(ArL  161,  n.  3.) 

«  Sono  incaj^ci  di  suocedere  : 
«2.  Coloro  che  noa  sonu  nati  vUali. 
«Nel  dubbio  si  presumono  nati   vitali  quelU  dl  cui 
consta  che  sono  nati  vM.»    (Art.  7E4.) 

Agora  acreiito  oairá  «m  si  o  mostro,  vendo  e  taotaando  qxàio  de 
ligeiro  andou  em  um  relevantíssimo  ponto  e  num  ponto  cintai 
4a  sua  defesa,  tociates  a  este  particular:  ao  prin^iro,  quando  em 
abono  da  expressão  viável  invocou  o  oxemplo  italiano,  otgo  voto  de- 
-senganadamento  o  rapelle,  ciogindo-se  ao  vocábulo  «Vai,  por  mim 
proposto  ;  no  segundo,  quando  peremptoriamente  assegurou  que  o 
vocábulo  vital  não  snbstltne  a  v'avel  na  indicação  médica  do  parto 
maduro  para  a  vida. 

Para  que  o  dr.  Cílrneiro,  emdm,  nio  tome  de  soccorro  a  meliehia, 
•ciga  la^rea  o  corda,  dirâi  ^ue.  |i4ii  mesmOi  lhe  não  depararâo  abri- 
gada segura  os  seus  esfoi^ço^.  Nos  livros  itaáianos  dessa  especiali- 
dade escriptos  com  zelo  da  linguagem  não  se  diz  viabile,  nem  ma- 
^ilità,  mas  vitalità  e  vitale.  Tenho  enlre  mãos  a  provia  ouina  obra 
da  maior  autoriJaie.  E'  o  Dizionarlo  Enciclopédico  di  Mtéidna  e 
'Chirurgia  per  uso  dei  mediei  pratici,  redatto  dal  prvfs,    Diu  JU.BflRTO 
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BoXiHllINlRa,  m  BerUno^  coã  la  côlMrér€UiioHe  di  moUi  dúttori  e 
príffèêsariy  Troáuaionê  Uialiana  auloritMata,  ^  O  volume  VI,  in 
r;«  A<o,  4L»H>vrd  úo  que  o  áv,  Oauneiro  pretende  se  âiga  nv 
qvelle  idlema  pelos  nomes  de  v^a&«f^  e  vk^M»  Pois  bem:  não 
é  tal  astim  quo  abi  pe  escrore,  sen&o,  como  en  afflrmei,  viteae 
e  vitaiità. 
Façamos  eerto  o  ponto  com  os  textos: 

<  Siccome  un  feto  nato  alia  fine  di  quosto  mese  » 
(o  sétimo)    «può  tal  volta,  con  cura    ed   attenzione 
tutte  speciali,  esser  mantonuto  in  vita,  cosi  un  tal 
.    feto  suol  eeser  eonsiderat j  come  «v^itAle.  (p.  62). 

Na  pagina  subsequente: 

«  Relativamente  aila  ^lt«tlit&  o  non  ^ita^lità. 
dei  feto  immaiara,  pubdirâ  in  genorale.*..  » 

O  medico,  logo,  nao  andou  mais  com  a  verdade  que  o  philologo* 
assegurando,  como  assegurem,  que,  «  no  sentido  restricto  da  me- 
dicina iQgal,  o  viável  não  p6de  ser  substituído  pelo  vital  ».  A  me- 
dicina legal  acaba  de  lhe  responder  solemnemente.  O  que  se  não 
pôde,  o  que  ae  não  deve,  o  que  não  se  ia»,  é,  bem  ao  contrario, 
substituir  o  vital  e  o  vitalidade  por   viabilidade  o  ^viável. 


.—Por  derradeiro,  logo,  nisto  se  resume  o  debato  :  esco- 
lher entre  o  exemplo  thincès  de  vtaJble,  mahilité  e  o  eiemplo  italiano 
de   viUUey   vitalUd, 

Entre  as  duas  alternativas  fôra  necessark)  scrgalliciparlaresoluto 
e  cadimo,  para  não  propendei*  ao  segundo.  No  italiana  temos  sem- 
pre o  modelo  nienos  ramoto  do  latim  e  mais  visinho  do  partuguôs* 
Entre  a  sua  tradição  e  a  francesa  não  ha,  entre   nós,  que  hesitar. 

§  M 

Carinho  por 

^SKS.  —  Aqui  nlo  me  annota  o  dr.  Carneiro  a  linguagem  do 
substitutivo  :  annotã-me  a  exposição  preliminar.  Não  ha,  em  sua 
estimativa,  uifferença  de  umi  a  outra  coisa.   Tudo  é  código  civil. 
Demonstrado  que  a  exposição  preliminar  e  as  notas  claudicam  na 
ilnguagom,  provado  estará  que  o  substitutivo  não  presta. 

Felizmente,  neste  seu  trabalho,  n&o  vale  muito  mais^do  qae-etrta 
logioa  a  dissecção  grammatioBil,  a  que  se  propõe. 

O  tópico  aqui  inquinado,  no  eentír  do  mestre,  é  o  em  que  >cn 
fallava  do  meu  cuidado  nos  estudos  vernáculos  :  «  Querendo  com 
amor  ao  idioma,  que  falíamos,  meu  carinho  habitual  por  elle  natu- 
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ralmente  me  levava  a  eaciírar  com  cuidado  esta  fu»  do  assumpto.  > 
Não  admitte  o  mestre  a  locução  carinho  por^  eomo  não  tolera 
preferencia  par,  e,  citando  Evaristo  Lboni»  do  par  com  Pi*.  Fran- 
cisco DE  S.  Luxz«  odtygmatixa  o  uso  daquella  preposição  em  ae- 
quencia  a  atnor,  affecto,  respeito,  ódio,  gosto  e  outras  de  semelhante 

feição  • 

Não  aguardava  eu,  Deus  louvado,  quanto  a  essas  maneiras  de 
foliar,  esta  admoniçâo  magistral»  para  aprender  ooisi  tão  velha. 
Os  meus  escriptos  o  attestam.  Compulse  o  dr.  Carneiro  as  minhas 
Cartas  de  Inglaterra  (  Rio,  1893  ),  e  reiteradamente  o  verificará  : 

€  Expressamente  o  absolvem  de  amor  do  dinheiro.  > 
(  P.  248.  ) 

€  Não  podia  ser  mais  tocante  para  com  elle  o 
amor  dos  seus  conterrâneos.»  (  P.  312. ) 

€  S.  Ez.  tem  consignado  nos  s3U8  actos  administra- 
tivos 03  testemunhos  mais  inequívocos  do  seu  perse- 
verante amor  da  ordem,  bom  como  do  seu  respeito  ás 
pessoas  e  proprieiades.»  (  P.  315. ) 

«Tão  viva  intensidade  adquiria,  sjb  Rosas,  o 
culto  da  pátria.»  (  P.  311.  ) 

«  Era  uma  religião,  cuja  sinceridade  so  pode  ava- 
liar pelo  zelo  dos  seus  observantes  na  re^e^enda  aos 
emblemas  da  sua  fé  e  no  horror  aos  symboLos  pro- 
scriptos  da  incredulidade «»  (  P.312.) 

Dias  antes  de  nos  darem  os  prelos  a  conhecer  aqui  as  Ligeiras 
Observações  do  mestre,  onde  tal  censura  se  m3  faz,  saiam  a  pu- 
blico os  Discursos  do  professor  Francisoo  de  Castro  com  um  pream- 
bulo meu.  '   Pois  alli  verá  o  dr.  Carneiro  destes  exemplos  : 

«  Não  é  dello  que  se  poderia  escrever  como  escreveu 
alguém  de  certo  medico  estrangeiro  cuyo  amor  da 
literatura  encarecia.»  (P.  viii.) 

«  Mas  o  sou  bem  equilibrado  atnor  da  sciencia  e  da 
literatura  não  esmorecia.  (P.  xii.) 

«Suas  palavras  testemunham  brilhantemente 
grande  amor  da  verdade.»  (Ibid,) 

«  A  falta  absoluta  de  fé,  associada  ao  gosto  do  para* 
doxo.»  {Ibid.) 

Mostram  da  minha  parto  escas  exodrpt>s  mais  severo  escrú- 
pulo no  observar  da  regra -invocada  peto  di*.  Carneiro,  do  que  tèm 
mostrado  grandes  e  venerados  mestres. 


*  Deu-B6  a  lume  esse  opúsculo  aos  11  de  outubro,  aoniversario  do 
passamento  daquelie  grande  brasileiro.  Só  quinze  dias  mais  tarde  es- 
tampava o  Diário  do  Congresso  a  cootra-oritica  do  pbilologo  Itahiaao. 
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Q0sk>  por^  qn9  o  phltolo^  bahiaao  tacha,  na  sua  Grammatiça 
(p.  434),  de  solecismo f  e  que  eu,  num  dos  trechos  transcriptos, 
evitei,  usoor-o  Al.  Herculano: 

€  O  gosto  que  reinava  |>«fa  nora  seiencia.»  {Estudos 
sob.  o  Casam.  Ci9,  S  P-  ^•) 

AuLBTE  disse  eg;ualmente:  c  Predttec^o,  preferencia  de  gosto  por 
alguma  coisa  ou  de  amizade  por  alguém.»  S  GANt>iBo  ds  Pietnsi- 
RiDo:  «Predilecto,  g^o  por  alguma  coisa,  ou  amizade  por 
alguém.»  Al.  Hercula>k>  escreveu  do  mesmo  modo,  por  duas  vezes, 
■ft  p.  90  do  BÕboi 

€  A  predilecção   que   sempre  mostrava  pelo  seu 
mosteiro  e  por  eiie.» 

Respeito  por^  que,  no  tópico  citado  pelo  dr.  Carneiro,  mereceu 
considerado  por  Lboni  erro  de  syntaxe,  é  Idcu^  praticada  egual- 
mente  por  Al.  Herculano: 

« EsqaeoeuHTO  do  fingido  respeito  qve  em  teáa  a 
parte  mostrava  i>e^aratoba.»  (O  BÕbo,  p.  174.) 

?3ttO.^  Carinhoy  porém,  n^  é  respeito^  t&m  gosto^  nem  affeigão 
ou  affecto^  nem  amor.  Será,  sim,  a  manifestação  exterior  desses 
sentimentos:  será  o  desvelo^  o  esctremo^  o  zelo, 

E^,  ou  niK>i  licito  construir  es^as  três  palavras  com  a  preposição 
por?    E\ 

Zelo  de  e  zeloso  de  eram  pelo  commuúi,  entre  os  antigos  classioos, 
as  formas  preferidas.  Sousa,  na  Vida  de  D,  Pr.  Bartholomeu^  escre- 
via: «  Zelo  da  honrado  Deus  e  da  salv^ão  das  almas.»  (L.  II,  c.  10.) 
«O  zelo  do  serviço  de  Deus.»  (L.  II,  o.  24.)  «Como  zeloso  da  honra 
«de  Deus  e  da  dignidade  episcopal.»  (L.  n,  c.  S3.)  «Crescia  o  zelo 
«  da  hooi».  de  Deus.    (  Vibi»a,  Serm4^  r.  VI*  p.  370.)  ^ 

Seguindo  essat  pegadas,  também  áútm  ea  : 


«  Estas   margens  escarpadas  são  como  que  as  de- 
fesas severas  de  um  mundd  zeloso  dos  seus  iSieso^s.» 

(Carias  de  Inglaterra,  p.  213.) 

Entce  e»  modernos^-  povém,  se  Al.  Her8ulano  Dália  no  «santo 
zela  da  justiça»  (Monge  de  €»t.,  I,  p.  12^),  não  duvidou,  com-- 
tudo,  escrever:  «  £m  frei  Robartt^  o  zelo. paia  fé  era  ilimitado^» 
E  Castilho,  não  nsenos  estrsmado  om  vernaculidjade,  nãa  hesitou 


>  Lisboa,   1866. 

*  N«m  wmpre  o  uso  ^aisíco,  ntwtv  particular,  séria  hoje  de  boa 
cotocáo'.  Onde  JMotwro  Fasms,  pof  exemplo,  vedigla  :  «Se  na  gsaoa, 
ott  justiça  dos  reis  achaste  alguma  grati^ião  de  sens  serviços»,  (IV,  n.  ÍÍO), 
c»io  que  prsseii temente  diríamos  de  prefarenoia:  ^gratidão  por  ssos  9Sr« 
viçe6.j^  (Ver  ACorabs,  JOicc^^  ▼<>  fí^onhscimemo.) 
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em  redigira    «  Zeloso  pelo  futuro  nacional.  »  {Felicid.  péla  Tnstru— 

eção^  p.  23.) 
Já  antes  delles  Filinto  Elysio  (vol.  Xí,  p.  124)  escrevera: 

€  Gorou  de  a  ver  o  vulgo ;  mas  tal  xelo 
Porem  por  ti  lhe  assanha  ódio  e  vingança.» 

Pelo  que  toca  a  desvelo,  tanto  se  pôde  usar  com  as  preposições 
em,  para,  ou  sobre,  oomo  com  a  proposição  por: 

€  De8velae*YQB  pela  republica,  pela  riqueza.  » 
(Vieira:  Sermões,  ed.  de  1854.  v.  I,  p..638.) 

€  Destelar-die  por  outrem  ou  por  acudir  aos  negócios 
de  outrem.»  (Bluteau:  Vocab.,  v.  III,  p.  188.) 

€  Destelar^e pela  riqueza.»  {Ibid,) 

€  Desvelam-^  os  homens  pela  riqueza  e  não  pela 
virtude.»  (/&.) 

€  Pdr  quem  tanto  te  desvelas. y^  (Lobo:  Primavera ^ 

Ap.  D.  Vieira.) 
Com  extremos,  ora  se  nos  <^ereoe  para,  ora  par  : 

<  Fazer  extremos  por  a*guma  coisa.»  (Bluteau  : 
Vocab,,  V.  III,   p.  405.) 

<  Fazer  extremos  pela  saúde.»  {Ib,,  p.  406.) 
«  Fiz  extremos  por  amor  doUe.»  {Ibid.) 

€  Corridos  comsigo  dos  poucos  extremos,  que  por 
ella  fizera.»  (Lobo:  Corte  na  Aldêa,  p.  196.  Âp,  Bluteau, 
i'&.  e  Moraes,  v^  extremo.) 

€  Louvotodos  os  extremos,  qu3  se  fizeram  por  ella.» 
(Chagas:  Cart.  Espirita,  v.  II,  p.  221.  Ap,  Bluteau,  i6.> 

€  No  seu  extremo  péla  antiga  pureza  da  língua  ver- 
nácula.»   (Latino  Coelho:  Elog,  Academic,  I,  p.  II.) 

Sendo,  pois,  as  expressões  de  zelo,  extremo,  desvelo  equivalaites 
de  carinho,  na  accepção  em  que  o  usei,  a  voga  geral  do  por  com  os 
substantivos  desvelo,  extremo  e  zelo  evidencia  que  essa  ô,  da  m38ma 
sorte,  a  preposição  vernaculamente  associavel  a  carinho. 

Demais,  a  tomarmos  carinho  na  significação  de  affecto,  sersl  a 
affecto  exaltado,  estremecido,  o  ardor ^  o  enthusiasmo,  a  paixão. 

Ora,  oom  o  vocábulo  ardw,  a  preposição  por  é  a  autorizada  :  «Ob- 
tivera satisfazer  o  ardor  pelo  luxo  ei  pelos  triumphos.»  (A.  Her* 
ouLANo:  M,  de  Cister,  v.  II,  p.  145.) 

A  mesma  preposição  ô  a  qae,  com  o  vocábulo  enthvisiasmo,  servia 
ao  autor  do  Eurico,  nesse  romance-poema  :  «Transformado  o  enthu- 
siasmo em  enthusiasmo  pela  virtude.»  (P.  14.) 

E  paixoo  ?  «Tomxr  paixão  por  alguém  ou  algumik  c^isa»  é  de  Mo* 
RAES  e  Fr.  Domingos  Vieira.  «Elle  tem  uin:i   grande  paixão  pela 
prima»,  está  no  Diccion,  de  Aulete.  Cesse,  porém,  o  mais,  desde  que 
para  ocaso  não  tenho  menor  autor  que  o   próprio  dr.  Carneiro. 
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EUe,  que  não  transige  com  o  amor,  o  a/fecto  oa  o  go$to  por^  ensina, 
da  cadeira  magistral  de  sua  grammatica,  aos  sous  alumnos  dk  paixão 
por : 

*        «A  paiasão  de  Dante  por  Beatriz.»  (Serões  Gramniat.^ 
p.  312.) 

A  tudo  isto  aocresce  que,  no  mesmo  Ioga  *,  nos  aconselha  o 
dr.  Carneiro  a  expressão  €interesse  por  alguém.» 

Logo,  se  têm  í8ro,  graças  ao  uso  dos  mestres,  as  locuções  des^ 
velo  por,  extremo  por,  selo  por,  ardor  por,  enthusiaimo  por,  paixão 
por,  interesse  por, — que  ô  o  que  á  exprass^o  carinho  por  tiraria  o 
mérito  de  lidimamente  portuguesa  ? 

§60 

Prbfirencia  por 

•-^^T.  ^  Repetição  do  que  expendeu  o  mestre  em  apostilla  ao 
art.  17,  onde  llie  confUtei  documentalmente  o  erro. 

Preferencia,  egual  a  predilecção.  Oi*a  predilecção^  do  mesmo  modo 
qu<)  dilecção,  boa  companhia  foz  com  a  preposí^  por : 

€D.  Manoel  tinha  uma  grande  dilecção  derota  por 
este  appellido.t  (C.  Castello  Branco  :   Narcot,^  y.  I, 

p.  ei.) 

«  A  predilecção  que  sempre,  mostrara  pelo  seu  mos- 
teiro e  par  elle  em  ospecial  o  moço  príncipe.»  (A. 
Herculano  :  O  Bobo,  p.  90.) 

§  61 

Art.  l.Wr 

Sbrão  procedidos 

^S(9,  —  Reconhece  o  mestre  estar  errada  aqui  a  redacção  do 
projecto.  Ora  bem  h%ja  esta  declaração  do  illustre  professor  ;e  prou- 
vera a  Deus  que  com  a  ralia  de  tamanha  autoridade  se  aAigentasse 
do  nosso  escrever  essa  locução,  hoje  tao  U8ual,especialmente  n:is  gaze- 
tas e  nos  papeis  offlclaes  :  €  procedido  o  inventario  »,  «  procedidas  as 
eleições»,  tprocedida  a  formação  da  culpa.» 

Na  accepíão  do  fazer,  operar,  executar^  o  verbo  proceder  é  sempre 
e  sempre  Intransitivo,  regendo-se  o  seu  complemento  com  a  pre- 
posição a  (^proceder  d  leitura,  €proceder  d  execução»,  tproeeder 
ao  encerramento») ;  de  modo  que  lhe  não  pôde  caber  a  forma  pas- 
siva, usada  nas  expressões  «procedido  o  encerramento»,  procedida 
a  execução»,  «proceliia  a  leitura.» 
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§  62 

Art.  1.4TT 

<  ANTB8  Vm  OMfBgUK)  A  EXECUTAR  » 

^S(0.  —  Reza  a  disposição  do  sabstitutivo  malvista  ao  dr.  Car- 

NSIBO  : 

€  ...  A  di8iio8i($o  do  artigo  antecedente  applica-ae 
aos  montepios  de  gual(nier  naiareza,  particulares,  ou 
offlciaes,  obrigatórios,  oa  facnltativos,  salro  ás  pensoea 
ecga  saccesriLo  se  abrir  entes  àe  começado  este  código  a 
executar,* 

A*  clausula  «antes  de  começado  este  código  a  executar  »  chama 
o  douto  professor  «construc^  embaraçada  e  torcida». 

Torcida  e  tortuosa  me  parece  a  sua  censura. 

Reconhecendo  o  mestre,  como  aqui  mesmo  reconhece,  que  se  diz 
«correctamente  : 

«  Não  é  para  crer^  em  vez  de  não  á  para  ser 
crido  »  ; 

«  Casas  para  alugar ^  em  vez  d  9  casas  para  serem 
alugadas  »  ; 

«  E'  para  laHimar  esta.  Berda,  em  vez  de  6  para 
ser  lastimada  esta  perda  »  ; 

construcçoes  todas  essas  em  que  a  forma  activa  dos  verbos  lhes  &z 
as  vezes  da  significação  passiva,  não  está  de  accordo  comsigo  mesmo, 
quando  condemna  a  phrase  «antes  de  começado  a  executar:^,  onde  é 
idêntica  a  troca  de  um  em  outro  sentido. 

Sempre  se  disse  começado  a  fazer,  começado  a  constnUr,  começado 
a  fundir,  começado  a  lavrar^  começado  a  escrever,  começado  a  rever^ 
começado  a  demolir.  E'  um  nu>dismo  vernáculo,  que  por  sedlço  e 
nunca  impugnado  se  devia  considei*ar  acima  de  reparo. 

SeHsolhesse  a  censura  do  mestre,  eguaimente  á  justa  se  applicaria 
áquillode  Castilho,  nos  Fastos  (v.  Ill,  p.  113) : 

«  Aoaba  dedêscobriíSse  a  ooastella^  da  Agoia-de 
Jupitar,  começada  a  apparecer  a  85  desmaio 

Encarando  aqui  o  período  à  luz  da  syntaxe  i^uljtc,  nelle  tería- 
mos, com  effeito,  uma  implicjição  manifesta  entra  a  signiftcagão 
grammatical  do  participio  começado^  necessjuriamente  pauiva^  e  a 
do  comRlemeato  a  apparecer,  essencialmente  activa. 

No  tópico  de  que  ora  se  trata,  o  participio  oorresponde  4.aoçio, 
realmooto  passiva,  que  mediante  elle  se  intenta  exprimir,  e  com 
o  infinitivo  por  elle  regido  zAo  se  dá  senão  o  phenomeno  gramma- 
tical, autorizado  pelo  mestre,  de  servir  passivamente  a  forma 
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actiya  do  Yerho.  A  clareza,  que  o  mestre  lhe  nega,  é  cabal  e  incoa* 
testaTel;  porque  a  intervenção  do  participlo  começado  no  contexto 
da  phrase  deixa  eridente  a  significação  paasiYÉi  dt>  infinito  executar. 

Aliai  não  me  opporia  a  que  escrevessem  <  antes  de  começado 
este  código  a  execatar-«e,  ou  c  antes  de  começado  este  código  a  se 
execatanr » ;  e  bem  pdde  «er  qiie  assim  o  corrigira  eu,  se  mais  ^ 
espaço  o  reviase. 

Mas,  com  syntaxe  análoga  á  que  me  achaca  de  Ticiosa  o  dr.  Cak- 
NEiRo,  vers^ou  Filinto  Eltsio: 

«  Por  circolar  aviso, 
Que  sellou  real  sello, 
Mandado  puWcar  por  toda  a  parte. > 

{Obr.,Y.  XII,  f. '881.) 

E,  muito  antes  doUe,  escrevera  Duarte  Nunis: 

^Os^qtflies  tinham  já  eomeçados  a  eAai»K9Mrr.> 
(D.  João  J,  c.  51,  p.  213.) 

€  Acabado  de  comer ^  fojt-ae  o  duque.#  {Jb.  c.  67r 
p.  304.) 

€  Acabado  de  a  dar  a  terra.»  (iZ^.,  c.  87,  p.  420.) 

« Acabada  de  "benzer »  (a  casa)  c  começaram  o 
liymno.»  (!&.,  c.  94,  p.  462.) 

c  Alguns  lhe  viram  na  "boca  ainda  não  acabados 
dengoUr^  porque  a  armação  dos  novilhos  lhe  escachava 
muyto  as  queixadas.»  (Barros:  Dec.  n,  vn,  8.  Ap.  Me- 
mor.  de  LU.  Part.,  v.  Ill,  p.  172.) 

E  com  syntaxe,  oemo  a  4o6  «soeriítos  q«e  le  acalmam  de  ler,  total* 
meBfte,  «bsctatamenio,  1dentícam«n<to  e^ml  ^  ^iie  me  leva  a  erro 
o  dr.  Carnsiro»  escreveram  Fr.  Luiz  de  Sousa  e  Castilho  António. 

CAsnLB»: 

€  Nestes  qoatorze  aanos,  começados  a  contar 
aos  vinte  e  dois  da  minha  vida.»  (  A  Primavera^  p.  5. ) 

Sousa  : 


<  E  com  esiea  nfio  ha  duvida  qua  vencia 
também  ao  O(my«nto  de  Lisboa  em  algWB  aonoit  sen 
embargo  de  ser  pombqado  a  snincAR  ao  justo  dezenove 
annos  depois.»  {Eisior»  de  S.  Domingos ^  1*  parte, 
1.  IV,  c.  12. ) 

Assim,  para  o  meu  «  ooimçaão  d  executar  >,  temos,  nos  melhores 
autores  :  eomeçadoê  a  cft^Nititcor  (  Doam b  Nimfes  ) ;  começado  a 
edifica f  (F^.  Lxftt  nd  Sousa);   eomeçadoê  m  conia/té   (Castilho.  > 

Foi  este  português  «  embotado  e  torotdo  »  que  eopiei. 


á^ 
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§63 
iiLrt*.  1.333,   1.338,  1.380,  1.S4Í 

Indemnizar 

^OO.— Toado  eu  eseripto:  «oa  Vke  indemnize  a  diír6rea^> 
(art.  1.333) ;  «indcmniiar  ao  gestor  a$  dospezas»  (a.  1.338);  «d  socie- 
dade indemnizará  cada  sócio  os  prejuízos»  (a.  1.380);  «indemnizará,  o 
offensor  ao  oíTendido  as  despezas  (a.  1.541),  vem-me  com  embargos 
á  primeira«o  mostre,  allegando  que  «em  português  não  se  diz:  m- 
dtmnixar  a  alguém  alguma  coisa,  mas :  indemnisar  alguém  por  ou  de 
alguma  coisa». 

Está  enganado  o  mestre.  Com  o  mesmo  cunho  português  diremos 
assim  de  um  como  de  outro  modo. 

De  que  se  use  o  verbo  na  oração  com  a  ultima  dessas  formas,  se- 
rii  precipitado  inferir  nao  lhe  caiba  egualmente  a  outra. 

Synonimo  de  indemn'xar  é  restituir^  numa  das  suas  decepções:  a 
de  repor  a  alguém  o  que  perdeu,  ou  o  em  que  foi  lesado. 

Pois  bem  :  com  a  forma  correspondente  a  indemnisar  algue^M  de 
alguma  coisa,  temos,  é  verdade,  restituir  alguém  de  alguma  çolsa. 
Exemplos: 

«  Tendo  passado  sem  novas  de  V.  S^  dois  correios» 
o  terceiro  restituiu^we  desta  perda. ^k  (Vieira:  Cari.^ 
V.  IV,  p.  118.) 

«  A  poucos  lances  sj  viu  restituído  do  que  fora 
seu.»  (Vieira:  Sermões,  v.  XIII,  p.  213.) 

«  Restituir  alguém  de  alguma  perda,  damno,  injurla\ 
INDBMNIZAL-0.»  (MoRAES,  Dicc.,  V».    Restituir,) 

«  Era  justo. . .  que  com  boas  obras  o  restUvissem  dos 
males  passados.»  (Lobo:  Pastor  Peregrino.  Ap.  Moraes, 
ib.) 

«Com  arte  repara  uma  mulher  as  ruínas,  que  lhe 
•  causou  a  edade,  restituindo^se  de  cores,  dentes  e  ca- 
bello.»  (Arte  de  Furtar,    c.  1,   p.  1.) 

«  Restituir^se:  indemnisar- se^ ,  (C.  DE  Figueiredo» 
Dicc) 

Outras  vezes,  entretanto,  o  encontramos  com  a  forma  de  indemn*'- 
iar  ora  censurada:  indemnizar  a  alguém  alguma  coisa ^  Assim: 

«  Restituir  o  damno.»  (Moraes.) 

«  Tendo  passado  sem  novas  de  V.  S.*  dois  correios» 
o  pas  ado  me  restituiu  esta  perda,  com  duas  cartas  de 
V.  S».»  (Vieira:  Cart.,  v.  IV,  p.  118.) 

«Todo  o  homem  que  é  causa  gravemente  culpável 
de  algum  damno  grave,  se  o  não  resHUte,  quando  pôde» 
nSosepóie  salvar.»  (Vieira:  Serm.^Y.  II,  p.  190.) 
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<  A  um  qucimasies,  a  outro  íizestos;  e  de  ambos 
deveis  restituição  egualmente.  Ao  que  queimastesv 
deveis  restituição  do  mal  que  lho  âzestes;  ao  que 
ftzestes  deveis  restitingão  das  males  que  clle  âzer.  • . . 

restiàuireis  os  damnos  das  suas  cegueiras restituireis 

os  damnos  de  8uas  palavras... .  restituireis  os  damnos 
das  suas  omissões....  restituireis  os  damnos  de  seus 
desgovernos.»  (i^id.  p.  393.) 

«  Restituir  o  dano.»  (Bluteau»  Voe.,  v.  VII,  p.297. 

Recuperar-se  o  mosmo  é  que  ^Lindemnisar-se  do  pardido».  (Moraes:) 
Dtcc),  e  €ser  indemnizado  ou  resarcido».  (C.  de  Figueiredo  :  Dicc. ) 
Mas,  com  essa,  tem  a  outra  forma,  análoga  á  que  ora  se  nega  a 
indemnizar :  a  de  recuperar  o  que  se  perdeu. 

Pagar^se  alguém  do  prejuizo,  por  que  passou,  é  íl&Uar  correntio. 
Egualmente  o  é  pagar  a  alguém  o  prejuízo,  que  teve. 

Entregar ,  em  certos  casos,  equivale  «a  pagar,  satisfazer,  inde- 
mnizar.>  (Moraes,  Z)tcc.)  I;$so,  bem  que  tenha,  ao  mesmo  tempo  a 
forma  entregar-se  de^  ou  ser  entregue  de  : 

<Fico  entregue  da  carta.»  (Vieira:  Cari.,  v.  II, 
p.  39.) 

<  Fico  já  entregue  de  ambos  os  livros.»  (/&.,  v.  IV 
p.  81.) 

<  Fico  entregue  do  livro,  que  só  tive  tempo  de  fo- 
lhear.» (/&.,  p.  105.) 

<  Feito  pelo  secretario  o  termo  de  enti*ega  do  preso, 
se  entrega  delle  o  alcaide.»  (Vieira  :  Ohr.  Varias^  v.  I, 
p.   12.) 

<  Entregar-se  de  alguma  ooisa  :  pagai^se,  satisfa- 
zer-se,  indemni2ar»se  ctolla.»    (Moraes.  Dicc,) 

<  Entregat^sê  dos  gastos»  que  ftzera.»  (Andrade  : 
Chron.  de  D.  João  III,  lll,  c.  35.) 

«  Entregar-se  das  dividas.»  {Ord.  Afíons.^  V,  t.  106. 

<  Entregar-^e  do  somnoque  perde  ra.»  (Lobo:  Obr. 
f.  64.  Ap.  MoftAES.) 

Gom  varíjs  outros  verbos  occorre  a  mesma  duplicidade  no  jogo 
dos  complementos.  Dizemos  «encarregar  a  alguém  alguma  coisa», 
e  « encarregar  alguém  de  alguma  coisa.  »  (Moraes,  Aulete.) 
Temos  incumbir  alguma  coisa  a  algue^n  :  «EUe  incumbia  a  seu  irmSo 
a  compra  de  quadros  antigos  »  (Aulete)  ;  ao  mesmo  passo  que 
incumbir  alguém  de  alguma  coisa  :  ^Incumbi-o  de  me  procurar 
umas  casas.»  (Moraes.)  Escrevemos  :  «persuadir  alguma  coisa  a 
alguém»  :  «Persuadiu* /ite  que  era  assim.»  (Moraes.)  NSo  menos 
correcta  nem  frequentemente,  poréiOf  se  diz  «persuadir  alguém  de 
alguma  coisa»  :  «E*  preciso  persuadil-o  destas  verdades.»  (Aulete.) 
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Toda  a  gente  falia  em  consolar  alguém  de  alguma  coisa  (Moraes^ 
Aulete)  ;  o  que  não  exclae  podermos  dizer,  com  Vieiríl  :  «Vede  se 
temos  com  que  consolar  a  perda.»  (  Serm,,  r,  VI,  p.  13õ. )  Ambas 
essas  formas  têm  egualmente  o  verbo  dúíar,  Doiar  alguém  de : 
«  As  prendas  de  que  o  dotou.  »  (Vieira.  Ap.  Morais.  )  Dotar  a 
alguém  alguma  coisa.  :  in  Doutõu4he  a$  vUlasáe  OoTilM.»  (Arraiz: 
Dial.  IVy  21.)  Dotam  suas  fazendas  a  sumptuosos  templos.»  (Barros: 
Dec.  I,  I,  1 .  )  <  Dotarem-se  da  fikzmda  real.  »  (  Litcbna,  V,  23.  > 
O  mesmo  com  vários  outros  verbos.  Aasim  fornecer :  fornecer  o 
navio  de  muniçSes  ;  fornecer  munições  ao  navio.  Assim  prover  : 
proveu  os  alimentos  (  Vieira,  ap.  Moraibs  )  e  proveu  de  alimentos» 
Assim  avisar,  certificar.  E  muitos  mais. 

Tomem-se  os  dois  lexicographos  mais  recentes,  os  que  mellior 
estampam  o  uso  hodiorno  da  nossa  lingua,  Aullete  e  Figueiredo. 
O  primeiro  define  assim  o  verbo  indemnizar  :  €dar  indeinnização 
ou  reparação  a  ;  compensar,  resarcir.  »  De  termos  idênticos  usa  o- 
seguodo.  Ora  não  se  dirã:  compensar-^lhe  o  damno,  compensar-The  o 
prejuízo  ?  Indubitavelmente.  Não  S3  diz:  resareir-lhe  o  damno  ?  N^n 
de  outro  modo  S9  costuma  dizer.  (Moraes.)  Logo,  da  mesma  sorte 
como  se  diz  resarcir  ou  compensar  alguma  coisa  a  alguém,  assim  se- 
poderá  dizer:  indemnizar  a  alguém  alguma  coisa, 

Tbixeira  de  Freitas,  na  Consolidação  das  Leis  Civis,  ora  se  vale 
de  uma,  ora  de  outra  canstrucgão. 

Aqui,  da  que  o  professor  Carneiro  singulariza  : 

€  Antes  do  proprietário  ser  privado  da  sua  proprie- 
dade, será  indemnizado  do  valor  delia».  (Art.  67.) 

Al]i,daque  odr.  CARNsmo  opjcita  : 

<  Em  qualquer  destas  dois  casos  áe  renuncia  o  sócio 
renunciante  deve  indemnizar  es  prefuizos,  a  que  deu 
cau»a.  » (Art.  761.) 

Da  mesma  forma  usa  elle  no  Esboço  do  Código  OMl^  arts.  3.635» 
3.636,  3.660,  3.684,  3.685,  o.    1,  3.687,  3.688,  3.691,  3.603,  3.697. 

Bem  sei  que  não  é  autondade  vernácula  o  celebre  jurisconsulto. 
Mas,  se  o  invoco,  é  apenas  em  argumento  adminicular,  subsidia 
aos  outros,  que  venlio  de  expender. 

Como  autoridade  me  bastaria  a  de  Castilho  António,  que  eacre* 
yeu;  «Indemnização  a*  mestra»  (Colloq.  Aid.  p.  92),  quando 
segundo  a  regra  do  mestre  bahiano,  só  se  poderia  dizer:  «indemni- 
zação da  mestra».  Porque,  dizendo  «mdemnizaçSo  d  mestra»,  di- 
zemos «indemnizar  d  mestra»  ;  e  então,  estando  mestra  em  com- 
plemento indirecto,  em  complemento  directo  estará  o  que  se  lhe 
indemniza  i  ^indemnizar  d  mestra  alguma  coisa. > 
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▲rt.  1.330 

Embolsar 

.  901.— Como  análoga  e,  pois,  egoalmenta  errónea,  desapprova 
o  Ulostre  philologo  a  phrase  do  meu  substitutivo :  <Beembolsando  ao 
ffêãUnr  as  úesj^tsis.* 

•  ^melhante  é  no  seu  desacerto  esta  emenda  à  anterior.  Onde  a 
natureza  doe  verbos  admittepor  ôgtul  as  duas  íóiinas,  pretende  a- 
dr.  Garnsuio  cireunsorever-noe  ao  exclmivísHio  de  uma. 

Que  é.mnboharí  <JI£ettei'  na  bolsa »p  Afliim  Bluteau  (v.  Ill), 
Moraes,  Constamcu),  Yxesra,  Auubis  e  Fioueisjboo,  o  qual  addi- 
•ioiia:  ^pttftr  o  qvê  se  deve  â.» 

Ora,  se  emMsar  é  pagar  o  que  se  éet^  a  algvmn,  aquelle  a  quem- 
se  dever,  est&  em  regioQue  indireciQ^  na  posi^  grammatical  equi- 
valente ao  dativp  latiao,  indioada  eom  a  preposição  o.  Será,  por- 
tanto, emboUar  oH  reembohar  a  afffnem  o  que  se  lhe  deve.  O  mesmo 
teremos,  se  daoompuzermos  embohar  em  nvaiter  na  bolsa.  Aquelle  na 
boUa  de  quem  se  meUe  o  diabeiío,  ou  seu  equivalente,  acará  de 
conaplem^Uo  incUrecto  ao  verbo  embolsar ,  cujo  obfecío  então  ha-de 
ser  a  coisa  embtíeãda^  Por  esfoufaro  camlabo  iremos  dar,  pois,  no 
mesmo  resultado.  Embolsar  =  weUer  na  bolsa.  LogQ,  metler  alguma 
coisa  na  bolsa  a  algiuam  =  embolsar  a  alguém  algmaa  coisa.  Tão  re- 
gular, pois;  é  a  COBS tracção  embohar^l&e  a  quantia^  oomo  embolsais- 
da  quantia^ 

A  minha  reiac<;ão,  portanto^  está  certa*  e  vem  mal  assentado  o* 
quinau. 

865 

A.rt.  1.S03 

POSSSSSIVO  E.PBONOIU 

^0^«  <—  Rezava  o  projecto  : 

<  A  obriga(^o  do  fiador  passn  a  seus  herdeiros.» 
Substitui  : 

«  A  obrigação  do  âador  passa-Me  aos  herdeiros. »^ 

Não  apostillei  esta  emenda,  a  que  ora  se  oppQe  o  dr.  Carneiro  ; 
mas  na  minha  eiposi(^o  preliminar  já  estava  previamente  Justi- 
ficada. 

«  Tem  o  nosHo  idioma»,  alli  dissera  eu,  «bellezas  do 
doacisSo  e  vigor  inestimáveis,  especialmente  na  re« 

4e 
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dacçSo  das  leis,  onde  a  magestade  da  loberania  se  revô 
na.  bi*eY idade  da  palavra.  Consiste  uma  dessas  ele- 
gâncias do  nosso  falia  r  no  privilegio  do  escusarmos 
os  adjectivos  possessivos,  íbrrandonos  ao  seu  uso  oa 
pela  mera  clareza  na  dispofição  da  phrase,  ou  pela 
utilizarão  opportuna  do  dativo  do  pronome  pessoal 
om  seguida  ao  verbo.  A  repetiçio  do  meu,  teu,  teu^ 
seus^  nosso,  nossos,  vosso,  vossos,  toda  a  vez  que  Sm- 
porte  exprimir  a  relação  de  pertença,  ou  dependência, 
desvigora,  peia  e  arrasta  a  prosa  vernácula,  amaN 
randu-a  a  trambolhos  as  mais  vezes  inúteis.  Um 
prosador  hábil  no  meneio  do  nosso  idioma  nao  diria, 
por  exemplo,  como  o  projecto  no  art.  391,  n.  I  : 
«E'  dire.to  do  progenitor  sobre  a  pessoa  dos  filhos 
menores  dirigir  sua  educação mi^  A  boa  forma  portu* 
guesa,  clara,  incisiva  e  tersa  é  <dirigir4hes  a  educa* 
çãoi^.  Mas  o  projecto  quasinSo  conhece  outra  maneira 
de  escrever.  Veja-se  o  art.  430,  n.  I,  o  art.  453, 
n.  II,  o  art.  464,  o  art.  485,  o  art.  596,  n.  I,  o 
art.  672,0  art.  831,  n.  11,  o  art.  1.550,  paragrapho  unlco. 
Apenas  no  art.  1.350,  paragrapho  único,  depois  de  cair 
e  recair,  alli  mesmo,  na  monotonia  do  seu  vêso,  acaba 
por  abrir  uma  excepção  feliz  :  <0  editor  poderá  op- 
por-se  ás  alteraçSes,  quepr€(jndiquem  os  seus  interesses, 
oiTendam  sita  reputação,  ou  lhe  augmentem  a  respon- 
sabilidade.» Melhor  lhe  íôra  ter  principiado  como 
acabou  :  «O  editor  poderá  oppor-se  ás  alterações,  que^ 
lhe  prejudiquem  os  interesses,  offendam  a  reputa^, 
ou  augmentem  a  responsabilidade.»  Aquelie  dativo 
inicial,  de  per  si  só,  dispensava  os  três  possessivos, 
imprimindo  ao  dizer  uma  rapidez  e  energia,  que  lhe 
ellcsnão  deixam.» 

S03.  —  Estaria  eu  treslendo?  Vejamos. 
João  Ribeiro,  occupando-se  com  os  possessivos,  na  recente  edi<^ 
*  da  sua  Grammatica  (p.   144),  diz  : 

«  O  uso  dos  pos33ssivos  não  é  elegante^  e  é  por  Issj  fluentemente 
^evitr.do,  com  grandes  vantagens^  no  estylo   idiomático  da  língua 


Cortou •tné  o  braço. 


Ouviu-se-í/ic  3  voz. 


Dos  três  filhos  que  tekho. 


(meu  braço) 


{sua  voz) 


{mêus) 
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Já  os  grammatleo9  Lameira  de  Andrade  e  Pacheco  Júnior 
haviam  dito  :  €  O  dativo  do  pi^anome  pessoal^  quando  se  acha  depen* 
dente  de  um  TerY)o,  pôde  fazer  as  tozos  do  possessivo :  $i  não  me 
fosseis  amigo\  teJo-TE  o  coração  triste;  çítebrei-iAíE  a  cabeça.^  (Noç,  de 
Gram.  Port.,  p,  436,  n.  22.) 

Tambejn  Júlio  Ribeiro  :  €  Os  pronomes  substantivos  em  rela^^o 
objectiva  adverbial  equivalem  algumas  vezes  aos  adjectivos  pos- 
sessivos meu,  tevj  seu,  otc.:  Elle  me  é  pae  —  Amigas  te  somos — Não 
lhe  sou  tutor,  em  vez  de  Elle  é  pae  meU'^  Amigas  tuas  somos  —  Não 
sou  seu  tutor, :k  (Gramm,,  p.  252,  n.  443.) 

O  mesmo  profe&âor  Carneiro,  nos  seus  Serões  (p.  294),  ensinara 
que,  em  cortas  circumstancias,  «o  possessivo  é  substituído  por  uma 
variaçSo  pronominalt  que  se  ajunta  ao  verbo  na  mesma  phrase  ou 
sentença :  ^Dòo-me  o  pescoço;  áòem4he  os  olhos;  áòe-me  todo  o  corpo; 
beJjo-7Ae  as  mòos;  rompou-Me  as  vestss;  osmagou-/Ae  a  cabeça; 
arrancou-Me  os  miolos;  detesto-/Ae5  as  intenções;  dcscobriu-7Ae  os 
embustes;  exaItou-/Ae  os  brios;  accendeu-Me^  o  denodo;  lisonjeou-^Ae^ 
as  paixões.» 

dB^.— Entre  os  bons  escriptores,  de  todas  as  épocas,  super- 
abundam  neste  sentido  os  exemplos : 

«  Saiba  bem  conhecer  as  bocas  das  bestas,  e  man- 
dar-/Ae^  ftizor  os  freos.»  (D.  Duarte  :  Liv.  da  JSIrm- 
fiança,  p.  513.) 

<  Nom  fazendo  monçom  das  estrebeiras,  em  tal 
guysaque  ospés  lhe  andem  em  ellas  luyndo.»(/6.» 
p.  516.) 

«  Como  huQ  boo  tangedor  que  os  dedos  lhe  vaão 
nas  cordas.»  (/6.,p.  596.) 

«  E  aposto*(e  a  carapuça.»  (Qil  Vic,  1, 113.) 

€  Fácil  cousa  seria  atalhar  logo  no  piineipio  a  um 
rio,  entupiDdo-M6  a  fonte.»  (Fr.  Heitor  Pinto  : 
Imagem  da  Vida  Christam,  Dial.  I,  c.  I .) 

«  Gomquanto  lhe  entendia  os  fins.»  (Sousa:  Annaes^ 
p.  157.)  «£  para  nos  bater  a  fortaleza.»  (/&.,  p«  158.) 
«  Mandou. .  .p  ara  memoria  guardar-77t&  a  pelle.»  (/&.« 
p.  296.)  «  Para  no5  ganharem  a  villa.»  (Ib.,  p.  327.) 
€  Fazem-!he  a  festa  no  mez  de  sotembro.  »  (7&. 
Hist.  deS.  Doming.,  parte  l,  1.  IV,  c.  4.)  «Gele- 
bram-M«  a  fi38ta  na  segunda  oitava  da  Paschoa.»  ^i&.) 
«Procuraram  uliri^r-lhes  o  trabalho,  e  encurtar-M««  o 
caminho.»  (/&.,  c.  7.) 

€  NSo  lhe  sabe  os  jazigos.»  (Jorge  Ferr.  :  E^flr.^ 
m,  2.) 

<  Juro  a  mim  que  lhe  sabe  os  Intrinsocos.»  (Ib.) 
€  Quem  Iheimhe  o  erro.»  (1^.,  III,  7.) 
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«  Do  mea  purto  ae  lhe  gerou  a  morto.»  (ib.,  IV,  Z.) 
€  Be  lhe  souberdes  seguir  a  trilha.»  (Ib^,  Y,  5.) 
€  Júpiter  desterrou  jeu  pi^,    por  lhe  possuir  o 
reino.»  {Ib.,  V,  6.) 

<  A'  primeira  audieacla  lhe  foy  julgada  por  mu- 
Iberj»  (Ib.,  V,  9.) 

c  Crlou-^se  com  esta,  e  está-ZA^  em  cstt.»  {Ib^  U  !•) 
c  Que  l?ie  reze  pelaalma«>  (A.  Fsrbsira.:  Canu  de 
Brisio,  a.  I,  se.  4.) 

€  Não  lhes  tiro  a  fama.»  (/<i.,  Obras,  y.  II«  p.  162.) 

«  £  o  uso 
Das  duras  mãos  lhe  p5e  no  brando  fuso.» 

(Ib.,  p.  228.) 

«  Vez-lhe  o  amor  as  penas  suaves.»  (Thoicâ  be 
Jesus  :  Tràbalh.^  y.  I,  p.  26.) 

€  ApproyaWAe  Coje  Çofar  os  erros.»  (Jac.  Freire  : 
D.  João  de  C,  II,  4.)  <A  espada,  com  que  nas  degollaram 
o  rei.»  (Ib.,  II,  7.)  «Para  esperar  os  turcos,  e  impedir- 
lhe  a  saida.»  (ib.,  II,  78.)  cAoonteoen  isto  4  yista 
do  arraial,  que  lhe  tinha  tatejado  o  primeiro  aooofli- 
mettimento.»  (/&.,  II,  153.;  «Donde  os  varejou  oom 
tanta  fúria,  que  lhes  rompeu  as  defensas.»  (/&.,  154. y 
«Em  voz  nXiAlhes  aceusou,  com  palavras  feas,  a desobe- 
diencia.»  (Ib,^  165.)  «Afeando-M^^  a  reterada.»^ 
(Ib..  109.) 

«Tão  longo  lhe  vae  buscar  o  principio? »  (Meli/>; 
Feira  de  Annex.^  p.  125.)  «  Sem  que  eu  primeiro  Ihê 
ganhe  o  pão.»  (/&.,  p.  150.) 

€  Por  vòi  lá  Ih^  repousa  o  pensamento.» 

(CABidBg:  Obr.,  ▼.  m,p.  104.  Eleg.  XXVI.) 

«  Nas  azas  lhes  ficaram  por  memoria.» 

(/&„  v.  IV,p.  93.  Egl.  YII.) 

€  Comeram-/A«9  as  fazendas,  comeram-JAe^  as  cí« 
dades,  comeram-IAes  as  liberdades,  comeram-fll«s  aa 
vidas.»  (Vieira  :  Serm,,  v.  X,  p.  228.) 

<  Chamava-se  d'antos  Saray,  e  diminulu4A6  Deus  o 
nome.»(/<í.,  v.  VI,  p.  347.) 

«  Mettendo-Me  a  setta  no  peito,  com  a  ponta  fo» 
TÍ\i'lhe  o  coração.»  (Ib,y  p.  349.) 

«  Não  se  lhes  gastou  o  calçado»  nem  se  lhes  rompeu  o 
vestido.»  (Bernardes  :  Nov.  J^.,  v,  II,  p*  15.)  «Quem 
tevo  depois  poder  para  lhe  meter  na  cinta  uma  roca,  e 
namãoemlogar  de  clava  um  Aiso?»  (i^.,  P*  311.) 
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€l.Ae  sahJo  ao  encontro  este  santíssimo  prelado.»  (Id.^ 
T.  m^  P*  384.)  «Mas  se  o  diabo  agora  IJ^es  lambe,  e  âiz 
suave  o  pão,  éajg^^  lho  tíoá  amargoso,  e  entiío  lhe  sen- 
tirão o  Y^eno.»  (V.  II,  p.  226-7.)  «Não  o  acharam  em 
casa,  e  sua  mulher  lhes  recebeu  a  visita.»  (V.  IV» 
p.  147.)  €Mas  cahindo  um  raio,  lhe  abrio  os  peitos.» 
(i9«,  p.  318.)  Anteoipar-j^  os  dMeJos  com  as  execuções.» 
(i&.,  p.  227.)  «Mas  he  ^e  lhe  vãú  conhecem  as  proprie- 
dades.» (/ò..  Pi»  263*)  €0  nomo  2^  abrandou  o  peito,  a 
humildade  lhe  atou  a  paixão,  e  a  razão  lhe  convenceo 
oguizo.»  (V.  V,  p.  429.) 

«  Vejo-íAe  a  côr  murchar-se,  espavorida.» 

(FiUNTO  Eltsio:  Obr.,  v.  I,  p,  297.) 

«  yêà4hA  a  triste  carranca  aboleimada.» 

(/&.,  V.  II,  p.  180.) 

«  No  dia  em  que  seus  filhos  e  seu  genro  lhe  ceie* 
brsram  os  anoos.»    (/2>;,  p.  2S9'«) 

«  E  pude  ! . . .  E  não  morri !    quando  das  faces 
Lhe  colhi  o  rubor  !  » 

(Ib.,  V.  111,  p.  183.) 

€  Tendo-2^  ódio  ao  rigor,  tédio  á  belleza.» 

(/»#,  V.  XI,  p.  16.) 

«  Fujamos-^Aé  ã  violência.» 

{Ib.,  p.  74.) 

«  E  enitei-l?ie  em  casa.» 

(i&.,  p.  157.) 

«  Yi  um  dia 

Parar-Ubáporta^um  phaetonte  aéreo.» 

(i&.,p.  173.) 

«  Yender-lhe BÒ  na  feira  a  pelle  querem.» 

(i&.,  V.  XII,  p.  80. 

«  Sobe-lhe  o  vinho.» 

(i>.,.p,  120.) 

«  A  vinda  te  receio.» 

(i^M  p.  162.) 

«  OuYin-lhe  o  canto  um  Bultre.» 

(i&.,p.  305.) 
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Gabtilho: 

«  E  amando-íAtf  o  carinho,  e  aquelLa  dextra  amiga 
Qao  Ifies  bate  no  colio.» 

{Georgic,  p.  167.) 
{Ibidem,  p.  175,  181,  193,  195,  197,  211,    215,  275.) 

€  Quero  o  manto  arrojar,  s6  pbimas  palpo  : 
Sinio-/A«<  a  raiz  lavrar  na  cútis.» 

(i&.  :  Melamwrphoses,  p.  96.) 
<  Da  mSo  lhe  escorre  o  plectro.» 

(/&.,  p.  97.) 
€  Que  em  rubros  borbotões  lhe  escoa  a  vida.» 

(2&.,p.  98.) 

€  Infuso  já  no  peito  o  D3us  lhe  ferve  ; 
Fatídico  furor  lhe  exalta  a  mente.» 

(/&.,  p.  99.) 

c  E  nos  cândidos  pés  lhe  resplandeçam.» 

(i*.,p.  104.) 

€  Da  morte  a  paUidez  lhe  está  no  aspecto.» 

(/&.,  p.  107.) 

<  Ferrugem  torpe 
Nos  asquerosos  dentes  lhe  negreja.» 

(rb.) 

€  Longe  o  riso  lh€  está  dos  negros  lábios.» 

€  A  liDgua  se  lhe  fende.» 

{Ib,,  p.  205.) 

c  Leva  da  ara  um  tiçio,  com  elle  ao  rosto 

IM  desanda.» 

(/fr.,  p.  232.) 

<  Para  que  ás  bodas 
Mais  prósperos  auspicioi  vos  presidam.» 

(Fast.  II,  p.  45.) 

«  OlIiaeWAe  a  dextra.  »  (7&.,  p.  49.)  €Me  estava 
ao  lado.»  (P.  147.)  <  Saltei-te  em  correnteza  as  três 
fogueiras.»  (P.  185.)  «Respeitando-M«  o  jus.»  {P.211). 
«M^.põe  na  dextra.  »  (  /&.,  ni,  p.  9.  )  «  Quiz- 
lhe  o  fado  ruin  cercear  vaidades.  »  (P.  17.)  c  Era-í^» 
passatempo.  »  (P.  83.)  «  So  da  origem  lhe  não  sabes.» 
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(P.  29.)  €  Com  reteMAtf  a  armada.  »  (P.  37.)  «  Es- 
sências nos  cabellos{/(5  reluzem.»  (P.  41.;  -m  Implora, 
á  sombra  que  lhe  largue  a  estancia...  »  (P.  51.)- 
«  Combateu-Me  o  rigor.»  (P.  105.)  c  Quo  famulos- 
Ihe  ponham  o  pé  no  limiar.  »  (P.  145.)  «  latrava-M^ 
de  noite  no  palácio.  »  (P.  157.) 

c  Assassino^tf  o  irmSo  para  ser  tua ; 

Para  ser  minha  a  irmã  tu  me  assassinas.» 

(P.  159.) 

i  €  Eu  aigO'lhe  o  exemplo  atiH>z.  »  {Amores,  I»  78.> 
«  Cede-m«  a  raiva  ao  medo.»  (11,  67.)  €  Me  esteja 
n*alma.  »  (III,  19.)  €  A  vontale  te  adivinham.  »- 
{Ib.,  24.)  €  £svae*se-{A«  a  Airia.  »  (/&.,  32.)  t  Senti- 
lhe  o  caler.  »  (  ifr.,  45. )  «  As  poises  me  estraga.  »• 
{Ib.,  58.) 

€  A*s  frias  cinzas  a  terra 
Nunca  te  seja  pesada.  » 

(/&.,  63.) 
€  Vou  contar-{A«  o  nascimento.  » 

(Trad.  de  Anacreonte.) 

tiéklhe  tenho  o  coração.  »  {Sonho  de  uma  Noite- 
de  S,  João,  p.  19.)  <  Quem  lhe  toma  as  lições.  »• 
{Tartufo,  p.  21.  )  €  Começott-/^e  o  supplioio.  »^ 
(i&.,   187.) 

€Es*iQ,T'lhe   ancioso  á   porta.  »  {Fausto,    p.  45.)- 

E  mais  :  p.  213,  220,  224,225,  238,  248,  261,  277, 
278,   388,  392. 

«  Encheram-Me^  a  memoria,  atrophiaram-/A«5  a. 
intelUgencia.  »  {Felicid.  pela  Instr,,  p.  36.) 

«  Elle  se  lhe  pendia  amorosamente  ao  pescoço... 
Nestas  porâas  se  lhe  exhauriam  as  forças.  »  {Amor  e- 
Melanool.,   p.  250.) 

Ainda:  p.   249,   252,  297,  327,  394,  395. 

Latino  Coelho  :  «Tendo-se  escondido  no  Pireu,. 
descubro-lhe  a  guarida.»  {Oraç.  da  Coroa,  p.  28.) 

C.  Castello  Branco:  €  Esperem-^Ae  pela  volta.  » 
(Queda,  p.  231. )   €  Não  te  che^m  em  fidalguia  aos- 
calcanhares.  »   (Ibidem.)    €  Conhecia-/Ad  o  leito.  » 
(A  Brasileira,   p.  240.)    c  Refrigorou-^Ae   a   toata.  »- 
(Eistor^  e  Sentimental. ,  li,  p.  169.) 

€  Oiço  as  pedras 
RQlar*t9  sob  os  pés. » 

(G.  Dias:  Poss.  I,  p.  198.) 
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Oliveira  Uxmim:  «OfecUlando-IAe  o  espirito  en- 
tre a  terra  o  o  oén  • . .  •  Embora  os  annos  lhe 
ttreMem  bnaqaeado  ji  ai  borbaa  e  os  cabellos.  » 
(NufCAlvares,  p.  412.)' 

Aoalogoffap.  Ml,  400*  411,422. 

RAMALfl» :  «TiiilMik*IA#  po0t»  prego  á  cabeça.» 
{EoUandmj  p.  17.)  «Foi  eBqnait^ado,  pregando-se- 
Ike  o0iiieiii]iro9.»(P*  18.)  ^SeatB-ae^hes  no  bolso 
da  sobrecasaca  a  carteira  bem  recheiada.»  (P.  58.) 

Eça:  cExclamou  elle,  apoderindo-se-ZA^  da  mão.» 
{Os  Maias,  l,  p.  2B0.) 

JuLio  RiBSiRO :  «Adrairara-Atf  cada  vez  mais 
a  flexibilidade  do  talento.»  (A  C^ne,  p.  121.) 
«Mirando-I^  as  íórmas  franzinas.»  (P.  122.)  Se- 
melhantemente, p.   124,  127,  2^. 

Machado  de  Assia:  «O  que  maiff  lhe  quvdrava 
ao  sabor.»  {Brax  Cv^as,  p.  90.)€  Os  olhos  banha- 
vam-se-M«  deorgalho.»(P.  92.) 

A  mesma  syntaxe:  p.  35,  53,  78,  102,  233,   266. 

€  Reza-^A«  em   torno  da  cruz.» 

{Poesias,  p.  14.) 

«  MurcharWA.^,  viva,  a  rosa  da  Tentara ; 
Morta,  insultar-/^  a  paz  da  sepultara.» 

(P.  175.) 

-€  Posso 'apiedar-/^e  o  coração  ferido.» 

(Ibid.) 

<  Co'os  pés  do  meio  o  ventre  lhe  cingira, 
Com  os  da  fronte  os  braços  lhe  peava, 
£  ambas  as  faces  lhe  mordeu  com  ira. 
Os  outros  dois  ás  coxas  lhe  alongava.» 

(F.  336.) 

«  E  um  rugido  no  peito  lhe  murmura.  • « 

O  sangue  lhe  esfriou ..... 

Como  um  grito  de  morte  a  voz  lhe  soa.» 

(P.  287.) 

«  Simulada  alegria  lhe  descerra 
Os  lábios  ;  riso  á  flor,  esca^su  e  #ibio, 
<2ae  mal  lhe  encobre  as  vergonhosas 

magnas. . . . 
Coaio  que  se  lhe  fecha  a  flor  do  rosto.» 

(P.  189.) 
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Do  mesmo  género  se  acharSo  outros  exemplob  alli,  a  p.  23,  24, 
84  (duas  rezee),  147,  148,  149,  150,  155,  161,  169,  172  (duas  vezes), 
174  (ires  v^ses),  184,  186,  190,  195  (duas  vezes),  196,  198,  199,  200, 
208,209,  210,217,219,  220,225,  229,  231,  241,  249  (duas  vezes), 
250,  258  (duas  vezes),  281,  286,  288,  334,  339  (duas  veze^),  347. 

Já  é  munição  de  i*espelto  essa  que  ahi  vao  gasta.  Poderia  ir 
adeante,  sobrapoudo  uns  a  outros,  sem  cessar,  exemplos  seme- 
lhantes, por  se  acaso  esses  não  bastassem  ;  que  ninguém  virá  por 
olles  aos  bons  exemplares  da  nossa  linguagem,  que  os  não  leve  a 
mãos  cheias.  Mas  a  abundância  dos  acima  transcriptos  jà  ó  tamanha, 
que  seria  de  todo  por  demais  o  trabalho. 

Bastam  elles  de  sobejo,  por  tirar  a  limpo  sem  mais  duvida  al- 
guma possível  que  : 

lo,  esta  syntaxe  assenta  nos  mais  remotos  monumentos  da  língua 
portuguesa  ; 

2®,  que,  nascendo  com  ella,.  eom  olla  se  perpetuou,  sem  se  lhe 
descontinuar  jantais  o  uso,  commum  e  frequente  em  todcs  os  es- 
criptores ; 

3<»,  que  entre  os  contemporâneos  é  tão  usual  como  entre  os 
antigos. 

Julgue-se  agora  da  sciencla,  cjm  que  o  critico  parlamentar, 
considerando  este  ponto,  oathedrattcamente  declara  : 

<  A  suppressão  dosr  possessivos  ê  tendência  dos  mo» 
demos  puristas  por  tu  guetes.  Neste  ponto  a  linguagem 
brasileira  ainda  se  não  deixou  corromper^  guardando 
o  cunho  da  sã  vornaculiiade,»  * 

Tem  aquoUe  senhec  acaso  por  modernos  a  olrei  D.  Duarte  e 
Fernão  LopbsI 

Terá  por  in vernáculos e  cd»*9nipto5  a  F/.  Luiz  i>b. Sousa,  Thomé 
DE  Jesus,  António  Ferreira,  JOROE  Ferreira  de  Vasconcellos, 
D,  Francisco  Manuel  de  Mello,  Heitor  Pinto,  António  Vieira 
Jacinto  Freire,  Filinto  Elysio,  A.  Herculano,  António  de  Cas- 
tilho, Gonçalves  Dias  e  Machado  dê  Assis  ? 

Considerará  puristas  a  Júlio  Ribeiro,  João  Ribeiro,  Oliveira 
Martins,  Ramalho  Ortigão  e  Eça  de  Queiroz  ? 

E  é  com  essa  ignorância  i*adícal,  absoluta  de  coisas  tão  elemen- 
tares, que  esta  critica  se  mette  a  levantar  questões  pbiloIogicas,con- 
tendendo  e  decidindo  com  entonos  do  sibsr» 

^sdOtt.— Qaem  se  der  ao  que  a  muitos  pardcerá  fastio  de  perlus* 
trar  esses  trechos,  verá  que  maravilhoso  instrumento  de  brevidade, 
preciBão,elareza  e  elegância  qneé  esse  recurso  vernáculo  no  meneio 
da  no?sa  língua.  Só  o  esiuecem  03  milhoros  escriptores,  quando  lhes 


'  Jtespostay  p.  11,  coi  •  2^* 
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cae  da  mão,  em  prejaizo  do  esmero  jm  fi^rmat  a  Uma,  ou  o  cinzel  • 
Onde,  por  exemplo,  escreyea  CAariLHo:  cOavía  as  suas  converaa- 
Qõeâ  em  toz  alta  >«  outra  ligeireza,  harmonia  o  graça  teria  o 
phrafleor,  ao  dinera:  cOuvla-fAe  as  coQyeraacões  em  toz  alta«  > 
Certas  oooaaides  é  a  luz  que  se  eafhtqoece  no  discurso,  é  a  traiuipa- 
reoela  da  idéa  que  se  enturva  oom  a  maneira  vulgar  de  exprimir 
a  depeudencia,  ou  pone.  «Sucoede»,  observara  um  bom  eseriptor, 
cque  os  prudentes  se  compadecem  de  um  eq[4rito,  a  qiie  chamam 
perdido,  e  que  apeoas  se  encontram  quatro  estudantes,  dois  frades 
e  algumas  mulheres  loucas  que  estimem  as  seus  escriptos.»  '  Com 
o  uso  do  possessivo  o  objecto  da  referenefta,  nesta  phrane,  poderá 
ser  dubiiavel,  ou  nao  resair  á  primeira  vista.  Substituam»,  porém, 
€os  seusi^  pelo  dativo  Ihe^  o  no  mesmo  ponto  se  verá  distinetamente 
que  a  allos&o  nio  pôde  tocar  senio  a  esse  Metpirito^  que  os  prudentes 
chamam  perdido». 

Foi  desto  prestadio  segredo  vernaoolo  que  mò  vali,  easeodando 
«A  obrigado  do  fiador  passa^A^  aos  herdeires^  onde  estava:  «A 
obrigaçSo  do  fiador  passa  aos  seus  herdeiros.» 

A  isso  que  diz  o  mestre  ?  Que,  neste  passo,  «o  emprego  do  pro- 
nome em  logar  do  possessivo  não  trouxe  á  expressão  do  pensa- 
mento açuella  graça  e  elsfaneia  que  noutras  eircumstmscias  se  nota». 

Favorecer-aoe^  o  illustre  censor  com  a  ex^DOiplifloa^  deasan 
circumstaneias  outras  ?  Felizmente  nos  finvorece.  Bem  me  estaria,. 
entende  clle,  se  eu  dissesse  : 

«  Agradeço4^e  a  fineza;  respeito-^A^  os  escrúpulos; 
louvo-/Ae  a  pariencla;  admiro-Me  o  saber;  venero-Z/ie 
a  virtude;  bei)o>^Ae  as  mios;  tevía  Já  diws  annoa  que 
lhe  haviam  morrido  pae  e  mãe;  desoobrlu-IA^  os  embus- 
tes; exaltou7/ie  os  brios;  arrancou*^  et  miolos;  aooen- 
áevL^lhe  o  denodo;  rompeu-!^  as  vestea;  lisoageoiK/Ar 
as  paixões*» 

A  estes  dizeres  reconhece  elegância  c  graça  o  emérito  professor. 
Ao  meu,  não.  Pois  esto  não  será  exactissimamente  a  mesma  coisa? 
Aquelles,  ao  juizo  do  mostre,  graciosos  e  elegantíssimos.  Este  desa- 
sado  e  eoxacoco.  Mas  onde  a  diíferença,  ainda  linear,  capillar^ 
microscópica  entre  um  e  os  outros,  entre  a  minha  emenda  e  os  mo- 
delos do  mestre?  E-stes  dizem:  cAgradeçe-Me  a  fineza,  venera-/A^ 
a  virtude,  ou  exalta-//'^  os  brios»;  aquelle:  cPassa-M^  aos  herdeíros.> 
B  haverá,  neste  mundo,  aos  olhos  da  grammatiaa,  ea  ás  oreilMS  da 
iiarmonia,  alguma  distincção  enixe  isto  e  aquillo  t 

Se  ha  t  lato  é  meu;  e  aquillo,  do  mesére»  Mas  <ó  o  caso  de  per- 
guntar cjmo  o  cavalieiro  do  P(Umeir:m  ^)  «q«e  prestam  razoas,  oaide 
não  ha  razão»  ? 


*  Cat.  ©'Oliveira:  Cartas,  v.  II,  p.  470. 

•  P.  II,  c.  132. 
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§66 

Art.  398 

COEUaPONDENCU  BN1&E  VERBO0 

âOO. — Procede  aqui  a  emenda  Carneiro.  Mas  o  erro  era  tão 
obvio,  tão  palpável,  tão  grosseiro,  que  o  mais  vulgar  dos  escrí- 
ptores  se  poderia  indignar  á  suspeita  de  o  haver  commetttdo 
advertidamente.  Será  naturalmente  que  eu  rastejo  abaixo  dos  mais 
vulgares.  Se  me  houvessem,  porém,  de  julgar  os  dictames  da  jus- 
tiça, e  não  as  malignldades  da  vlagança,  o  que  a  critica  desapaixo- 
nada e  judiciosa  t^rià  por  admirável,  ô  que  muitos,  muitíssimos 
outros  deslís3S  como  esse  não  abundem,  num  trabalho  daquella 
extensão,  complexidade  e  miudeza,  concluído  em  cerca  de  cin- 
coenta  dias  por  um  homem  absolutamente  sósinho  e  desajudado, 
quando,  attentas,  nessa  tarefa,  a  sua  grandeza,  o  seu  melindre, 
a  sua  variedade,  era  para  absorver  quatro  ou  seis  trabalhadores 
assíduos  no  curso  de  mezes  e  mezes. 

§•67 

Art.  335 

SUBJUNCTIVO,  OU 
INDICATIVO 

^90'7'.^Umadi£reraoQa  de  letra,  a  trooa  de  um  s  om  e  no  íLnal 
dt  am  verbo,  re&deu  aqui  ao  mestre  ensejo  de  pontificar,  e  triun* 
phar  nessa  ptenitude  ttbovosa  d«8  grandes  e  fáceis  deitforras* 

fistatoia  aqai  o  origiiial; 

«  A  mãe  que  contrahe  novas  núpcias  não  perde 
por  isso  o  direito  de  ter  os  alhos  na  sua  companhia,, 
da  qual  só  poderão  ser  retirados  por  ordem  do  juiz,, 
provado  que  ella  ou  o  padrasto  não  os  trata  conve- 
nientemente.» 
•       • 

Deixando  a  essa  disposição  unionnenie  as  einoo  primeiras  pa^ 
lavras,  «A  «^ks;»  çtuê  contrahir  ncfcasnupdasi^,  alvitrei  aseguinte- 
«menâa: 

«  Art*  336...  não  perde  o  direito  a  ter  oenitigo- 
os  filhos,  qué  só  lhe  poderão  ser  r6tii*edo8',  maBdando 
o  Juiz,  provado  que  ella,  oa  o  p^idrasto,  não  ostrati^ 
oonvenientemeate.  (At«ts.  S55,  n.  I,e400.)» 

Bem  se  vê,  portanto,  (e,  de  boa  fé,  não  haveria  quem  o  não 
visse)  bem  se  vô  qoe  o  meu  propósito  era  *  alterar  o  período 
em  qiiasl  toda  a  sua  textura,   substituindo-o  por  outro,  a  xíiSu 
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Tor«  m  '.is  rocommendayel,  e  não,  como  figurou  o  dr.  Carneiro, 
mudar  em  trate  o  trata  do  pvojecto. 

Posse  esto  o  meu  intuito,  e  bastaria,  como  alli  sempre  flz,  pôr 
entre  diias  reticencias  aqueUe  verbo,  ou  simplesmente  declarar  : 
«Em  logar  do  trala^  digvV-so  trate,  > 

Nâo  procedendo  assim,  claro  está  que  outra  era  a  intenção  da 
emendi.  Ao  dr.  Carneiro  Ribbiro  acontece  por  vezes,  na  sua 
defesa,  e  cusar-3e  com  erras  de  letras,  syliabas  e  palavras  in- 
teiras, ora  assacadas  á  typograpliia,  ora  a  inadvertências  de  re- 
dacção.  Acerta  esta  ás  vezes  de  equivocar  devedor  por  credor^  ou 
ven^Iedor  por  devedor.  Outras  occasiõss  chega  a  llie  altsrar  o  nu- 
mero dos  verbos,  trocando  o  plural  em  singular,  e,  até,  a  lhe  obli- 
terar ou  transtornar  de  todo  o  sentido  ás  proposições.  Pois,  com 
eita  experiência  passeai  tio  ad  rem,  não  Itie  occorreu  ao  illustrado 
censor  a  casualidade  possível  de  me  transformarem  uma  na  outra 
duas  vo^aos,  o  ae  o  e,  visinhas  contíguas  na  escala  dos  sons  da 
linguagem  ? 

2C%f^.—  Aliás,  enunciada  em  absoluto,  como  a  enuncia  o  mestre» 
nSo  é  verdadeira  a  sentença  de  que  o  subjunctivo  indique  sempre 
duvida,  indecisão,  incerteza,  Cefto  é  que  as  locuçõos  enuncias 
tivas  da  acção  possivel,  desejável,  receiavel,  on  dúbitavel,  conformam 
especialmente  cjm  aquelle  moio  verbal.  Mas  n&o  seria  egual- 
mente  exacto  que  só  por  esse  modo  se  exprimam  essas  iáéas, 
assim  como  o  não  é  que  sô  a  exprimir  taes  idóas  se  limite  a  fancção 
desse  modo. 

Moita  vez  se  traduz  a  duvida   em  tempos  do   verbo  no  indi- 
cativo: «Não  sei  se  voa.  Não  sei  se  virá.    Espero  que  virá.   Está 
em  duvida  se  vem,  ou  vae.  Suppõe  que   não  ooosegoirá.  Talves 
chegará  tarde.  P6de  ser  que    não  chegará     hoje.»  Todas  essas 
orações,  perfeitamente  conversíveis  ao  subjunctivo  e  maiscommans 
sob  essa  forma,  se  dão  egu cimente  bem  com  as  do   indicativo. 
«A  razão...  poderá  ser  que  parecerá  a  mór  do  mundo»,  escreveu 
Bernardim  Ribeiro.  {Men,  e  Moça,  c.  5.)  €pôde  cerque  isto  foi 
causais,  disse  Fa.  Luiz  de  Sousa.  {Historia  de  S.  Domingos,  p.  1, 1.6, 
c.    32.)  ^Talvêz  foi  delia  a   culpa.»  (Castilho  :  Amores,  v.  Ill, 
p.  49,)  «£*  possivel  que  me  atravesou  Deus  a  alma  no  corpo,  de  sorte 
que  não  póie  sahlr?»  (M.  Bernardes:  N.  Fl.,  v.  II,  p.  139.)  «i?' 
possível  que  em  um  dia  me  hei^&Q  vôr  orphã?»  (Vieira:  Serm,,  t. 
IV,  p.  213.)  €ir  possível  que  em  nenhuma  parie  das  nossas  jerarohias 
achou  Deus  outra  natureza.  • .?»  {Ib,,  p.  222.)  «f  possiva  que  Aa-de 
deixar. 03  anjoj...?»  (Ibid,)  €E^  possível  que  hoo^ie  fioar  no  mundo 
os  homens,  que  hoo^e  ficar  no  mundo  os  meus?    E*  possível  que  ea 
me ^t-de apartar...?»  {Tb.,  v.  VI,  p.  334.)  €E^ possível  que  eu  sou..! 
E* possível  que  me  prezo  eu  de   considerado...    e  que....    declaro 
Misiboset.  • .  tf  lhe  confisco,  e  a  dou  ao  mesmo  accusador !  £*  possível 
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gue  tenho  eu  oploiSo  de  recto,  e  que. . . .  deixo  ao  traidor  com  ame 
tade  dos  bens,  e  não  ^nando  que  se  restituam  todos  ao  innocente !  » 
(Ib.j  p.  263.)  <£'  possível  que  sou  ea  tido  no  munde  pelo  valente  da 
íkma,  e  qne  bastou  uma  mulher  para  me  vencer. . .!  E"  possível 
gue  me  presos  eu  de  principe  verdadeiro,  e  gue  mandei  commetter 
uma  aleivosia  tâo  grande...,  e  que  a  um  vassallo  t£o  fiel...  lhe 
tirei  também  a  vida  enganosamente  !. . .  £*  possível  gue  me  faz  Deus 
rei  do  seu  povo. . .  e  que  consolo  eu  a  nova  da  rota  do  meu  exei*cito 
com  a  nova  da  morte  de  Urias,  e  que  pesa  mais  na  minha  estimaçãLo 
a  liberdade  de  um  appetite...?»  (Ib.^  p,  2(32.)  ^ 
De  maneira  análoga  escreveu  Camões: 

«  E'  p^Sáivel  que  os  d^is  o  fructo  comem  ?» 

{Obras,  v.  I,  p.  78.) 

«  E  pode  ser  que  in  la  agora 
€  Ti-az  abertas  as  frechadas.» 

(iò.,   V.  V,  p.  38.) 

<  Eu  ainda  agora  não  creio 
«  Que  é  verdade  este  amor.» 

(/&.,   p.  47.) 

€  Pode  ser  que  empregastes  .i^ 

{Tb,,  p.  188.) 

SOO.— Por  outro  lado  nâo  noinguam  specimens  clássicos  do 
subjanctivo  associado  á  enunciação  de  idéas  positivas  e  certas. 
^Ainda  que  os  homens  não  sejam  anjos.»  (Vibira:  Sâr/i>.,  v.  V» 
p.  366.)  4cO  lavrador,  ainda  que  necessits  *  da  arvore  de  fi^uuto  para 

'  Miiit'B  outros  exemplos  desta  i»yntate  em  Virira:  Senu.,  ▼.  I, 
p.  485,  264;  ▼.  II,  p.  365;  v.  Ill,  pt  54,  72,  104,  264,  265,  359?  t.  IV, 
p,  46,  262;  t.  V,  p.  9,  129,  187;  v.  VI,  p.  59,  260;  v.    XIII,  p.  115;  eto. 

'  Aqui  se  refere  Vieira  &  necessidade  certa,  que  do  lenho  da  arvore 
tem  o  lavrador. 

O  subjunotivo  necessite  podia  trocar-se  aqui  no  indicativo  necessita, 
a  exemplo  do  que  frequeniissimaaiente  ocoorre  nos  escriptos  elassicos. 
«  Ainda  que  nSo  tinha  descuido  »,  redige  SotrsA,  Vida  do  Arceh.,  I.  I,  c. 
5.  T.  I,  p.  37  (  ed.  de  1890).  Do  mesmo  modo  a  p.  52,  90,  99,  200,  215, 
223,  242,  286,  288,  324,  355,  361,  365. 

A  mesma  coisa  no  Fausto ,  dè  Castilho,  p.  259,  e  331,  bem  como  ao 
Amor  eMelaneol.,  p.  350. 

Com  «jK>r  mais  que  »  nos  depara  o  Fausto^  p.  311: 

«  Por  mais  que  façamos. 
Por  mais  que  lavamos. 
Por  mais  que  esfregamos, 
Sloamos  maninhas.» 

No  prlmeiti^ tefto,  o terbo  no subjunctifo:  façamos .  N( ndois  segvinti^s, 
no  indieatiTo:  lavamo»,  esffegam/osi  B  quer  o  subjunollvo,  quer  o  indica- 
l  tiT0  regidos  da  locuçio  oonjunctiva  jpor  mais  que. 


i 


^á  se  vê  quSo  fal^a  é  a  reffra,  promulgada  por  Júlio  Ribei&o  (  Gram^ 
\  mat,,  p.  274,  n.  7 ),  de  que  €  depois  das  locuções  conjunctivas  ainda  gue 

I  a  por  mais  gue  «e  põe  no  subifunotivo  a  ovac&o  daolaiuula  subordinada.» 


\ 
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O  U80  domestico,  nao  lhe  dá  golpe  tão  inteiior  qoe  Dia  oorie  M 
laizee.»  (ViEiiU.:  Obras  J»te«i.,  y«  lU  p.  267.)  HLo  correctamente 
diremos  «Poeto  que  somas  homaiia»,  eoi|io  «Postei  que  sejamos  Jio- 
mens»,  oti  «Posto  que  somos  mortaes»,  quanto  «Posto  qoe  sefatiMS 
mortaes».  Entretanto,  ninguém  duvidará  de  que  seja  certa  e 
absoluta  a  noção  da  nossa  humanidade^  ou  a  da  nossa  morkk* 
liÍ4íde. 

§68 

PRBFAZER 

POR 
PERFAZER. 

^^O,  —  Dizia,  no  projecto,  esta  disposição  : 

«  O  eommodato  é  o  empréstimo   de   coisas  não 
ftiDgivcis.  Prefojs-se  com  a  tradi^  do  objecto.» 


Não  ha  talvez  um  claisico,  dos  no  ale  antigos  aos  mais  modernos,  qae 
não  desminta  essa  inealcada  lei  grammatical:  «  E,  potto  qitc  com  a  posse 
delia  oarecia  esle  negocio  de  conquistar  os  mouros  muito  leve. ..»  (  Barros 
Dec.  J,  ▼.  I,  p.  17.)  «  Â  q««l  destruiçã»  de  madei«a,  jposio  que  foi  pro^ 
Teitosa...»  {  Ib.,  p.  34.)  «  Posto  que  a  obra  desta  passagem  não  foi  grande 
«m  8i...>  (16.,  p.  41.)  «  B,  posto  que  alii  cachou  rasto  de  homens...» 
{Ib,,  p.  56.)  «  E  j9o<eo  que  teve  contrariedades  da  parte  dos  pilotos...» 
(Couto:  Dec.  IV,  1.  í,  c.  6.  vol.  I,  p.  40.)  •Ainda  que  de  noite  a  alli* 
tiou  algum  tanto...»  (Sousa:  IKst&r,  ãe  S.  Dotnm^o»,  p.  1,1.  V!,'e.  !S9.) 
«  Ainda  quê  hmoiamo^  por  basmntemaiittt  qiuJí  ficados  os  test-assuabos  dos 
liossos  religiosos...»  (Sodsa:  V.  do  Are,  1.  V,  c.  6.)  €  Ainda  que  um  s6 
destes  caten<fimeflilos  i  o  aoe  ettteáde«..»  <  BnifÀRMis:  Lui  c  Calor^ 
n.  39.  p.  30.)  «  Se  bem  não  è  neceauirio  que  sejam  tanioa...»  ( Id.  n.  47, 
p.  30.)  ^íSumosto  que  aquelle  amor  também  é  honesto...»  {Id.,  n.  65, 
p.  50.)  •Ainaa  que  eu  zombo  com  Annibal.»  (Ferreira:  Obr,  r.  JI, 
p.  332.)  «  Bem  que  este  eiempU  pêrtêncs  a  outra  Agora...»  (  J.  Soarzs 
Barbosa:  In$t.  Oralar.  dê  QuintU.,i.  II,  p.  SSe.)  «E  preso  tmhm,por 
mai*  qu€  resistiu,*  (  CímUr^:  Obr.^  v.  [,  p.  1S3.)  «  Vor.  mais  fue  todo.ó 
clero  soffre  mal.»  (  J6.,  ▼,  II.  p,  163.)  «  Pois,  jpor  mais  que  de  mi  me 
anãaes  tirando.»  {Ib.  v.  IV,  p.  96.) 

E  ainda: 

«  E  posto  que  loge  eome«ott.»  (BAasuas:  Dec,  UI,  vi^  3.)  M.AinàA  ^« 
.cHá  fáta,  da  garganta  daquell»  esfcieito.»  ( J6.,  4.,)  «  Amia  quê  em  tedos 
haoia  boa  vonUde.»  (  /&.,  50  Ainda  que  n^lmsemrdâS'  gente.»  ( i».,  7.) 
«  Posto  ^ue  Diogo  Fernandes  era  capitfo  mdr.»  {A^  9.)  «£  jMsto  aue  nst 
índia  nao  se  soube.*  ( /6.,  I.  VII,  c.  1.)  m  Posto  que  nos  dava  muito 
trabalho.»  (i5.,  4.)  «  Ainda  que  era  homem  de  pouco  saber.»  ( 2^.)  <  Com- 
auanto  parecia,*  (Heitor  Pinto,  Dial.I,  c.  2,)  *  Ainda  que  nisto  não 
ha  oomparaçam.»  (  2d,)  ¥^  Ainda  âuê  vosso  rogo  teve  tanta.»  ( lb,\  c.  3.) 
a  Ainda  que  a  alma  he  a  forma  do  homaia.»  ( Ib.,  c.  b4^£em  quê  Só- 
crates no  Cratilo  de  Platão  andaAhe  buscando.»  { Ib.^c,  6.)  «  Ainda  que 
se  calou.*  (  Jfr.,  c.  7.)  i^  Ainda  que  professo  pbilosophia..».  {Ib.,  c.  g.) 
^  Ainda  que  a  abalou.  (  Jac.  Frbirr:  x>.  João  ds  Cãstrq^l^ll.  n.  153.) 
O  mesmo,  nesse  lifro,  n.  183,  no  1,  III,  n.  6,  24,  t7  ÍV,  n.  6,  36, 
45,  66»  1|0«  com  ainda  que^  bêm  que^  por  mais  f«e.  Egnaiwnto  «oi  Fi- 
LuiTo,  T.  XXII,  p.  6,  com  a  ultima  dessas  looaita» 

Gasfilho,  Metamorph,,  p,  a,  5ft  «Perto  qite  enju» 

C.  Gastello  Branco,  Cavar  em  Rtêinas,  p.  16*:  «  PosSo  que  o  Urro 
'ot.» 

Ver  o  que  a  este  respeito  deixei  dito  atrás,  n.  l»,.noW. 
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Objdotei: 

«Mais    ura    erro   de    lexicon,    O    verlx)    6  per- 
fazer.-» 

£  o  mo$itre?  £stá  «do  accordo  »»  mas  só  «  at&  cerio  ponto». 
«  poye-8e  dizer  »,  accresccnta»  «  perfazer^  n£o  pre fazer  ;  maB  não 
vatnos  tão  hnge^  gud  poahangipa  a  nota  de  erro  ao  varbo  prefazer.» 

Ma^  então  ?  pim,  explica  elle :  «moatra-nos  a  lígâo  dos  clássicos 
que  alguns  dos  verbos  que  têm  boje  como  partícula  componente 
a  prapoàig&o  per^  se  escreviam  antigamente»  dando>se-Ihes  por  pre- 
fixo a  partícula  pre,  do  latim  prce  >• 

.Admitto.  Ma^  antes  de  mais  nada,  onde  a  prova  desse 
uso  quanto  a  prefazer\  em  vez  de  perfazer  ?  Onde  o  documento 
de  que  os  clássicos  escrevessem,  não  perfa^er^  mas  prefazer, 
ou,  ao  menos,  de  que  simultaneamente  se  utilizassem  de 
uma  e  outra  forma  ?  Um  tópico  de  Diogo  no  Couto  foi  quanto 
poude  colher  o  dr.  Carneiro.  Nada  mais.  Senl  isso  provar  a 
habitualidade  ou,  sequer,  a  fkrequencia  de  uma  usança  vernácula  ? 
Obvio  ôquenlto. 

Já  se  vê  que  não  pôde  ser  correu  tie  um  escrever,  de  quo  tão 
raro  vestígio  S3  nos  depara.  E,  quando  o  fosse,  deduzir  dahi  as 
ioâuencias  de  progenitura  latina,  em  cigo  exaíne  se  distrae  o  mestre, 
seria  temeridade.  Em  matéria  de  orthographia  eram  de  uma  ne- 
gligencia insigne  os  clássicos  antigos.  Alexandre  Herculano,  tran- 
screvendo pa£a  a  estampa,  de  um  códice  onde  os  encontrara  sepul- 
tados, 08  Ânnaes  de  Z).  Jb^To ///,  obra.  de  Fr.  Luiz  de  Sousa,  por 
aquello  contemporâneo  havido  como  «o  principal  entre  os  nossos 
escriptores  clássicos»,  intentara  a  principio  «seguir  escrupulosamente 

* 

a  orthographia  do  oiúginaU.  Mas»  ó. elle  mesmo  quem  depõe,  «des- 
enganâmo^nos  brevemente  de  que  era  necessário  modiftcar  um 
pouco  a  nossa  opinião.  Por  via  de  regra  o«  antigos  escriptores  não 
-curavam  de  aprimora^*  nesta  parte  09  seus  livros :  Fr.  Luiz  de 
Sousa  não  se  esquivou  d  descuri9sidade  commum.  lUina  no  manu' 
seripto  dos  An^ctei  ^ma  grande  confusão  orthographica  :  a,  mesma 
palavra  apparecs  escripta  de  dois  e  três  modos  diversos  na  tnesma  pa- 
gina^  * 

Dada  essa  desattençÍLo,  essa  iodifferença  e  essa  anarchia  no  gra- 
phar  das  palavras,  entre  escriptores  primorosos  como  Sousa,  haveria 
qaem^do  encontrar,  nelle  ou  noutrof*  transpostas  iima  vez  aj9  duas 
letras  de  uma  syllaba  seriamente  ousasse  inferir  um  facto  de  lin- 
guagem, a  prova  de  um  uso,  o  registo  de  uma  tradi^o  ? 

Ainda  hoje,  com  outros  costumes  literários,  com  um  meio  severQ 

•como  o  actual  em  relação  aos  erros  orthographicoe  e  com  a  perMçSo 

a  q^  te  aMra  a  arte  da  tjfiograplHft,  »o  comeiinhae  estas  ÍUtas* 

No  tempo  dos  nossos  maiores,  delias  se  inçavam  todos  os  trabalhos 


^  Annoêsde  D.  João  III »  Advcrteno.  preliminar^  p.  xrt  s  xxii. 
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impressos.  «E*  iacríTel»,  dizia  o  padre  Joaquim  de  Foyos,  grando  liel- 
lenista,  «o  descuido  e  nogligencia  com  que  se  acham  impressos,  pelo 
que  toca  â  orthographia,  os  livros  antigos  dos  nossos  clássicos,  apezar 
da  veneração,  ou  antes  superstição,  com  quo  alguns  estimam  estas 
primeiras  improssoes.  Nem  osta  pouca  exacção  nascia  só  dasoíficlnas; 
vinha  já.  dos  mesmos  autores,  génios  proAmdos,  que,  occupadõs  todos 
cm  crear  pensamentos  novos,  e  dar-lhes  a  belleza  de  que  era  capaz 
a  lingua  em  que  fallavam,  deixavam  o  outro  cuidado  como  pouco 
merecedor  de  se  empregarom  noUe  os  seus  grandes  talentos. >  ' 

Eiarando  eise  autoiizado  testemunho,  commentava  José  Feliciano 
DE  Castilho  :  «  Fosse  essa,  ou  outra,  a  causal  do  desamparo  em  que 
os  antigos  deixaram  a  orihogi'aphia,  reconheçamcs  O  facto  que  os  clás- 
sicos não  tinham  systema  orthographico,  e  quo  esses  admiráveis 
mestres  do  dizer  seriam  do  escrever  desgraçadíssimos  guias,»  * 

Numa  só  folha  de  Fernão  d' Alvares,  ú\emá&  porfiar,  escreve 
elle  profiar,  per  fiar,  e  prifiar,  emolo  de  envolta  com  emtão,  estorvar 
de  mistura  cora  estravar.  De  Vieira  é  diecese,  prematicas  e  deva- 
ção^  a  par  de  devoção,  pragmáticas  e  diocese.  Deduzir-se-á  dahi  que 
essas  formas  oppostas,  ou  diversas,  eram  ogualmente  certas  ?  Quem 
escrevesse  hoje  diccese,  pregmatica,  estrovar,  prifiar,  perfiar,  ou 
profiar  escaparia  á  nota  de  erro  ? 

Francisco  Jose'  Freire,  nas  suas  Refle:cões  sobre  a  Lingua  Porti*- 
gueza,  rejeita  cotqo  formas  erróneas  enteado,  milhafre,  brasão,  cor- 
sario,  estômago,  gasnete,  lacre,  ode,  antepondo-lhes  oda,  lacra,  gas^ 
nate,  estamago,  cossario,  blazão,  bilhafre,  anteado.  •  Mas  nao  in- 
correria em  erro  quem  de  qualquar  destes  modos  escrevesse? 
Porque  Luiz  de  Camões  escrevia  anta),  agardecer,  antre,  contrairá, 
piadoso,  evitaria  a  tacha  de  errada  a  cscripta,  que  hoje  o  imiuâse  ? 
Porque  D.  Duarte,  Gil  Vicente,  Fernão  d'Oliteira  e  JoÃo  de 
Barros,  em  vez  do  sou,  usavam  são,  som  e  so,  deixaria  de  errar 
actualmente  quem  de  ogual  maneira  so  exprimisse  ?  Ferreira, 
Bernardes,  António  Vieira  muita  vez  nos  deparam  consume^ 
cubre,  açude.  Estrue  e  fuge  sjo  formas  camoneanas.  Mas  quem  agora 
as  adoptasse,  nâo  attentaría  contra  a  grammatica  ?  Não  cairia  hoje 
em  ridiculo  eri*o  quem  escrevesse  estor mento  e  iabalião  (por  tabeilião 
e  instrumento),  só  poi*que  essa  era  a  orthographia  de  Fr.  Luií 
de  Sousa  ? 

Querem  ver  como  andava  séculos  ati4s,  a  orthographia  portu-^ 
guesa  tomem,  por  exemplo,  o  Leal  Conselheiro  e  o  Litro  da  Ensi-^ 
nança  de  el-rei  D.  Duarte.  Eis  aqui,  em  rápido  quadro,  segundo 
elles,  o  como  então  se  escrevia  a  nossa  lingua: 


1 


^  Ap.  Oastilho   Jctó  :  Oi*ihogiwphia  Portu^ict^a,  {Rioéí  Jau.»  1360),. 

p.  50. 

>  Ibid. 

«Parti  n,.p.  41-139. 
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ArUitja  orthofp'aph, 

Tiba 

Ystme,  • 

CelõTffião 

iSúlort/iaffes 

Seoldrinhar 

Somana  .............. 

Hida..: 

Hira 

Syra 

Hidade 

Hydade 

Husar • 

Deferença 

Nembrar^  nembrança,^ 
Consiirar,  consiiraçom. 

Cantrairo 

Ataa 

Sobe'i'voso 

Soberca 

Fectas 

C&mpre • . .  •  • 

Fcriellêta.  • 

Eslo.. 

Aquello 

Boos 

Entençons, . .  •  • 

Soo 

Émframado 

Syntem •...•••...••.•• 

Prouxêmos "» 

Arrevatado» .  •  • ^. 

Desdigam ,  descliçom, . . 

Suydade  

Cehumes 

Ênduzir 

Persoa 

Perpuz •.•• 

Praneta.  • 

Omecidio,  ••••••.••••.. 

(kHencia  ...•,•. 

Slrollogos • . . . 

Estronomia ..••«• 

GatoM  • 

Avangelho • 

Pusalamidade 


Pag.  Oiihogr.  actual. 

23,  24 Tibia. 

26 Exame. 

32 Cirurgiões. 

59 Cirargiões. 

63,  107 Esquadrinhar. 

64 Semana. 

115 Ma. 

97 Ira. 

344... » 

115 Edade. 

117... > 

70,  76,  9:í...  Usar. 

64 4  65,  79...  DiíTeroaça. 

68,  70.......  Lembrar,  lembrança. 

66,  67,  69...  Considerar,  considenKâo.^ 

68 Contrario. 

69 Até. 

65,  89 Soberboso. 

73,  89 Soberba. 

73 Feitas. 

74,  76,  86.. •  Cumpre. 

72 Fortaleia. 

74,  77 Isto.       . 

75,76,77...  Aquillo. 

74,  75 Bons. 

75,  78 Intenções. 

75 Sõ. 

79,  98 Inflammaio. 

80 Sentem. 

92 Próximos  • 

96 Arrebatado. 

99,  116,  152.  Discrição. 

103 Saudade. 

104 '. Ciúmes. 

107 Induzir. 

107 Pessoa.' 

114 Propuz. 

133 Planeta. 

109. Homicidio. 

116,  333 Audiência. 

133 Astrólogos. 

213 Astronomia . 

118 Cat&o. 

455,  40G Evangelho. 

157 PusillanimidAdo. 
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Hodio 280 • Ódio. 

Hunido «66 Unido. 

3amos 3(57 Somos . 

Specia â60 Espécie. 

Porveza^  proves,  ..*..•  187 •  • . . .  Pobresa,  pobros . 

Proveta 229,  425.,»...  » 

ffetica ,•...  282 Ethicã. 

Fremosura,  fremoso....  229,  477 Formosura^  formoso. 

Pervista 485 Prevista. 

Prolongar 420 Prolongar. 

Estoril 230 -  Historia. 

Yehut>a 235. Viuva. 

Formento 250. .  • Fermento. 

EstromerUo 450 «  Instrumento.    . 

Perscismcia 220 *..«  Presciência» 

Ettueia^. 384 Astúcia. 

Pior 386 Peior  • 

Infruencia 221 Influencia. 

Aprycar 333 * . .  Applicar. 

Preto ♦...  G17,  624,  643.  Perto. 

ErUrepelar 461. Interpretar. 

Emprasto 485 . . .  •  • *£ mplastro* 

Madurgar  ••.••.•«••«•  486. •••.••••*.  Madrugar. 

Estinto •  335 Instincto. 

Huçara 230 Tlcera. 

Angio 52«««.*«......  Ai^o. 

Pvtnar ••»  272.. Pugnar.. 

Se  um  alumno  do  professor  Carneiro  lhe  perpetrasse  um  isame^ 
um  deferença^  um  enframado,  ximpraneta^  um  omecidio,  um  odienda^ 
um  estrontímia^  um  atangélho^  nm  fremoso,  um  estaria,  um  entrepetar^ 
um  formento y  um  emprasto^  e  outras  dessas  abi  catalogadas,  li- 
vral-o-ia  algaem  dos  rr  magistraes,  embora  a  seu  favor  depuzessem 
os  mais  clássicos  exemplares  da   antiga  orthographia  ? 

Dirá  o  dr.  Carneiro  que  o  seu  escnsador  nao  vem  de  tao  remota 
^antiguidade.  E'  verdade:  Amador  Arraiz  pertence  ao  século  XVI. 
Mas  desse  mesmo  século  ó  António  Ferreira,  que  escrevia  dereito^ 
por  direito^  sogigar  por  subjugar,  piadaié  e  piadoso  por  piedade^ 
piedoso,  ouve  por  houve,  moura  por  m^írra,  reposta  em  vez  de  res- 
posta, reto  em  logar  de  repto,  (Obr.^  v.  II,  p.  109,  136,  180, 
99,  179,  111,  257,  270,  201,  224,  95,  173,  232,  233.  234,  240.)  Manuel 
Bern ARDIS,  é  aiada^  menos  velho:  já.  se  inscreve  no  século  XVIl* 
Entretanto»  orthograpbava  trocida  por  torcida,  postrar  por  prostrar  ^ 
perferir  por  preferir,  4ificiaons  por  anciiXos.  {ífova  Flor.,  v.  II,  p. 
^14,  V.  IV,  p.  88,  338,  1G8.) ' 
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i«Mad 


•--  E  nesses  eiemploe  se  trata  simplesmente  de  moâos,  quo 
emredheeeram.  No  oaso  <ie  pn fazer,  porém;  tudo  induz  a  crer  mna 
negUgeoefa  do  escriptor,  o«  um  deseuido  na  offidea.  Neste 
sentido  milita,  primeirabieote,  a  c<msidoiu(^  da  unicidade,  em 
que  se  acha  o  exemplo  allegado.^  A  esta  se  acerescenta  a 
de  que  Blutjbau,  minuetos»  eomo  se  sabe  a  respeitd  .das 
fOrmas  aniigas,  dessa  sâo  faz  memoria.  £m  t^oeiro  logar,  pr^ 
fazer  teria  gevado  pi^ feição  e  prefeitOk.  variantes  que  ieade  oa 
mais  remotos  lexioographos  nunca  ^  ^cioaaríBarafm,  11091  me 
consta  que  deixassem  rastro  nçB  veibos  i^ríptote^ 

Castello  Branco  teria  escripto  realmautai  nos  Vy^^friee  de  Fafe 
(p«  2^^  jperguiceira,  em  vez  de  preg\ttceira  ?  na  Doida  de  Cmndal 
(p.  188),  preeielir^  em  logar  de  pemf^ni^  Seria,  com  eOdito,  de  Çast 
TiLHo  O  provir  (pojrvir),  qae  no^iEMtos,  v.  I(«  p.  109^  se. nos. deparai 
Ou  é  que  lh!o  attril»iúraia  .  caiiwniiMaaieiíte  09  seos  im(presspre6  i 
Pareiee  nuanifQsto.  Poi^  da  mesma  erigem,  derivará  o  precOeeuu  d3 
Fr.  JUm  DB  SovsA  {Vida  do  Areeb.i.  L  JI,  0.  âC^),  o  permiesus^  a 
pereevrar^opereei^m^oáeyxRiJtíkíCknias,  KIY^  p.  36;  fi5ri».,v, 
p.»  43  e  45),  em  ves  de  preeertadffo^  preeerptir^  premiif^as,  e,  isiaftoif 
a  pref(is4r  de  Couro,  citador  p^ls;  dr.  Caansiro.  Sao  meras  in^ 
versões  typographieas  de  duaa-  ou  três  JMrasv  Nada  maia. 

A  que  vem,  pois,  os  largos  Mins^  .jsina  que  de»  para  se  enir 
liraBliar,  tão  fóra  de  propósito,  o  meitee.t  Perfufer  nada  tem  cem  o 
prce  dos  romanos..  Diogo  po»  fif^çvo^.i^xa»  JoÃo  de.  BAaiios,  e 
AiCAOOR  Arrau,  qne  eram  lattni«itaa,:  não  podiaip  ineoarer  p9k 
coa(am>  vulgar,  a  que  se  TOÍetT^i  PlBZy  .e  sa  quer  apegar  o 
dr«  Carneiro,  entre  o  ^reí,  e  o,p^yiA  nosaa  língua  m&e.  .PerfaMêr 
ensanadirectameate  áoperfcere  latino*  coas^  Bluteac  já  eoasignava; 
e  aquelles  profundos  sabadores  das  coisas  da  latinidade  não  o  po- 
diam ignorar. 

^Vt^.r^G&fttffcít  diploma  de  tradição  clássica  a  manifestos 
deleixosde  composição  no  estampar  desses  livros  seria  destreza  de 
sophista ;  mas  não  é  recurso  de  mestre.  O3  bons  autoi'es  sempre 
escreveram  j)e>/a5«r.  «Entre  o  fazer  e  o  perfazer  ha  grandes  inter- 
vallos»,  disso  Vieira.  (^e>-//idéi,  ed.  ant.,  V.  VII,  p.  159.)  «Com  a 
qual  gente  de  guerra  perfez  dom  Nuno  trezentos  liomens  de  ca- 
vallo.»  (Damião  de  Góes:  D.  Manuel,  e.  IV*  p.  23.)  «Tanto  que  se 
perfizeram  estes  setenta  dias.»  (GoDil^iie:  Yiagem  da  h%im^  168.) 
«Muito  ílzeram  os  que  vieram  antes  de  nós,  mas  não  perfizeram. 
Perfazer  asomma,  jper/aj^r  a  quantia.  Perfazer  o  seu  terço.  Perfazer 
dias.»  (^xnrBAu,  v.  VI,  p.  415-0.) 


*  Verdade  é  que  em  Fiunto,  Oòroêy  ▼.  XXII,  p.  4dv  se  me  depara 
outro  exemplo  da  mesma  oaoographia:  «Nuaoa  kai-de  prtf/'a^ef*  obra.» 
Mas  eeie  eaeo  egualmente  solitário,  seoulos  depois  do  outro,  nâo  altera  os 
termos  do  men  raoiocinio. 
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Em  nossos  tempos  ninguém  escreve  de  outro  modo:  cO  modo*de 
se  perfazer  a  educai  e  a  instruoçSo  publica  devia  ser  esse,  e  não 
outro.»  (Castilho:  Fel.  péla  Jn$lr,,  p.  49.)  «Olhos  em  summaiiue 
só  a  sabedoria  de  quem  os  idoou  e  perfez  poderia  discriminar.» 
(/(i.:  Amor  e  Melanc,^  p.  288. 

dT3.— Entretanto,  os  clássicos  escreviam  frequentemente  pre- 
guntar ;  e,  com  ser  essa  talvez  a  íbrma  preferível,  não  a  pra- 
tica o  dr.  Carneiro.  Mas,  ao  passo  que,  apoiando-se  na  casuali- 
dade insigoiflcante  de  um  texto  prox^avelmente  deformado  por 
uma  negligencia  de  compositor,  busca  ab^lver  a  errónea  trans- 
posição de  letra,  evidente  em  prefàzer,  apontava  como  barbaris^ 
mo  (Serdes  Grammalic.^  p.  346-7)  tijueo  por  tujuco,  quando  uin 
6  outro  Tocabulo  têm  a  mesma  cotarão  (Figueiredo  :  Diccio" 
nar,,  v.  11,  p.  614  e  656);  como  barbarismo,  abobeda  (poraòo- 
boda),  orikographia  portuguesa,  adoptada  por  Jacinto  Freire 
(1.  II,  n.  S2  %  Duarte  Nunes,  Manuel  Bernardes,  registada  por 
Moraes,  Dominoos  Vieira,  Adolpho  Coelho,  Figueiredo  e  aioda 
recentemente  autorizada  por  Castilho,  na  forma  bêbeda*;  como 
barbarismo,  ainda,  ringir^  em  ves  de  ranger,  quando  o  primeiro, 
com  o  0ôâ  etjrmo  no  ringi  latino,  é  português  reconhecido  em 
Moraes,  Constâncio,  Ad.  Coelho,  JoXo  de  Deus,  Figueiredo  e 
chancellado  por  C.  Castbllo  Branco.  ^ 

Prefàser  está  no  mosmo  livel  de  prejurio^  que  C.  de  Figueiredo  % 
qualiâoou  de  «tolice  orthograpbica»,  ê  de  percursw  e  promenTres,  & 
que  esse  philologo  chama  de  «erros  vulgares». '  Ao  avosso  de ^pr^** 
fazer f  gerando  prefeito,  em  logar  de  perfeito,  não  falta  por  ahi  quem, 
alludindo  aos  nossos  juízos  loeaes  e  a  outras  autoridades  que  usam 
do  mesmo  nome,  os  denomine  perfeitos.  Tão  bom  como  tão  Ixmi.  * 

§69 
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^T4L,  —  Aqui  está  um  dos  pontos,  em  que  se  desnuda  sem  a 
menor  ceremonia  o  espirito  de  sophisma,  cujo  sopro  anima  a  critica 
do  mestre,  accentuando  a  veia  de  malignidade,  que  a  entretém. 


^  «  E  assi  encheo  levemanle  de    soldados  o  logar  donde  pelejava  que 
•ra  o  eirado  ou  abobeda  da  igrAja.» 

*  «  E  pelas  negras  bóbcdas  da  seira 

Estes  do  nume  oráculos  reboam.»    ^ 

(Fasto9,  V.  I,  p.  125.) 

E'  orthographia  tambsm  de  Manuel  Bbrnardbs,    Nova  Flor,,  t.  II, 
p,  297,  D'outra9  vezes  escreve  bòvc-ia,  (V.  11,  p.  Í2E,  v.  IV,  p.  i4.) 

*  «  O  padre  nianda-o  escutar  o  eilrldor  de  dentes  que  ringcm  lá  eox 
baixo  no  sempiterno  horror.»  {Canoion,,  p.  512). 

*  Xtçãíes  Praticas,  ▼.  II.  p.  004. 
»  Já.,  v.  III,  p.  224-5. 

«  Ibid. 
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Em  uma  das  suas  diyers5es  pelas  minlias  notas  e  peh  minha 
exposição  preliminar,  matéria  alheia  da  tarefa  que  lho  confiara 
^  commissão  da  camará  dos  deputados,  cuidou  ver  o  illustré 
professor  ensejo  precioso  a  biilhaturas  de  erudição  num  dos 
trechos  mais  innocentes  dj  meu  commento  p/eambular.  Re?- 
ferindo-mo  aos  viclos  de  redacção  no  projecto,  escrevera  eu: 

«A  cada  pa3so  entre  o  meu  espirito  e  o  do  legislador  se  in* 
terpunha  eUa  como  um  veu,  um  diversor-^o,  ou  um  tropeço 

Não  podia  estar  mais  claro  o  pensamento.  Qu3  outra  idéa  suggere 
diversorio,  a  não  ser  a  de  coisa  que  diverte  *,  ou  distrae  ?  Diversorio^ 
quem  á  primeira  vista  o  tomaria,  senão  como  equivalente  a 
diversão,  ou  coisa  que  a  promova  ?  O  commum  dos  leitores  alli 
não  veria  outra  coisa.  Apenas  algum  erudito  lhe  associaria, 
talvez,  a  sua  accepção  latina  e  clássica,  hoje  em  dia  inteiramente 
esquecida. 

Vejam,  porém,  como  o  mestre  as  arranja.  «Nesta  phrase»,  diz 
oUe,  <o  vocábulo  diversorio  parece  tomar-eo  como  synonimo  de 
iropeçoy  embaraço,  estorvo.»  Parece,  como  ?  Parece,  porque  ?  Ô  con- 
trario é  o  quo,  sobre  parecer,  alli  se  acha  atô  palpavelmente 
manifesto. 

Pareceria  assim,  por  anteceder,  na  phras9,  ao  vocábulo  tropeçai 
Mas  é  inverter  as  guardas  ã  lógica.  Por  isso  mesmo  que  a  noção  do 
tropeço  lã  S3  achava  já  expressa  justamente  nessa  palavra,  não  era 
de  suppor  se  malbaratasse  3utra  em  rotrilhar  a  mesma  idéa. 

Pois  então  só  por  encontrarmos  um  adjectivo  a  par  de  outro,  co- 
lheremos dahi  que  se  empregaram  synonimaimente,  embora  ac- 
cdpçõe;  distinctas  os  sep\rem  ?  O  que  a  boa  razão  ensinaria,  é  pre- 
cisamente o  inverso.  São  os  dois  epith3tos  susceptíveis  do  expres- 
sões diversas?  A  presumpção  é  que  enunciam  idéas  differentes.  q 
critério  opposto  não  tom  senso  commum. 

Cae-mea  talho  um  exemplo.  Escroveu  algures  Latino  Coelho  : 
«Foram  um^  verdadeira  revolução,  mas  uma  revolução,  em  quo  o 
sangue,  0  Incto,  a  desolação  q  a  ignominia  doutrinaram  a  França.» 
{Al.deHumholdl,  p.  377*8.)  Ora  dois  S3ntidos  tom  o  nome  deso- 
iaçãó:  o  de  assolação^^devastação  (e  oeste  6  vernáculo);  o  de  conster» 
nação  elucto  (e  neste  passa  por  franosila  ^).  Poderíamos  tomar,  na» 


*  «cMas  he  tempo  de  tornarmos  ao  floda  hlffloria,  que  nos  temos  diver* 
tiâo  muito.»  (Sousa:  Ilist.  de  S.  Dom,,  p.  I,  1.  ly,  e.  7.)  «Por  nos 
divertir  a  attencSo  com  outra  Indnetria,  mandou  fabricar  alguns  cavallos 
de  madeira.»  (Jac.  Freire:  />.  João  de  (7.,  11,  ILt.)  «Trata  Rumecão 
divertir -nos»*  (Ib.)  «Nos  outros  baloavtes  tiXo  esbatam  as  armas  oeiosas 
porque  em  todos  se  peleijava  para  eom.  a  diversão  facilitar  Si  entrada  polo 
de  Saatiago  onde  havia  rebentado  a  mina.»  (I^.,  n.  131.) 

*  Âo  menos,  assim  o  entende  o  professor  Carnbiro,  que  oom  esta 
Aola  inclue,  na  sua  Gramniatica  (  p.  4-18 ),  entee  os  barbariímos  o  adje- 
ctivo desolado.  Entretanto,  Vieira  disse:  «  (Im  anno  fas  hoje  que  o  oea 
que  TOS  tinha  dado  ao  mundo,  tos  tornou  a  levar,  e  que  diiixastes  en» 
tanta  tristeza  e  desolação  o  reino  e  os  vassallos,  para  que  nascestes.» 
iSerm.f  t.  II,  p.  68.)  '    ' 
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quelle  troclio,  desolação  por  amar^uroy  inagoa,  írisiesa,  para  arguir 
de  gallicismo  o  eseriptor  ?  Nâo.  Essa  idéa  j&  se  enuaeia  aUi  sa 
palavra  ivtcio,  Nao  era  de  supper  so  vepGiime  na  soa  Titinha.  Mae 
ao  contrario  noa  levaria  a  norma  implieita  na  censura  a  que  res- 
pondo. Falla*8e  acolá  de  ItêoU  ?  £  ao  pó  de  lucto  ae  falia  em  desolação  f 
Logo,  na  dialéctica  do  meatre,  desolação  alli  esti  em  aynonymía  com 
iHcto*  Mas  nSo  ae  pôde  raciocinar  peior. 

•S^yci.— No  lance  transcripto  da  minha  exposição  preliminar  nin 
guem,  do  boa  fé,  poderia  fazer  essa  confusão.  De  três  modos  cara- 
cterizava elle  a  viciosa  forma  do  projecto.  Em  vez  de  ser  esta  o  ve- 
hiculo  transparente  de  communicação  intellectaal  entre  o  legisla- 
dor e  o  interprete,  continuamente  a  difflculta,  dizia  eu,  ora  obscure- 
cendo, ora  embaraçando,  ora  distrahindo.  Aqui  lhe  falta  a  luz,  e  se 
annuvia :  ô  o  vê),  AUi  obra  como  estorvo,  em  que  se  topa  :  é  o 
tropeço.  Acolá  transvia,  aftista,  diverte:  é  o  diversorio. 

São  três  palavras,  cada  uma  como  seu  sigoiílcado.  Bem  o  via 
o  dr.  Carneiro  ;  e  tanto  lhe  remordeu  a  consciência  da  as- 
sacadilha,  que  teve  a  cautela  de  abrir  uma  fresta  á  retirada,  aceres- 
contando:  cEniretanto,  se  foi  neste  sentido  q}XQ  o  empregou  o  õr» 
Ruy...»Mas,  se  ha  «stó  sentido,  se  elle  caba,  e  evidentemente 
melhor,  no  intento  da  phrase,  porque  lhe  attribuir  o  outro  ? 

Foi,  comtudo,  o  que  praticou  o  critico  iníquo,  proseguindo,  sem 
embargo  da  condicional  dubitativa:  ^Se  foi  neste  sentido  que  o  em- 
pregou o  dr.  Ruy,  torceu  lhe  e  ãesviou-Vie  de  todo  o  ponto  o  sentido.  > 

Era  mister,  pois,  que  eu  fosse  posto  ás  varas  do  ridículo,  flgu- 
rando-se  haver  mettido  no  meu  substitutivo  uma  estalageí^}^  quando 
coisa  tão  diversa  tinha  em  mente,  assim  como  que  o  mestre  assom- 
brasse os  discípulos,  desniontando  a  cohorte  inteira  dos  lexicons,  e 
«molestando  os  ouvintes  com  os  latins  largos»,  de  que  Vieira  íkl- 
lava  S  para  mostrar  que  diversorium,  entre  os  romanos,  significava 
hospedaria,  e  que  em  português  é  essa  uma  das  suas  accepç^s. 

9'?'0.—  Ora  vamoa*.  No  latim  meamo  o  vocábulo  tá»  tona 
semente  a  aeoepçào  do  hoepadariat  poisadas  Foacex<ukl  citando  a 
Tàe/Murum  Novm  Laiinitaiis  4o  grande  philelogo  Mai«  MgiaU  di^er-^ 
Borium^omo  synooimo  de  diwerM: 

<  Diversio.et  HOO  DIVERSORIUM;  diverHiasviarum^ 
Thes.  Not>^  LsU.  p.  60U  Mai^» 

(Tatius  LsUimtaiis  LsKÍcon,  v.  VI,  p«  5TD.) 

£  nada  mais  na.tttnal,  deade  qiia*  na  língua  dos  romanos,  o  verbo 
divertere,  ou  ãeveriere,  de  onde  provém  juntamente  âiversio  e  diver- 
sorium,  ou  devsrsorium^  significava  também  apartar^-se  do  <caminhoz 
divertere  via  (PoRCETjjm,  v.  11,  p.  dSl),  e  no  sentida  traiwiato  €k* 


't*  ■  I*  .    ''i  I  * 


*  Sermões,  y.  I,  p.  6&, 
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primiao/a«^  di^ressão^  diHraivêe  da  atsumploi  «Translaie,  tun 
aeiire,  quain.pMBÍT6f  esi  a  r«  prâjK^^tto  deflectarSi  far  utia  digrês- 
$\on9,^  (FoRCCLUNi,  ibid.)  £'  assim  que  Cícero  escrevea:  €S6d  ro- 
deamns  ad  illad  ande  divertímus,>  (XII,  Ád.  Fam,,  â5.  a  med,)  Da 
mesma  sorte  Ovimo:  «Inferior  virtute  meãs  di9€rtar  ad  artes. > 
(IX  Metamorph . ,  68 . ) 

^'^^.--Que  nos  importam  nliás,  no  caso,  os  romanos,  se  foi  o 
próprio  dr.  Carneiro  quem  se  espraiou  em  outros  latins,  a  propósito 
do  verbo  carecer,  na  significação  de  j^ecisar,  para  dar  a  ver  quam 
í^cllmentô  mudam  signiílcaçlo  os  vocábulos,  quando  passam  do 
Idioma  original  para  o  adoptivo  ? 

No  português  ó  que  se  trava  a  questão.  A'  palavra  dvcersorio^ 
eu  iro  nós,  toca  unicamente  a  significação  de  estalagem  \  Não.  O 
próprio  dr.  Câí^neiro  o  confessa,  quandt*  a  par  de  BtrrEAU,  com 
os  modernos  Constâncio,  Vieira,  Moraes  e  Adolpho  CoeIho,  quo 
registam  dy^rtorio  oonu»  ckynoaymo  de  estalagem^  hosped/af^^pou- 
sadm^  transereve  Auubte  e  Candoh)  de  Fioueireim),  q^e  e  definem 
como  diversãQ^  divenivo*  «Diversorio»,  diz  Aulste:  «a  mesmo  que 
di^er9hoj^  «IHversoHo»,  define  C«  iw:  Figueirepo:  «adjí.,  o  nuasmo 
que  eíiv#r««vo;  tf.,  aqoiUo  ^edwerte;  dieersão^^^  E  nada  mais, 
também. 

Not^se  heaok.  Bluteíhj»  C(Hitt«*NOio,  Vieira  e  Uouasb^  a  saber, 
08  mais  anAigoa'lexieogN^pbq8  (portugueses,  não  dão  ã  palavra  senão 
o  seu  principal  «gnifioado  et^yaíQlogioo»  primitivo.,  latino:  o  de  esía» 
íagem.  Dos  modernos,  porém,  o  único  (Adolpho  Coelho)  onde  ainda 
se  encontra  a  pjiiavra  com  aquelie  sentido,  noi-a  averba  de  des^ 
usada.  Seguem-so  os  dois  mais  recentes:  Aulete  e  Figueiredo. 
Aulete  já  não  menciona  senão  somente  a  accepção  nova:  diver^ 
sivo.  Figueiredo  í\ttribue-lhe  adupla  existência  de  adjectivo 
e  substantivo*  correspondendo  simultaneamente  a  diverdvo  e  di- 
versão.  Sendo,  portanto,  estes  dois  últimos  vocabulários  o  espelho 
menos  infiel,  «  imagem  maisoompleta  do  estado  aotual  da  nossu. 
linguagem,  que  é  o  que  havemos  deeoHIgir  ?  Qoe  a  erosão  da  tempo 
gastou  a  é9(õ0r9»r%9  o  seu  primeiro  siprnifieado,  e  o  eMninoti  do 
todoS  rtstando^lhe  hoje,  grag«9  ás  variações  caniemporaoeM  éa 
língua,  untekmenle  o  novo,  deoembeelde  aos  antigos. 

íSy^.— O  mesmo  acontece  ao  inglês,"  a  que  o  latim  herdou 
eguaímento  esse  vocábulo,  ignoto  a  franceses  e  italianos.  Vou  até  o 
Tamisa,  porque  o  dr.  Carneiro  alli  me  chama,  citando,  a  propó- 
sito, Webster,  para  demonstrar  o  duplo  sentido,  naquelle  idioma, 
da  palavra  q^ae  se  discute.  Verdade  é  que  esse  diccionarista  ainda 


'  Aliás  encontro  em  Castilho  António  : 

«Ai  albai^aria»  oi/  divxr^oriot  à^  ^elboi.>  {Calloq.  Ald^^  p.  99.) 
«  A  fundação  d«  um  tal  diversono   em  cidades  de  me&  gra^desa  nao- 
•xcederia  de  uns  cem  mil  r^is,»  (  /^.«  p.  i01.> 


-386  CÓDIGO  QVIL  BRAZILEIRO 


^he  attribae  ambas  as  acoepções«  deAnindo,  em  dois  arUgos  ais- 
tinctos:  ^Diversory^  a.  Serving  to  divert.  Diversory,  n.  A  wayMe 
inn.*  Também  o  Encydapofdie  Dictionnary,  de  Caísell  (t.  Ill, 
p.  135),  além  de  «Serviog  or  tending  to  divert;  divertipg;  discrimi- 
iiatiDg,  distioguishiog»,  faz  em  seguida  meo^  do  sabstantiro 
homomorpho,  com  a  doflniçao:  «A  wayside  inn.» 

Mas  por  que  nos  não  fallou  agora  o  dr.  Carneiro  do  Wuitney, 
-seu  tira-duvidas  habitual,  Q3sto  debate,  quanto  a  assumptos  in- 
gleses ?  Porque  no  Century  Diciionnary  daquello  íkmoso  glosaoiogo 
Já  86  n&o  encontra  o  substantivo  diversory^  estalagem,  mas  unica- 
mente o  adjectivo  diversory,  significando  a  qualidade  daquillo  que 
distrdef  diverte  €Serving  to  divert»*  (V.  11,  p*  1.704.) 

Ora  que  concluir  dahi,  senSio  que  o  desuso  obliterou,  no  inglêa,  tam- 
bém, a  essa  vocábulo  a  primeira  accepcfio,  a  de  estalagem,  deizan- 
xlo-lhe  exclusivamente  a  de  diversivot 

S^O. —  Como  quer  que  seja,  cu  se  perdesse,  ou  se  conserve 
ainda  no  português,  a  ^ignificaçSo  de  hospedaria  á  palavra  diver- 
-sorio,  ninguém,  nem  o  dr.  Carniiro  mesmo,  Itie  recusa  a  outra. 
Temos,  pois,  o  direito  de  escrever  diversorio  por  diversão,  diversivo. 
^  o  que  faz  algures  Castilho  José  ^  :  «Nâo  ver  na  melhor  parte 
da  humanidade  senão  um  diversorio  de  sensuaos  appetiies.» 

Nessa  accep^  a  empreguei,  translúcida  e  manifiístiasimamente. 
Não  íúi  eu,  pois,  o  que  torci  a  pahivrado  seu  sentido  vernáculo. 
O  dr.  Carneiro,  sim,  é  quem  a  torce  do  significado  em  que  eu  a 
-usara. 

§70 

Art.  l,SièO 

_ €  Salvo  se  provar  bste  » 

dSO.—  «Salvo  se  provar  este  que  não  podia  continuar  no  man- 
dato sem  prejuízo  considerável.» 

Ponderei  a  isto  apenas  que  «aqui  soa  e  eabe  melhor  a  construoçao 
«natural,  se  este  provar,  do  que  a  tran^[iosta9  se  provar  este.w 

Sustentando,  poróm,  a  sua  redacção,  pretende  o  dr.  Carneiro 
não  incorrer  ella  «em  falta  alguma,  nem  no  que  tocx  <is  regras 
i^rammaticaes,  nem  no  que  respeita  á  harmonia  do  discurso».  Ora, 
nem  de  uma,  nem  de  outra  falta  o  arguira  eu.  O  que  dissera,  é  que 
melhor  soaria  a  outra  forma  do  que  essa.  Mas  o  melhor  suppde,  rigo- 
rosament3  fallando,  comparação  entre  duas  coisas  uma  e  outra 
boas.  Logo,  dizendo  mais  bem  soante  alli  a  construc^^o  directa  que  a 


'  Tenho  o  tópica  transcripto  com  cuidado  nas  minhaa  noiat,  onde 
▼ejo  que  é  da  Grinalda  Ovidiana.  Deixei,  porém,  de  reglKar  a  pagina, 
asaiâi  como  se  pertence  á  (rrinaZda  doe  Amoret^  ou  á  da  ÁrU  de  Amar» 
Posso,  porém,  assegurar  a  fidelidade  da  traascripção. 
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inversa,  não  puz  a  esta  a  coima  de  mal  soante.  LiiDitei-me  a  preferir, 
dis  duas,  a  primeira»  como  supe.ior  á  outra* 

Qaando,  porém,  eu  a  negasse  de  bem  soante,  não  é  com  um  ez- 
emplosito,'  n\\  e  crti,  de  Garcia  de  Rezende  que  me  haviam  de 
confundir.  A  esse  respeito  os  clássicos,  sobre  tudo  os  dessa  edade, 
não  são  dos  melhores  tira-du vidas.  Nem  ssmpre  afinava  com  a 
nossa  a  orelha  grammatical  dos  clássicos.  Naquellai  eras,  por  exem- 
plo, soava  optimamente  este  vernáculo: 

<  As  cousas  que  vendem  14 
São  de  bem  pouco  proveito 
A  quemquer  que  as  comprará. * 

(Gil  ViCm  I,  p.  164.) 

E  quem  prosentemeote  o  subscrevem  ? 

Na  mesma  prosa  de  Fr.  Luiz  de  Sousa  sobra  todas  cheia  de  har- 
monia e  doçuva,  ha  dissonâncias  formidav6Ís.  Hs^ja  vista  o  «  hão  que 
são>  dol.  llt,  c.  7,  na  Vida  do  Arcebispo.  Não  basta,  pois»  ser  clás- 
sico, para  não  incorrer  em  tacha  desta  natureza.  . 

§71 

Aoia 

^Sl.— Não  me  respondeu  o  mestre  aos  argumentos  contra  a 
vernaculidade  deste  verbo.  Aífinidades  analógicas  eu  não  lhe  ne- 
gara. O  que  lhe  neguei,  foi  a  necessidade ^  ou  sequer  a  utilidade^ 
clausula  não  menos  essencial  ãs  cartas  de  naturalização  em  phi- 
lologia.  Inundar  uma  língua  de  neologias  inúteis  não  é  melhoral-a, 
mas  corrompelra.   :  . 

Do  affir  nenhuma  preciso  tom  um  idioma,  que ,  para  o  mesmo 
eífeito,  dispõe  de:  fazer,  andar,  obrar,  operar,  actuar ,  proceder,  por^ 
tar^se,  comportar -se,  haver^se. 

Fazer,  ampar:  <  Fizeste  bem,  Cub^;  a>idaste  perfeitamente.» 
<M«  DE  Assis:  Brajs  Cubas,  p.  147.)  cOs  discípulos,  que  nesta 
occasifto  eMdaram  menos  ftnos,  foram  os  de  Emaòs.»  (Vieira:  Ssrm, 
Ap*  Dioe,  da  Acad.)  €Fez  pessimamente  I. . .  Oh,  esse  avô  Gutierres 
andou  perfeitamente.»  (Bqa:    Ramires^  p.289.)  ^ 

Obrar:  mObra-se  mal,  não  8Ó  quando  se  óbra^  não  só  quando  se 
aconselha,  senão  também  quando  sepermitte.»  (Vieira:  Obras 
InêdUast  .r.  II,   p.   179.)  «Maravilhas  que  ^ra  o  Senhor  em  seus 


<  liAndar.  Obi'ar,  Anda  «lacero  e  sem  rebuços.  Parece-me  qua  neste 
negocio  andaes  eom  multo  animo  e  vigor.»  (Blutbau:  Vou  ▼.  I,  p.  diss.) 
^Ántíar»  Obrar,  proceder,  porter-ee,  condosir-se,»  {Diccionàrio  da  Aca^ 
demia^  tom*  I«  p.  298.)  ^ Andar,  Portar^se,  havsi^^se,*  (MoRAS3:i>ice.) 
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santos.»  (Sousa:  V.  do  Are. ^  1.  It,  c.  24.)  «Das  maravilhas qu» 
noíldL  obra  o  ceu.»  (/^.»  c.  3S.)  Bernardes:  Luj  e  Calor  <,  p.  36, 
o.  48,  p.  65,  n.  85.—  «Consideremos  lia  perfeição  e  miudeza» 
com  que  os  santos  obraram.^  {Ib.^  p.  95,  n.  117.)  «Aqui  se  descobre 
outro  par  do  perfeições  no  modo  de  obrar, w  (/&.,  p.  97,  n.  118. > 
Sousa:  JJfrt.  de  S.  Doming.  «,  1*.  Vil,  c.  32,  p.  326,  329.— «Só  havia 
de  o^ar  com  as  mãos.»  (Arraiz:  Dial,,  c.  XIX.) «  Fallar,  obrar 
contra  elles.»  (Garret  :  Ohr.^  v.  XXm,  p.  115.)  «Mas  grandes 
coisas  do  mundo  se  teem  obrado  por  seoMihaAtes  pequenezes.»  (Ib,, 
p.  304.)  «  Não  diziam  o  que  Bentiam,  ou  não  óhramim  como  diziam. » 
{Ib,f  p.  414.)  €Obrou  como  pertugnôso  miaistro  de  então  ;  coma 
portugueses  estão  obrando  os  ministros  de  hoje.»  (Castilho  :  Felic. 
pela  Instr.f  p.  87.  Mais  :  Amores,  y.  III,p.  9.  Tarii^o,  p.  113,  135.) 
« Executando  e  obrando  pessoalmente.  >  (J.F.Lisboa:  Obr,,Y. 
IV,  p.  34.) 

Operar  :  «Os  prodígios  op^aefo^nasescolifts.»  (i&.,p.  12.)  «A 
Patagon ia  opera  sobre  o  Intellecto  como  Vlchy  sobre  o  fígado.»^ 
(Eça  de  Queiroz:  Fradiq,,  p.  65.)  «Ou  porque  nelle  se  tivesse  já 
operado  com  a  edade  esse  phenomeno.»  (7&.,  p.  98.)  «Teve  neces- 
sidade de  deixar  sair,  para  se  afflrmar  eop^ar  fora,  aqnelle  im* 
menso  talento.»  {Ib.,  p.  172.) 

Actuar  :  «  No  mar  qve  força  actua,*  (Oearffic.,  p.  127. 
«  A  educai  da  mulher  vem  depois  a  actuar  na  educaçaa 
domestica  dos  filhos.»  (Castil.  :  Colloq.,  p.  88.)  «  Actuar  so- 
bre multidões  de  enformidades  e  mi8ena8.>  (A.»  p.  143-.)  «Po- 
derão adiiar  sobre  a  agricultura.»  (/&.,p.  181.)  «As  Caixas  Eco- 
nómicas. .  •  actuam  com  ^neâla  possaate  toergia  qae  todos  sabem 
haver  nos  juros  compostos.»  (Ib,^^,  204«) 

Proceder  :  « NSo  foi  de  oomidera^  pedia  Auyta  vi^Ian^ 
cia  com  que  o  capitão  procedia, >  (Sousa  :  ÀmweBf  p.  239.) 
« Sendo  informado  da  lealdade  eom  que  o  Xeque  Rvdt  pro- 
cedera, »  (  Ib.,  p.  275«  )  «  E  não  bastou  para  llie  ecxrtar 
o  fio  deste  proceder  um  caso  não  cuidwlo.»  {Md.)  «  Faz  gran- 
des informações  om  Braga  da  vida  e  governo  e  aoès  d»  pr^eeder- 
de  seus  antecessores.»  (Sousa*.*  V.  do  Asrc.,U  I,  c.  11.)  «Como 
procedia  cada  um  em  sua  obrigação.»  (!&.,  c.  12.)  «Neste  nwdo  die 
proceder, 1^  (Ib.,  c.  13.)  «Nestegeoero  de  proceder  era  ine^savel.» 
(i&.,  c.  14.)  «O  modo  que  aquelles  padres  tiolunn  em  proceder,* 
(Ib,^  1.  II,  c«  32.)  «Vendo  o  modo  com  que  ot  homens  procedem^  e 
coraquB  obram.*  (Filinto:  Obr,,  v.  XIII,  p.  808.)  cN*  Baillar  jwo- 
cedeu-seçíomonos  demais  pontos  da  mooarchia^  .(J.  W.  Lursoa  - 
Oôr.,  V.  IV,  p.  27.)  «Vir tudea  domesticas...   s3rvinio    egualment^ 


'  Ediç.  de  Lisboa,  1696. 
•»  Ed.  Hq  1866,   T.  ir. 
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ptífk^m pro€0der  e  bem  pintar.»  (Hamalho:    A  ffo//.,  p.  348.) 
«NSo  procedesse  contra  os  bandldoe.»  (Eca:  Ramires,  p.  457.) 

PoRTAft-DE :  €  Para  mostrar  que  a  Mie  se  portava  oomo  so  n^o 
Iftra  Mãe.»  (Vieira:  Serm.,  v.  IV,  p,  248.)  €pofiae'9os  de  tal 
maneira,  sendo  sempre  o  mesmo,  ^ae  vos  possam  todos  louvar.» 
(/&.,  y.  V,  p.  109.^  «Assim  vos  áenreia  portar  de  maneira  qne  nem 
inclineis  para  ama  parte  nem  para  outra.»  (fd.,  t.  IV,  p.  815.) 
<Elle  se  pertôu  com  tal  mansídSo.»  (M.  BteN.r  JV.  Fí.,  t.  II,  p. 
189.)  cOntro  quiz  portar^se  ílel.»  f/ft.,  p.  851.)  «  Se  a  alta  inter* 
venç&o  dirlna  se  portasse  estranha  aos  ataques  e  escaramuças  que 
o  padre  Casimiro  narra  Sém  basofia.  »  (Camillo:  Maria  da  Fonte, 
p.  85.)  <Portou-se  sempre  com  honra.»  (Ramauio  :  ffolL,  p.  288.) 
—  BçA :  Itamires,  p.  58,  439  ;  Oí  Maias,  v.  I,  p.  834,  304,  337,  t.  II, 
p.  150,  313,  398. 

COMPORTAR-SE  : 

€  £  cada  usa  se  eomporie 

Daado  graças  ioílAitas 

▲  Deus  e  a  El-Rei  e  á  Corte.» 

(Gil  Vicbnte,  v.  II,  p.  437.) 

«  Creatura  não  vejo  c&mportar^se 
ComeAlda.» 

(PlLIIfTo:   Obr.,  v.  XIII,  p.  141.) 

€  Comportara-se ée  uma  maneira  atroz.»  (Gça  :  Os  Maias,  I,  94.) 
€  Pelo    manos  commigo  assim  se  comporUm  immutavelmente.» 

{E/QK\  Fradiq.,  p.  61.) 

Uavsr*sb  '  : 

€  Qu«m  deste  vicio  se  quyser,  com  a  graça  de  Doas,  guardar,  de 
todas  quatro  partes  se  guarde,  ascendesse  como  convém.»  (D.  Du- 
ARTB  :  Lsál  Conselho ^  p.  173.)  <  E  nom  tenhaaes  que  com  todoUos 
homeens  convém  de  nos  ater  dhaa  guisa.»  (16.,  p.  147.)  c  Com 
estas  bomiSes  nos  devemos  aver  como  aquel  que  aos  cavallos  bem 
sabe  trazer  a  ma2o.»(ii^.,  p.  243.)  «Gomo  em  cadahfla  nos  de- 
vemos aver,>  (/&.,  p.  847.)  «  Muyto  eoavem  consiirar  com  quem 
nos  devemos  «ver.»  (Ib,,  p.  885.)  «  Assy  se  deve  de  haver  o 
pryncipado  ao  poboo  assy  como  o  beesteiro  se  ha  aa  seeta.»  (/ò.,  p. 
982.)  «  Por  deestra  e  seestra  maSo  se  ha  de  tal  guysa,  que  em  cada 
hQa  se  foz  vencedor.»  {Ib.,  p.  313.)  «  Nem  pode  seer  que  todos  em 
élle^  se  a jayn  per  hCl:^  maneira.»  (i&.,  p.  ?17.)  €  Saviam-se  com 
ellas  como  ginetes  com  eá  homens  de  armas.»  (Barros  :  Dec.  Ill,  vi, 
8;  V*  VI.  p.  78.)  «  Nio  vos  lembpará  o  quorne  ouvistes  contar  de 
como  me  coêiumoaver.*  (JEufrosinarV^Q.)  <  AccrsMe^ta  oomo  mq 


'  Cóni  eérU  analogia  Q«a7âm  ós  latinos  de  Tiabet^e  h  na  accepção  de 
comport*Ár'U,  (Frkuni):  Gfand.  Dictiorm,,  t.  If,  p.  65.) 
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hão  de  haver  nas  batalhas.»  (Yieira  :  5erm.,  v.  V^  p.  ITS.)  «Por 
certo  que  não  nos  hacemos  nós  assim  nas  temporalidades.»  (2d.,  p. 
205.)  <  EãO'»j  de  haver  OS  pregadores  evangélicos  na  formaçSo  desta 
parte  do  mundo,  cjmo  Deus  se  houve  ou  se  ha  na  creaçâo  e  conser- 
vação de  todo.»  (/&.,p.  333.)  €Houve'Se^  Senhora  na  elei(^  da 
ordem  carmelitana,  hou^e-se  esta  Mãe  na  elei^  destes  âlbos,  como 
seh^uve  Deus  na  eleição  de  sua  Mãe.»(/6.,  v.  VI,  p.  299.)  «Os 
outros  fidalgos  e  cavallciros  s$  houveram  tfto  iguaos  no  valor,  que 
nenhum  mereceu  segunda  fama.»  (Jac.  Freire :  D.  João  de  C.  IV^ 
67.)  «  Hajanio-nos^  pois,  com  r.  noss\  lingua,  oomo  os  romanos  se 
houveram  com  a  sua.»  (ânt.  Per.  de  Pioubiredo  :  João  de  Barros, 
Memor,  de  Liier.  Portug.^  v.UV.  p.  23.) «  Andando  ás  voltas  com 
elloda  maneira  que  se  hão  os  geoetes  com  a  gente  d'armas.» 
(Barros:  Z)íc.  I,  i,  14.  V.  I,  p.  119.) 

«  Houvesse  Amor  commigo 
Tão  brando  ou  pouco  irado 
Quanto  agora  em  meus  males  se  conhece  •> 

(Camões:  Obr.^  v.  II,  p.  25.) 

« Como  bem  prudente  e  sagazmente  se  houveram  os  romanos 
contra  os  cartagineses.»  (Joio  de  Barros:  Orammai,^  p.  158.) 
«£llagabou-m*a  de  muito  discreta,  e  lida,  e  de  especial  condia,  e 
que  se  avia  tapibem  com  eUa,  como  se  fòra  sua  irmã.»  (Jorge 
Ferrbira:  £'u/roÀnna,  I,  SC.  1.)  «Se  se  mete  a  delphim,  veja  como 
se  lia  com  o  leão.»  (D.  F.  Manuel  de  Mello  :  feira  de  Annex,^ 
p.  158.)  «E  de  maneira  se  houve  em  todas,  que  o  reverendiásimo 
geral. . .  lhe  deu  grau  de  mestre.»  (Sousa  :  V.  do  Are,  1. 1,  c.  4.) 
€  Comove  Motive  no  cargo.»  (Ibid.)  «Elle  se  Jiavia  com  todos  como 
irmão  menor.»  (  7&.,  1.  II,  c.  30.)  «Quiz  ouvir  os  pareceres  dos 
capitães  e  soldados  velhos  sobre  o  como  se  deviam  aver  naquelia 
occasião.»  (Sousa  :  Annaes,  p.  163.)  «  Com  tanto  valor  se  ouve.» 
f  7&.,  p.  247.)  «Não  pollo  feito,  mas  pollo  termo  e  pouco  respeito 
com  que  o  Macedo  se  ouve.i^  {Tb.,  p.  276.)  €Souve»se  Deus  omn  os 
portugueses  como  agricultor  de  luzes.»  (Vieira  :  Serm,,  II,  p.  252.) 
<  Como  brando  senhor  «e  Aa  Jovo  co'elle.»  (Filinto  :  O&r.,  v.  Xlí, 
p.  216.)  <  Como  te  houveras,  se...  í»  (/&.,  p.  231.) 

«  Se  sisudo. 
Ou  não,  no  caso  se  houve  o  immmortal  Povo 
Não  é  o  scopo  meu.» 

[Ib.^  V.  XIII,  p.  290.) 

«O  sens3   das  turbas  mal  sabia  como  sé  houvesse  com  as  trevas  e 
monstros.  »  (Castilho  :   Fausto,  p.    vil.)  '  «Com  dle  50  hanle 


'  ETÍdenUmente  por  equivoco  escreve  Castilho  abi,  p.  xt:  «E  como 
se  havem  na  empresa  o  deeeahador  ?»  Neste  caso  é  smaifettamente  o  verbo 
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Aa«tff*.»  (/&.,  p.  16t.)  «Aqui  tons  tu  como  um  amigo  meu... 
sefi&uve  afinal  neste  negocio.»  (Castilho:  CoUoq,,  p.  88.)  €Hav$r'se'ia 
com  toda  aquelia  diligencia  o  escrúpulo.»  (/^.,  p.  115.)  «Como  é 
que «of  havíeis  de  Aav^  nisso?»  (í&.,  p.  147.)  «Elle,  porém, 
houve-sa  com  a  maior  delicadeza.  »  (M.  de  Assis:  Brás  Cubas, 
p.   368.) 

^9^.— Ora,  todos  esses  verbos  expressivos,  genuínos,  valedios 
entraram  a  rarear  na  circulação,  desde  que  a  invadiu  o  serôdio  * 
e  contestável  agir.  Ensinam  economistas  que  a  moeda  espúria, 
onde  quer  que  se  admitta,  expello  da  circulaç9lo  a  boa  moeda. 
Como  que  o  mesmo  occorre  nas  línguas  entre  os  vocábulos  de 
contrabando  e  os  do  lei.  Em  se  pondo  a  vogar  um  termo  de  má 
nota,  que  pela  novidade  attraia  os  amigos  da  moda,  todos  os 
seus  synonimos  correntes,  de  bom  toque  e  peso,  se  vão  esquecendo 
e  sumindo. 

No  Brasil  o  agir  boje  está  para  tudo.  Onde  esses  nove  ou  dez 
verbos  se  revezavam  d*antes,  com  tamanha  vantagem  do  gosto  o 
propriedade  no  dizer,  quasi  que  se  nXo  sabo  de  presente  senEo 
est*oatro.  Ora,  ao  meu  ouvido  pelo  menos,  o  agir  é  uma  palavra 
chocha,  entesada,  insigniflcativa.    NSo  exprime  a  acção  com  a 


avir^sêf  corretpondento  ao  adjectiro   avindos^   que    empregou    na   pagina 
anterior;  e  ease  carece  de  A.         , 

Salvo  esse  caso,  de  evidente  descuido,  não  se  poderá  dizer  que  os 
mestres  da  lingua  oonfundissam,  como  alguns  tém  dit>,  com  o  verbo 
avir^se  o  verbo  haver-^se.  De  um  e  outro  nelles  se  encontram  exemplos 
distinctos.  Camões,  verbi  gratia,  poetou: 

«  Com  meu  gado  me  aven?u>j  e  estou  contente.» 

{Obr.,  V.  IV,  p.  27. 
«  O  rico  com  sen  ouro  le  9e  avenha.* 

( Ib.,  p.  124.) 

FiLiNio  Elysio,  semelhantemente,  escreveu  :  «  L&  re  avenbam  os 
aonetelros  eom  Bofleau.»  {Obra$,  ▼•  V,  p.  46.)  «  Lá  ca  atcnharh  coA  os 
clássicos.»  (  i6.,  ▼.  VI,  p.  230.) 

DuARTB  Nunes,  de  quem  é  a  phrase  «  L&  vos  avinde  »  {Cron,  dei  Rei 
D,  João  1,  c.  20,  p.  77),  innumeras  vezes  se  utilizou  do  haver^tc 
«  Pedro  Rodriffuet,  alcaide  m($r  do  Landroal,  e  Gil  Fernandes  de  Elvas 
SC  ouviram  Talerosamente.»  (  76. ,  c.  27,p«iÒ2.)  «Como  também  se  ouve 
contra  Pedro  Rodrigues  da  Fonseca.»  ( Ibid,)  «Os  mouros  que  Acaram, 
saltaram  oom  o  infante,  no  meio  daqnella  pressa,  e  ouveram^se  de  tal 
maneira  ^ne  alguns  deites  cairam  alii.»  (/&.,  c.  9^,  p.  417.)  «  Os  in- 
fantes, nao  tendo  forças  para  de  outra  maneira .'«  avcrem^  mandaram... 
(  Cfon,  dei  rey  D.  Aff,  V,  c.  9,  p.  123.)  «...  a  quem  por  quSo  valero- 
sãmente  se  ouve  naquella  batalha...»  (  i&.,  c.  58,  p.  412.;  «  .«.  o  qual 
...  se  envolveu  com  os  inimigos,  e  se  ouve  de  maneira,  que  deu  grã 
mostra  do  homem,  que  avia  de  ser.»  {Ibid,) 

B  Blutbau  regista  precisamente  haver^se  como  synonimo  de  «jx>i*- 
tar^se^  obrat**,  com  as  equivalências  latinas  de  agere^  de  gerere  e  estes 
exemplos  vernaoulos:  «Na  administração  de  seu  cargo  hoifi>e'se  de  ma- 
neira que...»  «Como  se  ba-de  haver  o  coníessor.»  {Vocabul,  v.  IV, 
T®  fíaver.) 

'  Aliás  autoridade  mui  eminente  (o  ar.  Cândido  db  FiouEiaEDd) 
affirma  haveis  encontrado  mais  de  uma  vez  nos  quinhentistas.  (Lições  Prnt, 
da  Ling,  Port,,  t.  III,  p.  82.)  Não  ponho  em  duvida  o  testemunho,  qui» 
me  mereee  o  maior  respeito.  Gu,  porem,  tenho  sido  menos  feliz  com  os 
classieofl  a  esse  respeito.  Nunca  me  depararam,  que  me  lembre,  o  verbo 
offi-r. 
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sua  amplitttdiQ,  a  sua  varladade»  a  flua  Itelieia,  a  «ua  força,  oosao 
actuar^  obrar^  operar^  proceder.  Nestes  4Mama  <  o  atNU  firaaco» 
rasgado,  energloo  »  do  o  ^  e  o  do  «•  am  ^ao  <  se  ej^presaa  a 
alegria  e  a  graadeza».  '  São  as  voees  que  oornespoadem  ao 
naovimeato,  á  deliberação,  á  ae(^;  ao  passo  que  o  i,  preda 
minante  em  agir^  desperta  «  as  idéas  de  tristeza  e  peqaeDes  ».' 

No  agir,  a  de  mais,  temos  apenas  um  verbo  de  aigaiftcicâa  in- 
transitiva,  inadequavel  &  outra.  Ao  pa^so  que  actuar  reoae  esta 
áquella.  *  Obrar  e  operar  estão  jolo  mesmo  caso. ' 

Se  a  syoonlmi^  subalterna  destes  dois  verbos  offende  o  meliodre 
aos  delicados,  muitos  outros  vocábulos  de  uso  cori^ote,  como  p^ar^ 
evacuar,  soltura  e»  até,  congresso  *,  pelo  mesmo  inconvemeate 
deviam  passar  ao  iadic?.  Depois  como  é  quie,  i^epugnaodo  ao  verbo 
obrar,  não  repugnam  ao  substantivo  cbra  í 

^93.— No  aferir  dos  bons  vocábulos  a  verdadeira  pedra  4e  to 
que  esti  no  exemplo  dos  mestres.  Não  sei,  porém,  de  neahitt  é»- 
ses,  que  diaucelle  o  agir.  Por  fiadores  seus  oial  coosegaia  Bbuj^- 
•GABJDE  '  reunir  os  nomes  de  Baftista  Cí^tano  e  Teixbub^a  Msk- 
DEi,  homens  de  multas  leitraâ,  mas  sem  opinião  de  esoriptores.  a^o 
cresce  que  delles  só  o  primeiro  tem  autmúdade  em  pbílologia.  Doa 
clássicos  portugueses,  até  Castilho,  Rebello  da  Silva  e  Cáiíillo, 
nenhum  conheceu  o  agir.  Ramaluo  O&tioão,  Eça  ds  Qubxkoz  e  Oli- 
veira Martins  sem  eile  passaram;  e,  entre  nós,  creio  qui  Machabo 
DE  Assis  não  o  empregou  jamais.  Que  íklta  nos  fas,  portanto,  esse 
neologismo  ?  Que  considerações  o  recommendam  í 

§72 


Elupsb 

^d-ár.-^E'  cjm  a  minha  rodacção  deste  artigo  u  admoestaçile  d» 
censor.  Dissera  eu  assim; 

«  Se  o  menor  possuir  bens,  serã  sostentado  o  edu- 
cado a  expensas  suas,  arbiÍraodf>  o  ju»  para  tal  tei,  ae 
quantias  gue  lhe  pareça  #iscaffar»%  atteoto  o  Tanii* 
monto  da  fortuna  do  pnpiflo,  qnando  o  pae  ou  a  nne, 
as  não  tiv^  taxado.» 


*  Castilho:  Metrificaç^to,  p.  63. 

*  Jfr.,  p.  60. 

*  Ibidem. 

^  «  Actuado  por  sentimenioi  oppOBtos.  »  A.  Hsroula.no:  O  iíonge  4c 
Cister,  ▼.  n,  p,12, 

^  «  O  Senhor  nada  obrou  que  fosse  indeeoroso.»  (  Gaítil«oc  TatPíufi} 
p.  113).  Vide  os  exemplos  pouco  ha  dados  desses  dois  rerbos. 

*  «  No  congresso  marUal  tanuui  malheis  despaeluiTi^  ^vaaias  9A^ 
mitliâ.»  Bbrnardbs:  Nova^  FUtcmia  (ed^  de  i7S0)<'«M|«  II,  p.  90.  V. 
MoaxEt,  hoe  verbo, 

'  Vocábulos  e  locuções  da  língua  portíiguesa.    (Rio,  ISST),  p.  16-47* 


\ 
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Pondera  agora  o  mostro: 

<  £*  prefenTol  a  redacção  do  iProjeoto. 

«  Arbitrando  o  juiz  as  çuanUas  qu$  pareça  neces^ 
sario. 

«  EbU  plirase  sôa  mal:  ou  deve  dizer-ae  as  quantms 
çue  lhe  pareçam  necessárias  ou  julgar  necessárias  como 
86  lô  no  Código,  ou  as  quantias  que  lhe  pareça  necessa- 
rio  faxeUo^  isto  ô,  arbitrar. 

€  De  outro  modo,  a  phrase  ficaria  elliptica  e  de 
máosoido.» 

Peço  vénia,  para  me  não  dar  por  vencido.  Estou  com  o  padre 
Vieira  (e  de  par  com  elle  todos  os  mestres),  que  disse: 

€  Da  mesma  preseoça  de  vossa  divina  e  humaoa 
magestade  espero  aquellas  assistências  de  graça^  que 
para  tio  immeoso  assumpto  me  4  necessário *:i^  {Sermões ^ 
vol.  VI,  p.  38.) 

Aquellas  asessíenoias  de  graça^  qmeme  é  neeessario,  escret^ia,  pois, 
essa  autoridade,  prócera  entre  as  mais  altas.  A  ellipse  dío  o  assus- 
tou, mas  q«e  Miasse  ao  povo,  e  nSo  se  desooidane  jasiaie  daeia- 
reza,  «m  áxa  aeos  mais  luzanteafuredioados. 

S*  que  se  traAa  4e  uma  dessas  ollipses  vulgaristtmas,  a  q«e  o 
mais  ehâ»  diaeretear  do  vuigo  aio  «e  farta.  São  de  cotio  eaÉns 
todo  o  mundo  estas  e  outras  phraaoB : 

S6  empreguo  a  força,  sendo  necessário, 
Valha-se   dos   seus  amigos,   se   lhe  parecer  ne 
cessaria. 

Use  dos  meios,  que  acTiar  necessário, 
SirvarS3  das  armas,  sendo  necessário. 
Recorra  &  fuga,  caso  seja  necessário. 
Envide  os  recursos,  que  for  necessário^ 
Obre  com  a  energia,  que  houver  por  necessário ^ 
Renuncie  as  condiçSes,  que  entender  necessário, 
Reprehenda  com  severidade,  quando  necessário, 
Dô  de  mão  ãs  vantagens,  que  seja  necessário. 
Reúna  os  elementos,  que  lhe  pareça  necessário^ 

O  adjectivo  necessário  na  segunda  oração  de  cada  uma  dessas 
phrasesnão  concorda  jamais  com  o  substantivo  da  oração  prece- 
dente, a  que  a  interferência  do  que  figuraria  ligal-o.  »SuppQe 
sempre  terceiro  verbo,  ellipticamente  omittido,  que,  em  se  enun- 
ciando, inteiraria  a  eonstmcção  grammatical  deste  modo:  «  Reúna 
os  elementos,  que  lhe  pareça  necessário  reunir.  Renuncie  as  condl- 
ifiei^  que  entender  nsoessario  renusieiãr,  »   E  assim  por  é«aaúi. 

A  redao^o  do  substitutivo,  no  tópico  de  que  me  reprehende  o 
mestre,  ó  essa,  gramjnaticalissima,  usualissima,  claríssima*  Tanto 
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CU  podia  escrever  <  arbitrando  as  quaf^tiaSj  que  lhe  pareçam  neces» 
sar-as  »,  concordando  C8te  qualiflcativo  com  as  quantias,  como  re- 
digir «  arbitranlo  as  quantias,  que  lhe  pai^ça  necessário  »,  me- 
diante aquella  corriqueira  ollipse,  que  mentalmente  subentende 
alli  repetido  no  infinito  o  verbo  do  participlo:  «arbitrando  as  quan- 
tias, que  lhe  pareça  necessário  arbitrar  ». 

§73 

As  NÃO 

53^SS. —  Mais  uma  vez  a  toiro  '  do  mestre  com  a  conjuncção 
dessas  duas  partículas  vcrbaes.  Deixei  liquidado  o  ponto  noutro  Io- 
gar  ;  mas  não  se  me  dá  de  volver  a  olle. 

Já  Francisco  José  Freire  dizia:  «Os  cacopliatons  indispensáveis 
s?Lo  aqaell3s  que  resultam  precisamente  de  duas  vozes,  ainda  que 
estas  S3  pronunciem  bom,  como  v.  g. ':  «s  junto  ao  adverbio  nao, 
ou  a  partícula  no.»  '  Podia  accresoentar  :  a  adversativa  mas  com 
as  palavras  não,  na,  no,  nas,  nos,  nada, 

SIU>  «cacophatons  indispensáveis^,  diz  Cândido  Lusitano.  Não  são 
cacopha tons,  penso  eu.  Poder-sj- ia  averbar  de  inharmonia  ou  des- 
afinado um  encontro  de  sons  absolutamente  imprescindivel  nas 
mais  afinadas  e  melodiosas  combinações  musicaes  ?  Pois  do  mesmo 
modo  não  vejo  que  caiba  incluir  entre  as  cacophoniaa  as  jnncçoes  de 
palavras  imprescindíveis  ao  melhor  uso  de  um  idioma ^Cacophonia 
quer  dizer  vicio  do  phonaçâo  no  compor  ou  distribuir  os  vocá- 
bulos. E  vicio  ô  desvio,  anomalia,  aberração.  Quando,  pois,  se  trata 
de  asjociições  phenicas  essenciaes  ao  jogo  do  idioma,  não  se  podem 
t  jichar  de  viciosas.  Logo,  não  se  lhes  ajustará  o  name  de  cacophonios. 

Serão  ca'^ophoQÍcas  as  palavras  disputar,  computar,  imputar,  repu- 
tar^ reputação,  impiitação,  computação,  reputa t  computa,  imputa, 
disputa,  deputa  e  tantas  outras  do  mesmo  soar  ?  Não.  E  porque  ? 
Porque  a  sua  necessidade  e  immemorialidade  habituaram  o  ouvido 
a  escutai -as,  sem  as  associar  ás  consemelhanças  repugnantes,  que 
no  próprio  conteito  desses  vocábulos  se  encerram.  No  mesmo  caso 
estão,  em  nossa  língua  e  em  todas  as  línguas,  innumeros  outros 
tsrmós. 


>. —  Ora  é  o  que  se  dá  com  esses  criticos  do  as  não,  que 
os  nossos  grammaticos,  obsessos  de  uma  idéa  imponderada,  oopían- 
dose  uns  aos  outros,  argúem  de  cacophonia.  Ainda  o  pospor  do  não 
ao  as  poderíamos  evadir,  antepondo  a  negativa  á  variação  prono- 


1  MòRAm  iiiBcreve  este  subelaniíTO  eomo  feminino;  Fiocjeirbdo, 
como  masculino.  Hekculako,  porém,  nos  teus  romaacea,  ora  o  emprega 
num  género,  ora  noutro* 

•  Parte  íl,  §  33. 
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minai.  O  mas  nõOy  porém,  o  mas  na,  o  mas  no,  o  mas  nas,  o  mas 
noSf  o  mas  ruída,  om  que  Se  entranha  da  mesma  sorte  o  asn/ío,  o 
asna,   O  asno,   o   asnas^   o  asnos,   O  asnada,  interessam,  em   XIOSSO^ 

idioma,  a  carne  viva,  o  n^^o  poderiam  ser  proscriptos,  som  que  a 
mutilasS3mos,  o  decepássemos,  o  lacerassjmos,  o  espolíassomoa  es- 
tupidamente. 

Já  se  viu,  noutra  parte  deste  trabalho,  a  frequência  desse  en- 
contro enire  o  mas  e  o  ncío  nos  melhores  Víytqs  antigos.  Do  Camoss». 
postos  de  lado  os  Lusíadas,  a  que  j&  mo  referi,  as  demais  obras  nos 
deparam  frequentemente  mas  não,  mas  nos,  mas  na,  mas  nada,  onde. 
finas  orejhas  dão  agora  com  o  azurrar  de  asnões   (?),  asnas,  asnos  e  * 
njnatJas.  Abram-se-lhe  as  Obras  ComjHetas,  edição  oritica  do  Porto,  e- 
ver-se-á  pastejar  todo  es3e  gado  por  todas  ellas  :  vol.  I,  p.  13,  8U 
77,  59,  100,  118  ;  V.  11,  p.  10,  35,  67,92,    U3,  169   ;  v.    III,  p.  83; 
V.  IV,  p.  33,  116,  134,  143,  149,  153  ;  v.  V,  p.    37,  5?,  87,  105,  119,. 
156,  160,  161,  167,  187  ;  v.  VI,  p.  99,  184. 

Em  FiLiNTo  Elysio  acabou  a  serie  dos  antigos.  Pois  é  folhear  nelle 
ao  acaso,  e  sob  os  dedos  nos  enxamearão  os  pretensos  cacophatons.. 
Por  exemplo :  as  não  (v.  III,  p.  132,  185,  281  ;  v.  IV,  p.  87  ;  v.  VU- 
p.  316;  V.  XI,  p.  150  ;  v.  XII,  p,  300)  ;  inas  não  (v.  1,  p.  146  ;  v. 
II,  p,  91  ;  V.  III,  p.   43,  198,  302 ;  v.  IV,  p.   93  ;  v.  V,  p.   8,  194. 
283;  T.   XI,   p.  62,  132;   v.  XII,   p.  32,   50,   139.    142,   161,   186,. 
196,  242,  248,  265,  271  ;  v.  XIII,  p.  15,  141,  216) ;   mas  na  (v.   III,. 
p.  221)  ;  mas  nada  (v.  V,  p.  179  ;  v.  X,  p.  34  ;  v.  XII,  p.  308 ;  v.- 
XIII,  p.  85). 

Não  se  trata,  portam,  meramente  do  uma  forma  «usada  dos  ^àêsi- 
cos)^,  na  phrase  do  mestre,  phraso  mui  distante,  por  falha,  da  ror-:: 
dade,  mas  de  formas  vulgares,  em  todos  os  tempos,  entro  todos  os  que 
escrevem,  e  oram,  e  pregam,  e  conversam,  o  exprimem  com  a  mais 
alta  sciencia,  com  o  mais  peregrino  estylo,  com  o  mais  apurado  es- 
mero, o  seu  sentir  em  lingua  portuguesa.  Já  o  demonstrei.  Mas^. 
uma  vez  que  este  azo  me  oíferecem,  aqui  de  novo  insistirei  por  mo- 
mentos. 

Abram-se  um  por  um  os  admiráveis  livros  de  Al.  Herculano.  E^ 
a  cada  passo  mas  não,  mas  no,  mas  na.  No  Eurico  :  p.  13  {mas  não 
pudera) ;  p.  70  (mas  não  é) ;  p«  153  {mas  não  cedem) ;  p.  190  {mas 
não  digas).  No  Bobo  :  p.  19  {mas  não  vedes)  ;  p.  28  {mas  no  meio) ; 
p.  92  {mas  na  extensão)  ;  p.  179  {Mas  não  !)  ;  p.  209  {mas  no  meio)  'r- 
p*  217  {mas  não  consinto);  p.  230  {mas  não  basta);  p.  «42  {mosnão)\ 
p.  259  {mas  não  mancheis  ;  mas  nos  seus) ;  p.  281  {mas  não  tardou);- 
p.  291  {inas  nã0  era);  p.  294  {mas  não  tardaram).  No  Monge  dê  Cistei': 
T.  I,  p.  26  {mas  não  a  dei)  ;  p.  28  {^nasnão  pude  ;  mas  noto!) ;  p«  48 
(fiia5  não  havia) ;  p.  52  {mas  não  disse) ;  p»  72  {inas  não  oonftmdia) ; 
p.  87  {mas  nãa^Bdi) ;  p.  89  {mas  nãy  disso)  ;  p.  118  {ma$  não  a  via); 
p.  13S  {mas  não  para)  ;  p.  293  {moê  não  ha) ;  v.  II,  p.  43  {mas  no 
momento)  ;  p«  98  {mas  não  tem).   Naa  Lendas  e  Narrativas  :  v.  It- 
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p.  76  {mas  nunca) ;  p.  93  {piku  não  se  descuidara) ;  p.  99  [mas  no 
meio) ;  p.  S2l  (mas  não  era) ;  p,  254  (mas  na  terra). 

Veja-8e  em  Latino  Coslho:  ^Mas  no  presente.»  (Oraç,  da  Coroa^ 
p.  17.)  <Mas  não  ha.»  (Ib,^  p.  24.)  €Mas  não  tiaha.»  (lò..  p.  25»  ) 
^Mas  não  eram.»  (Ib,^  p.  43. )  «Aias  não  é.»  (76.,  p.  63.) 

De  Castilho  António  ao  muito  que  alhures  já  regisiei,  posso 
addicionar  aqui,  folheando-lhe  o  Gamões:  <^nas  não  recita»  (p.  45)>' 
€mas  não  vos  esqueçaes»  (p.  46) ;  €  mas  não  o  temo  »  ( p.  63)  ;  mas 
não  era»  (p.  70) ;  «wws  não  hajaos  medos»  (p.  79);  vias  não  deve» 
(p.  104) ;  €mas  não  me  pertençam»  (p.  109)  ;  «  mas  não  importa» 
(p.  131)  ;  €masnãú  me  hei  de  ir»  (  p.  162 ) ;  ^mas  não  era  assim» 
(p.  181)  ;  €  mas  não  a,  que  ânimos  vulgares  julgariam  »  (p.  192)  ; 
€mas  não  sei»  (p.  195) ;  €})ias  não  irreparável»  (p.  238)  ;  *mis  não 
dá  »  (p.  259) ;  €  mas  nada  impresso».  (P.  205.) 

Não  acabaria,  se  quizesse  colher  tudo.  Mas  isso  já  sobeja  ao  mèa 
propósito. 

A  cancellaimos,  a  deríscarmos  do  nosso  idioma  essas  combinaiíões 
daquella  adversativa  com  as  partículas  e  palavras  que  a  ac^  na- 
tural da  linguagem  lhe  associa,  lhe  pospõe  a  cada  momento,  como  fts 
suppririamos,  como  d*ahi  em  deante  fallariamos  português? 

§74 

jLvt,  ji.eoe 

Ambiguidades 

5^^^'.^ Ponhamos  em  defirontação  aqui  o  defeitoeaemeada. 
SerA  o  malhor  meio  de  treplicar  á.  caturreira  do  mealre. 


Projecto 
Art.  1.696.  O  legado  puro  e 
simples  confere  ao  legatário , 
desde  a  morte  do  testador,  o  di- 
reito, transmissivel  aos  seus  sue- 
cessares,  de  pedir  a  cousa  legada 
aos  herdeiros  instituídos. 


S%ibsiii%ÁXivo 
Art.  1.696.  O  legado  puro  e 
simples  confere,  desde  a  morte 
do  testador,  ao  legatário,  o  di- 
reito, transmissivel  aos  seus  smc 
cessores,  de  pedir  aos  herdeiros 
instituídos  a  coisa  legada. 


Nega  o  mestre  que,  no  projecto,  a  expressão  «o^^  seus  successores^ 
se  arrisque  a  parecer  relativa  aos  saceessores  do  iestaéor.  EUa 
n£o  ie  pôde  referir,  sustenta  o  dr.  Carneiro,  «senão  ao  vocá- 
bulo legdãrio,  objecto  indirecto  de  confere^  e  ilSo«  iest&dor^  que  fas 
parte  do  oomplemeoto  oircumslaacial  desde  a  mo9He  do  ie$kdor^. 

Por  roais  que  eu  admire,  porôm,  esse  motapbysioar,  nio  o  en- 
tendo. Bem  se  vé  que  íestadw  <hs  parte  do  complemento  dream- 
«tanoial.  Mas  onde  estaii,  gramnMtieafanMte,  nesse  Dàicáo  o  ob- 
stáculo a  que  ao  vocábulo  tesitador  ee  refira  o  pofWBsivo  m«,  da 
oração  posterior  e  visinha  ?  £n  por  mim  «não  utino  a  descobrir. 
£,  como  nSto  sou  havido  em  conta  de  toopeiíti  entre  os  meus 
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I  collegas  de  foro»  ha-de  ser  prevavel  enxergarem  outros  tiío  mal 

I  quaaio  eu  a  evidencia,   gue  o  me^e  alli  divisa.. 

Eviiente  o  que  se  me  aotollxa^é  qiie,  aatosxLa  expressão  ao$  seus 
suecessares,  ha  na  phrase  dois  nonoes  de  peasoa:  le^aíario  e  i^iador. 
Ora  assim  o  legatário  como  o  testador  podem  ter  suocessares»  Logo, 
empregando-se  a  expi^e^ssão  seus  successores  depois  de  legatário  e 
de  testador^  ó  de  presumir  se  refira,  dos  dois  substantivos,  ao  naais 
visinho.  £s3e  ô  testador.  Logo,  aos  s^ceessores  deste  ó  que  devo 
inferir  ahi  se  ailuda.  Majs  o  intento  da  codiâcacao  ó  que  se  referisse 
aos  successores  do  legatário.  Logo,  mal  redigidi),  obscuro  está  o 
texto ;  e  cumpre  clareal*o. 

Agora  iocommodarmo-AQS  com  uai  hyperbatoo,  nuizia  língua  4e 
inversões  e  transposições  como  o  português,  ifH^^  serio»  Ao  bfpeiv 
baton  exaggerado,  á  syocbyse,  que  arreyesa  o  diser,  e  tolda  o 
pensamento,  isso  sim,  comprehendo  que  se  objecte.  Mas  na 
^speoto  tal  não  ha.  A  cl r{>Qm^*tancia  de  tempd  €desde  a  morte  do  tes' 
íadori^,  mediante  entre  o  verbo  confere  e  os  seus  complementos,  n&o 
eniurva  á  phrase  o  pensamento,  não  lhe  empana  a  clareza.  E  a 
clareza  é  o  essencial,  a  clareza  associada  á  vernaculidade. 

Yem-nofl,  porém,  o  mostre  com  o  «  melhor  soido  »•  Prefiro 
<e  cuido  não  errar)  um  texto,  que  me  sôe  menos  bem,  mas  tenha 
unicamente  um  sentido,  a  uma  ambiguidade  elegante  e  sonora. 
Entretanto,  na  hypothese,  juraria  eu  que  a  orelha  do  mestre  o 
engatta.  S"  eotiifar  as  duas  reiacções.  Alli  estão  defrontantes. 
Quem  quizer,  por  si  mesmo  o  julgue. 

^Sd.  —  Alada  um  reparo  fizera  eu  á  contextura  do  projecto. 
Dizendo  «  i>edlr  a  coisa  legada  aos  herdeiros  instituídos  »  não  se  diz 
claramente  «  pedir  aos  herdeiros  instituidos  a  coisa  legada».  Mais 
parece  tratar-se  de  um  pedido,  cujo  objecto  seja  a  coisa  legada  aos 
herdeiros  instituídos^  qoe  de  pedir  a  estes  a  coisa  objecto  do  legado. 
Contra  esta  duvida,  que  não  pode  negar,  tudo  fia  o  mestre  do  sen- 
tido. Mas  bem  não  vae  a  lei,  em  que  o  sentido  e  a  expressão  entre 
si  coUidirem.  E  porque  não  os  afinarmos  um  ao  outro?  Bastava 
transpor  a  redao^o  do  projecto.  E'  o  que  fiz.  Onde  elle  resavA : 
€jpedir  a  coisa  legada  aos  herdeiros   instituidosi^,  rectiàquel:    «pedir 

aos  herdeiros  instituídos  a  coisa  legada».  No  primeiro  caso  a 
duas  significações  entre  si  contrairias  se  amolda  o  texto.  No  segundo 
não  pode  ter  senão  uma. 

Pois  o  mestre  prefere  á  versão  inequívoca  a  redacção  dobre. 
Gostos, 

§  75 

Art.   1.7'y9 

«  Mais  de  um  que  tenham  » 

:!3^i>.— Teve  aqui  um  fartão  de  alegria  o  mestre,  com  aoppor* 
taQldaâtt,  que   se  lhe  deparou,  de  mostrar  que  o  «eu  laureado 
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alamno  do  ontros  tempos  não  sabo  hojo  concordar  o  yetho  com  o 
agente,  que  o  escriptor  condecorado  pelo  dr.  Carneiro,  nos  seus 
Serâes  \  cora.  os  eplthetos  de  €  esclarecido  o  eximio  >  babujao 
nosso  idioma  como  qualqner  tamanqueiro  de  obra  grossa. 

O  erro  chamb^  e  alvar,  de  quo  me  achaca,  resulta,  entretanto» 
da  simples  diíTerença  de  uma  letra,  um  m  de  mais,  que  escapou  aos 
revisores.  Está  no  impresso  :  «  Havendo  niais  de  vm  testamenteiro, 
que  tenham  acceitado.  »  Havia  de  ser  :  «• . .  que  tenha  acceitado  ». 

Só  a  iniquidade  insigne  desta  critica  me  supporio.  capaz  de  seme- 
lhante alarvaria  grammatical.  Creio  bem  nao  me  teriam  por  ac- 
cusavel  dessa  asneira  de  preto  novo  nem  na  minha  meninice,  nos 
tempos  om  que  o  corpo  docente  do  Gymnasio  Bahiano^  um  de  cujos 
ornamentos  era  o  professor  Carneiro,  me  condecorava  como  o  pri« 
meiro  dos  seus  alumnos. 


^OO.— Omissões  de  palavras  inteiras,  entretanto,  e  erros  gram- 
maticaes  de  toda  a  ordem,  no  seu  projecto,  lança-os  o  mestre  á  conta 
dos  compositores  e  protos,  cujos  descuidos  tanto  irritavam  a  Fíunto 
Elysio.  • 

Aqui  (art.  182,  §  8<>)  sâo  os  vocábulos  <  o  prazoi^,  que  elle  se  las- 
tima do  lho  haverem  comido. 

Alli  ( u*t.  1.164)  é  o  substantivo  vendedor^  que  lhe  trocaram  em 
devedor. 

Acolá  (art.  1.084)  um  «  communical-o  »,  que,  em  grave  damno  do 
sentido,  lhe  mudaram  em  «  communical-a». 

Ora  (art.  1.129)  queria  a  redacção  dizer:  «  as  coisas  que  com- 
mummente  se  recebem  »  ;  e,  sem  tom  nem  som,  lhe  saiu  a  desmar- 
cada tolice  de  «  coisas  ^ite  commummente  recebeve^n  ». 

Ora  (art.  1.545)  lhe  erram  o  casar  do  adjectivo  com  o  substantivo, 
singularizando-lhe  era  este  o  plural  estes, 

Nera  a  concordância  dos  verbos  lhe  ílca  illesa.  Ondo  tinha  de  ser 
plural  (art.  593),  assacara-lhe  o  solecisrao  de  um  singular.  Era 
«  a  quem  incumbi >*e7>i  as  mesraas  vias  »;  o  fizerara-lhe  escrever  : 
«  a  quem  incumbir  as  mesmas  vias.» 

Pois  só  a  mira  é  que  não  poderia  succeder,  na  typographia,  o  erro 
de  uma  letra?  Ao  projecto  Carneiro  lhe  soraera,  neste  ultimo  caso, 
d%Ms.  Ao  meu  substitutivo  não  se  admitte  que  me  accrescentassem 
uma.  A  cllo  invertera-lhe  o  plural  em  singular.  Kquom  responde, 
são  os  impressores.  A  mira  demudamme  um  singular  em  plural. 
E  sou  eu  que  respondo. 

^Ol.—  Mas,  circumsiancia  curiosa,  em  que  a  malicia  recebe 
uma  lição  a  ponto.  Agora  mesmo,  nas  Ligeiras  Observaçôee  áo  mestre, 


*  P.  ««5. 

i       *  <  •••  orratsi  de  Im prateio,  logro  de  obreiros,  galunioes  do  proto. 
Obras,  1,   p.  272.  ) 
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pag.  8,  ool.  1%  o  íkzem  róu  de  uma  punhalada  na  syntaze  dos 
verbos,  attribulndo-lh3  a  soatença  cNão  nos  parece  de  bom  cunho 
as  phvases^k^  sentença  em  quo  o  si^jeito  plural  as  phrases  anda  ds 
iestilhas  com  o  vorbo  no  singular  parece, 

^O^.-^Dossee  equhrocos  encontramos  nSLo  raro  avultados  exem- 
plos noâ  melhores  escriptores.  Aqui  tSo  por  mostra  alguns. 
Primeiramente,  do  singular  pelo  plural: 

Gil  Yic£NT£  : 

€  Seus  olhos  maravilhosos 
Fontes  d*agua parecia.  » 

{Obr.,  V.  III,  p.  348.) 

D.  Duarte  :  «  Todallas  doorespera  esta  mei^arece- 
ria  de  saúde.»  {Leal  Conselh,,  p.  118.)  ^Per  o  qual  se 
defende  iodes  mentiras».  {Ib.^  p.  240.)  ^Busquesse 
boos  amygos.»  (  Ib.^  p.  2*36.)  «  Em  todos  casos  qtte  se 
offérecia^»  (/^.,  p.  465.)  «Pêra  se  fazer  grandes  lanças*> 
(Livro  da  Ensinança,  pm  624.) 

Fbrnao  Lopes  :  €  Pareceu-lhe  as  razões  boas.» 
{D,  João  I,  p.  I,  c.  4.)  «A  olle  proveiu  des«ahi,  com 
esto,  co$tum«j  de  grande  avlsamen to.»  (Ib.,  c.  16.) 
€Esiava  em  guarda  trinta  ginetes.»  (/6.,  c.  140.)  «  JdL 
éra  floras  de  vespora,  quando  os  castellãos  foram  pres- 
tes de  todo.»(/<i.,  p.  II,  c.  42.)  «Alguns  peccados  o 
damnados  costumes  dos  gentio3,^ti«  se  em  olla  de  longo 
tempo  usava,>  (J<i.,  c.  41.) 

Bernardim  Ribeiro:  «  Ás  affrontas  e  grandes  aven^ 
tuitas  que  ella  contava  me  fazia  a  mim  haver  dó 
delles.  »  {Men.  e  Moça,  c.  3,  p.  39.) 

Camões: 

«  Fizostdi  verdadeiros  os  receios 
A  que  confusamente  me  levavas.» 

(Qbr.,Y.  IV,  p.  117.  Egl.  XI.) 

Duarte  Nunes:  «  E*  a  parte,  porqu3  maid  se  acquire 
as  vontados.»  {Crónicas  dei  Retj  D.Jotto,  D. Duarte  e  Z>. 
Aff'.  V.  Ed.  de  1780. V.  I,  p.  50.)  «Aconteceu  qu3  dous 
besteiros,  um 'da  villa,  e  outro  do  arraial,  atirou  um  ao 
outro.»  (/&.,p.  164.)  «A  occupação  áos  nobres  eram  aquella 
noite  fallarem  nos  casos  que  lhes  aconteceram.»  (i&., 
p.45Ô.)  «Não  foi  muito  não  lhe  succeder  bem,  e  não 
se  lhe  perdoar  dos  homens  bons,  e  graves,  os  infoHu- 
nios^  que  depois  lhe  sucoederam.»  (A.  v.  II,  p.  56.) 
>« Accordaram  de  se  mandar  a  Portugal  outros .  embsiza- 
dores,»(i&.,   p.  151.)  «Ecomo  os  corações  doa  imiiíoi 
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andem  sempre  0m  tempestades,  qne  òa  nSo  deixa  aaflo* 
cegar.»  (/&.,  p.  173.)  «E  asai  as  ilhas  da  Madeira,  e  dos 
Açoves,  dad  Piores,  e  do  Cabo  Verde,  e  a  Conquista  do 
reyno  de  Fez,  ficasse  para  sempre  aos  reys  de  Portur 
gal,  £  que  as  ilhas  das  Canárias,  cana  a  eon^vtedo 
reyno  deGiaaada>>  ficasse  dá)B  reys  de  CasMlft«»  (i&.^ 

p.  455.) 

Fr.  Luiz  de  Sousa:  <  Suspeito  muito  que  se  nessa 
terra  se  permittisse  oJguns  destes  fijsos  Evangelistas, 
ajuntariam  muitos  discipaios.»  (V.  do  Arcebispo,  1.  U^ 
c.  VII.  Ed.  de  1890,  v.  I,  p.  2â4.) 

Vieira:  «Não  se  me  (tra  da  memoria  05  mui/o;; 
veies,  que  v*  s.^  em  todas  suas  cartas  i'ep8tia  este  nosso 
desmmra^kaeate.»  (  Ccn-t.,  I»  p.  172.)  cAqui  não  lia 
noTidadOB,  antes  se  qaeixaia  os  lavraáotfes  dese  ter  dimi- 
nuído muito  a^^  que  espevavan^ée  Tini».»  (1^.,  Ill,  p.  80.) 
«Aos  reis  as  sortes  os  fàss  seniiere».»  (Obr.  Inédita,  11^ 
p«132.)  «Aa  compasso  de  un»  wSi0  9ò  ajunta  muitos 
coros.»  {Ib,,  p.  143.)  cPor  Biâáor  euiáado  se  adverte 
aqui  as  eircumêíancias  qoe  o  mesmo  milagre  mostra  •> 
-  (J^«r  P*  1^-)  «Toda  a  grandem  da  estattta  de  Nabuco 
caiu  em  terra»  porque  foi  o  tiro  s6  aos  pés  q^io  a  susten- 
tava,>  (In€d.,  y,  11,  p.  167.)  «  Para  se  Ikser  uma  lei, 
se  requer  9e<^  ceaAigfes.»  (i&.t  ▼•  I,  p.  S07.) 

.  João  dk  Barros:  «  £  por  isso  vm  fica  deste  meu. 
trabaliio  duas  esperamças.»  (DM,  dà  Yieiúsa  Vergonha^. 
p.  299.)  Como  estas  indignações  qaié  os  liomens  tem  nos 
casos  de  conjtração  perdida  s$  remata  na  esperança  de 
se  poderem  vingar.»  (Dee.  UU  ▼!>  6.  VI,  p.  59.)  «Os 
principaes  foi  Jai  —  o  Corrêa  Alcaide  m6r  de  Pondá.» 
(Dec.  III,  VII,  10.  V.  VI,  p.  2âl. 

FiLiNTO  Elysio:  <c  Correr«5  vós!»  (7&.,  v.  XIII, 
p.  57.) 

A.  Herculano:  «  Vêem  fugir  aquelia  teia  enre- 
dada, que  as  finanças  das  arvores  lhes  afigura  como 
lanvada  sobre  o  chão  do  armamento.»  (Eurico,  p.  219.) 

C.  Castbu.0  Branco:  «  Pede  que  se  lhe  dê  mais 
alguns  cruzados.»  (Narcot^,  I,  p.  9&.)  «Os  sons  cla- 
morosos e  a  musica  pungitiva.  vinha  do  lado.»  (Mem. 
do  Carc,  11^  38.)  «Trocamos  certas  phcases,  das  qnaos 
dí^na^  me  lembra  duas.y^  (Cavar  em  Ruísms,^.  251,) 
«O*-  criados,  m,  UM  oiísom  tqcar-ll»»;»  (O  Esqueleto^^ 
p«..â74.),  «Coi4&é-ih§  de9  .cont#s  de  rétis»»  (Myst»  de 
^  Fafe,  p.  46.)       . 

4MnMi  Teses,  exacta /y^ntê  como  no  mén-  €ái$o^j   é  o  plural,  que* 
ioãdvertidamente  pelo  singular : 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZIL£IR0  401 


FfiRNÃo  Lopes:  «  Taes  hainam  que  certificavam  que 
o  mestre  era  morto.»  (D.  João  /,  p.  I,  c.  12.)  «O  co- 
ra^ de  quantos  hi  Aavtam  era  dado  a  g^randes  pensa- 
mentos •»  (Jft.,  c.  80.)  Nbutro  logar,  do  que  perdi  a 
nota  :  ^CcLda  uma  das  virtudes  s^to  merecedoras,»  Ainda: 
cAeu*ltM  ol-R0i  prOctiradores  pêra  receber  por  elle 
menateiis  daquelles  a  que  pertencetn  de  as  fazer.»  (/&.,. 
parte  II»  c.  141. y 

Duarte  Nunes:  «  Havia  differenças  sobre  os  danos, 
que  cada  um  dos  dltOis  reynos  haviam  recebido  dod 
outros.»  (Op.  eH.,  Vi  I,  p.  498.)  4Nâo  deixaram  de 
havef  esearamuças,  em  qtM  Houve  mortos  e  feridos  de 
uma  parte  eetftra.  (B.,  p.  847.»)  «ÍTotiwram  algumas 
escaramuças,  (ií^.,  p.  457i)  ^Começaram  a  haver  grandes, 
differenças.»  (7».,v.  11,  p.  91.)  «Prazer  resistência  a 
quaesqoer  móvihiettto^,  que  úaquella  comarca  Aou- 
vesseyn.'^  (i&.,  p.  139.)  «O  íflftmtô  respondeu  que,  x>ara. 
se  tomarem  nelles  conclusão^  era  necessária  a  presença 
da  rainha.»  {Ibidem,)  «Com  ella  se  nSo  achavam  então 
nenhum  dos  grandes  áo  reyfio.»  (Ih,,  p.  346.) 

Jacinto  Fesre:  €  Um  galoSo  que  Jugarva  duzentas, 
peças  de  bronze^  'o  maior  ^ue  até  aqoelletf*  tempos 
surcaram  nossos  marés.»  (V.  de  D.  João  efe  C  1, 10.) 

ViEmA:  <  £'  atada  (^e  hajmm  outras  rMSès.» 
{Ineàit.^  r.  il^p.:32.). 

Manuel  Bbrnau>e3  ;  €  Bemaventarado  h«,  meu. 
Hadriano,^u«  tão  veftittiroeaiiiwite  «vA<e»r^$ as  riquezas... 
VerdadeíraBaente  ma  âor.  d*  teu»  amio9,  fa^stee  dar  com 
ua  thesonro.»  {N.  M.,  r.  II,  p.  71.)  «O  fundo  destes 
B»mtes  9^eo  uma  parte^  perteaeente  a  algum  dos  in- 
fevnos.»  (A«,  pJ  âíO.>  «Aesfan  aqui  ^  tAtf»>wro  dk)  Agos- 
tinho, que  riúo  as  chaga»  de  chrlsto,  eMo  onde  o  seu. 
coração.»  (/*.,  v.  IV.  p.  104.).  «Que  isSo  ngni/icam. 
aquelle  Dicero^ad  iUos.»  (Lux  •  Galor,  $.  9(7,  a.  lXt,> 

FiuNTo  Slysio:  €  B  se  aioda  houvet^a  preliacos. 
ociosos  editores.»  (Obr.  v.  VI,  pw  41.)  cApaoas  leis. 
houveram.:^  (Ib„  v.  WIUp.  3í8..« )  «Que  elles  sós  me- 
recem que  w  nelles/à//tfw.»  (/&.,  v.  XVII,  p.  128.) 


j  Advirta-Bd  am  como  logo  na  segunda  proposição  «  hiHve  mortos  e 
fjndoi  »  80  corrige  o  descuido  ocoofreote  na  primeira. :  «  Não  dei^b&ram 
díAavcr' escaramuças.»  O  mesmo  np  exemplo  anterior»  com  a  Dhrass  mJuloía 

•  Conheço^  a  liiad^rteiK)adestársy«fta«e,  porque  nos  d«tnais  lowres* 
usa  FiLnrro  correotamente,  em  taes  casos,  do  verbo  no  singular: .  ^ 

«  Houve  doit  cidadãos  numa  cidade.  » 

(Obr.,  ▼•  W,  p.  3W.) 

«  //at7ta  commentadores  ás  carradas.  »  (  U.,  v,  V,  p,  34.) 
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Castilho:  «  Chegam  a  afflirmar  haverem  por  iá,, 
ainda  no  século  passado,  hospiiaes.»  (A  Primaiwa, 
p.  275.) 

A.  Herculano:  €  Eram  perto  das  seis  horas.»  (O 
Monge  de  Cist,,  v.  I,  p,  1430 

C.  Castello  Branco:  «  £a  tinha  lido  qoe  o  cadáver 
doj  envenenados...  resistiam^  ás  vezej,  mais  ou  menos 
tempo,  á.  corrupção.»  (Narcot.^  I,  p.  40.)  €Neríhuma 
dessas  phrases  denotam  idéas.»  {OtJiello,  p.  35.)  <0  r^- 
laxamento  do  mosculo  das  faces  pareciam  descair.» 
{Mém.  do  CarCf  I,  p.  155.)  ' 

Latino  Coelho  :  €  A  tendência  cada  rez  mais  viva 
e  manifesta  de  estreitar  em  laços  íntimos  o  homem  e 
a  natureza,  —  caracter  fundamental  da  sciencia  em 
nossos  dias,  são  Já  risíveis  nas  feições  intellectuaes  de 
Humboldt.»  (Elog.  Acodem,^  y.  II,  p.  358.) 

João  Ribeiro:  «  Em  geral  o  archaismo  representam 
coisas  que  nâo  existem.  »  (Grammat,  Port.  Curso  Sup, 
p.  xxiv). 

Outras  occasiões  é  a  pessoa  dos  verbos  que  desmente  a  dos  pro 
nomes.  Assim,  ein  Vieira,  Serm.  IV,  p.  46  :  «  Vós  ir  padecer  e 
moi*rer  ás  mãos  de  vossos  inimigos  í »  «Mas  vós  foste  eleito.»  (A. 
Herculano:  O  Uonge^  v.  II,  p.  30.) 

Alguns  tópicos  nos  apresentam   em  pessoas  diversas  dois  yerbos 

^obrigados  á  mesma  pessoa.  Tal  em  Al.  Herculano,  O  B66o,  p.  244: 

«  Di8sesto5-m9  que  não  tin^^  de  mim  prestamos.»  Tal,  ainda,  em 

Castello  Branco,  Os  Maríyreí,  v.  I«p.  14  :  «  Poupae  uma  virgem 

.  indiscreta  ;  não  a  trespoêses  oom  as  tuas  frechas.» 

Succede,  até,  deturparom-j9e  grosseiramente  as  flexões  terminaes 

•  do  verbo.  ^Resurgal:^  diz  o  texto  de  Castilho  António  nas  Geor-- 
gicas   (p,   137),  em  vez  de  «Resurge !»  ^Quando  nellas  ínUrvir^, 

^escreve  Castilho  José,  na  saa  Orthographia  (p.    190),  em  logar 

•  do  «quando  intervier  » . 

^&3.-^  O  dr.  Carnuro  mesmo,  até  elle,  o  justiça  maior  das 
' minhas  culpas  grammaticaes,  não  se  livrou  desses  solecismos  casuaes, 
um  de  cujos  mais  notáveis  exemplos  ó  o  que  nos  deparam  os  seus 
Serões  (p.  20)  neste  solemne  trecho  : 

<  O  estudo  dos  metaplasmos  são  de  importância 
capital.» 

Não  é  um  collectivo  o  vocábulo  estudo,  pava  se  pretender  que  alli 
< concorde  com  o  detei'mi nativo  plural  o  verbo  síJo.  Temos,  portanto, 
um  solecismo  âagrantissimo  na  sentença  «  O  estudo  são  de  impor- 
.tancia  »•  -  * 


*  Ver  direrBOB  outros  exemplos  desta  inoprreoção  (aos  livros  de  Camillo) 
.Aqui  adeanie,  n.  358. 


^ 
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Ova  ii|i>lmrini  4»a  eitnigipiiBJiíiii  &  leeotoBar.&djt.  CiCRNfinio  :/c  O 
««0u(ftiit<!r*aft0m éto^ou.» Jífiô Ribbiiu)  r<0 oreAm^MO r^ptitliMilatn 
é«rvQ>;  ovaf<LA.iiii6  €toh&«»  t':cA  àind^ncia  sA»  ai»*  8»  eaera^e»;  o« 

tt§nl^qM<tMe«Éaiwar»rmiur-fitteiS'MiM^      SH^voUtaatfo  oota 
poiMia  leaIdMe^>èa8os  íbMiiiÍ09,  pof  enM^albaií  4Jlv  '«ole«(irtM  oi 

Pdlv^è^oqueooftiiiiigt^seftB.-lMboeeh»  nti$tep>d^  a^ttltap  eniird 
os  melhores  autores,  para  sabsr  a  coacordancia  do  verbo  oom  o 
sajelto/  Com  essas  fioçQ^  rttdknefltates  só  aão  esHarSo  eorrea^e^  os 
zotes  da  escola  primaria. 

§76 

Art.    1.700 

lOOS  BM  lik 

90  ia.«*^B«9a' esta  dispMiçio  no-fíTojecto : 

<  Qiiandô  os  netos  succederem  aos  avOs,  repres3ii- 
tanlb  seas  pães,  tvaraiio  à  cóllaç^ro  o  que  os  ditos  seus 
pães  detiam  conferir,  ainda  que  ttS.o  hajam  herdado.  » 

Cenj^urei  a  assonancia  trarão  á,  collação,  Nao  será  assjnan^  ? 
E\  Não ser4  desagradável?  £\  Nã^  sdrá.  evit^el?  .£'.  Logo, 
ovitemoji^a.  •.  ,j  •    . 

Assim  é  (|ue.s3  havia  de  haver  o  mestr0,,.s.Q  entrasse  d^reoo- 
cupado  neste  debatp^  Longe  disso,  pojrém,  copio  l^a  não  ecapoaajlvel 
negiar  a  mácula  indicada^  on^vida,  por  me  apontar  eguaes«  os 
meios  e  modos  em  que  se  distingua  o  e^plritp  de  aophisma.  S0 
«Msonancios  commettl  eu,  ^mfir  inde  ?  .Apan^  que  relevf^rÂa  corri- 
gU-as.  Mas  onde  a&foi  esquadrinhar  o  dr.  Ca&njei&o  f  No  m^u 
substitutivo  ?  Nao.  Em  uma  das  minhas  notsus.  B  que  tem  o 
código  civil  com  a  grammatlca  das  minhas  annotações  ? 

Yc^ainos  em  todo  o  caso,  ]^oróm,  o  excerpto  sacado  á  luz  pelo 
mestre.  Eil-o,  o  meu  corpb  de  delícto: 

€  Cosa  es^iA  reiacção  e  pontuação,  temos  a  doação 
feita  no  inventario  de  cada  coi^uge,  verdadáiro  des* 
prioposito,  quaqdo  o  que  se  intenta  sigpificar,  ó  que 
em  caíla  um  dessas  inventários  a  collação  sà  affectiiari 
por  mstMe.  » 

Nflilaa  lèBhM  sublinha  o  dr*  l/Amnaao  os  quatro  substaiítivos.  em 
ão.  Porque  ?  Acasj  pretendi  eu  jamais  qae  dessemoa  eabo  áo»  noaM 
em  ãof  Tal  velleidade  só  em  néscios  caberia.  O  meu  emj^ho  era 
qa%  Mé  tA9t>  42o  úddi^^i,  esaiOTaÉv  oomo  deve  ler,  nfto  te  deixiMsem 
#M#  0,  eap—iahimote»  o«  mal»  feios  do  ioéos  elte^  :  os  eeot  om  ã^. 

51 
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Ora-bem.  TereBlos,  raalmeAte,  acs  qnatto  palavns  em  itálico 
daqueUa  texto  meu,  eooi  om  ou  ?  N&o:  temoi  apenas  um  em 
redacção  e  pontmacào»  Doaçã)  já  nio  pirodu£  éeo  ;  porque  a  roz, 
ao  leroMM,  b2o  pausa  neaae  nome:  eiioorpoea*o  ao  partieipio  subse- 
quanto,  eauornando  como  um  só  voásabttlo  a  doação  ftUa.  Quanto  a 
coUaçOo^^  a  distancia  e  as  oraçdoi  interpostas  obstariam  ao  eoot 
ainda  quando  oUe  fiasse  possível,  eitaodo  esse  substantivo  alli,  ccHoao 
ostá,  posto  de  modo  que  a  terminação  malsoante  se  .articula  edllue 
nos  Yooabulos  subsequentes,  lendo-se  de  eaâadft  :  a  ooUação  se 
effeçiuará. 

.  DJstoJ4  disse  eu  mais  largamente  a  propósito  da  nota  Cíirmeiro 
ao  art.  10. 

A.rt*  SSSiS  un. 

Ecos  BM  ÃO 

^oei.—  Eis  lado  a  lado  o  projecto  e  o  substitutivo: 

§  único.  A  hypotheca  se  re-  §  unioo.  A    hypotheca     será 

stringirá  á  Unha  ou  linhas  com-  circumscripta  á  linha  ou  linhas 

preheadJdas  no  titulo  e  ao  respe-  especificadas  na  escriptura  e  ao 

ctivo  material  de  eaploração^  no  respectivo  material   de  explora- 

estado  em  que  se  acharem  ao  gOo^  no  estado  em  que  ao  tempo 

tempo    da    execução.   Isto    nao  d»,  execução  GStlYevem.   Nao  ob- 

obstante,  poderão    os    credores  stante,  os  credores  hypothecarios 

hypothecarios  oppor-se  á  venda  poderão  oppor-se  4  venda  da  es- 

da  estrada,  ou  de  alguma  de  suas  trada,  4  de  suas  Unhas,  de  seus 

linhas  ou   ramaes,  ou  de  uma  ramaes,  ou  de  parte  considerável 

parte  considerável  do  material  do  material  de  exploração^  bem 

de  exploração,  assim  como  4  fU-  como  d  fusão  com  outra   com* 

são  com  outra  companhia,  sem*  panhià,  sempre  que  a  garantia  do 

pre  que  julgarem  diminuída  a  débito  lhes  parecer  com  isso  en- 

garantia  da  divida.»  Araqaecida.» 

Observa  o  mestre  que  «a  emenda  não  diminuiu  o  numero  de 
palavras,  nas  quaes  se  ouve  o  som  de  ^  »• 

Sophisma.   £'  pueril  estarem-se  a  contar  os  vocábulos  acabados 
em  ão,  quando  o  de  que  se  trata,  é  daquelles  em  que  o  dd,  ulti- 
mando períodos,  ou  aocentuando  phrases,  resoa  4  maneira  de  eco^. 
ou  rima.    Tal  o  que  se  d4,  no  projecto,  com  a  desinência  de  expio- 
ração  e  a  de  execução,  as  duas  únicas  a  que  eu  pux  sublinha, 

Considere-se  bem  nisto.  S6  aquelles  dois  vocábulos  estampei  em 
gripho.  Não  o  fiz  aos  outros,  qualhes  sucoedem,  egualmente  em  ãoz 
não^  poderão^  exploração,  fusão. 

Porque  ? 

Porque  esses,  embebidos  nas  ora^çoes  de  que  participam*  não  se 
ouvem  nas  pjuisas  do  reoitar,  e,  portanto,  não  ecoam»  não  rimam* 
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£'  o  que  ãuccede  ás  seis  palavras  em  àto,  jiotadas  no  aubstitu- 
tiro.  Lá  06  acha  n,  ^ni»  mas  sem  incoavenien^ja,  taee  como  as  qua- 
tro do  projecto  que  não  censurei  ;  porque  o  oontesto  da  phrase  as 
absorve,  as  envolvet  as  amalgama,  e  nao  Ihâi  permitte  conso- 
narem*  .    . 

Bem  pouco  observador  será  odr.  Carn^i&o,.  se  de  tal  nâo  deu 
tino. 

78 

Art.  ess 

Ecos  EM  Io 

^00«  —  O  projecto  aqui  se  eitprime  nesta  forma: 

«  Quando  uma  obra  feita  por  collaborac<^  nao  for 
susceptível  de  áiriaOo^  nem  estiver  comprehendida  na 
dtsposlçdto  do  art,  665,  os  coUaboradores  gosardfo,  não 
baveado  tosiYfiOção  em  contrario,  de  direitos  iguaes, 
não  podendo  qualquer  delles,  sem  o  consentimento  dos 
outfos,  sob  pena  de  indemnisaç^ro  por  pardas  e  damnos, 
reproduzil-a,  nem  autorizar  a  aua  reproducç<T(>,  áalvo 
quando  feita  na  eolleeQão  de  suas  obras  completas.» 

Quantos  ecos.  ? 

«  Quando  uma  obra  feita  por  coUaboração 
nio  for  susoeptivol  de  divisão^ 
os  coUaboradores  gosarão 

nem  autorizar  a  sua  reproducçao,,.* 

Não  são»  portanto,  os  ecos  tantos  quantos  eu  contara,  isto  é,  são 
tão  somente  quatro  ;  visto  que  as  outras  palavras  de  egual  desinên- 
cia, n(Zd|  convetição,  indemnização,  disposição,  colleoíão  se  dissimulam 
no  contexto  do  pbraseado,  e  por  iaso  não  rosoam.  Mas  são,  em 
todo  o  caao,  quatro  ecos. 
*     Substitui  eu  :  ' 

<  Quando  uma  obra,  feita  em  collaboração,  não  for 
divisível,  nem  coubor  na  disposição  do  art.  656,  os 
coUaboradores,  nSo  havendo  convenção  em  contrario, 
teriU)  entre  si  direitos  eguaes  ;  não  podendo,  sob  pena 
de  respcmder  por  perdas  e  damnos,  neqhnm  delles, 
sem  consentimento  dos  outros,  reproiuzil-a,  nem  ibe 
autorizar  a  reproducção,  excepto  quando  feita  n^  col- 
lecção  de  suas  obras  completas.» 

DecUHiadao  trecho,.  telH>-emos  decomposto  assim: 

<  Quando  uma  obra, 
feita  em  coUaboração, 


j-^* 


^ 
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não  faréâviâivel, 

nem  coal»r  na  disposição  do  art*  !6M«. 
08  OAUabvadoFea, 

^fbão.  haveado  convenção  «oíLeoitrana»  •  > 
terão  enite  si  direitos  e^aes  ; 
Hão  pedeadoy  «    •  «. 

sob  pena  de  responder  por  perdas  e  damsos, 
nenhum  delies, 

sem  consentimento  dos  outros, 
reproduzil-a, 

n3m  lhe  autorizar  a  reproducção 
excepto  quando  feita 
na  coUecção  de  suas  obras  con^pletaa,»   , 

Haveria  ahl  algum  eod  ?  Poieriam  osoailDinkl-o  os  dois  nomes 
ctíUaboração  o  roproduteção,  a  xâé  m  aebaitaa  iSno  longe  um  do 
outro«  Ofl' mais  obvio  é  que  o  não  Aísenii.  Poaoo-  i«q^rta  que  as 
palavras flnáas em ^ro «ejatti  ^ii  mve^ osnof^oatMo mestre,  inclu- 
indo até  od  n^^  postos  em  oomeço  die  Mitèaças  ç  ^uco  importa 
s^am  nove,  ou  noventa,  uma  vez  que  a  com^oitfftd-  á%  phrase  os 
embeba,  e  iobiba  de  resoarem. 

£'  o  que  o  mestre  não  quer  entender,  elaudiejwB do  nisto  como 
desatiento  alumno,  ou  insigne  sjphista. 


§79 


Art.  Sf^íò 


Tono  o,  TOM 


^^"y,  ^  Como  neste  artigo  se  lhe  d\ép:ira883  a  expredAo  todo 
proprietário,  e  por  variM  vezes  se  lheoíIbrec33sem,  no  correr  do  mau 
trabalho,  locuções,-  onde  ao  todo  se  segue  immedCatamente  o  ^1»* 
stantivo  determinado,  aproveitou  o  ensejo  o  dr.  GáRNsmo,  pam 
dissertar  da  matéria,  a  cujo  propósito  desenganadameote  sustenta 
ser  ineviteval  hoja  o  adrtigo  entre  aqueUd  afectivo  e  o  nome  a 
que  adhere. 

Sempre  ooBtamei  esciover  assim,  anjo,  vista  ai  miabas  Cartas  de 
Inglaterra,  e  ultimo  dos  livros  nuraS'  mi  aiãj9^.  revisão  algunaa 
ditígencia  empregoei.  Tmno^dalU  alguns  eieerptoe  : 

€  Por  toda  a  parte.»  (P.  48.) 

«  Toda  a  minha  vida.»  (P.  212.) 

«  A  arte  da  transacção,  a  que  se  reduz  toda  a  sabe- 
doria politica  e  tojo  o  segrodo  da  vida.»  (P<  Stl») 

«  Para  todos  os  tempos  a  para  tada  a  parte.» 
(P.  225.)  ; 


GOBIGO  aVtL  BRAZILfilRO  MÍT 


Hl 


«  Porioda  d  parte.»  (P.  S66.) 

«  tim  todaa  parte.»  (P.  240.) 

4  EvitoAo  o«eu  deour8o.»(P«  966.) 

i«  Toda  a  sua  oarreira.»  (P.  SM.) 

«  TodaA  gente  sabe.»  (P.  308.) 

«  F<»  toda  a  farte  até  heje.»  (P«  308.) 

«  Pereorvei  toda  a  Europa.»  |P.  d66,> 

«  Todos  09  sons.»  (P.  SS8.) 

«  Todas  615  autocracias. >  (P.  304«) 

Mas  nem  p<xr  ine  me  oonfbitno  com  a  pfoimição  do  mestre» 
eaaon  tto  ab«riuto  quSo  «rbltrario,  que»  len  fundameofto,  despoja^ 
a  nossa  lin^çua  de  ama  Tarla^&o  grantmaiieal  tSo  legiiima  e 
útil,  como  a  que  se  qmr  Divovecer  cem  o  privilegio  exclasiro  de 
legitimidade. 

^Od.  —  Sempre  usaram  os  nossos  clássicos  indiffereo temente  de 
todo  ou  iodo  o,  scija  quando  esse  adjectivo  corresponde  ao  lal&no 
omms,  seja  quando  substitue  o  totus  romano,,  a  saber,  assim  nos 
casos  em  que  exprime  a  totalidade  de  uma  coisa,  como  naquelles  em 
que  significa  o  total  de  muitas. 

Vede,  por  exemplo,  os  Lus%ada.<!, 

Ora:  «toda  a  suspeita»  (11,6);  €toda  a  cousa  viva»  (HI,64);  «gentes 
de  todo  o  reino»  (111,68);  «em  quem  se  encerra  todo  o  valor*  (IV,30); 
<por  todo  o  largo  mar»;  «que  toda  a  terra  é  pátria  para  o  forte». 
(VIII,63.) 

Ora:  «tu  com  toda  armada»  (11,3);  «toda  sorte  de  tormentos» 
(111,39);  «em  toda  parte>  (iy,85);  «perdições  de  toda  sorte»  (V,44); 
«em  toda  parte»  (X,67);  «de  toda  sorte»  (X,127);  «toda  ambição 
terão  por  vento».  (X,  14.) 

A*s  vezes  encontramos  contíguas  uma  á  outra  as  duas  formas: 
€Toda  a  sua  alma  o  todos  seus  espirites.»  E'  de  Vieira  (Serm.^  \IU 
316)  este  trecho.  O  uso  mais  frequente,  porém,  nesse  clássico, 
assim  como  nos  demais,  é  o  de  se  eximir  ao  artigo:  «O  peccador 
se  arrepende  de  todo  coração. »  {Serm.,  Ill,  p.  29)  «  Providencia 
que  não  é  de  iodo  tempo,  de  todo  logar,  nem  de  todo  perigo»!^  (Serm,^ 
V.  VI,  p.  17S.)  «O  maior  perigo  em  que  jamais  se  viu  toda  Po-* 
lonia,^  {Ib.^Y,  IX,  p.  83.)  «Elle  e  todos  seus  descendentes. »  (Pj.^ 
V.  XI,  p.  16.)  «Os  navios  hajam  de  estar  em  Lisboa  por  todo  março.» 
{Cartas,  v.  IV,  p.  149.)  €ToIo  género  de  vícios.»'  (Brito:  Monarchia 
Lusitana^  y.  I  p.  l\.)  ^De  iodo  ponto. í^  (Ib.,  p.  12.)  «Com  toda  sua 
família.»  (/&.,  p.  62.)  ^Toda outra  cousa.»  (Ferreira:  Obras,  v.  I, 
p.  63.)  «Dina  de  em  ioda  Hngua  ser  cantada.»  (/&.,  64.)  «E  resplan- 
decerão em  ioda  idade.i^  (Ib.,  74.)  «  Km  toda  parle. »  (J&úí.)  <Em 
toda  outra  parte.»  (/&.,  8ô.)<«Liw  ^ara^  quai^o  Àomem  alumias.» 
(/&.,p.  107.)  «Em  4oàa  «tivisb  soraft  «stsitaat  se-  ergam.»  (/&., 
p.  119.)  «Em  todaparte.p  (75.,  p.  141,  148,  W3,  »83,  168.)  «Canta  toda 
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«^{ve  canto  de  alegria.»  (/&.,P*  1^*)  «  Toda  piedade  e  amor  qad  ae 
deyia.»  (i&.,p.  181.^  «A  toeío  miindo,  ao  mundo  t.do  cabe.»  (Ib.^ 
p.  199.)  «Soberbo  vae  em  iodo  estado  (i^*,  f  •  ^12.)  «De  tocfa  flor 
que  em  Papho  e  Onido  cheira.»  (i^.,  P*  ^^O  «Cilícios  u:ava  em 
todo  tempo. 1^  (SouSA:  Vidado  i4rc«,  1.  I.  C.  IL)  ^Toda  Arábia... 
todo  Egypto.p  (Bareos  :  Dee.  1, 1. 1,  C.  1,  p«  2.)  €Toda  ffespanha.p 
{Ib.^  p.  6.)  «LavaDjelrai  que  todo  anno  tem  fruito.»  (Góes:  D.  Ma- 
nuel, f.  99.)  €Toda  sua  casa.»  (/&.,  f.  109.)  «rocio  gptero  de  mer- 
cadorias.» (/&.,  f.  93.)  «rocia  q;ti(ia.»  (/&.,  f.  94.) 

SOO.  —  Pretende,  porém,  o  dr.  Carneiro  que  esta  forma  se 
antiquou  de  todo  em  todo,  invocando  o  patrocínio  de  Gasitlho 
José,  no  sentir  de  quem  «  nao  a  poderíamos  empregar  hoje,  sem 
incorrer  na  taxa  de  exótico  ou  afranoesado».  Como  incorrer  na 
pecha  de  exótica,  ou  aft*ancesada,  precisamente  aquella  das  duas 
locuções,  que  entre  os  bons  autores  vernáculos  campeou  sempre  de 
predilecta  ? 

Ao  parecer  de  Castilho  José  contraponho  o  de  Castilho 
António,  mestre  e  oráculo  do  irmão.  ^ 

Vejam  : 

«  Gessner,  no  qual  c  na  escolha  de  poesias  allemSs 
por  Huber,  andou  por  alguns  annos  cifrada  toda  minJia 
leitura.»  (  A  Primavera,  p.    11.) 

«  O  sol  da  primavera  com  toda  sua  magnifi- 
cência.» ( i&.,  p.  83.) 

«  O  alicerce  de  toda  a  rhetorica  o  lógica,  a  pri- 
maria condição  de  todo  o  discurso  e  a  indispensável 
argamassa  de  todo  ediflcio  de  sciencia.»  (Metamorphoses^ 
prol.,  p.  XXI.) 

«  Ficar  no  santuário  intimo  para  todo  sempre  ins- 
pirativo.» (  Ámore  MelancoL,  p.  203  * ) 

«  Perdido  para  todo  sempre.»  (  /&.,  p.  231.) 

«  Hão  de  ser  para  todo  sempre  o  seu  mais  incon- 
testável titulo  do  gloria.»  {Fastos,  v.  I,  p.  x.) 

«  Quando  haja  de  morrer  à  mingua  -de  todo  humano 
soccorro».  (  A.  Herc:  Lendas,  v.  I,  p.  273.  A  Abob., 
IV.) 
Castilho  e  Herculano  não  estão  sós.   Sotero  dos  Reis,  mestre 

> 

entre  os  mestres,  escreve,  ao  mesmo  teor: 

«  Concedendo-lhes  fò,voi*es  do  toda  espécie. >  (PoslU. 
de  Gramm,,  ed.  de  1863,  p.   xiv.) 


■  Todo  o  sempre,  nos  Fastos^  ?.  I,  p.  283:    «  Feniz  permanecerá  para 
fodo  o  sempre.  » 

*  FiLiNTo  Eltsio  usava  da  mesma  tyataze  : 

«A  todm  hot*a  á«  vitinhM  apmgoa.» 

(Obras,  ^.  VIU,  p.  179.) 
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«  Toda  reimiâo  de  palavrAs,  a  qaai  forma  um  sen- 
tido, é  lUtaa  propoeigio.»  {Ib.,  p.  1.) 

<  ComplomeAlo  ó  icda  palavra  oa  oraç&o  Qoe  com» 
pieta  o  sqjeito  ou  o  aitributo.»  {Ibidem.) 

Mais  diíficil  de  se  ageitar  ao  ouvido  moderno  6  o  pluraJ  de  todos 
sem  a  subsequcncia  do  artigo.  E  Juuo  Ribeiro,  na  sua  Grammatica 
(p.  237)  declara  «sempre  obrigatório»,  neste  caso,  «o  uso  do  artigo». 
Da  praxe  contraria,  todavia,  quem  ncs  dá  o  exemplo?  Justamente 
Caatilho  José,  que  na  Prefação  da  Arte  de  Amar  (v.  I,  p.  xxxii) 
escrevo: 

€  E'  que  Ovídio  trasia  entre  mãos  todas  stsas  com- 
posições eróticas.» 

Semelhantemente  escreveu  ántonio  de  Castilho  : 

«  Delod«u  SfUis  manchas.»  (A  Primav,,  p.  42.) 
«  Todas  snas  idéas.»   (/&.,  p.  160.) 

«  Com  ser  immensa,  se  compõe  em  iodas  s*ias  paries 
de  elementos  mínimos.»  (Castilho:  Oantões,  p.  857.) 

«  Convidada  e  recebida  com  todas  suas  gallas.» 
(Ib.,  p.  231.) 

«  Tal  primavera  com  todas  suas  eircumst anciãs.» 
{Am.  e  Mel.,  p.  196.) 

«  Em  todas  suas  qo\ib:í8Íão  feiticeiro.»  (Metamorph., 
p.  277.) 

<  £'  o  único  movei  de  todas  suas  idéas.»  (/&., 
p.  299.) 

«  Sao,  em  todas  suas  partes,  um  dos  mais  admi- 
ráveis trechos.»  (i&.,  p.  904.)  *■ 

300.  •—  Já  se  vô  que  com  o  exemplo  dos  clássicos,  antigos,  ou 
modernos,  se  abona  a  suppressão  do  artigo  cm  seguimento  ao 
a4)etivo  todo^  ou  este,  na  phraseologia  adoptada  pelo  dr.  Car- 
neiro, indique  o  todo  lógico,  ou  designe  o  todo  physico,  isto  6, 
ou  corresponda  ao  universal  distributivo  cada,  cada  um,  ou  traduza 
a  conoepçSo  de  Inteireza  numa  só  coísi. 

Mas  os  grammaticos  ? 

A  etses  quer  pôr  lei  o  mestre,  estabelecendo  a  necessidade  absoluta 
do  artigo, assim  em  um,  como  noutro  caso.  NSo  se  poderá  dizer  senSo 
toda  a  casa,  em  se  querendo  fallar  na  casa  toda.  Não  se  poderá  dizer 
senSo,  do  mesmo  modo,  toda  a  casa,  em  se  aUudindo  ás  casas  todas, 
ou,  o  que  o  mesmd  é»  a  cada  uma  das  casas. 


*  Assim  QsaTam  de  ordinário  os  classioos :  « E  tod<M  outras  sonsos 
qus  façamos.  »  (D.  Duarte:  Leal  Conselheiro,  p.  232.)  «  Quem  senão  Dsus 
poderá  fluer  todas  suiss  obras  porfellast»  (  Bekhardes:  Lus  e  Calor ^ 
n.  U6,  p.  94.)  SemelhaatemenU,  Ocas:  z>.  Manuel^  f.  91  v.  e  Fbrrbira, 
V.  I,  p.  3iit  346,  850,  372,  377,  384,  4S2,  491. 
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fiiterá  porémv  cc»n  o  dr.  Ga(r^biri>o  «onseoso  dos  grammatioos  ? 
Nao.  Delles  ha  que  âus tentam  a'diBpiiitmt)iii<nrie  ▼«macula  do  ar* 
tígo  mmi  oaad;  dirtleSv  qve  a  ^fiiiitkMiJio.cMrtiPo. 

Vel-o-emos,  examíBasdo  as  daas^hypoiibmeat-^aal-aqiial  de  per  si. 

1^)  Aqui  o  todo  exprime  totalidade:  ^Toda  aoaaa  6stá  cheia  de 
ratos.»  AdxQitte*se  nesta  situação  grammatical  a  eliminação  do  a  ? 

yão,  responde,  com  o  pbilologo  bahiano,  o  grammatico  Júlio 
Ribeiro.  (Gramm.,  p.  236,  n.  397,) 

Mas  Lameira  de  Andrade  e  Pacheco  Júnior  ensinam  que  aht 
é  facultativo  o  emi^Tego  do  artigo»  (Noções  de  Grammat,^  p.  441^ 
n.  52.  Gramm,  daLing,  Port,,  p.  582,  n.  179.) 

9^)  Aqui,  distributhro  proprlo,  o  tedo  fiiz  ai  Teses  de  cada,  ou  cada 
um:  Toda  a  hora.  Todo  o  momento.  Tadd  o  iMoiem.  Segundo  o 
professor  Carneiro  só  assim  se  pode  escrever.  Nunca  jamais,  toda 
hora,  todo  nwniento,  todo  homem. 

Pois  bem :  oppostamenta  se  prenunciam  Lameira  de  Andrade, 
Augusto  Freire  e,  at^,  Júlio  Ribeiro. 

Lameira  e  Pacheco,  digo  eu,  parqnaoto  declaram  que  «hoje  mais 
se  generalizou  o  empi^ego  do  artigo» ;  o  que  inperta  reconhece- 
rem ainda  em  uso,  posto  não  tio  corrente,  atMitra  forma.  {Gramm,^ 
p.  572.) 

Auousto  Freire  ;  porque  fermalmanteienslna  que,  em  hypothesea 
taes,  não  se  usa  o  artigo :  €Omitie-'-$e  o  artigo  depefe  do  adjectivo 
toda^  toda,  quando  é  distributivo  próprio,  oa  tem  a  significa^  de 
cada :  «O  cumprimento  de  toda  obrigação  contrabida  é  um  dever 
sagrado»,  isto  ô,  «o  cumprimento  de  cada  obrigação,  etc.»  (Gramm^ 
Porí.,p.  313,  n.  11.) 

JULio  Ribeiro,  emílm ;  por  isso  que,  na  sua  tjhraninuUica,  p.  237.. 
n.  3,  aissim  se  exprime:  «Quando  todo  equivaleu  cacía,  é  facultativa 
o  emprego  do  artigo  ;  exemplo  :  Todo  homem  sensato,  ou  Todo  o 
homem  sensato  despreza  a  ostentação.» 

301.—-  Nao  faltam,  portanto,  grammatioos,  a  cujo  sufliragio  se 
apoio  a  omissão  do  artigo  depois  do  todo^  quantítativo»  ou  qua- 
lificativo; e  entre  esses  notarei  que  avulta  Juuo  Ribeiro,  a  quem. 
um  dos  criticoB  do  meu  trabalho  preconiza  como  o  maior  dos 
grammaticos  portugueses. 

Nem  entre  os  mestres  do  escrever,  pois,  nem  entre  os  do 
grammaticar,  entidades  aliás  nem  sempre  eatre  si  de  boa  avença» 
encontrará  guarida  a  proposi^  do  mestre,  que  não  concebe  o 
adjectivo  todo^  como  quer  que  SQJa,  sem  o  seu  appendice  arti- 
cular. * 


^  o  mesmo  arbítrio  reina  quanto  ao  artigo  o  oonaecntíTO  a  (vdo,  nas 
mapv^eaõm  em  que  este  preeede^a  que  ou  maSs. 

Tudo  o  que,  SousA:  Vida  do  ArceKf  1.  I,  e.  13,  p.  9a.  GASMLBor 
Amor  e  Melane.,  p.  i?09;  Amores  ▼•  III,  p.  S»;    Oo/2offiMO«, i>.  443,  2SU 

lude  que.  Castilho:  Am,  e  Melam,,  p.  198,  9Se;  .^ttnof^,  ir.  I, 
p.  Ô3  ;  Arte  de  Am.,  t.  I,  p.  89«  06 ;  J^tos,  I,  p.  xxmi,  fft*)^?;  AMfst<v 


^ 
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§80 

AUKJMv  J^OR   QUALQUER 

30;^.— O  pfQj^to  dessMiertaTa»  empçega^do  o  segundo  om. 
Iqigar  do  primeiro.  Emendei.  Ao  illustre.pbiiolc^go  parece  razoável 
a  emenda. 

Ainda  ben)« 

§81 

Implícito  a 

'  303. —  E'  d  la  dictíe  O  màitoái^  nae  Liaras  Observações  do- 
mestre.  Do  art.  1.455  do  código  volremas,  de  vOo  arrancado,  ao- 
art.  49  da  Lei  P^^eliminar. 

Teria  eu  commettido  fatta  na  reacção  da  texto  ?  Não  :  foi 
nas  minhas  notas  que  o  cavador  do  mestre  deu  com  o  novo  erro. 
Não  admitte  o  eminente  revisor  que  os  meus  escholios  cheguem 
menos  correctos  do  que  o  teale  le^alativo  aos  olhos  dos  vindoiros. 
Ah  !  quiz  èu  severidade  com  a  redacção  do  código  civil?  Pois- 
então,  paguem  as  minhas  apostilias. 

fieorevera  eu  que  «  a  idôa  de  posterioridade  *  é  essencialr&9ate 
émpHcita  d  de  revogação  ou  deregaçãoi^  Não  tolera,  porém,  o 
dr.  Garnbiro  a  preposigio  acoiao  acyectivo  implicitOy  forma  irro-^ 
^lar,  observa  elle,  dp  parttçipio  implieadom 

304L.— Queira  perdoar  o  mestre.  Para  não  ignorar  a  aíBnldade 
natural  entre  a  proposiçSo  em  e  o  adjectivo  implicitOy  basta  adver- 
tir-lhe  no  prefixo  ín .  "Mas  o  uso,  ao  menos  entro  brasileiros,  multo 
ha  que,  respeito  a  esse  vocábulo,  variou  de  em  para'  a.  E  essa 
variarão  não  repugna  áo  genlo  do  nosso  Idioma,  cujas  antecedeiicías 
nãó  raro  nos  mostram  a  permuta  de  uma  daquellas  prcposiçoes^ 


p.  ii7,  266;  Outono^  p.  81;  CoUoquios.p.  903;  Hèor^tOM,  p.  ff7,4ro'(dtiaft- 
▼ezet.)  C.  Castello  Bramco^:  Serões  de  S.  Mi§u^l  d«  Scide^  I,  p.  17;  Os 
Martyre$,  p.    xix. 

T'uÃo  o  maú*  ^WAt  V4Ã»^  ArMb»^  1.  l,  e.  i^,  .p.  tíXI,  âoss: 
J),  Manuel^  f.  101  v,  {tudo  o  dentais).  A.  Hbrculano:  Opúsculos^  v.  I,. 
p.  18.  CAtTiLOor  Antortê  t.  I,  pr.  109;  CcH^uios,  p.  Í09.  C.  CA«nst.Lo 
Brajnco:  Lqzc  Casamentos^  p,  ;S02. 

Tudo  mais,  Cawilho:  Ãtmr  e  iU^tlano.',  p^409f  WeraníorpTias/f^/ 1^2^ 
C.  Cabtbllo  Braum:  ifur^udr  d^  J^^m^l%  <p.  .  fô»  AIacvAd;»  iajk  <Aftii&; 
Poesias,  p.  38. 

'  K  não  posteridade^  oomo  está  no  trabalho  do  profesBor  Carneiro. 
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pola  outra  c,  e9]:ecialmente,  o  uso  do  a,  em  vez  de  e^n,  significando 
situa çf7o,  lagar  ondeia  Haja  vista: 

«  Aos  doze  capítulos  do  Oenesis,  diz  a  divina  Escri- 
ptura  que,  deixando  uns  homens  o  Oriente  aconselharam 
uns  aos  outros  que  fizessem  uma  cidade.»  (Heitor 
Pinto:  Imagem  da  VidaChrht.  P.  I,  Dial.  IV,  c.  2.) 

«  Tomamos  aos  nossos  que  â  ponte  de  hjiSo\r  nos 
estavam  esperando.»  (PantaleXo  D'AvEmo:  Itinerária^ 
e.  84.) 

€  Entrar  a  certo  dia.»  (Fernão  Lopes  :  (^ron.  de 
7>.  Fern.^  c.  119. 

€  Li  i  Alexandre  a  Homero  de  maneira^ 

Que  sempre  se  lhe  sabe  d  cabeceira.» 

(  Cam.  :  Lus.  V,  96.) 

€  Tornando-se  a  recolher  para  casa,  achou  d  porta 
três  cargas  de  pSLo  cozido.»  (Brito  :  Chron.^  I,  7.) 

«  Que  llie  fosse  El*Rei  fallar  d  borda  d'agua.»  (Bar- 
ros :  Dec.  IV,  viii,  8.) 

<  O  grão  sábio  Dinarte,  pondo  os  olhos  a  toias 
portes.»  (Moraes*:  Po/meiniic,  II,  47.) 

§82 

«  Interrupção  feita  » 

30tt.—  Averbei  eu  de  mal  soante,  hoje,  ao  ouvido  vernáculo 
essa  locução.  E  como  se  deíénde  o  mestre  ?  Com  uma  phrasè 
das  Ordenações  Affànsinat.  Note-se  bem:  não  se  trata  nem  do  C&^ 
digo  Felippino^  nem  da  legislação  manuelina^  que  aliás  tôU>  já  três 
vezes  seculares,  mas  de  textos  legislativos  ainda  mais  remotos. 

Ora  quem  tem,  como  o  douto  professor,  trato  familiar  com  os 
velhos  monumentos  de  noa^sa  língua,  ha-de  notar  que  varias  das 
phraaos  outr*ora  construídas  com  o  verbo  fazer  ou  se  antiqua- 
ram, ou  sabom  mal  ao  paladar  hodierno •  Quem,  por  exemplo, 
diria  em  nosso  tempo:  fazer  exetnplo  em  alguém  ?  Comtudo,  é 
do  mais  escorreito  classicismo,  para  exprimir  o  castigo  imposto 
como  exemplo  o  meio  de  terror. 

Com  a  mesma  estranhesa  me  toa  o  fazer  interrupção.  Quando 
toda  a  gente  diz  realizar,  operar,  effeciuar,  eonsurumar,  aln-ir 
a  iníci-rupção,  não  v^o  que  adeantemos  desprezando  todas  essas 
i^órmas  em  voga,  simplesmente  para  as  trocar  na  do  uso  alTonsino. 

300.  ^  Muitas  locuções,  reptto,  compunham  ofi  antigos  com  o 
-veriío  ftizer,  ás  quaes  não  dá  entrada  o  uso  moderno. 

Fazer  gente  diziam  ellej,  em  logar  de  reutiir  genle^  allicial^a, 
Juntal-a,  ou  arregimontal-a  :  «  Já  tinha  feito  muitas  gentes  para 


s 
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eotm  étB  ForUmaL»  (D.  Nunes  :  Z).  Jof^  /,  e«  50,  p.  804).  <  Até 
quo  a  gemu^  que  nandaim  faser  em  Inglaterra,  podeaie  olie^ar.  » 
{Ib.y  c.  55,  p.  231 .)  «  Os  da  cidade  Hm  mandaram  «(Mn  moita  bre* 
vidade  e  boa  Y(nitade  a  genie^que  puderam  fazer.  »  (i^.,  c.  05» 
p.  291.)  «Naqueile  tempo  mandou  eUrel  o  ooadestavel  a  Alemteja 
faser  gente.*  (/&.,  c.  68,  p.  907.)  Neite  sentido  eserereu  semeUtati- 
temente  JoXo  nn  Barros  :  «  SlRey  tinha  fé  mil  &spingardeiros^qne 
mandou  Tir  da  terra  ílrme  fêii&s  14  seeretamento  para  este  oaso.» 
(Dee,  III,  Tii,  3.)  Qae  me  diria,  entretanto,  o  dr.  Carneiro,  se  eu, 
firmado  nessas  autoridades  clássicas,  me  atrayedso  á  eipresáSo  faser 
gente,  fazer  esptngardeiros^  na  aooopç&o  de  os  angariar,  ou  alistar  ? 

Reunir,  juntar,  organizar  esquadra,  ou  armada,  é  como  aa  pre- 
sente nos  eiprlmiriamos.  Mas  es  clássicos  diziam  faxer  anna- 
da.  «Tondo  feiio  uma  armada  do  Tinto  naus»  é  phrase  de  Duarte 
Nunes,  na  Cron.  deUrey  D.  Affbnso  V,  c.  88,  p.  228.  * 

Latiçar^  dar  ou  deUar  benção  é  como  hoje  se  íhlla  em  nosso  idioma. 
Entre  os  antigoi,  poiém,nSo  era  raro  dizei^-se:  fazer  bênçãos.  «Vindo 
el-rei  a  íklar  em  sou  casamento,  so  achou  que  S3  no  dia  seguinte 
ibe  não  fossem  as  benções  feitas^  S3  n&o  podiam  fassr  dahi  a  muitos 
dias.»  ( D.  Nunes  :  /&.,  c.  68,  p.  308 ).  «E^reveu  logo  ao  bispo  da 
cidade  que  ao  outro  dia  estivesse  prestes  para  Uie  fazer  as  benções. i^ 
{Ibid.).  8eria  hoje  admlssivel  esse  eserever  ? 

Eque  me  não  diria  o  professor  Carneiro,  se,  cm  vez  de  lançar^ 
deitar  ou  pronunciar  a  absolvição,  escrevesse  eu,  como  Duarte 
NVWBS,  fazer  absolvição  ?  Lá  está  na  Crónica  e  Vida  deUrey  J>.  Duarte, 
c.  9,  p.  37  (ed.  de  1780):  «E  despois  de  se  fazer  absolvição  plenária, 
se  tornou  a  prociss^»,  citando  o  Diccionario  da  Academia  (p.  38) 
outros  exemplos  dosta  applicaçao. 

Dizemos,  hoje  em  dia,  Ci'ear  raises,  lançar  raises^  deitar  raizes, 
profundar  raizes»  Sc  a  cs^jos  formas,  porém,  antepuzesse  eu  a  de  /a- 
zer  raizes^  não  m'o  estranharia  o  dr.  Carneiro  i  Certo  quo  sim,  o 
com  razão.  Pois  ó  clássico  da  mellior  nota.  «O  oiio  que  tinha  ao 
iníknte»,  escreve  D.  Nunes  na  Crónica  dei  ^reij  D.  Affbnso  V,  afizera 
}á  nelle  grandes  raizesj^.  (C.  21,  p.  19Ô.) 

As  Ordenações  A/fonsinas  são  ainda  mais  velhas.  S^  se  der  a  lel-as» 
encontrará  o  dr.  Carneiro  dize.^es  sem  numero,  quo  o  fallar  de 
hoje  rejeitaria.  Não  basta,  pois,  invocal-as,  para  legitimar  como  de 
bom  uso  a  ^interrupção  feita*  áo  projecto.  Fazer  amor^  diziam  elias 
na  acoep^^  do  galantear,  namorar,  pi-esentear :  afazer  amtr  de  sua 
carne,  vinho,  etc.».  Fazer  arf)uis,asava  o  código  í^lippino,  na  inten- 
do de  ter  êuéUos,  justas^  baialfuL :  «  item,  dar  logar  a  se  fazerem 
€irma$  de  jogo.»  (Ord.  II,  26, 2.)  Faser  armas,  ainda  se  poderia  hoJe 
aventurar  com  as  menos  antigas  das  Otylens^ões^  UMáefiszer  amor^ 


'  No  me^mo  sentido,  Gaspar  da  Ckuz,  T\*at.  25,5.  ApruI  Diccionario 
dm  Academia^  p»  409. 
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aam  as  AfféfoinM,  naVieflapçEo^dB  fvMer  to/«}iM^.MWBia  a0)Pirir-0e  o 
protaBor  Oariwiiui,  já  qm  tem  p«r  ena  ..iklimie  a  meana  autori- 
éade  inT«eada  «m ífemOFtéa qve  otMkmil 

Vogava  oiitr*ora  o  faãet  um  eaeallã,  na  dMepfii^  dd  enatefll-o, 
/a0«r  m^rdaâe  ao  aÉnUdo  de^fOT»lta  «m  j«iao,  ^er  iNVvte  na  «ipii- 
ímç&o  ée  Mwal^it  «o  -siflM:**,  /ax^t  premio^  na  «te  o  Torter,  ou 
-derramar,  ^«r  wfl^nfb^  áa  de  teilal^  on  eieroalha*  bam  elaf»- 
eiflu.   Basiará,  paraíQUe  aoftuAfeoMate  cámulaneai  aon  repano  ? 

No  lAvrodm  Ensmança  (p.  5ál)  «e  eMreyia  fazer  revcM^s^  por 
súffrei^oê :  «  £  teei^M»  Tootttado  4e  ig^uenar  aftle  algOas  veateBfaMer 
Twemu  ou  cajT,  que  de  to4o  ieUar  deiioooirar«» 

J^aser  iivrM  diMe  Joio  de  Bar^m  par  e^criplur^r  livros^  on 
<imfiNal^5 :  <  £  oom  estes  quatro  escrivães  eram  eutroe  quair» 
mouros,  qu3  iamtom  faaiam  Hvtús  por  si,  que  respondiam  ao» 
nossos.»  {Dee. !!(« vii,  2-) 

Fazer  fhzênda^  na  tígnifioação  de  negooiart  nos  depara  egnalmente 
Barros  (l>ec.  111,  iii,  6 ;  II,  ii,  7),  e  frequentesaenie  Rwauii  Mbhdsb 
Pinto. 

De  Barros,  ainda,  como  de  outrgs  antigoe  esoriptoves,  é  fazer 
ebed'^neiat  na  aooep^  de  pr€etal«<a,  roadel-tk :  <  A  primeira  que 
mandou,  ante  que  se  determinasse  no  qve  devia  fltfer  a  Thomé 
Pires,  foi  mandar  que  elie  nâo  fosse  mais  ao  pa^  a  ike  fazer  o6e- 
diencia.y^  (Dec.  Ill,  \i,  1.) 

Bareria  quem  escrevesse  boje  afazer  còrigaç9es^^  em  logar  de 
eonirahiUns^  flrmahas^  estipula l-as  f  Pois  desse  modo  escreveram 
clássicos  :  cOs  promettímentos,  juras  e  obrigações  feitas  pelo  dito 
senhor  rei. >  (Pbrxào  Lopes  :  D.  Fumando,  c.  170.) 

Fazer  fim  de,  na  accepção  de  pôr  fim  a,  seria  hoje  tolerável  ?  Mas 
assim  se  escrevia  naquelles  tempos  :  ^Fazia  fim  de  snas  falias.» 
(F.  Lopes  :  D.  João  /,  parte  II,  c.  139.) 

Actualmente  se  concedem,  outorgam,  distribueín  ou  promulgam 
perdões.  Entretanto,  no  antigo  vernáculo»  também  perdões  se 
faziam  :  «Aqucllas  divisas  que  dea  e  perdões  que  fez  a  todos  os  do 
reino.»   {Ib.,  e.  143.) 

Faser  despreso  de,  onde  nós  diríamos  ter  detpreeç  a,  ou  ter  em 
despreso  a  éá&  Manuxl  Bsrnarimis  :  c  Em  sinal  de  soa  pobreia  e 
do  despresfi  que  fazia  do  mujjdo.»  (X  Fl.,  v.  iV,  p.  315.) 

Tirar  iUações  escrevemos  hoje.  Vieira  escrevia  faur  UlaeSez: 
«  A  mesma  HiacOo  faço  eu.»  i&erm.,  v.  VL,  pu  35a.) 

Fezer  praia  usa  Jaoinio  FREmE,  síifniflcando  o  adquiril-^a,  oa 
jnntal-a:  «  Ainda «  prata,  que  no  i>0íno  /btfr«,1iavia  J4  gastado.» 
{D.  JoãaéeOúeíiw,  lV,4i.  108.) 

De  uma  embaixada  ninguém  diria  hoje  senão  que  se  deeempeiêi^ 
ecoerça,  ou  eccupe.  Nos  tempos  de  Jacinto  Frriri  o  verbo  era  fazeri 
«Foi    d'el-rei  dom   Sebastião  particular  aceito,   âdando^llie  es 
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Quem  se  atreveria  hoje,  não  áigo^^wa  fhJHrd^^pumio,  oui.fkar 
IKa^/taHêz.  aiúdiu  peiniltlstt«i«i  màs  a  om  fmet*  abmUmmia^  fmmr 

pè^f^s;  iB9Mt9c9esi'  à^iga^esi  -  fiuàér  úmé^^  f<x^^  if^oeMfí  . 

Éém8&^/'^jí«,  qtteO'Ax6«i|)litocI«H8i«#  d»  protagor  Caricbu»^ 
d' ii8é'!)tímfl^:  A;MttfraAM9iáftt<n^^'44lllg0S^  o«n»#  «  diift>4iTMi^ 
cMyibr/  dfèMiidà  «Htfeiue^á^l^déçSií^.  •  A-^mMa  liH|r«ir  tvMrtMs  «MriM, 
era,  a  eéfftto'¥eé]piefto^  eiièiaMle^  iácuila»  e  pAraiu*  i'  o  ^^  de^ 
inopstjraoiprQ^undop^^oJçgo  FRÂr^iscoDi^s  num  dps  96us  sólidos 
trabalhos.*  Entre  essas  caberiaenurnerar,  taívoz»  a  ápplicaçao  ía- 
distincta  o  geral  do  verbo  faztr.  Ck)m  o  tempo  muitas  das  accepçdes, 

qiM  eUe  .^Mraa¥a»^pefiiUj|mHl<>*^,^'fiíMpi}<>  ^  I^)ico>  se  vieram  a  indi- 
viduar, e  abMxtver  uiMitis^.verbop,  que  de  .preseato-  aa  significam 
mais  á  justa,  com  pto.veitç;  dft  ^>iiszai  cáegaa0U.  e  wiriedade  no 
fallar. 


:\ 


n 
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SCy  •  —  Rezxva  o  projecto  : 


.   ^«  Ari.  iâi.  Preâoreve  : , 

«g3;«j:aa  dois.  DiAe««  ao^  do  ravido  pM»* 
eoalMitar  a  .legitiofciáKi»  j  cb  ftlàq  nascido  dk3  sua 
mnibeip^  oantada.  a. prazo,  do  nascimentos  st  Mfuai 
occasião .  oiJ0  ae.«cháva  pneei^e . » 

Objectei  ou  À.DeJaoçãóde6tettiteto,  ponAeranio  qii»  eiiir«  «A4^te 
o  Toeabido  maridú^  a  que  serdeve  teferiíTi  oMdeiam  quatro  autatau^ 
tivos  masculinos,  cuja  interposição  deixa  hesitante  a  escolha  da 
leitor  quanto  ao  antecedente,  com  que  o  pronome  concorda . 

Não  veiu  nisto  o  mestre.  «O  pronome»,  diz  elle,  «não  pôde  aqui 
refòriT^se,  senão  ao  vtKsabcrio  f>ui/i4d.» 

Logicamente,  de  accoréo^.  S^ffttaikamente,  não.  Ante  a  regra 
de  syntaxe  o  pronome  concordará  com  o  nome  mais  visinho,  se  em 
género  e  numero  condizem.  Em  casos  como  este  serã  mister 
accorrermo-nos  ao  sentido,  escrutar,  ati^ver  da  phrase,  a  intendo 
do  escriptor,  para  substituir  pela  subordina^  logtea  a  sottof^ 
dinaçao  grammatlcál.  Direr^eiú  ellas  uma  dá  outra,  e  mereé 
da  primeira  é  que  se  obtém  í^ectiflcar  a  errada  pista  da  seguiida. 
Taes  verificações,  pordm,  prèsuplpõem,   em  quem  as  fiía,  reffea^' 


•  Mèmor.  de  Lit.  Portàg,    hubliccídas  pclà  Ac^.    RaU  dar  Bbieiie. 
d€  LiêbOQ.  Tom.  IV.  iisa^  P«  dénSO.         • 
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attenta  e  critério  seguro,  qaa  nem  sempre  4S8i8(em  ao  eommiun 
dos  intereftsadoi,  e  que  aa  iacalculaveíé  artes  tia  tri^  forense  co«* 
iumapi  de  caso  pensado  evitar* 

Os  coiigos  civis,  porque  se  escruveni  para  o  povo  e^  até,  para  dm 
escolas  de  prlmeiraa  letras,  oonvem  que  se  absteuhaai,  iH^asu  coa- 
texto,  desses  eaígaias  grammatioaes,  por  fácil  quo  ,8^  o  (toei- 
fral-os.  Cumpre,  logo,  ua  sua  redac(^.  que  o  peoss^eato^resulte 
naturalmente  da  ordem  ifzvkmmatical ;  aliá^- a  simpiez^  e  ignorância 
vulgares  cairão  muitas  veaes  em  latecprotaooes  extravagantes»  coça 
pnjuizo  do  bem  geral,  a  que  as  codiAcèç9eâ  pretendem  servir* 

308.— Em  logar  do  phraseado,  que,  no  projecto, envolve  a  Idéa 
legislativa,  propuz  eâta  versão  : 

«  Em  dois  meses,  contados  do  nascimento,  se  éra 
presente  o  marido^  a  acçTo  para  este  contestar  a  legi- 
timidade do  íllkiode  sua  mulher.»  . 

Pois  nao  é,  sem  comparação,  mais  claro'  ? 

No  texto  Carneiro  precedem  ao  pronome  pessoal  masculino  qua- 
tro substantivos  mascilinos,  a  cada  um  dos  quaes  gramma tical,  se 
n&o  logicamente,  poderia  diter  respeito  a  relação  pronominal. 

No  meu  texto  não  ha  equivoco  possível:  á  oração  «se era  presante 
o  marido:!^  succedem  logo  as  palavras :  « para  este  contestar  a 
legitimidade  do  filho».  Marido  é  o  substantivo  immediatamente  an- 
terior a  e5(e.  Este  não  se  pôie  referir,  portanto,  senãoa  ^^uzrúlo. 
Coincide  o  pensamento  com  a  ordem  graounatical. 

Ora  bastava  ser  possivel  a  segunda  redacção,  para  se  refusar  a 
primeira.  Entre  um  phrasear  sujeito  a  hermenêutica  e  outro  de 
sentido  materialmente  vlsivel  não  lia  vaoiliar. 


900.-*  Nem  por  eer  do  «digo  «Ivil  petiuguflj,  escapa  á 
eentora  o  exemplo  citado  pelo  mestre  em  sua  defesa.  Diíeodo,  como 
aUi  diz  : 

«  O  amo  é  obrigado  : 

S.""  A  indemnizar  o  serviçal  das  perdas  e  damnos, 
que  padecer  por  causa  ou  culpa  delle.» 

deixa  o  legislador,  com  este  delle,  ao  espirito  de  quem  o  ler  a 
selecção  entre  os  nomes  de  amo  e  serviçal,  ao  ultimo  dos  quaes 
tocaria  grammaticalmente  a  referencia  do  pronome  pessoal.  Para 
não  cair  em  tí^l  engano,  se  ha  mister  de  um  processo,  que  põe 
de  lado  a  grammatica,  a  inferência  nç^tural  dolla  resultante,  e  voe 
devassar  alóm  o  intuito  da  lei,  envolviio  numa  syotaxc  que  o 
dissimula.  Quem  não  possuísse  a  noção  jurídica  áe  qu3  só  o  autor 
da  culpa  responde  pelo  damno,  não  a  adquiriria  com  a  inspecção 
daquelle  texto,  onde  o  cantrario  se  parece  dispor. 
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'  Como  ijAvif '  a  obrt  èunMia,  tdm  defeitos  a  redacção  4o  eodig» 
dvil  portu^édi  alM  gepalOMintd  magistral.  Delta  íkUavjt  o  aalor 
daquella  obra,  aiifloe  ap66  a  ssa  puUloacio»  dUieiiéo:  <N§o  me  Ibt 
licito  d  u*  a  ultima  demão  ao  meu  tfiUwiUiOf  emquanto  esteve  na 
commissSo  revisora;  e  ^qajodQ  me  pref^rara, para  promoTer a. 
necessária  revisão  na  camará  dos  pares«  na  qualidade  de  reiator  d& 
commissâo  de  legislação,  soube»  aehande^mo  assente,  que  o  código 
civil  aUi  passara,  Sj$m que  qo,tm»oi  '^  .4é4$e.Q  t^mpo  necessQ}*io  para 
uma  simples  leitura.  Não  é  agui  o  U>g9jt  dedemorar*ma  com  a  indi- 
cação dos  4es^uidpSf  que  alfundam  no^çodi^h  ^que  facilmente  teriam 
sido  evitados.'^  *  c^  .» 

.    .  ■  •       ..I  "         .    . 

8i 

310.— Commentando,  nel^   particular,   o   meu  substitutivo, 
observa  o  dr.  Carneiro  : 

« Ck)n9truindo  assim  a  phrase,  ó  iilustre  dr.  Ruy 
não  guardou,  na  expressão  do  pensamento,  uniformi- 
dade entre  este  paragrapho»  os  doús  anteriores  e  o- 
segninto. 

«  No  §  1*  deste  artigo  diz:  Em  dez  dias,  contados 
do  casamento,  a  acção  do  marido  para»,  etc. 

«  No  §  2.^  «Em  quinze  dias,  contados  dja  tradiçaa 
da  coisa,  a  ac<^o  do  comprador  contra  o  devedor»,  etc. 

«  No  §  4.<>  II  «  Acção  do  pae,  tutor,  ou  curador 
para»,   etc, 

«  No  §  S,"»  I  «A  acção  do  coiy^ge  coacto^para»,  etc. 

«  No  §  3.<>  Não  observa  essa  ordem  e  diz  : 

«  Em  dois  mezes,  contados  do  nascimento,  se  era. 
premente  o  marido,  a  acção  para  este  contestar,  etc.» 

Não  quero  qualificar  de  impertinência  uma  tal  bagatella.  Essa. 
linguagem  seria  de  mestre  a  alumno.  De  alumno  para  mestre,  fora 
caso  capital.  Mas  que  lhe  hei-de  chamar  ? 

Chega  a  ser  quasl  impalpável  o  objecto  da  censura.  Só  á  força 
de  a  ler  e  reler  alcançai  dar-lhe  com  o  pensimenta.  Vejamos- 
esta  grande  coisa. 

Desfiando  as  espécies  de  prescripção,  que  se  desiobram  em 
Jmmenso  kyrie,  a  espraiar-se  por  dez  paragraphos,  divididos  cada 
um  em  numero  ás  vezes  ainda  maior  de  subparagraphos,  que  por 
sua  vez  se  subdividem  noutros  membros,  alpbabeticamente  nume- 


'  Visconde  DESBAsaA.  :  Carta,  em  1869,  a  Silva  Sousa.  Ap.  Silva  a 
Sousa:  O  coiigo  ci^il  jx>rt.,  Porto,  iS79.  P.  vii. 
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Mitose  QM  mMer  cuigir*«n»  o.  t^iAo,  luuato  pa«aiy#3l,,  «  forjou^ 

tc^PpéMffeve: 

'    '  '   *  í  «í  f  ,*'  ISm' dei  dibiÈÍtofàaâo9  d&  casamettio,  a  ctoçie 

'      do  m&l:4éto,  pare  émi^làr  o  ítíáiAiaúfíAo.  .\ 

4  %^.^  S^  quhize  aias,  e&aWêm  <ld.  tradiçlU>  dtt, 
'  coí^,  a  acçlo  *o  compradolr  contr*  o-vendedor,  para 
*    '  hhret  aMtlniente  «5  préi».  • .    ' 

«  §  3.«  i9M  doff  n^:gés';  oontftdo»  do  naseiflieirto,  se 
era  presente  o  marido,  a  acção  pata'' este  cwUestar 
a  legitimidade  do  íilho... 

«  §  4.<>  Em  trèS  mezes  a  acção  do  pae,  tator  ou 
curador,  para  annullar  o  Cfisamento.  • . 

«  §  5*^  Em  seis  mezes,  a  acção  do  cônjuge  coacto, 
para  annullar  a  eaM^m^a)bOb .  .»• 

Coteje-se  o  § 3<»  com  os  dois  antecedentes e q^Mb  sabmqiienias. 
Onde  o  transvio,  que  me  increpa  o  mestre,  da  ordem  adoptada,  a 
qu^ra  de  vnifbrmidide  com  eMa? 

Todos  quatro  paragraphos  começam,  ftxando  o  prazo :  <em  dez 
dias;  em  quinze  dias;  em  três  mezes;  em  seiaí  mezes»;  e  em 
seguida  especificam  todos  elles  a  acção  prescr^pttrel,  dizendo: 
'« a  acção  do  marido,  para  annullar  o  matrimonio  ;  a  acção  do 
•comprador  contra  o  rendôdor,  ptra  haver  c^txtimtnto  ;  a  acção 
do  pae  ou  tutor,  para  annullar  o  casamento  ;  a  acção  do  cônjuge, 
para  annullar, i^ 

E  no  §  3*,  sobre  o  qtial  recae  a  nota  desfavorável  ?  A  mesma  coisa, 
salvo  somente  que,  entre  a  fórmula  inicial  ^Km  dois  meses»  e  a  que 
•designa  o  direito  legal  clrcumscripto  a  esse  prazo,  «  a  acção  para 
contestar  a  legitimuiadey^,  se  insere  a  clausula  «Se  erjk  presente  o 
marido». 

Em  que  ô  que  esta  clausula  contra vém  á  ordem  aloptada  ?  A 
•ordem  commum  áquelles  textos  consiste  simplesmente  em  se  indica- 
rem successivamente  o  periodo  prescriptivo,  o  titular  do  direito  e  a 
acção  prescriptivel.  Ora  é  o  qua  neste  rigorosamente  se  faz,  A  restri- 
•ctiva  fse  estiver  presente  o  mariíloj^,  posposta  á  expi^essío  «contadoQ 
•do  nascimento»,  msds  não  faz  que  inteirar  a  fixado  do  prazo, 
delimitado  nas  palavras  iníciaes  «em  dois  mezes*, 

Ponham-so  lado  a  lado,  para  confronto,  o  §  3<»  é  o  §  2» : 

-«  §  ^.«  Em  quinze  dias  .<§  3,»  £m  dois  meses, 

contados  (ia  tradição  da  coiia,         contados  do  nascimento,  ae  era 

presente  o  maiido, 

«  acção  do  comprador  contra  o    a  acção  para  este  contestar  a  le- 
vendedor   para    ?Mver    abati-       gitimidade  do  fllho.» 
mento.» 
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Mostrem-ifie  a  desconformidade  na  ordem  entre  esses  dois  textos. 
Seria  impsasivel,  ante  a  matelialidade  graphiea  desta  acarea($o« 
Mo  pôde  o  Magitiér  diceit  alterar  a  realidade  visível  das  coisas. 
Do  criticar  ao  tarrar  ãs  vezes  nSLo  vae  mais  que  um  passo,  e  a 
irritabilidade  dos  mestres  bam  de  pressa  o  tran^piSè. 

§85 

«Algum»  por  «qualquer» 

3U«— Acolita  o  meBtrea  emaada. 

fi'o  mesmo  descuido,  com  que  já  no9  coiCoatrá^QS  no  art.  1.455. 

§86 

A.rt.  dld,  §  VLXk, 

«  NUBENTBB  »  POR    «  CÔNJUGES  » 

31^.— Reconhece  o  meetre  o  er^o  dessa  confusão. 
Graças. 

§»7  . 
«  Que  coMMUMMCNr:  rbcibsrbm  » 

POR 
«  QUJfi  G^MMUM^ENTp  SE  1U|C«BBR1M  » 

313.— Confessa  o  dr.  Carneiro  a  falha  grammatical. 

E  tudo  isâo  passaria,  e  ficaria,  e  se  incorporaria  no  código 
civil,  e  com  elle  se  perpetuaria,  se  o  discípulo  Jurasse  nas  palavras 
do  mestre. 

Art.    IDO 

«  Exarar  » 
Adulteração  de  um  vhvo  mm^ 

31  á..— Bem  me  ousta  ventilar  este  pènto,  onde  nKo  sei  como 
cooeiHar  o  m^>u  v^ei^ei^  «o  mestre,  respeito  sincero,  oom  a  desiiu- 
daç&o  do  abuso,  mereê  de  qntl  vejo  aqui  mettido  a  eutelo  o  meu 
neme  de  esoriptor. 

O  caso  assame  caracter  qnasi  criminal.  Precederei,  pais,  como 
em  tribunal  aberto,  documentando  a  querela  com  o  oorpo  de  ddieto. 

EU-o,  nas  palan>a8-do  censor,  que  textualmente  re{»H>4ii20: 
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€  Art*  199.  «  O  casamento  serd  inscripto  ao  regis- 
tro, immediatameate  após  a  celebração. » 

€  A  iascripçâo  será  a-^ignada  pelo  presidente  do 
acto,  os  esposos,  as  testemunhas,  o  official  do  regritro  e 
deyerà  contei*,  etc.» 

«  A  segunda  parte  do  artigo  ô  assim  redigida  pelo 
illustre  Dr.  Ruy  Barbosa : 

«  No  assento,  assignado  pelo  presidente  do  acto,  os 
cônjuges,  as  testemunhas  e  o  offlcial  do  r^^tro  serão 
exarados,-^ 

«  Não  julgamos  muito  próprio  aqui  o  emprego  do 
Terbo*6ú?arar:  não  se  exaram  pessoas;  porém,  ceisas.» 

<  Assim  se  diz :  eosarar  unia  acta,  exarar  uma   «n- 

scripção,  exarar  um  epitaphio;  exarar  em  uma  acta  um 
voto  de  louvor;  mas  não  nos  parece   acertado  dizer: 

exarar     uma  pessoa,    exarar    testemunhas,     exarar   os 

* 

cônjuges,:^ 

Leram?  Pois  bem:  o  texto  que  abi  se  me  attribue,  está  grosseira^ 
mente  alterado. 

No  meu  substitutivo  o  que  se  acha,  é  isto: 

€  Art.  199.  Do  matrimonio,  logo  depois  de  celebra- 
do, se  layrará  o  assento  no  livro  de  registro.  (Art.  206.) 
€  No  assento,  assignado  pelo  presidente  do  acto,  os 
coi^uges,  a$  testemunhas  o  o  official  do  registro,  serdo 
exarados : 

€  L  Os  nomes,  prenomes,  datas  de  nascimento,  pro- 
fissão, domicilio  e  residência  actual  dos  coc^uges.» 
«  II.  Os  nomes,  prenomes  etc. . .  dos  pães.» 
« III.  Os  nomes  e  prenomes  do  coiviuge  precedente 
e  a  data...» 

«  IV.  A  data  da  publicação  e  celebra(^o   do  casa- 
mento 

€  V.  A  menção  dos  documentos.. .» 

«  VI.  Os  nomes,  pronomes.  •  • .  das  testemunhas.» 

«  VII.  O  regimen  do  casamento. • .  •» 

4  VIII.  A  summa  da  autorização  dada  por  escripto.» 

Temos,  portanto: 

1^)  Que  o  presidente  do  acto,  os  coAJuges,  as  testemonhaa  e- o 
offioial  do  registro  assignarão  o  assento  lavrado  ao  livro.  (E'  o  qaa 
rezam  as  palavras:  «No  assento,  aj^^i^na^o  pelo  presidente  do  acto, 
os  cônjuges,  as  testemunhas  e  o  offlcial  do  registro.») 

S»)  Que  nesse  assento  serão  exarados  notnes,    prenomes,  dalas^ 
profissões,  menções,  summas^  residências  e  documentos. 

Lo£rr>,  não  havia  eu  dito  que  no  assento  se  exarassem  pessoas^ 
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Logo,  O  que  eu  dtasera,  é  que  no  tormo  de  casamento  le  exara- 
riam factos,  actos,  declarações,  nomes,  E  a  isso  é  que  Justamente  se 
applica  o  verbo  exarar,  synonlmo  de  tabrir,  (jravir,  mencionar ^  con- 
signar, escreveria,  (C.  de  Figueiredo.) 

3ltt .— Mas  comj  me  teoeu  o  mestre  o  dislato  grammatical,  de 
que  me  faz  oarga  ( 

Adulterando-me  o  texto  do  substitutivo,  mediante  a  eliminação 
da  virgula  antcs  de  €seríXo  exaradosi^  e  a  eliminação  dos  dois  pontos 
após  essa  cUusula.  Dost^arte,  com  a  modificação  orthographlca  do 
dr.  Carneiro,  o  periodo  terminava  no  pirticipio  encarados^  e, 
elidida  a  virgula  an^  do  futuro  serão^  ficavam  por  sujeitos 
delie  as  palavras  coujuges^  testemunhas  e  official  do  registro.  Esses, 
pois,  ó  que  seriam  os  exarados. 

Deste  destampero  philologico,  assacado  á  minha  responsabilidade 
por  quem  m*o  armava,  resultaria  a  cabeçada  jurídica  de  ser  o  assen- 
tamento do  matrimonio  assignado  exclusivamente  polo  presidente 
do  acto,  reduzindo-se  os  cônjuges,  as  testemunhas  o  o  notário  a  me?a 
exaração,  isto  é,  menção,  na  escriptura  nupcial. 

310  .—Como  se  logrou  perpetrar  esse  attentado  contra  a  ver- 
dade material  d)  texto  %  E*  inexplicável;  porque  lá  está  a  virgula  nó 
impreiso,  visibilissimi  aos  mais  c3goi;  o^  dois  pontos  lá  estio;  e, 
alôm  do  mais,  acima  da  tudo,  sobrelevando  em  conspieuidade  a  toda 
anotaçSoorthographica  do  artigo,  alii,  em  longo  rol,  numa  extensa 
enumeração  de  oito  paragraphos  tuccéssivos,  eada  qual  com  o  re« 
levo  do  seu  algarismo  romano,  lá  estão  os  it  ens  da  exaração  que  se 
ordena.  Foi  mister  engolir-se  inteira,  com  a  ortliograpbia  do  texto 
toia  aquelia  serie  de  especificações  expressas  e  distinctas,  para  se 
ter  o  gosto  de  esmagar*me  s:>b  o  peso  desta  novidade :  <Exaram-se 
coisas;  não  pessoas.» 

Pena  é  que  semelhante  facto  haja  de  ficar  exarado  em  papeis  como 
est3s.  Elle  caracteriza  a  critica,  de  que  sou  alvo,  colhendo-a  em 
â3igrantede  viciar  e  truncar  textos.  Não  direi  mais,  que  sobremo* 
do  j&  me  p3Sa  de  nio  ter  podido  fugir  a  esta  exposição.  Mas  como 
deixar-me  fi*audar  e  oalumniar  sem  desaggravo  ? 

31'?'.— Se,  consoante  ao  que  me  induz  a  crer  a  minha  reverencia 
ao  mestre,  praticou  cllo  inadvertida  e  inconscientemente  essa  mu- 
tilação e  ti^ansmutação  daquelle  toxto,  s>bi*emaaeira  achacado  é  a 
essas  distracções,  ou  ausências  de  espirito,  qu3  La  Bruykre  tâo 
galantemente  descrevia  no  typo  de  Men^dc^  o,  secundo  o  Cavalleiro 
DsOuvEiR4L  «fazem  grande  dano  ás  pessoas  de  entendimento». 

Ou  então  adormeceu,  sonhou  e  somnambulou;  o  que  não  seria  caso 
novo.  Se  Homero,  com  ser  Homero,  dormitava,  não  será  de  es- 
tranhar que  espíritos  de  menos  alta  esphera  durmam,  do  quando 
em  quando,  a  bom  dormir.  Seria  num  desjei  somnos  a  valeCr  .:^*' 
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folgados»  povoados  e  animados,  que  lhe  teria  acudido  aquella 
p^í^i^^  inversão  da  realidade,  ciga  explicação  debalde  iiiaonos 
tentar  no  mundo  anedoctioo  doa  al)$|li|ractp9* 

§89 

Tbmpoí  m  verbos 

31d.—  Djzendo  o  texto  do  projecto,  nas  palavras  íniciaefl: 
€em  que  se  elle  »  (o  casamento)  «  realizar  »,  continua  em  seguida 
(§  único):  €  Se,  porém,  o  tiver  sido,,.> 

Obvio  me  parece  que  o  €  se  elle  realizar  »,  por  onde  acaba  o  pri- 
meiro período,  não  condiz  bem  com  o  «  se  o  tiver  sido  »,  que  abre 
operiodo  immediato.^Bem  vejo  que  ambas  as  formas  estão  no  sub- 
junctivo,  correspondendo  uma  ao  futuro,  outra  ao  flíturo  anterior; 
Mas,  em  que  se  não  infrinja  a  lei  grammaticil,  ha  todavia  uma  di- 
vergência na  maneira  de  enunciar  a  acção  do  verbo,  que  da  primeira 
vez  se  exprime  com  o  subjunctivo  futuro,  e  da  segunda  com  o 
subjunctivo  futuro  anterior.  Desde  que  no  inti'oito  dessa  disposição 
se  dissera:  «  em  que  o  casamento  se  realizar  »,  bem  era  se  dissesse 
ao  tópico  seguinte:  €  Se,  por6m,  se  realisar .  • .»,  e  nia:  cSe,  i^Bâmt 
ie  houver  reuHgadoí^  ou:  «Se,  porâoi,  O  tiver  sido^p  Porfue  M 
segunda  hypothese  a  aocão  anterior,,  quando  na  primeira  m  redi- 
4rira  com  a  Acçao  presente  ? 

Mas,  inquire  o  mestre,  «  quererá  o  dr.  Euy  fprapwr  o  oiOiy^Kreigo 
da  expressão /or  realizado^  em  vaz  de  ser  realizado  ?  »  Bcondue  : 
<  Se  assim  íôra,  não  se  tornarei  a  phraie  de  notável  dureza  e  di»« 
iODonelat» 

Sim.  Mas  não  ha  indagar  do  que  eu  quiãesâc  propor^  quando  a 
minha  proposta  alii  se  acha  formulada  par  a  par  com  a  censura^ 
Eu  não  quíz  propor  a  expressão  for  realizado.  Eu  propug  a  segointe 
itedac^: 

€  O  casamento  oelebralo  f6ra  do  Brasil  prova-iia  de  acco;*do  com 
a  lei  do  paiz,  onde  se  celebrou. 

<  §  onico.  Sb,  porém,  se  contraiu  perante  agente  consular  pro- 
var-se-á.  » 

€  Se  celebrou  »  e  «  5e  contraiu  »  estão  no  mesmo  modo  e  no  mesmo 
tempo.  Não  se  varia  de  um  iNira  outrj,  aflm  de  ezj^imir  a  mesma 
6ventaalidadé,  que  no  meemo  tempo  se  deve  figurar. 

«90 

jkrt.  I  .&e«â,  S  «n 

«  DBVBDOR  »  POR  «VKNDKDOa  » 

3liO.^  Abraça  o  mestre  a  emenda,  que  me  parece  não  é  de 
leve  monta. 
Rogiste-se. 
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DlftUirO'  AA^TOBAIi 


3*^0.—  Qaem  acarear  a  minha  extensa  apostilla  i  esta  dispo- 
sição do  projecto,  ho  tocante  ao  vocábulo  autoral,  codol  a  coatradicta 
do  mestre,  verá  que  elle  nada  adeantou  á  defesa  desse  neologismo, 
por  mim  prevista  e  refutada.      \, 

Kao  contestara  en  que  semelhante  innovação  pudesse  invocar 
parentescos  no  vocabulário  pòrtuguésl.Delle  até  offereci  e^emploa. 
nos  adjectivos  doutoral  e  reitoral,  aos  quacs  o  mestre,  a  muito  es- 
forço, apenas  vingou  addiciónar  eleitoral^  que  ô  comesinho,  e  prcfes^ 
soral,  creaçSo  de  LatinÒ  Coelho  e  Eça,  dv  Queiroz.  Ainda  que 
a  esses  so  accrêscentem,  ao  caracter  de  congéneres,  segundo  o 
douto  pbilologo,  08  nossos  adjectivos  em  iat,  como  senatorial  e  dicta^ 
torialy  vocábulos  pesadQes  e  rabilongos,  a  que  se  avantaja  a  forma 
dftcfotoWo  e  ^enatorto;  ainda  que  aceitemos,  outrosim,  como  conclu- 
dente para  entre  nós  a  analogia  inglesa,  coisa  contestável,  subsiste 
nos  seus  dois  pontos  capiàkW  o  meu  articulado  contra  essa 
neologia. 

* 

3âl«'*«*CfQDt«(iteHbe  hmoa  foros,  entre  outras  razões,  á  pri* 
meira  porque  abriria  a  porta  ás  mais  extravagantes  imitações,  ir- 
recusáveis a  prevalecer  esta,  v.  g.':  direito  adorai,  direito  editorai, 
direito  eseriptorol,  direito  composívórcã ,  ditexto  (ntentoríd^  direito 
constructorâl,  direito  pfntoraly  e'  outros,  sem  conto,  da  '  mesma 
estirpe  e  feitio. 

A'  se^nda,  paz-the  em  duvida  esses  foros,  'í^rnSo  existir  o  uso  de . 
um  só  escriptor  de  valia,  com  que  em  sen  abono  se  possa -alfegar. 

Neguei-lhe,  emfim,  á  terceira,  o  meu  voto,  em  razlo  de  ser 
saperDua  a  novidade.  Debalde  a  preconiza  o  mestre,  a  titulo  de 
que  «  não  tem  contra  si  a  analogia».  Mas  basta  isso?  Não: 
í)iz-se  mister  ainda  a  necessidade,  uma  grande  conveniência,  polo 
menos,  ou  a  vantagem  de  prendar  o  idioma  ^om  uma  expressão 
notarei  peta  belleza,  preci^,  graça  ou  energia.  Só  um  desses 
motivos  de  utilidade  manifbsta,  ou  estiíetica  evidente,  autorizam 
a  circulação  dop  neoilpgisBiQS,  que.  houver/am  traaaitado  sem  nota 
pela  contra8teaQao>da  an^Jbogia,. 

Não  me  envergonha  o  stygma  literário  de  neopbobia,  emquanto  & 
minha  for  da  castb  éa^pieHa  ft  cv|»  quadro  pertencia' JÚlío  iJiBEiito, 
um  dos  raros  gratumaticos  escrlptores,  o  qual,  rompendo  contra 
a  mania  dos  neologismos,  lhe  oppoz,  em  expra886eB  memo* 
nveis,  a  barreira  do  senso  tommum. 

«  O  neologismo  »,  dizia  elle,  c  $6  se  justifica  ]^ia 
necessidade  de  uma  denominado    nova,   para  uma 
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descoberta  que  também  é  nova,  para  um  voto  ia* 
strumento,  ou  en^Lo  qiuindo  vem  apadHnhado  por  um 
nome  respeitado  na  língua.  Os  neologistas  nao  passam 
de  deturpadores  da  liogua.  »  (Grammat^y  p.  352.) 

Ora  que  preetsia  temos  desse  ad^ectiTo  ?  Direito  autoral  não  faz  a 
menor  vantagem  a  direito  de  autor.  Ambas  as  locações  têm  o 
mesmo  numero  de  syllabas,  eda  mesma  natureza.  Nenhum  nome  de 
autoridade  o  apadrinha.  Nenhuma  lingua  o  perfilhou  até  hoje.  Não 
o  quiz  ainda  o  pi*oprio  ioglês,  de  cnua  facilidade  em  cunhar  epithetos 
dessa  terminação  ílulla  com  emphase  o  dr.  Carneiro.  Não  Se  aponta 
uma  leif  portuguesa»  ou  de  outra  nacionalidade,  que  o  adoptasse* 
Tão  íó  nente  se  nos  depara  num  acto  legislativo  brasileiro  ;  o  que 
bem  se  sabe  mui  lon^e  esiá  de  constituir  carta  de  crença  ante  o 
vocabulário  ou  a  grammatica  do  nosso  idioma. 

E  é  por  uma  locução  de  taes  quilates  que  enrica  a  sua  sciencia 

um  amigo  das  boas  tradições  do  nosso  idioma. 

■  t 

§92 
Art.  asa,  XE 

ÍMPSDIMBNTOS  CFFK&ICIDOS 
IMPEDIMENTOS  OPPOSTOS  - 

3^^.— Aconseilioi  que  se  trocasse  a  primeira  dessas  expres- 
sões na  segunla.  Mas  o  mostre  me  averba  de  infundada  a  censura; 
e,  por  qu 3  eu  de  tal  mo  convença  em  dois  tempos,  depois  de  me 
i Ilustrar  com  a  novíssima  das  novidades*  ensinando-me  que  €  impe- 
dimento é  resistência,  difflculdade,  estorvo,  obstáculo,  embaraço», 
adverte  que  ninguém  rejeita  as  eipressoes  offereeer  difficuldade^ 
offerecer  resistência,  offereeer  o  escudo  aos  golpes  inimigos.  Podia 
accrescentar  que  são  clássicos,  e  estão  no  velho  Moraes  esfoutrosi 
offerecer  batalha^  offerecer  pancada^  bofetões  ou  pontapés, 

Diaso  creio  eu  que  sabia  desde  o  Gymuasio  Bàhiano^  onde  nos  liam» 
e  multas  vezes  li  eu  mesmo,  da  tribuna,  ás  boas  horas  do  i^efeitorio, 
as  estrophes  dos  Lusíadas,  numa  das  quaes,  impresia  em  nossa  me- 
moria pela  estéreo typia  da  audição  quotidiana,  me  lembra  dizer-^e: 

«  Estará  prompto  a  toda  a  adversidade 
Que  por  guerra  a  teu  reino  se  offereça.-^  * 

3^3.—  Nem  86  ha  mister  de  cogular  de  latins  a  medida,  para  se 
admittir  nessas  locuções  o  verbo  offerecer.  Não  exerce  elle  ahl 
outra  ftinoçao  que  a  de  apvesen^r,  sen  conhecido  suooedaneo  em 
taes  casos.  Na  hypothese,  porém,  não  era  do  uso  vulgar  a  questão. 


«  Lwimd,  Vil,  63. 
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V 

Bím  do  uBo  jurídico^  e  em  particular  do  que  é  especifico  a  impedimen- 
tos matrúnaniaes , 

Se  ao  código  civil  portuipiês,  pouco  lia  invocado  polo  mesti*e 
como  oraoulo  acerca  de  uma  duvida  grammatical,  se  accorresse  o 
dr.  Carneiro  aqui,  onde  mais  a  ph>pr!a  cairia  esse  appoilo,  toría 
visto  que  alli  nio  se  dfs  impeéimentos  offei^ecidos^  mas  impedimentos 
oppottos.  E*  Bo  art.  1.076^  %  nnioo: 

«  Os  impedimentos  legaes,  moncionadof  no  art.  1 .058^  só  podem 
ser  oppostos  por  aquellest  cujo  consentimento  é  necessário  para  a 
celebraçSo  do  contracto.» 

São  matizes  da  phraseologia  Jurídica,  indiflférentes  aos'  leigos, 
mas  relevantes  aos  ollios  do  profissional.  Ninguém  diz,  em  lingua- 
gem forense,  «  oppor  embargos  cmtra  a  nuUidade  da  sentença  »,  em 
vez  de  «  oppor  embargos  de  nuUidade  d  sentença  >.  Disse-o  todavia 
Camillo  S  por  nEo  ser  jurista.  Não  ha  duvida  alguma  que  a  terça  6 
o  terço  dos  bens  de  quem  testa,  ou  fallece.  Mas  era  phrase  Jurídica 
a  locução  oonsa^nnkda  e  insubstituirel  é  terça,  embora  Castello 
Branco,  não  obrigado  no  romance  à  precisão  do  legislador  e  do  Ju- 
risconsulto, escrevesse  uma  vez  terço,  por  terça.^  Nem  era  senão  por 
não  ter  a  cultura  especial  dessa  profissão  que  um  dos  nossos  mais 
eminentes  philologos  dizia  uma  feita :  «  Não  po:jso  comprehende;*  o 
que  seja  vicio  redhtífitorio.)^*  E  não  se  viu  um  dia  o  sr.  Castro  Lopes, 
pliiiologo  de  especialidade  em  coisas  latinas,  motter  a  riso  a  expres- 
são latina  o  de  cujus,  tão  antiga,  corrente  e  legitima  no  foro,  por 
imaginar  que  o  de^  alli,  se  encantoara  còm  pretensões  de  reger  o 
genitivo  CUJÍ4S  ? 

§93 

Art.  9!SS.  VI 

Concordância 
3^^.-- Reza,  no  pixijecto,  esta  disposição: 

«  Independentemente  de  autorização,  pôde  a  mulber 
casada: 

VI.  «Promover  os  meios  assecuratorios  e  acção 
que  Ibe  competirem  contra  o  marido  em  razão  de  seu 
dote  ou  de  outros  bens  seus  sujeitos  ã  administração  do 
mesmo.» 

Critiquei-a  eu,  porém,  reíleiionando : 

€  Redigido  assim  o  texto,  o  doto  ó  do  maridê  e  a 
administrado  é  do  doie,  duas  eitravagancias  que  o 
projecto  não  podia  ter  em  mente.» 


*  Caveira  da  Martyr,  p.  47-8. 

*  «  Legando  ao  seu  ftlho  adopiiTO  quanto  possuía,  exoepto  o  terço,  que 
manda  leparlir  pelos  pareates  de  suaviuUier.  »  Coisas  Mspafitoêos  l  ed. 
de  i9<»,  íiiboa )  p.  221.  '^         . 

\  *  JoZo  RxBiiRo  :  Estudos  philologieos  ( ed.  de  1902  ),  p.  47. 
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Mas,  a  juíza  do  rnertno,  «  não.  ha  quemi  aDalysaado  eate  artigo^ 
lhe  dê  essa  interpretação». 

FftcU  me  seria  retorquir,  lnTertendo  eontra  o  sen^  da  movt 
oontradietor  o  seu  N^  ha  nin^uenu,  M«t  bíq  hei  mister  •  A  mim 
me  basta  q,ae  alguém,  «oibora  ée  ^Sa  ^raades  leiras  eomo  eu,-  maa 
de  al^nm  ^teadUnento,  algum  credito  aa  seu  ^^<^io  de  Ififista 
e  trinta  annos  de  lida  constaste  na  interpretação  da  leis,  veia  a 
possibilidade  razoável  daqueila  iateUigeoeiai  nessa  redaegão,  para 
que  ella,  aos  meus  olhos,  mereça  reformada* 

Decompondo  o  texto  controyerso,  quanto  impiNrte  k  mlnlia  do* 
monstragio,  taremos : 

«  Pôde  a  mulher  caáada  i 

«  Prometer  os  maios  assecuratorios  o  a  aeção  qae  lho  competi» 
rem  contra  o  marido 

<  em  razão  de  seu  dole.» 

Pois  sio  oerè  obTio  que,  nesta  phraae,  o  posséssiTO  seu^  gram* 
maticaknente,  ao  liga  a  maridai  o  nio  a  mt4l^et*^  paaaiOliegar  4  ^ual 
temos  de  saltar  por  elle,  o  desaádar  ires  iinbas  4a  teito  9 

94 

Ax^.  toe»' 

Aqvkllw,  tasE 

BQSI.— '  Dia  o  texto  do  meu  substitutivo : 

<  A  annullação  dos  actos  de  um  cônjuge  por  thlin^ 
da  outorga  íodispemaaTel  do  outro  importa  em  flcar 
obrigado  aquelle  pela  importância  da  vantagem,  que 
do  acto  annullado  l^aja  advindo  a  esse  cônjuge,  aos 
dois,  ou  ao  casal.  » 

4 

A  isso,  o  dr.  Carneiro  : 

«  Se  se  trata  dos  dois  conjures,  empregando-se 
em  relato  ao  primeiro  o  adjectivo  demonstrativo  — 
aquelle,  nâo  é  o  adjectivo  —  esse  que  se  lhe  deve  con- 
trapor, senão  o  adjectivo  —  este.  NSo  será  fácil  achar 
o  dr.  Ruy  exemplo  que  justifique  o  adjectivo  esse 
assim  empregado.  » 

Bem  digo  eu  que,  para  assentar  mSo  no  feitio  de  leis,  preciso  ô 
ter  algum  habito  de  as  toenear. 

Examinemos  o  cíiào.  Dois  sãô  os  conjuores.  Um  ê  o  que  pra- 
ticou 08  actos  annullavefs  jwr  falta  dè'  mitol^gii.  Chataar-lhe-ei  A. 
O  outro  C»  aquelle,  cuja  outorga  faltou,  f)stzendo-se  por  isso  annulia- 
veis  os  actos,  de  que  se  trata.  Designal-o-ei  por  B..  Pois  bem: 
annullado  o  aeto^  aqoeUe  qm  o  pef|^eira«  {A)  som  a  outorga  d» 
consorte  (B),  responde  pela  importância  da  vantagem,  qu^  desse 


j 


J 


CODRSO  OlVO.  BRAZILBIRO 


4S7 


"«*> 


«Oto  ro«uitou  «f  fM.  autor  (A)«  ao  initro  iwntuge  (£),  «u  A«|»bo9 

No.  toste  .d«r  qu6(  jo  dj^oorr^,  poíAv  o  domonairatíTO  a§uelU  lo 
relère  «o  eoi\iiigo.^utor  á»  .ao to  Tíais^o  (A)m  o  a  e$se  -mom^  poojuge 
aUiNto  egMlpieiltoY4epoils««o  deouNMtvsrtivQ  &sae,  Não  ha«.  portão to># 
contraposição  entre  os  dois  demonstrativos  :  agpM^  o  es$e  «Qtoon 
dem  com  o  mesmo  coDjuge,  o  primeiro,  o  responsável  peio  «oto 
anitúUido*  > 

.  Ob^s0  está  direito»  O  que  nao  está,  ó  a  expressSo  os  dais^  qoe  ftea 
em dvpiicadq.qoiB  n  palavra  casa/.'>D6va  emendar^se :  «baja advindo 
a  eM9'Ooiij«fe,  aúom^orte^  oa  ao  caso/.» 


§95 

«  Obscura  b  pbssima  > 

Neste  logar  M  o  moa  suMAtutívo  ledtirido  asrtm: 

«  f*mo  tendo  beoa  partlciilards,  que  bastem,  o  con* 
juge  responsável  pelo  acto  annuilàdo,  aos  terceiros  de 
boa  fé  se  comporá  o  damno  pelos  bens  communs,  na 
razão  do  proveito  qae  lacrar  o  casal.» 


OnofeeiréDiolbeâárhooraede  aaalysov  «Emsnda  o^^eura»,  dit, 
t^ú»  péssima  isonsírmçã»^9  B  volta-lhe  cosias. 

Mas  €ob9cura%  enr  que  ? 

Pofqif^,  de  pessUnm  c^hsU^uo^I 

O  que- «a  aehademwitoneftasentoBÇA,  nftú^é  que  decepe,  mas 
que  M»  arracoe.  #»lgados  sem  os  miMivos  expMPsos  do  Jvigar,  eó  os 
éivii)09«  Eatoode  o  mestre,  porém,  que  a  sua  justi^  «So  ha  mister 
fundameiytada*  £zeedeodo«Mn  toda  a  oalMçav  como  áim  VnsiHA  % 
as  demais  autoridades,  falia  de  alto  cothurno  á  amtla  miuáa 
grammaticante,  como  os  oracul^  á  turba  dos  crentes. 

Naquelle  trecho  pejara  eu  a  expressão  phrase  a  phrase,  medira 
a  linguagem  sen  touca  por  seíiteúcÁsi;  e  ^-me  a  linguagem  obscura^ 
péssima  a  cona^upQão  ?! 

Ora  andemos  passo  q  passj^  a  ver  se.  de  feito,  sem  candeia  não 
se  entonjerá  o  laace,.^  qu^  ctoscoacertos  JiUe  arreve^am  a  trapia. 

«Não  tondo  bena  particulares,  que  bastem,  o  copjuge  responsável 
pelo  acto  annuili^ou»  Assim  começa  o  te^to.  £  haverá  quem  o  não 
perceba  ?  Salvo  se  o  philologo  bahiano  proaoreve  a  C9n8trucção  in» 
versa,  tontas  vezes  recurso  maravilhoso  de  graça,  vigor  e  clareza. 
Tanto  fatia  d!2er  alli  :  «  Nãò  tendo  o  cônjuge  responsável  pelo  acto 
annullado  bens  particulares,  que  bastom»,  como  :'  «  Não  tondo  ben9 


•  Set^mões,  v.  V,  p.  362. 
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partieiikii'es,  que  iM^tem,  o  ^njago  responsável  pelo  acto  aanul**- 
lado.»  Não  ba,  na  oi*açao,  outra  entidade*  em  que  se  possa  ver  o 
sujeito,  senio  «o  oonjuge  responsava  pelo  aoto  anmll«da»«  outra 
que  8C(]a  susceptiyel  de  passar  eomo  objecto  do  verbo,  senio  «  bens 
partioulat^es,  que  bastem  ».  Onde  a  falta  de  clareza  9  Onde  a  defor* 
m  idade  grammatical  f 

Continuemos. 

€  Aos  terceiros  de  boa  fé  »,  prosegae  o  texto,  €  se  comporA  o 
damno  pelos  bens  commnns.»  Compor^  ensina  Moraes,  é  «  reparar^ 
satisfazer,  indemnísar  a  Iqjuria,  o  ciamno,  a  ledLo,  que  se  fez». 
Indemnizar  que  espécie  de  construção  demanda  ?  Responde  o 
próprio  Moraes,  no  tracbo  que  se  acaba  de  transcrever :  «  indc 
mnizar  o  damno  a  >  quem  o  soífreu.  Agora  troquemos  indemnizai* 
em  compor,  e  teremos*  tal  qual,  a  redac^o  do  texto,  que  o  dr. 
Carneiro  infama:  «  Aos tercelfos. do  èoafé  se  comporão  damno 
pelos  bens  communs  ». 

Seguem-se,  no  passo  criticado,  as  palavras  do  remate:  «  na  raanúo 
do  proveito,  quo  lucrar  o  casal.»  Isto  é  ( ligando  esta  á  orarão  prin- 
cipal, que  lhe  antecede ):  «  aos  terceiros  de  bpa  fé  se  comporá,  o 
damoo,  na  razão  do  proveito  que  lucrar  o  casal.»  Onde  a  escuridade. 
Será  duro  do  entender  o  na  razão^  equivalonte  de  na  proporção^  onde 
quer  que  se  falle  a  noâsa  língua  ?  Sel-o-á  o  substantivo  proveito  ? 
Sel-o-á,  emíim,  a  clausula  «  que  lucrar  o  casal  »?  Mas  casal  não  pode 
ter  aqui  dois  sentidos  ;  lucrar  nio  tem  senão  um ;  prcwito  ninguém 
ignorará  o  quo  seja.  Apenas  aqui  se  depara  uoaa  ligeira  inversão 
na  ordem  grammatlcii,  dizendo-se  «  que  lucrar  o  casal »,  em  vez 
de  :  «  que  o  casal  lucrar  » ;  mas  isso  a  bem  da  eupbonia,  e  sem 
desmereoer  absolutamente  nada  a  transparência  da  forma. 

Eis  a  pedao^,  ^ue  a  cathedra  averba  de  «  obsc«ra  e  pessima- 
mente construída».  Bem  dizia  o  nosso  Vieira  :  €  Qaantas  vezes 
reconhece  o  quinau  na  consciência  o  mesmo  que  na  cadeira  o  de- 
tòikÚB  a  vozes  ?  »  * 

§  96 

A.ri.  1.0S4 

3»y.—  Abraça  o  dr.  Carneiro  como  «  razoável »  a  correcção, 
"que  ílz,   substituindo  «  communioal-a-á  »  por  «  communical-o-à.» 

Entretanto,  na  apostilla  ao  art.  4t9,  em  presença  de  uma  con- 
strucção  análoga,  braveja  indignado,  perguntando  se  o  demons- 
trativo o  90  refere  aos  substantivos  masculinos  mais  risinhos. 

Digo  eu,  no  art.  1.084: 

«  So  a  acceitação,  por  cirt^umstancia  imprevista, 
chegar  tarde  ao  conhecimento  do  proponente,  este  com- 
munlcal-o-á  immediatamente  ao  acoeitante...» 

•  Sermões,  t.  II,  p,  fó. 
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Porqoe  não  me  estraoba  o  mestro  aqai  o  domoiwInUiTo  o,  quando 
tem  neste  pa«e  a  mefloa  terrenti*'  ^ve  no  wt.  4S9?  Porque  me 
nio  pergunta  aqui  se  o  ^  ee  refere  a  conhecimento^  substantivo 
masculino  proximamente  anterior  ? 


§87 

Art.  a.043 


Nbm  lhk  autorizado 


«l^f^.^  A  redacção  mal  cotada  pelo  mestre  ô  a  saguinte: 

«  Se  as  partes  não  tiverem  nomeado  o  terceiro  ar* 
bitit»,  nem  Ike  autorizado  a  nomeação  pelos  outroa,  a 
dirergencia  entre  os  dois  nomeados  rescindirá  o  com- 
promiflBo.» 

Continua  o  professor  Carneiro  de  arguir  sem  provar»  continua  a 
condemnar  sem  arrazoar.  Tacha-me  a  phrase  de  «redigida  sem  gosto, 
nem  elegância.»  Raz5o  parece  que  ao  asserto  Juntasse  o  funda- 
mento. Não  o  foz.  E*  que  andará  em  costume  outra  vez  crer-se  im« 
plicitamente  aos  cathedraticos,  pela  confiança  que  delies  se  tenha. 

Mal  nos  diz  o  pi*ofessor  Carneiro  que  eu  «andaria  com  mais 
correcto»,  se,  repetindo  o  auxiliar,  escrevesse:  «Se  as  partes  nâo 
tiverem  nomeado  o  terceiro  arbitro,  nem  lhe  tiverem  autorizado  a 
nomeação.»  Não  Vejo,  porém,  nem  elle  mostra,  onde  o  incorrecto 
do  evitar  na  segunda  sentença  uma  repetição  arrastada  e  inutii, 
que  nenhum  preceito  grammatical  me  dictava.  Sabe-llie  melhor  a 
reiteração  do  auxiliar,  onde  nada  me  obrigava  a  que  o  reiterasse. 
Mas  então  é  só  do  seu  paladar  que  se  trata.  Mellior  seria  que,  para 
encurtar  do  i*az?ei?,  logo  o  declarasse ;  vi4o  que  de  gustibus  non 
dispufandiitn . 

Se  eu  houvera  dito  :  «  nem  auiorisado-lhe  »  ;  isso  então  sim,  ei*a 
erro  grave,  pjis  nem  a  negativa,  nem  o  participio  passado  tole- 
ravam a  posposi^o  do  pronome.  Anteposto  elle,  porém,  a  clausula 
é  inquestionavelmente  grammatical ;  e  não  percebo  em  que  será  in- 
ferior á  que  alvitra  o  dr.  Carneiro. 


§98 


Art.  1.848 


«  TBRCEmOS  »  FOR  «  TERCBtRO  > 

íO.— Acquiefco  o  mestre  á  procedência  da  emenda,  lançando 
á  conta  da  revisão  a  culpa  do  erro* 
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33C>.— Como  eu  notasse  ao  projecto,  em  certos  lances,  parcimo« 
nia  excessiva  no  virgular,  desfoh^a^^se  o  professor  Carneiro,  acoi- 
mando*me  de  prodigalidade  na  virgulação. 

Proomiando  a  versão  das  MeMnòrjft»oè6s,  onde  presentia  incorrer 
nesse  defeito  aos  olhos  de  outrem,  «Se  descontentar»,  dizia  Castilho 
António,  «é  um  livro  mal  pontuado;  por  onde  não  virá  nenhum 
mal  ao  mundo. >  *  Asaim  responderia  eu  ao  mau  critico,  se  Joise  da 
pontuação  num  livro  meu  que  se  tratasse.  Mas  trata-se  da  pon- 
taaç^  fio  codif^timil.  Não  deivo,  poi»,  «lir^gaè^  indefensa  á  for- 
tona  da  assadadilha,  mam  a  podená  t«r  naeilur  do*^^  nereça. 
'  Nos  moouniaota  osoriptot  da  húiioria,  oa  ia  fttU  wn  ponto,  ou 
uma  virgula  podem  encerrar  os  destinos  de  ura  lOMMlaaento,  de  uma 
instituição,  ou  de  uma  verdade.  A  estranha  e  a^ravosa  critica  do 
nôestre  á  redacção  do  art.  199  no  mou  substitutivo  já  nos  deu  a  ver 
como,  para  coroar  uma  crcjitura  humana  com  um  par  de  orelhas 
d'asno,  bastx  calumníar-lhe  a  orthographia  de  uma  clausula  gram- 
matical,  engoUndo-lhe  uma  virguU,  substituindo-lhe  um  colon  por 
um  ponto  final.  Mas  ninguém  cõlobrou  ainda  a  importância  e 
(porque  não  dizer? )  a  venerabilidade  quasi  sacra^dos  slgnies  ortho- 
graphicos  em  termos  de  tamanha  edificação  como  um  dos  noasca 
maiores  no  magistério  da  penna  e  da  palavra,  o  padre  Viiira« 
pregando,  ha  dois  séculos  e  meio,  a  quaresma. 

«Bem  é»,  clamava  elle,  «que  saiba  o  nosso  tempo  quanto  bas- 
tará, para  fulsiflcar  uma  escriptura.  Bastará  mudar  um  nome? 
Bastará  mu  lar  uma  palavra  ?  Bastará  mudar  uma  cifra  ?  Digo 
que  muito  menos  basta.  Não  é  necessário  para  falsificar  uma  es- 
crlptura  mudxr  nomes,  nem  palavras,  nem  cifras,  nem  ainda 
letras ;  basta  mudar  um  ponto  ou  uma  virgula.  '  Per^^untam  os 
cjntroversistas  se,  assim  como  na  sagrada  escrij^tura  são  de  fó  as 
palavras,  serão  também  de  fé  os  pontos  e  virgulas?  E  respondem 
que  sim  ;  porque  os  pantos  e  Vir^^ulas  de^iCrminam  o  sentido  das 
palavras ;  e  variados  os  pontos  e  virgulas  também  o  sentido  se 
varia.  Por  isso  antigamente  havia  um  conselho  chamado  dos  Ma- 
soretas,  cujo  ofiicio  era  conservar  incorruptamente  em  sua  pureza 
a  pontuação  da  escriptura.  Esta  é  a  galanteria  mysteriosa  daquelle 
texto  dos  cânticos:  Murenulas  áureas  facienius  tibi  vermiculcOas 
argento.  Diz  O  Esposo  Divino  que  fará  a  sua  esposa  umas  arrecadas 
de   oiro,  esmaltadas  de  prata:  e  o  esmalte  (segundo  se  tira  da 


*  Metamorj^hosei  4e  Ovid,  Prol.^  p.  XX. 

*  E'  o  que  se  me  fei  na    aleiTosa  oe&aura   á  redacção  do  sabe  tila  ti  vo 
quanto  ao  art.  199. 
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tdái  hebréà)  «r»  de  pofttos  e  Yii*gulafS  ;  porque,  em  logar  de 
YermiculataSf  lôem  outros  :  Punctatas    virgultUa^   argento.   Mas,  se 

as  asreoadM  eram  .ée  oiro,  porquaôram  os  esmaltes  de  prata,  e 
formados  de  pontos  e  yirfalaa  ?  Povque  as  arreoadas  sâo  or- 
AamenM  ém  evelhas  onde  estf.^  o  sentida  da  /é  :  Fides  ew  au- 
dtlu  ;  «  stti .  pftteTffas  de  £)«'  niQite  a»^  os  pontos  e  virgulas 
pareçam  d  3  menos  considera^  («âsim  como  a  prata  é  de 
meaciB  fraco  ique «  diocOb  taaibeni  pertepoam  á  fé  tanto  como  as 
mesmas  palavras.  As  palavras  ;  porque  Cprmam'  a  significação  : 
os  j^ntos^a  virfQlii  ;  ponque  distinguem  e  determinam  o  sentido. 
Biemplo  ;  Bwmswii ;  nmtsi  kic.  Rewicitou  ;  nâo  esta  aqui.  Ck)m 
«stas  paUrras  dia  o  «'vaagalista  .^ue  Christo  «MiwMÂtou,  e  com  as 
jBMfunas  (sa  se  mudar  a  poatiia^Bão)  páde  dixer  uqn  herege  que 
€lintto  não  resueeitoEc  Bw^rwU  9  JSm  ;^^  A«f  •  Aewjwcitou  ?  Não  ; 
eslÀ  aqui«  XNi  inaneimqua-sóicom  tmqar  pontos  o  viAgulas,  com  as 
necmas.  ^lavtaa  ae  áu,  qjia  Clirist9  jre9u«»£9u ;  e  é  de  fó:  e 
«om  as  mannaa  se^diz  ^uo  Citfiato  nip  resu$oitou  ;  q  é  de  heresia. 
Vôde  q«i$i>«rrtasadox>fl0to.do  dejttHa  itaaua  r^uiM*  Offlcio  que» 
<iom  mudatr  u«i  ponta»  ou  uma  vi«g)ula»  da  liareri^  4^0  fazer  fé,  e 
úík  IA  pôde  faiat  haataia.  Oh  que  ese^upuloso  alteio  4  » ^ 

331.  —  Qs  escrúpulos  o  riscos  de  officio  tal  não  creio 
já.  os  sentisse  alguém  mais  vivamente  que  eu,  vendo-me  em 
travacontas  de  palmatória  com  o  mestre,  por  não  saber  com  as 
▼irgulftB  a  qjianítas  ando.  Que  se  matta  a  redigir  co(tttea^6es 
^nam  nãò  aabe  4ax  a  um  pariodo  a  pantnaçio  elemaatar  ?  quam 
aumas  duas  ou  tares  linhas  da  seu  proj^io  punho  aAaBclii^i  toda  a 
arthagraphia  ?  quam  tontamante  abusa  «ia  pontuação,  ao  extrama 
4s  oan^r  a  adoaaer  a  víaia  aoa  kátoras  ? 

£il-o,  ipii9  IHeriif  o  libeUo  orthof raphicp  do  mestra  OQnti*a  o  pfa*< 
aidanta  ia  coomUasãa  do  oedigo  civil  no  sanado: 

«  £'  de  notar  que  muitas  vozes  recorre  ao  emprego 
da  Virgula,  qv^ando  de  todo  desnecessária. 

€  Assim  é  qua  antes  da  conju  :oçaP  -^  ou  —  quando 
esta  liga  palavroê  ^u  pl^cms  simples  e  curtas,  empi'ega 
ftaqnantantafita  aasjh  notaçiU),  ascravendo,  por  exemplo: 

€  JSflimSb^  o  juiz  a  S€$ktenQÍar,  ou  despachar,  em 
logar  da  anima-sa  ^  juiz  a  seatmciar  ou  despachar  ; 
08  bênt^  movêiSf  ou  immoveiêt  eni  lagar  de  os  bens 
fnov0ii  ou  imfm^Í9  \ 

«  a  JifcoM#^,.  legitima^  ou  testmnentaria,  em  logar 
de  a  sucoessão  legitima  ou  Ustannentaria  ; 

«  a  n^mMenda^  ou  •  a  autorizaç^  de  outrem^  em 
logar  da  a  ourui^ncta  <m  a  wnAorixçiçãQ  de  outrem ; 


^•H 


'  VuiaA;  Scrm.  v,  II,  p.  315-6. 
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«  pov  dolOj  ou  negligencia,  om  logmr  dd  por  dolo 
o\i  negligencia  ; 

€  ao  acto  amigável,  ctt  á  sentença^  om  logar  de  «o 
acto  amigável  ou  d  sentença  ; 

€  a  reniiDeia  da  prescrípçao  pôde  ser  eospressa^  ou 
tacUa,  em  logar  de  a  renonciá  da  prmerípçf»  pôde  ser 
ewpressa  ou  tacita  ; 

«  o  fiador^  ou  o  abanaior',  em  logar  do  o  /ladM^  ou 
o  abonador. 

<  A*s  vezes  tanto  abusa doempregoda  Tir^gula,  tanto 
ínultiplica  essa  notacfio,  que  numa  sentença,  causando 
até  desagradável  impressão  d  vista  desacostumada,  são 
qi*asi  todos  os  vocábulos  seguidos  deste  signal ;  o  que» 
entre  muitos  artigos  emendados,  se  eiempliftcá  no 
art,  163y  em  que  assim  esereve :  cAqueUe,  que,  por 
aoçao  ou  omis^  roluntaria,  negUgaocia,  ou  impnz- 
deacia,  violar,  ete.»,  devendo,  por  ceherencia  pôr  a 
virgula  no  vocábulo  acção,  que,  nia  %ú  porquo«  ílcoa 
privado  de  seu  respectivo  signal,  merecendo-o  ao 
menos  tanto,  quanto,  nesse  moda  de  pontuar,   merecea 

o  vocábulo  negligencia. 

«  Tal  maneira  de  virgular  não  nos  lembra  ter  en^ 
contrado  em  escriptor  nenhum, i^ 

339.—  Eu  que  acabava  de  transcrever  estas  palavras,  e  a 
vista  que  me  caia  sobre  o  tomo  de  António  Vieira,  ainda  aberto 
ante  mim,  de  onde,  momentos  antes,  copiara  aquelle  excerpto 
concernente  ao  valor  dos  pontos  e  virgulas  na  esci4ptura  humana  e 
divina.  Desde  as  ultimas  linhas  da  passagem  trasladada,  alli  se  me 
offerece  a  virgula  iterativamente  anteposta  á  coi\juncçao  ou,  em 
clausulas  de  minimo  tamanho  e,  até,  em  simples  nomej  delia  regi* 
dos.  Vejam: 

«  Com  mudar  um  ponto»  ou  uma  virgula.  > 
(P.  316). 

«  E  ha  alguém  na  vida,  ou  n\  morto.  »   (P.  319.) 
«  Porque  modo,  ou  por  que  modos  ?.  »  (Ib,) 
«  Dar  a  ben^^,  oh  a  investidura.  >  (P.  320) 
<  Com  tal  distincçao  do  qiie  confessou,  ou  não  con- 
fessou ;  dos  propósitos  que  teve,  ou  n£o  teve  ;  da  sa* 
tisfação  que  fez,  ou  deixou  de  fazer.  »  {Ib,,  p.  329). 

«  SSo  por  offlcio,  ou  artiâcio,  como  as  pennas 
d'agula.  »  (/&.,p.  313). 

«  Ou  por  desattençâo  das  pennas  maiores,  ou  por 
corrupção  das  inferiores.  »(/*.,  p.  314.) 

«  Ou  seja  cepo  de  pau,  ou  cepo  de  oiro.  »  (i&.> 
p,  306.) 
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«  Ou  fuaso  esculptor  da  oíQciOy  ou  imaginário  de 
dovog&o.  »  (/&.,  p.  304.) 

«  Lerava  o  sea  machado»  ou  a  sua  acha  ds  costas,  v 
ilà.) 

«  Partido  o  tronco  wi  duas  partes»  ou  em  doiá 
cepos.  »  (ift.) 

«  Mas  o  meu  esonipolo,  ou  a  minha  admiração,  nJLo 
está  no  offloi».»  (P.  300.) 

Sempre,  sempre,  sempre  deste  modo  virgulava  mestre  Vieiríi» 
o  grande.  £  mestre  CÀRNEiao  «pSo  se  lembra  de  ter  eacoatrado  em 
escriptor  algum  esta  maneira  de  virgular» . 

O  correcto  e  eiiaera  lo  BERNA.RDBS  tamb3m  não  segue  outro  vir- 
gular: 

«Que  lugar  apontaremos  no  mar»  ou  na  terra»  ott 
debaixo  da  terra,  próximo,  ou  remoto»  pi*ofano,  ou  sa- 
grado, a  que  a  cobiça  so  não  atrevesse,  e  a  fome  do 
ouro  não  penetrasse  ?»  {No^a  FUn^etta^  ed.  de  1759,. 
V.  II,  p.  221.) 

«  Nem  outro  lugar  nos  escapou  para  tii*ar  delle 
ouro»  ou  dinheiro.»  (/&.,  p.  2d4.) 

«  Gava,  que  quer  dixer  má  mulher»  ou  concubina.» 
(i&.,  p.  232.) 

«...  mortos  os  taes  mouros»  ou  mouras. . .» {Ibid.y 

€...  quando  tal  vex  apparecem  algumas  almaa 
em  figura  de  hum»  ou  outro  sexo»  ou  na  de  alguma 
cobra...»  (/&.,  p.  233.) 

€•••  os  slmoniacos  por  via  da  língua,  da  raão»  ou 
do  obsequio;  ...  os  Dardanarios»  ou  atravessado* 
res...»(i&.,p.  220.) 

Também  assim  não  raro  pontuava  o  singelo  e  exemplar  Fr.  Luiz 
DB  Sousa  : 

€  Aconselhara  ou  a  todos  que  a  não  leram  por 
acerto»  ou  acaso.»  {Yida  de  D,  Fr.  Barth.  dos  Mar 
iyres,  1.  III,  c.  17). 

«  E  não  outro  cargo  mais  quieto»  ou  mais  rcn- 
doso.»  (Ib.) 

«Ou  faz  ai^os»  ou  demónios.»  (Ib.) 

Não  consta,  entretanto,  ao  illustre  philologj  bahiano  de  autor 
nenhum,  que  virgulasse  desta  maneira. 

333.— Era  o  caso  de  repetir  com  o  dito  Vieira,  oaquelle- 
aermão;  «Isto  me  admira !  Não  louvo,  nem  condemno ;  admiro* 
me.» 


i 
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Ha  nuôfl  de  oiieaia  annoSt  um  ^rasmiatioo  d«  autoridade,  q^ue 
sabia  o  qae  é  sabar  a  sua  lio^aa,  tragava «stas  leis  ao  emprego  da 
▼ix^ula: 

«  Sempre  36  põe  virgula  antes  dos  relativos,  e  antes 
das  conjtmcfòes^  tanta  no  latiam^. 'Catúo  no  português» 

€  Também  sempre  se  põe  TkguLaeatre  adljectíTos, 
quando  ooneorraiii mnáioado  maimo caso. . .  O  mesino 
se  usa  entro  vozes  copttladaa,  oa  aabBtaativos  juntos 
com  conjuncção^  ou  sem  ella.»  ^ 

Ahi  mesmo  está  exempUâcado,  quanto  4  conjuncoão  ou,  o  uso 
do  preceito,  nas  palavras  em  que  esse  tópico  remata:  «com  conjun- 
cçãoy  ou  sem  ella . »  Mas,  como  se  nãò  bastara,  logo  ho  íVontespicio 
da  obra,  a  pagina  do  rosto,  onJe  ali&s  os  estylo^  da  typographia  es- 
cusavam pontuação,  nos  dopara  em  relevo  o  emprego  forçoso  da 
▼irgute  antes  dawt.poajuae^vj^; 

<  Orthographia,  ou  arte  de  escrever.» 

Comtndo,  não  tioiía  noiicta  o  ppofesisoF  C/AKIíeiro  de  que  nunca 
se  houvesse  pontuado  assim. 


ik.— Castilho  assim  pontuou: 

•  4í  Ainda  quandOt  uma»  ou  djuas  vezes,  os  Aistlgou.» 
(Metamorph,,  p.  313.) 

«  Agaia»  ou  folgazã,  •ciência.»  (  Am.  e  Melancol. 
p.295.) 

«  Das  aoticiafl  do  mundo»  ou  mesmo  da  p)eiía,  alli 
se  dariam  também,  com  a  melhoi*  roatade,  lições.  » 
(i&.,  p.  345.) 

«  jQuem,.não  sendo  amante»  &u  louco,  pôde  flar-se 
nos  sorrisos  de  tal  fani;asma.?  »(  /&.,.p.  356.) 

«  E»  ou  elle  vá,  ou  pare»  ou  retroceda.»  (/&.,  p.  372.) 

«  Quando  Deus  quer,  transfere-se  para  hora  me- 
lhora ia»  ou  para  outro  dia.»  (Fausto,  p.  xii,) 

€  Com  tijolos  queotesu  <^u  garrafòLS.e  botijis.»  (  Cd- 
loq,  Aid.,  p.  ^3.) 

«  Havendo  modo  par»^  cautoisiz^u!*  com  ferro 
em  brasa,  pedra  infernal»  ou  potaasa  cáustica.»  (/&., 
p.  242.) 

«  Convém  também  esfregs^r  a  parte  com  azai  te 
quente»  ou  qualquer  género  de  gordura.»  (Ibid.) 

Sem  embargo,  ignorava  o  mestre  que  algum  dia  se  pudei^  ier 
usado  a  virgula  desse  moio. 


1  MADuacxftA:  Onhogrcyahi^y  ou  art4  de  e^otêcêr  4jmmrunoiar    oom 
<tcerto  aling.  portuguesa.  Bahia,  1880.  P.  133,  n«,  27oé2lò. 
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Do  meamo  modo  qoe  ea^  portem,  yii^tilava,    alod»,  £vAfti3Ta 

liEONX  : 

<  Au  muda-se  ^eratmente  em   Ô9   ouOn.»  (Gen» 
•    dd  Ling.  Fori.  T,  p.  3.) 

€  A8*inadafiça8  do  E  em  A,  <^  I.»  (Bid.) 
c  etordàr  da  cânhamo»  ou  de  esparto.»  (!&.,  P- 15.> 
€  Tôde  agora  se   foi  castigo,  ou  meroê.»(  H>.» 
p.  87.) 

<  Cotfttxmam  eoltocaixe  dèfhHite»  ou  tm  situado 
opposta.»  (i&.,  Y.  H,  p.  85. y 

*   '-    «  Ktíi  plresrençi,  '<n«  á  vtsta  de  seos  pães.»  (/^.^ 
p.  28.) 

«  D*ondé  aigumVcdisa  vem»  ou  procede.»  ^(jf&.^ 
p.'^4/4*.)  •  '         - 

*'     '   <  ttoS  í)b3erváçEo   errada»  em,  quando  menos,  in- 
completa.» (i&.  p.  61.) 

Awm  senypkro.  âiiveianitoç,  não  oowtí^^  ao  m^e^rtre  ^ue  em 

G»  CAfiTSiiLo  BiuwKco  ppaiUioa  9  mesmos 

«  Quando  adrega  de  apaixonar-áe»  ou  mar^  ai«ierra> 
(Memor,  do  Carc,  v,  II,  p.  110.) 

«  Uili  monumento  digno  de  reparo,  ou  um  facto 
não  sabido.»  (Os  Martyres,  r.  I,  p,  XTO.) 

Ha^vvirát  aia  í^mnk  UqgWt  maJoaw  niiitQffMad»  ?  Ofla«  fo  t0d4tô 
ellaa,  além  de  outras,  me  offerecem  esse  padrão,  anterior  ao,  m^ 
oscripto,  a  dar-se  que  esteja  errado,  primeiro  que  meu  seiia  delias 

o  OfP(^«  * 

3325.— Bom  sei  que  outrjs,  depois,  tem.  praticado  a  virgula- 
gão  de  outro  modo,  e  formulado  a  seu  respeito  r^as  diirersaa. 
Mas  onde»  em  matéria  de  orthograpliia  portuc^esa,  a  o|^nião  com 
íorca  de  Id»  o  uso  oom  09  caracteres  de  tradição  obrigatiya  ?  «  Não 
ha  opinião  de  clássicos»,  dizia,  ba  oerc^  de  quarenta  anãos,  C^sti- 
I4I0  José,  «^em  uso,  nam  sjs.tema  pratico,  por  onde  a  orthographia 
se  pQsea  regular.  Numerosas  tentativas  hão  sido  feitas,  em  diversos 
tempos, para  legislaram  tal  mxteria:  outras  tantas  içarias  quéias! 
Umsó  lezicographo,  um  só  grammatico,   um  só  orthographo  não 


^  A  Gramma^,  ^Portug,  de  AuouBro  FuEias  diz  não  se  p5r  rirgala 
«  antes  das  canjunoçoej  e,  ou,  nem,  que  a  Bupprem,  quaado  akam  mem- 
bros de  ama  mesma  oração  ».  Mas  accraaceafea: 

«  Jla  úOfntiMlo  €$oriptorc$y  que  utan  da  virgula^  1710x190  fMiss  oato.-» 
(P.  431-2.) 

Da  rirgula  nesse  caso  oom  ai  conjan^ç^^es  oúy  e  e,  se  encontrarão 
esmapias  no  teaio. '6em  a  conjutitcio  nem, aiit  Mtá -mn.  de  Casviláo: 

«  Nun  fortat»  nèm  ídegraoi»  n^m  m«ro4  rMla« !  »  ( /ini.  «  Mk^^ 
p.  366.) 
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teve  ainda  a  gloria  dd  arvorar  uma  bandeira,  qae  todos  abraças* 
sem.  A  razão  univerèal  se  tom  revoltado  contra  a  legislação  de 
todos  ellos.»  Por  esse  lado,  cootinaava  elle  <  nSU)  ô  admissível  argu- 
mentar com  a  escripta  dos  claíjsicos,  contralictoria  e  irraeional ; 
tamb3m  o  nio  ó  com  o  uso,  que  não  ej^iste»  coostinte  e  geral, 
nem  tão  pouco  com  as  regras  dos  orthograplios,  pois  dostes  nn^  não 
tém  syst^ma  mereçedovde  tal  nome«  outros  dostroem  nas  applica- 
ÇÕ3S  o  que cstabaleceram  nos  princípios.»  * 

Não  foi  mais  bom  sucoedido  com  o  de  sua  oonstrue^o  e«e  notá- 
vel erudito.  Para  logo  refugado  oonia  pôcha  de  «singular  >^  insa- 
loU'Se  6  pereceu  nos  livros  do  autor,  não  obstaate  o  cftbadal  precioso 
de  erudição,  methodo  e  arte  que  lhe  empregara  aos  fimdamentos. 
A  deplorável  «  anarchia  >,  em  que,  na  Josta  expressão  dessa  auto- 
ridade *t  jszía  então  a  língua  pátria,  subsistia,  e  cresceu.  Aeompa- 
nhem-so  os  esforçoi,  parlustrem-se  os,  estudos  rdceates  de  G.  de 
Figueiredo  *  acerca  do  mesmo  assumpto,  e  ver-se-ã  que  o  mal  per- 
dura, com  as  aggravações  da  crescente  vetustez.  Nem  os  adeptos 
da  etymologia,  nem  os  da  phonica,  nem  os  da  transiicção  arrasoada 
entre  as  origens  e  a  pirosodia  corrente  lograram  firmar  oetoa 
alguma.  Aquella  assembMa,  cnja  historia  elle  esboça,  de  acadé- 
micos, celebrada,  para  doiib3r  ;r  sobre  o  Diceíonario^  na  qual  cada 
um  dos  presentes  á  aSMntada  professava  ter  o  seu  systema  em 
coisas  de  orthographia,  debuxa  a  situação  geral.  Afinal  a  Academia 
commetteu  a  pirto  orthographici  da  sua  encetada  obra  a  Latino 
Coelho,  com  quem  o  autor  do  Novo  Diccionario  da  lAngui  Portu 
g^€9a  nos  dís  não  liaver  «nada  que  aprender  a-  respeito  de  orthogra- 
phia». ■ 

33B.^  Se  esia  ó  a  babel,  que  vae  pela  graphla  das  palavras, 
veja-se  agora  qu3  não  será  quanto  aos  signaes  da  pontuado. 
A  minha  tive  sempre  em  mente  que  obedecesse  ao  propósito  de 
«contribuir  (tíHo  exclusiva,  mas  eílicazmente)  para  apresentar  aos 
olhos  a  distincção  das  oraç539,  ou  de  seus  merfUtros,  tornar  mais 
claro  o  -sentido,  mais  fácil  e  elegante  a  leitura,  graduando  os 
signaes  segundo  a  adhe;ão  das  idéas. >  * 

De  accordo  com  este  pensamento,  «considero  a  virgula  pratica- 
mente,  sob  o  aspocto  grammitical,  para  a  divisão  das  orações,  e, 
sob  o  aspecto  lógico,  para  a  separação  dos  termos  de  egual 


*  Orthographia  Portuguesa.    Rio  de  Jaa.,  1830.  P.  57-9. 

•  76.,  p.  50. 
»  76.,  p.  46. 

*  Lições  Praticai,  ▼.  I,p.  i49,  155,  175,  t.  Ill,  p.  272-337. 

'  76«,   p*  281 -»  LATINO  CkisLHo  ( ligeira   amotira  de   seu    êustãmm) 
graphava  o  vocábulo  pifofano   oom  pA.  (  Slog.  Aoad.^  t.  U,  p.  aiS,  391.) 

•  Castilho  Josá:  O/í.  oít.,  p.  131. 
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natureza  ligadoe»  ou  meimo  para  segredos  de  pausas,  que  mais  se 
podem  apreciar  que  regular-se.»  *■  Ora,  entendido  assim  o  papel 
desta  ezpressSo  orthographica,  não  me  parecem  mais  racioná- 
veis, nem  mais  utels,  em  relação  a  ello,  as  fórmulas  modernas  que 
as  antigas. 

Costumam  ensinar  hoje  em  dia  que  <  a  virgula  servo,  para  se- 
parar  os  termos  de  uma  serie,  quatKlo  não  são  ligados  por  conjun^ 
cçãoh^  ao  passo  que  çutr^ora,  paio  contrario,  como  lia  pouco 
viamos,  antes  das  conjuncçQes  era  de  preceito  que  a  virgula  não 
faltassd.  Mais  lógica  se  me  afflguz'a  esta  rtgra  do  que  a  de  agora. 
Logicamente,  numa  serie  grammatical,  os  termos  a  que  se  interpoz 
cooijuncQâo,  não  se  actiam  mais  liados  entre  si  pela  interferência 
desta,  que  os  outros  peia  soa  méi*a  contiguidade.  Nesta,  por  exem- 
plo:  «A  mesa,  o  papel,  a  pênna  e  o  tinteiro  são  meus»,  não  ha, 
quanto  á  idéa,  maii»  Uga^  entre  penna  e  tinieiro,  por  terem  de 
permeio  a  conjunctiva  e^  que  entre  penna  e  papeh  ou  papel  e  mesa 
entre  si  immediatamente  visinhos.  A  ftincção  lógica  da  conjuncçâo 
não  se  limita  a  vinoular  um  ao  outro  os  dois  últimos  termos  da 
serie :  actua  em  toda  eila,  estendendo  aos  anteriores  a  relação 
expressa  no  toaante  aos  dois  que  a  encerram. 

Não  ha,  portanto,  motivo  racional,  para  que  a  virgula,  que  se- 
para os  primeiros  tomos,  não  separe  os  derradeiros*  £  muito 
menos  o  ha,  se  a  coiiju^cção  interposta  for  a  disjunctiva.  Esta  não 
liga  sinã^  etocluindo^  ou  distinguindo  entro  os  dois  termos,  ou 
clausulas,  a  que  se  eatremette.  £,  se  distingue^  ou  e^cclue^  não  é 
sensato  retirar-Uie  o  signai  orthograpbico  desse  facto,  sob  o  inex« 
acto  pretexto  de  que  liga. 

Nesse  mesmo  pretexto,  porém,  se  esta  a  reconhecer  que  a  íVin* 
cção  da  virgula  estabelece  a  sua  necessidade,  onde  quer  que  se 
seriem  termos  successi vos,  mas  distiuctos,  na  expressão  de  uma 
idfo.  Mas,  se  assim  é,  não  tem  senso  commum  o  critério  indicado 
na  censura  do  mestre,  critério  segundo  o  qual  3e  proscreve  o  uso 
da  virgula  entre  as  ctausjilas  longas,  a  se  proscreve  entre  as 
curtas^  ou  entre  simptef  vocábulos  consecutivos.  Não  é  a  comple- 
xidade, ou  a  extensão  dos  «lembros  cooseeutivoa  (clausulas,  ou 
palavras)  o  que  logitima  a  virgularão:  é  a  simples  necessidade 
lógica  de  os  separar,  desde  que  estão  Juntos,  e  se  não  devem  con- 
fundir. 

33^.— Castilho  António  usa  freqientonente  da  virgula  antes 
da  oopulativa  s: 

«  Da  escola  devem   sair  o   futuro  homemt  ^  & 
futura  mulfior.»  (  Felic.  pela  Intvl^  p.  37.) 
<  O  fallar,  o  ler,  e  o  escrever.»  ( Ib.) 


^  CiLlTILHO  Jo8i:  Ib  ,  p.  135. 
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(  ií».,  p.  39 ) 

4  E*  G*rôa  de  Yaida4^  e  yeu  da  insipiea«i^.f 

{  Aiufl»,  p.  âB6r) 

€  Supprem  conversacOas,  leituras»  e  até  pensar.  » 
(  Anié  e  Meianc,,  p,   179.  ) 

<  A  arte  no  cora^^»  e  a  ÍK  na  alma.»  {Ib.,' p.  248.) 

<  fi»tá  equidistante  do  convento  íknático,  suicida,  e 
assassino,  e  do  convento  relaxado.»  ( i&*,  p.  27S.) 

<  Pombas,  pardaesy  ^  outros  passarinhos.  »  ( i&., 

p.  303. ) 

« Já  conhecidas  da  presente  edade»  e  das  edades 
ulteriores.»  (  iZ^.,  P*  314. ) 

<  Um  espirito  amante  do  remaaso,  e  do  estudo»  è 
ávido  de  bemquerenças.»  {Ib. ,  p.  382.) 

€  Os  ílsistos   religiosoSi  historleoSt  e  políticos.» 

(  Fastos,  V.  I,  p.  XI. ) 

«  Baccho  é  Liber,  com  garras  de  leão,  e  pontas  de 

capro.»  {Metamorph.,  p.  308.) 

€  Perseguidores,  piéHos»  e  pegos.  » (  i^.  p.  313.) 
€  Não  ftbrá  pouco  ao  seu  repouso,  e  fortuna.»  {Ib.) 
€  Geres,  legisladora,  e  civilizadora.»  Ibid.) 

<  Tinha  de  ser  cheio,  e  oochado.»  ( Ibid.) 

«  Defeituoso,  e  incompleto,  como  é,  encerra  mai^ 
saudado,  e  melancolia,  e,  muitas  vestes,  mu  colorida 
mais  vivaz,  e  adequado.»  (  /&.,  p.  314.) 

€  Das  bravatas,  e  insolências,  j&deixami»  dito.» 
[Ib.,  p.  315.) 

«E  o  grave  adorno,  iimpi^i  e  sem  «rté.»  (PMos^ 
V.  I,p.  161.) 

«  A*  mingua  detrato,  remédios,  e  medieos.»(Co/íog., 
p.    10.) 

«  Confusio  para  a  vãita,  e  para  o Juiao. »(/&.«  p.  19.) 

€  As  linhas  dos  principaeo  rios»  ^  o  boleddò  das  ser* 
ras mais  altas.»  (i&. ,  p.  SQ. > 

«  O  ensino  especial  dos  devopeSi  e  boas  eosliimes.»^ 
(i&.,p.  21.) 

Assim  poderia  ir  citando  indeAnidamente.   O  mesmo  de  Latino 

<  Recommendar  o  seu  nome  á  veneraçio  da  fosio« 
ridade.  d  ás  honras  aoadomlç^.»(£/o^.  Acâ</.,  v.I,  p*  5.) 

<  O  seu  aspecto  vei|ei*ando,  e  os  seus  costumes  ver* 
dàdeiramentepastoraes.»  {Ib.,  p.  G.) 

Ora  seria  a  mais  palpável  inversão  lógica  interpor  a  virgula*,   a 
signal  orthographico  de  separação,  antes  4a  ooj^uM^^f^  Q  W^s  da 
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4isJtmcUi>a  nio  o«dMlttir.  9e  á  pfimdíra  ie  dere  antepor  a  Tirgala, 
áseituttdtik»  oom  tíMov  nkzio,  campve  aftt9pol-a. 

33® .— «A'8  ^^zes»,  diz  o  mestre,  carregando-me  a  mão  na  que- 
rela, «tanto  abusa  da  virgula,  que,  numa  sentença,  causando  até 
desagradável  impressão  d  vista  '  desíicoatumada,  sao  guasi  todos  os 
vocábulos  seguidos  deste  sígnal.» 

Provai  ? 

A  que  elle  adduz,  é  unicamente  o  art.  163  do  substitutivo»  que 
aliás,  com  um'  et  coetera,  deixou  truncado  áo  meio.  Demol-o  in- 
teiro: 

«A^iiellâ,  que,  por  acção  ou  onUssão  voluntária, 
negligencia,  ou  imprudência,  violar  direito  ou  causar 
proijuizo  a  outrem,  fica  obrgade  a  repaiac  o  damno.» 

Quantas  mo  «ivir^nlas?. 

Seis. 

Quanto»  ofl  TooabQiosf    .  . 

Vinte  etrei. 

fi  dia  o  nMflire  que  allt  a  virgula  sague  a  quasi  todas  as  palavrj«« 
Naturalmente  ^eatre  seis  e  fsintatrés  quavi  nio  haverá  èiifferença. 

Mas  espanta-ee  o  ár*  CAitNtoiRa  da  minha  liberalidade  no  vir- 
.^lar  ?  Pois  veja  agora,  de  «mostra,  um  topioo  de  A.  Hhrculano, 
aliÀs  mui  sóbrio  virgulador; 

« Procuravam  evitar  as  discussões  em  matérias 
de  fó,  e,  até,  o  papa  Alexandre  111,  escreVondo  a  Gerobo, 
prior  de    Reiclisherg,  lhe  ordenava  se  abstivesse*» 

ÇHist,  da  Or,  da  Inquis.,etn  Poi't,,  v.  I,  p.  9.). 

Quantas  palavras? 
Vinte  e  três. 

Quantas  Vírgulas!  .•>«-■ 

Seis. 
O  meamoiiumero  det>alavi*as  evirgulaâ*'qne  iio  malidnado  ai*- 
tigo  do  idti^  substitutivo,  com  o  qual  tive  a  desdita  de  irritar  o 
nervo  opticò  ao  ittèu  Iwípeitavrf  ínestro . 
E  ainda  ha  melhor.  Aqui  e^  um  período,  desse  mesmo  autoi^, 

cora  seis  Viri^ulas  eni  vinte'e  uma  palavras: 

«  Fioam  oondtevhoados  a  oavcere  perpetuo  os  rela- 
'  peosv  i^to  é,  08  que,  depois  de  convertidos,  rscahirem 
no  eitro»  os  oontumase^,   09  fúgittros.y  {Op,  cti»,  t.  I, 
p.  33.) 

Suppunha  eu,  entretanto,  que  o  acerto  da  virgúlaoao  se  houvesse 
de  aferir  pelo  da  ooUocaçao  das  virgulas.  Vejo  agora  que  é  pelo  seu 
iiumero,  Talitomai^  mal  vififulàdo  estafft  o  pekcfdo,  qusnio  àiais 
virgulas  ti ve!r'.'Q(ia0Ío  menos,  tâhtomelhdr.  De  modo  que  a  st^ 
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pressio  d&  Ttog«U«eri«  «  eioellencia  sen  nutariA 
Um  período  iDletram^nto  daivirgulado  í&ra,  quanb 
modelo  dos  poriudos  grunmaticaes, 

n3d. —  Nio  MFve  a.  consequcDcia  ?  Ent^  é  qu 
miaw,  de  onde  inatbematicamente  decorro.  Para 
eu  abiuara  da  vtrgala  no  art.  163,  nooesmrio  era 
um  aio  tez:  mostrar  qne  eu  a  pusera  onde  não  cal 
nXo  íbz  t  Porque  nio  ara  pos^lvol. 

Mil,  de  feito,  ap3iias  uma  \-ii%«ila  ao  poderia  arg 
aquese  liogue A  palavra  iaicialdo  trecho,  o  proac 
mesma,  aliás,  antepondo-se  a  um  gve,  bera  poderii 
kíA  o  anti^  pTseeltú,  que  manda  virgular  xmim  a 
A'  qoe  raedflia  ontre  «  mnist/ro  -oa/urtai-ui  >  e  *  negti 
ter&  que  ottjectar  :  esU  era  obrieri-ancia  da  regra  d 
ctimeordeua  ae  separem  mediante  odte  nignal  o 
que  numa  »3ríe  se  aaocederem. 

Restam  assim  três,  das  S3J3  virgulas  que  se  meei 

Dei.^'>,duas  \-ftta  a  :ier  a  precedente  e  a  subseqi 
ipoi-  acção  ou  oinií^To  tt>/uHta>i'a.  Hegiigenoia,  ou  via 
clausula  é  uma  Incidente  eiplicati('a  ;  e  t^  íncidoE 
virgulas,  quando  BIO  explicativas.    (JoXa  Ribeiro: 

A  derradeira,  omftm,  ã  a  que  aparta  a  re^triotii 
prejvUo  a  ouli-em*  da  oraçSo  principal  *fica  ohr 
damno».  Ora  ontre  essas  ditaa  espaciei  de  sentença 
do  pontuado,  que  nSo  mande  virgular. 

El.s  alii,  poif,  reluzida  a  co!^  nonhuma  n  super, 
rada  pelo  dr.  Carneiro  com  tamanbo  escarcéu,  qi 
de  mo  criminar  como  rebel  Jc  i  gramntatica,  me  t 
tentar  contra  a yisi^-a  dos  leitores. 

340 —  Dada  assim  conta  das  virgulas  que  u 
dar  razão  da  que  omitti.  Não  compreheude  o  na 
meu  systema,  nSo  virgnlasje  depois  do  vocábulo  a 
que  <a  ootie>'encii>  me  não  permittia  recusar-lhe 
palavra  neglkencia  me  mereceu.  Mas  é  que  &  pa 
Siccede  outi-o  substantivo,  independente  daquello 
acçiTo,  com  o  sou  subsequente  mnUtão,  alU  se  acha 
epitheto  valuntaria,  que  os  adjectiva,  numa  id[>a  <n 
cuja  orthographia,  confonDO  demonstrei,  usa  o 
virgula  antes  da  conjunc^fto  ou,  não  a  emprega  ei 
semelhantes:  «Terrível  coisa  é  que  a  boa  ou  m& 
penda  das  pennas  do  outros.»  (5ci-»i.,  v.  II,  p.  l 
do  dois  adjectivos  quiliflcando  um  substantivo  6 
adjectivo  qualiScando  a  dois  substantivos. 

341.T-  S3  o  dr.  Carnsiro,  antes  de  ms  a 
relloctido,  e  consultado  a  sua  menwria,  táo  habi' 
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Hiio  por  mSo  com  os  boAs  autores»  certamente  adrortiria  em  que  a 
minha  pontuação,  monos  parca,  admltto,  que  a  de  ontroi,  bem 
longe,  todaTia,  está.  da  profuafto  no  uso  das  virgulas,  a  que  o 
exemplo  de  modelos  de  primeira  ordem  me  poderia  tentar.  Bas- 
tava lembraf>Uie  o  como  pootuoa  Castilho  António  no  seu  vo- 
lume das  Metamorphases^  a  que,  para  lição  &  intemperança  do  mou 
critico  nas  snas  eensuras,  tomarei  ligeiras  amostras. 

£11  as,  sem  uma  virgula  de  menos,  ou  de  mais: 

<  Bem  descontado  fica  esse  desar,  pelo  viro,  e  tão 
fMsante,  documento,  que  adonzellas,  e  educadoras  suas, 
está  offerecendo.»  (P.  300.) 

«  A  ser  Ovídio  o  creador  desta  fabula,  que  o  não 
íbi,  estranhara-lhe  eu,  desabridamente,  este  castigo 
das  Míneidas:  viva,  e  íloreça  Baccho,  muito  nas  boas 
li(»^s;faça  delphins  os  coi^sarios,  que,  por  crueza»,  o 
traições,  lh'o  mereceram;  dô  morte  a  um  Lycurgo, 
derrotador  de  vinhas,  e  a  um  P*ontheu,  que,  sobre 
oppor«se  a  suas  festas,  o  quiz  mandar  metter  a  tratos, 
o  justiçar,  como  malfeitor;  mas,  para  umas  doozellas, 
que,  por  amda  não  convencidas,  e  só  de  suas  portas  a 
dentro,  o  desveneraram,  á  fé,  que  ultrapassa  p  rigor 
todas  as  raias».  (P.  301.) 

<  £,  por  isso  também,  os  povos,  que,  pela,llevclação, 
não  tiveram  luz  da  sua  primeira  invento,  a  attribu- 
ii'am  ei^ossous  maiores  varões^  ou  Deuses  :  os  romanosi 
a  Saturno;  os  gregos,  a  Baccho;  a  Osíris,  03  egypcios. 
£ste  é  o  retrato  do  vinho  visto  pelo  rosto;  do  revez 
não  ha  que  fazer  menção;  ahi,  é,  que  Baccho  é  Liber, 
com  garras  de  leão,  e  pontas  de  capro.  Fui,  por  conhe- 
cerem, ou  aventarem,  esse  revez,  que  os  romanos  dos 
bons  tempos. . .»  (P.  30â.) 

<0  arrojo,  com  que  Athaman te  esmaga  o  fliho 
num  penedo,  o  delírio,  com  que  Ino,  bradando,  Evohé^ 
se  precipita,  com  o  outro,  no  mar,  provam,  como  o 
cantor  d^amores,  e  delicias,  poderá,  se  o  quizesse,  ter 
dado  a  lloma  um  digno  rival  de  Sophocles,  e  Euripdes.» 
(P.  303.) 

<  Quanto  porém  ao  logar,  onde  essa,  ou  similhante 
cousa,  passara,  apontarei  por  curiosidade»  que  em 
Joppe,  Jaffa»  ou  Japho,  marítima  cidade  ás  abas  do 
Medi  terraneo,  cnde  vão  pojar  os  peregrinos  de  Terra 
Santa,  querem  outros  de  bca  nota,  que  tal,  em  ver* 
dade,  succedesso.»  (P.  305.) 

€  Perdeu,  atrê,  pouco  ha,  de  todas  as  admirações, 
de  todas  as  benevolenaia^s,  e  invejas,  acha-te,  da  re- 


l 
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pente,  «xposto  a  todos  os  iosottost  o  furiaB.  dos  levan* 
tados.»  (P.  308.) 

«  As  segQlntas  ^wiçaBS,  de  Preto,  «Bolydáates, 

vao  apenas  eskiçadas,  e  «io  ta  ^pe  dimr  delias*  saifto, 

'  que,  em  amlias,  e,  ess  especúal  Ba  s^gvoda»  havia,  pot- 

featura,  matéria  para  maior  obra,  e  muito  conr^ 

Diante,  »  (P.  310.)  * 

Chega  ás  vezes,  obedecendo  òimplesnieBte  à  empbaae,  a  vfr- 
f  alar  eatro  <>  verbo  e  seu  oomplMieQto  directo  :  «  £u  vos 
flo,  que  descobrireis.  >  <  Lá  devia  saberá  o  poe^i»  taes  coisas 
OAjeitava.  »  (  P.  310.  )  Outras  é  entre  a  s^jbtto  e  o  verbo 
snbsequeate  qutí  a  viiyula  se  introduz  :  c  Mas  Ovidio,  enten- 
deu.» «  A  Piôride,  sãQ  espera».  <  M  vencidas,  prorompem  em 
iqjurias.»  (P.  312.)  «  O  papel  de  Ceres,  4,  em  vei4ade.»  (P.  313.)* 

3  A^. —  So  ottremo  opposto  ao  deste  grande  escriptor  avulta 
outro  de  não  menor  altura,  prestígio  ê  celebridade:  Alexandre 
Herculano.  Kmquanto  o  primeiro  barateia,  cuido  eu,  as  notações 
orthographicas,  o  segundo,  quer  me  parecer,  as  desfalca. 

Nota-se,  verdade  é,  uma  excepção  a  esta  avareza.  Certas 
locuções,  certas  conjuncções,  cer;os  advérbios,  em  especial  os 
advérbios  em  mente,  —  pi^ovivel mente,  necessariamente,  porém, 
portanto,  pois,  depois,  todavia,  em  fim,  assim,  talvez,  até,  por  fim, 
também,  desde  logo,  ée  feito,  isto  é,  alem  disso,  por  isso,  na  verdade, 
áí  roezes,  a  principio,  em  substancia,  a  cada  passo' ao  mestno  tempo, 
até  certo  ponto,  não  passam,  no  text^  do  grande  prosador,  sem  uma 
vir^'ula  a  cada  ilharga.  ^ 

Fora  dahi,  aparciraonia  é  de  uma  severidade,  que  de  quando  em 
quando  parece  tocar  á  nudez.  Longos  espaços  sé  transpõem, 
ás  vezes,  quasi    inteiramente   ermos  de  pontuação,  como  este  : 

«  Izabcl,  a  Catholica,  repugnava  a  admittir  na  mo 
aai^cbia  castelhana  e  t^oaesa  a  continua  representa^ 
das  «cenas  que  eram  oensequeocia  fi>rçosa  do  estabele- 


'  Semelhantei  ainda,  como  typícoB  desse  pontuar,    muitos  ouiros  lan- 
ce a  p.  213,  214,  217,  2Z2,  223,  224,  251,    254,  257,  258,  2$9. 

*  Exemplos   eguaes,  em   Am.  e  Mclane,,  p.    2il   fim,  260  fins,  261 

j^rinG,,  27S,  307. 

»  Hist,  da  Or.  da  InquU.,  t.  I,  p.  9,  15,  31,32,34,  35,  36,  38,  30, 
41,  42,  48,  50,  51,  53. 

Analogameale  Castilho: 

«  De  alguns  bois,  apenaSf 
Esle,  agora  portento,  era  pastio.» 

(  Fastos,  T.  l,  p.  2T.) 

«  Sileno, 
Cssf  ^ncão,  «oa^idsra^Bs  a  ai  próprio.» 

{  ií>.pT.  111,  p.  127-), 
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oixnento  daquelle  sanguinária  tribunal  e  quo  ropu« 
gnavam&  brandura  da  sua  indale.»  *■ 

iMMiftde  aiil  vurla  o  peoMnraito,  ^  o  fôlego  «e  oagoéa  :  não  haí, 
para  a  attenção,  nem  iisra  ê,  voz,  um  ponto  de  respivo»  ou  úm^ 
canso. 

Entre  ossas  duas  contrarias  extremídadôs  caberia,  talvez, 
meio  termo,  Qve  ligeiramente  iniicaref,  pondo,  lado  a  lado,  em 
breve  eotlMuito,  algnne  trecbos  do  admirarei  e.^yliHa  do 
MoHasHeõá^  qiiaes  etle  tíB  pontuou,  e  quaes  ea  <  relevem^me  a 
temerida^  e^prctfMÂcSo)'  Imagino  se  "doTeríam  poútuar. 

<  Nf andam-se  arrazar  ae  caeM  «  Mandam-se  arrazar  as  easa^, 
onle  qualquer  delLes  se  iiaja  onde  qualquer  .dolles  se  iiaja 
O^cultado.» .  pccultado.» 

<  Oede  e  quando,  os  heréjes  «  Onde  e  quando  os  herojcs^  ou 
ou  repirtadita  taes  podiam  í^  reputados  taes,  pbdlam  rocorrór 
correr  ás  violências  para  -obter  ás  yiolencias,  para  obter  desforço, 
desforço nSo  as  poupavam.»  não  as  poupayam«» 

(i&.^p*  36.^  •■      -,  ."  -  - 

«  Ao«  inquisidores  que  aólim*  '<  Aos  inquisidores,  que  assim 
peredatn  -victimas  do  smi  e  pereciam  Tictimas  do  seu  e 
alheio  fanatíámo  consideravam-  alhoio  fatratlHmo,  condideravam- 
Boscomo  mai*t^es.»  nos  cbmo  martyres. 

(7Z^.,p.  37.)      '  '    .      " 

<  Produziram  bastante  escaa-  <  Peediiairam  bastante  epoaa- 
dalo  para  estes  peid,0re]iiL  omito  dalot  para  estes  perdecem  miiáto 
da  sua  popularidade.»  da  sua  popularidade.» 

(Ibid.) 

<  As  resistências  eram  taes  a  ue  «As  resistências  eram  taes, 
os  papas  viram-s)  obrigados  a  ir  que  os  papas  viramse  obrigados 
moderando  essag  formulas.»  a  ir  moderando  essas  formulas.» 

.(it.,p.  30,)  .   i  • 

«  RaetMiilq-se  aoe  bispos  uma  «  Restituio^se  ao»  bispos  unia 

parte  daquella  acção  que  de  di-  parte  daquella  acçfto,  que  de  dl- 

feito- Ifaos  pertencia  em  taes  ma*  neito  lhes  pertencia  en  taes  ina- 

terias.»  terias.» 

{Ibid.) 

<  A  heresia  tinlia  príncipes  que  «  A  heresia  tinha  principes, 
a  protegiam»  saldados  que  com-  que  â  protegiam,  soldados»  que 
batiam  por  ella.»  combatiam  por  ella.» 


^  A.  Hbrculvxo:  Op,  oit,^  r.  I,  p.*50. 
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(P-  50.) 

<  AproTOitavam  o  terror  para  <  Aproveitavam  o  terror,  para 
promover  os  triumphos  do  chris-  promorer  os  triumphos  Ao  eliris* 
tíanismo.»  tianiOM . » 


(P.  55.) 

<  Incitavam  os  ambiciosos  a  «  Incitavam  os  amliieiofioB  a 
abandonar  a  crença  d )  seus  pães  abandonar  a  crença  de  seos  pães, 
para  attingirem  ao  3  cargos  e  di-  para  attingirem  aos  cargos  e  di- 
gnidades do  que  o  judaísmo  os  gnidados»deqiie  o  jodaismo  on 
excluía.»  excluía.» 

{Ibid) 

€  o  individuo  que  por  nasci-  «  O  individuo  que,  por  naacf- 
mento  ou  por  espontânea  delibe-  mento,  ou  por  espontânea  delibe- 
ração não  pertencia  a  essa  socie-  ração,  não  pertencia  a  essa  socie- 
dade não  dovia  estar  sujeito  ás  dade,  não  devia  estar  sujeito  ás 
leis  delia.»  leis  delia.» 

(P.  57) 

348. ~A  esia  linha  me  ative  e  me  atenho:  nem  tinto  ao  mar, 
nem  tanto  á  terra.  Que  outro  meio  de  me  não  indispor  com  os  espí- 
ritos d3licados  e  escandalizáveis  como  o  do  mestre  f  Não  lhe  agradei, 
ainda  assim.  Paciência.  Tem  o  dr.  Carneiro  14  o  seu  regioMn 
ortliographico:  o  do  projecto  ;  e  não  S3  sente  bem  eenio  eom  elle. 
Contra  isso  que  valem  rasoes  ?  Já  o  nosso  Frbi  Luiz  de  Sousa. 
estudara  esses  estados  do  corado:  <Todo  o  homem  ama  os  partos  do 
Ê&u  entendimento  e  d$  vetes  mais  que  aos  mesmos  fUhos:  e  esta  i  a 
causa  de  mwitos  se  cegarem  com  as  suas  coisas. t^  ^ 

§  100 
Ar«.  i.ero 

Conteúdo,  ad/. 

3^441.— Desce  aqui  outra  vez  sobre  uma  das  minhas  notas  (ad* 
virtam  que  não  é  sobre  o  substitutivo)  a  soberania  phiMegica  do 
mestre. 

A  linguagem  moderna,  declara  elie,  não  conhece  o  adjectivo  con- 
teúdo.  Tal  palavra  só  em  caracter  de  substantivo  se  admitte  pre- 
sentemente. 

Não  faço  escrúpulo  em  appellar  deste  decreto.  Pouco  importa 
que  se  antiquassem  pelo  geral  os  adjectivos  om  udoitemudo^  rec^mdo 
eniendudo,  conJieçudo,  reteudo.  Se  ainda  lhos  Sobrevivem  teudo  e 


*  Vúla  do  Arcebispo,  1.  I,  e.  26. 
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manteuãot  como  reoonbeoe  o  meBtre,  vão  era  de  estranhar  sobrevi- 
▼esse,  com  esses,  o  adtjeetiro  conteUiQ,  £,  de  feito,  sobrevive. 

Quer  o  diocioDario  contemporâneo  do  Aulete,  quer  ode  Fxoubiredo,. 
Dode  08  vocalmies  antiquados  trazem  invariavelmente  indtcaçSp 
de  taes,  re.^irtain*  sem  nota  de  obsoleto^  ou  sequer  de  pwco  usada^ 
também  costumada  alii,  esse  adjectivo.  fi«  ;m  me  declinam  da  auto» 
ridade  coercitiva  dos  diocionarios,  appeilo  para  os  clássicos  moder- 
nos. Castiluo  António*  o  mostro  dos  mestres,  u^u  de  conteúdo 
adjectivamente»  entre  outras,  nosta  passagem. 

<  Ao  conteúdo  nas  precedentes  paginas  alguma 
coisa  havemos  de  subtrahir  agora,  c  alguma  coisa  tam* 
bem  accrescentar.»  {Trat,  de  Metrifícaç.  Portug.*,  p. 

XI.) 

So  mo  sobrasse  lazer  para  ezcavaQôes,  poderia  mostrar  eiemplos^ 
análogo j  em  C.  Castello  Branco,  onde  tenho  em  retentiva  que  já 
os  encontrei. 

x^^^.^Que  diria  o  protasor  Carneiro,  se,   em  logar  de 
.conteúdo,  me  abalançasse  ou  ao  uso  do  contento  na  accepcão  de  coisa 
contida  í  i  • 

Bsse  nSo  se  encontra,  de  Níorabs  oOonstahcio  a  Vieira  e  Aulets; 
em  diccionario  algum.  Até  o  Vocabulário  de  Blutbau  e  o  Eluci^ 
dario  de  Viterbo  o  4eseoQbes«m*  FiâUBousM)  ô  o  só  e  único  diceio« 
narista  que  o  mette  a  nd.  fiRtietanl»  A.-  Herculano  nSo  hesitou 
em  o  abonar  num  dos  seus  melh<»es  escriptos :  <  Apenas  o  monge- 
#aiii,  a  velha  pe^si»  na  bolsa,  virou-Sb  jnaRsamente  sobre  uma  arca 
B  rín  q}Míò  os  seus  eontentoe  esaiR  Asa  magnificas  dobras  validias.»- 
(O  Monge  de  Cist.^  v.  I,  p.  ^97.) 

Moderemos,  pois,  esse  iastincto  de  coveiros,  que  anima  a  certo» 
philologos,  tauio  mais  inclinados  a  relaxar  com  os  neologismos,, 
quanto  mais  severos  em  apertar  com  os  vocábulos  de  boa  lei.  Powso- 
ueado  será,  se  quizerem,  o  adjectivo  conteúdo.  Mas  pouco  uso  nâo  vai 
desuso;  e  sacar  &  praça  um  bom  vocábulo  meio  esquecido  não  é  de»* 
servir,  senão  antes  servir,  e  bem^  &  nossa  língua. 

§   101. 

Art.  l.-dTO 

Pbrdentb 

34LO  .—Outra  palavra,  que  o  mestre  ferreteia  de  obsoleta.  Por- 
que ?  Enigma  temos  aqui.  Pioueirbdo  apenas  a  quallAca  de  pouco 
uêada^  Logo,  aiOtoessoude  se  usar.  O  oonlrafio  afllrma  odr.  €ar» 


<  Ttre.  ed.  Porto,.  iS67. 


b 
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NGiRo.  Mas,  ponâo  em  fiatança  o  sen  âéjpoiOMnito  edfli  o  do  reipieitavol 
diccionarista  portogoês,  á  parte  deste  se  lúdltM  o  fiel.  Em  xftftterifts 
de  lexicographia,  pelo  menos,  n&o  poss^  raelilar  entre  os  dois. 
'  NSo  tem  maior  uso  o  vocábulo  peccante ;  e,  oomimdo,  Castilho  a^ 
tamente  o  autoríta:  ^«Seja  o  próprio  peccaiúe  tinem  por  si  reconheça, 
confesse,  explique,  e  oorrija  o  seu  peceado.  »  (FeUe.  pefa  Inêtrucf. 
p.  78.) 

Temos,  da  mesma  feiv&o  que  perãente,  iiiiitfmeiMiMljectívos  e  mih- 
Btantíros:  temente,  influente^  cpitãucBntet  requerente^  êescrenie,  pro* 
dueenle,  beneficente^  luzente^  mordente^  proponente^  concorrente,  ar- 
iíuente,  defendente,  oppoente,  regente,  combatente^  padecente,  lente,  de- 
linquente, remettente,  ^nubente,  recorrente,  bemquerente,  tremente, 
decorrente,  fluente,  comparecente,  Hquescente,  descemíente,  convim^ 
cente,  rompente,  parturiente,  ridente,  maldizente,  vivente,  resplende' 
cente,  commoriente,  gemente,  dormente,  jacente,  docente,  nutriente, 
pendente,  carecente,  fulgente,  occorrente,  tulenle,  fertente,  freniente, 
ardente,  olente,  bibente,  sensiente,  e  tantos,  tantos  outros.  Nenhum 
envelheceu.    Porque  só  o  jMrdento^se  ha/ria  do  Miif«ar  !   ,   i 

O^'?'.—  Se,  em  vez  de  perdente,  dissesse  eu  p&rdiior,  seria  mais 
tolerante  o  aiestr»  cont  a  -segnodoí,  à  conta  de  neohgiano^  do  que  á 
de  archãienio  eom  o  primeiro  f 

Foii  bem  :  perdidor  é  és  C«  Casivllo  Amm«06  «Já  a  mie  pro^ 
priamente  a  induzia  a  f air  «és  veiao  ^  ciararava  «  f i^olxa  diiiieB^ 
ela  do  perdedor  de  sua  tttta.»  {(Sat.  da  JlaH^,  p.  150«) 

Quando  nos  reooBl»ec8m  o  4irolt0  do.OMltairv  tHUipde  bem  cunhar 
doe,  yoeabttloB  novos,  por  sígttiiccr  nevns  ideas,  on  idéas  correi^ 
tes,  que  n&o  disponham  de  outra  etpMSsãOf  <2omaiie8  dénagaíian» 
para  omssmo  efltoito,  o  orbitrio  do  MititiileileiíieulaQio  palavras 
Já  vernaeiílas,  do  meNMr  carimbo,  que  nm  dasWbite  ImmeMnÀD 
vae  expondo  á  feimgvm  f 

Pa-ra  designar  o  autor  da  pâfrtM,  ou  ji^nilpAR,  «nvevta  noi  eseripler 
modOiHo  o  tefttdo  perdidbrj  E,  •oomo  seja  neotoglAno,  «stá  dfentt^. 
Precisa-se,  porém,  para  irtáiilar>  em oontrapo8ft^iio<zii/tff- d\  penia, 
oseu/Kici0n((;,  aquolle  que  a  soffre  ;  e,  como  a  palavra,  de  que  para 
isso  nos  vaiemos,  já  era  portuguesa,  não  serve,  porque  está  em  des- 
uso. Esdrúxula  semrazão  e  deslavada  sem  justiça,  que  parece  estarem 
bradando  :  ás  palavras  4o  -  p^n^u^açáo  contemporânea  braços 
abertos  e  passo  franco  ;  ás  de  tradição  veraàcula  suspeição  e  rigor. 

As^im  como,  de  pedra,  temos  pedrada,  assim,  de  seixo,  fizemos  jet- 
witda.  Mas,  se  alguém  hc^e  m  utiiiiaflse  desta  palaiVM^  i9«<irrQria 
«m  ranço  arohaico,  s6  poirqnet  desde  Oil  VieBN9Si  iq^aai  ningaem 
a  empregou  ?  Mas  nenhum  dos  nossoa  kiúsogn^AM  anota  de  obso- 
leta. Vejam,  por  exemplo,  ainda,  o  vocábulo  fraldejar^  excellento 
expressão,  viçosa,  rescendente  a  novidade,  e  sem  outro  nome  que  a 
suppra,  na  accepçao  de  contornar  o  morro,  ou*  o  monte,  pelalMda, 


I 
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Ma8  h«  qv»  lampo  oaçiudoeu !  DMto  OamíJ^  m  Góis  *  dAq  me 
limbro  da  ewrtpto»  que  ft  utiUMise;  (a>aitudo,  neabum  dlootenario 
aqttftUAMi4ea9Qbiâfliiio.     . 

Aro  ixaisin  u  s 

> 

Lídimo 

3^á:9.— Eis  aqui  está   outro  vocábulo,  que  o  mestre  mo  não 
perdoa. 

Taml)em  é  dos  antiquados,  que  a  juveailídade  literária  do  emi- 
nente grammatico  refiísa  desenganadamente. 

E  porque  ?  ] 

1.)  Porque  achou  em  JoÃo  de  6\{tRos  e  Fa.  B£rna.hdo  de  Brito 
dois  trechos,  que  o  empregam. 

2.)  Porque  Moraçs  lhe  aponta  um  logar  das  Ordenações  Manue- 
linas e  LGíONI  (v*  I|  p.  43)  outro  io  Inédito  de  Alcobaça^  um  e  outro 

anteriores  ainda  aos  dois  primeiros,  onde  egualmeate  se  exara 
aquelle  adjectivo, 
3.)  Porque  Duarte  Nunes  de  Leao  jfi  o  recenseava  como  oliBuleto» 
Reduzem-se  os  dois  primeiros  argumentos  a  um  86,  oousistiado 
ambos  em  dar  como  razão  de  caduquez  de  um  vocábulo  o  seu 
enoontro emautoresde  remoU aoeiaaidade.  Esse  critério,  a rhigar, 
poria  de  obsoletos  dois  terços,  ou  tr^s  quartos  do  português  hoje 
í^llado ;  porquanto  duas  terças  ou  ires  quar  tas  partes  do  scti  vooa- 
btilafio  e  quast  toda  a  sua  syntaxe  it)is  sio  communs  com  a  época 
dos  BRiTOse  Barros,  com  a  de  FmrnIo  Lopbs  e,  até,  com  a  de  el-rei 
D.  DuARTi.  E  basta  o  risirel  da  consequência,  para  evidenciar, 
quanto  a  premissa  é  de  rir. 


u—  Mas  coisa  mais  de  rir  ainda  temos  ;  o  vem  a  ser 
quOi  eipquanto  nos  aponta  o  contacto  com  as  Decmlas  de  Varros  e 
a  Monarchii;^  Lusitana  do  BRITO  como  documento  do  arcbaismo  de 
lídimo,  com  esses  mesmos  autores  e  outros  ainda  mais  r0mcios9 
opmq  liuY  Dç  Pina.  a  Qarcu  dk  RBseNDi;«  muit^  outras  veaes 
neste  mesma  trabalho»  (orc^a  de  m')strav  a  legitimidade  actual  de. 
outras  locuções. 

Qo/i^«<^^  4lcof^Píça  não  ík$  o.dr.  Qahkeiao  cQrefí(ioaia«)qttando 
IJie  qa^  a  .lanç9»  em  utíUsar  trechoa  que  dwo  antiqjaissimo  texto 
lb9  mipistra  a»  obra  de  Lsonx,.  para  drimii*  queitões  de  ver» 
Q^UHdi^âide  coAt^mporauea*  £,  ao  pi^q[ue  da  eircumstAoeia  de 
GmsM^v  Hdiiià(i  ofu^  QrdetMÇiiías  Ma>»«/Wf^)(^,coaclue  âe.pUi^no,co.ptra 


• 

[  *    «Neste  tempo  tiu  Gonçalo  V&s  hum    mouro  de  cata  lio  que  viaha 

t  muito   seguro  frald^jando  a  serra   de  Benareé.  »    Chrçnica  dei  rei  Dom 

\  Emamtelt  IH,  c  26,  ed.  de  1619,  f.  i^ 
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«  Vitalidade  actual  deMe  adjeotiro,   pouco  ha  que,  no  commeDto  ao 
4irt.  180,  advogava  com  as  Ordenações  Affbnsinas^  três  quartos  de 
seeulo  maij  aatigas  do  quo  aquellas,  a  presti^ilidade  hodierna  do 
faser  interrupção,  por  mim  embargado.  Ora,  se  no  texto  do  código 
-civil  m»  é  licito  usar  esja  phrase,   porque   Rui  Fbrnandbs»  Lopo 
Vasqubs,  Luiz  Martins  o  Fernão  Rodrigues  a  usavam,  em  14d6, 
nas  leis  de  Affonso  V,  não  porcebo  como  baste,  para  do  nosso  faillar 
-epjeitarmos  a  palavra  Ifcfínf  o,  a  oonsideraçio  de  ter  83rvido  a  Rur 
BoTTo,  a  Ru Y  DA  Qran  6  a  João  Cotrim,  em  1521 ,  na  codificaç lo 
promulgada  por  D.  Manusl.  Salvo  se  a  modernidade,  ou  a  anciania, 
4as  paUvras  está  na  raziU>  inversa  da  dos  monumentos,  que  as 
attestam. 

Uma  das  louçainhas  que  o  projecto  devo  A  revicio  do  mestre,  é  a 
locu^  adverbial  (íe /<?ip<7(>  que,  por  vezes  alli  repetida.  Mas  essa 
-expressão  é  autorizada  por  Moraes  com  exoerptos  de  Joio  bs 
Barros  S  autor  com  o  exemplo  de  quem  o  dr.  Carneiro  do- 
cumenta a  vetustez  de  lidlmo»  Antes,  porém,  do  autor  da  Ásia  j4 
«ra  corrente  aquella  expres^  em  Gil  Vicente  (v.  I,  p.  379;  v.  II, 
!>•  402;  V.  Ill,  p.  385),e  muitas  vezes  a  encontro  no  Leal  Cons^heiro, 
d*el-rey  D.  Duarte.  Tão  velha  é,  pois,  quanto  o  lidinto,  senão  mais. 
Mas  o  lidimo  corre-se  como  antigualha,  emquanto  aquella  se  ga- 
lanteia como  beileza. 

3ttO.— Porque?  Porque  já  ha  troi  saculos  passava  lídimo  por 
velho  aos  olhos  de  Duarte  Nunes.  Certo  é ;  mas  no  mesmo  rol  da 
velharias,  de  envolta  com  lidi»no,  não  sabe  o  mestre  quantos  vo- 
cábulos alli  figuravam,  tão  lustrosos  hqje  em  dia,  como  se  acabassem 
de  nascer  ? 

Rebia  ess3  elenco,  e  v^a  oode  fpi  cair.  Afflgura-se-Ilie  obsoleto 
acoimar  ?  afan  ?  ag'içoso  ?  aleive  ?  alfagente  ?  algo  I  albergar  ? 
algures  f  alhures  ?  aquecer  f  arrefecer  f  aturar  f  atroar  f  confortar  f 
haveres  ?  covilheira  ?  desempachar  ?  doesto  f  encalçar  f  esmerar  f 
-estado?  fddha?  finado?  greif  grado  (vontade)  f  jogral  t  lidar  f 
ufano  9  possança  ?  puridade  f  quebrantar  f  sagas  ?  sanhudof  sanha  f 
lalanteí  tanger?  vindicta  9 

Pois  tudo  isso  p  issava  por  obsoleto  em  lOOd,  para  o  chronistm 
d*elrei  D.  Duarte,  quando  estampava  a  sua  Origem  e  Orthographia 
da  Lingiia  Portuguexa.  * 

*  Mais  de  século  e  moio  depois (om  1765)  imprimia  Francisco  José 
Freire  as  suas  Reflexões  Sshre  a  Lingua'  Portuguexa  ',  em  um  de 
•cujos  capitules  dava  revista  aos  arehaismos  de  seu  tempj.  Pois 
entre  olles  já  sa  não  enumera  lidim),  Eiu  componsaçio  alli  figuram 
um  sem  conto  de  vocábulos  hoje  em  plena  actuatiiade.   Taes  estes: 


'  Em  seguida  a  Barros,  usou -a  Couto.  Decad»,  t.    I*  p.  31,  33. 

•  2b.,  c.    XVII. 

*  Ed.  de  1863.  Parte  3»,  p.  5-99. 
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aciíiar ;  at^a^^àlha  \  acendè'adQ.i  uc/iof^r  ;  oço^Uxd7  ;  açomptidrade ; 
^rede  ;  ,aimm9»tar  ;  fimpirc^^se  ;  and»'iajo  ;  arr^Gn^at^ar ;  ar* 
teirç  ; .  a«jo«^r .;    camhç  ;    coè-oavel  ;    c^-rego  ;    ih$^dafh  ;     ^an- 

ferrikiiàia;  gaftira\  gafa\'Ui ;  .guari4f^ ;  memoreis;  mesurado  i 
nnffirdinfií^r  ;  -orMear ;  jmmm  ;  pakffvvn  ;  iMttfKuneiil^ ;  peco  ;  peri' 
gM^  ;  >  jMnentio  ;  j^mohai'  ;  prcinaiçar  ;  pujança  ;  qttejatído  ;  reptar; 
retoiçar  ;  r«a^  ;  roçagante  ;  rokídò  ;  sandeu  ;  sobrejuis  ;  (o&o- 
l^lli^m ;  Ai^tr  ;  ii«jru«ii^r  ;  tràbiíçj  ;  <ar^i«ncAo ;  o^o^ocíar  ;  okir- 
fl««r ;  ol/Mir^*  mimareUeioer^;  atnigar^se  ;  atalaiar  ;  barbar  ;  &a«« 
^intlfar  ;  «iMiiMir  ;  abonançar  ;  ehocarrear  ;  desdar  ;  deêotinar  ; 
êmbeitecar  ;  enosammr  ;  esatdar  ;  eiqtUvar  ;  «a^-emo^-  ;  afamar  ; 
desfraldar  ;  hastear  ;  enfermar  ;  9nari(2ai* ;  ameigar  ;  amoUentar  ; 
parpoejíir;  de^^ear  ;  pêjar^se  ;  perjurar  ;  o^utn^ar  ;  rabiar  ; 
^oHear  ;    tartamudear  ;  ^*afear;    trombejar  ;   veViaquear, 

Tinha  esse  antigo  philologo  a  simpleza  de  cuidar  in*emediavel- 
mente  perdidos  para  o  nosio  idioma  todos  esses  termos ;  porque»  dis- 
corria elle,  «não  estíL  prc jentemente  em  vigor  a  i*egra  do  Horácio: 
Multa  renasceniur  qucB  jam  ceciderei^ , 'SÍ9A  HoRXClo  não  consignara 
um  facto  antigo  e  solitário:  esboçara  um  cânon  perenno  o  geral  & 
evoiu^  das  línguas.  Longe  de  se  continuarem  a  fossilizar,  todas 
aquellas  palavras  revivescoram,  o  pompeiam  hoje  como  recem- 
ci*ea  las  no  vocabulário  de  nossos  dias. 

Ainda  mais  tarde  (em  1793)  saia  a  luz  António  das  Nbves  Pe- 
rh&a  com  o  seu  Ensaio  sobre  a  Philologia  Portuguesa,  nas  Memo^' 
rias  de  Literatur^i  publicadas  pela  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa;  e  alii  ^  lamentava  o  abandono  em  que  se  iam  sumindo 
grande  numero  de  vocábulos  excellentes,  «sem  outra  causa  mais  que 
o  perder*se  a  familiaridade  com  os  bous  escriptores».  '  Imagina  o 
dr.  Gaunjsiro  quaes  seriam  esses  vocábulos,  a  osse  tempo  já  quasi 
esquecidos  f  Muitos  do»  que  hoje  mais  continuo  circulam  no  uso 
literário,  ou  no  vulgar,  com  as  melliores  notas:  agricultar ;  atascar  ; 
cumprir,  na  accepoão  de  convir,  importar,  na  de  sor  forçoso; 
de^nandar,  na  de  buscar  ;  embeber  ;  enxergar  ;  enfrear  ;  refrear  / 
soffrear  ;  desenfrear ;  fundear  ;  montear  ;  mariscar  ;  ornamefitar  ; 
voltear'  t   incmnp&rtavel  ;  hdo  ;  mesquinho  ;  liáter  misier  ;  sovetr. 

Ainda  após  os  catálogos  de  Canòido  Lusitano  e  AK'roMo  das 
Nbves  eontinuou  osse  movlmetato  de  resurrer^.  Não  vao  por 
muito  mais  de  vinte  ao  nos  que  Adolpho  Coelho  perguntiva, 
alludindo  ao  ezpurgatorio  de  Francisco  Freire  :  «  Quem  em- 
pregará hoje  aciiltío,  dealbado,  derelicto,  excidio,  jugular,  lutulentOf 
«te,   condemnadas  por   iim   purista   do  século  XVItl  ?»  ^    Ora 


«    V.  IV,  p.  247-252. 

•  Tb.,  p,  247. 

*  A  Ungua  Portuguesa,  Noçiss  de  Qlottologia  Geral,  Porto.  P.  35» 
<0  prefacio  tem  data  de  1681.) 
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nenhum  doBfes  termos  tem  piresen temente  nota  de  anliqaado  na 
léxico  p^rtognês;  Jugular  é  triTial  no-ilflo  Uteivrlo.  Acúieo  nSo 
õ  raro.  Dereffóèo  anda  em  vog^  fio«  escr^^tos  jurflicosr.  As  tra« 
dacQões  ovidlana^  o  tit^lianas  és  Casvilwo  nos  èteparam  esecidio 
e  Intulento.  Béalhtxr  te  oncontfa  neflia  fOrma  em  Al.  HEttomiANO' 
[Mdnffe  de  Ct^^,r.  lT,p.   197)  e^ligeirameate  modiflòaAo  para 

àeaívar^   em  C.    Castblloi  Baai^CO.    (iVbvaTf^  dê  BÊímh&^  1*  parte, 
p.20.) 

CiQooenta  annoe  depois  de  JoXo  ds  Baraoí,  qué  o  enipregara, 
{Dec.  1,  iT,  3),  apontara  DdaRTtNtfKii  como  areteismo^  adverbio- 
acinte.  Mas,  seóobs  depois^  o  abraçava  como  roeâlNiliOetti  pleoa 
actualidade  Antomo  das  Ifvrw  PBttBtRA..^  Por  soa  vòt,  peNrém 
tachara  de  antiquados  uns  poucos,  em  qjxb  ne  tempo  de  lieje  nin« 
guem  empeceria:  aniêrcear^êe,  drdegn,  ardido,  ccme^,  endereçar, 
exalçamente.  *  • 

3^1.—  Aaaim  com  o  Udimo,  q^ue   entrou  a  resarjgii-  sob   a. 
penoa  de  Fxlinto  Elysio,  num  d^  cigoâ  peiores  recaos  se  diz; 

€  Vendo  escrava  a  de  Cassio  ^ie  liâima,^ 

(Martyres,  1.  VIÍ.) 

Basta  seguir  depois  o  curso^das  pablicaç5es  iezicographicas,  para 
assistir  ao  resurgimonto,  por  que  esse  rocibuio  passou  atá  nossos 
dias.  Moraes,  Constâncio,  Vieiea,  os^  mais  antigos,  o  dSo  por- 
antiquado.  Mas  a  nota  recusatira  já  se  úEo  acha  nos  modernos. 
AuLKTi=:,  Adolpho  CoELifo,  Joio  DE  DfiUS,  C.  Dfi  FíotJEiREDO  não 
o  excluem  das  palavras  correntes. 

£  h^  hl  por  que  o  façamos.  Além  do  mais,  d  uma  palavra 
notavelmente  prestidta  pala  sua  bethsonancfa  o  energia.  Em  Ugi^ 
\hno,  o  vigor  da  idôa  como  que  se  entibia,  resvalando  prestemente- 
ao  correr  da  expressão  proparoxitona.  Lídimo  noi  proporciona, 
para  a  enunciação  do  mesmo  pensamento,  um  vocábulo  grave,  onde 
a  voz,  accentuand^-se  na  penúltima  syliaba  em  ama  v<^ai  vlbrantô 
tomo  o  t,  nos  deixa  outra  impresso  de  vigor.  ^ 

f-UC^.— AtóQi  d%  tudo,  porém,  aeoiresce  uma  joirwottsiaaeía 
muito  pM^  advertir.  £*  no  rotl  de  palavra»  antiquadas,  taeido, 
rae  em  tret  ai»cuU>«»  por  Duartk  Nu2W8«  qiie  «siriba  a  dr*  CAmoeif^ 
a  sua  Bota  de  archaisoio  á  expreseio  Udimo.  P<ms  bum:  o  meMBO 
Duarte  Nones,  qoe  aa  sua  Origem  da  JUngua  Portuguesa  tachava  é^ 


t^n.» 


*  EspiHtó  da  LifKjita    Portuguesa.    Memonia   d$  Literãt*    Port.y 
V.  m,  p.  118. 

»    /6.,  p.  191-2. 

*  Aliás  uma  autoridade  respeitável  como  a  de   C.  d*  FiaoBcaao)  nos> 
dá  por  esdrúxulo  esse  tarmo.  Lembro-me,  p^rém,  de  tel-o  òtfvido  proaua- 
eft^eenHMpe^  eni^  os  velhos,  dom  o  aMMtto  na  poault^mà.  IC  ateim  o  ae— 
ceatua  JoÃo  db  Obus.  (  Diooion,  Proêodioo,  «d*  1895,  p»<45K) 
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olMKHeto  6686  Tocatefo,  aliida  o  traz  m  stia'  4^(mÍoa  M  rèif  D.  'JoSo 
o  1,0.  46,  p.  189  (ed.  de  17^):  «AsBim  que  pop  ti&l  eonfirma^ 
os  ditos  filhos,  qae  ha,  s^am  biomos.* 


§108 

I 

JkXt.  1.930 

#  • 

Dbspbdida 

- 

* 

Despedimento 

.—Quem  ler  a  contra-nota  do  mestre  aeste  artigo,  colll- 
girà  ter  ea  alvitrado  pura  e  simplesmente  a  substituição  do  pri- 
meiro desses' termos  pelo  segundo.  c*onvéncer-se-ía  do  contrario, 
porém,  se  recorresse  á  minha  nota.  Mas,  infelizmente,  á  differença  * 
do  que  geralmente  usa,  não  if^áç9i.o  dr.  Carneiro  o  artigo  do  pro- 
jecto, ou  substitutiTo,  a  que  allude. 

Pedantaiia  fora  querer  deslocar  da  sua  serventia  actual  no  uso 
vernáculo  o  sulMiaativo  despedida;&x}  comesinho  quão  indispensável. 
O  que  observei,  foi  que  me  não  parecia  extensiva,  no  uso  commum, 
«aos  actos  de  força  e  autoridade»,  coiho  o  do  amo,  ou  patrão,  nò  pôr 
fora  òs  cfèados  de  servir.  Diz-se  então  que  os  éispensa,  ou  des^eâe. 
Mas,  para  exprimir  substantivamente  o  caso,  qual  dos  cfòis  deriva- 
dos melhor  caberá  t  despedida  f  ou  dei^pedimento'^ 

Remova-áe,  antes  de  mais  nada,  a  preoccupa^o  áé  ranço,  ou  de<ire- 
pitude,  que  oppSa  o  meu  censor  ao  vocábulo  dcspeãimetxth.  Nem  um 
sódiccíonario  lhe  irroga  semelhante  coima.  Todos  o  mencionam,  âem 
reserva  alguma,  como  deriva^^  corrente  ã^o  verbo  despeãxY,  cujo 
acto  sutístantivadamente  exprime. 

Confrontando  agora,  na  sua  adequabílidade  ao  particular  de  que  de 
trata,  os  dois  nomes,  o  que  se  me  olTerece  nos  loxicolo^os,  é  qui9, 
emquanto  despedida  se  toma  como  «o  acto  de  despedir  ou  despe- 
dir-se»  (Morabs,  Constâncio,  Aulete,  Figueiredo),  âespedimento, 
sobre  exprimir  essa  mesma  idéa,  ainda  traduz  a  de  €acto  de  despedir 
alguém  do  sertiço  :  demissãot,  (Moraes,  Constâncio,  Vieira.)  E  é 
precisamente  isto  o  que  se  pretende  expressar  no  f^u5to  do  patrão 
que  se  descarta  dos  fomulos,  ou  serveates. 

Do  termo  despedida,  entretanto,  não  me  oecorre  á  mente  bavèr 
dado,  entre  os  bons  autores,  senão  com  raros  exemi^los ',  onde  signi- 
fique a  separação  imposta  a  uma  de  duas  pessoas  pela  outra.  O  quò 


^  «  o  terceiro  dià  paMou  a  jantar  a  Monfalcon,  ond6  yiu  o  corpo  d6 
Santa  Clara  ohamala  de  Monfalcoa,  d  differença  da  grande  diseipula 
do  PairiarebaS.  FraDehie(^.%«#c«A:    Vtãa^fék* Aí^cbitpo,  1.  II,  c.  28. 

«  De  ^orte  gue  é  a  tristeza  um  gusano  nsffro  { á  .diffcr/inça  i^  |^n- 
«Of  que  roem  o  bronze).  >  Visfri/k :  ifcrm;,  v.  V,  p.'8ff*.* 

•  Jaomito  tatiRG  t  T,  de  D.  /.  rfe  0a9tr0y  TV,  ns.  10,  46,  74. 
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eito  eoatoma  denotar,  as  mais^das  veses,  é  a  partida,  ou  o  adeus 
por  aoto  do  individuo  que  se  despede.  Ex.  : 

€  O  pastor,  para  dar  flm 
A  cxntiga  promettida. 
Acabou  por  despedida 
Desta  sorte.» 

(Lobo  :  O  Desengano^  221 .) 

€  Despede-se  do  pontifloe  para  tomar  para  Trento. 
Contam-se  alguns  íkvores  particulares,  que  Sua  San- 
tidade lhe  fez  na  despedida.*  (Sousa  :  V.  do  Ârc. 
1.  in,  c.  28.) 

cMas  quando  o  arcebispo  foi  sobre  tarde,  paraUie 
beijar  o  pé  por  ultima  despedida^  achou*se  enganado  •> 
(Ibidem.) 

§  104 

Filiar  eh. 

Filiar  a 

3Cfrir.  —  Não  nos  diz  o  critico  batilauo  oode  se  lhe  deparou, 
no  meu  trabalho,  a  locu^ /(^íar  a.  Certo  que  não  foi  no  texto 
do  substitutivo  ;  e  isso  devia  bastar,  para  que  me  forrasse  a  uma 
censura,  cvja  otgecto  era  apurar  se  eu  corrigira  bem  ou  mal  o 
projecto  revisto  pelo  dr.  Carneiro.  Mas  o  mestre  não  se  contôm. 
Sua  questão  não  ó  restabelecer  a  boa  linguagem  do  projecto^  mas 
demonstrar  quanto  se  enganava  o  commum  da  gente  em  me  suppor 
bem  apontado  oo  escrever. 

Pouco  feliz,  pouco  feliz,  porém,  o  mestre,  não  raro  me  deixa 
provar  do  próprio  texto  das  censuras  que  me  faz  a  sua  sen^justiça. 
Assim  é  que,  estranhando-se  de  ver-me  pospor  ao  verbo  filiar  a 
preposição  a,  que  elle  quereria  substituída  por  em,  desVarte  se 
enuncia  :  cNo  fallar  clássico  é  muito  mais  frequente  o  emprego  da 
preposição  em.» 

De  muito  mais  frequente  qualifica  a  preposi^  em.  Logo,  bem 
que  não  tanto,  reconhece  o  mestre  ser  frequente  no  foliar  clássico 
a  preposição  a  com  o  verbo  filiar.  Pois  é  quanto  me  basta.  Entre 
um  dizer  mais  e  outro  menos  frequente,  porém  ambos  frequentes, 
e  clássicos  08  dois,  não  será.  menos  acertado  o  segundo  que  o  pri- 
meiro. Preferindo  o  bom  ao  melhor,  não  me  podem  arguir  de  que 
elegesse  o  ruim. 

§  105 

3Sitt.—  Consiste  uma  das  minhas  iniquidades  na  revisão  do 
projecto  em  lhe  não  ter  relevado,  sequer,  os  erros  de  tffpographia^ 
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úta  OS  haYer  òàrregalo  á  conta  dos  redactores  daquelle  trabalho. 
Mas  a  queixa  nem  verdadeira  é,  nem  justa. 

í^or  mais  de  uma  vez,  na  minha  critica,  admitti  ezpresÈta- 
mente  a  hypothede  de  erro  dos  compositores.  Outras  não  me  era 
dadofazel-o,  Já  porque  nem  sempre  se  poderá  discernir,  ante  um 
desacerto  impresso,  a  incidência  da  sua  responsabilidade,  Já  porque 
a  mioha  missão  não  era  identiftcar  rosponsaTeis,  mas  descobrir  os 
erros,  apontal-os,  e  corrigil-os,  sem  inquirir  d*onde  viessem. 

3CiO.^  Quando,  no  texto  de  um  iivror  se  me  deparam  «vooa* 
bulos  inexistentes,  ou  impossíveis,  erros  ie  concordância  entre  o 
artigo  e  o  nome,  ou  entre  este  e  o  adjectivo,  e  assim  outras  incor- 
recções desta  grosseria,  é  de  equidade  nao  as  attribuir  ao  escriptor* 

O  padre  Vieira  não  podia  ter  escripto  «  a  tentações»,  em  vez  de 
€as  tentações»,  «estes  tre^nosi^y  em  vez  de  «estes  termosi^^  tas  peitos»» 
em  vez  de  «05  peitos»,  «pararello»,  em  vez  do  para/alio»,  «onvt(e», 
em  vez  de  «convite»,  «oc^o»  em  vez  de  «occão»,  «presonte»,  em 
vez  de  «presente»,  como  se  acha  no  primeiro  tomo  de  suas  obras. 
JuLio  Ribeiro  não  havia  de  ter  dito  preço ,  assencia,  tt'iduradaf  gran^ 
ciosamente f  primaveiray  hypogrita,  chalo^  espandatas,  secundo,  em 
vez  de  preço,  essência,  tHturada,  graciosamente,  primeira,  hipócrita, 
chalé,  espantadas,  segundo .  Todos  aquelles  desacertos,  comtudo,  faz 
seus  a  ultima  edição  da  Carne.  *  Ninguém  imputaria  sensata- 
mente a  Castilho  António  o  depresadas  {despresadas),  ou  o 
entrenhadas  (entranhadas),  que  se  lhe  attribuem  nos  seus  CoUoquios 
Aldeões.^  Quando,  ao  folhear  as  Poesias  de  Machado  de  Assis,  vou 
encontrando  €na  poente»,  «o  paz»,  «do5  crepúsculo»,  «ricos  pedra- 
rias», «os  amphoras»,  «nã^  compra»,  «o  existência»,  «o  omor», 
«nadas  perdes»,  «do  noite»,  «povoadas i>ri6^5»  (praias),«pela  íladigas», 
«volve  o  cabeça»,  «embora»  (embora),  «o  casca»,  «cruzam-lhe  ao 
mãos»,  «f<:<char  seus  lábios»,  «aquelle  acção»,  «ds5  guerreiros»,  «o 
natureza»,  €abramo>  (abramos),  ms  teus»  ^,  bem  estou  vendo  que  o 
aator  foi  maltratado  e  calumniado  pela  edição. 

Era  impossível  que  Fr.  Luiz  de  Sousa  redigisse,  ou  ortiiographasse 
€um  grossa  bombarda»,  ou  «não  pudesse  escapar  os  que  viessem  »%  ou 
«da  minha  p^rte  (parte),  ou  «latrado»  (letrado),  ou  «daquelies  dia», 
ou  «havir  de  ser»  (havia),  ou  trajseru^  (trazer),  ou  cpelos  religioso»,  ou 
«das  qutfs»,  ou  «clwstro»,  (claustro)  *,  como  impassivel  era  que  João 


»  Ed.  de  1854,  p.  273,  287,  346,  347,  362,  63  e  7. 
«  Ed.  dô  1902,  p.  10,  23,  33,  62,  89,  102. 
s  Rd.  de  1879,. p.  249,  353. 

*  Ed.  de  i?Oi,  p.  50,  52,  71,  91,  tl4. 129,  130,  131,  142,  162,  lOS,  194, 
199,  2i9.  344,  308,  243,  261,  283,  298,  301,  302. 

*:Ann€tês  de  D.  /o5o//i;  p.  25(y,.S03, 

•  Ed.  de  1893.  t.  \,  p.  278,  281,  310,  339,  375,  397,  40i,  422. 
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vesse  cobvldio»,  €»merge  á  flor  dQ  laigon  ^  '^^  <l9  c^merge  &  flor  do 
l£^SQ»t  «^lol)^06  das  orelhas»,  por  «lóbulos  daa  orelhas»,  ^amoreeda^^ 
por  ormore^á^f  «jpi^âsístom»,  por  ^ârsistom»,  «arr^iaqa»  por 
«arridtanaitt  cfrado, .  por  «firadiS»*  ceaq;aLroa^»«  p;>o»  cepiuiroto»»  ^ 
.  Essas  ti:aiui;j>(M»õft3  alrares  da  graixunatiea  e  do  lexicon,  só  a  vA 
fé  as  poderia  sappor  a  quem  quer  que  SQJa,  que  tivesse  alguma» 
noções  elenieatares  do  nosso  idioma.  Nenhum  escriptor,  por 
ordinário  que  fosse,  as  commetteria. 

325^.— TFórà  dahifc  porém,  nem  sempre  será  fácil  discernir 
com  seguí^nça  onde  termina  realmente  a  acção  do  escriptor, 
onde  começa  a  culpa  do  typographo.  Muitas  vezes  a  differença 
apenas  de  uma  letra,  a  falta,  ou  o  excesso  de  um  accento  represen- 
tam acfos  voluntários  do  autor,  que  escreve  incorrectamente,  seja 
por  descuitto,  seja  por  erro  de  opinião.  Muita  gente  de  alto 
cothurno  usa  poderam,  em  vez  de  puderam^  redlame  em  vez  de 
reclamo^  desapercebido^  por  despercebido,  evidenceia,  em  iQgar  de 
eviflencia.  E'  simplesmente  uma  vogal  que  se  troca,  ou  aoerescenta. 
Mas  besse  accrescimo,  ou  nessa  troca,  o  desvio  orthographico,  assas 
comesinho,  tém  sido  perpetrado  por  muitos  escriptores  ora  acaso, 
ora  de  intento.  Qnando,portanto,  se  me  oflfereça,  deverei  lançal-os 
á  conta  dos  prelos  ? 

O  professor  Carneiro,  na  sua  Grammatica'^,  enumera  como 
bárbarismos  perca^  por  perda,  amasieis  por  amastes,  obsiroe  e 
instroe  por  obstme  e  instrue,  alparcatas,  por  alpargatas,  ethers  por 
etheres,  alcoholes,  j^or  alcóhes,  salôba,  por  salobra.    Não  ha,  todavia, 

em  nenhum  desses   casos,  mais  que  uma   letra  substituída,  uma 
letra  augmentada,  ou  uma  letra  suppressa. 

Cândido  DC  Figueiredo,  nas  ^mví  Lições  Praticas  ^,  em  face  ora  de 
usos  admittidos,  ora  de  questões  postas,  ora  de  controvérsias  tra- 
vadas, examina,  discute  e  emenda,  aqui  por  barbarismos,  alli  por 
solecismos,  acolá  por  cacographias  indesculpáveis: 


satísfíaaer  o 

em  YGZ 

de 

satnfiMMT  ão 

digaotario 

4igffiti^fi» 

d'0Bl« 

desde 

^fldbrs 

soè 

aaMNimla 

«eraiMita 

evidenceia 

evidencia 

•  Dial.  da  Viciosa  Vergonha,  ed.  de  1785,  p.  311. 

•  Cavar  em  Ruínas,  2«  ed.,  p.  lio.  A  Morgada  àe  Hotnariz  {  ed.    de 
187Ô),  p.  75,  8i.    A  Doiia  do  Canial  ( ed.  de  l«8á*),   p.  161,  Í8Ô,  234, 
275,  28li  .        .  M    r  •        .         f 

»  P.  432. 

«..  ^J^ol-  II,  »  ad,  p.  19,  68,   446,  155,1*7,158,  W9,2â6,  SM,  S»8,  269, 
271,  274,  JÍ83,  884,.286,  287,  904,  8t5.  316,  339.^,  353, 056, 865. 
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ptrraorefa-ae 

cm  vez  de 

"twnttPèjA-s^"'-* 

pom05-nos 

poino^úá^ 

irraseivel 

irasctrol 

Côryneu 

^. 

cirenetr           ** 

synonyímo* 

synofiímos 

absoltff  torto 

absolutório 

obdece 

obedece 

avisasteis 

'     aritóstes' 

iniciar 

iúrficiar 

eorplendor 

'    éÃ^pIendor 

tradlcções 

tradições 

dMM^eroebido 

dMperevbida . 

«fetaéoi 

t&leftdoft. 

priluTio 

iMnriíuaio 

eatat^T 

p 

.  ei|tr#ter. . 

quem  rer 

quem  y.u; 

jieelamtf 

> 

reclamo  • 

iAedio 

j^ 

.          t«4Í0r 

otqpoiítaneo 

cffpcitaiieft 

poderam 

ptcd^Ni^ 

fireoMr 

/                 ^ 

flMmir 

Ante  um  desses  erros,  como  ae  teria  de  portap  o  critico,  na 
minha  situação  ?  Leralro,  como  inexacçâo  de  ortlxographia»  4.  conta 
da  çffloiBa,  quando  o,  esçriptor  poderia  cliamal-p  si  si,  pomo  gra- 
pbia*  intencionalmente  sua,  ou  sua  poderia  ser  realmente»  ainda 
queeUe  nao  se  ezponba  a  defendei- a  ? 

^o  tem,  no  sentir  de  Fioujoiabdo,.  «  Justiâca(^o  linguistica  » .a- 
esoripta  «a  miudo^j  em  logar  de  amivide.  *  Moita  gente,  porôm, 
eacreye  de  j^i^osito  a  miúdo»  Filinto,  entre  outros»  frequenii|9- 
mente  o  .  fazia ;  exemplo  que  depois  foram  seguindo  Casuu^  -  e 
direcsos.  £m  se  me  antoUiando,  pois»  esta  fOrma»  oomo  saber  se 
representa  descuido  typograpbico,  ou  deliberada  ortlpgrapbia 
do  autor?  Na  mesma  perplexidade  me  teria  eu.de  ver  com.  b 
acceitôf  egualmente  apontado  como  einca  por  esse  philologo  \ 
mas  praticado  em  mais  de  um  lirro.  *  A  quem  deverei  criminar» 
em  o  encontrando  ?  Ao  esçriptor»  ou  ao  impressor  ?  Ao  orlgiiial, 
ou  á  estampa  ?  Naturalmente  ao  original,  naturalmente  ao  esori- 
ptor,  emquanto  me  nSo  allegue  o  contrario. 


*4 


206. 


•  2b,,  T.  I»  p.  31-2. 

i  04  CàãtÉÊM  B&á.(io» :  Jn  Oamirm  áa  M<kf%^  (fé.  éa.ieOft^^  197» 

^  «  Foi  oêótiu  oataUiBiro  da «rdwa  d»  IUU«»  (C.flumU  AaÂiico; 
J>,  Luiz,  p.  18.) 
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'••^  Tomemos  ainda,  por  clarear  o  assumpto^  alguns  exem- 
plos. Evidentemente  C.  Castello  Branco  não  escreveria  €  os 
agentes  lhe  embargou»,  como  se  lê  na  sua,  Morgada  de  Romariz  ^^ 
nem  €o  relaxamento  pareciam»,  qual  se  vô  nas  suas  Memoriai  do 
Cárcere  ^,  nem  «apenas  me  lembra  dua^»,  segando  se  acha  no 
seu  Cavar  em  Ruínas  ^,  nem  «o  cadáver  resistiam»,  que  se  en- 
contra nos  seus  Narcóticos  ^,  nem  o  «n3nhama  denotam»,  estampado 
no  seu  opúsculo  do  OiJielo.  ^ 

Se,  todavia,  nuo)  texto  de  lei  submettido  á  minha  revisão  ap- 
parecassem  erros  semelhantes,  podia  eu  deixar  de  notal-os,  os- 
tranhal-os,  e  recUfical-os  ? 

3SSO.— Não  ha  deslise  tão  focil  á  mão  dos  compositores  e  ao 
olho  dos  protos  eomo  a  omissão  do  sígoal  d3  crase.  P«r  outro 
lado,  nem  todos  os  grammaticos  estão  de  accordo,  no  tiocante  aos 
preceitos  que  a  regulam.  Ha  muito  quem  escreva  «Aii  d  casa»» 
«mandei  d  casa»,  cvoltei  d  casi»,  <i*ecolhi  d*  casa».  São  graphias 
erradas ;  porque  ninguém,  alludindo  á  casa  de  alguém,  sem  com- 
plemento que  a  determine,  escreveria :  «sai  da  casa»,  «dormiu  na 
casa»,  «passou-lhe  peia  casa»,  «oh  da  casa»,  mas:  «oh  áe  casa», 
«passon-lhe  por  casa»,  «iormiu  em  casa»,  «sai  de  casa».  Da 
mesma  sorte,  pois,  em  intervindo  a  preposição  a,  desde  que  a 
locu(^  exdue  o  artigo  definito,  correspondente  ao  substantivo 
feminino,  a  graphia  correcta  ha-de  ser :  «ftii  a  casa»,  «mandei  a 
casa»,  «voltei  a  casa»,  «recolhi  a  ca<ui».  ^  Assim,  como  todos  os 
mestres,  escreveu  Duarte  Nunfis  :  «O  caso  que  a  um  rei  deve  pa- 
recer mais  grave  ó  ir  a  easa  de  outro  rei.»  {Cron.  dei  rey  D,  Aff.  V, 
c.  60,  p.  4S4,  ed.  de  1780.)  Do  mesmo  modo  Fbrn.  Lopbs  :  «Che- 
garam alguns  delles  a  casa  d'um  homen  que  chamavam  João  Vi- 
cente.» (D.  Fèffiando^  c.  133.)  E  assim  todos  os  bons  autores. 

Ora,  supponha-se  qu3  um  texto  sujeito  ã  nossa  consideração  nos 
apresente  aocentnado  o  a  em  phrases  taes,  como  se  houvera  con- 
tracto preposltiva.  Serei  obrigado  a  filiar  o  desacerto  numa 
negligencia  do  impressor?  Claro  e^tá  qu3  não,  salvo  allegação  em 
contrario  do  escriptor.  A  falta  não  é  daquellas,  cuja  imputação 
envolva  injuria  ao  autor,  figurando-lh3  extremos  de  ignorância 


«  P.  70-71.  Ed.  de  1876. 

•  V.  II,  p.  155.  Ed.   d«  1881. 

»  P.  251.  2*  ed. 

^  V.  I,  p.  40.  Ed.  de  1882. 

'^  P.  35.  Ed.  d6  1886.  Ver  muitos  outros  casos  de  incorrecções  análogas 
«itodos  abras  neste  meu  trabalho,  n.  292. 

<  Esta  questão,  SBgoioa>a  Joio  Ribbibo,  Bstvdos  PhHohgioos  (  ^.  de 
i902 ),  p.  54-7. 

<  O  sposo  a  casa  aohama.»  (  P.  Eltsi?:  O^r..,  ▼.  XII,  p.  267  )•  «  Tor- 
nando a  casa.»  (i&.,  t.  XIII^  p.  27.)  <  Certo  c&o  que  a  ra^o  traxiá  a 
oasa.»  (  JM.,  p.  42.)  «Vir  acasaco'a  orelha  lacerada*»  (  i6.,  p.    Id9.) 
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absurda,  ou  moralmente  inadmisaivel.  Logo,  omquanto  nSo  repa- 
diado,  correrá  por  conta  do  signatário  do  escripto.  Sei  eu  lá  se 
o  erro  do  acoento  supérfluo  ó  propositado,  como  o  foi  na  phrase 
«objectos  destinados  d  venda»  *,  onde  ó  dr.  Carneiro  defende 
energloamento  como  grammatioal  o  sigoal  de  cr  ;sc,  apezar  de  estar 
alli  sósinhat  sem  o  artigo  feminino,  a  preposiçSo? 

300. ^Nem  do  outro  modo  procederam  para  commigo  os  apo- 
logistas da  revisão  Carneiro. 

Encontrando  o  seu  autor  na  minha  oxposi^o  preliminar  as  pa- 
lavras  «querendo  com  amor  o  idioma,  que  fdUamos»,  suppoz  acaso 
que  os  typographos  me  tivessem  elidido  alli  a  preposi^o  a  antes 
do  artigo  masculino,  como  aliás  era  verosímil?  Não:  preferiu 
Imaginar  que  eu  realmente  escrevera  daquella  maneira,  para 
me  assentar  bem  assentado  o  quinau  de  que  o  verbo  querer,  na 
accepçâo  de  querer  bem^  demanda  complemento  indirecto. 

Depai*ando-se-lhe,  ainda  alli,  a  phrase  «aquelles  cujo  amor 
próprio  as  necessidades  desta  situação  me  constrangerem  a  des- 
agradar», fez-me  acaso  a  justiça  de  attribuir  aos  impressores  a 
falta  da  preposição  a  antes  do  genitivo  cujo  ?  Não  :  levou  em  gosto 
que  eu  houvesse  escripto  aqui  lio  mesmo,  por  ignorar  que  o  uso 
contemporâneo  exclua  depois  do  verbo  desagradar  o  complemento 
directo. 

Noutro  logar  ^  deu  com  a  locu^  <datar  na>,  por  datar  da. 
Comquanto  datar  em  seja  forma  clássica,  do  que  infelizmente  o 
mestre  não  sabia,  hoje  ninguém  diz  senão  datar  de.  Mas  o  dr.  Car- 
NBiito,  por  não  figurar  que  os  compositores  ou  revedores  trocassem 
um  d  em  n,  deixou-me  a  ^autoria  da  expressão  impressa,  para  ter 
ensejo  de  mo  envergonhar  com  a  ignorância  da  preposi^  adequada 
ao  eomplemento  indirecto  do  verbo  datar. 

Mais.  Na  impressão  do  meu  substitutivo,  art.  1.772,  um  simples 
i>i,  accreseentado,  na  offlcina,  ao  termo  te^ilia,  me  attribue  a  phrase 
'«mais  de  um  testamenteiro  que  ten?iam>,  erro  de  regeaoia,  em  qae 
qualquer  alumno  de  prinãeiras  letras,  ainda  mal  aproveitado,  não 
eairia.  Teve  commigo  o  mestre  a  equidade  rudimentar  de  me  eximir 
ãqueUa  syntaxe  de  eôzinbeiro  ?  Qual.  A  typographia  que  im- 
primira assim,  é  porqne  eu  assim  havia  es^ripio. 

Quatro  vezes,  portanto,  erros  cada  qual  de  uma  só  letra,  addi- 
cionada,  ou  alterada,  naturalmente,  verosimilmente  imputáveis  ã 
composi^  typographica,  me  Ucarapi  ás- costas*  E  os  que  desta 
medida  tão  repetidamente  usam  commfgo,  são  os  que  me 
accusam  de  injustiça,  ou  malignidade,  por  não  assacar  aos  iiii- 
pressores  todos  -  os  erros  de  grammatica  encontrados  no  pro- 
jecto. 


*  Art;  4«K.  n.  IV. 

•  Note  minha  m>  art.  187,  *.  XI?. 


4c88  GODrIQO  CIVIL  BRAZILEBtO 

.     SECÇÃO  u 

J^  «l^e«po«ta«  parlameatar 

«  Caeopbraste,  «Mx^ogu»,  eaoopbile,  cáooBaner  » 
CHA.MPFtsufft:  (iZáal)b7n«,  p.  503.) 

«  E  ceninra  liyroi  quem  nZo  labe  etcrever  &  sua  lin« 
gua  l  » 

FiuNTo  ELTStor  06r«,  v,  T,  p.  45. 

§  1° 

« 

Tbi^phonk, 

TabBPHONO 

« 

3CI1.—  A  secção  da  troça  nas  apodogiafi  pbflologicasdo  projecto 
dQSce,  nos  seuâ  enxovaliioa  ao  substicutlvo»  até  á  uifiracção  material 
da  verdade. 

£'  assim  q^ie,  defendendo  a  preferencia  do  fl^  em  6  ao  final  em  o 
na  palavra  (^ue  designa  o  app^relho  da  telephonia,  diz  %ue  €  o  nobre 
censor  a  refugau  indiffnada,  mançUindo  escrever  teí^^^hfino  >• 

Não  se  poderiam  alterar  mais  crassamente  os  factos  expressos  no 
rost^  do  meu  trabalho  e  dos  da  oonwisSão  parfaui^entar, 

TelepI^Ho^  e  não  t^phone,é  agrapbia  ^pti|Aa  ieiTupre^  desde  a 
sua  primeira  fundição,  no  projecta  ào  coái^  civil. 

O  ar*  Ctovifl  Bfi\'iiJLQUA  escreveu  Ulephotio,  {Trabalhos  da  Comm» 
E9pec.  4(1  Cçim..  do9,D^.^  v.  I,  p.  lld,  arU  I.2I7,  !<>.) 

fel^mio  MoQv&i^  a  commissSo  eiitraparlam^niar  dos  dnoo.  (16., 
p.  240,  art.  1.231,  V.) 

Teíepimio  pe«  a  sqbcommjssão  parlaxnentar  dos  &^f  na  redAcção 
apresentada  4cosunJã«âo  gesal  dos  vinte  e  un«  (£&.*  v«  VU,p«  144« 
art.  1,184,  n.  1.) 

TW0j?/»ono ,  manteye  o  professar  CkKtvaj^jjOL  sua  rQvíBSa.(/&.« 
V.  VIIÍ,.p.  179,  art..  1.085,  l.>  .      .       .^ 

TçlepJionot  ain^A,  reza/  o  projecto, da  opfpioiss^  4o<j^  vinte  e  uio« 
mandado  á  mesa  da  oamara  em  ^  e  estampado  ao  I>Uiirio  do  Çon- 
gr$$so,  aos  27.  de  fqv§reirft.  (P-  3g6,  art.  1.085,  L) 

Télephot^Ot  Qutra  veoSi  a  ultima  ^içâ<^  desse  trabalboi  íbita  em 
suppiíemaato,  eoi]a  o  par<^r  p^núoar^  np(l>H¥><^  dk>  Cí^»^#«^t 
de  Ideabril..  (P.  67,  «t.  L085,  L) 

J!eíephono,  por  derradeiro,  a  redae^^  fipal  do  projecto,  dada  a 
liOM  no  Dicirio  do  Con^ro$;$o,  aos  4  desse  um*  (P«  48,  çrt»  l»0^3« 
n.  1.) 

To(íâ5  as  redacções,  portanto,  todas  ellas,  desde  a  do  primitirç 
autor  do  projecto  até  á  votada  pela  camará  e  per.  e^ta.  i)empttida 
ao  senado,  observaram  a  orfhogafhla  de  tpkpha»o.   . 
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A  minha  wrttíiiá,  ^(igo^  outta  eotm  filo  fot^  {[oe  ^giiHKf »  etsa 
maneira  de  escrever^  conservando  a  desinência  em  o»  com  que 
o  senado  recebera  da  otttra  easa  do  con^rMsO  aquella  palavra. 
E  aasim  procedi,  ^em  Iti«  íkzer  obser^çSo  de  espécie  alguma. 

Como  ó,  pois,  que  se  me  argúe  de  kaver  receitado  com  indignação 
á  variante  da  desinência  em  e  í  Como  ô  que,  etá  nome  da  camará 
6  da  sua  oommisiâo  especial,  se  reivindica,  espécie  dé  hdnra 
]^ra  uma  e'  outra,  o  haverem  preíbrido  ietephonè  a  telephonoj  se 
ambas,  ào  contrario,  preferiram  sempre  teiephòno  a  telephoÁel 

De  modo  que  o  relator  da  oommissão  especial  nSo  sabe  d  que 
escreve,  trem  como  escreve.  Escrôvera  tetephmo,  é  Az  que  escreveu 
teleph<me.  fiefbgara;  ieíephoney  e  pretende  haver  réftigado  téieptono. 
tt  o  que  acontece  nos  trabalhos  feitos  sem  attencSo,  úem  escru- 
pald.  Já  me  ttSo  posso  queixar  dos  tilsrtemunhos,  que  me  leyanta/ 
quando  assim  os  levanta  a  si  próprio. 

30;9.<^  ito  uma  ve2  eueoâtro  a  versiLo  tâlephone.  Não  ér 
porôm,  nos  trabalhos  da  camará:  é  justamente  na  edição  annexa 
ao  meu  parecer,  onde,  ao  passo  que  a  columna  do  meu  substitutivo 
reza  telephono^  a  do  projecto  exara  telephone.  * 

A  uma  invento  da  typographia  se.  davp cinicamente,  alli,  esta 
forma  orthographica,  em  que  o  relator  da  commissão  dos  tre& 
cuidou  veí  «€tt»yipta  adoptada  pela  commissão  dos  vinte  e  um  e 
pela  camará  dos  deputados. 

Ester  sihgttlar'^tri-j9ro-^det»uxa  etn  rápido  e  incisivo  escorço  as 
qualidade»  geraes  daqneUe  trabalhe,  qjae  ha-de  assignalar  época  nos 
annafi0  parlamentares* 

Na  graphia  por  que  optei,  estava  eu  com  todos  os  collaboradoi*es 
do  projecto  dfds^e  o  sr.  Clóvis  Beviiaquí^  até  o  próprio  relator  da 
subconmiissao  da  desforra,  que,  agora  se  vê,  preverá  sem  con- 
sciência do  que  eserevia,  para  acabar  advogando  o  contrario  do  que 
tinh^k  escriptjQ. 

dC3.— Aliás  é  justamente  em  o  que  deve  terminar  o  nome 
desse  maravilhoso  instrumento  de  transmissão  dos  sons.  Telephone^ 
sobstaniiTOf  seiia  a^^eito  fhttoês,  do  mesno  modo  ooHi&orBidlitaci* 

Todos  <M  v^eoabutos  ^eompdslo»  áo  sufixo  grego  pkoné  se  eofr' 
^ertem^  no  português,  4NiLphMK)i:  aphanOf  euphatio^  ffraphoph^nOf 
haimph^fiày  miôrophimOj  potyphont^é 


11 


VSoppl.  ao  Diário  do  Gpngf$$o^  n.    126,4»  27  de  jul,   d^>(90^ 
p.-  ISf,  dol.^,  arl.  1.0S3,  I,  '  * 

•  Dia/Ho  do  Congresso,  loo.  cíC,  col.  1», 

«•  «O;  MrPnurfiRi^e^:  Zi$.  Pfat.,  r.  1,  p.  I[49«   Jijílo  pfi  Castro  Lo« 
^Bs;  Pffi««tnir«#m  opem^  lasbonj  190t.  V.  I,  p.  167. 
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At^  giganta fhono  tomos,  no  Ydraotda  Filint^  Eltsio  : 

I  , 

«  A  çahorte  rebelde,  que  assaltara 
A    jQve    gig(m$ophono^>  ^ 

A  analogia  é,  poste  caso,  absoluta.  Nem  se  limita  ás  deainencias 
proveniei^tes  des^  etymo. grego.  Por  uma  teodencia  geral  a  aossa 
língua  se  inclina  ao  o,  de  preferencia  ao  e,  no  final  dos  nomes 
em  que  o  e  caracteriza,  noutros  Idiomas,  como  o  francês»  a  mesma 
terminação. 

Tenho  em  njiaito  a  competência  de  Pacheco,  L^meiea  e  João 
Ribeiro.  Mas  não  vejo  que  justificassem  a  anteposiçâp  de  télepJvone 
a  telephono.  Auletc,  João.  de  Deus  e  C;  de  Figueiredo  adoptam, 
nos  seus  diccionarios,  a  forma  telephono,  E  não  sei  por  que  Eça  de 
Queiroz,  escrevendo  (A  Cidade  e,as  Serras,  p.  160)  «microphono» 
e  «graphophono»,  alli  mesmo,  uma  linha  abaixo,  varia  dessa  termi- 
Ilação  a.  «telephone».  DdsUse  typographioo,  provavelmente»    . 

§20 

Art.  ass,  n .  IV,  S  iin. 

DissmuLB 

304.— Outro  aleive  contra  a  verdade  material  dos  textos. 

€  Entende  o  sr .  Rut  »,  diz-se  na  fkraosa  Resposta  ae 
meu  parecer,  «  entende  o  sr.  Ruy  que  anda  mal  o 
projecto,  preferindo  o  vul<?ar  —  </w/"arc^,  ao  tecbnlco  — 
dissimule.  Nos  lexicographos  que  nos  foi  dado  con- 
sultar não  encontramos  a  palavra  dissimule. 

«  Dissimulo,  sim,  está  em  Cândido  de  Figueiredo, 
somente,  mas  acompanhado  de  um  asterisco  para  signi- 
ficar que  elle  não  o  encontrara  em  quantos  dlcciona- 
rios  pudera  manusear.» 

Pretende-se,  pois,  neste  desatino,  que  eu  inventei  nm  saMantivo 
novo:  o  substantivo  dissimule.  O  genitor  dessa  idéa  impagável  ma* 
tou-se  a  correr  diccionarios  em  busca  do  nome  inaudito»  Não  hoave 
melo  de  o  lobrigar.  Apenas  achou  num  delies  o  substantivo 
•dissimulo^  que,  não  lhe  advertindo  no  aocento,  confiiadia,  na  ma* 
neira  de  escrever,  com  o  dissimulo,  flexão  do  presente  do  indicativo 
num  oonhecidissimo  verb3* 

Queria  encontrar  nos  vocabulários  a  palavra  dissimule.  E*  como 
ae  nelles  catasse  as  palavras  ?ui,  ou  hei ;  vos,  ou  tou ;  «^m,  ou  9enho ; , 


*  Obras.  Ed.    RpllaiuVana.  Vol.  I  (1336),  p,  «33.  C.  os  PíeuBKiiDe 
regista  no  leu  diecionario  a  palavra,  mas  sem  apontar  aalor 
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pude^  ou  posso ;  tem,  ou  tenJio.;  fo^ef  OQ  fnjo  ;  quii,  ou  9i4«r4»,  Claro 
está  que  havia  de  morrer  a  procural-as;  porquo  os  diccionarios,  sup- 
pondo  ejn  quem  os  manuseia  o  conhecimento  dos  verbos,  destes 
apenas  alílubetam  o  infinitivo. 

À  picuinha  allude  áquclle  trecho  da  minha  exposição  preli- 
minar : 

€  Alli,  o  vulgar   dUfurce^^  preterindo  o  teehnico 
dwiimM^*»  (Art.  255,  n«^IV,  §  uoicoO  » 

Ora  eu  ãlludia  a^nasao  art.  2p5,  n.  IV,  §  único,  do  projecto» 
oue  assim  reza- ; . 

«  Este  direito*  prevalece,  esteja  òu  n&o  a  mulher 
em  companhia  do  marido,  e  ainia  que  a  doa^  se 
, ,  disfarce  em  yen<]a  ou  outro  contrs^tQ.  » 

O  vocábulo  disfarce,  griphei-o  eu,  e  annotei:  «  Os  tormos  júri- 

dicoS  são  dissim\dat\    simular,  » 

O  disfarce^  que  alli  está,  não  é,  portanto,  o  substantivo,  mas 
o  verbo  disfarçar^  no  seu  subjunctjvo  presente,  singular,  terceira 
pessoa. 

Logo,  o  dissimtde^  a  que  alludi  nas  expressões  transcriptas, 
<  o  vulgar  disfarce  preterindo  o  teehnico  dissimule  »,  é  a  forma 
•correspondente  do  yqtIío  dissimular.  Não  faz  este  verbo  dissimule 
no  presente  do  subjunctivo,  terceira  pessoa  do  singular? 

Buscasse  o  censor  no  lexicon  o  verbo,  e  fosse  depois,  nas 
grammatieaSv  aprendel-o  a  conjugar. 


?ío 


§c. 


Art.  1.390 


«DB  PARA» 

S02(.—  Aqui,  uma  chicana  associada  a  outra  ftilsidade.  Eil-at 
nas  suas  textoaes  palavras: 

€  Não  se  áíz-^procuraçSo  para  o  foro  eni  geral;  e 
sim:  procuração  c9m  a  clausula  depara  o  foro  em 
geral. »  (Art .  1 .  326  do  substitutivo .)  Esse  de  para,  ahi 
enxertado,  dá  ^p  textd  uma  graça  incomparável. » 

Ora  eu  não  sustentara  que  não  se  diga  tprocuraçoo  para  o  foro 
'em  gerai,  » 

Absolutamente  diverso  foi  o  meu  asserto.  No  projecto  da 
camará,  o  art.  1.386  estava  pontuado  assim: 

€  A  procuração  para  o  foro,  em  gorai,  nio  se  en- 
teido  para  certa  e  determinada  causa.» 
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Ceosurando  ^í^a  pontuaçõo^  obserrei ;  *       •  ^ 

«  A  procuração  para  o  foro,  em  geral,  não  se  en- 
tende. Eis  aqu!  doas  virgulas,  que,  sendo  por  demais, 
attribuem  á  phrase  um  pensamento  iiyuridico  e  alheio 
ao  legislador» 

c  Com  essas  duaji  virgulas  intrusas,  o  que  se  diz, 
neitftô  passo,  é  que  <  a  procuração  fará  o  foro  não  se 
entende,  em  geral^  para  certa  e  determiflada  causa.»  Ma« 
o  que  se  quer  dizer,  é  que  €  não  se  ent^de  para  certa 
•  e'  determinada  cania  a  procuração  pecta  o  foro  em  geral.> 
Procuração  para  o  foro  em  geral  equivale  a  procuração 
geral  para  o  foro^  e  co]ltvap9e-49.  a  procuração  es^ 
peckol.i^ 

Dest^arte  reclamarlB^  m  contra  as  áaa9  virgfttte,  foe  alterariam 
subitanclalmente  o  pensamento  daquella  disposi^o ;  e  o  autor  destas 
resposta,  para  me  alterar  o  meu,  torce  os  termos  &  minha  censura, 
comendo  ao  texto  censurado  as  duas  virgulas,  cuja  presença  era 
o  motivo,  o  objecto  e  o  fundamento  delia* 

JLrtM.   t6  e  ld4. 

VIGORAR 

3CO.—  Diz  O  relator  da  conmiissao  posthumai 

€  No  art*  76  condemiumo  iilostre  aenscroTerio — 

vigorar  ^  e  no  art.  124  rehabllitou-o  na  mesma  ac- 
cepção.  Pobre  projecto  :  máo  por  vigorar^  máo  por  não 
vi  gorar, > 

Outro  falso  testemunho. 

No  art.  76  não  ha  nem  uma  palavra  minha,  condemnando  o  verbo 
vigorar.  S6  um  parvoeirão,  ou  um  alarve  em  questões  de  linguagem, 
desses  que  varam  ^  vezes  por  estes  assumptas  como  javar4oB  p^o 
povoado,  seria  capaz  de  se  oppor  a  um  vocábulo  já  corrente  ha 
cento  e  oitenta  annos,  quando  Bluteau  diccionarizava.  *  Refbn- 
dindo,  como  âz,  o  artigo  inteiro,  que  tem  cinca  membros,  substitui 
as  palavras  iniciaes  cNaacquisi^o  dos  direitos  vigoram  as  seguintes 
regras  »  poi* «  Na  acquisição  dos  direitos  se  observarão  estas  regras  >» 
Inferir  dafal,  porém*,  que  eu  oòudemnasse  o  verbo  vigorar,  só  porque, 
em  vez  delle,  escrevi  observar ^  t$o  sensata  coisa  í&ra»  comosupporem 
que  eu  alli  condemnara  o  adjectivo  seguintes,  desde  que  o  substitui 
pelo  demo;Qstrativo  estas. ^ 


•     »• 


*  Camillo  usou  este  vocábulo,  de  qua   nSo  fàzem    menção  os  nossos 

lexioograig^' '     '"     "^  '       '    " *  *""  ~    ~*  ^ 

Porque  nao  Ih< 

{■'iLXNTO,  Obras, 


■\ 


í 

f 
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DENTRO  EM, 
DENTRO  DE 

S^^T^s^  beMiro  em  escrevi  e  escrevo  amiúde,  sem,  todavia, 
r€(}eit^r  a  locoçlu)  dentro  de^  que  eguahaente  uso.  Parece  que 
estava,  e  estou  no  meu  direito,  sendo  certo  que  ambas  as  formas 
tèm  o  mesmo  quilate  vernáculo. 

Mas  o  phikiafo  ímfflroviíaiite  da  commistíLo  dos  três  sae-se-me  com 
emJbaq^s^  €  Caiba  »»  diz,  <  saiba  o  eminente  censor  que  Fr.  Luiz 
DE  Sousa  (citado  por  Aulbte,  o  exemplo  que  vamos  apresentar 
ainda  maior  for^^te^)  escreveu:  €  ajfsim  se  achou  el-rei  D.  Manuel 
dentro  de  dous  annos  sem  mullier  e  fiem  filho.  » 

O  400  iiSo49Qi,  é  ler  Fr.  Luiz  ds  Sousa,  por  intermédio  de  Aulete. 
O  que  não  sabia,  era  que  com  obterem  a  chancella  de  Aulete 
mais  força  adquirissem  os  exemplos  de  Sousa.  Mas  que  elle  escre- 
vesse deiUro  ^,  só  o  não  soubera  quem,  como  esse  critico,  nunca 
o  leu,  e,  quando  o  conhece,  ô  por  interposta  pessoa. 

Fr*  Luiz  de  Sousa  não  rejeita  a  locução  dentro  de ;  mas  de  dentro 
em  se  utiite mais  frequentemente. 

3Cd.— Como  já  não  ê  a  primeira  vez  que  se  me  estranha  o  em- 
prego dessa  locução*  prepositiva,  apontarei  a  seu  favor  legares,  onde 
os  não  edificados  da  sua  vornacuUdade  a  verificarão  nos  melhores 
escriptores,  antigos  e  modernos. 

Assim  se  escreveu  e  tem  esoripto,  desde  que  existe  o  nosso  idioma* 
Já  D.  DUARTBi  Bo  Leal  Contelheiro  dizia  :  «  dentro  na  mento  > 
(p.  263);  €  dentro  em  nos»  (p.  24);  adentro  em  sy  »  (p.  41,  387t 
3689  428),  e,  no  Livro  da  Ensinança  :  «  dentro  na  sella  »  (p.  517) ; 
«  dentro  em  eilas  >  (p.  532);  €  dentro  nas  sellas».  (P.  533.) 

Só  em  Camóes  IqIo,  percorrendo-lhe  a  edição  critica  das  Obras 
Completas  : 

€  E  dentro  na  minha  alma  coDtemplar-v0B.> 

(V.  I,p.  41.) 

<  Que  dentro  na  minha  alma  amor  ordena.» 

(V.II.p.  23.) 

€  Mas  dentro  n^aUna  o  fim  do  pensamento.» 

(i&.,  Pb.  29.1). 

€  Dentro  n*alma  com  as  letras  da  memoria. 
•     •  (íbid.) 

<,  Iguaes  ao  mal  que  dentro  n*alma  mora.» 


i  (/*.,  p.  42.) 
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€  Já  dentro  no  deu  peito  a  namorava.» 

(i&..  p.  155.) 

«  Que  a  foate  dentro  em  si  representava.» 

(V.  III,  P..74.) 

€  Te  vemos  morto  (fe»ifro  em  cinco  dias.» 

(16.,  p.  100.) 

€  Que  ardendo  dentro  na  alma  enenrta  a  vida«> 

(V.  IV,p.  114.) 

f  Que  se  eu  levo 
€  Dentro  n*alma  quanto  devo.» 

(V.  V.  p.  66.) 

<  Dentro  n*alca a  sepultada.» 

(/&.,p.  83.) 

€  EUa  falia  dentro  em  mim.» 

(Ib.,j^.  158.) 

€  Que  vóã  fallacs  dentro  em  mi 

Pois  VÓ9  andaes  dentro  cm  int. 
Que  ande  eu  também  dentro  em  vós 
Dentro  na  vossa  alma  digo.» 

(V»  VI,  p.  40.) 

«  Dentro  n?  meu  coração.» 

(i6.,p.  42.) 

«  Que  den/ro  n*alma  vos  tem.» 

(/&.,  p.  95.) 
£,  nos  Lusíadas  : 

€  Dentro  no  falso  rio  entrar  queria.» 

(lU  14.) 

Mais:  IX,  43,  X.  28. 

De  outros  clássicos  indicarei  as  mais  das  vezes  apenas  os  livros 
e  paginas,  onde  se  depara,  algumas  dentre  muitas  vezes,  o  emprego 
dessa  locução. 

Jorge  Ferreira:  Eufrosina^  a.  IV,  se.  1:  «dentro 
em  si  t:az.)^ 

António  Fbrrkira:  ^r.j  (ed.  de  1865),  v.  II 
p.  07,  100,  109,  137,  210. 
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•Fr.  Luiz  de  Sonai:  Vida  do  Arcebispo,  v.  I,  («d.  de« 
1890),  p.  103  (€dontro  no  peítop;  ctrasia  deoteo  neUe) ; 
p.  7,  15,  m,  98,  115,  1^,  159, 195,  2S0,  301,  363,  370» 
387.  y.  IH,  p.  15,  16,  19.  Annaés  4ê  D.  João  III,  p.  3, 
15,  74,  76,  ld7, 160,  161,  167,  169,  185,  198,  SS4,  SSU 
347,  348.  EisioriadeS.  Domingoã,  y.  11,  (ed.  de  1866), 
p.  19,320,  ete. 

Pantalsão  de  Aveiro  * :  ^Donira  na  «gua  no  porto.> 
(C.  XVII,  M.  41  y.)  ^Dentro  no  mar.»  {Ibid.) 

OiL  Vicente  :  «Fallaya  deniro  em  Dayid.»  V.  I,  p» 
373;  y.  II,  p.  368,  308  ;  y.  m,  p.  03,  206. 

Fern.  Lopes:  «Entrou  o  príncipe  dentro  na  cidade.>- 
{Chron.  dê  i).  Fernando,  c.  12.)  cD#»i(ro  em  Castella.»  (i&.) 
€EíiÍT0Xk  deniro  nella  com  todos  os  seus.»  (/&.,  0.33.) 
€Dentro  na  yilla.»  (/&.,  c.  34.)  ^Dentro  na  cidade.»  (i&. 
c.  40.)  E  a  cada  passo,  em  todas  as  suas  C^ronicas.  * 

Duarte  Nunes:  Chron.  dei  rei  D.  João  J,  (ed.  de 
1780)  p.  74  (duas  vezes)  78,  79,  94,  180,  298,  440. 

Heitor  Pinto:  Imagem  da  Vida  Chri$tã{eá»  de 
1843),  V.  I,  p.  9,  {€dentro  nos  olhos»),  31  («dentro 
em  nós»). 

Jacinto  Freire:  yi(fa  de  D.  João  de  Castro,  I, 
n.  2S  {^uíentro  em  poucos  dias);  II,  n.  19  (adentro  na 
nossa  fortaleza»);  II,  n.  51  (adentro  na  tenda») ;  III, 
n.  7  {iídentro  nellas»);  IV,  n.  32  {^dentro  em  sua 
mesma  casa»);  IV,  n.  48  {€dentro  em  Amadàbá»). 

Vieira:  Sermões,  y.  I,  p.  354  ;  v.  II,  p.  91;  v.  Ifl,. 
p.  43,  49,  74,  04,  214  (duas  vezes),  219  (duas  vezes)  238, 
283, 349;  v.  IV,  p.  7,95, 103,  177  (duas  vezes),  198,  199,. 
229,  231,  262  ;  v.  V,  p.  131,57,  59,  75,  101,  194,  284,. 
308,  311,  349;  v.  VI,  p.  88,  100,  234,  263,264  (três. 
vezes),  270;  v.  XI,  p.  27,  101,  112,  119,  152,  164,  263. 
Cartas  :  v.  I,  p.  16,  242,  253 ;  y.  II,  p.  3,  68  ;  v.  IV, 
p.  36,  39,  110,  170.  Obras  Ined.,  p.  125,  168. 

Barros  :  Dec.  I,  v.  1,  p.  38;  III,  vi,  4,  v.  VI, 
p.  39;  III,  VII,  1,  v.  VI,  p.  110;  III,  vii,  2,  v.  VI, 
p.  126;  í&.,p.  129;  III,  vii,  3,  ib,  p.  144. 

Couto:  Dec.  IV,  v.  I,  p.  33. 

Brito  :  Monarch,  Lus.,  v.  I,  p.  26. 

Filinto  Elysio  :  Obras  (ed.  RoUandiana  de  1836— 
1840),  V.  V,  p.  132;  v.  XII,  p,  204,  248;  v.  XIII,  p.  108. 

A.  Herculano:  Opúsculos,  v.  I,  p.  28,  32. 

Lisboa  :  Obras,  y.  IV,  p.  50,  64,  69. 


^  Edlc*  da  1503,  ia-fol. 

>  Onde  muitas  vezas  ooeorre,  outrosim,  a  variante,  dentro  a,  tainbemi 
deparada  em  Sousa,  Anndss,  p.  77,  291,  813. 
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G.  Dui :  P#e«ia3i  ▼.  i,  p.  88  ;  ▼.  n,  p.  7,  75,  80. 

CUiTiiiHo:  Camõêê  (fiL  de  IStf),  «k  81,  107.  Arte 
de  Am.  v.  I,  p*  127.  Amorei^  v.  II,  p.  74.  ^"astoí,  v.  I,  p. 
155,  £85 ;  T.  III,  p.  543.  (íeargvpfis,  p.  .1^1^.  iir^e  (ít;  JT^- 
trifice^.,  Pw  8;  ^awttp,  p.  »,  7Ô;  1»4,  JBIO,  281,  273, 
391,  389.  ilfMirdfito,  p.  90^.  Tosftfia  4e  um  Camello, 
p.  38.  Metamorphoses,  p.  81, 107,  144,  215,  306.  CoUo- 
i^ia$,  pw  101,  185j  218,  312,  326^«  4^N(>r  e  3fe{ancoí.,  p. 
20Ô,  34lt  385,  dOeL  Fdiiíidade  pela  Uneír.,  p.  13,  28,  45. 
.     /  C.  OitflTiLiiO  BiUNOO :  Caneioneiro^  p.  454.  Oi^ecía 

éPwn  Anjo^  p.  181* 

Latino  GqeXíHO  :  Viuteo  daGama^  y.  II,  p.  152. 

Eça  :  Maiat,  y.   U,  p.  398,  462. 

M.  oe  AfiSBi:  Braz  CMbas,  p.:  10,  153.  Poesias,  p. 
77,  Hl,  298,  300. 

João  Ribeiro  {Gramm,,  p.  182)  reconliece  que  as  locações 
dentro  de  e  dentro  em  <sao  de  egual  uso,  ainda  que  a  segunda  mais 
frequente  nos  antigos.» 

§60 

▲rt.  1.4:43 

Assim...  oomo 

3CO.— Note-se  que,  neste  ponto,  não  cita  a  Resposta  o  artigo  do 
substitutiyo,  como  o  não  fez,  quanto  ao  art.  70,  no  reparo  con- 
cernente ao  yerbo  vigorar,  como  o  não  f^z,  ainda,  quanto  &  minlia 
exposição  preliminar,  no  despropósito  quo  lhe  arma  em  relação 
ã  forma  verbal  dissimule,  coriío  se  abstém  sempre  de  faser,  quando, 
coínõ  neste  ponto,  lhe  conyom  diffamar  o  substitutivo  á  custa  da 
verdade. 

Aqui  o  artificio  se  acoberta  manhosamente  nestas  palavras: 

<  Mais:  «são  obrigados  a  gw^rdivr  no  contracto 
n  mais  stricta  boa  fé  e  veracidade  assim  a  respeito 
do  oiyecto.»  Veracidade  assim  ?  Assim  CQpao  ?» 

O  autor  desta  sophisteria  crassa,  por  lhe  dar  côr  de  bom  senso, 
truncou  o  texto  do  substitutivo  na  palavra  objecto,  depois  de  lhe 
ter  truncado  as  palavras  inidaes. 

Restituído  á  3ua  inteireza,  tal  qual  se  acha  no  Diário  do  Congresso 
(Suppl.  de  27  de  Julho,  p.  183),  é  isto  o  que  escrevi: 

€  O  seigiirado  e  o  segurador  b^  olirigados  a  guardar 
no  contracto  a  mais  estricta  boa  fó  e  yeracídade  assim 
a  respeito  do  objecto,  como  das  circumstancias  e  de- 
clarações a  elle  conoemeh^.» 
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O  adverbio  assim,  porlanto,  não  modifica  o  yocabalo  veracidade, 
como  se  finge  cre;*  neasa  eadr uiula  ceosora:  wa  papel  é  reger 
as  expressões,  a  elle  subsequentes,  «a  respeito  do  oltjecto»,  e  ligar^ 
S3  &  cOQjuncçâo  como  na  elaa^ala  imm  )diat«:  ^conio  das  circumstan- 
cia^e  deciarações.»     • 

€  Assim, . .  coino»  é  uma'locu^  coi\jiinetira  do  mais  puro  verná- 
culo, equivalente  a  «tanto...  como».  Abra  o  autor  dessas  extrava- 
gâncias o  seu  MoRASS,  se  o  tem^  in  «•.  assim,  e  ha-de  ler: 

€  Quando  a  partícula  como  vem  no  segundo  extre 
mo  da  comparação,  então  significa  tanto,  tão,  Góss,- 
Chr.  Man.  l,  36:  «Os  naturaes  são  negros,  assim  os  da 
ilha,  como  da  terra  firme.» 

MoRABS  opiara  o  Diccionario  da  Academia  (tom.  I,  p.  471),  que, 
no  lance  correspondente»  i*eza  assim: 

«Quando  a  partícula  como  vae  no  segundo  extremo 
da  comparação,  assim  significa  tanto.  Gois,  Chr.  de 
D.  Man.,  l,  3^3,  03  naturaes  são  negros»  assi  os  da 
ilba,  como  os.  da  terra  firme.  Couto,  Dec,  5,  5»  4. 
Assd  pêra  ani^uir  aos  da  Fortaleza,  como  pêra  meter 
terror  e  espanto  nos  Turcos.  Brit.  Chr.  1, 20.  Foi  esta 
desgraça  mtui  sentida,  assi  dos  fomiliares  de  casa,  como 
dos  eetrankos.» 

Se  llie  não  bastar,  veja  os  Lusiadas,  c.  X,  estrophe  23: 

«  Aqui  tens  companheiro,  assi  nos  feitos, 
Cotno  no  galardão  injusto  e  duro.» 

Olhe  ainda  o  mesmo  CamOes,  nas  oitavas  A  Santa  Úrsula  {OW. 
V.  11,  p,  155): 

«  Rorq<ie  sendo  mais  rico  e  mais  potente, 
A$si  no  largo  xa%e,como  na  terra.» 

Polbeie,  se  puder,  ò  ViEntA,  Cartas,  y.  Ill;  e,  á  p.  181,  verá: 

« Tinham  posto  em  grande  terror  a  todas  as 
nações  daquellas  partes»  assim  naturaes,  como  eu- 
ropèas.» 

Tome-me  agora  08  «Sfermde^,  dosse  mesmo  escriptor,  v.  Ill,  p. 27. 
Ahi  se  lhe  deparara  : 

«E  o  mesmo  commento  e  declaração  faz  sobre 
outros  legares,  assim  do  Velho,  como  do  Novo  Testa* 
mento.» 

Compulse  Damião  DB  Góes»  Chron.  dei  rei  D.  Manuel,  ed.  de  1619, 
prim.  parte»  e»  logo  ás  primeiras  paginas»  verá: 

«Tenças  que  dava,  a^^^iá  infanta  D.  Beatriz. •• 
quomo  aos  moradores  de  sua  easa.»  (Foi.  4.)  «  Mercês 
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que  fwa^  o^nftoA.  ia  soa  oaM,  qwnno  aoe  moi^adores 
>     .   dA.del  rei^  »   (F.«  á  t«  coU  1*.  >  «  Ageideoldo  «os- 
muitofl  benefteiofi  que  dei  rei  sea  pai,  a«ri  aa  Tida, 
quomo  aa  Biorle  roeebeBtes.».  (F.  õ,  €4  1*.)  <  Pro^ea 
em  maita  abastança  todoios  lugares  daMii,  assi  de 
aaaatlmentoe»  fMMMo  de  gente  de  pé».  (F.  6  y.  ,  0/  2».) 
<  Couaafl  que  iatontout  assi  neslea  teg nos»  quorno  nos- 
estranhos.  »  (F.  8  y,  c«  I*.)  <  Te^e  tairta  «uthoridade 
em  Roma,  e  nestes  regnos,  assi  no  consistório  dos 
papas,  qiwmo  no  conselho  dei  rei.  »  (F.  9,  o.   2*.) 
€  Trabalhos,  e  perdas»  055»  de  gente,  como  de  bens». 
(F*  10,  c.    2^.)  «Pois   assi  huQS,  quomo  h^3  outros 
se  sabiam  do  regno.»  (F.  11  v,  c.  1>.) 

Se  ousa  abalaaçar-se  ás  asp^rens  de  Joio  db  Bannos,  mestre  de 
Cam5bs  e  Vieira,  é  percorrer-lhe  qualquer  das  Décadas  da  Ásia:  a 
terceira,  por  exemplo  ;  e  verá  : 

4  Mandou  priíiíieiro  pôr  fogo  a  liiais  de  quarenta 
terradas,  asU  das  que  haria  na  terra  pêra  a  pescaria 
doaljoftuf,  como  pêra  seniçedaiefdaflè.»  (Ill,  vx,  5.) 
«Per  es  qoaes  assi  nas  etanur  da;  guerra,  como  da 
pai.»  (ib.,  G.)  «Todoies  diM<Ms  qmf  a  elli  vinham, 
assi  por  entrada,  como  aahiia^»  (Md,)  «Pêra  no 
oabodo  anno,  assi  os  livros  dos  offleiaes  portugueses, 
coitio  dos  mouros.»  (Ibid.)  «E  os  seus  rendeiros  polo 
muito  que  lhe  mais  importava,  assi  para  poderem 
navegar  seguros  de  nossas  armadas,  somo  no  ganho 
que  comnosco  tinham.»  (IIÍ,  vi,  8.)  «Como  ellas^ 
ficavam  em  posto,  que  assiáo  baluarte.  ••  cómodas 
mSosde  OiogoLepea poderia- reoebs^  muito  damno.» 
(7&«,  9.)  «Pessoa  das  notáveis  deste  reyno,  assi  pelo 
claro  aangoe  de  soa  linhageiBf  somo  jpor  sua  cavai- 
leria.»  (III,  vii,  1.)  «Os  mouros  assi  da  costa  da 
índia,  e  Cambaya,  como  os  da  parte  da  Arábia. >  (Ib.^ 
2.)  «E  lhe  desse  esta  nova,  assi  para  lhe  acudir,  como 
avisar  os  nossos.»  flb,^  3.) 

Perlustre  a  obra  clássica  de  Jacinto  Freiri,  e  topará  «xemptos 
oomo  estes  : 

«  El-rei  dom  João  assi  conhecia   sou  valor,  como- 
sua  piedade.»  (I,  n.  09. )   «Maravilhosa  conversão  de 
alaoas,  qoe  receberam  com  o  bautLsm3  o  suave  Jugo 
de  Cliristo,  assi  da  plebe,  esmo  dos  rejrulos  e  magna- 
tes.» (I,  n.  71.)  <fAssi  rechaçarão  os  jiltimos,  como  os. 
primeiros.»  (II,  n.  10>.) 
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Oonjft  o  BfiBJURDBSt  em  a  Nova^FhrA^ki^  pos  ^um^^  e  dattá  eom 
eates : 

€  A  caridade  espiritual,  assim  para  com  a9.i!elle9 
seus  hospedes,  como  para  com  todos  os  outros  monges.» 
(Ed.  de  1709,  v,  II,  p.  33.)  €  Requere-sle  que  assim  no 
entendimento,  como  na  vontade,  seja  bom.  >  (J^., 
p.  â52.)  4fPlauto  arbiirou  que  assim  os  delatores,  como 
os  que  Ibes  dão  ouvidos,  sejam  enforcados.»  (16 •, 
p.  257.)  €  Que  aos  reis,  assim  os  bons,  como  os  maus 
sSo  suspoi  toses.  »  (/&.,p.20S.)  «Onde  asim  o  bem« 
wmo  oinal  se  plnttm  í)M»ihneii4e*»  (i&.,  p.  323.)  «  O 
pajr  do»  alobtndstas,  asêHm  dof  fiatices,  como  empi- 
rion»^»'  (15.,  p.  9G«)  «Por  eq[»a^ide  dons  annos  conti- 
naados>  assim  em  casa;  como  pela»  tvM*>  (Ib.j  p, 
109.)  «He  fertUissimo  este  paiz  de  óuro>  assim  nas 
mioas,  como  nos  rios.»  r^&«,  p.  216.)  «A  lanfiou-deípeis 
pela  boca  aos  poucos,  assim  carne,  como  ossos.:^  (^•r. 
p.  321.) 

De  Castiuo  aeonãenKar-lhe-la  eu  os  Colloquiòs  AlãeSes,  como 
obra  4e  mais  íftcil  accesso,  onde,  sem  esíbrço,  encontrará  muitos 
eteniplos  deste  ftitio? 

«  Arranja  assisado,  que  abçange ,  a  tudo,  aiada^ 
qve  o  ijião  i»areça,  assim  ao  p^ueo  como  fo  multo,  r 
(P/  89)- 

«  O  piíQveito  de  tal  eBiabelecimAiLtp«<  assim  pai» 
o  depositante,  coma  para  a  aeciediMle»^  paca  a  bolsa, 
é  como  quatro,  para  a  moral  ô  como  ^tnareaita  »u. 
(P.  209.) 

Tfem  títk  um  Volmn^  de  Herculano  ?  ^tí^fMge  âè  Cfi?f^,  por  ex-» 
emplo?  Véja-me,  nt»tomo  I,  a  pag*.  112: 

<  A%  de»pezaj  desaoaizoada^  ftue  o  fiyBboeo  monire 
fazia,  a55ttn  nestes  caaos  especiae»,  cosfuk  ne  se«  tmcto 
e  viver  ordinário,  recahiam ...» 

Pegue,  ainda,  no  Eurico,  e,  à  pag*  287,  se  lhe  offerecerá: 

«Mas,  nesse  4iia de  punição,  esta  devia  abranger 
a^sim  os  infleis,  como  os  que  lhes  haviam  vendido  a 
pátria.» 

Abra,  seonSo  enfastia,. as  i^^cfa^  e  Narrativas,  v.  11,  p.  48  e 
olhe: 

«  Apenas  o  grito  do  velho   soou,  assim  elle  como 
*D.  Inigo  foram  bater  contra  o  poyal  do  cruzeiro 

Seriam  ionumeros  os  exemplos  alada  par^  iavecar  aqol,  se  estes 
já  nSo  sobrassem ;  e  fora  necessário  estar  nestes  oMmptos  em  con*' 


; 
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diciâo  de  'aboa  raza,  para  suscitar  duvidas  taea,  e  obrigar  a  tae» 
lições. 

3*^0.— Nâo  íiadarei,  porém,  som  me  valer  de  um,  qae  friía 
materialmente  a  cspeclc  Dotada  pelo  critico  parlamentar  no  meu 
substitutivo.  Estranha  cllc  qua  eu  dissesse:  ^Veracidade,  assim  a 
i^espeito  do  objecto,  como  das  circumstancias»,  e  em  tom  d3  chança 
me  pergunta :  ^Veracdade  assim  1  Assim  como?  » 

A  este  espanto  responde  Nunes  de  Lvão  cem  um  ^verdade  as$im%, 
nestes  termos: 

«  Náo  tinha  isto  sombra  alguma  de  ^tráade^  assim 
pela  muita  boodaie  e  limpa  conseienela  do  infante, 
como  porque,  se  ella  teoçSo  tivera,  mais  á  mão  tinha 
a  rainha  em  Portugal.»  {f'ron.  dei  rty  D,  Affonso  V, 
o.  13,  p.  157.  Ed.  de   1780.) 

Veracidade  assim^  disse  eu.  Verdade  assim,  dissera  o  clássico 
lusitano. 

Mas  venha  o  assim,  nessas  construcQõei,  apds  um  substan- 
tivo^um  adjectivo,  um  verbJ,  umi  cjx^uncção,  ou  qualquer  outra 
entidade  grammaticai,  nâo  faz  diíTerenca:  a  syntaxd  é  sempre  a 
mesma,  significando  o  assim^  nessa  correlaçio  com  o  comj  poito^ 
rior,  o  mesmo  que  tant);  geito  vernáculo  que,  nof  livros  desse  es- 
criptor,  e  em  todos  os  clássicos,  ô  dos  mais  encontraáiços.  Na 
Oronica  de  D.  Joã-i  /(ed.  de  178))  o  temos  á  p.  36,  lli,  135,  141, 
)91,  195  (duiS  vezos),  229,  249,  256,  259,  263,  445,  474,  434,  500. 
Na  de  -D.  J>nafie,  á  p.  27.  Na  de  2).  .4^01155  V,  á,  p.  123,  191, 
213  (duas  vezes)  304,  358,  359,  360,  361,  387,  388,  397,  403,  405,  440, 
445,  452  (duas  vezes),  453  e  454. 

E  que  um  redactor  de  códigos  em  Lngua  portuguesa  deseo- 
qhecesse  uma  forma  vernaeula  como  essa,  das  soais  1  tgitimas  e  das 
mais  vulgares?  Destas  provas.  Senhor,  esgotam  a  paciência 
christS.  Mas  «seja  foi  ta  a  tua  vontade  assim  na  t3rra,  como  no  oeu.» 

Se  este  censor  voltasse  á  escola,  e  recapitulaa83,  com  as  pri-> 
melras  letras,  o  Padre  Nos^o,  queesjueceu  ?..• 

§70 

PeROER 

^'^'l.—  Outras  de  marca: 

«  Emendando  o  art.  517  do  projecto,  o  sr.  Ruy 
cscreyeu  «...perdendo  o  antigo  dono  o  di/oito  a 
raivindical-a  ou  ser  indemnizado.  »  Ora,  o  verbo 
perder  pede  complemento  indirecto  ;  o  mestre  acertou 
ita  primeira  parte  e  errou  na  segunda;  o  projecto  havia 
acertado  em  ambas.  » 


/ 
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Doas  OU  ires,  aqui,  de  ÍUzerem  vultar  ao  meatr^  de  primeiras 
i  eiras  uma  creaaça. 

A  primeira  é  a  de  que  o  €  verbo  perder  pede  o<mipleiiiento 
indirecto».  Aié  hojo  todos  os  diocionarios  lhe. consideray.im  pri- 
maria a  aigniíica^o  transitiva.  E  n&oserá?  Pois  então  em  perdeu 

o  çhapexi,  pei'deu  a  cabeça^  perdeu  a  vergonha^  perdeu  a  tramontana  ^ 
perdeu  afortuna^  perdeu  o  mandato ^  mandato,  fortuna^  tramontana^ 
vergonha,  cabeça^  chapéu  s&o  complementos  indirectos  ? 

«  Perder  »  |M</e  ter  complemento  indirecto»  isso  sim.  Mas,  no 
caso  actual,  é  directo  o  seu  complemento,  que  consiste  nas  palavras 
€  o  direito  a  reivindical-a,  cu  ser  indemnizado  »•  O  que  o  «antigo 
dono»  perde,^é  o  direito  ;  e  o  direito,  iatoé,  U|n  nome,  precedido 
simplesmente  do  respectivo  artigo,  não  pôde  ser  senão  complemento 
objectivo. 

Offerecendo- se-lhe  alli  a  preposição  a,  cuiiou  o  improvisado  gvhm' 
matico  estar  com  um  complemont:)  indirecto  avista.  Não  soube 
reconhecer  que  ossi  preposição  não  se  liga  ao  verbo  perd^,  masao 
substantivo  direito,  o  que  dt'sfe  é  que  é  complemento  a  clausula  por 
ella  regida. 

3^^.— Mas  não  ficam  ahi  as  tontices  grammaticaes  desta 
censura.  Eatende  ella  que  eu  errei,  com  escrever:  «o  direito  a  rei- 
vindical-a  ou  ser  indemnizado»;  porque,  imagina,  precedendo  a  rei- 
vindicaJ^a  a  preposição  a,  for«;a  era  quo  ella  se  exprimisse  também 
antes  de  ser  indemnizado. 

Muito  enganado,  ou  mil  enganado  esta.  Tratando-se  de  verbos  cono 
tinuados,  basta  quo  a  preposição  se  eiprimA  antes  do  primeiro. 
Assim  diríamos  correctamente:  «O  martyr  foi  condemnado  a  pa* 
docer  tratos,  soffrer  mutilações,  perier  a  fortuna,  e  moiTer  quei- 
mado.» Quatro  verbos  regidos  da  preposição  a,  uma  só  vez  ex- 
pressa. RopetU«a  antes  de  cada  uma  das  oraçõâs  suceessivas,  era 
tirar -ao  período  fluência,  elegância  e  força. 

Art.  idT/vxxx 

Delinquente 

3'7'3.~Reza,  nesse  artigo,  o  n.  VIU: 

«  O  cônjuge  sobrevivente,  com  o  que   foi  conde* 
mnado  oomo  autor  ou  cúmplice  no  homlcidlo.» 

Substitui  : 

i 

«  O  cônjuge  sobrevivente,  com  o  condeDOLaado  com- 
delinquente  no  homicídio.» 

Era  ftizer,  com  a  mesma  precUão  e  clareia,  por  meio  de  ama  pa« 
lavra  ò  que  obrigara  o  jHrojecto  a  despender  três. 
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Nio  ««bdilatt,  poiréin,  o»  uens  atitoree  o  alvitra,  fracas  a  uma 
oonfàflão  de  iddas  incrivel  entre  letrados  e  sabedoMB  no  jmhuiuiUk, 
Di290m  «Uie«: 

€0  projecto  nada  innovara.  «Autor  ou  cumplico 
é  a  expressão  de  qae  asam  todos  os  dobsos  codificadoras, 
a  (C.  Rodrigues,  art.  1.848  §4*;  Clorig,  art.  818 
n.  8  ;  Cod.  Revisto,  art.  776,  n.  8;  Teixeira  de  Freitas, 
0  Cod.  Civ.,  art.  1.877,  n.  10;  Carlos  de  Carralho,  Nonr. 
Cons.  art.  I.Si^,  §  4*;)  lei  do  casamento  civil,  art.  7» 
g  4*  eoCod.  Civ.  Port.  art.  1.058  n.  4.  Autoria  e 
«umpUciftade,  autor  e  cúmplice  sSo  cousas  distiuctafi  e 
inconltaidiYéis,  diversamente  oapi4»Uada»  e  diven»- 
mente  punidas. 

«  A  distincçào,  portanto,  era  necessária.» 

Não  ha  tal:  a  olho  se  vê  que  não  o  era. 

Necassaria  é  a  didtinoção  nas  leis  penae^,  justamente  porque  ahi, 
tendo. o  (itUor  e  o  cúmplice  responsabilidades  diversas,  e  incorrendo, 
por  issj,  em  differentes  penalidades,  se  faz  mister  disciimlnal-os 
um  do  outro,  para  a  cada  um  assígaar  a  sua  condiçio  penal. 

Mas  ante  essa  dlsp03i(^  da  lei  civil  a  situai  do  cúmplice  é 
idêntica  &  do  autor  ;  pois,  definindo  o  impedimento  matrímo- 
nial,  se  declara  que  o  coQjuge  sobravlvente  ao  assassinado  n?lo  po- 
derá contrahir  casamento  com  o  autor  nem  com  o  cúmplice  do  crime. 

Delinquente,  que  é  ? 

O  que  (felinque, 

E  delinquir  ?  Incorror  em  delicto. 

Incorre  em  delicio  o  aueor  ?  Sim.  E  o  cúmplice  fTàmberti.  Aliás 
n?ío  seriam  envolvidos  um  e  outro  na  capitulação  penal.  Xogo,  um  e 
outro  delinquem.  Logo,  ambos  são  delinquentes. 

Mas,  se  ambt:m  são  delinquentes,  e  a  lei  civil  aqiii  lhes  equipsnra  as 
situações,  vedando  a  ambos,  nas  mesmas  circumstancias,  o  casa- 
mento, o  mesmo  é  prohibil-o  successivamente  a  um  e  outro,  £al- 
iando  em  autor  e  cúmplice^  que  tolhel-o  simultaneamente  aos  dois, 
referindo-se  a  delinquentes. 


Haverá  nada  mais  obvio  f 


§9< 


ApPINlt)ADfe    ItLlCITA 

3^-Jr.~  Defende-se  esta  expressão  com  os  nomes  de  dois  ju- 
listas  brasileiros e  com  o  texto  do  decretou.  181,  de  24  de  Janeiro 
de  1890,  quo  entre  nós  estabeleceu  o  casamento  civil,  art.  7*»,  §  \^, 

TeBdD  eu,  porém,  moiAirado  lexicologicamente  «ism  as  maiores 
autoridades,  como  Blutbaxj  e  LjTTaÉ,  ser  errada  tal  appliesQM 
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do  adjectivo  iUidtú^  o  que  m  seirue,  é  que  essa  lei  e  aqnélíes  dois 
Javiièas  Aoisos^itoaaioeptaram. 

No  mesmo  erro  teria  caido  eu  taia^m,  se  fosse  justo,  como  pre- 
tendem os  apologistas  do  projecto,  haver-me  por  corresponsavel 
na  redacção  do  áeoreto  n.  181.  Acto  do  Governo  Provisório  nos 
primeiros  mezes  da  sua  administração,  assoberbada  de  responsa- 
bilidades e  preocoupações  esoM^adoran.  claro  está  que,  pela  sua  lin^ 
guageiíiy  pelasna  forma,  não  poderia  ser  responsável  senão,  quando 
muito,  o  ministro,  por  cuja  pasta  corria  o  assumpto.  E  esse  mi- 
nistro não.era  e^,  ^m  o  da  justiva*^  Não  fa^agi  pouco  os-  inita)s, 
conhecendo  realmoate  da  matéria^  e  <>oUabovsM^$lo  r^Abnei^te  nfts 
árduas  questões,  jaridicas,  poUtic^tô  e  moraes,  que  eUa  suBoitava. 

3'rSf.*-  Nem  a  todos,  bem  vejo,  será  claramente  perceptível, 
ao  primeiro  lance  d'olhos,  a  gradação  que  distiague  os  acyectivos 
iiliciío^  e  UlegiHMo  «m  sua  applioabitidade  ás  dtfl^rentes  idéas,  com 
que  entendem.  Ha  desses  matizes,  cijgo  discf  ime  só  alcançam  prom- 
rptamente  w  espiíitos  affisltcB  á  delicadeza  de  estudos  taes.  Na  espécie 
verteste,  p«r4m,  temos  um  ciiterio  ao  alcance  de  todos.  Ninguém 
diria  filho  licito ,  ou  fiíhoilUcMo,  Ninguém,  j^^h,  descendência  e  as- 
ccndencia  licita,  ovt  Ulicita.  Ninguém,  espo$a  licita^  nqm  pae^mãet^ou 
avó  licito,  E'  avô  legitimo  ;  é  mãe  legitima^  ô  legitimo  pae;  é  esposa 
legitima;  é  fdko  legitimo;  é  prole  legitima,  ou  illegitima;  é  ascenden' 
cia  e  descendência  legitima,  ou  illegitima;  sao  legítimos  e  illegi timos 
ascendentes  e  desceíidentes. 

O  parentesco,  èm  samma,  sempre  se  qualificou  de  legitimo,  ou  ille- 
gitimo;  nunca  de  licito,  ou  iUicíto.  Lícitos^  ou  ilHcitos,  podem  ser  os 
actos,  ou  factos  S   de  onde  tacsrelicões  decorrem. 

A^im,  eíscreveu  C.  Çaihítlu)  BitA/«qo.  !oa  rol  das  pessoas  ^náe- 
mnadits.  em  vlrtqde  de  uma  devassa  abfirta.solH^,^ -moralidade  d» 
mosteiro.de. QdijValLas  :  «O  pa4rQ  PantaLaâo  Rodrigues. . . .  por  dar 
palestra  a  vários  freiratiços  ^tn  sua  casa,  daodo  os  eicriptos  e  veoe* 
bendoasresppa)^'.  á^  muitos  ti^iUmientos  iUicitos,  O  padce  Rçqiie 
Franc jac^. , .  j^r -lral«iii«n(0  itíicitê  e^m  <^rta  religiosa  r»  Maa  as 
relações,  qve4abi  ^resultem,  sã4>  legitimust  ou  iUeffiíiinas^  Assim  se 
qualifica  o  çasaimntOf  fi  ^nancebiãf  a  progénie^ 

Disso  mesmo  nos  dá  testemunho  a  Resposta  na  citação  de  um 
commentador  contemporâneo,  se^rupdo  o  qual  «a  afflnidade  ilUcitaw 
se  ftinda  sobre  uma  razão  semelhante  á  em  que  se  baseia  a  affini^ 
dade  legitima .^ 

jPois,  se  não  chamais  afinidade  licita,  porém  cafflnidade  legitima», 
e  ahi  mesmo  o  estaes  consignando,  como  é  que,  para  significar  a 

i     ■>< 


'  «  Estes  reys  sabendo  aauellàs  Terçadas,  per  moiJos  não  licitos  te 
faeiatt  chamar  reys  da  C^stelta.»  Cron.  rfe  D*  A  ff.  o  V,  ed.  de  i780, 
.c.  49,  p.  354. 

«  Kesietir  coQtra  a  illicitá  guerra.»  (Ib,,  p.  3§5.) 
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contradictoria  dessa  idéa,  não  diceU  afinidade  illegUima,  e  sim 
«afflnidade  illicita:i^  ?  De  Hcito  so  faria  illíctío.  Lego,  a  legitimo  não 
serà  iUegitimo  o  qud  se  cootrapOe  f 

§  10 

Este,  bssb 

*  « 

3TO. —  Coafesaa  a  Resposta  o  erro  occorreate  nesso  artigo,  e 
por  mim  apoatado,  oom  a  subitituiQão  de  esses  por  estes. 
Entretanto,  raferindo-se  á  minha  correcção,  observa: 

«  A  emenda  do  illustre  cansor  é,  porém;  assim 

redigida: 

«  Se  o  testador  comraetter  deaignadamonte  a  certos 
herdeiros  a  execação  dos  legados,  sô  âsses  responderão 
por  estes.  1^  Esses  refore-se  a  herdeiros,  mas  a  qaam  a 
referencia  do  estes  f  A-*legados— deve  ser,  mas  no 
texto  legados  esti  tão  distante. . .» 

Notem,  porque  é  característico.  Inculca-se  que  a  refcreocia  de 
estes  não  podo  ser,  como  devia,  a  legados,  visto  qu3,  «no  texto, 
legados  está  tXo  distante...»  Ota,  o  texto,  alli  mesmo  transcripto, 
reza: 

«  So  o  testador  commetter  designadamente  a 
certos  herdeiros  a  execução  dos  legados^  só  esses  res- 
ponderão ^or  estes, 1^ 

Entre  legados  e  este<t  medeiam  apenas  os  termos  «só  esses  respon. 
derãopor»:  um  adverbio,  lira  adjectivo,  um  verbo  e  uma  prepo- 
sição. A  nenhum  deiles  a  referencia  poderia  tocar;  porquanto  nenhum 
é  substantivo  masoulino  plurai,  para  poder  concordar  com  o  demon- 
st^iiYo  estes .  lmmed'atamenej  anterior  a  ossatr  di/èrs^^jp^Htc^/a;  ea 
essas  duas  palaviits^  que  representam  a  distancia  encarecida  pelo 
meu  contradictor  (diertancia  grande!),  jaz  o  substantivo '<?/7«ieíos. 
A  que  outro  vocábulo  senão    este,  logo,  poderia  o  este>^  alludir  t 

§  11 

Ari.  18S,  §  10 

Casar,  casar-sb 

^7^T.—  Estranha-me  a  Resposta  a  forma  intitinsitiva,  que  usei, 
deste  verlK),  aliás  sem  condemnar  ou  rejeitar  a  pronominal . 

Preferi  a  intransitiva  pela  superioridade,  evidente  ao  ouvido, 
que  a  sua  brevidade  lhe  dá.  Na  sentença  «O  rei  casou-seTt,  o   dizer 
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6  sesiivelmente  m&i^  froixo  que  nest*  outrA:  €0  rei  casou.» 
€Casei»  diz  mais  r&pidae  ele^ntemoute  que  tCasei-niej^ .  Não  o 
sentem?  Também  eu  o  não  podoria  demonstrar  discursivamente. 
Sei;  porque  o  sinto.  «Nestas  coifas  de  gosto  delicado»,  dizia  o 
bom  senso  por  booca  do  Castilho  *,  €  nem  tudo  se  raciocina ;. 
muita  coisa  fica  a  um  senso  intimo:  o  não  sei  que,  o  proverbial 
nffo  sei  que^  representa  em  todas  as  artes  um  importantíssimo- 
papel.» 

3'^'8• — Más,  se  eu  nio  puz  stygma  ao  casar-se^  porque  me 
notarem  o  casar  í  Em  todos  os  diccionarios  a  significação  neutra», 
nesta  verbo,  antecede  á  pronominal.  Na  ordem  natural  ó  egual- 
mente  essa  forma  a  primeira  o  a  dominante.  «A  significação 
neutra»,  diz  Fr.  Domingos  Vibiea,  «ó  aqui  a  original.»  No  uso  da. 
liQgua  é  ella  a  prevalecente.  Basta,  para  o  demonstrar,  a 
vantagem,  que  leva  ú,  outra  no  fallar  dos  annexins: 

Casar j  casar,  soa  bem,  o  sabe  mal. 

Casar ^  casar,   quer  bem,  quer  mal. 

Casar,  e  comprar,  cada  um  com  sou  igual. 

Casarás,  e  amansarás. 

Casareis,  e  em  manteis  alvos  comereis. 

Casa  o  âltio,  quando  quizeres,  e  a  fliba,  quando- 
pudores. 

Cada  um  canta,  como  tem  graça,  e  casa,  como- 
tem  ventura. 

Com  teu  viãinho  casarás  teu  filho,  o  beberás  seu 
vinho» 

Quem  longe  vao  casar,  ou  vac  enganado,  ou  vae  en- 
ganar. 

Quem  tarde  casa,  mal  casa. 

Antes  que  cases,  vê  o  que  fazes. 

Nem  de  minína  te  ajuda,  nem  cases  com  viuva. 

Estes  clássicos  me  dispea<«ariam  de  80ccorrer*me  a   outros.. 
Entretanto,  sempre  algiuis  exemplos  apontarei  : 

«  C«M>iicom  este.  »  (Pbrn.  Lopes  :  D.  Fernando^ 
c.  134.) 

€  Casou  com  ella.  »  (i&.) 

«  Esta  casou  depois.  »  (/6.) 

«  Ordenou  como  6a«a»«0.  »  (/6.,  c.  150.) 

«  Casasse  Qom  ella.  »  (Ib.,  c.  154.) 

«  Casando  com  o  infante.  »  (/frid.) 

«  Casasse  com  O  dito  rei.  »  (/6.,  p.  160.) 

«  Casando  el-rei  primeiro.  »  (/&.,  c.  1(>5.) 

<  Por  nenhuma  guisa  casar ^  »  (F.  Lopes:  D*  João  ly, 

'*  Grinalda  OHdiana,  Ax^p^nd»  ao  Amor,,  t,  V.  p.  241. 

CO 
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parte  II, .«.  125.) 

<  Ord#nadra  de  caiar,  »  <A»> 

«  E  depois  ca<Mte.  )►  </&«) 
'    «  ^aâíuset  como  coaw  oom  eia*  »  (Vieira  :  Okras 
Varias,  v.  I,  p.  lôl.) 

« (i}ii5et<  com  ama  filha  iMurturd».  »  (ib.,  p.   194.) 

«  Co^ou  com  uma  neta.  >  (i&.) 

«  CasQu  com.  d.  AuQ^  4e  Atb^(j^.»(JMiKraJ'i^s[|tB, 
0|).  cíí.,  IV,  a.  110.  ) 

«  Ca^ou  uma  só  âUia.  >  (Baj^bm,  D^c,  ed«  de  1778t 
V.  I.  p.  100.) 

.«  Ca«au  oom  a  ralaba  »  (iib.,  p.  102.) 

«  Coxii  quom  oa^ou  um  Adalgo.  »  (Ibj^j  p.  lOâ.) 

«  Com  quem  oasou  Diogo..  »  (i^O 

<«  As  mulheres  não  podiam  casar.  »  (Ib,,  p-  105.) 

<Nào  estavam  em  disposição  para  casar,  i^  (Ib., 
p.   10í>.) 

€  Casando  com  três  filhas  do  próprio  rey.  » 
(  Brandão  :  Monarchia  LvLsxtana,  Ed.  de  1806.  P.  4. ) 

<  Adelaiz,  a  qual  casou  em  Saboya.  »  (  /&.,  p.  '8.  ) 
«  Ca^oK  com  Constança.  >  (  i^.,  p.  10. ) 

<  Caíon  com  Elisa.  »  (  7&.,  p.  15.  ) 

«  Casoii  esta  princesa  com  Amadeu.»  (/&.,  p.   17.) 
«  Nâo  ca^ou  segunda  vez  a  rainha  D.  Taraja.  » 
{Ib.,  p.  295.  ) 

«  Se  não  queres  cazar  mal 
Caza  com  igual.  » 

(BERNARDBfl  :  *V.  K.,  V.  I,  p.  225. 

<  Caz€m  primeiro  as  idades,  as  condiçoens,  as  saú- 
des, e  as  qualidades ;  e  então  cazarfXú  bem  as  pessoas,» 
( Ibid.  ) 

<  Caze  lenho  com  lenho,  >  (  ffr.,  p.  fâj. ) 

•«  Se  alguns  dos  seus  audiflntes  easavam,  lhe  manda- 
vam que  impedisse  a  gerado.  >(  i36.,  t.  IV,  p.  91.  ) 

Não  bastará,  para  que  me  ficasse  o  direito  de  escrever  casar, 
em  vez  de  casar^^se  f 

Proposital,  pROPosiTALMKNTB 

O^^^O.— Confessa  o  autor  da  Resposta  não  encontrar  esses  vo- 
c  abulos  em  diccionario  nenhum.  Mas  a  eiles  se  aferra  ;  porque 
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João  RiBBiEO  {Qrám^^  p.  -€08)  OB  ooamogra  ontre  os  «Mloptidos  pêlo 

u%o  geral. 

Entretanto,  O  «oloovegisto  authentleo  do  tiso^oral  é  a  praUea 
dos  boDsescriptorfli.  E,  a£»ra  o  pi^oprio  Joio  Ribeiro,  ^o  la^nille 
adverbio  já  ii0oa  (HUt.  da  Bra$U,  a^éd.,p.  IO),  eJVLfO  Mianstm. 
que  iaxnbcni  Ito abris  purta  <A  Carn^,  p.  6.),  n&o  conbe^  uai  i6 
de  autoridade,  que  desBes  termos  se  valess?.  Ko  Brasil  umea  im 
eoooQttfei  lUNi  0Krtptoa  dtf  GtowçáLLrek  DIas,  Lisboa,  ou  MAOHán>o  de 
Amn.  Em  Poiiuir^l  nem  tnesn»  Ram aItRo  «  Eca,  tio  kicHaaiéoii  As 
locuçdas  franoesas,  nol-os  dq^Brun.  IMenetofutl  é  oomo  osere^ 
GLiretEA  MnKViNSi  «A  lentidio  4^  marcha  «erra  intenci<mal^  eflu* 
oatfrv«.»(Mm*j|l«or85,i>.  14i.) 

A  respeito  de«ta  aoridado  C.  hb  TiotrBiti&t>o  se  procmaela  noBtes 
t^nnos  :  «O  %0tmê  ppoposiUã^  wimca  se  me  dtfpcr&H  em  eâcriphr 
porittffuêê,  E  para  que  se  ha*de  elIeiuTieotar,  se  prop&sitado  ex^lme 
a  rneáma  idéa,  tem  deri^a^  eeníbrme  á  iodole  do  no»^  idioma, 
e  é  usado  pelos  que  tem  ílikttam  ?  >  ^ 

3dO. —  Como  suecedaneos  portugueses  desse  adjectivo  e  de^se 
adverbio  enumerei,  annotando  o  art.  4B,  n.  III,  do  pr^ojecto,  não 
menos  de  dezesete  yocabulos  e  locuções.  A  essas  poderemos  accres- 
aentar  de  estudo^  empregado  >elegaiiteHieQ'te  por  Gakret  :  «  Be  es- 
Uido  fiTito.sesovar  aqui  memorias  desagradaTeie.»  (  Ohraê,  y.XXlH) 
p.  320.  )  Noutro iogar  escreve  «  d^UberadameMe  ».  (  7^.,  p.  3&2.) 
<  Proj^sitadameMeT^^  dizC.  DE  Figusirvdo  \2aç,,  Prat,,  v,  II,  p.  Mr, 
e  D.  MiOHAiLis  DE  Vasconobllos  na  sua  traducçào  da  grande -obra 
de  Stomk  sobn  a  Vida  e  Obras  de  Luís  de  Camões^  * 

Ora  porque,  anão  ser  um  caprielio  abezrativo,  a  ibrçade  uma 
perderão,  ofu  o  gosto  de  errar,  trocaremos  em  propoMtcd  o  veroaeulo 
propositado  o  em  proposiialt)ien$e  o  vernáculo  piropos  itadamemte  ? 

Ainda  bem  que  ne^  ponto  estt  oommigo  o  revisor  adoptado  peki 
oommissio  dos  vinte  e  um,  o  dr.  CarneirOy  que  aesim  (como  vimos 
«trás,  n.  102)  formalmente  se  declara. 

*  ■  • 

§13 

Art.  4^9e« 

INSOLVABIUDADE 

S^^l.^-Pezaroso  de  não  ter  inventado  a  palavra  honorabilidade^ 
-termo  inuUl,  vagOf  obscuro  e  mal  derivado,  que  já  discuti,  riepli- 
•caiído  ao  professor  Cakneiro,  o  trocista  phflològico  da  He^posta  ex- 


^  Liç3e$  Prat^f  t«  lll,  p»  44. 

»  Lisboa,  1897. 

>  E  w%».  aSS,  S14,  915,  955,  S  4%  i<303,  ltd3,  ISOO,  §  d«,  io89,  1437, 
1402,  1494,  III.  1497,  §  uq.,  1506,  1807. 
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prime  egualmente  a  sua  magoa  de  não  ter  forjado  também  o  intol- 
vjibilidade.  Qaem  neoassitar  de  um  responsável  adoptivo  para  o  re- 
butalho  das  neologias  bastardas,  já  sabe  onde  lia-^de  ir.  bater.  *■ 

E28t&  no  sea  direito.  Mas  o  direito  que  lhe  ea  nego,  é  o  de  lhc3 
adereçar  as  certidões  d3  baptismo,  oom  os  nomes  de  padrinhos  ima- 
ginários, como  faz,  dixendo  que  <a  maioria  dos  nossos  lexicographo» 
consigna»  aquelle  termo. 

Não  é  verdade.  Entre  os. nossos  dicoionarios  do  autoridade  aó  o 
registam  as  edições  menos  antigas  de  Moe4í8  e  o  Thesoiro 
de  Fe.  Domingos  Vieira.  Ferreira  Borges  '  não  decide  em 
pontos  de  vernaculidade.  Commeroialista,  aliás  de  não  alta  es- 
phera,  e  compilador  de  leis  commorciaes,  recebia  com  a  plasti- 
cidade uiilitaiúa  de  pratico  forense  a  mossa  dos  livros  Aranceses, 
;ibsorvido8  sem  escrapulo  no  tocante  á  linguagem.  Os  outros 
yooabulistas  nossos,  porém*  ainda  não  aoceitaram  este  aleijão 
francês.  Não  o  encontrareis  em  Constanoxo,  Auletjs,  Ad.  Coelho, 
JoAo  DE  Deus,  nem  C.  de  Figueiredo.  Domingos  ds  Azevedo,  nu 
seu  Diccionarío  Portug-Fi-ancês  só  in  501*0 ve  insolvência,  e  por  insol- 
vência verte,  no  seu  Diccionarío  Friincês-PortuguêSf  o  fi'ancc:f 
insolvabilitc» 


'^.— Temos  solvência,  $ jí vente, solvicel ^soluvsl,  insolúvel,  insõl- 
vivei,  insolvente,  insolv-jncia,  insolubilidade.  Não  necessitamos,  pot- 
tanto,  das  achavascadas  adaptações  d^  solvable  e  s^lvabiliié,  vo- 
cábulos mal  lavrados  e  muito  menos  bemsoantes  que  aquellos 
nossos.  . 

Que  os  fossemos  buscar,  se,  por  carência  de  expressões  equi- 
valentes* delles  necessitássemos,  isso  sim.  Mas,  aind%  nesse 
caso,  cumpriria  qua  os  tomássemos  'Is  fonte;  naturaes  do  nosso 
idioma.  Essas  estão  no  latim.  E  de  que  modo  exprimiam  03  latinos  a 
idéa  de  pagar,  satisfazer  débitos,  ser  cnpas  ou  incapaz  de  08  satis- 
fazer ?  Mediante  o  verbo  solvcre  e  seus  derivados.  Ora  como  ex- 
trahir  dessa  base  as  palavras  solvavel  e  solvabilidade  ?  Não  ha 
meio,  em  português.  De  solvere  só  poderia  derivar  o  rasultado,. 
que  derivou:   solver,  solvente,  splcencia,  insolvência, 

O  que,  em  vez  dessas  termos,  se  nos  quer  desatinada-* 
mente  encampar,  ó,  portanto,  gçossa  e  mal  aldravada  ft*an- 
cesia.      Para   quo    um    neologismo    tenha   a  íhimquia  de  cir« 


1  «  Quanto  a  «ala  palarra,  portanto  »  (  a  palavra  húnora^ili4ade  > 
«  Bi  alguma  cousa  sente  a  Commissão  é  o  pezar  ae  não  a  ter  creado,  como 
de  Dão  hayer  creado  o  termo  « laomioso  »  era  o  psiar  manifeatado  per 
Tobias  Barreio,  deante  dos  arreganhos  de  um  canis  grammatious  que  em 
nome  da  Ternaculidade  tentava  mordel-o  por  o  harer  empregado. 

« «—  «  InsolTabilidade.  »  El'  a  mesma  a  nossa  situação,  6  o  mesmo  o 
nosso  pezar:  chegamos  tarde  para  a  gloria  de  invental-a.  A  maioria  dos 
lexicograpbos  a  consigna  e  as  nossas  leis  a  consagram.  *  (  Resposta  ao 
parsoer  ao  senador  Hny  Barbosa,  p.  18,  c.  3.  ) 

*  Que  aliás  só  o  menciona  em  segundo  lo^ar,  futwrdinado  a  insol'^ 
vencia. 
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ca\íà\  iinpji*ta  quê  rôoe')a,  ao  adaptar-se,  conforme  ás  leis  da 
boa  canhftgem,  a  felçSodo  idioma  oode  peoett^a.  Assim  pro« 
cederam  os  franceses  com  o  sou  solmble.  Está  esboçado  om  Littrb 
o  processo  de  elaborado  desse  adjectivo  •  Dízhqios  elle  qae  sol^Mble 
nasceu  do  latim  «o/o^r^.  Ma^de^ue  modo?  Gomo  se  de  âolvere  se* 
tirara  w/D^r,  éde  solver  se  formara  s'Uvable.^  Já  se  está  vendo,  as- 
sim, que  é  mediante  a  singularidade,  peculiar  á  lingua  francesa, 
de  transformar  a  tei*minação  ev  dos  seus  verbos  na  terminaçito  oMe 
dos  seus  adjectivos.  Graças  a  essa  prjpriedade,  alll  vernácula,  de 
^iivier  compuseram  entiable\  de  n^pri8e}\  méprifàble;  de  aimer, 
aimable;  de  lotier,  louable  ;  de  varver^  variable  ;  de  exprimer,  expri- 
snable  ;  de  dampter^  d<nnptal€e,^ 

Mas,  em  português,  a  desinência  em  avel,  nos  adjectivos,  pro- 
cede necessariamente  da  termina^  ar  nos  verbos:  ainavelt  de 
anvar  ;  íauvtttéí^  de  louvar ;  cuiYxoel,  de  curar  ;  Íransportát>fít,  de 
iransporiar ;  tolerável^  de  tolerar;  estimável ^  de  estimar  ;  domavelf  de 
dominar  ;  con;u%stavel;  de  corrquisiar  ;  reprovável ^  de  reprovar  ;  sa* 
navel^  de  sanar  ;  usavel,  de  usar ;  d^estavel,  áé  detestar  ;  eppéUaveh 
deappellar;  tratáveis  de  tratar",  màlioavél,  áòmaUetr;  danavel,  de 
danar  ;  saneamei,  de  sanear  ;  e  assim  sempre > 

Os  nossos  verbas  termlaados  em  er  não  geram  nunca  adjectivos 
terminados  em  avel.  A  terminac^  nos  adjeótivos  procedonles  dos 
verbos  portugoeses  em  er^  ou  dos  latinos  em  ere  da  teròelra  conju- 
gação, será  necessarialben  te  om  ivel:  legível,  de  ler  ;  apraúvel-,  de 
apraMor;  deãpi^axivel^  de  desprazer;  respondivel,  Ce  responda;  fazrvel^ 
do  fazer;  conhedvel^  de  conhecer  ;  reconhecCvd^  de  reconhecer  ; 
dizivel,  de  dizer, .  - 

Assim  que  o  processo,  cuja  applicação  ao  latim  selveyeáBn  supposi- 
itciamente  aos  íkttneeses  o  verbj  solver 4  o,  mediante  este  verbo,  o 
adjectivo  solvabis,  essa  proceno,  appbeado  ao  nusmo  verbo  lattBo, 
veiu  a  nos  dotar  vealmenté  cem  o  verbo  solver^  o,  mediante  epAe 
verbo,  oom  oeadiiectivjs  «o^tvs/  e  solvente.  Porque  du  íhincés  solver^ 
adaptação  imagitvaria  do  latim  solvere^  ^6  S3  podia  tirar  sol^alde* 
Mas  do  português  solver,  nUuraliaacao  effeetiva  entre  nós  do  latim 
solvere,  não  podia  resultar  senão  solvente,  ou  solvivd. 

Ora  o  substantivo  de  solvente  é  so! vencia ;  o  de  solvivel,  ou 
solúvel,  segundo  a  trauí^mutação  vulgar  do  latim  solubilis,  é  solubi- 
lidade, com  08  seus  contrapostos  ou  aotonymos;  insolubilMadep 
insolúvel,  insol vivei,  insolvência,  insolvente» 

:)9;^.— Já  se  vê  que  admittir  em  nossa  lingua  as  palavras 
solvavel  e  solvabilidade,  com  as  suas  derivadas,  é'  cobrir  o  francês, 
mas  cobrll-o  ignaramente,  viohndo  as  próprias  leis  de  geração  ety- 
mologica,  pelas  quaes  o  francês  obteve  insnlvabilité,  insolvable. 


«  Sol^able.  Mot  fait  du  lat»n  scloere,  pajdr,  eomme  si  l'on  ea  avail 
iiré  le   jarbe   solver,  á'o\i    solvabU,    comma   exprimabU   á*exprímcr.  » 
(  Lirraá:  Dioe.,  ?.  IV,  p.  i972. ) 


i 
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— ^—  ■  '■  i     .u-        '     '  — ^— » 

Phiiulo;4canieate,  a  qufistão  não  é  saaoepâvorde  ovtro  «speoto.» 
âci9iitiâeMiente»  oào  ae  paAerA  cUscatír  em  terreno  díT^rso.  Ne^ 
mes  áe  jarista»  e  parlameataves  sem  peoo  yenunuio  Dão  ade- 
aatam  luaa  liaka  4  loiuQão.  Da  qm  o  estudo  etyflaolofícQ  da 
amamfio  nos  aeaba  de  pTQporck»ar^  aó  haTeria  moUvú,  para  noS 
áms-isKrmoB,  oaso  e:3»es .  atamaacadoí  oontrabandoa  firaaceses  hou- 
veflseia  reoeUdo  a  obaicolla  de  bons  aotoras.  Mas,  se  nem  am  aó- 
deBt«9  até  hoje  os  eepoaou? 

i 

81* 

Art.    IMS«  K 

Affectau 

39^— fiste  verbo»  em  ndea  liagnat  nunca  se  tnoa  poios  es- 
ertpteras  vernactilos  aeaio  oomo  equiralenté  dè  ««aan  ambicimiar, 
dêiejar^  oaíti^r^  m>níUar^  requirUar  sn  rsftujcar,  rúf¥9sknr  ott  éUi* 
ga^dar  alganuk  ooi«a.  Bram  as  aeoapoSes  latinas  de  affectare, 
affectari  i  são  as  nossas  de  aSnetar.  ^ 

Outras,  de  todo  em  todo  oatras,  deram  os  franco  les  ao  sea 
affêcHer.  Mas  eseas  repogoam  à  indole  da  pataHFsa  em  nosso  idioma, 
qoo,  para  sorresponder  áa  stgaiâoacoes  estranhas  deste  Tnoalmlo, 
dispõe  do  vários,  qual  a  quai  mais  adnqnadoe  eapasm^o^  Ora»  para 
coBciUají  repogoancias  dessa  natnreia,  nio  bastaflam  nomos  de  oseit- 
ptoses»  por altisâiimos  que  fossem.  Qaanio maisqae ée tal smhwnfda 
mU>  ma  consta  seji  nem  o  de  JoRon  PARAsmos,  nem  o  de  Tobias 
Barreto.  Nenhum  dos  dois  é  modelo,  ou  mestre»  em  ^joesite  de 
vemaenlidade  portuguesa. 

Nos  próprios  exomplos  que  a  Resposta  nos  apresmita»  seresta  a  Ter 
a  negligencia  e  desprimor,  com  qa3  nm  e  ontro  se  iioiiveram  oo 
omprega  desse  verbo.  €Affecta  de  medo  agradável^' disse  Tobias, 
onde  Gasti LHo>  Heroulano,  Gonçalvcs  Dias,  <m  MAOiftDO-vt:  Assis 


>  «  £  deste  modo  Belmvam  0B^i|y*ÍM«8  e  ««oribas  as  affkãiad^  obser- 
va nelas  d«  saa  lei  contra  Christo.  »  (  BsaifajtoBs:  L%ui  e  Cador^  sd.  ds^ 
1696,  n.  81,  p.  61.) 

«  Ao  abbade  Serapião  v«ia  ▼isitar  mu  mongs,  a/fkéumdo  no  habito,, 
gesto  e  palavras  tanto  deaprsso  de  si. »  (16.,  n^  SZJ) 

«  Também  é  humildade  affêotada  e  snppostá.»    (  P>,^  p.  tt,  n.  83.) 

«Os  hypooritas  afii^tam  cneirar  bsa  pela  boa  fama  e  a  poaoo  ooss».»- 
(  76.,  n.  8«,  p.  67.  ) 

«  Sinceriaade  e  dcsaffcetação  no  modo  de  obrar.» '( /&.,  p>  ^, 
n.  118. J 

*  Nao  é  af/ketaçõo  minba.  »  (Vibira!  Serm.,  t.  I.  p.  110.) 

«  Mas  como  a  soberba  «  ambição  panrertease  a  igualdade  dssta  oriem^ 
com  outra  ordem  desordenada  de  primeiros,  segundos,  até  últimos  logarea, 
e  os  -pkarizetta  na  mssa  afjKsôtaífêem  os  primeiros,  esls  Toi  o  vicio  qu9  o 
Senhor  observou.  »  (  Jh^  p.  336.  ) 

«  Não  a  deteve  a  fama  com  o  ruido  de  seus  applausos,  nem  a/feton 
victorlas  e  triumphos.  »  (  Ih.,  v,  III,  p.  226.  ) 

«  Pediram  a  seu  Divino  Esposo  as  privasse  daquella  graça,  que  outras 
tanto  estimam,  e  com  tantas  artes  affictam.  »  (  /Z>.,  p.  237.) 

«  l>o  Olympio  s6  os  caminhos  affccfando,^  (Cabtuo:  U^ys^ea^  VH^  102.) 


/ 


/ 
/ 


; 
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GÊDrtymm!ài'<Commai9e^$mtayimprê99iona^  €A  toa»  nos  affeeta^t 
esereveu  Jorge  Paranhos.  E  qualquer  escriptor  português  de 
mediMio  mireelaiaito  diria:  «<9<ilieitwto$  a  fome»,  ^Dá-nos  a  fome», 
cJEíaroiMtos  a  lòm«»,  ou  <A  fome  nos  aec&nimeit^,  nos  invade^  aos 

3^$.— Outra  applicagão  meramente  Arancesa  desse  verbo  é  a 
de  que  nos  dão  exemplo  certas  phrases  desta  laia :  «O  governo 
affectou  o  assumpto  ao  congresso •»  «A  moléstia  affecto^he  os  rins.» 
«Estas  circumstancias  a/fectam  a  questão.» 

Tiradas  em  linguagem,  seriam:  «O  governo  subwetteu  a  questão 
ao  congresso.  À  moléstia  interess^u-lhe  os  rias.  Estas  circumstanciaS' 
interessam  á  questão,  tocam  á  questão,  respeitam  á  queftão,  en- 
tendem  com  a  questão.» 

A*  opulência  desta  variedade  prefere  a  firanoesice  insciente, 
deleitada  e  sensal)orotta  a  monotonTa  do  a/fectar,  encambulhando  uns 
poucos  de  sentidos,  cada  qual  mats  altsiio  á  sua  origem,  á  sua 
Índole,  á  sua  tradiQÍU>»  E  isso  em  noíne  da  evofuçào  dos  idiomas. 
Pobre  scleocia  moderna,  quantas  ignoranciaiT  e  iúotposturas  se  não 
acobertam  com  o  teu  nome  e  a  tua  i^raseoldgia ! 

§   15 

s 

Art.  l.Giro 

CO!ltf UCTO  DA  BATALKA 

3^0.~São  estes  os  termos  da  replica  á  minha  nota  : 

«  O  censor  protesta  em  termos  in^itadiços  *  coiítra  d 
phrase— co»/7ícío  (fa  dato/Aa— do  art.  1.670. 

«  A  expressão  não  é  nova,  nem  constítue  uma  sin- 
gularidade no  tocahuHrio  do  projecto. 

«fSstava  no  projéeto  revisto  ( aft.  ^.015  )  i  foi  em- 
pregada repetMamettte  na  Ord ..  L.  4»'  T.  83 ;  íbl  usada 
p^  emérito  Teix.  de  Freitas  (Cons.  aft.  1.009)  e  re- 
petida peio  etessÍ6o  Gottvéa  Plntò  (ob.  cft.  pag.  8^7. 

t  Resta  saber  se,  apezar  d&  justiâéativa,  o  ceasor 
áòfoi'úe  a  CommlssSo.»  ' 


*  «  Termos  ii^rttafliçoft  *  é  chapadÍ8»iino  erro  d»  linguagem.  Um  i'*» 
fUvifhto,  um  tewperanitnto^  um  caracter  pOde  aer  i/'vitatiço.  Um  voca^ 
bulo,  uunca. 

A  desinência  portuguesa  iço  traduz  fi^cattetioi»^  habitni,  AnaHa'Uço, 
o  atreito  a  se  agasUr^  Eníonti-aHçoy  o  tacil  de  «Moattaf  •  EwAarcaHiço, 
o  dado  a  embarcar.  fhmora^Uço,  o  inclinado  a  namorar.  Po»ti^)^  o  feito 
para  se  tirar  •  por.  Poder*ae-â  driér,  poi«,  ^ue  uma  pessoa  é  irritaHqa 
significando  que  fácil  ou  habilaalMeiít»  se^imta.  Mas  chamar  iri-itadi^ct 
uma  palavra y  uma  exptwttOo^  xkxáú  phrafe,  é  de  quem  n3o  fálla  português 

»  UcnpoHa,  p.  *T,  e    2*i 


/■ 
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Vcja-se  agord  o  que  ea  dis^ra.  Traoâcreyel-o-ei  fiel  e  ioteira- 
mente: 

€  Se  batalJia  é  a  lueta  entre  dois  eoBerelt^,  e  eonfUeto 
o  embate  dos  que  Jutam,  dizer  coi^icío  da  batalha  o 
mesmo  é  que  se  disséssemos  na  batalha  da  baialha^  ou 
tw  combate  da  peleja .  Provavelmente,  creio  eu*  O  in- 
tuito do  autor  da  emenda  foi  especificar  os  indivíduos 
evéipenhados  na  batalha^  rd83rvando  só  a  esses  o  supposto 
beneficio  do  t38tamento  nuncupativo,  e  excluindo  assim 
desse  privilegio  as  pessoas  pi^esentes  ao  combate,  mas 
nello  não  envolvidas.  Para  exprimir  essa  idéa,  poróm* 
não  se  havia  mister  da  phrase  pleonastlca  fCo  conflicto 
da  batalha .  Dizendo  psssoas  empenhadas  na  batalha^  dire- 
mos o  mesmo,  S3m  o  vicio  do  pleonasmo.»  ' 

Onde  o  *irrittídiçoi^  desta  linguagem  ?  Não  era  possível,  bem  se 
Té,  ser  mais  calma.  Km  toda  ella  não  ha  o  minimo  traço  de  agas- 
iamento,  a  mais  leve  observação  oíTensiva  do  projecto,  nem  a  seu 
xespeito  um  qualificativo  desC^voravel  mais  que  o  de  p^.eonastica^ 
:appIicado  á  phrase,  de  que  divergi.  Combati-a  tranquillamente, 
com  um  raciocínio,  mostranio  que,  na  locução  conflicto  da  ba- 
talha, o  vocábulo  batalha  já  encerra  em  si  a  ezpresno  desnecessa- 
riamente reiterada  na  palavra  conflicto. 

Não  se  absolve,  pjis,  a  defesa,  oppondo  ao  meu  reparo  o 
•exemplo  das  Ordenações  e  o  dos  dois  jurisconsultos  que  lhes  aggrega. 
A  argumentos  lógicos  ha-de  contrapur-se  a  razão,  e  não  a  auto- 
ridade. Se  eu  qualificara  aquella  expressão  de  «  singularidade  no 
vocabulário  do  projecto  »,  como  fl;^ura  o  autor  da  Resposta^  lévan- 
taodo^me  nisio  mais  um  testemunho,  então  sim,  viriam  a  calhar 
as  citações. 

Estas,  poróm,  não  enfraquecem  absolutaittBQte  o  meu  argumento. 
O  autor  da  Resposta  poderia  tel-a  reforçado,  sem  objecção  minha, 
se  conheces»  os  mestres  do  nosso  escrever.    Um  ou  outro  delles 

escreveu,  tal  qual  vez,  conflicto   da  batalha^  como   as  Ordenações. 

Em  falta  dessa  leitura»  que  não  lhe  gosta  ^,  alguma  ajuda  lhe 
traria  neste  sentido  o  diccionario  de  Morasb,  in  t^  conflicto.  Mas 
esta  consideração  não  tolhe  o  caracter  do  phonasmo^  par  mim 
attribuido  áquolle  dizer.  Não  poucas  locuções  traquejadas  nas  an- 
tigas leis  portuguesas  e  nos  volhos  mestres  da  lingua  se  resentem 
dessa  nota,  que  aliás  nem  sempre  as  desqualifica  de  bellas  e  acer- 
tadas. 


Meu  par«cer,  p.  522. 

D«B(6  oawtelbaninnio  se  encontram  exemplos  nos  bons  anlores.  Ex.: 

«  Eis    topa 
Em  certo  sitio  a  c&ílla 
Com  monsenhor  Leão,  •  não  lhe  gotta»  » 

(FiLiiiTo:   06r.,  y.  XII.  p,  139.) 


CÓDIGO  CIVIL*  BRAZILBIRO  4S3 

No  lavor  litorario  não  raro  se  oxoma  o  estylo  eom  o  repetir  de 
Mdafl  00  palavras»    Jalga-áe  por  elegante  o  rerflo  de  Virgílio  : 

Lotiffa  prociil  longis  via  dividit  invia  terris  % 

6  aquell^outro  : 

Ligcntemque  Lyas  ingenii  moio  Cbyms&ram.  * 

Milito  de  industria  poetoo  Fili^to  Elysio  : 

«  Longes  torras  correu  com  longo  curso  ^  >, 

e  mui  de  estudo  : 

<  O  que  os  caos  fasem^  fax  que  elles  o  façam.  »   ^ 

Doutras  vezes  ssILo  as  idéas  quer  se  reiteram  pleonasticamente  em 
difTerentes  vocábulos  sacoessivos^por  adensar  a  eor,  ou  duplicar  a 
energia  á  linguagem.  Na  singela  enonciação  dos  actos  legisla- 
tivost  porém,  o  pleonasmo  n£o  seria  admissível  senão  por  um 
interesse  manifesto  de  clareza.  Haverá,  na  espécie,  esse  interesse  : 
Evidentemente  nSo.  Ponhamos  lado  a  k^lo  as  duas  phrases.  Aqui'? 
«o  soldado  testou  na  batalhais.  ANi:  «o  soldado  testou  no  con flicto  da 
batalhais.  Diz  a  segunda  mais  que  a  primeira  ?  Não,  por  certo. 
Con flicto  «é  o  emhBÀiò  dês  que  ItUami^,  (C.  j>e  FiàVElKRDO ,)  Batalha 
«6  a  luta  entre  exércitos».  (lò.).  Logo,  toda  a  batalha  é 
conftieto^  e,  não  havendo  canflicto^  não  pôde  haver  batalha.  Em  fal- 
lando,  pds,  de  batalha^  dito  esti  AiUar-se  de  conflicto.  Synonimos 
são  os  dois  termos,  de  que  Vieira  usou  como  taes  neste  tópico: 
«  Todoaquelie- com^ál^  ou  eon/^íef o  de  angustias.»  {Serm,^  v.  VI, 
p.  338.)  Na  phrase  coí^ flicto  da  baUdlui,  partanto,  empregada  como 
está  no  arC  1.670,  ha  mais  qne  um  pleonasmo:  uma  tautologia.  E' 
o  pleonasmo,  á^  veees,  a  redundância  utJl  á  graga  ou  á  força  do 
discurso.  Naquella,  o  que  redunda,  nSo  tem  vantagem  nenhuma 
para  «  encanto  õn  o  vigor  da  expressão.  Gtmflictú  da  batalha 
traz-meá  mente  a  phyêiimmnia  do  roêto^  empregada  por  um  dos 
nossos  melhores  clássicos;  a  que  ninguém,  hoje,  aperar  do  sua  auto- 
ridade, imitaria  neste  particular. 

3^^.-^  Depois,  na  antiga  phraseologia  legislativa,  o  vocábulo 
l>aM^  podia  Qão  ter  a  significação  de  combate,  e,  nesse  caso,  não 
haveria  que  notar,  á  phrase .  m  conflicto  da  batalha.  Hoje  este  sub- 
stantivo é  exclusivamente  synonymo  de  peleja.  Mas  oatr*ora 
queria  dizer,  outrosim:   o  centro  do  exercito,  os  tiv^ços  de  gente 


»  JEncid.,  Iir,  T.  383. 

«  ^neid.,  V,  t.  118. 

»  Obras^  t.  I,  p.  63» 

*  i&.,  ▼.  Xlir,  p,  210. 
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Om  qae  ell<)  se  dividia,  e  qualquer  corpo  formado  para  pelejar. 
(Moraes.)  Veja-9a  a  lição  dâ  Yitbívbo  (Elucidário^  Y*  1»  p.  128)  : 
«  BaiaZAa.  As3im  chamavam  aati^ameate  a  todo  o  corpo  de  um 
exercito,  constante  de  vang^ard^i»  centro  e  retaguarda.» 

Nessa  accepção  escreveu  Duarte  Nunes,  oomo  eaerevera  Fbrmao 
Lopes  ^  :  «Chegaram  suas  batalhas  ao  palanque  para  o  combater.» 
(Cron,  dei  rey  D,  Duarte,  c.  12.  Ed.  de  1780,  p.  50.)  «Assim  or- 
denou  o  infante  ^jjdi»  batalhas.^  (Onm,  M  r^u  i>«  Áff*  v;  c«  17«  £d* 
de  1780,  p*  180.)  «Ap6s  esta  vinha  a  balalha  dei  rey,  com  a  bandeira 
real  do  reyoo.»  (i6.,  c.  51,  p.  362.)  «Âo  marichal  seguia  o  capitão 
dos  ginetes  da  guarda  dol  rey,  que  era  Vasco  Martína  Chicb<»!ro, 
com  sua  ^aiaíAtf  ordenada.»  (/&.,  p.  361-2.)  <E  esta  era  9k  batalha 
real,  na  qual  não  foi  el-roy,  por  se  assegurar.»  (/&.,  c.  57,  p.  408.) 
«Da  OQtra  gente  ite  dez  alas,  ^uatiQ  grMde^  e  seis  pequenas.  Das 
quatro  grande^,  qnohiai»  «âi  mão  esquflid»  da  boMiha  dei  r^,  eram 
oapiiies...»  (/&•»  c.  57,  p.  409,)  <No  meio  de$Uu  ^toiAoshiaa 
gente  de  pé.»  (iM.)  «El  rey  D»  Femando  oídeoava  swa  batalhas.^ 
(Ibid,)  «Das  S9is  alas  que  hiam  á  mão  direita  da  bakUha  del-rey.» 
(i&.,  p.  411.)  «Alguns  dos  portugueses  (èridos,  o  os  easteltaanosqoe 
escaparam,  se  acolheram  4  batalhm  real.»  (ib.,  c.  ^,  p»  412;.}  «Abalou 
logo  el  rey  D.  Affooso  em  pe;àsoa  com  sua  òolo^Aa.»  (Ibid,)  tEMas^ 
dxMs  batalhas  pelejaram  poiT  espaço  de  UJtOã  hor^»  (i&.»  p.  413. 
«El  rey  D.  Affenso,  vando  sua  bandeira  no  ohio  a  9Ma  batalha  detifa- 
Totada.i^  (iò.,  p.  414.)  «Se.po^  com  os  seus  em  lim.tezot  com  os  quaes 
e  com  alguns,  que  a  elle  3e  acolheram  d:v  bçdaihtik  dék  roy^  £»  um 
bom  corpo  de  gentej^  (/&.,  p.  415.)  «O  príncipe,  oomo  via  a  batalha 
d€l  rey  desbiratada,  sjm  lhe  poder  valei?»  ••!»  <i&.,  c.50».p,  418.) 
«Desta  gente  toda  fyz  o  pirtncip»  uma  grossa  icUiafha^  eom  ^le  ds- 
tDi*miuou  em  amanhaceod^^.  dar  em  o^tra  graodíd  bakdha  dos  caste- 
lhanos,  que  S3  sguntara  nO' campo,  e  estava  tJLo  parto  da  sua,  que  so 
ouvia  de  uma  a  outra  o  que  fallavam.»  ^Ibid^  S  par  ^fual  Jaoikto 
Fanas  :  «  Ordenou  a  s^ua  geate  em^iMos  batqfha^'  » <^«  IV,  n.  ô2.) 

Se  o  termo  batallia  não  houvessa  perdido  tsd  ^ígoÃflMcãg^,  o  nosso 
oodigo  civil  podecia, copiar  ás  Ordea^oea  da  iieiflo  a  phrase  csh- 
flicto  da  batalha;  porque  o  primeiro  desses  termos  e^iprimiria  eotão 
a  peleja  o  o  segundo  a  gente  de  armas.  Estar  no  confliclo  da  batalha 
seria,  nesse  caso,  achar^^  no^sodatro  da  'força  aitoada-eoar  « ini- 
'migo.  Mas,  se  o  código  tem  dé*  Miar  a  língua  do  soeso  tempo,  a 
lociicSo  coi?/?&cfo  dnhvtalha  s>rá  vm  anaebronlsmo  It^ostitcapel, 
ou  uma  escusadíssima  pêri^^sologiÀ..'  ' 


*    «  E  naquelle  logar    rcy.artiu  suas  hatal/uxs,   como  haviam  de  ir.  » 
(FEaif.  Lopes;   Chron,  d 'd  rd  D,  Jíkio  /,  parte  II,  c;  104.) 
£  assim  muitas  vezes. 

ií  Batalha,    Antigamenle    se    entendia    p?k>  csqva^i^ão,    (Blutbau  r 
Vocabul.,  y.II,  p.  67.) 


^ 
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§16 
Art.  I.e44,  n.  VIU 


PUBUCO    NO 

(Cacophaton  ?) 
i,— Palarras  da  Resposta: 

€  Nesto  paiz  e6  o  ftr.  Kuy  BarVtsa  conlieoe  a  nossa 
opulenta  e  expressiva  lingaa;  86  elle  aabe  evitar  os 
pleonasmos  o  as  cacophonlas,  embora»  corrigindo  a 
redae^do  n.  VHl  do  art,  1.644,  honvease  dito  ^ 
«a  ofllcialpnblliM  HO  testamento.»  -  ' 

A  Oemnaissio,  no  estrotuiifto,  cuidadosamente  ^ri' 
tnxno  eao^kêíénindeeoroso.i^ 

Conservo  a  esta  allucinaçao  mórbida  a  sua  expressão  literal.  Poí  o 
doente  mesmo  quem,  nas  palavras  «publi<ío  no»,grip]iou  a  derradeira 
syllaba  de'i>uNtco  e  a  òontracçSo  adverbial  no,  que  se  lhe  »dgue. 

Não  satisfeito,  aecrescentou  que  «a  oommiiisão  evitara  cuidadosa* 
mente  o  indecoroso  «aoe^pAalon»»  •  ^      •  .     . 

Quero  orer,  e  apostaria  que  a  commiflsãQ  foi  cainmoiada,  Nio 
posso  conceber  que  toda  eUa  se  dioita^se  ocintamlpar  4a  abet rAção 
sexual,  que  nesse  tópico  sa  retrata  «Descobrir  ol^soeoidade  aaa  pa- 
lavras cpubllco  no  testamento»!  o  encartal*a  nas  duas  S7llabas,.4iiie  o 
itálico  do  escriptor  nos  indica,  se  não  for  signal  de  uma  dessas  efi« 
fermidades.  wi  ^en^m» que  interessam  de  certo  modo  os  centroa  me- 
duUares,  sel-o-&  de.  um  desses  hábitos  de  lascrra  malignidade, 
que  em  documentos  parlamentares  atO  bojftauncf^  ^  viraiB« 

Publico^  adijeetivo,  ou  substantivo,  lô-se,  em  nossa  língua,  púbiiku* 
Assim  lhe  figura  a  pronuncia  o  Diccionario  Prosodico  de  Joio  de 
Deus;  assim  ensinam  todos  os  g^ráiãmaticos  a  pronunciar  os  voca* 
bulos  terminados  em  o  surdo,  isto  é,  os  vocábulos  paroxytonos  ou 
proparoxytonos,  que  teHfiiha^em  o;  é  aàálm  se  pronunciou  sempre, 
tanto  em  Portugal,  como  no  Brasil.  Nas  partículas  ou  palavras  de 
uma  só  syllaba  o  o  anal  não  accentaado  tem  aquelle  mesmo  som  de 
u  não  accentuado  :  to,  do,  no^  mo,  lho,  que  se  proferem  Mu,  mu,  nu, 
du,  tu.  Logo,  as  duas  syllabas  sublinhadas  naquella  brejeirice 
hão-de  pronunciar-se  forçosamente  como  se  a/eabassem  suotm  efa  u 
breve  :  ku  nu,  kunu  :   «  pubHku  nu  testamei^.» 

Onde  ahi  o  indecoro  ?  Onde,  seq\ier,  à  cacojplionia  ? 

a 

t  IT  •    •    ■  • 

Jurídico  não 
(  Gacophaton  ?) 
asO'.-—  Outra  ittspinKQão  pornograpbtea  da  mesma  casta  que  a 
anteeedente.  OUo  testoolmcáte  ia  Refpostfn  (p.  \i,  eét.  2^) : 

<  Lògo  na'  1^  coltimna  do  substitutivo  (art.  3^,  not.) 
chi  vem  com  um  jurídico  w^o.» 
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Transcreverei  agora,  para  ediúca^  dos  a  quem  tocar,  o  lance, 
que  aqui  me  cilticam.  E*  eato  : 

«  O  obstáculo  á  uniformidade  tA  a  locu^  «  coisa 
julgada»,  a  que  o  uso  Juridicj  oiLo  attribuo  plural.» 

Devo  advertir,  pela  logunda  vez,  que  o  gripbo  não  mo  pertence  ; 
é  do  o^gioai  parlamentar.  Guardado  o  Diário  do  Congresso^  e  hão-de 
perpetual-o  os  Annaes. 

Para  quem  là  juridico,  do  mesmo  modo  que  publico  (pdbliAu), 
isto  6,  com  o  acceoto  na  antep^nuliima,— 'prosodioamente,  a  sabor, 
íálladamente,  aqueila  palavra  termina  em  «  breve:  €  juri*dil(M  ». 
Juxtaposto  agora  o  vocábulo  &  negativa  subsequente,  o  resaJtada 
vem  a  sor  :  juridihu  mio. 

Seria  necessário,  pois,  ler  jurUiicó,  ou  ju^idicô,  á  francesa,  para 
fornecer  á  depravada  imaginação  dos  manafactores  destas  pérolas  a 
cvM>phonia,  que  appetecem. 

30  D. ^Duas  faces  apresenta  alii  a  refinada  malicia;  porque, 
se,  de  um  lado,  altera  a  prosódia  á  syllaba  final  áejuridieOj  de  outro 
separa  a  negativa  nSo  da  palavra  seguinte,  em  que,  na  enunciação 
flUlada,  se  enoorpora,  modificada  e  embutida.  Não  se  lé  juridiktmãa 
como  se  as  duas  palavras  se  englobassem  numa  só.  As  primeiras 
palavras  da  sentença  («  a  que  o  uso  juridicoí^)  succede  breve 
pausa  na  vot,  e  só  após  esta  se  enunciam  os  voeabulos  posteriores 
«  n^fo  attribue  plural  »,  como  se  os  dois  primeiros  «  não  atiribiíe  > 
constitaissem  uma  só  expresso. 


§18 

A.rSs.  118  o  l.TSO 

Por  a 
Sem  mençIo 
(  Cacophaton^  f ) 

301.—  DispCs,  no  meu  substitutivo,  o  art.  115  : 

<  O  credor  chirographario,  que  receber  do  devedor 
insolvontó  o  pagamento  da  divida  ainda  não  vencida, 
ficará  obrigado  a  repor  d  massa  o  que  recabou.» 

O  art.  1.759  reza  : 

<  Não  é  roto,  poróm,  o  testamento,  em  que  o  tes- 
tador dispuzer  da  sua  metade,  não  eontemplMido  os 
herdeiros  necessários,  de  euôa  eziftencia  saiba,  ou 
desherdando-os,  nessa  parte,  tem  menção  de  causa  le- 
gal. (Art.  1.748.)» 


J 
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A  68868  âoi8  toxto6  allud6  uma  das  mais  estupendas  censuras  da 
Resposta,  Dostes  termos: 

«  Surgo  cm  seguida  ym  por  a  (art.  115),  e  logo 
após,  abi  vem  o  se^n  men  (sem  menç(fo)  do  art.  1.759. 
€Fj*  o  nec  pi  tis  ultra  do  cacophatoo.» 

Vamos  par  partes:  primeiro  o  <pôr  a»,  depois  o  «sem  men». 

Ambas  essas  bugigangas  de  intooção  obsceni^,  griphon-as  a 
mesma  penna,  que  as  engendrai^,  mutilando  palavras  innocentes» 
o  amalgamando  syllabas  inoSéosivas. 

30Ad.— «Pór  á.»  Mas  haverá  na  appraximaQâp  destas  duas  8yl« 
labas  alguma  coisa  improferivel,  estranha,  malsoanto  ? 

Nenhuma.    ^Por  d»  lô4e:  porá.  Nada  monos,  nada  mais.  E  porá 
é  o  futuro  do  rerbo  por  na   terceira  pessoa  do  singular.  Quem, 
neste  mundo.  Já  se  lembraria  de  que  essa  indifferente,  essa  ordi- 
nária, essa  comesinha  flexão  do  mais  trivial  dos  verbos  encerrasse 
no  bojo  uma  torpeza  ? 

Alids  não  vejo  traças  de  armal*a,  senão  alterando  áquelias  sylla- 
bas a  prosódia,  ou  a  graphia*  falsiflcando-lhes  a  pronuncia,  ou 
a  cscripta,  adulterando-lhes  os  sons,  ou  as  letras.  De  íhmcesia  em 
Arancesia,  acaba  o  terrível  gallicbta  afrancesaado-nos  os  rr\  e 
graças  a  esse  vicio  do  acconto  parisiense  ó  que  iafiunará  de 
horrendas  sordicias  o  pQbi*e  do  verbj  pôr^  mettUo  agora  no  indico 
dá  linguagem  decente. 

303.— Haja,  porém,  ahl  o  que  houvor,  nio  é  prodivsto  meu, 
senão  obra  da  oommissSo  da  camará  dos  deputados,  autora  do 
mpor  d»,  que  a  minha  culpa  se  limita  em  nfto  hdvor  mudado.  O 
meu  substitutivo,  modificando  a  outros  refeitos  a  i-edacçio  do 
art.  115,  maateveo  tal  qual  era,  no  que  toca  aos  vocábulos  «repor  á 
massa»,  onde  o  mineiro  de  cacophonias  immoraes  topou  com 
o  seu  achado.  Eis,  do  feito,  os  t3rmos  daquelle  artigo  no  pro- 
jecto da  camará : 

€  O  credor  chirographario  que  recebe  do  devedo.* 
Insolvente  o  pagamento  da  divida  ainda  nSo  vencida, 
fica  obrigado    a  rep>r    á   massa    tudo    quanto    re- 
cebeu.» 
Logo,  se  no  <ipor  d»   existir  realmente  alguma  doasas   imagens^ 
para  oompostui*a  das  quaes  se  inventou  na  estatuária  a  folha  de 
vinha,  nio  serei  eu  quam  a  terá  lavrado.  Lavrou-a,  sim,  a  própria 
mâo,  que  m*a  pratende  impjr.  D3  mim  o  que  se  poderia  dizer,  é 
que,  não  tendo  a  imaginaçio  dj  gonero,  não  dei   tino   da  figura 
suspeita,   insinuada  pelos  autores  do  projedo  nos  escaninhos   do 
seu  traballio  legislativo. 

30 4 .—  Agora,  aquellea  que  a  Resposta  chama  «o  nee  pins 
ultra  do  eaoophatott».  (Deus  me  dé  paofeocia,  para  transpor 
o  muladar.)  Decepou  a  Resposta  o  substantivo  mefição,   reduziu- 


I 

I 
\ 

i 


468  cxxa&o  aviL  brazileiro 


da«>(>  á,  syUab^.kúeial  men^  qae,  eom  a  j^j^oaíQio  nm^  a  ella  ante- 
posta, dá  em  reaaltado  o  composto  €sem  men  >. 

Esse  men  é  syllaba  aceentaada  ni  palavra  metição.  O  <  sem  men> 
teria  de  br-sd,  portanto,  semén^  com  accento  na  final.  E  semén  não 
qaer  dizer  coisa  alguma. 

Admitta-se,  porém,  o  contrario,  isto  é,  que,  dats  duas  syllabas,  o 
accento  carregae  na  primeira.  Ainda  assim,  vSúo  se  conseguiria  obter 
com  semelhante  conjnneto  a  imagem  de  luxaria,  que  se  pretende. 
Tomense  áhi  um  diccionario  prosodico,  afim  de  que  a^  documen- 
tada esta  lição  elementar  de  leitura.  Na  preposiçSo  sem  o  e  é  nasal; 
porqpi»  o  »»  iotaeqiieate  iiw  mf>dilr>a  neste  sentido  a  tos.  De  modo 
que  no  compoete  sêm  men  ambas  as  tjilabM  se  imiim  Mas  ao  to- 
cabolOr  a  que  alii  se  allode,  expressão  comunim  daquillo  com  que  os 
apologistas  asthoiioos  aoeusavam  os  maaiehees  de  maaipalarQm  o 
pão  da  MchaiistiaS  nesse  vocabale  fee  o  temldavel  relator 
diligeneiaeoBfioiídircCTi  aqii^'<Mitro,  de  soa  lavra,  emperteme 
á  segunda  syllaba.  Não  altera,  portanto,  a  vcc  normal  ao  e  da 
primeira.  Ssta,  per  cMsegointe,  aio  se  pronnaeia  «8m,  mas  $ê.  De 
modo  qnetr  anm  oaso,  temos  <ê*m«»,  o  no  outro  si^mem* 

As  deas  palavras* A^,  portanto,  inconAudiveis* 

DepoiSi  na  uUia»  delias  não  se  conténs  neeessariaannte  a  Idéa, 
que  o  eeoripter  da  Respoêia  se  comprai  era  alamMear.  Antes  da  ae^ 
cep^  ph^otogiea,  encerra  esse  termo  o  significado  commam  de 
setnente^  que  todos  os  diccion%rios  lhe  reconhecem  e  asslgnam  como 
a  sua  inteacBo  primordial. 

Além  de  tado,  emflm,  numa  longa  fieira  de  voeabalos,  em 
soneiP-çontrsí^  em  seaieniadOj  femenUU^  sememíã^^  semetiUar,  semente^ 
sementeira^  sementeirot  sementílhaSf  MtHailtfU»»  as  duia  pri* 
meiraa  syUabaa  constituem  sempre  o  nome  vebnseade  por  esae  cri- 
tico original,  e,  segundo  eile,  non  plius  Mra  da  ca<M>phoeía. 

Não  imaginou  Al.  HaRcuLANO  que  a  estivesse  perpetresMio» 
quando  escreveu,  nas  paginas  austeras  e  clássicas  do  Babo  (p.  M)  t 

«  Não  me  perdoe  o  Senhor  na  hora  extrema  do  pas- 
samento,  se  mentem  as  minhas  palavras.» 

§19 

iLrt.    7S 

«Essa  seoMo» 
( CAOOPnkTom  f ) 

30    .-^<Esse  ecoAo»,  com  àSjj^  e  gripbos,  trax-se  pajra  aqui 

fielmente  àa.  Resposta,  pr.  12,  col.  ^,  30*  linha. 


■*»^ 


*  4Q  dnoflftioot  doouit  Saian  p«r  flagièiosam  tarpUadtoen  osaanutare  ma» 
teriam  eueharisticam  eum  semine  humano.»  oamct.  Epbiphan.  Hoa^esi^ 
26.  Apitâ.  P«.  M.  Bernardes  :    N,  Fí.,  t.  IV,  p.  91. 
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Ainda  não  flndon,  bèm  se  vê,  Ò3se  como  delírio  obsceno,  esda  es- 
pécie de  psychopaihia  sexualis.  'í^io  contente  do  €sem  meni^,  do 
«  por  <i»,  com  ryos  <!rrôs  á  francesa,  do  «jurídico  nãoi>,  do  <c  publico 
nãop,  compofitos  do  sou  engenho,  por  elle  convertidos  em  escândalos 
de  lubricidade,  accentua  agora  o  autor  da  Resposta  a  subtileza  desta 
poryersSo  odiosa,  trancando  successivamente  dois  termos,  e  falsifi- 
cando o  contexto  material  de  um  período,  afim  de  manipular  uma 
palavrada  libertina. 

O  texto  assim  maltratado  e  deturpado  era,  no  meu  substitutivo, 
este: 

«  Para  propor  ou  contestar  ama  acção,  é  neoessa* 
rio  ii»  legitimo  irUérease^  económico^  ou  moral.» 

Entre  o  substantivo  interesse  e  o  adjectivo  económico,  lá  está.,  no 
texto  impresso,  a  separação  de  uma  virgula^  que  de  um  para  o  outro 
vocábulo  obriga  a  voz  a  se  deter.  Ora,  quando  a  duas  palavras  se 
interpõe  a  pausa  de  uma  virgula,  nunca  jamais  se  poderá  estabelecer 
entre  ellas  cacophaton.  Porque  o  cacophaton  exige  a  conglobação, 
num  só  corpo,  das  vozes  que  se  succedem.  E\  portanto,  um  acto 
de  censurável  esperteza  apagar  a  virgula,  por  obter  o  cacophaton, 
a  que  ella  obstaria* 

dO0.-— Oulafo  aspeotodesasa  tramóia  critiea*  A  palavra  económico^ 
de  onde  o  difftillador  inimitável  de  estimulantes  extrafaiu  o  ^econoi^ 
▼eiu  no  projecto  êa  eamara^  e  nesse  projecto  está. 

Diz  elle,  com  eífeito: 

<  Para  propor  acção  em  juizo,  assim  como  para 
contestal-a,  ô  necessário  ter  interesse  legitimo,  quer 
económico^  quer  de  ordem  moral.» 

Dalii  é  que  esse  adjectivo  paSMo  ae  mea  substttotivo,  onáe  uma 
virgula  o  balisa  do  vocábulo  anterior,  quando,  no  projecto,  vemos 
em  €quer  economicoí^  a  contiguidade  e  adherencia  das  duas  palavras 
successivas,  condia  ci^  aosenda  na  minha  emenda  impossibili- 
taria, em  qualquer  bypothese,  o  cacophaton. 

SOT'.— iSe  elle,  porém,  existe,  somente  na  sequencia  das  três 

« 

ultimas  syllabas  notadas  na  censura,  risquemos  então,  por  torpes, 
dos  nossos  vocabulários  todos  os  vocábulos,  onde  esta  associa^  se 
reproduz:  economato,  economia,  económico,  economista,  economizar^ 
ecónomo^  bem  assim  os  seus  derivados,  e,  com  esses,  as  mais  palavras 
de  feitura  análoga,  taes  como  os  vários  compostos  do  grego  eiho- 
nihosx  iconoplasmo^  iconoclasta^  ioonogruphiaf  içonomania  e  seus 
aparentados. 


i 
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«^ 


Vá  desblptízar-se  a  economia  damesUca^  a  ecofiomia  politica^  a 
economia  social.  E  úS^  83  falle  mais  em  econoènia,  iodassiâcavel 
torpítude,  onde  mia  o  «ocono»  desse  Tiagador  immortai  do 
projecto.  * 

§20 

Oaoopl&atons  inoptos 

306I.  — De  envolta  com  03  cacophatons  lúbricos  e  salazes, 
ageitadas  sem  o  menor  fundamento,  os  cacophatons  ineptos,  urdidos 
sem  senso,  nem  propósito  algum. 

Desse  género  calhxria  como  espécimen  característico  um,  que,  na 
galeria  de  indecencias  e  bagatelas,  mercc3u  esti  moldura  distíncta: 

«  O  art.'  1.727  ejtava  assim  escripto :  «A  capacidade 
do  herdeiro  e  do  legautrio  ó  somente  exigida  no  mo- 
monto  da  devolução  da  herança». 

«  O  Sr.  lluy  emendou  :  «  Só  se  exige  a  capacidade 
do  herdeiro  o  do  legitario  na  «  data  da  »  devolução  da 
heran;a. 

«  DATA  DA—. . .  eis  em  que  deu  a  em?nda.» 

Realmente  é  inaudito  o  em  que  dora  a  minha  infeliz  emenla. 
Dera  em  juntar  o  substantivo  data  d  contracção  propositiva  da ; 
o  que,  a  muito  puxar,  acabaria  no  adjaotivo  participial  datada. 
Ora,  por  mais  que  submetiam  a  tractos  esse  vocabolo,  haverá  quem 
lhe  desentranhe  cacophonia  ? 

Pois  então  nâo  se  dirá,  não  diz  e  escreve  toda  a  gente  data  da 
carta,  data  da  escriptura^  data  da  certidão,  data  da  eleição,  data  da 
posse,  data  do  morte,  data  da  festa,  data  da  sentença  ?  Haverá  quem 
hesitas33  jamais  cm  pôr  o  vocábulo  data  antes  de  qualquer  subs- 
tantivo feminino  regido  da  contracção  prepositiva  ? 

300.^  Do  mesmo  Jaez  no  medalharia  de  ÍHoloiras  resaem 
est*  outras: 

Em  pena,  (Art.  1.360.) 
Cerca  das,  (Art.  14.) 
Autoriza  a  acção.  (Art.  78,  §  un,) 
Disser  reípeito.  (Art.  90.) 
Reconhece  esse.  (Nota  ao  art.  1 .  153.) 
Por  tal.  (Nota  ao  art.  1 .342.) 
Mã  acção,  (Arts.  77  e  78,  §  un.) 
Torpor,  (A.'t.  1.345.) 


•  CASTii.no  nSo  soube  em  que  ia  dar,  escreTen^o:  <  soya  cconotmca  » 
«  fogão  eoonomico  »,  «  eHudo  eoeHiotníòo.  »  {Colhq,^  p.  75,  108,  147.)  O 
Autor  da  licsposta  decozDporia:  msopa  coot}Ol^,  afogâoeconoi^,  ^estudo  ccono*. 
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Coo9tiUie-se,  toda  a  gente  o  sabe,  a  cacophonia  pelo  som  desagra. 
daveU  ou  polo  vocábulo  ora  feio,  ora  rbiTol,  ora  iadeconte,  que  se 
forma  da  eoniigaidade  entre  duas  palavras. 

Quem  seria  oapaz  de  averbar  em  qualquer  desses  capítulos  uma . 
daquellas  expressões  ?  Se  não  foram  os  itálicos,  alii  cuidadosamente 
distribuídos  pelo  inventor,  nao  haveria  engenho  capaz  de  atinar  com*, 
as  combinações,  cuja  inconveniência,  ou  repugnância,  o  relator  da- 
quelle  papel  traz  em  mira  acc3ntuar.  Considere-s)  nellas  uma. 
a  uma. 

400.— «ror;)©»-.»  (Art.  1.345.) 

A  phrase  donde  bq  cx^rae,  é  esta:  <Hiver-se-(l  o  gdBtor  por  sacio 
daquello.»  Onde  se  vô  que  o  cacophonômano  não  sabe  ler  a  sua  lín- 
gua. A  preposição  por,  distiacta  do  vorbo  pôr,  lô-se  pur,  como  se 
CDm  u  fora  e^cripta;  ao  passo  que  o  crítica  diz  ^yor  (como  se  alli  se 
achara,  claro  ou  occulto,  o  círcumílexo),  tão  somente  para  embutir 
no  trecho  um  torpor. 

Sopponhamos  oj  versos  de  Fiunto: 

^     «  Qae  a  querer  eu  por  pontos,  por  roiiido 
Pôr  todo  o  caso,  o  forgo  me  faltara.» 


(Obr.,  V.  XII,  p.  287.) 


Ou  est'  outro: 


«  Bem  faz  o  sabto  em  pôr  por  obfa  ás  vezes 
O  feito  sem  consulta,  sem  reparo.» 

(/&..  V.  XIII,  p.  208.) 
Ou  este  trecho,  de  Al.  Hbrcul.vno  : 

«  O  zelo  e  actividade  dos  peões  chamados  a  pOr  por 
obra  as  concepções  artísticas  dos  empregados  munl^ 
cipaes.»  (O  Bôòo,  p.  310.) 

Quem  não  fjr  tatambaem  português,  dirá:  «j>u?*  pontos>,  ^j^ur- 
miúdo»,  €pôr  todo  o  caso»,  €por  pwr  obra»,  distinguindo  com  cuida- 
do, na  dicção,  a  partícula  prepositiva  do  infinito  verbal. 

Nas  expressões  o  €gòMorpor  soclo»,  logo,  não  6  torpor,  mas  torpur^ 
o  que  se  eneontraria,  lida  a  preposiçSo  pyr  eomo  cumpre.  Mas., 
quando  fosse  torpor,  que  tinha  ?  Haverá  nesie  vocábulo  traço,  quer 
repogne  ao  ouvido,  ao  gosto,  ou  ao  deeoro  ? 

^Ol.—  Md  acção  (Arts.  77  e  78.)  Mi  acção  l   Mas  qnem  é  que  o 
nlo  diz  ?  Quem  será,  que  o  nfte  «wreva  ?  E  onde  a  caoaphonia,  a* 
plhonia  revêssa  ao  ouvi  lo,  ou  desprazlvel  ao  gosto,  á  polidez,  á  mo. 
ral  ?  De  eorto  o  censor  tinha  ano^o  de  outra  coisa,  quando  eeta  af-- 
firmou.  Era  o   hiato,  que  o  critico  sentia,  ao  escrever  cacophaton .. 
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Que  elle  ha  ^  nwB3  log\r  nm  hiato,  i»o  nHo  dQrei  qae  nSo.  Mas  â 
um  deises,  a  que  a  orelhi  veriiacula  se  aífe2  por  geraço3s  e  gerações^ 
por  seculo3  e  séculos,  de  modo  que  entrou  no  cabedal  commum 
da  lifigua,  e  J&  rx&o  pôde  estar  exposto  a  reparo,  aeuSo  dos  que  não  a 
eabem  fatiar.  Bulir  oem  o^se»  yalores  eorrenfes,  metlendo«o8  a 
cbMota,  nSo  é  dar  cópia  de  bem  site. 

Mas,  emílm,  lá  noe  die  o  ptorerlAo  que  «a  beaou  md ac^  é  de 
quem  a  fas,  » 

Ou  será  que  do  €mà  acção^  compuzesse  a  orelhi  do  critico  algum 
wíição%  Mação,  hoje  em  dia  maçon,  nome  do  pedreiro  livre,  do  fúiaAo 
À  maçoneria,  não  me  consta  que  SQJa  vocábulo  risível,  faceto,  ás- 
pero, pudendo,  ou  indelicado.  E  se  o  fôr,  por  evitar  os  encontros  do 
termos  que  o  reproduzam,  teremos  de  vedar  à  boa  linguagem  o  usd 
da  adversativa  mas  antes  do  verbo  ser  no  plural  do  indicativo  pre- 
sente^ primeira  e  terceira  pessoa  :  mat  tornos^  mas  $ão.  Fujam  do 
maçony  que  se  intromette  na  primeira,  e  do  maçõo^  que  se  encarta 
na  segunda.  ^Mas  5omo<  leaes»,  «ma<  somo$  brasileiros»,  <mas  são 
bons»,  €mat  são  grandes»,  ^mas  são  úteis»,  ninguém  mais  o  diga. 
Seria  cairem  no  mau  peccado,  em  que  se  enneáoou  Fr.  Luís  ds 
Sousa,  escrevendo:  «Mot  $ão  tantas  que  temo»  (SiH.  de  S.  Dom.^ 
1.  IV,  c.  3),  e  A.  Herculano:  ^Mas  são  marido  e  mulher.»  {Est, 
^ób.  o  Casam.  Ciú,^  p.  46.) 

-átO^.— Por  tah  (N.ao  art.  1.342.)  O  despropósito  deste  invento, 
já  o  discuti  em  artigo  especial  na  resposta  ao  dr.  Carneiro.  '  Alli 
apontei  desse  encontro  de  syllabas  innuinares  exemplos. 

Vão  mais  estes  agora,  de  A.  Herculano  e  Castilho  : 

«  Soífrearam  por  tal  arte  as  mulas.»  {Monasticon^ 
V.  11,  p,  113.)  «Soube  fazer  respeitar  por  tal  arte.»  (2&., 
p«  121.)  «.»•  impossíveis  de  descrever,  por  tal  arte 


>    «  Elle  havia  também 
Já  tantiSBimo  tempo.  » 

(  Casticho:  Mhiêto,  p.  WS*  ) 

«  Nem  elle  ha  wA^n,  Mio»*  »  (  Aparento,  p.  196. ) 

«  Elle  ha  nm  modo  de  nunca  faltarem  U?ro0  aos  aue  gostam  de  ler.» 
(  Castilho:  Colloq,,  p.  1^3.  )  «  E  elle  ha  tàmbem  oandad#  tola  ?  »  ( 16., 
p.  i60.  )  «  KIU  é  vandade  <|ue  em  «»  bAo  lendo  qae  fitter,  ftão  t«na  fna 
comer  ?  »  (.  P,  180.  )  «  Pois  elle  ha^  homem  nenhum,  qae  pMsa  tado  ?  » 
(  P.  284.  )  «  Poifl  elle  lia  no  lAiindo  quem  nSo  conheça  f»  (  r.  292.  ) 

«  Não  qae  elU  lia  marotos  «Mito  grwMles  na  tropa.  »  (  C.  QàMvmiAa 
£ranco:  Htstor,  e  Sentimentalismo,  p.  152.  ) 

« JffUa  é  l^tolesavel  cegoeira  do  intendi  mento,  intolerável  abuso  da 
razSo,  e  intolerável'  inmrla  da  justiça  e  dá  ▼«rdade,  qne  aquillo  que  se 
nfio  devia  essrewr,  se  bi^  de  «oetaiitaff,  só  porque  se  e^roreu.»  (Vuiiiu.: 
Serm,.T.  V,  p.  163). 

«  EmíTm,  senhores,  éUe  ê  neceflSttric  éfaé  hi^  esi*  cada  naçSò  um  juis 
arbitr«  das  eontroversias  qae  se  podeia  eicitar  tobre  a  sua  liugOA.»  (Amt. 
Per.  de  Figueiredo:  João  âe  Sarros.  Memor.  de  Liter.  Port..  r,  IV- 
p/24.) 

*  V.  supra,  na.  88-90 
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que...  (O  BôbOf  p.  d5.)<9aii»^  ttd  motivo.»  (i^.,p.  156.) 
«Semelhante  mensagem  ropetida  jpor  tal  bocca.»  (Ib.f 
p.  Sd3.)  «Conhecida  vulgarmente ^^or  tal  nome.»  {Len- 
das, V.  I,  p,  51.)  €Por  tal  arte  lhe  põe  o  remate.» 
fl&«,  p.  fM,}  <9amhr-8e  pôr  tal  arte.»  (/&.,  t.  II,  p.  14L) 
MíE  por  tal  ihé  «htetnàste  t>  (Caail.  ^  HMomof^.»  p.  97.) 
«OantwH),  éi)or  ^czí  Maneira.»  (Camões,  p.  99<) 

Antes  desses  escravei^a  Camões  lObras^  t.  II,  p.  140) : 

<  E  se  jM^  ta?  qufzerdes  conheoer-itiB.» 
E  Bernardes  : 

<  Porqae  o  verdadeiro  humilde  não  se  rjpata  por 
tal,>  (iV99a  Floresêa^  V.  II,  p«  1880 

E  Francisco  de  Moraes  : 

<  Mano,  n&o  me  teohaes  vós  por  talj^  {Dialcg.  UI» 

B  Duarte  Nunes  ; 

«Elle  o  conhecia  i)of  íaZ.»  {p.Joao  /,  c.  35,  p.  138.J 

^Por  faí  conflrmiçao.»  {Tb.,  c.  46,  p,  189.)  «Pára  por 

tal  o  reoooheoerem.»  <2).  Áffbnso  V»  a.  I,  p.  83»)  «E  por 

lalo  teria. sempre •»(!&.«  o.  17,  p^  178.)  «EUe  tinha  o 

^.  infíBinte  por  tal  cavalleiro.»  (/&.,  e«  19,  p«  182.) 

£  Hbitor  Pinto  t 

€  Por  tal  a  tinham  escrifto  na  porta  do  templo.» 

(Inuag.  da  Vid^  Christ^  Dial.  I,  c.  4.) 
E  Fr.  Luiz  db  Sousa: 

<  Ficando  entre  todos  praticado  e  conhecido  por 
tal.*  {D.  Fr^  Bmrihclçm,^  1.  IH,  e*  5.) 

€  Por  tal  o  veio  buscar  neste  tempo.»  (76.,  c.  13.) 
«  Só  por  tal  cousa  intentar.»  (Vttf a  de  $.  Dom., 
parte  I,  I.  IV,  c.  8.; 

E  JoRoe  FnmftA : 

«  Também  a  eu  sei,  se  nos  víssemos  tal  por  tàl.t 
{Eufros.,y,2.) 

E  FiUNTO  Eltsio  : 

<  Nio  o  teve  pêr  taí.i^  {Oifnu^  v.  Vil,  p«.  II .)  «Que 
eo  adàpor  M^»  (V.  VI,  p»  38»)  fEotende  ik  poeta p«r 
tae$.l^  (/&.,  p«  da9w)  4tPúr.M  o  qomeoa  sempve.» 
^V*  Xl«  iw  lil*>  «Qttf.F*'*  M:nA0ta#Qrta  s^*  vendia.» 
(J^.,  p.  15K)  «Pmt  KW»  wltee.»  (V.  X{Ir]^<  K9,)  <^or 

«£aoes(wso.»(V»  XlUt  »•  171»)  «i^^  M  onaneira.» 
(7d.,p.  174.)  «E  por  ta/ gelto.»  (/ib.,  p.  d06.) 


/" 
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Como  depois  delles,  Olitsiri  Marti^is  : 

<  Formada  por  tal  preceptora.»(05  filhos  de  D.  João  1, 
Lisboa,  1891.  P.  6.) 

N';o  ha,  em  summa,  locuçio  raaáa  c<HPreatía,  ioaoceate  e  ineYi- 
iavel  cm  nosso  failar.  Com  o  por  tal,  ainda  temos  por  toes,  de  que 
se  acabam  de  ye;*,  nos  excorptos  do  Pilinto  Euraio,  algumas  amos- 
trás,  sondo  fácil  ajuatar-lhes  outras,  camo  esta  de  Ddartb  Ndnis: 
€Por  taes  ovam  de  todos  conhecidos.»  {Cron.  del-rey  D.  /oJò,  c.  52.y 
E,  afora  por  tal  o  por  taes^  nos  accreace  o  por  tão  :  «Tendo  por  tão 
impossiYol  passalo.»  (/&.,  c.  98.)  <íPor  tão  certos  indicios.»  (Sous/l-. 
Sist.  de  S.  Bom,,  parte  I,  1.  IV,  c.  10.) 

Até  pelos  soas  adágios  se  insurge  a  nos»  língua  a  essa  exigência 
dUjMiratada,  conti*a  a  qual  brada  o  sabido  annexim  : 

«  Tal  por  tal.i^  ("Bluteau  :  Voo.,  r.  VIII,  p.  18.) 

Mas  por  qu3  me  bei-do  justificar  eu  de  acto,  qno  não  pratiquei  ? 
Loia-se  a  minha  nota  ao  art.  1.34B,  §un.,  indijgfitala  como  o  lúcu9 
delicti,  o  ver-se-á  que  alli  não  existe  a  expressão  por  tal. 

A  censura  assenta,  pois,  num  falso  testemunho. 

<^03.~«£be  tf5ie.»(Art.  1.153).  A  phraae,  onde  se  encravam 
as  syllabas  criminadas  p3lo  censor  al^re,  éesta:  «Mas  o  art,  1.151 
reconhece  esse  direito.» 

Não  me  dirão  como  se  âacará  uahi  um  cacophaton  ? 

-átO  4. — «Disser  respeito.»  (Art.  90.)  As  duas  syllabas  €s:r  res> 
não  se  accommodam  á  oitiva  deste  afinador  de  phrases.  O  texto 
sobre  que  recao  a  ceniiura,  vem  a  ser  e^jte  : 

<  Tem-se  egualmente  por  erro  substancial  o  que 
disser  respeito  a  qualidades  es^nciaes  da  pessoa.» 

Pois,  disser  respeito  não  ó  locução  irivialiasima,  como  fizer  res- 
peito, imjyujser  respeitol  Que  ouvido  com  ellas  jamais  se  escandalizou? 

-^rOSf . — €  Autoriza  a  acção.i^  (Art.  78.)  O  composto  cacophonico  é 
autorização.  Realmente  má  palavr  \.  Tolo  o  cuidado  em  não  a  pro- 
ferirem. E'  incrível  que  a  tanta  puerilidade  haja  tocado  a  critica 
nestas  alturas  offlcíaes. 

■ 

^4Liy^,^4iCerca  das.i^  (árt.  14.)  A  cacophonla  está  em  cercadas. 
Ignóbil  vocábulo,  dé  veras.  Mas  fallemos  serio,  se  é  que  se  podem 
tratar  a  serio  extravagâncias  tamanhas.  Cercadas,  evidentemente^ 
nada  tom  de  mau  som,  ou  de  indeconcia. 

Onde  elia  está,  e  das  mais  graves,  ó  em  faltar  á  verdade  num 
papel  solemoe  e,  sobretudo,  numa  accusação  fHamente  meditada. 
No  art.  14  não  ha  tal  «cei*ca  ifas»,  nem  coisa  «que  a  esta  se  asse- 
melhe. 
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'4$07^.^€^kn  p^na»  ( Art.  1.360.)  Pois  não  ett&o  vendo  a  horrenda 
caoophonia?  Empena  será  vocábulo,  que  de  profira  por  bocca:Iimpa»ou 
gue  ouvidos  ílnos  tolerem  ?  Entretanto,  Moraes  nos  onsina  a  dizer : 
«Alma  em  pena.i^  Domingos  VieiRA  nos  aconselha  €Sem  pena.^k  «Sem 
^r  neces^rio  para  is3o  muito  rigor,  nem  p^na»^  edcrevea  Fernão 
Mendes  Pinto.  {Perignnaç(7o^c.  2,)  Do  elegante  M.vnubl  Bbrnar^ 
DES  ôaphrase:  <Etn  j^ena  deste  pouco  pejo.;»  {Nova  Floresta^  v.  II, 
p.  32'^.)  Gonçalves  Dias  poetou  : 

«  Pelo3  chriétãos  ioimigos 
Cortou  sem  pena  e  sem  dor». 

*  ikEm  pena   das   rebilUões  que   fei   a  Elrey    de 
Ormuz.»  (a^RRos:  Dec.  III,  vii,.^.  V,  VI,  p.  1170 

«  Em  premio,  em  pena 
«  Dé-se  a  cada  hum  o  que  lho  for  devido.» 

(A.  Ferrkira:  Oôr.,  v.  11,  p.  lOS;) 

«  Lançado  o  género  humano  em  penas  e  tormentos.» 
(Fr.  Tkomé  de  Jesus:  Tvabalh,,  Y.  I,  p.  47.) 

«  Perpetuamente  os  atormenta  o  faz  viver  em 
pena.»  (76.,  p.  55.) 

«£m  pena  do  peccado.»  (Vieira  :  8erm.^  V, 
p.  307.) 

«  A  mesma  sentença  em  pena  da  sua  culpa.»  (Ib.^ 

p»320.) 

.*    '    •  \. 

Nem  ha  quem  não  diga  «em  pena  de  seus  crimes»,  *em  pena  de 

sua  culpa»,  coiiio  eu  disse  : 

€  Oommínando-lhe  em  pena  a  resois&o  do  conti'acto.» 

Que  infantilidades  taes  merecessem  as  honras  do  pai*lamento  ?  Seja, 
em  castigo  dos  seus  erros,  ou  em  pena  dos  meus  jpocc.idas. 

4L:OR. —  Ainda  abaixo,  na  escala  da  insulsaria  e  da  insígnia- 
'Cancia,  accumula  o  fabricante  de  cacophonias  : 

€  Conto  dellat.  (Art.  I.38e.) 
«FcdU  rf3Íía».»(Art.  1.4J1.) 
«  Parte  delia*.  '(AH,  \  ;051 .) 
«  Quedellfis»,  j, 

Este  ultimo,  nao  indica  6  censor  onde  o  achou.  Diz  om  tom  de 
gracetaque  alli  se  encontra  «por  cima  do  t^mpo». 


^    Seé  o  a  àelkí   qn»  arripla  aqui    o  critico  parlameDiar,  noie   qii« 
«m  po«ta  áà  flao  eimero  como  U.  db  Assib  escreveu; 

«  Parecem  ver  passar  a  sombra  àella  » 

(Pocs^  p.  24.) 
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08  topioos  oúúé  perpetrei  as  outra»  enortnldaáes  contra  a  euj^lio- 

« Além  do  que  por'  conta  delia  despender.» 
(Art.  1.382.) 

€  Por  convenção  das  pai*tes  e,  em  falta  delia,  pelo 
disposto  nesta  secção.»  (Art.  1.423.) 

€  De  toda  a  divida,  ou  só  de  parte  delta. i^  (Art.  l  .051 . 

m 

Ora  qual  é  ahi  o  escriptor,  que  se  recusaria  a  subscrever  alguma) 
dessas  phrases  ? 

A  Mvolidade,  porém,  culmina  no  «que  delias».  Já  se  nâo 
poderá  etcrevet  :  «O  q^  déUas  m%  coastm.  O  ^e  delias  resulta. 
O  que  dtf/Zoé '  obtive.'  O  quê  deM^e  HBtou,»  Cacújphonizaria 
desgraçadamente  a  penaa,  a  que  taes  expressões  escapassem.  Qae 
veia  critica  a  dpste  homem  V 

^OQ.--  !yfo8  ainda  não  acabou.  Nesse  ÍUtilizar,  esgaravatoa 
ainda  o  tino  do  escavador: 

«  Co4H  tUsio.  >    (Art.  182,  §  2^0 
€  Só  fa.  »  (Art. .1.689.) 

<  Só  via.  »  (Art.  776,  not.) 

^10.<^«  5^  via,  »  «  AiAdA  qoe  o  aotttracto  se  lavrasse  em  uma 
sò  via  »,  redigira  eu.  A*  caeophonomania  dessas  escogitagões  gru- 
tescas  náo.toa  ben  o$^  «m»  Talvez  p<ffq»e  llus  ãssovia.  Note,  po- 
rém, como  inimigo  das  formas  antiquadas,  que  alu)je  mais  em  osa 
desse  verbo  é  assobiar^  e  não  as$oviaí\  ^  Mas,  com  b  ou  v,  nSo  se  lô- 
assóbiar,  assobia,  assôviar,  assóvia*  NSo.  Assim  não  se  lô.  Ainda 
no  Brasil,  toda  gente  diz  assubiar,  assubia.  A  prosódia  transmuda 
o  o  em  u.  Consulte  os  dicoionarioa,  e  apres^orá.  Ora,  na  expressão 
criminada  o  som  é  de  â,  e  ó  forte,  ó  accentuado:  «Uma  $ô  via.^ 
E  para  conftindir  o  âv  de  só  v:a  com  o  uv  de  suvia,  ô  necessário 
padecer  de  surdez. 

Eqa  ]>e  Qqi:i|ioz  escrev9iui«  sqri  dar  ten^  qjze  ass^viavaí^tSá  via 
que  eila  tremia,  só  via  que  ella  o  amava-»  {Qf  Maias  v,  I^  p.  93.) 

^XX.-^^lSô  va.»  (Art*  1.68Q.)  Cast)IjHo  Antonio,  em  uma  das 
suas  obras  mais  primas  .ne  eeipero  do  buril  e  na  harmonia  da 
musica,  não  se  correu  da  prever:       ;  ' 

<  Theseu,  ou  Demophoiite,  o  neme  só  varia. > 

(A)r^#  <l$  4Íni.«  v«  U  p.  122.) 

^  J&  o  Vicctonano  da  Academia  dará  por  antlauado  o  Terbo  asso^ 
via>\  qvLé  DoMuioos  Vieira  reprodux,  xnM  que  nem  Mobaxi,  aé»  Com*— 
tancio  adoptam.  Aulete,  Ad.  Coelho,  João  de  Deus  e  Gandu>o  de  Fi* 
o9£iR6D0  nâa  o  conhecem,  ngietando  apenas  a  verefto  assobiar,  que  é  a 
de  Al.  Herculano.  {Poesias,  p.  109,  m1.)  Pense,  p0>éA,  âomd  Cisrs^ 
TANcio  e  MoRAE<<,  não  hayer  motivo  .p^r^  excluir , a  foripa  assoyiar^  qud- 
não  perdeu  a  posse  do  uso  commum,  e  me  parece  de  õnoúintopêia  ainda 
mais  rigorosa  que  a  omra» 
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^t^.^^Coin  vicio.*  {AtL  182,  g  S.^")  «Perdas  e  damaos  pela 
mmovel  alienado  com  vicio  redhibitorio»,  reia  o  teor  do  artigo. 

Ora  convicioy  9  resultante  da  vi&iabaaca  ^tre  aquellas  duas. 
palavras»  nSo  é  Boioe  de  maii  soido,  ou  miaota;  lAo  &re  nem 
a  decência,  nem  a  polidez,  nem  o  ouvido;  nao  encerra  grosseria» 
nem  aspereza.  Onde,  pois»  c^  sua  caoopbonia  7  Mo  Fau$to  de  Casti^, 
LHO  ha  estes  versos: 

<  Mao  grosseira  aasimf  x^omo  é  que  a  fode 
Beijar  um  cavalheiro  ?;^  ^ 

Se  na  melhor  poesia  cabe  sem  escândalo  um  «a  podeis,  que  razão- 
ha  para  suppor  que  nâo  admitta  um  <ícom  vicio»  a  harmonia  da. 
prosa? 

A  bastar  que  se  forme  da  contiguidade  entre  dois  ^  vocabuIos^ 
successivôs  um  vocábulo  novo,  ainda  quando  inoffénslvo  e  decente» 
para  constituir  cacopTionia,  então  antes  quebremos  a  penna» 
tapemos  a  bocca,  e  demos  cabo  da  lingua  portuguesa.  Porque  não- 
ha  fallar,  sem  as  esparzir,  juncando  o  verso,  oú  a  prosa» 

•  ■ 

«á;l3.-^  Façamos  uma  «^pbrieiíeta  demoAskttiinra  oem  o  mais. 
rico,  esmerado  a  harmoidoao .  das  escrlptores  venaaeulos.   Torne- 
,nioe  suecessivamente  ob.Uttqb  de  jOasnuio  : 

Georgica^i  «Com  iaesf  (p^«  7).;  tha  mtàs»  (79) ;  €se  arãp  (97) ;  «a 
Urra*  (107);  itpara  nd^oam  il^h) ;  «a  òr€ítp$p  (145);  «ffo  ifionada» 
.(iá9);  «nwfr»  doi>  (168);  «Ji^^^a»^  (1Q9),  £i8  aU:  «Kto;  «íawia; 
abraços;  Paraná;  aterra;  s^ra;  amairf  contaesi» 

Fashs :  €oom  f«^9>  (!•  p*  63);  «^  pé*  (47);  «/4  aais»  (71);  «a  vdf». 
(277);  €com  dor*  (143);  <{4  «^»  (UI,  p.  O^);  ^a  têa*  (77);  </<i  toiV 
(  175);  «oam«  (i4«í»r(U*  P»  ^5)  i^^Jíradúsp  (7»);  «Sf»»  .M»a«ihaA[^  (93) ; 
.€ld  iw»  (1%);  «ipubUca^ogrammj»  (i47);«i4»<9  ã«  <ftodQ»(aU);  «c^ 
taso  longo»  (491) ;  tso  hão*  (85).  £9^  ó  ;  Sião^  .Cat(fOf  meada,  eaça^ 
■lasHieiXQfla»^  9obr4aBh9^  tnut«Ki,  laaaei  hçoiu  iavoUf  cosHápr^  avòs^  laçaee^ 
sopéf  contaes, 

Arío  da  Amturi  «RonKi  roia»^(L6i) ;  «ftosi«^  jmíi}«»  (84)  i.eê  iaf-go» 
(fi&)^;  «o«itíwr  a^  heU/^*(^)ii,€Qd.9ou»  (p8);  .191;  m»*a»  (W);  «i^/iu» 
(108).   A  saber:j  qffas,,  errarg^^.poim,  vqrofi  kàth^^  ^giar^  4uspeil»9%. 

àm^eq^  <jd  i9tto»  (V.  Irj^f  45;.9r.  UKPk.71)  ;  «q^m  iaets»  (v..  I, 
49)  J .  f » igmrdfKTf  (v«  JK,.  p#.  I93i ;  «cq»  vúfa»  ^63) ;  «if  a  «át»  (v*,  V, 
103);  «Id  i7a«^  (V..  YL  p«<«)0).;  «{MMÀia'  i^m»  (838» ;  «(f^ /ai)^ 
(^40)2  «i9anAa<ia  «^»  (250);  nnAloiiesJa*  (980).  £;is.ahir^5/^^.45|M<, 
digàma^  cometa,  iavos^,  <zvd^»  opniHtfa,  affia?^ar,   ogpalw^,  jaeintha,» 

MuOo:  <ííla  dor*  (p.  j306) ;  nffo  ^"09*  (3lâ)  ;  <sd  /«çg*  (309).; 
«(ítf  marca*  (849) ;  «/d  ídd  longe»  (345)  ;    «rfa  wim^a»  (399^  400)  ; 

*  Pag.  154. 
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^ji/dvamo5»  (207).    E  assim:    lavamos^   daminha^  laUlo^  demarca^ 
sofà^  não  nus j  dador» 

Colloquios  Aidêões  :  €parã  a  bem  oamprir»,  (S3)-;  «M  9aep  (83)  ; 
<cá  DOé»  (381);  pira  taèã  (339).  Portanto:  aktes^  cavae^  lavae 
'poretbem» 

Em  diTenos  outros  escriptos:  «eaíre  ninhos*  {Am.  e  Melan^^ 
p.  316);  «  não  sò  da  cidade»'(i6.,  p.  3^);  ctriumpAu»*  das»  {F^icidade 
pela  Insti\,  p.  32);  irinmphar  de»  {Georg.,  p.  65);  ca  par  dos  cedros» 
(Am,  0  3f(s/anc.,  p.  33^);  «plena  dou»  (Siibichonas^  P*  8);  €  lá  vou 
{ib,^  124);  €cd  vot4»  (Avarento,  p.  23);  €com  fneu  saber»  (A>»or., 
II,  66.)  Isto  é:  comeu f  oavou^  nadou^  lavou,  pardos,  farde^  fardas, 
soda,  trininhos. 

Cana  6  dos  Lusiadasi  €cá  na  Europa»  (VIII,  5) ;  «fica  na  aljava» 

(IX,  48),  Também  lá  encontramos  ama  janella-.  *jánellai^  (VIU,  25). 

Com  um  «me  «a;?ou»  {Mar,  da  FonU,  p.  265)  fez  Castello  Branco 

um  missal.  Também  dello  silo:  «com  mais:^  {Carrasco,  p.  205,  e  Vtr- 

ludes  Antig,,'p.  19);   «W  ramoí»  (O   Fil,  JVaf ura',  2*  parto,  p.  66); 

^cd   v^tf»  {Maria  Moysés,   I,  65).    Fallando   em  «a  voz  do  mestre* 

{Nun" Alvares,  p.  139),  lembrou-nos  Oliveira  Martins  oe  «avós  do 

mestre».  Qonçalvbs  Dias,  éserevéndo  «a  par  dos  fllbos»,  e  cantando 

-^asua  dor*  {Pões,,  r.  II,  p.  84,  87),  n&o  Aigia  de  suaior,  nem  do 

pardos   filhos.  EçA  DE  QUEIROZ,   Gsorevendo  ^<?d  vou¥   {Ramires, 

p.  235),  €ld  veiu*  {ib,,  p.  210),  «edtemof»  (p.  537)  €som  não*  {Fra- 

-^ique,  p.  22),  nio  te  importou  de  que  toasse  catemos,  gotunão,  Unei-^o 

•lacou.  Machado  de  Assis,  tão  Uittado,  tio  fino,  tão  cauto,  deixou 

«a  fere*  {Pões,,  p.    17),  €mal  Aavia»   (23),  €se  paras*  (40),  «única 

-adornã>  (229),  «boca  soes*  (301),  €da  manada»  (332),  embora  pudesse 

vir  a  soar:  dama,  caçaes,  eadoma,  separas,  ^nalla^  affere. 

Notar  de  cacaphonii  esses  resultados  phonioos  seria  tolher  aos 
mais  cuidadosos  escriptores  o  uso  do  nosso  idioma.  E*  o  que  faz  o 
cacophonista  da  Resposta^  reduzindo  a  cacophatons  os  encontros 
.syllabicos  apontados   com  este    íèrrete  naqueile  abysmoso   do- 
cumento. 

Com  essei  encontros  4e  syllabas  inoffensivos  o  indiflférentes  nada 

tem  a  noçfto  do  cacophaton,  sensivelmente  realizada  noutetM,  como 

«estes:  €s*ama  mais»  (A.  Ferreira,  Obr,,  v.   II,  p.  li);  «fica 

aquém»,  «nunca  captivaj^  (p.  44) ;  €m*amaste»  (p.  48) ;  «com  Q&o» 

vp.  60);  «com  nossa»^  (71);  «por  regra»  (p.  111);  «por  roubar» 

{IW);  «por  riqueza»  (p.  120,  151) ;  «nunoa  cA»<p.  128) ;  «por  ratões» 

'<p.    134);  «est*alma  maehina»  (p.  1%);  «em  si  só  se  encerra» 

^p.  141):  «-se  8*art3  usar»  (p.  166);  «do  que  te  a  ti  mataram» 

Kp.  282) ;  «vida  dá  (p.  148) ;  €ta$  trás  aos  olhos»  (p.  204) ;  «me  já 

chamava»  (p.  207) ;  «alma  minha»  *  (p.  246, 209,  2Í0) ;  «á  custa  tua» 


'    Site  é  rreqii«nii8Simo  em  todos  os  antigos  poeias.  Em  Camô^s  t«- 
.mol-o  çeit^radas  tezes:  toI.  I,  p.  15,  29,  64,  81,  156;  v.  lí,  p.  57,  59, 


CÓDIGO  CIVIL  BRAZILEIRO  499 


(p.  217) ;  «cora  nome»  (p.  222);  «aunca  s^ou^a»  (p.  240);  «nem  s'oiiça> 
(p.  242) ;  «trisítf  to  tem  (ornado»  (p.  273) ;  «nus  sós  olhos»  (p.  274) 
<quera  me  de  ti  hrar»  (p.  277);  «lá  ma  tens>  (ib.);  «guem  ma 
matou»  (p.  2?78);  «mesma  mão»,  (V.  I,  p.  197), 


át. — Entre  as  extravagâncias  e  infantilidades  embrochadas, 
porém,  no  papal  a  que  respondo,  sobresae  o  requinte  de  três,  que, 
pela  sua  distincçao  na  sensaboria  e  na  malignidade,  põem  cumulo, 
remate  e  coroa  á  desvairada  lista. 
Vôm  a  ser: 

«  Cos  dellas>  (Art.  1*«257.) 
«  Fez  ô5»  (Art.  1.342,  §  un) 
«  Fé  nop {Ari.  553,  §  un.) 

-árlK.— São  as  palavras  «má  fé  no  proprietário»  fart.  553,  §  un.) 
que  se  prestaram,  nas  mãos  deste  manipulador,  ao  que  elle  obama 
cacophaton.  Panra  o  forjar,  transforniou  mfé  no%  em  ^fenoi^. 

Eu  de  mim  neste  nome  nlão  vejo  ridionlo^  íiideooro«  grosseria,  ou 
aspereza,  que  o  IncompatiMIlEem  com  a  phrase  elegante  a  poUáa. 
Riso  i^  suscitafiar  a  prestiMosa.  ffnmiHiea  senão  de  eoatenta- 
me&to  entre  as  creaturas,  ie  que  é  beneficio  e  consolo.  As  gloriaa  da 
Roma  prkaltivaasBêoíSTam  o  Hano  áã  suas  sigoaa  do  guerra.  Ovídio, 
rocontando  os  f^tos  dos  primeiros  heroes,  deseuntava  o  «uUo  do  fen^z 

«  Non  illi  coelo  labentia  signa  movebant, 
Sed  sua ;  quse  magnum  perdere  crimen  erat; 
Illaque  de  foeno  ;  sed  erat  reverentia  foenOj 
Quantam  nunc  aquilas  cernis  habcre  tuas.»  ^ 

E  CASTILHO,  na  sua  rersão  admirável,  não  o  dissimulou  : 

«  Entretanto,  ó  pendões  da  mareia  Roma, 
Qu^  oreis  vós  senão  feno  I  mas  o  feno 
Nessas  mãos  triumpkaes  valia  as  águias.»  ' 

Seria,  porém,  necessário  sonhar  com  feâo,  para  0  deseolvir  nas 
palavras  «  má  fé  no  proprteftarto». 

No  vocábulo  fé  a  vogal  tem  accento  agudo,  produzindo  o  â  «lievto: 
ê.  Em  fenfi^  porém,  essa  vogal  se  lêf  como  se  trouxera  accento 
circumâexo:  ê.  Assim  é  que  .a  representam  Joio  de  Deus  e  Aulete; 
fênu.  Já  se  Yêqae,  para  arranjar  a  equivalência  entre  €fé  no»  e 


67;  T.  IH,  p.  47,  60  ;  v.  fV,  p.  3f  ;'t.  V,  p.  96,  t49,  4«2  (dufts  rezes); 
T,  VI,  p.  Í35.  (Reflro-me  sempre  á  e^irão  critica  do  Porto,  1874-77.) 

Anteé  de  Gamos s  já  ce  encantia  eovGiL  Viòení.b,  Obras^  y.  I,  p.  164, 
179,  a  T.  III,  p.  110,  2Zi. 

'  Fastorumy  1.  II,  ▼.  123*6. 

•  Fastos,  V.  II,  p.  17. 

•  6? 
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€fenoi^,  o  artificio  grosseirj  da  Resposta  iê  fénu,  carregando  no  e  o 
accento  agudo. 

Mas  essa  prosódia,  ainda  que  fosje  pariamentar,  aâo  S3ria  portu- 
guesa. Não  tenho,  pois,  do  que  me  arrepender»  ou  que  emendar. 
Antes  de  mim  escrevera  Al.  Herculano: 

«  Quem  nos  ensinou  a  esperar  ?  Quem  a  ser  feliz 
pela  fé  no  moio  das  agonias?  {Eurico,  p.  13*3.) 

£  Castilho: 

«Cheio  de  magnânima  fé  noi milagres  da  arte.» 
(Camões,  p.  249.) 

£  Vieira: 

4  Porque  se  a  fé  nos  certifica  da  presença,  a  mesma 
fé  nos  encobre  a  vista.»  (Serm.,  v.  V,  p.  312.)  * 

'4:10.-0  *fejs  Gs>  6  outro  exempio  typico  da  manha,  inaudita- 
mente exaggerada  naquelie  documento,  de  falsear  os  sons  ás  pa- 
lavras, afim  de  simular  cacophatons.  Evidentemente  o  intuito  da 
finrjadura  é  converter  <fez  es*  em  ^feses.p 

O  texto  onde  se  exoroeu  essa  manobra  (art.  1.34^,  g  un.),  estabe- 
lece que  cessará  o  disposto  nesso  artigo,  «em  se  provando  que  o 
autor  fez  essas  despezas  com  o  simples  intento  do  bem  fazer».  De 
^fez  essas>  extrahiu  fezes  o  torcedor.  Mas  aventar  fezes  em  «fez 
essas»,  é  de  se  lhe  pôr  em  duvida  o  asseio  do  nariz. 

Aqui  a  adulteração  prosodica  se  faz  ainda  mais  insigne  que  no  caso 
anterior,  onde  bastara  estropiar  a  pronuncia  a  uma  vogai.  Nest* 
outro  teve  o  autor  de  o  fazer  ás  duas:  Em  ^fez  essas>  6  fechado, 
como  a  accento  circumflexo,  o  primeiro  e,  e  aberto,  como  a  accento 
agudo,  o  segundo.  Lè-se:  fêzés.  Em  fezes,  pelo  contrario,  cae  o 
accento  agudo  sobre  o  primeiro  e,  e  6  mudo  o  e  final.  Le-se:  féz's. 
De  modo  que  o  phantasista  da  Resposta  oonAm  le  fés^s  com  fÊzés. 

Em  matoria  de  prosódia  não  se  conceberia  maior  descóco.  Duas 
Msificaçôes  orthoeplcas  tão  sómento  para  obter  fezes.  Outros  sem 
este  género  de  esforço  o  lograriam.  Esto  o  que  alcançou,  foi 
mostrar  que,  para  agenciar  uma  coisa  feia,  nem  sempre  bastará 
praticar  duas. 

^X7^.  —  Afinal,  o  €cos  deUlas^k.  (Art.  1.257.)  O  toxto  aqui  alam- 
bicado pelo  distiilador  cacophonico  é  o  seguinte: 

« Este  empréstimo  transfere  o  dominio  da  coisa 
emprestada  ao  mutuário,  por  cvga  conta  correm  todos 
os  TVAcos  delia  desde  a  tradição.» 

A  intonção  rasteira  da  censura  quiz  aproveitar  o  som  de  «,  pró- 
prio do  o  nas  palavras  não  oxytonas,  para  ageltar  com  a  ultima 
syllaba  de  rmcos  um  nome  improferlvel.   Mas,  como  o  pudenclp 
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gubstantiro  estaria  no  plural,  e  o  texto  punha  o  gooitivo  de  possessão 
imnieJiato  no  singular,  €deUa*,  o  que,  logicamente,  não  fazia  con- 
cordância, sdulterou-se  o  texto,  pluralizando  a  expres^u)  possea^iva, 
para  se  estabelecer  a  devida  hairmonia  das  partes  na  indecente  con- 
cepção asâim  forgicad'\«  ^Cos  delfa*  não  seryiria:  arranjou-se 
€Cos  deUasi^, 

Não  saberia  o  que  mais  enjoe:  se  a  substancia  da  inren^,  se  a 
maneira  de  a  lavrar.  O  que  sei,  ó  que  do  que  escrevi  só  me  teria 
de  exculpar,  quando  Camões  se  Justiflcasse  de  ter  di^o  nas  suas 
estrophes  immortaes  : 

«  Com  palavras  soberbas  o  arrogante 
Despreza  o  fraco  moço  mal  vestido» 

(Lus.  m,  111), 

e: 

«  Mas  olha  um  ecdesiastico  guerreiro^ 

Que  em  lança  de  aço  torna  o  bago  de  ouro.» 

{Lu9.  Vlir,  23.) 

^Id.-^Foi  desVarlie  que- a  nova  perfumaria  de  cheiros  suspeitos 
me  reuniu  e  lançou  aos  pés  essas  cobas  infectas.  I>oendo-lhe,  poróm, 
afinal,  a  consciência,  quiz  encarregar-ss  de  mostrar  que  da  estm- 
meira  também  nasciam,  rescendentes  e  saborosos,  oí  productos 
comestíveis  da  terra,  e  esvasiou-mo  assim  o  samburá:  «B*  a  amora, 
a  jaca^  a  cana  por  todos  os  lados.» 

Não  indica  um  tópico  sequer,  de  onde  a  cana^  a  jaea  e  a  amwa 
lhe  houvessem  tentado  o  appetite.  Ora  não  ha  fiar  em  quem  tantas 
vezes  S3  viu  colhido  em  flagrante  de  adulteração  da  verdade  ma- 
terial, ainda  quando  indicava  numeiúcamente  os  textos  increpados. 
Dou,  porôm,  que  aqui  a  não  altere.  Que  montava  semelhante  incre- 
paçãof 

C.  Castello  Branco,  nos  Serões  de  S,  Migvíel  de  Seide,  t.  VI, 
p.  44,  escreveu:  «Roboriza  a  sua  opinião  genealógica  nas  autori- 
dades.» Não  sentiu,  ou  não  lho  pesou,  que  houvesse  escripto  canas^ 
e  ninguém  lh*o  estranha.  Menos  bem  do  que  canas  toará  canos.  To- 
davia, Castilho  António  escreveu:  «Cd  nosdisie.»  {Conv,  preainb. 
ao  D.  Jayme^  p.  oxxvi.)  Cd  no  continente.»  (Colloq.,  p.  lôl.ji 
€Cd  nos  campos.»  (i&«,  p.  143.)  <Cd  no  campo.»  (i&.,  p.  103.)  «Cd 
no  Diário.»  (i^.,  p.  245.)  <Cd  no  meu.»  (Sabiehonas,  p.  73.)  «Nunca 
jamais.»  {Fastos,  v.  I,  p.  67.  O  Outono^  p.  67.)  «  Rocajd.»  {Amores, 
V.  11,  p.  33.)  «Boca  j4.»  {Tartufo,  p.  9.) 

Escrupuloso  e  exigente,  como  era,  na  linguagem,  afinado  musico 
no  verso  e  na  prosa',  foi  ainda  I^astilho  quem  não  tsvo  repugnância 
a  escrever:  «  Jd  cahida  no  Orca.»  (Georgieas,  p.  146.)  4)Já  cá  dentro 
m'o  annoncia.»  (NoUe  de  S,  João,  p/SOS.)  mJú  cada  qual  sem  termo 
a  sua  exalta.»  {Fastos,  r.  I,  p.  157.)  «Jd  ca. luco.»('i''úti5ro,p.  67.) 
Outro  donoso  poeta  ó  Machado  de  Asaia;  e,  entretanto,  se  lhe  não 
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encontramos  Jaca^  nem  Jaca,  encontrar- Iho-emos  Jacók,  em  versos 
que  o  mais  mim  de  contentar  escreveria  sem  receio: 

<  Tibio  clarão  Jd  cora 
A  tela  do  horisonte.»  ^ 

As  amoras,  não  sei  onde  m*as  teria  ido  colher  o  pomareiro  de 
maus  bofas.  Se  alguBUui,  de  feito,  roseaasem  na  liosnagoia  do 
suMiitttiTo,  não  era  eaat»  de  lhe  julgarem  nodoada  a  trama*  Dos 
ramoSp  onde  ellas  purpureiam,  naaee  o  mais  âno  e  opulento  dos 
tecidos.  Os  versos  de  Camões  não  as  rejeitaram.^  Porque  se  en- 
vergonharia delias  o  código  civil  ?  Num  relatório,  num  inquérito, 
num  offlcio,  numa  sentença,  onde  se  dissese  <0  guarda-mdr  as 
apprehcndeu»,  <o  guarda-tndr  as  fiscalizou»,  se  teria  derogado  i, 
seriedade*  e  &  conveniência  do  estylo  offlcial  ? 

Mas  posso  afflrmar  que  não  se  encontrarão  nem  no  meu  substi- 
tutivo, nem  nas  minhas  notas.  Para  obter  esse  conjuncto  syllabico, 
seria  indispensável  a  derradeira  syllaba  de  uma  palavra  terminada 
em  mor,  Aa  desinências  em  amor,  precedendo  á  partícula  a,  ou  as^ 
dariam  amora,  ou  amoras,  não  amara,  ou  amaras*  O  o,  íòchado 
em  anwr,  continua  a  seLo  nessas  combinações:  amor  ao  bem ;  amor 
aos  pães :  amor  à  pátria ;  (unôr  âs  tradiçõea«  O  composto  resultante 
é  tão  aprazível  ao.  ouvido  oomo  o  seu  elamanto  priuoipal,  o  vo- 
cábulo amor,  e  não  dá  em  palavra,  que  deslustre  a  phraae,  ou 
mova  ao  riso. 

Demais,  como  evitar  esses  resultados?  Trocando  na  preposição  i)or 
a  preposição  a  ?  Seria,  dizendo  amor  por,  iacorrer  na  francesia, 
que  todos  os  mestres  da  lingua  nos  mandam  fugir.  Mudando  o  a 
cm  de  ?  Diríamos  então,  em  vernáculo  português:  amor  do  hçtn ; 
umor  da  familia ;  amor  dos  filhos ;  amor  das  idJas.  Kas  abi  a 
oacophonophobia  do  meu  canis  politicus  teria  immediatamente  que 
rilhar  num  morda  as  ideas,  mordo  os  filhos,  morda  a  familia,  mordo 
bem.  Entre  o  galUcismo  e  o  cacophaton^  o  só  remédio  contra  o 
insolúvel  dilemma  fôr&  eliminarmos  a  palavra  amor  do  vocabu:- 
lario  portuguéi. 

SECÇÃO  111 

Al  Gritte*  4io  chr.  dwl* 

«  Etinde,  eonrwtíò  os  bensaiitorst  dm  BCMm  llDgiis, 
Spr«nd»-a  oom  amor,  que  nJe  a  pena,» 

J.VkRiMMo:  SiU  d«  LU.^  39  tir.,  p.  279. 

'AIO.  —  Numa  ooniroverflia.  qj»,  toda  ellá»  dis  zesp^to  á  lla- 
gngem  do  pcojpcto,  eoria  indesculpável  laciâia  deixar  sem  majOB 

*  Poesias,  p.  12, 

»  «As  amoras  que  o  nome  tem  de  amores.»  (Lusiad.) 
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elementos  de  tamanha  importância  para  a  orientação  do  taes 
estudos,  como  seyam  as  opiniões  do  codificador,  a  quem  so  deve 
aquelle  trabaUxp»  sobrq  (f  valor  da  lexicologia  e  da  grammatica  no 
elaborar  das  leás. 

O  dr.  Clóvis  Bcvxxjicqua  encara  com  mal  encoberto  desdém  «  os 
peccados  grammaticaes».  Discutir  o  emprego  transitivo  ou  intran' 
sitivo  dos  verbos,  apurar  as  preposições,  que  após  si  comportam  os 
participios,  ou  os  idjectivos  verbaes,  « deslindar  outras  graves 
questões  de  lexicologia  ou  syntaxo,  pôde  ser  de  alto  interesse,  mesmo 
quando  se  trata  de  resolver  U7n  problema  JUiHdico  tão  grave  e  co^hptecoo 
como  ê  um  código  civJ  ;  mas»,  diz  o  preclaro  jurisconsulto,  «  não  me 
attrao,  não  me  seduz.  Será  »,  continua  elíe,  «  defeito  da  minha  edur 
cação  intellectual,  que  me  ftiz  íuppor  que  a  esthetlca  das  construcçt^ei 
jurídicas  esM  antes  na  disposição  e  encadeaynento  kierarchico  das  idéas, 
na  clareza  do  jpensamento  que  deve  actuar  como  ordem,  no  matiz 
peculiar  a  cada  conceito,  do  que  no  sabor  clássico  da  phrase.  »  ^ 

-iLíiO.— O  douto  jurista,  nesta  como  proflssSo  do  indifferença 
à  correcção  da  linguagem  na  foitura  das  leis^  subtil  e  obscuro  a 
um  tempo,  casa  admiravelmente  em  si  estes  dois  merecimentos 
commodos  ao  expositor  de  idéas  mal  sustentáveis,  nos  quaea,  a  res- 
peito do  grammatico  Varríp,  advertia  Aulu-Gellio  com  certo  laivo 
de  fina  ironia,*  Subtiliter  quidem,  sed  s^bobscurè,  deixa  esbater  o 
pensamento,  correndo  por  uma  escala  de  noções  diversas,  insi« 
nuadas  successivamei^te,  e  habilmente  confundidas  no  vago  de  um 
amalgama,  onde  se  não  distingue  bem  entoe  a  da  clareza  no  estylo 
o  a  do  alinho  na  phrase,  nem  entre  a  do  rigor  no  classicismo  e  a 
do  cuidado  na  observanci^i,  grammatical. 

Que  é,  realmente,  o  (íe  que  faz  bom  barato  o  dr.  Clóvis  .?  Da  syn- 
taxe  ?  ou  dos  clássicos  ?  Não  se  diz  expressamente.  Mas  parece  que 
o  illustrado  legista  não  p.9e  distincção  entre  uma  e  outra  coisa, 
desde  que  tanto  o  sabor  clássico  do  phraseado  como  a  regência  dos 
vex^bos;  se  lhe  afiãguram  egualmente  subaltei*nos,  se  não  despi- 
ciendos, ú,  «esthetlca  das  construcções  jurídicas»,  em  relação  d  qusil 
parece  não  vale  a  pena  de  attonder  s^ão  « ao  encadoamento 
hierarcbico  das  idéas»  e  á  «clareza  do  pensamento »« 

4k:^±,r^QnMmào  eu  ceoÊSmto  o  aintepeorem^fie  ao  ^wiplwinwto  do 
adjectivo  i4^ressado  prejMaiçoes,  que  lha  ni»  ^sabam, «  me  c^poitiio 
a  que  m  invertam  as  aifaifici^es  àof  verbas^  traniltiTaido  (reto* 
T6ift-iQ»«  HiuitogínHin) . «1  istsuHBytiiKn,:  oa  vice^varaa,  mb  ooaos 
flmque  o>  maifêdj^  amplíaiKift  da  ntta  a  cnítoft  fònftat  OTitau 
tamente  não  ó  «  o  sabor  clássico »  o^quei  estou  a  exigir,  mas^-a-et^ 
atetUi»' vulgar  d«iH7iiteao«  .     > 


^  Clóvis  Bbvilacqua:  A  Redacção  do  Projecto  de  Cod,  Civ,  -no  SentMhi 
Jjíevista  d^  Ugislaçêo*  N^  de  30  n%X.  i9QSi.  ?.  2[^  .       , 

*  Aulu-Gbllio:  Noot€8  Att,  III,  14, 
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Nâo  se  dignando,  pois,  do  gastar  o  tempo  com  essas  cogi- 
tares, em  que  tanto  do  seu  malbaratam  os  sojelt  js  da  minha  biiza 
craveira,  o  que  pretende  o  erudito  codiflcador,  é  saltar'  de  claro 
em  daro,  não  só  os  estorvos  clássicos,  mas  atnda  oi  obstáculos 
grammaticaes,  para,  deixando  aquém  a  corrente  impura  e  turva 
dos  preconceitos  commuos,  attiogir  a  margem,  onde  «  a  esthetica 
das  construcçoas  juridicjis »  resplandece  na  sua  limpidez,  acima 
de  superstições  e  vulgaridades. 

4^%^  '^•— Mas,  se  «  a  educação  intellectual  »  do  eminente  pro- 
fessor o  imbuiu  realmente  na  crença  de  qua  ã  esthese  das  con- 
strucçoes  jurídicas  não  importa  a  severidade  na  obediência  ás 
leis  grammaticaes;  se,  de  feito,  imagina  cliegar  &  ordem,  á  nitidez, 
á  tiunsparencia  na  enunciado  da  vontade  legislativa,  exprimindo-se 
em  uma  liogua  sem  disciplina  de  syntaxe,  nem  côr  de  vernaculi- 
dade,  ou  eu  de  todo  em  todo  me  engano,  ou  de  todo  o  ponto  está.  elle 
fora  do  bom  senso  a  respeito  de  uma  das  condições  primarias  de 
qualquer  lei  capaz  e  duradoira. 

Quando  o  problema,  de  que  S3  trata,  é  «tio  grave  e  complexo 
como  o  de  um  código  civil»,  tanto  maior  razão,  para  que  nos  desve- 
lemos em  lho  dar  forma  irreprofieoslvel  ante  as  normas  do  idioma 
fallado  pelo  povo,  a  que  aquelle  se  destina;  já  porquo  com  a  pureza 
exterior  se  identifica  o  sentimento  da  decência  em  todos  as  creoçoes 
intellectuaes  vasadas  na  palavra  humana,  e,  quanto  maiores  cilas 
forem,  mais  delias  exigira  o  seu  decoro;  já  porque,  sendo  a  lingua  o 
vehiculo  das  idôas,  quando  não  for  bebida  na  veia  mais  limpa,  mais 
crLftaliina,  mais  estreme,  não  verterá  estreme,  cristallino,  limpido 
o  pensamento  de  quem  a  utiliza.  Além  de  que,  se  no  commum  dos 
actos  legislativos  os  defeitos  de  linguagem,  que  os  eivarem,  são 
passageiros  como  elles,  com  as  leis,  a  bem  dizer,  seculares,  como  os 
códigos  civis,  a  perpetuidade  das  suas  incorrecções,  transmittindo-as 
de  uma  geraçlo  a  outra  e  a  outra,  além  de  immortalizar  a  impe- 
rícia e  o  erro,  fazendo  impudentemente  delles  padrão  e  escola, 
obriga  a  posteridade  aos  esforços  e  riscos  de  embaraçosas  deci- 
ílrações,  quo  uma  redacção  esmerada  lhe  pouparia. 

Aquelles  quo  educaram  a  faculdade  da  palavra  na  lição  de  escri- 
ptos  estrangeiros,  que  se  aíBzeram  a  pensar  nam  gienero  de  aravia 
cosmopolita,  feita  a  esmo  de  quantos  residnoe  o  contacto  de  idiomas 
peregrinos  lhes  foram  imbatiodo  na  mente,  que  habitoaram  o 
ouvido  a  essa  língua  bastarda,  a  esse  dialecto  promiaeno,  a  ene  fallar 
incongruente  e  disoolo,  perdendo  o  senso  da  vernaculiáade,  o  tino 
da  sna  belieza,  a  intelligencia  da  sua  harmonia,  aeabam  por  sappoi* 
seriamente  mais  clara  essa  miscellanoa  amorpha,  emburilhada  e 
rode,  esse  português  mistiço  de  entre  lobo  e  do  S  no  pisoresco 


'   «  Sio  uns   fidalgos  misttços  de  entre  lobo  e  eSe.»   (Fraiiciioo  db 
Moraes:  Dial.  I.) 
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dizer  dos  nossos  maioroa»  quo  o  genuiao  plira^a4o  pUrio,  onle  até 
as  singularidades,  os  modismos,  as  anomalias  são  traços  de  luz, 
gradaçõjs  de  idéas,  cl  \rooscuros  de  perspectiva  na  imagem  verbal 
do  pensamento. 

4^3.— Não  me  proponbo  a  curar  deftse  adiaquo  os  que  o  eoi- 
trahiram.  Bem  sei  que  dolle  raros  acertam  de  sarar.  Na  «vergonhosa 
mdtamorphose  por  que  está  hoje  passindo  o  português  »^  entro 
nós,  <  homens  aliás  mui  instruídos,  verdadeiros  sábios  em  outras 
matérias,  commettem  crassos  erros  de  linguagem».'  Depois  então 
quo  se  inventou,  apadrinhado  com  o  nomo  InsigneMe  Alencar  e 
outros  menores,  «o  dialecto  brasil  eito  í^,  todas  as  mazellas  e  corru- 
ptelas do  idioma  que  nossos  pães  nos  herdaram,  cabem  n\  indul- 
gência plenária  dessa  forma  da  rjlaxa^o  e  do  despreso  da  gramma- 
tica  o  do  gosto.  Aqnella  «formosa  maneira  de  escrever»,  que 
deleitava  os  nossos  maiores,  passou  a  ser,  para  a  orelha  destes  sous 
tristes  descdndentcs,  o  typo  da  inelegancia  e  obscuridade.  Ao  sentir 
«le  tal  gente,  quanto  mais  oíTender  a  linguagem  os  modelos  clássicos, 
tanto  mais  melodias  reúne ;  quanto  mais  distar  do  bom  português, 
mais  luminosidade  encerra.  As  bolsas  da  pUavra  rechoiaram-selhe 
do  l^ancôs,  ligeiramente  lardeado  ou  trufado  às  pressas  de  inglês  o 
allemão.  De  todos  esses  idiomas,  afinal,  todos  mal  sabidos,  haurido 
na  sciencia  de  cada  um  apenas  o  quanlum  satis  para  o  trato  dos 
livi*os,  a  que  a  profissão,  ou  a  curiosidade  os  attrae,  fica-lhes  sendo 
a  nDssa  apenas  a  menos  mal  conhecida  entre  as  varias  linguas 
estrangeiras,  cuja  mistura  cultivam. 

Os  frances3s,  observa  o  melhor  dos  nossos  c/iticos  ^,  «38ci'evem 
naturalmente  bem;  são  excepções  os  que  dèllos  conheçam,  além 
das  linguas  clássicas,  outro  idioma  que  não  o  seu;  mas  mesmo  o 
conhecendo,  lêem  enormemente  mais  no  seu  que  no  alheio.  Apren- 
dendo o  seu  profundamanto  (o  curso  de  francês  nos  lyceus  ô  de  sete 
annos)  e  directamente  dos  seus  granies  escriptores  estudalos  sob 
todos  os  aspectos,  não  admira  que  a  critica  alli  raro  tenha  a  notar- 
Ihei  incorrecções  de  linguagem.»  Entre  nós,  bem  ao  -contrario, 
os  melhores  alumnjs  transpõem  os  cursos  secundarioi  e  suporlores 
sem  o  menor  gérmen  de  estima  do  idioma  pátrio.  Aquelles  que, 
poi*  mais  laureados,  como  o  dr.  BevIlacqua,  o  alto  magistério  vom  a 
chamar  ás  suis  cadeiras,  vão  levar  á  mocidada,  com  o  exemplo,  a 


FernZo  Lopes,  referindo-se  ao  lasco  fusco  do  cr«pnsculo,  «screT^u: 
«  Sendo  já  ser&o  entre  lobo  e  cão, 9  {Chi^^n,  iVEURei  J),  João  I,  parle  II, 
c.  163.) 

Já  se  fé  qae,  supposto  corresponda  ao  francez  entix  rhien  ti  loup^  a 
phrase  lem  os  mais  antigos  foros  Ternaculet» 

'  SoTBao:  Apoêtill.^p.  47. 

•  ife.,  p,   48. 

*  Josá  VsaiasiMo:  Estudoê^  9*  serie.  P.  274. 
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perauasão  de  que  os  grandes  morocimentos  se  sublimam,  arrega- 
çando as  vestes  talares  da  sciencla,  por  não  roçarem  no  chão  as 
questões  inúteis  de  linguagem. 

^i^-^r.—Lembra-me,  porém,  que  Bentuam,  cuja  competência  o 
illustre  professor  distingue,  invocando-lhe  algures  o  nome,  pensava 
diversamente  :  cDignem-se  de  reâeotir»*  dizia  elle,  «a  respeito  das 
caudas  da  obscuridade  e  incerteza  das  leis  esses  espíritos  finos  em  ma- 
téria de  legisUgão,  que  se  arroceiariam  de  faltar  aosdireitosdogenio, 
abaixando-se  a  curar  com  escrúpulo  das  palavras.  Taes  palavras^ 
tal  lei.  Com  que  outra  coisa,  a  não  ser  com  palavras,  se  haviam  de 
íkzer  as  leis?  Vida,  propriedade,  liberdade,  honra,  tudo  quanto  nos  é 
mais  precioso,  dependerá  sempre  da  sjlecção  nas  palavras. » 

Senhores  da  regra,  em  que  se  quer  assentar»  resolvido  pelo  direito 
o  problema  Lei^lativo,  resta  aos  legisladores  a  outra  parte  da  tarefa, 
inseparável  dea^a :  «atiaaj*-lhe  expressão,  e  expi*essão  que  sc^a  c/ara, 
singela^  precisa,  E*  o  que  tola  a  gente  sabe,  e  o  que  diz  toda  a  gente» 
ainda  os  que  não  suspeitaram  jamais  os  embaraços  da  applicação  do 
instrumento  da  linguagem»  &  taes  assumptos*  ^  Se  a  lei  não  for  certa.» 
não  pôde  ser  jus  ia:  Legis  iantum  interest  ut  certa  sií,  ut  absque  hoc 
nee  justa  esse  possitr  Para  ser,  porém,  certa«  cumpre  que  seja  pre- 
cisa, nítida,  clara.  £  como  ser  clara,  se  tov  vasada  nos  resíduos 
impuros  de  um  idioma  de  alluvião  ?  se  não  se  espelhar  nessa  lingua 
decantada  e  transparente,  que  a  tradição  filti*ou  no  curso  dos 
tempos  ? 

Aspirar  á  clareza,  d  simplicidade  e  ã  precisão  sem  um  bom  voca- 
bulário e  uma  grammatica  exacta  seria  querer  o  fim  sem  os  meios. 
A  lucidez  no  estylo  das  leis  <  depende,  a  um  t»mpo,  da  lógica  e  da 
grammatica»,  diz  Bsntuam  ^  <  sciendas  que  é  mister  possuir  a 
fundo ^  para  dar  ás  le-ls  redacção  boa.  > 

•4:^&i.—  Mas  nem  sempre,  quando  se  pauta  a  escrípta  pelo  fio 
da  grammatica,  se  tem  dado  conta  da  mão,  no  escrever  bem,  e  no 
escrever  para  o  povo.  Ha  gramma ticos  proveotos,  philologos  con- 
summados,  que  nunca  escreveram  senão  com  penna  de  chumbo  em 
papel  borrador.  Não  peccando  contra  a  grammatica,  poder-sa-á 
peccar,  todavia,  contra  a  boa  linguagem,  «o  que  nem  sempre  éa 
mesma  coisa».  *  Um  livro  pode  não  infringir  materialmente  as  leis 
da  concordância  e  da  regência,  e,  eomtodo,  não  estar  redigido  verna- 
culamente. '  A  léxico logia  e  a  syntaxe  não  são  tudo  mim  idioma. 


*  Rossi:  Elèm,  de  Dr,  Pén,,  t.  I. 

*  Bacon:  De  Augmentis  Soicntiarum,  1.  VIII,  i.  I,  apk.  8. 

*  Vties  généralcs  d'un  corps  comt)lct  de  Icgistation  (ed.  de  1840),  c. 
XXXIII, 

*   C.   DE   FlOOElRBlDO  :   L/tf.  PlX**.,  Ti   1,  p,  íí^^ 

'  «Faliará  talvez  como  grammatico,    m$$   aão  como  poHufguM.i^   A. 
Pereira,  de  Figueiredo  :  Espir,  da  Ling,  Portug,  Mein,  de  Lit:  l  ortug-y. 
T,  III,  p.  i2(j.  ^  ^  T      ^ 


^ 
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O  projAoio,  por  eaiampto,  iftl  qual  atraveaBou  ^s  sum  quatro  pri* 
jEoairw  phaAM  deadle  as  mos  do  dr.  Olovi»  ató  is  d»  dr.  OARNstno, 
passando,  entre  um  e  outro»  p^las duas  commàéò&B^estajti^ esoripta 
nisso  a  que  chamam  brasileiro:  em  português,  uão  está.  Direi  que 
o  estaria  em  brasileiro^  a  querermos  enxovalhar,  contra  a  minha 
opinião,  este  adjectivo,  associando-o  ao  abandono  dos  bons  modelos 
da  linguagem,  cuja  historia,  cujos  monumentos  e  cojos  destinos  se 
entrelaçam  com  os  da  nossa  raça  e  os  da  nossa  nacionalidade. 

Cada  língua  tem  no  sou  génio  uma  força  -do  espontaneidade  o 
scloc^o,  um  critorio  de  acerto  e  um  typo  de  belleza,  que  se  exercem, 
ou  se  enunciam,  pela  seosibilliade  e  o  instincto  dos  que  a  faliam. 
E*  essa  intuição  da  vernaculidado,  osso  como  que  sexto  sentido,  o  da 
linguagem,  que  pareço  ter  por  orgam  o  ouvido,  e  do  ouvido  re- 
cebe o  nome.  Quando  JcfHo  de  Barros  ^,  na  sua  Grainmaticay  vac  por 
quatro  séculos,  a  propósito  dá  anteposição  ou  posposição  dos  adjecti- 
vos aos  substantivos,  ensinava  que  «  não  temos  nisto  mais  regra 
que  o  consentimento  da  orelha»,  a  autoridade  ao  ascendente  da  qual 
rendia  tão  subida  homenagem,  era  a  mesma,  cuja  supremacia  todos 
os  grammaticos  depois  haviam  de  reconhecer  nas  ultimas  difilculdades 
e  subtilezas  do  fallar.  *  Nella  respeitaram  sempre  os  compe' entes 
o  arbitro  derradeiro,  assim  nas  questões  de  harmonia,  como  nas 
de  clareza,  assim  nas  de  clareza,  como  nas  de  elegância  o  correcção. 
Hojo  ainda,  e  hoje  mais  que  nunca,  o  ouvido,  na  phrase  eternamente 
verdadeira  do  velho  grammatico  do  século  XVÍ,  «julga  a  musica  e  a 
linguagem,  e  ô  censor  d'amba8».  ^  Ora  como  proservsrâo  essa  qua- 
lidade, tão  cara  e  mimosa  entre  as  naç5es  desvelalas  pelo  seu  idioma, 
os  que  incessantemente  a  emlbotam,  desde  os  annes  mais  accessiveis 
aos  benefleios  da  cultura,  na  convivência  quasi  exclusiva,  bem  que 
as  mais  vezes  superficial,  das  letras  estrangeiras  ? 

Quando,pols,  eu  qualifico  de  obscuras  certas  passagens  do  projecto, 
e  o  dr.  Clóvis  acoima  de  obscuridade  a  certos  lanços  do  substitutivo, 
bem  pode  ser  que  ambob  sejamos  sinceros  ;  porque  nem  sempre  nos^ 
compi*ehendemo3  facilmente  um  ao  outro,  havendo  afinado  cada 
qual  o  ouvido  por  uma  língua  diversa.  Diligencio  eu  exprimir  «me 
«segundo  o  verdadeiro  costume  do  nosso  fallar»  S  emquanto  o  mea 
nobre  antagonista,  arrebatado  na  onda  que  vae,  com  a  sciencia, 
para  o  Iteturo,  esquece  aaisralmeste,  no  •onHftevcle  dps-  idiomas 
i^OB  elia  usa  prolérir,  a  áodivldttalidaâe^  a  .fi>BttNStifa  e  a  opuleiíioia 
do  seu.  E*  entre  esses  dois  estylos  de  linguagem  quft  peado  o 
litigio.  NeUe  somo»  parte»  um  e  outro.  Vmemito^  netM  pteito, 
havemos  talvez,  ée  ser  jutgadee,  mas  aão  Qor  nrte  meemos,  eeaio 


>  Ed.  de  1785,  p.  152.  Â  !•  ed.  é  de  1540. 

*  SoT£Ro:  AjpostilL^  ed,  de  1863,  p.  44. 

*  João  ob  Barros:  DSah  cn}  louvor  é(a  no^a  lingi%(a(ji€m, 
^  D.  Duarte:  Le<U  Conttlhetro^p,^. 
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-pela  gente  qoe  falia  o  idioma  de  nossos  pães,  falamente  ainda  não 
de  todo  sabâtitoido  por  aqui  lio  a  que  a  zombaria  de  Fradique  Menda 
-chamaya  «  a  macaquea^  de  Paris  ». 

4L:^0.—  A  esse  tribunal  deixarei  o  pronunciar-s3,  na  questão 
de  intelligibilidado  vei*nacul:\,  entre  mim  e  o  meu  eminente  eontra- 
dictor,  abstendo -mo  do  o  acompanh:ir  ni  analyse  das  redacções, 
que  me  increpa  de  escuras  ;  porque  a  elegância  e  a  clareza  hão-de 
itentir-so:  nâo  se  demonstram. 

Do^ue  ou  me  quizera  defender,  se  jd  me  não  confesse  tão  descom- 
passadamente largo  este  escripto,  era  da  tacha  de  futilizar  matéria 
do  tamanha  relevância  e  peso  como  a  codidcação  das  leis  civis,  en- 
volvendoa  em  minúsculas  questões  de  palavras.  Mas  já  disse  de 
sobra  para  justificação  minha.  €  Os  vocábulos  di  lei  hão-de 
pesar-se  como  diamantes  p,  ensinava  Bentuam',  legislando  sobra 
a  maneira  d3  legislar.  Se  «nâo  ú  minúcia  o  ser  exacto  no  fallar»  ', 
a  não  ser  para  os  que  faliam  mal  por  habito,  commodidade  e  gosto, 
muito  menos  pode  selo,  quando  o  de  que  se  trata,  é  do  imprimir 
.  forma,  exactidão  e  certeza  ãs  leis.  Si  parva  despiciamvs,  dizia 
S.  JoÂo  CiiRYsosTOMo,  quo  uão  era  nenhum  pobre  de  espirito, 
si  parva  despiciamus,  magna  non  comprehendemus ^  A  exactidão  não 
se  dcspresa  de  cuidados,  para  ser  fiel.  A  inteireza  do  espiDiio 
começa  por  se  caraeteriz \r  no  escrúpulo  da  linguagem.  Medindo  e 
pesando  uma  e  uma  as  expressões  da  lei,  outra  coisa  não  faz  o 
legislador  quo  lho  pesar  e  medir  o  pensamerUo.  Quando  este 
zelo  da  perfeição  da  phvase  não  se  conciliar  com  «  a  educação 
.  jntellectual  »  daqnelle,  a  quem  se  commettau  o  encargo  de  rjdigir 
um  grand3  código,  é  que  essa  educação,  realmente  defeituosa,  o 
deixou  sem  uma  das  qualidades  mais  necessárias  ao  desempenho  de 
íáo  grave  misaão, 

§20 

Privada 

^l-ST.-^E*  o  dr.  Clóvis  dos  que  votam  com  affinoo  pela  consa- 
•^ração  deste  vocábulo  no  oodigo  civil.  Quer-lhe  como  bom,  útil  e 
indispensável. 

Jã  diseorri  deste  particular,  rebatendo  as  considerações  do  pro- 
fessor Carneiro.  Aqui  me  cingirei,  pois,  a  desfazer  o  aj^mento, 
que  é  um  só,  do  professor  Clóvis  no  seu  curto  escliolio  a  esse  ponto 


*  Loe  eit, 

•  Castilho:  Trat.  de  Metrifi,  Por%  ,  p.  17. 
-■  Da  Lei  PrtUnntiar* 


■ 
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do  suMitativo.  Xpteode  «lie  que  €  o  epitheio  privadas  n&o  pôde  ser 
conveoientemente  substituído  por  particulares  »;  -visto  como,  argu- 
menta,  «  parltc«/ar,  de />-ir/e,  opp5e-se  mflis  directamente  a  ^(^a/; 
prxtado  é  qualidade  antithetica  de  publico.  Sunt  qucedam  publicb 
HtUia  qiuxdam  privatim.»  ^ 

Melhor  amparo  que  o  desta  pUrase  latina  encontraria  osso  voto 
ató  no  texto  das  Ordenaçõjs^  Idi  noa^i,  ond3,  no  1.  IV,  t.  80,  §  3, 
por  exemplo,  duas  vozes  occori^e  a  locução  pessoa  privada.  Não  6, 
porém,  culpa  minha,  se  a  identidade  phonica  e  graphlca  desse 
a^ljectivo  com  o  substantivo  de  acc^pção  menos  alta,  que  com  ello 
coincide  em  nossa  lingua,  o  roduziu,  pDi*  essa  homonymia  desagra- 
dável, a  umasituacãocantrafeit\  o  mal  vista  no  trato  da  linguagem 
delicada.  Nolla,brje  em  dia,n^o  seria  Tacil  usar  de  muitas  expressões, 
correntes  c  trivi aos,  outr*ora,  na  mais  cas^  linguagem  djs  mestres. 
Dando  a  esta  consideração  o  pcsj,  com  que  .jo  impõe  ao  cstylo  do 
bom  dizer,  não  vejo  de  qu3  moio  teri  i  cu  justificado  as  mysteriosas 
palavras,  em  que  o  emérito  p4'ofes3oi*  Clóvis  ujticna  a  sua  apostilla  : 
^  Q Janto  ao  priviligio  das  terminações  masculinas^  sempre  isentas  da 
tisna  dos  mau< pensameMos,  parece-me  bem  duvldosj.^ 

Talvez  por  mau  enigmatista,  não  decift*ci  o  rjraoque.  Mas,  se  o 
que  o  chiste  quer,  6  divcrtir-se  cora  o  j3go  entre  as  terminações  de 
privado  e  privada^  qu3reria  eu  saber,  onde  o  tal  privilegio  de  mas- 
culinidade, que  o  autor  do  rjmoque  mo  ar^úo  de  ter  reivindicado. 
Do  uma  para  a  outra,  naquellas  duas  palavras,  ha  mal  i  que  a  símple:^* 
diíTerença  da  (1  jxão  de  género  nas  terminações:  ha,  primeiro  que 
essa,  à  de  um  adjectivo  para  um  substantivo  mal  notado.  Os  «maus 
pensamentos»  não  são  meus.  Resguardo-me  dellos,  onde  os  encontro 
d3  tal  modo  generalizados  por  circumstancias  inevitáveis,  que 
ameacem  com  o  riso  da  malignídalo  coisas  tão  rdspeitaveis  como  o 
cstylo  das  leis. 

Temos  a  este  respeito  um  símile  frlsanto.  Também  o  adjectivo, 
commum  soíTre  no  português  flexio  feminina.  Thomé  de  Jesus 
i*eferindo-S3  ao  berço  d 3  CrmisTO  no  presepe,  disso  :  «Escolho  a 
torra  po;*  cama  commua  aos  bispos.»  (TrabalK  de  Jes.^  v.  1,  p.  G4.) 
Ainda  no  primeiro  quar^l  do  século  XVIII  escrevia  Bluteau  : 
%0  uso  fez  esta  palavra  commua»  £*  voz  commtía.7^  (Vocab.^  v*  II, 
p.  405.)  B  porque  desappareceu  do  u^  vernáculo  essa  forma  do 
adjectivo  ?  Po.'  se  confiindir  com  o  substantivo  commiMf  sy aonimo 
de  cloaca,  on  privada.  Assim  que,  do  um  lado,  o  adjectivo  privado^ 
equivalente  de  particular^  e,  do  outro,  o  adjectivo  oommum^  sy« 
nonimo  de  publico^  um  e  outro  na  sua  flexio  feminina,  acabaram». 
!iob  a  forma  de  primada  e  ccmmua,  por  coincidir  com  aquolla  idóa 
indelicada.  Pois  n2o  8er«l  natural  que,  a^im  como  dahi  resultou  a 


'  llcvisia  dê  Legif loção.  30  de  Mi.  P.  26. 
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prosc/ipçao  do  adjectivo  cammMa^  awin  dam  80  siga  a  eli 
do  adjeotiTO  privada  t 

^^^. — Agora,  ao  ponto  do  argumento  Clóvis:  particular  o^ 
poe-se  a  geral;  a  publico  o  que  se  oppoe  é  privado. 

Nem  tanto.No  latim  era  isso  verdade.  Mas  não  confundamos  o  latim 
com  o  português ;  pois  nem  sempre  se  ajustam.  Realmente  entre  os 
romanos,  contrapondo-se  ora  a  generalis^  ora  a  universalis^  o  par^ 
ticularis,  derivação  de  pars,  particula^  significava  exclusivamente 
o  relativo  a  w)ia  parte^  o  parcial  :  <  Propositiones  alioe  nniversaíest 
alice  PARTICULARES.  Universolis  dedicativa  non  e»t  cotiversibilis,  sed 
PARTICULARITER  tamen  potest  conv<írti»> 

Nos  idiomas  descendentes  do  latim,  poróm,  cessou  de  existir  essa 
discriminação  precisa,  firmo  e  inevitável  entre  os  dois  adjectivos. 
Tanto  é  assim  verdade,  q^ue  os  melhores  lexicograpbos  traduzem 
frequentemente  com  o  epitheto  de  particulares,  em  vulgar,  o 
epitheto  latino  de  privatus.  Veja-se,  por  exemplo,  Tfieil  na  ver^o 
francesa  de  Freund.  ^  Logo  ao  dar  a  equivalência  do  adjectivo, 
privatus,  a,  um^  nos  diz  elle  :  <  Qui  est  separée  de  TE^tat,  en 
dehors  du  gouvernement,  qui  concerne  un  particulíer.> 

Depois  allise  nos  deparam  os  textos  seguintes,  com  os  seguintes 
versões  : 

<  PB.IYAT1  ac  sep^rati  agn  apud  <  CI^z  eux  point  de  ierres  dp- 
eo$  niMl  eslt^  visécs  et  appartenant    d  des  par- 

TIGDLIKRS.» 
«  Privati  haniines,»  «  Simples  PARTlCULlfiBS.» 

«  Vir  PRIVATUS.»  <  Simple  particulier.» 

€  Privatus.»  €  Simple  particcubr.» 

<  Xn  PRlVATUic.»  « Pvur    Vusage     des     parti- 

CULIERS.» 

«  Id  sihi  (Domitiano)  maxiine  <  Bien  ne  lui  faisait  07)ibrage 
formidolosum,  j^ivATl  hominis  comme  de  voir  le  nom  d^un  par- 
nome7i  supra  pnnçipis  attoli,*  ticumer  élevé  plus  haut  que  celut 

duprinc3.p 

Ahi  está  por  seis  vezes  o  qualificativo  latino  de  privattts  em  egai- 
pollencia  ao  francês  particuHer.  Quem  procurar  em  Littré  este  vo- 
cábulo *,  alli  verá  completa  esta  equiparação  entre  os  dois  termos  : 
tUn  parOculier,  une  personne  privéci^  Isto  ô:  tanto  vale  dizer  «une 
personne  privée»  como  «un  particulier.i^  No  Larousse  *  as  daas 
palavras  se  definem  uma  peia  outra:  ^Privé,  ée,  (án  lat.  privai^s^ 
qui  edt  l'opposô  de  publicus  et  qui  signifte  particulier. . .)  Q^i  est 
simple  PARTtcutíER.»  E,  se,  de  outra  parte,  nessa  mesma  encyclo- 


*  Grand  Diot.  de  la  Lang.  Lat.,  ▼.  II,  p.  897-8. 

*  Dictionn.,  v.  III,  p.  975, 

*  Vol.  XIII,  p.  188. 
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peáiakeAUamoêparticHlier^^  li  áncoiriràfemos:  ^Substairtir.  Per 
0onne  pi^á».»  De  modo  qne  particuHier  áeftae pt^wé^  e  prM  tradM 
partiíttaier.  No  francês,  logo,  ao  menos  a  respeito  de  pessoas,  de 
individaos,  a  adjectivação  pôde  assumir  qualquer  das  duas  fórmaa, 
particulierj  oa  pnvé,  para  ^Didear  a  noçSo  contraposta  á  de 
publico^ 

-ár^O.— Essa  contrasignificação  (neologismo  que  mo  parece  útil) 
entre  o  adjectivo  particular  o  o  adjectivo  publico^  negada  agora, 
creio  eu  que  a  vez  primeUa,  pelo  dr.  Clóvis,  está  consignada  em 
todos  os  noasos  leziconsde  autoridade. 

Em  Blutkau  ; 

€  Particular.  Um  particular.  Homem  quo  não  tôm 
offícilo  pubHcô.Yié&pmMcxilar,  Aiio  homem  que  vive 
9«wt  officio  nem  negocio  puVHco.  Vtta  privata,  (Sobre 
a  disputada  vida  régia  e  particular.  Lobo,  Carte  na 
Aldeia,  287.)»  * 

<  Priwxdo.  PARTICtTLAK.** 

Em  Moraes  : 

<  Particular.  Vida,  estado  particular  ;  i.  é.,  de 
homem  não  publico. i^ 

<  Pritíodo.  Nilo  publico,  PaRTICTTLAR,» 

£m  Constâncio  : 

€  PaHicvàar.  PriíMdê  :  nâo-  publicOéi^ 
€  Primado.  Particídar,  nãú  publt<;ú,> 

Em  Domingos  Vieira: 

<  Particular :  vida,  estado  ;  vida   de   homem  não 
publico. 

€  Privado.  Sem  emprego  publico  ou  caracter  publico. 
Exame  privado:  exame  não  publico. t^ 

Em  âulete: 

€  PairPicular.  Casa  particular.  Professor  particular, 
OppÔe-  se  a  publico , » 

€  Privado.  Que  não  ê  publico y  ou  que  não  tem  ca* 
racter  público."^ 

Efii  O.  UB  Figueiredo: 

€  privado:  que  não  é  publico;  particular, > 


»  Vol.  XII,  p.  336. 

>  Voedbtil.^  v.  VI,  p.  288. 

»  Ib.,  p.  750. 
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Do  sorte  que  entre  08  nonos  lexicographos  nfto  ha  um,  em  eiiyo 
fentlr  o  adjectivo  particular  se  não  contraponha  antitheticaiiieate  ao 
adjootlvo  puMico,  e  v&o  equivalha  rigorosamente  ao  adljectLYo 
privado . 

Attente-se  agora  na  linguagem  commum,  e  se  verificará  que,  a 
cada  momento,  oppomos  a  vida  particular  á  vitJa  publica^  o  interesse 
particular  ao  interesse  publicy^  uís  relações  particulares  ÒA  relações 
publicas^  bem  assim  aos  negócios  públicos  os  negócios  particulares,  is 
funcções  publicas  as  funcções  particulares,  aofl  c/irgos  públicos  oS  car- 
gos particulares,  O  mesmo  com  os  vocábulos  dignidade,  autoria 
dadCf  instituições,  medidas^  conveniência  o  outros:  autoridade  pablica 
e  autoridade  particular^  dignidade  publica  e  dignidade  particular^ 
in$tituições  publicas  e  instituições  partic%dares^  conveniência  publica 
e  conveniência  particular^  ensino  publico  e  cneino  particular^  esítabele^ 
cimentos  pubUicos  e  êsMíétecinicntos  particulares.  Um  exemplo  dasiico : 
nos  Colloquios  Aldeões  de  Castilho  (versão  dos  de  Cormbnin)  o 
cap.  XVI  se  cons>gra  á  caridade.  Trata^e  da  caridade  pii&/íca  e 
áxk...  privada.  £'  como  se  escreveria  segundo  o  vocabalario  do 
projecto.  Castilho,  porém,  tendo  que  optar,  vjjses  nov3,  entre  esse 
epitheto  e  o  que  lhe  prefiro,  nunca  se  serve  senão  deste^  dizendo 
sempre  caridade  particular.  *■ 


.—Mais  uma  cireumstancia  para  notar.  Registando  a  appli- 
caçâo  do  adjectivo  privado  é,  expressão  vida,  Moraes  nos  ensina: 
€Vida  privada:  a  VIDA  particular^,  intima;  opposto  a  vida  publica, 
ou  à  do  individuo  em  relação  aos  seus  actos  offlolaes  na  sociedade, 
apolítica,  etc.»  Do^ngos  Vieira,  por  sua  vez,  define:  «Pessoa par- 
ífcu/ar,  pessoa  privada. 'k 
Logo,  consoanto  à  lição  expressa  dessos  diccionaristas. 

Vida  privada=\\^dk  particular. 
Pessoa  jí/'ítízí/c?=:pííssoa  particular. 

Consequentemente, 

Relações  pHt)a^a«=rolaçoes  particulares. 
Convonçítos  pnv2das=oonYenç6QS  particulares. 
Disposições  prtoaia5=disp03ÍçÕes  particulares. 

Portanto,  se,  tendo  que  recorrer  a  qualquer  dessas  adjectivações, 
ou  a  outras  semelhantes,  antepuzerem  o  privada  ao  particular,  não 
será  porque  o  segundo  não  caiba  tão  ajusta  como  o  primeiro,  não 
sorã  porque  o  segundo  se  não  contraponha  tão  adequadamente  quanto 
o  primeiro  á  idOa  do  publico^  não  sorá  porque  o  primeiro  constitua 


»  Op.  ctt.,    p.    133    (trea    vesea )    134,  140,    141    ( dua«  Tdres),    142 
(duas  Teses). 

•  «  A»  coisas  de  toda  a  minha  vida  x-a ''^i^^^^ **  <Latíno  Cojelho, 
Or.  da  Coroa,  p.  2.)  «Respondo  a  quantos  impropérios  inventou  a  male* 
dicencia  do  meu  accusador  á  min  lia  ri^a  j  aríiVif/ar.»  (Ibid.) 
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expressão  neoe&saria  e  insabjtitaiyol.  Ha-de  ser  que  o  primeiro  lhes  • 
toe  melhor.  £  porque  ?  NSo  o  sei  advinhar. 

'^Sl.— Estes  os  fundamentos  do  meu  voto  contrario  ao  privadas. 
Valham  elles,  ou  não,  aUi  ficarão,  mostrando  que  o  caso  não  ó  taò 
simples,  como  o  imaginou  o  dr.  Clóvis,  e  que  não  costumo  opinar^ 
sem  razões  muito  para  consideradas. 

§30 

Ari.    B9S 

€Obra>  por  jornal,  rbvista. 

^jLO^^^Nesse  texto,  o  primeiro  de  que  se  occup.\  o  dr.  Clóvis,  • 
diz  o  projecto  gosar  dos  direitos  do  autor  €0  editor  do  obra  com- 
posta de  artigos  ou  trech  >s  de  autores  diversos,  formando  um  todo, 
como  jomaes,  revistas,  diccionarios,  encyolopedias  e  selectas»  • 

Oppondo-mQ  &  inclusão  das  revistas,  e  jornaes  em  o  numero  das 
obrds,  disse  eu  que  ella  «desnatura  a  signlfica^^  dos  nomes»,  e,  fi- 
gurando que  €66  por  descuido  so  terá  dado  appiica^o  tão  incorrecta 
ãquella  palavra»,  alvitrei  que  aili  se  trocasse  na  de  publicação. 

Publicação  é  o  que  é  a  revisia  e  o  jornal.  Chamar  obra  a  uma 
revista,  chamar  obra  a  um  jornal,  ó,  obviamente,  uma  dessas  liber- 
dades, que  á  lei  se  não  concedom,  e  que  tanto  menos  so  poderia 
autorizar,  quanto  nem  sequer  a  necessidade  a  explica.  Pois  se 
os  periódicos  e  os  diários  sempre  se  designaram  pelo  nome  de 
publicações,  e  isto  são,-^  que  outra  coisa  é,  senão  gratuito  capricho, 
forçar,  torcer,  confundir  o  sentido  ás  palavras,  para  os  designar 
como  obras  ?  Haver<&  quem  chame  obra  ao  Times  ?  quem  veja 
no  Temps  uma  obra  ?  quem  capitule  de  obra  a  Gazeta  de  Colónia, 
ou  o  Nexc  York  Eerald  ?  Já  qualificou  alguém  de  óbii-a  o  Jornal  do 
Conimercio,  a  Gazeta  de  Noticias,  ou  oPaiz  ?  a  Revista  Brasileira^ 
ou  o  Direito  f  Porque  e  com  que  vantagem  então  iríamos  estai- 
belecer  um  tal  antagonismo  entre  o  uso  jurídico  e  o  senso  commum^ 
entre  a  phraseologia  das  leis  e  a  de  todo  o  mundo  ? 

«^SS.— Vamos  aos  diccionarios.  Não^e  80ccort*ereidos  portu^ 
gueses,  cigo  bafio  de  antiguidade  e  atrazo  não  vae  cem  olfactos  edu* 
eados  no  fino  da  sciencia  européa.  Tomemos  o  Littrê.  Como  define 
o  diccionarlo  monumental  do  grande  philologo  francês  a  palavra  • 
obras ^  ceuvres,  em  relação  aos  productos  eseriptos  do  entendimento  f 
€Producções  em  verso  ou  prosa,  consideradM  a  respeito  do  a¥tor,>  ^ ' 

Se  quizerem  agora  verificar  a  lexicologta  jurídica  do  assumpto 
noutra  fonte  das  mai3  autorizadas,  e  essa  em  letras  jurídicas,  é  pen 
lustrarem,  no  Dalloz,  a  see^  consagrada  á  propriedade  literária  J ' 


«  Vol.  III,  íq  yo  oexivrê,  p.  804,  n.  15. 

•  Bèxicrtoire,  r.  XXXVIII,  p.  442-4,    448  •  9.  459- 6». 


* 
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Nem  nma  só  vez  alli  «e  appMca  aos  jan^w^  ou  periadicos,  o  voca. 
bulo  obras.  lÁ  se  nos  ensina,  por  exemplo  (n.  48),  <|ae  «  o  autor  de 
uma  collecçao,  ou  de  uma  publicação  periódica  não  póie  reimprimir 
artigos  tomados  a  outras  j)\'.hUcaçõcsi^.  Esses  periódicos,  não  os  de- 
signa o  grande  repertório  como  obras ^  sénao  meramente  como  2>MWt- 
caçôes.  Sob  os  ns.  103  a  105  discorre  da  propriedade  com  relação  ao 
titulo  das  obras.  Teria  incluído  ahi  a  doutrina  quanto  ao 3  dos  jor- 
naes,  se  por  obras  estes  pudessem  passar.  Não  é,  porém,  o  que  se 
dá.  Só  don.  103  ao  n.  Ill  cogita  daquelle  direito  relativamente  ao 
titulo  dos  jornaes,  ■     * 

^34..— Nem  se  poderia,  a  não  ser  mediante  a  ampliação  mais 
arbitraria  e  a  yiolencia  mais  dlreeta  ao  cignifleado  natural  dos 
termos,  conftindlr  sob  o  designativo  de  obra  a  gaxêta,  o  jornal,  a 
folha, grevista.  Faltam  a  estas  eetldodes  as  caraetedsiieas ossen- 
ciaes  da  o&ra:  a  no^o  de  limite  inieial  e  terminal,  a  de  persoaall* 
dade,  a  de  nnidaée,  a  de  integridade,  a  de  identidade. 

O  periódico  6  uma  eicbibição  quotidiana,  ou  int0rcadente,de  ^tos 
e  idéas  rottilados  com  a  marca  e  assiignatara,  continuamente  mu- 
táveis, dos  seus  expositores.  Excepto  o  distico  da  folha,  tnão  alli  se 
desloca  incesmntomente,  ou  a  espaços,  inclusive,  até,  a  indivi- 
dualidade do  editor,  eixo  do  seu  movimeAto  e  priocipio  da  sua 
^ohesão,  mas  susceptível  de  variar,  de  um  para  outro  momento, 
por  uma  simples  operação  commerclal. 

Nessa  feição  de  mercaniiUdade  está  o  grande  traç3  phy«ionomico 
do  jornal  moderno.  Chamar-lhe  obra  literária  fôra  desconhecer-lhe  de 
iodo  em  todo  o  typo,  que  um  moderno  economista  allemio  precisou 
magistralmente.  «O  Jornal»,  dl2  o  dr.  BOcHfiR,  «é  eâseneialmeute 
uma  instituiçã)  commereia%  e  constituo  presentemente  um  dos  mais 
importahtes  organs  da  economia  iiacional.»  Não  será,  continua 
elle  adetinte,  depois  de  o  emparelhar  com  o  eorreio,  o  telegt*apho  e 
a  ferrovia,  entre  os  grandes  factores  da  sociedade  contemporânea  ; 
«não  será  um  meio  de  circulação  congénere  á  via  férrea,  ou  á  posta, 
no  transporte  das  pessoas,  valores  e  novas  ;  mas  é  um  instrumento 
análogo  á  cart^  e  á  ctreolar,  no  transmittir  noticias,  sepafando-as 
dos  seus  autores  assim  pela  esoripta,  como  pela  ejtampa,  e  fazendo- 
BA  descarte  materialmente  transportáveis.  Por  grande  ^^us  hoje  em 
dia  se  noa  antolhe  a  diíf  jrença  entre  a  carta,  a  oireular  e  a  folha, 
em  reflectiado  um  pouco,  veremos  que  toda^  três  são  produotos  de 
suaesseaoiAconsemeihantes,  gerados  pela  necessidade  aosda  do  com- 
muiiioar  informaçõe»  o  pelo  uao  da  esorip^A  em  satisfação  dessa  j|e- 
cessidade.  Apenas  discrepam  em  que  axmissiva  se  endereça  a  um  s6 
destinatário;  a  circular  nomeadamente  a  muitos,  o  jornal  Ag^rande 
numero  delles  indesignadamente.  Por  outra:  carta  e  circular  são 
maneiras  de  informar  particularmente  a  certos  indlviduos«  em- 
quanto  que  a  gazeta  informa  de  pablico  a  todos.» 
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'  'Coiitfiiiltedo  a  âèsefiT^vereom  ú  mais  logUo  e  soveis  oaane  dos^ 
fkétos  essafbeotia,  doaetue,  afinai,  o  aabio  eooiíoBilsta:  cOjonial 
moderiH)  é  ama  empreza,  digamos  asÉim,  edpitakaia^  um  eitobél^oi-* 
mento  de  inforala^tos,  c«i}é  regimen  obedeM  a  oerta  dirisao  de  tra- 

« hekho  tauf  adeantada,  e,  deMxo^de  MAa  dii^eeçSo  fMia«  emprega,  asNi- 
lariadas,  grande  numero  de  pettoas,  entre  eoa^respondentot^redaoto- 
reSt  compositores,  revedores,  machinisias,  ageneiadoMi  ée  amittn- 
cios,  ekpedidores,  posUlhQes  e  ontros*  Prod&iÉ  esaa  Mricia,  a  de- 
mais, me^ciadorias  para  eerto  <nire«lô  de  leitores,  que  n€U>  eonhece^ 
e  aos  quaes  se  lhe  interpOem  diíferenteB  medianeiros,  ta«8  como  os 
yendedoreid  e  as  estações  postaes.  Y^^aL  e9u>  unicameDíto  a0  preciaões 
doléitòr,  oti  da  clientela,  o  ^ue  detei^miúa  a  qaalidáde^  da  mer- 
eaíiotar  mas  o. estado    da    oonoorreiíciai»    mui  domplteaio   ao 

'  mercado  da  puWoidade.  Nelle,  oomopor  VI4  de  tegra  no^do 
grande  coinmeroio,  quem  representa  o  grande   papel,  mo  aio  o» 

'  coBsamidoros  dos  generes,  on  os  leltoiea  doa  jonaes.  Quem  deoide» 
qaànto  á  eepeole  da  riíerdado^ia,  sio  os  grandes  fiegodanteB  e  os 
especuladores  da  publicldáiie  :  os  goií^ernoB  e  estais  tel^iri^phieas 
delia  dependentes,  as  agenelas  de  publioidaide,  o»  partidos  politiaos, 
as  cabaias  literárias  e  seieatifloas,  os  bolsistas,  nio  ssiido  entre 
esses  dos  menos  inflastes  as  agencias  de  anniiBcios  e  oe  ftegnezes 
de  inserções  considera v^els.  6ada  numero  de  uma  gnmde  iUUia 
quotidiana,  estampado  em  neisa  époea,  é nm  'predigioda dirâiado 
trabalho  organizada  sob  a  forma  capitaliiAa  e,  i9io  BMmo  timpo^uma 
maraTilha  de  arte  meeanioa,  um  iaBtraaiente  de  oMnmumeagao  in* 
téDeotoal  e  eeenomiea,  em  onja  oreaçKo  cooperam,  todoe  os  oateos 
meies  de  commuaicaçio  :  o  camii^o  de  ferroso  correio,  o  Me- 
gráphooo  teiephono.»  ^ 

* 

^3£>.--Oca,  sendo  isso,  como  nos  eirjçleooia  essa  demonstração 
minuciosa,  o  moderno  jorpal,  sendo  eUe  um  acto  de  grande  com* 
mercio,  um  commettimento  de  alta  especulação,  nm  instrumento 
de  poderosos  interesses,  em  que  os  factores  inteilectuaes  da 
coiíibina^o  obedecem  a  irresistireis  elementos  industriaéii  e  «ner- 
cantis,  claro  est&  como,  distanciando-se  do  «So  universal  da  lin- 
'  guágem,  se  distanciaria  da  realidade  e  da  solencia  a  terminologia 
legislativa,  se  ciassifloasse  esses  organs  de  publicidade  entre  aa 
obras  literárias  i,  Fazer  da  contribuição  literária,  da  parte  desiate- 
ressada,  qtie  nelles  intervém  quasi  sempre  subordinadaunente,  a 
característica  dessa  hodierna  instituição  social,  seria  oommetter 
um  erro  de  elassiflca^o  tão  imperdoável  quão  escusado. 

Felizmente  em  tal  não  caíram  as  legislações  contemporâneas.  £sa- 
minemol-as,  mas  que  seja  de  relance. 


*  Karl  BOcher:  Étiidcs  d*histoi}'e  et  d'é'onom{e  prtítiquc,    Trad.  par 
Alfu.  Haníay.  Bruxel.  i9)l.  P.    1S4,  135,  2ii  -  12.     .. 
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A  lei  aliemã  de  U  do  juoha  de  1870,  :occap:]^iido-8e,  no  art.  9*, 
com  as  .€obrM  coqapostas  em  collabor^çao»  e  c<»m  as  cobras,  (or- 
madas  de  trechos  de  autores  diversos»»  nãú  julga  ter  diio  das  folhqs 
ptOfUcaêt  acerca  das  quaes  aô  qo  art.  10  providencia^  regulando  alii 
os  direitos  de  aut-ir,  pelo  que  toea  «sos  <^rtigos,  diiSí^tações,  etc., 
insertos  ^mp»blicflçôei  fiei^iodicas^  taea  como  o^jonnaes^dâ  revufiaf^ 
os  almsAaqvcs.  ^ 

Temos,  ppts,  que  a  phrasoologi^  germânica  capota  íustamonto  o 
designativo  do  publicações^  adoptado  no  meu  substitutivo,  não  o  de 
obrcLM,  admittido  no  projeoto. 

A  iei  tiespanhola  do  10  de  janeiro  de  1879  arma  preoisamentj  a 
mesma  distino^^  estatuindo^  no  art.  ^,  as  exigências,  a  que  se 
hão-de  submeiter  «  os  proprietário^  do  jorviaes^  que  lhes  quizerem 
assegurar  a  propriedade,  o  assimilal-os  á9  producçôes  litei'arias 
quanto  ao  goso  dsos  boneftcios  »  naquelle  acto  determinados.  ^ 

Na  Icgislaç^  da  Noruega  ( lei  de  8  de  junho  de  1896 ),  o  art.  4% 
sob  o  nomo  de  escriptos  periódicos^  nitidannente  discrimina  as  folhas 
publicas  das  ^hras  collaboradaa  por  .  vários  autores  :  <  O  eiitor  de 
um  escrijdo  periódico,  OU  de  uma  obra  formada  de  contribuições 
independentes,  por  vários  coUaboradores,  será  tratado  como  autor.»' 

Na  Romania  a  lei  da  imprensa  ( 1/13  abril  de  1862),  depois  de 
reconhecer»  no  art.  l*",  aos  «  autores  de  todo  o  género  de  eacripioA> 
o  direito  vitalicio  de  disporem  das  sua^  olfras,  regula  separadamente 
no  art.  3*  a  propriedade  dos  ^joi^naes  e  outras  folhas  periodiçç^s  ».  * 

O  regulamento  russo  da  imprensa,  ediolLo  de  1886»  depois  de  le- 
gislar, nm  arts.  1«  a  8^,  sobre  os  livros  e  obras^  consagra  espeoiai- 
menteoart.  9^  aos  €  jorruies  e  outras  publicações,  per  Micas».  ^ 

De  modo  análogo  acerca  da  propriedade  literarii^  prooedo  a  lei 
sueca  de  1877,  onde  o  art.  5^  reúne,  em  grupo  distincto,  com 
«os  escriptos  compostos  de  artigos,  entre  si  independentes,  de  vario.9 
autores»,  os  tescriptos  pe^'iod%co9%  *,  denomioaçSo  evidente  dos 
jomaes  e  reylsttis. 

4L30.— A  esta  serio  de  considerações  o  factos  jurídicos  que  é  o 
que  oppo3  o  dr.  Ciiovis  \ 

Vale-so  elLe,  primeiro,  da  lei  brasileira  n.  496.  Esse  acto,  do 
1^  de  agosto  de  1896,  declara,  no  ai't.  2«,  que  «a  expressão  ob^-a 
literária  seientifica  ou  artistica  comprehende  livros,  brochuras  e  em 
geral  esc?iptos  de  qualquer  natureza»,  enumerando  em  seguida  as 


*  Lyon^Cabn  e  Iielalain:  Ijoís  frant^.  et  étvangèr,  siir  lapropi\  litUr^ 
êt  artist.  Par.,  1889.  v.  I,  p.  õS. 

«  76.,  p.  216. 

»  Jb„  p.  438. 

♦  i6.,p.  481. 

•  i6.,  p.  489. 

•  Ib.,p.  5?4. 
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obras  dramatlcâús  e  mutícaoi,  43poii  as  do  piooel,  do  oic^pro,  do 
btíríl,  do  lapiít  o,  ao  cabo,  «qualquer  pEoânogio,  em  tuauna,  do 
domínio  IMyarió,  léiwrttftco  é  artístico». 

NMa  claaiola  deawáoiga^  qm^m  Dmiòrte  o  iUuatiiB  pwifèiioor 
ooin  o  argumento  de  quo  ninguém  oontesiará.  serem  «bs  jornaes 
o  as  revistas  producç&o  do  damitiio  intellectiuá^i  ^ 

O  argumento  não  pvova*  nada ;  porque  prcivaria  demais^  flB>  pre- 
teodossemos  dHatar  á  t«l'pònio  a  campo  á  mpntaia  €domin{o 
liUrai'Íôi  fciêntí/ko  ou  m*ltift6o»  •  * ' 

Noto^so  que  o  heinneoenta  Já  dos  alterada  expMasâo  do  texto, 
substituindo^  por  ^ãoirátáo^UrUelteeiualp^  idóa  oiTideatemeBtd  muito 
mais  ampla :  fto^hminioifiMêêetual  «uita  coisa  airlravalóm  doque 
toca  is  letras,  adeneias  e  artes. 

MaiS  n%o  disputemos  aò  úr.  Clóvis  a  equi valenoSa,  aliás  fbrçada 
e  ampltativa. '  Dadai  ^la,  porém,  pdrgnnto :  cabe  então  na  lei-  dos 
(rireitos  de  autor,  na  lei  do  1*  de  agosto  daqueilo  antio,.tndo  quanto 
couber  na  significa^'  das  palavras  âaminh  hUeHectual  ?  Mas 
entSLo  abi  se  abarcará  tudo  o  que  a  M^liffencia  humana  tem  creado, 
e  vae  creaado,  tiido  o  qu^.  s^  gera  da  intelligencia  humana,  fecun- 
dada palas  seieooias,'  letras  o  artes.  Tudo  isso,  comprehenâendorse 
DO  dominio  da  intelligen';ia,  oomprohendido  está  no  domínio  intoUe- 
ctual .  "Btttram  nelle  os  Jòrnaes,  porque  são  obras  do  entendimento  ? 
Mas  os  segredos  commerciaeseindustr&Ms  nâo  sáo  também  productos 
do  nosso  englsnho  ?  MSo  senio  productos  da  IntsUigenoia  hamana 
as  especulações  mercantis  ?  Todos  os  iaventos,  mais  ou  menos  mo- 
dernos, a  telegraphia  HCsrconi,  por  exemplo,  a  radiographía,  a  pho* 
Dographia  nio  sSo  feiturias  da  nossa  intelleetualidade  ?  Nio  caem, 
pois,  no  dêMinio  xpiteUectual  ?  Evidentemente.  Mas  se,  a  despeito 
de  alli  caírem,  não  se  consideram  abrangidas  naquella  elausuJa 
legislativa,  porquê  se  ha-de  metter  violentamente  neiia  a  imprema 
periódica^  Sob  o  pretexto  de  estar  abrangida  no  dominio  intoUectual. 
Bncarado  no  sete  coojuacto,  o  periódico  nio  quaii<'a  &  vaga  gene- 
ralidade dessa  rubriea,sonão  como  n^la  quadraria  qualquer  empresa 
complexa  de  exploraçio  mercantil :  uma  exposição,  por  exemplOt 
naolonal,  ou  internacional.  A  eooposiçâò  é,  como  o  jornal,  um 
vasto,  complexo  e  multíplice  organismo  de  publicidade.  Lá  está  o 
doni%»iio  inteUeetual  sob  todas  as  formas,  scientificas^  literárias^ 
artisíicas ;  lá  está  o  aiiDuncio  em  toda  a  escala  das  suas  enge- 
nhosíssimas variedades ;  lá  ojtão,  enfeixados  e  distríbuidos,  todos 
os  inst?umentos  de  communicaçSo,  informação  e  verificação  imagi- 
náveis* A  exposição  é  o  jorn<d  vivo,  como  o  jornal  6  a  exposl^^ 
impressa.  Num  e  noutro  se  conteem  obra»  scientificas,  íiterarias,  e 
artisticas ;  mas  nem  um  nem  a  outra  sOo  obras  artísticas,  lite- 
rárias, ou  scientiftca»* 


^  Revista  d€  LcgisU^  ftMoie,  eiUdo,  p.  80. 
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No  jornal  é  UteF&rio  o- artigo  de  ietoa^»  jcientifloo  o  tópico  de 
soieaoíai  artístico  ò  traliaiho  de  aD^as.  Em  oada  ama  deaaaa  eolla- 
boraçõea  haTerá  nma  obra^  ao  sentido  •eapadial  do  TeealMâa»  nau 
piiQéiieto  do  dominio  ifHellectfttils  O ; joittalt  poréoi«  é  apaaap  o 
reoeptaoulo,  oqHádito^  a^apparelha  exhibitiro,  ^nde  86  (^feeeoemao 
goso  publico  esaea  lavore»  do  nosso  eftgettiio»  • 

Quis  a  lei  do  *l\  de*  acosto  .-dizer,  outra  «oèsa-i  Oade  nos 
ftiQdariamos,  para  lha  attribuir  eaa»  iat^lo  i  Nio  atine«  O  ast.  3«, 
ô  uma  longa  enumeração  de  cerca  de  rinta  ite»s^  oade  sa  diacrimi- 
nam  os  livros*  <as  tooeliaras^  os  eseripies  da  todo  o  ^eneroi  aaobras 
dammaiieas,  «r  mUflécao^^  as  dramatieD-aMsisaieB,  aa  mnsieas  aeom- 
paohadast  au  lâo»  de  patavras,  a  piflhura»  a  «seglptara»  a  ariAite- 
ctura,  a  gravura,  a  lithographiay  a  pte>togpra|Mar  as  iHostrag5a6  • 
as  oartaat  «  planos,  os  esboços.  Toda  isso  aili  sa  partieuiariza, 
nsme  por  aomia  ;^  e,  qa«*3ndo^se  abriuiter  aa  lista  a  icapraasa  pa- 
ri^tea,  desta  s6,  a  alais  importaste»  sen&  oomparaçiaf  de  todas  aa 
verbas,  a  qtia  pelo  seu  papel  no  mondo  modem»  daiia  a  pemWr  da 
Tieta  as  oatras  todas,  desta  86  é  que  se  oio  íUla  ?  só  asta  não  se 
espeeiftoa  f  só  ella  nSo  teve  uma  palavra,  que  a  indicasse  9  eUa  sô 
iMvla  de  fisar  ianomioada  e  apenas  svhanteadf da  na  amplitade  iade- 
eisa  da  olaarala  tiaal  ?  Séria  ineiplioavei. 

Depois,  attente^se  na  rédaoçã«»  do art.  !<*,  asa  avorigaartl  que  o 

legislador^  mK^oelle  noto,  aSa  edgilei»  áojomalf  ssaia  para  aase^ 

fttf ar  a  cada  um  da  sema  coUaboradoras  o  sanliario  das  esarÊptos» 

com  que  neila  cjopararecn*    «Os  direitos  de  cmlM*  »,    ima  o 

tasto,  «de  qualquer  obraiaeraria,  «cloatiiia  <m  aetiatioa  eonsístsiB 

da  direito,  que  só  elie  tem«  de  re{wodiiaii*4maatoriaur  a  rsfifodaocâo 

do  seu  h'áMkOé*  Essa  disp^slçia,  que  doiaiiia  èoda  a  M*  rasinage 

âN^mataanto'  as  garantias  desta  aos  autores^  cada  qaai  em  ralagio 

<7o  set^  irabalJt^»  N&o  se  p3n3a«,  polSt  na  ediicr  d^jgmé^  entidade  em 

que  o  }omat  se  personiâca*  mas  que  aio  pôde  ter,  aoateaos  aidar<tf  dos 

trabidlias  n^leeátampados,  oneras  direitos  além  das  q«a  as  lais  e  os 

contractos  Ibe  attribuirem.  Perante  a  lai  do  1**  de  a«oitev  ptfianta» 

não  ha  outras  obras,  em  matéria  de  revistas  e  jpmaoi,  fue  asde 

eada^ollaborador  a  respeito  da   eollabora(^,  eii^  autor    iKAvar 

sido.  Qaanto  ao  mais  d  claudicaate,  omisso  esse  aototagisiatívO)  que, 

no  ooncernonte  aos  editores  da  foUias»  apenas  Lhes  garaatirá  o  domi* 

nie  da  sua  parte  pessoal  e  da  pavto  adquirida»  mediante  convenção, 

expressai  o« tacita,  comos  collaboradores,  s^re o eentíngeate  de 

cada  um  destes  para  o  resultado  ooltaetivo« 

'^^T.-^Não  se  sae  melhor  o  dr.  Cc^ovisoom  as  d^emais  autori- 
dades,, para  que  appella. 

Começa  par  soccorrer-s9  a  Lyon  Caen  no  exawr^  que  daUe  trans- 
creve: «Parmi  les  (euvres  littéraires,  une  place  à  pairt-doit  âtre 

faite  AUX  ARTICÍES  DE  JOURNEAVX.ET  IJEVU.BSs» 
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Ea  ma&teBfao  a  todas  as  exp^eSBoes  •afBrgoaiaiias  pelo  meã  oântPa- 
dlctor  o  T«nal«t6,  com  qM  as  retocou  o  dr«  Gix>vis ;  po?que  des- 
farte  é.  o  lie  mesmo  quem  90  incRimte  do  imprimir  reak»  á  própria 
cogoeira. 

O  que  o  oommereialísta  íhiiieèi>  opina  inclaíT-se  entre  as  obras 
literárias ^  sio  os  àrtioos  de  jo^naes ;  e  por  essa  opinião  também 
eatou  wxi  Maa  ama  oofaa  é  o  aW»^o,e9tampado  no  joroal,outra  o  jornal^ 
oade  se  estampa  o  arti^;  e,  infindo  entre  izr  obras  tiLo  sóipente  o 
artigo^  ásm  i^ras  eielae  ipso  facto  LtonCabn  o  jornol.  De  msH 
lado,  portanto,  4  qne  eetá,  TísiTelmente,  o  .fariseonsulto  invoeado 
pelo  ttlostre^oléssor  do  Reeilb. 

A*  lei  buvgara  de  86  de  a^rli  de  1884  vae  elle  buscar  depois  o 
art.  d«,  na  TersSo  franeesa,  qoe  rasa:  «Peur  lee  oeuvres  litténires 
ooiapoaôes  d'atticles  de  plusíeur»  parsonoes  et  eonsiderées  eosame 
fonnaat  un  seal  tout,  h  redmcteur  en  cA^benéfioie,  eomme  tos  aa^ 
teurs,  de  lã  protastion  léfaie.»  De  onde  iafisre,  porém^  o  mou  iotr 
pugnador  que  esse  texto  entenda  eom  oêjoraaesí  Unicamente,  ao 
parecer,  da  aUuKU)  á  existência  de  vam  redactor  chefe^  palavras 
estas  duas  que  accentuou,  griphando.  Mas  eridentemente  é  &s  «ncy^ 
clopedias  que  allude  o  teor  daqaeile  s^dbo  legislativo,  aa  quaes  tam- 
bém têm  redactor  chefe.  Ha|a  Tista  aa  Pandectas  Francesas,  oada 
um  de  cujoe  volumes  ttai  na  roato  a  declaraQão  de  que  H.  PRBNVBunp 
'é  o  seu  €rêdatíter  chefèi^. 

A  lei  luxeraburgueBa  de  {O  de  maio  do  lê98  (penúltimo  arrimo  do 
meu  eoatradiator),  essa  lei,  cn^o  art.  1^,  paroiaimeote  por  olle  trás* 
soripto  do  Jomalde  Direito  Intemadúnal  Prit>ado  S  não  íkz  mais  que 
reproduzir  o  art.  4*  da  coAVBo^io  de  Berna  (9  de  seteu^ro  de  1886) ', 
também  claro  dq«e  aão  tem  o  sentido  supposta  na  iaten(;4L0  de  quem 
o  cita.  E  voja-se  :  €  L*expression  oeuAnres  littéraires  et  artistiqiies»^ 
é  o  texto,  <  comprend  ies  livres,  biDcbures  et  iouts  autres  éaríís,  •  • 
enftn  tovte  production  qaekionquedn  domalnelittérafre,soieiitiâqiio 
ou  artistíq«e,  qui  pmtri^t  êère  pnb/Me  4e'^uei^ue  mamére  et  saus 
^uelque  forme  que  ce  soit,  » 

O  itaiieo  é  do  méa  oppoeildr;  em^^tiado  em  mostrar  que  as  elaii- 
sulas  deste  modo  sublinhadas  comprovam  a  sua  these.  Ofa  o  que  ea 
vejo,  é  o  contrarie.  Confrontada  a  primeira  com  a  ultima  dae  eiau- 
sulas  griphadas,  não  ha  quem  nlo  sinta  que  de  escriptos  é  que  allt  sè 
cogita,  4túu$s  ãufres  éofiis%^  coasiderando-se  obras  todas  as  produc- 
ç9es  desse  género  pdt  qualquw  mòde  e  s^  qualquer  lórma  dadaa  a 

lume,  publiées  de  quelque  maniére  et  sous  quelque  forme  que  ce  sóU. 
Ora  escfiptoe  Ao  realmente  ee  vurios  trabalhes  expostos  ú  Im  pu- 
blica num  jornal .  ISerá,  porém,'  de  bom  senso  considerar  egualmeate 
como  escripio  O  Jéi^fial,  -otíie  se  hnprimem  taes  escriptos  f 


*  Clunbt.  V.  XXVI  ( 1899),  p.  509  (•  não  508). 

*  Lton-Cabn  e  DsLiUUkiN,  op,  eêe.,  v.  II,  p,  Ki. 
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A  hermenêutica  do  illustre  dr.  Clóvis  reT(dat«la  nsma  circulo 
yieioso ;  porque,  declarando  esae  texto  (Hbra  litorari»,  &eieotifica  oa 
artística  ctoute^^^^^c^trcíton  queleonque  rf^i  dmnaine  Ultóraire^  seien» 
tifique  ou  arUstique>9  publica\el  por  qualquer  maneira  e  debaiie  de 
qualquer  forma,  para  mostrar  qne  o  jornal  entra  na  ardom  dessa 
espécie  de  ob}'as,  necessário  era  demonstrar  primeiro  que  o  jornal 
é  um^  producçffo  litet^aria^  scieniifica  aa  aiii$t%ca.  Mas  não  o  fez, 
nem  o  podia  Aizer ;  porque,  segundo  já  evidenciei,  se  no  jornal  se 
encerram,  se  exaram,  se  divalgam  pi^oducções  dessas  três  eatogorias. 
a  nenhuma  destas  categorias  pertenço,  nem  emparelha  a  nenhuma 
de  taes  producçõos,  constituindo  apoaas  o  laço,  que  as  enfeixa,  o 
mostrador,  que  as  expõe,  ou  a  feira,  que  as  vende.  Ojoraal  e  a  re- 
vista, pois,  ao  contrario  do  que  pretende  o  dr.  Clóvis,  noo  cde^em 
ser  tnclutdos  na  designaç&o»  de  olnxí  lUei^via^  justamente  porque 
nõo  sffo  €producções  do  domínio  lUerariow  pubticavsis  de  qualquer 
modo,  antes  constituem  o  tMdo  peio  qual  as  produoc^te  dó  dominio 
literário  se  publicam.  As  prod-ucções  literárias  poblicam-se  m 
jornal,  que  é  o  seu  publicador,  o  instruBOsento  de  as  publicar,  o  me* 
canismo  da  sua  publicação. 

•  Por  extremo  argumento,  afinal,  observa  o  dr.  Clóvis  «que  os  re- 
dactores da  lei  allemã  sentiram  necessidade  de,  na  hypothese  a  que 
nos  referimos,  declarar  que  não  comprelieDdiam  as  revistas  entre  as 
obras  compostas  de  fragmentos  de  autores  diversos».  Mas  onde  o  de- 
clararam os  redactores  da  lei  allemã  ?  No  contexto  delia  ?  Certa- 
mente é  o  que  teriam  fui  to,  se  de  tal  declaração  houvera  essa  «»<?- 
cessidadei^.  Mas  nem  na  lei  o  fizeram,  nem  tão  pouco  fora  da  lei. 
Os  redactores  da  lei  allemã  não  deolai^ram  em  parte  alguma  que 
€não  oomprehendiam  as  revistas  entre  as  obras  compostas  de  fra- 
gmentos de  autores  diversos». 

.  Restabeleçamos  os  factos  documentadamenU^ 

'  A  lei  allemã  de. 11  de  junho  de  1870,  no  art.  â*»,  a  que  se  refere 
o  dr.  Clóvis,  estatuo,  segundo  a  versão  francesa  ^onde  ea  e  eUe  be- 
bemos: <I1  fdot  assireiiler  ã  Tauteur,  qnant  aux  di*oits  confiH-és  par  la 
presente  loi,  Téditeur  d*un  ouvrage  composé  de  morcaaox  d'auteuv8 
dtvers.» 

A  esie  .texto,  põem,  não  om  redactores  da  lei,  mas  0$  seus  iradu  - 
dorfli,  esta  nota: 

«Tela  soQt  les  artioles  d*uae  encjrelopédid,  d'un .  dioatloanMre  ; 
mai^  il  ea  serait  autrement  des  articles  d*ttne  revoe.  (Easposé  de: 
motifs^p.  2i)  .> 

As  aspas  são  minhas.  No  original  não  as  ha;  e  nocegsarianaeate  as 
haveria,  se  essas  palavras  fossem  dos  redactores  da  lei  aUenui,  A 
declaração  <Exposé  des  ^netifs^  p.  21 »,  alli  posta  entre  parenthesis* 
somente  nos  dá  a  saber  que  o)  tradu^tores  extrahiram  daquelle 


1  De  Lyon-Cabx  b  Deualain,  op,  sit,  t.  I,  p.  55 v 
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documento  lato  é,  da  exposição  de  mttivos,  não  do  texio  legal,  essa 
DOçSo ;  mas  em  que  termos  nelle  sj  acha  eounciada  nSo  9e  sabe. 

AirnSaadmitUndo,  popi^m,  aquelta  nota  como  yenito  literal  do 
texto  germânico,  que  6  o^ue-alll  temos?  Simplesmente  um  com- 
.íftentarlo,  uma  apostilU,  um  eacholio  áa  palavrAS  da  lei,  advertindo 
que  «03  artigos  de  uma  eneyclopedia,  ou  de  um  cUcoionaru»  c^em  sob 
a  inscrip^o  legal «  ohras  feitas  de  teostos  de  vários  autores  >,  mas  que  os 
artigos  de-uma  revista  alli  nao  caberiam  {tmais  qu'il  en  serait  auire* 
ment  des  aríicles  d'une  revue:i^),  isto  é«  que  as  encyclopedias  e  os  dic- 
cionarios  se  têm  por  obras^  mas  não  se  reputam  obras  as  revistas. 

Ora  esta  é  exactamentea  doutrina,  queeu  defendo,  e  que  odr.  Clóvis 
adversa.  De  que  tragas  usa  agora  o  dr.  Clóvis,  para  a  inverter  em 
seu  proveito?  Figara  haverem  declarado  os  elaboradores  da  leiall^aiS 
que  oUcs  «  nio  comproUeadiam  as  revistas  enteo  as  ob/as  »•  Mas 
o  que  alli  está  dito  (roleia*se  a  nota)  não  ó  que  os  autores  desse  aeto 
não  incluíam  entre  as  obras  as  revistas,  mas  que  as  revistas  não  se 
indiiiam  entre  as  obras,  A  oxclusio  das  revistas  não  era  um  acto 
dos  redactores  da  lei^  mas  um  facto  resultante  djk  natureza  das 
Coisas  :  €  il  en  serait  autre-inent  >. 

A  isso,  entretanto,  ô  que  o  illnstro  profosior  chama  «  seniirem-se 
eUes  obrigados  a  essa  confissão*,  para  concluir  quo,  se  iôra  absurdo 
classificar  de  obras  os  jornaes^  «era  inútil  a  resaiva».  Onde  «  a 
resalva»  ?  £  que  resalva  é  uma  posta  á  lei  fora  do  sou  texto  ? 

§  40      • 

ESCRIPTOR 

4139.—  «  Leva-se  a  cacologia  até  ao  ridiculj»,  dissera  eu,  «  ap* 
pellidando  com  a  designação  de  escriptor  o  individuo,  talvez  nem 
escrevedor  ou  escrevente  ^,  ehámàdo  pelo  testante  impedido  ou  anaU 
phabeto  para  por  elle  escrever  o  testamento.» 

Nesta  correo^  convolo  o  profeíssor  Cabneiro.  O  dr.  Clóvis, 
porém,  não  annuo.  Mas,  antes  de  m*a  rebater,  aproveita  o  lanço, 
para  me  dar  uma  Wifijo  de  polidez.  «Quanio  isto  li»,  diz  elle, 
«vieram*nie  á  lembrança  umas  palavras  de  Bmelio  Littrí,  nas 
qnaos  a  deliculeza,  talvei  melhor  dissera  a  uncção,  dlsfttrça  a 
monitoria  subtil.»  E'  o  caso  que  Stuart  Mill  rematara  o  sen  llai- 
moso    livro    Augusta   Comte  and  Positiv'sm,   qualificando  com  a 


'  «O  qno  em  Dextro  podia  ter  tícIo  do  escrevente**  (Fr.  Loiz  de 
Sousa  :  V.  do  Arceb,^  I,  c.  26.  )  <  Hmn  pobre  homem,  que  por  bom 
escrivão f  tinha  escola  aberta  na  oidade.  »  (  Soosa  :  Ann,  dê  D.  JoàoIIJ, 
p.  7.  ]  c  E'  que  a  liberdade  sobeja  nos  cscrcvc^lòris  se  oon verte  numa 
verdadeira  escravidão  para  os  outros.  »  (  A.  HKRcaL.:  Opuscvl.^  ▼.  VUI, 
p.  21.  )  «  Seja  anal  for  o  sistema  ortográfico  de  cada  escritor  e^dê  cada 
escrevedor,  »    (  C.  de  Fxoubirbdo  :  Xiç,  Prat,^  t.  Ill,  p.  JW6.  ) 
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palavra  <ndiculoei^  08  «absurdos»  por  elle  attrlbuidoA  ao  oeiebrtt 
autor  da  Philo^phia  Positita^  Recorda  o  dr.  Ciáhvj»  qq^  o  grando 
aliimno  de  Gomte»  «doido  oon  o  deprimeote  epáttieto»,  osçre- 
vera:  «  O  quo  me  ma^òa  o  fleatis^aato  de  equidade  e,  ató»  o^  de 
artista,  ô  que  ea^  triste  vocal^ulo  seja  o  derradeirot  com  que  se 
despida  *■  o  ieitor«.  e  q/me  umaphrase  digna  de  Coiirs  e  de  MiLt< 
não  transporte  o  e^úrito  do  leitor  ás  magniâcenciaa  do  kooaem 
e  sua  obra..» 


'  Não  obstante  a  opinião  de  Carneiro  em  sua  Grainmattca  e  a  de 
Ramalho  Ortio&o,  ^e  no  GiouatHo  aot  Lu$iadiM»  («JL  do  Gukm,  Pon,  de 
Leitura,  1880.  p.  zc )  dá  como  «fiiada  a  flexão  emcça  {vnjfieça^  (ftípc<:4i), 
nalinguagem  literária  »,  opinião  aceorde  com  a  de  Franciboo  José  Freirb 
{SeíUx.^  2»  ed.,  parle  £•*,  p.  £4-6)^  Miou  pelo  sentir  de  Jouo  Ri- 
KBiKo,  (  Oraimn,^  p.  141  )  e,  se  me  não  engano,  também  de  Cândido  dr 
PiovbirbdO.  a  similitode  literal  de  impemr  e  despedir  eom  jpeffiV  não 
basta,  para  aaioriaaf  uma  identidade  gqaaimatioal,  que  a  6tymologia  «  o 
sentido  juntamente  repellem. 

«  Não  me  impilas  o  gosto  da  tomada,  » 

(  Camões:  Liís.  VTII,  75  ) 

«  E  porque  a  fama 
l)<i6ta  súbita  vinda  os  não  impila,  » 

(  /6,,  IX,  8.  ) 

«  Porque  o  temor  morrer  me  não  impiJa.  » 

(  Cam5es,  son.  5(5.  Obras^  v,  I,  p,  37. ) 

«  Que  nos  turbe  a  paz,  e  impi'Ia  a  liberdade.  »  ^Bernarols:  Luz  c 
Calo,\  n.  114,  p.  92.  ) 

«  £  se  não  as  pode  conc<}^dar,  dcspiIa'S€*  »  (  Bernardes:  Nova  Flch' 
i'c.-ta,  V.  II,  p.  262»  ) 

«  Com  esta  ultima  advertência  yob  despi'1o  ou  me  despi-lo  de  vds,  meus 
peixes.  »  (  Vieira:  Scrm,,  v.  I,  p.  59.  ) 

«  Xão  seja  a  minha  indignidade  a  que  impida,  »  (  !&.,  v.  V.  p.  324.) 

«  Do  Maranhão  me  dfêptdo  de  vossa  morcé.  »  (  Vibira:  Cart,.  t.  Ill, 
p.  7.  ) 

«Não  tmpidam  estas.  »  (  Thomk  de  Jesus,  ▼.  I,  p.  11.  ) 

«Que  imnida  vossas  soberanas  obras.  »  (  J6.,  p.  42.  ) 

Dlarte  Nunes,  na  sua  Orthographia,  tratando,  num  dos  últimos  ca- 
pitalos,  a  <L  Reformaeíto  de  alffttma*  paÍ€L^a$  que  a  genU  vulgar  i<«e  e 
c:<ct'ccc  mal »,  rejeita  como  crrala  a  iórma  despççp^mt,  que  emenda  para 
dcsfiido-me. 

No  uso  MfaMl  dessa  flexão  vinha  O.  CáSTELi.o  BaANOo,  de  qnen  é,  na 
Queda  d" um  Anjo  ( p.  124),  esta  pbrase:  «  Aqui  me  fico,  e  do  imo 
peito  cspido  brado  de  louvor.  » 

A  conseiiellianca,    que  flgura   apaMntar  os  vorbof  êje^ir,    impedir 
e  despedir  com  o  verba  peU)\  occasionou  a  versão  vulgar  de  impeça,  expeço, 
despeço  ;  tnas,  não  tendo  a  outra  sido  proscripta  intèiraoeiíte  da    pratioa  * 
doa  mestres,  razão  é  qne  prevaleça,  desde  que  de  saa  parte  esiá  o  signi- 
ficado  das  palavras  e  a  sua  etymologia. 

CottveBi  aliás  aolar  qm,  ontre  oi  asttgos,  o  próprio  «irbo  p^r  se 
conjugava  por  veses  regularmente:  pido,  piílacs,  puta, 

«  Que  não  sei  so  remédio  ou  morte  j^Wa.  » 

(  Camões:  OV.,  v.  IV,  p.  108. ) 

«  Não  me  pilacs  interesse.  » 

(  i6.,  V.  V,  p.  181.  ) 

«  Amor,  amor,  mas  te  pido,  » 

'.<i6.t  V.  VJ,  p.  73.  ) 

E,  como  esse,  o  verbo  tw«'f í»* : 

«  Não  iiiila^  o  passado  c'  o  psasenXe*  » 

(  fò.,  ▼.  III,  p.  le.  )  . 
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Mas  a  qae  pr»p38lto  o$U  assoeiaçio  de  idéas  ?  Se  o  dr.  Ctovis 
não  oomeçMse  a  citação  de  meio  teuio»  Ter-se^ia  quão  op]K>flta 
6  ao  iatereMB  4e  quem  a  fiís. '  Diz  Littbé  que  não  emprogaria 
aqaeUe  qaalifteativo,  por  se  \hd  aíBgiirar  q«e  «oraos  ataurdos  são 
antea  «ases  ée  patineliQftia  qvte  de  phlioaopliia  »*  <  Nao  aega  »  a 
Stuart  MuiL,  eoairtiifkv  <o  dirdiio  de  a|^fiieal-o  a  qualquer  daa 
eoncepQÕ^s  desaatrosae*    que  aa^igoalarain    a  piíaso  extrema  de 

Também  o  gitande  phiioeopho  ingléê  nã-^  aguardara  que  ih^a 
recoaliBoessem,  para  se  raler,  sem  reoeto*  dessa  liberdade,  irma- 
nando entre  si  Gojrrs,  Obscartes  e  LciBNíTt»  assim  nos  grandos 
serviços  á  eeleacia,  oomo  na  <  desmedida  er^ravagatida  e  na  grulesca 
abiurdcjfaPt  oom  qaa  algumas  das  suas  thejrias  se  disUngniaoa 
entre  as  ooncepções  dessa  qualidade  solemaameote  adrogadaf  p(^r 
homens  refleairos.  * 

Essa  li^o  iiiem(»ravel  dos  direitos  da  critica,  exalçados»  oa  lin- 
guagem de  um  eipirito  equilibrado  e  temperante  como  o  da 
Stuart  Mill,  ao  ponto  de  não  evitarem  sequer  a  nota  de  groies* 
cas  a  creações  philosophicas  de  tros  génios  daquella  grandeza, 
responde  concludentemente  &  magoa,  de  que  se  vê  transido  o  meu 
illnstre  antagonista  com  algumas  ousadias  minhis,  a  mais  grave 
das  quaes  está  na  quatificacÃo  de  rtdícHlo,  por  mim  applieada  á 
escolha  errónea  de  uma  expressão  destemperadamente  inadeiuada. 
Quem,  numa  contenda  lifeerarla,  discute  footoa,  e  aquilata  orros, 
ainda  qtie  irónica  e  vehementemente,  sem  aliudir  a  pessoas,  não 
desacata  individualidades,  sobretudo  se  o  oli^eto  da  apreciação  for 
um  trabalho  impessoal  e  coliectivo. 

Aos  olhos  do  iilustrado  inx>fessor,  Sti*akt  Mill  deixou  resgatada 
á  aspereza  das  suas  severidades  em  relato  ao  Aradador  do  positi'- 
vismo  com  «as  palavras  de  tocanti  emo^»,  qoe  para  com  eito 
tivera  «uma  pagina  antes».  Nessa  pagina  dissera  Miil  q^e  «outros 
poderiam  rir,  mas  a  elle  muito  mais  íácil  lhe  seria  chorar  ante 
<í^dla  decadência  íasiimota  de  um  grande  entendimento».  '  Eu  creio 
haver  tributado  a  todos  os  eollaboradores  do  projecto  homenagens 
bem  menos  desagradáveis.  Se  os  não  alcei  á  eminência  dos  LfiBNíTe 
e  I^SCARTES,  tão  pouco  lhes  deitei  pregão  dessa  decadmcia  mental, 
«õjo  tom  de  melancolia  no  funesto  dHgnostíco  de  John  Mill  sobre 
o  genearca  do  positivismo  em  seu  período  religioao- tanto  commoveu 
o  dr.  Clovw. 


*  LiTiaé:  Fragmeats  de  Philos,  PosUivc^  1876,  p.  2I3-4. 

*  Mill  :  Op.  cte.,  p.  200.  Ed,  de  1882:  «...  and  also  witb  some  o{ 
lhe  most  exlravantly  wild  and  Uidierously  absurd  eoDoepiions  and  thto- 
ries  wbioh  «Ter  wers  solemnly  propounded  by  thongbful  men.  » 

*  «  OtTiers   may  laugh,  but  toe  could  far  ratker  vocep  at  this  welan^ 

cholg  clccaUnce  of  u  great  in9elk<H,  »  Op.  eit,,  p.  iW» 
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O  do  que  se  dóe  Littré,  do  mais  a  niais,  (dil-o  elle  exprcssameote; 
e  o  dr.  Clóvis  não  o  esconde)  6  de  que  o  adjectivo  ridioulo  seja  a 
«Itíma  expressão,  o  fecho  do  1ím*o  de  6tuart  Mill,  de  ífoe  seja  esse  o 
Tocabalo  immediata mente  anterior  ao  ponto  flnal,  em  um  largo  es- 
tudo qual  o  do  philosopho  inglês  acerca  do  francês;  como  se  o  autor 
quizera  deixar,  em  súmmola  do  soa  juízo,  a  impresno  desse  stygma 
na  mente  dos  leitores.  No  meu  escripto,  porém,  aquelleepitheto  não 
<3,  sequer,  a  palavra  terminal  do  período  onde  se  encontra,  seguiudo-9o 
após  elle  cento  o  noventa  e  três  paginas  de  in -folio  em  duas 
columnas,  a  cu)o  longo  perlustrar  não  resistiria,  no  espirito  dos  que 
me  lionrarem  com  a  leitura,  o  veátigio  daquello  qualificativo  irrespei- 
toso.  Alem  de  que  o  meu  recae,  de  tão  baixo  como  está  o  plano 
intellectual  da  minba  inferioridade,  apenas  sobre  o  erro  de  uma 
palavra ;  ao  passo  que  o  outro,  desíèrindo-se,  como  raio,  das  maiores 
alturas  do  pensamento  moderno,  que  tove  em  John  Stuart  Mill 
uma  das  suas  mais  elevadas  encarnações,  detona  oom  fragoroso 
estampido  sobre  as  invenções  politicas  o  religiosas  do  autor  da 
PolUica  Positiva, 

<i30.  —  Examinemos,  porém,  entrando  em  matéria,  se  a  mi- 
nba apreciação  não  foi  justa.  «  Escripior  »,  dJs  o  dr.  Clóvis,  €  6 
aquelle  que  escreve,  pela  mesma  razão  por  qoe  subscripior  é  o 
que  8ul>screve,  p>'olalor  o  quo  profere,  recebedor  o  que  reeebe.» 

O  dr.  Carneiro,  que  sabe  a  sua  língua,  ponsa  diversamente. 
A  seu  Juízo  insuspeito,  quem  tom  razão  na  pendência,  sou  eu. 
Elle  não  oncambulkaria,  como  o  illustre  professor  do  Recife,  o  caso 
do  escripior  aos  do  snbscriptov,  proMor  e  recebedor.  Espedes  ha,  de 
feito«  em  que,  por  exoepção,  a  desinência  em  or  não  exprime  1usb%i%jM'' 
lidade^  génio,  índole^  ou  vocação.  MÃSiAes  derogações  á  regra  se  veri* 
ficam,  de  orJinario,  quando  o  acto  exprimido  no  vocábulo,  a  que  ae 
põe  essa  terminação,  não  costuma  form;tr  habito^  predilecção,  offi- 
cio,  estado  especial ,  OU  intensidade.  Nom  ik  prolação,  nem  a  subscri- 
pção  constituem  caryo,  emprego  ou  occtipaf^To  habitual  de  ninguém. 
Sio  meramente  factos  secundários  ou  aocidcntaee  a  certos  estados, 
ou  opportuoidades. 

Não  íkz  consonância,  é  vei*dade,  com  esta  explicação  o  substantivo 
recebedor,  cujo  emprego  ora  se  applica  ao  individuo  que  accidental- 
mente  recebe  qualquer  coisa,  ora  ao  que  o  íkz  por  incumbência  per- 
manente, como  os  recebedores  flscaes.  Mas  o  principio  quasi  absoluto 
é  que,  na  língua  portuguesa,  a  desinência  or,  de  expressão  intensitiva, 
análoga  posto  não  idêntica,  na  applicação,  á  desinência  eira,  «denota- 
a  pessoa  quo,  por  génio,  índole^  ou  vocação,  faz  aquillo,  que  ihdicam 
as  raízes  dos  vocábulos  »  ^  com  essa  desinência  compostos. 


'  Btarxsto  Lboki;  Gtnio  da  Lingtta  rortttgucsa,  t.  I,  p-  156. 
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Tambcm  ella  «^jo  emprega  algumas  vezes  em  sentido  physicor- 
para  denotar  »mtto».  ^  Commentando  eatas  noções,  que  formula, 
nesses  termos,  exemplifica  Evaristo  Leoni  a  sua  verdade  com  os- 
substantivos  amador^  caçador^  camimhador^  dansadoi\  nadador,  dov" 
midorj  preiensov,  representador,  treinedor^  viajor^  bojador.  Para  mos- 
trar a  importância  da  termina<^  e  o  sou  valor  di8criminativ«> 
cotre  os  vários  :?igQificado3y  a  que  se  presta  o  radical,  segundo  a  de- 
sinência que  o  completa,  basta  cotojar  cada  um  desses  vocábulos  em 
or  com  os  seus  correlatos  em  ante^  ou  enUs^  finaos  estos  últimos  aos  - 
quaes  incumbe  ::;igniflcar  a  acçlLo  actual,  casual,  accidentalf  iranmio- 
ria,  cm  contraposição  á  tondencia  natural,  usual,  duradoira  e  reitera- 
tiva,  indicada  pelos  ílnaos  em  eira  e  or.  Com  amador,  o  individuo 
usado  a  amar,  o  que  ama  por  índole,  ou  gosto,  temos  amante,  o  que 
proocatemento  ama;  com  caçador,  o  inclinado  e  habituado  á  (Sfeiça, 
o  caçante,  o  que  está  om  acção  de  caçar  ;  com  caminhador,  o  que 
por  génio  e  costume,  muito  caminha,  o  caminhante,  o  que  vao  do 
caminlio ;  com  o  dansador^  quasi  dansarino,  aquelle  que  se  dá' 
multo  ao  dansar,  o  danso.nte,  aquelle  que  ou  o  faz,  ou  se  acha  em 
attitudd  de  o  fazer ;  com  dormidor,  o  amigo  do  dormir,  o  propenso 
a  dormir  em  excesso,  dormente,  o  que  está  doi*mindo;  com  pretensor, 
o  que  pretende  cam  empenho,  ou  autoridade,  e  tem  altas  pi^etensôes, 
o  pretendente,  que  anda  a  pretende?  ;  com  o  representador,  aquelle 
que  representa  pjr  costume  e  inclinação,  o  representante,  o  que 
actualmente  representa  ;  com  o  tremedor,  sujeito  propenso  a  de 
tudo  tremer,  o  tremente,  que  agora  tremo  ;  com  o  viajor,  aquelle 
que  viaja  por  costume  e  predilecção,  o  viajante,  o  que  vae  de 
viagem  ;  com  bojador,  o  que  boja  amplamente  (Cabo  Bojador), 
bojante,  o  que  em  qualquer  grau  boja,  ou  está  bojando. 

A  esses  vocábulos  om  or  ainda  so  podem  accres^entar  de 
exemplo,  entre  muitos  outros  :  instructor  ;  preceptor  ;  inspector  ; 
coUector  ;  compositor  ;  pintor  ;  tutor  ;  cantor  ;  eleitor  ;  auditor  ; 
lançador  ;  revisor  ;  repetidor  ;  agrimensor  ;  regedor  ;  cultor  ;  agrt" 
cultor  ;  Tiorticultor  ;  floricuJtor  ;  apicuUor  ;  sihioultor  ;  lavrador  ; 
obrador  ;  receptor ;  reflector  ;  coadjutor  ;  actor  ;  ntentor  ;  monitor  ; 
productor  ;  consumidor  ;  eapiicador  ;  corretor  ;  partidor  ;  bemfeitor ; 
gestor  ;  expositor ;  protector  ;  feitor  ;  numufactor  ;  esculptor  ;  abri' 
dor ;  cinxelador  ;  demolidor  ;  conhecedor.  Sempre  a  terminação  or 
indicando  a  durabilidade^  continuidade,  ou  intensidade  da  aoçãp 
exprimida  na  i*aiz  da  palavra* 

44LO.  —  Fará  excepção  a  ojsa  regra*  quasi  sem  exeepoões»  a 
vocábulo  escriptor  ?   Recorra^^e  aos  diceionarios  das  línguas  vivas 
mais  oonhecidas :  nenhum  suíTragará  o  uso,  que  o  projecto  adoptou^. 
Dos  portugueses  consultarei  o  mais  antigo  e  o  mais  recente»  e. 

»  Ib,  p.  159. 
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vernie^á   que  de  «tn   a  outro  a  iigDifteaçSo  nâo  Yaria.  Blutbau 
define  escHptor  «o  autor  do  algum  iiirro».  <  V.  Ill,  p.  S27. ) 
Nem     uma    palavra    maii.     C.    be   Fiousiabdo,    aemelhaote- 
meite:  €E$critor,  autor  de  eompotiçõas  literárias  e  MáestiflcaB.» 

CONOTANCIÒ,  MORABS,  DOMINOOS  VlEIUA,  AVLETB,  AdOLPHO  GoELHO, 

iodos  a  uma    coaeorram  aa  mesma   deflni(^:  fautor  de  obra 
escripta»,  <  aviar  de  obra  literária  ou  êeientifica  »• 

Onde  foi  achar,  portanto,  o  dr.  Clóvis  que  po  vocabulário  do 
nosso  idioma  a  palavra  escriptor  reunisse  dois  seatidos,  um  tespecial 
■ao  prodnctor  de  obras  literárias»  outro  (ainda  na  sua  phrase 
applicavel  «  a  quem  e8crev&  coisa  diversa  »  ? 

•^  J.I.— Appella  o  douto  lente  de  direito  para  «  o  uso  jurídico  >. 
Onde»  pordm,  os  documentos  delle  e  da  sua  legitimidade  ?  €k>ELHo 
DA  Rocha,  Teixeira  de  Frutas  e  Carlos  de  Carvalho  são  os 
nomes,  que  declina.  Os  dois  últimos,  porém,  como  entre  nós  se 
faz  quasi  sempre,  limitaram-se  a  compilar  do  primeiro. 

£  deste  que  direi  ?  Que  attribue  ás  Ordenações  coisa  a  ellas  de 
todo  alheia.  Transcrevo  literalmente  do  dr.  Clóvis,  que  com  fideli- 
dade as  adduz,  as  palavras  de  Coelho  da  Rocha  {ínslit 'tições,  %  081) 
•concernentes  ao  ponto: 

<A  Ordenação,  quando  dix  que  nesta  disposição  o  testador 
ou  escriptor  do  testamento  seja  tido  no  lo^ar  do  talieUião,  d& 
legar  a  entender  que  o  acto  ficou  authentico  ou  concluído.  » 

Recorrendo  á  obra  de  Coel!ío  da  Rocha,  verifico,  no  tomo  n, 
p.  537,  com  referencia  á  pag.  536,  e  esta  ápag.  535,  que  a  Orde- 
nação citada  é  a  do  liv.  IV,  t.  80,  §  3\  Pois  bem:  os  redactores 
dò  Código  FelippUo  longe  do  empregarem  alli  a  locução  escriptor 
do  testamento,  cuidadosamente  a  evitam,  significando  mediante 
um  circumloquio  aquelle  por  quem  o  testador  manda  escrever  o 
testamento. 

Eis  como  se  enuncia  o  antigo  legislador : 

«  £  s9  o  testamiSBio  for  feito  paio  testador,  ou  por 
outra  pessoa. .  •  esse  testador,  por  cijga  mio  for  teiio^ 
cu  assinado  o  testameoto,  e  bem  êaii  ^sél^uer  o^Ora 
pessoa  por  cuja  mão  for  feito  e  assinada,  seja  havido  por 
tabellião. » 

E  assim  até  ao  cabo  do  paragrapho  citado,  Náo  diz,  logo,  escriptor 
-do  testamento,  mas,  periphrasticamente,  ^qualquer  outra  pessoa  por 
cuja  mão  for  feito  e  assinado:^,  ' 

O  texto  da  nossa  antiga  legislação  civil,  portanto,  condemna  a  ex- 
presso de  Coelho  da  Rocha*,  bom  escriptor,  de  certa,  mas  sem  auto- 

*    Aliás  aiada  <][uando   se  encontrasse  nas  Ordenações,  o  Toeabulo  cs- 
criptor  nessa  aceepçao,  conviria  notar  que  nem  sempre,  oomo  iènM  ffio^-  ' 
trado  por  mais  de  uma  vez,    o  uso  antigo  autorita  o  moderno.   No  LmI 
Conselheiro,  por  exemplo,   se  encontra   a  expressão    orador    signiAoando 
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vidade  rernaçola»  e  qae,  alada  quando  a  pos9aú338,  nSo  teria  & 
4d  reforaw?  de  golpe  uma  Inveterada  ti^adiçao  dia.  nossa  liogua, 
^^aforme  á  de  todas  as  outras, 

'á:'^ 53.— Fácil  é  de  verificar  esta  conformidadô.  Litmé  deiíne 
escrtptor  (écrivain),  aquelle  que  faz  officlo  dfe  escrever  por  oti  *para 
outretai,  «  écrivain  public  »,  pei^to  no  exame  de  eâcriptas,  «  maitre 
^crírain»,  escrivão,  €Vècriioa\na  qualUé pour  recevoir  lês  teHaments»^ 
e«  aânal,  «homme  ^ol  eompose  de3  livres». 

Nos  dicclonarios  italianos  scrUtore  é  €c7ii  o  che  scHve  componendo»^ 
com  a  advertência  expressa  de  que  Sè  nao  confunde  com  oscri\'So^ 
ou  escrevente  :  ^I^on  scribano  o  scrivetite.i^  (Petrocciii:  ZH-.  Univ» 
dei.  ling.  «.,  v.  1,  p.  902.)  '[   '"''  "    ' 

Quanto  ao  inglês,  o  melhor  dos  expositores  conhecidos  éo  Caw 
iuryDictionary  de  WniTXEy,  que  (v.  VI,  p^  6.693)  enumera  asãim  as 
varias  accepções  do  substantivo  writer  (escriptoi») :  «  I.  O  indivíduo 
entendido  ou  pratico  na  arte  de  escrever  (àperson  yoho  understanâs 
orpracUie^  tkdaH  ofioriHng  ).•.  8.  OquQ^íks  ptoAsift^-do^eÉn^er 
{úné  i0ho  €l€f&s  wriHHff  us  a  busikêès)  •  ^  •  8«  Aqtièlie  que  e0cMV»  o  que 
de  suá  malte  cbmpde ;  o  anítn'  de  am  ou  mais  eeèriptos  ;  vA  auhr 
em  geral... > 

•4r4L3.— Não  discrepavam  desta  linki^  no  latim  as  áccepçõeã  do 
vocábulo  êcriptor,  prófiguraçao  e  origem  do  nosso*  escHptor,  Com  a  si- 
gnificação  secundaria  e  mui  rara  de  copista  (librarius),  o\x  amanuense 
ÍflmámiénH3r%  ò  Wmoifóripêar^  alli^i^orrMpdndla  esalamefitõat  Aosso 
aunot,  o  prodoetor  inteUMual  ê^^n»  escrtptas  s  ^cri^titr  ar^  aa 
afi(tm]  ^iptor  his^ff^aruM  (bistmilièor);  9cHptor  f»rminmá  ifmta); 
scriptof*  tragadiãrwn  (trágico);  ^êcHpM'  vê^ériè  tm^edUe  (comeáloyra- 
plio  antigo);  éeripíor  tam/iXforum  (poeta  jambioo);  509^j»f of  Hitmomm  fo 
atif or  de  n^ivuos^  éiKsmos,  arrêtneétUlkM,  evUremêzeSf  eu  fití^pa3}l  ênrip^er 
satyrarum  (satirista);  scripior  legum  (legislador).  *  x  ^   > 

Ha,  comtudo,  na  literatura  Mina  um  treebo  eoUtario,  de  qoé  se 
teriam  valido,  se  o  eonheces8eitD>  os  a^logistas  do  prq)«etOv  e  qoo^a 
me  não  receio  de  Iheii  oíf€freoev :  o  de '  Sustmio,  m  Mogtafhla  de 
Nero,  c.  XVir,  <sebre  eertos  «ietos  "desse  iaipeNdor  •em  matéria  de 
1»stameiito9. 4iGattt«m»,  diselle,  <.i.a#quis  vlienitêMtamm^scr^or 
legatum  slbi  adscribaret.»  A  sabev )  «ndoa,  a  qae»  èjoe^owa  tes* 
tamento  alheio,  nelle  receber  legado.» 

Mas  nem  nas  letras  latinas  ten^  imitadores  essa  applicação  da 
palavra  scriptor  ao  individuo  que  lano&TA  por  escripto  o  testamento, 
nem  (o  que  so^etuda  é  para  notar  no  caso)  nem  a  technologia  dos 
jurisconsultos  romanos  a  acceitou.  O  testamento  daqaelle  que  não 

o  an€  êêHii^m  o^u»^Oi  tMiada  «ata  mUlma  yttUtra  na  acespofio  dê  pinec. 
(  V.  essa  obra,  p.  29,  33,  34  e  37,  especialmente,  á  pag.  S9^  a  nota  de 
RdQU^s.  ) 

*  FiicuM>:  Gr.    Dict.    dt   la  Lang^    Laí.^    t.    IIL   p,   IM.    (  fiM*. 
de  1833.  )  FoucELLiNi  :    Totins  Latini^atis  Zcxicon^  t«  V.,  p#  39^ 
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•sabia  escrever,  em  Roma,  o  testamento  do  analphabeto,  Uliieratus, 
•requeria,  além  das  sete  testemunhas  órdínailas,  uma  oitava*,  a  pes- 
soa que  lavrava  o  acto,  e  qu3,  devendo  também  subscrevel-o,  rece- 
bia deste  fdcto,  c  nâo  do  do  haver  escripto  o  instrumento  testa- 
jnontario*  o  nome  legal  de  octavus  subscriptor:  <íQuod  si  Hteras  tes'.a- 
tor  ignorei  vel  subscribore  nequeat,  octavo  subscriptore  pro  eo 
adhibito,  eadom  servare  decernimus.»  (L.  21  Cod.  detesL,  VI,  23.)  ^ 
Era,  pois,  com  o  nomo  de  tetteniunha  que  a  phraseología  JuriJiVa 
lios  latinos  designava  a  pessoa,  cujo  punlio  no  esctever  do  testamento 
fazia  as  vcz3sdo  testador.  Digo  tcom  o  nomo  de  teHemtJ.nha»,  p3rque 
desta  expressão  eram  synonim^s  as  de  subscriptores  e  signaiores  no 
concernente  á  forma  dos  testamentos.  ^  De  sorte  que  a  locução 
.  scripior  testamenti^  favorecida  unicamente  por  aqueíle  trecho  sueto^ 
niano  dos  Doze  Cezares,  não  encontrou  acolhida  na  linguagem  das 
leis  o  dos  juristas,  para  a  qual  o  amanuense  do  testador  na  feitura 
iio  seu  testamento  era  simplesmente  o  octavus  subscriptor. 

4L4Lt1'.— ^D2islegisl|M^  moderna  também  não  conheço  nenhuma, 
«que  dé  ao  individuo  encf^caga^P  pelo  testante  de  lhe  escrever  a  ul- 
•*Uma  vontade  o  nome  de  escriptor  do  testamento.  Os  mais  dos  có- 
digos hoje  em  vigor  previram  a  hypothese,  reconhecendo  ao  tes- 
tador essa  faculdade.  Nonhum,  porôm^  consagrou  locn^o  tal.  Ver 
o  português,  art.  1.920,  o  hespanhol,  art.  706,  o  italiano,  arts.  78^ 
e  7S4,  o  aliemão,  art.  2.238. 

^ák^^.^-0  designativo  gue  o  dr.  Clóvis  preconiza,  em  summa,  não 
>é,  pois,  nem  o  do  Corpus  Juris^  noa  o  das  Ordenações,  nem  o  dos 
códigos  hodiernos .  Privado  assim  do  jconcurso  de  todas  as  autoridades 
capazes  de  o  legitimar,  não  tem  por  si,  antes  contra  si  tem,  como 
.se  acaba  de  ver,  esse  uso  jurídico^  inrocado,  á  sombra  de  um 

-^eó  jurista  português  e  dois  oompiladoi^es  brasileiros,  pele  illus- 
traJ  o  professor.    • 
fira  mister,  portanto,  que,  ao  menos,  se  pudesse  conciliar  com  o 

iuao  çommum,  com  o  uso  vernáculo.  Esse.  porém,  lhe  ^,  como  vimos, 
desenganadamente  hostil.  O  uso.  jurídico,  pois,  e  o  uso  vulgar,  o 
aso  antigo  e  o  moderno,  o  aso  pátrio  e  o  estranho  cont^tam  em 

'^desfigroreoer  e  refugar  essa  denominação,   avessa  ao  génio  da 

-iingua  e  ás  tradições  proissioeaes. 

§  5« 

.    Rbtraoto,  risoatb 

44rO.— Trata-se  da  retrovenda,  venda  a  retro^  ou  retrovendição^ 
U>)mo  designar  o  direito,  que,  nesta  espécie  de  venda,  o  vendedor 

»  L,  28,  §  !•  Cod.  eo:l  tit.    GlOck.  Coiyxwent,  ali,    PamK    Ed.    Sb- 
jiAriNi.  Y.  XXVIII.  parte  prim.,  §§  1406  e  e  1415  a,  p.  144,  370-73. 

•  Salmasio,  ap.  Gluck,  ifr.,  p.  373. 
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-ao  re.erva,  de  solver  o  contracto,  vestitulndo  o  preço  ao  oompradoc 
•    Resgate^  diz  a  projeoto  nesses  dois  artigos. 

RHraeto^  emeodou  o  meu  substitutivo,  au.orizando-se  mom  o 
eod.  cív.  port.,art.  1.588|  o  T.  de  Friutas,  Consolid,^  n.  5i  ao 
4irt.  361. 

Era  ârmar-^nMf  ív  um  tenipo>  na  tradição  port«j(uesa  e  na  tradição 
))r{isitotrá.  A  essas  podia  sobrepor  ainda  a  do  idioma  irmão  germano 
4a  oossQi^adaeas^Ukaoo;  tisteique  é  da  palavra  retracto  que  usa 
também  o  cod.  civil  Itaspanbol.  <Àrts.  I.5'j7  a  1.5^.) 

Suppimba  eu  que  dest-arte  me  nâo  estribava  mal.  Creio,  porém,  que 
meengaaeiw  O  dr.  Cunos  oppõo-me  três  civilifttaa:  Correu  a  Tollbs* 
€oBL«io  sJL  íUksba.  e  DfAsFBBRíEiità.  NatuBalflMUite  porque  esses  três 
«utores  uttram,. eomo.o  projecto,' do  vocábulo  ra^é.  Pois  não  ha 
.taL  Dil  o  o  próprio  dr^.Gi^ovis  :  neolium  desses  três  juriscoasultos 
se  utíliwm  de  tai^lavrâ»  As  d^.que-  ae  elies  serviram,  é  remissão* 

Mas,  nesse  coao,  i^  elles  é  que  ^o  as  autoridades,  e  o  nome  que 
autorizam,  é  reni^igg»^  4e  rémipa»  devia  usar  o  projecto  Clóvis. 
Erro  meu.  Certo  ú  que  eseestree  lutniaaj^  optam  pelo  termo  re* 
missão.  Mas  o  mett  contradictor  não  os  eftta,  senão  para  trocar  re« 
missão  em  resgatei  versão  adoptada  no  piHôecto,  com  o  funia.- 
monto,  adduzLdo  pelos  seus  alteres,  de  que. AuIiBte  llies  attestara 
equivalerem  um  a  outro  oa^dois  nomes. 

Assim  teiooi  a  vantagem  inestimável,  de  variar.  Não  se  diz 
r^raett^,  pormoet^lar  o  cod.  cív.  p9i'tuguôí,  o  hespanhol  o  a 
ConsoliJação  deTRiXBiKK  de  Freitas.  Não  se.  fica  em  remigOo^  por 
não  reproduzir  Correia  TecLsa,  CobIiIio  da  Rocha  e  Dias  Ferreira. 
£iego*se  resgate  como  inteiramente  diverso,  sobre  desusado  nas  leis 
e  nos  expositores.    E*  no  em  que  essa  justificação  se  resume. 

•  ••   • 
-^X  i:?".— Mas,  como  todas  as  scienclas,  a  do  direito  posmo  a  sua 

classificação  e  a  sua  nomenclatura.  Nesta,  cada  entidade  jurídica 
responde  a  uma  designação  estabelecida  e  invaríavel.  Quem  a  de» 
termina?  O  uso  profissional,  convém  a  saber,  a  liQguagemdaaleis, 
•da  praxe  e  dos  autores,  indicada  nós  textos.  Ora  não  ha  toztos  senão 
a  favor  de  retracto  e  a  favor  do  renúção»  Logo,  força  era  escolher 
entre  estes  dois  substantivos.    Dahl  não  havia  sair. 

Variar  da  terminologia  assim  consagrada  para  a  do  esiylo  cjm* 
mnm  era  inaugurar  nest33  assuinptos  um  costumo  de  imprevistos 
o  esdrúxulos  resultados.  £*  o  quo  mo  seria  fácil  demonstrar,  ana- 
Jyzando  a  t9ch.nologia  Jurídica/ pondo-lhe  muitos  dos  termos  cm 
confronto  com  os  do  vocabulário  usual,  e  substituinio  aquelles  por 
e^tes,  S3,  nesta  inlnda  o  Ingrata  (fiscusiâ  >,  Jd  me  n%o  viosso  escas- 
seando tempo,  logar  e  paciência. 

-À.  á^, ^Retracto  é  o  termo  especifico.  R -missão  o  resgate  não 
offerecem  essa  vantagem .  Rêsgatam-se  pessoas,  coisas  e  obrigaç9:>s. 
Resgata-S3  o  encravo  do  captivoiro,  o  preso  do  poder  do  prosador. 
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a  Tida  de  qaem  xi«l^a  tem  nts  .sãos,  a  obra  eu  eaeriptora,  fur- 
taado-a  ao  esquecimento  e  sttmiaso,  o  teai^  aal  gastado,  em- 
pregaado-o  utilmenie.  Em  direito,  veê^atú  o  mov  compromisso, 
resgato  a  minha  divida,  tmgaio  a  minha  íbzenda.  Resgaio  da  oaucão 
os  meus  titulos»  resgato  do  penhor  os  fractos  do  mea  plantio,  resgato 
da  hypotheea  a  miaha  ca9a>  rêsgaté  do  soquestio^  çm  da  penlàora,  os 
beoa  exeoiitados.  A  tudo  isso  babe  o  ttome  de  resfftâe.  O  de  remipêto 
applici-se  egualmente  onde  qnevque  o  de  n^gptepotBa^mdntr.  Ap- 
plica-se  a  isso  tudo,e a mai»aiada.  i^^mcr éresgatar, ó  lirrar, ércme- 
diar,  é  defender.  Pode  ^^emir-se  o  eapiiTO,  remir^êea  piaga  condis 
tada,  remir^se  o  combate,  remir*9e  a  eraatura  ão  peceado,  da  eijdpa 
do  vexame.  JaridifWMwmte,  tmnimai  a  obzdgafio  eontraluda,  rewumo 
a  coisa  empenhada,  r^nutmoHio^da  aggremo,  iomrriífoaúittia^moB 
remimoB,  e  aos  r(?miMM  do8«fteargos  de  soaioa  nama  ooltoetíTidade. 
Nio  86^  poróm,  temot  (de  remiiUr)  ftiminã»  epoM  «yieaimo  de 
qítitação^  não  temos  somente  (éB^remir)  a  rmnifãa^  cto  garantia 
do  penhor,  da  hypotheea^ .  Aias  ainda,  bo  àiaar  juridioo,  temos 
a  remiçÃo  da  pena,  temoe  (de  PÊmUHf^  a  rmissãú  do^  embargcs 
{Ord.  Aff, ;  3),  temos  emllm  a  remistão  (iatenraUo)  da  enfermidade : 
<£  se  o  que  está  em  oentinoD  iúwt  sem  intOFraUo  e  reims9ão  alga- 
ma,  fizer  seu  testamento.»  {Ordi  IVv8I,  §  1.) 

Todas  essas  três  exprcttoe9«  logo,  rémívMTo^  nêmição  e  resgaU,  se 
espraiam,  vulgar  e  juridieaments,  por  ama  S3nionimla  numeirosa, 
ao  passo  que  rétraeêâ^grMit^  eadímifameM»  ^  acto  de  iedec^àser 
a  transmissão  dl  propriedade  nas  vendas  sotn  paeto  de  retro.  Não 
haverá  ninguém,  portanto,  que,  de  boa  <l^  e  em  bom  senso,  não 
alcance  a  superioridade*  paljiaTel  deete  subfstki^lito  aos  outros  dois 
e  a  elles  o  nSo  prefira.    -  ' 

O  retracto  é  wn  caso  de  remição,  um  caso  de  resgate.  ESstá  para  a 
idôa  da  resgate^  ou  remição^  como  a  parte  para  com  o  todo,  a  uni- 
dade para  com  a  pluralidade.    Retracta  ô  a   espécie  ;  remiçíTo  e 


>  fíemUtii*  vem  do  remittatx  latiao;  t^mir,  do  Jatim  r»ft«win«  {rc 
dimeve  e  não  redimi vc^  como,  provaTelmente  por  erro  (7pogra]>bioo,  «ediz 
no  Diccionario  de  Fiocbiredo  ;  porque  essa  troca  do  e  em  t  convwto  - 
primeiro  verbo  noutro  de  significação  dlreraa).  De  reuniturõ  fijMram  os  to 
manos  remissio.  De  redimere,  redemptio.  Ora,  do  remissio  vem  o  nosao 
rcmissãú^  com  dois  ss.  No  easo  pois  em  que  o  immso  snbsUnitlvo  abstra- 
jBlo  deriva,  não  de  renUttert^  origem  de  r4misMÍOf  mas  de. redimere,  origem 
de  rcdcmptio^  a  este  é  que  corresponde,  e  com  c  se  deve  escrever,  como 
Y€demp(}ào, 

Acivirtaose  que  rcdcnvp^o  o  remição,  espeoialmeate  no  significado 
em  que  aqui  se  encara,  de  retracto,  isto  á,  deslazimento  aa  venda  e  volta 
do  objecto  vendido  ao  domínio  do  vendedor,  além  de  vonitovU  e  jwidioar 
mente,  são  etymo logicamente  a  meama  coisa*  Redimo^  is^  redemptum^ 
redimere  ( donde  )'ede»ij)eío)  vem  de  emó,  w,  emptit^n,  ttnere^  comprar, 
com  o  prefixo  re.  Equivale,  pois,  a  re-eomj>rar.  Dftbi  fizeram  o«  Utinos 
redemptio  ( isto  é,  re^emptio,  re^compra ),  synonimo,  dli  Porceixoti 
(  V.  \ ,  p.  118),  de  condyctio  {oomi>i'a,  arrendamento)^  que  por  sua  vei^ 
se  define  rclen^ptio  ad  tcmpus,  (  Forcellihi,  v.  II,  p.  ÍTO. )  TeflioS,  pois, 
e«ta  linhagem  :  cmere,^  %^tiiimcix^  redemptio^  re^mpjjSúo  {recowpr<^)^  rt-- 
dcwjição,  (  intercallado  o  d  por  euphonia,'^  contra  o  nisto  ),  redemtção  (im- 
mediata  resti'ta«ite  de  ^xdimir ),  rewtç^o. 
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resgate,  o  genQTo.  No  sigalflcado,  natural  ou  techaico,  de  resgate 
ou  remição  está  incluída  a  noção  de  retracto^  como  no  de  aliena-' 
ção  a  de  venda,  no  de  empréstimo  a  de  commodato^  no  de  penhor  a  de 
antichrese,  no  de  transferencia  a  de  cessão ,  no  de  aluguel  a  de  arran- 
<2a>Hffilo,  no  de  lúeação  de  servidos  a  de  empreiUida^  no  de  testamento 
záBcodicUío.  MftSnão  ha  uma  legislado,  que  não  destaque  do  ge- 
ncrot  «m  oada  am  donas  cxisos,  a  espécie  distineta,  iodividiiaiido-a 
aok  o  seu  nome  pocttllar. 

Porque  não  proeeder,  &a  hypotiíeae  vertente,  do  mesmo  modo  ? 
Porque  dizmr  indjsiinctameate  remição  e  rê^gaie^  voeabillos  a^pli- 
caveis  a  tantos  outros  faetosjortáices  diversos,  se  o  nome  espxi" 
fioo  de  re(fYie(o  nos  habilita  a  frisar  precisamenta  a  individuaUáado 
única  do  caso,  a  reÈracçOo^  isto  é^  a  restituição,  o  regresso,  o  re« 
tomo  da  e<M8a  veidida  i2  mãos  do  vendedor  ? 

Depois  nem  rmmição,  aem  reagatê  espelham  fielmeate  a  idéa  eon- 
ildaom  rsn^ocfo*  Ssiruàto^  áo  latim  reiraotus^  ui,  (  actus  reirah$ndi ) 
é  o  substantivo  verbal  de  rêtrahere,  signiâeando,  retraliir,  retirar ^ 
resHkiir^  repor ^  isto  ó,  desfazer  o  que  S0  fÍTieva.  B*  o  que  seda  na 
reiknkveniÃa^  onde  o  ratraete,  desmanehaBdo  a  venda,  torna  ao  vende, 
dor  a  ooisa  e  aocosaprador  o  pi^eçb.  Ora  nem  resgate,  nem  remição 
tradmem  precisamente  esae  dvplo  farsto  do  contracto,  que  se  fess,  e 
se  desfaz. 

«4r-Í90«— Dasooberta.,  cunbM^vulgarisada  a  expressão  peculiar  de 
uma  idéa,  não  é  íkeil  atinar^lhe  ou  inventar-lhe  succedaneo  capaz* 
Por  isso  os  mestres  da  arte  da  palavra  entre  os  gregos,  como  De- 
MOBTHCNES,  costumavam  repetir-j»  amiude  a  si  mosmos,  no  pre- 
supposto  do  que  uma  coisa  se  poderá  dizer  bem  uma  vejs,  não  duas: 

Ssta  iHrincipio  de  Ana  observação  tem  dobrado  vakur  na  redacção 
das  leis.  Dahi  o  conselho,  que  aos  dava  Bentsàm,  quanto  ã  lin- 
guagem legislativa,  de  ^ão  usariaos  «jamais  senão  um  só  e  mesmo 
vocábulo,  para  exprimir  uma  e  a  mesma  idéa».  Dahi  ainda,  entre 
as  regi'a3praUca8  sobre  o  a^io  das  leis,  a  fórmula,  que  nos  dá 
RoussET  na  sua  vasta  monographia  ^,  de  tevitar  o  emprego  das  meS" 
mas  palavras  em  accepções  differentes*. 

Fixando-nos  em  retracto,  observamos  rigorosamente  esse  preceito 
salutar ;  porque  elegemos  um  termo  de  um  só  sentido  e  uma 
applicação  só,  um  termo  estrictamente  unívoco,  e  absolutamente 
inconAindivel. 


^    ^^LiU8  Theon  :  Rhetores  Grceci,  II,  62.  Ed.  Spengel. 

*  lU  la  Uure  dês  lois  ou  áõ la  codi/ication  et  de  la  réJaetion  rationclle 
des  lois,  HeVé  Crit*  de  Leg,,  iS57,  t.  X^  p.  340, 
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§6» 

DlEEITO  DB  ▲CCRESCER 

<ie(0.— Pouco  direi  deste  ponto,  esgotado  nas  minhas  no  tis  a 
esses  dois  artigos.  Ampiiar  a  expressão  direito  dô  accréscer^  natira 
ás  instituições  successorias,  a  relações  juvidioas  differantes»  oomo  as 
do  usofructo  e  as  da  constituição  da  renda,  é  insinuar  desnecessa- 
riamente no  vocabulário  do  direito  um  elemento  de  conAisfto,  uma 
origem  de  ambigaidades.  Conviria  que,  na  technica  das  leis,  a  cada 
no^  tocasse  única  e  exclusivamente  uma  locução  especial.  Não 
sendo  isso  até  agora  possivel,  respeitemoi  ao  menos  as  especiali- 
dades, que  o  uso  mai^  geral  tem  discriminado. 

Caem  aqui  outra  vez  a  ponto  as  mialias  reflexões  desonvolvidas 
no  capitulo  anterior,  a  propósito  da  synonimia  entre  resgate  e  re- 
tracto. Aqui,  semelliantemente,  é  innegavel  a  analogia  dos  casos  con- 
templados nos  art.  745  e  1 .429  com  o  que  ocoorre  nas  relações  entre 
colegatarios  e  coherdeiros.  Mas  nem  por  isso  ha  vantagem  alguma 
em  estender  a  todas  essas  espécies  a  expressão  ordinariantenite  appU- 
cada,  até  aqui,  a  uma  só,  convertendo  assim  um  designativo  espe^ 
cifico  em  denominat^  geral.  «Essencial  é»,  dizia  Montesquieu  S 
«que  as  palavras  das  leis  despert)m  as  mesmas  idéas  em  todos  os 
homens.»  Eis  o  que.  se  darã  na  hypothese,  emquanto  a  expressão 
direito  de  accrescer  esteja  circumsoripta  ao  domínio  das  relações 
que  a  successão  est  ibelece  entre  legatários  e  herdeiros. 

Mostrei  que  assim  era  no  direito  romano.  Provei  qae  assim 
continuou  a  sei*  nas  mais  das  legislações  modernas  até  ao  código 
allemão.  Esta  s6  autoridade  bastaria,  se  lhe  conviesse,  a  um  ger- 
manista  como  o  dr.  Clóvis/  para  oAisear  e  emudecer  todas  as 
demais.  Como,  porém,  a  oocasião  lhe  deparou,  em  beneficio  do  seu 
alvitre,  os  exemplos  da  visinhança  que  se  encontram  nos  códigos 
chileno,  argentino  e  uruguayo,  esta  contente.  Essa  é,  a  seu  parecer 
a  «boa  fonte»,  posto  se  lhe  contraponha  a  dos  grandes  mestres  ro- 
manos e  a  de  todob  os  códigos  europeus,  entre  os  quaes  não  lhe  foi 
dado  obter  padrinho. 

Creio  que  i^so  baste  a  quem  entre  elle  e  mim  '  houver  de  pro- 
nunciar. 


*  IJEspnt  des  lois,  1.  XXVIII,  c.  16. 

*  C.  DB  Figueiredo,  Liç,  Prat»^  t.  II,  p.  68,  é  de  aTiso  contrario  a 
esta  fórmi.  Peço  Tenia.  porém,  ao  mestre  para  lhe  notar  que  Viei&a 
Sermões,  v.  II,  p.  66,  disse  :  «  Como  a  comparação  não  é  mais  que  entre 
meu  Pae  e  mim,  cuidem  embora.  »  E  Vieira  poderia  allegar  Fernão 
Lopes,  que  escreyera  :  «  Não  queria  que  el-rei  de  Inglaterra  cuidasse  qiie 
eu  lhe  falleci  ou  quero  fallecer  no  que  entre  eUc  e  mim  é  posto.  »  (  Chron. 
de  cUrei  D.  Fera.,  c.  162.  ) 

Que  Be  não  admitte  o  entre  elle  e  eu  (  como  o  entre  eu  e  elte)^  é  sem 
duvida.  Mas  de  entre  mim  e  elle  a  entre  «^  e  mim  não  rejo  onde  a  ver- 
nacul idade  padeça  quebra,  supposto  assim  não  pausem  grammatioos  de 
nomSada.  E  alada  bem  que  não  opino  sem  dar  autor,  como  diria  o  citado 
Vir.iuv.  {ra)'tas,  v.  IIÍ,  p,  32.  ) 
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No  momento  em  que  chego  a  este  ponto  (setembro  da  1903)  estão 
publicadas  apenas  ás  duas  primeiras  partos  da  critica  do  illustre 
jurisconsulto*  que  a  Revista  de  Legislação  yai  estampando  aos  fra-' 
gmentos,  de  mez  eni  meis. 

Nao  me  6  dado,  portanto,  continuar  a  8cguii*o,  o  que  aliás  as  di- 
mensões Já  excessivas  desta  replica  bem  diíllcil  me  tomariam. 

SECÇÃO  IV 
A  €  LIcAo  de  portu^uôft  »  do  «r.  ^omé  Verltt^lmo 

s  1- 

Oallioismos 

«  Sond*  a  nois*  Uagaa  de  bom  metal  Um  meteUnua 
tanta  liga,  quo  perda  maito  de  seus  quilatei,  » 

Lobo:  Còrtc  na  Aldeia,  Dial.  9. 

«  Mas  qaè  houver  de  Julgar  estas  linguagèes  :  á 
de  saber  dambas  tanto,  que  entenda  oís  defeitos  e  per* 
iiiigão  de  cada  bua.  » 

João  db  Babaos:    Dial,  em  louv^    de  n&Hã 
lingitaj.^    p.  ]^18. 

«  Raco  será  o  mestre,  antigo  ou  moderno,  que  não 
tenha  perpetrado  gallicismo.  » 

C*    DE   FlGUBIRBDO:  LiÇÕeS^   l,    p.    TUI. 

•xeil.— Da  critica  inspirada  ao  sr.  J«.  Veríssimo  polo  meu 
primeiro  trabalho  sobre  a  redacção  do  projecto  do  coligo  civil 
terá  esse  illustre  escriptor  encontrado  resposta  na  que  oppuz  á 
analyse  do  professor  Carneiro,  com  a  qual  a  apreciação  daquelle 
mou  oppugnador  coincide,  em  quasi  todos  os  tópicos  onde  baixou  da 
syntbese  a  particularidades.  Mas  ha  dois,  a  cij^o  respeito  as  suas 
i*eílex5es  me  induzem  a  replica  eapecial  e  cuidadosa.  O  primeiro 
é  a  qaostão  dos  galltcismos  na  língua  portuguesa. 

^2S.^. — (Nos  clássicos»,  diz  olle,  «ba  para  todas  as  opiniões,  esta 
é  a  verdade.  O  que  foi  hontem  purismo,  ó  hoje  gallicismo,  e  yice. 
versa.  Vejam-se  os  roes  de  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  e  de 
Francisco  José  Freire.  O  padi%  Vieira  usava  maladia^  coníaffieio, 
guarecer  o  successo  {Sermão  citado)  no  sentido  de  bom  ezito,  con- 
demnado  pelos  puristas;  Garret,  xxuo  é  talvez  o  irais  elegante 
escriptor  vernáculo  portuguez,  não  hesita  em  usar  desapontamento, 
esquissa,  breve,  rosumlndo  uma  enumeração,  k  francesa,  deboche, 
preferir  antes,  tractos^  no  sentido  de  rasgos  («tractos  n^oraes 
históricos»);    Camillo    escrere   cxplosir  *,  seguindo  a  etymologia 


'  A  preciBio  natural  de  um  verbo  correspoadente  ao  subsiantivo  ver- 
bal explosão  tem  suggerido  aos  nossos  etcriptores  o  philologos  de  a<|Qem  e 
de  além  mar  três  soluções  diversas  :  cxplosir,  cxpimr,'  explodir, 

1 . )  Bxplofir,  Tem  por  si  C.  CasteLlo  Branco  :  Narcóticos,  l,  p.  169» 
II,  p    149,  !W0;    Qn€'^a  (U  «m  Ar^jo,  p.  181 ;    A  BixtsiMra  de  Pvatin», 
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|K»palar,  que  linguistas  reconheçam  legitima,  e,  com  o  mesmo 
critério,  intemerato  no  sentido  de  destemido^  e  omproga  a 
forma  vir  de,  sem  ser  para  exprimir  um  fia.cto  material  :  <  ea 
vinlia  de  perder  minha  miíe»,  diz  elie  algures.  E  com  estas  diver- 
.gencias  dos  melhores  escriptores  de  nossa  lingua  se  escreveria  um 
Jivro.» ' 

São  os  fiictos,  ligeiramente  apontados,  em  que  o  autor  es- 
triba as  suas  conclusões .  Antes  de  chegar  a  estas,  examinemos 
todos  aquelles  attentamente,  procedendo  ás  verificações  e  rectifi- 
caç^M^  ^fiM  dmaBdAii. 


3.— Não  sei  onde  se  encontraria,  najs  obras  de  Vieira,  o 
Tocabulo  successo,  com  a  intenção  de  àom  êxito,  bom  saccesso,  bom 
succedimento.  Diz  entre  parenthose  o  sr.  J.  Veríssimo  que  no 
«sern^o  citado» ;  mas,  como  alli  nos  nSo  cita,  antes,  ou  depois, 
sermão  algum,  receio,  não  infidelidade  voluntária  (sei  que  seria 
Incapaz  de  a  commetter),  mas  erro  de  apreciação  na  passagem,  a 
que  aliude,  e  não  indica. 

No  meu  lon  jto  tracto  com  os  livros  do  exímio  escriptor  portuguéi, 
não  me  lembro  que  se  me  hoirvesse  deparado  jamais  esse  termo 
senão  meramente  na  accepção  de  aconteci7nenlo,  facto,  occorrencia, 
acciflentc,  acaso.  Não  lhe  attríbuiAdo  outra  significação,  ora  o  ad* 
joctiva  com  o  epitlieto  de  bom,  félis,  venturoso^  ditoso,  prospero, 
ora  com  o  de  adverso,  ou  mau.  Exemplos  :  «O  bom  successo  de  uma 
emboscada.»  (Cari.,  v.  III,  p.  18.)  4  Vcssa  excelicncia,  por  cnjo 
fHix  successo  se  offereciam  os  sacrifícios  e  orações.»  (là,,  p.  tB.) 
<  Na  brevidade  e  ftom  successo  deste  negocio i »(/*.,  v.  IV,  p.  129.) 
«Os  snccessos  ditosos  da  guerra,  »  {Obr,  Inedit.,  v.  II,  p.  IIB.  ) 
«  Depois  dos  successos  venturosos .i^  {Tb,,  p.  186.)  «De  Deus  vôm  todos 


p.  369;  Maria  O  a  Fonte,  p.  368;  Marques  /fc  Pombal^  293.  Maé  nSo 
tem  analogia  vernaoula,  nem  latina,  ou  aovilaUBa.  AnUb  que  o  tenho 
por  indefensaTel. 

2.  )  Expliiir.  Coata,  eese  também,  com  o  svffragio  de  Cahu.lo,  na 
Brasil,  (Ic  Prazins^  p.  124,  no  General  Carlos  Bibeiro,  p.  28,  no  éthelo, 
p,  7,  e,  além  deeee,  com  o  do  sr.  Vasgovosluos,  na  eua  G^^atnnmtica, 
p.  199,  onde  enjeita  como  barbarismo  o  ex^osir.  Mas,  a  meu  ver,  ainda 
mais  o  è  esVoutro.  Explnir  não  vae  com  o  radical  de  explosão,  e,  cl>mo 
aquelle,  não  lem  afflnidades  no  português,  no  latim,  ou  nos  idiomas  neo- 
latinos.  Não  ha  em  latim  expluirc,  nem  cvpliicrc,  Pluere,  eim  ;  mas 
j^uere  é  cfiover,  cair  como  chuva,  distiUar^  ífotejar,  o  que  tudo  nenbnma 
reiação  tem  com  a  idéa  de  explosão, 

3.  )  E:cj)lodir,  Neste,  que  tem  o  voto  do  sr.  C.  de  Ficueiredo  (  Liç, 
Pint,  ▼.  I,  p.  54,  293;  t.  II,  p.  275 ),  é  que  me  páreos  estar  a  forma 
portuguesa.  Explosão  responde  ao  latim  explosio,  e  este,  em  latim,  è  o 
verbal  de  cxploaere.  Ora  a  adaptação  portuguesa  de  exploâcre  é  exploiir. 
Assim  nos  cingimos  á  indicação  do  radical,  opposta  ao  expluir,  &  deri- 
vação latina,  contraria  ao  cvplosir,  e  á  analogia  do  único  idioma  irmão, 
onde  ha  verbo  correspondente,  o  italiano,  que  naturalizou  literalmente  o 
cxpl<ykrc  latino. 

Os  franceses  continuam  a  dizer  fairc  explosion,  (  Hatzfeld  e  Darms- 
TETER  :  Din,  Oenér.,  v.  I,  p.  1007.  )  O  cxplosir,  pois,  nem  português, 
nem  francês  seria. 

*  «  Uma  lição  de  português,  »  No  Correio  da  Manhit,  4  de  ag,  de  1902. 
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OS  successos  prósperos. :k  (Ibid,)  «  Em  todos  os  successos  jn^osperos  ou 
adversos,  e  muito  mais  nos  prósperos^  que  sâo  os  mais  falsos  e  incon- 
stantes.f^{Senn.,  T.  Xt,  p.  43.)  «  A  nossa  insensibilidade  com  nenhum 
mau  sHccssso  se  entristece.»  {Cart.,  v.  IV,  p.  79.) 

Uma  ou  outra  vez,  não  se  at  tentando  como  cumpre,  nos  daria 
ares  a  phraso  de  significar  naquella  palavi^a  a  noc^Lo  de  boa  fortuna. 
No  tópico  seguinte,  por  exemplo:  «Não  só  lhe  commetteu  a  empresa, 
mas  segurou  a  todos  o  successo  delia, >  {Senn,,  v.  V,  p.  8.)  Bom  êxito 
é  o  que,  ao  primeiro  aspecto,  se  diria  expressar  alli  o  termo  wc- 
cesso.  Mas  do  contrario  nos  convenceremos,  substituindo;  na  oração, 
esse  nome  pelo  do  etcito,  ou  resuHado,  O  pregador  poderia  ter 
dito  :  « Nao  só  lhe  commetteu  a  empreza,  m^  segurou  a 
todos  o  resultado  delia»  ou :  «Não  só  lhe  commetteu  a  em- 
preza, mas  segurou  a  todos  o  exUo  delia.»  O  mesmo  nestea  to- 
picos  :  <0  signal,  com  que  o  Seahor  o  assegurou  do  succcesse 
delia».  {Serm,,  v»  VI,  p.  21.)  «Deus  lhe  dê  na  paz  e  na  guerra 
os  successos  que  o  reino  ha  mister.»  (Cart.,  y.  II»  p.  14.)  ^ 

£*  o  mesmo  que  se  dá  nestas  passagens  de  Jacinto  Freire  : 
«  À  temeridade  do  general  desculparam  então  o  brio  e  a  mocidade» 
e  depois  o  successo. >  (D.  João  de  Castro^ l^  61.)  «Esteve  duvidoso 
o  successo,  »  (/&.,  03.)  «  Fizeram  coisas  maravilhosas,  mais  fáceis 
de  ajuizar  pelo  successo^áo  que  pela  escritura.»  (íb.^  II,  08.)  «Com 
um  espirito  presago  do  triunío  antevisto,  ou  da  esperança  do  successoy 
ou  da  grandeza  do  animo .>  (i&.»  182.)  £m  qualquer  desses  tópicos 
^e  poderia  enxergar^  ã  primacia  face,  no  vocábulo  successo  a  inteofião 
de  bom  êxito,  Considere-se,  porém,  attentamente,  e  se  verá  que 
poderíamos  substítuil-a,  sem  alteração  do  sentido,  simplesmente  por 
êxito ^  desenlace^  ou  resultado, 

A  contraprova  disso,  temoKa  neste  concludente  excei^pto  : 
« O  successo  M  que,  tendo  sitiado  a  fortaleza,  veiu  sobre  os 
portugueses  tal  peste,  que,  mortos  muitos,  perderam  a  fac^^o, 
a  honra  e  a  vida.»  {Serm,^Y.  XIII,  p.  222.)  Aqui  o  caso,  com  ser 
infausto,  funesto,  calamitoso,  se  designa  pelo  vocábulo  successo^ 
empregado  sem  qualificatiro  algum.  Ninguém  dahi,  comtudo 
íQÍérird  que  aquelle  nome  exprima  o  mau  êxito,  os  fòctos  desas- 
trosos. As^im  se  está  a  ver  que  o  termo  successo^  empregado 
sem  aé^ectivação,  deixa  o  qualifical-o  de  bom,  ou  mau»  ao  es- 
pirito do  leitor,  ou  do  ouvinte,  segundo  o  contexto  do  período,  ou  da 
sentença.  Do  mesmo  modo  eomo,  numa  hypothese  não  tradu2  o  sue- 
cesso  inditoso,  não  indica  o  ditoso  na  outra.  IT  como  se  disséssemos» 
uaieamente  o  resultado,  o  facto,  o  caso,  o  desfecho^  deixando  a 
qualificação  do  seu  caracter  ao  das  circamstancias»  a  que  se  allode 
na  phrase.  E'  provavelmente  um  desses  passos  o  que  terd  in- 
duzido em  engano  o  douto  censor. 

*  Exemplos  ««iOmm»    d<>«  Annmes  de  D,  Jeã»  III.  por  Fa.  Ltiz  m 
SovBA,  p.  116,  151,  m,  249,  253.  '  ^ 
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^ 


Duarte  Nunbb,  na  CAron.  del-Rey  D.  João  I  {c.  79,  v.  I,  p.  377) 
ncs  oíforece outro  lanoe  comprobativo  desta  conclusão.  «Os por- 
tugueses >,  di^  ello,  €  quo  cam  o  infante  vinham,  trabalhavam 
por  que  elle  esporasse  ao  condesiavol,  o  viessem  ás  mEos,  mas 
os  castelhanos  foram  de  contrario  parecer,  porqud  lhos  lembrava 
o  succesto  da  rdcente  batalha  de  Algibarrota.  »  O  successo,  de  que 
60  os  castelhanos  lembravam,  fora,  para  elles,  um  reve;:^  um 
desbarato  ;  e,  não  obstante,  de  successo  o  trata,  som  qualificativo 
algum,  a  penna  magistral  do  clironista.  Assim  em  Sousa,  Annaes^ 
p.  85 :  <  O  êHccesso  que  tiveram  foi  perder-se  em  Mascate  a  (nau) 
de  Duarte  de  Ataydo  com  um  temporal.  > 

Desta  man3irado  considerar  esse  vocábulo  nunca  se  desviaram, 
quo  mo  conste,  escriptoros  clássicos. '  «  Bons  suocessos  da  for- 
tuna», <  successos  prósperos»  sâo  locuções  de  Amadcr  Arraiz. 
{Dial,,  p.  55.)  Em  Sousa  encontramos  ora  bons  successos  {Annaes, 
p.  78|  101,281,  289),  ora  successos  desastrados  e  successos  aioessos 
(p.  99),  successos  contrários  (p.  257),  successos  desfavoráveis  (p.l77), 
successos  pesados  e  de  muito  desgosto,  (P.  319.)  F6?a  d'ahi,  exprime 
simplesmente  o  acontecimento,  ou  os  acontecimentos,  já  favoráveis, 
ou  desfavoráveis,  segundo  o  toor  da  narrativa,  já  desqualificados 
e  inJiíTerentes.   (P.  2,  108,  119,  129,  245,  263,  267.) 

A  tradição  clássica,  neste  particular,  é,  portanto,  contínua  e 
firme.  Não  ministra  subsidio  j  ao  uso,  que  G.  de  Figueiredo  tacliou 
de  imdUissimo,  petulante  e  inadmissível.  *  Apenas  sorá  de  lamentar 
que  um  escriptor  como  Julio  Ribeiro  o  favoreça  com  a  negligencia 
de  um  exemplo  *,  contrariado  aliás  por  outros.  ^ 

irtt^i:. —  Se  Vieira  usa  de  contagião,  ô  quo  esta  palavra  não  é 
menos  nossa  que  dos  franceses.  Para  um  o  outro  Idioma  pro- 
manou ella  do  latim  contagio,  contagionis,  Bluteau...  Com  licença 
do  sr.  José  Verisjimo  :  nio  hclde  citar  os  vocabulários  modernos 
para  demonstrar  a  antiguidade  vernácula  dos  termos  falsamente 
postos  de  modernos  e  adventicios. . .  Bluteau  já  regista  eese 
vocábulo,  invocando  Lemmos,  Cerco  de  Malaca,  p.  40  :  t  Inficionados 
da  contagião  do  ar  corrupto.  »  Podia  citar  autores  mais  eminentes, 
como  Fr.  Luiz  de  Sousa,  onde  frequentemente  occorre  esta  pala- 
vra :  €  Foi  contagião  do  ar.  »  (Annaes,  p.  59.)  €  Escaptr  de  so  lhe 
communicav  a  contagião  na  villa.»  (/6,,  p.  60.)  tCom  pestilencial 
contagião  tem  inficionada  e  enferma  grande  parte  da  christandade.» 
(V.  do  Arcéb*,\,  II,  c.  15.)  €  Andando  já  a  mesma  contagião  mui 
accesa  em  Fez.  >  {Bist.  de  S.  Doming.^  parte  1,  1.  VI,  c.  31.) 
«  E  como  mal  de  contagião  eram  geraes  em  todos  os  legares.»  (16., 
1.  IVm  c.  II.) 


«  Lições  Prat.  ▼.  I,  p.  45, 146,  265. 

»  A  Carne,  p.  110. 

'  P.  Í4<:  «  o  sucõesfo  pavoroso  » ;  €  um  suoessao  tragioo  ». 
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Maã  séculos  antes  de  Fr.Littz  de  SotJSA  e  Vieira,  Oi-rei  D.  Duarte 
que  começou  a  reinar  em  143),  já  usava  desse  vocábulo:  «Grande 
bem  he  mindar  alguns  curar  fora  delias»  (cidades  e  vi  lias),  €0  assy 
os  ènie/rar  quando  dellá»  (da  peste,  fettelletiça\  «morrerem,  fe- 
óhando  as  casas  por  XY  ou  XK  dias,  ca  veomos  cortar  ou  queyraar 
hun  membro  mal  doiposto,  por  nom  se  pe^-der  par  sa  contagioom,^ 
Leal  Conselh.,  p.  307.)  • 

Foi  dessas  origens,  puramente  nosSAS  e  derívantes  do  latim,  quo 
a  tomou  Castilho,  para  escrever : 

« Evita  a  contagiOo,  quo  ás  mais  vem  já  visinlia «  ^  o  C. 
Castello  Branco,  num  de  cujos  romances  ^  so  diz :  «  Outras 
maca^  levavam  os  mortos  de  coniagião  aos  valados  dos  cemitorios.» 

ir2$2S.— •  Maladia,  de  que  ViEiRA  ft)Z  uso,  também  não  é  gal- 
licismo.  Deriva  do  baixo  latim  malatus  o  do  italiano  malato.  Dosse 
nome  se  utilizou  o  nosso  grande  epiitolog/apho  nas  suas  cartas 
(V.  IV,  p.  25) :  «Tornei  a  recair  da  minha  malad<a,i^  Escrevia cllo 
assim,  em  fevereiro  de  1674,  do  Roma,  onde  estava  desde,  1609.  ^ 
E  os  italianos,  aléiu  do  aJjjctivo  ha  pouco  designado,  ix^ssuem  o 
substantivo  malattia^  palavra  que  ex^tia,  outrosim,  tal  qual,  com 
um  t  de  menos,  no  antigo  hespanhol. 

Esio  recurso  a  expressõoi  da  linguagem  do  paiz  onde  estiva,  cm 
tom  do  bom  humor,  chança,  ou  ironia,  so  nota  por  vezes  na  corres- 
pendência  de  Vieira.  Haja.  vista,  nessa  mesmo  tomo  (p.  171),  a 
carta  85*,  onde  escrevia  ao  marqucz  de  Niza:  «Até  domingo  se  es- 
pera que  se  firme  a  paz,  o,  ezcíuida  a  França  uma  yoz  deU»,  será 
coisa  mui  necessária  á  utilidade  e  autoridade  que  esses  monsieurs 
sejam  também  requerentes.»  E  Vieira  não  sublinhava.  O  gripho 
é  meu. 

Nos  modernos  diocionarios  do  Freund,  Littre,  Quicherat  e  Da- 
veluy,  Hatzfeld  e  Darmstbter  náo  figura  o  latim  malatus.  Dar- 
msteter,  Hatzfbld  e  Whitney  vão  buscar  a  derivação  do  francês 
maladie  e  do  inglês  maladif  no  latim  popular  nuile  /kz&ttu5,  malabUus, 
ao  passo  que  Littré  a  prende  ao  castelhano  maMia  o  ao  i&liano 
nmlattia.  Mas  Bltjteau  nos  depara  documento  da  existência  latina 
de  malatusj  i*aiz  commum  ao  firanoôs  malade,  o  italiano  ammalato 
ou  malato  e  o  malato  português. .  tMalato»^  Câz  elle,  «dcriva-se  de 
malatus,  que  se  ai;ha  nas  glossas  antigas.  Salmasio,  na  pag. 
1  •  122,  sobrj  SoLiNO  diz  :  «  Malatus^  qui  niaíe  se  AaM,  quem  Mala- 
dum  vocamns,  Glosice  McUatus.  »  De  malaius  fizeram  oi  italianos 
ammalato^  e  os  franceses  malade  ;  em  uma  e  outra  lingua  querem 
dizer  doente^  O  nosso  malato  não  é  propriameoto  doente,  mas  indis- 


*  040fffioas.  p.  206. 

*  C<n$as  Efp%ntos.,  p.  5. 

*  Padre  André  de  Barros:  Vi''a  do  Padre  António  Vieira,  ed.  d« 
1858,  p.  2^4  «  S6gf .  . 
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posto,  e  com  alguma  altera<^  na  saúdo...  Ando  malato.  Leviter 
cegrotat^  Cic.»  (Vocah,,  t.  V«  p.  S64.)  E  FoacKLLiNi,  o  maia  com- 
pleto de  todos  08  diecionaristas  latinos,  o  oo9ârma  no  seu  LexUon  dê 
Toda  a  Latinidade  (yol.  IV.  p.  25),  dizendo  :  «MALATua  legitui  In 
Oloss.  Lai»  Vulcanius  |i  jnotat :  Galli  maháe^  flaadri  mélaíBU  pio 
leproso  accipinnt.»  E*  sem  duvida,  portanto,  que  na  baixa  lati- 
nidade cursara  a  palavra  malatuA 

Dahi  naturalmente  o  portu^^iês  mokiio,  registado  por  Blutvau, 
e  por  derivação  delle  a  malatia,  eneontrada  em  Viiíra.. 

D.  FBANCiâco  Manuel  {Obras^  Ç^mfonha  de  Euterpe,  p.  116, 
col.  2)  aerviuHBe  do  vocábulo  malaio  i 

«  Sabereis  como  Dom  Carlos 
De  gastar  bom  humor  sempre 
Diz  que  se  acha  hcje  taoíafp.» 

Se  malato f  porém,  era  português  do  velho,  e  tirava  a  sua  ascen- 
dência do  latim  málatus ;  se,  por  outro  lado,  antes  dos  fhmceses 
terem  moladie^  tinham  os  italianos  e  hespanhoes  malatia^  o  maladia 
de  Vieira,  primeiro  que  se  ligasse  ao  francês,  teria  que  entroncar 
no  hespanhol,  no  italiano  e  no  latim.  As  circumstancias,  a  de  mais, 
historicamente  nos  mostram,  com  a  própria  data  da  carta  de  Vieira, 
que  elle  adoptara  o  nome  de  maladia  na  capital  da  Itália;  de  onde, 
sem  fallar  de  ligeiro,  se  poderá  concluir  que  o  tomou  directamente 
ao  idioma  dos  italianos. 

-éc^^.  —  Tão  pouco  ineorreu  em  firaneesia  o  wmo  Voiba,  sesp^ 
vindo-se  do  verbo  guarecer,  <  Os  nossos  melhjirei  atttoras  da  iiogua 
portuguesa»,  diz  Fa.  DoBfiNOos  Vibiba,  «usaram  d«4e  vocábulo  no 
sentido  de  convalecer,  cobrar  saúde,  sarar,  avultar;  taes  6mun 
JoAO  DE  Barros,  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Fernío  Lop£S  e  outros.» 

Já  no  tempo  de  Gil  Viobnte,  hâ  quatroceaios  asBOfl,  era  expres* 
Ao  popular: 

«Se  chegando  a  eeta  pottS»da« 
Se  guareoe.i^ 

{(^.,  T.  I,  p.  186.) 

«B  tu  vieste  a  teu  prazer, 
Ouidando  cá  gnareeer.^ 

(/&.,  p.  âI6.) 

«  E  só  da  coroa,  também  crede  vós 
Que  não  guarecera.> 

(Ib.,  p.  350.) 

«  Bem  ha  aqui  que  guarecer.* 

(V.  in,  p.  317.) 

As  Ordenações  Affonsinas,  que  são  do  1446,  anteriores»  portanto^ 
aos  autos  do  nosso  Flauto,  já  se  utilizavam  da  meaaa  palavra  t 
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«  Som  ricoA  d*herdamwto8  e  possessões  de  guisa,  que  podem  b^m 
guarecer.>  (L.  II,  fl.  180.) 

Aiada  autee  delias,  porém,  já  o  empregada  D,  Dvartb  no  Leal 
Conselheiro  :  €  Da  maneira  que  Uai  doente  do  humor  menenoonico 
e  dei  guareci.i^  (P,  114.) 

Mais  longe  ainda,  nas  velhas  troras  portuguesas,  era  oompumt 
com  o  ffuarir^  o  guarocer^  {Cancioneiro  da  VaticanUf  p«  234.) 

Era  eTideotemente,  pois,  do  uma  antiga  palavra  nacional  que  se 
valia  Pr.  Luiz  db  Sousa,  quando  oscreveu:  «£  tpmando  aquelie  bafo 
gucreceria  logo.  »  {HiãU>i\  de  8,  Boming»^  parte  I,  p.  118.  Ap. 
BuJT.)  Antes  delle  dissera  Brito,  na  Monarch,  LuHiana  (tom.  I, 
371,  ap«  Blut.):  tOwirecer  das  feridas.»  «No  tempo  que  os  mora* 
dores  de  Hospanha  se  iam  guarocer  a  Frasiça.»  {Ib,,  p.  76,  Ridom»} 
Ainda  aútes,  João  db Barros  {Dec.  IV,  p,  108.  Ap.  Biojt.):  «Feridos 
que  logo  guareceram,^  Blutbau,  emflm,  muito  depois  :  «Entre  nós 
gvarecer  6  convalescer,  cobrar  saúde,  sarar.»  (Voe.,  v.  IV,  p.  149.) 

Bem  verdade  é  que  Duarte  Nunbs  (Orig.  da  Idng,  Pori,^  o.  11) 
o  enumera  entre  os  vocábulos,  que  os  portugueses  tomaram  dos 
franceses;  e  esse  ó  também  o  sentir  de  Bluteau.  (Voe.  IV,  p.  145.) 
Mas  onde  se  poderia  fazer  fundamento  para  esta  iUa^,  ante  o 
depoimento  do  italiano  e  do  hespanhol  ?  O  antigo  castelhano  teve 
guarir,  forma  que  nós  também  adoptámos.  (Morais,  Visira.) 
O  italiano  tinha  e  tem  guarire:  «Se  non  sarai  a  letto  non  guarirai^ 
Di  certi  mali  non  si  guariace  mal.»  Ora  nio  é  mais  natural  saísse 
directamente  o  nosso  guarir^  ainda  consignado  nos  lexicons  actuaes, 
do  italiano  guarire  e  do  castelhano  guarir,  formas  idênticas  &  por» 

• 

tuguesa,  quo  do  francês^K^Wr,  cuja  differeoça  em  relação  aella 
avulta  pela  diversidade  da  vogal  na  syilaba  dominante  ?  Esta 
minha  opinião  é  a  de  Littré,  que,  registando  o  provençal  guarir  e 
o  italiano  guarire^  os  d&,  não  como  resultantes,  mas  como  origens 
do  francês  guérir^  pondo  a  fonte  mais  remota  de  todas  essas  deri- 
vações novi-latinas  no  godo  warjan  e  no  germânico  wehren,  cujo 
significado  é  o  mesmo.  Essa  ó  também  a  descendência  que  Figuei* 
REDo  attribue  ao  verbo  guarir, 

Ora«  dado  o  verbo  guarir^  temos  neUe  a  procedência  de  guarecer^ 
Guarecei\  entrar  em  via  de  cura,  convalescer,  será  o  inchoativo  de* 
guarir t  curar,  como  adormecer  o  ô  de  dormir. 

Em  toda  esta  génesis,  pois,  assim  de  guarir,  como  de  guarecer^. 
não  ha  motivo,  que  demonstre  ou  reclame  a  cooperado  francesa. 

^^^, — No  caso  de  guarecer^  de  eontagiéfo,  de  maladia,  as 
semelhanças  entre  o  português  e  o  francês  induziram  o  critico 
brasileiro  a  concluir  pelo  francesismo  de  vocábulos  nossos,  que  só 
se  ligam  aos  seus  análogos  de  Fraaça  collateralmente  por  ílliaç&a 
a  origens  comimms.  São  exemplos  de  uma  paronomásia,  qoe  a  cada 
passo  encontraremos,  discorrendo  os  bons  escriptos  anti/ros  e  mo» 
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doroos.  Nio  raro  suppomos  topar  numa  fraacesia  djscabellada  e 
impudente,  onde  o  que  ha»  na  realidade « é  uma  excellente  locução 
Ternacula,  veroaculisjímamente  empregada.  Isso,  nâo  só  com  o 
-vocabulário,  sonSo  também  eom  o  phrasoar. 

Pegue-se  das  obras  de  Gil  Vicfnte,  por  exomplo.  Lá  está  :  fassr 
faier»  (V.  L,  p*  152;  IH,  177).*  Em  fi^aúces, /àtVe  faire.  Lá  está: 
€Hi  ha  de  homens  ruins.  »  (f,  159.)  Franges:  «//  y  a  des  fiomnies. .  • 
Lá:  tQueres  tu  do  p8aU  (I,  137.  E  outras  semelhantes,  p.  178,  182» 
858,  263,  317,  347;  H,  425;  III,  2^8,  269,  307.)  Francês:  «Veux  tu  du 
paia  ?»  Lás  «Tanto  de  sangue.»  (V.  I,  341.)  Pranc:  cTant  de. . .»  Lá» 
aioda:  €Fazei^me  esmola,'^  (I[,  438.)  Franc:  *Faire  Vaumône.*  Lá: 
«E*s  contente.»  (11,439.)  Fr.:  «Tu  es  conient,!^  ^Sem pessoa»  (ninguém) 
«perguntar.» (II,  448.)  Franc:  «Sans  que personne..,y^  IA.:  cE  bem.» 
(11,509.)  €Psa98eae-9o».»(If  193.)  Franc:  Promenez^wms.  ^ 

Quanto  a  vocábulos:  Jeitar  (II,  31, 160  ;  III,  154),  fr.  jetter.  Multi-* 
iude  (III,  328),  fr.  muliUude.    Ceguidade  (II,  354),  tr.   cécUé.   Xeita 
-(I,  ,*W9),  tt.  nett  nette.  Messageria  (II,  399),  fi*.  messagcrie.  Grandura 
(I,  154),  fr.  grandeur.  Marchante  (negocíintei  I,  173),  fr.  marchand, 
ETu,  onde  (I,  113),  fr.  oU,  Avaniage,  fr.  avaniage,  (II,  135.) 

Tomem-se  as  Chronicas  de  Fernão  Lopes,  doendo,  para  faoilitar  a 
'veriAcaçio  a  to  Ja  a  gente,  citarei  pela  edição  popular  de  Luciano 
Cordeiro.  (Biblioihcca  dos  Clássicos  Portugueses,)  ^  Alli  temos: 

Letra,  por  carta.  (Fr.  lettre,)  D.  Ped,,  p.  22,  115. 

Toste,  cedo,  <'epi*essa.  (Fr.  tot.  It.  tosto,)  í).  Ped.^ 
p.  25,  30.  Z>.  João,  t.  Ill,  p.  121  ;  tom,  IV,  p.  04. 

Bu  (ou),  onde.  D.  Pedro,  30,  32. 

Fazer  erros  {faire  des  erreurs),  D.  Pec?.,  31. 

Arcíer  c{e(€ Ardia  de  fazer.»  Arder  por.  Fr.  bi^^ler 
de.)  D.  Ped.,  p.  34. 

Car  (fr.  cíir,  porque).  D.  Ped,,  35,  42,  44. 

Assas  de  (assjs  de).  D.  Ped.,  58,  122.  D.  Fer- 
nando^  tom.  I,  26.  2).  João  I,  tom.  I,  153,  175. 

Attcnder,  ^T  esperar.  (Fr.  alienar e.)  D.  Ped,  124, 
147.  D.  l^cífi.,  1,21,59,  110.  D.  F«?)ri.,  II,  50,59,79, 
D.  Joãoa,  158  ;  II,  22,  143  ;  III,  45  ;  IV,  39,  IIO.  li.l 
138,  179  ;  V,  157.* 

>  C4MÕB9  :  LhsmI.,  III,  6S,  VIII,  98. 

*  Da  rdit«raclo  do  proaome  peMoal,  ordinariamente  indigitada   como 
francesifmo,  aqui  temoe  característico  exemplo  : 

«  BUe  quebra  as  cerejeiras, 
EHU  vendi  ma  as  parreiras, 
E  nao  sei  que  faz  das  UTas. 
BUe  nao  Tae  a  lavrada, 
ElU  todo  o  dia  como, 
KIU  toda  a  noute  dorme, 
KUe  Bio  faz  nunca  sada. »  (  I,  p.  171.  ) 

*  Nestes .  eitsfiõot  o  algarismo  romano  indica  o  tomo,  •  o  arabioo  a 
jpagina. 

*  D.  DuAftTs:  lAol  ComsUuii^t  p.  139,  310. 
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Grande  manJut  {tr,  grand.matin).  D,  Ped,^  76,  141. 
D.  Fet-n.,  I,  73.  2>.  Joiío,  U  04  ;  II,  74.* 

Fa:ier  faier  {te.  faire  faire).  D.  P$d.,  94,  101. 
jD.  Fern.,  1,62;  II,  18.  !>•.  JoiXo,  I,  103,  110,  150 ;  IV, 
84  ;  VII,  48.*  . 

Ser  tido  efe,  ser  obrigado  a  (fr.  être  temt  de), 
D.  Ped.  97,  170.  D.  Fern.  10,  33,  46,  88,  jyV5,  159,  166 ; 
II,  9,  25,  74,  94,:  109,  172.  D.  JocXo,  I,  164,  101.  (B  dabl 
em  deanto,  pasitm.) 

Gqjas  (soliada,  salário  ;  fr.  gages).  D.  Fem.,  43, 
44,  76,  78,  79.  D.  J<Kro,  III,  33,  75.  (Ainda  em  Filinto 
Elysio  se  encontra  o  vocabub  gages,  Obr.,  v.  III, 
p.  44.) 

Sçge  (prudente,  sisudo  ;  fr.  sage).  D,  Fern,,  II,  70. 
D.  João.i,  82;  V,  140, 

Sagesa  (sisudez,  juizo,  prudência ;  tv.  sagesse). 
D.  íV?m.,  I,  152.  D.  Jot7o,  V,  108. 

Dti  (donde  ;  fr.  d"ou).  D.  João,  I,  133. 

Avantage  (fr.  avaniage).  2>.  Joúo^  II,  O,  57  ;  IH,  }5. 
(Ainda  Filinto  Elysio  usou  de  avenlage.  Obr.^  v.  XI, 
p.  137.) 

Faser  perda  (pov  soff'rer  perda  ;•  fr.  faire  perte)^ 
D.  João,  VII,  8. 

Faier  mau  fim  (tjrmau  6m ;  fr.  faire  tme  mau- 
viise  fin)»  D.  João,  III,  153. 

Faser  prazer  (dar  prazer  ;  fr.  faire  plaisir),  D.  João, 
IV,  153;  V,  47. 

Bom  mercado  (fr.  bon  marche).  D,  João,  III,  197  ; 
IV,  163. 

Assas  bem  (fr.  assez  bien)»  D.  João,  V,  79. 

Damnos  e  interesses  (fr.  donimãges  et  intérets), 
D.  João,  VII,  81. 

Edsas  expi*essões,  da  mais  antiga,  segura  e  autorizada  vernacuU- 
dade,  mas  de  pbyaionomta  tirante  ao  francês,  passariam  por  des- 
pejados gallicismos,  aos  olhos  de  quem  não  tivess3  muita  liçSo  dos 
nossos  bons  moiolos. 

^á4(8.— Gatro  longínquo  monumento  da  no.3ia  bja  linguagem  é  o 
Leal  Conselheiro  d*el-rei  D.  Duarts*  o  mais  precioso  de  quanto,  pelo 
que  respeita  á  nossa  lingua,  nos  resta  do  século  quinze.  Mettei-o  nas 
mãos  de  um  novjçj  em  estudos  clássicos,  e  cuidará  estar  lendo  uma 


'  «  Alta  minliá  »  J>.  João^  11,  179.  «Graod*  madrugada.»  D.  João^ 
li,  100.  «  Bem  maaliã  »  />.  /oák),.U,  112*  «  Qrande  aolte.  »  J),  João,  11. 
86.  «  Grande  serão.  »  D.  João,  11,  91. 

'  A  meiífialoett^;  nSo  tó  not  Xi(«.  Víll,  98,  já  citndot.  ma  sem 
Vieira,  Senn  ,  v.  I,  299,  e  em  Joaoi  PBRRitaA,  Eu^frosina,  a.  H,  m.  6, 
p.  143. 
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versão  incorrecta  do  fi^ancô^,  qaaodo  iofàT  em  vocabalos  o  phraaea 
como  rcmercear  (fr.  rmnereier)  ^,  mais^  mei  (mas,  ft,  mais)  ^,  davan- 
agem  (fr.  (Vanantage)  ^,  sages  (te.  sage)  ^,  a  grande  pena  (Íl\  à  grand 
tpeine)  ',  guardar- se  de  (ftr.  se  garder  de)  •,  reguardar  (ff.  regarder)  \ 
contenença  (fr.  contenance)  ',  tre55ayr (fr.  fr^Mail^r).  * 

Ainda  um  paradeire  notarei  de  fbrma»  semelhaatea  é  a  Chronica 
de  D,  Mànu^  por  Damião  db  OóE3>  onde  eneoatramos  frequente- 
mente Yocabuloi  e  locações  como  estas  :  sujekas  (fr.  sujeis),  na  ac- 
cepção  de  súbditos  (foi.  93);  cachados  {te.  eachás)^  na  significação  do 
occultos,  eneubertoe  (fl.  9ô) ;  a  condição  gue  (Cr.  à  condition  que), 
sob  a  coQdi(^  t^sBj  ou  de  que  (fl.  2Sn  v.)  ** ;  p«^9»o«  (fr.  polcnais)^ 
polacos  (â.  260),  adjediTacSe  análoga  i  de  Oah9es'S  e  tao  differentes 
ambas  da  moderna. 

Sousa,  na  Vida  do  Ârceèispo,  autorjzv  (tio  sdmente  no  primeiro 
tomo,  ed.  de  1890)  :  potagem,  fr.  potage  (p.  14S) ,  fazer  proveitos, 
fr.  faire  desprofiU  (p.  196);  smjeUo  (por  osfwtnfi»),  ft*.  sujet  (p.  244); 
demandas  (em  vez  de  jM»*^u»tai),  fr.  demande  (p.  M4);  ver  (fo;  oMo^ 
(ver  com  os  olhos),  te.  voir  de  ses  yevus  (p.  2^72) ;  fazer  faltas 
(commetter  faltas),  íe.  faire  des  fautes,  (P.  S89.) 

Qtiem  não  supporia  ver  o  francês  visage  em  visajem,  usado 
por  Jorge  Ferreira,  nik  Eufrosina  *2,  como  sinonimo  de  rosto^ 
gesto,  semblante  ?  o  franoês  filiei  moça,  em  filha  por  esse  mesmo 
autor  alli  empregado  neste  sentido  ?  o  francês  maisons  de  piaisir 
na  locu^o  casas  de  prazer,  autorizada  por  ftuTo,  na  Monarchia 
Lusitana  ?  ^^  o  francos  bien  des  jours  na  espresdk)  bem  de  dias^ 
utilizada  par  António  Ferreira  ?  ^^  o  froncés  abreuver  emv  bre^ 
var,  antiga  forma  portuguesa  do  baixo*latim  abe^erare,  do  caste- 
lhano abrevar,  do  italiano  abbeverare  ?  ^^ 


P.  471. 

P.  57  e  pãssim. 

P.  19. 

P.  125,  253  6  amiúde. 

P.  «70. 

P.  132,  Soosa:  Vida  do  Are,  v.  III,  p.  49  (  ed.  de  IdfNK  ) 

P.  241,  66. 
«  P.  99  6  nota  3. 
•  P.  100. 

^^   «  «...  te  renderam  á  eonálcio  de  os  deixarsai.  ir  foeadooasttlll».» 
(DuiLRTB  NoNEs:  D,  João  o  /,  c.  XIII,  p.  49. ) 

**•  Polónios.  Lítsiadas,  líl,  11.  Ver,    entretanto,  sobre  o  (considerado> 
galiioifliQO  polonez,  FiAueiiiiDe,  Liç,  Prat.,  l,  p.  151. 

»«  A.  11,  M.  2. 

**  V.  I,  p.  61.  Bem  asaim  por  D.  Nunes,  D.  Affonw  V,  p.  305,  po 
Bernardes,  N.  Fl.,  y.  II,  p.  287,  t.  IV,  137,  e  outros  olassicoe. 

^*  Ofrt*.,  T.  U,  p.  436.  «  Bem  do  lenha  »  é  de  Barros,  Dtc.  Ill,  vi,  9» 
Jacinto  Frbikb  (1.  li,  tt.  Í60)  escreveu  :  «uma  pendefteia  aesar  de  Bem 
renhida.  » 

'>  Pu..  Eltsio,  %ym.  VTI,  p.  124,  tom.  XIV,  p«  tí9.  B^xeoasbe  : 
Vocábulo»  c  Locuç.,  p.  51*2.  Littbí:  Vice.,  t,«  abreuver .  Bomihoo» 
Vieira,  in  verb.  abbrevar^  abrevar. 
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Aquelle  que  aenteocear,  aea!»  asiiamiriQ»  como    os  que   sen- 
tODeeiam  do  que  não  sabem  de  raiz, 

«  Julgando  as  coisas  só  pala  apparencia  »  S 

inscreverá  entre  os  gallicistsis  a  todos  esses  patriarchas  e  mastros 
da  nossa  língua,  a  Vieira,  por  esorever  «  em  eff^eito^,  apparento 
aliteração  de  en  effet  {TnedU.,  I,  p.  181)  «,  por  usar  repetidamente 
€  e  bem  »  {Serm.^  II,  183;  IH,  75,  35S;  VI,  63,  69),  como  se  cobrisse  o 
francês  Eh  bien^;  por  fallar  em  laryesas  {Serm.,  I,  235),  adaptação, 
ao  parecer,  do  francês  largesses,  mas  na  realidade  approximação, 
mais  visinha  que  larguesas^  do  latim  largitio.  Grandes  senhores^ 
apparente  arremedilho  do  francos  granas  seigneurs,  qne  elle  por 
yezes  emprega  {Serm.,  I,  89;  Cart,,  III,  122),  6  frequèntisslmo  em 
Fernão  Lopes,  como  nos  demais  antigos,  continuando  em  voga 
entre  os  melhores  exemplares  modernos,  como  Castilho  (Am,  e 
MelaneoU^  p.  294)  e  Al.  Herculano  no  Ettricj  e  no  Bobo. 

Com  a  phrase  francesa  «  Cest  bien  »  coincide  á  camonoana  : 
€E*bem,^*  A'  Venvie  dizem  os  franceses  na  intenção  em  que  uôs 
dizemos  d  competência,  d  i>or/ía.  Naturalmente  me  acoimariam  de 
francelho,  se  eu  escrevesse  d  invjja.  Mas  assim  escreveram  Barros 
e   Lucena.  ^ 

Baptista  Caetano,  invooaido  pela  commissão  da  camará 
como  autoridade  irrefragavel,  apontava,  nos  seus  Rascunhos  ^, 
como  documento  do  <  cassange  »  fallado  no  parlamento  brasileiro 
a  expressão  em  ordem  a,  corrente  na  tribuna  parlamentar,  e  que 
elle,  pela  ooincldencla  das  formas,  suppunha  amolgação  grosseira 
do  inglcz  m  order  to,  quando  a  locução  tem  os  melhores  foros 
de  vernaculidade  no  uso  dos  bons  autores  antigos  e  modernos. 
(Vieira:  Cartas,  v.  I,  p.  43  ;  v.  II,  51,  62,  98  ;  III,  66,  138;  IV, 
88,  90,  96;  VI,  93.  Obras  Várias,  v.  II,  p.  80.  Obr.  Ined.,  V.  I,  203. 


'  GAMfiaB  ;  Zutiad.,  V.  17. 

■  €'K  em  cffiito  u  foi  oom  toda  sua  eMa. »  (Doaatb  Nonu:  2>.  Jouo 
o  Jf  c.  Vlll,  p.  29.  )  *  Disse  el  rey  ao  condestaTel  quo  acudisse  á  geate 
d«  pé  da  rotagoarâa,  que  «stara  em  grande  aperto,  pela  muita  gents»  que 
csrregfiTa  sobre  elles;  o  qae  era  assia  em  efeito.  »  (  76.,  o.  59,  p.  25t>.) 

•  FiLiNTO  ainda  iib9u  «  B*  bem  »  (  Obr.,  ▼.  XI,  p.  3^. )  «  E  box  /» 
( xb.,  p.  135  )  e  «  £"  bem  t  »  (  ih,,  ▼.  XIII,  p.  248.) 

K  Castilho,  no  mo  Cart^lks:  «  B  bem,  burruez  honrado  f  iois  ooneha« 
"vade  no  ajuste  ? »  ( P«  33 )  «  £  bem  mona^or  ae  Saint  Paul,  como  achaes 
a  nossa  cortezinba  de  Portugal  ?  »  (7d.,  p.  70  J 

Latino  Ooblho,  egrualmente!  «  £  òem,  S«ehinss..«.  nSo  orou...» 
{On\a,  dá  Coi\,  p.  17.)  ^E  bem,  Eschines,  ainda  te  parece...?»  (/6., 
p.  49.) 

''  €  He  bem :  qua  fatiar  lie  este  ?  » 

( Auto  de  Filomeno,  a.  11,  se.  4.  Obr,,  v.  VI,  p.  40.)        * 

•  Ver  a  esle  respeito  um  caso  typico,  recontado  por  Francisco  D\« 
RATA,  op,  cit,,  p.  45-6. 

•  P.  63. 
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CaêTILHO  :   Colloq.^  p.  305,  368,  BERNAkDES  :  Nwa' Mor  esta  ^  v.  II, 
p.  2,  117,  119,  U3l.)  '' 

Pois  Evaristo  Lboni  não  nos  mostrou  que  o  nosio  velho  alleur, 
antiga  forma  do  alhures,  tão  semelhante  ao  ílr.  aitleurs,  provém  do 
latim  aliuW  que  o  nosso  antigo  car^  idêntico  ao  francês,  teve  origem 
no  quare  latino?  que  a  nosia  expresiio  paar,  donde  pavor,  não 
nos  deriva  do  (V.  peur,  mas  do  latiqo  pavor^i  que  m,  egual  ao 
francês  oú,  &en,  semelhante  ao  fr.  6tcn,  rsm^  convisinho  do  tr.  rien, 
e  leixar^  tão  parecido  ao  te.  laister,  nascem  do  latim  bárbaro  lassare, 
do  latim  rem^  do  latim  bene^  do  latim  ubi  ? ' 

MoRABS  attribue  ao  francês  gros^  en  gros,  o  nosso  vocábulo 
grosso  e  a  locução  em  gros^  das  Ordenações  Áffbnsinas,  correspon- 
dente  ao  actual  em  grosso,  opposto  de  a  retalho.  Mas  grosso,  a  quo 
Evaristo  Leoni  vae  buscar  a  estirpe  em  crassus  (Génio,  v.  I,  p.  3), 
originou-se  directamente  do  latim,  homorpho  e  quasi  idêntico, 
grossus,  irmão  gdrmano  de  crassus,  que  com  elle  se  usa  a  revezes 
nos  antigos  manuscriptos,  e  qu3  nalguns  monumentos  da  baixa 
latinidade  assumia  ás  vezes  a  forma  de  grassus^  parecendo  virem 
todos,  grossus,  grauus  e  crassus  do  uma  só  nascente  commum.  (For- 
cBLLiMi  Lexic.,  V»  ni,  p.  244.)  De  grossus  t&i  ainda  a  baixa  lati- 
nidade ^ro^^ain^n,  grossUudo,  (Ib.)  De  grossus  vem  ainda,  segundo 
LnTRÍ(Dichon.,  v.  II),  o  próprio  francês  gros.  Claro  está,  pois, 
*quo  esta  forma,  commum  ao  nosso  idioma  e  ao  fran^,  ambos  a 
foram  beber  simultaneamente  na  mesma  fjnte  :  o  latim  da  edade 
inferior. 

FitANCttCo  Dias  (Ifdmor.  de  Liter,  Port.,y.  IV,  p.  66)  traz  do 
francês  tout-puissant  a  ascendência  do  iodo-possanle^  empregado  por 
A/XRARA.  Mas,  se,  para  explicar  a  origem  de  ;M>55af»to,  nos  mi- 
nistram os  velhos  documentos  portugueses  o  verbo  possar  (Viterbo, 
Elucid.,  cl.  18")5  V.  II,  p.  137  ;  Bluteau,  Suppl,,  v.  II,  hoc  f?er&.), 
e  ó  de  legitimo  cunho  poi*tugués  o  todo-poderoso,  por  que  ir  catar 
no  estrangeiro  a  filiação  do  seu  çollateral  todo-passantel 

Usava  o  antigo  português  da  pilavra  toi-to,  significando  injuria, 
damno,  lesão,  aggravo,  injustiça,  (Viterbo:  Eluc,,  v.  II,  p.  S56.) 
Di)lla  ainda  se  utiliza  na  mesma  accepçãj  Al.  Herculano  :  «Dar 
querela  do  to^-to  que  lhe  fizeram  aqui.»  (O  Monast.,  v.  lII,  p.  S7«) 
Apparentemente  seria  a  simples  adaptação  do  francês  tori.  Mas  não. 
O  tort  fi*ancê$  vem  do  tortum^  participio  passivo  de  torquere,  diz 
Littrb.  (Diclionn . ,  y ,  IV,  p.  2.861.)  Além  do  lorfuí,  participio, 
tinha  ainda  o  latim  os  substantivos  tortus  e  tortum.  (Porcbllini: 
Lej:ic.,  V.  VI,  p.  125.)  Obvio  é,  pois,  que  o  nosso  antigo  torto^  co- 
irmão do  italiano  torto,  promanou  immediatamen^ie  do  tortus  ou 
tortum  latino,  a  que  está  muito  mais  próximo  do  que  da  forma 
firanccsa  tort. 


*  Ev.  Leoni:  Ocn,  <la  Linj,  Port.,  ▼,  1,  p.  xxii. 


^ 
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'^j|:»Ò.^  Grammaticos  abalizados  ^  qualificaram  da  firaaôesisov)' 
vulgar  o  omppQgo  da  coigunctiva  que  no  começo  das  proposiçíSes 
imprecativas  e  optativas.  Assim  emr  «Que  eu  morra,  se  miato!» 
€  Que  me  não  apparoça  este  criminoso  I  »  Não  tem  razâío,  pot^OH 
essos  mestres.  Induziu-os  ém  engano  a  analogia  com  a  forma  fi'an- 
cosa,  circumstaucia  que  nem  sempre  é  concludente. 

Bernardim  Ribeiro  escreveu:  «Qu«  este  pequeno  penhor  de< 
mous  longos  suspiros  vã  ante  os  seus  olhos.»  (Menin»,  c.  1,  p.  18.)i 
Escreveu  elle  ainda:  «Disse  ella  multo  passosinho.;  Que  me  per^ 
doeis.i^  (/&.,  c.  25,  p.  198.) 

FiLiNTO  Elysio  poetou  : 

€  Levo*lhe  o  coraçlo;  qne  ella  o  detíare,:^ 

{Obr.,x.  XI,  p.   101.) 

€Que  ella  de  alma  romana  o  vigor  mostre,  i^ 

(/5.,  p.  140.) 

«  Sem  nós,  que  se  sustente  de  ar  (disiam)* 

(V.    XII,  p.  82.) 

Imitando  esses  e  outros  exemplos  antigos,  verdejou  Castilhc^ 
nos  Fastos  (v.  11,  p.    189-91): 

<  Que  nunca  à  noite,  ao  recontar  cabeças 

Contadas  de  manhã,  lhes  note  eu  mingua  ; 

Que  nunca  eu  voUe  aos  meus  curraes  gemendo 

Ck)m  roto  velo  arrebatado  a^  lobo; 

Que  nos  não    vexe  a  fome  e  sobrem  pastos. 

Que  as  aguas  para  a  sede  e  para  os  banhos 

Con-am  em  larga  cópia;  quê  mungindo 

Encontre  sempre  retesadas  tetas; 

Qne  bons  cobros  me  renda  a  queijaria; 

Que  para  tal  pelos  vimineos  cinchos 

Se  escoe  tolo  o  soro  e  enrije  a  massa  ; 

Qne  no  carneiro  pao  não  falte  o  cio ; 

Que  bem  concebi  a  fomia  6  bem  produza 

m 

E    que  fervam  no  estabulo  as  cordeiras; 
Qfte  farta  alanos  venTia.i^ 

Egual  syntaxe  nos  depara  elle  nasse  mesmo  poema,  v.  I,  p.  133 ;. 
V.  II,  p.  111,  139,  161,  209;  v.  III,  p.  49,  97,  125;  no  Amor, 
0  Melancolia,  "p,  245;  nos  Colloçuios  Aldeões ,  p,  1 18:  nas  il/eto»ior« 
f^oses,  p.  85  ;   no  Camões,  p.  22,  37,  39,  192,243,273. 

Nos  escriptos  de  Al.  Herctjlano  é  frequentíssima  :  cPagens  !  qi^ 
arreiem  o  meu  ginete  murzelo.»  (Lendas,  y.  II,  p.  77)  «Que  venha!. ., 


*  C.    DB    FieUBiitBDo:    £tç.,  t.    I,   p.    164.    F.    Barata:    Bstuâoê-, 
d.  60. 
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Que  Tenhè  salval^os  !  <h^e  Tenfaa !» {Eunco,  p.  153.)  Que  te  diga  de^ 
ante  do  mando  :  «ta  és  minha  malher»  6  que  depois  te  abandone. •• 
Que  a  terra  cabra  a  nossa  d6Shoni*a.»  (O  Monge  de  Cister,  t.  l,  p. 
883.)  E  em  muitos  outros  lances,  como  :  Opuscu^os^  y.  I,  p.  153,  154. 
T.  Vlfl,  p.  4St ;  Casamento  Ciml,  p,  ^TOe  72;  Eurico,  p.  71,  132,  133» 
156,  209,  252;  O  Monge  de  Cister,  v.  I,  p.  ix,  X,  20,  34,  174,  288;  v.  lí; 
p.  25,  50,85,  178,  311  ;  O  Bobo,  p.  13, 14,  59,  179,  »9  ;  Lendas,  v,  I, 
p.  135,  136,  169 ;  r.  fl,  p.  38,  65,  68,  71  ;  Poesias,  844,  250. 

«(^tieDens  se  amereete  de  tna  alma»,  traduziu  C.  Casteixo 
Branco,  vertendo  Os  Martyres^  de  Chateaubriand,  v.  I,  p.  19. 

E  Machado  de  Assis  {Pões.,  p.  167): 

«  Que  a  tua  mente  as  ilIusCfes  esqueça.» 

'JrOO  —  Semelhantes  a  essas,  têm  incorrido  indevidamente, 
graçaa  4  soa  potfeoença  com  o  firsBcés,  ao  mesmo  reparo  as  sen- 
tenças optativas  e  imprecativas  começadas  com  o  subjunctivo  do 
verbo  poder  :  «  Possjm  tu  viver  !  Possa  essa  desgraça  acabar  !  > 
Mas  de  «ma  regência  clara,  na  soa  íbrma  elliptica,  ties  con- 
strucções  têm  por  fiadorea  de  sua  vernaculídade  os  mais  emi- 
nente  \  clássicos  do  nosso  tempo  • 

São  de  Castilho  estes  excerptos : 

€  Possa  o  qaaii  nada  que  nella  apontámos,  suscitar  em  pães  e 
mães  um  pouco  de  sisuda  melitaçio.»  {Camões,  p.  272.) 

«  Possa  a  brisa  4a  terra  *os  tew  ouvidos 
Só  lavar  aia  dos  teus  e  vivas  aataoe  1 
Possas  tu  aão  sentir  nas  axas  bailas 
Mais  que  orvalho  de  lagrjrmas.» 

[Exeavaç.  Poet.,p.  94.) 

€  Possas  tu  de  anno  em  anno  alvorecttr-nos.» 

{FaH.,  T.  II,  p.  13.) 

«  Põssa  ella,  se  indigno  me  não  julga. 
Sempre  aos  estudos  meus  sorrir  piedosa.» 

(i&.,  p.  85.; 

«  Possacs  vós,  cantos  meus,  ser  dignos  delia.» 

{Metamorph,,  p.  248.) 

Poderia,  além  dessas,  apontar  muitos  a  m'jUt>s  outros,  oomo  o 
dos  Amores,  v.  I,  p,  53,  oj  do  prologo  aoi  Fastos,  p.  li,  lii,  o  áp 
Amor  e  Mêlancok ,  p«  256,  a  do  Fausto,  p.  23 . 

« Possa  oa  nunca  mais  ver-te  o  rosto»,  eaeravas  A.  HsacnLANo^ 
{Eurico,  p.  138.)  E:  <íPossa  eu  encontrar.»  (O  BÔbo,  p.  164.)  S,  aiada: 
<Possas  tu  depois  perdoar-nw.»  {Landas,  v- 1»  p,  19 á.)  E  assim 
muitas  outi*as  vezes. 
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irO]-.-^  NeBta  categoria  de  eqsivoooe,  originados  facilmente  da 
eoincideocia  entre  as  formas  de  dois  idiomas*  c(^Dcidencia  ora 
casaaU  ora  gerada  peia  acçio  de  causas  communs  a  ambos,  oae  a 
tacha  de  gallicismo,  irrogada  pelo  sr.  José  Veríssimo  á  Iocuqío  vir 
de  em  phrases  como  esta  de  C.  Castello  Branco:  «Vim  de  perder 
minha  mãe.» 

Essa  expressão,  com  semelhar  á  francesa  correspondente,  ó  irre* 
prehensiTelmente  vernácula. 

Usou-a  Camões: 

€  D*amor  dos  lusitanos  incendidas, 
Que  vem  de  descobrir  o  novo  mundo.» 

(Lm.  IX,  11.) 

Antes  de  Camões,  já  se  servira  delia  Oit  Vicente: 

«  Frades  tíi^  vinte  e  sete, 
Que  vêm  de  furtar  melões.» 

(Obr.  I,  p.  181.; 

«  Vem  alta  noite  de  andar. w 

(V.  111,  p.  6.) 

Barros  também  a  admittiti: 

€  Topou  o  mesmo  calyfo,  que  ia  buscar,  que  vin?ia 
de  dar  uma  batalha.»  (Dec.  I,  1.  I,  c.  1.) 

Assim  também  Jacinto  Freire  : 

€  Quando  chegou  áquelle  porto  Luiz  Falcão,  que 
vinha  de  goi^emar   Ormuz.  »  (D.  Joâó  de  C,  IV,  53.) 

Como  olie,  Manuel  Bernardes  : 

« Vindo  um  dia  £1-Rei  D.  J(^o  III  de  Portugal  de 
ouvir  misda  na  Annunciadá.  »  (iV.  /?.,  v.  II.) 

>Iais  tarde  Blutuait  : 

«  Porque  vinha  de  estar  com  Rosclo.  »  IVocabtU.^ 
V.  Vin,  p.  511.) 

Depois  FiLiNTO  £lysio  : 

«  Que  vinham  de  tomar  seu  regabofe.» 

(06»-.,  T.  V,  p.  111.) 

€  Alpheu  vinha  de  descer  da  Elide  entre  triumpha- 
dores.»  (V.  XIV,  p.  86.) 

«  Não  tem  algumas  das  qualidades  das  que  vimos 
de  nomear.  »  (V.  XXIl,  p.  94.) 

Dentre  os  contemporâneos  bastaria  citav-liie  em  comprovaçlo  da 
legitimidade  Castilho  António,  que  não  poucas  vezee  a  sub* 
s:reveu : 

60 
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Vinha  em  de  asHwUr  de  YMto  ao  culto.» 

(Fastos,  m,  137.) 
<Aqu3lles' 
«  Vêm  ãejomadear.> 

{Fausto,  p.  157.) 

<  Passando  como  viração  que  vem  de  ver  namora- 
dos.» {Amor  eMelancoLt^,  â67.) 

E  como  Castilho  redigiu  Herculano: 

€  Vinha  eu  pelfsFangas  acipi^,  da  banda  dos  cuber- 
tos  do  Pelourinho,  de  fazer  as  minhas  mercancias.»' 
{O  Monasticon,  y.  II,  p.  878.) 

£*  locução  anoioga  a  chegar  deftuset,  em  cii^o  abono,  entre  os  clás- 
sicos, nos  não  faltam  esemplosi  €A  oitabora  (que  é  uma  da  noite) 
chego  de  foliar  toda  a  tarde  solwÉ  O  negocid  de  vona  ezcellencia.»^ 
(Vieira:  Gart.,  II,  p.  71,) 

^LOâ. —  Na  mesma  condido  está  o  eomeç^r  de^  ovl  principiar  de^ 
censurado  per  um  eminente  grammatico  '  de  gallicismo.  Tantos  são 
os  exemplos  clássicos  da  sua  vernaculÂdt^Q«  q^aab9y}(tf&bidicayc-Ihe& 
os  nomes  e  logares.  Vide:  Lusíadas^  Y,  61 ;  yp,  76  ;  IX,  òS,  Gil 
Vicente,  I,  203,  265,  361  ;  III,  39,  51,  89.  Fernão  Lofes:  D.  Fedro^ 
p.  38,35,  51,  53,  61,  74,  90,  91,  97,  138,  145,  156,  166.  D.  Fer^ 
nande,  p.  7,  36,  41,  90,  104,  lOT.  BARR09,  Bee.  (ed.  de  1777)» 
V.  VI,  p.  33,  137,  140,  144.  BftiTO :  Mommh*  iMeit.,  y.  I,  p.  83. 
Camõ£S:  Obras,  v*  V,  p.  86*  880,  y.  VI,  p«  91.  A«  FnREmA:  Obr,^ 
y.  II,  p.  141.  Bernardim  Ribeiro  :  Mef^^  e  3^a  S  p,  17,  60, 187 
161,  168.  Duarte  Nunes  :  Chron.  de  D,  ifantie/,  y.  I,  373,  38Í 
e  393.  Barros  ;  Dec.  1,  y,  T,  p.  20,  88.  Filinto  Elysio:  (Hfr.% 
y.  Ill,  p.  211,  y.  XII,  p.  83.  A.  Herculano  :  Eurico,  p.  106; 
Letidas,  y.  I,  p.  250,  287,  y.  II,  p.  87,  35,99.  LAfiNOt  Hwnbeldt, 
p,  M15,  321.  C^^iLHO;  CaUoq^^j^,  73,  (^m&»f  p.  59,  63.  Fri- 
mavera^  88,  90.  Metarnmph.,  p.  889.  Foeto^,  ir,  I,  p,  4,  41,  y.  II, 
p.  19,  35.  C.  Gastello  Branco  :  Caveira  da^  Mart.^  195,  2^4. 
Noites  de  Insomn»^  n.  1,  p.  39.  Vasconceloz:  Grammat,  Portug» 
(III,  IV  e  V  classes)  p.  881.  To&s  esses  com  o  verbo  começar^  que 
era  o  mais  habitual  entre  «s;  antigos. 

€k)m  pHncipiar  de  apontarei  estet,  de  Castilho  : 

' ' . 

<  Principiou  tfl^beii^  de  ifi^  si^\\  átrio.»  ( JFVi5f., 
H..  173.  )      . 

«Já  princip^auí^  de  çsmoreçer,:^  (Cam^,  l*ed., 
p.  66.) 

«  Principiou  de  intrançar.»  ( Ib,,'  p.  165.) 


#««* 


*  João  Ribeiro:   Gramm,,  p.  222, 

*  Ed.  de  1891. 
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Verdade  ó  quCi  soguado  uma  da^  autoridades  mais  altas  nestes 
a^omptos  em  nosso  tempo,  centre  as  alterações  sjntactjcas  por 
que  uma  língua  passa,  havemos  de  contar,  em  português  a  substh 
tul^o  moderna  do  começar  de  por  começar  a».  ^  Mas  a  proya  mais 
ad  rem,  que  eu  poderia  dar,  de  que  tal  substituição  ainda  está  por 
opMar,  é  qae  esse  mesmo  autor,  na  mesma  obid^  escreve  começar 
de  :  «Ainda  não  comecei  dê  responderás,  variadas  perguntas» ^ 
qtie  o  seu  Bieêimario^  v.  (I,  p.  183,  remata  oemr  esta  solemne  de- 
claração: €Começ.ou  de  se  imprimir  a  1  de  JmiIlo  d6;1900»,  e  que 
^loSkO  RiB«tao,:4  0^^  grammatio»  ébuEmemeiílie  os  gallicismos 
principiar  de,  oSmo  vimos,  por  ot^roIadoiiésensÊia  que  «com 
o  verk)  eomafnr  o  oonplemento  dJnòto  item  a  t^reposição  de  :  co- . 
mecar  de  escrever».^ 

no  pooco-me  paPSSeque  o  uso  de  eomepa>»t  a  se  possa  qualificar 
de  moderno,  E'  tão  velho  quanto  começar  de  etão  frequente  como 
estd  entre  09  aaiigos*  A  Menina  e  A%«,  por  exemplo,  que  conta 
de*  sua  edadé  três -^ssoitte  e^  melo»  nee  dep&i^a  de  p.  17  a  p.  170 
{M.  de  189I>>ciBcoveses(hapoti6ocltadas)  a  Arma  começar  de  e 
onze  vezes  o  começar  a.   (P.  18,  19,  23,  46,  79,  119,  128,  129, 184, 
149,  170.)    Antes  delia,  muito  antes,  bo  sôòuIo  XV»  escrevia 
D.  Duarte  no  lA-oro  da  Bnsin.  (p.   bSBJ:    4Ccmèçando  a  correr.» 
tim  PEaívÃo  Loras  tamfbemr  o  t<»n03  v  ^Oêméçatam  a  «fazer  grio 
pranto.»  (D.  ^smmnàa,  e.  195.)  ^Oolme/ipôu^  <r  ra^r^r  pelo  arraial 
parte  destas  novas;»  (/&.,c.  131.)  T^os  Lusiaehi  não  se  encontra 
menos  vezes  que  a  outra  forma.  Ver  c.  1,  15, 5^7  o,  Tl,  26, 37,  61  ; 
c.  VIU»  d^.  Kas^  demais dfras  die  Cam9is»,  vel-a  no  v.  IV,  p.  100  e 
106.  fim  DuAícTír'  TíYmiss,  Chron.  ãe  B.  Mmnel,  V.  I,  p.  373  a  393, 
onde  achamos  três  casos  de  começar  de,  ha  peTo  menos,  dois  de 
começar  a^  (P.  375,  379.)"*  Bm  JoXo   i>Ê  Barros,  Bec.  I,  v.  I,  no 
correr  das  mesmas  partias  Qtie  nós  fòweeerattn  dois  excOTptos  com  o 
eomplenMQt0»  esa  \com0car,  >  regido  por  de,  topamos  dois  com  a 
preposição  a  (p.  19,  36),  que  ao  deante  se  vão  reproduzindo.  (P. 
33,   137,  139.)    Fr.  Lmz  de  SbtTSA*  usa  tanto  de  começar  a  como 
do  outro  escrever.  (V.  do  As*ced.,  v;  I,  p.  24,^  33.)    Nas  Décadas 
de   Ooxn»,  logo  ás  primeiras  paginas  do  volume  primeiro  encon- 
tramos reiteradamente  a  expressão    começar  a.  (P.   16,  21,  33, 
50.)   Èm  summa  qué  as  duas  formas   coexistiram   sempre '  uma 
de  par  com  a  outra,  e  uma  a  par  da  outra  coexistem,  sem  motivo 
algum,  para  que  de  qualquer  delias  nos  despojemos  ^,  ou  a  te- 
nhamos por  estranha. 


*  C.  DB  FiouBiRBDO :  Xtç.  Pvaiioat,  ▼.  l/p.  tíSí^ 

•  J&.,  T.  Ill,  p.  39. 

.    •?.  136. 

^  Além  dessas  usaram  os  clássicos  o  comttíaT  em  (  Sousa,  r.  ^  AYc.^ 
T.  I,  p.  319),  ou  smpregaTam  o  complemsato  do  varbo  s«m  preposição  al« 


r 
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4L^ií.— Ordenar  de,  que  aquelle  douto  grammaticd  ^  inclue  tam- 
bém na  caterva  das  firancesias,  está  no  mesmo  caso  de  estreme 

»         >      ■      ■ 

pui^esa  vernácula. 
Provai: 

« 

« Teodo  ordenado  de  a  puUiear  p^r  mulber.» 
(Pern.  LoPEft:  D.  Pedro  /,  c.  27.) 

<  Ordenou  de  se  enviar  deaculpa?.»  {Id.  úl.» 
p.  106.) 

«  fiarei  de  Navarra  ordenou  4e  aão  ser  na  batar 
lha.»  (PsRN.  LoPBt:  D. Fernando^  o.  4;) 

€  Ei-rei  D.  Henrique  ordenou  de  tomar  para  Cav 
telta.»(/<í.,  id.,  c.  16.) 

«  El-rei  ordenou  de  combater  o  eastello.»  {Id., 
id.,  c.  17.)  . 

«  Ordenou  olrei  d:  ir  lá.»  {Id.,  id.,  c.  30.) 

<  Or(/0n«uáe  juntar  soaa^gentes.»  (/cí.»  m^í,  c.  35.) 

<  Então  ord^ou  de  se  ir.»  (PmtN.  Lopes:  D.  João  1^ 
p.  I,  0.  17) 

€  Ordenou  de  se   partir    de    Alemquer.»  (/<l., 

ti.,  id.,  p.  96.) 

1        «  £  0  mesti'e  ordenou  de  lavrar  moeda. . .  E  quando 

ordenou  de  toma?  Ceuta...»    {Id.,  id.,   %d.,  e.  50.) 

€  Ordenou  logo  <^  ir  sobre  Alemquer.»  (Iii.,  td., 

id.,  Q.  58.) 

€  Ordenenu»  de  partir .><QiL  Vicintb:  v.  I,  p.  231.) 
'    «  Ordena  o  autor  de  a  representar.»  {Ib.,  v.  II, 
p.   107.) 

<  £  1(^0  oi^dena     - 
De  ir  ajudar  o  pae  ambicioso.» 

(Camões:  Lue.,  IV,  56.) 

.€  Quando  ordena 
De  se  tornar  ao  rei.» 

(i&.,  VIII,  »l.) 

Como  esses,  de  todos  os  mais  dassioos  poieria  eu  adduzlr  ex- 
emjplos.  Será  possível  inscrever  entre  os  galliòismos  uma  locu^, 
que  teve  constantemente  a  chancella  dos  melhores  ejcriptores  par* 
tugueses  ? 


:. — O  dr.    Carneiro    professa,   a  esto   respoito...  qm^ 
thooria  cerebrina.  Reconhecendo  em  abono  dessas  fórinas  gramma- 

guma:  «  Começou  ganhar  as  terras.  »  (  Barros:  Dee.,  v.  I,  p.  8,  24,  28, 
27,  28.  51,  96,  90,  91,  107  (três  veses).  Bbrnardim,  p.  52,  85,  101,  150, 
60,  165. 

1  JoXò  RiBBiRo:  Oramm,,  p.  232. 
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ticaes  o  beneficio  dx  tradição  clássica,  citando  excerptos  de  Qofa 
Lucena,  Barros,  Fernão  Mendes,  Sousa,  Brito,  Lobo  e  Camões, 
onde  se  associam  á  proposicib  de,  no  complemento,  os  yerbos  co- 
meçar ^  ordenar^  deteiininar,  esperar ,  desejar,  procurar ,  conciue: 
<  Isto  não  obstante,  é  para  notar  que,  segundo  o  uso  acttial  dos  que 
melhor  escrevem,  oâo  se  pôde  usar  dessa  regeneli,,  de  que  nos 
deram  exemplo  os  nossos  clássicos,  sem  incorrer  êm  archaismos  ou 
gaUicismos.  »  * 

Como  conciliar  estas  duas  notas  ?  Da  que  modo,  no  emprego  do 
uma  palavra,  ou  de  uma  forma  grammatieal,  se  poderá  incorrer 
simultaneamente  aos  riscos  de  archaismo  e  estrangeirismo  ?  Se  esses 
vocábulos  sSLo  archaicos,  isto  ó,  têm  a  sua  ascendência  no  velho  por- 
tuguéi,  como  os  averbar  do  gallicismos,  isto  é,  de  importações 
francesas  ?  Se  os  classificam  de  gaUicismos,  a  saber,  de  productos 
forasteiros,  contrabandeados  á  língua  pátria,  como  haimonizar  essa 
qualificação  cjm  o  confessado  facto  da  sua  antiga  vemaculidade  ? 
Uma  antilogia  tão  crassa  desafia  o  senso  commum. 

Archaismo  e  estrangeirismo^  ou  neologismo,  sao  epi«heto8  que 
se  encontram,  o  repellem.  Os  vocábulos  outr'ora  portugueses  não 
perdem  o  cunho  da  sua  naturalidade,  porque  envelhecessem ;  e. 
se  o  conservam,  tornando  ao  uso,  nelle  entrarão  com  o  sello  de  sua 
antiga  liohacfem.  Pois,  se  o  dr«  Carneiro  S3  contenta  de  uma 
analogia  latina,  difficilmente  rebuscada,  para  defender  da  incre- 
paçio  de  francesa  uma  palavra  como  honorabilidade,  que  evidente- 
mente nos  invadia  pela  influencia  francesa,  como  é  que,  para 
forrar  todas  aquellas  expressões,  originariamente  vernáculas,  a 
essa  pecha,  lhes  não  bastaria  a  consagração  geral  dos  clássicos  mais 
autorizados  ? 

Quando  um  termo  desapparece  da  circula^  de  um  idioma, 
não  se  pôde  saber  se  o  esquecimento,  em  que  se  adormentou,  se  o 
abandono,  em  que  se  sumiu,  é  n^orte,  ou  hibernação.  Todo  aquelle 
que  restituo  ao  commorcio  áo^  vivos  uma  velha  expressão  desusada, 
tem  o  direito  de  abrigal-a  ã  sombra  dos  seus  titulos  de  nascimento 
e  legitimliade.  So  Ih'a  rejeitam,  poderá  ser  á  conta  de  obsoloti. 
De  bastarda  ó  que  não. 

^e^,-^  Será  verdade,  po:^m,  quo  a  regência  daqueUa  propo- 
sição, noB  complementos  daquelles  verbosi  estojo  eondemnada  «pelo 
uso  actual  dos  que  melhor  escrevem»? 

Nãoé. 

Nos  livit)S  dos  molhorea  clássicos  modernos  encontramos  sagra- 
das as  expro8sõ3S  entrar  de,  pegar  de,  devrr  de,  ousar  de,  jurar  de, 
escusar  de,  forcejar  de,  exprobrar  de,  receiar  de,  punir  de,  tentar  de, 
continuar  de,  folgar  de,  coshimar  de,   usar    de,   comprazer-se  de, 

I  ■ 

*  SirÕ€9  Gvamm€Uie<k€ê,  p»  316. 
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defender  (protíihir)  de,  recusar-se  de^  desejar  de^  merecer  de,  cuidar 
de,  esperar  de,  pretender  de,  temer  de^ 

Vejamos: 

Entrar  de.  €Entrou  de  scismar,)^  (Camillo:  M^  de  Pombal^ 
p.  230.  €Entrouáe  nublar- se.»  (Td.:  Noit,  de  Insomn.,  n.  2,  p.  IO.) 
kEntraram  de  mascarar  o  seu  idioma.»  (C.  de  Figueiredo:  Estran^ 
geirism,,  p,  9.)  * 

Pegar  de.  legaram  de  entrar  os  guias.»  (Camillo:  M.  de  Pombal^ 
p.  33.)  Semelhantes,  em  Camillo:  Narcóticos,  p.  16,  146  ;  Cav. 
da  Marlyr,    153  {    As  três  Irmãs,  2S. 

Dever  de,  «  Ora  dei>eis  de  saber.  »  (A.  Hkrcol.«  Lendas^ 
V.  II,  p.  12.)  €Tal  devia  ds  ser  o  Cyllaro.»  (Cactilho:  Georgicas^ 
p.  153.)  €De veria  de  se  expressar.»  (Castil.:  A  Primav.,  p.  272.) 
<Devem  de  estar.»  {Id.:  Metamorph.,  p.  103.)  «Devia  rf^  ser  mestra.» 
{Id.:  id,,  p.  300.)  «Não  devia  de  considerar.»  (Id.:  id.,  xxxiv.) 
«  Como  quasi  solitária  a  devia  de  findar.»  (Castil.:  Grinalda  aos 
Amor.,  V.  V,  p.  157.)  «  Devias  de  trazer.  »  (Cast.:  Camões,  p.  71.) 
€Deve  cila  de  estar  na  sua  cama.»  (Id.,  p.  140.)  «Nada  os  deve  de 
amargurar.»  (Castil.:  Colloquios,-p.  105.)  £  em  Camillo:  Génio  do 
Christ.,  V.  II,  p.  51;  SoropiXa,  p.  XXXVi;  Virtudes  Antig.,  p.  17;  Queda 
d\(m  Anjo,    p.  33;  M,  de  Pombal,  p.  118  ;  Cav.  da  Mariyr,  p.  222. 

Ousar  de.  «Filha  e  mSe  sem  terror  já  ousam  de  fe  olhar.»  (Cas- 
til.: Outono ,  p.  2.) 

Jurar  de.  </uro  rfô  o  proscrever.»  (Cast.:  Fastos,!,  p.  160.) 
«Eu  jurava  de  O  adorar.»  (Td.:   Atnores,  l,  p.  78.) 

Acontecer  de.  €Acontecia  de  encontrar-se  com  a  sobrinha  do 
prior.»  (Camillo:   Narcóticos,  "ç.  145.) 

Escusar  de.    «Eííctfías  rfe  aporfiar.»  (Castil.  :    Fausto,^,  57.) 

Toreejaf  de.  «Exemplar  com  que  todos  forcejam  de  conformar '$e.^ 
(Castil.:  Metam.,  p.  xvi.)  «Forcejara  rfg  arrancar  aquellas  has* 
teas  de  murta.»  (Id.  :  id.,jp.  294.)-  * 

Exprobrar  de.  «Me  exprobras  de  passar  no  ocio  a  vida.»  (Castil.: 
Aiiiores,  l,  p.  117.) 

Ueceiar  de.  «Nâo  receies  de  saltar  por  cima  do  cadáver.»  (A.  FÍer- 
CULANO  :  Monastic,  H,  p.  103.)  ^Receias  de  sef  cúmplice?»  (Castil.: 
Amares,  II,  p.  13.)  iiReceiam  de  as  oífender •>(/<<•«  Ú2*f  v.  lUi  p.  29.) 
«£a  receio «í«  dar.»  (Camillo:  Memor.doGwc»^  l^  165.) 

Punir  de.  «Se  ms  punes  «^e  amar<>te,  é  sarlojuBto.»  (Castil*, 
Fast,  11,  57.) 

Duvidar  dê.  ^Duvidaram  de  pairar.»  (A.  Heeoulano:  Hi$í, 
da  InquÀsiç.^   v.  II,  p.  3i5.) 

Tentar, de.  <Tentfl  de  a  oonfortar.»  (Castil.:  Fatt.^  U»  69.)  <  Tento 
de  a  consolar  com  frases  meigas.»  (16.»  Ill,  31.) 

Continuar  de.  «  Continua  de  requebrar...  Continua  de  quêper-lhe.» 
(Castil:  Metamwph.,  p.  274.)  ^Cont^núa  de  fiorejar.»  (Cast.: 
^astos,  I,  276.) 
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Folgar  de.  €  Folgara  ãs  eatenier^»  (Cast.  :  J^Vz^t.,  H,  143»)  Oa- 
iXQtím  nos  CoUoçuios,  d»  mesmo  autor»  p«  135, 141,  3&3. 

Cuidar  de.  €Cmdúud*eBUmeàt.^  (A.Hbac<:  M&t^ffs  de  Cist^t  v.  i, 
p.  249.)  €  Cuidei  de  estalar.»  (Cauillo:  Ssrões  de  S.  Mig^elt  I, 
p,  37.)  €  Cuidou  de  rebaoiar.»  {Ibéi  Coisas  Espantos,  p.  16«) 

Coshtmar  de4  ^Çosluma  d&  a^sotlier  fraeos  «ojeitos.»  (Cast*: 
A  PrintaVé ,  p.  154.)  <  CoHmma  de^efít  a  igr^  o  mais  aotigo  ediílcio 
de  toda  a  ald#ia.»  (Oasxíwi  CoHfiq.^.p^  60.) 

UsardSé  cComo  usam  de  Totar»»  íQastiíí.:  Oolloq*,  p.  102,)  <  £* 
que  nóBusamoe  de  ver  o  vMo  impimei»  (OMHUAái:  Mysier.  de  Fafe^ 
p.  186.)  «  A  primavera  u^  de  tooiar  ás  veses  a  forma  de  mulher «» 
(Caiol*:  Mem.d^Cwrò^^U^k  y&t^) 

Gampraser^te  de.  €Se  compraria  de  solsmar»  eom  os  olhos  00 
ceu.»  (Castil.s  Fast.^  I,  p«  27^*) 

Defender  de.  <  Da  mãaqae  o  rígfutío  à»  Galdelias  cuídadosaioeate 
e  oom  doloroso  oonstranginieiito  defendia  de  eatrar  á  alcova.» 
(Camilix):  a  JBraeilesra  de  Priasins,  p.  d69») 

^euear^se  de.  <B»eusaná^se  todavia  de  figufar  de  parente  ano- 
jado». (CamUi^:  á  Doida  do  Condais  p.  153.) 

Desejar  de^  €  Deseja  de  oomprar  .»  (Castiuio:  Tartufo^  p.  29.) 
«  Bem  declarado  vae  aos  q«e  dese^remdeoeàb^r.Ti^  (Id.:  Meta-- 
merph,^  p,  xn).  ^Deseja  de  se  retirar  do  muodo*»  {Id.:  Camões^ 
p.  134.) 

Doer  de.  <  Doè^me  tfloâbem»  senhor  conde,  aeerescentou  o  cavai- 
leiroi  cís  ser  éuquMQ.»»»    (A*  H«rc.:    O  Bõbo^  p.  2^.) 

Merecer  de.    «Não  merecia  de  ter  morrido.»   (Castil.:  Metam. ^ 

p.  XIX.) 

Esperar  de.   e^Espero  de  levar  a  cabo.»  (Castlho:  Camões,  p.  117.) 
«Ainda  algum  dia  espero  de  andar  em  ginete.»  (/&.,  p.  189.) 
Pretender  de.   Pretendem  sim  de  a  casar.»  (i&.,  p.  49.) 
Temer  de.    €Teme  de  perder  o  siso.»  (Ib.^  p.  113.) 

-drOO.  —  Ck>m  essee  e  outros  muitos  verbos  se  nos  depara  feita, 
nos  clássicos,  mediante  a  preposiçiSo  de  a  regência  dos  comple- 
mentos. 

Assim  :  determinar  de ;  aírever-se  de  ;  ousar  de  ;  entender  de  ; 
acordar  de;  praxer  de;  aprater  de^  cumprir  de^  firmar  (ajustar)  de ; 
parecer  de  ;  despresarde  ;  outorgar  de;  concertar  de  ;  obrigar-se  de  ; 
contar  de  ;  fiaver  por  bem  de;  fazer^se  prestes  de;  ser  prestes  de ;  ser 
bem  de  ;  provar  (tentar)  de  ;  duvidar  de  ;  entremetíer~se  de  ;  fazer 
mal  de  (em) ;  pensar  de ;  affoitar^se  de  ;  offerecer-se  de  ;  encami~ 
nTtar  de ;  presumir  de  ;  errar  de  (deixar  de,  &ltar  de^  ;  aperccr 
ber-ee  de  ;  perceU^er-^se  de  ;.  propor  de  ;  convir  de  ;  contender  de  ; 
procurar  de  ;  concordar  ãé  ;  esforçar-se  de  ;•  acertar  de  ;  pensar  de  ; 
ancear  de  ;  esperar  de ;  ser  necessário  de  ;  ser  methor  de  ;  ame^ 
açar  de  ;  assentar  de  ;  trabalhar    de  ;    consentir  de  ;    mostrar  de  ; 
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soer  de  ;  allegar  de  ;  aproveitar  de  ;  resolver  de  ;  imaginar  de  ; 
deliberar  de  ;  seMir  de ;  faltar  de  (deixar  de)  ;  pretender  de ;  chegar 
^e  (che.ro  de  fallar) ;  refutar  de  ;  convidar  de  (eme  convida  de  nos 
vermos».  Vieira,  Cari,  IV,  188);  propor  de;  presupporde;  pro* 
metter  de  *  ;  ajustar  de;  decretar  de  ;■  protestai'  de;  cobiçar  de; 
estar  de  («Kas  saas  TtíSM  está  de  ser.  »  Pil1!«to,  v.    XH,  p.  12.) 

Por  não  avaitar  ainda  as  já  desmesaradas  pro|K>rçõ;is  a  eeie  tra- 
balho, aio  sotoponho  a  cida  ama  dessas  loeaç93i  a  oertt(Bo 
clássica  de  veraacalidade ;  para  ó  ^no  afto  haverít  mister  mais 
^ue  transcrever  as  notas,  do  que  acerca  de  caia  ama  aqui  dis- 
ponho &  mão.  Meio  olvidadas  omas,  outras  ainda  em  uso,  bem  quo 
não  corrente,  não  se  poderiam  essas  ei^neaiSes  reanimar  ?  Bastaria 
o  condão  do  estylo  dos  b>ns  escriptinree.  Os  elementos  á%  palavra 
humana  são  occasionados  a  esses  eclipses,  ou  lethargias,  seguidos, 
quando  menos  se  esp3ra,  da)  suas  reviveeeencias.  Condemnados  ás 
veces  como  obsoletos,  eis  que  resurgem  á  vida,  quando  se  ima;^inara 
estarem-so  fossilizando  entre  os  reaiduos  mortos  do  idioma,oomo  re- 
novos de  primavera,  ao  prestigio  da  boa  proea,  ou  ao  encanto  da 
poesia  inspirada.  Nesse  caso,  com  que  honras  volveriam  ao  trafego 
da  língua  essas  expressões  ?  Com  a  de  estrangeiras  naturalizadas, 
unicamente  por  corresponderem  a  formas  estrangeiras  do  mesaio 
feitio  ?  Não :  como  portuguesas  de  lei,  que  tornam  á  aoQão  e  á 
luz  com  os  titules  primitivos  de  s^u  berço. 

Não  havemos  de  alistar  come  galliciparla  i  Latino  Coelho. 
porque  escreveu  :  «a  seu  aviso»  (fr.  d  son  àvis)  %  nem  qualificar 


>  Não  v.^jo,  pois,  fundamento  á  censura  de  Figueiredo  contra  esta  re- 
i^encia.  que  o  eminente  philologo  tem  por  iadesouIpaYel.  {Liç,  Prat..  v. 
I,  p.  128.)  «  EUrei  de  Calecut  »,  dis  DaujIo  db  Oom,  «  linha  mandado 
a  el-rei  de  Cananor  secretamente  antre  outras  munições  de  gaerra  vintc- 
quatro  peoas  dartelhariík  6  prometti'o  de  o  ajudar.  >  (Chron,  d€Uv€Í 
2>.  Emmanuel,  foi.  103.  ) 

João  db  Barros,  Dcc.  I,  I,  8  :  «  Té  que  lhe  prometten  de  o  levar.» 
Camões,  nos  Lus,,  IV,  85: 

«  Elias  piH)mttt€m,  Tendo  os  mares  largos, 

IH  ser  no  Olympo  estrellas,  como  as  de  Argot.  » 

c  Prometteu^m^  hontam  de  vir.  » 

(Camões:  06r.,  ▼.  I,  p.  77.) 

«  Pi-ometiendo  de  me  v^r*» 

(76.,  p.  78.) 

«  Eu  pè^ometto  de  ts  ser 

Em  tu  lo  inteira  lembrança.  » 

(26.,  p.  226.  ) 

Sousa,    Vila  rfc    D,  Fr.  Dartholomeu    dos    Martyres^    \*    II.   c.  23: 
«  Pi^mettendo  de  não  tardar  em  as  dar  i  exacuçio.  » 

E  António  Ferreira:    «  PromeCtiW^  de  o  dudar  em  tado.  »    (  Brislo^ 
a.  III,  8.  3.  )  «  Prometteu  de  me  ajudar  em  tudo.  »  (  76.,  a*  IV,  se.  2.  ) 

E  FttiNTo:    «Eu  já   daqui  lhes    pronntto  de   a  encaixar  nestes   Ter- 
sinhos.  »    (Oí>r.,  ▼.  Vi,  p.  313.) 

•  líumholit,  p.  293. 
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de  gaUicigmo  a  refi\ro  (Castilho,  FavtHo^  p.  111),  ou  refrtv^,  por 
ooifldldifem  iM>m  o  franoèi  ré/rain,  da  mesma  anoDanola  e  qiKUi  da 
mesma  grapliia.  A  homograpliia  do  aviso  porUtgmês  eom  o  Aranoés- 
aviê  nao  filia  o  primeiro  a'>  segaodo  r  e  refrão^  oom  o  seu  asoeD- 
dente  immediato  no  eastelhano  refran  (Blúteau^  VII,  p.  189  e 
p.  334,  iny«  rifão)  o  o  seu  antepassado  mais  ramoto  no  latim 
refirangere  (Littré,  in .  t^  .  re/hun),  não  preoisa  de  ir  busear  a 
forma  intermediaria,  menos  coosoaaóte,  do  antigo  rerbo  francas  re- 
fraindre^  para  eiplioar  a  sna  gie^taçio. 

Po.Hiue  03  franceses  de  prodigue  tiraram  proiiffuet\  não  será 
licito  inferir,  como  fez  o  dr.  Carneiro  (  Qramm.  Philoi.,  p.  433  )^ 
que  leja  francesla  o  nosso  prodigar.  Desta  forma  se  serviu,  depois 
de  FiLiNTo  Elysio  S  Castilho,  na  traduo($o  dos  Faitosi  nXikrpro* 
diga  ao  meu  génio  os  teus  inflazos.»  (Tom.  Hl,  p.  45.)  Dd  prodigus 
derivaram  os  latinos  dois  verbos:  prodigere  (Forcbllini,  v.  IV, 
p.  893)  o  prodigi^^  (ib.y  v.  Vf,  p.  T06),  nm  e  outro  com  a* 
accep^  de  imnioderaío-rem  off^ndero,  aliqiUd  super fl%te,  consuma 
ptorie  agere^  isto  é,  de  malèaraiw\  dissipir.  Nfas,  tendo  alíá3  pro^ 
digaliãas  e  prodigaliêer^  de  ptoUgalis  nâo  extrabiram  férma  verbal. 
Por  que  ontio,  indo  nós  além  delles  com  o  prodigalisar^  qud  ado- 
ptámos, por  derivação  i>%direeta  de  pródigo^  não  lho  admittíriamos^ 
á  semelhança  dos  latinos,  a  derivado  verbal  directa  prodigarí 

Outras  vexes  pólo  acontecer  que  seja  realmente  francesa  a  pa- 
lavra. Assim  em  cusina  {cousine)^  minhão  (mgium),  pucella  (pu- 
cells),  arranjar  (arranger),  paterna  ipoterne),  frefre  {frére)^  libré 
(livrée)^  marau  (maraud),  remercer  (remercier)^  e  tantos,  tantos 
outros  vocábulos.  Mas  a  elaboração  vernácula,  por  que  passaram, 
as  neoeisidades,  a  que  vieram  servir,  as  lacunas,  que  preencheram^ 
a  adaptação  portuguesa,  que  revestem,  acabaram  por  os  incorporar 
na  substancia  v>va  o  genuína  da  nossa  linguagem,  bafejados  pelo 
génio  delia  e  naturalizados  sob  as  suas  formas. 

A  historia  dessas  transformações  e  nacionalizações,  porém,  não 
favorece  a  theoria  dissolvente  daquolles,  que,  exaggerando  essa 
mutua<^o  de  serviços  entre  as  línguas  vivas,  não  conhecem  barreira 
ã  introducç&o  dos  estrangeirismos,  e  das  negligencias  de  bons  es- 
criptores  tiram  argumento  para  a  legitimado  de  absurdos,  enormi- 
dades, ou  bastaixlias  inadmissíveis. 


*  •  Té  08  lha  argúe,  que  proHga  ás  hoitas •  » 

(FiLiKTo:  Obi\,  ▼,  X,  p.  196.) 

«  Deus  pt^iiga  seus  dons  a  quem  fas  toIo 
Ue  ser  seu, » 

(  i^.,  ▼.  XII,  p.  168.) 

«  A  raagnifioencia  que  ella  em  iodo  o  género  pro.Hgou,  pasiou  a  ser  pro- 

Terbio.  »    (  /ò.,  vol.  XVIll,  p.  37.  )  _ 
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rado.  CoDftitoe  «Me  um  ea^mmeía  sfBgwJgr»  entm  i»  boas  «arai* 
ptores,  do  ean^pteMoaiu  a,  atâ,  aigama»  TezoSt  damiazoki  em 
matéria  de  eafetrangeiriBincB.  Dm  %ue  elte  perpetrou,  cita  o 
«r.  José  VsBJtssiHa  alguns:  «f^apfxmia^M^nl»,  esquisêà,  brepe  (per 
0m  riímma,  emfim^,  debéche^  preferir  attêes  e  Inmsío^  (fraíM,  por  «|^ 
«(Mito9)«    Moita  maie  loa^e  iria»  poiém,  o  rol. 

Nom  só  Tohiiiie^  o  XXIII,  daa  mãtm  obtmp-qm  neoaeámiov 
sem  maito  esmerilhar,  se  me  deparaai :  tbgtalhê  .(p«  1^,  133, 
967),  foMer  oê  delieias^  fMre  les  délices  (p«  3^)^  estar  ao  facio^ 
4tre  au  faii  (p.  343)*  de  parte  ^Mtra^  de  part  et  d^autre  (p*  241)* 
iutar  de  seih^  Mter  de  zHe  (p.  â45>,  ter  lo§etr^  em  rei  de  occerrer^ 
<P.  3i3*  343.)  * 

Mas  que  moscam  eseee  deslisee  lefiâo  aadistraoQOea  easaaea  do 
grande  eseriptor,  oh  os  eclipses  momealanees  do  aea  gosto,  do 
8e«  tino,  da  soa  maestria  do  fallar  ?  Nfeio  século*  ou  mais*  ha 
qa3  elle  os  p^petrou*  e  nem  o  ivstre  do  sea  aome  os  logrou  sotoe- 
doirar*  nem  a  fasetaação  do  esn  «stylo  ooneegaiu  oatiiralizal^oe. 

Esqmsea^  alllteracio  io£slix  do  Araneês  esqmieee^  b2o  akançov 
jaoiais  entrar  eu  competeaela  eom  etbeço,  eseerço^  bosquejo^  línea- 
niento^  dèbuao  ^,  quanto  mais  exeliúKos.  Niogooii,  abeoiatameiíte 
ninguém  escrerev  ou  eserereu  janaais,  depois  da  Oabast^  bvetfe 
adverbiateente,  4  francesa*  por  em  swarna^  Deboche^  em  cuj j  logar 
^mos  cràpidaf  devaesidão^  libidinagem^  desúer^mha^  barganieria^ 
continua  a  repatar-se  o  mais  torpe  e  dissoluto  dos  gallicismoe* 
<Nâo  é  português,  é  francês»,  diz  Pi^uEiftcno.  ^ 

A  fazer  ae  deliaias  antepõem,  aiaia  hoje,  os  eatendlAos  na  arte  de 
escrever  o  torneio  vernáculo,  muito  mais  elegante,  da  nossa  Ungua 
na  phrase  de  Vieira  :  «Esaú  era  ae  deUcia*  da  velhice  de  Isac.> 
{Serm.^  1,531.  Ap.  Moraes.) 

Preferir  antes  não  reflecte  O  menor  traço  da  elegância  paterna,  e 
nHo  encontraria»  entre  os  menos  escrupulosos  escrevedores,  quem  o 
imitasse. 

Tractos,  por  episódios,  lanços^  rasgos  históricos,  era  um  cumulo  de 
francelhice,  que  havia  de  eipirar,  como  expirou*  do  excesso  da  pro* 
pria  desenvoltura.    Dá  a  lembrar*  petei  soa  extravagância,  tão  con* 


•  Não  incluo  aqui  o  chicana,  ugado  por  Garrbt,  ▼.  XXIII,  p.  24,  por- 
ciue,  apezar  do  prof.  Carneiro,  c^ue  o  reputa  gallieismo  (Ch^ammaU 
Philos,,  p.  433),  tem  por  si  a  opinião  sumina  de  Castilho  António,  que 
varias  vezes  a  empregou: 

«  Vá  promoTer  j&  já,  -sem  sombra  de  chicana.» 

(Tartufo,    p.  94.) 

«  Um  é  am  chicaneiro,  que  priacipiou  por  fiel  dot  fisitos.  »  (Colhquios 
Aldeões,  p.  382.) 

•  C.  BB  Figueiredo:  Liç„  I,  p.  94,  e  II,  p.  37.  Estrangeirismos,  p.  30. 
Belléoarde,  Op,  cit.,  p.  53.    Bahata,  p.  72. 

•  Lições,  í,  p.  194. 
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traria  ás  gxandes  qoaUdadesídaqnella  aaoiiptar,  o  ohéfe  cTobra^  tam- 
\0má»'GàxamSf  %to  a  ar «  Vaicomchldob,  autoridade  iasii^ioita  á  baa 
dioola  da  efoloçSo  Ustoriea  na  eitada  da  lingitagami  enumera  entoa 
<aa  pateTcas  a  plirases  am  que  a  aaBsa  liagua  anda  coaspnreada  por 
ignorância  e  pedantiaaio;^.  ^ 

4>ter  00  facta^  loeacSo  desprovldar  em  noago  úiUaK^  de  regência 
e  «BntlAo,  bSo  deâalojoa  o  esíar  ^ienUe^  estar  em  4%a^  09kir  iMeWaâ^f 

DeteZAa,  com  aa  saas  darWaçQss  dHalhar^  d^ttdkado,  deMhada» 
M4Ní#«  vÍQlia«  ooma  aad^eia  e  o  deeae^  do  mala  tosco  barbarisno» 
Mêrapar-^e-  a  um  na&tro  da  eipreat5«8  ▼eimacnlas,  tííà,  corrantiaa^ 
aaaaAS,  rariadas,  expraaivai:  j/nittães»^  minudência^  paHioniart^ 
dadef  pormenor^  cfrcurnstandaf  inéifriduêçSo^  especificação,  hidivi» 
d%iuMr^  p^irHcmlarixar^  eircímuAaneiar^  por  menor^  p^r  nUudOf  pelo 
miudo^  mitÂdamente^  minuciosamente^  circumstaneiadamente,  pjtrticula9 
rixadamênte  a  mnitea  ootrai,  analogaiu  oo  derlTadas.  Esse  lançou  as 
radieslas  perttnaaas  do  aaealracfao  no  roaa.  terreno ;  mas  no  bom,  na 
liagoa  dos  eseripé^res  onde  aa  aprenda  a  Êillar,  não  encontrou 
jamaita  seaio  repitl«« 

O  ter  loçar^  na  aacapçio  firaaeesar  alguma  coisa  yae  medrando, 
graças  ao  equivoco  do  seu  significado  exaôto,  mss  só  entre  eseri- 
ptoces  ntedloeras^  ou  descuidados* 

Quanto  ao  lutar  de  zdo^  por  eompeêir^  porfiar,  rioaHzaif  em  selo, 
^  o  de  pctrt  et  d^aíiáre^  por  de  uma  e  «ufra  pón-tCj   sfto  fraquesas» 
deswres  e  aleijões»  a  que  s6  não  snccnmbe  o  credito  da  um  GAaajrr 
porque  ao  seu  ÍUlgor  imo  ha  nódoas,  que  se  não  ^apaguem. 

Grande  mestre,  mas  de  quem,  ainda  com  mais  razão  na  segunda 
parte  da  sentença,  se  poderá  dizer  como  Castilho  de  Filinto 
Elysio  :  f  Fez  serviço  talvez  maior  que  nenhum  dos  clássicos;  mas 
é  de  todos  o  menos  para  seguir  ás  cegas.»  ^ 

-dtOS.  —  Attríbuia  Duarte  Nunes  a  abundância  das  franceaias 
na  lingua  portuguesa,  acima  de  tudo,  <ás  idas  que  os  portuguesas 
ÍJBiziam  á  Ftança  »*  ^  Nos  indiriduos  é  especialmente  sensível 
a  influencia  dessas  relações  e  desses  contactos.  A  tendência  de 
Gahret  para  os  estrangeirismos  creio  terá  tido  origem  nas  causas 
dessa  natureza,  que  assígnalam  aqnella  Tfda,  em  que  iamanha 
parte  coube  aos  salões,  á  mfoda,  ás  Tiagens  e  á  diplomacia. 

Quem  ler  as  Cartas  do  Catailbiro  de  OliVetra,  lá  descobrirá 
eflidítos  semelhantes  do  influxo  á^o  ambiente  estrangeiro  sobre  a 
forma  do  pensamento  nos  melhores  escriptores.  Todos  os  prós  têm 
nesta  Tida  os  seus  contras ;  todos  òs  beneffef  os,  os  seus  descontos. 


•  Grammai.  (III,  IV,  e  Viciasses),  p.  198. 

•  A  Primavera,  p.  152. 

•  Orig,  da  Ling,  Fort,,  o.  11. 
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Naquelles  volumes,  ordinariamente  de  melbor  Yernaealo,  como 
DOt  de  Garret,  Ua  galliciamoe  ás  resea  impad0nteB  e  de«taai- 
perados,  como  ^acordar  farorea»  (fir.  accarder)^  por  conceder  fawres^ 
(y.  II,  p.  210),  depois  (depuis),  por  desde  (v.  I,  p.  439),  rasmavel 
(raisanable),  em  yoz  de  rasoavel  (I,  827,  II,  467,  UI,  211,325), 
fnaqvinhão  (maquignen)^  em  logar  de  alquiladar  (II,  278),  serios€Ls 
(sérietises),  por  sérias  (I,  867),  seriosamente  (sérieusemefU)^  por 
seriamente  ((,  103,  337.)  E,  aasim  como  o  autor  do  Frei  IaUz  de  Sema 
tb\  buscar  ao  disappointnieni  ioglôj  o  desaponlamenío  (r.  XXlil, 
p.  32^)  e  ao  inglês  despondency  o  seu  despmdencia^  em  que  lunguem 
mais  ouTiu  fallar,  de  novidades  londrinas  semelhajites  nos  qulz  dotar 
o  correspondente  da  condesâa  de  Vimioso,  cobrindo  vooabulos  saxo- 
nios  com  vocábulos  portngueies,  como  ni  ezpreasão  PhilosopfUcal 
transactions,  esdruxttlamento  aportuguesada  em  Transacções  Philo- 
sophicas.  (V.  II,  p.  307.) 

Mas  o  que  neste  assumptoconstitae  a  obra  prima  do  Ca valleiro  de 
Oliveira  é  o  typo,  qua  nos  deixou,  do  franoelho  petulante,  satisfeita 
e  alvar,  na  impagável  creatura  de  um  fâmulo,  que  achatawi  (ache^ 
tait),  quando  queria  comprar,  tratava  de  trupas  as  tropas,  trocava 
bolsas  em  bursas  (bourses)^  disfarçava  os  seui  pensamentos  em  i>^'i- 
seiros  (pjnsées),  nEo  neglijava  {negligeail)  os  seus  deveres,  o»  com 
as  surprezas  e  graças  desse  pbraseado,  era,  nos  dias  húmidos  e  to- 
diosos  do  Amsterdam,  o  sulajamento  do  amo.  ' 

NSo  ftcam  acima  desta  craveira,  por  monos  que  val^ssse  o  tareio 
daquelle  fâmulo,  os  chefe  d^obras^  os  esguissas^  os  deboches^  Oè  de^ 
butes,  os  gôches,  mais  bem  nascidos,  mas  não  melhor  íbrmados. 

-1:00.—  Que  serviços  faz  ao  seu  estylo  e  á  sua  língua  um  bom 
oscriptor,  cuj%  phantasia  se  compraz  em  disparzir  como  flores  essas 
nódoas,  som  necessidade,  nem  critério  ?  Lastima  Figueiredo  *  a 
afrancesada  construcçao,  que  o  Primo  Basilio  e  o  Padre  Amaro  pu- 
zeram  em  moda  entre  a  mediocridade,  propensa  a  arremedar  os 
vícios,  poi-que  incapaz  do  imitar  virtudjs.  NSo  é  delles  que  se 
gerou,  para  o  escriptor  brilhante  e  original  deasajs  novellas,  a 
reputação  justa  e  univorsal  de  est/lista  diserto,  de  prosador  claro, 
elegante  e  donoso.  Não  foi  do  galliclsmo  no  phrasear  que  lhe  vein 
o  transparente  e  crystallino  da  linguagem.  cCasas  brancas  avista- 
vam-se  ao  longe»,  «sons  de  plano  ouviam-se  a  distancia,  e  caute- 
leiros  impertinentes  assaltavam-me»,  «vozes  esganiçadas  de  vende- 
dores ambulantes  punham  no  ar  a  nota  viva»,  são  outras  tantas 
distoi^es  e  tregeitos  de  arremedo  estrangeiro,  que  invertem  a  cor- 
rente natural  da  lingua^m,  e  toldam  a  límpida  veia  do  pensamento» 
Certas  monotonias  da  obsessão  imitativa,  sempre  inclinada  ás  formas 


«   Carias,  v.  I,  p.  331-38. 
•  Lições,  /,  p«  ?25. 
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adveotioiast  11Í6  voltam  e  reroUam  periúdic&moote  no  diacurao, 
cotno  se«iro9,  bordões,  achaques  c  cacoethes.  Eatre  outras,  as  locu- 
ções do  verbo  pôr^  twpecle  de  tique,  amiúde  e  como  de  espasmo  rei* 
terado  no  aMs  formoao  aspecto  daquella  pr<^í^ :  ^pw^ha  um  brilho» 
« j)iin^ iim  traço  de  luz»;  «j^unAa  uma  tristeza»;  apondo  uma 
palpitaç&o  em  cada  peito  »;  «  o  ílo  d*a9ua  punlia  o  seu  choro  leu  to». 
(Os  Maias,  Y.  II,  p.   131,342,  3ô5,  381,  4M.) 

No  e8tofo>daphra8ecorada&  ostrangeira  sobresaem  de  quando 
em  quando,  cdmo  Jóias  destinadas  a  atavial-o,  gallicismos  de  toda  a 
casta:  uns  antigas,  relapsos,  enxovalhados ;  outros  no  trinque, 
flamantes,  desâbusuios,  provocadores  ;  estes  obscuros,  mediocres, 
destiiboridos;  aquelies  vistosos,  infdúadot,  estrepitantes* 

Aqui  úm  de  resto*^  «firaneés  puro» ' ;  alli  iim  Q^neva \  franeeaissímo 
nome  de  G€n^'a  ;  além  lim  nnissact^e  S  a  que  O  morticinio^  cartUfi* 
cina,  matança^  trucidação,  cai^niceriaiào  bem  nos  forravam;  adeante, 
um  debutar  *,  desnatsraçao  feia,  malsoante  e  pedantesea  do  nosso  ei' 
Ir^iar;  mais  longe  um^^c^*  e  um  ffôchemenie''^  incriveis  repro» 
duccõee  das  homophonas  palavras  francesas,  que  'o  nosso  idioma 
traduz  vanti^osamente' por  «fescuocto,  canttyif&Ho,  desastrado,  constran* 
gidoy  embaraçado,  acanhado, '  m*d  aceitado,  desgeitoso  ;  agora  um 
tostume  *,  em  vez  do  português  fato,  andaina  ;  logo,  um  confecção  ^, 
em  logar  do  roupa^  vestido,  artefacto ;  depjis,  um  unido  ^^,  cópia 
ignara  do  francos  uni,  com  a  signiAcaçEo  de  liso,  qu3  em  português 
lhe  não  pôde  caber  ;  mais  tarJe,  um  no  fwido  '^  arremedação  do 
Amneês  au  fond^  em  sumèna.,  na  essência,  em  substancia,  ou  um 
cabello  chato  ^^,  cheveu  plat,    desageitáda  o  infiel   expressão    de 


1  Os  Maias  11,  16. 18.  3).  103.  itô.  Í6S.  177.  id>.  186.  189.  238.  249.  261. 
662.  292.  339.  315.  364.  37i.  396.  401.  413  42t.  431.  4)4.  441.  466  494. 
496.  Maias  1, 229  e  pastim.  Pratiquei  26.  109.  152. 175.  6^.  (0. 178.  191. 
229,  243. 

*  C.  DB  PiouBinaDo:  Ztç.,  I,  p.  163.  Assim  pensa,  ao  menos,  esse  il- 
lustre  philologo.  Cumpre,  entretanto,  notar  que  Al.  Hbrcolaiio  (te  nSo 
outros)  mriitas  ves^s  o  perpetrou.  Es.:  «  De  resto  Farta  aconselhava  que 
el-rei  fisesse  eppoulaneamente  e  como  por  meroô  as  coneeisões.  »  ( Hist. 
Ma  Inquisiç  ,  v.  III,  p.  305.) 

»  Maias,  I,  209. 

*  Maias,  h  i22,  173. 

'  Ifc  ,  p.  254,  257.  Ver  PInivkirbdo,  Liç.  II,  p.  3S,  Barata,  op:  cit. 
|>.  7^,  JoÂo  RiBEiao,  Gramm.  {2*  ^,  ),  p.  297. 

^  Maias,  l,  25,  233.  «  Embaraçado  ».  Sousa:  Ann<ies  de  D,  João  III, 
p.  107. 

'  Maias,  II,  p«  142. 

*  Ib.,  Y.  I,  340.  Quando  aliás  bem  conhece  e,  até,  emprega  o  seu 
•euccedaaco  português  fato.  J6.,  341   ( duas  yeses  )  e  367. 

*  Maias,  II,  3Ç6.  Ver  Juuo  Ribfiro,  Gramm,,  p.  328,  FiavmRBDO, 
XiC*«  I,  263. 

»•  A/aí<M,  1, 317,  31Ô. 

*»i&.,II. 

*»  Maias,  I,  155. 


r 
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ecébéUo  esc^rrido^  Ott  tíêQ\  ora  o  partagaf^  llt«l  disfarçado  em 
partilhar  S  cofli  a  si^nifteaçãOv  qae  o  nevo  idimim  Ih«  retasa,  de 
pofiteipar^  compartir ;  ora  am  t^y  a  ^  em  Tas  da  ter  que^  «m 
qualidades  3,  na  sfgaifloacio  de  virtudes,  b9a»  on  granàes  qua^ 
lidades,  um  amor  p^r  *,  em  Tez  de  amor  o,  eu  amor  de^  e 
até,  novidade  de  primeira  mfto,  um  Mudode  pvr  ^  ;  umas  Teaes, 
o  grande  ar  ^,  rersSo  inepta  do  ar  liMre^  OS  detalhes,  esi^rees  em 
profusio  ''f  cem  despreso  de  pormenores,  que  «HA»  liie  áão  esçHeeea, 
mas  como  qne  nSo  ousa  empregar  aeaio  a  rergenlia  e  a  medo  S 
O  fltaí^r  o  coHheeimentú^^f  ftskre  la  eoMn^iêsemoe,  paio  rernaettio 
tragar  conhecimmUe  oi  rda^^tf*  T  ooirav,  vm  cdSiWfM  ^,  deaflgwraMio 
o  nosso  endereco,  um  ofceolf'^^,  homenagem  aolhmoéa,  «m  cebeUia 
octti  as  regras  ▼eraaonlas  do  plural  doe  aofDes  *S  ou  oehohra^^» 
masoniiaizado  em  âeepreeo  dai  nossas  tois  grammalieaes«  ^* 

Jd  não  ftiUo  lu)  «otntfd^,  eondenmado  paio  dr*  Gâbnexeo  ^^ ;  no 
abat-jtmr  i^,  reproTado  per  Julio  RmEmo*^,  eqpe  Teraaonlamente  se 
diila  quebra^u^s,  guarda4us,  tapa4u*^  sombreira^  ptmtaiha,  kmdeira* 
no  túUette  ^^,  desnecessário  travesUssetàent  de  lf>d|^,  veitmrio,mtíido^ 
vestidura,  faio,  vestimenta  ;  no  boudair  ^,  onja  eqiiiTaleaeia  porta* 
giieaa,  toucador,  o  próprio  Eçx  varias  yeaes  utiliza.  ^ 

Com  essas  trocas  do  portnguôs  em  feancôi  teria  laonado  o  dis* 
em*so  em  colorido,  em  gnçdk,  em  bArmonía,  em  força,  em  cíueaa  ? 


*  Maias,  I,  182,  II,  83,  401.  Ver  Fioumrbdo,  Liç.,  v.  T,  p.    240. 

*  Maias,  11  110,  111,  160,  894,  818,  414,  259,  84^.  4i8«  Fradifue, 
Zl*  Ver  JoÂo  Ribilb.0,  (rratnm.,  p.  296. 

»  JV/aííM,  I,  23. 

"Maias,  I,  15,  44i,  II,  238,  241.  Vida  CAanEiRO,  Qramm,^ 
p.  434,  Bellboàrdb,  op,  cit.,  p.  92-5,  Barata,  op.  eit,  p*.  52. 

^  Maias,  l,  74^421.  Os  «lassioéa  dixiam  tambsoi,  aa acospção  decir  Itinv» 
«ar  oò^jo».  Oam5b9,  Obr.  V.  IV,  p..75.  Piuna,   Obr.,  t.  II,  p.  250* 

^  Mata<,  I,  107  ;  11,  79.  9i  {  —mente ).  Ui,  392,  400,  406,  425  (deta- 
lhar ),  443,  470, 477,  479,  462, 467, 298  (B  logo  apóa:  potSBMOr)  Fru^iquci 
U,  79,  181,  143,  153,  861. 

»  Maias,  L  Jll ;  11,  293. 

»  Maias,  II,  198. 

»»  Matai,  I,  105,  236,    250,  II ;    305,  398,  43B. 

* »  Mata*,  II,  510. 

>>  FiotmaaDo:  Iáq„  1, 1»,  83&;  il,  816,  881. 

«*  Aíaia«.  1,231, 

**  Figueiredo,  JIíç.,  I,  85,  II;  'SOO,    Estrahgtirismosy  IfO-ífi?.. 

«»  3/aia«,  1, 123,  . 

*8  aramw.  Port.y  p,.  433. 

* '  Maias,  II,  445. 

**  Ora  mm.,  p.  828. 

>•  Jí/afas,  II,  106. 

«•  il/aías,  I,  45. 

•»  Maias,  I,  75,  76,  575;  11,  453.  Ver  Castilho,  Amor  e  Melanool. 
p.  269. 
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Muito  &o  «MMitraiíio.  O^ttJMe  o  b^métdr  ao  iaucadar^  o  aMrfomtào 
qtfebra4u:f9  o  aéreuê  ao  emhrêço^  o  deMke$  a,  parmen^res^  o  unido 
ao  lisêf  o  gâehe  ao  d$$amh,  o  atf^wiitf  a  endereçú^  o  moMêoare  ao 
f)k>Wtcm»o»  o  debutar  ao  Mí^mor»  e  kgo  te  ver^  quaoto  descae  a- 
expressão,  em  luz,  em  sonoridade,  em  transparência,  em  energia, 
das  castas  e  bailas  formas  vernáculas  para  os  bastardos  e  aleijados* 
arremedllhos  franceses.  Na  aberra^  deisas  preferencias  polo 
yicioso,  pelo  maculado,  pelo  disforme  não  se  pode  enxergar  o 
critério  ou  a  intuição  da  arte:  são  os  defeitos  do  temperamento 
do  ar ti.?ta,  as  influencias' da  sua  leitura,  as  intermíttencias  da 
sua  attenção,  os  bocejos  da  sua  Indolência,  as  falhas  da  sua  cultura 
mental  o  essa  espécie  de  dandysmo  literário,  emfim,  que  dos 
hábitos  pessoaes  se  reflecte  na  língua  de  certos  escriptores. 

Nessas  extravagâncias,  nessas  impurezas,  nessas  degradações  da 
palavra  continuará  elle  a  exei^cer  a  sua  Justa  autoridade,  o  seu 
oíllclo  natural  de  actuar  creadorameiité  sobre  o  Idoma  ?  Não  pode 
ser.  Quando  taes  empréstimos  de  povo  a  povo;  recebendo  o  baptis- 
mo pátrio  das  mãos  de  um  mestre,  'acodem  ao  reclamo  de  uma 
idéa  nova,  de  uma  necessidade  ainda  não  attendida,  e  passam 
Intelligentemente  pela  moldagem  nacional,  ninguém  os  poderl 
tachar  de  intrusos.  Mas  locuções  estranhas,  inúteis»  revêssas, 
trazidas  &  capricho  e  a  martello  amanhadas,  não  se  impõem  ao 
uso  popular,  quQ  não  as  reclamava,  e,  para  as  colher,  tem 
do  lhes  sacrificar  tradições  antigas,  relações  naturaes  e  formas 
superiores. 

4'7^0.— Todos  os  idiomas  vivos  permutam  uns  com  os  outros* 
Seria  desatino  recusar  esses  subsídios,  tão  inestimáveis  quão  im- 
prescindíveis, que  se  mutuam  as  línguas,  emquanto  não  fossili- 
zadas.  Condemnar,  pois,  em  absoluto  os  estrangeirismos  fora  não 
ter  senso  commum.  Não  são  ps  gallicismos  em  si  mesmos  o  que  so 
repelle,  mas  a  superfluidade  evidente^ou  a  crueza  indígesta,nos  gal- 
licismos.  Podemos  importar  de  França  o  que  noo  tivermos^  e  necessi* 
tarmos,  comtanto  que  o  façamos,  respeitando  as  leis  da  morphologia. 
na  historia  natural  da  génese  e  transformação  das  palavras. 
Muitos  vocábulos  ^o  hoje  portugueses,  ninguém  o  ignora,  que  eram 
meraníionie  franceses;  e  todos  os  prosadores,  todos  os  poetas  contri- 
buem para  esse  capital  de  importa^,  essencial  ao  convívio  dos 
povos  civilizados* 

Ha-de  ser  dáflkoil  deparar-fe*iios  dbem  esoiiptor,  que  ufto  tenha 
perpetrado  galilcismo».  Nos  melhores,  em  geral,  como  Garrkt  e 
Latinj,  são  principalmente  verdu^^as  da  moiaidadfí.  ^  Outros,  oomo 
Eça  e  Ramalho,  os  vão  semoi&do  «uaM  toda  a  «na  vida.  Mas,  para 
lhes  dar  legitimidade,  não  basta  de- per  rt  06  o  nofloie  reAilgeote  dos 


<   FlOUEIRBDO:  Xíç.,  l. 
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autores,  que  00  adoptam.  Ck>Qsaliaram  o  geoio  da  liogua I  Obede- 
oeram  ás  ezigeaclas  da  liDgoat  OhserTaram  os  moldes  da  língua  I 
BemTiodas  sejam,  nesse  caso*  as  iQQOvacSds.  NEo  o  âzerwi  ?  O  bom 
6izo,  a  seieoeia,  a  arte  nol<08  mandam  repellir. 

^iLT^t.—  A  questão,  portanto,  nSo  é  embaraçosa  para  os  críticos 
de  boa  fé.  <0  que  se  rejeita»,  diz  Figueiredo,  «são  os  galUcismos 
inúteis,  perfilhados  pela  moda  ou  pela  tolice^  como  golpe  de  vista  ^, 
chefe  de  obra  ',  detalhe^  debutar ^  etc.,  etc.»  ^  Nesse  caminho,  não 
ha  que  andar  muito  do  élite^  do  reclame,  do  alelisr,  do  ntíances,  ao 
parure,  ao  premiére^  ao  corbeille,  ■  ao  rez  de  chaussée,  ao  recoUar^  ao 
jovsn  filha^  ao  aniu«an'e.* 

Os  grammaticos  mais  novos,  mais  estremes  de  ranço  archaioo, 
mais  versados  nas  theorias  evolutivas  da  glottica  moderna  tôm-nos 
prevenido  contra  os  gaUicismos  inconsiderados,  ipjustlAcados,  ina- 
dequados. JoAO  Ribeiro  adverte  que  muitos  se  nos  foram  intro- 
duzindo «por  descuido,  pela  ignorância  das  fontes  clássicas,  pelo 
mau  gosto  dos  escriptores,  ou  pelos  caprichos  da  moda».  ^  Lameira 
e  Pacheco  os  exemplificam  em  alguns  do  jaez  de  bouquet^  négligé^  fau- 
teuil,  comité,  coquette,  peti/netre,  plateau,  bello  espirito^  chefe  d^obra, 
guardar  o  leito,  deboche,  ^  JuLio  RiBSiRo  aponta-nos  do  amostra 
confeccionar,  abat-jour,  afroso,  ^  VaSCONCELLOZ  nos  indigita  como 
typos  de  ^mil  outrasi^  falsificações,  «com  que  a  nossa  Ungia  anda 
conspurcada  por  ignoi-ancia  e  pedantismo»,  bloco,  affazeres,  recU 
divar,  debutar^  chefe  d^obra,  golpe  de  vista,  guardar  o  leito,  fazer 
literatura»^ 

'^19'^.— Ante  cs.«s  lições,  bebidas,  n&o  no  sepulcrario  das 
múmias  antigas,  mas  nas  fontes  vivas  do  saber  contemporâneo, 
que  queria  o  sr.  Jo^s  Veríssimo  que  ou  fizesse  ?  «Certos  jor- 
nalistas», escreviam,  ha  annos,  entre  nós,  dois  homens  de 
letras,  «certos  jornalistas,  baldos  de  amor  á3  exccllencias  da  viril 
linguagem  portuguesa,  grandemente  prosadas  dos  Camões,  Ber- 
NARPES,  F1LINTO8  e  outros,  encaminham  o  esbelto  idioma  para  o 
despenhadeiro  dos  barbarismos,  solecismos  e  quejandas  soezes 
corruptelas.  Mudemos  de  politica,  de  amores,  de  vestuário,  que 
tudo  isso  é  moda  ;   mas  conservemos  uma   lingua  uniforme,    que 


<  «  Oolpes  de  V6nto»  é  dê  Al.  Herculano,  O  Bobo,  p.  255, 

*  E9U  francesia  vem  de  homgè.  Teve  eaaho  efiicial  aU  em  um  edital 
da  .Mesa  Censória  de  23  de  fevereiro  de  17o9.  (Filinto:  0&»*.,  ▼•  U 
T>.  46.  ) 

»  Li^t  Prat.,  w,  í,  p.  84. 

*  J6.,  7.  II,  p.  134,  158,  Í04,  Í31,  310. 

*  Gramm.  (  10*  ed.  ),  p.  221, 
«  Noç.  d€  Gramm,,  p.  504. 

*  Gramm.,  (0*  ed.  ),  p.  328. 

*  Gramm.  Port.  (  IIÍ,  IV  e  V«  claitaes ),  p.  199. 
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aejft  eutendidjk  de  todos  nós,  sem  atravancai-a  de  impurezas, 
que  lhe  desdoiram  o  brilho  e  lho  oorrompem  a  índole.»  ^  Havia 
eu  do  seguir,  na  elabora^^  de  um  código  civil  o  rasto  do  perio- 
dismo vicioso  e  descuidado  ?  Nesse  t:*abalho  de  incomparável 
responsabilidade,  nesse  trabalho  impessoal  o  nacional,  nesse 
trabalho  destinado  a  transpor  uma  existência  secular^  era  essa  a 
norma  que  se  me  impunha  t  ou  a  de  o  vasar  nos  moldes  menos 
impuros,  ditados  Á  nossa  lingua  pelo  uso  mais  escrupuloso  e  pelos 
melhores  escriptores  ? 

^9^3.  ^  Se  j&  não  ha  esirangeiíínaos  delésos,  tem  ratio  o 
sr.  José  Veríssimo»  Se  inda  os  ha,  c^est  une  quéreUê  d*alhmand^ 
ô  uma  rusga  íhtil  esse  longo  dissertar  das  neceissldades  inevitáveis 
da  evolução  no  seio  das  línguas  vivas,  a  que  o  iUustre  critico,  o 
dr.  Cahneiro  e  a  «iBtfjpoiki»  joco-séria  do  commissario  parlamen- 
tar se  entregaram  a  propósito  das  minhas  emendas. 

Todas  ellas  se  inspiraram  em  considerações  tio  simples,  quanto 
irrefiragaveis,  a  que  os  mais  decididos  evolucionistas  em  matéria  de 
linguagem  nâo  recusam  assentimento*  Venham  aa  novidades,  em- 
bora advenas,  mas  recebendo  fei^  vomacula.  Venham  os  es« 
trangeirismos,  aasim  transformados,  com  tanto,  porém,  que  sejam 
necessários.  cHa  um  inrincipio  genérico,  de  quo  se  nio  deve  des- 
fitar a  vista:  é  que  nio  é  licito  enxertar  em  o  nosso  idioma  palavra 
estrangeira,  destinada  a  representar  uma  idéa,  que  pôde  sor  ex* 
pressa  por  uma  palavra  portuguesa.  »* 

A  esses  dois  cânones  me  ative.  Sao  elles^o)  que  me  inspiram 
objecções  a  vocábulos  do  feitio  de  himorabiUdade^  proposUaímente  e 
outros,  o  primeiro  pela  sua  iouUlidade  e  obsearidade,  o  segundo 
pela  sua  superfluidade  e  invernaculidade,  os  demais,  todos  elles,  por 
motivos  egnalmente  estribados  nessa  dupla  regra,  a  que  toda  a 
escriptura  limpa  deve  obedecer. 

§20 

IVcologismos 

^ Prop(0r  êgeatatem    lingucB  $t  rêrutn  novUaUm,» 
LucRBT.:  DêrôT,  natura,  1.  I. 

«  o  modo  de  aperfeiçoar  a  língua  malerna  é  oDxer- 
tando  nella  o  precioso  das  outras.  » 

FiuKTO  Bltsio:  O^,,  V.  I,  p,  OQ. 

•  «  Imaginar  qae  a  lingna  portngaosa,  00  já  a  a  d* 

tiga,  ou  já  a  moderna,  tocou  a  Inlisa  da  perfeicio,  é 
imaginar  uma  ohimèra.  84  qoom  nunca  escroTeu,  quem 
não  sabe  o  quo  é  oscroTor,  tal  pode  iniagiDar.» 

i».,  ▼.  VI,  p.  185. 

4L'>'4:.--A  se  ouvirem  as  lições,  com  que  me  favoreceram  o 
sr.  José  Vbrissimlo,  o  dr.  Carneiro  e  o  signatário  da  Resposta,  que 

*  AarnuR  Asktbdo  a  Arth.  Barrbiros:    Rêmsta  do  Rio  de  Janeiro, 
1877,  p.  123  6  124.  Ap.  Bkllboardb,  Op,  ctr,p.  45"6. 

*  Fioukirboo:  Liç.,  I,  p.  141-2. 
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me  Téià  da  camacra  dos  deputados,  em  nome  da  extincia  covn- 
missSLo  paxlamentar,  sobre  o  desenrolvimento  do  vocatalario  naa 
línguas  Tiyas,  as  suas  rariações  incessantes,  o  perpetuo  movi- 
mento  de  seu  curso  e  a  necessidade  ineritarel  dos  neol^isne», 
crer-se-ia  que  eru  contra  dles  houresse  laVrado  i^gmnaproflSBio 
de  fS,  e  sistematicamente  os  enjeitasse;  quando  outra  coisa  não  íte 
que  rebater  certas  innoT&^Jes  dessa  natureza,  não  emquanto 
novidades,  mas  emquanrto  novidades  ocióstis   t  vitiúsa». 

Não  ha,  porém,  que  admirar.  Esse  facto  obedece,  emquanto  a 
mimS  á  onstiMcie  mseal  da  ataMspteni  no  j;M»e!iodo  naafaaal 
que  atwrosMUios.  O  mo^vimeaio  de  15  da  Doveatoo,  que  duii^ 
ainda,  í^  do  neologismo  politiea.  A  subrwifôoda  eorte  ff^efeatia 
«té  no  idioma,  'foeifaiiasiios.  O»  homene  de  ltt9  no  Bnasil  tosMaanoi 
aoi  do  1789  «n  f^naça  o  temie  ptaiTf»,  o  titnlo  naiversal 
de  cidadãos  e  ti  sirtia  do  fhêáermiade.  Mw  uma  ée  nvan  nals 
estraordinairias  aispiraçSes  M  a  de  snbftitaÉram  o  iratMaento 
em  tereeiva  peesoa,  naUvo  4  iBd<^  da  nossa  liogsa,  peio  ée 
i>ós,  geaertititéio  a  todoBooestgrkn,  a  todas  aaoiingees  e  a  tedasns 
classes.  Gemo^  antiga  maneira  de  corpwpondwwia  vet^ãl^  ou  no- 
cripta,  se  athasse  associada  á  mercê,  á.  9enkoria^  &  exoMmoia:^  oom 
que  a  demoeracia  indígena  sappuniia  deslostrar  ossens  fóros,  imaci- 
noQ-ae  ^ue  aquelto  pronome,  oenvertido  em  instStuligiio  repa^lkasa, 
eliminaria  essas  áesegvaldades  sospoitag,  li  veli^do  todos  os  gcaiis  da 
escala  social,  desde  o  chefe  do  estado  até  ot  serventes,  oobsnna  fiM^ 
mula  de  ooi4ezia'eommum.  S6o  vd<?  poderk^desenqniriíar  oeatiiiaate 
missão,  •ontendende-oe,  tal ves,  ^pie  para  eUa  a  oo»  ecpemonta  do  #«» 
ou  do  wcê,  oxpi^miria  familiaridade  ecag^erada.  fira  o  neologisBio 
arvcMrado  em  regimen  de  govenio.  Tamanha  é;  poi^éBit «  toiioeài^ 
máfia,  que  o  ridieulo  exemplo  da  nosMiOliaiiòelUunísi  <dMqsnn  a  se  dkh 
tíDguir  até  sobro  as  relações  intimas,  o  oomeçÉOMBa  mr  nas  cantas 
particulares  e  nos  diálogos  usuaes  a  segunda  pessoa  do  plural  suc- 
ceder  malageitadamento  á  terceira  do  singular,  em  que  sempre  nos 
entendêramos,  desde  que  o  português  é  português. 

Desfarte  obrigámos  a  lingua  a  cantar  a  carmagnole.  Cuidávamos 
estar  desse  modo  a  imitar  a  França,  a  santa  madre  intelíectuai  dos 


^  Não  toldca  uma  das  nossas  joaiorM  autoridades  Yernaculat  essa 
locução,  que  averba  de  «rA?e renda  tolice  gramoiaticai» .  (C.  Fxgueirbdo: 
Liç.  Prat.,  ¥.  I,  |>.  22,  33,  52 ;  ▼..  II,  p.  26.) 

Peço  lieença,  porém,  de  oppor  a  esse  os  rotos  de  Filinto  Elysio, 
Castilho  e  Camillo:  ií£mqiianto  aofl  poetas  modernos.»  (Filinto:  Obr,, 
V.  I,  p.  247.)  *Emquanto  ao  dar  accusativo  aos  verbos.»  (i*.,  ▼.  V, 
p.  106.)  i^mquanto  á  jpompa  Cunaml.»  (16,,  ▼♦  VI,  p.  207.)  ^Etnqmmto 
a  maneira  de  enviar-lh  o.»  (76.,  v.  XII,  p.  138.)  ^Emqtianto  a  mim, 
entendo,^  {Ib,,  p.  248.)  *Emqvanto  ao  rouxinol  ser  o  arauto  da  priflMb- 
▼era.»  (76.,  y,  XIII,  p.  ibS.)  ^Emquanto  ás  allusões  mal  yerkidaa.»  (It., 
p.  i6õ.)4íEmqua7ito  a  mim,  o  digo.»  (76..  p.  289.)  ^^wqttanto  ao  «orno  as 
cabras  colhem  a  gomna  do  sargaço.»  (76.,  v.  XIV,  p.  B5.)  mBmqtianto 
ao  dinheiro.»  (76.,  v.  XVIÍ,  p.  145.)  nEmquanto  ao  desfructar  os  prazeres 
da  vida,»  (76., v.  X\II,  p.42.)  *Emquahto  ao  corpo  e  emquanto  ao  animo.» 
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povoft.Utiso6.  MMeiB  Fr9W^^P9Axlo^»gmi\8t^  fizer»  ooifln  braa  di- 
Tfirsa»Kaépeoai8m  qua  as  bajiiUc66dos.g«ammalicoe,  acaadilhados 
•por  BoMEReux,  Tatiainavaai  a»  poTo  soberano  a  extiftoçap  do  M<m- 
^ttftir  e  do  Madame,  €  incompativeis  com  o  vocabulário  de  um  poTo 
eii^a  maijB  bella  K^ro^atlva  ooBsif  te  na  eguaJáad»  >,  o  i>ós  era  apon* 
.  taáe  á  mUgÊOnfio  daa  «amates  populaoes^  e  o  to  efitbroBizadoAa 
pragmaika  oficial.  De  baldA  m  eaforcou  Ijl  Huipb,  com  todo  o 
peso  das  suas  liteas,  per  érsnuMiteA»  aa  £8o«tolforaua  de  Paric, 
que  o  iratemeaio  de  lu.-eca  peculiar  ao  despotisno  :i  foi  o  tu  <iiie 
prevaleoeiu  na  O^mmifsS»  ^Sahaç^  Pút^Of  na  Ck>nvm^ção  e»  «té« 
lios  eaereitos  fJHanogSflm  4e  ouáe  só  em  1795  ae  ab^lM^ 
'i  Na  essenoíai  portoi,  isayoliiQieoaníes  bva^iisires  e  reyobtciMiarios 
Dranossefl  esl»irani  de  aooorde.  .Uns  e  outros  se  inspiravam  na  mesma 
TeUteidade:  a  que  o  padre  ^^kaiseoiuo  acalentava,  ao  terminar  uma 
4afi  auas  Dunosas  amagas,  ^resentando  aos  reorganizadores  da 
Fraanfa  «  o  vasto  proiieptt  de  rftvolucieiuyr  a  liogua».  Essa  conoep$|o 
astoLta  èfi  ama  ravoliiçio  lingiistiea  mediante  golpes  de  aatoríAiide, 
oíBciai»  ou  iiterajna,  ainda  ao  raiar  do  sequlu  paMado  ianpumvaa 
Mr"Wff"P  a  soa  eeMme  Jfèohçm»  Has  o  facto  é  qne«  entre  as 
dumonas  do  brasido  jevaiuAwinaiis,  nos  dias  do  sua  mai^  yMiMsl 
deflagraçío,  «ma  orâa  Ainto  do  aseordo  a  4^ro!ndino&  e  jacobinos: 
^  TeTBDBodè,  do  BLotísP  flhUar  nasíonal.  Marlin  era  metido  a  riso, 
por  usar,  na  tribuna,  do  vocatelo  jnddiciéía^  que  se  bavja  por  i)|o 
consagmdo,  e  aa.  otnra  parlasDMtar  do  VntoNJAUJEx,  Damiwn,  Saint- 
JiDST,  RonBsnsRnn  não  se  doi^wsa  oom  '  i»aj6  vooalmiQ  imiovado 
per  eases  garandos  ^  nbveraoves*^ 

^'^V.— Quasi  todos  os  matcnres  ariiiitas  4a  pilosa  e  da  peena» 
entre  os  franceses,  no  seeok)  passado,  tii^att  ^eoiitnt  as  (novações 
do  vocabulário  prevencMs  «iMiisadas.  CiniTBAvnniaT?»  eoasUMa 
entre  elies'  a  graúde  encepçio.  Mas  esse  era  en  tudo  OttAfBnu* 
BRiANn.  Primeiro  e  unieo  entre  oBonieiras,  reunia  no  «Mis  atto 
grau  as  qualidades  Utertirins  dos  verdadeli^os  oraadores,  e  As  snas 
creáçOes  eommnnieava  o  stfp^e  €e  um  gsulo  haUtoaáe  â  iafihar 


(2&«,  p.  44.)  iii€m^»nl9  a  frmm,  AWeétois-vM  «mbei.»  (CAJ^ncuw:  Os 
Amores,  v.  I,  p,  94.)  «X46  âwfitufíUo  á  siãtsloba,  adeai.»  (Castilho: 
I!'au8to,  p.  1^32.)  «J^mguanto  ás  curioflidades  geograpbicas  dos  gaulezes.» 
(Gauillo  C.  Bramoo:  Oí  Míurtpru,  ▼•  I,  p.  xvi..>  «efmguanSi  á  isita- 
eneia  do  romance  nos  costumes.»  (Camillo:  O  Esqueleto,  pref.,  p.  i.) 

^  Bem  que  em  geral  a  notem  de  incorrecta  preclaras  autoridades,  a 
syntaxe  deparar  coni  encontra  amparo  frequentíssimo  nos  esoriptos  de  Fi- 
xiNTO  Ei.YSio.  Ve.-lhe  as  Obrcu.,  ▼.  I,  p.  S2;  t.  V,  p.  62,  112;  t.  VI, 
p.  84,  197,  302,  315;  t.  XT,  p.  «6,  48,  99,  llí;  v.  Xií,  p.  S7,  9S,  135, 
199;  Y.  XIII,  p.  71,  1^4,  207,  286;  v.  XJV,  p.  2,  42,  81,  257;  v.  XVII, 
p.  70;  ▼.  XXri,  p.  56. 

*  FsRD.  BauNOT.  La  Langue  Fravíçaise.  \a  Bistoire  de  la  Langue 
4t  de  la  Litterature  Française^  publ*  eous  la  direct.  de  L.  Pbtit  db  Jullb- 

TiLLB,  voi.  VII  (1899),  p.  m^^-m-^. 
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formsui  ímmQrtaes.  Fóra  dahi,  todos  os  mais  estacam  x>èla  regra 
de  «aooeitar  cautamente  a  neoiogta,  isto  é,  a  admisA>  das  pala- 
vras necessárias,  mas  Aigir  o  neologismo,  a  saber,  a  innoya^  in- 
justificada». 

Huoo  tínha  o  neologismo  por  miserável  recarso  da  incapaeidade. 
4tSão  os  vocábulos  novos»,  disia  elle  no  pr^kcio  do  CiunrenBLL, 
«os  vocábulos  inventados,  os  vocábulos  artificiaes,  lio  elles  qae  des- 
troem o  tecido  de  uma  língua.»  àMenUsêr,  poãUi^isme,  u$ilUarisíne 
eram,  a  seus  olhos,  heresias.^  PúrlemeÊUarisme  inspirava-lhe  um 
movimento  de  phrenesim  contra  Napoiaío  in,  «esse  académico  de 
golpe  de  estado» .  *  Em  dez  das  suas  obras  poucos  neologismos,  reiU- 
mente  taes,  logrou  apurar  um  esmerilhador  minucioso.  ^  «Le  tont 
est  fort  peu  de  chose»,  diz  Fbrd.  Brunot.  «Encore  Hugo  envi- 
ronne-t-il  ces  mots  de  formples  d*excuse.»  Gautier  accendia-se  em 
ira  com  a  incursão  dos  estrangeirismos.  Raríssimos  foram  os  crea* 
dos  por  elle,  ou  por  Muwbt.  Flatjbert  pensava  que  as  formas 
existentes  poucas  eram  para  as  coisas.  «De  là  la  torture  des  con- 
scientieuz.»*  Timido  no  innovar,  entretanto,  ora  á  tradi^o  que 
se  afferrava,  ena  escola  dos  grandes  éscriptores  de  outros  tempos 
se  matava  em  escavar  «^  mot  proprep,  o  vocabàlo  consubstancial  á 
idéa,  carne  do  pensamento,  especifico  é  insubstituível  na  sua  fun- 
cçao  de  o  revestir.  Só  ante  a  necessidade  absoluta  capitulava  em 
transigir  com  o  espirito  de  innova^. 

Bem  sei  que  depois,  addindo  á  successio  de  Chatbaubriand  ede 
Balzac,  08  grandes  innovadores,  vieram  os  Qoncourts;  os  Daudets» 
os  Baudelairis,  os  Banvilles,  os  Zolas,  os  imprearionistas,  ob  na- 
turalistas, 08  realistas,  os  symbolistas,  e  a  anglomania,  e  a  sciencia,. 
e  a  tribuna,  e  a  imprensa,  imaginando,  forjando,  engendrando,  im- 
portando, amalgamando,  tnmultuando,-carreando,  golphando  para  o 
vocabulário,  para  a  syntaxe,  para  a  rua,  pa^a  as  letras,  para  a  es- 
peculação, para  o  trabalho,  para  a  vida  uma  torrente  de  formas 
inesperadas,  cambiantes,  revolucionarias,  que  desbordam  o  le- 
xicon,  embatem  a  syntaxe,  e  deixam  em  caminho  a  barreira  das 
tradições,  como  os  rochedos  que  o  rio  desapoderado  açoita,  e  aban- 
dona, borbotando. 

E\  todavia,  aos  preservadores  e  mineiros  da  tradição  como 
FLAUBBaT  que  se  agradece  o  haverem  «augmentado  a  força  de  resis- 
tência do  idioma,  recuando  a  victoria  da  barbaria».'  Se  a  um 
jurisconaulto,  porém,  sciente  das  responsabilidades  da  sua  missão 


>  Le  Rhifif  p.  166.  Choses  vues,  p.l60.     « 

•  Napoléon  le  Petit,  p.  213. 

*  HuauBT :  Le  néologUme  che9  V,  Biigo» 
^  Correspondance^  v.  II,  p,  199. 

'  Paul  Bourobt  :  Ess^  de  psychologie  contempor.^  p.  169. 
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alli  pedisiem  a  matéria,  onde  se  inscreva  a  epigraphia  dos  códigos 
civis,  nlo  .a  iria  buscar  á  aveia  ioconstanto  das  alluviões:  teria  de 
pedil*a  ao  mármore  daquellas  canteiras  impoliatas,  onde  Rbnan* 
«o  quasi  antco»,  talhava  na  pureza  das  formas  consagradas  as  finas 
linlias  do  seu  pensamento. 

-±'^i3,^  NSo  ha  língua  definitiva  e  inal<iei*avelmentd  formada. 
Todas  se  formam,  reformam  e  transformam  continuamonte.  Quem 
o  não  sabe  ?  Que  homem  de  medianas  letras  hoje  o,  igaorarl^  ? 
Dessa  trivialidade  vulgarissima  oâo  estaria  informado  JuLio  Ri- 
BEiRO«  para  quem  não  tinha  segredos  o  progi^esso  da  glossologia  ho- 
dierna ?  Era  elle,  oomtndo,  quom  dizia  :  «  Á  mania  do  neologis^no  ó 
das  mais  deiestateis*  Os  neologisUu  ntío  passam  de  deturpadores  da 
lingua.i^^ 

^>^'^,— .Quaes  são,  poia,  os  vocábulos  novos,  sobro  que  não  recae 
esta  censura  ?  Os  qne,  «formados  por  boa  analogia»,  responde  o 
professor  Carneiro,  «correndo  com  o  cunho  ou  sello  nacional,  sem 
desvirtuar  o  caractei*  de  nossa  lingua,  concorrem  para  lhe  eorlque- 
cer  o  vocabuliuio,  fazendo-a  oorrespondor  ao  movimento  progressivo 
dos  povos  que  a  fiiUam».  * 

Nesses  caracteres  da  neologia  admissível  me  firmei,  para  contestar 
as  palavras,  ci^o  ingresso  ao  código  civil  ousei  contrastar.  Ar- 
gui-as  de  não  responderem  &  exigência  da  necessidade.  Argui-as 
de  virem  enxovalhar,  em  vez  de  enriquecer,  o  nosso  lexicon. 
Argui-as  de  contravirem  ao  génio  da  nossa  vernaculídade.  Argui-as, 
por  derradeiro,  de  se  não  foriharem  segundo  a  boa  analogia. 
Estávamos,  portanto,  de  accordo  nos  princípios.  Onde  o  não  está- 
vamos era  na  applicacão. 

árT^S.— -£sj6S  priaoipios,  definiu«os  oom  a  singeleza  e  a  exaoç&o 
da  sciencia  nos  assumptos  de  acccMrdo  universal  o  sr.  Ribbiro  db 
Yasconcelloz,  estabelecendo  as  regras  do  «procedimento,  que  de- 
vemos ter  em  ÍSftce  de  um  neologismo».  Profundamente  embebida 
noB  methodos  e  noçOes  da  iinguistiea  moderna,  a  sua  Grammatica 
Eistorica  da  Lmgvia  Partugueêa  traça  cuidadosamente,  a  tal 
respeito,  entre  a  innovagão  e  a  tradição  o  limite  natui^al. 

«Sondo  (o  neologifflno),  dix  elle,  4de  origem  literária,  podemos 
aoceitalH),  se  corresponder  a  uma  netetsidade  da  lingua,  que  porven* 
tura  não  tivesse  até  alli  palavra  para  exprimir  nitidamente  aquella 
idéa,  ou  se  corvesjponder  pelo  mienos  a  uma  conveniência,  por  ficar  a 
expressão  m^is  nitida,  vigorosa  e  pittoresca  da  idéa  significada. 
Mas,  não  esUtndo  ne$ktí  condições^  tal  neologismo  dete  ser  rejeitado 
como  inútil  e  deturpador  da  vernaculídade  da  lingua. 


«  Gramm.  Port.  (  6*  «d.  ),  p.  352. 
*  Gfumm,  Philosoph*  Port.,  p.  43d. 
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<  Se  fop  de  origem  popular,  dere  ser  atoittido  ne  caso  de  ex^ 
primi7'  um  fado  novo,  que  não  tenha  eoBprestíXe  na  língua  ^  -Mas  iBe  é 
apenas  uma  outra  expressão  de  um  fact#  antigo,  qm  na  lin^na 
jft  tinha  expressão  ade<|uada,  é  condemnae^  em  priAcipío,  e  de- 
vemoa  combatel-o  quanto  possível,  antes  de  etttrat  no  uso  cem- 
mum.  E*  necessário  manter  o  respeito  pela  tradição,  elatar  a^ste 
sentido,  sdgundo  aconsellia  a  sã  razão  e  os  mais  imporuãtes 
interesses  da  literatura.  Mas,  se  apezar  disso  o  neologismo  vioga, 
o  é  acceits  pela  maioria,  temos  então  de  nos  curvar.  » ^ 

Essa  resistência  exprime  a  força  conservadora  dais  línguas,  tão 
essencial  á.  existência  delias,  quanto  o  são  as  suas  tendências  de  ex- 
pansão e  progresso.  Os  puristas,  de  que  zomba  a  leviandade  ociosa 
o  gárrula,  constituem,  ã  disposição  daquella  força,  um  elemento  de 
solidez  e  durabilidade.  Só  os  frívolos,  ou  os  ignorantes,  lhes  não 
reconhecerão,  como  llies  reconhece  asse  s^N^^licaáor  inlaUigente^  da 
oi»servação  histórica  a«3  Cactos  grammatleaes,  «o  relevante  serviço, 
qvB  prestam,  combatendo  as  importações  iigustlâcaveís  ou  pedan* 
tescas  ».3 

^T&  —  Em  relação  a  mim,  porém,  a  nota  de  'puristno,  isto 
é,  de  opposição  desenganada  e  systematice .  ãs  neologias,  encontra 
no  próprio  substitutivo  e  suas  notas  a  prova  do  íálso  teste- 
munho, que  me  levanta.  Alli,  como  em  todos  os  meus  eservptos, 
não  faltam  palavras  de  toque  molerno,  verdadeiros  neologianos, 
alguns  de  minha  própria  lavra,  Justi&cados  pela  sua  utilidade  e 
boa  adaptação  ãs  formas  portuguesas.  Quem  escrevera  antes 
de  mim  a  apologia  do  adjectivo  estadual,  ainda  recentemente 
impugnado  não  sei  por  que  escriptor  de  nome  como  um  dos  exem- 
plos da  anarchia  trazida  até  ao  idioma  nacional  pelo  regimen 
^republicano  9  Extensa  apostiifa  nHnha  ao  projecto  demomtrà  a 
mpi^ocedeneia  dessa  eensara.  O  irocabulò  é  bem  firmado  e  indis- 
pensável. Logo,  deve  ser  naturalizado. 

A  mesma  linguagem  teria  eu  aeerea  dé  qtMesquer  outros,  que 
preenchessem  ambas  essas  condições.  NSe  tomou  CÀsnfeifo  António 
como  cautorizados  pela  suprema  lei  da  necessidtés»  aa  rocabolari»- 
especial  da  administração  fk^aneesa  termos  in^enitos  «  prlvatfros  i, 
organização  politica  da  França,  como  ^tffmhnOmmen^s^  mires, 
meriasl  ^  Entretanto,  o  cunho  desses  nomes  é  voxA  laftrior  ao  éo 
adtieeiivo  estadual,  moldado  ne  t5rpD  de  Hmamerdi  outros,  qve  do- 
latim  adoptámos.  Depois,  não  se  faflia  nàisrter  grend»  esforço,  para 
c(Mitestar  a  precisSé  daquelies  três  suMantivov^ae^  tenoíno  de 
origem,  nSo  têm  objecto,  a  que  sé  appiiqoem,  f^t%  Am  ^aiaSB  fran" 


»  P.  94. 

« Ib.  p.  119. 

•  Colloqxiios  Aldeões,  p.  x?i. 
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oeoes ;  ao  pA«o  q,ae  a  ai*g«iiDia  de  um  quaUfieativo,  yara  dfij^i^ar 
1^  .situação  dos  estados  e  suas  relac5e3  mutuas  nas  fedepaçoes  e 
eonlèderações  hodiernas,  correspondendo  nestas  ao  de  provincial 
nfís  goYerjios  oentjraliaados,  se  lisrde  impor  ao  íaUar  de  todas  as 
nacionalidade», lem  cuja saiopenetre aq^uelle segimen». 

A  questão  do  mold^  V4rnacul0f  nessas  adopQões,  é  quasi  tão 
fimdamental,  quaato  a  da  necessidade.  A  forma  adequada  impi^ime 
ao  oiro  estrangeiro  o  cunho  nacional.  Tresfaliar,  digamost  assim, 
quasi  letra  a  letra,  como  se  tem  feito,  por  exempL?,  sob  o^ pretexto 
de  necessária,  uma  palavra  de  oacionatidade  feancasa,  deriyação 
francesa  e  physiononUa  francesa,  qualé  a  de  fêa^ique,  mudando-a, 
com  a  difTerença  de  ligeiro  traço,  nesse  feérícop  a  que  tantas  pernas 
e  tantas  lyras  se  tem  rebaixado,  é  não  ter  o  menor  senso  da  nossa 
lingua.  Castilho,  seguindo  ã  portuguesa  a  gestação  do  vocábulo 
estranho,  verteu  féerie  por  fadaria  S  que  em  fidalgariasy  figurarias, 

fradarias^  gafariam  tem  antecedencias  da  melhor  nota*  £'  atô  onde 
se  poderia  chegar  na  adaptarão  daquelle  grupo  de  íi(!irmas  estran- 
geiras* O  adjectivo  féeriqite  não  pôde  S3r  transportarei  senão 
mediante  deformação,  escandalosa,  e  em  português  nw  sõa  coisa  que 
se  entenda. 

Taes  os  neologismos  a  que  eu^  rosisto,  e  me  envergonharia  de 
ceder.  Pôi*  de  compostura  á  descarada  mídez  de  palavras  ou  phra- 
ses  estrangeiras  uma  leve  alteração  literal  é  contrabandear  sordí- 
éamente  de  uma  a  outra  língua.  Nem  traduzir  sabem,  ás  vezes,  os 
autores  desses  esquálidos  attentados.  Foi  o  que  se  deu,  quando  o 
calão  politico,  entre  nòè,  forjou  o  Saúde  #  F^temidade.  Em  frater' 
nidade  não  havia  por  onde  errar.  Mas  com  o  salut  tomaram-lhe  as 
voies  pelas  noaes.  Saisieiré  como  o  poderiam  traduzir  os  nossos 
maiores,  s^undo  o  estylo  das  cartas  régias:  «Eu  el-rei  vos  envio 
muito  saudar, yt^  Que  fizeram j;)3rôm,  os  nossos  manipuladores  ?  Salut 
peixada  no  a^peotaa  eoAden  Superpos-se,  pois,  um  vocábulo  ao  outro. 
Os  sons  predominantes  condiziam.  Estava,  logo,  achada  a  traducção, 
fazendo,  como  se  usa  em  páatufa,  por  estrezir  um  debuxo  de  outro, 
com  03  sobrepor,  e  copiar  pele^  oontoiraoi  :  saúde  era  o  vulgar  de 
salut . ' 


^  Sonho  4<  utwk  noiu  de  5.  .jbõo,  p.  20a  e  p.  v.  das   notas  finaes* 

*  Não  é  ao?«  da  arinba  parto  sala  oMBsiva  de  Ter.  Sempre  a  tire, 
d^sde  o  Governo  Provisório,  e  varias  vezes   de  pubUco  a  exprimi. 

Em  português  sempre  se  verteram  poT  *saúdação*  (não  saúde)  e  «benção 
apoitoliea»  as  palavras  da  formula  papal  ^Salutem  et  apostolicam  bene- 
diotioaem»  nas  bidlas  e  diplomas  da  Santa  Sé.  (B&utx^v;  rocii&.,|T».yiI, 
P»  511.) 

Do  mesmo  modo  se*  ha«ds  trasladar  6  salutem  usada  dúi  lâiiaes  ao 
começar  das  saas  cartas  e  equivalente  sempre  a  €saudaçõs$y  cumpri» 
nwfUoe.»  (Baa0ND«  t»  XB,  p»  iíô.)    . 

O  salut  CDSikoâsi,  portaÃto,  dsscêadaate  dassa  estyio  eomano.  quando 
«ssAa  M  tsrmfauMT  és  um»  earia,  quês  na  farma  nutear  «lo/tu  et  amUMy, 
auev  a*  «joMM  et  fraSúmàsà»^  que  a  itsB  assoa  imita«ao  sepnblisaoa  íAtro- 
dasktno  BrasUv  hanle  trsdaxir^st  pfr  saudais,  cu  ss^udoifio.  Nio  por 
satide^  I\>dem  T«riâ«al-<o  no  Lmaá,  t.  I¥,  p*.  iSUA^  ^  soUh^  ik«  4»  a 
p.  1815,  syn. 
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.4^0.-- Refugar  ofueologismDsiode&satos,  laeorreetoft,  ou  in- 
formes não  ó  proaereTer  o  neologismo.  Quem  o  praticou  j^maii 
IÃO  deliberada,  profusa  e  intrepidamente  como  o  latinista  Castão 
L0FE8?  Entretanto,  quando  o  Dtecionario  de  Aulbte  e  a  setisaa 
edição  do  de  Moiues  lhe  depararam,  com  a  nota  de  necessário  á 
liQgua  portuguesa,  o  rocabulo  comité,  por  élles  mesmos  aliás  apon- 
tado como  eg[uiTalente  de  junta,  não  se  tevê  que  não  exclamasse: 
€Parece  que  todos  peixleram  o  juiso.» 

NIo  haviam  mister  de  se  arrimar  a  Líitino  Coelho  os  apologistas 
do  projecto,  para  me  convencer  de  que  co  nelogismo  é  ama  necessi- 
dade ftital».  Nunca  o  duvidei.  Sou  que  o  featcdemos,  até,  como  pro- 
gresso auspicioso.  Reconheço  a  necessidade  fatal  das  neoiogisraos 
precisos  e  decentes.  Com  a  íktalidade,  pjrém,  dos  inúteis  e. disfor- 
mes ô  que  não  quero  transigir. 

Estaremos  entendidos  ?  Já  o  deviamos  ^tar,  se  eu  fosse  julgado 
pelo  que  escrevi,  e  não  pelo  que  a  critica  se  compraz  de  me  attri- 
buir  gratuitamente.  Salvos  ^  os  casos  de  necessidade,  ou  utilidade, 
e  boa  adaptação  vernácula,  voto  contra  o  neologismo.  Dados  esses 
casos,  não  vacillo  até  em  lhe  assumir  a  iniciativa. 

A.roliaism.os 

«  E*  caso  mui  digno  de  notar  que  os  meus  crl~ 
tteos  de  agoa  dooe  nao  me  aocusem  aenão  de  palavras 
antigas...  Ora  esses  que  me  argúem  de  antigoalha, 
'  tomem  o  trabalho. . .  e  contem  as  palavras  antigas,  e 
vão  ao  mesmo  tempo  fasettdo  oatio  rol  das  modernas, 
e,  feita  a  som  ma,  verio  que  por  ama  antiga,  que  a 
Boeessidade  do  assumpto,  oa  a  redoades  da  phrase  me 
ineliaoa  a  usar,  ^noontrari*  com  vinte  modernas,  que 
talvez  me  grangeariam  a  aecnsaçio   de  modernista.  » 

FzLiMTO  Blysio:  Obr,^  v.  I,  p.  55-6. 

«  Deixemos  essa  ridicniarta  de  querer  campar  per 
amigo  de  Asurara  e  Caslaahoda.  A  palavra  que  mais 
enérgica  me  explica  o  pensamento,  é  a  de  que  Janço 
mSo,  som  lhe  perguntar  de  quantos  aniro9  é.  » 

Ib.  V.  VI,  p.  14t. 

Vêtba  Keêt  rttwHr: 

ViOA,  1.  III  âê  Ari,  Po€t, 

«  Porque,  a  troco  de  uma  dutia  de  palavras,  que 
tomamos  emprestadas  de  fora,  havemos  de  pdr  em  es- 
queeimento  um  cento  das  domesticas?» 

Amt.    Pna.    DB   FxGOBissDo:  Memor,  âe 
Llt.  Poft.f  V.  IV,  p.  St. 

«Adi..—  O  gosto  da  antiguidade  levado  ao  archaismo,  iíto  ô,  a 
mania  de  rejuvenescer  inutilmente  formas  aaachrooieas,  inintel- 

^  A  C.  DH  Figueiredo  pároco  erro  s  plnraliiaçâo  d^sto  vocabaW. 
(Licõês,  I,  p.  98.^  Muitos  ex«mplos  not  d&o,  porto,  os  elassioos  deste  uso. 
Tenho  á  mão  dois:  «R  forao  á  jports  da  treicAo»  6  quebrarão  os  fèohos,  « 
sahirSo  fora,  salvos  tr««,  q««  forao  tomados,  e  doiudot  do  oattello  abaixo.» 
(I>nARTB  NuNia:  D.  Joio  I,  o.  76,  p.  968.)  «S«lf«s  as  IsiglMmas  conso- 
quancias  do  matrimonio. 1  (CAMaLo:  Aítnior.  âo  Carc€rt,  t.  II,  e,  31, 
p.  136.) 
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liglveis  ao  oavido  cominum  aa  época  em  que  se  exhumam  cam  o 
vSo  intuito  de  as  modernizar,  aTQlt%  eotr^  os  maia  ridiculos  e  insei^ 
satos  vicioB  do  estylo,  no  Miar  idiomiâ  tívosí.  E*,  todavia,  um  dos 
ftcbaques,  de  que  me  acaba  de  fulminar  a  nota  o  concareo  dos  cen- 
sores do  meu  traMho  sobro  a  redaeçio  do  código  oItII.  Desta 
assacadilha  me  não  dtffenderia  eu,  se  a  devesse  apenas  &  gente  que 
Herculano  definiu,  alludindo  aos  «  críticos  de  fôlego  curto  e  leti*as 
rabudas».*  Mas,  com  os  que  vêm  dar  regras  deste  assumpto,  sem 
saber  de  todo  em  todo  o  que  disem,  tambam  os  ha  daquelles  que  o 
bom  F&.  Luiz  DE  Sousa  classificava  de  «sc^eites  grandes  cm  virtude  e 
letras».'  De  «  algum  político,  mau  grammatioo  e  peior  christio»', 
que  se  esteja  a  saborear  *  dos  seus  remoques  neste  sentido  á  minha 
prosa,  mais  que  vingado  me  dou  pelo  priq^lo  nome  que  os  assigna. 
Mas  n&o  posso  votar  ao  justo  despreso  dos  falH  et  audaee$  einendúiores  ^ 
um  critico  do  porte  do  sr.  José  Vbrissimo,  ornameàto  do  seu  gé- 
nero entre  nós,  vi>  in  eognoscendis  rêbu$  miUti  sludii ',  nem  um 
philologo  da  reputa^^  do  professor  Carneiro,  multi  nominis  Romae 
grammaticum,  '  Bem  que  de  ambos  esses  c  as  suas  grandes  letras 
avis  j  e  prudência  »  *  me  autorizassem  a  esperar  outra  equidade, 
outro  critério  e  outro  acerto,  mais  que  tudo  pôde  commigo  a  sua 
merecida  autoridade  e  a  consideração,  em  que  me  habituei  a  tel-a. 
A  todos,  pois,  €V&  pelo  direito  o  seu  direito». 

^8^.—  Nem  a  estima  que  inspiramos,  porém,  nem  o  magis- 
tério que  exercemos  nos  autoriza  a  aventurar  ácorca  de  outi^em 
sontençaa  fulminatorías,  que  S3  nSo  acompanhem  da  prova.  Nesse 
dar  por  liquida  uma  arguição,   que  nunca  ninguém  me  irrogara. 


<  O  Monasticon^  ▼.  I,  p.  181. 

*  Vida  do  Arcebispo,  1.  II,  o.  31.  (  V.  I,  ed.  de  i89J,  p.  iZ2,  ) 

*  VinRA  :  Servhdes,  ▼.  II,  p.  il5« 

^  Rejeiiftdo  por  C.  db  Piqosirbdo.  (Jaç,  Prat,,  v.  I,  p.  93.  )  Tem, 
entretanto,  abonos  de  primeira  ordem  : 

«  Nesta  própria  hora,  ji  i£o  remota,  me  estou  cti  ainda  saboreando 
como  presente  nos  feitiços  do  meu  Lago  dos  Cedros*  »  (Castiluo  :  Am.  c 
Melancol,^  p.  312.  ) 

«  Que  fruictos  se  poderam  ter  colhido,  sabem-Q'o  ji,  por  se  estarem 
nelles  setboreando,  muitas  povoações  do  império*  »  (Castil.  :  O  Outono^ 
p.  53.  ) 

c  Baldaque  saboreava^se  não  do  tom  preleeciouador  da  dama,  que  não 
o  tinha.  •.  »  (  Gamillo:  O  Can^asco^  p.  123.  ) 

Nem  é  invenção  dos  modernos  clássicos  essa  forma  pronominai  do  sabo» 
rear.  Já  Blutbau,  ha  quasi  dois  seeulos,  a  registava  como  portuguesa: 
«  Saborear^se  de  alguma  coisa.  Deleitar-se  nella.  Saboè^ar-se  pelas  delicias 
dá  carne  sem  resfçuardo.»  {Vocabulário,  ▼.  VII,  p.  4i5.)  Muito  antes  delia 
na  Alma  Instruífía^  t.  II«  p.  467  (  citada  por  esse  vocabulista )  se  es- 
crevera: n  8aboreando-se  j^lo»  vicios,  sem  guarda,  nem  resguardo.» 

*  Aulu-Gbllio,  II,  14* 

*  J</.,  11,  28. 
»  ia,,  11,3. 

*  Fr.  Luís  DB  Sousa:  TV*a  do  Arcébiãp^m 
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qual  a  dessa  <  ^ffeatagão  de  puridoio  »,  qual  a  desse:  <  multas  vazas 
laal  inspirado  gas(0í4A  arcliai3no  e  de  oipr^ssoes  obsoletas  »,  com 
que  mo  regata  o  sr .  Joa6  YfiRissiMo*  disso,  Urado  o  tom  oracular  do 
critioo«  nada  resta.  Qwado  mesmo  ^  pu4ess>  caber-me  a  iocrepa^ 
de  i>uri5»»{>,  qu3  me  «ncaea  Jado  a  lado  com  ossadas  duas  pelo 
lir<acâi  do  illustpe  oscrií^Si  j^Uâoada  uma«  nem  poc  i8so  a  ooíra 
estaria  comprovada»  O  iaimigo  dos  nooiogismoa  pôde  egoalmente 
sel-o  dos  arcbaismos*  Uas  ^  outros  se  propõem  a  lutar  coatra  a 
CeUalidade  das  leis  natuwaee,  estes  rasta^raodo  o  piass^do,  ^oelles 
aatecipando^so  ao  ftt^uso.  Bem  podia  succeder,  pois;  que  eu  áwse  o 
mais  iotransigeAte  dos.puristas»  e,  eatretauto,  uão  admittisse  com  o 
arobaismo  relações  de  espécie  aiguma. 

Onde,  porém»  os  documeatos  do  meu  pwrismo  ?  Purismo,  no  sea* 
tido  pejorativo  do  vooaj^iido»  é  a  suparstioâio  da  immobiiidade  do 
idioma  numa  phase  delimitada  pelos  últimos  escripfcores  que  se  co- 
taram com  o  apregode  mestres.  Fixada  a  immntabilidade  veraacula 
com  essa  rigidez  inâexivel,.  todas  as  formas,  que  não  couberem  uo 
inventario  exacto  do  cjassiciamo,  incorrem  na  averbação  de  viciosas, 
tao  a6mente  porque  novas,  embora  de  bom  préstimo,  boa  origem 
e  bom  cunho.  £m  sendo  Aeologias,  dado  que  necessárias  e  bem 
nascidas,  nlo  se  tn^ler^n.  Mereci,  aoaso,  por  al|rum  feito  em  coisas 
de  linguagem,  que  de  tal  me  culpassem  ? 

Nâo.  As  novidades  que  refuguei,  não  passam  de  meia  dúzia,  e 
n!ío  as  refuguei  porque  novidades,  mas  porque  desnecessárias  e 
bastardas  :  propositahnente^  honorabilidade ,  agir,  desvirginar,  ^1f^^ 
ciar,  autoral.  De  cada  exclusão  dei  os  meus  motivos.  £  nenhum 
destes  estribava  no  culto  da  in variabilidade  clássica.  Toios,  pelo 
contrario,  presuppunham  e  reconheciam  a  natureza,  orgamca, 
evolutiva,  progressiva  da  língua.  O  a  que  se  oppuoham,  er^  ao 
arbítrio,  ao  desenfreio  e  á  aoarelila  na  invençSo  neologiea*  Uma 
língua  ô  um  organismo  vivo  ;  maai,  por  isso  mesmo,  n&o  swá  licito 
garfiir-lhe  *  quantos  enxertos  se  quiserem,  ainda  qm  de  um  hybrl- 


^  Mesmo,  na  fligniflcaçSo  de  até,  ou  ain^a,  é  mui  f tenente  entre  os 
elaseieoB  do  nosto  tempo.  Haja  Tista  os  exemplos  diwo  mi  OAn-iLso: 
Arte  de  Am.,  ▼.  i,  p.  29,  109;  Amore»,  t.  III,  p.    2»;  Amar  e  Melmne,. 

Arte 


239,  243,  277 ;  Oxaono,  p.  73;  Colíoquios  Alhdes,  p.  xu,  3,  31,  40,  48, 
74,  113.  124,  i37  (duas  tefW  ),  140  ( duas  rezee ),  Í4i,  172,  177,  207.221, 
«32,  238,  3fl2. 

Já  FiuifTO  Eltsío  o  empfefirara  amiúde  no  mesmo  sentido,  B«. : 
Obras  ,  t.  H,  p.  87,  ▼.  IV,  p.,  89,  r.  V,  p.  303,  t.  VI.  p.  158,  t.  XII, 
p.  137,  2W. 

Não  me  parece,  poitf,  qtte  tenfta  tazSo  o  sr.  G.  de  ProvmRtdo  «m 
o  condemnar,  como  faz.  {Lxq,  Prat.,  v,  II,  p,.78. 

'  Tem  esta  palavra  contra  si  a    autoridade  do  er.  G.  vm  Pioovbsdo, 
que  lhe  nega  a  existência.  {Liç.  Prat,,  ▼.  II,  p.  114*154 

Castilho  António,  entrelanfco  a  empregou  num  dos  seuf  nrals  esme* 
rados  trabalhos,  a  Tersão  ds^^eor^ico»:  ' 
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SIdmo  irPGdttcrtivdl  á  natareza.  Tiessem  as  neoloflàs,  más  b«m 
reclamadas,  bem  derivadas  e  bem  moldadas.  Cem  estes  Mqtdsitos 
tíSa  afinaTam  aqnellas.  Por  Isso  as  enjeitei.  NoBlHiina  satlsteia  á 
claosala  da  necessidade.  Corram-ltieB  o  indieiílot  ttuior^li  ênvir' 
ffinar,  agir,  h<moraHlidade,  pr^poBHàlmmUe,  Por  ofMia  ama  'nos 
sobram  qaatro,  seis,  dose  en  «ais  suocedaneos»  qoal  a  fval  fluáe 
eorrefite,  mais  tão,  mais  expressivo,  mais  feUz.  Tamenirse  agora 
ttm  e  «m  de  pm^  si:  nSo  preeneHem'  ora  estn^  oraaiqiieUa,  das  outras 
condirdes.  Adoptar  neologismos^' para  deeair  e  peionar,  eoui«  dje 
d9fl\íí*ar  para  desvirginar^f  de  e&nir,  op§rar,  actutVf  pare  agir ; 
Heolegismos  para  siibstitair,  sem  vislumbre  de  prev^ts,  exoeUelrtes 
expressões  vernáculas,  como  inteticianaimente  por  propo9Ítalmente, 
ou  direitos  de  autor  por  direitos  autoraes  ;  adoptar  neologismos  nem 
suaoefitiveifi,  sequer,  de  fono^o  ou  sigoiflcado  preoisamente  de&» 
nivel,  como  honorabilidade;  adoptar  neologismos,  como  o  ajfeetar  ha 
significa^  francesa,  meramente  por  Imilar  o  firanoéa,  usurpando  a 
outros  vocábulos  accepções  por  olles  melbor  desempenhadas,  seria 
bastardear,  clríbar  e  pedantear  com  ouropéis  estrangeiros,  unica- 
mente por  amor  do  pedantesco,  do  novo  e  do  bastardo. 

Nem  ao  menos  aquelles  neologismos  tiobai]!  por  si  a  prescripçâo 
adquisitiva,  essa  i^ré^crtpp^o  4e  que.  aos  flallava  Littré  nos  seus 
E*tudes  et  Glanurcs.  ^  Não  cmiheço  escriptor  portoguês  .de  algum 
nomo,  ainda  no  grupo  dos  mais  rebeldes  ao  classicismo,  como  Ra- 
malho, Eça  e  Oliveira  Martin»,  ^Ue  ns&sse  de  ina  propos^lmente, 
de  um  honorabilidade^  de  um  agir^  O  autoral  nasceu  hontem, 
numa  lei  brasileira  de  1898,  e  ainda  nos  está  a  rechinar  da  forja. 
O  desvirginar  teve  genitor ;  man  ainda  não  t«n  padrinhos^  Exerçam 
primeiro  as  leti^as  a  sua  funcgão  digestiva  e  assimilativa  dessas 
vocábulos  no  <M«ganismo  do  idieraa*  Antes  disso  está  por  saber  se 
elle  d^nitivamente  es  absorverá,  ou  rciieitará. 


«  Dois  modos  ha  de  enxerto:  tim  garfa  ;  otttn)  inocula.» 

(E.  U,  p.  77.) 

«  Quem  pretende  garfar,  degoUa  o  tronco  liso, 
RAcha-o  á  cunha,  e  emfebMne  o  preoiso.» 

(Tb.,  p,  79.) 

«  Mas  também  o  gãrfar  nos  géneros  varia.» 

E  por  que  nao  garfar,  de  garfo»  na  aocepçao,  qUe  lodos  os  dlcclo* 
narios,  inclusive  o  de  Fiouciubdo,  Ihè  atteiboem,  oomo  termo  agrícola, 
de  galho,  rebento,  renovo,  ou  borbuUia«  com  que  ss  faz  um  dos  género» 
de  enxertia  ?  j 

O  próprio  FiouEXBjBDO  regista,  depoiç  de  Moraes,  garfar  na  sígni- 
fioaoAo  de  «mexer  ou  raspar  com  •  g^rfo».  ítao  serei  egualmeote  nataral 
a  derivação  garfar  no  significado  technico  de  ^nxertw  de  garfo,  oa 
fajter  garfos  de  enxerto  t  m.  sempre  o  ouvi  eatre  jardineiros  e  pomaréiros 
neste  sentido,  que  aliás  o  testemunho  elástico  de  Castilbo  moitra  nio 
aeyr  neologia* 

*  Pg.  54. 
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Depolf,  80  no  fiwep  do  que  lhe  é  próprio,  do  que  bSo  empenliari 
seaão  a  sua  responsabilidade,  e  só  por  sua  conta  e  risco  hade  correr, 
assiste  ao  esorlptor  liberdade,  para  desferir  o  yôo  pelas  regiões 
da  pliantasia  e  da  moda,  já  n&o  tem  a  mesma  largueza  de  ensan- 
chas o  codificador  das  leis  nacíonaes.  Esse,  a  não  ser  que  legisle 
para  novas  relações  JaridiciS,  desconhecidas. ao  u  o  popular  e  ás 
letras  do  idioma,  só  no  património  inconcusso  deste,  no  seu  oabed&l 
assento,  no  reservatório  da  sua  mais  estreme  vemacolidade,  se  ' 
ha-de  ir  sortir  das  formas  da  linguagem.  Por  que,  entre  uma  pala- 
vra legitimamente  portjuguesa  e  uma  palavra  do  vemacolidade 
contestável,  havia  preferir  *  eu  a  de  cunho  talvex  espúrio  â  de 


*  Alista  o  professjp  Carneiro  no  seu  rol  de  solecismos  as  locuções 
haDêmog  twr,  ftaoemos  f?ír,  isto  é,  todas  as  voses  compostas  em  qu«  entre 
o  auxiliar  e  o  verbo  nio  medear  o  de.  Mas  destarte  põe  de  solecistas  os 
nossos  melhores  clássicos,  talves  a  todos  elles,  antigos  e  modernos. 

Vio  em  proTR  alguns  textos. 

«Ca  dos  synaaes  e  Teatulras  os  boos  homeSs  nam  liam  fazer  conta.» 
(  D.  Ddàrtb  :  Leal  Conselh.^  p.  86.  )  r^     ^       ^^ 

c  A  umas  senhoras  que  haviam  uv  teresiras.  »   (Cauoxs:  Oor,^  ▼• 

V,  p.  137'  ) 

«  Cassandra  disse  de  Troya 
Que  havia  ter  destruída.  » 

( Ib.^  p.  16(.) 

«  Havm  deiaar  entrara  todM.  »  (  Jt.,  ▼.  VI,  p.  170.) 

«  ffavtaê  meter^me  d'aroore8  com  ella.»  (  Jorge  Perebira:  Eitfros,^ 

a.  I,  SC.  6.  )  ,  ,      j    ,>  .1 

«  Para  que  entandessemos  que  no  obrar  em  serviço  de  Deus  nao  na- 
viamoê  só  atten^er  a  obrar  assim  a  vulto,  e  de  por  juuto.  »  (  Bernardes: 
Luz  e  Calot\  n.'  116,  p.  92.  )  «  jo^ 

«  Mais  considerei  o  que  havia  dizer  ao  tosso  Christo.»  (i^,,  n.  124, 

p.  103.) 

«  Tanto  que  o  matassem,  se  haviam  lançar  a  correr  ao  easleilo.  » 
(  DoAETE  Nume»  :  D.  João  J,  c.  42,  p.  168.  )  «  Aquella  noiu,  em  que 
haviam  ancorar  sobre  a  cidade.  »  (16.,  p.  437. )  «  A  que  elle  ehamava 
madre  piedosa,  havia  já  achar  madrasta  Injusta.  »  (  Ji&«.  />•  Affbn$o  Y, 
c.  21,  p.  199.  )  HaveniO'se  embarcar  aos  vinte  dias  de  outubro.  »  (/&., 
c.  24,  p.  212.)  «Homens  queo  fcaviam  rfeMmiJar^ar.»  (/&.,  e.  58,  p.  416.) 

«  Algum  dia  havia  o  senhor  caXi^ar  com  o  meu  sapateiro.»  (D.  Franc. 
Manobl  :  Mctaphoras^  p.  111.  ) 

«  Porem  nó«  havemos  j&  agora  ouvir  o  fim  da  historia.»  (25.,  p.  146.) 

«  Ainda  que  o  senhor  o  fora  de  terras  e  de  muitas  rendas,  lhe  afirmo 
>se  havia  rewier  a  uma  aeohora.»  (/&•,  p.  149. ) 

M.  Havia  experimentar  fragilidades.»  (i6.,  p.  151.) 

«Agora  lhe  havemos  nós  passar  uma  banda  de  mosqnetaria.»  (ifr-, 
1).  176. ) 

^  Aquella  bandeira  d'el-rei  de  Portugal  nSo  havia  deixar  srauhal-a 
:aos  turcos  sem  nódoas  de  seu  sangue  »  (Jacinto  Freire,  IV,  88.) _ 

«  Feito  pois  diligente  exame,  hlo^se  confessar. t^  (Vieira:  Scrm*^ 
▼  .  m,  p.  180.  ) 

«  Pois  por  ser  morto  violentamente,  se  haviam  affrontar  de  sua  ge- 
ração.» (  /&.,  p.  270.  ; 

«  Nem  sua  alteza  havia  de  crer  tal  palavra,  nem  se  havia  fiar  de  tal 
Beguro  »  (Zb.,  V.  VI,  p.  94.) 

«Mas  ha-llies  succe^ler  como  aos  outros.»  {/&.,  p.  133.) 

«.Foi  siber  e  conhecer  o  fim  onde  havia  parar, -*  {Jb,y  p.  155. ) 

«Se  no  ceu  ha  durar  eternamente  o  evangelho.»  (Ib,,  p.  237.) 

«Nesta  opinião  e  na  contraria  te  havia  proseguir  o  assumpto.»  (Io.: 
Obr.  Inei.,  v.  I,  p.  12.) 

«  Ficando  o  quinto  capello  in  pectore  e  n£o  sendo,  nem  havendo  ser 
-para  Portugal.  »  (Vieira  :  Cartas,  t.  I,  p.  258. ) 

«  6e  á  índia  fossem  bispos  náo  nomeados  por  el-rei  d^  Portugal,  os 
havia  mandar  enforcar.»  (26.,  ▼•  111,  p.  173«  ) 
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genuíno  cunho  ?  Isso  inda  suppondo  egoaes  em  meroclm3nio  os 
dois  vocábulos  a  todos  os  demais  respeitos.  Admiiti,  porém,  qne  % 
e8s'ontros  aspectos,  o  mitigo  sobreexoeda  em  boas  qualidades  ao 
novo.  Que  nome  teria  entio  a  insensates  de  antepor  o  segundo  ao 
primeiro  ?  Ora  é  o  que  succede  em  relato  a  todas  aquolUs  nee* 
logias. 


«B  que  no8  haía  faiei*  maiores  mercês. »   {Ib.,  t.  IV,  p.  199.) 
«if»tna-s6   aoolh^.r  a   sagrado  a  liogua.»  (ViuaA:  Inediuu^   ▼.  11, 

p.  108.). 

«  Disia  Plínio  qae  a  importância  doa  maiores  negooiea  ae  nSo  havia 

tomar  por  tua  maior  qualidade.  »  (i&.,  p.  1G2. ) 

«  Chegando  César,  a  quem  havia  sair  a  receber.  »  {Ibid, ) 

«  Esequias  havia  ter  qainae  annos  mais  de  Tida. »  (76.,  p.  103.) 

«  Estava  traçando  o  como  se  havia  oorM€rvar  no  ponti&cado.  »  (i&»» 

p.  164.  ) 

«  Haviam  os  grandes  viver  á  ousta  dos  pequenos,  >  (ifr*,  p.  i6S,> 
«  Os    prudentes    nunca   /taviam   achar   opinião    senão  a  Terdade. » 

(  Jb,,  p.  173.  ) 

«  Se  havia  9air  da  portaria.  »  (M.  Bsrnari»*  :  -N.  JTi.,  ▼•  II,  p.  21.). 
«  O  mesmo  pó,  e  cinza,  que  havemos  ê$r  na  morte.  »  {là.,  p.  105.J 
«  Toda  a  vioa,  instante  por  instante,    haviamcê  empregar  4m  render 

graças.  »  (Ib,^  p.  163.)  '    * 

«  Perguntando  que  resposta  havia  dar  da  sua  embaixada.»  {Jb,^p.  204.)- 

«  Sobre  este  haviam  carregar  todos  a  enlpa.  »  f/ò.,  p.  205.) 

«  Já  lá  haviam  tcv  chegado.  »  (Ib.^  p.  225. > 

«  Assim  havia  ser  necessariamente.  »  f/6,,  p.  237.) 

«  Ou  como  se  íiaviam  adestrar  em  ambas  as  selias.  »  (/fr.,  p.  314.) 

«  Se  pudera,  como  já  pude*  houvera  de  hoje  por  deante  desterrar  a» 

minhas  Musas.  »  (D.  Franc.  ManubL,  ap.  Castilho,  Metam.,  p.  310.  > 
c  Não  haviam  ter  os  apóstolos  o  uso  delias.  »  {Ib,,  p.  177  \ 
«  Hão  dar.  »    (  Filinto:  Obr.y  ▼.  XI,   p.  28.  )   «  Que    ha  dizer,,  ?  »• 

!Ib,,  p.  29.  )  <  Não  has  morrer,  »  (  /&.,  p.  69.  )  «  M e  Aa  custar,  » 
/2»*,  p.  70.  )  «  Hei  crer,  w  {Ib.  p.  76.)  «  Het  já  destruir,  >  ( /6.,  p.  79.) 
«  Hei  sahir,  »  (/&.,  p.  100.  )  «  Hão  i^spondev^i^  (/6.,  p.  115.  )  «  Não 
mais  te  hei  ver  »  (  /6.,  p.  133.  )  «  No  meu  te  hei  pôr.  »  (  i6.,  p.  205. ) 
€  Havia  desp^l'08,*  ( /6,,  t.  XII,  p.  42. )  «  Hçis  prometter^me.»  {  Ib», 
p.  154.)  «  Cozerse  havia  a  couve.»  (/&.,  ▼•  XIII,  p  114.  )  «Não  hei 
mudar,  »  { Ib,,  p.  256.  )  m  Has  coUíer,  »  {Ib.,  p.  304.)  «  Haviam 
cantar,  *  {Ib,,  v.  XIV,  p.  115.  ) 

«  HãO'se  deitar  ao  pasto 
Os  gados  ao  sol  fora.  » 

(  Castilho:  Georg.,  p.  163.  ) 

€  Havias  ver  o  fogo.  *  (Castil.!  Amores,  v.  II,  p.  46. ) 
«  Mão  que  havia  mostrar  um  dia  o  fero  Heitor*  » 

{Id,:  Arte  de  i4M,,  ▼.  I,  p.  6. ) 

«  Por  heresia  e  contumácia  me  nfio  haviam  relaxar  ao  braço  se* 
calar.  »  {Id,:  APrimav,,  p.  140.). 

c  Havia  arder  »  {Id ml  O  Avarento,  p.  201.) 

«  Estou  (}ue  haviam 
Lan\ber*lhe  os  beiços.  » 

(  Castilho:  Fausto,  p.  166.  ) 

«  Porque  não  haviam  of  oonselhos  geraes  votar  uma  rerba.,  f 
(Castil*:  Cotloq,,  p.  101.) 

€  O  mune  do  snjeito,.  qae  se  havia  também  assignar  á  margem.  > 
{/&.,  p.  124.) 

c  Porque  não  ?iavia  o  governo  meter  a  caminho. . .  f  E  porque  não  ha' 
viam  as  communas...  riscar  e  mawlar  fazer  bons  caminhos...  f  Emfim, 
porque  não  havia  ^uem  nos  governa  fundar  offlcinas...  »  (i&.,  o.  183* ) 

Nessas  expressões  o  que  ocòorre,   é   a  ellipse  do   c.'c,    mui    frejuente- 
noutras  locuções  portu^rnesas,  como  cm  «  hmhrando-^e  qusi^  ( D.  Nunes: 
X).  Af*  V,  c.  17,  p.  178),  «se  contentaria  <|ra&an»  (ifr.,  o.  20,  p.  190), 
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Isto  qpB  M  pfgreidflMO  {khilologioo  d#  critieo  fliimineni&  e  do 
gnmmfttíee  baèiM»  cheira  a  rioeido  puptamo,  eiMavem^o  bUmi 
emtara  a  iarrír  do  alto  da  sua  ai^ioriorMlade,  M  o  exemplo  aUe- 
mãoi»  íòi  a  cultora  aUema,  fòi  a  scienoia  aUainS  quem  m'o  eamoo» 
quem  md  aaimoB  a  ooiameiter»arroatando  o  -wespeiro  do  Taidade8,qize 
a  minha  critica  se  atrereu  a  melindrar.  Na  AUemanha,  ao  íkzer  do 
código  recente,  as  palavras  de  procedência  ou  physiouQmia  menos 
vernácula  fovam  pesadas  a  oiro  e  fio,  por  geito  que  n^  escapasse 
nenhuma  da  menor  liga  adventlbia,  do  menor  laivo  estrangeiro. 
Allemio  de  lolf  soUde,  reoonhacido,  iudulntayel,  é  o  de  que  se  n$o 
prescindia.  Quando  se  cogitou,  por  exemplo,  da  lei  constitutiva  das 
associações  dotadas  de  ca^Mtciáade  jurídica,  feriu-se  laryo  delMite 
sobre  a  designa<^,  que  receberia  esse  género  de  jpactos.  De  outra 
coisa  Bão  se  tratou  na  «eguuda  oommlBSio,  a  graude  elaboradora 
do  código  civil,  quaudo  esta  houve  de  examinar  o  texto,  que  recebeu 
a  numeração  de  art.  86  naqnelle  monumento  legislativo.  Os  Mimo- 
sos junsoQDsaltos,  que  aquella  junta  reuaia,  não  acreditaram  des- 
merecer da  sciencia  e  da  seriedade  professional,  eoneentraude  a 
discussão  toda  na  critica  do  vooábulo  €9t4ii¥io$  (Sêmíut,  SMuUn\  que 
se  rejeitou,  apesar  de  Já  oomtemplado  nos  diocionarios  aliemfies  ', 
por  ser  de  provenisneia  estrangeira,  trocaodo-se  num  substantivo 
(Vêreiussatiung),  cuja  linhagem  não  ofendesse,  de  leve  sequer,  çs 
melindres  vernáculos  da  nação.  * 

O  bolor,  pertantot  do  espirito  do  meu  purismo  é  mesmissima- 
mente  o  dos  autores  do  maior  dos  códigos  modernos:  é  a  aatepo- 
siçâo  natural  da  palavra  vernácula  á  estranha,  da  palavra  geaniãa 
á  espúria,  da  palavra  segura  á  duvidosa. 

4L^3.—  Do  meu  arehaismo,  agora,  ter-nos*á  dado  o  sr.  José 
Veríssimo  cópia  melhor,  ou,  ao  menos,  alguma  cópia  ?  Absoluta- 
mente nenhuma.  As  minhas  occasiões  ^q  «mal  inspirado  gosto 
archaico  »  são  muitas,  diz  elle«  muitas  as  em  que  me  sirvo  de 
^expressões  obioletasw,  E  por  que  ao  menoç  i^e  uão  convenceu  com 
uma  ?  D'entra  tantas,  era  só  enoolher,  e  apontar* 


*  a  fim  que  »  (  »*.,  c.  37,  p.  2?5),  «  in/ormadoê  qtiê  »  (ftLÍ.wtf,  ¥.  V, 
p.  61),  «  não  ha  memoria  ^í«c»  (jtò.,  p.  288),.«  no  ctíso  qtcie.»  <*6.,  r.  Ví, 
p.  29  ),  ^kmbrem-se  que*  (lè.,  p.  243  ),  «  Aão  jm  qm«f«m  c^aeiUif  que»^ 
{  i6.,  p.  316),  «tens  7ioticia  que*,  {ib,,  T..XI,  p.  194  ),  «  á^  espa-a  que» 
(í6.,  ▼.  XII,  p.  187),  «foi  causa  í[ne  »  (ib.^  ?10  j,  'acertos  não  Bor 
aquella  gente  algum  artificio  »  (  BARROs.-jDéc.aV,  vi,  1,  v.  VlII,  11  ), 
eem  innumeros  outroa  modos  Ternacaloe.  Com  o  verbo  começar  usavam 
frequentemente  os  bons  autores  essa  eilipse,  dizendo  começar  fazer^  em 
vez  de  cemeçar  a,  ou  começar  rfe  fm^ef,  {  m  Comcçata  inUnêmr,9  Baaros, 
Bec,  V.  VI,  p.  27.  *  Começava  já  tomar,  %  Ib,^  p^  73.  «  Cojnsçaivitn 
*bra*far.)^  i2».,  ^.  88.  «  VomenoH  lançar^  »  Ib.,  p.  90.  c  C<Mtmçou  a  índia 
fazer.*  Ibid,  «  Começava  fazer.*  ife.,  p.  91.  «  Começou  stiCsndcr.»  St,, 
t>.  108.  «  Começou  bav«r  diífe>«nças.»  i&»,  |u  150.  Elo.) 

*  Sachs-Villate:    E$ici/hlo}JÓdischcs  fransdeuuckcs  und  deutschfraU' 
^osisc?ies  Wórterbiích,  11  Tneil,  p.  1660. 

*  R.  SaleiltLes  ?  Les  pcraotmet  juridiquês  dans  U  ccd*  civil  alUmmnd 
(P»is,  1902),  p.  21. 


<  19a  nm  'fticto,  que  sempre  me  i^Éii^Míflfonim»»  Aiz  o  emkwnte 
Bcp:tlIataâov  litei^ario  :  <  a  xienhama  inâaeoda  do  n*.  Ruy  Barbosa, 
eseriptor,  aoIv»  os  nessoB  ieBerlptOres;  mesmo  ès  qae  mais  o  adraipam. 
IStaa  influemâa,  qve-eu  aliás  dese}a^a,  oomo  eovrectivo  ao '  ttOsso 
d^oixo  do  iHHn  Mhtt  portugoez,  oomj^ireheQdi,  dépiSlB,  so  tSio  podia 
«MPCOT,  po^fve  o  SF.  Ruy  Batbcsa,  coníM>  eaeriptor,  eim  alheio  ao 
sea  meio  ;  àdmiravaranse  os  seus  «sci^lptos  somo  telks  ecomplares 
de cflassIelBmo»^  mas,  saíra  alguma  rara  exoep^^avnlaguem  sedei- 
-xoH  cMiaglir  pelo  seu  exemplo,  n^m  «e  fez  8eu4fseipolo.> 

No  ^m  •respeHa  &  «uKteria  de  facto,  riíe  psMo  eirtrar  em  duvida 
qm^iio  ao  virior  de  um  te^lemunlio  com»  o  do  sr.  JO0Ê  VEAisanto. 
I>Bp9e  lelle  qm  eu  «ranoa  exépoi  iorflueoeia  alguma  de  esei*ipte 
^ne  uinguem  me  Imitou  jamais.  Bile  o  affii^ma:  ême  ser  rexiiade; 
taolo  mais,  quanto  vem  a  ser  justamente  o  que  effti»  mias 


«  A  qual,  tomando  um  pouco  Bobi*«  si, 
Revouwndo  na  mente  pressurosa 
Ou  tdSD#ps  jA  passadas 


Ham  pcm^o  Ih*  pesMse, 
£  16  êuunif  m  por  duea  se  }4 

(CAV^sa:  Obr.^  T.  IX,  p*  40.J' 

«  Disse  mtre  si  o  ooitaAo.  » 

{Ib.,  r.  VI,  p.  m.  ) 

4c  £  rompa-se  Magallio,  rompa,  e  cegue; 
B  de  meus  veiutti  lá  stitre  si  êê  eepante,  » 

(  K.  FflWNBRA :  mr.,  T«  I,  p,  SM. ) 

«  Detenmin0«  mifr€  «t  As  deixar  a  iMwde»,»  (Poaatb  Nuwus:  Cro»,  4^ 
D.  A/r-   V,  c.  62,  p.  435.) 

«  Parece  que  lom^ii  D«as  o  caso  de  aposta,  e  ^ue  dis^e  entrt  si,%  (M. 
Bí^vtMMMm:  Nov^  Flor.^  ¥,  IV,  p.  8^.) 

«  Mas  nenhuma  coisa  ha  em  Deus  mais  unida  entre  si,  nem  mais 
ifis«itifte«da,  e  m«i8  uma,  «e  mais  a  mesma  qoe  a  miswricovAsa  e  a  jiisttca.» 
(  Vieira:  Senn,,  v.  III,  p.  li.  ) 

«  Entre  ^una  verdade  paasa  melhor  a  mentira.»  (  Vibi&a:  In€d.,r,  IL 
p.  i640 

«  Até  entre  o  mesmo  1>eus  ha  distinccao  n&s  pessoas.»  {Ib.^  p.    141.) 

«  Disse  entre  mim:  Depõe«  Fillnto,  a  Ivra.  » 
t^fLiNTo:  O&r.,  T.  I,  p.  jfel.) 

«  Digo  entre  mim  a  miud«.  » 

(/&.,  V.  IV,  p.  46.) 
«  Ifirte  é  Queredo 

(  Disse  eu  logo  entre  mim. )» 

( jre.,  T.  V,  p.  fr. ) 

«  Digo  entre  mim  reflexo: 
«  Este  home'  é  bdlandes.  » 
(  Z6.,  p.  iOO.  ) 
«  Diria  entre  si  Horácio.»  (ift.,  v.  XTIII,  p.  "SS.) 
« Ir  ejitre  si  dizendo.»  {Ib,y  p.  53.) 
«Como  entre  mim  d'est'arte  eu  meditava.  » 

(  Castil.:  Fast.f  ▼.  I,  p.  13.  ) 
«  Asvim  »  —  diz  entre  »t  •—  «  a  achei  seirtaife.  » 

(i&.,  D.  1S30 
«Bom  {Entre  si.)  Vira  Deus.»  (Casth-ho:  '(^amSes,  p.  K.)  «  Pensava 
eu  entre   mim.»    (it.,  p.  66.)  «Meditando  entre   «i.»(i&.,   p.  15t.)  «  António 
(iTwtre    «.)»    (1^.,    p.  itó.) 

«  Deixada  por  Thesêo  num  ermo  entre  o  mar  Tasto 
Do  eqnoreo  bando  alado  Ariadne  ia  ser  pasto.  » 

(Castil:  i4rte  áe  Am,,  t.  1,  p.  99.) 
«  JuHo  (  entre  si ).  »  (  Castil.:  O  Avar,,  p.  271,  ) 


l 
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semj^  suppuz.  Era,  sequer,  posaiTel  que  aasim  nlo  fosso  ?  Dos  ar- 
tistas éque  será  o  inâoir  e  captar  imitadores.  Cabe  esse  privilegio  aos 
imagtaadores,  aos  craadores,  aos  piatores,  eicalptores  e  ourives 
da  palavra  ;  cabe  aos  poetas,  aos  philosophos,  aos  rooiaacistas,  aos 
dramaturgos,  aos  liistoriadores,  aos  que,  na  prosa,  ou  no  verso, 
inventaram,  cantaram,  sonharam,  cinzelaram,  aos  que  vasaram  o 
seu  génio,  soa  pessoa,  ou  sua  vida  cum  livro,  ao  menos,  feliz  e 
durável..  Mas  eu,  escrevedor  de  folhas,  que  rastro  poderia  suicar 
da  minha  passagem  na  esphwa  superior,  onde  os  grandes  pro- 
ductores  e  os  grandes  criUcos  Uterarios  dispõem  do  presente  e  do 
Aituro  ?  O  que  s6  me  pudera  maravilhar,  é  que  a  admiração  haja 
descido  entre  nó»  a  termos  de  se  fixar,  momentaneamente  que  seja, 
num  estéril  da  minha  casta.  O  iilnstre  critico  honra-me,  pois,  em 
demasia,  figurando  em  beneficio  meu  hypolhese  tão  inverosímil. 

Uma  coisa,  porém,  lhe  nãs  sei  relevar  :  a  arguição  de  estar  eu 
fora  do  meio  em  que  vivo,  pela  lingua  que  íállo.  Ahi  a  ii^usti^ 
passa  a  medida  usual  dos  sentimentos  malévolos,  a  que  a  má  for- 
tuna me  acostumou.  Essa  fossilizando  em  vida,  a  que  o  illustre  cri- 
tico me  reduz,  não  é  o  que  se  colligiria  da  linguagem,  em  que  elle 
mesmo,  no  Ltv/o  do  Centenário ',  aprecia  o  meu  papel  de  jornalista 
em  nossa  teri^a.  Refcrindo-se  á  phase  da  minha  direcção  no  Diário 
de  Noticias^  cujos  artigos  de  fundo  quotidianos,  a  esse  tempo,  eram 
todos  meus,  attribuiu-lhe  o  critico  brasileiro  cuma  grande  influen- 
cia no  preparo  do  paiz  para  o  advento  da  republica,  pela  sua  ac^ 
na  decomposição  da  disciplina  do  exercito  e  seus  ataques  ao  derra- 
deiro ministério  da  monarchia  e  aos  seus  intuitos  denunciados 
como  contrários  aos  interesses  e  á  vontade  popular.  cDesde  Eva- 
risto DA  Veiqa  com  a  sua  Awora  se  ntlo  líira  no  Brasil  ter  um  jor 
nalista  tamanha  influencia.  O  dr.  Ruy  Barbosa  foi,  pela  sua  cam- 


«  Entr^  mim  psnssi.  »  ( C.  Castbllo  Branco:  Mem»  do  Cárcere^ 
▼.  I,  p.  168.)  ^ 

«  A  ponto  de  ae  ficar  •  madrinha  embellezada  nella,  ê  dizer  entre  si,  » 
{Id.:  Myster,  dt  Faf.,  p.  19. ) 

c  Dizia  entre  si  o  fidalgo.  (  16.,  p.  101.  ) 

«  Puff  I  »- disse  €u  entre  mim.  »  (  C.  Cait.  Branco  :  O  Cfarrasco^ 
p.  16.  ; 

«  D.  Bruno  r^leu  a  linha  eacrlpta  a  lápis,  e  disse  entre  si*  ^^  (  Id»z 
Queda  d'tim    Anjo,  p.  97.) 

«  Calisto  Eloy  Ha  estas  coisas  nas  gazetas,  e  dizia  entre  si.  » (  16., 
p.  202.  ) 

«  Terminada  a  leitura,  o  velho  disse  entre  si.  »  (i6.,  p.  268.  ) 

«  Pedro  de  Castro,  recolliendo-ie  ao  seu  quarto,  ia  dizendo  entre  si: 
«  E'  um  doido  incnravel,  »  ( C«  Cast.  Branoq:  Dose  Casamentos,  p.  208. 
Ed.  de  1902.  ) 

«  Nicolau  passou  avante,  e  dizia  entre  si»  »  ( Id.:  O  Bsqtieleto^  ed. 
de  1902,  p.  256. ) 

«  O  inglez  espantou*se,  e  disse  entre  si :  ^Ineleaancyl  impropsrl  •..  » 
(i6.,  p.  271.)  y-     y         x- 

«  Cjrmodoce  disse  entre  si.*  ( C.  C.  Branco:  Os  Martyres,  t.  1,  p«  16.  ) 
.  «  Ficou  Demodoeo  enleado  dizendo  entre  «i.  »  ( i6.,  p.  32.  ) 
O  entre  equivale,  nesses  casos,  a  emi  «Que  pensari  Camões  ?  dizia  eu 
em  mim.*  (Castilho:  Camões,  p.  112.) 

*  Yol.  I.  A  Instrucção  e  a  Imprensa,  porJosá  Veríssimo,  p.  41-2* 
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paoha  UO  Riariod^  Noticias j  um  dos principaes  fautores  da  república.-k 
Eis  o  primeiro .  depoimeato  do  sr.  José  Veríssimo.  Como  harmo- 
Blzar  com  ello  as  soas  opinioas  actuaes  acerca  dessa  mesmo  es. 
criptor  ?  Çoacebe-se  qae  iijma  peima  archaica^  um  estylo  propenso  ao 
oJmleio^  uma  lioguagem  avessa  ao  m^io  social  pudessem  exerc3r  essa 
ioíliíeacia  suprema  nos  espíritos,  compatir  em  poder  na  opinião  po- 
pular  com  o  jornalista  mais  influente  do  primeiro  reinado,  insi- 
nuar-fle  nos  quartéis,  penetrar  no  animo  da  ti*opa,  cpnsummar  tama. 
fiha  propaganda,  e  ser,  na  revolução  que  deu  em  t^rra  com  a  mo- 
narchia,  um  dos  elementos  predominantes  l 

'4.^d«ftr.— £'  mais  preoiBo  na  sua  censura  o  dr«  Carnbiao,  quando 
me  increpa  de  aMiaisar  o  discurso.  «Empofl^a*,  di^.eUo  4e.  miii^ 
€eihprega  palavras  ^  dQ  muito  cabidas  «m  desuao;  taes  6oau>:  o 
a^ectiro  verbal  perdente^  o  participio  con$$àdo^  ^u#*  assim  oomo 
todos  os  paxticipios  em  tfda,  dos  verbos  da  sc^gunda  «OQjugação  por- 
tuguoza,.ef(tí  hqf0*jpro$cfripto  do  bêm  diMer.>^  AQOTQsowte-^sie  a  estes 
dois  o  a^djoctivo  UdimOi  e  estará  concLuido  o  roi  das  minhas  velha- 
ria» em  todo  o  meu  largo  trabalho,  minodâneiosiaaimameQte  aíb- 
roade  á  ca;tadei3S8  e  outnos  seaSes*- 

Ponto  por  panto  discuti,  em  ^eu  legar,  esses  repaJMd  ^,  a  quem  me 
leu,  terá  verifioado  que  nenhuma  de  tae»  palavra»  w  reaente  da 
wihezy  que  o  meeira  Ihee  exprobra. 

No  mais  novo  dos  nossos  diociíuiarios,  o  de  C«  db  FiawiRSDoiiaindii 
BO  quarto,  aone  apenas  da  sua  edade,  o  a^Jectiv^  verbal  perdente 
tt^z  nota  «cpnesa  de  vocabmlo  «pouco  usado»  ;  o  que  iieiiQrtaya 


<  Accreacenta,  neste  logar,  o  professor  Carneiro: 

«Vem  a  ponto  aqui  notar  que,  algutnas  rezes,  por  uma  mal  enten- 
dida delicadeza  de  orelha,  evita  o  dietiscK»  oídloc  do  icUom»  pátrio  o  iem- 
prego  de  um  vocábulo,  que  na  occasião  Í5ra  o  mais  adaptado  ao  pensa- 
mofito  que  inkenia  exprimir. 

«  Àsêlm  é  que  no  art.  17S5  diz  :  «  repondo  elle  ou  éttcs  ao»  outros,  em 
dinheiro^  o  que  pmra  €stes  sobrmr.  » 

«  Julgamos  baver  usado  da  preposição  —  para  —  na  phrase  -—para  estes 
sobrar^  por  escapar  ao  hiato  resultante  do  encontro  das  vozes  —  e  a  e  das 
palavras  -»  qus  a  est4$  sobrar^  tomando  daefarte  méaça  .pgrtugueza  a 
phrase  paio  emprego  da  preposição  —  para  —  em  vez  de  *  a,  que  o  sen- 
ndo  exigia.» 

Mostra  osta  eensura  apenas  que  o  eeu  en)i|i#nt6, autor  não.  atinou  o 
pensamento  do  texto,  cuja  redaoção  critica. 

Reza  assim,  no  meu  substitutivo,  o  art.  17S5:. 

c  O  immovel  que  não  couber  no  qniohão  de  um  só  herdeiro,  ou  não 
admittir  divisão  coínmoda,  será  vendido  em  hasta  publica,  dividlndo-se-Ihe 
o  pfS0O,  exeapto  se  um  ou  mais  herdeiros  requeniMttihsiseJaadjadieado, 
e  i:epondo  elle  ou  elles  aos  outros,  em  dinheiro,  9  que  para  estes  sobrar.» 

Se,  em  vez  de  «  para  estes  sobrar  »,  tivesse  eu  esof  ipto  «  a  estes  sobrar  », 
diíeia.ooisa  abaoisiame&is  diversa  do  quo  se  queria.. O  atUadieataria  não 
reporá  em  moeda  aos  outros  herdeiros  «  o  que  a  estes  sobrar  » ;  porquanto 
a  estes,  qxie  ainda  aadf  terão  havido,  nada  sobrará.  RepÔe-lfaes  sim  o  que 
a  elle  adjudicatário  sobrará  do  «eu  quinhão,  para  Ot  dos  outros,  ainda 
não  inteirado. 

Não  raro,  como  se  terá  visto  no  fio  deste  trabalho,  cae  nestas  o  mestre, 
que,  circums^ripto  aos  aspectos  grammaticaes,  não  penetra  a  intenção  ju- 
rídica dos  testos. 

«  Ns.  344-5  {coiítcú  h),  340-7  {penhntc),  34S-35Í  (U^imo)^. 
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doclaração  dò  estar  em  uso,  posto  quo  naofreq[aeQt3.  O  adjectivo 
participial  contetido  é  encontradiço,  como  demonsti^i,  nas  obras  de 
'Castilho  António,  cuja  linguagem  mé  parece  nSo  é^r  ainda  «pro- 
scripta  do  bom  dizei*»,  e  nem  no  Tocabulario  do  Tiqveiredo,  nem 
nos  demais,  traz  coti  soqucr  úq  pouco  usado.  Ouanto  a  lídimo  tem-lhe 
o  dr.  Carneiro  a  prova  da  actualidade,  a  prora  mais  ad  7ioc  qa )  se 
poderia  exigir,  no  próprio  artigo  do  sr.  José  Veríssimo,  Uma  lição 
de  português,  cscripto  áUserca  do  toou  substitutivo  na  ímpren«a  de  4 
de  agosto  deste  anuD.  AUi  nos  ftiUaelle  no  «preconceito  de  que  a 
lídima  fónrn.  vernácula  na  nossa  lingua  é  a  indirecta». 

Assim  quo  a  critica  de  archaismo,  contra  mim  enunciada,  nao 
me  feriria,  sem  que  primeiro  se  varasse  de  lado  a  lado  a  si  mesma. 
Archaiza  o  sr.  José  Veríssimo,  segundo  o  professor  Carneiro.  E  o 
professor  Carneiro  í  Esse,  a  lhe  apertarem  com  o  critério  do  uso 
actual,  do  que  se  valeram  para  mo  inquinar  de  anachronismo 
aquellas  expre.fsõe«,  não  sairá  iUeso  de  culpa.  Por  acerto,  em  vez 
Úe  por  acaso,  de  pasêo,  pov  de  passagem^  de  ligeiro,  por  ás  pressas , 
estar  de  concerto  cot»,  por  estar  de  accordo  com,  riúo  excellentes 
locuções  vernáculas,  que  eu  não  hesitaria  em  empregar,  mas  que 
entre  ii6s  ]^orderara  de  todo  em  todo  a  voga.  Compraz-so,  todavia,  o 
dr.  Carneiro  de  as  semear,  e  solemnemente,  na  sua  QramnmUca  ^ 
onde  os  vícios  de  linguagem,  perpetrados  pelo  mestre  em  lições  aos 
alumoos,  sobre  maus  exemplos,  ficam  sendo,  ainda,  maus  consellios. 

E'  que  a  lei  do  arbítrio  nâo  tardt  em  se  voltar  contra  os  que  a 
exercitam.  Ora  n&o  o#aheço  nada  mais  arbitrário  que  a  temeridade 
e  o  aprumo,  com  quo  as  dictaduras  philologicas,  exercidas  pelo 
diccionaríj,  ou  pela  grammatica,  desvalijam  a  lingua  de  gemmas 
inestimáveis,  romovendo-as  como  antiguallias  e  fosseis  para  os  ar- 
chivos  e  museus  da  curiosidade  inútil* 


>.—  Desse  mal,  que,  coji.  summa  c;)mplacencia,  qualifica 
de  «iogenuidade»  nos  eruditos,  se  queixa,  cem  as  provas  em  punho. 
Cândido  de  Figueiredo,  na  Conversação  Preliminar  do  seu  Dicciona- 
rio  <,  lamentando  as  centenas  de  preciosos  lusitanismos,  dicções 
apropriadas  e  termos  prestadios,  que,  classificador  por  essa  aristo- 
cracia pretcQciosa  e  leviana  como  archaismos,  continuam,  na  lin- 
guagem vivado  povo,  grande  mestre  do  failar  pátrio,  a  ezornal-o  de. 
bellézas  desdenhadas  pelo  capricho  dos  escriptores. 

Entre  os  muito  usados  a  requintar  esse  capricho  nao  seria  injusto 
quom  incluisso  o  illustre  phllologo  bahiano,  que  o  leva  ao  extremo 
de  rejeitar  como  antiquada  a  iaterealação  euphoaíca  do  n  em  lo- 
cuções como  estas:  «Quem  no  diria?  Quem  tw  creria?»  Vão  des- 
carte para  o  gerontoeomio  dos  velhustros  caditcon  os  CASTiLiioSt 


t  Pgs.  61,  60,  193,  316. 

■   Pg.   VII. 
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03  LAtUfos,  e  Camillos,  otga  deorepidez  graminatical  perpetrou  a 
tnoQlo  4eMe6  anachroniBmQS : 

«  Bm  qve  nio  noã  vejais  abertas.»  (CAtnLHo:  Camões^  ^,  73.) 
c  Sem  na  olbart  ou  sem  na  intender.»  (Ib.,  p.  238.)  «Não  cuidamos 
que  hnja  ahi  queoa  nas  enoorpone*»  (i^*»  p.  â42.  )  «  Qaem  nV 
ha-de  reAiiar  f  »  (  Castiuio  :  Fastos,  I,  p.  131. )  «Quem  n*a 
ousava  prevê:*  ?  »  (/&.,  11,  p.  71.)  «Quem  n^as  tos(iuiaria  ?  >  (Cas- 
tilhj:  Georgic.^  p.  219.)  «Já  não  n'o  assusta.»  (/&.,  P*  iii*)  «B^ni  n*o 
abrasandoabrama.»(B.,p.l75.)«Nãon'as  verão ceddr.»(i&.,  p.  235) 
«A  não  H*o  haver.»  (Castil.:  Fastos,  II,  p.  149.)  «Em  n'a  esbulhar.» 
(7&.,  III,  p.  35  )  «Não  n'os  tratam.»  (/(.,  p.  41.)  «Nâo  n^o  estreava.» 
{Ib  ,  p.  49.)  «Quem  n'*a  vê.»  (Castil.:  Aínores^  II,  p.  86.)  «Quem  n^o 
traz.»  (/^.,  I,  p.  85.)  «E  mesmo  sem  n'o  ler.»  (Castil.:  Avte 
de  Am.,  I,  p«  31.)  «fim  n'o  oaeobrir.»  (/Z^.,  p.  88.)  «Nem  n'o  per- 
cebe.» {Ibid.)^ion*a  arredava»»  (Ib.,  p.  92.)  «Nem  n*a  agora  hou- 
vera.» (/&.,  p.  99.)  «Não  n;a  esqueçaes.»  (id.,  p.  1000  «Ssm  n*o  olle 
presumir.»  (Castil.:  iSvcavar^^,  p.  45.)  «O  porque  bem  n*o  sa- 
bem.» (CastSLIíO  Branco  :  Cawnr  em  Ruiiias,  p«  48)  «  Bem  n*ó 
sei.  »  (Latino  Coelho  :  Oraç.  da  Coroa,  p.  61. >^ 

'ár^O.^Com  esse  decepar  ao  organismo  do  nosso  idioma  partes 
ainda  animadas  e  vivas  condeseendea,  ainda  mal,  aquelle  mesmo 
que  tão  sentid'\  e  energicamente  o  denunciou,  o  autor  do  nosso  mais 
recente  e  opnlente  vocabulário.  Entre  as  expressões  obsoletas  ou 
desusadas  enumera  FiauEiaeno  muitis,  cuja  consagração  nos  me- 
lhores escriptores  contemporâneos  os  devia  assegurar  dessa  in- 
justiça. 

Assim,  alhures f  usado  por  Castilho  José,  A)'te  de  Amar,  v.  II, 
p.  317,  V.  III,  p.  278,  279,  e,  ainda  reoentissimamento  por  Ma- 
chado DE  AssiSt  ^^A^  Cubas,  p.  247  :  «C(Mno  dizam  alhures,i^ 

Assim,  adubio,  que  se  encontra  em  Castilho  António,  ã  p.  308 
dos  CoUoqaios  Aldeões  e  á  pag.  291  do  Cdmõss, 


«  Outra.  O  dr.  Carvbiro  «,  oomo  elU,  ottirot  grammatiooa  lôm  por 
«Dão  U>l6rad«vh(ye»  {Seroes,  ^.SSS^Q)  a  conUruoçSo  portuguesa, em  que  homem 
entra  na  acoepçao  indeterminada  e  vaga  do  on  no  francéa  e  da  particula 
apassivadora  se  em  noita  lingoagem,  eade  tem  ainda  os  sncoedaneot  de 
um  homem,  uma  pessoa,  ou  simpleementa  um.  Mae  claesiooe  de  noseo 
tempo,  bomo  Castilho  e  C.  Castbllo  Brancd,  ainda  usaram  dessa  forma 
portuguesa,  enja  elegância  era  pena  te  deixasss  perdor: 

«  Tediosa  e  impelida  colia  é  íallar  homem  de  ai  mesmo.  » (  Ca.9tii.ho: 
As  Metamorjph.,- ]ptol,,  p.  xi.  ) 

«  O  que  homem  herda 
Só  o  pode  ehamar  seu,  quando  o  ultlisa.  » 

(  Fau8U>,  p«  46.  ) 

«  E'  mai«  fácil  cortar  fun  lo  nos  outrjs  do  qua  arranhar  homem  em 
si  próprio  »  (Pf,,  p.  414.  ) 

«  Ddierko  ó  estar  homeên  s),  oomo  succede  a  tola  pessoa  que  nio  tem 
aquillo  com  qns  mais  se  a^^^cenle o  sngsnho.  »  ( C.  C.vstsllo  Baanco:  NjUes 
dt  Insomnia,  n.  2,  p.  41-2.  ) 

«  Mas,  se  ha  temeridade  sandia,  é  qinrer  h^man  pòr  hombros  d# 
supporte  ao  desabar  das  velhas  coisas.  »  (C.  CvsTKLr.o  Buam 30:  Pi*jlogo 
aot  Combates  e  Critieat  de  Silva  Pinto,  Porto,  1S5S,  p.  xxni.  ) 


I 
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AfBim,  garção,  qoo  òíachabo  nm  Asais  oã&tropidoa  em  eioiovere 
reiterar  :  «Era  um  lindo  garção.  Eu  era  «sse  garção  benálol»  ^Bra« 
Cubas,  p.  48.)  ^  » 

Aflsim,  obsecrar^  que  tem  a  prova  da  sua  oontimponQeidtde  em 
C.  G«  Branco,  reraao  dos  Uartpre^,  y.  1,  p«  13:  «M^^om  as  dirin- 
dades  dos  l)osques  »,  bem  como  a  ohaaeella  de  Latino  Coelho,  Or. 
da  Carôa,  p.  14  :  <  0bsecr(h4e  que  o  tllgas.  > 

Assim,  padar^  chaucellado  por  Castilho,  á  p.  Id3  das  suas 
Oeorgicas : 

€  Se  Tês  que  lhe  negreja 
Sob  o  húmido  paddr  a  lingua.  •  •> 

Assim,  desasado,  na  aceep^  de  de$g&UosOf  nudageikido^  nieo^  na 
significação  de  Macaco^  bilhão^  come  designativo  teohaioe  da  moeda 
inferior,  e  anspeuãda^  posto  militar,— rocabuloe  fados  esses  de  dr- 
oulação  entre  nós  universal  e  quotidiana. 

Assim,  gagês,  por  lucros,  Balema^  por  sauãaçòet^  cumprimmUaSt  e 
Undê,  por  linda^  emtrema^  rai^,  todos  de  uso  noS  EhgUs  ÁeadenUcos 
de  Latino  Coelho  .  ^ 

Aiisinit  vi/to,  encontradiQo  nos  escrip^  de  Cakum.  {JHoíUm  de 
Jff^onttiM, n»  5,  p.  21,a»  6, p.  91») 

Assiai,  goiiardot  corrente  nas  obras  desse  laesmo  escplptor  •  {Perfil 
do  Jlétrg»  de  Pofnbal^  p.  275i}  intrad.  aos  Cm^btáêi  e  CriHeas  % 
p.  xxxii),  e  «t^t/Scancia,  pratictdo  taoibem  por  essa  autoridade. 
(O  Esguekto,  p,  á48.) . 

Assim,  guisa  e  á  ^úa,  inscriptos,  não  só  no  seu  diccionario  com 
a  marca  de  <m(t$tWa«, .  mas  ainda  nas  oaas  JUçà^t  com.  a  de 
«archaismos  inúteis»,  e»  entretanto,  utilizados  for  Qabbet  (Obr. 
V.  XXIII,  p.  3CA),  Castilho  (CoUoquios,  p.  9â)  e  M»  db  Assis* 
{Brag  Cubas,  p.  34.) 

Assim,  ainda,  sambarcoy  de  que,  hapoueos  annos,  se  aproveitava 
Pacheco  Júnior.^ 

Assim  ai^  asitUia^  soer,  que,  segundo  Filancisco  Barata  \  csão 
boje  de  commum  omprego  entre  os  mestres  da  Hn^rua.» 

Muitos  e  muitos  outros  vocábulos  teria  queaeorefloeatar,  se  hou- 
vera de  tecer  lista  completa.  Vão  esses  apenas  de  amostra. 

41.^17'.— Cada  autoridade,  lastimando  os  abuaos  de  seus  predeces- 
sores nesse  terreno,  vae,  por  sua  vez,  decotando  ao  pobre  do 
nos^o  idioma,  a  titulo  de  mirradas  e  seccas,  xamas  oi»  florescentes, 
ora  desfrondescidas,  mas  ainda,  vivas. 


»  V.  II,  p.  398,  288,  ai7,  â9í. 

»  V.  r,  p.  11. 

'  Controvérsia  com  João  Ribeiro.  Ap,  João  Ribeiro,  Estud»  Philol, 
p.  41. 

*  Estud,  da  Ling.  -Portiíjf.,p.  7i. 
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KoQy£TE,  nas  auas  nota3  ao  Leal  Conselheiro  \  arerba  de  anti- 
quadaSf  OU  desusadas^  as  expressões  amercear'-'9e  ^«  dosvesHr  ^,  mesMa^ 
rijo  (em  ÍUocç^  adverbial),  ag^ar  (por  espertar^  estimular)^  des- 
e5j9eraní;a«.|iêca(aa  significação  de  tt^Mio»  to^o,  oomo  descendência 
do  i>ecuj  latino),  e.|>^Mi<w  .%  qu^i  aiiMia  hoje,  q,uasi  sessenta  annos 
depois,  s3o  de  uso  commum. 

SoTERo  DOS  Reis  ^  assignala  como  antiquados  os  participios 
nado,  teúdo  e  maniexido,  quando  os  dois  últimos  João  Ribeiro  ^ 
apresenta  como  calada  usados»  (o  que  é  corrente,  na  expressão 
ieúáa  e  manteuia),  e  do  primeiro  temos  exemplos  contemporâneos, 
entre  outros,  nos  livros  de  Castilho.' 

Tacha  de  o&íoZetõ  JuLio  Ribeiro  (Gmwm.,  p.  352)  o  substantivo 
avença,  que,  entretanto,  nem  Castilho  '  e  Camillo  *  se  pejaram  de 
empregar,  nem  os  menos  inclinados  aos  clássicos  ainda  hoje  duvi- 
dariam fazel-o. 

São  corriqueiras,  com  os  verbos  gastar,  imprimir,  ganhar,  phrases 
como  estas:  «Pouco  tenho  ganhado, ^^  Ello  não  me  tem  escrevido. 
Tenho  gastado  ixxáo.^  Pois  a  Grammatica  de  Julio  Ribeiro  **  eiyeita 
esses  três  participios  como  antiquados. 

Nada  mais  commum,  ainda  agora,  que  as  formas  do  gerúndio:  em 
amanhecendo;  e^n  acordando;  em  morrendo;  em  chegando;  em  con- 
cluindo.  Nâo  ha  coaversa,  em  que  se  não  profiram,  ou  livro,  onde 


»  Pgs.  64,  82,  91,  93,  99,  112,  259,  325,  450. 

•  «  Nem  Deuí  se  amerceará  delie.»  (A.  Hbrcul,:  O  Babo,  p.  298.) 
'  «  Quando  alguém  tente  desvestir  a  espada  » 

«  EUa  mesma,  que  é  ella,  apenas  se  desveste» 

São  versos  de  Castilho  António,  o  primeiro   nos    Fastos,    v.  II, 
p.  20O,  o  Mguado  na  Arte  de  Amar,  t,  I,  p.  86. 

Ai  Metamorphoêeê  (  p.  S65 )  depwraiâ-noB  o  m^mo  Twbo: 

«  Deeveêtindo 

A  viril  forma,  que  por  mim  tomara.  » 

^      «  O  ter  de  mulheres  medo 

E'  signalada  pequice.  » 

(  A.  Hrro.:  Pões,,  p.  292.  ) 

«  Rompê-las  maoi  de  homens,  íòrsi pcqtiice  tao  somente  imaginal-o. » 
(Hero.:  Lêndea,  t.  II,  p.  33.  ) 

«  Riria  da  pôtuiee^  »  (  Hbrjs.:  O  Bábo^  p.  d6. ) 
'  Apo€till,  de  Gvamm,  Gcrml^  p.  13,  14. 

*  Gram%n,,  ed.  de  1901,  p.  xxy. 

'  Fastos,  y.  II,  p.41,  83  e  89.  Georgicas,  p.75.  Aru  de  Amar,  v.  I, 
p*  58. 

*  Fausto,  p.  122. 

•  Narcóticos,  ▼.  i,  p.  65,  t.  II,  p.  6/Cancion,  Alegre,  ed.  de  1879, 
p.  65.  Avençar^se:  Cowu-  &m  itottiUM,  p.  2V,  Virtudes  AnHgms,  p.  24;  O 
Cego  de  Landim,  p.  24;  A  Morgada  de  Romariz,  p.  31. 

^  *  «  S£o  merecimentos  pMtoaet,  ganhBidos  a  poder  de  bom  estado  « 
honrada  vida.»  (Castiluo:  Camões,  p.  273.) 

«*  Pg.  152,  n.  266. 
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não  SC  escreTam.  Mas  a  Grammaiica  de  Augusto  Freire  ^  as  indi- 
gita como  syntaxe  arcbaica. 

Não  é  essa  me«ina  autoridade  quem  dá  como  desterrados  do  uso 
yeiiiacalo  pelos  termos  éiagére  e  dunheí'q%te  as  expressões  consolo  e 
aparcdor,  tão  frequentes  ainda  em  nossa  linguagem  vulgar  ? 

<iâ9.»Tomem-se  as  obras  de  Castilho  António,  «talvez  o  roai^ 
aprimorado  escriptor  poríuguê:)  do  século  dezonovc» .  <  Estão  criva- 
das, pagina  a  pagina,  de  locuções  desusadas,  antiquadas,  archaicas, 
a  nos  guiarmos  pelos  affeiidores  professos  da  moeda  coiTenfe  em 
nosso  idioma:  os  grammaticos  e  diccionaristas. 

Quando  não,  vejam  :  pascigo  (Georgicas^  p.  161);  a^o,  por  camj)o 
(p.  161,  197);  lastimeiro  (p.  185);  andorriaes  (p.  187);  esconiva  (p. 
189);  coUe  (p.  219);  a-la^fé  (p.  300;  jPVisíoí,  v.  Ill,  p.  153);  escure sa 
(Cteogicas,  p,  889;  Fausto^  p.  386);  venida  (Georg,,  p.  47);  affeiíe 
(p.  71);  amojav  (p,  77) ;  prol  (p.  87);  ressio  (p.  113);  abrevar  (p.  157) ; 
contagião  (p,  205);  emparor  Cp.  35);  aceiro  (Fastos,  l,  p,  99); 
obsecrados  {Fast,^  l,  p.  XLix);  chacim  (Fast.^  Hl,  p.  Ill) ;  tomar  ^oz 
pm*  {Felicidade pela  Insír,,  p,  111);  ^m  qtte^  por  ainda  que  {Amor  e 
Melanc,  p.  247);  umbrâlHes{^.  3S1);  que  farte  {Fausto,  j^.  113,202); 
em  mal, 'por  ainda  mal  (p.  126);  hemos  (p.  ^32);  mau  peccadol  {Colloq., 
p.  57);  ^cr/7«?í  (p.  97);  palúde  {Fastos,  ]^p,  131); /ercu/o  (p.  135);  ^er, 
ora  p^r  ler  ora  por  estar  ^  ;  móis  bom  (Fausto,  p.  239  ;  Amores^  III, 
p.  38)  *;  ai  fim    (Fausto,  p.  336.) 

Latino  Cosliio  entrava  ainda  mais  affoitamente  por  esse  campo, 
usando,  sem  vacillar,  torneios  synta^ticos  de  fundo  cunho  antigo, 
como  este:  c  A  realidade  histórica  da  que  os  factos  dão  apenas  a 
vestidura  material  e  transitória»  ^,«-forma  singularmente  clássica 
e  ainda  entro  os  clássicos  infroquentissima,  que  pardce  nQM)ldada  na- 
quillo  do  padre  António  Vieira:  cfistas  sáo  as  maravilhas  da  miseri- 
córdia, da  que  David  parece  que  se  admirava.»  ^ 

Não  tomava  Garret  menos  libeixlades  com  o  desusado  e  o  antigo 
do  que  com  o  novo  e  o  fora8teiro.  Abrindo  a  eito  um  dos  seus  volumes. 


»  Pg.  274. 

*  C.  DE  FiGUBiRXDO  :  Lições  Prat,  I,,  p.  277. 

*  «  Ab  armas  iada  impróprio,  imberbe  infante 

Era  ficado  em  Roma,  ultimo  Fábio.  » 
(  Fastos,  l,  p.  103.) 

«    quaado  Fauoo 

Lá  do  TÍso  de  um  monte,  oodo  então  era, 
Oa  aviatou,  e  ardeu.  » 

( Ib.,  p.  109.  ) 

«    Vem  !  onde  és  tu  ?  Tem  Ter  nosaos  regalos  1 » 

( J6.,  II,  p.  155.) 

*  JOAO  RiREiRO  (  Grawm.,  p.  73)   diz    nSo   ser  Ce  itso,  adnjiltir.4o 
aliás  mais  mav* 

•  Elogios  AcjCenucos,  t.  II,  p,  573. 

•  Sti^mues,  V*  III,  p.  265. 
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para  logo  se  me  deparam  expressões  de  antiga  usança,  como  jmW^s  na 
aocepção  de   qualidades,  diffídencia,  d  ^uisa  de  ruda,  ^  A.  Herculan^o, 
com  especialidade  nas  suas  obi^aí»  mais  literárias,  no  Monasticon,  no 
Bôbo^  nas  Lendas  e  NaíTcUxas,  nSo  poupa  os  tbesoirosda  antiguidade 
vernácula.  Oliveira  Martins,  quo  se  nâo  prosava  de  classicismo,  es- 
maltou copiosamente  das  graças  antigas  as  suas  mais  bellas  obras 
históricas.    Folheando  a  esmo,  por  exemplo,  a  Vida  de  Nun' Alvares^ 
em  poucas  paj<inas  vemos  affluirem  todas  estas  locuções  de  velho 
cunho  e  nulla  circulação  hoje:  ruda^  cm  vez  de  rude,  appeUido,  por 
cTíamado^  alai'do^  cm  logar  de  revista^  homens  de  cavallo,  correger,  tri- 
gosamente.  '  O  nosso  Gonçalves  Dias,  neste  particular,  usava  e 
abusava,  nem  sempre  a  propósito,  desde  o  asinha  ^,  que  tem  a 
chancellade  outros  modernos  S  até  o  sembrar,  de  uma  antiguidade 
talvez  irreconciliável  com  a  lingua  de  hoje.  ^  Júlio  Ribeiro  não 
trepida  em  de^ox^dar  o  inusitado  asir  e  o  desusadis:iimo  ludo.  ^  Al, 
hariOy  meles  (xxíGis),  feriiles,ar^ aderna  e  outras  são  formas  antigas,  de 
que  se  cravejam  as  poesias  de  Machado  de  Assis.   ^  Da  expressão 
partes,  no  velho  sentido,  hoje— ainda  mal  !— esquecido  aos  nossos  Oí- 
criptores,  se  aproveitou  habilmente  Franci:íco  de  Castro  **,  um 
dos  poucos  sabedores  do  nosso  idioma  nesta  terra  e  um  dos  que  mais 
aprimoradamente  entre  nós  o  têm  polido. 

«A^ O.— Serio  archaistas  esses  escripiores?  Terão  incorrido  o 
vicio  ^  de  archaismo,  por  haverem  tontado  insuflar  o  espirito  do 
nosso  tempo  nessas  formas  de  outr*ora?  Não.  Foram  antes  reno- 
vadores bemfazejos  do  idioma  pátrio,  que  não  rejuvenesce  unica- 
mente com  as  locuções  creadas  agora  de  novo  pela  inventiva  dos 
modernos,  senão  tambam  oom  o  revivescer  das  antigas ;  do  mesmo 
modo  como  o  arvoredo  não  frondesce  de  primavera  unicamente 
com  o  novedio  das  vergonteas  lustrosas  e  tenras,  agomadas  ao 
sopro  da  sazão  creadora,  mas  ainda  com  o  reabrotar  das  galhas 
antigas  e  rugosas,  que   a  intolligencia   do  cultor  previdente  se 


*  Vol.  XXIIÍ,  p.  371,  152,  364,  401. 

•  P.  371,  373,  375,  379,  39«,  405. 

•  Poesioã,  T.  II,  p.  79. 

♦  Castilho  José:  Grinalda  á  Arte  de  Amar,  v.  T,  p.  37. 

'  «  8oeoedein*8e  as  ooret, 
Qu'iiniUm  as  floras, 
Qaa  sembram  primores 
I>'um  noTO  arrebol.  » 

(  Pociias^  ▼.  I,  p.l  89.  ) 

•  A  Cat^e,  p.  45,  83,  173. 

»  P.  154,  «85,  240,  577,  133. 

*  «  Covtbe  ao  visconde  de  Taunay  pelas  suas  muitas  partes  de  supe- 
rioridade, lima  mlssio  typloamente  caracterialica,  haquella  pbase  d» 
agitaçto  e  controvérsia,  que  feneceu  com  o  anno  legislativo  de  77.  »  (Di>- 
cvrsos  do  dr.  Francisco  ds  Castro.  Rio,  1902,  P.  47. ) 

*  «  Porque  deste  modo  escusarão  de  cncon^rcr  a  ntlpa  da  engratidAo. 
(Bbrmardbs:  .Yora  Floresta,  ed.  de  1759,  v.  II,  p.  178.) 
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absteve  de  esfrançar,  á  espera  de  rel-aa  garrir  e  revicejar  em  galas 
e  fructos  entre  as  recem-vinda^  á  festa  annual  da  natureza. 

Como  proscrever  em  absoluto  o  archaismoj  quando  se  recebem, 
aconselham  e  festejam  os  neologismos  ?  Pois,  se,  por  dar  expressão 
adequada  a  idéas,  íiictos  ou  coisas  novas  se  nos  permitte  e  appfaude 
que  recorramos  ao  cabedal  estrangeiro  de  outros  idiomas,  vivos 
€  mortos,  como  nos  havia  de  sor  defeso  recorrermos,  para  a  mesma 
ssrvontia,  á  nossa  própria  fazenda,  injostamento  abandonada  ao 
mugre  pelo  deleixo  de  umas  gerações  e  a  insciencia  do  outras  í 

Dos  vocábulos  que  Duartk  Nunes,  vao  por  três  séculos,  enter- 
rava, quasi  metade  a  precisão,  a  curiosidade,  ou  a  arte  os  trou- 
xeram de  novo  á  luz,  e  circulam  hoje  a  pardos  novíssimos  ao  idioma 
corrente.  O  mesmo  aconteceu  aos  inscriptos  no  obituário  pbilo- 
lógico  de  Francisco  José  Freire,  e  acontees  a  cada  hora  com 
os  certificados  de  inhumaçao  lavrados  pelos  diccionartstas.  Essas 
covas  facilmente  se  transformam  em  berços.  De  uma  expressão  hoje 
em  dia  tão  corriqueira  como  o  substantivo  falante  escrevia,  ha 
cerca  de  duzentos  annos,  Bluteau  :  <Pala^ra  antiquada^  que  queria 
dizer  vontade.  Parece  que  no  tempo  de  D.  Francisco  Manckl 
ialanle  era  palavra  culta.»  * 

Quando  nos  não  corremos  de  ir  tomar  de  empréstimo  a  estranhos 
as  locuções,  4iuo  nos  fallocem,  como  nos  envergonhai:!  \mos  de 
recorrer  ao  )k>»o,  de  ir  buscar  nos  thesoiros,  que  o  esquecimento 
domestico  entivgoa  á  ferragem,  as  preciosidades  reclamadas  pela 
occisião  l  Poderíamos  considerar  menos  desusada  a  expressão  alheia, 
qoe  deiiberamoa  Importar,  do  que  a  velha,  de  posse  nossa,  esque- 
cida por  algum  tempo  ?  Terá  mais  autoridade  ,emquanto  uso,  a  voga 
estrangeira,  par»  adoptarmos  uma  locução  exótica,  do  que  a  an- 
tiga tradição  vernácula,  para  volvermos  á  circula^  um  deslem- 
brado vooabttlo  português?  O  desuso  absoluto  de  uma  palavra 
adventícia  não  será  mais  cabal  e  remoto  que  o  relativo  e  tempo- 
rário desuso  de  formas  pátrias,  outr'ora  correntes?  Um  artefacto  já 
conhecido  aos  nossos  maiores  traz-nos  hoje  de  Europa  o  nome  de 
bohàche.  Mas  nossos  paos  lho  chamavam  dirandela^  ou  arandeUt. 
Como  acercar-nos  mais  do  uso,  e  observar-lhe  melhor  a  lei? 
Impondo-lho  o  nome  francês?  Ou  reanimando  o  velho  termo 
nacional  ?  Servimos  ao  uso,  enfeitando-nos  com  o  franeês  desseri^ 
com  o  fi*ancês  elite,  com  o  francês  enveloppe^  com  o  francês  plateau^ 
com  o  francês  rendez-vous.  £  não  estará  mais  pert<»  deiMM  o  nosso 
próprio  uso,  antolhando-nos,  de  preferencia  a  esses,  cjm  o  costume 
de  casa,  o  antigo  português  ponto  dado,  ou  prajso  dado,  o  antigo  por- 
tuguês achada,  eh'!,  planalto,  chapada,  O  antigo  português  sobre- 
carta,  o  portigués  antigo  sobremesa^  poHree,  posposto  ? 


*   Vocabulário  Port,^  ▼.  VIII,  p«  17, 
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:lQO.  -*-  Se.eu  bouY^ase  utilizado  ao  meu  trabaLbo  algumas 
das  aj^plicações  olasaicas  do  genitivo  cujo,  interrogativas,  ou  não, 
taes  wsn^,  « o  se^t  a  cv^jo  é  »f  €  enjos  m'WM  os  filhos  ?  >  tinha 
de  havel-o  ^  com  o  dr.  Carneiro,  ou  o  sr*  José  Veríssimo.  £ra 
oaso  á^arciãiasiiOt  ^ -g^rdOktQ.  V<jo,  enirotaoto,  que  um  douto 
phiL»logo  brasileiro  faz  votos  pala  restauração  dessas  antigas  for- 
mas vemaoulas,  ?  «Oi/jo^-são  .tautas  terras  conquistadas  no  Oriente  U 
dizia  ViiiRA^  «  Gujas  as  armadas  que  cobrem  e  navegam  aqueUes 
mares  ?  Cvtjo^  os  portos  que  enriquecem  com  os  commercios  e  tri- 
butos» que  o  lado  e  o  Ganges  s6  pagavam  ao  Tejo  ?  »^  Ooutra  vez  : 


'  JuLio  Ribeiro,  censurando  a  phrafle«E2^  tem  dt  êt  hmoer  c&tnmigo» 
phrase  cujo  cunho  clássico  mostrei  numa  das  notas  anteriores,  reprova 
egualmenU  a  que  no  teito  aoabo  de  em^gar.  «  Morabs  e  CofcSTAMCio 
erram  yt,  diz  elle,  «procurando  explicar  a  phrase  incorreta  Havel-o  com 
«l/7«r«m , •  a  qual  deve  ser  emendada  Atilho  com  alg^tem ,  t»  {Gramm,y 
p.  iS2  ) 

Na  emenda  alvitrada  pelo  eminente  grammatico  é  que  ha  incorrecção 
palpável.  Aíjvt  na  signiQcaçSo  transitíTa  quer  áXxw ajustar,  comjpor^  cot^ 
ciliar,  congraçar,  concordar:  «  £  se  alguns  Concelhos  hão  demandas  ou 
contendas  entri  si,  deve  trabalhar  quanto  puder  de  os  concertar  e  artV.» 
(  Ord,  I,  d9.  )  Na  phrase  Aatw^o  com  aigvem  o  sentido  é,  ao  revez,  de 
pen'Je7iciai  disputa,  con  flicto.  Averbai -a  de  incorrecta,  unicamente  por  não 
ser  clara  a  chave  da  regência  grammatical  na  ellipse  alli  manifesta  seria 
inquinar  de  egual  vkio  a  Tarios  idiotismos  nossos,  ouja  syntaxe  não  sa 
conhece,  e  perpetrar  aquillo  que,  a  propósito  da  opinião  de  Jeronymo 
SoARRS  acerca  do  infinito  pessoal,  escandaliza  a  Júlio  ili beiro,  indignado 
com  a  audácia  de  se  notarem  erros  a  Cílmõbs  e  Fr.  Luiz  db  Sousa.  Eate, 
por  muitas  vezes,  na  Vida  do  Arcebispo,  se  utilizou  do  havel-o  sob  aq'iella 
forma.  E,  eome  elle,  oulroi  mestres.  Citarei  o  autor  da  Eufrosina  e  o  da 
Comedia  do  Ciú$o. 

Na  primeira  (a.  I,  se.  4)  temos: 

«^Ide  eramáque  vos  mente  a  bêbada  Philtra.«— Mentir,  ou  como? 
achastes  vós  o  menino  sofrido,  com  quem  o  has,  quaresma  ?  para  lhe  tirar 
um  olho  e  mo8farar«>lbo  ao  ontro.  » 

Na  segunda : 

«  —  Ah  treição...  vil  encubridora  de  ladroes.—  Eu  não  conheço 
aquella  falia.  ^  Tinham-se  concertado;  eu  te  conhecerei  quem  quer  que 
4a.  m^  Para  que  vem  t  — •  Antes  damenhã  a  eslas  oras,  um  e  oairo  saberão 
com  quem  o  Jiouf3er<nm.  » 

B,  j&  que  finllei  em  Fr.  Luiz  ns  Sousa,  por  não  deixar  sem  prova 
o  meu  dito,  apontarei  dois  esemplos  sove  : 

«Fr.  João,  acaatelando-se  com  tempo,  como  sabia  com  quem  o 
havia,.,  »  (  Vida  do  Are,  1.  I,  c.  21.) 

«  Pui  ombebondo  tempo,  e  estendendo  a  pratica  com  rodeios  edis* 
simulação,  a  ver  se  se  descuidava  o  prior  ;  mas  haviam  com  homem  eze« 
outlvo.  »  ( Ib,,  I.  n,  c.  3.  ) 

PiLiNTO  Eltsio  empregou  muitas  vezes  esse  modismo,  de  uma 
expressão  incieÍTa  e  vigorosa  : 

«  Com  mais  dura  que  tu  Iiavcl-o  queres.  » 

{Obr.,  V.  XII,  p.  194.) 

«  Que  o  teria  de  htver  c'nm  Leão  Monareha, 
«  Terrível  creatura.  » 

(76.,  V.  xni,  p.  236.) 

«  E  muito  mais  quando  o  não  has  com  muitos  ouvinte,  mas  com 
lUD  só. »  ( /»..  V.  XXII,  p.  75.) 

Já  se  vô  que  Juuo  Ribeiro  assentou  a  sua  optaiSo.  acm  conhecer 
os   textos  clássicos,  e  que  a  raito  está  da  parto  de  Moa  abo. 

*  Lambira  de  Andrade  :  Oramm,^  p.  006. 

•  Sermõet,  v.  XIII,  p.  220. 
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«  Senhor,  por  cvjos  peccados  nasceu  este  moço  oego,  pelos  8eu9,  ou 
pelos  de  seus  pães  ?  »  ^  E,  ainda:  «Mas  cujat  foram  as  diligeBcias  T 
Mas  cujas  foram  as  tardanças  ? »  ^  Ou:  «  Cuja  era  aquella  imagem, 
^^cujo  nome  escripto  nas  letras? »  ' 

LAMmBA  DE  Andbade  quizera  ver  reactualizada  esta  linguagem. 
Parte  de  um  falso  presnpposto  esse  desejo.  Ouso  clássico,  aqui, 
não  teve  jamais  soluto  de  continuidade.  Manteye-o  Castilho 
António,  Alei.  Herculano  e  C.  Castbllo  Branco.  ^  Mas  a 
aspiração  enunciada  pelo  nosso  grammatico  está  evidenciaudo  a 
necessidade  literária  de  taes  re«ureiç?Ses  e  o  fútil  das  increpacoes 
de  archaismo,  lançadas  sem  a  prova  de  inconveniência,  improprie- 
dade, ou  mau  gosto. 

'^Ol.—  Guardadas  as  leis,  talvez  indcílniVeis,  mas  sontidas  e 
|nsiinctlvas,  do  bom  gosto,  as  da  propriedade  e  conveniência  no 
escolhcl-os,  as  da  moderação  no  ousal-os,  as  da  opportunidade  no 
tental-os,  as  do  tacto  no  expol-os,  do  modo  que  a  phrase,  onde  se 
insinuam,  ou  encravam,  lhes  allumie  e  patenteie  o  sentido,  insigne 
serviço  fazem  os  bons  escriptoros  ã  t^a  língua,  reempossando-a  no 
goso  de  vocábulos  e  torneios  antigos  deixados  esquecer  por  iigustos 
desprezos  do  tempo.  «  Aos  modernistas  enjoadiços»,  dizia  Castilho, 
<só  respondo  que  onde  tâo  sobejo  e  tão  consentido  anda  o  uso  de 
bárbaros  neologismo?  e  eii^tranjeirtces  semsabores,  não  se  deve  estra- 
nhar que  um  amigo  de  sua  língua  forceje  porlhe  restituir  pai-te  dos 
haveres,  com  que  se  já  viu  tão  abastada,  e  que  só  por  descuido  de 
seus  administradores  e  feitores  andavam  perdidos ;  que,  já  que  a 
escusadas  novidades  se  tem  a  porta  aberta,  doem  por  ella  entrada  a 
alguma  pouca  antigualhi,  que  não  merecia  do  ter  morrido;  mas  que, 
IK)is  desapparecera,  e  agora  volta,  também  como  novidade,  quando 
por  mais  não  seja,  a  podem  admittir».  ^ 

Defendendo,  porém,  essa  utilíssima  franquia  do  bom  escrever, 
a  que»  na  mão  dos  me^^tres,  Levem  todos  os  idiomas  boa  parte 
das  galas,  com  que  incessantemente  se  renovam,  não  se  descui- 
dava o  exímio  oscriptor  de  lhe  Indicar  as  condiçOes  essenciaea. 
«Tão  pai'co  me  portei»,  advertia,  «no  exercício  desta  prerogativa, 
concedivel  a  todo  escriptor  sisudo  e  de  consciência,  que,  se 
algumas  raras  vezes  me  vali  de  palavras  passadas,  foi  quando 
entendi   que    eram    necessárias^    ou,  pelo  menos ^  úteis ;  por  beUas, 


*  Serm.,  v.  VI,  p.  06. 
"  Scrm.^  V  II,  p.  212. 
»  i6.,  p.  219. 

*  Castilho  :  Prmavcra,  p.  27,  1Ç6.  Artt  de  Awar^y.  I,  p.  124.  Ow 
tono,  p.  74.  CoRoquios,  p.  20. 

Cauillo,  Noites  de  Insomnia,  n.  5«p.  19. 

A*  Hkrcdlano  :  Lendas,  v.  II,  p«  40.  O  Bôbo^  p.  ii?5.  ' 

*  As  Metamorphoses,  prol,,  p.  xix. 


^ 
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ou    por   expressivas,  dígnafl  de  rosorreição ;  o  que  nem  a  todos  os- 
archaismos  acontece  (  e  nunoa  aa  paz,  senão  em  iogar  e  de  inodo 
que  o  contexto  do  período  lhes  declirasse,  á  jastá,  oã  próxima* 
mente,  asigoiíieação.»  *■ 

N&o  teve  nonea  o  idioma  italiano  quem  o  escrevesse  melhor  que 
Leopaudi.  Seus  voisos,  cuja  belleza,  na  phrase  de  Gladstone,  rc- 
surgiu  a  poesia  italiana,  exiincta  no3  lábios  do  Dante,  e  suas  prosas- 
ineffaveis  de  simplicidade  e  pureza  tocaram  a  perféi^  das  graças- 
.gregas.  Vôde,  entretanto,  nas  suas  palavras  de  singela  belleza, 
que  Tertc»  do  italiano,  como  elle  se  exj^rimia  nesta  questãói 
commontando  a  sua  proâssio  do  fé  contra  os  archaismos*  Od'.o 
gli  arcaismu  por  vezes  reiterada  no  curso  de  seus  admiráveis 
Pensamentosi  «Abomino  oarchaismo...  Mas  os  nossos  escriptores  an- 
tigos e  antiquíssimos  abundam  em  palavras  e  maneiras  hoje  desusa- 
das, que,  sobre  serem  de  significado  manifestíssimo  a  quem  quer  quo- 
for,  tao  naturalmente  e  suavemente  e  Cicilmoato  caem  no  discurso, 
tio  alheias  se  mostram  a  todo  o  geito  do  affectação  ou  estudo  no  sou« 
aso,  são,  em  summa,  tão  fj^escas  o  viçosas,  que  o  leitor,  se  não  sabe 
de  onde  lhe  vêm,  não  darã  tino  de  que  sejam  passadas,  antes  haverá, 
por  modornissimos  e  como  que  acabados  do  cunhar  no  momento 
esses  vocábulos  e  modos,  cuja  antiguidade,  quando  se  possa  co- 
nhecer, não  se  poderá  jamais  sentir.  E,  ao  passo  quo  aqueiroutros, 
caberia  comparal-os  ás  coifas  inanidas,  rancescidas,  aboloreoiJas  ^ 
do  tempo,  estes  semelham  á  fructa,  quo,  envolvida  em  cera,  se 
conserva,  para  comer  f<6ra  da  sasâo,  e,  ao  deixar  o  envoltório,  está 
vivida,  c  fresca, e  bella,  e  coi*ada,  como  se  então  acolhêramos  do  pé. 
Se  bem  descostumados,  e  de  larguíssimo  tempo,  no  escrever,  no 
í^lar,  ou  no  i^llar  e  escrever,  não  têm  ar  de  esquecidos,  mas  de 
postos  á  parte,  em  seguro,  para  se  volverem  opportunamente  a 
usar.»^ 

-XO^.^Em  todos  os  tempos  se  percebeu  que  nos  domínios  da 
antiguidade,  ainda  pelas  mais  abandonadas  regiões  do  archaisma, 
ha  thesoiros  e  jazidas  por  explorar,  com  grande  vantagem  para 
o  dessnvolvimento  e  renoya<^  das  línguas  Tivas,  para  ò  lustre  e 
opulência  das  literaturas  modernas. 

J&  Fernão  de  Oliveira,  o  mais  antigo  doe  nossos  grammaticos, 
notava  4ue  «o  uso  destas  diçQes  antigas  trax  e  dá  muita  graça  ao 
íálar,  quando  é  temperado  e  em  seus  legares  e  tempos».  ^  Oxalá, 
dizia,  três  séculos  depois,  António  das  Neves  Pereira,  «oxalá  que- 
os  nossos  escriptores  antes  S3  inclinassem  a  resuscitar  muitos  voca»- 

*  Ibúlem, 

*  «  Stanliyite,  rancidito,  ammuffite*  » 

*  GiAC.  Leopardi  :  Pensieri  di  varia   filosofia  e  di  bella  lettcçaiura» 
Vol.  11.  (  Firenze,  1900  ),  p.  402,  n.  1099.  .      . 

^  Gramn^atica  Ot  Linguagem    Poirivg%tctay  e.    36,   p»    81.    Ed.  do 
Porto,  1871.     . 
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bolod  assaz  enérgicos  do  seonlo  quinze  edezdseis  ào  que  a  xneDdigv 
das  línguas  estrangeifas  tantos  oatros,  qne  nlo  dlo  maior  credito 
á  nossa  liagua^  nem  lhe  conefliam  mais  graça,  nen  mais  ener- 
gia». *■  Ainda  mais  perto  destes  nossos  dias  reforçava  o  bom  senso 
dessas  HBâssrâes  outro  autorizado  caitor  das  coisas  vernáculas.  Era 
Pbancisco  BARÂ9A»  no  sen  opúsculo  de  estudos  da  Usgua:  <Nio  To- 
rnos nós  que  muitas  eensuras  mereoam  aqnelles  escriptorest  que  ao 
pasNido  vão  buscar  termos  obaolatos  e  boje  cem  uso,  para  lhes  dar 
livre  curso  no  exprimir  de  suas  idéas«  Com  isto  não  queremos  o 
chamamento  daquella  linguagem  antesior  a  D.  Joio  I,  e  maionnente 
a  D.  Djniz»  mas  a  escripta  o  fitUada  noSMcules  áureos  de  aossu 
letras»  em  que  viveram  Oam^bs,  Bíabd^^os  Bbrnaades,  Fr.  Luuds 
Sousa,  Akraes,  Hutor  Pinto»  Vubika»  Paiva  de  Akoeade  e  muitos 
mais^  A'  moda  tem  sujei^  a  linguagem:  uma  esquece  e  se  antiqua, 
para  se  dar  vida  á  outra,  que  j&  foi  usaáa*»  ^ 

'1Q3.— Não  convertamos,  portanto,  em  espantalho  o  nome  de 
archaismo.  Toda.?  as  gerações  assistem  ao  reabrir  de  palavras  an- 
tiquadas, que  outra  vez,  ao  influxo  de  dovos  tempos,  rebentam  de 
s:^u,  espjntaneas  e  bellas,  sob  a  peana  dos  escriptores  de  bom  gosto. 
Com  os  archaismos  a  lei  é  a  mesma  que  a  respeito  dos  neólogism&sx 
nsarem-se  «  discretamonte,  quando  necessários,  ou  nteis>.  ^ 

Nem  porque  eu  assim  mo  enuncie,  poderã  campear  contra  mim  a 
tãcba,  que  me  impQd  o  sr.  José  Veríssimo,  de  nlLo  possuir  no  devido 
grau  «o  sentimento  da  evolução  da  lingua».  Nmguem  o  possuiu 
mais  do  que  Littré,  cujos  trabalhos  históricos  nesta  matéria  rege- 
neraram, em  Franca,  a  sciencia  do  sen  idioma.  Não  era  elle, 
comtudo,  quom,  pouco  mais  ha  de  trinta  annos,  levantando  o 
brado  contra  a  corrupção  do  firancés,  exhortava  os  seus  naturaes  «  à 
avoir  seuci  de  notre  parlure  (  e*est  le  mot  de  nos  aleux ),  car  no- 
blesse  oblige»  ?  ^ 

SbBt  alto»  e  nio  outro.  Elle*  o  não  outro,  quem«  no  pre£atcio  do  seu 
Diocíonarfo,  chamou  de  «esperdiçado»  o  idioma,  que,  <  sem  mo- 
tivo, deixa  perder  vocabulo3  bem  leitos  e  de  boa  liga».  Eila 
ainda,  quem,  na  sua  Historia  da  Lingua  Franeeia  ^«  disse  :  «Dentro 
em  certa  medida,  o  archaismo,  euio  .goito  áã  veses  bb  oblitera,  xdm 
nSo  se  extingue  nunca,  é  salutar  á  alma  e  ao  espirito.  » 

O  evoiucáoniamo»  oom  o  vioip  de  todas  aa  demasias  contempo- 
râneas em  isnkOf  não  logrará  banir  da  evolução  natural  nas  lingoas 
o  inestàBaavel  oonenrso  da  revivescQnoia  das  formas  antigas,  ou  ds 


*  Memor,  de  Liurat.t  tom.  IV,  p,  80e8i. 

«  ?•  68-9. 

3  Augusto  F&eirb:  Gramm.  Port.  Ed.  de  iS94.  P.  3i3. 

^  Ap.  Eh.  Deschanbl:    Lu   âéformaiiomt  di   la  langue  frunçãiM» 
Paria,  1898.  P.  208. 

»  LiTTRÂ  :  Histoire  eh  la  tangue  française,  v,  I,  p.  416. 
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aua  preservação  contra  os  aatqgoi  doeaiíQs  d*  modsmidadeâJktrAiuk 
igeate.  SMiciívde,  no  firaneto,  ehejLraTa  mal  ás*  SoHchotma  de 
MouÈRE  : 

«...  Mlieitude  à  xnon  orMle eert  rode, 
II  pae  étrangement  son  aneiennetô.» 

# 

Não  obstante,  porém,  enfonEur  a3  lUostrissimaa  evoluclooista^  da- 
quolle  tempo,  $<dlicUxide  ficou,  S3m  quebra  de  mocidade,  ejoergia  e 
Tigor,  no  vocabulário  d^sse  idioma,  atravez  da  inundação  neologipa 
exn  que  mais  tardbo  ae  viu  de  monte  a  monte  alagado. 

Elemento  de  regeneração,  quando  sensajbamente  disciplinado»  no 
Tooabttlario  das  línguas,  esse  aroma  de  anUguida^o,  <  une  c^rf^Mua^ 
fieur  d'antiquitéi^^,  que  do  hábil  emprego  das  boas  locações  antigas 
se  desprende,  é  um  dos  segredos,  da  graça  e  força  nos  escriptore» 
de  grande  raça,  nos  estilistas  de  escola,  nos  renovadores  do  gosto 
literário,  nos  creadores  de  obras  d'arte^  duradoiras.  De  Gabriel 
d'Annunzio  (por  me  não  afastar  do  mais  moderno)  poude  Vooué  «  , 
dizer  que,  obsesso  dos  velhos  mestres,  vive  incessantemente  a  excs* 
var  as  remotas  nascentes  do  sua  língua, 

'^O^L* —  Nesses  iimites  é  que  eu  comprehendo  e  entretenho,  no 

meu  tanto,  o  gosto  da  antiguidade,  cuja  exaggera^o  gratuitamente 
me  aehaca  o  sr.  José  Veríssimo.  O  habito  de  eavar  e  reoavar  nos 
velhos  mestres  as  riquezas  incaiculaveís  do  idioma  pátrio  me  trouxe 
&  convic^,  em  qae  Joajo  ps  Baraob  estava,  de  qna  «  a  quem  não 
£Uleccr  matéria  e  engenho,  para  demonstrar  sua  ten^,  em  noss^l 
linguagem,  não  lhe  faUeoeriio  yeoabulos  >.  '  A  mim,  na  minha 
longa,  aturada  è  continua  pratica  do  escrever»  me  tem  succedido 
innumeras  vezes,  depois  de  considerar  por  mntto  tempo  necessária 
e  insupprivel  uma  locução  nova,  encontrar  vertida  em  expressões 
antigas  mais  clara,  expressiva  e  elegantemente  a  mesma  idéa. 
Nesses  casos  o  bom  escriptor,  a  quem  não  mingnn  oonsoienoia  e 
íino  do  offlcío,  não  dove  receiar-sa  de  tentar  e  pertentar  '  a  rea- 


*  Ib.,  p.  410.  • 

*  o  vdrrinista  de  certa  critica  infamante  ao  meã  sulMiltntiTO  lava*m«  I 
a  riso  o  escreyer  eu  obra  d^atte^  Será  aiie  o  ouvidê  hrasihiro  íás  questão  i 
do  €'íe  arte».  Gu,  porém,  escrevi  á  maneira  doe  melhores  eseriptores  verna-  Í 
cuIos.  Haja  vista  GASnt.Bo,  no  Gamões^  i*  ed»,  p.  181, 

>  Voooé:  HiHoirt  eí  Púémc,  p.  289« 

^  João  db  Barros:  Diálago  em  louvor  da  nossa  linguagem* 

*  «  Tenta  a  morte  vencer;  ocrtenCa,  e  balda, 
Quantos  lhe  oceorrem,  médicos  segredos.  » 

(  Castilho:  As  Metmm.^  p«  96. ) 

Pei^entai\  ozeellente  neologismo,  gerado  nesses  versos  do  traductoe 
de  Ovídio,  para  significar  a  insistência  no  tentar*  £'  uma  applieacSo 
cigorosameate  vernácula  do  jpreílxo  per  denotando  força,  augmentOf 
cofUinuação^  intensidade,  pcrststencia ,  como  em:  pcramoular,  jxrointarf 
perdurar^  per  fulgir^  jicrfasjfr,  perlavar,  pcrlongar,  permanecer ,  per-» 
quirir,  pervndarj  persistir,  pct^sólver,  pcrsoterrar,  perturbai^  peri'agar» 
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Dimacio  áft  filroia   áonniirti,  «om  tel  qae  *■  ▼eoba  m  cair 
ralmeato,  eomo  nio  éB  estedo,  no  ftogar  onde  a  empuogarmos;  e  da 
urdidvra  do  teito  làe  reeambre  traaspax^eate  o  significado. 

Até  ahi  creio  que  o  illuatre  critico  me  não  terá  quo  embargar. 
Num  ponto  divergiremos,  IsJO  é  verdade  :  qu^mdo  elle,  entre 
ezaggero  e  ezaggero,  entro  vicio  e  Ticio,  me  prefere  o  do  neologismo 
ao  do  archaismo*  Reprovando  amboa  ellos,  ea  me  não  quereria  ^er 
olirigado  aoptar  por  um,  on  por  outro,  certo  de  qae,  em  qualquer 
úm  casos,  haveria  da  outra  parte  seus  contras  á  minha  escolha. 
Porém. '  sempre  estou  que  dos  dois,  com  as  tendências  excessiva- 
monte  progressistas  e  versáteis  da  noasa  edaie,  não  é  no  caturnsmo 
vemacaioqno  avultaria  jamais  o  perigo.  Esse,  nos  tempos  de  agora. 


*  c  Deu  a  eésta  a  guardar  a  três  donzellas. 
Filhas  do  doplei  Céorop* ;  mat  logo 
Com  tal  que  nuaca dentro  espreitariam.» 

(  Castil.  :  Metam,,  p.  91*5.  ) 

iS'  o  com  tcU  qtu  uma  rariante  elliptiea  da  expressão  yernacula  com 
ial  coifDicSo  que,  também  eneontradiça  nos  bons  autorss.  Ez. : 

«  Biles  o  queriam  levantar,  com  ta/  condição  qtit  em  espaço  de  um 
Aono  elle,  nem  os  que  com  elle  estaTan,  nem  outra  qualquer  companhia 
de  gente  que  lhe  viesse,  fizeste  guerra  naquella  comarca.  »  Duartb 
ifuNEs:  Cron,  tUl-tvy  d.  Affmso  o  v,  o.   58.  (  Ed«  de  ITSOf  p.  42t.  ) 

*Com  tal  qiie  cora  raiva  nao  chegueis  a  praguejar.»  (  Jorob  Fcrreira  : 
Enfrotina,  III,  2.)  •Com  tal  que  seja  eu  o  esposo.»  (  7d.,  6.)  cCont  tal 
qu4  mo  agradeçam, »  (76.,  IV,  7.)  «Com  tal  que  antes  de  saírem  de  pai&cio 
haviam  &  dar  couta  de  suas  rendas.»  (  Bbrn.vudes  :  N.  Flor,,  v.  IV, 
p.  289.) 

*  Um  des  mestres  contem poraaeos  da  boa  linguagm  professa  não  ser 
«  bem  portuguesa  a  eollocação  da  adversativa  porém  no  priocipio  de  uma 
oracSo».  (Fiqubirbdo  :  Liç,  Pr<ie.,  v.  I,  p.  i2t,  )  Porém  todos  03  clássicos 
de  iodos  os  tempoi  m'a  deparam  frequenlemeote  assim  coiiocada. 

Vâo,  em  prova,  alguos  textos  e  indicações  de  textos. 

«  Porém  ainda  que  devemos  aver  esta  guarda  nas  virtudes,  desposicom 
delias,  e  manhas  do  corpo,  nom  podem  seer  do  todos  por  Sgual  possuídas^» 
(D.  Duartb:  Leal  Corutlhtiro^  p.  132.) 

c  Porém  aqaellesque  se  enxalçarom  por  grandes  riquesas  do  mundo...» 
(Z6.,  p.  231. ) 

«  Porém  vos  aconselho  que  tenhaes  tal  geito  com  todos...  »  (Fsrn. 
lx)PBs:  D.  Ftmaiião,  e.  11,  tn  /In, ) 

c  Poi*ém,   quando  os  capitães  tomavam,  faziam  algumas  entradas.  » 
^  Barros:  Deo,  I,  l.  I,  c.  4.  V.  I,  p.  40.) 

<  Porém  não  me  lembran.  »  (Bbrxardim  :  Menin.y  c.  5,  p.  57  ) 

«  Poi^m^  era  já  menhan  quasi.»  (i&.,  e.  8,  p.  85.  ) 

«  Porém  já  neste  tempo  andava  outro  género  de  prophecia  mais  te- 
4neroso.»  (Sousa:  Anna^y  p.  48.  ) 

«  Porém  achou  forte  contraste.  »(/&.,  p.  51. ) 

«  Porém  elle  tanto  que  as  teve  a  tiro...  »  (  /6.,  p.  73.  ) 

«  Porém  vendo  agora  qne  ss  chegava  dia  de  juito  peraeUe..*»  (  i^,, 
V-  83.  ) 

«  Poi^m  fas-me  forca  pêra  não  deitar  neahuln  hitina  lembrança  . .» 
'(ift.,  p.  102.) 

c  Porém  como  os  que  n*ella  moram  e  tratam  nâo  são  anjos  por  na- 
turesa...» -(Sousa  :  Vida  do  Arceb.,  1.  II,  c.  21.) 

«  Porem  se  a  communicação  de  importantes  segrddoe  ó  a  ultimi 
prova  de  verdadeira  amizade...  »  ( /6.,  c.  30.  ) 

«  Porém,  se  lhe  não  consta  da  intenção;  e...  »  (  Bbrttardss:  Luz  € 
Calor,  p.  67.  ) 

«  Porém  não  foi  ouvido  de  Deus.  »  (  76.,  p.  6S.  ) 

«  Pot^m  não  se  imagine  o  peocador  estar  destituído  de  verdadeiro  ar- 
rependimento. »  (/6,,  p,  70. ) 

«  Porém  Deus  que  se  gloria  de  confundir  os  sábios  do  mando,  fex  • . .» 
<J^,p.  71.) 
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nfto  será.  ca{Miz  de  proaelyiUmo»  As  sementes,  que  esparzisse^ 
mirrariam  todas  em  solo  Uo^til.  «  Não  é  do  j  archaismos  que  o  por- 
tuguês tem  recebido  gi^aode  mal ;  oem  sei  de  Língua  que  com  elie» 


«  Poi^ém  o  Minto  propheia,  cuja  liagaa  era  hui  íaoha  ardendo.  Ih* 
respondeu.  »  (  /6«,  p.  72.  )  % 

.  «  Poi^ém  no  easo  que  ambos  este.^  exercícios  náo  coubessem. ••  »  ( Ib,^ 
p.  75.  ) 

«  Porém  já  lá  teve  o  seu  premio.  >  (/6.,  p.  70.  ) 

«  Porém  levo  o  sentido  em  não    fazer  granie  volume.  »  (  /&.,  p.  77.) 

«  Porém  é  de  advertir...  »  (  i6.,  p.  81.  ) 

«  Porém  fazer  penitencia  por  direcção  do  padre  espiritual...  »  (  Ib.^ 
p.  83.  ) 

«  Porém  recorreu  logo  á  praseu^  real.  »  (76.,  p.  99. ) 

«  Porém  mais  considerei  se  era  verdade  que  nos  fossemos. «  (  i6.» 
p.  103.  ) 

«  Porém  já  eineo  eoee  eram  passados.  « 

k  (  Cam^bs  :  L«*,  V,  37.  ) 

«  Porè,m,  depole  que  «xplendida  forUma 
Fez  da  aldeia  cidade ,» 

(  Castilho:  Fast,.  v.  I,  p.  23.  } 

c  Porem  mais  que  o  universo  o  deve  Roma.  ^ 

(>Ib.,  V.  11,  p.  117.  ) 

«  Põè*ém  n&o  oi'ias  bois.  »  (  Castil.  :  GAorgic,^  p.  165. ) 

ií  Porém  se  os  annos —>  triste  regeneração  !<— as  restauraram...» 
j[Camii.lo:  a  Caveira  da  Martyr,  p.  12.  ) 

Tamljem  se  encontra  amiúde  em  todos  os  escriptos  de  A.  HaacuLANO, 
e  ás  centenas  e  centenas  por  toda  a  parte  nos  de  lodoí  os  bons  escriptores» 
De  A.  Hbroulano  pode-se  ver,  enlre  innumeros  outros  logares,  no  Bóbo^ 
p.  46,  262,  e  no  Enrioo^  p.  137. 

Verf ando  as  obras  de  Camõjss  ( adi^o  citada ),  a  ca'la  passo  toparemos 
com  o  poi^m^  abrindo  orações,  períodos  e  paragraphos  :  vol.  I,  p.  9,  10 
(  duas  vesM  h  21,  30,40,  52,  109.  131,  132  ;  ▼.  11.  p.  14,  17,  27,  £8,  86, 
ia3,  141,  146 f  V.  m,  pw  15,  59,  61,  80;  v.  IV,  p.  6,  14,  15,  21,  61,  74, 
107.  151  ,  v.  V.  p.  4Í,  67,  73,  190,  188,  213,  216  (  d-ias  vezes);  v.  VI, 
p.  56,  101.  117,  122,  189. 

Assim  foi  sempre  dos  ^lais  antigos  e^criptores  portugueses  aos  mais 
modernos  : 

D.,DcrARTK,  Leal  Gomelhúi)^,  p.  74^,  98,  1^.  132,  2ál,  472. 

DuARTB  NoNBs :  Cron,  de  2).  /.  /,  ele,  v.  I,  p.  116,  146,  152,  187, 
283;  ▼.  H,  p.  148,  155,  165,  166,  etc. 

Jo&oB  Fberbi&a  :  Eufroúiia  (ed.  de  1786),  p.  175,  179,  191,  239, 
288. 

Jacinto  Frbirb  :  D.  João  de  Castro  (ed.  de  1869),  p.  10,  13,  29,  30, 
68,  74,  82,  89,  94,  95,  93,  105,  107,  112,  113,  114,  117,  12.),  122,  125, 
126,  127,  129,  132,  141,  146,  151,  153,  155,  158,  160,  216,223,  ^34,  237, 
241,  245,  247,  250,  252.  257,  258,  259,  267,  269,  271,  275,  278 

ViBiRA  :  Serm.,  v.  V,  p.  52,  16<),  171,  173,  177,  245,  298,  299, 
309,  310,  317,  319  ;  v.  IV,  p.  170,  211 :  v.  VI,  p.  214,  24S,  250,  252, 
304,  310,  325,  3^,  336,  329,  347,  352,  353,  360,  .S63,  367,  372. 

M.  BBaNARDBs:  Nova  J^íorústa^  v.  lí,  p.  34,  35,  176,  181,  202, 
203,  241,  242,  248,  249,  323,  324,  5,  11,  13,  25,  28.  42,  46.  49,  50,  67, 
^,  70,  74,  80,  81,  93,  94,  102,  108,  117,  119,  125,  132,  142,  145,  146, 
158,  160,  195,  213,  214,  216,  219,  224,  225,  227,  230,  232,  269,  271, 
273,  274,  »2,  294,  296,  297,  299,  300,  3')!,  315,  327,  335,  337,  341, 
550,  356;  357,  359,  361,  362. 

FiLiNTO  El.  :  Obr.,  v.  XIII,  p.  10,  127,  275,  283. 

Autorizam,  portanto,  essa  collocnção  do  pO)'ém  as  melhores  tradiçõeiy 
da  língua.  O  que  elta  nid  tolera,  é  aiMerrar  eem  essa  advertaUva  pe- 
ríodos, paragraphos  e  obras,  como  fez  o  sr.  Clóvis  Brvil\cq'ja,  em  cuja 
longa  introdnoçao  ao  seu  projecto  de  código  civil  um  p-^rèm  SAm  prece- 
dente na  historia  do  nauo  idioma  remata  aquelle  escripto,  anteoedendo 
ao  ultimo  ponto  Anal  e  a  assignatura  áo  autor:  «A  exteasão  desses  direitos 
e  o  modo  de  conformal-os  sao  vários,  PORS-H.  »  {  Trahal»  da  Comm. 
Especial j  ▼.  I,  p.  46.) 
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ohesrasse  a  delòrmar-se  gpraoideniente»  ^ ;  ao  passo  qnt  os  moder^ 
niimos.  os  perigrfnidmos,  os  neologismos,  os  invencionism^s  ( se  me 
dão  licença  )  de  toda  a  qaalidade  lastram  instantaneamente,  pelo 
contagio  da  moda,  contaminando  e  desfigurando,  atravez  de  todas 
as  camadas  sociaes,  a  lingua  fallada  e  escripta. 

<10i^«  <—  Se  estas  noções  de  sizo  commum  e  evidencia  vulgar  me 
íbrem  capituladas  em  aggravo  de  arcbaismo,  estou  condemaado. 
Fora  dahi,  por  onde  mereceria  eu  daquele  critico  o  carregar-me  tal 
culpa? 

Será  poi*que  eu  tenha,  na  sua  phrase,  «o  preconeeifo  de  que  a  li- 
dima  forma  remacula  em  nossa  liogua  é  a  iavena»?  Paca  mostrar 
q«e  o  não  nutro,  basta  percorrer  os  meus  escriptos,  onde  se  enòon- 
iram,  distribuem  e  equilibram  constantemente  a  construcQãiO  in- 
Tersa  e  a  directa*  Se  a  primeira  tem»  ás  yezes,  no  moa  estylo, 
mais  acolliida  que  a  outra,  ô  porque  esse  é  realmente  o  pendor  do 
nosso  idioma,  no  qual,  de  sua  natureza,  a  regência  inversa  preva- 
lece á  directa.  Quem  o  diz,  aio  sou  eu  só  :  ô  o  sr.  J,  Veríssimo 
também,  no  ultimo  dos  seus  livros.  ^  Mas  íia«  quer  p^recer-me,  dis- 
tancia immensa  entre  ser  a  forma  preponâei-ante^  e  ser  «a  forma 
lídima»,  isto  é,  a  única  illibada» 

Será  porque  o  meu  trabalho  <se  apega  ás  accepçoes  como  quer 
que  sija  anachronioas  de  um  diccionarista  do  seceulo  XYIfl,  eomo 
Bluteau,  a  cada  passo  chamado  em  abono  das  »  minhas   emendas  ? 

Tão  pouco  me  caberia  por  ah!  sentença  tal.  NSo  me  caboria,  primei- 
>-o,porque  não  ó  verdade  que  eu  trouxesse  á  baila  ^  o  Blutbau  a  cada 
passo,  O  meu  trabalho  comprehende  cerca  de  seiscentas  notas,  e 
altera  a  redac^  do  projecto  em  quasi  todos  os  seus  artigo,  c^}0 
numero  passa  de  mU  e  oitocentos.  Só  por  seis  vezes,  entretanto» 
invoquei  o  nome  de  Blutiau;  a  saber,  a  praposito*  dos  arte.  195, 
223,  n.  1,  240,  391,  586  e  593,  §  3»,  em  reUção.  aos  vocábulos 
impediente,  honorabilidade ,  sobrenome  ^  prencme^  progeniltor^  parede 
meia^  valh  e  vallado^ 


<  G.  DE  Moura  Coutinho:  Analysc  Crtica  (  Brtga,  1857 ),  p.  25.  Ap» 
Barata,  op,  cít.t  P*  '<0. 

*  «...  a  construcfão  inveraa,  nmis  da  nossa  lingva*  »  Sttudo»  de 
Literatura  BrasiUivaj  3»  serie,  1903,  p.  276. 

*  Rejeita  o  sr.  C«  de  Figueiredo  a  expresB&o  &  baila,  oorrigindo  á 
bolha,  Mafi  tenho  certeza,  por  lembrança  mui  légiira,  que  uan  •  outra, 
como  haja  tempo  de  as  buacar,  se  encontrarão,  com  o  maimo  nao,  nos  bons 
textos  antigos  a  modernos.  Nem  vejo  motito  de  bom  discernimaato  para 
a  selecçãot  que  faz  o  illuatre  philologo. 

Fi&iNTO  Eltíio  TaleiíHto  indifiEmntementa  d^ambaat 

«  Trazem  á  hailha  a  Thebada.  >  ( Oôi v,  t*  III,  p.  292. ) 

«  Logo  &  hailha 
Vinha  o  loução,  louçan.  »  (  7&.,  v,  XT,  p.  196^,  ) 

«  Thema  é,  que  anda  na  baila, 

Mas  que  nunca  ae  obserta.  »  (  ib.,  v.  XIII,  p.  143. ) 
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Depois  (e  este  é  o  segiado  fUo  lamento,  por  onie  a  querela  se 
pulrerlza),  se  o  citei  meia  dúzia  de  yeses,  muioa  o  arvorei  em 
oráculo,  conforme  pretende  o  sr.  José  Veríssimo;  antes  busquei, 
do  tolas,  afferir  e  rectificar  o  juízo  daqa^Ile  rocabalarista  pelo  de 
quasi  todos  os  outros :  o  de  Morabs,  o  de  DoMmeos  Vieira,  o  de 
Ad.  Coelho,  o  do  Auletb,  o  de  Figueiredo. 

Em  terceiro  ioga;*,  ha*de  permittir  o  illustrado  censor  que  esr 
tranhe  o  seu  desdém  para  eom  aquella  autoridade,  tão  de  resto  por 
elle  tratada.  Apesar  de  tor  a  data  no  século  XVlIi,  não  ó  um 
livro  anachronic 3  no  século  XX  a  obra  de  Blvteau.  Em  todas  as 
questões,  como  as  por  mim  suscitadas,  onde  se  intente  ventilar  a 
arvore  de  geração  das  palavras  no  nosso  idioma  ha-de  ser,  a  todo  o 
tempo,  um  repositório  imprescindível  e  inestimável  de  informações 
autorizadas.  Ainda  além  dessas  raias,  porém,  isto  é,  ainda  quando 
a  controvérsia  recaia  sobre  questões  de  actualidade  em  nossa  iingua, 
o  voto  desse  antigo  loxicographo  será  muitas  vezes  digno  de  ponde- 
ração, quando  não  for  decisivo.  Para  desdenhar  de  Bluteau,  é 
necessário  não  o  conhecer.  Infelizmente  a  sua  raridade  não  o  poe 
ao  alcance  de  todos.  Mas  os  que  tiverem  occasião  frequente  de 
versar  aquelles  dez  volumes,  nelles  reconhecerão,  para  o  latim 
e  o  português,  uma  vasta  mina  de  noç93S  preciosas.  Oontava-me 
com  veneração  um  grande  humanista,  da  mais  saudosa  memoria,  o 
dr.  Francisco  de  Castro,  os  serviços,  que  lhe  devia,  até  em  as- 
sumptos  de  nomenclatura  medica.  Debatfa-se  uma  vez,  em 
sua  presença,  o  verdadeiro  nome  do  musculo,  a  que  os  franceses 
chamam  soléaire.  Os  diccionarios,  em  geral,  e,  com  elles,  o  uso  com- 
mum  da  profissão  traduzem,  aliterati vãmente,  solear.  Mas  po/que 
sólear  ?  O  adjective  provém  de  sola :  a  sola  ou  planta  do  pé.  Ora,  se 
de  palmat  palmar^  porque,  de  sola^  solear  ?  Duvidou-se,  e  recorrou-se, 
como  arbitro,  ao  Bluteau.  Pois  lá  estava  a  emenda,  que  resolveu 
a  pendência  :  não  é  solear^  mas  solar  a  verdadeira  desigoa^^o  da- 
quelie  musculo  humano.  ^ 

400.— Francisco  DE  Castro  reverenciava  o  Bluteau;  porque 
estava  habituado  a  frequental-o.  O  mesmo  suooede  a  quantos,  ven- 
cendo a  aridez  das  primeiras  tentativas,  se  acostumaram  a  fre- 
quentar os  velhos  mestres,  os  espelhos  dessa  boa  antiguidade,  onde 
ainda  hoje  abundam  exoellentes  e  indispensáveis  exemplares  do  íállar 
e  escrever  com  acerto,  elegância  e  vigor.  Os  que  se  não  avesaram 
a  essas  relações,  desfazem  com  iroAia  no  classicismo  poeirento,  e 
confundem  a  vernacuUdade  oom  o  archaismo.  Mas  o  que  eu  noto, 
é  quo,  em  lhes  caindo  á  mão  alguma  âorinha  clássica,  dessas  que  se 
oflferecem  nos  caminhos  mais  trilhados,  não  perdem  esses  tafúes  o 


«  Blutiai;:  Vq^  hi(l<^*'-y  ^*  ^'l^  P»  ^^^» 

^  75 
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ensejo  de  aromatizao*  com  a  velha  essência  a  sua  modernidade» 
AooiMeoe,  ás  veses»  ser  dos  mais  antiquados  o  espécimen.  Como» 
porém,  justamente  por  fora  do  commum,  lhes  reacende  a  novi* 
dadOt «  foi  am  modernista  que  o  colhea,  lá.  lhes  yao  rutilando 
airosamente  na  lapela,  sem  escândalo  da  evolução  dos  idiomas,  nem 
attentado  ao  dialecto  brasileiro» 


CX)NCLUSÃO 

Maâ  já  c^  tempo  de  pôr  termo  a  e^ta  defesa.  Não  foi  a  meu  p:*azer 
que  a  dilatei  t  como  quem  navegasse  a  cairo  largo  por  mares  ami- 
dos. Pouco  me  importava»  a  mim  pessoalmente,  ficar,  ou  não,  em 
seguro  das  frechadas,  que  voavam  sobre  o  meu  nome  de  escriptor. 
Mais  do  que  este  me  interessa  hoje  a  economia  do  meu  tempo,  re- 
clamado por  outros  encargos.  Por  mais  settas  que  contra  mim  em- 
bebessem no  arco  as  paixões  agastadas,  emquanto  só  a  minha  indi- 
vidualidade perigasse,  bem  pouco  se  me  dava.  Já  me  habituei  a 
não  lhe  acudir,  em  taes  casos,  por  mais  numeroso  que  seja,  na 
acoommettida,  o  golpe  de  inimi^^os.  Sei  que  a  parte,  que  de  mim 
oenhece  o  mundo,  pouco  me  sobreviverá  ;  e  já  por  ella  me  nao  mato. 
Outros  interesses,  porém,  estavam  em  jogo,  uma  vez  que  a  com- 
nússão  e^tecial  do  senado  fizera  seu,  por  voto  unanime,  o  meu  tra- 
balho. Desde  então  era  a  sua  responsabilidade  coUectiva  o  que 
ponham  a  vulto  as  aggressoes  endereçadas  ao  meu  escripto.  Desag- 
graval*a  me  ficava  sendo,  portanto,  um  dever,  com  que  eu  não 
podia  deixar  de  cumprir  S  sem  incorrer  em  deserção  e  covardia. 


*■  Cumprir  com,  Efla  expreBsão,  duramente  censurada  como  erronia 
posseira  por  um  eminente  pbilologo  ( G.  db  F]O0Biitn>«  :  Liç.,  t.  I, 
p.  26,  129  ),   tem  at  mtlhores  orAdenciaes  entre  os  notsoa  boos  antorei : 

c  Mas,  não  cumprindo  com  o  que  dizia^  determinou  dom  Francisco 
de  ir  sobre  elle.  »  (  Gobs  ;  D.  Emmanuelf  f.  91,  coi.  2*.  ) 

«  E  elle  foi  cumprir  com  outra  romagem,  que  tinha  promettido  a 
Nossa  Senhora  da  Oliveira*  »  (  Duarte  Nunes  .'  Crónicas,  I,  c.  71, 
p.    327.) 

<  Os  <iiiaM  assim  c^impriram  com  a  obt^gmçSo  áo  Ma  oficio.  •  <  Joio 
DB  BAaRoe  :  JOial.  da  Viciosa  Ysrg,^  p.  2S4-5.) 

«  Cumprirei  eu  comtigo  ^  c*o  o  que  dcoo,  » 

(Ferreira  :  Obr.^  t.  II,  p.  216.  ) 

«  ...de  cujo  serTiço  e  fazendas  se  ajttdayam,  para  poderem  mmprír 
com  setn  pagamentos.  »  ( SoutA  :  Anna^es,  p.  94. ) 

«  CooserTarmo-nos  nesta,-  até  cumprirmos  com  a  obrigarão  em  que  es- 
tamos. »    (  7^.,  p.  305.  ) 

«  Mal  cumpriria  elle  coia  o  offíeiOm  »  (  Sousa.  :  i>*  Fr,  Bartholomeu^ 
)U  I,  c.  14.  ) 

«  Cumprindo  com  os  termos  de  cortesia.  »    (  Ih»,   1.  IT,  c.  15.  ) 

«Pareeea^noa  qu«  jnâo  ournariri^iirios  coou  a  oÒM-igaçào  de  historiador.» 
Ib.,  1.  V,  c.  6.) 

«Quo  a  deusa  dos  poetas  logo  ordena 
Que  para  bem  cumpt^r  co*  os  estatutos 

Não  coma  um  só  boceado  com  socego.  » 

(PiLWTo:  Obr,,  r,  I,  p.  )W9,  ) 
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Foi  o  de  que  me  desempenhei,  começando  pot  mostrar  qoe  nem 
•poir  toque  ^kObndera  os  noesos  predooessores  na  oollaheraç&a  do 
código  civil,  a  camará,  a  sua  commissão,  o  primeito  autor  do 
-piojeotoj  os  seus  revisores  extraparlamentaree,  o.  pfailologo 
baMaoo,  em  quem  os  commissarios  da  outra  casa  do  congresso 
delegaram  as  vezes  do  seu  poder  quanto  é,  matéria  grammatical, 
e  disctrtindo  em  sngoida,  tirados  ao  claro  estes  pontos  de  cortesia 
elementar,  com  os  oontradietores  que  tão  asp^ra;mente  vinham  renhir 
connnigo  sobre  o  assumpto,  as  injustiças  da  sua  censura. 

Se  o  logrei,  dtifto  os  que  tiverem  a  paciência  de  me  ler.  Mas 
era  mister  a  todo  o  risco  tental-o  ;  o  r&o  o  podfa*  flazer  em  pala^ 
vras  taxadas  e  avaras.  Forca  era  discorrer  por  largo,  e  esqua* 
linhar  por  miado,  cerrar  argumentos,  multiplicar  provas,  e, 
atravessando  rota  batida  o  fadigosissimo  estirão,  dar  suceessi- 
vamente  alcance  aos  erros,  mali(>nidades  e  sophismas,  que  m*o  diffi* 
multavam.  Não  crdio  que  de  tão  dura  prova  conseguisse  alguém 
sair  á  satisfa^  de  todos.  Como  o  alcançaria,  pois,  quem  de  tantas 
qualidades  para  tamanha  porfia  se  sente  desprovido?  Ainda  quando, 
porém,  todas  me  fallecam,  não  mo  h&o*de  ac^ar  menos  a  consciência 
própria  e  o  respeito  da  alheia,  o  desejo  do  bem  e  o  amor  4a 
verdade,  a  paixão  do  dever  e  o  enthusiasmo  do  trabalho.  Muito 
mais  longe  me  levariam  ellee,  se  a  natureza  deste  papei  m*o  oon- 
sentisie.  ^fas,  emquanto  qualquer  margem  me  restava  de  volutot 


«  Ternas  aveg,  cumpri  com  meu  dea^o.  » 

(  Ibr.  T.  V,  p.  241.  ) 
«  Contente  morro  e  co*  o  meu,  fado  cinnpro.  » 

(Jb.:  v.  XI,  p.  100.) 
«  Já  se  cumpre 
Co'  o  edicto  do  monarchá.  » 

( Jfe.,  V.  XÍI,  p.  237. ) 

«  Cump}*w  em  Paris  com  as  funeçdes  de  correspondente. >  (!&.,  v.  XVII« 
p.    98.) 

«  Vingo  u-se  elle,  deixando  de  cumjprir  com  o  próprio  dever,  »  (A. 
HBRG(7LAiro  :  Hist,  oa  Tnç[uis.y  t.  II.  p.  295.  ) 

«  Mas  tu  me  d&  que  ctimpra,  ô  grZ  Rainha 
Das  musas,  com  o  que  quero  á  nação  minba.  » 

(  Casxilbo  :  Am.  e  Mekmcol. ,  p.  220. ) 

«  Para  cumprirmos  com  o  argumento  proposto,  faz-ae-nos  indispensá- 
vel seguir  a  ordem  chronoIogiea.>  (Prancibco  Dias:  M&trwrtas  de  UtMrat. 
PoriuQumtb^  T.  IV,  ed.  de  1793,  p»  90. ) 

c  Vumprtu  El  Rei  com  o  que  aeyia.  »  (Castilho  :  Camões,  1^  ed.,  de 
1640,  p.  96. ) 

«  Por  cumprir  ooin  o  alyorocA  «  9bdgação  da  amiaade.  »  (  Jorob 
Fbrreika  :  Enfrosina^  a.  V,  se.  1.  ) 

«  Cumprir  úvâti  um  com  as  ébtlgav^  do  sea  #stado.  »  (  M.  Baa- 
NiJtDSs:   iV.  Floresta^  ▼.  IV,  jj,  20á.  )  i  . 

«  Trabalhe  por  saber  muito  hem  as  oDrigaçoes  de  seu  estado,  e  cumprir 
com  eileu.  >    (  Pr.  Xsdmé  db  fesut :    TràbcUh»^  v.  I,  p.  11. ) 

«  J^ara  cumprir  bem  com  suas  obrigações.  »     (16.,  p.  22.  ) 

«  Aos  que  nao  cumP*'^^^'^  ^^'^^  ^^^  obrigação  chamou  Crristo  eseanda* 
losos.  »    (/ir.,  p,  2}gf^ 
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não  deixei  censura  alguma  por  vontilar,  embora  fosso  apertada  a 
estreiteza  de  praça  na  tela,  e  as  liberdades  que  ousei  no  excedel-a 
fossem  grandes. 

Quem  quer  que  possuir  experiência  ou  no^  destes  estudos,  àva^- 
Uará  o  que  neste  caso  me  custaram,  o  que  representa  de 
esforço»  tenacidade  e  capricho  investigaiivo  a  somma  de  elemen- 
tos críticos  e  documentos  literários,  aqui  reunidos,  á  soílirega,  no 
eepaíQO  de  alguns  mezes,  por  um  trabalhador  eatregue  exclusi* 
vãmente  a  si  mesmo  e  com  a  Tida,  a  responsabilidade,  aattençÃo 
divididas  entre  tantos  outros  empenhos.  Valha-me  esta  consi- 
áòTWç^  de  escusa  ás  faltas,  que,  a  pezar  meu,  houverem  esca- 
pado ás  insufficieneias  da  minha  aptidão  para  empresa  tamanha. 
Seijam  quaes  forem  ellas,  porém,  não  terei  ven^do  barata  ao  ini- 
migo a  conflança  dos  meus  coUegas.  £  é  quanto  me  basta  por 
consolo  e  pago. 

O  de  que  me  não  penitencio,  é  do  esihero,  bem  ou  mal  sucoedido, 
que  puz  em  dar  os  cuidados  que  dei  à  forma,  com  que  nos  velu  da 
camará  o  projecto.  Neste  particular  sempre  quereria  ver-me 
arguido  antes  de  excesso  que  de  mingua.  €k)tejado  enumero  das 
minhas  emendas  com  o  das  contra-criticas  a  ellas  oppostas,  averi- 
guar-8e-4  que  a  defesa  em  bem  diminuto  numero  de  pontos  se  con- 
seguiu apaianear.  Estes  se  numeram  por  dezenas,  ao  passo  que  por 
centenas  se  contam  aquelles  em  que  emmudeceu,  e  Ite  pé  atrás. 
Raríssima  vez  succedeu  que  tivesse  por  st  a  razão ;  mas  nesses 
casos  nio  lh'a  regateei.  Assim  que,  em  ultima  analyse,  de  uma 
e  outra  parte,  sairá  lucrando  o  projecto.  Se  daUl  so  causou  demo- 
rar*se-lhe  a  elaboração  todo  este  espaço,  toque  a  responsabilidade  a 
cuja  é.  A  camará  nos  dera  o  exemplo,  submettendo,  até,  a  redacção 
da  sua  obra  ao  processo  inaudito  de  uma  limagem  extraparia- 
mentar.  Não  fiz,  portanto,  mais  que  render  a  devida  consideração 
ao  que  tamanha  lhe  merecera. 

Meu  desideratum^  nesse  trabalho  preliminar  ao  estudo  technico 
do  projecto,  e;*a  melhorar-lhe  a  linguagem,  até  onde  me  fosse  d%do, 
ôm  clareza,  exactidão  e  vernaculidade.  £,  para  chegir  ao 
ejQTeito  almejado,  houve  de  traçar-me  certas  regras,  com  as  limitações 
aliás  que  todas  as  regras  padecem.  Fiz,  antds  de  mais  niida,  pelo 
depurar  de  barbarlsmos  e  solecismos.  Bani  as  expressões  de  cunho 
estrangeiro,  onde  quer  quenol-asnão  impunha  a  necessLdadd,  reco* 
nhecida  pelo  suffraglo  dos  competentes.  Não  desconhecendo  o  prés- 
timo das  neologias  iadispensaveis,  ou  úteis,  quaado  bem  natura- 
lizadais,  refhguei  as  mal  trajadas  e  ociosas.  Busquei  sempre  a  ex- 
pressão, ou  a  syataxe,  de  feitio  mais  português,  em  não  embara- 
çando ella  a  transparência  do  pensamento  legislativo  e  o  seu  acces* 
so  ao  entendimento  commum.  Onde  o  texto  derogava  á  technologia 
profissional,  trabalhei  do  a  restabelecer.  Onde  S3  preteriam  as  tradi- 
ções da  phraseologla  consagrada  nas  leis  nacionaes»   por  abraçar 
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formas  estranhas,  baldas  de  outro  beDeâciomais  quo  o  de  novidades 
infelites,  restitui  ao  uso  autorizado  os  seus  direitos.  Se  alguma  vez 
o  vocabul  irio  do  projecto  não  observava,  na  escoliia  das  palavras, 
a  especialização  definitivamente  firmada  pelo  tempo»  repuz  os 
termos  específicos,  condição  essencial  da  precisão  jurid  ca,  no  seu 
devido  logar.  Não  me  esqueceu,  emfim,  o  alinho,  a  elegância,  a 
harmonia,  méritos  de  que  o  leglâlador,  se  não  em  todas  as  leis,  ao 
menos  nos  grandes  padroas  da  arte  legislativa,  nâo  poderá  deixar 
de  f^zer  conta, 

Obtive  acaso  o  que  pretendia  ?  Bem  longe  estou  de  poder  afilr- 
mal-o.  Tão  alto  pusera  o  fito,  que,  pira  o  tocar,  muito  nos  restará, 
provavelmente,  por  fazer.  Come  quar  qu3  seja,  porém,  tenho  por 
certo  que  esse  passo  jã  constituo  vantagem  considerável  sobre 
o  -estado  anterior  deste  commettimento,  para  o  qual  a  camará  dos 
deputados  venceu,  talvez,  dois  terços  do  caminho,  mas  o  que  vos 
resta  por  vingar,  não  é  breve,  nem  fácil.  Do  meu  contingente  para 
elle,  agora,  ouvidas  as  duas  partes,  estaes  habilitados  a  estimar  a 
valia.  Não  serã  muita.  Mas  foi  posto  por  obra  com  devoção  e  sin- 
ceridade, sem  outro  intuito  que  o  de  S3rvir  á  nossa  terra,  sua 
civilizado  e  sua  lingua. 

Recebendo,  paréfll,  nesta  contribuição  a  minha  quota  para  a 
tarefa  que  nos  incumbe,  espero,  e  supplico,  ainda  uma  vez,  mo  dis- 
penseis de  continuar  comvosco.  Será,  de  um  lado,  manifesta  equi- 
dade commigo ;  porquanto  o  meu  duplo  serviço  exprimo  somma 
extraordinária  de  trabalho,  que  submetteu  as  minhas  forças  a 
uma  prova  dema8ia'la,  e  a  minha  saúde  está  reclamando  pelas 
seus  direitos.  De  outro  lado,  será  medida  não  só  de  boa  politica, 
mas  ató  de  necessidade,  a  bom  da  obra  que  intontae^,  aliviardes  a 
^  vossa  cooperação  de  um  companheiro,  cugo  nome,  pelos  muitos  me- 
lindres que  sobreirritou  contra  si  neste  incidente,  ficará  sendo 
occasião  c:rta  de  novas  prevenções  eluctas  contra  o  que  fizerdes, 
por  melhor  que  logreis  flsael-o. 

Não  me  indefirais,  pois,  quando  me  houverdes  liuo,  a  justa  petição, 
em  que  in6i>to,  e  insistirei,  a  todo  o  meu  poder. 

Sala  das  commissões  do  senado,  81  de  dezembro  de  1902. 

(Ruy   (Barbosa. 
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(presentear) :  formas  antigas,  em  que  o  verbo  fazer,  hoje,  se 
substitae  por  outros:  306. 

Fojer  com  que  :  n.  ao  n.«  147. 

Fater  fazer  :  457. 

Fazer  valer :  204. 

FEÉRICO:  479. 

FILHA. 

Por  moça  (fr.  filie) :  458. 
FILIAR. 

Filiar  em,  filiar  a :  354  • 

FIM. 

Fazer  fim  (por  ter  fim)  :  457. 

FRALDEJAR :  n.  ao  n.«  347. 

FRANCISCO  DE  CASTRO  :  488  e  n.,  495,  496. 

GAGES,  GAJAS  (soldada,  salário) :  457,  486. 
GALLICISMOS.      ' 

De  Ramalho:  144.— 125.  251.  381-385.— InsoIvaUiidade:  174 

381-383.  —  Honorabilidade:    126-131.  —  De    Camillo:  205 

AíTectar :  384-385.  —  Gallicismos  apparentes  e  reaes  (resposta! 

ao  sr.    J.  Veríssimo) :  451-473.  —  Da  Qarrot :  467-468.  —  De- 

Eça:  469-470. 

GARFAR. 

Na  aooepç.  de  enxertar  :  n.  ao  n.**  482,  p.  572. 


TUI 

OARRET. 

Saas  liberdades,  algumas  até  hoje  rejeitadas,  em  matéria 
de  firanoesias:  467,470. 
<JEN1T0R  ;  15S-162. 

GRANDURA:    457. 

GROSSO. 

Em  grosso:  458. 

aUASKBR,  GUÀRIR  c  452,456. 

GUERRA  GUfiRftBADA:  5â.  ^ 


HAVER. 

Havel-o  com  alguém,  Ou  aml-ol  N.  ao  n.**  490.  —  Na  forma 
impessoal:  descaídos  classicoti:  292  e  notas. 

Suppressilo  do  de  após  este  auxiliar  seguido  de  verlxii 
no  infinito.  Forma  correcta.  N.  ao  n.'*  48S,  p.  574 

Haver-se  (portar-se,  proceder) :  281  en. 

Haver- se  com  :  281  e  n. 

HIATO. 

Confundido  pelo  critico  parlamentar  coma  cacophonia  :  401 

Hl  HA  DE  (fr.  il  y  a  de) :  457. 

HOMEM. 

Impessoalmente  empregado,«m  vez  da  apassivadora  se,  um, 
um  homem,  uma  pessoa  :  n.  ao  n.^  485,  p.  581. 

HONORABILIDADE:  126-131. 

HU  (ou  ff.,  onde) :  457. 

X 

ILLICITO,  ILLEOITIMO. 

Sua  distincção.  Não  se  diz  parentesco  illicito^  nem  ilUcita 
afinidade.  374-375. 
IMPEDIMENTOS. 

Offerecer  —  ;  oppor  —  :  322-393* 
IMPIDA:  n.  ao  n.M38. 

IMPLÍCITO. 

-^a^  —  emx  303-304.     • 

INALTERÁVEIS. 

Por  inalteradas.  Erro :  n.  ao  n."  22. 

INCIDIR:  154 

INCIDIR  SOB:  155. 

INCORRER,  trans. :  n.  ao  n.»  489. 

INDEMNIZAR. 

Cabe  a  forma  cindemnizar  a  alguém  o  damno>  ?  Sim.  260, 
—Dupla  lorma  de  roostrucção  com  este  yerbo^  Oatros  a  esse 
respeito  semelhantes.  Tbid, 


à 


EL 

INDICATIVO. 

Em  vez  do  subjunctivo  após  as  locuções  ainda  que^  bem  qu$^ 
posto  que^  por  mait  que^  etc. :  1'  nota  ao  n.^  198 ;  n.  ao  n.^  2Ò9. 
—Erro  do  prof.  Carneiro  a  tal  respeito  :  108. 

INFINITO  PESSOAL  :  18^201 . 

Variações  do  prof.  Carneiro  a  este  respeito  :  191 .  —  O  con- 
senso geral  dos  grammatioos:  192-93.  —  O  voto  de  Castilho  An- 
tónio :  201 .—  Contradicção  da  theoria  de  Diez  :  194-6.  —  De 
como  Diez.  Jolio  Ribeiro  e  o  dr.  Carneiro  não  hesitam  em 
acoimar  de  erro  aos  clássicos:  195-197. —  Formas  clássicas, 
hcôe  absolutamente  proseriptas:  198-199.  —  AppUcação  desse 
ponto  de  vista  ao  uso  do  infinito  pessoal  :  200.  -*-  A  ina- 
dmissível consequência  da  regra  de  Diez:  201. 

INFLUIR  : 

—  sobre  ;  —  «m  :  165. 

INSOLVABILIDADE  :    174.  381-383. 

INTERRUPÇÃO. 

PVzi^  interrupção^  fotm%  hoje  desusada.  Apontam-se  muitas 
outras  com  o  mesmo  verbo,  de  presente  abandonadas.  305-300. 

INTRANSITIVOS  :    117-119. 

IRRITADiro,   IRRITADO  :  n.  ao  n.«  386. 

JEITAR  (fr.  Jetter) :  457. 

JORNAL. 

Póde-se  classificar  de  obrai  Entende  que  sim  o  dr.  Clóvis. 
Erro.  43S'487. 

JOSÉ  VERÍSSIMO. 

Apreciação  geral  da  sua  critica:  31— Analyse  do  «eu  artigo: 
461-496. 

Tu 

LAR0EZA6  (fr.  largetses)i  458. 

LHE 

Por  lhes  :  199,  p.  262. 

LÍDIMO . 

Falso  o  stygma  de  obsoleto,  que  lhe  põe  o  dr.  Carneiro: 
348-352,  484. 

LOOAR. 

Ter  logar.  A  aooepçâo  legitima  ea  firancesa.  Erro,  a  este 
respeito,  do  prof.  Carneiro.  12,467. 

M 

MADRUGADA. 

.  Grande  niadrugadai  n.  ao  n.'  457. 


J 


MAIS*  MES  (por  mas;  (t»  mais)  i  458. 

MAL. 

Em    formas  como  mal  fh-ido^    mal  ferir,  mai  enganar^   mal 
doente,  ete. :  n.  ao  n.°  104. 

MAL  ADI  A  :  452,  455. 

MANHÃ. 

Orande  manhã  i  457.— Aító   manh^  :  n.  ao  n.*  457, 

AIARCHANfE  (mercador):  457. 

MEIO. 

Invariável  quando  pracadea  adjectivos?  Autoridades   em 
contrario.    193  e  n.,  p.  258. 

MESMO. 

Na  aocepçSo  de  até  :  n.  ao  n."  482,  12. 

MESSAQERIA:    457. 

MIDA  (meça)  :  d.    ao  n.°  438 • 

MIM. 

Na  forma  etitre  elle  e  mim  :  n.  ao  n.^  450.  —  Nas  formas 
comparativas  (hoje  obsoletas)  melhor  que  mim^  etc:  199,  p.  259. 

MULTITUDE:  457. 

N. 

Seu  emprcgfo  euphonlco  em  phrases  como  esta  :  c  Quem  no 

diria?»:  485. 
NACIONALIDADE:  GO. 

NEGATIVA. 

Após  os  verbos  que  exprimem  negaçio,  prohibição,  inhi- 
blçlo:  109. 

NEOLOGISMOS. 

Resposta  ao  sr.  J.  Veríssimo:  474-480,482.  ^Qaando 
admissíveis  :  i:a,  470-473,  470-480.—  Afíeetar  :  125,  384-385. 
—  Agir  i  281-283.—  Autoral:  3^-321.—  Desvirr^tiamento  : 
I3l'li3.^  Estadual:  479.-^  Honorabilidade:  126-131,  482.— 
Insolvabilidad:  :  174,  381-383.—  Periídor  :  347.  —  PropoeUal^ 
inentex  102- 10  i,  379-380. 

NETTO  (fr.  neí):  457. 

NOITE. 

Grande  noite  :  n.  ao  Q.^  457. 

NUBENTE 

Por  conjurf».  Erro  confessado  pelo  dr.  Carneiro:   312. 

O 

O 

Por  íM!)  ;   175-176,  t0V207,  327. 
OBRA. 


I 


XI 

Por  jornal,   revista^    i^er  toei  toa,— inadmissível ;   432-437.— 
Chefe  d' obra  :  467.—  Obrx  d' ar  te:  n.  ao  n/  493,  p.  591. 

«OBRIGADO  MOROSO»:  19. 

OBSCURIDADE. 

lafandadamante  arguida  pelo  dr,  Caroeiro:   3'^6. 

OLHOS. 

<Yer  dos  olhos»  :  458. 

ONDE. 

Adonde^  aonde  e  dotide,  por  onde  :  l.<^  n.  ao  n.»  150.  199, 
p.  2G0. 

OPTATIVAS. 

O  que  nas  orações  optativas  e  impreeativas:  459.—  O  sub- 
Junctivo  do  verbo  poder  do  começo  das  optat«ir«d  e  impreea- 
tivas: 480. 

OR. 

Terminação  em  —  :  439. 

ORDEM. 

Em  ordem  a  :  458. 

ORTIIOGRAPHIA. 

A  dos  clássicos :  270-273.  Diversidade  de  systemas  e  regras 
»  respeito  da  orthographia  :  335. 

OUTRO. 

cO  outro  dos  dois» :  163-4. 

PARTES.  "^ 

Por  quàlidaíes,  prendas  :  488  e  n. 

PARTICULAR,  PUBLICO :  427-30. 
PÁTRIA :  06. 

PKCO,  PEQUICE  :  488  en. 

PEDIR  PARA  (seguido  de  verbo) :  n.  ao  n^  95. 

PEIXE. 

Pescar-^;  colher-^:  209-218.  Caçarei  216. 
PENA. 

A'  í/rande  pena  :  458. 

PERDA. 

Fazer  perdai    4.")7, 

PERDENTE. 

Dado  como  arobaico,  sem  razão,  pelo  dr.  Carneiro:  316- 
347. 

PERDER. 

Complementos  que  rego.  Erro  do  crníco  parlamentar. 
871  í 

77 


XII 

PBRDIDOR;  'M7. 

PERTENTAR:  404  e  n. 

PESSOA. 

Pop  tiiníjuem  (fr.  personne)  :  457. 

PIDA  (peça). 

yWo,  pidííf^  picUi:  n.  ao  n.*  438. 

PLSONASMOS  :  51-58,  206,  209-2I8.  (UO,  386-7. 

PJ.URAL. 

Pelo  síagalar:  erro  uutado  peio  dr.  Carneiro.  Evidente 
descuido  typographico:  :^8:l—  Muitos  outros,  mais  graves,  no 
projecto  revisto  por  Carneiro,  dos  quacs  este  se  defende  como 
nogligoneiag  da  typograpiíia:  ::AI0.—  Erro»  semelliautes  nos 
melhoro»  tt«cri piores,  cm  Carneiro,  attribulveisá  mesma  oausa: 
:;ií>i-293. 

POLONEZES,  POLÓNIOS,  POLONOS:   4^8  o  u. 

TONTUAÇÀO:  :l'18,  365. 

Defesa  da  do  sr.  Ruy  Barbosa  contra  o  dr.  Carneiro:  330- 
343. 

PORÉM. 

No  começo  de  phra^es  e  periodos:  u.  ao  n.^  41.)4. 

POSSESSÃO. 

Exprimida  mediante  o  dativo  do  pronome  pessoal.  Infun- 
dada censura  do  prof.  Carneiro:  262-5.— Ignorância  do  critico 
parlamentar  em  suppor  moderna  e  corrapta,  quando  é  geuiiina 
o  tão  velha  quanto  o  nosso  idioma,  essa  forma  gramma* 
tical:  264. 

POTAGEM:  458. 

PRAZER. 

Caí  15  de  —  :   458.  Fajcr  —  :  457. 

PRECEDER. 

Que  precede,  a  que  precede:  40-41  e  n. 

PREFAZER. 

Por  perfazer:   270-273. 

PREFERENCIA. 

Que  preposições  llie  cabem:  U5-96. 

PREPOSIÇÕES. 

Por:  95-96,  257.—  1 15  ( datar  em  ).—  123-124  ( querer  a ). 

—  156  ( incidir  sob  ).— 165  ( influir  sobre  ).—  303-304  ( implidto 
a,  implícito  em  ).—  354  (  filiar  em,  ou  a  ). —  A  por  em^  em 
por  a:  160-1(57.—  168  (  carecer  a,  ou  carecer  joara? )  —  Em 
pOP  para,  por^  dey  contra  :  n.  ao  n.  107.—  177-185  (crases). 

—  Por,  com  os  vocábulos  carinho^  gosio,  predilecção,  respeito. 


Xnr 

zelo,  ãesvelo,  extremo^  ardor^  enthustasmo,  paixão:  25&-256.— 
Dcy  por  com:  458.—  Uso  clanioo  do  de  antes  dos  infinitos  que 
fazem  de  complemeuto  indirecto:  4!)2-466.— Antes  de  verbos 
continuados  :  372. 

PRESRNTE. 

Do  verbo,  pelo  futuro:  157. 

PRIMlGENITOEt;   162. 

PRINCIPIAR. 

Principiar  de  fazer:  46'^, 

PRIVADA  (adject.):  32.  93-4.  427-31. 

PROCEDER. 

Nív  aecepçáo  de  fazer,  operar,  executar,  sempre  intransi- 
tivo:  Erro  da  forma  «serão  procedidos*:  258.— Suppre  vanta- 
josamente o  agir:  ^81-282. 

PRODIGAR. 

Náo  é  gallicismo.  como  pretende  Carneiro:  466  o  n.,  p.  555. 
PROGENITO:  n.  ao  n.«  160. 
PROGENITOR:    158-62. 
PROMETTKR  DE:  466  e  n. 
PRONOMh:S. 
^  Collocação   dos  -  :  60-65.-  105-112  (  «  em  que  estabelece 

F  ella  »  ) .—  221  (  depois  do    relativo  cujo  ) .-  222,    228  e  notas 

(deslises  clássicos).—  Ninguém  errou  tanto  neste  particular 
como  o  dr.   Carneiro  :    223-224.-  Apôs  a  locução  depois  de: 
225-227.—  Com  o  gorandio  e  a  negativa:  229.23->.—  Capitula- 
ções da  regra  ante  a  eraphase  e   o  metro:  233-235.  -  236*238. 
(  «  Nem   lhe  auforizar  »  .  Inventos  grammaticaes  do  prof.  Car- 
neiro.) -  3á8    ( «  Nem  lhe  autorizado  »  ).-  Casos    em    que  ô 
indifferente  a    anteposição   ou  posposição:  -^39-242. 
PRONOMINAES  (  verbos J:   117. 
PROPOSITAL,  -  MENTE:   lOi.104,  379-380. 
PROVEITOS. 

Fazer  —  :    458. 

PUBLICO,  PARTICULAR:   427  30. 

Q 

QUR  ( interrogativo). 

O    falso  exemplo  do  Vieira:  14,  146.-  Náo  admitte  antes 
de  si  a  partícula  o:  145-153. 

Legitimo  emprego  do-  no  começo  das  proposi^St^s  impre- 
cativas  e  optativas  :  4.")9. 

QUEM. 

Roferindo-se  a  coisas:  199,  p.  261, 


QUERER. 

Por  qu9rer  bém.  Empregado  transi tiyameote:    123*124. 

RAMALHO  ORTIGÃO:   144. 

REFERENCIAS  OBSCURAS. 

—  do  pronome  ao  nome:   307-308.—  Semelhante  no  c.  civ. 
portaguêa:  300.—  Do  adjectiyo  mesmo  ao  substantiTo:  3*^4. 

REFRÃO:  466,  p.  555. 

REGER,  intr.:  208. 

REGUARDAR  :  45S. 

REMERCEAR  :  458. 

REMIR,  REMITTIR  :  n.  ao  o.»  448. 

RESTO. 

De  resto:  469  e  n. 

RETRACTO,  RESGATE,  REMISSÃO  :  446  -  449. 

RETROTRAHIR:    117-119,    121. 

ridículo  :  438. 

RINGIR  :  273  e  n. 

RUY  BARBOSA, 

Publioagão  do  seu  parecer  sobre  a  redacçSLo  do  projecto  :  1  .— 
JostiQa  qae  fez  ao  prof.  Carneiro:  4,  11 ;  ao  dr.  Oioris:  25 ;á 
camará  e  á  oommlflsfto  parlamentar:  16,  17. —  Emendas  soas 
aooeítas  por  Carneiro :  7.  —  Erros  do  prof.  Carneiro,  qae  se 
abstirera  de  notar:  1^.  —  Náo  enyolveu  na  responsabilidade 
das  suas  censuras  a  camará,  nem  as  suas  oommissõet :  17,  18« 
20,  21.  ~~  iQslste  pela  sua  exoneração  :  p.  1  e  599. 

IS 

SABOREAR-SE. 

Saborear^se  de^  ou  táborear-se  em  :  481  e  n. 

SAGE:  457-458. 

SAGESA:   457. 

SAÚDE  E  FRATERNIDADE :  474,479  e  n. ,   p.  569. 

SEM. 

Com  o  gerúndio  (obsoleto) :  199. 

SENHORES. 

Grandes  senhores  (fr.  grands  seigneurs  )  :  458. 

SBR. 

Por  estar  ou  ter  :  488  e  n. 

SERÃO. 

Grande  serão  :  n.  ao  n.°  457. 


".-\ 


XV 

SIGNIFICAÇÃO. 

Mudança  na— dos  vocábulos:  101,  158-162,249,387.  N.  aon.<'  4IU 

SOBRK. 

Por  acerca  de.  Sua  YernacQlidade  clássica:  n.  &  p.  5. 

SOLAR. 

MusoQlo  solar t  e  não  solear:  495. 

SUB.T0NCTIVO. 

Pelo  indicativo :  156.  —  Nem  só  por  esse  modo  se  traduz 
grammaticalmente  a  acção  possível^  receiavel,  etc«:  ^08.— 
Muita  vez  associado  â  expressão  do  certo  e  positivo :   2G9. 

SUCCESSO:  452-453. 

SUJEITOS  (por  subdUos):  458. 

SUSCEPTIBILIDADE  :    129. 

T 

TANTO. 

Tanto  de  sxngue^  por  tanio  sangue  (fr.  iant  de):  457. 

TAUTOLOGIA :  59. 

TELEPHONE,  TELEPUONO :  361-363. 

TODO. 

Pretende  Carneiro  ser  obrigatório  após  elle  o  artigo.  Sem 

razão  dessa  doutrina  :  297-301 . 

Todo^possante  {(r .  tout  puissant):  458. 

TORTO. 

Por  damno^  aggravo^  Icsão^  injuria  :  458. 
TOSTE  (Cp.  M):  457. 

TRANSITIVOS. 

Agradar,  desagradar ^  escapar^  incorrer^  brilhar ^  voar,  resistir^ 
swceder,  abe  iecer,  rtr,  altercar^  abusar^  corresponder^  contribuir^ 
morrer y  comprazer^  pairar,  dessuar,  vagamunde  r,  actuar ^  crescer^ 
delir  ar  y  dissertar,  naufragar^  remoquear^  zombar,  desfallecer^  doi* 
dejar^  imperar,   ladrar:   121-122. 

TRATAMENTO. 

O  de  tu  (tutear),  o  de  vós  e  o  da  terceira  pessoa  em 
nossa  lingua :  474. 

TRESSAYR  (fr.  tressaillir):  458. 

TROCADILHOS  e  EQUÍVOCOS. 

Falsa  arguição  do  prof.  Carneiro  ao  sr.  Ruy  Barbosa: 
ultima  n.  ao  n.«  206,  p.  281. 

TUDO. 

Tuflo  mais,  tudo  o  maiit,  Tud)  que^  tudo  o  quci  n.  ao 
n.«30K 


XVI 

XJ 

«UM  DOS  QUE. 

Um  dos  que  disse,  Vernacolldade  desta  regência :  3'  n.  ao 
n.«  102.- 

VKRBOS . 

V.    transitivos^    intransitivos .    V.    de.  —  Porreipoodaoeia 
entre  tempos  de  — :  318. 

VBRDADB. 

Diter  a  verdade^  di*er  verdade.   Foliar  a   verdade^  foliar 
verdade  :  n,  ao  n.*  805,  p.  277. 

VERTER. 

iDcorrecto  na  accepção,  qae  o  projecto  lhe  dá,  de  reverteri 
12  e  n. 

VIABILIDADE,  VITALIDADE.  VUal.  viável.  243-254. 

VIGORAR:    366. 

VIR  DE  FAZER  :  452,  4('»1 . 

VIS  AGEM. 

Sigrniflcando  rosto :  458. 


' 


índice  dos  artigos  GRinGÂDOS 


ÂRTiaos  DO  Projecto 


NuMBRos  DA  Replica  (*) 


1"  (da  1. 

pi^elicniuar) 

35-39. 

4" 

» 

42-50.  303-304. 

8' 

» 

51-58. 

9»,  11 

»                1 

66. 

10,  §  ua. 

• 

» 

67-72. 

14 

» 

73-71).  399.  40.). 

17 

» 

93-:94.  427-31. 

4''  (docod.) 

24.S-254. 

18 

í)7-101. 

34 

105-112. 

46,  1I[ 

102-104.  379-80. 

51,  III 

320-321 . 

76 

sm. 

77 

399.  401. 

78 

• 

395-97.  401. 

78,  §  un. 

399.  405. 

90 

399.  404. 

06 

102-104.  379-80. 

105,  II 

59. 

107 

6065. 

115 

391-94. 

12  A 

366. 

142 

311. 

145 

189-190. 

179 

69. 

180 

305-301) 

180,  §  2« 

305-306. 

182,  §  2« 

'109.  412. 

182,  §  3« 

307-310. 

182,  §  S-» 

113. 

,  182,  §  9-% 

II 

114. 

182,  §  10, 

VII 

320-21. 

185,  §  1« 

377. 

187,  VIII 

373. 

187,  XIV 

115-16. 

(*)  Onde  se  acha  a  resposta  ás  criticas. 
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AliTlOOS    DO  PUOJKCTO 

188 

199 

200 

204.  1^  4« 

208 

219,  }§  uii. 

223,  I 

223,  IV 

233,  II 

238 

230,  II 

255,  IV,  §  un. 

255,  VI 

262 

2G2,  ^  un. 

315 

324,  V 

325,  I 
335,  §  UQ. 
3H5 

337 
391 

301,  IV 
406,  II 
419,  II 

419,  V 

420,  IV 
426 
4>9 
431 

4:^^,  IV 
53.) 
517 

553 
575 
502 
í)05 
027 
055 

658 

063 
()i)9 
673 
745 


Num  BROS  da   Rbpuca. 

374-5. 
314-17. 

68. 

117-19.121. 
318. 
312. 

125-31.  384-5. 
132-43. 
322-3. 

154. 

155. 

304. 

324. 

325. 

320. 

1E6. 

157. 

266. 

285-28. 

2Í37-69. 

202. 

158-62. 

158-62.  103-4. 

168.  07-101. 

204-205. 

172-3. 

200-7. 

174.  381-3. 

175-0. 

284. 

177-8-S, 

117-19.   121. 

371-2. 

hSH.  411-415. 

12. 
297-301. 
209-218. 
117-19.  21. 
432-7. 
320-21. 
236-42,  296. 
203. 

12. 

189-201 . 
450. 


1 


1 


XI* 


Artiqob  do  Paojhcto 


NUMBROS     DA  RBPUOA 


770 

794,  §  un. 

812,  g  2<» 

8S5 

831-VI 

8õ5,  g  un. 

877 

914 

915 

935 

937 

955,  g  40 
1.003 
1.011 
1.017 
U027 
1.043 
1.051 
1.083,  I 
li084 

1.129,  g  !• 
1.133 

1.142,  g  an. 
1.144 
1.153 

1.164,  g  un. 
1.212 
1.230 
1.248 
1.252 
1.857 
1.297 

1 .300,  g  2« 
1.320 
1.326 
1.333 
1.338 
1.339 
1.342 
1.342 
1.345 
1.360 
1.369 
1.380 
1.382 


409-410. 

12. 

12. 

174.  381-3. 
373. 
295. 
208. 

174.  381-3. 
174.  381-3. 

12. 

12. 

174.  381-3. 
174.  381-3. 

12. 

12. 
219. 
328. 
408. 
361-3. 
176.  327. 
313. 

174.  381-3. 
446-9. 
446-9. 
399.  403. 
319. 
220. 
353. 
270-73. 

19. 
414.  417. 
281-3. 
174.  381-3. 
280. 
365. 
260. 
260. 
261. 

414.  416. 
399.  402. 
399.  400. 
399.  407. 

76. 
260. 
408. 


78 


ái 


ÁRtlGOB    DO  PaOJKOTÓ 


NtJHBIUní    DÀ   RCPLfaA 


1.389 

12. 

1.388 

97-101.       . 

1.389 

174.  381-3. 

1.423 

408. 

1.429 

i    t 

450.                  ;,, 

1.437 

174.  38l-a,.   '. 

1.443 

369-70. 

1.455 

OUx» . 

1.470 

.   -         .  t « 

12. 

1.477 

V 

•     <• 

259. 

1.479 

346-7. 

% 

1.492 

_                          1 
• 

174.  381-3. 

r 

1.494, 

III   .:  . 

174.  381-3. 

1.497, 

§  un. 

174.  381-3. 

1.503 

• 

262-5. 

1.506 

* 

174.  381-3. 

1.541 

^ 

260. 

1.545 

• 

329. 

1.597 

* 
• 

12. 

K              ■ 

.1.644, 

VIII   .:      .  : 

388. 

1.644, 

IX 

187.                                          ^         ; 

1 .652, 

11    .•-;-        : 

186,  438-45. 

1.670 

.«   -      r. 

344.  386-7. 

1.678 

.'  -■'. : 

69. 

1.689 

•  '      1-     .  *■  .' 

409.  411. 

1.696 

287-8. 

1.708 

4 

376. 

1.725 

438-45. 

1.727 

k    * 

398. 

1.750 

» 

12. 

1.759 

1                   1 

394. 

1.772 

•                                — 

289-93. 

1.777 

.      •*                  f       • 

258. 

1.799 

1     ' 

294. 

1.807 

174.  381-3. 

< 

^ 
^ 

i 


